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Edição nº 121/2008 – São Paulo, segunda-feira, 30 de junho de 2008 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PROC.  : 2003.03.00.013499-4        SS    2623 

ORIG.    : 200061000165210  23 Vr SAO PAULO/SP 

  200061000051290  23 Vr SAO PAULO/SP 

REQTE                 : Uniao Federal 

ADV       : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

REQDO                 : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

INTERES             : RENTAL MIDIA LTDA -ME 

ADV       : JOSE ARAO MANSOR NETO 

INTERES             : WINTER COM/ LOCACAO ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS LTDA 

ADV       : ANTONIO PESSOA COELHO 

RELATOR           : DES.FED. PRESIDENTE / GABINETE DA PRESIDENTE 

  

  

  

  

  

  

Considerando a certidão de fls.1185, arquivem-se os autos. 

Int. 

São Paulo, 26 de junho de 2008. 
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DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA 

PRESIDENTE DO TRF DA 3ª REGIÃO 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

DESPACHO/DECISÃO DINT/RCED: 

BLOCO: 

  

  

PROC.   :  1999.60.02.001074-1        AC  871503 
APTE    :  Fundacao Nacional do Indio - FUNAI 
ADV     :  LUIZ CEZAR DE AZAMBUJA MARTINS 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM  
APDO    :  JACINTHO HONORIO SILVA FILHO (= ou > de 65 anos) e   outros 
ADV     :  LUIZ APARICIO FUZARO 
INTERES :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
INTERES :  Ministerio Publico Federal 
PROC    :  CHARLES STEVAN DA MOTA PESSOA 
PETIÇÃO :  RESP   2007266493 
RECTE   :  JACINTHO HONORIO SILVA FILHO 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto por JACINTO HONORIO DA SILVA FILHO E OUTROS, com fulcro no art. 

105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra decisão desta Egrégia Corte que negou provimento ao 

agravo regimental interposto de decisão que não recebeu os embargos infringentes opostos contra acórdão não unânime 

que anulou a r. sentença de primeira instância. 

A parte autora, ora recorrente, ajuizou a presente reintegração de posse em face de EGIDIO MARTINS e dos índios de 

etnia GUARANI-KAIOWÁ da aldeia Tay Kuê, em Caarapó/MS, assim como de MARCOS VERON e dos índios 

GUARANI-KAIOWÁ da aldeia Taquara, sob a alegação de que estes teriam esbulhado sua posse. 

Os indígenas, por sua vez, alegam que a área ocupada seria de tradicional ocupação indígena, nos termos dos artigos 

230 e 231, da Constituição Federal, não se caracterizando, portanto, qualquer esbulho possessório. 

Sentenciado o feito, pelo Exmo. Sr. Juiz Federal Odilon de Oliveira, foi a reintegração de posse deferida. Fundamentou-

se o insigne magistrado federal no argumento de que, ainda que existisse procedimento administrativo de demarcação 

das terras indígenas, este não autorizaria a ocupação de áreas ocupadas e titularizadas por particulares.  

Dispensou, ademais, a produção da prova pericial judical antropológica, dado tratar-se de reintegração de posse civil, ao 

passo que tal atividade probatória se relaciona somente a procedimento demarcatório, de natureza adminsitrativa e 

referente a domínio, o que não configura a hipótese em tela. 

Dessa r. sentença interpôs recurso de apelação somente a FUNAI - Fundação Nacional do Índio. 
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Os autos foram originariamente distribuídos, neste Tribunal, à Colenda Primeira Turma, tendo sido sorteado Relator do 

feito o Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado Ferreira da Rocha. 

Incluído em pauta de julgamento, julgou-se o feito, por maioria, para anular a r. sentença proferida em primeiro grau de 

jurisdição, para que fosse realizada, na área reintegranda, perícia antropológica que determinasse a exatidão da 

dimensão da terra pertencente ao povo indígena. Restou vencido, todavia, o eminente Des. Federal Luiz Stefanini, que 

votou pela manutenção da sentença. 

Deste primeiro acórdão interpôs o ora recorrente o recurso de embargos infringentes, fundamentando-se nos arts. 530 e 

seguintes, do Código de Processo Civil, fls. 1896/1948. 

Da interposição do recurso abriu-se vista às partes, fls. 2062, tendo sido ofertada impugnação pela União Federal, fls. 

2075/2079, bem como manifestação do Ministério Público Federal, fls. 2081/2087. 

Na decisão de fls. 2091/2092, o Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado Márcio Mesquita não admitiu o recurso, nos termos 

do art. 531, do Código de Processo Civil, por entender incabível. Segundo o Relator, teria ocorrido apenas anulação da 

sentença recorrida, não sua reforma, não se enquadrando o recurso nos requisitos exigidos pela legislação processual. 

Dessa decisão interpôs-se agravo regimental, fls. 2096/2105, ao qual se negou provimento, tendo sido mantida por seus 

próprios fundamentos, consoante consignado no v. acórdão de fls. 2138/2139. 

Contra essa decisão, finalmente, é que se interpôs o presente recurso especial. 

Aduz o recorrente ter havido violação à legislação federal, particularmente no que concerne ao artigo 530, do Código de 

Processo Civil, dado que o cabimento dos embargos infringentes ocorre quando, por decisão não unânime do Tribunal, 

é reformada sentença e, no caso em tela, a Colenda Primeira Turma teria avançado ao meritum causae. 

E, ainda, segundo a parte recorrente, em que pese o v. acórdão fracionário ter anulado o provimento judicial de primeira 

instância, em verdade adentrou ao mérito da demanda, com o que seria o caso de receber-se os presentes embargos 

infringentes. 

Outrossim, alega a existência de dissídio pretoriano na hipótese em tela, trazendo, para tanto, julgados proferidos por 

outros Tribunais em sentido diverso do v. acórdão recorrido. 

As contra-razões foram apresentadas pelas partes, às fls. 2226/2229, 2231/2243 e 2250/2258, respectivamente pela 

União Federal, pelo Ministério Público Federal e pela FUNAI - Fundação Nacional do Índio. 

Foi requerida, fls. 2260/2261, prioridade na tramitação do feito em face da idade do recorrente, que hoje conta com 

noventa e dois anos. Em atendimento a esta, e dado encontrar-se o feito apto ao exame do juízo de admissibilidade, 

passo a exercê-lo. 

Decido. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional, consoante impõe a Súmula nº 123, do C. Superior Tribunal de Justiça. 

E, assim, tem-se que não há que se falar em violação ao artigo 530 do Código de Processo Civil, tendo em vista que não 

resta caracterizada, consoante tem iterativamente decidido aquela Corte Superior sobre o instituto processual dos 

embargos infringentes, o qual é cabível apenas na hipótese de julgamento não unânime que reforme, não apenas anule, 

sentença de primeira instância: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530, DO CPC. LEI N.º 10.352/2001. ACÓRDÃO 

QUE, POR MAIORIA, EM APELAÇÃO CONTRA SENTENÇA DE MÉRITO, JULGA EXTINTO O PROCESSO 

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DESCABIMENTO. DOUTRINA E PRECEDENTES. 

1. Na sistemática da Lei n.º 10.352/2001, que deu nova redação ao art. 530 do CPC, não cabem embargos infringentes 

contra acórdão que, por maioria, extingue o processo sem examinar o mérito, ainda que tenha sido de mérito a sentença 

de primeiro grau. Precedentes: REsp n.º 503.073/MG, 4ª T., Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 06.10.2003; 

REsp n.º 612.313/SC, 2ª T., Min. João Otávio de Noronha, DJ de 10.05.2004; REsp n.º 627.927/MG, 3ª T., Min. Nancy 
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Andrighi, DJ de 21.06.2004; REsp n.º 860.052/SC, 4ªT., Min. Jorge Scartezzini, DJ de 30.10.2006; REsp n.º 

554.170/SE, 5ª T., Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 27.11.2006. 

2. Recurso especial improvido." 

(REsp 914896 / MG RECURSO ESPECIAL 2007/0003715-7, Relator(a) Ministro FRANCISCO FALCÃO, Relator(a) 

p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, j. 26/06/2007, DJ 18.02.2008 p. 26) 

"Processo civil. Recurso especial. Embargos infringentes. Cabimento. Cassação da sentença. 

- Com o advento da Lei 10.352/2001, incabível a interposição de embargos infringentes contra acórdão que não tenha 

julgado o mérito da demanda. 

Recurso especial não conhecido." 

(REsp 627927 / MG RECURSO ESPECIAL 2003/0238865-1, Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, j. 03/06/2004, DJ 21.06.2004 p. 223) 

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530, CPC. LEI N. 10.352/2001. REFORMA DE 

SENTENÇA DE MÉRITO, EM GRAU DE APELAÇÃO. ACÓRDÃO TERMINATIVO. DESCABIMENTO DOS 

EMBARGOS INFRINGENTES. EXEGESE. ESPÍRITO DA 'REFORMA'. DOUTRINA. ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 

RECURSO NÃO CONHECIDO. 

I - A Lei n. 10.352/2001,  ao alterar a redação do art. 530, CPC, limitou o cabimento dos embargos infringentes a duas 

hipóteses, a saber, reforma, em grau de apelação, de sentença de mérito e procedência do pedido em ação rescisória. 

II - Na interpretação das normas processuais o julgador não deve pautar-se por exegese literal e isolada. Em vez disso, 

partindo do texto da norma, deve orientar-se por uma interpretação não só construtiva, mas também sistemática e 

teleológica, como magistralmente ensina Alípio Silveira, na esteira dos melhores doutrinadores, entre os quais Recasens 

Siches, François Geny e Carlos Maximiliano. 

III - A melhor interpretação do art. 530, CPC, em sua redação atual, está a indicar o descabimento de embargos 

infringentes contra acórdão que não examina o mérito da pretensão. 

IV - Tendo o Tribunal de segundo grau adotado apenas fundamento constitucional, não é cabível recurso especial." 

(REsp 503073 / MG RECURSO ESPECIAL 2002/0170576-8, Relator(a) Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 

TEIXEIRA, QUARTA TURMA, j. 26/06/2003, DJ 06.10.2003 p. 280) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. VIOLAÇÃO AO 530 CPC. 

INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO. 

SENTENÇA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA EC N. 45/2004. SÚMULA 222/STJ. INCIDÊNCIA. 

(...) 

2. A Lei nº 10.352/01, ao alterar a redação do artigo 530 do Código de Processo Civil, restringiu o cabimento dos 

embargos infringentes às hipóteses em que houver reforma de sentença de mérito por acórdão não unânime em apelação 

ou de julgamento de procedência de pedido formulado em ação rescisória por acórdão não unânime. 

(...) 

5. Recurso especial parcialmente provido." 

(REsp 858221 / PR RECURSO ESPECIAL 2006/0118367-7, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, j. 06/05/2008, DJ 20.05.2008 p. 1) 

"RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - ART. 530 DO CPC  COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 

10.352/01 - INCIDÊNCIA - NORMA PROCESSUAL DE APLICAÇÃO IMEDIATA - ACÓRDÃO PUBLICADO JÁ 
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NA VIGÊNCIA DA NOVA LEI - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - CABIMENTO 

DE EMBARGOS INFRINGENTES - IMPOSSIBILIDADE - NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 

1 - No que concerne à aplicação do art. 530 do CPC, já com a redação dada pela Lei 10.352/01, verifico que o 

julgamento da apelação ocorreu em 18.10.2001, tendo o acórdão sido publicado em 30.11.2001. Entretanto, em 

07.12.2001 houve a oposição de embargos de declaração, que interromperam o prazo recursal, cujo acórdão foi 

publicado em 10.06.2002, quando já vigia a nova redação do referido dispositivo legal. A partir daí é que iniciou-se o 

prazo para interposição de eventual recurso. Logo, a lei processual aplicável, indiscutivelmente, é a que deu nova 

redação ao artigo 530 do Código de Processo Civil, cuja vigência se deu em período bem anterior - 26.03.2002 - à 

abertura do prazo recursal. 

2 -  No caso vertente, observa-se que o Tribunal a quo, ao julgar extinta a execução, sem julgamento de mérito (art. 267, 

VI, do CPC) o fez calcado na ausência de uma das condições da ação (liquidez do título). Tratou-se, portanto, de 

anulação da sentença em face de questão processual, não susceptível de embargos infringentes, segundo a 

jurisprudência desta Corte. 

(...) 

4 - Recurso não conhecido." 

(REsp 860052 / SC RECURSO ESPECIAL 2006/0125320-5, Relator(a) Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA 

TURMA, j. 03/10/2006, DJ 30.10.2006 p. 330) 

Diante destes precedentes, que demonstram de que maneira se consolidou a jurisprudência do C. Superior Tribunal de 

Justiça, e nos termos de sua Súmula nº 83, não resta caracterizado o dissídio jurisprudencial, exigido 

constitucionalmente para que seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da 

legislação federal, pois a decisão recorrida foi lançada exatamente naquele sentido. 

Com efeito, não se pode olvidar o quanto restou estabelecido no acórdão de que se interpôs embargos infringentes, 

contido às fls. 1882/1883: 

"5. É indispensável a realização de prova pericial, mediante a elaboração de laudo antropológico judicial, para dirimir a 

controvérsia acerca da caracterização das terras em disputa como de ocupação tradicionalmente indígena. 

6. A sentença não poderia ter prescindido, como o fez, da prova pericial para decidir a lide. Preliminar de nulidade 

acolhida para anular a sentença e determinar a realização da perícia. Prejudicado o exame da remessa oficial." 

A corroborar esse entendimento, o magistério da doutrina também se faz de relevo no caso em tela. Veja-se, verbi 

gratia, o ensinamento de Nelson Nery Junior: 

"Somente no caso de reforma da sentença, vale dizer, de provimento da apelação para correção do error in iudicando, de 

questões de fundo, por acórdão não unânime, é que são cabíveis os embargos infringentes. O recurso é cabível ainda 

que a reforma da sentença seja parcial. As decisões não unânimes de natureza processual (v.g. que julgam apelação de 

sentença processual do CPC 267; que não conhecem da apelação etc.), bem como as não unânimes que negam 

provimento à apelação sobre questão de fundo, não são impugnáveis por embargos infringentes." 

(Código de Processo Civil Comentado, 9ª, ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 780) 

E, assim, face todos os argumentos acima delineados, tenho que o recurso especial não deve ser admitido, visto que a 

decisão recorrida se encontra em conformidade com o que vêm decidindo o Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

assim como com o que leciona a doutrina processualista. 

Ante todo o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 
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SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2001.60.02.001314-3        AC  871504 
APTE    :  Fundacao Nacional do Indio - FUNAI 
ADV     :  LUIZ CEZAR DE AZAMBUJA MARTINS 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM  
APDO    :  JACINTHO HONORIO DA SILVA FILHO (= ou > de 65 anos)   e outros 
ADV     :  LUIZ APARICIO FUZARO 
INTERES :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
INTERES :  Ministerio Publico Federal 
PROC    :  EMERSON KALIF SIQUEIRA (Int.Pessoal) 
PETIÇÃO :  RESP   2007266494 
RECTE   :  JACINTHO HONORIO DA SILVA FILHO 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto por JACINTO HONORIO DA SILVA FILHO E OUTROS, com fulcro no art. 

105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra decisão desta Egrégia Corte que negou provimento ao 

agravo regimental interposto de decisão que não recebeu os embargos infringentes opostos contra acórdão não unânime 

que anulou a r. sentença de primeira instância. 

A parte autora, ora recorrente, ajuizou a presente reintegração de posse em face de EGIDIO MARTINS e dos índios de 

etnia GUARANI-KAIOWÁ da aldeia Tay Kuê, em Caarapó/MS, assim como de MARCOS VERON e dos índios 

GUARANI-KAIOWÁ da aldeia Taquara, sob a alegação de que estes teriam esbulhado sua posse. 

Os indígenas, por sua vez, alegam que a área ocupada seria de tradicional ocupação indígena, nos termos dos artigos 

230 e 231, da Constituição Federal, não se caracterizando, portanto, qualquer esbulho possessório. 

Sentenciado o feito, pelo Exmo. Sr. Juiz Federal Odilon de Oliveira, foi a reintegração de posse deferida. Fundamentou-

se o insigne magistrado federal no argumento de que, ainda que existisse procedimento administrativo de demarcação 

das terras indígenas, este não autorizaria a ocupação de áreas ocupadas e titularizadas por particulares.  

Dispensou, ademais, a produção da prova pericial judical antropológica, dado tratar-se de reintegração de posse civil, ao 

passo que tal atividade probatória se relaciona somente a procedimento demarcatório, de natureza adminsitrativa e 

referente a domínio, o que não configura a hipótese em tela. 

Dessa r. sentença interpôs recurso de apelação somente a FUNAI - Fundação Nacional do Índio. 

Os autos foram originariamente distribuídos, neste Tribunal, à Colenda Primeira Turma, tendo sido sorteado Relator do 

feito o Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado Ferreira da Rocha. 

Incluído em pauta de julgamento, julgou-se o feito, por maioria, para anular a r. sentença proferida em primeiro grau de 

jurisdição, para que fosse realizada, na área reintegranda, perícia antropológica que determinasse a exatidão da 

dimensão da terra pertencente ao povo indígena. Restou vencido, todavia, o eminente Des. Federal Luiz Stefanini, que 

votou pela manutenção da sentença. 

Deste primeiro acórdão interpôs o ora recorrente o recurso de embargos infringentes, fundamentando-se nos arts. 530 e 

seguintes, do Código de Processo Civil, fls. 840/892. 

Da interposição do recurso abriu-se vista às partes, fls. 1006, tendo sido ofertada impugnação pela União Federal, fls. 

1019/1023. 
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Na decisão de fls. 1027/1028, o Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado Márcio Mesquita não admitiu o recurso, nos termos 

do art. 531, do Código de Processo Civil, por entender incabível. Segundo o Relator, teria ocorrido apenas anulação da 

sentença recorrida, não sua reforma, não se enquadrando o recurso nos requisitos exigidos pela legislação processual. 

Dessa decisão interpôs-se agravo regimental, fls. 1032/1041, ao qual se negou provimento, tendo sido mantida por seus 

próprios fundamentos, consoante consignado no v. acórdão de fls. 1075/1076. 

Contra essa decisão, finalmente, é que se interpôs o presente recurso especial. 

Aduz o recorrente ter havido violação à legislação federal, particularmente no que concerne ao artigo 530, do Código de 

Processo Civil, dado que o cabimento dos embargos infringentes ocorre quando, por decisão não unânime do Tribunal, 

é reformada sentença e, no caso em tela, a Colenda Primeira Turma teria avançado ao meritum causae. 

E, ainda, segundo a parte recorrente, em que pese o v. acórdão fracionário ter anulado o provimento judicial de primeira 

instância, em verdade adentrou ao mérito da demanda, com o que seria o caso de receber-se os presentes embargos 

infringentes. 

Outrossim, alega a existência de dissídio pretoriano na hipótese em tela, trazendo, para tanto, julgados proferidos por 

outros Tribunais em sentido diverso do v. acórdão recorrido. 

As contra-razões foram apresentadas pelas partes, às fls. 1159/1162, 1164/1176 e 1181/1189, respectivamente pela 

União Federal, pelo Ministério Público Federal e pela FUNAI - Fundação Nacional do Índio. 

Foi requerida, fls. 1191/1193, prioridade na tramitação do feito em face da idade do recorrente, que hoje conta com 

noventa e dois anos. Em atendimento a esta, e dado encontrar-se o feito apto ao exame do juízo de admissibilidade, 

passo a exercê-lo. 

Decido. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional, consoante impõe a Súmula nº 123, do C. Superior Tribunal de Justiça. 

E, assim, tem-se que não há que se falar em violação ao artigo 530 do Código de Processo Civil, tendo em vista que não 

resta caracterizada, consoante tem iterativamente decidido aquela Corte Superior sobre o instituto processual dos 

embargos infringentes, o qual é cabível apenas na hipótese de julgamento não unânime que reforme, não apenas anule, 

sentença de primeira instância: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530, DO CPC. LEI N.º 10.352/2001. ACÓRDÃO 

QUE, POR MAIORIA, EM APELAÇÃO CONTRA SENTENÇA DE MÉRITO, JULGA EXTINTO O PROCESSO 

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DESCABIMENTO. DOUTRINA E PRECEDENTES. 

1. Na sistemática da Lei n.º 10.352/2001, que deu nova redação ao art. 530 do CPC, não cabem embargos infringentes 

contra acórdão que, por maioria, extingue o processo sem examinar o mérito, ainda que tenha sido de mérito a sentença 

de primeiro grau. Precedentes: REsp n.º 503.073/MG, 4ª T., Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 06.10.2003; 

REsp n.º 612.313/SC, 2ª T., Min. João Otávio de Noronha, DJ de 10.05.2004; REsp n.º 627.927/MG, 3ª T., Min. Nancy 

Andrighi, DJ de 21.06.2004; REsp n.º 860.052/SC, 4ªT., Min. Jorge Scartezzini, DJ de 30.10.2006; REsp n.º 

554.170/SE, 5ª T., Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 27.11.2006. 

2. Recurso especial improvido." 

(REsp 914896 / MG RECURSO ESPECIAL 2007/0003715-7, Relator(a) Ministro FRANCISCO FALCÃO, Relator(a) 

p/ Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, j. 26/06/2007, DJ 18.02.2008 p. 26) 

"Processo civil. Recurso especial. Embargos infringentes. Cabimento. Cassação da sentença. 

- Com o advento da Lei 10.352/2001, incabível a interposição de embargos infringentes contra acórdão que não tenha 

julgado o mérito da demanda. 

Recurso especial não conhecido." 
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(REsp 627927 / MG RECURSO ESPECIAL 2003/0238865-1, Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, j. 03/06/2004, DJ 21.06.2004 p. 223) 

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530, CPC. LEI N. 10.352/2001. REFORMA DE 

SENTENÇA DE MÉRITO, EM GRAU DE APELAÇÃO. ACÓRDÃO TERMINATIVO. DESCABIMENTO DOS 

EMBARGOS INFRINGENTES. EXEGESE. ESPÍRITO DA 'REFORMA'. DOUTRINA. ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 

RECURSO NÃO CONHECIDO. 

I - A Lei n. 10.352/2001,  ao alterar a redação do art. 530, CPC, limitou o cabimento dos embargos infringentes a duas 

hipóteses, a saber, reforma, em grau de apelação, de sentença de mérito e procedência do pedido em ação rescisória. 

II - Na interpretação das normas processuais o julgador não deve pautar-se por exegese literal e isolada. Em vez disso, 

partindo do texto da norma, deve orientar-se por uma interpretação não só construtiva, mas também sistemática e 

teleológica, como magistralmente ensina Alípio Silveira, na esteira dos melhores doutrinadores, entre os quais Recasens 

Siches, François Geny e Carlos Maximiliano. 

III - A melhor interpretação do art. 530, CPC, em sua redação atual, está a indicar o descabimento de embargos 

infringentes contra acórdão que não examina o mérito da pretensão. 

IV - Tendo o Tribunal de segundo grau adotado apenas fundamento constitucional, não é cabível recurso especial." 

(REsp 503073 / MG RECURSO ESPECIAL 2002/0170576-8, Relator(a) Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 

TEIXEIRA, QUARTA TURMA, j. 26/06/2003, DJ 06.10.2003 p. 280) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. VIOLAÇÃO AO 530 CPC. 

INOCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO. 

SENTENÇA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA EC N. 45/2004. SÚMULA 222/STJ. INCIDÊNCIA. 

(...) 

2. A Lei nº 10.352/01, ao alterar a redação do artigo 530 do Código de Processo Civil, restringiu o cabimento dos 

embargos infringentes às hipóteses em que houver reforma de sentença de mérito por acórdão não unânime em apelação 

ou de julgamento de procedência de pedido formulado em ação rescisória por acórdão não unânime. 

(...) 

5. Recurso especial parcialmente provido." 

(REsp 858221 / PR RECURSO ESPECIAL 2006/0118367-7, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, j. 06/05/2008, DJ 20.05.2008 p. 1) 

"RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - ART. 530 DO CPC  COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 

10.352/01 - INCIDÊNCIA - NORMA PROCESSUAL DE APLICAÇÃO IMEDIATA - ACÓRDÃO PUBLICADO JÁ 

NA VIGÊNCIA DA NOVA LEI - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - CABIMENTO 

DE EMBARGOS INFRINGENTES - IMPOSSIBILIDADE - NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 

1 - No que concerne à aplicação do art. 530 do CPC, já com a redação dada pela Lei 10.352/01, verifico que o 

julgamento da apelação ocorreu em 18.10.2001, tendo o acórdão sido publicado em 30.11.2001. Entretanto, em 

07.12.2001 houve a oposição de embargos de declaração, que interromperam o prazo recursal, cujo acórdão foi 

publicado em 10.06.2002, quando já vigia a nova redação do referido dispositivo legal. A partir daí é que iniciou-se o 

prazo para interposição de eventual recurso. Logo, a lei processual aplicável, indiscutivelmente, é a que deu nova 

redação ao artigo 530 do Código de Processo Civil, cuja vigência se deu em período bem anterior - 26.03.2002 - à 

abertura do prazo recursal. 

2 -  No caso vertente, observa-se que o Tribunal a quo, ao julgar extinta a execução, sem julgamento de mérito (art. 267, 

VI, do CPC) o fez calcado na ausência de uma das condições da ação (liquidez do título). Tratou-se, portanto, de 

anulação da sentença em face de questão processual, não susceptível de embargos infringentes, segundo a 

jurisprudência desta Corte. 
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(...) 

4 - Recurso não conhecido." 

(REsp 860052 / SC RECURSO ESPECIAL 2006/0125320-5, Relator(a) Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA 

TURMA, j. 03/10/2006, DJ 30.10.2006 p. 330) 

Diante destes precedentes, que demonstram de que maneira se consolidou a jurisprudência do C. Superior Tribunal de 

Justiça, e nos termos de sua Súmula nº 83, não resta caracterizado o dissídio jurisprudencial, exigido 

constitucionalmente para que seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da 

legislação federal, pois a decisão recorrida foi lançada exatamente naquele sentido. 

Com efeito, não se pode olvidar o quanto restou estabelecido no acórdão de que se interpôs embargos infringentes, 

contido às fls. 824/825: 

"5. É indispensável a realização de prova pericial, mediante a elaboração de laudo antropológico judicial, para dirimir a 

controvérsia acerca da caracterização das terras em disputa como de ocupação tradicionalmente indígena. 

6. A sentença não poderia ter prescindido, como o fez, da prova pericial para decidir a lide. Preliminar de nulidade 

acolhida para anular a sentença e determinar a realização da perícia. Prejudicado o exame da remessa oficial." 

A corroborar esse entendimento, o magistério da doutrina também se faz de relevo no caso em tela. Veja-se, verbi 

gratia, o ensinamento de Nelson Nery Junior: 

"Somente no caso de reforma da sentença, vale dizer, de provimento da apelação para correção do error in iudicando, de 

questões de fundo, por acórdão não unânime, é que são cabíveis os embargos infringentes. O recurso é cabível ainda 

que a reforma da sentença seja parcial. As decisões não unânimes de natureza processual (v.g. que julgam apelação de 

sentença processual do CPC 267; que não conhecem da apelação etc.), bem como as não unânimes que negam 

provimento à apelação sobre questão de fundo, não são impugnáveis por embargos infringentes." 

(Código de Processo Civil Comentado, 9ª, ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 780) 

E, assim, face todos os argumentos acima delineados, tenho que o recurso especial não deve ser admitido, visto que a 

decisão recorrida se encontra em conformidade com o que vêm decidindo o Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

assim como com o que leciona a doutrina processualista. 

Ante todo o exposto, NÃO ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.00.000865-0       AMS  270284 
APTE    :  NELSON BORTOLAI ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADV     :  MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
RELATOR :  DES.FED. ALDA BASTO / QUARTA TURMA 

PETIÇÃO: EDE    2008113590 
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RECTE  : NELSON BORTOLAI ADVOGADOS ASSOCIADOS 

ENDER  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 

Fls. 439/443 e 444. 

Vistos. 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte recorrente contra o despacho de fls. 423/424, que formulou juízo 

negativo de admissibilidade do recurso extraordinário acostado a fls. 396/413. 

Consoante petitório de fls. 444, a embargante requer a desistência dos embargos de declaração opostos, manifestando 

sua intenção de interpor o cabível agravo de instrumento em face da decisão que concluiu pela inadmissibilidade de 

recurso extraordinário. 

Homologo o pedido de desistência conforme requerido, como fulcro no artigo 501, do Código de Processo Civil.  

Dê-se ciência. 

São Paulo, 25 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

DIVISÃO DE RECURSOS 

DESPACHO: 

BLOCO: 135403 

  

PROC.   :  94.03.040515-5             AC  178584 
APTE    :  MARIA ROSARIA DIAS 
ADV     :  APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA e outro 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SUSANA NAKAMICHI CARRERAS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PETIÇÃO :  RESP   2008019447 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com base no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra decisão 

desta Egrégia Corte que determinou a inclusão de juros moratórios até a data da inclusão do precatório no orçamento e 

aplicação do IGP-DI, entre a data da conta e a data da inclusão do precatório, incidindo a partir de então, o IPCA-E. 

Aduz o recorrente ter a decisão de segunda instância contrariado o disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil;  

artigo 18 da Lei nº 8.870/94; § 6º do artigo 26 da Lei nº 10.266/01; § 4º do artigo 25 da Lei 10.524/02; § 4º do artigo 23 

da Lei 10.707/2003; § 4º do artigo 25 da Lei 10.934/04 e § 4º do artigo 26 da Lei 11.178/05 e ainda, artigo 1º da Lei 

4.414/64; artigos 955, 956 e 963 da Lei 3.071/16, e artigos 394, 395 e 396 do Código Civil. 
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Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional. 

E, assim, tenho que o recurso especial deve ser admitido. 

Conforme se verifica da decisão recorrida, determinou-se expressamente a incidência de juros moratórios, além da 

aplicação de IGP-DI entre a data da conta e a data da inclusão do precatório no orçamento e, a partir de então, o IPCA-

E. 

Ocorre que, nos termos do artigo 18 da Lei nº 8.870/94, nas ações que tenham por objeto o pagamento de benefícios 

previdenciários, os valores expressos em moeda corrente constantes da condenação serão convertidos, à data do cálculo, 

em quantidade de Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la, 

manifestando-se as partes em cinco dias. 

Vigente o dispositivo de lei federal acima mencionado, o próprio Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem decidindo a 

respeito da necessidade de sua aplicação: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS REQUISITADOS À AUTARQUIA 

PREVIDENCIÁRIA. UFIR E IPCA-E. APLICABILIDADE. 

1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido aprecia as questões suscitadas, de forma clara e 

explícita, não havendo nenhuma omissão a ser sanada. Não há confundir decisão contrária ao interesse da parte com a 

falta de pronunciamento do órgão julgador. 

2. O art. 18 da Lei 8.870/94 não trata de indexador para atualização de benefícios previdenciários, mas, sim, de 

atualização de valores pagos mediante precatório, decorrentes de condenação judicial. Os valores expressos em moeda 

corrente, constantes da condenação, devem ser reajustados, no caso de parcelas pagas em atraso, observado o comando 

estabelecido no art. 41, § 7º, da Lei 8.213/91, e convertidos, à data do cálculo, em quantidade de Unidade Fiscal de 

Referência - UFIR ou em outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la. 

3. De uma interpretação sistemática, teleológica e contextualizada de toda a legislação previdenciária, conclui-se que, 

segundo a inteligência do art. 18 da Lei 8.870/94, os valores decorrentes do atraso no pagamento dos benefícios 

previdenciários serão corrigidos monetariamente pela variação do INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro 

de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 

1995 a abril de 1996) e IGP-DI (a partir de maio de 1996). Tais valores, expressos em moeda corrente, seriam, tão-

somente, para a preservação do valor da moeda, convertidos em UFIR a partir de janeiro/92 e, após sua extinção, no 

IPCA-E, a teor do disposto no art. 23, § 6º, da Lei 10.266/01, posteriormente repetida pela Lei 10.524/02 (art. 25, § 4º) 

de idêntico conteúdo. 

4. Recurso especial conhecido e  parcialmente provido para determinar que, para fins de atualização do precatório 

complementar, sejam utilizados a UFIR e o IPCA-E. (REsp 834237/MG - RECURSO ESPECIAL 2006/0063390-7 - 

Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima - Órgão Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 17/08/2006 - Data da 

Publicação/Fonte DJ 18.09.2006 p. 365) 

Portanto, tendo o acórdão determinado a inclusão de juros moratórios, além da aplicação do IGP-DI para correção dos 

valores devidos da data do cálculo até a inclusão do crédito em orçamento para fins de pagamento do precatório, 

parece-nos, ao menos em estreito juízo de admissibilidade, ser possível o reconhecimento da contrariedade ao 

dispositivo de lei federal indicado na peça recursal. 

Ante o exposto, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Deixo de apreciar a viabilidade dos demais argumentos recursais, nos termos da Súmula 292 do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 
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Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  94.03.040515-5             AC  178584 
APTE    :  MARIA ROSARIA DIAS 
ADV     :  APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA e outro 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SUSANA NAKAMICHI CARRERAS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PETIÇÃO :  REX    2008019449 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que determinou a inclusão de juros moratórios entre a data da 

homologação do cálculo de liquidação e a da inclusão do requisitório na proposta orçamentária do Tribunal. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido viola o disposto no art. 100, § 1º, da Constituição Federal. 

Entretanto, não é caso de proceder-se, por ora, ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

Cabe destacar que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, 

denominada de Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e 

regulamentar), profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado 

que passou a exigir inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

Com efeito, veja-se o que estabelece o art. 102, § 3º, da Carta Magna: 

"§ 3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-

lo pela manifestação de dois terços de seus membros." 

Assim, dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que 

introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no estatuto processual e passou a vigorar sessenta dias 

após a data de sua publicação, determinou que os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua 

vigência devem adequar-se e atender ao novo requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso 

extraordinário. 

Além disso, a legislação processual disciplinou os denominados processos múltiplos, isto é, a situação em que há 

multiplicidade de demandas com fundamento em idêntica controvérsia. Tal sistemática é regulamentada no bojo do art. 

543-B, do Código de Processo Civil, adiante transcrito: 

"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da 

repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 13/1866 

§ 2º. Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não 

admitidos. 

§ 3º. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 

Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

§ 4º. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, 

cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 

§ 5º. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 

outros órgãos, na análise da repercussão geral." 

Nessa linha, a Emenda Regimental nº 21, de 30.04.2007, alterou algumas disposições do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, destacando-se as abaixo transcritas: 

"Art. 21. omissis 

§ 1º. Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência 

manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, 

acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

(...) 

Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a 

Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos 

tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, 

podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com 

questão idêntica. 

Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e 

determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos 

parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Art. 329. A Presidência do Tribunal promoverá ampla e específica divulgação do teor das decisões sobre repercussão 

geral, bem como formação e atualização de banco eletrônico de dados a respeito." 

Ainda cabe destacar que, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, restou deliberado 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 18.06.07, que a partir de 03 de maio de 2007 será obrigatória, 

como preliminar, a afirmação e demonstração de repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 

concreto nos recursos extraordinários interpostos em face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido 

após aquela data, seja nos processos de natureza cível, criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a característica primordial do Supremo Tribunal Federal de configurar-se como Tribunal de instância excepcional, 

exercendo, precipuamente, sua missão de guardião da Carta Magna. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é inequívoco, o de dinamizar a relevante e excepcional atividade 

jurisdicional prestada pelo Excelso Pretório, conforme preconizado, ademais, pelo direito fundamental à celeridade 

processual (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal). 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

extraordinários que chegam a  mais alta Corte e, assim, prejudicam o exercício de sua função essencial. É o que leciona, 

por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judicária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 
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(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas idéias, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese do sobrestamento da análise de admissibilidade do 

presente feito, nos moldes acima delineados, posto que a controvérsia trazida nestes autos reproduz-se em outros vários, 

(já tendo sido enviado ao Excelso Supremo Tribunal, para servir de paradigma, os autos nº 2003.03.99.023298-0), 

devendo o presente feito ficar suspenso até deslinde final de tais processos. 

Ante o exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO DA ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, nos termos do § 1º do art. 543-B, até pronunciamento definitivo do Colendo 

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria em tela. 

Certifique-se nos autos.  

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  94.03.078682-5             AC  205910 
APTE    :  CONCEICAO PEDRAGA ZANDONA 
ADV     :  EZIO RAHAL MELILLO e outro 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  GILSON RODRIGUES DE LIMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR    TERCEIRA SEÇÃO 
PETIÇÃO :  RESP   2007264571 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com base no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra decisão 

desta Egrégia Corte que determinou a incidência de juros de mora entre a data dos cálculos e a data da expedição do 

precatório. 

Aduz o recorrente ter a decisão de segunda instância contrariado o disposto nos artigos 394, 395 e 396 do Código Civil. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional. 

E, assim, tenho que o recurso especial deve ser admitido. 

Conforme se verifica da decisão recorrida, determinou-se expressamente a incidência de juros moratórios durante o 

período compreendido entre a data do cálculo dos valores executados e a efetiva expedição do ofício precatório. 

Ocorre que, nos termos do artigo 18 da Lei nº 8.870/94, nas ações que tenham por objeto o pagamento de benefícios 

previdenciários, os valores expressos em moeda corrente constantes da condenação serão convertidos, à data do cálculo, 

em quantidade de Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la, 

manifestando-se as partes em cinco dias. 

Vigente o dispositivo de lei federal acima mencionado, o próprio Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem decidindo a 

respeito da necessidade de sua aplicação: 
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS REQUISITADOS À AUTARQUIA 

PREVIDENCIÁRIA. UFIR E IPCA-E. APLICABILIDADE. 

1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido aprecia as questões suscitadas, de forma clara e 

explícita, não havendo nenhuma omissão a ser sanada. Não há confundir decisão contrária ao interesse da parte com a 

falta de pronunciamento do órgão julgador. 

2. O art. 18 da Lei 8.870/94 não trata de indexador para atualização de benefícios previdenciários, mas, sim, de 

atualização de valores pagos mediante precatório, decorrentes de condenação judicial. Os valores expressos em moeda 

corrente, constantes da condenação, devem ser reajustados, no caso de parcelas pagas em atraso, observado o comando 

estabelecido no art. 41, § 7º, da Lei 8.213/91, e convertidos, à data do cálculo, em quantidade de Unidade Fiscal de 

Referência - UFIR ou em outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la. 

3. De uma interpretação sistemática, teleológica e contextualizada de toda a legislação previdenciária, conclui-se que, 

segundo a inteligência do art. 18 da Lei 8.870/94, os valores decorrentes do atraso no pagamento dos benefícios 

previdenciários serão corrigidos monetariamente pela variação do INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro 

de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 

1995 a abril de 1996) e IGP-DI (a partir de maio de 1996). Tais valores, expressos em moeda corrente, seriam, tão-

somente, para a preservação do valor da moeda, convertidos em UFIR a partir de janeiro/92 e, após sua extinção, no 

IPCA-E, a teor do disposto no art. 23, § 6º, da Lei 10.266/01, posteriormente repetida pela Lei 10.524/02 (art. 25, § 4º) 

de idêntico conteúdo. 

4. Recurso especial conhecido e  parcialmente provido para determinar que, para fins de atualização do precatório 

complementar, sejam utilizados a UFIR e o IPCA-E. (REsp 834237/MG - RECURSO ESPECIAL 2006/0063390-7 - 

Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima - Órgão Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 17/08/2006 - Data da 

Publicação/Fonte DJ 18.09.2006 p. 365) 

Portanto, tendo o acórdão determinado a inclusão de juros moratórios,  para correção dos valores devidos da data do 

cálculo até a inclusão do crédito em orçamento para fins de pagamento do precatório, parece-nos, ao menos em estreito 

juízo de admissibilidade, ser possível o reconhecimento da contrariedade ao dispositivo de lei federal indicado na peça 

recursal. 

Ante o exposto, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 04 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  94.03.078682-5             AC  205910 
APTE    :  CONCEICAO PEDRAGA ZANDONA 
ADV     :  EZIO RAHAL MELILLO e outro 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  GILSON RODRIGUES DE LIMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR    TERCEIRA SEÇÃO 
PETIÇÃO :  REX    2007264665 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 
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Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que determinou a incidência de juros de mora entre a data dos cálculos e 

a data da expedição do precatório. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido viola o disposto no art. 100º, § 1º, da Constituição Federal. 

Entretanto, não é caso de proceder-se, por ora, ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

Cabe destacar que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, 

denominada de Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e 

regulamentar), profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado 

que passou a exigir inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

Com efeito, veja-se o que estabelece o art. 102, § 3º, da Carta Magna: 

"§ 3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-

lo pela manifestação de dois terços de seus membros." 

Assim, dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que 

introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no estatuto processual e passou a vigorar sessenta dias 

após a data de sua publicação, determinou que os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua 

vigência devem adequar-se e atender ao novo requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso 

extraordinário. 

Além disso, a legislação processual disciplinou os denominados processos múltiplos, isto é, a situação em que há 

multiplicidade de demandas com fundamento em idêntica controvérsia. Tal sistemática é regulamentada no bojo do art. 

543-B, do Código de Processo Civil, adiante transcrito: 

"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da 

repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte.  

§ 2º. Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não 

admitidos. 

§ 3º. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 

Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

§ 4º. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, 

cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 

§ 5º. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 

outros órgãos, na análise da repercussão geral." 

Nessa linha, a Emenda Regimental nº 21, de 30.04.2007, alterou algumas disposições do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, destacando-se as abaixo transcritas: 

"Art. 21. omissis 

§ 1º. Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência 
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manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, 

acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

(...) 

Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a 

Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos 

tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, 

podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com 

questão idêntica. 

Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e 

determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos 

parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Art. 329. A Presidência do Tribunal promoverá ampla e específica divulgação do teor das decisões sobre repercussão 

geral, bem como formação e atualização de banco eletrônico de dados a respeito." 

Ainda cabe destacar que, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, restou deliberado 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 18.06.07, que a partir de 03 de maio de 2007 será obrigatória, 

como preliminar, a afirmação e demonstração de repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 

concreto nos recursos extraordinários interpostos em face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido 

após aquela data, seja nos processos de natureza cível, criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a característica primordial do Supremo Tribunal Federal de configurar-se como Tribunal de instância excepcional, 

exercendo, precipuamente, sua missão de guardião da Carta Magna. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é inequívoco, o de dinamizar a relevante e excepcional atividade 

jurisdicional prestada pelo Excelso Pretório, conforme preconizado, ademais, pelo direito fundamental à celeridade 

processual (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal). 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

extraordinários que chegam a  mais alta Corte e, assim, prejudicam o exercício de sua função essencial. É o que leciona, 

por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judicária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas idéias, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese do sobrestamento da análise de admissibilidade do 

presente feito, nos moldes acima delineados, posto que a controvérsia trazida nestes autos reproduz-se em outros vários, 

(já tendo sido enviado ao Excelso Supremo Tribunal, para servir de paradigma, os autos nº 2003.03.99.023298-0), 

devendo o presente feito ficar suspenso até deslinde final de tais processos. 

Ante o exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO DA ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, nos termos do § 1º do art. 543-B, até pronunciamento definitivo do Colendo 

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria em tela. 

Certifique-se nos autos.  

Intime-se. 

São Paulo, 04 de junho de 2008. 
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SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  95.03.061453-8             AC  266887 
APTE    :  RINA PIVATO BONFANTE 
ADV     :  JOAO BAPTISTA DOMINGUES NETO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  NELSON SANTANDER 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PETIÇÃO :  RESP   2008019452 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com base no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra decisão 

desta Egrégia Corte que determinou a inclusão de juros moratórios até a data da inclusão do precatório no orçamento e 

aplicação do IGP-DI, entre a data da conta e a data da inclusão do precatório, incidindo a partir de então, o IPCA-E. 

Aduz o recorrente ter a decisão de segunda instância contrariado o disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil;  

artigo 18 da Lei nº 8.870/94; § 6º do artigo 26 da Lei nº 10.266/01; § 4º do artigo 25 da Lei 10.524/02; § 4º do artigo 23 

da Lei 10.707/2003; § 4º do artigo 25 da Lei 10.934/04 e § 4º do artigo 26 da Lei 11.178/05 e ainda, artigo 1º da Lei 

4.414/64; artigos 955, 956 e 963 da Lei 3.071/16, e artigos 394, 395 e 396 do Código Civil. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional. 

E, assim, tenho que o recurso especial deve ser admitido. 

Conforme se verifica da decisão recorrida, determinou-se expressamente a incidência de juros moratórios, além da 

aplicação de IGP-DI entre a data da conta e a data da inclusão do precatório no orçamento e, a partir de então, o IPCA-

E. 

Ocorre que, nos termos do artigo 18 da Lei nº 8.870/94, nas ações que tenham por objeto o pagamento de benefícios 

previdenciários, os valores expressos em moeda corrente constantes da condenação serão convertidos, à data do cálculo, 

em quantidade de Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la, 

manifestando-se as partes em cinco dias. 

Vigente o dispositivo de lei federal acima mencionado, o próprio Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem decidindo a 

respeito da necessidade de sua aplicação: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS REQUISITADOS À AUTARQUIA 

PREVIDENCIÁRIA. UFIR E IPCA-E. APLICABILIDADE. 

1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido aprecia as questões suscitadas, de forma clara e 

explícita, não havendo nenhuma omissão a ser sanada. Não há confundir decisão contrária ao interesse da parte com a 

falta de pronunciamento do órgão julgador. 

2. O art. 18 da Lei 8.870/94 não trata de indexador para atualização de benefícios previdenciários, mas, sim, de 

atualização de valores pagos mediante precatório, decorrentes de condenação judicial. Os valores expressos em moeda 

corrente, constantes da condenação, devem ser reajustados, no caso de parcelas pagas em atraso, observado o comando 

estabelecido no art. 41, § 7º, da Lei 8.213/91, e convertidos, à data do cálculo, em quantidade de Unidade Fiscal de 

Referência - UFIR ou em outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la. 
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3. De uma interpretação sistemática, teleológica e contextualizada de toda a legislação previdenciária, conclui-se que, 

segundo a inteligência do art. 18 da Lei 8.870/94, os valores decorrentes do atraso no pagamento dos benefícios 

previdenciários serão corrigidos monetariamente pela variação do INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro 

de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 

1995 a abril de 1996) e IGP-DI (a partir de maio de 1996). Tais valores, expressos em moeda corrente, seriam, tão-

somente, para a preservação do valor da moeda, convertidos em UFIR a partir de janeiro/92 e, após sua extinção, no 

IPCA-E, a teor do disposto no art. 23, § 6º, da Lei 10.266/01, posteriormente repetida pela Lei 10.524/02 (art. 25, § 4º) 

de idêntico conteúdo. 

4. Recurso especial conhecido e  parcialmente provido para determinar que, para fins de atualização do precatório 

complementar, sejam utilizados a UFIR e o IPCA-E. (REsp 834237/MG - RECURSO ESPECIAL 2006/0063390-7 - 

Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima - Órgão Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 17/08/2006 - Data da 

Publicação/Fonte DJ 18.09.2006 p. 365) 

Portanto, tendo o acórdão determinado a inclusão de juros moratórios, além da aplicação do IGP-DI para correção dos 

valores devidos da data do cálculo até a inclusão do crédito em orçamento para fins de pagamento do precatório, 

parece-nos, ao menos em estreito juízo de admissibilidade, ser possível o reconhecimento da contrariedade ao 

dispositivo de lei federal indicado na peça recursal. 

Ante o exposto, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Deixo de apreciar a viabilidade dos demais argumentos recursais, nos termos da Súmula 292 do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  95.03.061453-8             AC  266887 
APTE    :  RINA PIVATO BONFANTE 
ADV     :  JOAO BAPTISTA DOMINGUES NETO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  NELSON SANTANDER 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PETIÇÃO :  REX    2008019454 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que determinou a inclusão de juros moratórios entre a data da 

homologação do cálculo de liquidação e a da inclusão do requisitório na proposta orçamentária do Tribunal. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido viola o disposto no art. 100, § 1º, da Constituição Federal. 

Entretanto, não é caso de proceder-se, por ora, ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 
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Cabe destacar que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, 

denominada de Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e 

regulamentar), profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado 

que passou a exigir inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

Com efeito, veja-se o que estabelece o art. 102, § 3º, da Carta Magna: 

"§ 3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-

lo pela manifestação de dois terços de seus membros." 

Assim, dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que 

introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no estatuto processual e passou a vigorar sessenta dias 

após a data de sua publicação, determinou que os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua 

vigência devem adequar-se e atender ao novo requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso 

extraordinário. 

Além disso, a legislação processual disciplinou os denominados processos múltiplos, isto é, a situação em que há 

multiplicidade de demandas com fundamento em idêntica controvérsia. Tal sistemática é regulamentada no bojo do art. 

543-B, do Código de Processo Civil, adiante transcrito: 

"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da 

repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte.  

§ 2º. Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não 

admitidos. 

§ 3º. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 

Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

§ 4º. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, 

cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 

§ 5º. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 

outros órgãos, na análise da repercussão geral." 

Nessa linha, a Emenda Regimental nº 21, de 30.04.2007, alterou algumas disposições do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, destacando-se as abaixo transcritas: 

"Art. 21. omissis 

§ 1º. Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência 

manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, 

acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

(...) 

Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a 

Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos 

tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, 

podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com 

questão idêntica. 
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Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e 

determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos 

parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Art. 329. A Presidência do Tribunal promoverá ampla e específica divulgação do teor das decisões sobre repercussão 

geral, bem como formação e atualização de banco eletrônico de dados a respeito." 

Ainda cabe destacar que, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, restou deliberado 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 18.06.07, que a partir de 03 de maio de 2007 será obrigatória, 

como preliminar, a afirmação e demonstração de repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 

concreto nos recursos extraordinários interpostos em face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido 

após aquela data, seja nos processos de natureza cível, criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a característica primordial do Supremo Tribunal Federal de configurar-se como Tribunal de instância excepcional, 

exercendo, precipuamente, sua missão de guardião da Carta Magna. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é inequívoco, o de dinamizar a relevante e excepcional atividade 

jurisdicional prestada pelo Excelso Pretório, conforme preconizado, ademais, pelo direito fundamental à celeridade 

processual (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal). 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

extraordinários que chegam a  mais alta Corte e, assim, prejudicam o exercício de sua função essencial. É o que leciona, 

por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judicária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas idéias, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese do sobrestamento da análise de admissibilidade do 

presente feito, nos moldes acima delineados, posto que a controvérsia trazida nestes autos reproduz-se em outros vários, 

(já tendo sido enviado ao Excelso Supremo Tribunal, para servir de paradigma, os autos nº 2003.03.99.023298-0), 

devendo o presente feito ficar suspenso até deslinde final de tais processos. 

Ante o exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO DA ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, nos termos do § 1º do art. 543-B, até pronunciamento definitivo do Colendo 

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria em tela. 

Certifique-se nos autos.  

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 
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APTE    :  FRANCISCA RODRIGUES DA SILVA 
ADV     :  RENATO MATOS GARCIA 
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APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FRANCISCO PINTO DUARTE NETO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PETIÇÃO :  RESP   2008019451 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com base no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra decisão 

desta Egrégia Corte que determinou a inclusão de juros moratórios entre a data da conta até a data da inclusão do 

requisitório na proposta orçamentária do Tribunal. 

Aduz o recorrente ter a decisão de segunda instância contrariado o disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil;  

artigo 18 da Lei nº 8.870/94; § 6º do artigo 26 da Lei nº 10.266/01; § 4º do artigo 25 da Lei 10.524/02; § 4º do artigo 23 

da Lei 10.707/2003; § 4º do artigo 25 da Lei 10.934/04 e § 4º do artigo 26 da Lei 11.178/05 e ainda, artigo 1º da Lei 

4.414/64; artigos 955, 956 e 963 da Lei 3.071/16, e artigos 394, 395 e 396 do Código Civil. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional. 

E, assim, tenho que o recurso especial deve ser admitido. 

Conforme se verifica da decisão recorrida, determinou-se expressamente a incidência de juros moratórios entre a data 

da conta e a data da inclusão do precatório no orçamento. 

Ocorre que, nos termos do artigo 18 da Lei nº 8.870/94, nas ações que tenham por objeto o pagamento de benefícios 

previdenciários, os valores expressos em moeda corrente constantes da condenação serão convertidos, à data do cálculo, 

em quantidade de Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la, 

manifestando-se as partes em cinco dias. 

Vigente o dispositivo de lei federal acima mencionado, o próprio Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem decidindo a 

respeito da necessidade de sua aplicação: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS REQUISITADOS À AUTARQUIA 

PREVIDENCIÁRIA. UFIR E IPCA-E. APLICABILIDADE. 

1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido aprecia as questões suscitadas, de forma clara e 

explícita, não havendo nenhuma omissão a ser sanada. Não há confundir decisão contrária ao interesse da parte com a 

falta de pronunciamento do órgão julgador. 

2. O art. 18 da Lei 8.870/94 não trata de indexador para atualização de benefícios previdenciários, mas, sim, de 

atualização de valores pagos mediante precatório, decorrentes de condenação judicial. Os valores expressos em moeda 

corrente, constantes da condenação, devem ser reajustados, no caso de parcelas pagas em atraso, observado o comando 

estabelecido no art. 41, § 7º, da Lei 8.213/91, e convertidos, à data do cálculo, em quantidade de Unidade Fiscal de 

Referência - UFIR ou em outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la. 

3. De uma interpretação sistemática, teleológica e contextualizada de toda a legislação previdenciária, conclui-se que, 

segundo a inteligência do art. 18 da Lei 8.870/94, os valores decorrentes do atraso no pagamento dos benefícios 

previdenciários serão corrigidos monetariamente pela variação do INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro 

de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 

1995 a abril de 1996) e IGP-DI (a partir de maio de 1996). Tais valores, expressos em moeda corrente, seriam, tão-

somente, para a preservação do valor da moeda, convertidos em UFIR a partir de janeiro/92 e, após sua extinção, no 

IPCA-E, a teor do disposto no art. 23, § 6º, da Lei 10.266/01, posteriormente repetida pela Lei 10.524/02 (art. 25, § 4º) 

de idêntico conteúdo. 

4. Recurso especial conhecido e  parcialmente provido para determinar que, para fins de atualização do precatório 

complementar, sejam utilizados a UFIR e o IPCA-E. (REsp 834237/MG - RECURSO ESPECIAL 2006/0063390-7 - 
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Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima - Órgão Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 17/08/2006 - Data da 

Publicação/Fonte DJ 18.09.2006 p. 365) 

Portanto, tendo o acórdão determinado a inclusão de juros moratórios,  para correção dos valores devidos da data do 

cálculo até a inclusão do crédito em orçamento para fins de pagamento do precatório, parece-nos, ao menos em estreito 

juízo de admissibilidade, ser possível o reconhecimento da contrariedade ao dispositivo de lei federal indicado na peça 

recursal. 

Ante o exposto, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Deixo de apreciar a viabilidade dos demais argumentos recursais, nos termos da Súmula 292 do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  96.03.008127-2             AC  300602 
APTE    :  FRANCISCA RODRIGUES DA SILVA 
ADV     :  RENATO MATOS GARCIA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FRANCISCO PINTO DUARTE NETO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PETIÇÃO :  REX    2008019455 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que determinou a inclusão de juros moratórios entre a data da 

homologação do cálculo de liquidação e a da inclusão do requisitório na proposta orçamentária do Tribunal. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido viola o disposto no art. 100, § 1º, da Constituição Federal. 

Entretanto, não é caso de proceder-se, por ora, ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

Cabe destacar que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, 

denominada de Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e 

regulamentar), profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado 

que passou a exigir inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

Com efeito, veja-se o que estabelece o art. 102, § 3º, da Carta Magna: 

"§ 3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-

lo pela manifestação de dois terços de seus membros." 
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Assim, dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que 

introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no estatuto processual e passou a vigorar sessenta dias 

após a data de sua publicação, determinou que os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua 

vigência devem adequar-se e atender ao novo requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso 

extraordinário. 

Além disso, a legislação processual disciplinou os denominados processos múltiplos, isto é, a situação em que há 

multiplicidade de demandas com fundamento em idêntica controvérsia. Tal sistemática é regulamentada no bojo do art. 

543-B, do Código de Processo Civil, adiante transcrito: 

"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da 

repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte.  

§ 2º. Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não 

admitidos. 

§ 3º. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 

Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

§ 4º. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, 

cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 

§ 5º. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 

outros órgãos, na análise da repercussão geral." 

Nessa linha, a Emenda Regimental nº 21, de 30.04.2007, alterou algumas disposições do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, destacando-se as abaixo transcritas: 

"Art. 21. omissis 

§ 1º. Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência 

manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, 

acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

(...) 

Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a 

Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos 

tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, 

podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com 

questão idêntica. 

Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e 

determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos 

parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Art. 329. A Presidência do Tribunal promoverá ampla e específica divulgação do teor das decisões sobre repercussão 

geral, bem como formação e atualização de banco eletrônico de dados a respeito." 

Ainda cabe destacar que, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, restou deliberado 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 18.06.07, que a partir de 03 de maio de 2007 será obrigatória, 

como preliminar, a afirmação e demonstração de repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 

concreto nos recursos extraordinários interpostos em face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido 

após aquela data, seja nos processos de natureza cível, criminal, trabalhista ou eleitoral. 
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Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a característica primordial do Supremo Tribunal Federal de configurar-se como Tribunal de instância excepcional, 

exercendo, precipuamente, sua missão de guardião da Carta Magna. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é inequívoco, o de dinamizar a relevante e excepcional atividade 

jurisdicional prestada pelo Excelso Pretório, conforme preconizado, ademais, pelo direito fundamental à celeridade 

processual (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal). 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

extraordinários que chegam a  mais alta Corte e, assim, prejudicam o exercício de sua função essencial. É o que leciona, 

por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judicária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas idéias, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese do sobrestamento da análise de admissibilidade do 

presente feito, nos moldes acima delineados, posto que a controvérsia trazida nestes autos reproduz-se em outros vários, 

(já tendo sido enviado ao Excelso Supremo Tribunal, para servir de paradigma, os autos nº 2003.03.99.023298-0), 

devendo o presente feito ficar suspenso até deslinde final de tais processos. 

Ante o exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO DA ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, nos termos do § 1º do art. 543-B, até pronunciamento definitivo do Colendo 

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria em tela. 

Certifique-se nos autos.  

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2001.03.00.012344-6        AG  129768 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  VERA LUCIA D AMATO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  FLORINDO CUSTODIO 
ADV     :  ALDENI MARTINS 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTO ANDRE SP 
PETIÇÃO :  RESP   2007313618 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com base no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra decisão 

desta Egrégia Corte que, em sede de agravo de instrumento, determinou a inclusão de juros moratórios e correção 
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monetária com base no IGP-DI entre a data da homologação do cálculo de liquidação e a da inclusão do requisitório na 

proposta orçamentária do Tribunal, e após essa data, o IPCA-E. 

Interpostos embargos de declaração, foram improvidos. 

Aduz o recorrente ter a decisão de segunda instância violado o disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil, 

assim como o artigo 18 da Lei nº 8.870/94; § 6º do artigo 26 da Lei 10.266/01; § 4º do artigo 25 da Lei 10.524/02;  § 4º 

do artigo 23 da Lei nº 10.707/2003; § 4º do artigo 25 da Lei 10.934/04 e § 4º do artigo 26 da Lei 11.178/05; artigo 1º da 

Lei 4.414/64; artigos 955, 956 e 963 da Lei 3.071/1916 e ainda o disposto nos artigos 394, 395 e 396 do Código Civil. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional. 

E, assim, tenho que o recurso especial deve ser admitido. 

Conforme se verifica da decisão recorrida, determinou-se expressamente a incidência de juros moratórios durante o 

período compreendido entre a homologação do cálculo dos valores executados e a efetiva expedição do ofício 

precatório, além da correção monetária com base no IGP-DI. 

Ocorre que, nos termos do artigo 18 da Lei nº 8.870/94, nas ações que tenham por objeto o pagamento de benefícios 

previdenciários, os valores expressos em moeda corrente constantes da condenação serão convertidos, à data do cálculo, 

em quantidade de Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la, 

manifestando-se as partes em cinco dias. 

Vigente o dispositivo de lei federal acima mencionado, o próprio Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem decidindo a 

respeito da necessidade de sua aplicação: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS REQUISITADOS À AUTARQUIA 

PREVIDENCIÁRIA. UFIR E IPCA-E. APLICABILIDADE. 

1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido aprecia as questões suscitadas, de forma clara e 

explícita, não havendo nenhuma omissão a ser sanada. Não há confundir decisão contrária ao interesse da parte com a 

falta de pronunciamento do órgão julgador. 

2. O art. 18 da Lei 8.870/94 não trata de indexador para atualização de benefícios previdenciários, mas, sim, de 

atualização de valores pagos mediante precatório, decorrentes de condenação judicial. Os valores expressos em moeda 

corrente, constantes da condenação, devem ser reajustados, no caso de parcelas pagas em atraso, observado o comando 

estabelecido no art. 41, § 7º, da Lei 8.213/91, e convertidos, à data do cálculo, em quantidade de Unidade Fiscal de 

Referência - UFIR ou em outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la. 

3. De uma interpretação sistemática, teleológica e contextualizada de toda a legislação previdenciária, conclui-se que, 

segundo a inteligência do art. 18 da Lei 8.870/94, os valores decorrentes do atraso no pagamento dos benefícios 

previdenciários serão corrigidos monetariamente pela variação do INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro 

de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 

1995 a abril de 1996) e IGP-DI (a partir de maio de 1996). Tais valores, expressos em moeda corrente, seriam, tão-

somente, para a preservação do valor da moeda, convertidos em UFIR a partir de janeiro/92 e, após sua extinção, no 

IPCA-E, a teor do disposto no art. 23, § 6º, da Lei 10.266/01, posteriormente repetida pela Lei 10.524/02 (art. 25, § 4º) 

de idêntico conteúdo. 

4. Recurso especial conhecido e  parcialmente provido para determinar que, para fins de atualização do precatório 

complementar, sejam utilizados a UFIR e o IPCA-E. (REsp 834237/MG - RECURSO ESPECIAL 2006/0063390-7 - 

Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima - Órgão Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 17/08/2006 - Data da 

Publicação/Fonte DJ 18.09.2006 p. 365) 

Portanto, tendo o acórdão determinado a inclusão de juros moratórios, além da aplicação do IGP-DI para correção dos 

valores devidos da data do cálculo até a inclusão do crédito em orçamento para fins de pagamento do precatório, 

parece-nos, ao menos em estreito juízo de admissibilidade, ser possível o reconhecimento da contrariedade ao 

dispositivo de lei federal indicado na peça recursal. 
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Deixo de apreciar a viabilidade dos demais argumentos recursais, nos termos da Súmula 292 do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal. 

Ante o exposto, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2001.03.00.012344-6        AG  129768 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  VERA LUCIA D AMATO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  FLORINDO CUSTODIO 
ADV     :  ALDENI MARTINS 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTO ANDRE SP 
PETIÇÃO :  REX    2007313619 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que que determinou a inclusão de juros moratórios entre a data da 

homologação do cálculo de liquidação e a da inclusão do requisitório na proposta orçamentária do Tribunal. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido viola o disposto no art. 100, § 1º,  da Constituição Federal. 

Entretanto, não é caso de proceder-se, por ora, ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

Cabe destacar que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, 

denominada de Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e 

regulamentar), profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado 

que passou a exigir inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

Com efeito, veja-se o que estabelece o art. 102, § 3º, da Carta Magna: 

"§ 3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-

lo pela manifestação de dois terços de seus membros." 

Assim, dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que 

introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no estatuto processual e passou a vigorar sessenta dias 

após a data de sua publicação, determinou que os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua 

vigência devem adequar-se e atender ao novo requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso 

extraordinário. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 28/1866 

Além disso, a legislação processual disciplinou os denominados processos múltiplos, isto é, a situação em que há 

multiplicidade de demandas com fundamento em idêntica controvérsia. Tal sistemática é regulamentada no bojo do art. 

543-B, do Código de Processo Civil, adiante transcrito: 

"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da 

repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte.  

§ 2º. Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não 

admitidos. 

§ 3º. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 

Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

§ 4º. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, 

cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 

§ 5º. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 

outros órgãos, na análise da repercussão geral." 

Nessa linha, a Emenda Regimental nº 21, de 30.04.2007, alterou algumas disposições do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, destacando-se as abaixo transcritas: 

"Art. 21. omissis 

§ 1º. Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência 

manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, 

acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

(...) 

Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a 

Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos 

tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, 

podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com 

questão idêntica. 

Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e 

determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos 

parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Art. 329. A Presidência do Tribunal promoverá ampla e específica divulgação do teor das decisões sobre repercussão 

geral, bem como formação e atualização de banco eletrônico de dados a respeito." 

Ainda cabe destacar que, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, restou deliberado 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 18.06.07, que a partir de 03 de maio de 2007 será obrigatória, 

como preliminar, a afirmação e demonstração de repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 

concreto nos recursos extraordinários interpostos em face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido 

após aquela data, seja nos processos de natureza cível, criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a característica primordial do Supremo Tribunal Federal de configurar-se como Tribunal de instância excepcional, 

exercendo, precipuamente, sua missão de guardião da Carta Magna. 
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O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é inequívoco, o de dinamizar a relevante e excepcional atividade 

jurisdicional prestada pelo Excelso Pretório, conforme preconizado, ademais, pelo direito fundamental à celeridade 

processual (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal). 

Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

extraordinários que chegam a  mais alta Corte e, assim, prejudicam o exercício de sua função essencial. É o que leciona, 

por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judicária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas idéias, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese do sobrestamento da análise de admissibilidade do 

presente feito, nos moldes acima delineados, posto que a controvérsia trazida nestes autos reproduz-se em outros vários, 

(já tendo sido enviado ao Excelso Supremo Tribunal, para servir de paradigma, os autos nº 2003.03.99.023298-0), 

devendo o presente feito ficar suspenso até deslinde final de tais processos. 

Ante o exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO DA ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, nos termos do § 1º do art. 543-B, até pronunciamento definitivo do Colendo 

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria em tela. 

Certifique-se nos autos.  

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.03.00.070935-8        AG  192956 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  MANOEL LOURENCO OLIVEIRA 
PARTE A :  PEDRO CESARIO DO PRADO e outro 
ADV     :  DONATO LOVECCHIO 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VICENTE DE CARVALHO   SP 
PETIÇÃO :  RESP   2008019416 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com base no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra decisão 

desta Egrégia Corte que, em sede de agravo de instrumento, determinou a inclusão de juros moratórios e correção 

monetária com base no IGP-DI entre a data da homologação do cálculo de liquidação e a da inclusão do requisitório na 

proposta orçamentária do Tribunal, e após essa data, o IPCA-E. 

Interpostos embargos de declaração, foram improvidos. 
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Aduz o recorrente ter a decisão de segunda instância violado o disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil, 

assim como o artigo 18 da Lei nº 8.870/94; § 6º do artigo 26 da Lei 10.266/01; § 4º do artigo 25 da Lei 10.524/02;  § 4º 

do artigo 23 da Lei nº 10.707/2003; § 4º do artigo 25 da Lei 10.934/04 e § 4º do artigo 26 da Lei 11.178/05; artigo 1º da 

Lei 4.414/64; artigos 955, 956 e 963 da Lei 3.071/1916 e ainda o disposto nos artigos 394, 395 e 396 do Código Civil. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade do recurso, passo a apreciar a subsunção à hipótese 

constitucional. 

E, assim, tenho que o recurso especial deve ser admitido. 

Conforme se verifica da decisão recorrida, determinou-se expressamente a incidência de juros moratórios durante o 

período compreendido entre a homologação do cálculo dos valores executados e a efetiva expedição do ofício 

precatório, além da correção monetária com base no IGP-DI. 

Ocorre que, nos termos do artigo 18 da Lei nº 8.870/94, nas ações que tenham por objeto o pagamento de benefícios 

previdenciários, os valores expressos em moeda corrente constantes da condenação serão convertidos, à data do cálculo, 

em quantidade de Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la, 

manifestando-se as partes em cinco dias. 

Vigente o dispositivo de lei federal acima mencionado, o próprio Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem decidindo a 

respeito da necessidade de sua aplicação: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS REQUISITADOS À AUTARQUIA 

PREVIDENCIÁRIA. UFIR E IPCA-E. APLICABILIDADE. 

1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido aprecia as questões suscitadas, de forma clara e 

explícita, não havendo nenhuma omissão a ser sanada. Não há confundir decisão contrária ao interesse da parte com a 

falta de pronunciamento do órgão julgador. 

2. O art. 18 da Lei 8.870/94 não trata de indexador para atualização de benefícios previdenciários, mas, sim, de 

atualização de valores pagos mediante precatório, decorrentes de condenação judicial. Os valores expressos em moeda 

corrente, constantes da condenação, devem ser reajustados, no caso de parcelas pagas em atraso, observado o comando 

estabelecido no art. 41, § 7º, da Lei 8.213/91, e convertidos, à data do cálculo, em quantidade de Unidade Fiscal de 

Referência - UFIR ou em outra unidade de referência oficial que venha a substituí-la. 

3. De uma interpretação sistemática, teleológica e contextualizada de toda a legislação previdenciária, conclui-se que, 

segundo a inteligência do art. 18 da Lei 8.870/94, os valores decorrentes do atraso no pagamento dos benefícios 

previdenciários serão corrigidos monetariamente pela variação do INPC (janeiro a dezembro de 1992), IRSM (janeiro 

de 1993 a fevereiro de 1994), URV (março a junho de 1994), IPC-r (julho de 1994 a junho de 1995), INPC (julho de 

1995 a abril de 1996) e IGP-DI (a partir de maio de 1996). Tais valores, expressos em moeda corrente, seriam, tão-

somente, para a preservação do valor da moeda, convertidos em UFIR a partir de janeiro/92 e, após sua extinção, no 

IPCA-E, a teor do disposto no art. 23, § 6º, da Lei 10.266/01, posteriormente repetida pela Lei 10.524/02 (art. 25, § 4º) 

de idêntico conteúdo. 

4. Recurso especial conhecido e  parcialmente provido para determinar que, para fins de atualização do precatório 

complementar, sejam utilizados a UFIR e o IPCA-E. (REsp 834237/MG - RECURSO ESPECIAL 2006/0063390-7 - 

Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima - Órgão Julgador Quinta Turma - Data do Julgamento 17/08/2006 - Data da 

Publicação/Fonte DJ 18.09.2006 p. 365) 

Portanto, tendo o acórdão determinado a inclusão de juros moratórios, além da aplicação do IGP-DI para correção dos 

valores devidos da data do cálculo até a inclusão do crédito em orçamento para fins de pagamento do precatório, 

parece-nos, ao menos em estreito juízo de admissibilidade, ser possível o reconhecimento da contrariedade ao 

dispositivo de lei federal indicado na peça recursal. 

Deixo de apreciar a viabilidade dos demais argumentos recursais, nos termos da Súmula 292 do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal. 

Ante o exposto, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 
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Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.03.00.070935-8        AG  192956 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  MANOEL LOURENCO OLIVEIRA 
PARTE A :  PEDRO CESARIO DO PRADO e outro 
ADV     :  DONATO LOVECCHIO 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VICENTE DE CARVALHO   SP 
PETIÇÃO :  REX    2008019417 
RECTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição 

Federal, contra acórdão deste Egrégio Tribunal que que determinou a inclusão de juros moratórios entre a data da 

homologação do cálculo de liquidação e a da inclusão do requisitório na proposta orçamentária do Tribunal. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido viola o disposto no art. 100, § 1º,  da Constituição Federal. 

Entretanto, não é caso de proceder-se, por ora, ao exame das condições de admissibilidade do presente apelo extremo. 

Cabe destacar que, com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, 

denominada de Reforma do Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e 

regulamentar), profundas modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado 

que passou a exigir inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

Com efeito, veja-se o que estabelece o art. 102, § 3º, da Carta Magna: 

"§ 3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-

lo pela manifestação de dois terços de seus membros." 

Assim, dando maior grau de concreção ao comando constitucional, a Lei nº 11.418, publicada em 19.12.2006, que 

introduziu a regulamentação do instituto da repercussão geral no estatuto processual e passou a vigorar sessenta dias 

após a data de sua publicação, determinou que os apelos extremos interpostos contra decisões publicadas a partir de sua 

vigência devem adequar-se e atender ao novo requisito de admissibilidade que acrescentou à sistemática do recurso 

extraordinário. 

Além disso, a legislação processual disciplinou os denominados processos múltiplos, isto é, a situação em que há 

multiplicidade de demandas com fundamento em idêntica controvérsia. Tal sistemática é regulamentada no bojo do art. 

543-B, do Código de Processo Civil, adiante transcrito: 
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"Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da 

repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto 

neste artigo. 

§ 1º. Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao 

Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte.  

§ 2º. Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não 

admitidos. 

§ 3º. Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 

Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

§ 4º. Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, 

cassar ou reformar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 

§ 5º. O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de 

outros órgãos, na análise da repercussão geral." 

Nessa linha, a Emenda Regimental nº 21, de 30.04.2007, alterou algumas disposições do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, destacando-se as abaixo transcritas: 

"Art. 21. omissis 

§ 1º. Poderá o(a) Relator(a) negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 

contrário à jurisprudência dominante ou a Súmula do Tribunal, deles não conhecer em caso de incompetência 

manifesta, encaminhando os autos ao órgão que repute competente, bem como cassar ou reformar, liminarmente, 

acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

(...) 

Art. 328. Protocolado ou distribuído recurso cuja questão for suscetível de reproduzir-se em múltiplos feitos, a 

Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a), de ofício ou a requerimento da parte interessada, comunicará o fato aos 

tribunais ou turmas de juizado especial, a fim de que observem o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, 

podendo pedir-lhes informações, que deverão ser prestadas em 5 (cinco) dias, e sobrestar todas as demais causas com 

questão idêntica. 

Parágrafo único. Quando se verificar subida ou distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica 

controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e 

determinará a devolução dos demais aos tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos 

parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil. 

Art. 329. A Presidência do Tribunal promoverá ampla e específica divulgação do teor das decisões sobre repercussão 

geral, bem como formação e atualização de banco eletrônico de dados a respeito." 

Ainda cabe destacar que, no julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567, restou deliberado 

pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 18.06.07, que a partir de 03 de maio de 2007 será obrigatória, 

como preliminar, a afirmação e demonstração de repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 

concreto nos recursos extraordinários interpostos em face de acórdãos cuja intimação ou publicação tenham ocorrido 

após aquela data, seja nos processos de natureza cível, criminal, trabalhista ou eleitoral. 

Em virtude das alterações normativas supra delineadas, verifica-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, acentuou-se 

a característica primordial do Supremo Tribunal Federal de configurar-se como Tribunal de instância excepcional, 

exercendo, precipuamente, sua missão de guardião da Carta Magna. 

O escopo das alterações legislativas ora mencionadas é inequívoco, o de dinamizar a relevante e excepcional atividade 

jurisdicional prestada pelo Excelso Pretório, conforme preconizado, ademais, pelo direito fundamental à celeridade 

processual (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal). 
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Nesse jaez, buscou o constituinte e, posteriormente, o legislador ordinário, diminuir o excessivo volume de recursos 

extraordinários que chegam a  mais alta Corte e, assim, prejudicam o exercício de sua função essencial. É o que leciona, 

por exemplo, Rodolfo de Camargo Mancuso: 

"Em suma, uma Corte Superior, para poder ofertar uma resposta judicária de qualidade, necessita de certos elementos 

de contenção porque, do contrário, ou bem não conseguirá gerir a quantidade de processos que a ela afluem, levando ao 

represamento e ao atraso na prestação jurisdicional, ou bem acabará ofertando resposta judiciária de massa, com 

evidente prejuízo para os valores segurança e justiça." 

(in "Recurso Extraordinário e Recurso Especial", 9ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 102) 

Consideradas estas idéias, verifica-se, in casu, tratar-se da hipótese do sobrestamento da análise de admissibilidade do 

presente feito, nos moldes acima delineados, posto que a controvérsia trazida nestes autos reproduz-se em outros vários, 

(já tendo sido enviado ao Excelso Supremo Tribunal, para servir de paradigma, os autos nº 2003.03.99.023298-0), 

devendo o presente feito ficar suspenso até deslinde final de tais processos. 

Ante o exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO DA ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE DO PRESENTE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, nos termos do § 1º do art. 543-B, até pronunciamento definitivo do Colendo 

Supremo Tribunal Federal sobre a matéria em tela. 

Certifique-se nos autos.  

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

DESPACHO: 

  

  

PROC.   :  95.03.039349-3             AC  252317 
APTE    :  MARIA RAMOS BRITO CARNEIRO e outros 
ADV     :  HERMANO DE VILLEMOR AMARAL NETO 
APTE    :  Banco Central do Brasil 
ADV     :  JOSE OSORIO LOURENCAO e outros 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS   SEGUNDA SEÇÃO 
PETIÇÃO :  RESP   2007270331 
RECTE   :  MARIA RAMOS BRITO CARNEIRO 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, deu parcial provimento ao recurso de apelação e à remessa oficial, a fim de reformar a r.  sentença, 

fixando os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa. 
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A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido nega vigência à legislação federal. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os honorários advocatícios são 

passíveis de modificação na instância especial quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes em relação ao conteúdo 

econômico da demanda, consoante aresto que passo a transcrever: 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  HONORÁRIOS DE ADVOGADO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. ART. 20, § 4º DO CPC. RAZOABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 

A verba de patrocínio estabelecida com base no artigo 20, § 4º, do CPC,  quando irrisória ou exorbitante, como neste 

caso, não implica reexame do quadro fático.  

Não cabem embargos de divergência para rever o valor dos honorários 

de advogado. 

É pertinente no recurso especial a revisão do valor dos honorários de advogado quando exorbitantes ou ínfimos. 

Embargos conhecidos e rejeitados. 

(STJ, Corte Especial, ERESP 494377/SP, j. 06/04/2005, DJU 01/07/2005, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca)." 

  

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 04 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

 Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  94.03.057913-7            AMS  151903 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  EQUIPAMENTOS NGK RINNAI LTDA 
ADV     :  HAMILTON DIAS DE SOUZA 
PETIÇÃO :  RESP   2008022709 
RECTE   :  EQUIPAMENTOS NGK RINNAI LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

D E C I S Ã O 
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1. Trata-se de recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra o v. acórdão unânime proferido por Turma deste Tribunal, que julgou prejudicado a apelação da União 

(Fazenda Nacional) e deu provimento a remessa oficial, afastando o caráter preventivo do mandado de segurança, 

reconhecendo a decadência da impetração. 

2. Alega a recorrente, contrariedade à legislação federal, bem como hipótese de divergência jurisprudencial. 

3. Foram ofertadas contra-razões. Os autos vieram conclusos para juízo de admissibilidade. 

4. Passo ao exame. 

5. Atendidos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos do recurso especial, prossigo na análise dos requisitos 

constitucionais de admissibilidade. 

6. O recurso merece admissão. 

7. O acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a orientação consagrada pelo Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, consoante se infere dos seguintes precedentes :  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 1989. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ DO ANO DE 1992. MANDADO DE 

SEGURANÇA. NATUREZA PREVENTIVA 

1. Consolidou-se a jurisprudência da Primeira Seção no sentido de que o mandado de segurança  objetivando evitar 

eventual atuação fiscal tendente a desconsiderar a dedução do saldo de correção monetária das demonstrações 

financeiras do ano de 1989, na apuração da base de cálculo do  IRPJ dos anos subseqüentes, apresenta nítido caráter 

preventivo, não se voltando contra lesão a direito já ocorrida. (ERESP 467.653/MG, Min. Eliana Calmon, DJ de 

23.08.2004) 

2. Sendo o mandado de segurança preventivo, não se aplica o prazo decadencial de 120 dias previsto no art. 18 da Lei 

1.533/51. 

3. Embargos a que se dá provimento". (EREsp 546259/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 24.08.2005, DJ 12.09.2005 p. 199). 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - DECADÊNCIA - CORREÇÃO 

MONETÁRIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - LIQUIDEZ E CERTEZA DO DIREITO - CABIMENTO 

DO WRIT PREVENTIVO. 

1. Para que haja a impetração do mandado de segurança preventivo, não é necessário esteja consumada a situação de 

fato sobre a qual incide a lei questionada, bastando que tal situação esteja acontecendo, vale dizer, que tenha sido 

iniciada a sua efetiva formação ou pelo menos estejam concretizados fatos dos quais logicamente decorre o fato gerador 

do direito cuja lesão é temida. 

2. Em mandado de segurança relativo a matéria tributária é imprescindível distinguir-se lesão de ameaça, pois tem-se 

admitido, a partir da mera presunção jurídica da  aplicabilidade da lei, a impetração do mandado de segurança 

preventivo contra lei que, sem validade jurídica, cria ou aumenta tributo, utilizando-se raciocínio simplista de que a lei 

em si mesma já se traduz no ato impugnável e é a partir de sua vigência que deve se contar o prazo do extinção do 

mandamus, sem se levar em conta a ocorrência efetiva ou provável ocorrência da situação de fato que levará à 

incidência da norma, e que ensejará, assim, respectivamente, a impetração corretiva ou preventiva. 

3. A tese jurídica discutida reporta-se a fato ocorrido em 1989, pela aplicação da Lei 7.799/89, quando foi usado índice 

de correção monetária no balanço daquele ano-base, tendo a ilegalidade se protraído no tempo, atingindo as empresas 

em 1992, quando apuraram resultado positivo e, portanto, tributável, sendo cabível, assim, a utilização do mandado de 

segurança preventivo, não atingido pela decadência. 

4. Embargos de divergência providos. (EREsp 467653/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 12.05.2004, DJ 23.08.2004 p. 115). 
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9. Considerando-se, assim, que a Constituição da República cometeu ao Colendo Superior Tribunal de Justiça a função 

de zelar pela uniformidade da interpretação da lei federal, afigura-se razoável o entendimento de que seus decisórios 

sirvam para o cotejo. 

10. Verificada, portanto, a plausibilidade do recurso no tocante a um dos aspectos questionados, apresenta-se 

dispensável o exame do restante em sede de mero juízo de admissibilidade recursal. 

11. Ante o exposto, ADMITO o presente recurso especial. 

Dê-se ciência. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO  

Vice-Presidente 

  

  

  

PROC.   :  96.03.067369-2             AG   43952 
AGRTE   :  Petroleo Brasileiro S/A - PETROBRAS 
ADV     :  AUTA ALVES CARDOSO e outros 
AGRDO   :  Ministerio Publico Federal 
PROC    :  MARCELO MOSCOGLIATO 
PETIÇÃO :  REX    2008055990 
RECTE   :  Petroleo Brasileiro S/A - PETROBRAS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Estabelece o artigo 542, § 3º, do Código de Processo Civil que os recursos excepcionais interpostos contra decisão 

interlocutória ficam retidos nos autos principais até decisão final, somente sendo processados caso reiterados pela parte 

em sede de razões ou contra-razões de recurso extraordinário ou especial, in verbis: 

"Art 542.... 

§ 3º. O recurso extraordinário, ou o recurso especial, quando interpostos contra decisão interlocutória em processo de 

conhecimento, cautelar, ou embargos à execução ficará retido nos autos e somente será processado se o reiterar a parte, 

no prazo para a interposição contra a decisão final, ou para as contra-razões." 

Explicando o procedimento a ser seguido nesta situação, a doutrina de Nelson Nery Junior: 

"Proferido acórdão em agravo de instrumento, a decisão interlocutória restou decidida pelo tribunal  a quo. Em tese é 

cabível o REsp (STJ 86) ou o RE, conforme o caso, desde que presentes os requisitos constitucionais (CF 102 III e 105 

III). O recurso é interponível no próprio tribunal  a quo, que deverá remetê-lo ao primeiro grau, onde se encontram os 

autos principais. Ainda não é o momento de o tribunal  a quo proferir juízo de admissibilidade do RE ou do REsp. cabe-

lhe, tão somente, enviar o RE ou REsp retido ao primeiro grau para que, juntado aos autos do processo, nele fique retido 

até que sobrevenha decisão final, da qual caberá outro RE ou REsp. Nas razões ou contra-razões desse outro RE ou 

REsp deverá o recorrente requerer a apreciação do RE ou REsp que ficara retido. Caso não haja a reiteração, aquele RE 

ou REsp não poderá ser processado e, conseqüentemente, não será conhecido, a exemplo do que ocorre no sistema do 

agravo retido do CPC 523"[1]. 

E este é justamente o caso em epígrafe, em que houve interposição de recurso especial contra acórdão proferido em 

sede de agravo de instrumento. 
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Contudo, não se verifica, na hipótese em tela, revestir-se a situação dos autos de urgência idônea a subtraí-la à regra 

geral contida no art. 542, § 3º, do estatuto processual civil, conforme reconhece a jurisprudência.  

Não há, na hipótese sub judice, a iminência de ocorrer dano irreparável à recorrente, não sendo caso de escapar estes 

autos da regra geral que impõe a retenção dos recursos extraordinários interpostos contra decisão proferida em sede de 

agravo de instrumento. 

Assim, determino a retenção dos presentes recursos excepcionais, bem como a remessa do presente Agravo de 

Instrumento ao Juízo de Origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se. 

São Paulo, 04 de junho de 2008. 

DESEMBARGADORA FEDERAL SUZANA CAMARGO 

    VICE-PRESIDENTE  

  

  

  

PROC.   :  93.03.092418-5             AC  138208 
APTE    :  Banco Central do Brasil 
ADV     :  JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    :  SOCIEDADE BRASILEIRA DE CULTURA INGLESA SAO PAULO 
ADV     :  JOSE ROBERTO PISANI e outros   SEGUNDA SEÇÃO 
PETIÇÃO :  RESP   2007288357 
RECTE   :  Banco Central do Brasil 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por 

unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação e à remessa oficial, reconhecendo que a opção pelo índice de 

atualização monetária dos títulos cabe ao seu titular quando do resgate, não sendo de aplicação na espécie a Lei n.º 

8.024/90, fixando os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afronta entendimento do acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial, além de negar vigência ao artigo 20, §4º do Código de Processo Civil. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os honorários advocatícios são 

passíveis de modificação na instância especial quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes em relação ao conteúdo 

econômico da demanda, consoante aresto que passo a transcrever: 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  HONORÁRIOS DE ADVOGADO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. ART. 20, § 4º DO CPC. RAZOABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
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A verba de patrocínio estabelecida com base no artigo 20, § 4º, do CPC,  quando irrisória ou exorbitante, como neste 

caso, não implica reexame do quadro fático.  

Não cabem embargos de divergência para rever o valor dos honorários 

de advogado. 

É pertinente no recurso especial a revisão do valor dos honorários de advogado quando exorbitantes ou ínfimos. 

Embargos conhecidos e rejeitados. 

(STJ, Corte Especial, ERESP 494377/SP, j. 06/04/2005, DJU 01/07/2005, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca)." 

  

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 04 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

 Vice-Presidente 

  

  

  

PROC.   :  2004.61.08.007267-2        AC 1226200 
APTE    :  POSTO DE GASOLINA SETE LTDA 
ADV     :  EDVAR FERES JUNIOR 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2007328440 
RECTE   :  POSTO DE GASOLINA SETE LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, em face de 

decisão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional do pedido de 

restituição ou compensação, o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afrontou entendimento de acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 
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É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins)." 

Por conseguinte, encontra-se presente a hipótese constante da alínea c, inciso III, artigo 105 da Constituição Federal, 

pois restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior Tribunal de Justiça 

seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação federal, vez que a 

decisão recorrida se encontra em dissonância daquele remansosamente decidido por aquela Corte Superior. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.26.005989-0       AMS  274215 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    :  EDUARDO SANDRO ROMANINI 
ADV     :  JOSE ANTONIO 
PETIÇÃO :  RESP   2008021235 
RECTE   :  EDUARDO SANDRO ROMANINI 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 
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Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que deu parcial 

provimento ao recurso de apelação da União e à remessa oficial, reconhecendo a incidência de imposto de renda sobre o 

abono concedido em acordo coletivo de trabalho. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afronta entendimento do acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial. 

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as verbas decorrentes de acordo 

coletivo, pagas em virtude de rescisão contratual, não estão sujeitas à incidência de imposto de renda, consoante aresto 

que passo a transcrever: 

"IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. VERBAS INSTITUÍDAS POR ACORDO 

COLETIVO DE TRABALHO. NÃO-INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA. 

I - A verba percebida pelo empregado sob a denominação de indenização, instituída por acordo coletivo de trabalho, 

não é paga por mera liberalidade do empregador, o que afasta a incidência do imposto de renda. Precedentes: REsp nº 

853.992/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 23/10/06 e REsp nº 644.840/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ de 01/07/05. 

III - Recurso especial improvido. 

(STJ, 1ª Turma, RESP 892966/SP, j. 05/12/2006, Rel. Ministro Francisco Falcão)." 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

 Vice-Presidente 

  

  

BLOCO: 135388 

  

PROC.   :  89.03.036987-4             AC   14966 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    :  MATARAZZO TRADING CIA DE EXP/ E IMP/ 
ADV     :  HAMILTON DIAS DE SOUZA 
PETIÇÃO :  RESP   2003205177 
RECTE   :  MATARAZZO TRADING CIA DE EXP/ E IMP/ 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 
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Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" e "c", do inciso III, do artigo 105, da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Tribunal Regional Federal que reconheceu a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título de IOF, com incidência de juros moratórios calculados a partir do trânsito em julgado da decisão 

definitiva, combinado com o artigo 39, §4º, da Lei 9250/95. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido viola o artigo 39, §4º da Lei nº 9.250/95, com incidência da taxa 

SELIC a partir de janeiro de 1996. Sustenta, ainda, a ocorrência de dissídio jurisprudencial, inclusive quanto à inclusão 

dos índices expurgados.  

Decido. 

Preenchidos os requisitos genéricos de admissibilidade recursal, passo ao exame da subsunção à hipótese constitucional. 

E, assim, tenho que o recurso não deve ser admitido. 

É que o entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é aplicável a taxa SELIC a partir 

de 1º de janeiro de 1996, o que não ocorre in casu, de sorte que se configura a violação e o dissídio jurisprudencial 

exigido constitucionalmente para que seja a Corte Superior chamada a exercer sua elevada função de preservação da 

inteireza positiva da legislação federal. Passo a transcrever aresto demonstrativo desse entendimento: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 

PIS - COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DE ESPÉCIES DIVERSAS - PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO NO 

REsp 720.966/ES -  CORREÇÃO MONETÁRIA - INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 252/STJ. 

1. Nos termos do julgamento do REsp 720.966/ES, se a demanda foi ajuizada na vigência da Lei 9.430/96 e não restou 

abstraído no acórdão proferido pelo Tribunal de origem que o autor requereu administrativamente à Secretaria da 

Receita Federal a compensação com tributos de espécies diversas, dever-se-á restringir a compensação entre tributos da 

mesma espécie. 

2. A jurisprudência do STJ firmou-se pela inclusão dos expurgos inflacionários na repetição de indébito, utilizando-se: 

a) o IPC, no período de março/90 a fevereiro/91; b) o INPC de março/91 a dezembro/1991; c) a UFIR, de janeiro/1992 a 

31/12/95; e d) a partir de 01/01/96, a taxa SELIC. O índice de janeiro/89 é de 42,72% (REsp 43.055/SP, DJ de 

18/12/95) e o de fevereiro/89 é de 10,14% (EREsp 70.903/DF, DJ de 22/04/2003). Confira-se, ainda, o REsp 

206.503/SP, DJ de 02/08/99. 

3. A Súmula 252/STJ não encontra aplicação na repetição de  indébito tributário, haja vista que o referido enunciado 

incide tão-somente em relação à correção monetária dos saldos das contas vinculadas ao FGTS. 

4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, para 

dar parcial provimento aos embargos de divergência.  

(EDcl nos EREsp 555082 / PE, Rel. Min. ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, J. 13.02.2008, DJ. 25.02.2008 p. 

1) grifei 

Ante o exposto, ADMITO  O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  1999.03.99.007889-3        AC  455552 
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APTE    :  SEICO SERVICO INTERNACIONAL LTDA e outros 
ADV     :  MARIA HELENA LEITE RIBEIRO 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2006265132 
RECTE   :  SEICO SERVICO INTERNACIONAL LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de restituição ou compensação, o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afrontou, entre outros, o disposto no artigo 150, § 4º, do CTN e nas 

Leis nº 9.032/95 e 9.129/95, bem como afrontou entendimento de acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial.  

Decido. 

Verifica-se, num primeiro plano, que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese legal. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...)." 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins) grifei 

Por conseguinte, também se encontra presente a hipótese constante da alínea c, inciso III, artigo 105 da Constituição 

Federal, vez que restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior 

Tribunal de Justiça seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação 

federal, pois a decisão recorrida se encontra em sentido diverso daquele remansosamente decidido por aquela Corte 

Superior. 
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Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

   Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  1999.03.99.113756-0        AC  556027 
APTE    :  DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS AMARELINHO LTDA e   filia(l)(is) 
ADV     :  ALEXANDRE OGUSUKU 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2007269757 
RECTE   :  DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS AMARELINHO LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de decisão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de restituição ou compensação, o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido negou vigência, entre outros, aos artigos 150, 165 e 168 e 170 do CTN, 

bem como afrontou entendimento de acórdão paradigma, configurando o dissídio jurisprudencial. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 
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4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins)." 

Por conseguinte, também se encontra presente a hipótese constante da alínea c, inciso III, artigo 105 da Constituição 

Federal, pois restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior Tribunal de 

Justiça seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação federal, pois a 

decisão recorrida se encontra em dissonância daquele remansosamente decidido por aquela Corte Superior. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  1999.61.00.033202-9       AMS  236069 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  CLUB HOMS 
ADV     :  CLAUDIO DE BARROS GODOY SANDRONI 
PETIÇÃO :  RESP   2008049059 
RECTE   :  CLUB HOMS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "a"do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 

em face de decisão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional do pedido 

de restituição ou compensação, o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido violou o disposto nos artigos 150, § 4º e 173, I, do CTN. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 
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"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins)." 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  1999.61.15.004379-7        AC  911339 
APTE    :  CENTRO CONTABIL W V S/C LTDA e outros 
ADV     :  ANGELICA SANSON DE ANDRADE 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2008034436 
RECTE   :  CENTRO CONTABIL W V S/C LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de decisão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de restituição ou compensação, o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido negou a lei federal e afrontou entendimento de acórdão paradigma, 

configurando o dissídio jurisprudencial. 

Decido. 
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Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins)." 

Ademais, também se encontra presente a hipótese constante da alínea c, inciso III, artigo 105 da Constituição Federal, 

pois restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior Tribunal de Justiça 

seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação federal, uma vez que a 

decisão recorrida se encontra em dissonância daquele remansosamente decidido por aquela Corte Superior. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 11 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.61.00.051143-3       AMS  250560 
APTE    :  APICE EDUCACAO PERMANENTE S/C LTDA 
ADV     :  EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
PETIÇÃO :  RESP   2008022459 
RECTE   :  APICE EDUCACAO PERMANENTE S/C LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
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RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de decisão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de restituição ou compensação, o pagamento indevido e reconheceu a limitação à compensação prevista no 

artigo 89 da Lei nº 8.212/91. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido negou vigência, entre outros, aos artigos 150, §§ 1º e 4º, 156, VII e 

168, I, do CTN e Leis nº 9.032/95 e 9.129/95, bem como afrontou entendimento de acórdão paradigma, configurando o 

dissídio jurisprudencial. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins)." 

Por conseguinte, também se encontra presente a hipótese constante da alínea c, inciso III, artigo 105 da Constituição 

Federal, pois restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior Tribunal de 

Justiça seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação federal vez que 

a decisão recorrida se encontra em dissonância daquele remansosamente decidido por aquela Corte Superior. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 
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SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.61.05.014389-0       AMS  237394 
APTE    :  CIA PAULISTA DE FORCA E LUZ e filial 
ADV     :  PEDRO WANDERLEY RONCATO 
ADV     :  MIRIAN TERESA PASCON  
APTE    :  Cia Paulista de Forca e Luz CPFL 
ADV     :  PEDRO WANDERLEY RONCATO 
ADV     :  MIRIAN TERESA PASCON  
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2008047479 
RECTE   :  CIA PAULISTA DE FORCA E LUZ 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de decisão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de restituição ou compensação,o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido negou vigência, entre outros, aos artigos 2º, 128, 261, 282 e 535, II, do 

CPC, 150, § 4º, 165 e 168 do CTN e 66 da Lei nº 8.383/91, bem como afrontou entendimento de acórdão paradigma, 

configurando o dissídio jurisprudencial. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 
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4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins)." 

Por conseguinte, também se encontra presente a hipótese constante da alínea c, inciso III, artigo 105 da Constituição 

Federal, pois restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior Tribunal de 

Justiça seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação federal, vez que 

a decisão recorrida se encontra em dissonância daquele remansosamente decidido por aquela Corte Superior. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.61.06.011841-7        AC  907177 
APTE    :  JALES FERTILIZANTES LTDA 
ADV     :  CELSO RIZZO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PETIÇÃO :  RESP   2008038959 
RECTE   :  JALES FERTILIZANTES LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de decisão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de restituição ou compensação, o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido negou vigência, entre outros, aos artigos 150, § 4º e 168, I, do CTN, 

bem como afrontou entendimento de acórdão paradigma, configurando o dissídio jurisprudencial. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 
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"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins)." 

Por conseguinte, também se encontra presente a hipótese constante da alínea c, inciso III, artigo 105 da Constituição 

Federal, pois restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior Tribunal de 

Justiça seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação federal, vez que 

a decisão recorrida se encontra em dissonância daquele remansosamente decidido por aquela Corte Superior. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.61.10.004539-0        AC  715099 
APTE    :  ZOBOR IND/ MECANICA LTDA 
ADV     :  RODRIGO DE PAULA BLEY 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PETIÇÃO :  RESP   2007316994 
RECTE   :  ZOBOR IND/ MECANICA LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de decisão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de restituição ou compensação,o pagamento indevido. 
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A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afrontou entendimento de acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins)." 

Por conseguinte, encontra-se presente a hipótese constante da alínea c, inciso III, artigo 105 da Constituição Federal, 

pois restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior Tribunal de Justiça 

seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação federal, vez que a 

decisão recorrida se encontra em dissonância daquele remansosamente decidido por aquela Corte Superior. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.61.17.003166-5        AC  841309 
APTE    :  IND/ DE CALCADOS KEROLYN LTDA 
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ADV     :  ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2008016758 
RECTE   :  IND/ DE CALCADOS KEROLYN LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Tribunal Regional Federal, que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de compensação, o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido viola os artigos 165, I, 168, I, 156, VII, 150, §4º, 106,  todos do CTN. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins) grifei 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 
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 Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2001.61.00.031586-7        AC 1168385 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  DROGARIA SAO PAULO LTDA 
ADV     :  SYLVIO FERNANDO PAES DE BARROS JUNIOR 
PETIÇÃO :  RESP   2007292541 
RECTE   :  DROGARIA SAO PAULO LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

D E C I S Ã O 

1. Trata-se de recurso especial  interposto, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra o v. acórdão unânime proferido por Turma deste Tribunal, que deu provimento à apelação e à remessa 

oficial, cuja ementa assim esteve expressa : 

1. A parte autora é a responsável pelo recolhimento do tributo em questão, portanto, detém legitimidade ativa para a 

lide, conforme precedentes dessa Terceira Turma e do E. STJ. 

2. O Código Tributário Nacional estabelece o prazo de 5 (cinco) anos para a extinção do direito do contribuinte pleitear 

a restituição de tributo pago indevidamente ou a maior (artigo 168) e determina a contagem a partir da data da extinção 

do crédito tributário (artigo 168, inciso I). 

3. Conforme jurisprudência firmada nesta Terceira Turma, o termo inicial do prazo previsto no artigo 168 do CTN é a 

data do recolhimento, inclusive dos tributos lançados por homologação. 

4. Consumada a prescrição. 

5. Sucumbência da parte autora. 

6. Remessa oficial e apelação providas. 

2. Aponta a recorrente, em síntese, contrariedade à legislação federal pertinente à matéria. Sustenta, ainda, hipótese de 

divergência jurisprudencial. 

3. Apresentadas contra-razões, os autos vieram conclusos para juízo de admissibilidade. 

4. Passo ao exame. 

5. Atendidos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos do recurso especial, prossigo na análise dos requisitos 

constitucionais de admissibilidade. 

6. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na sessão do dia 06.06.07, acolheu o incidente de 

inconstitucionalidade suscitado nos EREsp nº 644.736/PE (acórdão publicado no DJU de 27.08.07). 

7. Seguindo o voto do eminente relator Ministro Teori Albino Zavascki, os integrantes daquele órgão, por unanimidade, 

consideraram inconstitucional a expressão "observado quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 

de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/05. 

8. Ao justificar o posicionamento adotado, o voto condutor cuidou, ainda, de buscar a compatibilização do antigo 

entendimento jurisprudencial com as alterações advindas da edição da LC 118/05, na parte que restou hígida. 

9. Invocando, inclusive, precedentes provenientes do Supremo Tribunal Federal, a Corte Especial decidiu: 
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"Tratando-se de norma que reduz prazo de prescrição, cumpre observar, na sua aplicação, a regra clássica de direito 

intertemporal, afirmada na doutrina e na jurisprudência em situações dessa natureza: o termo inicial do novo prazo será 

o da data da vigência da lei que o estabelece, salvo se a prescrição (ou, se for o caso, a decadência), iniciada na vigência 

da lei antiga, vier a se completar, segundo a lei antiga, em menos tempo. São precedentes do STF nesse sentido: 

'Prescrição Extintiva. Lei nova que lhe reduz prazo. Aplica-se à prescrição em curso, mas contando-se o novo prazo a 

partir da nova lei. Só se aplicará a lei antiga, se o seu prazo se consumar antes que se complete o prazo maior da lei 

nova, contado da vigência desta, pois seria absurdo que, visando a lei nova reduzir o prazo, chegasse a resultado oposto, 

de ampliá-Io' (RE 37.223, Min. Luiz Gallotti, julgado em 10.07.58). 

'Ação Rescisória. Decadência. Direito Intertemporal. Se o restante do prazo de decadência fixado na lei anterior for 

superior ao novo prazo estabelecido pela lei nova, despreza-se o período já transcorrido, para levar-se em conta, 

exclusivamente, o prazo da lei nova, a partir do início da sua vigência' (AR 905/DF, Min. Moreira Alves, DI de 

28.04.78). 

No mesmo sentido: RE 93.11000, Min. Xavier de Albuquerque, julgado em 05.11.80; AR 1.025-6/PR, Min. Xavier de 

Albuquerque, DI de 13.03.81." 

10. Assim, o colendo Superior Tribunal de Justiça julgou que, com o advento da LC 118/05, a prescrição, do ponto de 

vista prático, deve ser contada da seguinte forma: "relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que 

ocorreu em 09.06.05), o prazo para a ação de repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e 

relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, 

ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova". 

11. A Corte Superior pacificou o entendimento de que a extinção do crédito tributário, tratando-se de tributos lançados 

por homologação, não ocorre com o pagamento, sendo indispensável a homologação expressa ou tácita, a partir de 

quando começa a fluir o prazo prescricional de que trata o art. 168, I, do CTN. 

12. Assim, o prazo para a propositura da ação de repetição de indébito é de dez anos a contar do fato gerador, se a 

homologação for tácita (tese dos "cinco mais cinco"), e de cinco anos a contar da homologação, se esta for expressa. 

Nesse sentido: REsp 890.807/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 16.02.07; REsp 530.254/MG, Rel. Min. João Otávio 

de Noronha, DJU de 26.02.07; REsp 878.805/SP, Rel. Min. Teori Zavascki, DJU de 26.02.07, dentre outros. 

13. Considerando-se, assim, que a Constituição da República cometeu ao Colendo Superior Tribunal de Justiça a função 

de zelar pela uniformidade da interpretação da lei federal, afigura-se razoável o entendimento de que seus decisórios 

sirvam para o cotejo. 

14. Verificada, portanto, a plausibilidade do recurso no tocante a um dos aspectos questionados, apresenta-se 

dispensável o exame do restante em sede de mero juízo de admissibilidade recursal. 

15. Ante o exposto, ADMITO o presente recurso especial. 

Dê-se ciência. 

São Paulo, 06 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO  

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2002.03.99.007874-2        AC  778489 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO 
APDO    :  LOPES SUPERMERCADOS LTDA 
ADV     :  ARMANDO TRENTIN 
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PETIÇÃO :  RESP   2007227955 
RECTE   :  LOPES SUPERMERCADOS LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c", inciso III, artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Tribunal Regional Federal que considerou a prescrição qüinqüenal, contada do 

ajuizamento da demanda. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afrontou entendimento do acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça expressa no entendimento 

de que a norma relativa à prescrição prevista na  LC 118/05 não tem eficácia retroativa. Assim, nos presentes autos, 

como a ação foi distribuída anteriormente a 09.02.2005, prevalece a prescrição decenal, conforme aresto que passo a 

transcrever: 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE DA 

APLICAÇÃO RETROATIVA. COMPENSAÇÃO. 

1. Sobre a prescrição da ação de repetição de indébito tributário de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a 

jurisprudência do STJ (1ª Seção) assentou o entendimento de que, no regime anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o 

prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na 

data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. 

Assim, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo de dez anos a contar do 

fato gerador. 

2. A norma do art. 3º da LC 118/05, que estabelece como termo inicial do prazo prescricional, nesses casos, a data do 

pagamento indevido, não tem eficácia retroativa. É que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade 

no Eresp 644.736/PE, sessão de 06/06/2007, DJ 27.08.2007, declarou inconstitucional a expressão "observado, quanto 

ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", constante 

do art. 4º, segunda parte, da referida Lei Complementar. 

(...) 

(STJ, 1ª Turma, RE 775241/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 09.10.2007, DJU 25.10.2007, p. 127 )" 

Por conseguinte, encontra-se presente a hipótese constante da alínea c, do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, 

pois restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior Tribunal de Justiça 

seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação federal, vez que a 

decisão recorrida se encontra em sentido diverso daquele remansosamente decidido por aquela Corte Superior. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 
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SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2002.61.00.025230-8       AMS  252534 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  EMPRESA JORNALISTICA FOLHA DE VILA PRUDENTE LTDA 
ADV     :  CLAUDIO VERSOLATO 
PETIÇÃO :  RESP   2008036416 
RECTE   :  EMPRESA JORNALISTICA FOLHA DE VILA PRUDENTE LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de decisão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de restituição ou compensação, o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afrontou entendimento de acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...). 
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(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins)." 

Por conseguinte, encontra-se presente a hipótese constante da alínea c, inciso III, artigo 105 da Constituição Federal, 

pois restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior Tribunal de Justiça 

seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação federal, vez que a 

decisão recorrida se encontra em dissonância daquele remansosamente decidido por aquela Corte Superior. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2002.61.06.003409-7        AC  904963 
APTE    :  JOSE ANTONIO DA CONCEICAO MATOS E CIA LTDA 
ADV     :  ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR e outros 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PETIÇÃO :  RESP   2008023180 
RECTE   :  JOSE ANTONIO DA CONCEICAO MATOS E CIA LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Tribunal Regional Federal, que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de compensação, o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido viola os artigos 165, I, 168, I, 156, VII, 150, §4º, 106,  todos do CTN. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 
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2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins) grifei 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

 Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.08.003756-4        AC 1106801 
APTE    :  ABO ARRAGE E CIA LTDA 
ADV     :  FERNANDA CABELLO DA SILVA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
PETIÇÃO :  RESP   2007327061 
RECTE   :  ABO ARRAGE E CIA LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de decisão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de restituição ou compensação, o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afrontou entendimento de acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 
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"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins)." 

Por conseguinte, encontra-se presente a hipótese constante da alínea c, inciso III, artigo 105 da Constituição Federal, 

pois restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior Tribunal de Justiça 

seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação federal, vez que a 

decisão recorrida se encontra em dissonância daquele remansosamente decidido por aquela Corte Superior. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2003.61.26.003191-6       AMS  263701 
APTE    :  MIRANDA E WIERMANN DIAGNOSTICOS POR IMAGEM S/C LTDA 
ADV     :  ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PETIÇÃO :  RESP   2008021650 
RECTE   :  MIRANDA E WIERMANN DIAGNOSTICOS POR IMAGEM S/C LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal, em face de acórdão deste Tribunal Regional Federal, que considerou como termo inicial do prazo prescricional 

do pedido de compensação, o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido viola os artigos 165, I, 168, I, 156, VII, 150, §4º, 106,  todos do CTN. 
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Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins) grifei 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

 Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.03.00.008499-5        AG  200002 
AGRTE   :  TIA COM/ DE LINGERIE LTDA 
ADV     :  JOSE RENA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
PETIÇÃO :  RESP   2005008892 
RECTE   :  TIA COM/ DE LINGERIE LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 
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Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea c do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 

em face de acórdão de Turma deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que negou provimento ao 

recurso de agravo de instrumento, ao argumento de que a verificação da decadência do crédito objeto da execução é 

tema controvertido, admissível apenas em sede de embargos.  

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afronta entendimento do acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial. 

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de admitir a alegação de prescrição 

em exceção de pré-executividade, desde que não haja necessidade de dilação probatória, consoante arestos que passo a 

transcrever: 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA. DESNECESSIDADE 

DE DILAÇÃO PROBATÓRIO. PRECEDENTES. EMBARGOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 

1. É possível que em exceção de pré-executividade seja alegada a ocorrência da prescrição dos créditos excutidos, desde 

que a matéria tenha sido aventada pela parte, e que não haja a necessidade de dilação probatória. 

2. Consoante informa a jurisprudência da Corte essa autorização se evidencia de justiça e de direito, porquanto a adoção 

de juízo diverso, de não cabimento do exame de prescrição em sede de exceção pré-executividade, resulta em 

desnecessário e indevido ônus ao contribuinte, que será compelido ao exercício dos embargos do devedor e ao 

oferecimento da garantia, que muitas vezes não possui. 

3. Embargos de divergências conhecidos e desprovidos. 

(STJ, Corte Especial, ERESP 388000/RS, j. 16.03.2005, DJ 28.11.2005, rel. Min. Ari Pargendler)." 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU FALTA DE 

MOTIVAÇÃO NO ACÓRDÃO A QUO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

ARGÜIÇÃO DE DECADÊNCIA POR MEIO DE PETIÇÃO AVULSA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

DECISÃO DA MATÉRIA PELA CORTE ESPECIAL (SESSÃO DO DIA 16/03/2005). 

1. Recurso especial contra acórdão que, em execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade. 

2. Decisão a quo clara e nítida, sem omissões, obscuridades, contradições ou ausência de motivação. O não-acatamento 

das teses do recurso não implica cerceamento de defesa. Ao juiz cabe apreciar a questão de acordo com o que entender 

atinente à lide. Não está obrigado a julgá-la conforme o pleiteado pelas partes, mas sim com seu livre convencimento 

(CPC, art. 131), usando fatos, provas, jurisprudência, aspectos atinentes ao tema e legislação que entender aplicáveis ao 

caso. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, não são eles mero expediente para forçar o ingresso na 

instância especial, se não há vício para suprir. Não há ofensa aos arts. 128, 165, 458, I e II, e 535, II, do CPC quando a 

matéria é abordada no aresto a quo. 

3. A doutrina e a jurisprudência aceitam que "os embargos de devedor pressupõem penhora regular, que só se dispensa 

em sede de exceção de pré-executividade, limitada a questões relativas aos pressupostos processuais e às condições da 

ação", incluindo-se a alegação de que a dívida foi paga (REsp nº 325893/SP). 

4. "Denunciada a ocorrência da prescrição, verificação independente da produção ou exame laborioso de provas, não 

malfere nenhuma regra do Código de Processo Civil o oferecimento da exceção de "pré-executividade", 

independentemente dos embargos de devedor e da penhora para a prévia garantia do juízo. Condicionar o exame da 
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prescrição à interposição dos embargos seria gerar desnecessários gravames ao executado, ferindo o espírito da lei de 

execução, que orienta no sentido de serem afastados art. 620, CPC. Provocada, pois, a prestação jurisdicional quanto à 

prescrição, pode ser examinada como objeção à pré-executividade. Demais, seria injúria ao princípio da 

instrumentalidade adiar para os embargos a extinção do processo executivo" (REsp nº 179750/SP, 1ª Turma, Rel. Min. 

MILTON LUIZ PEREIRA, DJ de 23/09/2002). 

5. "A defesa que nega a executividade do título apresentado pode ser formulada nos próprios autos do processo da 

execução e independe do prazo fixado para os embargos de devedor" (REsp nº 220100/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. RUY 

ROSADO DE AGUIAR, DJ de 25/10/1999). 

6. "Não obstante serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, este Superior Tribunal de 

Justiça firmou orientação no sentido de admitir a exceção de pré-executividade naquelas situações em que não se fazem 

necessárias dilações probatórias, e em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as 

condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, dentre outras. Assim, havendo 

demonstração de plano da veracidade das alegações da parte, sem a necessidade de um exame mais aprofundado das 

provas juntadas aos autos, não há óbice à análise da matéria por meio da via eleita" (AgRg no REsp nº 843683/RS, 1ª 

Turma, Relª Minª Denise Arruda, DJ de 01/02/2007). 

7. A jurisprudência do STJ tem acatado a exceção de pré-executividade, impondo, contudo, alguns limites. Coerência da 

corrente que defende não ser absoluta a proibição da exceção de pré-executividade no âmbito da execução fiscal. 

8. A invocação da prescrição/decadência é matéria que pode ser examinada tanto em exceção de pré-executividade 

como por meio de petição avulsa, visto ser causa extintiva do direito do exeqüente. 

9. Vastidão de precedentes desta Corte de Justiça, inclusive em decisão da Corte Especial no EREsp nº 388000/RS, 

julgado na Sessão do dia 16/03/2005, com relação à prescrição e aplicável à decadência. 

10. Recurso provido." 

(STJ, 1ª Turma, RESP 929266/SP, j. 12/06/2007, DJ 29/06/2007 Rel. Ministro José Delgado). 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 04 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2004.61.08.008009-7        AC 1203316 
APTE    :  M M BAURU COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA LTDA 
ADV     :  ALANDESON DE JESUS VIDAL 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  RESP   2007325568 
RECTE   :  M M BAURU COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 
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Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, em face de 

decisão deste Tribunal Regional Federal que considerou como termo inicial do prazo prescricional do pedido de 

restituição ou compensação,o pagamento indevido. 

A parte insurgente aduz que o acórdão recorrido afrontou entendimento de acórdão paradigma, configurando o dissídio 

jurisprudencial. 

Decido. 

Verifico que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que o v. acórdão está em dissonância com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça que estabelece, 

em relação aos tributos lançados por homologação, que a prescrição é qüinqüenal, devendo, no entanto, ser contada a 

partir da data em que restou ultimado o prazo para a autoridade administrativa proceder à homologação do lançamento, 

em aresto que passo a transcrever: 

"TRIBUTÁRIO - TRIBUTOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS - TESE "CINCO MAIS CINCO" -  

VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE PIS COMPENSÁVEIS COM PARCELAS DO 

PRÓPRIO PIS - LEI N. 8.383/91. 

1. A controvérsia essencial destes autos restringe-se ao direito de se pleitear a compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título da contribuição do Programa de Integração Social - PIS. 

2. Inexistência de omissão no julgado a quo que justifique a anulação do acórdão recorrido ou a ocorrência de negativa 

da prestação jurisdicional. 

3. O STJ sedimentou jurisprudência no sentido de que o  mandado de segurança constitui ação adequada para a 

declaração do direito à compensação tributária. 

4. Sobre a prescrição, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o 

entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição dá-se após expirado o 

prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. (grifo 

nosso). 

(...). 

(STJ, 2ª Turma, RESP 866038/RJ, j. 05.12.2006, DJU 18.12.2006, Rel. Min. Humberto  Martins)." 

Por conseguinte, encontra-se presente a hipótese constante da alínea c, inciso III, artigo 105 da Constituição Federal, 

pois restou demonstrado o dissídio jurisprudencial exigido constitucionalmente para que o Superior Tribunal de Justiça 

seja chamado a exercer suas elevadas funções de preservação da inteireza positiva da legislação federal, vez que a 

decisão recorrida se encontra em dissonância daquele remansosamente decidido por aquela Corte Superior. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

  Vice-Presidente 
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PROC.   :  2006.03.00.099937-4        AG  282202 
AGRTE   :  JOAO DE BARROS e outro 
ADV     :  CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
REPTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  NILTON CICERO DE VASCONCELOS 
PARTE R :  COSTA AZUL IND/ COM/ DE PLASTICOS LTDA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
PETIÇÃO :  RESP   2007307201 
RECTE   :  JOAO DE BARROS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 

em face de acórdão de Turma deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que negou provimento ao 

recurso de agravo de instrumento, incluindo o sócio no pólo passivo da execução fiscal, tendo em vista que o não 

recolhimento de contribuições do FGTS constitui infração à lei, conforme o art. 23 da Lei 8.036/90 e admitindo a 

responsabilização do sócio com fulcro no disposto no art. 135, III do CTN. 

A parte insurgente aduz que o v. acórdão recorrido viola Lei Federal, tendo em vista que a inclusão dos sócios na ação, 

foi realizada indevidamente, pois  a executada, não encerrou suas atividades irregularmente.  

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

E, assim, o recurso merece ser admitido. 

É que a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de serem inaplicáveis as regras 

previstas no Código Tributário Nacional quanto à responsabilização do sócio-gerente no caso de não-recolhimento das 

quantias devidas ao FGTS, tendo em vista que a referida contribuição não possui natureza tributária, consoante aresto 

que passo a transcrever: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - FGTS - EXECUÇÃO FISCAL - SÓCIO-GERENTE - 

REDIRECIONAMENTO - IMPOSSIBILIDADE. 

1. A contribuição para o FGTS não tem natureza tributária, o que afasta a incidência do CTN.  

2. Solucionada a cobrança pela LEF, não há autorização legal para o redirecionamento da execução, só previsto no art. 

135 do CTN. 

3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido. 

(STJ, 2ª Turma, RESP 832368/SP, j. 15/08/2006, DJ 30/08/2006, rel. Min. Eliana Calmon)." 

No mesmo sentido, vários são os arestos daquela Corte: RESP 792406/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 

06/02/2006, AGRESP 638179/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 07/11/2005; AGA 662404/RS, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJ 12/09/2005.  

Ademais, ainda que fosse admitida a aplicação do artigo 135 do Código Tributário Nacional, a jurisprudência do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça também é assente no sentido de que o inadimplemento da obrigação tributária, por 

si só, não constitui causa ofensiva à legislação fiscal, devendo estar configurada a dissolução irregular da sociedade ou a 

prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatuto para ensejar a responsabilidade dos 

sócios, consoante aresto que passo a transcrever: 
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"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO-

GERENTE. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. PRECEDENTES. 

1. Os bens do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter solidário, por dívidas fiscais 

assumidas pela sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio-gerente, administrador, diretor ou 

equivalente só se caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo 

dirigente. 

2. Em qualquer espécie de sociedade comercial é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas dívidas 

sociais. Os diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas respondem 

para com esta e para com terceiros, solidária e ilimitadamente, pelo excesso de mandato e pelos atos praticados com 

violação do estatuto ou da lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76). 

3. De acordo com o nosso ordenamento jurídico-tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa 

jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes da 

prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou com infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do 

art. 135, III, do CTN. 

4. O simples inadimplemento não caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de 

poderes, ou infração de contrato social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária do ex-sócio a esse 

título ou a título de infração legal. Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio. 

5. Precedentes desta Corte Superior. 

6. Embargos de divergência rejeitados.  

(STJ, 1ª Seção, ERESP 260107/RS, j. 10.03.2004, DJ 19.04.2004, rel. Min. José Delgado)." 

No mesmo sentido, vários são os arestos daquela Corte: RESP 586085/PR, Relator Ministro Castro Meira, DJU 

06.09.2004, RESP 885124/RS, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 08/02/2007. 

Desse modo, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 04 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

 

 

 

[1] Código de Processo Civil Comentado, 7ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 936. 

DECISÃO 

  

PROC.   :  2008.03.00.022152-9       MCI    6226     200461050061167  5 Vr 

CAMPINAS/SP 
REQTE   :  EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS 

S/A EMDEC 
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ADV     :  SONIA BEATRIZ MIRANDA CARDOSO 
REQDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
RELATOR :  DES.FED. VICE PRESIDENTE / GABINETE DO VICE-PRESIDENTE 

PETIÇÃO: MC     2008118191 

RECTE  : EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS S/A 

ENDER  : AV. PAULISTA, 1842 - 5º ANDAR - TORRE SUL 

Vistos 

Trata-se de medida cautelar ajuizada diretamente neste Tribunal, visando à concessão de liminar, para que seja 

concedido o efeito suspensivo agravo de instrumento nº 2007.03.00.103438-1, para o fim de suspender a penhora sobre 

o faturamento. 

Em primeiro grau, o juízo federal deferiu a penhora sobre o faturamento mensal da requerente no percentual de 5% (fl. 

112), decisão contra a qual foi interposto agravo de instrumento (fl. 113-130). 

Neste Egrégio Tribunal, a Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, ao fundamento de que a 

penhora de percentual do faturamento da empresa vem sendo admitida, em situações excepcionais (fls. 73-77). 

Inconformada, a requerente interpôs recurso especial (fls. 65-70), que aguarda exame de admissibilidade, consoante 

consulta ao Sistema de Acompanhamento Processual - SIAPRO deste Egrégio Tribunal. 

Assim, tendo em vista a ausência do efeito suspensivo nos recursos excepcionais, a requerente ajuizou a presente 

medida cautelar. 

Decido. 

A Súmula 634 do Supremo Tribunal Federal determina que a competência dos Tribunais Superiores para análise da 

medida cautelar, visando atribuir efeito suspensivo aos recursos excepcionais, somente ocorrerá após o juízo de 

admissibilidade do recurso pelo tribunal a quo. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende que: 

"AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO CAUTELAR. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO PENDENTE DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 634 E 635. AGRAVO IMPROVIDO.  

1. A competência do Supremo para análise de ação cautelar que pretende conferir efeito suspensivo a recurso 

extraordinário instaura-se após o juízo de admissibilidade do recurso pelo tribunal a quo [Súmula 634]. 

 2. Anteriormente a esse pronunciamento cabe ao presidente do tribunal local a apreciação de qualquer medida cautelar 

no recurso extraordinário [Súmula 635]. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(STF, 2ª Turma, AC-AgR 1137/MG, j. 23/05/2006, Rel. Ministro Eros Grau). 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. RECLAMAÇÃO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. ATRIBUIÇÃO DE 

EFEITO SUSPENSIVO ATIVO A RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  

É da competência do Tribunal recorrido a atribuição de efeito suspensivo a recurso extraordinário quando ainda 

pendente o seu juízo de admissibilidade (Súmula 635 do STF). Reclamação improcedente. 

(STJ, Tribunal Pleno, Rcl 3986/AC, j. 16/11/2006, Rel. Ministro Carlos Britto)." 
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Nesse sentido foi sumulado entendimento na Corte Suprema: 

"Súmula 634: NÃO COMPETE AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL CONCEDER MEDIDA CAUTELAR PARA 

DAR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE AINDA NÃO FOI OBJETO DE JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM." 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça também entende no mesmo sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL - MEDIDA CAUTELAR - INDEFERIMENTO - PRESSUPOSTOS - INOCORRÊNCIA - 

EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL - JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PELO TRIBUNAL A QUO - 

AUSÊNCIA - USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA - INADMISSIBILIDADE - AGRAVO REGIMENTAL - FUMUS 

BONI IURIS E PERICULUM IN MORA - INOCORRÊNCIA -  INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 634 E 635/STF - 

DESPROVIMENTO. 

1 - O colendo Superior Tribunal de Justiça compartilha da orientação pacificada pelo Pretório Excelso, exigindo o 

exame de admissibilidade recursal pela Corte Estadual para conhecer de medida  cautelar objetivando a concessão de 

efeito suspensivo a recurso especial interposto. A competência para análise de tal pedido cautelar no período entre a 

interposição do recurso e a prolação do juízo de admissibilidade é do Presidente do Tribunal a quo e não das Cortes 

Superiores. Incidência das Súmulas ns. 634 e 635 do STF. 

Precedentes. 

2 - Inexistência de teratologia (error in judicando ou error in procedendo) da decisão objeto do recurso especial 

interposto. 

3 - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

(STJ, 4ª Turma, AgRg na MC 11961/RJ, j. 12/12/2006, Rel. Ministro Massami Uyeda)." 

Na situação em tela, como ainda o recurso encontra-se pendente de juízo de admissibilidade, dado estar sendo 

processado, passo a análise do pedido de efeito suspensivo nesta cautelar. 

O pleito não merece prosperar. 

Os recursos excepcionais previstos na legislação processual civil não detém eficácia suspensiva do julgado, de modo 

que, por isso, a concessão de efeito suspensivo a recurso que não possui tal jaez é medida extraordinária, que depende 

da existência de evidente risco ao provimento principal, bem como inequívoca plausibilidade do direito alegado. 

É que inexiste plausibilidade do direito alegado, tendo em vista que a questão debatida no recurso especial, ao qual se 

requer a atribuição de efeitos suspensivo não foi decidida pelo acórdão recorrido e, segundo o Sistema de 

Acompanhamento Processual, não houve oposição de embargos de declaração. 

O acórdão objeto do recurso especial fundamentou-se no fato de que o princípio da menor onerosidade deve ser 

conjugado com o princípio de que a execução deva ser processada no interesse do credor, de modo que a penhora sobre 

o faturamento é admitida em situações excepcionais. 

Sustenta o requerente, nas razões do recurso especial, que o acórdão recorrido negou vigência ao artigo 320 do Código 

de Trânsito Brasileiro, sob o argumento de que os valores arrecadados a título de multa de trânsito são vinculados à 

sinalização, engenharia de tráfego, de campo, de policiamento, fiscalização e educação de trânsito do município de 

Campinas. 

Não se encontra presente, portanto, o prequestionamento da questão federal a ensejar a interposição do recurso especial 

ao qual se requer a atribuição de efeito suspensivo através da presente medida cautelar. 

Assim, em razão da inexistência de plausibilidade do direito alegado, consoante posicionamento adotado pelo Colendo 

Supremo Tribunal Federal, que refuta a argumentação trazida pela requerente, não merece acolhida o pleito liminar. 
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Por fim, cumpre ressaltar que presente medida cautelar inominada constitui-se medida que se exaure em si mesma, não 

dependendo da ulterior efetivação da citação da requerida nem tampouco a contestação, uma vez constitui mero 

incidente peculiar ao julgamento do recurso excepcional. 

Ante o exposto, INDEFIRO a liminar pleiteada. 

Apense-se esta medida cautelar aos autos do Agravo de Instrumento n.º 2007.03.00.103438-1. 

Intime-se. 

São Paulo, 25 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

 VICE-PRESIDENTE 

  

DECISÃO 

BLOCO 135420 

  

PROC.   :  1999.03.99.098205-6        AC  539961 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  BANCO ABN AMRO REAL S/A 
ADV     :  SILVIA SCORSATO 
ADV     :  ALEXANDER AMARAL MACHADO  
PETIÇÃO :  RESP   2005054268 
RECTE   :  BANCO ABN AMRO REAL S/A 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

VISTOS 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inc. III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra 

acórdão de Turma deste Egrégio Tribunal que rejeitou embargos de declaração interpostos em face de acórdão que deu 

provimento à apelação do INSS e à remessa oficial para declarar ser devida a incidência da contribuição sobre as 

despesas com combustível, o abono-creche, o auxílio-creche e o auxílio-babá, e julgar improcedentes os embargos à 

execução. 

A parte recorrente aduz afronta ao art. 535, II, do CPC, ao argumento de que não foram devidamente apreciados os 

embargos de declaração. Ainda, alega infringência ao art. 5º, LV, XXXV, LIV, da Constituição Federal e divergência 

jurisprudencial com precedente da 1ª Seção do E. STJ, que reconhece que o auxílio-creche é benefício de natureza 

indenizatória, não integrando o salário de contribuição. 

Decido. 

Na situação em tela, cabe realçar que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, 

então, ao exame da conformação à hipótese constitucional. 

O recurso merece ser admitido. 

Com efeito, o acórdão recorrido encontra-se em sentido diverso de entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, consoante arestos que trago à colação: 
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. 

NATUREZA INDENIZATÓRIA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. NÃO INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 7/STJ. 

1. Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão que deu 

provimento ao recurso especial interposto pela empresa agravada para afastar a incidência de contribuição previdência 

sobre o  auxílio-creche dado seu caráter indenizatório. O INSS afirma que o TRF da 3ª Região decidiu que, no caso em 

apreço, estaria descaracterizado o benefício do auxílio-creche pago pela empresa autora, diante da inobservância das 

condições impostas na aludida Portaria n. 296/MT, e a partir do exame fático-probatório dos autos, razão pela qual teria 

incidência a Súmula n. 7/STJ. 

2. A Primeira Seção deste Tribunal, quando do julgamento dos EREsp 394.530/PR, por unanimidade, decidiu: 

"PREVIDENCIÁRIO - CONTRIBUIÇÃO - AUXÍLIO-CRECHE - NATUREZA INDENIZATÓRIA. 

1. O reembolso de despesas com creche, chamado de AUXÍLIO-CRECHE, não é salário utilidade, auferido por 

liberalidade patronal. 

2. É um direito do empregado e um dever do patrão a manutenção de creche ou a terceirização do serviço (art. 389, § 1º, 

da CLT). 

3. O benefício, para estruturar-se como direito, deverá estar previsto em convenção coletiva e autorizado pela Delegacia 

do Trabalho (Portaria do Ministério do Trabalho 3.296, de 3/9/86). 

4. Em se tratando de direito, funciona o auxílio-creche como indenização, não integrando o salário-de-contribuição para 

a Previdência (EREsp 413.222/RS) 

5. Embargos de divergência providos." 

3. Levando-se em conta a afirmativa do acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região que há acordo coletivo com previsão 

expressa no sentido da concessão do benefício aos empregados da empresa agravada, tem-se por aplicar o entendimento 

pacífico deste Tribunal sobre a matéria. Não-incidência do óbice sumular n. 7/STJ. 

4. Agravo regimental não-provido." - Grifei. 

(AgRg no REsp 953610/SP - 1ª Turma - rel. Min. JOSÉ DELGADO, j. 20/11/2007, v.u., DJ 12.12.2007, p. 407) 

Deixo de apreciar a viabilidade dos demais argumentos recursais, nos termos da Súmula 292 do Egrégio Supremo 

Tribunal Federal. 

Ante o exposto, ADMITO O RECURSO ESPECIAL. 

Intime-se. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  1999.61.82.017133-2        AC 1073597 
APTE    :  TECMON ENGENHARIA E COM/ LTDA 
ADV     :  ANTONIO CRAVEIRO SILVA 
APDO    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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PETIÇÃO :  RESP   2006192068 
RECTE   :  TECMON ENGENHARIA E COM/ LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, 

contra acórdão proferido por Turma deste Tribunal.   

A parte recorrente alega que o v.acórdão violou 12 do Código de Processo Civil. 

Aduz dissídio jurisprudencial sobre a matéria. 

Às fls. 92 efetivamente consta instrumento de procuração assinado por um dos sócios da recorrente. 

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal, cabendo, agora, o exame dos 

demais requisitos. 

 Tenho que deve ser admitido o recurso, consoante se vê do seguinte precedente da Corte Superior, o qual demonstra 

haver, na decisão recorrida, contrariedade ou negativa de vigência à legislação federal, e o dissídio jurisprudencial, vez 

que se encontra em dissonância com o entendimento daquele Tribunal da Federação: 

"PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PESSOA JURÍDICA. DEFEITO SANÁVEL. 

FINALIDADE DA NORMA. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 

1. O defeito de forma só deve acarretar a anulação do ato processual impassível de ser aproveitado (art. 250 do CPC) e 

que, em princípio, cause prejuízo à defesa dos interesses das partes ou sacrifique os fins de justiça do processo. 

Consagração da máxima pas des nullité sans grief. 

2. A inadequada representação da parte (ilegitimatio ad processum) é defeito sanável porquanto referido requisito visa a 

aferir se a pessoa jurídica, no processo, está manifestando a sua vontade societária pelas pessoas físicas dotadas desse 

poder. 

3. A outorga da procuração por um só dos sócios, em demanda em favor 

da sociedade, não pode revelar defeito capaz de conduzir à extinção do processo, porquanto, a pretexto de  aplicar-se a 

lei em seu prol, carreia-lhe notável prejuízo. 

4. Deveras, informado que é o sistema processual pelo princípio da instrumentalidade das formas, somente a inutilidade 

que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada. 

5. Nesse segmento, na esteira dos precedentes, "tem-se como sanada a irregularidade de representação judicial da parte, 

quando ofertado o instrumento de mandato no ato de interposição do recurso de apelação" (REsp n.º 123.676/SP, Rel. 

Min. Waldemar Zveiter, DJ de 10.08.1998). 

6. Recurso especial improvido. 

(REsp nº 463318/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, j. 06.03.2003,  DJU 24.03.2003) (grifei) 

 Diante do exposto, ADMITO O RECURSO ESPECIAL interposto. 

 Intime-se. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. 
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SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

  

DESPACHO: 

  

PROC.  : 2008.03.00.001956-0        HC   30794 

IMPTE                  : LUIZ FERNANDO COMEGNO 

PACTE  : EZIO RAHAL MELILLO 

ADV       : LUIZ FERNANDO COMEGNO 

IMPDO  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

PETIÇÃO: ROR    2008087691 

RECTE  : EZIO RAHAL MELILLO 

ENDER  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 

RELATOR: VICE-PRESIDÊNCIA 

  

D E C I S Ã O 

1. Trata-se de recurso ordinário interposto por EZIO RAHAL MELILLO, com fulcro no artigo 105, II, "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido por Turma deste Tribunal que, por unanimidade, denegou a ordem de 

habeas corpus impetrada em seu favor. Decido. 

2. À vista da interposição, tempestiva, ADMITO o recurso ordinário. 

3. Intime-se o Ministério Público Federal para que, no prazo legal, em querendo, ofereça suas contra-razões. 

4. Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 

270 e 271 do Regimento Interno desta Corte. 

5. Dê-se ciência. 

São Paulo, 26 de junho de 2008. 

  

DES. FEDERAL SUZANA CAMARGO  

Vice-Presidente 
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DESPACHO:  

  

PROC.  : 2008.03.00.002734-8        HC   30882 

IMPTE                  : LUIZ FERNANDO COMEGNO 

PACTE  : EZIO RAHAL MELILLO reu preso 

ADV       : LUIZ FERNANDO COMEGNO 

IMPDO : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

PETIÇÃO: ROR    2008087683 

RECTE  : EZIO RAHAL MELILLO 

ENDER  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 

RELATOR: VICE-PRESIDÊNCIA 

  

D E C I S Ã O 

1. Trata-se de recurso ordinário interposto por EZIO RAHAL MELILLO, com fulcro no artigo 105, II, "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido por Turma deste Tribunal que, por unanimidade, denegou a ordem de 

habeas corpus impetrada em seu favor. Decido. 

2. À vista da interposição, tempestiva, ADMITO o recurso ordinário. 

3. Intime-se o Ministério Público Federal para que, no prazo legal, em querendo, ofereça suas contra-razões. 

4. Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 

270 e 271 do Regimento Interno desta Corte. 

5. Dê-se ciência. 

São Paulo, 26 de junho de 2008. 

  

DES. FEDERAL SUZANA CAMARGO  

Vice-Presidente 

  

EXP. 373 - SUSPENSÃO LIMINAR - P.01B DARE 

No processo abaixo relacionados, fica intimada a parte interessada a apresentar contra-razões ao(s)   Recurso(s) 

Especial(ais) e/ou Extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo Civil: 
SL       2007.03.00.000537-3/SP 
RECTE   : Prefeitura Municipal de Santo Andre SP 
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ADV     : JOSE JOAQUIM JERONIMO HIPOLITO 
INTERES : MAURO NEWTON VIEIRA 
ADV     : MIGUEL ROMANO JUNIOR 
ENDER.  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
  
  

  

DESPACHO 

  

PROC.     

:   

2007.03.00.010010-2  HC   26886 
IMPTE                   : ANDERSON NUNES DE FIGUEIREDO 
PACTE                   : EDUARDO CHARBEL reu preso 
ADV        : ANDERSON NUNES DE FIGUEIREDO 
ADV : ANTONIO EDISON PINTO DE FIGUEIREDO 
IMPDO                  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPO GRANDE MS 
ENDER                  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR            : VICE-PRESIDÊNCIA 
  
V I S T O S 
  
1. Tendo em vista que o defensor constituído por EDUARDO CHARBEL, devidamente intimado, deixou 

transcorrer o prazo legal sem apresentação de contra-razões recursais, intime-se pessoalmente o Réu para que, 

no prazo de 10 (dez) dias, constitua novo advogado, sob pena de nomeação de defensor 'ad hoc'. 
2. Na inércia, oficie-se a Defensoria Pública da União para atuar em defesa do Réu, intimando-se-lhe para 

apresentar, no prazo legal, contra-razões ao recurso interposto. 
3. Publique-se. Intime-se. 
  
São Paulo, 18 de junho de 2008. 
  
SUZANA CAMARGO 
Vice-Presidente 

  

SUBSECRETARIA DO ÓRGÃO ESPECIAL E PLENÁRIO 

PROC.   :  2005.61.81.009007-6       APN     198 
ORIG.   :  1P VR SAO PAULO/SP  9601023046  1P VR SAO PAULO/SP 
AUTOR   :  JUSTICA PUBLICA 
REU     :  NELSON MANCINI NICOLAU 
ADV     :  ODEL MIKAEL JEAN ANTUN E OUTROS 
ADV     :  DANIEL ROMEIRO  
RELATOR :  DES.FED. THEREZINHA CAZERTA / ORGÃO ESPECIAL 
ADV     :  MARCO POLO LEVORIN 
ADV     :  MARCUS VINICIUS CARVALHO GUIMARÃES ARAUJOMARCO 

POLO LEVORIN 
ADV     :  RAFAEL MOREIRA DE OLIVEIRA 

  

"Peticionário não integra o pólo passivo do presente feito. Devolva-se com recibo" 

S.P., 17.06.08.  
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THEREZINHA CAZERTA 

Desembargadora Federal Relatora 

  

SUBSECRETARIA DA 2ª SEÇÃO 

DESPACHO: 

  

  

PROC.   :  2006.03.00.099038-3        AR    5008 
ORIG.   :  200261000133034          SAO PAULO/SP 
AUTOR   :  ALFACLEANER IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  KARINA GESTEIRO MARTINS 
REU     :  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos   Recursos Naturais 

Renovaveis - IBAMA 
RELATOR :  DES.FED. CECILIA MARCONDES / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos etc. 

Às fls. 134/138, opôs a requerente embargos de declaração contra a decisão exarada às fls. 129/132, que indeferiu a 

inicial da presente rescisória concluindo pela inexistência de violação a literal disposição de lei, tachando-a de omissa. 

Recebo a petição de fls. 134/138 como pedido de reconsideração, em respeito ao princípio da fungibilidade recursal, 

porquanto entendo incabível o manejo de embargos declaratórios contra decisão monocrática. 

Melhor analisando a causa em comento, constato que o teor do decisum de fls. 129/132 está equivocado, haja vista que 

a conclusão nele externada se refere ao mérito da ação e, assim, deve ser apreciada pelo órgão colegiado competente. 

Destarte, exercendo o juízo de retratação, reconsidero a decisão de fls. 129/132, para o fim de determinar o 

processamento da presente ação rescisória. 

Cite-se o réu para oferecimento de defesa, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Int. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. 

CECILIA MARCONDES 

DESEMBARGADORA FEDERAL  

                                                                          RELATORA 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.084358-5        MS  290988 
ORIG.   :  200561060096043  5 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
IMPTE   :  MARIA APARECIDA VERGANI LUCANIA 
ADV     :  MILTON BISPO DE ARAUJO 
IMPDO   :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE S J RIO PRETO SP 
INTERES :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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RELATOR :  DES.FED. CECILIA MARCONDES / SEGUNDA SEÇÃO 

Cite-se a União Federal, na qualidade de litisconsorte passivo necessário, com o prazo de 20 (vinte) dias para a 

apresentação de contestação. 

Providencie o impetrante, no prazo de (10) dez dias, as cópias necessárias à formação da contrafé. 

São Paulo, 11 de junho de 2008. 

CECÍLIA MARCONDES 

Desembargadora Federal 

Relatora 

  

  

PROC.   :  2007.61.00.027263-9        MS  302061 
ORIG.   :  200763010624739  JE Vr SAO PAULO/SP      6 Vr SAO PAULO/SP 
IMPTE   :  JOSE ROBERTO DE CAMPOS ANDRADE 
ADV     :  GUILHERME DAHER DE CAMPOS ANDRADE 
ADV     :  FABIO LACAZ VIEIRA  
IMPDO   :  JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CIVEL DE SAO      PAULO 
INTERES :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  DES.FED. CECILIA MARCONDES / SEGUNDA SEÇÃO 

Cite-se a União Federal, na qualidade de litisconsorte passivo necessário, com o prazo de 20 (vinte) dias para a 

apresentação de contestação. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. 

CECÍLIA MARCONDES 

Desembargadora Federal 

Relatora 

  

  

PROC.   :  2007.61.00.027263-9        MS  302061 
ORIG.   :  200763010624739  JE Vr SAO PAULO/SP 6 Vr SAO PAULO/SP 
IMPTE   :  JOSE ROBERTO DE CAMPOS ANDRADE 
ADV     :  GUILHERME DAHER DE CAMPOS ANDRADE 
ADV     :  FABIO LACAZ VIEIRA  
IMPDO   :  JUIZO DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CIVEL DE SÃO PAULO 
INTERES :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  DES.FED. CECILIA MARCONDES / SEGUNDA SEÇÃO 

Fls. 131: 

Providencie o impetrante, no prazo de (10) dez dias, as cópias necessárias à formação da contrafé, a fim de possibilitar a 

citação da União Federal. 
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Após, cumpra-se o despacho de fls. 129. 

São Paulo, 11 de junho de 2008. 

CECÍLIA MARCONDES 

Desembargadora Federal 

Relatora 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.007460-0        MS  302734 
ORIG.   :  200561000276326  9 Vr SAO PAULO/SP 
IMPTE   :  PAULO CEZAR DE OLIVEIRA 
ADV     :  JESSE DE AGUIAR FOGACA 
IMPDO   :  JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
INTERES :  CEAGESP Cia de Entrepostos e Armazens Gerais de Sao Paulo e outros 
RELATOR :  DES.FED. CECILIA MARCONDES / SEGUNDA SEÇÃO 

Cite-se a CEAGESP, na qualidade de litisconsorte passivo necessário, com o prazo de 10 (dez) dias para a apresentação 

de contestação. 

São Paulo, 11 de junho de 2008. 

CECÍLIA MARCONDES 

Desembargadora Federal 

Relatora 

  

  

PROC.   :  95.03.103633-0             CC    1874 
ORIG.   :  8900261983  1 Vr SÃO PAULO/SP 
PARTE A :  LALUCE E CIA LTDA 
ADV     :  HERBERTO ALFREDO VARGAS CARNIDE 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
SUSTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
SUSCDO  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BIRIGUI SP e outros 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Execuções Fiscais da Capital, 

em face dos Juízos da 2ª Vara da Comarca de Birigüi, 16ª Vara Federal e 2ª Vara Federal de Execuções Fiscais da 

Capital, em virtude da redistribuição da execução fiscal e dos respectivos embargos do devedor (nº 43/88 ou nº 

89.0026198-3). 

Alegou, em suma, o Juízo suscitante que a executada não tem domicílio na Capital, nem aqui foi ajuizada a execução 

fiscal ou os embargos do devedor; que os autos foram redistribuídos da Comarca Estadual de Birigüi à 16ª Vara Federal 

de São Paulo, por conexão com uma ação declaratória que ali tramitava e onde foi reconhecida a competência para 

processamento e julgamento dos feitos; que, neste caso específico, o julgamento isolado da ação declaratória não retira 

a competência daquele Juízo Federal para os feitos redistribuídos (execução fiscal e respectivos embargos), justamente 

porque o julgamento isolado decorreu do não-apensamento, ocasionando a redistribuição equivocada dos feitos, quando 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 77/1866 

da implantação das Varas Federais de Execuções Fiscais, como reconhecido pela própria Secretaria do Juízo da 16ª 

Vara Federal; e que, se reconhecida a incompetência do Juízo da 16ª Vara Federal, em razão do julgamento da ação 

declaratória, os autos devem retornar ao Juízo de origem, na Comarca de Birigüi, onde domiciliado o devedor e situados 

os bens penhorados. 

O Ministério Público Federal opinou pela procedência do conflito, com a definição da competência do Juízo Estadual 

de Birigüi para processamento dos feitos, tendo em vista a cessação da conexão com a ação declaratória.  

Em informações, consta, pelo Juízo Estadual Birigui, que a remessa equivocada dos autos pela 16ª Vara Federal à Vara 

Federal de Execuções Fiscais deve ser considerada como fato irrelevante para a modificação da competência, firmada 

no momento da propositura dos embargos do devedor; pelo Juízo da 16ª Vara Federal de São Paulo, que, para evitar 

decisões conflitantes, bastava que o Juízo Estadual de Birigüi suspendesse o andamento dos embargos do devedor até o 

trânsito em julgado da sentença proferida no feito conexo; e, pelo Juízo da 2ª Vara de Execuções Fiscais da Capital, que 

a execução fiscal foi ajuizada em outra Vara e que sequer foi a primeira, dentre as especializadas, a receber os autos em 

redistribuição. 

Em nova manifestação, o Ministério Público Federal opinou pelo reconhecimento da competência do Juízo da 16ª Vara 

Federal de São Paulo, com fundamento no princípio da perpetuatio jurisdicionis, ocorrida com a aceitação da 

competência quando da redistribuição por conexão. 

DECIDO. 

Consta dos autos que a execução fiscal, ajuizada para a cobrança do imposto de renda, foi distribuída, em 17.08.88, à 2ª 

Vara Estadual de Birigüi, para onde foram igualmente os respectivos embargos (nº 43/88, em 12.12.88, f. 10). Em 

28.04.89, o Juízo Estadual reconheceu a conexão entre tais feitos e a ação declaratória em trâmite na 16ª Vara Federal 

Cível de São Paulo, ajuizada em 17.01.87 - que objetivava, nos termos do artigo 11 da Lei nº 6.099/74, a dedução, para 

fins do imposto sobre a renda, dos valores das contraprestações pagas ou creditadas aos arrendadores em razão de 

contrato -, remetendo para lá ambos os feitos, para julgamento conjunto (f. 199). 

Redistribuídos ao Juízo Federal (11.07.89), sob o nº 89.0026198-3, os feitos tiveram regular prosseguimento. Em 

abril/91, com a instalação das Varas Federais de Execuções Fiscais, a execução fiscal e os respectivos embargos foram, 

por força do Provimento nº 55/91, remetidos e redistribuídos à 1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de São Paulo. 

Todavia, em 05.06.92, o Juízo da 1ª Vara Federal de Execuções Fiscais entendeu ter sido equivocada a remessa dos 

autos, pois deveriam, depois do julgamento da declaratória, ser devolvidos ao Juízo Estadual, e jamais remetidos à Vara 

de Execuções Fiscais, pois já reconhecida a competência do Juízo da 16ª Vara Federal de São Paulo (f. 205). 

Devolvidos à 16ª Vara Federal da Capital, a Secretaria do Juízo informou, em 28.04.93, que os autos foram 

equivocadamente remetidos à Vara de Execuções Fiscais, pois desapensados da ação declaratória conexa, julgada nesse 

interstício (22.04.92), consultando, assim, como proceder (f. 207). Anexando cópia da sentença proferida na ação 

declaratória (f. 208/18), o Juízo da 16ª Vara Federal, em 30.04.93, remeteu os autos ao Juízo Estadual de Birigüi (f. 

207v). 

O Juízo Estadual de Birigüi, contudo, recusou-se a processar o feito, sob o fundamento de que já reconhecida a 

competência para a causa pelo Juízo da 16ª Vara Federal de São Paulo, que permanecia ainda que já julgada a ação 

conexa, e que, quando muito, deveria aquele Juízo Federal suscitar o conflito negativo de competência, pelo que 

devolveu os autos (14.04.94 - f. 219). 

Retornando à 16ª Vara Federal de São Paulo, decidiu-se pela remessa dos autos a uma das Varas Federais de Execução 

Fiscal da Capital (17.04.095 - f. 220), sendo redistribuídos à 2ª Vara Federal que, contudo, estendeu estar prevento o 

Juízo da 1ª Vara Federal, em razão da anterior distribuição, pelo que determinou nova redistribuição (21.06.95 - f. 221). 

O Juízo 1ª Vara Federal de Execuções Fiscais, então, suscitou este conflito negativo de competência, por entender que, 

não residindo a executada na Capital, nem tendo sido ali ajuizada a execução fiscal ou opostos os embargos do devedor, 

não seria competente para processar e julgar os feitos.  

Embora complexos os fatos, como minuciosamente descritos, a hipótese comporta julgamento na forma do artigo 120, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil. 
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Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, no âmbito desta Corte, firme no sentido de que não existe 

conexão, para autorizar a modificação da competência, com o deslocamento de executivo fiscal, em trâmite perante 

Justiça Estadual, por competência delegada pela Constituição Federal, para Vara Cível, em função de eventual ação 

ordinária, declaratória ou anulatória de débito fiscal.  

Assim tem decidido, reiteradamente, esta Corte, como revelado, entre outros, pelo seguinte acórdão: 

- CC nº 2007.03.00.052741-9, Rel. Des. Fed. LAZARANO NETO, DJU de 09.11.07, p. 473: "PROCESSO CIVIL. 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONEXÃO. ANULATÓRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

COMPETÊNCIA ABSOLUTA. IMPOSSIBILIDADE DE REUNIÃO DOS FEITOS. 1. No que concerne à existência 

de conexão entre os feitos, tem-se que a conexão somente enseja a modificação de competência relativa, ou seja, em 

razão do valor e do território, nos termos do disposto no artigo 102 do Código de Processo Civil. 2. Tratando-se de 

competência em razão da matéria, e como tal absoluta, mesmo constatada a conexão ou continência, não há 

possibilidade de reunião dos processos. 3. Nas varas especializadas em execuções fiscais não se processam ações 

anulatórias, bastando que delas se tenha informação no juízo da execução, a fim de afastar a possibilidade de decisões 

conflitantes. 4. Impossível a reunião da anulatória e da execução perante o Juízo Federal da 9ª de Ribeirão Preto/SP - 

Vara Especializada em Execuções Fiscal, por ser este absolutamente incompetente para processar a ação anulatória, o 

que afasta a possibilidade de reunião dos feitos por conexão. Nesse sentido já decidiu esta 2ª Seção, por unanimidade, 

quando do julgamento do Conflito de Competência nº 2002.03.00.006695-9/SP, Rel. Des. Fed. Baptista Pereira, 

publicado no DJU em 24/11/2005, pág. 205. 5. Competência do juízo suscitado."   

Embora previamente ajuizada ação declaratória, não constando a existência nela de depósito judicial para suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, nada impede a Fazenda Nacional de propor execução fiscal, que deve tramitar pelo 

Juízo do local do domicílio do executado, ainda que se cuide de Vara Estadual, que exerce, em tal hipótese, jurisdição 

federal delegada.  

A autonomia das ações, que são diversas em sua natureza jurídica, é reconhecida em precedentes análogos do Superior 

Tribunal de Justiça, impedindo a conexão postulada (RESP nº 174000, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJU de 

25.06.01, p.152), verbis: 

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA: PREJUDICIALIDADE. 1. A jurisprudência do 

STJ não reconhece a existência de CONEXÃO entre ação anulatória e EXECUÇÃO FISCAL, embora aponte que há 

entre elas caráter de prejudicialidade. 2. Se a ação anulatória está acompanhada de depósito integral do devido, não há 

possibilidade de prosseguir-se com a EXECUÇÃO que fica paralisada, se já ajuizada, ou há empecilho para a sua 

propositura, se o depósito na anulatória, anteceder à EXECUÇÃO. 3. Inexistindo depósito na ação anulatória, segue a 

EXECUÇÃO seu processamento, com a paralisação da primeira (art. 38 da LEF). 4. Inexistindo CONEXÃO, não há 

reunião dos processos. 5. Recurso provido." 

Ademais, o Juízo Federal da 16ª Vara Cível da Capital, suscitado, já sentenciou a ação declaratória, superando a questão 

da prevenção, nos termos da Súmula 235/STJ e da jurisprudência, inclusive, desta Corte. 

Por fim, saliente-se que idêntico julgamento - envolvendo as mesmas partes, os mesmos Juízos, suscitantes e suscitados, 

a mesma ação declaratória conexa, com distinção apenas da execução fiscal e respectivos embargos do devedor - 

ocorreu no CC nº 95.03.103632-1, Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA, DJU de 22.07.05, p. 208, sendo assim decidido 

pela 2ª Seção, verbis: 

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. XECUÇÃO FISCAL E AÇÃO 

DECLARATÓRIA. CONEXÃO.INOCORRÊNCIA. SUMULA Nº 235 DO STJ. DEVEDOR DOMICILIADO NO 

INTERIOR ONDE NÃO HÁ VARA FEDERAL. ARTIGO 109, §3º DA CF e ARTIGO 15 DA LEI Nº 5.010/66. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA N° 40 DO EXTINTO TRF. 1.Cuidando-se de execução fiscal, via de regra a competência 

é a do foro do domicílio do devedor, podendo a União Federal e  suas autarquias optar por outro juízo, "ex vi" do artigo 

578, parágrafo único do CPC. 2.A Lei nº 5.010/66, recepcionada pela CF/88 autorizou ao Juízo Estadual o 

processamento e julgamento da Execução Fiscal por delegação de competência. 3.Sentenciada a ação declaratória na 

qual se discute o débito objeto de Embargos à Execução Fiscal, afasta  a possibilidade de reunião dos feitos por 

conexão, independentemente do trânsito em julgado. Aplicação da Súmula nº 235 do E. STJ. 4.Impossibilidade de juiz 

estadual, que primeiro conheceu da ação, declinar da competência em ação de execução fiscal proposta contra devedor 

que possui domicílio em comarca do interior e onde se encontram os bens penhorados. Inteligência da Súmula nº 40 do 

extinto TFR. 5.Conflito provido, para declarar competente o M.M.Juízo Estadual da 2ª Vara de Birigüi." 

Ante o exposto, com esteio no parágrafo único do artigo 120 do CPC, julgo procedente o presente conflito negativo de 

competência, para declarar competente o Juízo Estadual da 2ª Vara da Comarca de Birigüi. 
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Oficie-se e, oportunamente, arquive-se. 

Publique-se. 

São Paulo, 02 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

  

PROC.   :  2004.61.06.000608-6        AC 1083573 
ORIG.   :  4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
EMBGTE  :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
EMBGDO  :  CLINICA DE PNEUMOLOGIA RIO PRETO S/C LTDA 
ADV     :  RENATO ANTONIO LOPES DELUCA 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de embargos infringentes, interpostos pela FAZENDA NACIONAL, contra acórdão da 4ª Turma deste 

Tribunal, proferido em ação ordinária, proposta com o objetivo de garantir a isenção do pagamento da COFINS, com 

base no artigo 6º, inciso II, da LC nº 70/91, afastada a incidência do artigo 56 da Lei nº 9.430/96, para efeito de 

repetição. 

A r. sentença julgou improcedente o pedido, condenando a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios 

fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa. 

A Turma, por maioria, afastou a ocorrência de prescrição qüinqüenal e deu parcial provimento à apelação da parte 

autora, para reconhecer a isenção da COFINS, em conformidade com a Súmula 276/STJ, afastando a incidência do 

artigo 56 da Lei nº 9.430/96, e autorizar a repetição do indébito, com correção monetária, pela taxa SELIC, condenando 

a Fazenda Nacional ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, nos termos do 

voto da Des. Fed. ALDA BASTO, vencido o Relator Des. Fed. FÁBIO PRIETO que lhe negava provimento. 

Alegou, em suma, a embargante que deve ser reformado o acórdão, tendo em vista que a Lei nº 9.430/96 não padece de 

qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade, sendo plenamente exigível a tributação, tal como instituída e, 

subsidiariamente, que reconheça a ocorrência de prescrição qüinqüenal, nos termos do 168 do Código Tributário 

Nacional. 

Admitido, o recurso foi impugnado pela embargada. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, forte em precedentes da Suprema Corte, reconhecendo a validade 

constitucional da revogação da isenção da COFINS pelo artigo 56 da Lei nº 9.430/96, conforme revela, como leading 

case, o RE nº 419.629, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, com acórdão assim ementado: 

"EMENTA: I. Recurso extraordinário e recurso especial: interposição simultânea: inocorrência, na espécie, de perda de 

objeto ou do interesse recursal do recurso extraordinário da entidade sindical: apesar de favorável a decisão do Superior 
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Tribunal de Justiça no recurso especial, não transitou em julgado e é objeto de RE da parte contrária. II. Recurso 

extraordinário contra acórdão do STJ em recurso especial: hipótese de cabimento, por usurpação da competência do 

Supremo Tribunal para o deslinde da questão. C. Pr. Civil, art. 543, § 2º. Precedente: AI 145.589-AgR, Pertence, RTJ 

153/684. 1. No caso, a questão constitucional - definir se a matéria era reservada à lei complementar ou poderia ser 

versada em lei ordinária - é prejudicial da decisão do recurso especial, e, portanto, deveria o STJ ter observado o 

disposto no art. 543, § 2º, do C. Pr. Civil. 2. Em conseqüência, dá-se provimento ao RE da União para anular o acórdão 

do STJ por usurpação da competência do Supremo Tribunal e determinar que outro seja proferido, adstrito às questões 

infraconstitucionais acaso aventadas, bem como, com base no art. 543, § 2º, do C. Pr. Civil, negar provimento ao RE do 

SESCON-DF contra o acórdão do TRF/1ª Região, em razão da jurisprudência do Supremo Tribunal sobre a questão 

constitucional de mérito. III. PIS/COFINS: revogação pela L. 9.430/96 da isenção concedida às sociedades civis de 

profissão pela LC 70/91. 1. A norma revogada - embora inserida formalmente em lei complementar - concedia isenção 

de tributo federal e, portanto, submetia-se à disposição de lei federal ordinária, que outra lei RE 419.629/DF ordinária 

da União, validamente, poderia revogar, como efetivamente revogou. 2. Não há violação do princípio da hierarquia das 

leis - rectius, da reserva constitucional de lei complementar - cujo respeito exige seja observado o âmbito material 

reservado pela Constituição às leis complementares. 3. Nesse sentido, a jurisprudência sedimentada do Tribunal, na 

trilha da decisão da ADC 1, 01.12.93, Moreira Alves, RTJ 156/721, e também pacificada na doutrina." 

A propósito, assim decidiu a Segunda Seção desta Corte, nos Embargos Infringentes na AC nº 2004.61.20.002712-3, de 

que fui relator, com acórdão publicado no DJU de 12.05.06, p. 310: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. FALTA 

DE DECLARAÇÃO DE VOTO VENCIDO. LIMITES DA DIVERGÊNCIA AFERÍVEL. COFINS. ISENÇÃO. 

ARTIGO 6º, II, DA LC Nº 70/91. SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À 

PROFISSÃO LEGALMENTE REGULAMENTADA. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. ARTIGO 56 DA LEI Nº 

9.430/96. VALIDADE. 1. Ainda que não juntado o voto vencido, nem opostos embargos de declaração, os infringentes 

devem ser admitidos, uma vez que possível, na espécie, fixar os limites objetivos da divergência para efeito de permitir 

o reexame da matéria pela Seção. 2. É de índole constitucional a controvérsia em relação à extensão do campo de 

reserva material da lei complementar, que se violado por lei ordinária, acarreta a hipótese de inconstitucionalidade 

formal. A pretensão do contribuinte exige, antes de qualquer outra, a discussão, no plano constitucional, da natureza da 

lei, em face dos preceitos que fixam o conteúdo da reserva material da lei complementar, como ocorre no caso concreto, 

em que o foco da causa, tal como deduzida, situa-se na configuração da isenção (artigo 6º, inciso II, da LC nº 70/91) 

como preceito materialmente complementar e, portanto, insusceptível de revogação por lei ordinária. Fixada a natureza 

da lei, por critérios constitucionais, cabe, numa outra etapa, o exame do seu conteúdo normativo, agora para efeito de 

aferir se ocorreu, ou não, a sua revogação por outra lei, de mesma natureza ou "hierarquia", discussão que se evidencia 

como integrada à jurisdição infraconstitucional. 3. Por tais parâmetros de análise, conclui-se que o artigo 6º, inciso II, 

da LC nº 70/91, foi validamente revogado pelo artigo 56 da Lei nº 9.430/96, pois a previsão de isenção em lei 

complementar -- quando exigível era, na espécie, apenas a lei ordinária -- embora não acarrete o vício originário de 

inconstitucionalidade formal, sujeita, porém, o benefício, assim concedido, à possibilidade de plena revogação por lei 

ordinária superveniente, no âmbito de aplicação do princípio -  lex posterior revogat priori. 4. Cabe salientar que não é 

pertinente a aplicação da Súmula nº 276/STJ, pois, na espécie, a ação discute, na essência, a validade da revogação por 

lei ordinária de isenção prevista em lei complementar, e não a questão, diversa e específica, do direito à isenção da 

COFINS, qualquer que seja o regime de tributação da pessoa jurídica. 5. Precedentes." 

Tal orientação fora adotada em precedentes desta Corte, conforme revelam, entre outros, os seguintes acórdãos: 

- AMS nº 2003.61.06013723-1, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 12.01.05, p. 446: "PROCESSUAL 

CIVIL - TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - COFINS - ISENÇÃO - ART. 6º, II, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 70/91 - REVOGAÇÃO - LEI Nº 9.430/96 - NATUREZA JURÍDICA - LEI ORDINÁRIA - 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - APLICAÇÃO - PARCELAS RECOLHIDAS NO PERÍODO ANTERIOR À 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 9430/96. I  - A Lei Complementar nº 70/91 que instituiu a contribuição da Cofins, possui 

natureza jurídica de Lei Ordinária, por não se tratar de contribuição social nova a que se refere o § 4º do artigo 195 da 

Constituição Federal. Entendimento da Suprema Corte. II - Possibilidade da isenção conferida no artigo 6º, II da Lei 

Complementar nº 70/91 ser revogada pela Lei Ordinária nº 9430/96, uma vez que ambas as leis são possuidoras de 

mesma natureza jurídica, não configurando ofensa ao princípio da hierarquia das leis. III- Precedentes desta 3º Turma. 

(...)" 

- AMS nº 2003.61.00.030753-3, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJU de 12.02.07, p. 440: 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. COFINS. SOCIEDADES CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROFISSIONAIS. ISENÇÃO. ART. 6º, II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 70/91. REVOGAÇÃO. ART. 56, DA LEI 

Nº 9.430/96. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA HIERARQUIA ENTRE AS NORMAS. 1. A 

COFINS, instituída pela Lei Complementar nº 70/91, tem seu fundamento de validade no art. 195, inciso I (redação 

anterior à Emenda Complementar nº 20/98), da Constituição Federal e não necessitava de lei complementar para sua 
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instituição, conforme entendimento sufragado pelo E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 138.284-

8/CE. 2. Válida, portanto, a revogação do art. 6º, II da Lei Complementar nº 70/91, considerada materialmente 

ordinária, pelo art. 56, da Lei nº 9.430/96, sem qualquer ofensa ao princípio da hierarquia entre as normas. Precedentes 

desta Corte. 3. Pedido de compensação prejudicado face à inexistência do indébito. 4. Apelação improvida." 

- AC nº 2000.03.99.010617-0, Rel. Des. Fed. ALDA BASTO, DJU de 31.01.07, p. 327: "TRIBUTÁRIO. COFINS. 

SOCIEDADES CIVIS PRESTADORAS DE SERVIÇOS. REVOGAÇÃO DE ISENÇÃO PELA LEI Nº 9.430/96. 

CONSTITUCIONALIDADE. I - Descabe agitar a inconstitucionalidade da revogação da COFINS para as sociedades 

civis de profissão regulamentada, pois a Lei nº 9.430/96 podia revogar a isenção concedida pela Lei Complementar nº 

70/91, não se detectando qualquer inconstitucionalidade (RE 451.988-7, Rel. Min. Sepúlveda Pertence). II - Apelação 

desprovida." 

Conforme reconhecido nos precedentes, em casos idênticos, não é pertinente a aplicação da Súmula nº 276/STJ, pois a 

ação discute, na essência, a validade da revogação por lei ordinária de isenção prevista em lei complementar, e não a 

questão, diversa e específica, do direito à isenção da COFINS, qualquer que seja o regime de tributação da pessoa 

jurídica.  

Configurada, assim, a exigibilidade plena da COFINS, resta prejudicada, por evidente, a possibilidade de sua repetição 

tributária. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento aos embargos 

infringentes, para reformar o v. acórdão, condenando a parte autora nas custas e honorários advocatícios de 10% sobre o 

valor atualizado da causa, considerando os critérios de arbitramento do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 28 de maio de 2008. 

CARLOS  MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.012428-7        AR    6098 
ORIG.   :  200561060064972  5 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
AUTOR   :  J O B DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA   -EPP 
ADV     :  AURELIO JOSE RAMOS BEVILACQUA 
REU     :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos, etc. 

F. 474/5: defiro a penhora no rosto dos autos, restando prejudicado o levantamento deferido à f. 471. 

Anote-se. 

Oficie-se ao Juízo a quo. 

Após, aguarde-se no arquivo. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 23 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019125-2        CC   10937 
ORIG.   :  0600000290  1 Vr PAULINIA/SP    200561050142512  5 Vr 

CAMPINAS/SP 
PARTE A :  Conselho Regional de Farmacia do Estado de são Paulo CRF/SP 
ADV     :  PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO 
PARTE R :  FARMACIA BRESSANI LTDA -ME 
SUSTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PAULINIA SP 
SUSCDO  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de conflito negativo de competência, suscitado pelo Juízo do Foro Distrital de Paulínia em face do Juízo 

Federal da Subseção Judiciária de Campinas, em virtude de execução fiscal ajuizada pelo Conselho Regional de 

Farmácia do Estado de São Paulo, relativamente a devedor domiciliado em Município que não é sede de Vara Federal.  

O presente conflito foi suscitado perante o Superior Tribunal de Justiça, que reconheceu a competência desta Corte para 

o seu exame.  

DECIDO. 

Prejudicado o presente feito, pois nele se reproduz o conflito de competência, suscitado pelo Juízo Federal de 

Campinas, nos autos de nº 2006.03.00.075527-8, em que restou decidido, verbis: 

"Com efeito, a competência da Justiça Estadual, para o processamento de executivos fiscais da União e suas autarquias, 

é delegada, nos termos do § 3º do artigo 109 da Constituição Federal, combinado com o artigo 15, inciso I, da Lei nº 

5.010/66, quando o domicílio do executado não for sede de Vara Federal. 

Sendo domiciliado o executado em tais localidades, a competência, fixada no momento da propositura da ação e, 

portanto, perpetuada nos termos do artigo 87 do Código de Processo Civil, não pode ser modificada, por alteração 

superveniente de estado de fato - como, por exemplo, a mudança de domicílio (Súmula 58/STJ) ou inclusão de co-réu 

com outro domicílio -, ou de direito, salvo o caso de supressão de órgão judiciário ou alteração de competência em 

razão da matéria ou hierarquia, ausentes no caso concreto. 

De fato, é inequívoco que a criação de Vara Federal em outro Município, que não o domicílio do devedor, não permite 

o deslocamento da competência, para o processamento da execução fiscal, da Justiça Estadual para a Federal, como 

requerido. 

A propósito, os seguintes precedentes: 

- RESP nº 242.197, Relator Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJU de 05.05.04 p. 125: "PROCESSUAL 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. AUTARQUIA FEDERAL. DOMICÍLIO 

DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL. PREVALECIMENTO DA SÚMULA 40/TFR. 1. O Juízo 

Estadual da Comarca do domicílio do devedor, onde não é sede de Vara da Justiça Federal, é competente para processar 

e julgar execuções fiscais promovidas pela União ou suas Autarquias. 2. Recurso especial improvido." 
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- CC nº 31.030, Relator Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, DJU de 30.09.02, p. 149: "Processual Civil. Conflito 

Negativo de Competência. Execução Fiscal. Devedor Domiciliado na Sede da Comarca da Justiça Estadual. Art. 109, § 

3º, C.F. Art. 15, Lei 5.010/66. Súmula 40/TFR. 1. A Justiça Estadual é competente para processar e julgar execução 

fiscal promovida pela Fazenda Nacional, se a Comarca do foro do domicílio do devedor não for sede de Vara Federal 

Súmula 40/TFR. 3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Estadual, suscitante." 

- CC nº 31.427, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJU 25/06/2001: "CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 

EXECUTIVA FISCAL. COMPETÊNCIA TERRITORIAL RELATIVA. DECLINAÇÃO EX-OFFICIO. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 109, I, C/C O § 3º, DA CF/88. ART. 87, DO CPC. PRECEDENTES. 1. Conflito de 

competência levado à apreciação da Primeira Seção em face da existência de entendimentos divergentes a respeito da 

matéria, no intuito de solucionar, de vez e rapidamente, a celeuma. 2. Após debater o assunto, o colegiado firmou 

entendimento na esteira da decisão proferida no CC nº 29746/RS, Rel. Min. Peçanha Martins (ainda não publicada). 3. 

As execuções fiscais movidas pela União, suas autarquias e empresas públicas são processadas e julgadas pela Justiça 

Federal, salvo onde não exista Vara da Justiça Federal (CF/1988, art. 109, I, c/c o § 3º). 4. O Juízo de Direito, onde não 

se localiza Vara Federal, é competente para processar e julgar execução fiscal movida contra devedor residente na 

respectiva área territorial. 5. Por tais regramentos, não pode o Juiz, para o qual foi distribuída a ação, declinar, ex-

officio, da sua competência para apreciar o feito posto à sua razão de julgar. 6. "Determina-se a competência no 

momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas 

posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da 

hierarquia" (art. 87, do CPC). 7. Ocorrência da regra da perpetuatio jurisdictionis, com a finalidade de proteger a parte, 

qualquer delas, autora ou ré, no sentido de evitar a mudança do lugar do processo toda vez que houver modificações 

supervenientes. 8. Competência do Juízo de Direito de Nova Petrópolis-RS, o suscitado." 

No âmbito desta Seção, não se discrepa quanto a tal interpretação, conforme revela, entre outros, o seguinte precedente: 

- CC nº 1999.03.00.058273-0, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 04.10.2000: "PROCESSUAL CIVIL. 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE SEDE DE 

JUSTIÇA FEDERAL. NÃO LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO. COMPETÊNCIA RELATIVA. I. A teor do art. 

109, § 3º, da CF e art. 15, I, da Lei 5010/66, os Juízes estaduais são competentes para processar e julgar os executivos 

fiscais da União Federal e de suas autarquias, ajuizadas contra devedores domiciliados nas comarcas onde não 

funcionam Vara da Justiça Federal. II. A competência é determinada no momento em que a ação é proposta e, em se 

tratando de competência relativa, não pode ser declarada de ofício, (Súmula nº 33), assim como não pode ser o referente 

à sede da exeqüente por contrariar o princípio do Juízo natural. III. Conflito de competência procedente." 

Ante o exposto, com fundamento no parágrafo único do artigo 120 do Código de Processo Civil, dou provimento ao 

conflito para determinar o retorno dos autos da execução fiscal, ao Juízo de Direito suscitado." 

Como se observa, seja porque pacífica a jurisprudência firmada no sentido de que cabe ao Juízo, ora suscitante, 

processar e julgar o executivo fiscal, seja porque assim se decidiu em conflito anteriormente suscitado, resta inequívoca 

a inviabilidade do acolhimento da pretensão. 

Ante o exposto, prejudicado o presente conflito de competência, nego-lhe seguimento, com fundamento no artigo 33, 

XII, do Regimento Interno desta Corte.  

Oportunamente, arquive-se. 

São Paulo, 13 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021190-1        AR    6249 
ORIG.   :  98030663712          SAO PAULO/SP    9603029483  3 Vr RIBEIRAO 
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PRETO/SP 
AUTOR   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
REU     :  USINA SANTA FE S/A e outro 
ADV     :  MARIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / SEGUNDA SEÇÃO 

Antes de mais nada, como requisito inicial para o exame da ação proposta, providencie o requerente a adequação do 

valor da causa (artigo 448, caput, e artigo 282, V, CPC), considerando o proveito econômico decorrente da rescisão da 

r. decisão. 

Intime-se. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  94.03.071273-2             MS  154371 
ORIG.   :    17 Vr SAO PAULO/SP 
IMPTE   :  CAIO CESAR INFANTINI 
ADV     :  CAIO CESAR INFANTINI 
IMPDO   :  JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / SEGUNDA SEÇÃO 

Em consulta ao SIAPRO, Sistema de Informações e Acompanhamento Processual, verifico que o feito, no qual 

pretendeu o impetrante a obtenção de cópias reprográficas, já se encontra em baixa definitiva em sua seção judiciária de 

origem, desde 27 de abril de 2001. 

Intime-se o impetrante para que, no prazo de cinco dias, manifeste seu interesse no prosseguimento do presente 

mandado de segurança, sob pena de extinção do feito. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  97.03.021725-7             AC  367153 
ORIG.   :  9400326203  11 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE  :  PARASMO CONSTRUCOES E COM/ LTDA 
ADV     :  NELSON LOMBARDI e outros 
EMBGDO  :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / SEGUNDA SEÇÃO 
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Cuida-se de embargos infringentes interpostos pela autora em face de acórdão da Sexta Turma que, por maioria, 

modificou sentença que autorizou a contribuinte a efetuar a compensação dos recolhimentos indevidamente efetuados a 

título de PIS, nos moldes dos Decretos-leis 2.445/88 e 2.449/88. 

A reforma da sentença se limitou apenas à exclusão de juros de mora, a partir do trânsito em julgado, do montante a ser 

compensado. O voto vencido mantinha a sentença. 

Tratando-se a taxa SELIC de índice oficial, indicada pelo § 4º do artigo 39 da Lei nº 9.250/95 para efeitos de 

compensação tributária, e incluídos juros moratórios na referida taxa, a questão não merece maiores digressões neste 

momento histórico, posto que já definitivamente assentado na jurisprudência desta Corte, senão vejamos: 

Da Terceira Turma, reg. nº 2004.61.00.003618-9: 

"TRIBUTÁRIO. IPI. CREDITAMENTO. NULIDADE DA SENTENÇA E ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADAS. 

FILIAL: ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. MATÉRIAS-

PRIMAS E INSUMOS. AQUISIÇÃO SOB REGIME DE ISENÇÃO, ALÍQUOTA ZERO OU NÃO TRIBUTAÇÃO. 

PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. COMPENSAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES. 

COMPENSAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 

MORA. 

(...) 

9. Deferida a atualização dos créditos desde a data em que poderiam ter sido aproveitados e não foram, até o trânsito em 

julgado nestes autos, pela taxa Selic, índice oficial que a Turma entende aplicável à compensação tributária, no período. 

Precedente do STJ (ERESP 468926). 

(...) 

11. Juros  moratórios indevidos. 

12. Remessa oficial e apelação parcialmente providas." 

Da Quarta Turma, reg. nº 2000.03.99.015666-5:  

"DIREITO TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO INOCORRENTE. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. LEIS NºS. 7.689/88, 7.787/89, 7.894/89 E 

8.147/90. COMPENSAÇÃO . ART. 74, DA LEI Nº 9430/96, COM REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI Nº 

10.637/02. CORREÇÃO MONETÁRIA. PROV. 24/97. SELIC. JUROS MORATÓRIOS. INCABÍVEIS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

(...) 

V. Aplicabilidade da Taxa SELIC a partir de 1º/01/96, com exclusão de quaisquer outros índices de juros ou correção 

monetária. 

VI. Incabíveis os juros moratórios em sede de compensação , face à ausência de previsão legal e mora do devedor. 

VII. Honorários advocatícios mantidos em 10% (dez por cento) sobre 

o valor da causa. 

VIII. Remessa oficial e apelação da União parcialmente providas." 

Da Sexta Turma, reg. nº 2001.03.99.018872-5: 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. JULGAMENTO ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 

MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. COMPENSAÇÃO . CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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(...) 

4. Afastada a aplicação de juros  de mora  de 1% (um por cento) ao mês, contados do efetivo desembolso, uma vez que 

a incidência de juros  de mora  pela taxa SELIC, a partir de janeiro/96, com fulcro no art. 39, § 4º da Lei nº 9.250/95, 

comporta a aplicação de juros e de correção monetária. 

5. Tendo a autora decaído em parte mínima do pedido, mantida a condenação da União Federal em honorários 

advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, com fulcro no art. 20, § 3º, do CPC e consoante o entendimento 

desta E. Sexta Turma. 

6. Remessa oficial não conhecida. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação da União Federal parcialmente 

provida. Apelação 

da autora improvida." 

Na mesma esteira tem decidido o Colendo Superior Tribunal de Justiça, como no caso do recente julgamento do 

Recurso Especial 697.123/PE: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COFINS. ISENÇÃO. SOCIEDADES CIVIS PRESTADORAS DE 

SERVIÇOS. ABORDAGEM, TAMBÉM, DE MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. NÃO-

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA Nº 126/STJ. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

LC Nº 118/2005. ART. 3º. NORMA DE CUNHO MODIFICADOR E NÃO MERAMENTE INTERPRETATIVA. 

NÃO-APLICAÇÃO RETROATIVA. POSIÇÃO DA 1ª SEÇÃO. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NA CORTE 

ESPECIAL (AI NOS ERESP Nº 644736/PE). COMPENSAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS ADMINISTRADOS 

PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. LEIS NºS 8.383/1991, 9.430/1996, 10.637/2002, 10.833/2003 E 

11.051/2004. DECRETO Nº 2.138/1997. INs/SRF Nºs 210/2002 E 460/2004. ENTENDIMENTO DO RELATOR 

PELA POSSIBILIDADE. POSIÇÃO DA 1ª SEÇÃO NO SENTIDO DE AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL NA LEI 

Nº 8.383/91. NÃO-APLICAÇÃO DA LEI Nº 9.430/96. INEXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO À SRF. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES QUE MELHOR REFLETEM A REAL INFLAÇÃO À 

SUA ÉPOCA. QUESTÃO UNIFORMIZADA PELA 1ª SEÇÃO. JUROS. TAXA SELIC. LEI Nº 9.250/95. TERMO A 

QUO DE 

INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO EM PERÍODOS DIVERSOS DE OUTROS ÍNDICES. PRECEDENTES. 

(...) 

12. Adota-se, a partir de 1º/01/96, na compensação, o art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95, devendo os juros ser calculados, 

após tal data, de acordo com a referida lei, que inclui, para a sua aferição, a correção monetária do período em que ela 

foi apurada. A aplicação dos juros, in casu, afasta a cumulação de qualquer índice de correção monetária a partir de sua 

incidência. Este fator de atualização de moeda já se encontra considerado nos cálculos fixadores da referida Taxa. Sem 

base legal a pretensão do Fisco de só ser seguido tal sistema de aplicação dos juros quando o contribuinte requerer 

administrativamente a compensação. 

13. A aludida Taxa é aplicada em períodos diversos dos demais índices de correção monetária, como IPC/INPC e UFIR. 

Juros de mora no percentual de 1% ao mês, com incidência a partir do trânsito em julgado da decisão; não passada em 

julgado a decisão, aplica-se a Taxa SELIC, porém só a partir da instituição da Lei nº 9.250/95, ou seja, 01/01/1996. 

Entretanto, frise-se que não é ela cumulada com nenhum outro índice de correção monetária. 

14. Os valores recolhidos indevidamente devem sofrer a incidência de juros de mora até a aplicação da TAXA SELIC, 

ou seja, os juros de mora deverão ser aplicados no percentual de 1% (um por cento) ao mês, com incidência a partir do 

trânsito em julgado da decisão. Todavia, os juros pela taxa Selic devem incidir somente a partir de 1º/01/96. Decisão 

que ainda não transitou em julgado implica a incidência, apenas, da taxa SELIC" (AgRg no REsp nº 778602/SP, 1ª 

Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 18/05/2006). 

15. Recurso da empresa autora parcialmente conhecido e, na parte conhecida, não-provido. Recurso da Fazenda 

Nacional não-provido." 

Nessa ordem, outra solução não há senão que ao escoro do estatuído no caput do art. 557, do código instrumental 

examinar-se o pleito monocraticamente para negar seguimento ao recurso eis que os embargos infringentes encontram-
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se em manifesto confronto com a jurisprudência dominante deste Tribunal, bem como do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça. 

Publique-se, Intimem-se. Após, baixem-se à Vara de origem. 

São Paulo, 30 de maio de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  97.03.040072-8             AC  378153 
ORIG.   :  9500472473  4 Vr SÃO PAULO/SP 
EMBGTE  :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
EMBGDO  :  OLMIRO GAYER ATHAYDES e outro 
ADV     :  LEOVALDO ALMEIDA SANTOS e outros 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / SEGUNDA SEÇÃO 

Cuida-se de embargos infringentes interpostos pela União em face de acórdão da Quarta Turma que, em autos de ação 

em que se discutiu a devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de álcool e gasolina, instituído pelo 

Decreto-lei nº 2.288/86, por maioria, confirmou a sentença de Primeiro Grau. 

Ocorre que com a edição da Lei nº 10.352/2001, que alterou a redação do artigo 530 do Código de Processo Civil, o 

presente recurso quedou-se como manifestamente inadmissível, uma vez que a maioria do órgão julgador manteve a 

sentença de Primeiro Grau. 

Ressalto ainda que compondo os embargos infringentes o rol dos recursos disciplinados no artigo 496 do CPC, não há 

que se falar em aplicabilidade da lei do tempo em que foi lavrado o acórdão recorrido, aplicando-se imediatamente as 

mudanças introduzidas pela Lei n.º 10.351/01 ao presente caso. 

Isto posto, nego seguimento aos embargos infringentes, nos termos do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. Após as providências legais, baixem-se à origem. 

São Paulo, 21 de maio de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  98.03.028800-8             AC  414766 
ORIG.   :  9600001576  2 Vr AMPARO/SP 
EMBGTE  :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
EMBGDO  :  ALUMINIO JANDA LTDA massa falida 
SINDCO  :  HELIO SCHIAVOLIN FILHO 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / SEGUNDA SEÇÃO 

Cuida-se de embargos infringentes interpostos pela União em face de acórdão da Quarta Turma que, em autos de 

embargos à execução fiscal, por maioria, confirmou a sentença de Primeiro Grau. 
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Ocorre que com a edição da Lei nº 10.352/2001, que alterou a redação do artigo 530 do Código de Processo Civil, o 

presente recurso quedou-se como manifestamente inadmissível, uma vez que a maioria do órgão julgador manteve a 

sentença de Primeiro Grau. 

Ressalto ainda que compondo os embargos infringentes o rol dos recursos disciplinados no artigo 496 do CPC, não há 

que se falar em aplicabilidade da lei do tempo em que foi lavrado o acórdão recorrido, aplicando-se imediatamente as 

mudanças introduzidas pela Lei n.º 10.351/01 ao presente caso. 

Isto posto, nego seguimento aos embargos infringentes, nos termos do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. Após as providências legais, baixem-se à origem. 

São Paulo, 21 de maio de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  1999.03.99.106260-1        AC  548291 
ORIG.   :  9700390470  2 Vr SÃO PAULO/SP 
EMBGTE  :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
EMBGDO  :  KABLU IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  LAURINDO GUIZZI 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / SEGUNDA SEÇÃO 

Cuida-se de embargos infringentes interpostos pela União em face de acórdão da Quarta Turma que, em autos de ação 

que discutiu a compensação de recolhimentos a maior, indevidamente efetuados a título de Finsocial, por maioria, 

adotou a tese do STJ em que a contagem da prescrição qüinqüenal dos créditos advindos de tributos cujo lançamento se 

dá por homologação se inicia apenas a partir de 5 anos contados do pagamento do tributo. 

Embasada no voto vencido do Eminente Desembargador Federal Carlos Muta que entendia como termo inicial da 

contagem do prazo prescricional a data do recolhimento da exação, requer a União o provimento dos infringentes. 

A questão não merece maiores digressões neste momento histórico, posto que a Segunda Seção desta Corte é unânime 

em confirmar a tese do voto vencido conforme o julgado de registro 2004.61.00.004159-8, de relatoria do Ilustre 

Desembargador Federal Lazarano Neto, assim ementado: 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. COFINS. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 

REVOGAÇÃO DA ISENÇÃO PREVISTA NA LEI COMPLEMENTAR Nº 70/91 PELA LEI 9430/96. 

(...) 

3- O prazo para pleitear a devolução de tributos recolhidos de forma indevida ou a maior é de cinco anos, contados da 

data do pagamento, mesmo em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação. 

4- Conjugação dos artigos 156, I; 150, § 1º e 168, I, todos do CTN (cf. EIAC 524965, TRF - 3ª Região, 2ª Seção, Rel. 

Des. Fed. Carlos Muta). 

(...)" 

Nessa ordem, outra solução não há, senão que ao escoro do estatuído no § 1º-A do art. 557 do código instrumental, 

examinar-se o pleito monocraticamente para dar provimento aos embargos infringentes, para que prevaleça o voto 

vencido proferido pelo Excelentíssimo Desembargador Carlos Muta em todos os seus termos, eis que o acórdão 

recorrido se encontra em manifesto confronto com jurisprudência dominante deste Tribunal. 
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Publique-se. Intimem-se. Após as providências legais, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 21 de maio de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2000.03.00.033387-4        MS  204019 
ORIG.   :  200061000064295  6 Vr SAO PAULO/SP 
IMPTE   :  VOLNEY DO REGO 
ADV     :  ARLINDO DA FONSECA ANTONIO 
IMPDO   :  JUIZO DE DIREITO DA 7 VARA DE SAO PAULO SP 
INTERES :  Ministerio Publico do Estado de Sao Paulo 
PROC    :  ALBERTO CAMINA MOREIRA 
INTERES :  BANFORT BANCO FORTALEZA S/A 
INTERES :  CORRETORA BANFORT DE CAMBIO E VALORES S/A 
INTERES :  JOSE AFONSO SANCHO e outros 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / SEGUNDA SEÇÃO 

Tendo em vista substabelecimento comprovado às folhas 122, com data anterior ao pedido de folha 103, convalido a 

homologação de desistência de folhas 105/107. 

Publique-se. Intimem-se. Após, arquivem-se. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

RELATOR 

  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021765-4        CC   10985 
ORIG.   :  200663010265917  JE Vr SAO PAULO/SP      200661000003090  7 Vr 

SAO PAULO/SP 
PARTE A :  SHIZUKO FUJIMURA SHIBATA e outro 
ADV     :  LUIZ TAKAMATSU 
PARTE R :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  SILVIO TRAVAGLI 
SUSTE   :  JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO      PAULO>1ªSSJ>SP 
SUSCDO  :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. ALDA BASTO / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos. 

Designo o MM. Juízo suscitante para, em caráter provisório, resolver as medidas urgentes (CPC, Art. 120). 

Expeça-se ofício ao MM. Juízo suscitado para prestar informações no prazo de 15 dias. 

Após, vista ao Ministério Público Federal. 
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Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

ALDA BASTO 

Desembargadora Federal 

Relatora 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.016014-0        CC   10864 
ORIG.   :  200661020085907  9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP        0200002508  1 Vr 

SERTAOZINHO/SP 
PARTE A :  Conselho Regional de Medicina Veterinaria do    Estado de Sao Paulo - 

CRMV/SP 
ADV     :  ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA 
PARTE R :  LOVATO E SILVEIRA SERTAOZINHO LTDA -ME 
SUSTE   :  JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 
SUSCDO  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SERTAOZINHO SP 
RELATOR :  DES.FED. FÁBIO PRIETO DE SOUZA / SEGUNDA SEÇÃO 

Trata-se de conflito negativo de competência entre Juízo Federal e Juízo de Direito. 

A divergência diz respeito ao conhecimento e julgamento de execução fiscal promovida por conselho de fiscalização 

profissional. 

O tema é objeto de jurisprudência dominante nesta Segunda Seção. Confira-se: 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 

COMPETÊNCIA DELEGADA DO JUÍZO DE DIREITO. 

1. É competente a Justiça Estadual para processar e julgar Execução Fiscal ajuizada por Conselho de Fiscalização 

Profissional no domicílio do executado, onde não funciona Vara Federal. Precedentes do STJ. 

2. Conflito de Competência procedente". 

(CC nº 2003.03.00.011227-5, 2ª Seção, Rel. Des. Fed. Márcio Moraes, j. 01/06/2004, v.u., DJ 25/06/2004). 

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONSELHO PROFISSIONAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. FORO DO DOMICÍLIO DO EXECUTADO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

ART. 15 DA LEI 5.010/66 c/c ART. 109, § 3.º DA CARTA POLÍTICA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. 

INADMISSIBILIDADE DE SEU RECONHECIMENTO "EX OFFICIO". SÚMULA 33 DO S.T.J. PRECEDENTES. 

1. Compete ao juiz de direito processar e julgar execuções fiscais da União e autarquias federais propostas em face dos 

devedores domiciliados nas comarcas onde não houver vara da Justiça Federal "ex vi" do art. 15 da Lei 5.010/66 c/c art. 

109, § 3.º da Carta de 88. 

2. A incompetência relativa é de ser argüida via de exceção, nos termos do artigo 112 do Código de Processo Civil. 

Impossibilidade de declinação "ex officio". Súmula 33 do STJ. 

3. Conflito procedente para reconhecer a competência do Juízo Suscitado (Juízo de Direito da 1.ª Vara da Comarca de 

Rio Verde de Mato Grosso - MS). 

(CC nº 2000.03.00.005143-1, 2ª Seção, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, j. 01/06/2004, v.u., DJ 25/06/2004). 
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Por estes fundamentos, nos termos do artigo 120, parágrafo único, do Código de Processo Civil, julgo procedente o 

conflito, para declarar a competência do digno Juízo Suscitado. 

São Paulo, em 17 de junho de 2008. 

FÁBIO PRIETO DE SOUZA 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  95.03.062352-9             MS  165411 
ORIG.   :  9500380587  6 Vr SÃO PAULO/SP 
IMPTE   :  CONFAB TUBOS S/A e outro 
ADV     :  ROBERTO QUIROGA MOSQUERA e outros 
IMPDO   :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
LIT.PAS :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  ALEXANDRE JUOCYS 
RELATOR :  DES.FED. ROBERTO HADDAD / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos etc. 

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato do Juízo Federal da 6ª Vara da Seção Judiciária de São Paulo 

que, em sede de Medida Cautelar Inominada (proc. nº 95.0038058-7 - 2006.03.99.015834-2), indeferiu liminar visando 

conferir aos requerentes, ora impetrantes, o direito de aproveitarem integralmente o prejuízo fiscal do ano-base de 1994, 

sem a limitação prevista no art. 42 da Medida Provisória nº 812, de 31 de dezembro de 1994, posteriormente convertida 

na Lei n. 8.981/95, sustentando que não se aplica ao exercício de 1994 e 1995, por ter sido publicada em dia de sábado 

(31/12/94) e disponibilizada ao público em geral às 19:45 h. 

Sustentam, ainda, as impetrantes que a restrição estabelecida na Medida Provisória nº 812/94, assim como na Lei de 

Conversão nº 8.981/95, infringe princípios constitucionais de proteção ao direito adquirido (CF, art. 5º, inc. XXXVI) e 

da irretroatividade da lei fiscal (CF, art. 150, inc III, alínea "a") 

Informam que o indeferimento da liminar pleiteada na Medida Cautelar originária foi atacado por agravo de 

instrumento (fls. 37/40), o qual foi recebido apenas no efeito devolutivo. 

Requerem a concessão da liminar para que seja determinado à Fazenda que se abstenha de adotar qualquer ato de 

constrição contra as impetrantes por aproveitarem integralmente o prejuízo fiscal relativo ao ano-base de 1994 e 

seguintes, para cálculo de recolhimento do Imposto sobre a Renda, sem a restrição prevista no art. 42 da Lei 8.981/95. 

Liminar deferida à fl. 42. 

A União ingressou nos autos na qualidade de litisconsorte passiva necessária. 

Foram prestadas informações pela autoridade apontada como coatora (fls. 46/47). 

Contestação ofertada às fls. 50/56. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da segurança (parecer de fls. 58/61). 

As impetrantes foram intimadas a informar se exerceram o direito de postular a concessão pleiteada com base no art. 

527, II, do CPC, com redação dada pelo art. 1º da Lei n. 9.139/95, informando que houve interposição de agravo de 

instrumento perante o Juízo de primeiro grau, o qual ainda encontra-se em andamento junto à 17ª Vara Federal de São 

Paulo sob o número 95.44949-8 (nº 2000.03.99.045370-2), justificando a necessidade de remessa dos autos à Segunda 

Seção para julgamento, reiterando pela concessão da segurança. 

É o breve relatório, decido. 
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Processualmente, pretendem as impetrantes a atribuição de efeito suspensivo a recurso de agravo de instrumento. 

Em que pese o cabimento do presente mandado de segurança quando de sua impetração, à míngua de recurso que 

viabilizasse o alcance do almejado efeito suspensivo negado pelo juízo a quo, com a alteração da norma processual, 

perpetrada pela Lei nº 9.139/95, seguindo-se a Lei nº 10.352/01, vindo a instituir a possibilidade de concessão de efeito 

suspensivo ao agravo de instrumento ou ainda em sede de recurso de apelação, ex vi dos arts. 527, III e 558, o mesmo 

deixou de ter razão de ser. 

É entendimento desta Corte que o mandamus não se prestava a substituir o recurso previsto no ordenamento processual, 

mas tão-somente lhe propiciar efeito de que não dispunha por falta de previsão legal, o suspensivo. 

Governa a aplicação de direito intertemporal, no sentido de que lei processual nova tem eficácia imediata, alcançando 

os atos processuais ainda não preclusos, conforme entendimento perfilhado no C. STJ. Sendo a norma em enfoque, 

autorizadora de concessão de efeito suspensivo ao recurso, alcança os feitos em andamento, sendo permitida a 

postulação incidentalmente. 

Assim, se a ação mandamental é anterior à Lei 9.139/95, nem por isto, o agravante perde a oportunidade de pedir ao 

relator, a suspensão do ato recorrido. 

Nesse contexto, falta aos impetrantes, interesse jurídico na obtenção da segurança, configurando-se o fenômeno da 

carência superveniente. Aplicação da Súmula nº 267 do STF: "Não cabe mandado de segurança contra ato judicial 

passível de recurso ou correição". 

Precedentes do C. STJ (ROMS nº 9231/SP, Min. Humberto Gomes de Barros, j. 23.06.98, DJU 24.08.98, p. 8; ROMS 

nº 16110/SP, Min. Castro Filho, j. 25.05.2004, DJU 07.06.2004, p. 214 LEXSTJ VOL.:00182 pág.75; AROMS nº 

16545/SP, Min. Humberto Gomes de Barros, j. 18.11.04, DJU 13.12.2004, p. 352; ROMS n. 11544/SP, Min. Paulo 

Medina, j. 06.04.04, DJU 17.05.2004, p. 287; ROMS nº 13048/SP. Min. Jorge Scartezzini, j. 23.11.2004, DJU 

17.12.2004, p. 546; ROMS nº 19021/SP, Min. José Delgado, j. 04.02.2003, DJU 11.04.2005, p. 178). 

Nesse sentido também tem seguido esta E. Corte Regional: 

"MANDADO DE SEGURANÇA - ATO JUDICIAL - IMPETRAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.139/95 - 

ADMISSIBILIDADE - INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ORDINARIAMENTE CABÍVEL - DISTRIBUIÇÃO DO 

RECURSO NO TRIBUNAL - COMPETÊNCIA DO RELATOR - FALTA DE INTERESSE NO "MANDAMUS" - 

CARÊNCIA SUPERVENIENTE. 

I - Anteriormente à edição da Lei 9.139, de 30.11.1995, a jurisprudência dominante nesta Egrégia Segunda Seção 

admitia a impetração de mandado de segurança originário a fim de garantir ao jurisdicionado acesso célere ao Tribunal 

"ad quem", com vistas a afastar ameaça a direito quando o recurso processual formalmente previsto não possuía o 

chamado efeito suspensivo. 

II - Tendo sido distribuído no Tribunal o recurso ordinariamente cabível, ao seu relator cabe conhecer dos incidentes e 

postulações relativos ao feito originário, inclusive no tocante a eventual suspensão do ato recorrido. Precedentes do STJ 

e desta Segunda Seção. 

III - Extinção do processo sem julgamento de mérito, ante a carência superveniente que se vislumbra." 

(TRF - 3ª Região, 2ª Seção, MS nº 95.03.062239-5, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, j. 04.02.03, DJU 26.03.03, p. 

248). 

De outro lado, o agravo de instrumento interposto pelos ora impetrantes na Medida Cautelar originária já foi julgado, 

com baixa definitiva dos autos (29.06.2004), consoante se verifica do sistema informatizado desta C.Corte. 

Por conseguinte, sem o supedâneo do recurso de agravo de instrumento, o mandado de segurança perde, in casu, a 

possibilidade jurídica, haja vista a inexistência do recurso que se pretende conferir efeito suspensivo. 

Ademais, não se deve olvidar que ao ser manuseado isoladamente o mandamus, torna-se sucedâneo do recurso previsto 

processualmente. 
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Por derradeiro, impende registrar que foram prolatadas sentenças na Ação Cautelar e Ação principal, com remessa a 

esta C. Corte Regional em 18.05.2005, com a interposição de recurso de apelação em ambas as ações, pelos ora 

impetrantes, recebidos nos efeitos devolutivo e suspensivo. 

Ante o exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inc. VI, do CPC c.c o art. 33, 

inc. XII, do Regimento Interno deste C. Tribunal, cassando-se a liminar concedida. 

Sem condenação em honorários advocatícios, em face das Súmulas nº 105 do C. STJ e nº 512 do E. STF. 

Custas ex lege. 

Publique-se. Intime-se. Comunique-se. 

Observadas as formalidades legais, ao arquivo. 

São Paulo, 09 de junho de 2008. 

ROBERTO HADDAD 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.010840-0        MS  285089 
ORIG.   :  0500000909  2 Vr ITANHAEM/SP 
IMPTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARCIO RODRIGUES VASQUES 
IMPDO   :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITANHAEM SP 
INTERES :  ROSAURA DE LOURDES MARINELLI 
RELATOR :  DES.FED. ROBERTO HADDAD / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos, etc. 

Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do MM. Juiz de Direito da 2ª Vara de Itanhaém/SP, 

consubstanciado na expedição de Alvará de Levantamento de saldo de PIS, junto à Caixa Econômica Federal, em favor 

da requente Rosaura de Lourdes Marinelli, nos autos de Pedido de Alvará nº 266.01.2205.006081-6/Ordem nº 909/05. 

Alega a impetrante o cabimento do mandamus em face da impossibilidade de recorrer da decisão impugnada, uma vez 

que não foi parte no processo originário. 

Sustenta o caráter teratológico do ato combatido, posto que a situação da requerente Rosaura de Lourdes Marinelli 

(deficiência física) não é hipótese legal a autorizar o saque do PIS (LC nº 26/75 e Decretos afins). Assim, a ordem 

judicial viola dispositivos constitucionais (art. 109, I; art. 5º, caput, XXII, XXXV, LIV, LXIX e arts. 37 e 239) e 

também a Lei Complementar nº 7/70 (Lei do PIS). 

Aduz, ainda, ser parte ilegítima para responder ações envolvendo o Fundo de Participação PIS/PASEP, por se tratar de 

mero órgão arrecadador, sendo o Conselho Diretor do Fundo de Participação PIS/PASEP o órgão que detém a 

competência ativa e passiva para responder por tais fundos (Dec. nº 4.751/2003, art. 7º). 

Requer a concessão da liminar para que seja suspenso o cumprimento do Alvará judicial de levantamento de quotas do 

PIS, até final julgamento do meritum causae, quando deverá ser concedida definitivamente a segurança pleiteada. 

Postulou a intimação da Sra. Rosaura de Lourdes Marinelli para integrar a lida na qualidade de litisconsorte, o que 

restou deferido (fl. 51), intimando-se a impetrante para apresentar o endereço da litisconsorte (fls. 54). Fornecido 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 94/1866 

endereço incorreto, restou inviabilizada a citação (fl. 62 verso). Intimada a impetrante para apresentação do endereço 

correto (fl. 64), quedou-se inerte (fl. 70). 

Foi suscitado conflito negativo de competência entre o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e esta C. Corte, 

processado sob o nº 87.856 (em apenso), no qual o C. Superior Tribunal de Justiça declarou competente este Juízo 

Federal suscitante. 

Informações prestadas pela autoridade impetrada às fls. 76/78. 

È o breve relatório, decido. 

Conforme se depreende do artigo 5º da Lei n. 1.533/51, não cabe mandado de segurança contra decisão judicial em face 

da qual haja recurso previsto nas leis processuais. 

Entretanto, no caso dos autos, a Caixa Econômica Federal, na qualidade de terceira juridicamente interessada, não foi 

parte nos autos em que foi proferida a decisão atacada, pelo que a ela não se viabilizou a via recursal. Além disso, a 

impetrante foi diretamente afetada pela decisão ora impugnada, pelo que resta clara sua legitimidade para o presente 

mandado de segurança. 

Esse sentido é o entendimento sumulado pelo C. Superior Tribunal de Justiça: "Súmula nº 202/STJ. A impetração de 

segurança por terceiro, contra ato judicial, não se condiciona a interposição de recurso". 

De outro lado, a Caixa Econômica Federal é parte legítima para compor o pólo passivo nas ações de levantamento de 

valores constantes de conta vinculada de PIS, não sendo aplicável a Súmula nº 77/STJ ao caso, a qual e referente à 

contribuição. Confira-se: Súmula nº 77/STJ "A Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para figurar no pólo passivo 

das ações relativas às contribuições para o fundo PIS/PASEP". 

Precedente do C. Superior Tribunal de Justiça: 

"TRIBUTÁRIO - PIS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA CEF - LC Nº 26/75 - DOENÇA GRAVE - 

DIABETE MELITUS - POSSIBILIDADE DE SAQUE MESMO DIANTE DA AUSÊNCIA DE EXPRESSA 

PREVISÃO LEGAL. 

1. Versando a lide sobre o levantamento dos valores constantes em conta vinculada do PIS, não se aplica o enunciado 

da Súmula 77/STJ. 

2. Possibilidade de levantamento do PIS em caso de portadores de moléstia grave. Precedentes. 

3. Recurso especial improvido." 

(STJ, REsp 760.593/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, T2, unanimidade, j. 15.09.2005, DJU 03.10.2005, p. 231) 

  

Cito, a propósito, julgado desta C. Corte: 

"PIS - LEGITIMIDADE PASSIVA  DA CEF - LEVANTAMENTO  - HIPÓTESE NÃO PREVISTA EM LEI - 

POSSIBILIDADE. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar no pólo passivo das ações relacionadas ao levantamento  

dos saldos de contas vinculadas ao PIS. 

(...) 

4. Matéria preliminar rejeitada, apelação improvida. 

(TRF 3ª Região, AC - 1242949, Processo: 2005.61.14.006169-0/SP, Rel. Des. Fed. FABIO PRIETO, T4, unanimidade, 

j. 13.12.2007, DJU 12.03.2008, p. 370) 
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Passo ao exame do cabimento de uma suspensão dos efeitos da decisão impetrada, tal como autoriza o art. 7º da Lei n. 

l.533/1951, com a concessão da liminar. 

A suspensão do ato que deu motivo ao pedido é medida que somente justifica-se quando presentes, simultaneamente, os 

requisitos da relevância da fundamentação e a possibilidade de ineficácia da medida, caso seja tardiamente deferida. 

Consoante petição da requerente Rosaura de Lourdes Marinelli, nos autos do Pedido de Alvará, já houve o 

levantamento dos valores da conta vinculada de PIS (fl. 94). 

Por conseguinte, ausente o periculum in mora a ensejar a concessão da liminar postulada. 

Isto posto, entendendo inexistentes os requisitos previstos no inciso II do art. 7º da Lei n. 1.533/51, indefiro a liminar 

requerida. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 11 de junho de 2008. 

ROBERTO HADDAD 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.011707-6        AR    6081 
ORIG.   :  199903990747432          SAO PAULO/SP     9815049534  3 Vr SAO 

BERNARDO DO CAMPO/SP 
AUTOR   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AUTOR   :  Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao -   FNDE 
ADV     :  LUCILA MARIA FRANCA LABINAS 
REU     :  MANGELS IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  JULIANA BURKHART RIVERO 
RELATOR :  DES.FED. ROBERTO HADDAD / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos etc. 

Os fatos alegados pelas partes independem de prova. 

Abra-se vista, sucessivamente, ao autor e ao réu, pelo prazo de 10 (dez) dias, para razões finais, nos termos do art. 493 

do CPC c.c art.199 do Regimento Interno desta E. Corte. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

Int. 

São Paulo, 04 de junho de 2008. 

ROBERTO HADDAD 

Desembargador Federal 

Relator 
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PROC.   :  2003.03.00.071982-0        AR    3591 
ORIG.   :  200161060072562  1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP     

200161060072562          SAO PAULO/SP 
AUTOR   :  IND/ DE MOVEIS MIRALAR LTDA 
ADV     :  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
REU     :  Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao -   FNDE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
REU     :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
RELATOR :  DES.FED. SALETTE NASCIMENTO / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos etc. 

Considerando-se que o Agravo Regimental não suspende o regular andamento do feito, dê-se vista ao Ministério 

Público Federal. 

S.Paulo, 17 de junho de 2008. 

_________________________________________ 

DESEMBARGADORA FEDERAL SALETTE NASCIMENTO 

  

PROC.   :  2005.03.00.033928-0        CC    7897 
ORIG.   :  200563010457619  JE Vr SAO PAULO/SP      200461000193337  14 Vr 

SAO PAULO/SP 
PARTE A :  FMM SERVICOS MEDICOS LTDA 
ADV     :  ROSIMARA MARIANO DE OLIVEIRA 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
SUSTE   :  JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO      PAULO>1ªSSJ>SP 
SUSCDO  :  JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. SALETTE NASCIMENTO / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos, etc. 

Suscita o MM. Juiz Federal do Juizado Especial Cível de São Paulo-SP, Conflito Negativo de Competência, em sede 

Ação Ordinária aforada por FMM SERVICOS MEDICOS LTDA., objetivando proceder à compensação de valores 

recolhidos à título de COFINS, em face do MM. Juízo Federal da 14ª Vara Cível de São Paulo. 

Embora entenda que é de competência desta Corte Regional Federal o julgamento do presente Conflito Negativo de 

Competência, entre Juiz Federal e Juiz do Juizado Especial Federal, à luz do art. 108, I, "e", da Carta Política e 

precedentes da E. Segunda Seção (CC 9848, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, DJU 04.09.2006; CC 9745, Rel. Des. 

Fed. Cecília Marcondes, DJU 30.03.2007; CC 7066, Rel. Des. Fed. Regina Costa, DJU 26.10.2007; CC 9746, Rel. Des. 

Fed. Regina Costa, DJU 29.02.2008), presentemente é firme a orientação pretoriana no sentido de competir ao C. 

Superior Tribunal de Justiça a apreciação de conflito tal como o ora "sub examine", entre Juiz Federal e Juízo do 

Juizado Especial Federal, com esteio no art. 105, I, d, da CF. No novel sentido vem se posicionando, inclusive, a 

Segunda Seção desta Corte. 

À propósito: 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO ESPECIAL E JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO 

COMUM. COMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O CONFLITO. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

COMPETÊNCIA. CRITÉRIOS. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO MOVIDA POR SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA NÃO ENQUADRADA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

CONTRA A UNIÃO FEDERAL. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 97/1866 

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que juízo de juizado especial não está vinculado jurisdicionalmente ao 

tribunal com quem tem vínculo administrativo, razão pela qual o conflito entre ele e juízo comum caracteriza-se como 

conflito entre juízos não vinculados ao mesmo tribunal, o que determina a competência do STJ para dirimi-lo, nos 

termos do art. 105, I, d, da Constituição. Precedentes. 

2. A Lei 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que a 

competência desses Juizados tem natureza absoluta e que, em matéria cível, obedece como regra geral a do valor da 

causa: são da sua competência as causas com valor de até sessenta salários mínimos (art. 3º). 

3. A essa regra foram estabelecidas exceções ditadas (a) pela natureza da demanda ou do pedido (critério material), (b) 

pelo tipo de procedimento (critério processual) e (c) pelos figurantes da relação processual (critério subjetivo). Entre as 

exceções fundadas no critério material está a das causas que dizem respeito a "anulação ou cancelamento de ato 

administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal". E entre as exceções  fundadas em 

critério subjetivo está a das ações que não tiverem "como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas de 

pequeno porte, assim definidas na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996". 

4. No caso concreto, o que se tem presente é uma ação de procedimento comum, com valor da causa inferior a sessenta 

salários mínimos, mas (a) movida por sociedade empresária não enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte e (b) que tem por objeto a repetição ou compensação de valores indevidamente cobrados a título de 

impostos federais. Trata-se, portanto, de causa não sujeita ao juizado especial federal, seja pelo critério subjetivo, seja 

pelo critério objetivo. 

5. Conflito conhecido, declarando-se a competência do Juízo Federal da 5ª Vara da Subseção Judiciária de São Paulo - 

SP, o suscitado." 

(STJ - CC 86958 / SP CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0140457-9, Relator Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ 15.10.2007 p. 213) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL DA 

MESMA SEÇÃO JUDICIÁRIA. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VALOR DA CAUSA. 

INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. INEXISTÊNCIA DE VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL NO FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL COMUM. 

COMPETÊNCIA RELATIVA. 

1 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de conflito de competência instaurado entre Juízo Federal e 

Juizado Especial Federal da mesma Seção Judiciária. (...)" 

(STJ - CC 91578 / BA CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0266415-3, Relator Ministro FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 03.06.2008, p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - JUÍZO DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO COMUM 

FEDERAL - COMPETÊNCIA DO STJ PARA CONHECER DO INCIDENTE - APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA 

LEI 9.099/95 - NÃO-INCIDÊNCIA - VIABILIDADE DA FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO ENTRE 

A UNIÃO E OUTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

FEDERAIS - CAUSAS DE MENOR COMPLEXIDADE NO ÂMBITO DOS JUIZADOS FEDERAIS. 

1. A jurisprudência desta Corte, com esteio no art. 105, I, "d", da 

Constituição da República, firmou-se no sentido de que os conflitos de competência instaurados entre Juízo Comum 

Federal e Juízo de Juizado Especial Federal devem ser conhecidos por este Tribunal Superior, sob o fundamento de que 

os Juizados Especiais Federais se vinculam apenas administrativamente ao respectivo Tribunal Regional Federal, 

estando os provimentos jurisdicionais proferidos pelos órgãos julgadores do Juizado Especial sujeitos à revisão por 

parte  da Turma Recursal. (...)" 

(STJ - CC 92612 / SC CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0298166-9, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 

12.05.2008 p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUIZ FEDERAL E JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL - MAGISTRADOS VINCULADOS A TRIBUNAIS DIVERSOS - NÃO CONHECIMENTO - REMESSA 

AO C.STJ. 
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1. Conflito Negativo de Competência que se estabeleceu no presente caso envolve Juiz Federal e Juiz do Juizado 

Especial Federal. Trata-se de conflito estabelecido entre magistrados vinculados a Tribunais diversos. Competência para 

dirimir o presente conflito é do E. Superior Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "d" da 

Constituição da República. Neste sentido posicionamento do C. Superior Tribunal de Justiça. 

2. A atividade jurisdicional dos Juizados Especiais Federais, não se vincula ao Tribunal Regional Federal respectivo, 

vez que suas decisões são revistas pelas Turmas Recursais. 

3. A vinculação existente entre o Juizado Especial Federal e este E.Tribunal Regional Federal, é meramente 

administrativa, vez que a este cabe prestar o suporte administrativo necessário ao funcionamento dos Juizados 

Especiais, nos termos do que dispõe o artigo 25 da Lei nº 10.259/2001. 

4. Inexistindo vinculação jurisdicional entre o Juizado Especial Federal e o Tribunal Regional Federal, resta 

evidenciado que se trata de conflito entre juízes vinculados a tribunais diversos. 

5. Conflito não conhecido. Remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça." 

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10028 - Processo: 

2007.03.00.010129-5, Relator Desembargador LAZARANO NETO, DJF3 de 15/05/2008) 

Isto posto, não conheço do presente Conflito, determinando a remessa dos autos ao E. Superior Tribunal de Justiça, com 

as nossas homenagens. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 13 de junho de 2008. 

________________________________________________ 

DESEMBARGADORA SALETTE NASCIMENTO 

RELATORA  

  

  

PROC.   :  2005.03.00.064203-0        AR    4553 
ORIG.   :  9400277962  3 Vr SAO PAULO/SP     9400303556  3 Vr SAO 

PAULO/SP     200103990179920          SAO PAULO/SP 
AUTOR   :  BORLEM S/A EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS 
ADV     :  FABIANA BETTAMIO VIVONE 
REU     :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  DES.FED. SALETTE NASCIMENTO / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos etc. 

Mantenho a decisão de fls. 2477 como proferida. 

Recebo o Pedido de Reconsideração de fls. 2490/2495 como Agravo Regimental, nos termos dos artigos 250 e 251 do 

Regimento Interno desta Corte. 

Considerando-se que o Agravo Regimental não suspende o regular andamento do feito, dê-se vista ao Ministério 

Público Federal. 

S.Paulo, 17 de junho de 2008. 

_________________________________________ 
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DESEMBARGADORA FEDERAL SALETTE NASCIMENTO 

  

PROC.   :  2006.03.00.060818-0        CC    9386 
ORIG.   :  200563012952476  JE Vr SAO PAULO/SP     200561000062983  5 Vr 

SAO PAULO/SP 
PARTE A :  ISAAC FERNANDES COSTA 
ADV     :  CLAUDIA TEJEDA COSTA 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
SUSTE   :  JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO   PAULO>1ªSSJ>SP 
SUSCDO  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. SALETTE NASCIMENTO / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos, etc. 

Suscita a MM. Juíza Federal do Juizado Especial Cível de São Paulo-SP, Conflito Negativo de Competência, em sede 

de Ação Ordinária aforada por ISAAC FERNANDES COSTA, objetivando afastar a incidência do IRRF sobre resgate 

de contribuições de previdência complementar, em face do MM. Juízo Federal da 5ª Vara Cível de São Paulo. 

Embora entenda que é de competência desta Corte Regional Federal o julgamento do presente Conflito Negativo de 

Competência, entre Juiz Federal e Juiz do Juizado Especial Federal, à luz do art. 108, I, "e", da Carta Política e 

precedentes da E. Segunda Seção (CC 9848, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, DJU 04.09.2006; CC 9745, Rel. Des. 

Fed. Cecília Marcondes, DJU 30.03.2007; CC 7066, Rel. Des. Fed. Regina Costa, DJU 26.10.2007; CC 9746, Rel. Des. 

Fed. Regina Costa, DJU 29.02.2008), presentemente é firme a orientação pretoriana no sentido de competir ao C. 

Superior Tribunal de Justiça a apreciação de conflito tal como o ora "sub examine", entre Juiz Federal e Juízo do 

Juizado Especial Federal, com esteio no art. 105, I, d, da CF. No novel sentido vem se posicionando, inclusive, a 

Segunda Seção desta Corte. 

À propósito: 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO ESPECIAL E JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO 

COMUM. COMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O CONFLITO. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

COMPETÊNCIA. CRITÉRIOS. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO MOVIDA POR SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA NÃO ENQUADRADA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

CONTRA A UNIÃO FEDERAL. 

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que juízo de juizado especial não está vinculado jurisdicionalmente ao 

tribunal com quem tem vínculo administrativo, razão pela qual o conflito entre ele e juízo comum caracteriza-se como 

conflito entre juízos não vinculados ao mesmo tribunal, o que determina a competência do STJ para dirimi-lo, nos 

termos do art. 105, I, d, da Constituição. Precedentes. 

2. A Lei 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que a 

competência desses Juizados tem natureza absoluta e que, em matéria cível, obedece como regra geral a do valor da 

causa: são da sua competência as causas com valor de até sessenta salários mínimos (art. 3º). 

3. A essa regra foram estabelecidas exceções ditadas (a) pela natureza da demanda ou do pedido (critério material), (b) 

pelo tipo de procedimento (critério processual) e (c) pelos figurantes da relação processual (critério subjetivo). Entre as 

exceções fundadas no critério material está a das causas que dizem respeito a "anulação ou cancelamento de ato 

administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal". E entre as exceções  fundadas em 

critério subjetivo está a das ações que não tiverem "como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas de 

pequeno porte, assim definidas na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996". 

4. No caso concreto, o que se tem presente é uma ação de procedimento comum, com valor da causa inferior a sessenta 

salários mínimos, mas (a) movida por sociedade empresária não enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte e (b) que tem por objeto a repetição ou compensação de valores indevidamente cobrados a título de 

impostos federais. Trata-se, portanto, de causa não sujeita ao juizado especial federal, seja pelo critério subjetivo, seja 

pelo critério objetivo. 
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5. Conflito conhecido, declarando-se a competência do Juízo Federal da 5ª Vara da Subseção Judiciária de São Paulo - 

SP, o suscitado." 

(STJ - CC 86958 / SP CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0140457-9, Relator Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ 15.10.2007 p. 213) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL DA 

MESMA SEÇÃO JUDICIÁRIA. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VALOR DA CAUSA. 

INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. INEXISTÊNCIA DE VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL NO FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL COMUM. 

COMPETÊNCIA RELATIVA. 

1 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de conflito de competência instaurado entre Juízo Federal e 

Juizado Especial Federal da mesma Seção Judiciária. (...)" 

(STJ - CC 91578 / BA CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0266415-3, Relator Ministro FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 03.06.2008, p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - JUÍZO DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO COMUM 

FEDERAL - COMPETÊNCIA DO STJ PARA CONHECER DO INCIDENTE - APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA 

LEI 9.099/95 - NÃO-INCIDÊNCIA - VIABILIDADE DA FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO ENTRE 

A UNIÃO E OUTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

FEDERAIS - CAUSAS DE MENOR COMPLEXIDADE NO ÂMBITO DOS JUIZADOS FEDERAIS. 

1. A jurisprudência desta Corte, com esteio no art. 105, I, "d", da 

Constituição da República, firmou-se no sentido de que os conflitos de competência instaurados entre Juízo Comum 

Federal e Juízo de Juizado Especial Federal devem ser conhecidos por este Tribunal Superior, sob o fundamento de que 

os Juizados Especiais Federais se vinculam apenas administrativamente ao respectivo Tribunal Regional Federal, 

estando os provimentos jurisdicionais proferidos pelos órgãos julgadores do Juizado Especial sujeitos à revisão por 

parte  da Turma Recursal. (...)" 

(STJ - CC 92612 / SC CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0298166-9, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 

12.05.2008 p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUIZ FEDERAL E JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL - MAGISTRADOS VINCULADOS A TRIBUNAIS DIVERSOS - NÃO CONHECIMENTO - REMESSA 

AO C.STJ. 

1. Conflito Negativo de Competência que se estabeleceu no presente caso envolve Juiz Federal e Juiz do Juizado 

Especial Federal. Trata-se de conflito estabelecido entre magistrados vinculados a Tribunais diversos. Competência para 

dirimir o presente conflito é do E. Superior Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "d" da 

Constituição da República. Neste sentido posicionamento do C. Superior Tribunal de Justiça. 

2. A atividade jurisdicional dos Juizados Especiais Federais, não se vincula ao Tribunal Regional Federal respectivo, 

vez que suas decisões são revistas pelas Turmas Recursais. 

3. A vinculação existente entre o Juizado Especial Federal e este E.Tribunal Regional Federal, é meramente 

administrativa, vez que a este cabe prestar o suporte administrativo necessário ao funcionamento dos Juizados 

Especiais, nos termos do que dispõe o artigo 25 da Lei nº 10.259/2001. 

4. Inexistindo vinculação jurisdicional entre o Juizado Especial Federal e o Tribunal Regional Federal, resta 

evidenciado que se trata de conflito entre juízes vinculados a tribunais diversos. 

5. Conflito não conhecido. Remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça." 

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10028 - Processo: 

2007.03.00.010129-5, Relator Desembargador LAZARANO NETO, DJF3 de 15/05/2008) 
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Isto posto, não conheço do presente Conflito, determinando a remessa dos autos ao E. Superior Tribunal de Justiça, com 

as nossas homenagens. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 13 de junho de 2008. 

________________________________________________ 

DESEMBARGADORA SALETTE NASCIMENTO 

RELATORA  

  

  

PROC.   :  2006.03.00.091629-8        CC    9763 
ORIG.   :  200663110048503  JE Vr SANTOS/SP      200561040126121  4 Vr 

SANTOS/SP 
PARTE A :  HENRIQUE BARREIROS CARDINAL espolio 
REPTE   :  ZULEIKA MAIA CARDINAL 
ADV     :  JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA 
PARTE R :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
SUSTE   :  JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CIVEL DE SANTOS > 4ª SSJ>      SP 
SUSCDO  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. SALETTE NASCIMENTO / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos, etc. 

Suscita a MM. Juíza Federal do Juizado Especial Cível de Santos-SP, Conflito Negativo de Competência, nos termos do 

art. 118, I do CPC, em sede Ação Ordinária aforada por HENRIQUE BARREIROS CARDINAL espolio, objetivando a 

correção monetária de saldo de PIS/PASEP, em face do MM. Juízo Federal da 4ª Vara Cível de Santos. 

Embora entenda que é de competência desta Corte Regional Federal o julgamento do presente Conflito Negativo de 

Competência, entre Juiz Federal e Juiz do Juizado Especial Federal, à luz do art. 108, I, "e", da Carta Política e 

precedentes da E. Segunda Seção (CC 9848, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, DJU 04.09.2006; CC 9745, Rel. Des. 

Fed. Cecília Marcondes, DJU 30.03.2007; CC 7066, Rel. Des. Fed. Regina Costa, DJU 26.10.2007; CC 9746, Rel. Des. 

Fed. Regina Costa, DJU 29.02.2008), presentemente é firme a orientação pretoriana no sentido de competir ao C. 

Superior Tribunal de Justiça a apreciação de conflito tal como o ora "sub examine", entre Juiz Federal e Juízo do 

Juizado Especial Federal, com esteio no art. 105, I, d, da CF. No novel sentido vem se posicionando, inclusive, a 

Segunda Seção desta Corte. 

À propósito: 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO ESPECIAL E JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO 

COMUM. COMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O CONFLITO. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

COMPETÊNCIA. CRITÉRIOS. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO MOVIDA POR SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA NÃO ENQUADRADA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

CONTRA A UNIÃO FEDERAL. 

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que juízo de juizado especial não está vinculado jurisdicionalmente ao 

tribunal com quem tem vínculo administrativo, razão pela qual o conflito entre ele e juízo comum caracteriza-se como 

conflito entre juízos não vinculados ao mesmo tribunal, o que determina a competência do STJ para dirimi-lo, nos 

termos do art. 105, I, d, da Constituição. Precedentes. 

2. A Lei 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que a 

competência desses Juizados tem natureza absoluta e que, em matéria cível, obedece como regra geral a do valor da 

causa: são da sua competência as causas com valor de até sessenta salários mínimos (art. 3º). 
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3. A essa regra foram estabelecidas exceções ditadas (a) pela natureza da demanda ou do pedido (critério material), (b) 

pelo tipo de procedimento (critério processual) e (c) pelos figurantes da relação processual (critério subjetivo). Entre as 

exceções fundadas no critério material está a das causas que dizem respeito a "anulação ou cancelamento de ato 

administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal". E entre as exceções  fundadas em 

critério subjetivo está a das ações que não tiverem "como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas de 

pequeno porte, assim definidas na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996". 

4. No caso concreto, o que se tem presente é uma ação de procedimento comum, com valor da causa inferior a sessenta 

salários mínimos, mas (a) movida por sociedade empresária não enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte e (b) que tem por objeto a repetição ou compensação de valores indevidamente cobrados a título de 

impostos federais. Trata-se, portanto, de causa não sujeita ao juizado especial federal, seja pelo critério subjetivo, seja 

pelo critério objetivo. 

5. Conflito conhecido, declarando-se a competência do Juízo Federal da 5ª Vara da Subseção Judiciária de São Paulo - 

SP, o suscitado." 

(STJ - CC 86958 / SP CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0140457-9, Relator Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ 15.10.2007 p. 213) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL DA 

MESMA SEÇÃO JUDICIÁRIA. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VALOR DA CAUSA. 

INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. INEXISTÊNCIA DE VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL NO FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL COMUM. 

COMPETÊNCIA RELATIVA. 

1 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de conflito de competência instaurado entre Juízo Federal e 

Juizado Especial Federal da mesma Seção Judiciária. (...)" 

(STJ - CC 91578 / BA CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0266415-3, Relator Ministro FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 03.06.2008, p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - JUÍZO DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO COMUM 

FEDERAL - COMPETÊNCIA DO STJ PARA CONHECER DO INCIDENTE - APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA 

LEI 9.099/95 - NÃO-INCIDÊNCIA - VIABILIDADE DA FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO ENTRE 

A UNIÃO E OUTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

FEDERAIS - CAUSAS DE MENOR COMPLEXIDADE NO ÂMBITO DOS JUIZADOS FEDERAIS. 

1. A jurisprudência desta Corte, com esteio no art. 105, I, "d", da 

Constituição da República, firmou-se no sentido de que os conflitos de competência instaurados entre Juízo Comum 

Federal e Juízo de Juizado Especial Federal devem ser conhecidos por este Tribunal Superior, sob o fundamento de que 

os Juizados Especiais Federais se vinculam apenas administrativamente ao respectivo Tribunal Regional Federal, 

estando os provimentos jurisdicionais proferidos pelos órgãos julgadores do Juizado Especial sujeitos à revisão por 

parte  da Turma Recursal. (...)" 

(STJ - CC 92612 / SC CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0298166-9, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 

12.05.2008 p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUIZ FEDERAL E JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL - MAGISTRADOS VINCULADOS A TRIBUNAIS DIVERSOS - NÃO CONHECIMENTO - REMESSA 

AO C.STJ. 

1. Conflito Negativo de Competência que se estabeleceu no presente caso envolve Juiz Federal e Juiz do Juizado 

Especial Federal. Trata-se de conflito estabelecido entre magistrados vinculados a Tribunais diversos. Competência para 

dirimir o presente conflito é do E. Superior Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "d" da 

Constituição da República. Neste sentido posicionamento do C. Superior Tribunal de Justiça. 

2. A atividade jurisdicional dos Juizados Especiais Federais, não se vincula ao Tribunal Regional Federal respectivo, 

vez que suas decisões são revistas pelas Turmas Recursais. 
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3. A vinculação existente entre o Juizado Especial Federal e este E.Tribunal Regional Federal, é meramente 

administrativa, vez que a este cabe prestar o suporte administrativo necessário ao funcionamento dos Juizados 

Especiais, nos termos do que dispõe o artigo 25 da Lei nº 10.259/2001. 

4. Inexistindo vinculação jurisdicional entre o Juizado Especial Federal e o Tribunal Regional Federal, resta 

evidenciado que se trata de conflito entre juízes vinculados a tribunais diversos. 

5. Conflito não conhecido. Remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça." 

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10028 - Processo: 

2007.03.00.010129-5, Relator Desembargador LAZARANO NETO, DJF3 de 15/05/2008) 

Isto posto, não conheço do presente Conflito, determinando a remessa dos autos ao E. Superior Tribunal de Justiça, com 

as nossas homenagens. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

________________________________________________ 

DESEMBARGADORA SALETTE NASCIMENTO 

RELATORA  

  

  

PROC.   :  2007.03.00.015334-9        CC   10111 
ORIG.   :  200561090019117  1 Vr PIRACICABA/SP      200663100044409  JE Vr 

AMERICANA/SP 
PARTE A :  BENEDITO GRANJA 
ADV     :  FERNANDO VALDRIGHI 
PARTE R :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  SILVIO TRAVAGLI 
SUSTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 
SUSCDO  :  JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CIVEL DE AMERICANA > 34ª      

SSJ> SP 
RELATOR :  DES.FED. SALETTE NASCIMENTO / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos, etc. 

Suscita a MM. Juíza Federal da 1ª Vara Federal de Piracicaba, Conflito Negativo de Competência, em sede Ação 

Ordinária aforada por BENEDITO GRANJA contra a Caixa Econômica Federal - CEF, à vista da recalcitrância do 

MM. Juiz Federal do Juizado Especial Cível de Americana-SP, que determinou a devolução dos autos ao Juízo da 1º 

Vara Federal de Piracicaba, invocando o art. 109 da CF e art. 20 da Lei 10.529/01. 

Embora entenda que é de competência desta Corte Regional Federal o julgamento do presente Conflito Negativo de 

Competência, entre Juiz Federal e Juiz do Juizado Especial Federal, à luz do art. 108, I, "e", da Carta Política e 

precedentes da E. Segunda Seção (CC 9848, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, DJU 04.09.2006; CC 9745, Rel. Des. 

Fed. Cecília Marcondes, DJU 30.03.2007; CC 7066, Rel. Des. Fed. Regina Costa, DJU 26.10.2007; CC 9746, Rel. Des. 

Fed. Regina Costa, DJU 29.02.2008), presentemente é firme a orientação pretoriana no sentido de competir ao C. 

Superior Tribunal de Justiça a apreciação de conflito tal como o ora "sub examine", entre Juiz Federal e Juízo do 

Juizado Especial Federal, com esteio no art. 105, I, d, da CF. No novel sentido vem se posicionando, inclusive, a 

Segunda Seção desta Corte. 

À propósito: 
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"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO ESPECIAL E JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO 

COMUM. COMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O CONFLITO. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

COMPETÊNCIA. CRITÉRIOS. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO MOVIDA POR SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA NÃO ENQUADRADA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

CONTRA A UNIÃO FEDERAL. 

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que juízo de juizado especial não está vinculado jurisdicionalmente ao 

tribunal com quem tem vínculo administrativo, razão pela qual o conflito entre ele e juízo comum caracteriza-se como 

conflito entre juízos não vinculados ao mesmo tribunal, o que determina a competência do STJ para dirimi-lo, nos 

termos do art. 105, I, d, da Constituição. Precedentes. 

2. A Lei 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que a 

competência desses Juizados tem natureza absoluta e que, em matéria cível, obedece como regra geral a do valor da 

causa: são da sua competência as causas com valor de até sessenta salários mínimos (art. 3º). 

3. A essa regra foram estabelecidas exceções ditadas (a) pela natureza da demanda ou do pedido (critério material), (b) 

pelo tipo de procedimento (critério processual) e (c) pelos figurantes da relação processual (critério subjetivo). Entre as 

exceções fundadas no critério material está a das causas que dizem respeito a "anulação ou cancelamento de ato 

administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal". E entre as exceções  fundadas em 

critério subjetivo está a das ações que não tiverem "como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas de 

pequeno porte, assim definidas na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996". 

4. No caso concreto, o que se tem presente é uma ação de procedimento comum, com valor da causa inferior a sessenta 

salários mínimos, mas (a) movida por sociedade empresária não enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte e (b) que tem por objeto a repetição ou compensação de valores indevidamente cobrados a título de 

impostos federais. Trata-se, portanto, de causa não sujeita ao juizado especial federal, seja pelo critério subjetivo, seja 

pelo critério objetivo. 

5. Conflito conhecido, declarando-se a competência do Juízo Federal da 5ª Vara da Subseção Judiciária de São Paulo - 

SP, o suscitado." 

(STJ - CC 86958 / SP CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0140457-9, Relator Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ 15.10.2007 p. 213) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL DA 

MESMA SEÇÃO JUDICIÁRIA. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VALOR DA CAUSA. 

INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. INEXISTÊNCIA DE VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL NO FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL COMUM. 

COMPETÊNCIA RELATIVA. 

1 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de conflito de competência instaurado entre Juízo Federal e 

Juizado Especial Federal da mesma Seção Judiciária. (...)" 

(STJ - CC 91578 / BA CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0266415-3, Relator Ministro FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 03.06.2008, p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - JUÍZO DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO COMUM 

FEDERAL - COMPETÊNCIA DO STJ PARA CONHECER DO INCIDENTE - APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA 

LEI 9.099/95 - NÃO-INCIDÊNCIA - VIABILIDADE DA FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO ENTRE 

A UNIÃO E OUTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

FEDERAIS - CAUSAS DE MENOR COMPLEXIDADE NO ÂMBITO DOS JUIZADOS FEDERAIS. 

1. A jurisprudência desta Corte, com esteio no art. 105, I, "d", da 

Constituição da República, firmou-se no sentido de que os conflitos de competência instaurados entre Juízo Comum 

Federal e Juízo de Juizado Especial Federal devem ser conhecidos por este Tribunal Superior, sob o fundamento de que 

os Juizados Especiais Federais se vinculam apenas administrativamente ao respectivo Tribunal Regional Federal, 

estando os provimentos jurisdicionais proferidos pelos órgãos julgadores do Juizado Especial sujeitos à revisão por 

parte  da Turma Recursal. (...)" 
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(STJ - CC 92612 / SC CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0298166-9, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 

12.05.2008 p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUIZ FEDERAL E JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL - MAGISTRADOS VINCULADOS A TRIBUNAIS DIVERSOS - NÃO CONHECIMENTO - REMESSA 

AO C.STJ. 

1. Conflito Negativo de Competência que se estabeleceu no presente caso envolve Juiz Federal e Juiz do Juizado 

Especial Federal. Trata-se de conflito estabelecido entre magistrados vinculados a Tribunais diversos. Competência para 

dirimir o presente conflito é do E. Superior Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "d" da 

Constituição da República. Neste sentido posicionamento do C. Superior Tribunal de Justiça. 

2. A atividade jurisdicional dos Juizados Especiais Federais, não se vincula ao Tribunal Regional Federal respectivo, 

vez que suas decisões são revistas pelas Turmas Recursais. 

3. A vinculação existente entre o Juizado Especial Federal e este E.Tribunal Regional Federal, é meramente 

administrativa, vez que a este cabe prestar o suporte administrativo necessário ao funcionamento dos Juizados 

Especiais, nos termos do que dispõe o artigo 25 da Lei nº 10.259/2001. 

4. Inexistindo vinculação jurisdicional entre o Juizado Especial Federal e o Tribunal Regional Federal, resta 

evidenciado que se trata de conflito entre juízes vinculados a tribunais diversos. 

5. Conflito não conhecido. Remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça." 

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10028 - Processo: 

2007.03.00.010129-5, Relator Desembargador LAZARANO NETO, DJF3 de 15/05/2008) 

Isto posto, não conheço do presente Conflito, determinando a remessa dos autos ao E. Superior Tribunal de Justiça, com 

as nossas homenagens. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

________________________________________________ 

DESEMBARGADORA SALETTE NASCIMENTO 

RELATORA  

  

  

PROC.   :  2007.03.00.040716-5        CC   10234 
ORIG.   :  200663010139055  JE Vr SAO PAULO/SP      200561000241415  20 Vr 

SAO PAULO/SP 
PARTE A :  COOPSMAR COOPERATIVA SANTA MARIA 
ADV     :  FABIO GODOY TEIXEIRA DA SILVA 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
SUSTE   :  JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO      PAULO>1ªSSJ>SP 
SUSCDO  :  JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. SALETTE NASCIMENTO / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos, etc. 

Suscita a MM. Juíza Federal do Juizado Especial Cível de São Paulo-SP, Conflito Negativo de Competência, em sede 

Ação Declaratória aforada por COOPSMAR COOPERATIVA SANTA MARIA, objetivando suspender a exigibilidade 

da COFINS, em face do MM. Juízo Federal da 20ª Vara Cível de São Paulo. 
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Embora entenda que é de competência desta Corte Regional Federal o julgamento do presente Conflito Negativo de 

Competência, entre Juiz Federal e Juiz do Juizado Especial Federal, à luz do art. 108, I, "e", da Carta Política e 

precedentes da E. Segunda Seção (CC 9848, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, DJU 04.09.2006; CC 9745, Rel. Des. 

Fed. Cecília Marcondes, DJU 30.03.2007; CC 7066, Rel. Des. Fed. Regina Costa, DJU 26.10.2007; CC 9746, Rel. Des. 

Fed. Regina Costa, DJU 29.02.2008), presentemente é firme a orientação pretoriana no sentido de competir ao C. 

Superior Tribunal de Justiça a apreciação de conflito tal como o ora "sub examine", entre Juiz Federal e Juízo do 

Juizado Especial Federal, com esteio no art. 105, I, d, da CF. No novel sentido vem se posicionando, inclusive, a 

Segunda Seção desta Corte. 

À propósito: 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO ESPECIAL E JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO 

COMUM. COMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O CONFLITO. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

COMPETÊNCIA. CRITÉRIOS. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO MOVIDA POR SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA NÃO ENQUADRADA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

CONTRA A UNIÃO FEDERAL. 

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que juízo de juizado especial não está vinculado jurisdicionalmente ao 

tribunal com quem tem vínculo administrativo, razão pela qual o conflito entre ele e juízo comum caracteriza-se como 

conflito entre juízos não vinculados ao mesmo tribunal, o que determina a competência do STJ para dirimi-lo, nos 

termos do art. 105, I, d, da Constituição. Precedentes. 

2. A Lei 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que a 

competência desses Juizados tem natureza absoluta e que, em matéria cível, obedece como regra geral a do valor da 

causa: são da sua competência as causas com valor de até sessenta salários mínimos (art. 3º). 

3. A essa regra foram estabelecidas exceções ditadas (a) pela natureza da demanda ou do pedido (critério material), (b) 

pelo tipo de procedimento (critério processual) e (c) pelos figurantes da relação processual (critério subjetivo). Entre as 

exceções fundadas no critério material está a das causas que dizem respeito a "anulação ou cancelamento de ato 

administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal". E entre as exceções  fundadas em 

critério subjetivo está a das ações que não tiverem "como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas de 

pequeno porte, assim definidas na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996". 

4. No caso concreto, o que se tem presente é uma ação de procedimento comum, com valor da causa inferior a sessenta 

salários mínimos, mas (a) movida por sociedade empresária não enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte e (b) que tem por objeto a repetição ou compensação de valores indevidamente cobrados a título de 

impostos federais. Trata-se, portanto, de causa não sujeita ao juizado especial federal, seja pelo critério subjetivo, seja 

pelo critério objetivo. 

5. Conflito conhecido, declarando-se a competência do Juízo Federal da 5ª Vara da Subseção Judiciária de São Paulo - 

SP, o suscitado." 

(STJ - CC 86958 / SP CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0140457-9, Relator Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ 15.10.2007 p. 213) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL DA 

MESMA SEÇÃO JUDICIÁRIA. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VALOR DA CAUSA. 

INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. INEXISTÊNCIA DE VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL NO FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL COMUM. 

COMPETÊNCIA RELATIVA. 

1 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de conflito de competência instaurado entre Juízo Federal e 

Juizado Especial Federal da mesma Seção Judiciária. (...)" 

(STJ - CC 91578 / BA CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0266415-3, Relator Ministro FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 03.06.2008, p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - JUÍZO DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO COMUM 

FEDERAL - COMPETÊNCIA DO STJ PARA CONHECER DO INCIDENTE - APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA 

LEI 9.099/95 - NÃO-INCIDÊNCIA - VIABILIDADE DA FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO ENTRE 
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A UNIÃO E OUTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

FEDERAIS - CAUSAS DE MENOR COMPLEXIDADE NO ÂMBITO DOS JUIZADOS FEDERAIS. 

1. A jurisprudência desta Corte, com esteio no art. 105, I, "d", da 

Constituição da República, firmou-se no sentido de que os conflitos de competência instaurados entre Juízo Comum 

Federal e Juízo de Juizado Especial Federal devem ser conhecidos por este Tribunal Superior, sob o fundamento de que 

os Juizados Especiais Federais se vinculam apenas administrativamente ao respectivo Tribunal Regional Federal, 

estando os provimentos jurisdicionais proferidos pelos órgãos julgadores do Juizado Especial sujeitos à revisão por 

parte  da Turma Recursal. (...)" 

(STJ - CC 92612 / SC CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0298166-9, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 

12.05.2008 p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUIZ FEDERAL E JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL - MAGISTRADOS VINCULADOS A TRIBUNAIS DIVERSOS - NÃO CONHECIMENTO - REMESSA 

AO C.STJ. 

1. Conflito Negativo de Competência que se estabeleceu no presente caso envolve Juiz Federal e Juiz do Juizado 

Especial Federal. Trata-se de conflito estabelecido entre magistrados vinculados a Tribunais diversos. Competência para 

dirimir o presente conflito é do E. Superior Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "d" da 

Constituição da República. Neste sentido posicionamento do C. Superior Tribunal de Justiça. 

2. A atividade jurisdicional dos Juizados Especiais Federais, não se vincula ao Tribunal Regional Federal respectivo, 

vez que suas decisões são revistas pelas Turmas Recursais. 

3. A vinculação existente entre o Juizado Especial Federal e este E.Tribunal Regional Federal, é meramente 

administrativa, vez que a este cabe prestar o suporte administrativo necessário ao funcionamento dos Juizados 

Especiais, nos termos do que dispõe o artigo 25 da Lei nº 10.259/2001. 

4. Inexistindo vinculação jurisdicional entre o Juizado Especial Federal e o Tribunal Regional Federal, resta 

evidenciado que se trata de conflito entre juízes vinculados a tribunais diversos. 

5. Conflito não conhecido. Remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça." 

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10028 - Processo: 

2007.03.00.010129-5, Relator Desembargador LAZARANO NETO, DJF3 de 15/05/2008) 

Isto posto, não conheço do presente Conflito, determinando a remessa dos autos ao E. Superior Tribunal de Justiça, com 

as nossas homenagens. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 13 de junho de 2008. 

________________________________________________ 

DESEMBARGADORA SALETTE NASCIMENTO 

RELATORA  

  

  

PROC.   :  2007.03.00.056116-6        CC   10266 
ORIG.   :  200763010092900  JE Vr SAO PAULO/SP     200661000087571  10 Vr 

SAO PAULO/SP 
PARTE A :  YARA TAVARES FORNERIS -ME 
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ADV     :  JOSE ARAO MANSOR NETO 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
SUSTE   :  JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO   PAULO>1ªSSJ>SP 
SUSCDO  :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. SALETTE NASCIMENTO / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos, etc. 

Suscita a MM. Juíza Federal do Juizado Especial Cível de São Paulo-SP, Conflito Negativo de Competência com fulcro 

no art. 108, inciso I, alínea "e" da Carta de 88, em sede de Ação Declaratória aforada por YARA TAVARES 

FORNERIS ME, objetivando sua inclusão no SIMPLES, à vista da decisão do MM. Juiz Federal Substituto da 10ª Vara 

Cível de São Paulo, que determinou a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal Cível de São Paulo. 

Embora entenda que é de competência desta Corte Regional Federal o julgamento do presente Conflito Negativo de 

Competência, entre Juiz Federal e Juiz do Juizado Especial Federal, à luz do art. 108, I, "e", da Carta Política e 

precedentes da E. Segunda Seção (CC 9848, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, DJU 04.09.2006; CC 9745, Rel. Des. 

Fed. Cecília Marcondes, DJU 30.03.2007; CC 7066, Rel. Des. Fed. Regina Costa, DJU 26.10.2007; CC 9746, Rel. Des. 

Fed. Regina Costa, DJU 29.02.2008), presentemente é firme a orientação pretoriana no sentido de competir ao C. 

Superior Tribunal de Justiça a apreciação de conflito tal como o ora "sub examine", entre Juiz Federal e Juízo do 

Juizado Especial Federal, com esteio no art. 105, I, d, da CF. No novel sentido vem se posicionando, inclusive, a 

Segunda Seção desta Corte. 

À propósito: 

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO ESPECIAL E JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO 

COMUM. COMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O CONFLITO. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

COMPETÊNCIA. CRITÉRIOS. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO MOVIDA POR SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA NÃO ENQUADRADA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

CONTRA A UNIÃO FEDERAL. 

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que juízo de juizado especial não está vinculado jurisdicionalmente ao 

tribunal com quem tem vínculo administrativo, razão pela qual o conflito entre ele e juízo comum caracteriza-se como 

conflito entre juízos não vinculados ao mesmo tribunal, o que determina a competência do STJ para dirimi-lo, nos 

termos do art. 105, I, d, da Constituição. Precedentes. 

2. A Lei 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que a 

competência desses Juizados tem natureza absoluta e que, em matéria cível, obedece como regra geral a do valor da 

causa: são da sua competência as causas com valor de até sessenta salários mínimos (art. 3º). 

3. A essa regra foram estabelecidas exceções ditadas (a) pela natureza da demanda ou do pedido (critério material), (b) 

pelo tipo de procedimento (critério processual) e (c) pelos figurantes da relação processual (critério subjetivo). Entre as 

exceções fundadas no critério material está a das causas que dizem respeito a "anulação ou cancelamento de ato 

administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal". E entre as exceções  fundadas em 

critério subjetivo está a das ações que não tiverem "como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas de 

pequeno porte, assim definidas na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996". 

4. No caso concreto, o que se tem presente é uma ação de procedimento comum, com valor da causa inferior a sessenta 

salários mínimos, mas (a) movida por sociedade empresária não enquadrada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte e (b) que tem por objeto a repetição ou compensação de valores indevidamente cobrados a título de 

impostos federais. Trata-se, portanto, de causa não sujeita ao juizado especial federal, seja pelo critério subjetivo, seja 

pelo critério objetivo. 

5. Conflito conhecido, declarando-se a competência do Juízo Federal da 5ª Vara da Subseção Judiciária de São Paulo - 

SP, o suscitado." 

(STJ - CC 86958 / SP CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0140457-9, Relator Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ 15.10.2007 p. 213) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL DA 

MESMA SEÇÃO JUDICIÁRIA. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VALOR DA CAUSA. 
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INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. INEXISTÊNCIA DE VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL NO FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL COMUM. 

COMPETÊNCIA RELATIVA. 

1 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de conflito de competência instaurado entre Juízo Federal e 

Juizado Especial Federal da mesma Seção Judiciária. (...)" 

(STJ - CC 91578 / BA CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0266415-3, Relator Ministro FERNANDO 

GONÇALVES, DJ 03.06.2008, p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - JUÍZO DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO COMUM 

FEDERAL - COMPETÊNCIA DO STJ PARA CONHECER DO INCIDENTE - APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA 

LEI 9.099/95 - NÃO-INCIDÊNCIA - VIABILIDADE DA FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO ENTRE 

A UNIÃO E OUTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO NO ÂMBITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

FEDERAIS - CAUSAS DE MENOR COMPLEXIDADE NO ÂMBITO DOS JUIZADOS FEDERAIS. 

1. A jurisprudência desta Corte, com esteio no art. 105, I, "d", da 

Constituição da República, firmou-se no sentido de que os conflitos de competência instaurados entre Juízo Comum 

Federal e Juízo de Juizado Especial Federal devem ser conhecidos por este Tribunal Superior, sob o fundamento de que 

os Juizados Especiais Federais se vinculam apenas administrativamente ao respectivo Tribunal Regional Federal, 

estando os provimentos jurisdicionais proferidos pelos órgãos julgadores do Juizado Especial sujeitos à revisão por 

parte  da Turma Recursal. (...)" 

(STJ - CC 92612 / SC CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0298166-9, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJ 

12.05.2008 p. 1) 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUIZ FEDERAL E JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL - MAGISTRADOS VINCULADOS A TRIBUNAIS DIVERSOS - NÃO CONHECIMENTO - REMESSA 

AO C.STJ. 

1. Conflito Negativo de Competência que se estabeleceu no presente caso envolve Juiz Federal e Juiz do Juizado 

Especial Federal. Trata-se de conflito estabelecido entre magistrados vinculados a Tribunais diversos. Competência para 

dirimir o presente conflito é do E. Superior Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "d" da 

Constituição da República. Neste sentido posicionamento do C. Superior Tribunal de Justiça. 

2. A atividade jurisdicional dos Juizados Especiais Federais, não se vincula ao Tribunal Regional Federal respectivo, 

vez que suas decisões são revistas pelas Turmas Recursais. 

3. A vinculação existente entre o Juizado Especial Federal e este E.Tribunal Regional Federal, é meramente 

administrativa, vez que a este cabe prestar o suporte administrativo necessário ao funcionamento dos Juizados 

Especiais, nos termos do que dispõe o artigo 25 da Lei nº 10.259/2001. 

4. Inexistindo vinculação jurisdicional entre o Juizado Especial Federal e o Tribunal Regional Federal, resta 

evidenciado que se trata de conflito entre juízes vinculados a tribunais diversos. 

5. Conflito não conhecido. Remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça." 

(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 10028 - Processo: 

2007.03.00.010129-5, Relator Desembargador LAZARANO NETO, DJF3 de 15/05/2008) 

Isto posto, não conheço do presente Conflito, determinando a remessa dos autos ao E. Superior Tribunal de Justiça, com 

as nossas homenagens. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 13 de junho de 2008. 

________________________________________________ 
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DESEMBARGADORA SALETTE NASCIMENTO 

RELATORA  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018820-4        AR    6204 
ORIG.   :  199961050090650          SAO PAULO/SP     199961050090650  2 Vr 

CAMPINAS/SP 
AUTOR   :  ELEKEIROZ S/A 
ADV     :  RICARDO TADEU ROVIDA SILVA 
REU     :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
RELATOR :  DES.FED. SALETTE NASCIMENTO / SEGUNDA SEÇÃO 

Considerando-se que já foi cumprido o disposto no art. 488, II do CPC à fls. 141, cite-se a Ré União Federal (Fazenda 

Nacional), para querendo, no prazo de 20 (vinte) dias, responder aos termos da presente ação, na forma do art. 491 do 

Estatuto Processual Civil. 

P.I. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. 

Desembargadora Federal - Relatora Salette Nascimento 

  

  

PROC.   :  96.03.075990-2             AC  339778 
ORIG.   :  9106673910  19 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE  :  GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LTDA 
ADV     :  MARCELO SALLES ANNUNZIATA e outros 
EMBGDO  :  a r. decisão de fls. 381/384 
PARTE   :  Centrais Eletricas Brasileiras S/A - ELETROBRAS 
ADV     :  PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO 
PARTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de embargos de declaração opostos em face da r. decisão monocrática de fls. 381/384 que, com fulcro no art. 

557, §1º-A do CPC, deu provimento aos embargos infringentes para arbitrar os honorários advocatícios em 1% (um por 

cento) sobre o valor da causa, a ser rateado entre as co-rés. 

Aduz a embargante, em suas razões, a ocorrência de omissão na decisão no que tange à isenção dos honorários em favor 

da União, em decorrência do pedido de desistência quanto ao mérito, nos termos do art. 21 da MP 1.542-22, de 

09.05.97. 

Preliminarmente, a despeito da controvérsia, filio-me ao entendimento que admite o cabimento de embargos 

declaratórios contra decisão monocrática proferida em âmbito de tribunal, desde que demonstrada a ocorrência de 

qualquer das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, como bem prelecionam Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade 

Nery, no mesmo sentido: Nada obstante existirem objeções doutrinárias e jurisprudenciais, precedentes uniformizador 

da Corte Especial do STJ assentou o cabimento dos embargos declaratórios contra qualquer decisão (EdivResp 159317-

DF, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJU 26.4.1999 (STJ, 1ª T., EdclAg 220637, rel. Min. Milton Luiz Pereira, j. 

3.8.1999, v.u., DJU 25.10.1999, p.64). (Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Civil 

Extravagante em Vigor. 6ª ed., São Paulo: RT, 2002,p. 904.). 
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No caso, a apreciação dos referidos embargos compete apenas ao Relator que proferiu a decisão monocrática. Nesse 

sentido, trago pronunciamento da E. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, que uniformizou a jurisprudência: 

PROCESSUAL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - DECISÃO UNIPESSOAL DE RELATOR - COMPETÊNCIA 

DO PRÓPRIO RELATOR.- Os embargos declaratórios não têm efeito devolutivo. O órgão que emitiu o ato embargado 

é o competente para decidir ou apreciar.- Compete ao relator, não ao órgão colegiado, apreciar os embargos dirigidos a 

decisão sua, unipessoal. (EDcl nos EREsp nº 174.291-DF, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJU 25.06.2001). 

Os presentes embargos não merecem prosperar. 

No caso vertente, sustenta a embargante ter restado omissa a decisão por não haver manifestação expressa acerca da 

isenção ao pagamento de verba honorária, que alega fazer jus. 

Todavia, a pretendida isenção seria corolário da homologação do pedido de renúncia ao direito sobre qual se funda a 

ação e da conversão dos depósitos judiciais realizados na cautelar em apenso em renda da União. 

Tal pleito foi deduzido antes da publicação do acórdão proferido em sede de apelação e deveria ser apreciado pela C. 

Terceira Turma, competente para o julgamento daquele recurso. 

A questão não foi examinada pela C. Turma e nem sequer houve oposição de embargos declaratórios pela parte 

interessada, no momento oportuno, visando sanar tal omissão. 

A análise do pedido de renúncia quanto ao mérito, na atual fase processual, se afiguraria impertinente, tendo em vista 

que a cognição nesta sede se restringiu aos limites da divergência, que não mais tangenciava o mérito da ação. 

Vale dizer, na hipótese dos autos, a devolutividade restrita dos embargos infringentes não permitiu a cognição meritória, 

razão pela qual seria inviável a homologação da desistência quanto a esse particular. Assim, sem a oportuna 

homologação do pedido, não há que se falar em isenção ao pagamento de verba honorária. 

Destarte, não padece a decisão de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. 

Na realidade, o embargante pretende emprestar nítido o caráter infringente ao presente recurso. 

Não se configura, na espécie, nenhuma das hipóteses excepcionais em que os embargos podem se revestir do caráter 

infringente, quais sejam, suprimento de omissão, contradição ou obscuridade (art. 535, I e II, CPC), conforme lição de 

Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery (Ibidem, p. 903). 

A respeito, trago à colação o seguinte julgado: 

Embargos de declaração. Efeito infringente. Impossibilidade. Ausência de omissão. embargos de declaração rejeitados. 

I. Opostos embargos declaratórios sem que sejam apontados os vícios que os autorizam, não há obscuridade, 

contradição ou omissão a serem sanadas, devendo o recurso ser rejeitado. 

II. Havendo nítido caráter infringente nos embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, rejeita-se o 

recurso. 

Embargos declaratórios que se rejeita. (STJ, 3ª Turma, EDAG 292169-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 11/12/2000, 

p. 197). 

  

Cumpre assinalar que não se prestam os embargos de declaração a adequar a decisão ao entendimento do embargante, e 

sim, a esclarecer, se existentes, obscuridades, omissões e contradições no julgado (STJ, 1ª T., EDclAgRgREsp 10270-

DF, rel. Min. Pedro Acioli, j. 28.8.91, DJU 23.9.1991, p. 13067). 

Em face de todo o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração para rejeitá-los. 

Intimem-se 
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São Paulo, 26 de maio de 2008. 

  

  

PROC.   :  2004.03.00.007082-0        CC    6101 
ORIG.   :  0200000039  1 Vr CACHOEIRA PAULISTA/SP     200261210026660  1 

Vr TAUBATE/SP 
PARTE A :  Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado   de Sao Paulo - 

CRMV/SP 
ADV     :  ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA 
PARTE R :  MEIRINHO E HONORIO LTDA -ME 
SUSTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CACHOEIRA PAULISTA SP 
SUSCDO  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos. 

À Subsecretaria. 

Tendo em vista que os autos da ação de execução fiscal foram remetidos indevidamente a esta Corte no bojo do 

presente conflito, desentranhem-na, a partir da capa (fls. 1/19), mantendo-se cópias nestes autos e, após, remetam-na ao 

r. Juízo suscitante para o regular prosseguimento do feito. 

Ultimadas as providências, arquivem-se estes autos. 

São Paulo, 11 de junho de 2008. 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.010479-3        MS  304019 
ORIG.   :  9300255770  4 Vr SÃO PAULO/SP 
IMPTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI 
IMPDO   :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
INTERES :  CIA BRASILEIRA DE ENGENHARIA E ELETRICIDADE COBASE 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos. 

Em face da informação de que a decisão guerreada foi reconsiderada (fls. 47/49), manifeste-se a impetrante se subsiste 

interesse no prosseguimento do feito, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Intime-se. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021329-6        CC   10972 
ORIG.   :  200761000314660  15 Vr SAO PAULO/SP     200761000314660  20 Vr 

SAO PAULO/SP 
PARTE A :  ASSOCIACAO NACIONAL DOS PARTICIPANTES DE FUNDOS DE   

PENSAO ANAPAR 
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ADV     :  TIRZA COELHO DE SOUZA 
PARTE R :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PARTE R :  BANCO NOSSA CAIXA S/A 
ADV     :  MANOEL JOAQUIM RODRIGUES 
PARTE R :  ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL 
SUSTE   :  JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
SUSCDO  :  JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos. 

1. 

Oficie-se ao r. Juízo suscitado para prestar informações, no prazo de 10 (dez) dias (CPC, art. 119), o qual designo para 

resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes relacionadas ao feito. 

2. 

Decorrido o prazo, com ou sem informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal (CPC, art. 121). 

Intimem-se. 

São Paulo, 13 de junho de 2008. 

  

  

PROC.   :  92.03.079588-0             MS   97464 
ORIG.   :  9200911943  1 Vr SÃO PAULO/SP 
IMPTE   :  MODEL TEC IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES e outros 
IMPDO   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
LIT.PAS :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEGUNDA SEÇÃO 

Tendo em vista haver sido proferida decisão pelo Juízo "a quo", conforme informação de movimentação processual 

anexa, não pode prosperar o presente mandado de segurança. Julgo-o prejudicado, nos termos do artigo 33, incisos XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Após cumpridas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

LAZARANO NETO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  95.03.062897-0             MS  165820 
ORIG.   :  8600001006  A Vr SAO PAULO/SP 
IMPTE   :  IPSA IND/ DE PAPEL S/A 
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ADV     :  ANTONIO CELSO AMARAL SALLES e outros 
IMPDO   :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE GUARULHOS SP 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO/ SEGUNDA SEÇÃO 

Tendo em vista haver sido proferida decisão pelo Juízo "a quo", conforme informação de movimentação processual 

anexa, não pode prosperar o presente mandado de segurança. Julgo-o prejudicado, nos termos do artigo 33, incisos XII, 

do Regimento Interno desta Corte. 

Após cumpridas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

LAZARANO NETO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  98.03.105816-9             MS  186864 
ORIG.   :  9800388931  4 Vr SÃO PAULO/SP 
IMPTE   :  TELEMATICA TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA 
ADV     :  HELIO ESTRELLA 
IMPDO   :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos. 

Telemática - Tecnologia da Informação Ltda impetrou mandado de segurança contra ato praticado pelo MM. Juízo da 4ª 

Vara  Cível Federal de São Paulo, objetivando a suspensão da decisão que deferiu o pedido de antecipação da tutela 

requerida nos autos da Ação Civil Pública - Processo n. 98.0038893-1, a qual determinou à Telesp e à Embratel  o 

bloqueio aos serviços de 0900 de todas as linhas telefônicas (fls. 02/38). 

A ação foi distribuída em período de plantão de recesso, tendo sido-lhe negado seguimento, ao entendimento de que a 

medida processual adequada a suspender os efeitos da decisão impugnada seria o recurso de agravo de instrumento, em 

razão da redação dada ao art. 558, do Código de Processo Civil, pela Lei n. 9.139/95 (fl. 120). 

 Mantida a decisão terminativa, foi recebida a manifestação de fls. 143/148, como Agravo Regimental e observada sua 

oportuna submissão a julgamento perante a 2ª Seção, a teor do disposto no art. 251, do Regimento Interno desta Corte 

(fl. 154). 

É o relatório. Decido. 

Trata-se de mandado de segurança visando suspender a decisão que antecipou os efeitos da tutela requerida nos autos de 

Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Federal com o objetivo adequar os serviços de valor adicionado - 

conhecidos como 0900 - à disciplina do Código de Defesa do Consumidor. 

A questão então pendente de apreciação atina ao julgamento do Agravo Regimental interposto pela Impetrante contra a 

decisão que negou seguimento à presente ação, por reconhecer inadequada a utilização da via mandamental como 

sucedâneo de recurso. 

Entretanto, procedida consulta ao Sistema Processual da Justiça Federal de Primeira Instância, verifica-se que em 

24/02/03 foi publicada sentença, julgando parcialmente procedente o pedido da ação coletiva. 
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Com efeito, afinada à doutrina mais abalizada e à consolidada jurisprudência, tenho que a sentença de parcial 

procedência do pedido absorve o conteúdo da decisão antecipatória de tutela, restando prejudicadas, portanto, todas as 

medidas processuais subseqüentes que tenham sido adotadas pela parte contra o decisum liminar. 

Desse modo, caracterizada está a carência superveniente de interesse recursal, não subsistindo mais razão a justificar o 

prosseguimento da presente insurgência. 

Isto posto, JULGO PREJUDICADO o Agravo Regimental, nos termos do art. 33, inciso XII, do Regimento Interno do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Junte-se o extrato da Consulta ao Processo n. 98.0038893-1. 

Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos. 

Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.  

São Paulo,  17 de junho de 2008. 

REGINA HELENA COSTA 

DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

  

  

PROC.   :  2002.03.00.032996-0        CC    4313 
ORIG.   :  200203990116202          SAO PAULO/SP     9800545581  9 Vr SAO 

PAULO/SP 
PARTE A :  Y TAKAOKA COMBUSTIVEIS E SERVICOS PARA AUTOS LTDA 
ADV     :  LUIZ AUGUSTO FILHO 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
SUSTE   :  DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA SEXTA TURMA 
SUSCDO  :  DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES 

TERCEIRA   TURMA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos. 

Considerando que, instaurado o presente incidente, houve o  julgamento do Conflito de Competência - Processo n. 

2004.03.00.004978-8 - pelo Órgão Especial, o qual afastou, no caso, a regra do art. 15, § 5º, do Regimento Interno, para 

reconhecer prevento o Relator do primeiro recurso para os que o sucederam, determino à Subsecretaria que encaminhe 

os autos a Eminente Desembargadora Federal Suscitada para manifestação. 

Após, voltem-me conclusos. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. 

REGINA HELENA COSTA 

DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 
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PROC.   :  2002.03.00.032996-0        CC    4313 
ORIG.   :  200203990116202          SAO PAULO/SP     9800545581  9 Vr SAO 

PAULO/SP 
PARTE A :  Y TAKAOKA COMBUSTIVEIS E SERVICOS PARA AUTOS LTDA 
ADV     :  LUIZ AUGUSTO FILHO 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
SUSTE   :  DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA SEXTA TURMA 
SUSCDO  :  DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES 

TERCEIRA   TURMA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos. 

Trata-se de conflito de competência em que figura como suscitante o Exmo. Desembargador Federal Mairan Maia, da 6ª 

Turma, e como suscitada a Exma. Desembargadora Federal Cecília Marcondes, da 3ª Turma, ambas integrantes da 2ª 

Seção desta Corte Regional. 

A questão emergiu nos autos da apelação em mandado de segurança em face da sentença denegatória da ordem, a qual 

foi requerida para o fim de garantir à Impetrante o não recolhimento da Cofins incidente sobre operações de 

combustíveis e lubrificantes na condição de substituta tributária.  

A medida liminar foi indeferida, tendo sido interposto agravo de instrumento - Processo n.  1999.03.00.004370-3, 

distribuído a Exma. Desembargadora Suscitada, que, após conceder o efeito suspensivo, negou seguimento ao recurso. 

Assim, encaminhada a apelação a Eminente Relatora, em razão da apreciação anterior, foi determinada a livre 

distribuição, pois o recurso já se encontrava com baixa definitiva ao MM. Juízo de origem. 

Procedida a redistribuição ao Eminente Desembargador Federal Mairan Maia,  foi suscitado o presente conflito, ao 

entendimento de que a hipótese subsume à regra do art. 15, caput, do Regimento Interno, porquanto a Terceira Turma, 

ao conhecer do agravo, tornou-se preventa para apreciar os demais recursos provenientes da ação mandamental. 

Distribuído o incidente ao Órgão Especial, foram prestadas informações (fl. 27), tendo o representante do Ministério 

Público lançado parecer às fls. 29/31. 

Em julgamento datado de 28 de abril de 2005, foi reconhecida a competência da 2ª Seção para dirimir o conflito 

negativo, uma vez que instaurado entre Relatores integrantes de Turmas a ela vinculadas (fls. 33/44). 

Distribuído o conflito à minha Relatoria, determinei seu encaminhamento a Excelentíssima Desembargadora Suscitada 

para manifestação, tendo em vista o pronunciamento do Órgão Especial em igual hipótese, no sentido de reconhecer a 

prevenção do Relator do primeiro recurso para os que o sucederam, afastando, assim, a regra do art. 15, § 5º, do 

Regimento Interno (fl. 59). 

É o relatório. Decido. 

O conflito de competência instaurado entre os Eminentes Desembargadores Federais da 2ª Seção desta Corte Regional 

decorreu da divergência acerca da aplicação da regra do art. 15, do Regimento Interno. 

Entretanto, verifico, nesta oportunidade que, em atendimento à solicitação de fl. 59, a Eminente Desembargadora 

Federal Cecília Marcondes reconheceu sua prevenção para a relatoria da apelação - Processo n. 2002.03.99.011620-2, 

em virtude do tempo decorrido e de seu atual posicionamento acerca da questão (fl. 62). 

Isto posto, JULGO PREJUDICADO o conflito negativo de competência, nos termos do artigo 33, XII, do Regimento 

Interno desta Corte. 

Oficie-se aos MM. Desembargadores Suscitante e Suscitado informando-lhes acerca da presente decisão. 

Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.  
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Publique-se.Intimem-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

REGINA HELENA COSTA 

DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

  

  

PROC.   :  2003.03.00.015776-3        CC    4622 
ORIG.   :  200261020137252  12 Vr SAO PAULO/SP     200261020137252  3 Vr 

SAO PAULO/SP 
SUSTE   :  JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
SUSCDO  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 
PARTE A :  Ministerio Publico Federal 
PROC    :  UENDEL DOMINGUES UGATI (Int.Pessoal) 
PARTE R :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PARTE R :  Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos. 

O MM. Juízo da 12ª Vara Federal de São Paulo suscita conflito negativo de competência em face do MM. Juízo da 3ª 

Vara Federal de Ribeirão Preto (fls. 03/05). 

A questão emergiu nos autos da Ação Civil Pública - Processo n. 2002.61.02.013725-2 - proposta pelo Ministério 

Público Federal, objetivando a suspensão da Norma n. 03/98, expedida pela ANATEL, a qual, nos itens 4.6 e 4.6.1, 

autoriza as concessionárias a fixar prazo de validade para a utilização dos créditos adquiridos pelos usuários de telefonia 

móvel celular, na modalidade pré-pago, sob pena de ser desativado o serviço. 

A ação foi distribuída perante a Justiça Federal de Ribeirão Preto, ao fundamento de que as irregularidades apontadas 

ocorriam nos municípios sob sua jurisdição, fato que motivou o Parquet a ingressar com a medida na defesa dos 

consumidores domiciliados nessa região. 

O MM. Juízo da 3ª Vara Federal declarou sua incompetência para processar e julgar o feito, à vista da distribuição 

anterior de ação de mesma natureza, em trâmite perante o MM. Juízo da 12ª Vara Federal de São Paulo. 

Redistribuída a ação, o MM. Juízo Federal da Capital suscitou conflito, asseverando que a decisão declinatória colide 

com a disposição contida no art. 16, da Lei n. 7.347/85, em sua redação conferida pelo art. 2º, da Lei n. 9.494/97, o qual 

disciplina que a sentença proferida na ação coletiva somente fará coisa julgada erga omnes, nos limites territoriais do 

juiz prolator, não atingindo, portanto, as circunscrições sujeitas a outras jurisdições. 

Nesse contexto, ressalva o MM. Juízo Suscitante que embora a norma, de forma indevida, tenha confundido limites 

subjetivos da coisa julgada com jurisdição e competência, a regra estava em plena vigência à época da propositura, 

motivo pelo qual o Ministério Público Federal ajuizou ações civis públicas em diversas localidades com o mesmo 

objeto da que tramitava perante a 12ª Vara Federal de São Paulo, no intuito de evitar que as limitações trazidas pela Lei 

n. 9.494/97, inviabilizassem, por completo a defesa dos interesses difusos em debate.  

O MM. Juízo Suscitante foi designado para solução das medidas urgentes da ação originária (fl. 412). 

O Ministério Público Federal opina pela procedência do conflito (fls.448/450). 

É o relatório. Decido. 
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O conflito de competência em face dos MM. Juízos Federais das Subseções Judiciárias de São Paulo e Ribeirão Preto 

decorre da divergência acerca da conexão entre as ações, pois não obstante a correspondência entre a causa de pedir e o 

pedido, o dissentimento instala-se em torno da aplicação da disciplina que restringe a eficácia da prestação jurisdicional, 

em sede da ação coletiva, ao limite da circunscrição territorial do órgão prolator.  

Entretanto, procedida consulta ao Sistema Processual da Justiça Federal de Primeira Instância, verifica-se que em 

29/05/08 foi publicada sentença, que julgando improcedente o pedido contido na ação civil pública primeiramente 

distribuída e em função da qual foi reconhecida a conexão pelo MM. Juízo Suscitado  - Processo n. 2002.61.00.014374-

0, restando configurada a carência superveniente de interesse no prosseguimento do presente conflito. 

Isso porque o julgamento da demanda que originou a discussão acerca da reunião dos processos faz desaparecer a razão 

que justifica a conexão entre as ações, a qual se consubstancia no objetivo de serem decididas simultaneamente, a fim 

de se evitar decisões conflitantes. 

A propósito, a questão conta com enunciado da Súmula n. 235, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

" A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado". 

Desse modo, desaparecida a causa que justificaria a conexão entre as ações destacadas, não há mais razão para manter-

se o Processo n. 2002.61.02.013725-2 no MM. Juízo da 12ª Vara Federal de São Paulo, motivo pelo qual deverá 

retornar ao MM. Juízo Federal da 3ª Vara de Ribeirão Preto, a quem distribuído, originariamente. 

Pelo exposto, JULGO PREJUDICADO o conflito negativo de competência, nos termos do artigo 33, XII, do Regimento 

Interno desta Corte, e determino retorno dos autos da ação civil pública (Processo n. 2002.61.02.013725-2) ao MM. 

Juízo Suscitado para seu regular processamento e julgamento. 

Junte-se o extrato da Consulta ao Processo n. 2002.61.00.014374-0. 

Oficie-se aos MM. Juízos suscitante e suscitado informando-lhes acerca da presente decisão. 

Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.  

Publique-se. Intimem-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

REGINA HELENA COSTA 

DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA  

  

  

PROC.   :  2004.03.00.075259-1        MS  265612 
ORIG.   :  200461180017245  1 Vr GUARATINGUETA/SP 
IMPTE   :  AAAPFAB ASSOCIACAO DOS ANISTIANDOS E ANISTIADOS   

POLITICOS DA FORCA AEREA BRASILEIRA 
ADV     :  MANOEL JOSE DE ARAUJO AZEVEDO NETO 
IMPDO   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 
PARTE A :  Ministerio Publico Federal 
PROC    :  JOAO GILBERTO GONCALVES FILHO 
LIT.PAS :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
INTERES :  ADELMO JUSTINO e outros 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos. 
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Associação dos Anistiandos e Anistiados Políticos da Força Aérea Brasileira - AAAPFAB  - impetrou mandado de 

segurança contra ato praticado pelo MM. Juízo da 1ª Vara Federal de Guaratinguetá, objetivando a suspensão da 

decisão que concedeu parcialmente a medida liminar requerida nos autos da Ação Civil Pública - Processo n. 

2004.61.18.001724-5, e determinou ao Sr. Ministro de Estado da Justiça que não deferisse nenhum pagamento de 

prestação mensal, permanente e continuada, prevista no art. 5º, da Lei n. 10.559/02, em valor superior a R$ 2.400,00 

(dois mil e quatrocentos reais), procedendo, ainda, à revisão das anteriormente concedidas, a fim de ajustá-las a esse 

valor. 

Sustenta, em síntese, que seus associados não podem ser submetidos ao teto de remuneração estabelecido pelo Regime 

Geral da Previdência Social, uma vez que os militares possuem regime jurídico próprio e, na condição de anistiados 

políticos, estavam prestes a ter sua reparação econômica reduzida. 

A medida liminar foi parcialmente deferida (fls.221/222) . 

O MM. Juízo da 1ª Vara Federal de Guaratinguetá prestou as informações solicitadas (fls. 235/239). 

Remetidos os autos ao Ministério Público Federal, a ilustre Representante lançou o parecer de fls. 241/278.  

A União Federal foi citada na qualidade de litisconsorte passiva necessária, tendo apresentado sua manifestação às fls. 

391/401. 

É o relatório. Decido. 

Trata-se de mandado de segurança visando suspender a decisão que deferiu medida liminar nos autos de Ação Civil 

Pública proposta pelo Ministério Público Federal com o objetivo de anular os processos de concessão de reparação 

econômica deferida aos anistiados políticos, reduzir o valor da indenização única e das prestações mensais, ajustando-as 

ao limite máximo previsto para os benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 

Todavia, conforme expediente protocolado sob n. 2008.078536, encaminhado pelo MM. Juízo a quo (fls. 445/472) e 

extrato da consulta ao sistema processual, verifico que foi proferida sentença, a qual julgou improcedente o pedido da 

Ação Civil Pública, com fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Com efeito, tendo em vista que a sentença de improcedência do pedido absorve o conteúdo da decisão liminar, restam 

prejudicadas todas as medidas processuais subseqüentes que tenham sido adotadas contra o decisum. 

Desse modo, caracterizada está a carência superveniente de interesse processual, não subsistindo mais razão a justificar 

o prosseguimento da presente ação mandamental. 

Isto posto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, face à superveniente falta de 

interesse de agir,  nos termos do art. 267, inciso VI, e 462, do Código de Processo Civil. 

Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos. 

Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.  

Junte-se o extrato da consulta processual. 

São Paulo,  17 de junho de 2008. 

REGINA HELENA COSTA 

DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 
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PROC.   :  2008.03.00.005453-4        MS  302474 
IMPTE   :  ORLANDO ZAMITTI MAMMANA espolio e outro 
ADV     :  MARCIA FERREIRA SCHLEIER 
IMPDO   :  JUIZA FEDERAL COORDENADORA DO FORUM FEDERAL CIVEL   

MINISTRO PEDRO LESSA 
IMPDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  SILVIO TRAVAGLI 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos. 

  

Espólio de Orlando Zamitti Mammana e de Julieta Miguel Mammana opõe embargos de declaração contra a decisão de 

fls. 56/60, sob a alegação de que a mesma padece de obscuridade (fls. 63/67).  

Argumenta, de início, a existência de dois aspectos importantes a serem considerados: a ocorrência da prescrição do 

direito à ação de cobrança das diferenças devidas em razão da deficiência inflacionária do Plano Bresser,  e a perda 

financeira que implicará seu trâmite perante o Juizado Especial Federal. 

Manifesta discordância ao entendimento firmado na decisão embargada e, a reforçar a pretensão, traz à colação 

julgamento de agravo de instrumento do Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª Região.  

Reitera, ainda, as razões da causa de pedir, asseverando de rigor a aplicação do art. 258, do Código de Processo Civil, 

na medida em que o conteúdo econômico da causa não é imediato, pois dependente de liquidação da sentença. 

Os embargos foram opostos tempestivamente.  

É o relatório. Decido. 

Trata-se de embargos de declaração opostos com efeito modificativo, sob o fundamento de que há obscuridade sobre 

ponto capaz de reverter a prestação jurisdicional editada. 

Não verifico pertinência na alegação sustentada pelo Embargante, que justifique a declaração, nos termos do art. 535, 

inciso I, do Código de Processo Civil. 

Com efeito, do teor da decisão de fls. 56/60, depreende-se que a impetração foi examinada mediante apreciação 

satisfatória da disciplina normativa que regulamenta a ação mandamental. 

Nesse sentido, é de se destacar que o indeferimento da inicial tem por fundamento a inadequação da via eleita para 

satisfação da pretensão deduzida pelo Impetrante. 

Desse modo, em decisão extintiva do processo, como na hipótese, não se justifica tecer ponderações acerca das 

eventuais conseqüências decorrentes do decreto terminativo.  

Nesse passo, se o direito de ação, exercido no prazo, assegura à parte autora as prerrogativas da lei instrumental, seria 

perfeitamente admissível a emenda à inicial, na forma do art. 284, do Código de Processo Civil, no caso de ser 

necessário ao Embargante ajustar a dedução da lide originária aos moldes pretendidos. 

A propósito, é de se observar que o julgamento colacionado destaca a possibilidade do procedimento em hipótese 

similar - a dizer, retificação do valor dado à causa compatível ao seu conteúdo econômico e acima do limite imposto à 

competência do Juizado Especial Federal (art. 3º, da Lei n. 10.259/01). 

A jurisprudência em análise revela, ainda, um aspecto a ser considerado, o qual a distancia da impetração, pois a 

matéria em julgamento foi veiculada em sede de recurso de agravo contra decisão declinatória de competência.  

Ora, no caso em debate, a insurgência à redistribuição para o Juízo Especial Federal está sendo objeto de ação própria - 

mandado de segurança, a qual não pode prescindir dos pressupostos específicos à sua utilização. 
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Desse modo, não se está retirando da parte o direito de exercício das prerrogativas processuais nos autos da ação de 

origem.  

Em verdade, a decisão extintiva desta Relatoria circunscreveu-se a apreciar a ação constitucional em face dos estreitos 

limites de seu manejo, expressos em sua disciplina legal, não tendo assim alcance sobre eventuais ocorrências 

processuais da ação de cobrança. 

Isto posto, com fundamento no art. 535, do Código de Processo Civil, REJEITO OS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. 

Publique-se. Intimem-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

REGINA HELENA COSTA 

DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

  

  

PROC.   :  2005.61.02.011654-7        AC 1239993 
ORIG.   :  5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
EMBGTE  :  CLEVER CAMPOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADV     :  JOSE LUIZ MATTHES 
EMBGDO  :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. MAIRAN MAIA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos, 

Cuida-se de embargos infringentes opostos em face de acórdão proferido pela Sexta Turma deste E. Tribunal, em sessão 

de julgamento realizada em 06.12.2007. Naquela oportunidade, do voto proferido pelo i. Relator para o recurso de 

apelação, Desembargador Federal LAZARANO NETO, dissentiu parcialmente a e. Desembargadora Federal REGINA 

COSTA, o que ensejou a interposição dos presentes embargos infringentes. 

À fl. 202, o e. Desembargador Federal LAZARANO NETO ao admitir o presente recurso despachou no sentido de que 

os autos fossem encaminhados ao setor competente para redistribuição, a teor do artigo 260, §2º, do Regimento Interno 

desta Corte. 

Por força da redistribuição, os autos foram encaminhados a este Gabinete. 

DECIDO. 

Cumpre ressalvar que, tendo em vista o exercício das funções do e. Desembargador Federal MAIRAN MAIA perante o 

Conselho Nacional de Justiça, por força do Ato nº 8.595/2007, fui designado para exercer funções de auxílio neste 

Gabinete, a partir de 25.06.2007, especificamente no tocante aos processos da Sexta Turma e da Segunda Seção. 

Outrossim, esclareço que participei do referido julgamento e proferi voto acompanhando o entendimento do i. Relator. 

Conquanto a disposição contida no artigo 260, §2º, do RITRF/3ª Região não albergue a presente situação, entendo ser 

hipótese de redistribuição do presente feito, considerando minha participação no julgamento da apelação e, tendo em 

vista ainda perdurar a designação nos termos do aludido Ato. 

Isto posto, encaminhem-se os autos ao setor competente para redistribuição. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 
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MIGUEL DI PIERRO Juiz Federal Convocado 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.004197-7        MS  302393 
ORIG.   :  8900333003  6 Vr SÃO PAULO/SP 
IMPTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM 
IMPDO   :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
LIT.PAS :  Centrais Eletricas Brasileiras S/A - ELETROBRAS 
ADV     :  PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO 
ADV     :  ROGERIO FEOLA LENCIONI  
INTERES :  FORD BRASIL S/A 
RELATOR :  DES.FED. MAIRAN MAIA / SEGUNDA SEÇÃO 

Vistos. 

Abra-se vista ao Ministério Público Federal. 

Intimem-se. 

São Paulo, 05 de maio de 2008. 

MIGUEL DI PIERRO Juiz Federal Convocado Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020798-3        CC   10967 
ORIG.   :  200863170026211  JE Vr SANTO ANDRE/SP     0700003011  2 Vr 

MAUA/SP     0700216971  2 Vr MAUA/SP 
PARTE A :  JONAS BATISTA DE SOUSA MOURA e outros 
ADV     :  MARCIA MARQUES DE SOUSA 
PARTE R :  CAIXA SEGURADORA S/A 
SUSTE   :  JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTO ANDRÉ 

>26ªSSJ>SP 
SUSCDO  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MAUA SP 
RELATOR :  DES.FED. MAIRAN MAIA / SEGUNDA SEÇÃO 

Designo o Juizado Especial Federal Cível de Santo André (suscitante) para resolver, em caráter provisório, as medidas 

urgentes até o julgamento final do conflito por esta Corte. 

Oficie-se ao Juízo suscitado, encaminhando-lhe cópia de todo o processado, para que, no prazo de 15 dias, preste as 

informações que entender necessárias. 

Decorrido o prazo, com ou sem as informações, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal. 

Intimem-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

MIGUEL DI PIERRO Juiz Federal Convocado Relator 
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SUBSECRETARIA DA 3ª SEÇÃO 

PROC.   :  2000.03.00.065963-9        AR    1368 
ORIG.   :   96030824321    SAO PAULO/SP 

 9000001289      5 Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 
AUTOR   :   Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :   MARIA GRACIELA TITO CAMACHO 
ADV     :   HERMES ARRAIS ALENCAR  
REU     :   NAIR SITTA 
ADV     :   JOAO BAPTISTA DOMINGUES NETO 
RELATOR :   DES.FED. THEREZINHA CAZERTA / TERCEIRA SEÇÃO 

  

  

RELATÓRIO 

  

A Senhora Desembargadora Federal Relatora THEREZINHA CAZERTA. Ação rescisória, com pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela, proposta em 7 de dezembro de 2000 pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com 

fundamento no inciso V do artigo 485 do Código de Processo Civil - "violar literal disposição de lei" -, objetivando 

desconstituir acórdão da 1ª Turma desta Corte (trânsito em julgado em 4 de novembro de 1999) que negou provimento a 

recurso de apelação interposto pela autarquia contra sentença que julgara procedente pedido de revisão da aposentadoria 

de Nair Sitta, iniciada em 6 de maio de 1983, determinando-se, na apuração da equivalência salarial, nos termos do 

artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a utilização do salário mínimo do mês anterior ao da 

concessão do benefício, alcançando-se 9,37 salários mínimos, além do pagamento das diferenças referentes ao salário 

mínimo de NCz$ 120,00 (cento e vinte cruzados novos), em junho de 1989, e as relacionadas à gratificação natalina, a 

partir de 1988. 

Ementa do acórdão que se pretende rescindir, com a redação que segue (fl. 40): 

  

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 58 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA. ARTIGO 201, § 6 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. EXISTÊNCIA DE DIFERENÇA DE SALÁRIO MÍNIMO RELATIVA AO MÊS DE JUNHO DE 1989. 

APELAÇÃO DO INSTITUTO DESPROVIDA. 

1. A partir de abril de 1989, a renda mensal inicial será expressa em números de salários mínimos de acordo com o 

artigo 58 do ADCT, até a edição da Lei nº 8.213/91 e, após, serão reajustados pelo INPC. 

2. A gratificação natalina com base nos proventos integrais de dezembro de cada ano é devida a partir da promulgação 

da Constituição Federal de 1988. 

3. O preceito emanado do parágrafo 6º, do artigo 201 da Constituição Federal é auto-aplicável, porquanto constitui 

norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata. 

4. Os artigos 195, parágrafo 5º da Constituição Federal e 59 do ADCT, são normas destinadas ao legislador ordinário, 

não podendo, assim, constituir empeço à ação do próprio constituinte. 

5. O Plenário desta Corte, por maioria de votos, declarou a inconstitucionalidade do artigo 145 da Lei nº 8.213/91, na 

Apelação Cível nº 91.03.43019-7, Relator Juiz Silveira Bueno. 

6. Tendo a Lei nº 7.789/89 determinado que o novo valor do salário mínimo retroagiria a 01.6.89, a diferença pleiteada 

é devida. 
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7. Apelação desprovida." 

  

Segundo o INSS (fls. 02/09), a procedência do pedido na demanda subjacente representa "total violação ao critério de 

revisão do valor dos benefícios da Previdência Social, estabelecido pelo artigo 58 do Ato das Disposições Transitórias 

da Constituição Federal", tendo em vista que "a regra contida no dispositivo é clara ao expressar que tal 

restabelecimento terá como base o valor em número de salários mínimos que tinha o benefício na data de sua 

concessão". Sustenta que "a letra da lei está sendo violada, posto que em nenhum momento o artigo 58 do ADCT 

dispõe que será considerado, para efeito da equivalência, o salário mínimo do mês anterior ao da concessão do 

benefício". Ao revés, "o valor do salário mínimo é sempre fixado para vigorar a partir do primeiro dia do mês, o que 

significa que, se a data de concessão do benefício é 06.05.83, deve ser tomado como divisor o valor do salário mínimo 

vigente desde 01.05.83, como o fez a Autarquia, e não o do salário mínimo que vigorou até 30.04.83, mês anterior ao da 

concessão, como pretendido pela segurada". Assim, "a única interpretação possível da mencionada norma constitucional 

é a adotada pelo INSS, quando restabeleceu o valor do benefício da segurada em 6,35 salários mínimos", sendo que, "a 

prevalecer a r. sentença condenatória, que julgou em desconformidade com literal disposição da Lei Maior, o devedor 

pagará quantia demonstradamente indevida à segurada, configurando-se a hipótese de enriquecimento ilícito, em 

detrimento dos cofres públicos". 

Devidamente citada (fl. 127), a ré ofereceu contestação às fls. 130/135, argüindo, preliminarmente, a ausência do 

depósito previsto no inciso II do artigo 488 do CPC e o não cabimento da rescisória, por ter se baseado o julgado em 

texto legal de interpretação controvertia nos tribunais, devendo incidir o enunciado contido na Súmula 343 do Supremo 

Tribunal Federal, e, no mérito, batendo-se pela improcedência do pedido, "na medida em que a correta interpretação do 

art. 58 do A.D.C.T., mais precisamente da expressão contida entre vírgulas 'que tinham na data de sua concessão', 

impõe a perquirição do real espírito da norma e de seu autor, sobretudo na hipótese da fria aplicação do texto conduzir a 

situações dispares e, conseqüentemente, injustas, sendo absolutamente certo que a real intenção do legislador 

constituinte, no caso, foi a de restabelecer o poder aquisitivo inicial do benefício, consideradas, por imposição lógica, 

todas as defasagens monetárias verificadas desde a época do respectivo cálculo". 

À fl. 159, verso, certidão de decurso do prazo para as partes especificarem novas provas. 

Razões finais do INSS às fls. 161/162, sustentando "que a presente ação deve ser julgada inteiramente procedente, com 

a condenação da ré no pagamento das custas processuais e na verba honorária advocatícia", tendo escoado in albis o 

prazo para a ré (fl. 163). 

Parecer da Procuradoria Regional da República às fls. 165/168, opinando pela procedência da rescisória. 

Em 19 de agosto de 2003, vieram-me os autos em redistribuição, por força da Resolução nº 128, de 19 de maio de 2003, 

editada pela E. Presidência desta Corte. 

É o relatório de todo o processado. 

Porque verossímil a alegação concernente à correta utilização, pela autarquia, do salário mínimo vigente no mês da 

concessão do benefício para determinação da equivalência salarial, a teor do disposto no artigo 58 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, restando inconteste, a seu turno, o fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação, pendentes de julgamento os embargos à execução opostos pelo INSS (Apelação Cível de registro nº 

2001.03.99.035126-0, cujo extrato processual informatizado ora determino a juntada), constatando-se, pois, que o 

adiamento da medida de urgência poderá causar prejuízos de grande monta, já que dificilmente a segurada terá 

condições de reembolsar os cofres da Previdência, caso venha a receber, em sua totalidade, os valores decorrentes da 

condenação imposta na demanda originária, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, a teor do disposto nos 

artigos 273, 485, inciso V, e 489, do Código de Processo Civil, para o fim de sustar os efeitos da decisão rescindenda, 

no que concerne ao pagamento da diferença de 3,02 salários mínimos durante a vigência da regra transitória, período 

em que as prestações mensais devem corresponder a 6,35 salários mínimos, e obstar o levantamento de eventuais 

quantias até julgamento final desta rescisória. 

Oficie-se à Exma. Desembargadora Federal Diva Malerbi, relatora do feito em epígrafe, e ao juízo de origem, 

informando-se acerca do teor desta decisão. 

Intimem-se as partes. 
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Após, à revisão, a teor do disposto no artigo 34, inciso I, do Regimento Interno desta Casa. 

  

THEREZINHA CAZERTA 

Desembargadora Federal Relatora 

SUBSECRETARIA DA 1ª TURMA 

ACÓRDÃOS: 

PROC.   :  98.03.079845-6             AG   70911 
ORIG.   :  9800346910  11 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ADILSON TADEU SANTORATO e outro 
ADV     :  JOSE XAVIER MARQUES 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JOSE PAULO NEVES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - DECISÃO QUE CONCEDEU 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM MENOR EXPRESSÃO DO QUE DESEJADA - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PRETENDENDO PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES NO VALOR UNILATERALMENTE CALCULADO - 

AUSÊNCIA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

1.Mutuários aquinhoados com decisão judicial antecipatória que impediu a credora de promover a execução 

extrajudicial e outros atos constritivos mas condicionou a eficácia desse provimento ao pagamento das prestações no 

valor de 50% do efetivamente cobrado pela Caixa Econômica Federal. 

2.Pretensão dos mutuários em ampliar tais vantagens em detrimento da Caixa Econômica Federal. Descabimento. 

3.O prejuízo para o credor que tem a seu favor a presunção de higidez do contrato é grande e o agravante não se satisfaz 

com isso. 

4.Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  1999.03.00.044581-7        AG   91943 
ORIG.   :  9800000634  3 Vr PIRASSUNUNGA/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   :  LUIZ GONZAGA ASSEF e outro 
INTERES :  IMIASA IND/ E COM/ DE MANCAIS E BUCHAS LTDA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE PIRASSUNUNGA SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 
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E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU DE PLANO A INCLUSÃO DOS RESPONSÁVEIS 

TRIBUTÁRIOS DA EXECUTADA NO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, DERIVADA DA COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, 

COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - NOME DO SÓCIO INCLUÍDO NA C.D.A, GERANDO PRESUNÇÃO 

RELATIVA QUE PODE SER ILIDIDA POR MEIO DE REGULAR INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS À 

EXECUÇÃO, ONDE EXISTE POSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PROVIDO. 

1.Se a pessoa era sócia da empresa por cotas de responsabilidade limitada na época da ocorrência do fato gerador, 

incide a regra do artigo 13 da Lei nº  8.620/93 - cujo fundamento de validade reside no artigo 124, II, do CTN, 

tornando-a responsabilidade "ex lege"  -  de modo que existe presunção relativa de co-responsabilidade, o que já 

justifica a inclusão do nome desse cotista na C.D.A. como co-obrigado, ficando ressalvado a ele ilidir a presunção 

através de embargos à execução onde há amplo espaço para se demonstrar a irresponsabilidade. 

2.Descabe afirmar a irresponsabilidade do sócio porque supostamente não ocorreu 'infração à lei' como exigido no 

artigo 135 do Código Tributário Nacional, ao argumento de que a inadimplência fiscal por si só não cabe naquele 

conceito, porque na singularidade do débito previdenciário o que vigora é a solidariedade decorrente da força da lei. 

3.Alojado o sócio incluído na C.D.A. como co-obrigado, a questão se desloca para o plano processual de modo a caber 

a esse co-executado o ônus de se defender na condição de autêntico legitimado passivo. 

4.Agravo de instrumento provido. Agravo regimental prejudicado. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em dar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do voto do Relator, acompanhado pelo voto da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, vencido o 

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhe negava provimento e, por unanimidade, em julgar prejudicado o 

agravo regimental, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  1999.61.00.015826-1        AC  920123 
ORIG.   :  19 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  COML/ OSWALDO CRUZ LTDA 
ADV     :  JOSE ROBERTO MARCONDES 
ADV     :  SANDRA AMARAL MARCONDES  
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

AÇÃO VISANDO COMPENSAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE PRO 

LABORE DE ADMINISTRADORES E AUTÔNOMOS (LEIS NºS 7.787/89 e 8.212/91) - 

INCONSTITUCIONALIDADE JÁ AFIRMADA NO ÂMBITO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 

POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA JULGAMENTO 

DE APELAÇÃO - TEMAS FUNDAMENTAIS QUE JÁ FORAM OBJETO DE PACIFICAÇÃO 

JURISPRUDENCIAL NO ÂMBITO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  
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1.Todas as questões fundamentais possíveis envolvendo a contribuição "sub examine" já foram objeto de apreciação 

pelo Superior Tribunal de Justiça que tem posição fixa sobre tais temas. Dessa sorte, cabe julgamento da apelação 

voluntária por decisão monocrática do Relator, também quanto a remessa oficial nos termos da Súmula nº 253 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

2. Mesmo após o advento da Lei Complementar nº 118/2005, o Superior Tribunal de Justiça mantém o entendimento de 

que a prescrição segue a regra dos "cinco mais cinco" anos, como se vê dos seguintes arestos: RESP nº 711.333/SP (2a. 

Turma, j. 22/3/2005, Relator Min. Castro Meira); ou seja, jurisprudência daquela Corte assentou que a extinção do 

direito de pleitear a restituição de tributo sujeito a lançamento por homologação, em não havendo homologação 

expressa, só ocorrerá após o transcurso do prazo de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, acrescido de 

mais cinco anos contados da data em que se deu a homologação tácita (ERESP nº 435.835/SC, julgado em 24/03/04). 

3. O fazimento desse encontro de contas não comporta limitação de 25% ou 30% previstas nas sucessivas redações 

dadas ao artigo 89 da Lei nº 8.212/91 pelas Leis ns. 9.032 e 9.129, ambas de 1995, porquanto o entendimento pacificado 

do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que com a declaração de inconstitucionalidade, surge o direito à 

restituição "in totum" ante à ineficácia plena da lei que instituiu o tributo (ERESP nº 189.052/SP, 1a. Seção, DJ 

3/11/2003; EDcl no AgRg no ERESP  263.433/CE, 1a. Seção,  ERESP nº 419.813/RS 1a. Seção; RESP nº 457.155/SE, 

2a. Turma). 

4. A decisão monocrática do Relator determinou aplicação de correção monetária pela UFIR de janeiro de 1992 até 

31/12/95, fixando índices expurgados, sem incidência de IGP-M em julho e agosto de 1994 e afastou os pretendidos 

juros moratórios de 1% ao mês, na esteira da jurisprudência tranqüila do Superior Tribunal de Justiça. 

5. Agravo legal da autora conhecido em parte, e na parte conhecida improvido. Agravo legal da União Federal 

improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em não conhecer de parte do agravo legal da autora e 

na parte conhecida negar-lhe provimento, bem como negar provimento ao agravo legal da União Federal, nos termos do 

relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2000.03.00.067589-0        AG  122748 
ORIG.   :  200061120076343  1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 
AGRTE   :  CIA REGIONAL DE HABITACOES DE INTERESSE SOCIAL   

COHAB/CRHIS 
ADV     :  NELSON PEREIRA DE SOUSA 
AGRDO   :  ROBERTO MARTINS CARDOSO e outros 
ADV     :  CLAUDIA ALICE MOSCARDI 
PARTE R :  Caixa Economica Federal - CEF 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DA 

DECISÃO QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA - VALOR DA CAUSA QUE REFLETE O 

CONTEÚDO ECONÔMICO PLEITEADO - APLICABILIDADE DO ARTIGO 259, INCISO V, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

1.O critério para a determinação do valor da causa é sempre o proveito econômico que advirá da propositura da ação.  
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2.A ação de conhecimento foi proposta buscando a efetiva modificação das cláusulas contratuais de mútuo pelo Sistema 

Financeiro da Habitação e, nesse caso, tem aplicação a norma do art. 259, inciso V, do Código de Processo Civil (valor 

do contrato). 

3.Agravo de instrumento improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2000.03.00.067688-1        AG  122852 
ORIG.   :  9715073700  1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ROSELI DOS SANTOS PATRAO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  TECNOPISO TECNOLOGIA DE PISOS LTDA e outros 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO 

BACEN PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS E VALORES EM NOME DOS EXECUTADOS PASSÍVEIS DE 

PENHORA - POSSIBILIDADE - ARTIGO 655-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - PEDIDO INOPORTUNO 

EM RELAÇÃO AOS CO-EXECUTADOS - NECESSIDADE DE CITAÇÃO - RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

1.Destinava-se a diligência requerida pela agravante - pedido de bloqueio de ativos financeiros eventualmente existentes 

em nome dos executados - a viabilizar a execução fiscal. 

2.O artigo 655, I, do Código de Processo Civil reformado estabelece que a penhora preferencialmente recairá sobre 

"dinheiro, em espécie ou em depósito, ou em aplicação financeira", assim suplantando a dicção da Lei nº 6.830/80 cujo 

artigo 11, I, estabelece que a ordem de penhora envolve desde logo "dinheiro", a indicar o numerário em espécie.  

3.O disposto no artigo 655, I, do Código de Processo Civil, deve suplantar o inc. I do artigo 11 da LEF e mesmo o 

artigo 185-A do CTN, pois não há motivo que justifique o amesquinhamento da posição processual da Fazenda Pública 

exeqüente diante do que a lei reserva em favor do exeqüente pessoa privada, notadamente porque o processo de 

execução fiscal é permeado pelo princípio da supremacia do interesse público. 

4.Nos termos da nova legislação, a omissão do executado em indicar bens à penhora deve provocar, desde logo, o 

bloqueio eletrônico de aplicações financeiras ou valores depositados em contas bancárias, com a utilização do convênio 

BACEN JUD, não mais tendo a força que até então dispunha o entendimento jurisprudencial de que a medida devia ser 

reservada para o excepcional caso em que ocorresse tentativa inócua de localizar bens do devedor. 

5.Não há falar-se em penhora de bens enquanto não formalizada a relação processual com a citação da parte executada. 

6.Agravo de instrumento parcialmente provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em dar parcial provimento ao agravo de instrumento, 
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nos termos do voto do Relator, acompanhado pelo voto da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, vencido o 

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhe negava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que 

fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2000.03.99.009891-4        AC  571721 
ORIG.   :  9800054324  3 Vr CAMPO GRANDE/MS 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO 
APDO    :  MARIA CECILIA BARBOSA 
ADV     :  ERNESTO PEREIRA BORGES FILHO 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - FGTS - LEVANTAMENTO - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL - DECISÃO QUE MANTEVE A CONDENAÇÃO NA VERBA HONORÁRIA - PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE - RESISTÊNCIA À PRETENSÃO - HONORÁRIOS DEVIDOS - FIXAÇÃO DE ACORDO COM 

O ART. 20, § 4O DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO MANIFESTAMENTE INFUNDADO - 

APLICAÇÃO DE MULTA NA FORMA DO ART. 557, §2O DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO 

LEGAL IMPROVIDO. 

1.Agravo legal interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de instrumento, e manteve a 

condenação em honorários advocatícios. 

2.A ré alega não ter dado causa à ação, uma vez que apenas agiu dentro de acordo com os limites legais a ela impostos 

ao indeferir o pedido de levantamento. Desta forma, afirma que, sob a óptica do princípio da causalidade, não caberia a 

condenação na verba honorária.Tal argumento é insubsistente na medida em que não houve requerimento na via 

administrativa, tendo a questão sido discutida somente em processo judicial. 

3.Equivoca-se a ré ao levantar o princípio da causalidade em seu favor, vez que houve resistência à pretensão da autora 

no momento em que a ação foi contestada. Ainda mais quando se tem em vista que no momento da citação da ré já 

havia concessão de tutela antecipada autorizando o levantamento do saldo para os fins almejados pela autora. Assim, é 

inegável que a ré tenha dado causa à ação. 

4.Ressalta-se ainda que a fixação foi feita de forma eqüitativa, de acordo com previsto no art. 20,  §4o do CPC, levando 

em consideração o trabalho despendido pelo patrono da parte e o período pelo qual o processo se estendeu, não obstante 

a ação ter sido proposta em 1998. 

5.O montante devido só atingiu o valor de R$ 5.000,00 em razão das sucessivas resistências da parte ré, como a 

interposição da apelação. 

6.O presente agravo legal é manifestamente infundado, pelo que, nos termos do § 2º do artigo 557 do CPC,  aplica-se 

multa de 5% sobre o valor da causa atualizado. 

7.Agravo legal improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo legal e condenar a 

agravante na forma do §2o do artigo 557 do CPC, nos termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 13 de maio de 2008. (data do julgamento) 
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PROC.   :  2000.61.00.020155-9        AC  805472 
ORIG.   :  11 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  CIRCULO MILITAR DE SAO PAULO 
ADV     :  JOSE LUIZ BUENO DE AGUIAR 
ADV     :  JOSE AUGUSTO ALCANTARA DE OLIVEIRA  
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO (SAT). LEI 

Nº 8.212/91, ART. 22, II COM REDAÇÃO DA LEI Nº 9.732/98. DECRETOS NºS 612/91, 2.173/97 E 3.048/99. 

VALIDADE. 

1. A chamada "contribuição para o custeio de seguro de acidentes do trabalho" (SAT) tratada no art. 3º, II, da Lei nº 

7.787/89 e art. 22, II, da Lei nº 8.212/91 (inclusive com redação da Lei nº 9.732/98) não padece de 

inconstitucionalidade porquanto a exação foi adequadamente estruturada, sem necessitar de lei complementar. 

Precedente do pleno do STF: RE nº 343.446/SC, j. 20.03.2003, Rel. Min. Carlos Velloso. 

2. O regulamento da Previdência Social (atual Decreto nº 3.048/99 e antigos Decretos nºs 2.173/97 e 612/91) nada 

inovou em matéria da estrutura da exação destinada ao custeio do seguro de acidentes do trabalho. Não há ofensa ao 

princípio da legalidade quando o Poder Executivo efetua em decreto a listagem das atividades preponderantes das 

empresas (listando 99 delas e sub-catalogando-as) e seu respectivo índice de risco (leve, médio e grave) para fins de 

incidência de alíquotas previstas em lei, pois não seria concebível que o legislador se detivesse a fazê-lo sob pena de - 

devendo a lei viger por prazo indeterminado e só ser alterada por outra lei - com as variações próprias da evolução do 

pluralismo econômico e do progresso em que vivemos, a descrição legal que se pretenderia exauriente "engessar" a 

capacidade impositiva do Estado, tornando-se inaplicável a exação. 

3. A contribuição previdenciária é vinculada a prestação de benefício decorrente de relação de emprego, no âmbito da 

Previdência Social. Não existe quebra dessa vinculação se a lei vem dispor que os recursos originariamente destinados a 

uma espécie de benefício previdenciário (com causa em sinistro decorrente de relação laboral) passam a custear também 

benefício de outra espécie de prestação, oriunda de condições agressivas e insalubres de prestação de serviço, ainda 

mais quando ambas têm em comum o fato de derivarem de infortúnio oriundo do exercício do trabalho. 

4. Apelação improvida, prejudicado o exame da "preliminar" de prescrição suscitada pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social em suas contra-razões. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em negar provimento à apelação, e julgar 

prejudicado o exame da "preliminar" de prescrição suscitada pelo Instituto Nacional do Seguro Social em suas contra-

razões, nos termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2001.61.00.014438-6       AMS  233333 
ORIG.   :  24 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  SYSTEM MARKETING CONSULTING S/C LTDA 
ADV     :  BRUNO FAGUNDES VIANNA e outros 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 
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E M E N T A 

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EMPRESA TOMADORA DE SERVIÇOS ATRAVÉS DE 

COOPERATIVA DE TRABALHO - RECOLHIMENTO DE 15% SOBRE O VALOR DA NOTA FISCAL OU 

FATURA - CONSTITUCIONALIDADE DA INCIDÊNCIA TAL COMO EXIGIDA, NOS TERMOS DO ART. 22, 

IV, DA LEI Nº 8.212/91, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.876/99. 

1. O Poder Judiciário não esta obrigado a rebater um a um os argumentos debatidos pelas partes, quando já houver 

encontrado motivo suficiente para fundamentar sua decisão.  

2. Antes da Emenda Constitucional n° 20 a contribuição era exigida da própria cooperativa (art. 1°, inciso II, Lei 

Complementar n° 84/96), sendo que o art. 12 da Emenda determinou que seriam exigíveis as contribuições até então 

estabelecidas em lei até que produzissem efeitos as leis futuras que disporiam sobre as contribuições tratadas na redação 

que então se dava ao art. 195. 

3. Por ordem do constituinte reformador, a Lei Complementar n° 84 sobreviveu até que uma lei nova - ordinária, porque 

já desnecessária a complementar - dispôs efetivamente sobre a contribuição incidente sobre a remuneração indireta do 

prestador de serviço, nova base de incidência constitucionalmente prevista para o custeio da previdência social. 

4. Essa lei nova (Lei n° 9.876/99), a partir de 1/3/2000 (1° dia do mês seguinte ao nonagésimo dia contado da 

publicação - art. 12 da Emenda Constitucional n° 20) desonerou as cooperativas de recolher a contribuição e 

validamente onerou o tomador de serviços, agora à luz do novo preceito constitucional, deixando desde então de 

produzir efeitos a Lei Complementar n° 84/96. 

5. Assim, incide a tributação - descontadas as despesas operacionais da cooperativa - sobre o montante qualificado 

como receita da entidade sobre o que corresponderia a remuneração dos prestadores de serviço sem vínculo 

empregatício (cooperados), de modo que na verdade não se onera a entidade (intermediária) e sim o tomador de 

serviços que paga aos prestadores através da cooperativa. 

6. Respeitado o prazo de que trata o § 6º do art. 195 da CF/88, não há qualquer inconstitucionalidade a eivar de mácula 

a incidência dessa exação nos termos preconizados pelo art. 22, IV, da Lei nº 8212/91, com redação dada pela Lei nº 

9.876/99. 

7. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelo improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em rejeitar a matéria preliminar e, no mérito, por 

maioria, em negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto do Relator, acompanhado pelo Des. Fed. 

NELTON DOS SANTOS, vencido o Des. Fed. CASTRO GUERRA, que dava provimento à apelação, constantes dos 

autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 20 de maio de 2003. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2001.61.05.004861-7        AC  924223 
ORIG.   :  3 Vr CAMPINAS/SP 
APTE    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  CLAUDIO MARIA VERONEZI LINARDI ROCHA e outros 
ADV     :  CARLOS JORGE MARTINS SIMOES 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER JUDICIÁRIO - 

INCORPORAÇÃO DOS QUINTOS SOB A DENOMINAÇÃO DE VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
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IDENTIFICADA (VPNI) - AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DE VENCIMENTOS - APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL 

PROVIDAS. 

1. O acréscimo que vinha sendo pago ao servidor exercente de função comissionada a título de "quinto incorporado" a 

partir da Lei n° 9.527/97 transformou-se em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI). Assim, os antigos 

"quintos" tornaram-se VPNI e dessa forma o que já havia aderido ao estatuto peculiar de cada servidor exercente de 

função incorporou-se a seu patrimônio jurídico para compor a remuneração do cargo efetivo. 

2. Esse é o entendimento que deriva do teor do artigo 39, §1º, da Constituição Federal quando afirma que o sistema 

remuneratório do servidor civil compõe-se do padrão do cargo público - tratado como vencimento, no singular - e de 

"demais componentes". 

3. Na medida em que os "quintos" transformados em VPNI integram a remuneração do cargo do servidor fica muito 

difícil pagar essa verba destacadamente, mas junto com a função comissionada paga integralmente a quem exerce 

função ou cargo em comissão tratados no artigo 9º da Lei n° 9.421/96, cuja remuneração foi fixada nos anexos IV e V 

da Lei nº 10.475/2002, consoante seu artigo 5º, cujos § § 1º e 2º asseguraram mais uma vez a opção entre a 

remuneração do cargo ou emprego permanente acrescida de valores complementares das tabelas dos anexos VI (função 

comissionada) e VII (cargo em comissão), sendo que o primeiro elenca os valores decrescentes de F-6 a F-1 e o 

segundo os valores decrescentes de CJ-4 a CJ-1. Exercida a opção em favor da remuneração pelos valores fixados para 

as funções comissionadas (anexo IV) ou cargo em comissão (anexo V) haveria "bis in idem" em pagar também a VPNI 

porque esta se agregou a remuneração do próprio cargo (juntou-se ao padrão do vencimento) e seria devida somente se 

a opção do servidor fosse outra. 

4. Atualmente o servidor merece receber a VPNI por conta do seu cargo efetivo, incorporada que ela foi ao padrão de 

vencimento desse cargo; uma vez investido em função de confiança ou cargo em comissão, o mesmo deve ser 

remunerado consoante a regra do artigo 18 da Lei nº 11.416/2006 e, desse modo, receberá a VPNI apenas no caso de 

optar na forma dos § § 1º e 2º daquele artigo. 

5. Não  havendo direito adquirido a percepção da VPNI porquanto integra uma forma retributiva (remuneração do cargo 

permanente) que não era a percebida pela autora e sendo incabível decompor a remuneração própria do cargo 

permanente para dela extrair uma parcela (VPNI) incorporada "ex lege", a qual seria agregada a retribuição de opção da 

servidora (valor do cargo em comissão ou da função comissionada), não ocorre a írrita redução de vencimentos se a 

vantagem extraída e agregada vem a ser cancelada. 

6. Apelação e remessa oficial, tida como ocorrida, providas, com inversão de sucumbência. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por maioria, em dar provimento à apelação e à remessa oficial, 

tida como ocorrida, nos termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, no que foi acompanhado pelo voto 

da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, vencido o Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhes 

negava provimento, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2001.61.05.005130-6        AC  923969 
ORIG.   :  3 Vr CAMPINAS/SP 
APTE    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  EDSON TAKESHITA e outros 
ADV     :  CARLOS JORGE MARTINS SIMOES 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER JUDICIÁRIO - 

INCORPORAÇÃO DOS QUINTOS SOB A DENOMINAÇÃO DE VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
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IDENTIFICADA (VPNI) - AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DE VENCIMENTOS - APELAÇÃO E REMESSA 

OFICIAL, TIDA COMO OCORRIDA, PROVIDAS. 

1. O acréscimo que vinha sendo pago ao servidor exercente de função comissionada a título de "quinto incorporado" a 

partir da Lei n° 9.527/97 transformou-se em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI). Assim, os antigos 

"quintos" tornaram-se VPNI e dessa forma o que já havia aderido ao estatuto peculiar de cada servidor exercente de 

função incorporou-se a seu patrimônio jurídico para compor a remuneração do cargo efetivo. 

2. Esse é o entendimento que deriva do teor do artigo 39, §1º, da Constituição Federal quando afirma que o sistema 

remuneratório do servidor civil compõe-se do padrão do cargo público - tratado como vencimento, no singular - e de 

"demais componentes". 

3. Na medida em que os "quintos" transformados em VPNI integram a remuneração do cargo do servidor fica muito 

difícil pagar essa verba destacadamente, mas junto com a função comissionada paga integralmente a quem exerce 

função ou cargo em comissão tratados no artigo 9º da Lei n° 9.421/96, cuja remuneração foi fixada nos anexos IV e V 

da Lei nº 10.475/2002, consoante seu artigo 5º, cujos § § 1º e 2º asseguraram mais uma vez a opção entre a 

remuneração do cargo ou emprego permanente acrescida de valores complementares das tabelas dos anexos VI (função 

comissionada) e VII (cargo em comissão), sendo que o primeiro elenca os valores decrescentes de F-6 a F-1 e o 

segundo os valores decrescentes de CJ-4 a CJ-1. Exercida a opção em favor da remuneração pelos valores fixados para 

as funções comissionadas (anexo IV) ou cargo em comissão (anexo V) haveria "bis in idem" em pagar também a VPNI 

porque esta se agregou a remuneração do próprio cargo (juntou-se ao padrão do vencimento) e seria devida somente se 

a opção do servidor fosse outra. 

4. Atualmente o servidor merece receber a VPNI por conta do seu cargo efetivo, incorporada que ela foi ao padrão de 

vencimento desse cargo; uma vez investido em função de confiança ou cargo em comissão, o mesmo deve ser 

remunerado consoante a regra do artigo 18 da Lei nº 11.416/2006 e, desse modo, receberá a VPNI apenas no caso de 

optar na forma dos § § 1º e 2º daquele artigo. 

5. Não  havendo direito adquirido a percepção da VPNI porquanto integra uma forma retributiva (remuneração do cargo 

permanente) que não era a percebida pela autora e sendo incabível decompor a remuneração própria do cargo 

permanente para dela extrair uma parcela (VPNI) incorporada "ex lege", a qual seria agregada a retribuição de opção da 

servidora (valor do cargo em comissão ou da função comissionada), não ocorre a írrita redução de vencimentos se a 

vantagem extraída e agregada vem a ser cancelada. 

6. Apelação e remessa oficial, tida como ocorrida, providas, com inversão de sucumbência. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por maioria, em dar provimento à apelação e à remessa oficial, 

tida como ocorrida, nos termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, no que foi acompanhado pelo voto 

da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, vencido o Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhes 

negava provimento, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2002.03.00.014983-0        AG  153125 
ORIG.   :  200161050051306  3 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
AGRDO   :  EDSON TAKESHITA e outros 
ADV     :  CARLOS JORGE MARTINS SIMOES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - 

SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER JUDICIÁRIO - INCORPORAÇÃO DOS QUINTOS SOB A 

DENOMINAÇÃO DE VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - SUPRESSÃO DO 

RECEBIMENTO EM CONJUNTO DA VPNI COM A VERBA DEVIDA EM RAZÃO DO EXERCÍCIO DE 

FUNÇÃO COMISSIONADA - LEGALIDADE DA SUPRESSÃO - VEDAÇÃO DE 'BIS IN IDEM' - AUSÊNCIA DE 

REDUÇÃO DE VENCIMENTOS - AGRAVO PROVIDO. 

1. O acréscimo que vinha sendo pago ao servidor exercente de função comissionada a título de "quinto incorporado" a 

partir da Lei n° 9.527/97 transformou-se em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI). Assim, os antigos 

"quintos" tornaram-se VPNI e dessa forma o que já havia aderido ao estatuto peculiar de cada servidor exercente de 

função incorporou-se a seu patrimônio jurídico para compor a remuneração do cargo efetivo. 

2. Esse é o entendimento que deriva do teor do artigo 39, §1º, da Constituição Federal quando afirma que o sistema 

remuneratório do servidor civil compõe-se do padrão do cargo público - tratado como vencimento, no singular - e de 

"demais componentes". 

3. Na medida em que os "quintos" transformados em VPNI integram a remuneração do cargo do servidor fica muito 

difícil pagar essa verba destacadamente, mas junto com a função comissionada paga integralmente a quem exerce 

função ou cargo em comissão tratados no artigo 9º da Lei n° 9.421/96, cuja remuneração foi fixada nos anexos IV e V 

da Lei nº 10.475/2002, consoante seu artigo 5º, cujos § § 1º e 2º asseguraram mais uma vez a opção entre a 

remuneração do cargo ou emprego permanente acrescida de valores complementares das tabelas dos anexos VI (função 

comissionada) e VII (cargo em comissão), sendo que o primeiro elenca os valores decrescentes de F-6 a F-1 e o 

segundo os valores decrescentes de CJ-4 a CJ-1. Exercida a opção em favor da remuneração pelos valores fixados para 

as funções comissionadas (anexo IV) ou cargo em comissão (anexo V) haveria "bis in idem" em pagar também a VPNI 

porque esta se agregou a remuneração do próprio cargo (juntou-se ao padrão do vencimento) e seria devida somente se 

a opção do servidor fosse outra. 

4. Atualmente o servidor merece receber a VPNI por conta do seu cargo efetivo, incorporada que ela foi ao padrão de 

vencimento desse cargo; uma vez investido em função de confiança ou cargo em comissão, o mesmo deve ser 

remunerado consoante a regra do artigo 18 da Lei nº 11.416/2006 e, desse modo, receberá a VPNI apenas no caso de 

optar na forma dos § § 1º e 2º daquele artigo. 

5. Não  havendo direito adquirido a percepção da VPNI porquanto integra uma forma retributiva (remuneração do cargo 

permanente) que não era a percebida pela autora e sendo incabível decompor a remuneração própria do cargo 

permanente para dela extrair uma parcela (VPNI) incorporada "ex lege", a qual seria agregada a retribuição de opção da 

servidora (valor do cargo em comissão ou da função comissionada), não ocorre a írrita redução de vencimentos se a 

vantagem extraída e agregada vem a ser cancelada. 

6. Portanto, não verifico no presente agravo o "fumus boni iuris"  capaz de conduzir a concessão de antecipação de 

tutela tal como requerida em primeiro grau." 

7. Agravo de instrumento provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por maioria, em dar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, no que foi acompanhado pelo voto da Desembargadora 

Federal VESNA KOLMAR, vencido o Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhe negava provimento, e na 

conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2002.03.00.015990-1        AG  153885 
ORIG.   :  200161050048617  3 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
AGRDO   :  CLAUDIA MARIA VERONEZI LINARDI ROCHA e outros 
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ADV     :  CARLOS JORGE MARTINS SIMOES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - 

SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER JUDICIÁRIO - INCORPORAÇÃO DOS QUINTOS SOB A 

DENOMINAÇÃO DE VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - SUPRESSÃO DO 

RECEBIMENTO EM CONJUNTO DA VPNI COM A VERBA DEVIDA EM RAZÃO DO EXERCÍCIO DE 

FUNÇÃO COMISSIONADA - LEGALIDADE DA SUPRESSÃO - VEDAÇÃO DE 'BIS IN IDEM' - AUSÊNCIA DE 

REDUÇÃO DE VENCIMENTOS - AGRAVO PROVIDO. 

1. O acréscimo que vinha sendo pago ao servidor exercente de função comissionada a título de "quinto incorporado" a 

partir da Lei n° 9.527/97 transformou-se em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI). Assim, os antigos 

"quintos" tornaram-se VPNI e dessa forma o que já havia aderido ao estatuto peculiar de cada servidor exercente de 

função incorporou-se a seu patrimônio jurídico para compor a remuneração do cargo efetivo. 

2. Esse é o entendimento que deriva do teor do artigo 39, §1º, da Constituição Federal quando afirma que o sistema 

remuneratório do servidor civil compõe-se do padrão do cargo público - tratado como vencimento, no singular - e de 

"demais componentes". 

3. Na medida em que os "quintos" transformados em VPNI integram a remuneração do cargo do servidor fica muito 

difícil pagar essa verba destacadamente, mas junto com a função comissionada paga integralmente a quem exerce 

função ou cargo em comissão tratados no artigo 9º da Lei n° 9.421/96, cuja remuneração foi fixada nos anexos IV e V 

da Lei nº 10.475/2002, consoante seu artigo 5º, cujos § § 1º e 2º asseguraram mais uma vez a opção entre a 

remuneração do cargo ou emprego permanente acrescida de valores complementares das tabelas dos anexos VI (função 

comissionada) e VII (cargo em comissão), sendo que o primeiro elenca os valores decrescentes de F-6 a F-1 e o 

segundo os valores decrescentes de CJ-4 a CJ-1. Exercida a opção em favor da remuneração pelos valores fixados para 

as funções comissionadas (anexo IV) ou cargo em comissão (anexo V) haveria "bis in idem" em pagar também a VPNI 

porque esta se agregou a remuneração do próprio cargo (juntou-se ao padrão do vencimento) e seria devida somente se 

a opção do servidor fosse outra. 

4. Atualmente o servidor merece receber a VPNI por conta do seu cargo efetivo, incorporada que ela foi ao padrão de 

vencimento desse cargo; uma vez investido em função de confiança ou cargo em comissão, o mesmo deve ser 

remunerado consoante a regra do artigo 18 da Lei nº 11.416/2006 e, desse modo, receberá a VPNI apenas no caso de 

optar na forma dos § § 1º e 2º daquele artigo. 

5. Não  havendo direito adquirido a percepção da VPNI porquanto integra uma forma retributiva (remuneração do cargo 

permanente) que não era a percebida pela autora e sendo incabível decompor a remuneração própria do cargo 

permanente para dela extrair uma parcela (VPNI) incorporada "ex lege", a qual seria agregada a retribuição de opção da 

servidora (valor do cargo em comissão ou da função comissionada), não ocorre a írrita redução de vencimentos se a 

vantagem extraída e agregada vem a ser cancelada. 

6. Portanto, não verifico no presente agravo o "fumus boni iuris"  capaz de conduzir a concessão de antecipação de 

tutela tal como requerida em primeiro grau." 

7. Agravo de instrumento provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por maioria, em dar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, no que foi acompanhado pelo voto da Desembargadora 

Federal VESNA KOLMAR, vencido o Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhe negava provimento, e na 

conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. (data do julgamento) 
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PROC.   :  2002.61.26.002908-5        AC 1279516 
ORIG.   :  3 Vr SANTO ANDRE/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  KEIKO MISUMI e outro 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - PRAZO QUINQUENAL - APLICAÇÃO IMEDIATA DA 

LEI Nº 11.051/2004 QUE ACRESCENTOU O § 4º DO ART. 40 DA LEI Nº 6.830/80 - LEI COMPLEMENTAR 

DESNECESSÁRIA - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. O prazo de prescrição intercorrente relativa às contribuições previdenciárias é qüinqüenal, porque é aquele que 

resulta da combinação entre a lei complementar e a lei ordinária reformada. Noutro dizer: não há imprescritibilidade em 

matéria tributária e o prazo qüinqüenal previsto no artigo 174 do Código Tributário Nacional deve ser considerado em 

conjunto com a norma de lei ordinária que permite o reconhecimento da prescrição em sede de execução já ajuizada 

(intercorrente). Paralisado o processo executivo por mais de cinco anos contados do término do prazo de um ano em 

que a execução pode ficar suspensa (artigo 40 da Lei nº 6.830/80) a segurança jurídica impõe que, ouvido o exeqüente, 

a prescrição deve ser decretada desde que o credor não comprove causa de interrupção ou suspensão da prescrição. 

2. Para o caso específico da prescrição intercorrente não pode haver dúvidas de que o lapso é o de cinco anos previsto 

em lei complementar, mesmo que o fato gerador do débito seja posterior a EC nº 08/77, já que as contribuições são 

tributos à luz da Constituição de 1988 e não há como deixar de lado a incidência do Código Tributário Nacional, que 

data de 25/10/1966. 

3. Por se tratar de norma de ordem pública que visa resguardar a segurança jurídica e que dispõe sobre matéria 

processual, sua aplicação é imediata, alcançando inclusive os processos em curso, e por isso a prescrição deve ser 

decretada de imediato. 

4. Não se verifica a necessidade de outra lei complementar para disciplinar a prescrição, pois a Lei nº 11.051/2004 não 

alterou a essência do instituto da prescrição que já está regrada no artigo 174 do Código Tributário Nacional mas 

somente permitiu o reconhecimento da prescrição intercorrente pelo juiz. 

5. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Des. Fed. Luiz Stefanini, vencida a Des. Fed. Vesna Kolmar, que lhe dava parcial 

provimento, para determinar o prosseguimento da execução fiscal, constante dos autos, e na conformidade da ata do 

julgamento, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2002.61.26.002930-9        AC 1279515 
ORIG.   :  3 Vr SANTO ANDRE/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  COM/ DE SUCATAS MARFER LTDA e outro 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - PRAZO QUINQUENAL - APLICAÇÃO IMEDIATA DA 
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LEI Nº 11.051/2004 QUE ACRESCENTOU O § 4º DO ART. 40 DA LEI Nº 6.830/80 - LEI COMPLEMENTAR 

DESNECESSÁRIA - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. O prazo de prescrição intercorrente relativa às contribuições previdenciárias é qüinqüenal, porque é aquele que 

resulta da combinação entre a lei complementar e a lei ordinária reformada. Noutro dizer: não há imprescritibilidade em 

matéria tributária e o prazo qüinqüenal previsto no artigo 174 do Código Tributário Nacional deve ser considerado em 

conjunto com a norma de lei ordinária que permite o reconhecimento da prescrição em sede de execução já ajuizada 

(intercorrente). Paralisado o processo executivo por mais de cinco anos contados do término do prazo de um ano em 

que a execução pode ficar suspensa (artigo 40 da Lei nº 6.830/80) a segurança jurídica impõe que, ouvido o exeqüente, 

a prescrição deve ser decretada desde que o credor não comprove causa de interrupção ou suspensão da prescrição. 

2. Para o caso específico da prescrição intercorrente não pode haver dúvidas de que o lapso é o de cinco anos previsto 

em lei complementar, mesmo que o fato gerador do débito seja posterior a EC nº 08/77, já que as contribuições são 

tributos à luz da Constituição de 1988 e não há como deixar de lado a incidência do Código Tributário Nacional, que 

data de 25/10/1966. 

3. Por se tratar de norma de ordem pública que visa resguardar a segurança jurídica e que dispõe sobre matéria 

processual, sua aplicação é imediata, alcançando inclusive os processos em curso, e por isso a prescrição deve ser 

decretada de imediato. 

4. Não se verifica a necessidade de outra lei complementar para disciplinar a prescrição, pois a Lei nº 11.051/2004 não 

alterou a essência do instituto da prescrição que já está regrada no artigo 174 do Código Tributário Nacional mas 

somente permitiu o reconhecimento da prescrição intercorrente pelo juiz. 

5. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Des. Fed. Luiz Stefanini, vencida a Des. Fed. Vesna Kolmar, que lhe dava parcial 

provimento, para determinar o prosseguimento da execução fiscal, constante dos autos, e na conformidade da ata do 

julgamento, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2002.61.26.002971-1        AC 1279551 
ORIG.   :  3 Vr SANTO ANDRE/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  MJN TELECOMUNICACOES COM/ SERV LTDA e outros 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - PRAZO QUINQUENAL - APLICAÇÃO IMEDIATA DA 

LEI Nº 11.051/2004 QUE ACRESCENTOU O § 4º DO ART. 40 DA LEI Nº 6.830/80 - LEI COMPLEMENTAR 

DESNECESSÁRIA - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. O prazo de prescrição intercorrente relativa às contribuições previdenciárias é qüinqüenal, porque é aquele que 

resulta da combinação entre a lei complementar e a lei ordinária reformada. Noutro dizer: não há imprescritibilidade em 

matéria tributária e o prazo qüinqüenal previsto no artigo 174 do Código Tributário Nacional deve ser considerado em 

conjunto com a norma de lei ordinária que permite o reconhecimento da prescrição em sede de execução já ajuizada 

(intercorrente). Paralisado o processo executivo por mais de cinco anos contados do término do prazo de um ano em 

que a execução pode ficar suspensa (artigo 40 da Lei nº 6.830/80) a segurança jurídica impõe que, ouvido o exeqüente, 

a prescrição deve ser decretada desde que o credor não comprove causa de interrupção ou suspensão da prescrição. 
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2. Para o caso específico da prescrição intercorrente não pode haver dúvidas de que o lapso é o de cinco anos previsto 

em lei complementar, mesmo que o fato gerador do débito seja posterior a EC nº 08/77, já que as contribuições são 

tributos à luz da Constituição de 1988 e não há como deixar de lado a incidência do Código Tributário Nacional, que 

data de 25/10/1966. 

3. Por se tratar de norma de ordem pública que visa resguardar a segurança jurídica e que dispõe sobre matéria 

processual, sua aplicação é imediata, alcançando inclusive os processos em curso, e por isso a prescrição deve ser 

decretada de imediato. 

4. Não se verifica a necessidade de outra lei complementar para disciplinar a prescrição, pois a Lei nº 11.051/2004 não 

alterou a essência do instituto da prescrição que já está regrada no artigo 174 do Código Tributário Nacional mas 

somente permitiu o reconhecimento da prescrição intercorrente pelo juiz. 

5. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Des. Fed. Luiz Stefanini, vencida a Des. Fed. Vesna Kolmar, que lhe dava parcial 

provimento, para determinar o prosseguimento da execução fiscal no que tange aos períodos de abril de 1985 a 

setembro de 1988, e na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.03.00.031937-8        AG  209997 
ORIG.   :  9510024597  1 Vr MARILIA/SP 
AGRTE   :  CARLOS ARTUR ZANONI 
ADV     :  CARLOS ARTUR ZANONI 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ROBERTO SANTANNA LIMA 
PARTE A :  ELIAS MARTINS DE PAULA e outros 
ADV     :  CARLOS ARTUR ZANONI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

EXECUÇÃO DE CONDENAÇÃO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL A RECOMPOR SALDOS DE CONTAS 

DE FGTS - TRÂNSITO EM JULGADO - DECISÃO AGRAVADA QUE IMPEDE A EXECUÇÃO DO VALOR DOS 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ACORDO EXTRAJUDICIAL NA FORMA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

110/2001 - FUNDAMENTO DE VALIDADE AFASTADO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL NO JULGAMENTO DE PEDIDO DE LIMINAR NA ADIN Nº 2.527 - AGRAVO INTERPOSTO 

PROVIDO. 

1.O fundamento de eficácia da decisão impeditiva da execução dos honorários devidos aos advogados em condenações 

transitadas em julgado sofridas pela Caixa Econômica Federal obrigando-a a recompor saldos de FGTS, posteriormente 

substituídas por acordos celebrados entre os titulares de contas e a empresa pública com lastro na Lei Complementar n° 

110/2001 - nova redação do artigo 6º, § 2º da Lei nº 9.469/1997, dada pelo artigo 3º da Medida Provisória n° 

2.226/2001 -, não se sustenta porquanto a norma teve a eficácia suspensa pela maioria do plenário do Supremo Tribunal 

Federal em liminar concedida na ADIN nº 2.527. 

2.Agravo de instrumento provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em dar provimento ao agravo de instrumento, nos 
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termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 20 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.04.013536-1        AC 1135152 
ORIG.   :  4 Vr SANTOS/SP 
APTE    :  ELIDIO CARLOS MIRANDA 
ADV     :  JOSE ABILIO LOPES 
ADV     :  ENZO SCIANNELLI  
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - FGTS - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO 

QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO UMA VEZ QUE A MATÉRIA DISCUTIDA SE ENCONTRA 

PACIFICADA NOS TRIBUNAIS SUPERIORES - APLICAÇÃO APENAS DOS ÍNDICES DE CORREÇÃO 

CONTIDOS NA SÚMULA 252 - SEM CONDENAÇÃO A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - AGRAVO LEGAL 

IMPROVIDO. 

1.Agravo legal interposto contra decisão monocrática negando seguimento ao agravo de instrumento, uma vez que a 

inadmissibilidade da correção pelos índices pleiteados e o não cabimento da condenação em honorários advocatícios 

são matérias que encontram assento pacífico nos tribunais superiores. 

2.Resta pacificado por decisões oriundas tanto do C. Supremo Tribunal Federal, como do E. Superior Tribunal de 

Justiça que o correntista fundiário tem direito de ver corrigido os valores depositados no FGTS, nos meses de junho de 

1987, pelo índice de 18,02% (LBC), janeiro de 1989, pelo índice de 42,72% (IPC), abril de 1990, pelo índice de 44,80% 

(IPC), maio de 1990, pelo índice de 5,38% (BTN) e fevereiro de 1991, pelo índice de 7,00% (TR), conforme assentado 

pelo enunciado contido na Súmula nº 252 do E. STJ, daí decorrendo a inaplicabilidade dos índices pleiteados em 

recurso de apelação 

3.Sem condenação em honorários, nos termos do art. 29-C da lei nº 8.036/90, com a redação dada pela Medida 

Provisória nº 2.164-41 de 24 de agosto de 2001, e do art. 22 do Código de Processo Civil (RESP 616.672/RJ, DJ 

24/05/2004, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma - EDRESP 572.862/RS, DJ 01/03/2004, 

Relator Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma). 

4.Com efeito, como a matéria posta a deslinde já se encontra assentada em julgados oriundos de nossos tribunais 

superiores, é aplicável a norma contida no art. 557 do Código de Processo Civil (RESP 651.097/DF,  DJ 18/06/2004, 

Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Segunda Turma - RESP 638.785/CE, DJ 17/06/2004, Relator 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma). 

5.Agravo legal improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em negar provimento ao agravo legal, nos termos do 

relatório e voto do Relator, que foi acompanhador pelo voto do Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA, 

vencido o Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhe dava provimento,na conformidade da ata do julgamento, 

que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 01 de abril de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.03.99.047097-7     REOAC 1068369 
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ORIG.   :  9406059088  3 Vr CAMPINAS/SP 
PARTE A :  HERCILLIA BARROSO PIMENTEL 
ADV     :  JOSE ANTONIO CREMASCO 
PARTE R :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

DIREITO ADMINISTRATIVO - SERVIDORES PÚBLICOS - PRETENDIDO DIREITO A CONCESSÃO DOS 

REAJUSTES  RELATIVOS À VARIAÇÃO DO IPC NOS MESES DE  JUNHO  DE 1987 NO PERCENTUAL DE 

26,06%  - URP DOS MESES DE ABRIL E MAIO DE 1988 (16,19%) E 26,05% (A PARTIR DE 1º DE FEVEREIRO 

DE 1989) - DIREITO REVOGADO PELO DECRETO-LEI Nº 2.335/87 - AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO - 

REMESSA OFICIAL IMPROVIDA. 

1.Os servidores públicos possuíam apenas expectativa ao reajuste relativo à variação do IPC no mês de junho de 1987 

no percentual de 26,06%, em razão do Decreto-lei nº 2.302/86 ter sido revogado antes do aperfeiçoamento do período 

aquisitivo.  

2. No que concerne ao reajuste no percentual de 16,10% relativo à variação do IPC de abril e maio de 1988 o E. 

Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 671, concedendo aos servidores públicos apenas o valor correspondente  a 

7/30 de 16,19% sobre os vencimentos e salários pertinentes aos meses de abril e maio de 1988. 

3. O Supremo Tribunal Federal, através da ADIN nº 694, consagrou a tese de que os servidores públicos federais não 

teriam direito ao reajuste mensal instituído pelo Decreto-lei nº 2.335/87 no percentual de 26,05% relativo a URP de 

fevereiro de 1989, face a incidência da Lei nº 7.730, de 31.01.1989, em vigor antes do transcurso do período aquisitivo 

a questionada reposição.  

4. Remessa oficial improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à remessa oficial, nos termos 

do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.00.005528-0       AMS  288837 
ORIG.   :  17 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  SILVIO BORGES 
ADV     :  ELIANA LUCIA FERREIRA 
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO INATIVO -SUSPENSÃO DO DESCONTO EM SEUS 

PROVENTOS DA COBRANÇA RETROATIVA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INSTITUÍDA PELA 

EC 41/2003 QUE DEIXOU DE SER PAGA EM RAZÃO DE MEDIDA JUDICIAL REVOGADA - APELO 

IMPROVIDO. 

1.A dívida do servidor público para com a Administração pode ser objeto de desconto em seu holerite (artigo 46 da Lei 

nº 8.112/90).  
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2.No caso dos autos, o impetrante discutia a exigibilidade da contribuição do inativo no mandado de segurança 

n°.2004.61.00.012306-2 que tramitou na 15ª Vara; no ínterim, o STF considerou-a constitucional e devida pelo 

aposentado (ADIN n°. 3.105, j. 18/8/2004, Rel. Min. Ellen Gracie, maioria). Assim, não há o que agitar em matéria de 

"ampla defesa" do servidor inativo que, colocado a descoberto da proteção judicial, deve recolher os valores de que foi 

dispensado enquanto achava-se "em aberto" a discussão sobre a constitucionalidade da exigência fiscal. 

3.O direito de exigir a cobrança da contribuição nasceu para a União quando da revogação da liminar concedida no 

mandamus de n°.2004.61.00.012306-2 que acabou extinto sem julgamento de mérito. 

4. Ademais, como bem ressaltou o MM. Juiz federal a quo, Dr. José Marcos Lunardelli, a questão dos descontos 

periódicos do valor correspondente ao tributo inadimplido já foi analisada pelo Conselho da Justiça Federal desta 

Região, estendendo o encargo a todos os magistrados e servidores beneficiados por liminares; não há razão para tratar 

de modo diverso a situação da impetrante. 

5. Apelo improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.04.000670-0        AC 1186667 
ORIG.   :  2 Vr SANTOS/SP 
APTE    :  NIVIO DE OLIVEIRA 
ADV     :  JOSE ABILIO LOPES 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL - CORREÇÃO MONETÁRIA DAS CONTAS VINCULADAS DO FGTS - ÍNDICE DE 

10,14% REFERENTE A FEVEREIRO/89 - AGRAVO NOS TERMOS DO ART. 557, §1º DO CPC - DECISÃO QUE 

NEGA SGUIMENTO À APELAÇÃO INTERPOSTA PELA PARTE AUTORA - SÚMULA Nº 252 DO STJ - 

AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

1. Restou pacificado por decisões oriundas tanto do C. Supremo Tribunal Federal, como do E. Superior Tribunal de 

Justiça que o titular da conta de FGTS tem direito de ver corrigido os valores depositados, nos meses de junho de 1987, 

pelo índice de 18,02% (LBC), janeiro de 1989, pelo índice de 42,72% (IPC), abril de 1990, pelo índice de 44,80% 

(IPC), maio de 1990, pelo índice de 5,38% (BTN) e fevereiro de 1991, pelo índice de 7,00% (TR), conforme assentado 

pelo enunciado contido na Súmula nº 252 do E. STJ, daí decorrendo a inaplicabilidade do índice de fevereiro de 1989. 

3. Agravo legal improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo legal, nos 

termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que fica fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. (data do julgamento) 
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PROC.   :  2005.61.04.004987-4        AC 1236577 
ORIG.   :  4 Vr SANTOS/SP 
APTE    :  CIA SIDERURGICA PAULISTA COSIPA 
ADV     :  IVAN PRATES 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A VERBA PAGA PELO 

EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE 

LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA - NATUREZA SALARIAL - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1.     A previsão legal é de que a contribuição social a cargo da empresa incide "sobre o total das remunerações pagas, 

devidas ou creditadas a qualquer título", aqui abrangidas outras remunerações que não salário (art. 22, inciso I, da Lei 

n° 8.212/91). 

2.     A mera interrupção do contrato de trabalho nos quinze primeiros dias anteriores a eventual concessão de auxílio-

doença não tira a natureza salarial do pagamento devido ao empregado; a remuneração nos quinze primeiros dias do 

afastamento do empregado tem natureza salarial, integrando a base de cálculo das contribuições previdenciárias. 

3.Apelação  improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto do Relator, acompanhado pelo voto da Des. Fed. VESNA KOLMAR, vencido o Des. Fed. LUIZ 

STEFANINI, que lhe dava provimento, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.07.004597-4       AMS  290517 
ORIG.   :  1 Vr ARACATUBA/SP 
APTE    :  METALMIX IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

SOBRE A VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE 

AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA - NATUREZA SALARIAL - 

APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1.     A previsão legal é de que a contribuição social a cargo da empresa incide "sobre o total das remunerações pagas, 

devidas ou creditadas a qualquer título", aqui abrangidas outras remunerações que não salário (art. 22, inciso I, da Lei 

n° 8.212/91). 

2.     A mera interrupção do contrato de trabalho nos quinze primeiros dias anteriores a eventual concessão de auxílio-

doença não tira a natureza salarial do pagamento devido ao empregado; a remuneração nos quinze primeiros dias do 

afastamento do empregado tem natureza salarial, integrando a base de cálculo das contribuições previdenciárias. 
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3.     Apelação  improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto do Relator, acompanhado pelo voto da Des. Fed. VESNA KOLMAR, vencido o Des. Fed. LUIZ 

STEFANINI, que lhe dava provimento, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 13 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.03.00.040201-1        AG  268023 
ORIG.   :  200561030043577  4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CELINA RUTH CARNEIRO PEREIRA DE ANGELIS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  ASSEPTICA IND/ E COM/ LTDA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

EXECUÇÃO FISCAL - CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO 

QUE INDEFERIU A INCLUSÃO DOS RESPONSÁVEIS TRIBUTÁRIOS DA EXECUTADA NO PÓLO PASSIVO 

DA AÇÃO - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - LEGITIMIDADE PASSIVA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS SÓCIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93 - AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 

1.A responsabilidade solidária nos casos de dívida previdenciária é prevista expressamente no artigo 13 da Lei 

8.620/93, sendo que, até em obediência ao comando legal, a petição inicial da execução já fez consignar no pólo passivo 

os nomes dos cotistas da empresa devedora. 

2.Não há óbice a que a lei estabeleça essa solidariedade, ainda mais que se refere a dívida ex lege como é a dívida de 

origem tributária. 

3.Agravo de instrumento provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por maioria, em dar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, que foi acompanhado pelo voto da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, 

vencido o Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhe negava provimento, na conformidade da ata de 

julgamento, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 23 de outubro de 2007. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.03.00.040395-7        AG  268086 
ORIG.   :  200461080003923  3 Vr BAURU/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RENATO CESTARI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  COMPLEMENTO MATERIAIS PARADIDATICOS AULAS E C E   

OUTROS 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 
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E M E N T A 

EXECUÇÃO FISCAL - CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO 

QUE INDEFERIU A INCLUSÃO DOS RESPONSÁVEIS TRIBUTÁRIOS DA EXECUTADA NO PÓLO PASSIVO 

DA AÇÃO - DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA - LEGITIMIDADE PASSIVA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

DOS SÓCIOS - ART. 13 DA LEI Nº 8.620/93 - AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 

1.A responsabilidade solidária nos casos de dívida previdenciária é prevista expressamente no artigo 13 da Lei 

8.620/93, sendo que, até em obediência ao comando legal, a petição inicial da execução já fez consignar no pólo passivo 

os nomes dos cotistas da empresa devedora. 

2.Não há óbice a que a lei estabeleça essa solidariedade, ainda mais que se refere a dívida ex lege como é a dívida de 

origem tributária. 

3.Agravo de instrumento provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por maioria, em dar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, que foi acompanhado pelo voto da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, 

vencido o Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhe negava provimento, na conformidade da ata de 

julgamento, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 23 de outubro de 2007. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.03.99.018412-2        AC 1116973 
ORIG.   :  9500506122  9 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Universidade Federal de Sao Paulo - UNIFESP 
ADV     :  EDUARDO DE ALMEIDA FERRARI 
APDO    :  LEONILDE PIRES LAUREANO DE OLIVEIRA e outros 
ADV     :  JOSE AMERICO OLIVEIRA DA SILVA 
PARTE A :  MARIA AUGUSTA ROSA e outro 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO - AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL - SERVIDOR PÚBLICO - PRETENDIDO DIREITO A CONCESSÃO DO REAJUSTE DE 

28,86%, DE QUE TRATA A LEI 8627/93, COM REPERCUSSÃO E EFEITOS POSTERIORES, AO ARGUMENTO 

DE QUE A DISCRIMINAÇÃO FEITA ENTRE OS SERVIDORES CIVIS E MILITARES, AFRONTA O DISPOSTO 

NO ART. 37, INC. X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - JUROS DE MORA - VERBA HONORÁRIA - AGRAVO 

LEGAL PARCIALMENTE PROVIDO. 

1.Em relação à incidência dos juros de mora, o artigo 406 do Código Civil deve sofrer integração porque não define 

qual seja a "taxa" em vigor a favor dos créditos fazendários, embora a certo tempo se entendesse - inclusive este Relator 

- pela aplicação da SELIC, posicionou-se a jurisprudência em aplicar o artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, 

de modo que o percentual deve ser o de 1% (um por cento) ao mês. Sucede que no caso dos autos já se achava em vigor 

Medida Provisória reformadora da Lei nº 9.494/97 vedando condenação da Fazenda Pública com juros superiores a 6% 

ao ano. Portanto, os juros de mora serão mensais em 1% (um por cento), mas sem exceder 6% (seis por cento) ao ano. 

2. Em se tratando de condenação imposta à Fazenda Pública, que conduz ao cálculo e pagamento de parcelas em atraso, 

afigura-se excessivo no caso a condenação em honorários equivalentes a 10% sobre o montante da condenação, dado 

que "in casu" a ação foi de pouca complexidade. Assim, dou parcial provimento ao agravo regimental para condenar a 

União Federal em honorários advocatícios de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

3. Agravo legal parcialmente provido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em dar parcial provimento ao agravo legal, nos termos 

do relatório e voto do Relator, acompanhado pelo voto da Des. Fed. VESNA KOLMAR, que o fez, entretanto, por 

fundamento diverso, vencido o Des. Fed. LUIZ STEFANINI, que lhe negava provimento, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 06 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.60.00.001485-1       AMS  291558 
ORIG.   :  2 Vr CAMPO GRANDE/MS 
APTE    :  RENATA APARECIDA PASQUATTI e outros 
PARTE A :  GUIDO MARKS 
ADV     :  KLEBER EDUARDO BATISTA SAITO 
APDO    :  Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul   - FUFMS 
ADV     :  MARCIA ELIZA SERROU DO AMARAL 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA -SERVIDORES PÚBLICOS PRETENDEM 

RESTABELECER A GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA CRIADA PELA LEI DELEGADA Nº 13/92, 

EXTINTA PELA MP Nº 2.229/01, CONVERTIDA NA LEI Nº 10.302/01. APELO IMPROVIDO. 

1. O pagamento da gratificação GAE - uma vez extinto pela Lei nº  10.302/01 - só seria possível no regime atual da 

carreira dos apelantes se a Lei nº  11.091/05 o tivesse expressamente, restabelecido, o que não foi feito.Não ampara a 

tese dos servidores o fato de que a Lei nº 11.091/05, ao elencar as vantagens pecuniárias que não seriam mais devidas, 

não tenha mencionado a GAE da Lei Delegada n° 13/92.  

2. O legislador não proibiu o pagamento daquela gratificação porque isso não precisava ser feito já que, em relação a 

carreira dos apelantes, a GAE já havia sido extinta pela Lei nº  10.302/01. No artigo 13, § único, da Lei 11.091/05, o 

legislador apenas esclareceu, dentre as verbas que estavam sendo pagas aos servidores, quais as gratificações que, em 

face da reestruturação da carreira, deixariam de ser pagas aos que optassem pelo novo plano. Portanto, não pode o 

Judiciário - a quem não cabe legislar e nem conceder aumentos de vencimentos (Súmula 339/STF) - restabelecer a 

gratificação questionada porque a mesma já havia desaparecido com a edição da medida provisória que deu ensejo à Lei 

nº 10.302/01.  

3. Não há incompatibilidade entre a norma extintiva do direito contida no artigo 6º da Lei nº 10.302/2001 e a Lei nº 

11.091/2005, pois a ausência de proibição não repristina o direito a determinada vantagem, só podendo fazê-lo uma 

determinação legal expressa no sentido da concessão, de modo que frente aos princípios de Direito Público está mesmo 

afastado o direito à percepção da GAE de que trata o art. 1º da Lei Delegada nº 13/92. 

4. Apelo improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.60.00.001877-7       AMS  293901 
ORIG.   :  2 Vr CAMPO GRANDE/MS 
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APTE    :  PAULO GUIMARAES DIAS e outros 
ADV     :  KLEBER EDUARDO BATISTA SAITO 
APDO    :  Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul   - FUFMS 
ADV     :  MARCIA ELIZA SERROU DO AMARAL 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA -SERVIDORES PÚBLICOS PRETENDEM 

RESTABELECER A GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA CRIADA PELA LEI DELEGADA Nº 13/92, 

EXTINTA PELA MP Nº 2.229/01, CONVERTIDA NA LEI Nº 10.302/01. APELO IMPROVIDO. 

1. O pagamento da gratificação GAE - uma vez extinto pela Lei nº  10.302/01 - só seria possível no regime atual da 

carreira dos apelantes se a Lei nº  11.091/05 o tivesse expressamente, restabelecido, o que não foi feito. Não ampara a 

tese dos servidores o fato de que a Lei nº 11.091/05, ao elencar as vantagens pecuniárias que não seriam mais devidas, 

não tenha mencionado a GAE da Lei Delegada n° 13/92.  

2. O legislador não proibiu o pagamento daquela gratificação porque isso não precisava ser feito já que, em relação a 

carreira dos apelantes, a GAE já havia sido extinta pela Lei nº  10.302/01. No artigo 13, § único, da Lei 11.091/05, o 

legislador apenas esclareceu, dentre as verbas que estavam sendo pagas aos servidores, quais as gratificações que, em 

face da reestruturação da carreira, deixariam de ser pagas aos que optassem pelo novo plano. Portanto, não pode o 

Judiciário - a quem não cabe legislar e nem conceder aumentos de vencimentos (Súmula 339/STF) - restabelecer a 

gratificação questionada porque a mesma já havia desaparecido com a edição da medida provisória que deu ensejo à Lei 

nº 10.302/01.  

3. Não há incompatibilidade entre a norma extintiva do direito contida no artigo 6º da Lei nº 10.302/2001 e a Lei nº 

11.091/2005, pois a ausência de proibição não repristina o direito a determinada vantagem, só podendo fazê-lo uma 

determinação legal expressa no sentido da concessão, de modo que frente aos princípios de Direito Público está mesmo 

afastado o direito à percepção da GAE de que trata o art. 1º da Lei Delegada nº 13/92. 

4. Apelo improvido, julgado prejudicado o agravo retido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação e julgar 

prejudicado o agravo retido, nos termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata 

do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.60.00.003259-2       AMS  296804 
ORIG.   :  2 Vr CAMPO GRANDE/MS 
APTE    :  HILDA DE OLIVEIRA LIMA e outros 
ADV     :  KLEBER EDUARDO BATISTA SAITO 
APDO    :  Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS 
ADV     :  NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA -SERVIDORES PÚBLICOS PRETENDEM 

RESTABELECER A GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA CRIADA PELA LEI DELEGADA Nº 13/92, 

EXTINTA PELA MP Nº 2.229/01, CONVERTIDA NA LEI Nº 10.302/01. APELO IMPROVIDO. 

1. O pagamento da gratificação GAE - uma vez extinto pela Lei nº  10.302/01 - só seria possível no regime atual da 

carreira dos apelantes se a Lei nº  11.091/05 o tivesse expressamente, restabelecido, o que não foi feito.Não ampara a 
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tese dos servidores o fato de que a Lei nº 11.091/05, ao elencar as vantagens pecuniárias que não seriam mais devidas, 

não tenha mencionado a GAE da Lei Delegada n° 13/92.  

2. O legislador não proibiu o pagamento daquela gratificação porque isso não precisava ser feito já que, em relação a 

carreira dos apelantes, a GAE já havia sido extinta pela Lei nº  10.302/01. No artigo 13, § único, da Lei 11.091/05, o 

legislador apenas esclareceu, dentre as verbas que estavam sendo pagas aos servidores, quais as gratificações que, em 

face da reestruturação da carreira, deixariam de ser pagas aos que optassem pelo novo plano. Portanto, não pode o 

Judiciário - a quem não cabe legislar e nem conceder aumentos de vencimentos (Súmula 339/STF) - restabelecer a 

gratificação questionada porque a mesma já havia desaparecido com a edição da medida provisória que deu ensejo à Lei 

nº 10.302/01.  

3. Não há incompatibilidade entre a norma extintiva do direito contida no artigo 6º da Lei nº 10.302/2001 e a Lei nº 

11.091/2005, pois a ausência de proibição não repristina o direito a determinada vantagem, só podendo fazê-lo uma 

determinação legal expressa no sentido da concessão, de modo que frente aos princípios de Direito Público está mesmo 

afastado o direito à percepção da GAE de que trata o art. 1º da Lei Delegada nº 13/92. 

4. Apelo improvido. 

 A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.00.021568-8       AMS  296015 
ORIG.   :  7 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  APARECIDA COELHO GUIMARAES e outros 
ADV     :  APARECIDO INACIO 
APDO    :  Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP 
PROC    :  LUCIA D A C DE HOLANDA 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA -SERVIDORES PÚBLICOS PRETENDEM 

RESTABELECER A GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA CRIADA PELA LEI DELEGADA Nº 13/92, 

EXTINTA PELA MP Nº 2.229/01, CONVERTIDA NA LEI Nº 10.302/01. APELO IMPROVIDO. 

1. Tratando-se de impetração contra os efeitos concretos da lei, que em tese atentaram contra a remuneração dos 

servidores federais, o prazo de 120 dias para ajuizamento de mandado de segurança se renova a cada mês em que os 

vencimentos supostamente escamoteados são pagos; versando o writ  sobre pretendido direito a incidência de 

gratificação que compunha os vencimentos, é certo que a cada mês se renova a suposta lesão. 

2. O pagamento da gratificação GAE - uma vez extinto pela Lei nº  10.302/01 - só seria possível no regime atual da 

carreira dos apelantes se a Lei nº  11.091/05 o tivesse expressamente, restabelecido, o que não foi feito. Não ampara a 

tese dos servidores o fato de que a Lei nº 11.091/05, ao elencar as vantagens pecuniárias que não seriam mais devidas, 

não tenha mencionado a GAE da Lei Delegada n° 13/92.  

3. O legislador não proibiu o pagamento daquela gratificação porque isso não precisava ser feito já que, em relação a 

carreira dos apelantes, a GAE já havia sido extinta pela Lei nº  10.302/01. No artigo 13, § único, da Lei 11.091/05, o 

legislador apenas esclareceu, dentre as verbas que estavam sendo pagas aos servidores, quais as gratificações que, em 

face da reestruturação da carreira, deixariam de ser pagas aos que optassem pelo novo plano. Portanto, não pode o 

Judiciário - a quem não cabe legislar e nem conceder aumentos de vencimentos (Súmula 339/STF) - restabelecer a 

gratificação questionada porque a mesma já havia desaparecido com a edição da medida provisória que deu ensejo à Lei 

nº 10.302/01. 
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4. Não há incompatibilidade entre a norma extintiva do direito contida no artigo 6º da Lei nº 10.302/2001 e a Lei nº 

11.091/2005, pois a ausência de proibição não repristina o direito a determinada vantagem, só podendo fazê-lo uma 

determinação legal expressa no sentido da concessão, de modo que frente aos princípios de Direito Público está mesmo 

afastado o direito à percepção da GAE de que trata o art. 1º da Lei Delegada nº 13/92. 

5. Preliminar de decadência argüida pela autarquia em contra-razões rejeitada e, no mérito, apelo improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em rejeitar a preliminar de decadência argüida 

pela autarquia em contra-razões e, no mérito, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto do Relator, 

constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.00.022475-6       AMS  296052 
ORIG.   :  21 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  ESA ELETROTECNICA SANTO AMARO LTDA 
ADV     :  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

SOBRE A VERBA PAGA PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE 

AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL POR MOTIVO DE DOENÇA, BEM COMO SOBRE O SALÁRIO-

MATERNIDADE, FÉRIAS E 1/3 DE FÉRIAS - NATUREZA SALARIAL - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1.     A previsão legal é de que a contribuição social a cargo da empresa incide "sobre o total das remunerações pagas, 

devidas ou creditadas a qualquer título", aqui abrangidas outras remunerações que não salário (art. 22, inciso I, da Lei 

n° 8.212/91). 

2.     A mera interrupção do contrato de trabalho nos quinze primeiros dias anteriores a eventual concessão de auxílio-

doença não tira a natureza salarial do pagamento devido ao empregado; a remuneração nos quinze primeiros dias do 

afastamento do empregado tem natureza salarial, integrando a base de cálculo das contribuições previdenciárias. 

3.     O mesmo entendimento é aplicado em relação às demais parcelas que a parte impetrante alega não haver 

contraprestação através de trabalho (salário-maternidade, férias e adicional de 1/3 de férias). 

4.     Apelação  improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto do Relator, acompanhado pelo voto da Des. Fed. VESNA KOLMAR, vencido o Des. Fed. LUIZ 

STEFANINI, que lhe dava parcial provimento, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 13 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.00.027773-6       AMS  300959 
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ORIG.   :  5 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  NOEMIA ANA CABRAL e outros 
ADV     :  APARECIDO INACIO 
APDO    :  Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP 
ADV     :  ROSANA MONTELEONE SQUARCINA 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA -SERVIDORES PÚBLICOS PRETENDEM 

RESTABELECER A GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA CRIADA PELA LEI DELEGADA Nº 13/92, 

EXTINTA PELA MP Nº 2.229/01, CONVERTIDA NA LEI Nº 10.302/01. APELO IMPROVIDO. 

1. O pagamento da gratificação GAE - uma vez extinto pela Lei nº  10.302/01 - só seria possível no regime atual da 

carreira dos apelantes se a Lei nº  11.091/05 o tivesse expressamente, restabelecido, o que não foi feito.Não ampara a 

tese dos servidores o fato de que a Lei nº 11.091/05, ao elencar as vantagens pecuniárias que não seriam mais devidas, 

não tenha mencionado a GAE da Lei Delegada n° 13/92.  

2. O legislador não proibiu o pagamento daquela gratificação porque isso não precisava ser feito já que, em relação a 

carreira dos apelantes, a GAE já havia sido extinta pela Lei nº  10.302/01. No artigo 13, § único, da Lei 11.091/05, o 

legislador apenas esclareceu, dentre as verbas que estavam sendo pagas aos servidores, quais as gratificações que, em 

face da reestruturação da carreira, deixariam de ser pagas aos que optassem pelo novo plano. Portanto, não pode o 

Judiciário - a quem não cabe legislar e nem conceder aumentos de vencimentos (Súmula 339/STF) - restabelecer a 

gratificação questionada porque a mesma já havia desaparecido com a edição da medida provisória que deu ensejo à Lei 

nº 10.302/01.  

3. Não há incompatibilidade entre a norma extintiva do direito contida no artigo 6º da Lei nº 10.302/2001 e a Lei nº 

11.091/2005, pois a ausência de proibição não repristina o direito a determinada vantagem, só podendo fazê-lo uma 

determinação legal expressa no sentido da concessão, de modo que frente aos princípios de Direito Público está mesmo 

afastado o direito à percepção da GAE de que trata o art. 1º da Lei Delegada nº 13/92. 

4. Apelo improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.081636-3        AG  305823 
ORIG.   :  200661040099833  1 Vr SANTOS/SP 
AGRTE   :  MARIO SILVIO DOS SANTOS espolio 
REPTE   :  NORMA SAMPAIO DOS SANTOS 
ADV     :  JOSE ABILIO LOPES 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO QUE 

NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ANTE A AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS  À 

APRECIAÇÃO DO ACERTO OU ERRO DA DECISÃO RECORRIDA - IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO 

EM DILIGÊNCIA PARA SUPRIR A OMISSÃO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 
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1.Agravo legal interposto contra decisão monocrática negando seguimento ao agravo de instrumento, uma vez que o 

recurso não foi instruído com cópias dos extratos fundiários apresentados pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL que 

motivaram a juíza a quo a reconhecer novo valor à causa e remeter os autos ao Juizado Especial Federal. 

2.Não há como apreciar o acerto ou erro do 'decisum' se a parte agravante não apresenta ao Tribunal cópia de peças 

processuais fundamentais à formação do convencimento do julgador.  

3.No atual regime do agravo de instrumento não há espaço para conversão do mesmo em diligência a fim de que o 

recorrente possa suprir omissão ocorrida no desempenho da tarefa, que só a ele cabe, de formalizar o instrumento com 

peças obrigatórias e aquelas porventura necessárias. 

4.Agravo legal improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo legal, nos termos 

do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.085166-1        AG  308533 
ORIG.   :  200761080029688  1 Vr BAURU/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
AGRDO   :  BRAZ ANTONINHO PRENHACA -ME 
ADV     :  JOSE ALVES BATISTA NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE DEFERIU LIMINAR PARA O FIM DE AFASTAR A 

EXIGIBILIDADE DA RETENÇÃO DE 11% NA FORMA DO ARTIGO 31 DA LEI Nº 8.212/91 - EMPRESA 

OPTANTE PELO 'SIMPLES' - AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO POR DECISÃO 

MONOCRÁTICA - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

1.Há quem entenda que o regime de tributação especial criado pela Lei nº 9.317/96 exclui o pagamento de tributos - 

inclusive contribuições previdenciárias - regulados por leis gerais. Assim, como a empresa que adere ao SIMPLES 

recolhe contribuições previdenciárias (e demais tributos) em percentual sobre a receita bruta, de modo unificado, não 

haveria ônus da retenção de 11% sobre o valor bruto de nota fiscal ou fatura.  

2.Não há erro na decisão monocrática do Relator proferida nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 

pois o recurso foi tirado em face de decisão que se encontra de acordo com a jurisprudência pacífica do Superior 

Tribunal de Justiça. 

3.Agravo legal a que se nega provimento.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Desembargadores 

Federais da Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, à unanimidade, negar provimento ao 

agravo legal, nos termos do relatório e voto do Relator, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 04 de março de 2008. (data do julgamento) 
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PROC.   :  2007.03.00.087631-1        AG  310368 
ORIG.   :  200261000149893  2 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
AGRDO   :  FUJI PHOTO FILM DO BRASIL LTDA 
ADV     :  GUILHERME BARRANCO DE SOUZA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - TEMPESTIVIDADE - CONTAGEM DO PRAZO A PARTIR 

DA JUNTADA DO MANDADO DE INTIMAÇÃO AOS AUTOS - HONORÁRIOS PERICIAIS - REMUNERAÇÃO 

POR HORA TRABALHADA SUPERIOR A QUALQUER SITUAÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO OU PRIVADO - 

REDUÇÃO DEVIDA - AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 

1. Agravo de instrumento interposto em face de r. decisão que, em sede de 'ação anulatória de débito fiscal' rejeitou 

insurgência de procurador federal e fixou os honorários periciais definitivos em R$36,500,00, sendo o R$ 120,00 o 

valor por hora trabalhada. 

2. O art. 240 do Código de Processo Civil dispõe que os prazos para a Fazenda Pública serão contados da intimação. No 

entanto, essa disposição deve ser interpretada conjuntamente com o art. 241, II, que preceitua que quando a intimação 

for feita por oficial de justiça, os prazos correrão a partir da juntada do mandado aos autos. 

3. A sra. Perita judicial estimou seus honorários em R$ 36.500,00 (trinta e seis mil e quinhentos reais), correspondentes 

a 305 trezentas e cinco) horas, no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada, mais R$ 100,00 (cem reais) de materiais 

4.A perícia visava apurar os valores efetivamente pagos pela agravada a seus funcionários a título de 'reembolso de 

quilometragem' sobre os quais a autarquia previdenciária efetuou o lançamento fiscal que se busca desconstituir. 

Tratava-se, portanto, de perícia eminentemente escritural. 

5.Sucede que o valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais) por hora despendida na elaboração do laudo parece ter sido 

estimado aleatoriamente pela sra. perita, pois não foi feita qualquer remissão 'objetiva' na apuração do citado valor. 

6.Somente nos autos de presente instrumento é que a sra. perita informa que tais valores tem alguma pertinência com 

aqueles sugeridos pelo Sindicato dos Economistas no Estado de São Paulo na 'Tabela Referencial de Honorários 

Profissionais Periciais'.  

7.Todavia, que tal documento não se presta a orientar a convicção deste relator na fixação dos honorários periciais, até 

porque esta informação não foi submetida primeiramente ao crivo do magistrado de primeiro grau. 

8.Ainda que os peritos nomeados pelo juízo não possam ser equiparados a servidores públicos para fins de 

remuneração, posto que são em verdade 'profissionais liberais', não se pode olvidar que a remuneração por hora 

trabalhada pretendida pela sra. perita não encontra similar em nenhum cargo público, tampouco em cargo da mesma 

natureza na iniciativa privada, sendo prudente, ao menos na análise possível neste momento processual e em atenção ao 

interesse público, sua redução nos moldes pretendidos pela agravante. 

9.Matéria preliminar rejeitada e agravo de instrumento provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em rejeitar a matéria preliminar e dar provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de abril de 2008. (data do julgamento) 
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PROC.   :  2007.03.00.087811-3        AG  310482 
ORIG.   :  200461190060342  5 Vr GUARULHOS/SP 
AGRTE   :  ADEMIR DA SILVA NASCIMENTO 
ADV     :  ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI 
ADV     :  ANA CAROLINA DOS SANTOS MENDONCA  
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ANDRE LUIZ VIEIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19 SSP > SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE INDEFERIU PEDIDO DE SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO 

EXTRAJUDICIAL - PEDIDO JÁ NEGADO ANTERIORMENTE - PRECLUSÃO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO 

1.Agravo interposto nos termos do parágrafo 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil, contra decisão monocrática 

deste Relator que negou seguimento ao agravo de instrumento uma vez que a matéria nele abordada encontrava-se 

preclusa em virtude de decisão proferida anteriormente que, aparentemente, não foi alvo de recurso. 

2.Se a parte autora não impugnou oportunamente a decisão que garantiu à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a 

realização do leilão nos termos do Decreto-Lei n° 70/66, cuida-se de hipótese em que houve preclusão, em sua 

modalidade temporal, a respeito da matéria anteriormente decidida pelo juízo de primeiro grau, fato que impossibilita 

reabrir-se discussão sobre o assunto. 

3.Sucede que diante de uma decisão judicial como a que indeferiu a sustação do leilão, a parte que se julga sujeita a 

gravame tem um dentre dois caminhos: (a) ou aceita a decisão (b) ou recorre. 

4.A idéia de ônus consiste em que a parte deve, no processo, praticar determinados atos em seu próprio benefício: 

conseqüentemente, se ficar inerte, possivelmente esse comportamento acarretará conseqüência danosa para ela. A figura 

do ônus, aliada à da preclusão, faz com que a parte saia da inércia e atue utilmente no processo. 

5.Agravo legal improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo legal, nos termos 

do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 20 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.093095-0        AG  314124 
ORIG.   :  200561040037070  5 Vr SANTOS/SP 
AGRTE   :  VALDIR JOSE SERRA DAMASCENO e outro 
ADV     :  JOSE LUIZ BAYEUX FILHO 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARINEY DE BARROS GUIGUER 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PARTE R :  ASSOCIACAO BENEFICENTE DOS ESTIVADORES DE SANTOS   

SAO VICENTE GUARUJA E CUBATAO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 
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PROCESSO CIVIL - AGRAVAO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS DE TERCEIROS - DETERMINADA A 

CITAÇÃO DE TODOS OS EXECUTADOS - LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO - VERIFICADO - ART. 

47 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

1. Agravo de instrumento interposto em face de r. decisão que, em sede de embargos de terceiro, determinou à parte 

autora que promovesse a citação de todos os executados, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito. 

2. A decisão a ser proferida nos embargos de terceiro apenas será eficaz se todos os executados forem citados. 

3. Inegavelmente a decisão de primeiro grau irradiará efeitos para além das partes atualmente envolvidas, uma vez que 

se pretende, em última análise, invalidar o decreto de fraude à execução em relação ao bem imóvel penhorado na 

execução fiscal que deu origem aos embargos. 

4.Dessa forma não há como se afastar a incidência do disposto no art. 47 do Código de Processo Civil. 

5.Agravo de instrumento improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de abril de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.098062-0        AG  317636 
ORIG.   :  200561090017479  2 Vr PIRACICABA/SP 
AGRTE   :  TARCISIO VIANA DE ALMEIDA e outro 
ADV     :  JOSE AUGUSTO AMSTALDEN 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R :  ENGEFAC ELETRO FUNDICAO DE ACOS ESPECIAIS LTDA e outro 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - ALEGAÇÃO DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DE SÓCIO PARA RESPONDER COMO CO-OBRIGADO SOLIDÁRIO EM 

EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - EXCIPIENTE QUE ERA SÓCIO DA EMPRESA AO 

TEMPO DO FATO GERADOR - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, DERIVADA DA 

COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - NOME DO SÓCIO 

INCLUÍDO NA C.D.A., GERANDO PRESUNÇÃO RELATIVA QUE PODE SER ILIDIDA POR MEIO DE 

REGULAR INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, ONDE EXISTE POSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 

PROBATÓRIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

1.Se a pessoa era sócia da empresa por cotas de responsabilidade limitada na época da ocorrência do fato gerador, 

incide a regra do artigo 13 da Lei nº  8.620/93 - cujo fundamento de validade reside no artigo 124, II, do CTN, 

tornando-a responsabilidade "ex lege"  -  de modo que existe presunção relativa de co-responsabilidade, o que já 

justifica a inclusão do nome desse cotista na C.D.A. como co-obrigado, ficando ressalvado a ele ilidir a presunção 

através de embargos à execução onde há amplo espaço para se demonstrar a irresponsabilidade. 

2.Descabe afirmar a irresponsabilidade do sócio porque supostamente não ocorreu 'infração à lei' como exigido no 

artigo 135 do Código Tributário Nacional, ao argumento de que a inadimplência fiscal por si só não cabe naquele 

conceito, porque na singularidade do débito previdenciário o que vigora é a solidariedade decorrente da força da lei. 
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3.Alojado o sócio incluído na C.D.A. como co-obrigado, a questão se desloca para o plano processual de modo a caber 

a esse co-executado o ônus de se defender na condição de autêntico legitimado passivo. 

4.Agravo improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do voto do Relator, acompanhado pelo voto da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, vencido o 

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhe dava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.098473-9        AG  317858 
ORIG.   :  9605185857  3F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   :  QUADRA SERVICOS TECNICOS DE CONSTRUCAO LTDA e outros 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE 

INDEFERIU PEDIDO DE PENHORA DE APARTAMENTO E RESPECTIVA GARAGEM DE PROPRIEDADE DO 

CO-EXECUTADO SOB O FUNDAMENTO DE QUE A PARTE IDEAL DO IMÓVEL É ÍNFIMA E A 

MATRÍCULA NÃO ESTARIA ATUALIZADA - APARTAMENTO PLENAMENTE PENHORÁVEL - CERTIDÃO 

DO CARTÓRIO IMOBILIÁRIO QUE NÃO TEM PRAZO DE VALIDADE "IN CASU" - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO PROVIDO.  

1.Em se tratando de apartamento (uma das várias unidades que formam o condomínio em prédio de apartamentos) é 

óbvio que a fração que uma só unidade representa em relação ao todo é "ínfima", mas isso é da própria natureza da 

coisa; em relação ao todo completo, a unidade é pequena. Mas na sua individualidade, o apartamento é plenamente 

penhorável. 

2.As certidões do cartório imobiliário só têm prazo de validade para o fim da lavratura de escrituras, o que não é o caso. 

3.Agravo de instrumento provido para determinar a penhora dos bens imóveis descritos nas matrículas nº 47.687 e nº 

47.688, ambas do 14º Registro de Imóveis de São Paulo, ressalvada a meação do cônjuge do agravado. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em dar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 20 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.099201-3        AG  318316 
ORIG.   :  9405051717  6F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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AGRDO   :  VIACAO E TURISMO YOSHIMURA LTDA 
PARTE R :  TIYOKO YOSHIMURA 
ADV     :  TERUO YATABE 
PARTE R :  OSWALDO ISHIRO YOSHIMURA 
ADV     :  OSWALDO GOMES DA CRUZ 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL -  AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE 

DETERMINOU O DESBLOQUEIO DAS CONTAS BANCÁRIAS DA CO-EXECUTADA PENHORADAS 

ATRAVÉS DO SISTEMA BACENJUD - ARTIGO 649, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO PENHORA SOBRE SALDO DA CONTA BANCÁRIA REFERENTE A 

PAGAMENTO DE APOSENTADORIA, BEM COMO DE CONTA BANCÁRIA DO TIPO CONJUNTA - AGRAVO 

DE INSTRUMENTO IMPROVIDO NA PARTE CONHECIDA. 

1.A decisão agravada nada dispôs acerca da legitimidade passiva do sócio, pelo que descabe a esta Primeira Turma 

debruçar-se sobre o tema sob pena de indevida supressão de instância.  

2.O art. 114 da Lei nº 8.213/91 excepciona o Código de Processo Civil em relação à impenhorabilidade de 

aposentadorias; no entanto, tal exceção evidentemente não é a tratada na hipótese dos autos. A hipótese de penhora 

tratada no artigo citado diz respeito às contribuições devidas pelo segurado em relação ao seu benefício previdenciário, 

ou seja, aquelas contribuições que originaram a aposentadoria. 

3.Em relação às contas do Banco Itaú houve o bloqueio do valor de R$ 1.421,33 referentes à conta-corrente e R$ 558,98 

relativos à "conta investimento" (fls. 125/126). Sucede que o mesmo documento informa que  "a conta é do tipo 

conjunta e recebe proventos de aposentadoria". Assim, não há qualquer justificativa para determinar-se o bloqueio 

desses valores comprovadamente oriundos de aposentadoria recebida pelo co-executado. Embora não haja menção ao 

valor exato da aposentadoria, o valor então bloqueado se mostra compatível com tal circunstância.  

4.As demais contas então bloqueadas são do tipo conjunta, figurando também como titular Kikue Sasaki (Banco do 

Brasil) e Isaura Yoshimura Ohashi (Banco Sudameris). Assim, afigura-se impertinente a penhora de tais contas 

porquanto tal gravame atingiria indistintamente o patrimônio de terceiros que não possuem nenhuma relação com o 

débito exeqüendo. 

5.Agravo de instrumento a que se nega provimento na parte conhecida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em não conhecer de parte do agravo de instrumento 

e, na parte conhecida, em negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 20 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.101066-2        AG  319742 
ORIG.   :  0300004704  A Vr MOGI DAS CRUZES/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   :  CLINICA BUANI DE FISIOTERAPIA E REABILITACAO S/C   LTDA e 

outros 
ADV     :  ROGERIO LINEU ARITA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MOGI DAS CRUZES SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

REL.ACO: DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 
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E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO LEGAL -  ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL  -  AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE ACOLHEU EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE - ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DE SÓCIO PARA RESPONDER COMO CO-

OBRIGADO SOLIDÁRIO EM EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - AUSÊNCIA DO 

CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA EXECUTADA NOS AUTOS DO EXECUTIVO FISCAL IRRELEVANTE - 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PREVISTA NO ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - NOME DO SÓCIO 

INCLUÍDO NA C.D.A, GERANDO PRESUNÇÃO RELATIVA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - 

AGRAVO LEGAL PROVIDO. 

1.O Relator negou seguimento ao agravo de instrumento ante a ausência do contrato social da empresa executada por 

entender não ser possível verificar se os sócios incluídos no pólo passivo do executivo fiscal exerciam poderes que 

autorizariam o redirecionamento da execução para o seu patrimônio.  

2.Sucede que a responsabilidade solidária nos casos de execução de contribuição devida ao Instituto Nacional do 

Seguro Social é prevista expressamente no artigo 13 da Lei 8.620/93, sendo que, até em obediência ao comando legal, a 

petição inicial da execução já fez consignar no pólo passivo os nomes dos cotistas da empresa devedora. 

3.Desde que o sócio da empresa por cotas de responsabilidade limitada esteja incluído na C.D.A. como co-obrigado, há  

presunção relativa de co-responsabilidade, sendo dispensável que ao ajuizar o executivo fiscal o exeqüente apresente o 

contrato social da empresa executada, para que diante dele o Judiciário possa perscrutar a extensão das 

responsabilidades dos sócios cotistas. 

4.Não há como exigir da Fazenda Pública que instrua a petição inicial da execução com cópia do contrato social da 

empresa executada já que tal "exigência" não é contemplada na Lei nº 6.830/80. 

5.Agravo legal provido.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em dar provimento ao agravo legal, nos termos do voto 

do Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO, acompanhado pelo voto do Juiz Federal Convocado MÁRCIO 

MESQUITA, vencido o Relator, que lhe negava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 08 de abril de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.102482-0        AG  320829 
ORIG.   :  200461140075921  1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   :  NEOMATER S/C LTDA e outros 
ADV     :  JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

REL.ACO: DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO LEGAL -  ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL  -  AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE ACOLHEU EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE - ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DE SÓCIO PARA RESPONDER COMO CO-

OBRIGADO SOLIDÁRIO EM EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - AUSÊNCIA DO 

CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA EXECUTADA NOS AUTOS DO EXECUTIVO FISCAL IRRELEVANTE - 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PREVISTA NO ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - NOME DO SÓCIO 
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INCLUÍDO NA C.D.A, GERANDO PRESUNÇÃO RELATIVA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - 

AGRAVO LEGAL PROVIDO. 

1.O Relator negou seguimento ao agravo de instrumento ante a ausência do contrato social da empresa executada por 

entender não ser possível verificar se os sócios incluídos no pólo passivo do executivo fiscal exerciam poderes que 

autorizariam o redirecionamento da execução para o seu patrimônio.  

2.Sucede que a responsabilidade solidária nos casos de execução de contribuição devida ao Instituto Nacional do 

Seguro Social é prevista expressamente no artigo 13 da Lei 8.620/93, sendo que, até em obediência ao comando legal, a 

petição inicial da execução já fez consignar no pólo passivo os nomes dos cotistas da empresa devedora. 

3.Desde que o sócio da empresa por cotas de responsabilidade limitada esteja incluído na C.D.A. como co-obrigado, há  

presunção relativa de co-responsabilidade, sendo dispensável que ao ajuizar o executivo fiscal o exeqüente apresente o 

contrato social da empresa executada, para que diante dele o Judiciário possa perscrutar a extensão das 

responsabilidades dos sócios cotistas. 

4.Não há como exigir da Fazenda Pública que instrua a petição inicial da execução com cópia do contrato social da 

empresa executada já que tal "exigência" não é contemplada na Lei nº 6.830/80. 

5.Agravo legal provido.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em dar provimento ao agravo legal, nos termos do voto 

do Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO, acompanhado pelo voto do Juiz Federal Convocado MÁRCIO 

MESQUITA, vencido o Relator, que lhe negava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 08 de abril de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.103145-8        AG  321218 
ORIG.   :  0200003316  A Vr DIADEMA/SP 
AGRTE   :  MICROFIO IND/ DE CONDUTORES ELETRICOS LTDA e outro 
ADV     :  ROBINSON VIEIRA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MIGUEL HORVATH JUNIOR 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE DIADEMA SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

QUE DEFERIU O PEDIDO DE PENHORA ON LINE - PENHORA ATRAVÉS DO SISTEMA BACEN-JUD - 

POSSIBILIDADE - ART. 665 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que deferiu pedido de penhora "on line". 

2. O artigo 655, I, do Código de Processo Civil reformado estabelece que a penhora preferencialmente recairá sobre 

"dinheiro, em espécie ou em depósito, ou em aplicação financeira", assim suplantando a dicção da Lei nº 6.830/80 cujo 

artigo 11, I, estabelece que a ordem de penhora envolve desde logo "dinheiro", a indicar o numerário em espécie. 

3. A reforma cuidou de instrumentalizar o credor e o Juiz para obter informações seguramente capazes de dar eficácia à 

penhora sobre dinheiro, ainda que depositado ou aplicado, e para isso prescindiu da imposição ao exeqüente de que 

diligenciasse à exaustão até ser informado sobre a inexistência de bens constritáveis. 
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4. Se o intento do legislador é fortalecer a posição do credor na Lei nº 6.830/80 e agora no Código de Processo Civil 

após a recente reforma tópica do mesmo, não tem sentido entender que o fazendo em relação do credor privado poderá 

ele estar em vantagem maior do que o credor público, o que efetivamente ocorreria se se entendesse que a constrição 

sobre depósito ou aplicação financeira em favor da execução fiscal dependeria do exaurimento de diligências do credor 

em busca de bens penhoráveis, situação essa que não se exige do credor privado. 

5. Por isso que o disposto no artigo 655, I, do Código de Processo Civil, deve suplantar o inc. I do artigo 11 da LEF e 

mesmo o artigo 185-A do CTN, pois não há motivo que justifique o amesquinhamento da posição processual da 

Fazenda Pública exeqüente diante do que a lei reserva em favor do exeqüente pessoa privada, notadamente porque o 

processo de execução fiscal é permeado pelo princípio da supremacia do interesse público. 

6. Nos termos da nova legislação, a omissão do executado em indicar bens à penhora deve provocar, desde logo, o 

bloqueio eletrônico de aplicações financeiras ou valores depositados em contas bancárias, com a utilização do convênio 

BACEN JUD, não mais tendo a força que até então dispunha o entendimento jurisprudencial de que a medida devia ser 

reservada para o excepcional caso em que ocorresse tentativa inócua de localizar bens do devedor. 

7. Agravo de instrumento improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 20 de maio de 2008 (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.104427-1        AG  322163 
ORIG.   :  200261180004151  1 Vr GUARATINGUETA/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal 
ADV     :  MARIO DOS SANTOS JUNIOR 
AGRDO   :  MOACYR JOSE RODRIGUES 
ADV     :  JOAO BATISTA DA SILVA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO PELA UNIÃO 

BUSCANDO EMPRESTAR EFEITO SUSPENSIVO AO APELO INTERPOSTO CONTRA A SENTENÇA QUE 

ANTECIPOU OS EFEITOS DA TUTELA EM SEU BOJO -APLICABILIDADE DO ARTIGO 520, VII, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO.  

1.Pretende a UNIÃO emprestar efeito suspensivo ao agravo de instrumento para que seu recurso de apelação - 

interposto em face de sentença que julgou procedente o pedido do autor para condenar a ré a reimplantar benefício de 

pensão por morte e a pagar as parcelas pretéritas desde sua indevida suspensão - seja recebido no duplo efeito 

(devolutivo e suspensivo). 

2.Concedida antecipação de tutela na sentença - ou nela confirmada - o art. 520, VII, do Código de Processo Civil, 

estabelece que o recurso de apelação interposto nessas condições deve ser recebido apenas no efeito devolutivo. 

3.Em relação à execução dos efeitos pecuniários pretéritos da sentença de mérito  proferida, o recurso de apelação deve 

ser recebido no duplo efeito sujeitando-se, portanto, à norma do "caput" que estabelece a regra do recebimento do 

recurso de apelação em seu efeito devolutivo e suspensivo. 

4.Agravo de instrumento parcialmente provido. 

A C Ó R D Ã O 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em dar parcial provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.00.005438-7       AMS  301948 
ORIG.   :  19 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  IND/ DE CABOS ELETRICOS PAULISTA LTDA 
ADV     :  EDSON ALMEIDA PINTO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA PARA ASSEGURAR A REINCLUSÃO DA IMPETRANTE 

NO 'PAEX' - ALEGADO EQUÍVOCO NO RECOLHIMENTO DAS GUIAS E COMPENSAÇÃO COM CRÉDITOS 

DE IPI - MATÉRIA QUE DEPENDE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - APELO IMPROVIDO. 

1. O fundamento adotado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL para excluir a impetrante do PAEX 

foi o fato de a empresa possuir débitos em aberto provenientes de contribuições descontadas dos segurados e não 

repassadas à Seguridade Social, os quais não foram quitados no prazo estabelecido no art. 2º, inc. I, e § único da MP 

303/2006  

2. O contribuinte alega que pagou parte do débito através de guias "GPS", contudo, tais pagamentos não foram 

reconhecidos prontamente pelo INSS em razão de erro no preenchimento do "identificador". Narra ainda o 

remanescente da dívida foi quitada através de compensação de créditos de IPI, conforme requerimento protocolizado 

perante a Receita Federal. 

3. A estreita via legal do mandado de segurança impossibilita o confronto de tais afirmações da parte impetrante 

porquanto sua pretensão esbarra na necessidade de produção de prova.  

4. Apelo improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.00.026606-8        AC 1282434 
ORIG.   :  21 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARCIO FERNANDO OMETTO CASALE 
APDO    :  MEIRIENE NASCIMENTO SILVA e outro 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 
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PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA AJUIZADA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

REFERENTE À CONTRATO DE ABERTUTA DE CRÉDITO - INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL ELEITA 

- APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. O contrato de abertura de crédito rotativo em conta-corrente não é provido de liquidez, certeza e exigibilidade, 

mesmo que venha acompanhado de extratos bancários ou nota de débito, porquanto são documentos obtidos 

unilateralmente pela instituição financeira que não pode criar seu próprio título executivo, prerrogativa própria da 

Fazenda Pública. Aplicação da Súmula nº 233 do E. STJ. 

2. A alteração do artigo 585, II, do CPC, introduzida pela Lei nº 8.953/94, não possibilitou a utilização do mencionado 

contrato como título executivo, na medida em que apenas autorizou que obrigações de outra natureza, além das de pagar 

quantia certa, pudessem constituir título executivo, desde que preenchessem os requisitos previstos pelo artigo 586 do 

CPC. 

3. Inexistindo pressuposto de desenvolvimento válido e necessário a regular propositura da execução, qual seja, um 

verdadeiro título líquido, certo e exigível, nula é a execução (art. 618, I, CPC). 

4. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto 

do Relator, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.00.026805-3        AC 1282433 
ORIG.   :  21 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JOAO BAPTISTA ANTONIO PIRES 
APDO    :  LEOQUIM COML/ LTDA e outros 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA AJUIZADA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

REFERENTE A CONTRATO DE EMPRÉSTIMO - TÍTULO EXECUTIVO - APELO PROVIDO. 

1. O contrato de empréstimo (mútuo), onde o crédito é determinado, as cláusulas financeiras são expressas e ainda está 

assinado por duas testemunhas, nos termos do artigo 585, II, do Código de Processo Civil, é considerado título 

executivo extrajudicial. 

2. Apelo provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do voto do 

Relator, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 
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PROC.   :  2008.03.00.001530-9        AG  323743 
ORIG.   :  200661140075553  3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
AGRTE   :  AUGUSTO RIGO NETO (= ou > de 60 anos) e outros 
ADV     :  MAURICIO DE OLIVEIRA BARKETT 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - JUSTIÇA GRATUITA - ALEGAÇÃO DE FALTA DE 

CONDIÇÕES FINANCEIRAS - RENDIMENTOS QUE COMPROVAM O CONTRÁRIO - FUNDADA RAZÃO - 

INDEFERIMENTO - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO 

1. Agravo de instrumento interposto em face de r. decisão que, em sede de 'ação ordinária', indeferiu a gratuidade da 

justiça diante dos comprovantes de rendimentos dos autores. 

2. Dispõe o art. 4o da Lei 1.060/50 que "a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediantes simples 

afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 

advogado, sem prejuízo próprio ou da família". 

3. Referido dispositivo limita muito o poder do juiz para negar o benefício, o que só poderá fazer diante de "fundadas 

razões" (art. 5o). Ainda, cabe ao adverso impugnar a concessão do benefício se tiver interesse na providência. 

4.Sucede que no caso dos autos o digno juízo de primeira instância houve por bem indeferir a concessão da gratuidade 

da justiça à autora "diante dos documentos juntados pelos autores". 

5.Considerando o princípio geral de direito segundo o qual apenas devem ser agraciadas com o benefício da gratuidade 

da justiça as pessoas menos aquinhoadas, que efetivamente não disponham de condições para demandar em juízo, e 

restando essa circunstância infirmada nos autos pelo valor dos rendimentos declarados pelos recorrentes, não se justifica 

a concessão dos benefícios da Lei 1.060/50 diante da singela afirmação da parte agravante de que não possui "condições 

financeiras" para arcar com as custas e despesas processuais. 

6.Agravo de instrumento improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à maioria, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos 

do relatório e voto do Relator, acompanhado pelo voto da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, vencido o 

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhe dava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.00.002590-0        AG  324569 
ORIG.   :  200561030043565  4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
AGRTE   :  CARLOS EDUARDO REIN 
ADV     :  ARLEI RODRIGUES 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R :  ASSEPTICA IND/ E COM/ LTDA e outros 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - ALEGAÇÃO DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DE SÓCIO PARA RESPONDER COMO CO-OBRIGADO SOLIDÁRIO EM 

EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - EXCIPIENTE QUE ERA SÓCIO DA EMPRESA AO 

TEMPO DO FATO GERADOR - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, DERIVADA DA 

COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - NOME DO SÓCIO 

INCLUÍDO NA C.D.A, GERANDO PRESUNÇÃO RELATIVA QUE PODE SER ILIDIDA POR MEIO DE 

REGULAR INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, ONDE EXISTE POSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 

PROBATÓRIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

1.Se a pessoa era sócia da empresa por cotas de responsabilidade limitada na época da ocorrência do fato gerador, 

incide a regra do artigo 13 da Lei nº  8.620/93 - cujo fundamento de validade reside no artigo 124, II, do CTN, 

tornando-a responsabilidade ex lege  -  de modo que existe presunção relativa de co-responsabilidade, o que já justifica 

a inclusão do nome desse cotista na C.D.A. como co-obrigado, ficando ressalvado a ele ilidir a presunção através de 

embargos à execução onde há amplo espaço para se demonstrar a irresponsabilidade. 

2.Descabe afirmar a irresponsabilidade do sócio porque supostamente não ocorreu 'infração à lei' como exigido no 

artigo 135 do Código Tributário Nacional, ao argumento de que a inadimplência fiscal por si só não cabe naquele 

conceito, porque na singularidade do débito previdenciário o que vigora é a solidariedade decorrente da força da lei. 

3.Alojado o sócio incluído na C.D.A. como co-obrigado, a questão se desloca para o plano processual de modo a caber 

a esse co-executado o ônus de se defender na condição de autêntico legitimado passivo. 

4.Agravo improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do voto do Relator, acompanhado pelo voto da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, vencido o 

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que lhe dava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.00.004495-4        AG  325782 
ORIG.   :  200203990116317  6 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
AGRDO   :  LILIA MARIA VIANNA MATHIAS NETTO e outros 
ADV     :  CARLOS JORGE MARTINS SIMOES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROMOVIDA PARA A COBRANÇA DE VERBA 

HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA DECORRENTE DA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DA PARTE AUTORA - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE DETERMINOU DE OFÍCIO A RETIFICAÇÃO DOS 

VALORES DOS CRÉDITOS EXEQÜENDOS - AUSÊNCIA DE EXCESSO DE EXECUÇÃO - MATÉRIA QUE 

NÃO SE ENCONTRA DENTRE AS COGNOSCÍVEIS DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO PROVIDO. 

1.Reporta-se o presente instrumento à execução de sentença que julgou improcedente o pedido da parte autora, 

servidores públicos federais, nos autos de ação ordinária na qual a parte autora objetivava a inclusão de reajuste de 

47,94% equivalente a variação do IRSM verificada nos meses de janeiro e fevereiro de 1994, condenando-a ao 

pagamento de verba honorária no importe de 10% do valor atribuído à causa (fls. 47). 
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2.Segundo a agravante a verba honorária alcança o valor total de R$.28.537,59, que dividido entre os dez autores 

resultaria no valor de R$.2.853,76 para cada deles, valores atualizados para janeiro de 2006. 

3.No curso da execução de sentença o magistrado "a quo" reconheceu de ofício excesso de execução e determinou à 

UNIÃO o refazimento dos cálculos de modo a ser observada a proporcionalidade na sucumbência sendo essa a decisão 

agravada.  

4.Não há que se falar em excesso de execução porquanto a UNIÃO pleiteia rigorosamente o pagamento do "quantum" 

definido judicialmente a título de honorários de sucumbência (10% do valor atribuído à causa). 

5.Tão somente houve o questionamento por parte do Juízo de origem acerca da forma como este ônus deveria ser 

distribuído entre os dez autores sucumbentes. 

6.Sucede que tal questão não se insere dentre aquelas cognoscíveis de ofício pelo magistrado; por outro lado, a parte 

supostamente prejudicada não se insurgiu quando competia fazê-lo. 

7.Agravo provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em dar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.00.004733-5        AG  325991 
ORIG.   :  200761000296036  9 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  COLEGIO FLORESTA S/C LTDA 
ADV     :  MARCELO TORRES MOTTA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DA DECISÃO QUE 

INDEFERIU LIMINAR EM SEDE DE MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO COM VISTAS À 

OBTENÇÃO DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS EM 240 MESES - PARCELAMENTO 

NOS TERMOS DAS LEIS Nº 8.620/93 E Nº 9.639/98 - PRINCÍPIO DA ISONOMIA - IMPOSSIBILIDADE - 

RECURSO IMPROVIDO. 

1.O parcelamento - causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário - deve obedecer aos estritos ditames da 

norma reguladora, mesmo porque a Administração pauta-se pelo princípio da estrita legalidade. 

2.Sendo assim, a norma invocada pela agravante (art. 10 da Lei nº 8.620/93 e art. 1º, §§ 2º e 4º, da Lei nº 9.639/98) não 

lhe socorre, pois o benefício ali previsto não se estende às empresas privadas. 

3.A empresa privada que se encontra em débito para com o Instituto Nacional do Seguro Social não tem direito ao 

parcelamento da dívida em 240 prestações, na forma da Lei nº 9.639/98, porquanto se trata de parcelamento destinado 

apenas a devedores especiais, além do que a legislação prevê uma forma de caução - retenção de cotas do FPM e do 

FPE - que não pode ser prestada pelas pessoas jurídicas privadas. Se o discrímen não é desarrazoado, inocorre violação 

ao princípio constitucional da isonomia. 

4.Agravo de instrumento a que se nega provimento. 
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A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.00.005462-5        AG  326361 
ORIG.   :  200761000326156  17 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS DA JUSTICA DO TRABALHO   

DA 2 REGIAO AMATRA II 
ADV     :  SERGIO LAZZARINI 
AGRDO   :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CESSÃO A TÍTULO GRATUITO DE BENS MÓVEIS E 

IMÓVEIS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL VEDADA PELO 

ARTIGO 1° DO DECRETO Nº 99.509/90 - AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE e de INTERESSE DA 

COLETIVIDADE EM GERAL PARA QUE ASSOCIAÇÕES CIVIS PERMANEÇAM EM EDIFÍCIOS PÚBLICOS 

SEM NENHUMA CONTRAPRESTAÇÃO - RECURSO IMPROVIDO. 

1.Dos documentos juntados aos autos verifica-se que em julho de 2005 o Ministro Corregedor Geral da Justiça do 

Trabalho esteve correicionando o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região; ao cabo da correição Sua 

Excelência exarou recomendação àquela Corte no sentido de que procedesse a cobrança "...de aluguéis pelas instalações 

cedidas à Associação dos Advogados e à AMATRA II..." além de adotar providências para que essas entidades 

passassem a arcar com as tarifas públicas referentes a sua atividades. 

2.Diante disso e conforme precedentes do Tribunal de Contas da União, e com lastro no artigo 1° do Decreto nº 

99.509/90 - que veda expressamente a cessão a título gratuito de bens móveis e imóveis pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal - a então Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região determinou à ora 

agravante (fls. 94/95) que comparecesse para lavrar contrato oneroso cuja minuta encaminhou-lhe, para que 

permanecesse possível o uso de 414 metros quadrados no 10º andar do prédio público denominado Forum Ruy Barbosa, 

ao preço de R$.40,00 o metro quadrado, montante condizente com o que o Tribunal cobra da Empresa Brasileira de 

Correiros e Telégrafos conforme estimação feita pelo setor administrativo da Corte. 

3.Não se constata relação de direito público entre a União Federal e a AMATRA II capaz de solidificar o entendimento 

de que essa prestigiada associação civil, constituída por valorosos magistrados da Egrégia Justiça do Trabalho, merece 

permanecer ocupando grande espaço em edifício mantido com recursos do Tesouro Nacional destinados ao Poder 

Judiciário, sem nenhum ônus. Inexiste relação institucional entre a associação e a União. 

4.Dentre as finalidades associativas não ocorre alguma que gere um laço direto entre a AMATRA II e a União Federal, 

essa como pessoa jurídica de direito público interno, a ponto de justificar que a União seja compelida a suportar a 

presença de representação da entidade de classe em prédio mantido com recursos do orçamento geral da União 

destinados ao Poder Judiciário. Não fosse assim, outras entidades se veriam no direito de "exigir" da União Federal que 

custeasse a permanência delas em áreas de edifícios públicos, que são construídos ou adaptados para o exercício das 

funções próprias do Estado. 

5.Inexiste direito adquirido pelo fato de a AMATRA II ocupar o espaço de forum trabalhista há mais de quarenta (40) 

anos. 
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6.Não se vislumbra interesse da coletividade em geral em que entidades que congregam as diversas classes de 

servidores públicos ocupem, sem nada pagar e carreando as despesas dessa ocupação aos cofres da União Federal, 

espaços em prédios públicos de qualquer um dos Três Poderes da República. 

7.O cidadão comum que paga tributos que fornecem os recursos de manutenção geral do Estado, não tem interesse em 

que esta ou aquela associação de classe de funcionários públicos - por mais meritórios que sejam seus objetivos, mas 

que primordialmente são sempre voltados à defesa dos interesses da classe - se instale em próprio público, 

especialmente comungando do espaço que deve ser utilizado diretamente por um dos Poderes da República. 

8.Não há legitimidade para que associações civis, sejam elas de juízes, membros do Ministério Público, advogados 

públicos ou privados, ou de servidores em geral, invoquem privilégio não previsto em lei, qual seja, o de disputar 

espaços em edifícios públicos com os órgãos que devem ocupá-los, neles permanecendo sem nenhuma contraprestação. 

9.Não se entrevê "periculum in mora" capaz de desqualificar a r. decisão agravada. O pagamento da remuneração 

indicada pela Presidência do Tribunal Regional do Trabalho não é capaz de inviabilizar as atividades da AMATRA II. 

Ainda, inocorre "perigo na demora" por conta de não se encontrar em julgamento recurso administrativo interposto da 

decisão da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. 

10.Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, à unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.00.005864-3        AG  326646 
ORIG.   :  200761820025144  6F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  EMAC EMPRESA AGRICOLA CENTRAL LTDA 
ADV     :  ELIAS MUBARAK JUNIOR 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R :  BENTO DE ABREU AGRICOLA LTDA e outros 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - ALEGAÇÃO DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DE SÓCIO PARA RESPONDER COMO CO-OBRIGADO SOLIDÁRIO EM 

EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - EXCIPIENTE QUE ERA SÓCIO DA EMPRESA AO 

TEMPO DO FATO GERADOR - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, DERIVADA DA 

COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - NOME DO SÓCIO 

INCLUÍDO NA C.D.A, GERANDO PRESUNÇÃO RELATIVA QUE PODE SER ILIDIDA POR MEIO DE 

REGULAR INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, ONDE EXISTE POSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 

PROBATÓRIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO NA PARTE CONHECIDA. 

1.Não se conhece do recurso na parte em que se pleiteia a limitação da responsabilidade ao período no qual a empresa 

ora agravante fez parte do quadro societário da empresa executada, porquanto a decisão agravada já fez tal ressalva, de 

modo que não remanesce interesse recursal neste tópico.  

2.Se a pessoa era sócia da empresa por cotas de responsabilidade limitada na época da ocorrência do fato gerador, 

incide a regra do artigo 13 da Lei nº  8.620/93 - cujo fundamento de validade reside no artigo 124, II, do CTN, 

tornando-a responsabilidade ex lege  -  de modo que existe presunção relativa de co-responsabilidade, o que já justifica 
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a inclusão do nome desse cotista na C.D.A. como co-obrigado, ficando ressalvado a ele ilidir a presunção através de 

embargos à execução onde há amplo espaço para se demonstrar a irresponsabilidade. 

3.Descabe afirmar a irresponsabilidade do sócio porque supostamente não ocorreu 'infração à lei' como exigido no 

artigo 135 do Código Tributário Nacional, ao argumento de que a inadimplência fiscal por si só não cabe naquele 

conceito, porque na singularidade do débito previdenciário o que vigora é a solidariedade decorrente da força da lei. 

4.Alojado o sócio incluído na C.D.A. como co-obrigado, a questão se desloca para o plano processual de modo a caber 

a esse co-executado o ônus de se defender na condição de autêntico legitimado passivo. 

5.Agravo improvido na parte conhecida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em não conhecer de parte do agravo de 

instrumento e, na parte conhecida, por maioria, em negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator, acompanhado 

pelo voto da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, vencido o Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que 

lhe dava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.00.005865-5        AG  326647 
ORIG.   :  200761820025144  6F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  JOSE LUIZ VIEIRA 
ADV     :  ELIAS MUBARAK JUNIOR 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R :  BENTO DE ABREU AGRICOLA LTDA e outro 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - ALEGAÇÃO DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DE SÓCIO PARA RESPONDER COMO CO-OBRIGADO SOLIDÁRIO EM 

EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - EXCIPIENTE QUE ERA SÓCIO DA EMPRESA AO 

TEMPO DO FATO GERADOR - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, DERIVADA DA 

COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - NOME DO SÓCIO 

INCLUÍDO NA C.D.A, GERANDO PRESUNÇÃO RELATIVA QUE PODE SER ILIDIDA POR MEIO DE 

REGULAR INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, ONDE EXISTE POSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 

PROBATÓRIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO NA PARTE CONHECIDA. 

1.Não se conhece do recurso na parte em que se pleiteia a limitação da responsabilidade ao período no qual a empresa 

ora agravante fez parte do quadro societário da empresa executada, porquanto a decisão agravada já fez tal ressalva, de 

modo que não remanesce interesse recursal neste tópico.  

2.Se a pessoa era sócia da empresa por cotas de responsabilidade limitada na época da ocorrência do fato gerador, 

incide a regra do artigo 13 da Lei nº  8.620/93 - cujo fundamento de validade reside no artigo 124, II, do CTN, 

tornando-a responsabilidade ex lege  -  de modo que existe presunção relativa de co-responsabilidade, o que já justifica 

a inclusão do nome desse cotista na C.D.A. como co-obrigado, ficando ressalvado a ele ilidir a presunção através de 

embargos à execução onde há amplo espaço para se demonstrar a irresponsabilidade. 

3.Descabe afirmar a irresponsabilidade do sócio porque supostamente não ocorreu 'infração à lei' como exigido no 

artigo 135 do Código Tributário Nacional, ao argumento de que a inadimplência fiscal por si só não cabe naquele 

conceito, porque na singularidade do débito previdenciário o que vigora é a solidariedade decorrente da força da lei. 
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4.Alojado o sócio incluído na C.D.A. como co-obrigado, a questão se desloca para o plano processual de modo a caber 

a esse co-executado o ônus de se defender na condição de autêntico legitimado passivo. 

5.Agravo improvido na parte conhecida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em não conhecer de parte do agravo de 

instrumento e, na parte conhecida, por maioria, em negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator, acompanhado 

pelo voto da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, vencido o Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que 

lhe dava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.00.005866-7        AG  326648 
ORIG.   :  200761820025144  6F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ROBERTO LORENZONI FILHO 
ADV     :  ELIAS MUBARAK JUNIOR 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R :  BENTO DE ABREU AGRICOLA LTDA e outros 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - ALEGAÇÃO DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DE SÓCIO PARA RESPONDER COMO CO-OBRIGADO SOLIDÁRIO EM 

EXECUÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - EXCIPIENTE QUE ERA SÓCIO DA EMPRESA AO 

TEMPO DO FATO GERADOR - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA EX LEGE, DERIVADA DA 

COMBINAÇÃO DO ARTIGO 124, II, DO CTN, COM O ARTIGO 13 DA LEI N° 8.620/93 - NOME DO SÓCIO 

INCLUÍDO NA C.D.A, GERANDO PRESUNÇÃO RELATIVA QUE PODE SER ILIDIDA POR MEIO DE 

REGULAR INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, ONDE EXISTE POSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 

PROBATÓRIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO NA PARTE CONHECIDA. 

1.Não se conhece do recurso na parte em que se pleiteia a limitação da responsabilidade ao período no qual a empresa 

ora agravante fez parte do quadro societário da empresa executada, porquanto a decisão agravada já fez tal ressalva, de 

modo que não remanesce interesse recursal neste tópico.  

2.Se a pessoa era sócia da empresa por cotas de responsabilidade limitada na época da ocorrência do fato gerador, 

incide a regra do artigo 13 da Lei nº  8.620/93 - cujo fundamento de validade reside no artigo 124, II, do CTN, 

tornando-a responsabilidade ex lege  -  de modo que existe presunção relativa de co-responsabilidade, o que já justifica 

a inclusão do nome desse cotista na C.D.A. como co-obrigado, ficando ressalvado a ele ilidir a presunção através de 

embargos à execução onde há amplo espaço para se demonstrar a irresponsabilidade. 

3.Descabe afirmar a irresponsabilidade do sócio porque supostamente não ocorreu 'infração à lei' como exigido no 

artigo 135 do Código Tributário Nacional, ao argumento de que a inadimplência fiscal por si só não cabe naquele 

conceito, porque na singularidade do débito previdenciário o que vigora é a solidariedade decorrente da força da lei. 

4.Alojado o sócio incluído na C.D.A. como co-obrigado, a questão se desloca para o plano processual de modo a caber 

a esse co-executado o ônus de se defender na condição de autêntico legitimado passivo. 

5.Agravo improvido na parte conhecida. 

A C Ó R D Ã O 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em não conhecer de parte do agravo de 

instrumento e, na parte conhecida, por maioria, em negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator, acompanhado 

pelo voto da Desembargadora Federal VESNA KOLMAR, vencido o Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, que 

lhe dava provimento, na conformidade da ata do julgamento, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.99.005251-2        AC 1275746 
ORIG.   :  0000852147  11F Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  ALVAREZ LOUREIRO E CIA LTDA 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - PRAZO QUINQUENAL - APLICAÇÃO IMEDIATA DA 

LEI Nº 11.051/2004 QUE ACRESCENTOU O § 4º DO ART. 40 DA LEI Nº 6.830/80 - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. O prazo de prescrição intercorrente relativa às contribuições previdenciárias é qüinqüenal, porque é aquele que 

resulta da combinação entre a lei complementar e a lei ordinária reformada. Noutro dizer: não há imprescritibilidade em 

matéria tributária e o prazo qüinqüenal previsto no artigo 174 do Código Tributário Nacional deve ser considerado em 

conjunto com a norma de lei ordinária que permite o reconhecimento da prescrição em sede de execução já ajuizada 

(intercorrente). Paralisado o processo executivo por mais de cinco anos contados do término do prazo de um ano em 

que a execução pode ficar suspensa (artigo 40 da Lei nº 6.830/80) a segurança jurídica impõe que, ouvido o exeqüente, 

a prescrição deve ser decretada desde que o credor não comprove causa de interrupção ou suspensão da prescrição. 

2. Para o caso específico da prescrição intercorrente não pode haver dúvidas de que o lapso é o de cinco anos previsto 

em lei complementar, mesmo que o fato gerador do débito seja posterior a EC nº 08/77, já que as contribuições são 

tributos à luz da Constituição de 1988 e não há como deixar de lado a incidência do Código Tributário Nacional, que 

data de 25/10/1966. 

3. Por se tratar de norma de ordem pública que visa resguardar a segurança jurídica e que dispõe sobre matéria 

processual, sua aplicação é imediata, alcançando inclusive os processos em curso, e por isso a prescrição deve ser 

decretada de imediato. 

4. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, tendo a 

Desembargadora Federal Vesna Kolmar acompanhado o Relator por fundamento diverso, na conformidade da ata do 

julgamento, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.99.007165-8        AC 1282331 
ORIG.   :  0002298376  11F Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  EDITORA MONUMENTO LTDA 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 
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E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - PRAZO QUINQUENAL - APLICAÇÃO IMEDIATA DA 

LEI Nº 11.051/2004 QUE ACRESCENTOU O § 4º DO ART. 40 DA LEI Nº 6.830/80 - LEI COMPLEMENTAR 

DESNECESSÁRIA - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. O prazo de prescrição intercorrente relativa às contribuições previdenciárias é qüinqüenal, porque é aquele que 

resulta da combinação entre a lei complementar e a lei ordinária reformada. Noutro dizer: não há imprescritibilidade em 

matéria tributária e o prazo qüinqüenal previsto no artigo 174 do Código Tributário Nacional deve ser considerado em 

conjunto com a norma de lei ordinária que permite o reconhecimento da prescrição em sede de execução já ajuizada 

(intercorrente). Paralisado o processo executivo por mais de cinco anos contados do término do prazo de um ano em 

que a execução pode ficar suspensa (artigo 40 da Lei nº 6.830/80) a segurança jurídica impõe que, ouvido o exeqüente, 

a prescrição deve ser decretada desde que o credor não comprove causa de interrupção ou suspensão da prescrição. 

2. Para o caso específico da prescrição intercorrente não pode haver dúvidas de que o lapso é o de cinco anos previsto 

em lei complementar, mesmo que o fato gerador do débito seja posterior a EC nº 08/77, já que as contribuições são 

tributos à luz da Constituição de 1988 e não há como deixar de lado a incidência do Código Tributário Nacional, que 

data de 25/10/1966. 

3. Por se tratar de norma de ordem pública que visa resguardar a segurança jurídica e que dispõe sobre matéria 

processual, sua aplicação é imediata, alcançando inclusive os processos em curso, e por isso a prescrição deve ser 

decretada de imediato. 

4. Não se verifica a necessidade de outra lei complementar para disciplinar a prescrição, pois a Lei nº 11.051/2004 não 

alterou a essência do instituto da prescrição que já está regrada no artigo 174 do Código Tributário Nacional mas 

somente permitiu o reconhecimento da prescrição intercorrente pelo juiz. 

5. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Des. Fed. Luiz Stefanini, vencida a Des. Fed. Vesna Kolmar, que lhe dava parcial 

provimento, para determinar o prosseguimento da execução fiscal no que tange aos períodos de abril de 1962 a 

dezembro de 1966 e abril de 1977 a março de 1979, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.99.012373-7        AC 1290375 
ORIG.   :  9715065252  3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  LAGUINHO COM/ DE METAIS LTDA e outros 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - PRAZO QUINQUENAL - APLICAÇÃO IMEDIATA DA 

LEI Nº 11.051/2004 QUE ACRESCENTOU O § 4º DO ART. 40 DA LEI Nº 6.830/80 - LEI COMPLEMENTAR 

DESNECESSÁRIA - REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA E APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. Remessa oficial não conhecida por conta de ausência de previsão na data em que proferida a sentença. 
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2. O prazo de prescrição intercorrente relativa às contribuições previdenciárias é qüinqüenal, porque é aquele que 

resulta da combinação entre a lei complementar e a lei ordinária reformada. Noutro dizer: não há imprescritibilidade em 

matéria tributária e o prazo qüinqüenal previsto no artigo 174 do Código Tributário Nacional deve ser considerado em 

conjunto com a norma de lei ordinária que permite o reconhecimento da prescrição em sede de execução já ajuizada 

(intercorrente). Paralisado o processo executivo por mais de cinco anos contados do término do prazo de um ano em 

que a execução pode ficar suspensa (artigo 40 da Lei nº 6.830/80) a segurança jurídica impõe que, ouvido o exeqüente, 

a prescrição deve ser decretada desde que o credor não comprove causa de interrupção ou suspensão da prescrição. 

3. Para o caso específico da prescrição intercorrente não pode haver dúvidas de que o lapso é o de cinco anos previsto 

em lei complementar, mesmo que o fato gerador do débito seja posterior a EC nº 08/77, já que as contribuições são 

tributos à luz da Constituição de 1988 e não há como deixar de lado a incidência do Código Tributário Nacional, que 

data de 25/10/1966. 

4. Por se tratar de norma de ordem pública que visa resguardar a segurança jurídica e que dispõe sobre matéria 

processual, sua aplicação é imediata, alcançando inclusive os processos em curso, e por isso a prescrição deve ser 

decretada de imediato. 

5. Não se verifica a necessidade de outra lei complementar para disciplinar a prescrição, pois a Lei nº 11.051/2004 não 

alterou a essência do instituto da prescrição que já está regrada no artigo 174 do Código Tributário Nacional mas 

somente permitiu o reconhecimento da prescrição intercorrente pelo juiz. 

6. Remessa oficial não conhecida e apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial e negar 

provimento à apelação, sendo que a Des. Fed. Vesna Kolmar, o fez por fundamento diverso, e na conformidade da ata 

do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.99.012427-4        AC 1290441 
ORIG.   :  9715073255  3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  MUNIQUE IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA e outros 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - PRAZO QUINQUENAL - APLICAÇÃO IMEDIATA DA 

LEI Nº 11.051/2004 QUE ACRESCENTOU O § 4º DO ART. 40 DA LEI Nº 6.830/80 - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. O prazo de prescrição intercorrente relativa às contribuições previdenciárias é qüinqüenal, porque é aquele que 

resulta da combinação entre a lei complementar e a lei ordinária reformada. Noutro dizer: não há imprescritibilidade em 

matéria tributária e o prazo qüinqüenal previsto no artigo 174 do Código Tributário Nacional deve ser considerado em 

conjunto com a norma de lei ordinária que permite o reconhecimento da prescrição em sede de execução já ajuizada 

(intercorrente). Paralisado o processo executivo por mais de cinco anos contados do término do prazo de um ano em 

que a execução pode ficar suspensa (artigo 40 da Lei nº 6.830/80) a segurança jurídica impõe que, ouvido o exeqüente, 

a prescrição deve ser decretada desde que o credor não comprove causa de interrupção ou suspensão da prescrição. 

2. Para o caso específico da prescrição intercorrente não pode haver dúvidas de que o lapso é o de cinco anos previsto 

em lei complementar, mesmo que o fato gerador do débito seja posterior a EC nº 08/77, já que as contribuições são 

tributos à luz da Constituição de 1988 e não há como deixar de lado a incidência do Código Tributário Nacional, que 

data de 25/10/1966. 
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3. Por se tratar de norma de ordem pública que visa resguardar a segurança jurídica e que dispõe sobre matéria 

processual, sua aplicação é imediata, alcançando inclusive os processos em curso, e por isso a prescrição deve ser 

decretada de imediato. 

4. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do voto do 

Relator, acompanhado pelo voto do Des. Fed. Luiz Stefanini, vencida a Des. Fed. Vesna Kolmar, que lhe dava parcial 

provimento, para determinar o prosseguimento da execução fiscal no que tange aos períodos de março de 1988 a 

setembro de 1988, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

ACÓRDÃOS: 

PROC.   :  98.03.001610-5             AC  403750 
ORIG.   :  9106889565  18 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUCIANA KUSHIDA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  JUPIRA PRESTES e outros 
ADV     :  NILVA TERESINHA FOLETTO e outro 
APDO    :  MARIA INES GOMES CAVALCANTI MENTZINGEN DOS SANTOS 
ADV     :  DANIELA GOMES MENTZINGEN DOS SANTOS 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO - SERVIDORES DO ANTIGO IAPAS - REENQUADRAMENTO FUNCIONAL NA 

CATEGORIA DE FISCAL DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 

1. A condição de aposentado não retira dos autores o direito de recebimento das mesmas vantagens e direitos dos 

servidores na ativa, ainda mais quando na época da propositura da ação e também do julgamento vigia a redação do 

artigo 40, §4º, da Constituição Federal - CF/88, que determinava que as vantagens concedidas aos servidores em 

atividade deviam ser estendidas aos aposentados. Preliminar de carência de ação rejeitada. 

2. Havendo processo administrativo pelo qual os requerentes manifestaram seu inconformismo desde o início contra a 

transformação equivocada, conforme alegação que restou inatacada pela apelante e posteriormente demonstrada por 

meio de documentos juntados pelos autores em réplica, não ocorreu a alegada prescrição. Preliminar de prescrição 

rejeitada. 

3. Aos funcionários dos antigos IAPAS que desempenhavam idênticas atribuições aos dos fiscais de contribuições 

previdenciárias e foram incluídos na categoria funcional de fiscal, deve ser adotado o princípio constitucional da 

isonomia na interpretação do art. 3º da Lei nº 5.645/70, que estabeleceu que a composição dos Grupos de Classificação 

de Cargos obedeceria, dentre outros, os requisitos de correção, afinidade e natureza do trabalho, garantindo aos 

servidores que exerciam atividade de tributação e arrecadação direito à transposição ou transformação dos cargos 

envolvendo atividades do referido grupo. 

4. Preliminares rejeitadas. Apelação e remessa oficial não providas. 

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3.ª Região, por unanimidade, negar  provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto 

do Relator. 

São Paulo, 18 de março de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  1999.61.00.050671-8       AMS  241902 
ORIG.   :  22 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  WANIA MARIA ALVES DE BRITO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  CIA MELHORAMENTOS NORTE DO PARANA e filia(l)(is) 
ADV     :  EDUARDO PEREZ SALUSSE 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PAGAMENTO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA CARACTERIZADA. 

EXCLUSÃO DA MULTA DE MORA.  

1 - O contribuinte que, espontaneamente, denuncia o débito tributário em atraso, e desde que recolha integralmente o 

montante devido, antes de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, fica exonerado da multa 

moratória. 

2 - Analisando detidamente os autos, verifico que houve o pagamento do débito, com a incidência, nos casos devidos, 

dos juros de mora (fls. 22-53). Acrescente-se que não há nos autos qualquer informação do INSS no sentido de que o 

pagamento teria ocorrido posteriormente a procedimento administrativo ou fiscalização. Desse modo, ao lume do artigo 

138, do CTN, houve a caracterização da denúncia espontânea. 

3 - Não viceja a alegação do INSS no sentido de que a multa por atraso no recolhimento de contribuições 

previdenciárias teria caráter indenizatório, e não punitivo, o que afastaria a aplicação do art. 138 do CTN, visto que a 

multa moratória não se distingue da punitiva. 

4 -Apelação e remessa oficial improvidas. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do 

voto do Relator. 

São Paulo, 13 de maio de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  2002.61.00.000990-6        AC 1047297 
ORIG.   :  13 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  RUI GUIMARAES VIANNA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    :  ANSON ENGENHARIA PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS   

S/A 
ADV     :  MAGDA APARECIDA PIEDADE 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 
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PROCESSO CIVIL. ILEGITIMIDADE DA CEF. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI COMPLEMENTAR N.º 

110/2001. INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 14. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. 

BITRIBUTAÇÃO.  

1. A representação judicial e extrajudicial do FGTS para a cobrança da contribuição, multa e demais encargos foi 

deferida à CEF apenas mediante celebração de convênio, faltando-lhe legitimidade para figurar no pólo passivo da ação. 

2. Inexigibilidade das contribuições instituídas pela Lei Complementar n.º 110/2001, apenas com relação aos fatos 

imponíveis ocorridos antes de 1.º de janeiro de 2002, por se tratar de contribuição social geral. 

3. Observância ao princípio da anterioridade, insculpido na alínea "b" do inciso III do artigo 150 da Constituição 

Federal. 

4. Inocorrência de bitributação, por tratar-se de nova contribuição. 

5. Matéria preliminar rejeitada. Apelação da CEF prejudicada. Remessa oficial não provida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma do Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região, por maioria, acolher a matéria preliminar, nos termos do voto do Des. Fed. LUIZ 

STEFANINI, acompanhado pelo voto do Juiz Federal Convocado MARCIO MESQUITA, vencido o Relator que a 

rejeitava e, prosseguindo, quanto ao mérito, a Turma, por unanimidade, decide negar provimento à remessa oficial, 

julgando prejudicada a apelação da CEF. 

São Paulo, 26 de setembro de 2006. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.03.99.049691-7       ACR   22950 
ORIG.   :  9707112271  1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  Justica Publica 
APDO    :  LECIO ANAWATE FILHO 
ADV     :  ALBERTO ZACHARIAS TORON 
APDO    :  JOSE CARLOS FELICIO 
ADV     :  RUBENS JUNIOR PELAES 
APDO    :  LECIO JOAO RIBEIRO 
ADV     :  CLAUDENIR PIGAO MICHEIAS ALVES 
APDO    :  LUIZ FELIPE BAUER MACIEL 
ADV     :  BERLYE VIUDES 
APDO    :  PEDRO THOME DE SOUZA 
ADV     :  ODINEI ROGERIO BIANCHIN 
APDO    :  MARCIO JOSE COSTA 
ADV     :  CESAR DE SOUZA 
APDO    :  ANTONIO MARTINS TAVARES 
ADV     :  MARCOS DE SOUZA 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

PENAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO - 

REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 

1.- Nos embargos de declaração devem ser observados os requisitos do art. 535 do CPC, eis que não são meio hábil ao 

reexame da causa. É incabível nos Embargos rever decisão anterior, reexaminando ponto sobre o qual já houve 

pronunciamento. 

2.- Não demonstrada a alegada omissão ou contradição. Mantida a r. decisão que condenou os Embargantes pela prática 

do delito em testilha, inclusive o quantum da reprimenda.  
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3.- Negado provimento aos Embargos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Desembargadores da 

Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade de votos, em negar provimento aos 

Embargos de Declaração, nos termos do voto do Desembargador Federal Relator. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. 

  

ACÓRDÃO: 

PROC.   :  2008.03.00.001330-1        HC   30640 
ORIG.   :  200561190000040  2 Vr GUARULHOS/SP 
IMPTE   :  Defensoria Publica da Uniao 
PACTE   :  HARALD IWAN HOK A HIN reu preso 
ADV     :  DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO INTIMAÇÃO PESSOAL 
IMPDO   :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ CONV. MÁRCIO MESQUITA / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES.  

IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS 

DE DIREITOS. POSSIBILIDADE DE PROGRESSÃO DE REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA 

DE LIBERDADE, APÓS O ADVENTO DA LEI N° 11.464/2007. 

1. Habeas corpus impetrado visando garantir ao paciente, condenada por tráfico internacional de drogas, a substituição 

da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e a progressão de regime do cumprimento da pena privativa de 

liberdade. 

2. Incabível o exame do pedido de em sede de habeas corpus, uma vez que a sentença já transitou em julgado e haveria 

necessidade de reexame de matéria fática, sendo que requerimento de tal ordem deve ser formulado, se o caso, em ação 

própria, de natureza desconstitutiva, como a revisão criminal. 

3. Ainda que assim não se entenda, a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos não se 

mostra compatível com a condenação por crime de tráfico ilícito de entorpecentes, dada a equiparação do tráfico aos 

delitos hediondos, aos quais  tanto o legislador constituinte (artigo 5º, inciso XLIII) quanto o legislador 

infraconstitucional (Lei nº 8.072/90) dispensaram tratamento mais rigoroso.  

3. Durante a vigência do §1° do artigo 2° da Lei n° 8.072/90, em sua redação original, vinha sustentando o 

descabimento da substituição, ao fundamento de que, ao determinar o cumprimento da pena por crime de tráfico ilícito 

de entorpecentes em regime integralmente fechado, o dispositivo excluiu logicamente, a possibilidade de substituição 

da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, na linha dos precedentes do Supremo Tribunal Federal 

(HC 81259-PE, 1a Turma, DJ 15/03/2002, pg.33; HC 85906-SP, 2a Turma, DJ 02/09/2005, pg.47).  

4. Por óbvio, tal conclusão não seria a mesma se admitida a inconstitucionalidade do § 1° do artigo 2° da Lei n° 

8.072/90 e, nesse linha, o Supremo Tribunal Federal, por apertada maioria (seis votos a quatro) decidiu pela 

possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, no caso de crime hediondo 

ou equiparado (HC 85894-RJ, j. 19/04/2007, Informativo STF n° 463). Contudo, tratando-se de declaração de 

inconstitucionalidade proferida no âmbito do controle difuso, cumpre prestigiar a antiga orientação da Suprema Corte, 

até que eventualmente o Senado Federal, no uso da competência estabelecida no artigo 52, inciso X, da CF/88 venha a 

suspender a execução do referido diploma legal. 

5. A conclusão pela impossibilidade de admitir-se a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por 

penas restritivas de direitos, não é alterada pela superveniência da Lei n° 11.464/07, pois  o  §1° do artigo 2° da Lei n° 

8.072/90, na redação dada pela referida lei, prevê expressamente que o regime inicial de cumprimento da pena, para os 

condenados por crimes hediondos ou equiparados, é o fechado. 
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6. Ao determinar o cumprimento da pena em regime inicialmente fechado (modificando o regime integralmente fechado 

da redação anterior) o citado dispositivo legal vedou a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos, pois o regime fechado é característico de pena privativa de liberdade pois, nos termos da "a" do §1° do artigo 

33 e §1° do artigo 34 do Código Penal, não havendo sentido lógico em se falar em regime fechado em penas restritivas 

de direitos. 

7. Apesar da mudança de posicionamento do Supremo Tribunal Federal acerca da inconstitucionalidade do §1° do 

artigo 2° da Lei n° 8.072/90, no julgamento do Habeas Corpus 82.959-SP, em 23.02.2006, por apertada maioria, 

alterando a antiga orientação, tomada por ampla maioria (HC 69657-SP, julgado em18.12.1992), vinha sustentando o 

entendimento, na esteira dos precedentes desta Primeira Turma (HC nº 2006.03.00.037555-0, Relator Desembargador 

Federal Johonsom Di Salvo, DJU 04.07.2006, p.129), no sentido de prestigiar a antiga orientação da Suprema Corte, até 

que eventualmente o Senado Federal, no uso da competência estabelecida no artigo 52, inciso X, da CF/88 venha a 

suspender a execução do referido diploma legal.  

8. Contudo, a Lei n° 11.464/2007 deu nova redação ao inciso II e aos parágrafos do artigo 2º, da Lei 8.072/90, 

expressamente permitindo a progressão do regime de cumprimento de pena ao condenado por crime hediondo ou 

equiparado. 

9. Tratando-se de alteração inegavelmente mais benéfica ao réu, admite-se sua retroatividade, com fundamento no 

artigo 5º, inciso XL, da Constituição Federal e artigo 2º, parágrafo único, do Código Penal, razão pela qual é de se 

reconhecer a possibilidade da progressão do regime de cumprimento de pena, com fundamento no artigo 2º, §§1° e 2°, 

da Lei n° 8.072/90, na redação dada pela Lei n° 11.464/2007, ficando o exame do cabimento a cargo do Juízo da 

Execução, desde logo fixando-se como imprescindível a realização de exame criminológico para possibilitar a 

progressão. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, rejeitar a impetração quanto ao pedido de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e, no mais, conceder parcialmente a ordem, 

confirmando-se a liminar, para reconhecer, em favor do paciente a possibilidade da progressão do regime de 

cumprimento de pena, com fundamento no artigo 2º, §§1° e 2° da Lei n° 8.072/90, na redação dada pela Lei n° 

11.464/2007, ficando o exame do cabimento a cargo do Juízo da Execução, desde logo fixando-se como imprescindível 

a realização de exame criminológico para possibilitar a progressão,  nos termos do voto do Relator e na conformidade 

da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 06 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

ACÓRDÃOS: 

PROC.   :  98.03.073697-3             AC  436322 
ORIG.   :  9503118468  4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
APTE    :  CLOVIS ANTONIO CAIRES FILHO e outros 
ADV     :  MANOEL GALHARDO NETTO e outros 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E 

ARRECADAÇÃO - GEFA. EXTENSÃO AOS AGENTES ADMINISTRATIVOS DO INSS. IMPOSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. RECURSO IMPROVIDO. 

1. O Decreto-lei nº 2.371/87 estendeu a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação - GEFA tão-somente 

aos Fiscais de Contribuições Previdenciárias, não havendo previsão legal incluindo os agentes administrativos do INSS. 
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2. A extensão da vantagem somente é cabível na hipótese de previsão legal expressa o que afasta a alegação de ofensa 

aos princípios da isonomia e legalidade. 

3. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  1999.61.00.006778-4     REOAC  671605 
ORIG.   :  17 Vr SAO PAULO/SP 
PARTE A :  GRAN VIA VEICULOS E PECAS LTDA massa falida 
SINDCO  :  ARON BISKER 
ADV     :  ARON BISKER 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

"PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL DA 

INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM A UFIR. HONORÁRIOS DE 

ADVOGADO. 

1.Não ocorrência de omissão quanto à aplicação de juros de mora no período anterior à 01 de janeiro de 1996. A 

sentença singular não fixou juros no período anterior à incidência da taxa SELIC, decisão contra a qual não interpôs a 

autora recurso, quer de embargos, para o esclarecimento da matéria pelo i. juiz a quo, quer de apelação, devolvendo a 

matéria à esta Corte. 

2.O v.acórdão embargado estabeleceu que a atualização do crédito se fará pela UFIR até 31 de dezembro de 1995, e a 

partir de 01 de janeiro de 1996 pela taxa SELIC, não cumulada com qualquer outro índice de atualização monetária. 

Omissão quanto à fixação do termo ad quem da UFIR não verificada. 

3.Omissão quanto aos honorários de advogado. Aplicação da regra prevista no § 4º do artigo 20 do Código de Processo 

Civil, face a sucumbência da Fazenda Pública. 

4.Embargos de declaração da parte autora improvidos. Embargos de declaração do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS parcialmente providos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento aos embargos de declaração 

da parte autora e dar parcial provimento aos embargos de declaração do INSS, nos termos do relatório e voto da 

Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado. 

São Paulo, 08 de janeiro de 2008. 

  

PROC.   :  1999.61.00.016575-7       AMS  204977 
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ORIG.   :  16 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  SINICESP SINDICATO DA IND/ DA CONSTRUCAO PESADA DO 

ESTADO DE SAO PAULO 
ADV     :  ANTONIO MANOEL GONCALEZ 
ADV     :  MARCO TULLIO BOTTINO  
ADV     :  LUIS FERNANDO XAVIER S DE MELLO  
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A  

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO E OBSCURIDADE - NÃO OCORRÊNCIA - 

FUNDAMENTOS DIVERSOS DOS ALEGADOS PELA PARTE  

1.Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração têm por finalidade sanar 

obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da sentença ou acórdão, não sendo cabível para modificar o 

julgado, devendo o embargante se utilizar da via recursal adequada para tanto. 

2.É facultado ao juiz decidir com base em fundamentos invocados pelas partes. Precedentes. 

3.Embargos de declaração improvidos. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos 

termos do relatório e  voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

          São Paulo, 19 de junho de 2007. 

  

PROC.   :  1999.61.00.026803-0       AMS  207150 
ORIG.   :  24 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  ASSOCIACAO SANTA MARCELINA 
ADV     :  CHRISTIANI ROBERTA MONELLO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. ARTIGO 

195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 55 DA LEI Nº 8.212/91. LEI Nº 9.732/98 

1.O art. 195, § 7º, da Constituição Federal foi disciplinado no âmbito infraconstitucional pelo art. 55 da Lei nº 8.212/91, 

que prescreveu um rol de exigências para o gozo da imunidade das contribuições patronais contempladas nos arts. 22 e 

23 da Lei de Custeio. Desnecessária a edição de lei complementar. 

2.Inaplicáveis os requisitos do art. 14 do Código Tributário Nacional, que se refere expressamente de "impostos", às 

contribuições para o custeio da Seguridade Social. Precedentes desta Corte. 

3.As alterações introduzidas pelos artigos 1º, 4º e 7º da Lei nº 9.732/98 estabeleceram requisitos que desvirtuam o 

conceito de entidade beneficente de assistência social, bem como limitaram a própria extensão da imunidade. 

Precedente do Supremo Tribunal Federal, no julgamento de Medida Cautelar na ADIn nº 2.028-5/DF (Rel. Min. 

Moreira Alves) 
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4. Apelação provida em parte. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados os autos, em que são partes as acima indicadas, DECIDE a Primeira Turma do Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora e na 

conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 08 de janeiro de 2008.  

  

PROC.   :  2000.03.99.075825-2        AC  653745 
ORIG.   :  9807034043  1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  ANA LUCIA VERA MARTINS e outros 
ADV     :  CARLOS JORGE MARTINS SIMOES 
ADV     :  JOSE AUGUSTO BRAZILEIRO UMBELINO  
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. INCOMPATIBILIDADE DA LEI N.º 

9.421/96 COM O RESTABELECIMENTO DO REAJUSTE PREVISTO PELA LEI N.º 8.622/93. 

1. A Lei n.º 9.421/96 reestruturou as carreiras dos servidores do Poder Judiciário Federal, transformando os cargos 

existentes em outros, com denominações próprias e novas remunerações, as quais não guardam qualquer vinculação 

com as anteriores e são, na verdade, mais vantajosas aos servidores. 

2.O restabelecimento do reajuste de 28,86%, previsto pela Lei n.º 8.622/93, é incompatível com a reestruturação de 

carreiras implementada pela Lei n.º 9.421/96. 

3.Apelação não provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do 

voto da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2000.61.04.001315-8        AC  676633 
ORIG.   :  1 Vr SANTOS/SP 
APTE    :  LUIZ FERNANDO ANDRADE DE BARROS 
ADV     :  DONATO LOVECCHIO 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  FABIANO ANTONIO LIBERADOR 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

FGTS - TERMO DE TRANSAÇÃO E ADESÃO ÀS CONDIÇÕES DE CRÉDITO ESTABELECIDAS NA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 110/2001 -NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
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1.O direito à aplicação de correção monetária aos saldos das contas vinculadas ao FGTS é direito patrimonial e, 

portanto, disponível. 

2.É válida a transação extrajudicial realizada sem a assistência de advogado, ainda que tenha por objeto direito litigioso, 

tendo em vista que as partes são os próprios titulares do direito. 

2.Vício de consentimento a ensejar a anulação do acordo não caracterizado. O termo de transação e adesão contém as 

condições de celebração e a forma de pagamento, em consonância com a disciplina da Lei Complementar nº 110/2001. 

Impossibilidade de desconsideração unilateral do acordo. 

3.Por força do art. 6º, III, da LC 110/2001, o trabalhador, ao optar pelo acordo extrajudicial, renuncia ao direito de 

demandar em juízo as diferenças de correção monetária referentes aos Planos Bresser, Verão e Collor I e II. 

4.Apelação não provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1a Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3a Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, constante dos 

autos, e da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2000.61.14.004079-2        AC  762363 
ORIG.   :  2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
APTE    :  ANA MARIA LAZZARATO CARETTA 
ADV     :  NILTON FIORAVANTE CAVALLARI 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  DANIEL ALVES FERREIRA 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

FGTS - CORREÇÃO MONETÁRIA - PLANOS ECONÔMICOS - IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO NA 

SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO DE PEDIDO NÃO DEDUZIDO NA INICIAL. 

1. Após o trânsito em julgado da sentença de mérito é defeso às partes alterar o objeto da lide, formulando novo pedido 

no bojo da execução, sob pena de ofensa à coisa julgada e ao princípio da segurança jurídica. 

2. Apelação não provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1a Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3a Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora e da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2001.03.00.009895-6        AG  128620 
ORIG.   :  199961140026330  3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ROSELI DOS SANTOS PATRAO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  TURBODINA GT IND/ E COM/ LTDA e outro 
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ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. QUEBRA DO SIGILO FISCAL E BANCÁRIO. ESGOTAMENTO 

DAS DILIGÊNCIAS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. NOVO JULGAMENTO.  

1.A Constituição da República garante em seu artigo 5º, inciso XII, a privacidade dos dados e informações cobertas 

pelo sigilo fiscal e bancário.  

2.O deferimento do pedido de quebra dos sigilos bancário e fiscal ficará condicionado à demonstração cabal da 

condição estabelecida pela jurisprudência dominante do Colendo Superior Tribunal de Justiça de que todos os meios 

possíveis foram efetivamente utilizados na tentativa de descoberta de bens e demais valores passíveis de penhora. 

3.O pagamento das contribuições sociais de custeio da seguridade constitui interesse público, já que custeada 

ativamente por toda sociedade  

4.Presentes os requisitos autorizadores, legítimo o deferimento do pedido de expedição de ofícios à Superintendência da 

Receita Federal e ao Banco Central. 

5.Embargos de declaração providos. Agravo de instrumento provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em dar provimento aos embargos de declaração e 

ao agravo de instrumento, nos termos do voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 06 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2001.61.00.013130-6        AC  848665 
ORIG.   :  8 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARCIA RIBEIRO PASELLO DOMINGOS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  PLASTICOS REGINA DE BAURU LTDA 
ADV     :  CARLOS ALBERTO BOSCO 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

"PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES 

INFLACIONÁRIOS. PROVIMENTOS DA E. CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO. LEGALIDADE. 

1.A correção monetária não é penalidade, mas forma legal de recomposição do poder aquisitivo da moeda, aviltado pela 

inflação, devendo ser a mais completa possível, garantindo ao lesado a justa indenização. 

2.Os provimentos editados pela E. Corregedoria Geral da Justiça Federal da Terceira Região têm o condão de 

uniformizar os parâmetros de cálculos dos débitos federais, utilizando-se, para tanto, dos índices fixados no Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, com 

base na legislação atinente à matéria e na jurisprudência consolidada. 

3.Apelação improvida." 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  2001.61.02.009155-7        AC  832792 
ORIG.   :  1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
APTE    :  NELSON PERARO e outros 
ADV     :  JULIO CESAR GIOSSI BRAULIO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUIZ TINOCO CABRAL 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EVIDENTE 

INTUITO PROTELATÓRIO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 

1.Manifesta a litigância de má-fé, caracterizada pelo intuito procrastinatório do andamento do feito, e principalmente, 

pela alteração da verdade dos fatos pela parte a fim de se eximir da responsabilidade e das conseqüências de sua inércia. 

2.Honorários de advogado corretamente fixados em 10% do valor da causa, com fulcro no parágrafo 4º do artigo 20 do 

Código de Processo Civil, tendo sido observados os critérios de equidade para o arbitramento dos mesmos.  

3.Apelação improvida." 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  2001.61.05.010479-7        AC  974191 
ORIG.   :  8 Vr CAMPINAS/SP 
APTE    :  GAROA IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 
ADV     :  ORLANDO JOSE GONCALVES BUENO 
ADV     :  BIANCA CRISTINA PROSPERI  
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO. 

CONSTITUCIONALIDADE DA EXAÇÃO. LEGALIDADE DO DECRETO.  
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1. A contribuição para o seguro contra acidentes do trabalho - SAT foi prevista na Emenda Constitucional nº 01/69 e 

instituída pela Lei nº 5.316/67, alterada pela Lei nº 6.367/76, que estabeleceu um percentual adicional sobre a folha de 

salários das empresas a ser aplicado de acordo com o risco da sua atividade. 

2. O parágrafo 2º do artigo 15, da Lei nº 6.367/76 conferiu ao Poder Executivo competência para classificar os graus de 

risco para o trabalho conforme a natureza de respectiva atividade, o que restou regulamentado pelos Decretos 61.784/67 

e 79.037/76, não se vislumbrando qualquer ilegalidade quanto a sua exigência. 

3. O artigo 7º, inciso XXVIII, da Constituição Federal de 1988 assegura a todos os trabalhadores o seguro contra 

acidente do trabalho, encargo que deverá ser suportado pelo empregador. 

4. O Decreto nº 3.048/99, que revogou o Decreto nº 2.173/97, não trouxe qualquer inovação à lei, limitando-se a repetir 

a base de cálculo e alíquotas da exação estabelecidas na Lei nº 8.212/91. 

5. As alíquotas fixadas na lei serão aplicadas de acordo com o risco da atividade preponderante do contribuinte, cuja 

enumeração e classificação, em razão da sua amplitude, serão definidas em norma infralegal, não caracterizando 

inovação da lei. 

6.É válida a instituição da contribuição por meio de lei ordinária, vez que não se trata de exação nova, mas de 

contribuição previdenciária vinculada à prestação de benefício decorrente de vínculo empregatício. 

7.Honorários de advogado reduzidos, nos termos do parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil. 

8.Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de abril de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  2002.03.99.027341-1        AC  813692 
ORIG.   :  9800384430  6 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  GRABESA EMPRESA BRASILEIRA DE MINERACAO LTDA 
ADV     :  JOSE ROBERTO MARCONDES 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE A 

REMUNERAÇÃO DE ADMINISTRADORES, AUTÔNOMOS E AVULSOS, NOS TERMOS DAS LEIS NºS 

7.787/89 E 8.212/91. OMISSÃO. OBSCURIDADE. SETEMBRO DE 1989. TERMO INICIAL DA INCIDÊNCIA DA 

TAXA SELIC. DIVERGÊNCIA NO FUNDAMENTO E NA EMENTA. 

1.Obscuridade verificada. O voto tratou de matéria diversa da postulada na inicial, relativa à inconstitucionalidade da 

contribuição social incidente sobre a folha de salários no mês de setembro de 1989, à alíquota de 20%, conforme 

estabelecido no artigo 21 da Lei nº 7.787/89. Atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração. Erro de 

julgamento caracterizado. Precedentes do C. STJ (EDcl no REsp nº 259.260-RS; EDcl no MS nº 287-DF). 

2.Divergência entre a fundamentação do voto e a ementa no que se refere ao termo inicial da incidência da taxa SELIC. 

Retificação da ementa para que conste: "7. Aplicação da taxa SELIC, nos termos do § 4º do artigo 39 da Lei nº 

9.250/95, a partir de 1º de janeiro de 1996." 
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3.Inocorrência de omissão quanto à não aplicação de juros de mora na compensação tributária, bem como quanto a 

limitação percentual à compensação estabelecida no §3º do artigo 89 da Lei nº 8.212/91 e aos critérios de fixação da 

verba honorária. Voto devidamente fundamentado.  

4.Embargos de declaração parcialmente providos. 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em dar parcial provimento aos embargos de 

declaração, nos termos do relatório e voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 08 de janeiro de 2008. 

  

PROC.   :  2002.61.03.002417-0        AC 1206941 
ORIG.   :  2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
APTE    :  SERGIO DE ARAUJO GARCIA 
ADV     :  YARA MOTTA 
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. RESTABELECIMENTO DO ADICIONAL DE 

INATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DECRÉSCIMO SALARIAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

2.131/2000. REEDITADA PELA MP Nº 2.215/01.  APELAÇÃO IMPROVIDA.  

1. A Medida Provisória nº 2.131, de 28.12.2000 suprimiu o Adicional de Inatividade Militar estabelecido na Lei nº 

8.237/91, sem causar qualquer redução de vencimentos, razão pela qual não cabe o restabelecimento da vantagem.  

2. O Colendo Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que não existe direito adquirido ao regime 

jurídico anterior,  não cabendo ao servidor invocar a sua manutenção, desde que respeitada a irredutibilidade de 

vencimentos (Recursos Extraordinários nºs 210455/DF e 409846/DF).   

3. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2002.61.18.001035-7        AC 1062487 
ORIG.   :  1 Vr GUARATINGUETA/SP 
APTE    :  JOSE CARLOS DE SIQUEIRA FERREIRA 
ADV     :  EMILIO ANTONIO DE TOLOSA MOLLICA 
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 
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E M E N T A 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. RESTABELECIMENTO DO ADICIONAL DE 

INATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DECRÉSCIMO SALARIAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

2.131/2000. REEDITADA PELA MP Nº 2.215/01.  APELAÇÃO IMPROVIDA.  

1. A Medida Provisória nº 2.131, de 28.12.2000 suprimiu o Adicional de Inatividade Militar estabelecido na Lei nº 

8.237/91, sem causar qualquer redução de vencimentos, razão pela qual não cabe o restabelecimento da vantagem.  

2. O Colendo Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que não existe direito adquirido ao regime 

jurídico anterior,  não cabendo ao servidor invocar a sua manutenção, desde que respeitada a irredutibilidade de 

vencimentos (Recursos Extraordinários nºs 210455/DF e 409846/DF).   

3. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2002.61.21.003002-0        AC  993540 
ORIG.   :  1 Vr TAUBATE/SP 
APTE    :  ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 
ADV     :  JOSE ALVES DE SOUZA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LENI MARIA DINIZ DE OLIVEIRA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PREVIDENCIÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO DE APOSENTADO 

QUE RETORNA À ATIVIDADE LABORAL - LEGALIDADE - PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE 

1. A Seguridade Social é regida pelo princípio da solidariedade, em razão do qual aqueles dotados de capacidade 

contributiva contribuem em favor dos desprovidos de renda. 

2. A contribuição para a Seguridade Social não tem caráter de prestação, uma vez que não se destina a um fundo próprio 

para o trabalhador considerado individualmente, como o FGTS; mas destina-se a um fundo coletivo, ao qual mesmo 

aqueles que nunca contribuíram para a sua formação têm direito. 

3. Ao exercer atividade laboral, o trabalhador adquire a condição de contribuinte do Sistema Geral da Seguridade 

Social, independente de já ser aposentado, pois o que gera a obrigação à contribuição é o vínculo empregatício. 

4. A concessão do benefício da assistência judiciária gratuita não isenta a parte do pagamento das verbas de 

sucumbência. Cuida-se de hipótese de suspensão da obrigação, que deverá ser cumprida caso cesse a condição de 

miserabilidade do beneficiário, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50. Entendimento pessoal ressalvado. 

5. Remessa oficial provida. 

A C Ó R D Ã O 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em dar provimento à remessa oficial, nos termos 

do voto da Relatora, constantes dos autos, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2003.60.02.003895-1        AC 1206724 
ORIG.   :  1 Vr DOURADOS/MS 
APTE    :  Uniao Federal - MEX 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  ORNELIO JOSE SIEBENEICHLER e outros 
ADV     :  LAUDELINO LIMBERGER 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A  

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - NÃO OCORRÊNCIA - FUNDAMENTOS 

DIVERSOS DOS ALEGADOS PELA PARTE  

1.Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração têm por finalidade sanar 

obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da sentença ou acórdão, não sendo cabível para modificar o 

julgado, devendo o embargante se utilizar da via recursal adequada para tanto. 

2.É facultado ao juiz decidir com base em fundamentos invocados pelas partes. Precedentes. 

3.Embargos de declaração improvidos. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos 

termos do relatório e  voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 4 de março de 2008. 

  

PROC.   :  2003.61.00.013145-5        AC 1260956 
ORIG.   :  13 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  ALEXANDRE BUCCI 
ADV     :  SOFIA MARCIA ANDROULIDAKIS 
APTE    :  Uniao Federal - MEX 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. LEIS NºS 8.622/93 E 8.627/93. 

REAJUSTE DE 28,86% DE FORMA LINEAR. PRESCRIÇÃO. DIREITO À DIFERENÇA. REVISÃO GERAL DE 

REMUNERAÇÃO. ISONOMIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 

1.A prescrição atinge o direito à percepção do reajuste de 28,86%, na medida em que a ordem jurídica vigente não 

tolera a perpetuação das relações jurídicas no tempo, salvo quando se tratar de direito meramente potestativo ou ação 

simplesmente declaratória. 
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2.Nas prestações de trato sucessivo, a prescrição atinge apenas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que 

antecede a propositura da ação. Súmula 85 do STJ. 

3.O reajuste de 28,86% concedido aos servidores públicos consiste na revisão geral de remuneração e é devido tanto aos 

servidores públicos civis quanto aos militares, em observância ao princípio da isonomia (art. 37, X, CF). Os servidores 

militares fazem jus à diferença entre os percentuais de reajuste recebidos e o percentual de 28,86%, deferido pelas Leis 

nos 8.237/91 e 8.627/93, tendo em vista que referidas leis promoveram uma revisão geral de remuneração. 

4.A correção monetária é mera recomposição patrimonial e deve incidir a partir do inadimplemento da obrigação, 

garantindo-se o integral ressarcimento do credor. 

5.Nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados 

públicos a taxa de juros de mora é de 6% ao ano (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97). 

6.Prejudicial de mérito rejeitada. Remessa oficial, apelação do autor e da União, conhecida em parte, não providas. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação do autor; 

conhecer em parte da apelação da União Federal e, na parte conhecida, rejeitar a prejudicial de mérito de prescrição do 

fundo do direito e, no mérito propriamente dito, negar-lhe provimento, bem como à remessa oficial, nos termos do voto 

da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2003.61.00.033701-0        AC 1231528 
ORIG.   :  9 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  RUI GUIMARAES VIANNA 
APDO    :  JOSE MARQUES COSTA e outros 
ADV     :  NANCY MENEZES ZAMBOTTO 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. RESPONSABILIDADE PELA APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS 

ANALÍTICOS. PERÍODO ANTERIOR À CENTRALIZAÇÃO DAS CONTAS. 

1.A Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, possui meios para 

obter os extratos analíticos das contas vinculadas relativos a período anterior à edição da Lei nº 8.036/90. 

2.Apelação não provida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 1a Turma 

do Tribunal Regional Federal da 3a Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do voto da 

Relatora, constante dos autos, e da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2003.61.00.034740-3        AC 1248067 
ORIG.   :  5 Vr SAO PAULO/SP 
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APTE    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  WALTER DIAN 
ADV     :  CARLOS ALBERTO BARSOTTI 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. LEIS NºS 8.622/93 E 8.627/93. 

REAJUSTE DE 28,86% DE FORMA LINEAR. PRESCRIÇÃO. DIREITO À DIFERENÇA. REVISÃO GERAL DE 

REMUNERAÇÃO. ISONOMIA. COMPENSAÇÃO. 

1. Nas prestações de trato sucessivo a prescrição atinge apenas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que 

antecede a propositura da ação. Súmula 85 do STJ. 

2. O reajuste de 28,86% concedido aos servidores públicos consiste em revisão geral de remuneração e é devido tanto 

aos servidores públicos civis quanto aos militares, em observância ao princípio da isonomia (art. 37, X, CF). Os 

servidores militares fazem jus à diferença entre os percentuais de reajuste recebidos e o percentual de 28,86%, deferido 

pelas Leis nos 8.237/91 e 8.627/93, tendo em vista que referidas leis promoveram uma revisão geral de remuneração. 

3. Compensam-se os valores devidos com os percentuais eventualmente concedidos administrativamente em 

decorrência da edição das Leis nos 8.622/93 e 8.627/93. 

4. Nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados 

públicos a taxa de juros de mora é de 6% ao ano (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97). 

5. Concessão do reajuste limitada à edição da MP 2.131/2000, que reestruturou a remuneração dos militares das Forças 

Armadas. 

6. Prejudicial de mérito rejeitada. Apelação e remessa oficial parcialmente providas. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em rejeitar a prejudicial de mérito de prescrição do 

fundo do direito e dar parcial provimento apelação, bem como à remessa oficial, em maior extensão, nos termos do voto 

da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2003.61.00.037067-0        AC 1096262 
ORIG.   :  6 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA 
APDO    :  CONDOMINIO RESIDENCIAL ITALIA MOTTA BARIZZA 
ADV     :  LUCIANE GIL SERRANO KHANJAR 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

CIVIL. PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL E INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA AFASTADAS. 

CONDOMÍNIO EDILÍCIO. RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO PELO PAGAMENTO DAS COTAS 

CONDOMINIAIS. OBRIGAÇÃO PROPTER REM.  QUANTUM DEBEATUR CORRETAMENTE FIXADO. 

CONSTITUIÇÃO AUTOMÁTICA DA MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
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1. A inicial foi instruída com os documentos aptos a comprovar os fatos constitutivos do direito do autor. Preliminar de 

inépcia rejeitada.  

2. O art. 275, II, b, do Código de Processo Civil estabelece que será observado o procedimento sumário nas causas cujo 

objeto seja a cobrança de quaisquer quantias devidas pelo condômino ao condomínio. Preliminar rejeitada. 

3. A taxa de condomínio constitui obrigação propter rem, decorrente da coisa e diretamente vinculada ao direito real de 

propriedade do imóvel, cujo cumprimento é da responsabilidade do titular, independente de ter origem anterior à 

transmissão do domínio. 

4. O fato de o imóvel não estar na sua posse direita não desonera o proprietário do encargo, uma vez que a obrigação 

decorre da relação entre o condomínio e o condômino, como forma de contribuição deste último para atender às 

despesas ordinárias e extraordinárias do primeiro, não podendo ser delegada a terceiros. 

5. Desnecessária a interpelação do devedor para a constituição em mora nas obrigações cujo vencimento se dá em termo 

prefixado. Aplicação da regra "dies interpellat pro homine". Ocorrendo o inadimplemento da obrigação, exigíveis os 

juros e a multa a partir do vencimento de cada prestação. 

6. A correção monetária é devida desde o vencimento do débito, evitando-se, com isso, o enriquecimento sem causa do 

devedor inadimplente. 

7. Preliminares rejeitadas. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em rejeitar a matéria preliminar e, no mérito, 

negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 06 de março de 2007. 

  

PROC.   :  2003.61.00.038139-3        AC  973744 
ORIG.   :  5 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  SOCIEDADE BENEFICENTE DE SENHORAS HOSPITAL SIRIO 

LIBANES 
ADV     :  MARIA ISABEL TOSTES DA COSTA BUENO 
ADV     :  GUILHERME BARRANCO DE SOUZA  
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SUSPENSÃO DE ATO 

ADMINISTRATIVO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ENTIDADE BENEFICENTE DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. ARTIGO 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 55 DA LEI Nº 8.212/91. 

LEI Nº 9.732/98 

1.Presente o vínculo de instrumentalidade entre a pretensão cautelar e aquela a ser deduzida na ação principal, uma vez 

que a apelante não esgotou o objeto da ação principal no pedido formulado na cautelar, qual seja, a anulação do ato 

cancelatório da imunidade tributária. 

2.A antecipação de tutela em caráter genérico, introduzida ao Código de Processo Civil pela Lei nº 8.952, de 13.12.94, 

não eliminou as medidas cautelares da sistemática processual, uma vez que, apesar de ambas representarem 

providências de natureza emergencial, executiva e sumária, adotadas em caráter provisório, a tutela antecipatória realiza 

de imediato a pretensão, enquanto a tutela cautelar apenas assegura uma pretensão.  
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3.O autor detém interesse de agir ao formular, em sede cautelar, pedido de suspensão do ato cancelatório da imunidade 

tributária, ou, alternativamente, o depósito judicial dos valores relativos às contribuições sociais incidentes sobre a folha 

de salários. 

4. Apelação provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em dar provimento à apelação, nos termos do voto 

da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo,  08 de janeiro de 2008. 

  

PROC.   :  2003.61.03.001179-8       AMS  269599 
ORIG.   :  2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    :  PRAIAMAR TRANSPORTES LTDA 
ADV     :  DAVID GONCALVES DE ANDRADE SILVA 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. LEI COMPLEMENTAR N° 110/01. CONSTITUCIONALIDADE. 

ANTERIORIDADE . 

1. Nos tributos cujo lançamento se dá por homologação, o prazo prescricional se conta em cinco anos do fato gerador 

somados a mais cinco anos da data da homologação. Precedentes do STJ. 

2. O Art. 149 da CF autoriza a instituição de contribuições sociais de intervenção no domínio econômico e de interesse 

das categorias profissionais ou econômicas, enquadrando-se nessa hipótese as contribuições sociais criadas pela Lei 

Complementar n° 110/01, que visam a recomposição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

3.  A eleição do empregador como sujeito passivo das contribuições não fere qualquer dispositivo constitucional, vez 

que objetiva-se manter a integridade do fundo, que somente poderá ser garantida com o pagamento da contribuição 

incidente sobre as rescisões contratuais sem justa causa, pois o contrário acarretaria ônus para o fundo, exonerando o 

empregador das obrigações decorrentes do vínculo empregatício. 

4.   As contribuições instituídas pela LC 110/01 estão sujeitas à anterioridade genérica prevista no Art. 150, III, b, vez 

que encontram seu fundamento no Art. 149 da CF e não à anterioridade nonagesimal prevista no Art. 195, § 6° da CF, 

que trata tão somente das contribuições para a seguridade social.  

5. Sendo a anterioridade da lei tributária matéria exclusivamente constitucional não pode lei complementar estabelecer 

de forma diversa, como dispõe o Art. 14 da LC nº 110/01. Assim, a eficácia da lei está postergada para o primeiro dia 

do exercício fiscal seguinte. 

6.    Preliminar rejeitada. Apelação e remessa oficial parcialmente providas.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, dar parcial 

provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto da Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 08 de janeiro de 2008. 

  

PROC.   :  2003.61.03.001305-9        AC 1170157 
ORIG.   :  2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
APTE    :  NORIMAR SOARES DA SILVA 
ADV     :  YARA MOTTA 
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. RESTABELECIMENTO DO ADICIONAL DE 

INATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DECRÉSCIMO SALARIAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

2.131/2000. REEDITADA PELA MP Nº 2.215/01. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO 

REJEITADA.  APELAÇÃO IMPROVIDA.  

1. O Adicional de Inatividade repercute nas parcelas remuneratórias mensais dos servidores, sendo assim, a lesão ao 

direito renova-se a cada mês, não ocorrendo a prescrição do fundo do direito mas tão-somente das parcelas vencidas no 

qüinqüênio imediatamente anterior ao ajuizamento da ação (Súmula nº 85  do STJ). 

2. A Medida Provisória nº 2.131, de 28.12.2000 suprimiu o Adicional de Inatividade Militar estabelecido na Lei nº 

8.237/91, sem causar qualquer redução de vencimentos, razão pela qual não cabe o restabelecimento da vantagem.  

3. O Colendo Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que não existe direito adquirido ao regime 

jurídico anterior,  não cabendo ao servidor invocar a sua manutenção, desde que respeitada a irredutibilidade de 

vencimentos (Recursos Extraordinários nºs 210455/DF e 409846/DF).   

4. Preliminar rejeitada. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar de prescrição suscitada em contra-razões e, no mérito, negar 

provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2003.61.03.008033-4        AC 1166188 
ORIG.   :  2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
APTE    :  EURICO FERREIRA 
ADV     :  ANCELMO APARECIDO DE GÓES 
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. RESTABELECIMENTO DO ADICIONAL DE 

INATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DECRÉSCIMO SALARIAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

2.131/2000. REEDITADA PELA MP Nº 2.215/01.  APELAÇÃO IMPROVIDA.  

1. A Medida Provisória nº 2.131, de 28.12.2000 suprimiu o Adicional de Inatividade Militar estabelecido na Lei nº 

8.237/91, sem causar qualquer redução de vencimentos, razão pela qual não cabe o restabelecimento da vantagem.  
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2. O Colendo Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que não existe direito adquirido ao regime 

jurídico anterior,  não cabendo ao servidor invocar a sua manutenção, desde que respeitada a irredutibilidade de 

vencimentos (Recursos Extraordinários nºs 210455/DF e 409846/DF).   

3. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2003.61.05.006254-4        AC 1246420 
ORIG.   :  6 Vr CAMPINAS/SP 
APTE    :  ISOLADORES SANTANA S/A 
ADV     :  MARCOS SEIITI ABE 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  VINICIUS CAMATA CANDELLO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

"PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS E 

DEMAIS RENDIMENTOS DO TRABALHO. ADICIONAIS. SALÁRIO MATERNIDADE E PATERNIDADE. 

AUXÍLIO DOENÇA E ACIDENTE. GRATIFICAÇÃO APOSENTADORIA. VERBAS INDENIZATÓRIAS. MP 

1523/97. PRESCRIÇÃO. LIMITAÇÃO PERCENTUAL À COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 

1.Nos tributos cujo lançamento se dá por homologação, o prazo prescricional se conta em cinco anos do fato gerador 

somados a mais cinco anos da data da homologação. Precedentes do STJ. Preliminar acolhida. Prescrição afastada. 

2.Não se configura de caráter indenizatório os adicionais noturno, de horas extras, de periculosidade e de insalubridade, 

considerando que são pagos ao trabalhador por conta das situações desfavoráveis de seu trabalho, seja em decorrência 

do tempo maior trabalhado, seja em razão das condições mais gravosas, inserindo-se no conceito de renda, possuindo 

natureza remuneratória.  

3.O artigo 28 da Lei nº 8.212/91 prevê expressamente que o salário maternidade integra o conceito de salário-

contribuição e, conseqüentemente, a base de cálculo da exação.  

4.O salário paternidade está previsto no inciso XIX  do artigo 7º da CF e no parágrafo 1º do artigo 10 da ADCT, 

assegurando ao trabalhador do sexo masculino o direito de se ausentar do trabalho pelo  período de 5 (cinco) dias 

quando do nascimento de seu filho.  

5.O prêmio bombeiro, valor recebido pelos empregados que atuam na Brigada de Incêndio da empresa, e o prêmio 

CIPA, valor recebido pelos funcionários pertencentes à Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, integram os 

salários dos trabalhadores enquanto exercerem as respectivas funções, assumindo o caráter de habitualidade e de 

contraprestação do serviço.  

6.Os abonos pagos pelo empregador em decorrência de convenção coletiva, com fundamento no artigo 457, §1º, da 

CLT, ainda que por mera liberalidade, têm natureza salarial, compondo, portanto, a base de cálculo da contribuição 

previdenciária.  

7.Carência de ação em relação ao pedido de declaração de inexigibilidade da contribuição incidente sobre a indenização 

do artigo 479 da CLT, considerando que expressamente reconhecida a não incidência pelo Instituto Nacional do Seguro 
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Social - INSS, por se tratar de verba assegurada ao empregado contratado por prazo determinado, despedido sem justa 

causa, devida quando da rescisão do contrato e paga em uma única parcela, com nítido caráter ressarcitório, não logrou 

a autora comprovar que o réu a tenha exigido, nem tampouco replicou a alegação contida na contestação em seus exatos 

termos, se limitando a repetir os argumentos trazidos com a inicial afirmando o direito em si. 

8.Honorários de advogado pela parte autora. 

9.Matéria preliminar acolhida e, no mérito, apelação da parte autora improvida. Apelações do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS e remessa oficial providas." 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher a preliminar e, no mérito, negar 

provimento à apelação da parte autora, e dar provimento ao recurso do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e à 

remessa oficial, nos termos do voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. 

  

PROC.   :  2003.61.05.015820-1        AC 1242332 
ORIG.   :  3 Vr CAMPINAS/SP 
APTE    :  Uniao Federal - MEX 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  PEDRO FERREIRA DE ALMEIDA (= ou > de 65 anos) e         outro 
ADV     :  SERGIO BERTAGNOLI 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. LEIS Nos 8.622/93 E 8.627/93. REAJUSTE DE 28,86% DE FORMA LINEAR. 

INGRESSO ÀS FORÇAS ARMADAS POSTERIOR À EDIÇÃO DAS LEIS QUE INSTITUÍRAM O REAJUSTE. 

PRESCRIÇÃO. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. ISONOMIA. COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÃO. JUROS 

DE MORA. 

1. Nas prestações de trato sucessivo a prescrição atinge apenas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que 

antecede a propositura da ação. Súmula 85 do STJ. 

2 O reajuste de 28,86% concedido aos servidores públicos, resultado da revisão geral da remuneração, é devido tanto 

aos civis como aos militares, em observância ao princípio da isonomia (art. 37, X, CF). Os servidores militares fazem 

jus à diferença entre os percentuais de reajuste recebidos e o percentual de 28,86%, deferido pelas Leis nos 8.622/93 e 

8.627/93, tendo em vista que referidas leis promoveram uma revisão geral de remuneração. 

3. Compensam-se os valores devidos com os percentuais eventualmente concedidos administrativamente em 

decorrência da edição das Leis nos 8.622/93 e 8.627/93. 

4. Concessão do reajuste limitada à edição da MP 2.131/2000, que reestruturou a remuneração dos militares das Forças 

Armadas. 

5. Nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados 

públicos a taxa de juros de mora é de 6% ao ano (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97). 

6. Prejudicial de mérito rejeitada. Apelação e remessa oficial parcialmente providas. 

A C Ó R D Ã O 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em rejeitar a prejudicial de mérito de prescrição do 

fundo do direito, bem como dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, em maior extensão, nos termos do 

voto da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2004.60.00.000382-0        AC 1080402 
ORIG.   :  3 Vr CAMPO GRANDE/MS 
APTE    :  EUGENIA GONCALVES DE ARAUJO e outros 
ADV     :  NELLO RICCI NETO 
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. RESTABELECIMENTO DO ADICIONAL DE 

INATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DECRÉSCIMO SALARIAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

2.131/2000. REEDITADA PELA MP Nº 2.215/01. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 

1. A Medida Provisória nº 2.131, de 28.12.2000 suprimiu o Adicional de Inatividade Militar estabelecido na Lei nº 

8.237/91, sem causar qualquer redução de vencimentos, razão pela qual não cabe o restabelecimento da vantagem.  

2. O Colendo Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que não existe direito adquirido ao regime 

jurídico anterior,  não cabendo ao servidor invocar a sua manutenção, desde que respeitada a irredutibilidade de 

vencimentos (Recursos Extraordinários nºs 210455/DF e 409846/DF).   

3. Face a improcedência do pedido, os autores arcarão com os honorários de advogado, que ficam suspensos até a perda 

da qualidade de necessitado dos beneficiários, nos termos do artigo 12 da Lei nº  1060/50. 

4. Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, que fica fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 27 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2004.60.00.000456-3        AC 1127798 
ORIG.   :  2 Vr CAMPO GRANDE/MS 
APTE    :  ANTONIO CARLOS DOS SANTOS e outros 
ADV     :  ANDRE LOPES BEDA 
APTE    :  Uniao Federal - MEX 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. LEIS NºS 8.622/93 E 8.627/93. 

REAJUSTE DE 28,86% DE FORMA LINEAR. REMESSA OFICIAL. DIREITO À DIFERENÇA. REVISÃO GERAL 
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DE REMUNERAÇÃO. ISONOMIA. COMPENSAÇÃO. JUROS DE MORA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

MP2131/2000. 

1.O reajuste de 28,86% concedido aos servidores públicos, consiste na revisão geral de remuneração, é devido tanto aos 

servidores públicos civis quanto aos militares, em observância ao princípio da isonomia (art. 37, X, CF).  

2.Os servidores militares fazem jus à diferença entre os percentuais de reajuste recebidos e o percentual de 28,86%, 

deferido pelas Leis nos 8.237/91 e 8.627/93, tendo em vista que referidas leis promoveram uma revisão geral de 

remuneração. 

3.As diferenças decorrentes se limitam à edição da Medida Provisória nº 2131, de 28 de dezembro de 2000, que 

reestruturou a remuneração dos militares das Forças Armadas. 

4.Compensam-se os valores devidos com os percentuais eventualmente concedidos administrativamente em decorrência 

da edição das Leis nos 8.622/93 e 8.627/93. 

5.Nas condenações impostas à Fazenda Pública para o pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados 

públicos, a taxa de juros de mora é de 6% ao ano (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97). 

6.Sucumbência recíproca corretamente declarada, nos termos do artigo 21, do Código de Processo Civil. 

7.Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas. Apelação do autor improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação da União e à 

remessa oficial, e negar provimento à apelação do autor, nos termos do relatório e voto da Relatora, constantes dos 

autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de abril de 2007. 

  

PROC.   :  2004.60.00.002743-5        AC 1248039 
ORIG.   :  2 Vr CAMPO GRANDE/MS 
APTE    :  GILMAR SALDANHA DUARTE e outros 
ADV     :  ANDRE LOPES BEDA 
APTE    :  Uniao Federal - MEX 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. LEIS Nos 8.622/93 E 8.627/93. REAJUSTE DE 28,86% DE FORMA LINEAR. 

INGRESSO ÀS FORÇAS ARMADAS POSTERIOR À EDIÇÃO DAS LEIS QUE INSTITUÍRAM O REAJUSTE. 

DIREITO À DIFERENÇA. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. ISONOMIA. COMPENSAÇÃO. 

LIMITAÇÃO. JUROS DE MORA. 

1. Os servidores militares que ingressaram nas Forças Armadas posteriormente à edição das Leis nos 8.622/93 e 

8.627/93 fazem jus à diferença entre os percentuais de reajuste recebidos e o percentual de 28,86%, tendo em vista que 

referidas leis promoveram uma revisão geral de remuneração, havendo que se observar somente, caso a caso, a data de 

início do vínculo funcional para fins de fixação do termo a quo da concessão do reajuste. 

2. Nas prestações de trato sucessivo a prescrição atinge apenas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que 

antecede a propositura da ação. Súmula 85 do STJ. 
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3. O reajuste de 28,86% concedido aos servidores públicos, resultado da revisão geral da remuneração, é devido tanto 

aos civis como aos militares, em observância ao princípio da isonomia (art. 37, X, CF).  

4. Compensam-se os valores devidos com os percentuais eventualmente concedidos administrativamente em 

decorrência da edição das Leis nos 8.622/93 e 8.627/93. 

5. Concessão do reajuste limitada à edição da MP 2.131/2000, que reestruturou a remuneração dos militares das Forças 

Armadas. 

6. Nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados 

públicos a taxa de juros de mora é de 6% ao ano (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97). 

7. Prejudicial de mérito suscitada pela União rejeitada. Apelações e remessa oficial parcialmente providas. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em rejeitar a prejudicial de mérito de prescrição do 

fundo do direito suscitada pela União, bem como dar parcial provimento às apelações e à remessa oficial, nos termos do 

voto da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2004.60.02.000199-3        AC 1247966 
ORIG.   :  2 Vr DOURADOS/MS 
APTE    :  Uniao Federal - MEX 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  WANDERSON SPINDULA 
ADV     :  MARCO ANTONIO LOUREIRO PALMIERI 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. LEIS Nos 8.622/93 E 8.627/93. REAJUSTE DE 28,86% DE FORMA LINEAR. 

PRESCRIÇÃO. DIREITO ÀS DIFERENÇAS. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. ISONOMIA. 

COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÃO. JUROS DE MORA. 

1. Nas prestações de trato sucessivo a prescrição atinge apenas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que 

antecede a propositura da ação. Súmula 85 do STJ. 

2. O reajuste de 28,86% concedido aos servidores públicos, resultado da revisão geral da remuneração, é devido tanto 

aos civis como aos militares, em observância ao princípio da isonomia (art. 37, X, CF). Os servidores militares fazem 

jus à diferença entre os percentuais de reajuste recebidos e o percentual de 28,86%, deferido pelas Leis nos 8.622/93 e 

8.627/93, tendo em vista que referidas leis promoveram uma revisão geral de remuneração. 

3. Compensam-se os valores devidos com os percentuais eventualmente concedidos administrativamente em 

decorrência da edição das Leis nos 8.622/93 e 8.627/93. 

4. Concessão do reajuste limitada à edição da MP 2.131/2000, que reestruturou a remuneração dos militares das Forças 

Armadas. 

5. Nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados 

públicos a taxa de juros de mora é de 6% ao ano (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97). 
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6. Sucumbência recíproca reconhecida, considerando que o autor decaiu de parte substancial do pedido deduzido na 

inicial. 

7. Prejudicial de mérito de prescrição do fundo do direito rejeitada e, no mérito propriamente dito, apelação e remessa 

oficial parcialmente providas. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em rejeitar a prejudicial de mérito de prescrição do 

fundo do direito e, no mérito propriamente dito, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do 

voto da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2004.60.03.000088-2        AC12423333 
ORIG.   :  1 Vr TRES LAGOAS/MS 
APTE    :  Uniao Federal - MEX 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  ESTANISLAU JOAO DA SILVA e outros 
ADV     :  JANIO MARTINS DE SOUZA 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TRES LAGOAS Sec Jud MS 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. LEIS Nos 8.622/93 E 8.627/93. REAJUSTE DE 28,86% DE FORMA LINEAR. 

INGRESSO ÀS FORÇAS ARMADAS POSTERIOR À EDIÇÃO DAS LEIS QUE INSTITUÍRAM O REAJUSTE. 

DIREITO À DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. ISONOMIA. 

COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÃO. 

1. Os servidores militares que ingressaram nas Forças Armadas posteriormente à edição das Leis nos 8.622/93 e 

8.627/93 fazem jus à diferença entre os percentuais de reajuste recebidos e o percentual de 28,86%, tendo em vista que 

referidas leis promoveram uma revisão geral de remuneração, havendo que se observar somente, caso a caso, a data de 

início do vínculo funcional para fins de fixação do termo a quo da concessão do reajuste. 

2. Nas prestações de trato sucessivo a prescrição atinge apenas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que 

antecede a propositura da ação. Súmula 85 do STJ. 

3. O reajuste de 28,86% concedido aos servidores públicos, resultado da revisão geral da remuneração, é devido tanto 

aos civis como aos militares, em observância ao princípio da isonomia (art. 37, X, CF).  

4. Compensam-se os valores devidos com os percentuais eventualmente concedidos administrativamente em 

decorrência da edição das Leis nos 8.622/93 e 8.627/93. 

5. Concessão do reajuste limitada à edição da MP 2.131/2000, que reestruturou a remuneração dos militares das Forças 

Armadas. 

6. Matéria preliminar rejeitada. Apelação, conhecida em parte, não provida e remessa oficial parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em conhecer em parte da apelação; na parte 

conhecida, rejeitar a matéria preliminar e, no mérito, negar-lhe provimento, bem como dar parcial provimento à remessa 
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oficial, nos termos do voto da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2004.60.05.001291-9        AC 1131481 
ORIG.   :  1 Vr PONTA PORA/MS 
APTE    :  Uniao Federal - MEX 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  CASSEMIRO ALVES CORREA 
ADV     :  MARCO ANTONIO LOUREIRO PALMIERI 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. LEIS NºS 8.622/93 E 8.627/93. 

REAJUSTE DE 28,86% DE FORMA LINEAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.PRESCRIÇÃO. DIREITO À 

DIFERENÇA. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. ISONOMIA. COMPENSAÇÃO. JUROS DE MORA. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. MP2131/2000. 

1. Nas prestações de trato sucessivo a prescrição atinge apenas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que 

antecede a propositura da ação. Súmula 85 do STJ. 

2. O reajuste de 28,86% concedido aos servidores públicos, consiste na revisão geral de remuneração, é devido tanto 

aos servidores públicos civis quanto aos militares, em observância ao princípio da isonomia (art. 37, X, CF).  

3.  Os servidores militares fazem jus à diferença entre os percentuais de reajuste recebidos e o percentual de 28,86%, 

deferido pelas Leis nos 8.237/91 e 8.627/93, tendo em vista que referidas leis promoveram uma revisão geral de 

remuneração. 

4.  As diferenças decorrentes se limitam à edição da Medida Provisória nº 2131, de 28 de dezembro de 2000, que 

reestruturou a remuneração dos militares das Forças Armadas. 

5.  Compensam-se os valores devidos com os percentuais eventualmente concedidos administrativamente em 

decorrência da edição das Leis nos 8.622/93 e 8.627/93. 

6. Nas condenações impostas à Fazenda Pública para o pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados 

públicos, a taxa de juros de mora é de 6% ao ano (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97). 

7. Sucumbência recíproca corretamente declarada, nos termos do artigo 21, do Código de Processo Civil. 

8. Preliminar rejeitada. Apelação da União e remessa oficial, tida por ocorrida, improvidas.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar 

provimento à apelação da União e à remessa oficial, tida por ocorrida, nos termos do relatório e voto da Relatora, 

constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2007. 

  

PROC.   :  2004.61.00.006831-2       AMS  279581 
ORIG.   :  26 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal 
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ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  DARLEI FOREST e outro 
ADV     :  ELLEN CRISTINA ZACCAREZI 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. LAUDÊMIO E CERTIDÃO DE AFORAMENTO. 

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO.  

1.Contradição e omissão verificadas. As razões que fundamentaram a rejeição da preliminar de perda de objeto da ação 

não se coadunam com os fatos trazidos aos autos.  

2.Todavia, tais vícios em nada alteram o julgamento no sentido de rejeitar a preliminar alegada, considerando que 

permanece o interesse dos embargados no objeto da ação, qual seja, a expedição de certidão de aforamento. 

3.Embargos de declaração providos. 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em dar provimento aos embargos de declaração, 

nos termos do relatório e voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 08 de janeiro de 2008. 

  

PROC.   :  2004.61.00.016774-0       AMS  289388 
ORIG.   :  22 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  POSITANO PARTICIPACOES LTDA 
ADV     :  JOÃO LUIZ GARCIA COMAZZETTO 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A  

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - NÃO OCORRÊNCIA - FUNDAMENTOS 

DIVERSOS DOS ALEGADOS PELA PARTE  

1.Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração têm por finalidade sanar 

obscuridade, contradição ou omissão no dispositivo da sentença ou acórdão, não sendo cabível para modificar o 

julgado, devendo o embargante se utilizar da via recursal adequada para tanto. 

2.É facultado ao juiz decidir com base em fundamentos invocados pelas partes. Precedentes. 

3.Embargos de declaração improvidos. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos 
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termos do relatório e voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 4 de março de 2008. 

  

PROC.   :  2004.61.00.027606-1       AMS  285352 
ORIG.   :  1 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  TULLIO FLAVIO FORELLI e outro 
ADV     :  CELIA REGINA CALDANA SANTOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. LAUDÊMIO. CERTIDÃO DE AFORAMENTO. EXCESSO DE PRAZO. LEI Nº 9.051/95. 

PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. CARÊNCIA DE AÇÃO. PERDA DE OBJETO SUPERVENIENTE. 

1.A concessão da liminar não caracteriza perda de objeto da ação, considerando que, embora de natureza satisfativa, não 

tem o condão de esvaziar a pretensão, uma vez que eventual denegação da ordem ao final da ação tornará ineficaz a 

liminar. Súmula 405, STF. 

2.Os fatos alegados estão documentalmente comprovados, demonstrando o direito líquido e certo da impetrante, não 

havendo que se falar em inadequação da via eleita e de ausência de interesse processual.   

3.O pagamento do laudêmio é requisito essencial para a expedição, pela Secretaria de Patrimônio da União, da certidão 

de aforamento necessária ao registro da transmissão do domínio útil de bens imóveis de propriedade da União.  

4.O artigo 1º da Lei nº 9.051/95 disciplina o prazo de quinze dias para a expedição de certidões públicas. 

5.A demora da Administração Pública no cumprimento dos atos que lhe incumbem, viola o princípio da eficiência 

insculpido no artigo 37, caput, da Constituição Federal, que pressupõe a excelência na prestação do serviço público.  

6.Matéria preliminar rejeitada, e no mérito, apelação  e remessa oficial improvidas.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar, e no mérito, negar 

provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto do Relator, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2007. 

  

PROC.   :  2004.61.00.032361-0        AC 1151846 
ORIG.   :  1 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  FRANCINE MARTINS LATORRE 
APDO    :  CONDOMINIO EDIFICIO JOAO PAULO I 3a ETAPA 
ADV     :  ROBERTO MASSAO YAMAMOTO 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 
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CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. DESPESAS E TAXAS CONDOMINIAIS. 

ARREMATAÇÃO EXTRAJUDICIAL. RESPONSABILIDADE DA ADQUIRENTE PELAS COTAS 

CONDOMINIAIS ATRASADAS - OBRIGAÇÃO PROPTER REM JUROS DE MORA. MULTA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. DEVIDOS A PARTIR DO VENCIMENTO DAS PRESTAÇÕES.  

1.A taxa de condomínio constitui obrigação propter rem, decorrente da coisa e diretamente vinculada ao direito real de 

propriedade do imóvel, cujo cumprimento é da responsabilidade do titular, independente de ter origem anterior à 

transmissão do domínio ou da posse direta, gozo e fruição do mesmo. 

2.Nos termos do artigo 290, do Código de Processo Civil, tratando-se de prestações periódicas, as parcelas não pagas 

durante o curso do processo serão incluídas na condenação enquanto durar a obrigação. 

3.Juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 1336, § 1º do Código Civil  

4.Apelação da Caixa Econômica Federal improvida.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 11 de março de 2008. 

  

PROC.   :  2004.61.04.002898-2        AC 1128764 
ORIG.   :  4 Vr SANTOS/SP 
APTE    :  FABIO SANTANA 
ADV     :  VANESSA CARDOSO 
APTE    :  Uniao Federal - MEX 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. LEIS NºS 8.622/93 E 8.627/93. 

REAJUSTE DE 28,86% DE FORMA LINEAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.PRESCRIÇÃO. DIREITO À 

DIFERENÇA. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. ISONOMIA. COMPENSAÇÃO. JUROS DE MORA. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. MP2131/2000. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 

1. Nas prestações de trato sucessivo a prescrição atinge apenas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que 

antecede a propositura da ação. Súmula 85 do STJ. 

2. O reajuste de 28,86% concedido aos servidores públicos, consiste na revisão geral de remuneração, é devido tanto 

aos servidores públicos civis quanto aos militares, em observância ao princípio da isonomia (art. 37, X, CF).  

3.  Os servidores militares fazem jus à diferença entre os percentuais de reajuste recebidos e o percentual de 28,86%, 

deferido pelas Leis nos 8.237/91 e 8.627/93, tendo em vista que referidas leis promoveram uma revisão geral de 

remuneração. 

4.  As diferenças decorrentes se limitam à edição da Medida Provisória nº 2131, de 28 de dezembro de 2000, que 

reestruturou a remuneração dos militares das Forças Armadas. 

5.  Compensam-se os valores devidos com os percentuais eventualmente concedidos administrativamente em 

decorrência da edição das Leis nos 8.622/93 e 8.627/93. 
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6. Nas condenações impostas à Fazenda Pública para o pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados 

públicos, a taxa de juros de mora é de 6% ao ano (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97). 

7. Sucumbência recíproca corretamente declarada, nos termos do artigo 21, do Código de Processo Civil. 

8. A concessão dos benefícios da assistência judiciária não isenta a parte do pagamento das verbas de sucumbência; 

cuida-se de hipótese de suspensão da obrigação, que deverá ser cumprida caso cesse a condição de miserabilidade do 

beneficiário, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. 

12. Preliminar rejeitada. Apelação da União e remessa oficial parcialmente providas. Apelação do autor improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, dar parcial 

provimento à apelação da União e à remessa oficial, e negar provimento à apelação do autor, nos termos do relatório e 

voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo, 03 de abril de 2007. 

  

PROC.   :  2004.61.04.004348-0        AC 1137128 
ORIG.   :  4 Vr SANTOS/SP 
APTE    :  DENISE ALEXANDRE DA SILVA LASCANE e outros 
ADV     :  RICARDO WEHBA ESTEVES 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

FGTS. COMPLEMENTOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS. 

COISA JULGADA. 

1.A existência de coisa julgada obsta a reapreciação da matéria pelo Poder Judiciário. 

2.As contas vinculadas ao FGTS foram devidamente corrigidas pelo IPC de 84,32% no mês de março de 1990, o que 

determina a ausência de interesse de agir quanto a este pedido. 

3.Não há óbice à aplicação dos critérios legais na atualização dos saldos das contas vinculadas ao FGTS nos meses de 

junho e julho de 1990 e janeiro e março de 1991. 

4.Coisa julgada reconhecida de ofício. Apelação não provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1a Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3a Região, por unanimidade, de ofício, reconhecer a coisa julgada no que tange ao pedido de aplicação aos 

depósitos fundiários no mês de janeiro de 1989 e negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, 

constante dos autos, e da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2004.61.19.003886-5       ACR   28828 
ORIG.   :  4 Vr GUARULHOS/SP 
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APTE    :  GODFREY IHEANYI UKONU reu preso 
ADV     :  DANIELA DELAMBERT CHRYSSOVERGIS (Int.Pessoal) 
APDO    :  Justica Publica 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA 

PENA.  

1. A causa especial de diminuição da pena prevista no artigo 33, § 4º da Lei 11.343/06 é aplicável, também, aos fatos 

ocorridos anteriormente a 08 de outubro de 2006, data em que a nova lei entrou em vigor, desde que presentes as 

condições estabelecidas. 

2. Na hipótese dos autos, ficou sobejamente comprovado que o réu se dedicava a atividades criminosas, vez que era a 

pessoa dentro da organização criminosa responsável pela entrega do entorpecente às mulas, o que afasta de pronto a 

aplicação do referido dispositivo legal.  

3. A internacionalidade do tráfico de entorpecentes fica caracterizada quando provado que a intenção do agente era 

levar a droga ao exterior. Os petrechos encontrados na residência do réu são os normalmente utilizados pelas "mulas" 

que transportam droga para o exterior. Mantida a causa de aumento pela internacionalidade. 

4. Não há prova nos autos de que o réu, pelas informações prestadas no processo, tenha contribuído de forma eficaz na 

identificação dos demais co-autores da ação criminosa. Afastado o pedido de aplicação dos benefícios da delação 

premiada. 

5. Reconhecida a abolitio criminis do artigo 18, inciso III, da Lei nº 6.368/76, com a entrada em vigor Lei n.º 

11.343/2006, que não previu a incidência de majorante na hipótese de associação eventual para o tráfico de drogas. 

6. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito não se aplica ao crime de tráfico internacional 

de entorpecentes. 

7. Mantida a proibição do réu de recorrer em liberdade. 

8. Apelação improvida e, de ofício, afastada a causa de aumento prevista no artigo 18, inciso III, da Lei nº 6.368/76. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são as partes acima indicadas, decide a 1ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e, de ofício, afastar a causa de aumento prevista no 

artigo 18, inciso III, da Lei nº 6.368/76, nos termos do voto da Relatora. 

São Paulo, 17 de junho de 2008.  

  

PROC.   :  2004.61.22.000816-0        AC 1054461 
ORIG.   :  1 Vr TUPA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ROBERTO SANTANNA LIMA 
APDO    :  ADEMAR GERMANO DIAS 
ADV     :  LUIZ FERNANDO DA COSTA DEPIERI 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

FGTS. LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EM RAZÃO DE FALÊNCIA DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. 
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1. Os saldos das contas vinculadas ao FGTS constituem patrimônio do trabalhador e podem ser levantados quando 

configurada alguma das hipóteses elencadas no art. 20 da Lei nº 8.036/90, entre elas a extinção total da empresa, o 

fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agências ou a supressão de parte de suas atividades, 

comprovada a situação por declaração escrita da empresa ou suprida, se for o caso, por decisão judicial transitada em 

julgado. 

2. Apelação não provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1a Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3a Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, constante dos 

autos, e da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2004.61.24.001135-7        AC 1206766 
ORIG.   :  1 Vr JALES/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SOLANGE GOMES ROSA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  ELSON BERNARDINELLI e outros 
ADV     :  ELSON BERNARDINELLI 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JALES - 24ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO - GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE 

TRIBUTÁRIA - GDAT - MP Nº 1.915-1/99 - EXTENSÃO AOS INATIVOS - POSSIBILIDADE - ARTIGO 40, § 8º, 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - JUROS MORATÓRIOS - CORREÇÃO MONETÁRIA - APELAÇÃO IMPROVIDA. 

REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDA. 

1. O artigo 40, §8º, da Constituição Federal assegurou aos inativos e pensionistas as mesmas vantagens concedidas aos 

servidores em atividade, mesmo aquelas decorrentes de transformação ou reclassificação de cargo ou função. 

2. A não inclusão da Gratificação de Desempenho de Atividade Tributária, nos proventos (Medida Provisória nº 1.915-

1/99) ofende o princípio da paridade com os servidores em atividade, ao estabelecer tratamento diferenciado entre 

aposentados e funcionários em atividade. 

3. Juros de mora incidem à taxa de 6% ao ano, a partir da data da citação, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97. 

4. Correção monetária das parcelas, é devida pelos índices estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal e previstos no 

Manual de Normas para Cálculos na Justiça Federal da Terceira Região, desde a data que o pagamento deveria ter sido 

feito. Verba de natureza alimentar. 

5. Apelação improvida. Remessa oficial parcialmente provida para fixar os juros de mora no percentual de 6% ao ano.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e dar parcial provimento  à remessa oficial, nos 

termos do voto da Relatora, que fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 06 de maio de 2008. 
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PROC.   :  2004.61.26.000232-5       AMS  272106 
ORIG.   :  3 Vr SANTO ANDRE/SP 
APTE    :  RONALDO DELMONTE PIOVEZAN 
ADV     :  CLAUDIA SANCHEZ PICADO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FERNANDO DUTRA COSTA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A BOLSA-

SALÁRIO DO MÉDICO-RESIDENTE.  

1. A atividade do médico residente foi primeiramente disciplinada pela Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, que no 

artigo 4º, caput, enquadrava esse profissional na classe dos contribuintes autônomos para a Previdência Social. 

2. Posteriormente, o artigo 1º da Lei nº 7.601, de 15 de maio de 1987, deu nova redação ao artigo 4º da Lei nº 6.932/81, 

alterando a redação do caput e acrescentando-lhe três parágrafos, fazendo permanecer, contudo, a qualidade de 

segurado autônomo no § 1º.  

3. O caput desse dispositivo legal foi ainda alterado pela Lei nº 8.138/90, que revogou a Lei nº 7.601/87, e pela Lei nº 

8.725/93, que dispunham somente quanto ao valor da bolsa a ser paga ao médico residente, mantendo a redação do § 1º. 

4. Essa situação foi modificada com a edição da Lei nº 10.405/2002 que, ao dar nova redação ao caput do artigo 4º, não 

definiu em qual tipo de contribuinte o médico residente se enquadraria, uma vez que   tendo revogado totalmente as 

Leis nºs 8.138/90 e 8.725/93 sem se manifestar sobre o § 1º, remeteu a redação dos parágrafos ao texto original da Lei 

nº 6.932/81, que dispõe sobre matéria diversa. 

5. Observada a lacuna na lei, o legislador procurou saná-la por meio do Decreto nº 4.729/2003, que acrescentou o inciso 

X ao parágrafo 15 do artigo 9º do Decreto n.º 3048/99, atribuindo ao médico residente a qualidade de contribuinte 

individual. Todavia, tal lacuna normativa não pode ser preenchida por um decreto regulamentar expedido pelo Poder 

Executivo, sob pena de violar o princípio da estrita legalidade tributária. 

6. Dessa forma, sem lei que o vincule à condição de contribuinte autônomo, o médico residente enquadra-se entre os 

segurados facultativos, nos termos do Decreto nº 3.048/99, artigo 11, §1º, inciso VIII. 

7. Apelação provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, em dar provimento  à apelação, nos termos do relatório 

e voto da Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo, 20 de março de 2007. 

  

PROC.   :  2005.61.09.004154-8        AC 1246506 
ORIG.   :  1 Vr PIRACICABA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SELMA DE CASTRO GOMES PEREIRA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CLARO SP 
ADV     :  ANDRE RODRIGUES DA SILVA (Int.Pessoal) 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 
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PREVIDENCIÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE OS SUBSÍDIOS PAGOS AOS 

OCUPANTES DE CARGO ELETIVO - INEXIGIBILIDADE. 

1.O § 1º do art. 13 da Lei nº 9.506/97, que deu nova redação ao §2º do art. 12 da Lei nº 8.212/91, ao incluir os 

detentores de mandato eletivo como segurados obrigatórios do regime geral de previdência, instituiu nova fonte de 

custeio da seguridade social, o que somente poderia ter sido feito por meio de Lei Complementar. 

2.Os subsídios pagos pelo Município aos vereadores, ao vice-prefeito e ao prefeito não podem ser considerados como 

salário ou remuneração a título de prestação de serviço, uma vez que os detentores de mandato eletivo não possuem 

vínculo empregatício com o ente público que representam, nem tampouco lhe prestam serviços. 

3.Exigível a exação instituída pela Lei nº 10.887/04, que acrescentou a alínea j ao inciso I do art. 12 da Lei 8.212/91, 

considerando que editada após a promulgação da EC 20/98, com fundamento na nova redação do art. 195, II, da CF. 

4.Apelação não provida e remessa oficial parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação do INSS e dar 

parcial provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto da Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de abril de 2008. 

  

PROC.   :  2006.03.00.017995-4        AG  263252 
ORIG.   :  200361110015218  3 Vr MARILIA/SP 
AGRTE   :  PEDRO PAULO QUEVEDO SORIA 
ADV     :  MARCELO JOSE FORIN 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HELTON DA SILVA TABANEZ 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PARTE R :  RESSOESTE COM/ DE PNEUS LTDA e outros 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS FACULTATIVAS CONSIDERADAS 

ESSENCIAIS À ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. ART. 525, INC. I, DO CPC. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

1. A ausência de peças facultativas consideradas essenciais à análise da controvérsia acarreta o não-conhecimento do 

recurso. 

2. A despeito da regular instrução do recurso com os documentos reputados obrigatórios, a ausência da descrição do 

débito executado e da documentação mencionada nas informações prestadas a esta Corte pelo MM. Juiz "a quo", por se 

tratarem de documentos essenciais à apreciação da controvérsia, impede o conhecimento do recurso.  

3. Agravo legal improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do agravo regimental como agravo legal 

e, negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 18 de março de 2008. 

  

PROC.   :  2006.03.00.091473-3        AG  279322 
ORIG.   :  9900003624  A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 
AGRTE   :  UNIONREBIT S/A IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE METAIS 
ADV     :  PATRICIA HELENA NADALUCCI 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS FACULTATIVAS CONSIDERADAS 

ESSENCIAIS À ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. ART. 525, INC. I, DO CPC. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

1. A ausência de peças facultativas consideradas essenciais à análise da controvérsia acarreta o não-conhecimento do 

recurso. 

2. A despeito da regular instrução do recurso com os documentos reputados obrigatórios, a ausência dos documentos 

que comprovam ter sido o pedido formulado pela agravante perante o r. Juízo "a quo", bem como as alegações 

apresentadas pelo agravado, por se tratarem de documentos essenciais à apreciação da controvérsia, impede o 

conhecimento do recurso.  

3. Agravo legal improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do agravo regimental como agravo legal 

e negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 18 de março de 2008. 

  

PROC.   :  2006.60.00.001423-1       AMS  289265 
ORIG.   :  2 Vr CAMPO GRANDE/MS 
APTE    :  LENICE CARRILHO DE OLIVEIRA MOREIRA e outros 
ADV     :  KLEBER EDUARDO BATISTA SAITO 
APDO    :  Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul   - FUFMS 
ADV     :  ANTONIO PAULO DORSA VIEIRA PONTES 
PARTE A :  CHRISTINA WANDERLEY XAVIER 
ADV     :  KLEBER EDUARDO BATISTA SAITO 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RESTABELECIMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE - 

GAE. LEI DELEGADA Nº 13/92. LEIS  NºS 10.302/2001 E 11.091/2005 (NOVO PLANO DE CARREIRA  DOS 

CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO). IMPOSSIBILIDADE.  APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. A Lei nº 11.091/05, que revogou a de n° 10.302/01, não autorizou o restabelecimento da Gratificação de Atividade - 

GAE no âmbito das Instituições Federais  de Ensino Superior, e, por essa razão, não pode ser reimplantada. 
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2. A perda da vigência da Lei nº 10.302/2001, que instituiu a Nova Tabela de Vencimentos dos Servidores Técnico-

administrativos das Universidades Federais, também não tem força para restaurar norma por ela revogada, qual seja a 

LD nº 13/92, nos termos do artigo 2º da L.I.C.C. 

3. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto da Relatora, que 

fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 06 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2006.60.00.001872-8       AMS  292685 
ORIG.   :  2 Vr CAMPO GRANDE/MS 
APTE    :  LAERCIO DOS SANTOS e outros 
ADV     :  KLEBER EDUARDO BATISTA SAITO 
APDO    :  Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul   - FUFMS 
ADV     :  ANTONIO PAULO DORSA VIEIRA PONTES 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RESTABELECIMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE - 

GAE. LEI DELEGADA Nº 13/92. LEIS  NºS 10.302/2001 E 11.091/2005 (NOVO PLANO DE CARREIRA  DOS 

CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO). IMPOSSIBILIDADE.  APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. A Lei nº 11.091/05, que revogou a de n° 10.302/01, não autorizou o restabelecimento da Gratificação de Atividade - 

GAE no âmbito das Instituições Federais  de Ensino Superior, e, por essa razão, não pode ser reimplantada. 

2. A perda da vigência da Lei nº 10.302/2001, que instituiu a Nova Tabela de Vencimentos dos Servidores Técnico-

administrativos das Universidades Federais, também não tem força para restaurar norma por ela revogada, qual seja a 

LD nº 13/92, nos termos do artigo 2º da L.I.C.C. 

3. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto da Relatora, que 

fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de abril de 2008. 

  

PROC.   :  2006.60.00.001879-0       AMS  289264 
ORIG.   :  2 Vr CAMPO GRANDE/MS 
APTE    :  ROSARIA MOURA PANIAGO e outros 
ADV     :  KLEBER EDUARDO BATISTA SAITO 
APDO    :  Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul   - FUFMS 
ADV     :  NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RESTABELECIMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE - 

GAE. LEI DELEGADA Nº 13/92. LEIS  NºS 10.302/2001 E 11.091/2005 (NOVO PLANO DE CARREIRA  DOS 

CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO). IMPOSSIBILIDADE.  APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. A Lei nº 11.091/05, que revogou a de n° 10.302/01, não autorizou o restabelecimento da Gratificação de Atividade - 

GAE no âmbito das Instituições Federais  de Ensino Superior, e, por essa razão, não pode ser reimplantada. 

2. A perda da vigência da Lei nº 10.302/2001, que instituiu a Nova Tabela de Vencimentos dos Servidores Técnico-

administrativos das Universidades Federais, também não tem força para restaurar norma por ela revogada, qual seja a 

LD nº 13/92, nos termos do artigo 2º da L.I.C.C. 

3. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto da Relatora, que 

fica fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de abril de 2008. 

  

PROC.   :  2006.61.00.019255-0        AC 1261112 
ORIG.   :  2 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO 
APDO    :  RICARDO JOSE DA SILVA e outros 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

EMBARGOS À EXECUÇÃO - FGTS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS -EXCLUISÃO DA EXECUÇÃO DE 

DIFERENÇAS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, CONCEDIDAS PELA DECISÃO JUDICIAL EXEQÜENDA - 

JULGADO DO STF EM SEDE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO - ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, CPC - 

INAPLICABILIDADE - COISA JULGADA - MÁ-FÉ DA EMBARGANTE. 

1. Incabível, na via dos embargos à execução de sentença, a discussão sobre matéria objeto de decisão já transitada em 

julgado, com fundamento na orientação jurisprudencial firmada pelo Supremo Tribunal Federal. 

2. Não obstante o entendimento do STF no sentido de serem indevidas as diferenças de correção monetária dos 

depósitos fundiários quando da edição dos Planos Bresser, Collor I (salvo em relação ao mês de abril de 1990) e Collor 

II (RE nº 226.855/RS), o fato é que não há no ordenamento jurídico norma que vincule todas as decisões judiciais 

àquelas tomadas pelos tribunais superiores em sede de recurso extraordinário e especial, que não têm efeito erga omnes. 

3. Apelação improvida, condenando a embargante à multa por ato atentatório à dignidade da justiça, fixada no 

percentual de 10% sobre o valor do débito, nos termos do art. 600, II e III, c/c art. 601, ambos do CPC. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1a Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3a Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, condenando a embargante à multa por ato 

atentatório à dignidade da justiça, fixada no percentual de 10% sobre o valor do débito, nos termos do voto da Relatora 

e da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 
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PROC.   :  2006.61.05.009044-9       AMS  298695 
ORIG.   :  2 Vr CAMPINAS/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    :  CIMAN CONSTRUCOES E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA 
ADV     :  ELIANA VIDO SEELIG 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A  

CONSTITUCIONAL - DEPÓSITO PRÉVIO DE 30% DO VALOR DO DÉBITO - CONDIÇÃO DE 

ADMISSIBILIDADE PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO - VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 

DA AMPLA DEFESA. 

1.A exigência de depósito prévio como requisito para a apreciação de recurso na esfera administrativa fere o princípio 

da ampla defesa consagrado na Constituição Federal.  

2.A Lei Maior conferiu ao administrado a possibilidade de interpor recursos para a segunda instância administrativa, 

objetivando preservar a legalidade administrativa. 

3.O contribuinte tem assegurado constitucionalmente o direito a ampla defesa na esfera administrativa, que não pode ser 

cerceado com a exigência de depósito prévio. 

4.Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Recursos extraordinários nº 388.359/ PE e nº 390.513/SP.  

5.Apelação e remessa oficial improvidas. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à apelação e à remessa 

oficial, nos termos do voto da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 06 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2006.61.10.009453-6       AMS  292300 
ORIG.   :  3 Vr SOROCABA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RODOLFO FIDELI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  DESINSETIZACAO ITARARE LTDA -ME 
ADV     :  RICARDO LUIZ RIOS BRANDAO 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PREVIDENCIÁRIO . CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O VALOR DA NOTA FISCAL OU 

FATURA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ARTIGO 31 DA LEI Nº 8.212/91, COM A REDAÇÃO DADA PELO 

ARTIGO 23 DA LEI Nº 9.711/98. RETENÇÃO DE 11%. EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES. 

INEXIGIBILIDADE.  

1.A Lei nº 9.317/96 instituiu um sistema diferenciado, simplificado e favorecido de arrecadação de impostos e 

contribuições - SIMPLES, aplicável às micro e pequenas empresas, consubstanciado em uma base de cálculo única, 

qual seja, o faturamento mensal. 
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2.O optante do SIMPLES está obrigado ao pagamento das contribuições sociais previstas na alínea f do parágrafo 1º da 

Lei nº 9.317/96, devendo recolhê-las de acordo com a sistemática específica daquela lei, não sendo aplicável a 

sistemática geral de recolhimento instituída pela Lei nº 9.711/98. 

3.O enquadramento da empresa cedente de mão-de-obra às condições de adesão ao SIMPLES é matéria estranha aos 

autos, devendo o réu, no exercício de sua atividade fiscalizadora, verificar eventuais irregularidades que importem na 

exclusão da empresa do sistema. Comprovada a opção da empresa pelo SIMPLES, indevida a exigência da contribuição 

nos termos da Lei nº 9.711/98.  

4.Apelação e remessa oficial improvidas. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto da Relatora, que fica 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 11 de março de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  2007.03.00.005842-0        AG  290402 
ORIG.   :  200661190050965  4 Vr GUARULHOS/SP 
AGRTE   :  TECNICA BASCO EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS LTDA 
ADV     :  SHOSUM GUIMA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO. 

APLICABILIDADE DO ARTIGO 525, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 

DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

1- O artigo 525 do CPC dispõe que a petição de agravo de instrumento será acompanhada das peças obrigatórias: cópias 

da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados da agravante e da 

agravado. 

2. A cópia da decisão agravada, exigida pelo referido dispositivo, é aquela aposta nos próprios autos pelo MM. Juiz, não 

sendo aceito despacho que simplesmente se refere a ela. As peças obrigatórias previstas expressamente no diploma 

processual não podem ficar a critério do  recorrente porque são indispensáveis ao seguimento do recurso. 

3. Conheço o agravo regimental como agravo legal e nego-lhe provimento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3a Região, por unanimidade, em conhecer o agravo regimental como agravo 

legal e negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto da relatora, constantes dos autos e na conformidade de ato 

de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.069880-9        AG  304637 
ORIG.   :  200561050075456  5 Vr CAMPINAS/SP 
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AGRTE   :  JOSE LUIZ CERBONI DE TOLEDO 
ADV     :  ORESTES FERNANDO CORSSINI QUERCIA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
PARTE R :  CERALIT S/A IND/ E COM/ 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS FACULTATIVAS CONSIDERADAS 

ESSENCIAIS À ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. ART. 525, INC. I, DO CPC. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

1. A ausência de peças facultativas consideradas essenciais à análise da controvérsia acarreta o não-conhecimento do 

recurso. 

2. A despeito da regular instrução do recurso com os documentos reputados obrigatórios, a ausência da cópia da 

Certidão de Dívida Ativa e do Estatuto da empresa, por se tratarem de documentos essenciais à apreciação da 

controvérsia, impede o conhecimento do recurso.  

3. Agravo legal improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do agravo regimental como agravo legal 

e negar-lhe, nos termos do relatório e voto da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 18 de março de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.084235-0        AG  307859 
ORIG.   :  200761040034557  1 Vr SANTOS/SP 
AGRTE   :  FLORISVAL CLEMENTE DA SILVA 
ADV     :  JOSE ABILIO LOPES 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. VALOR DA CAUSA. APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS. AGRAVO PROVIDO. 

1. A Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do FGTS, dispõe de meios para providenciar a apresentação dos 

extratos, devendo diligenciar junto aos bancos depositários os dados essenciais à atribuição do correto valor à causa. 

2. Agravo de instrumento provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto da Relatora, em conformidade com a ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 

São Paulo, 19 de fevereiro de 2008. 
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PROC.   :  2007.03.00.087290-1        AG  310179 
ORIG.   :  200061820013494  3F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  SEMERARO PROJETOS E ADMINISTRACAO LTDA 
ADV     :  REGIANE COIMBRA MUNIZ DE GOES CAVALCANTI 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LARA AUED 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO. REFIS. LEI Nº 9.964/2000. PRESTAÇÃO 

DE GARANTIA. VALOR MÍNIMO IGUAL AO DA DÍVIDA PARCELADA. PRECLUSÃO. 

1.A homologação da adesão ao REFIS, quando a dívida consolidada ultrapassar o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos 

mil reais), fica condicionada à prestação de garantia.  

2.O bem oferecido em garantia, em valor aquém da dívida parcelada, não enseja a suspensão da execução fiscal. 

3.Ausência de fatos novos que viabilizem o reexame da matéria.  

4.Agravo de instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1a Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3a Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto da Relatora, 

constantes dos autos, e na conformidade da ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de janeiro de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.093701-4        AG  314488 
ORIG.   :  200761000182080  13 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA 
AGRDO   :  ADRIANO AUGUSTO COSTA e outro 
ADV     :  ANTONIO CESAR ACHOA MORANDI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - SFH - REVISÃO CONTRATUAL - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DO 

DECRETO-LEI Nº 70/66 - LEGALIDADE.  

1. Ausentes os requisitos para concessão da antecipação dos efeitos da tutela na forma pleiteada. 

2. O contrato de mútuo tem natureza de título executivo extrajudicial e, como tal, estando a parte em mora, pode ser 

executado pelo credor mesmo quando discutida a validade na esfera judicial, consoante o disposto no Artigo 585, § 1º, 

do Código de Processo Civil. 

3. A execução extrajudicial do débito encontra fundamento no Decreto-Lei nº 70/66, cuja constitucionalidade já foi 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal. 
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4. Agravo de instrumento provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto da Relatora, em conformidade com a ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.093847-0        AG  314646 
ORIG.   :  199961050030458  5 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  JOSE CARLOS VALENTE DA CUNHA e outro 
ADV     :  JAIR DOMINGOS BONATTO JUNIOR 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CAMILA MATTOS VESPOLI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PARTE R :  CONSTRUTORA LIX DA CUNHA S/A 
ADV     :  MARISA BRAGA DA CUNHA MARRI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LEGITIMIDADE 

DOS SÓCIOS. PRESUNÇÃO RELATIVA DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA NÃO ILIDIDA.  

1. Presunção relativa de certeza e liquidez da Certidão de Dívida Ativa. Aplicação do artigo 204 do CTN e do artigo 3º 

da Lei nº 6.830/80.  

2. Cabe ao executado, por meio de embargos à execução ou, ainda, por meio da exceção da pré-executividade, quando a 

questão não demandar dilação probatória comprovar a inexistência da obrigação tributária contida no título, ou que não 

é responsável pelo pagamento do débito. 

3. Diante da ausência de elementos probatórios suficientes que demonstrem que os agravantes não exerciam cargo de 

gerência na época de ocorrência dos fatos geradores, figuram-se como partes legítimas para integrar o pólo passivo da 

execução fiscal. 

4. Agravo de instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto da Relatora, que fica 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.095046-8        HC   29677 
ORIG.   :  200661810138132  5P Vr SAO PAULO/SP 
IMPTE   :  MARCIO SOARES MACHADO 
PACTE   :  RICARDO DE ARAUJO CORREIA reu preso 
PACTE   :  ADRIANA MORAES CLAUDINO reu preso 
ADV     :  MARCIO SOARES MACHADO 
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IMPDO   :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA CRIMINAL SAO PAULO SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

                                                EMENTA 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 

LIBERDADE PROVISÓRIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.       

1.Considerando a superveniência de sentença nos autos da ação penal originária, o pedido de concessão de liberdade 

provisória resta prejudicado em relação à paciente absolvida e também em relação ao paciente condenado, já que a 

prisão passa a decorrer de título diverso. 

2.Habeas corpus julgado prejudicado. 

                                               ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são as partes acima indicadas, DECIDE a 1ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgar prejudicada a ordem em relação a ambos os pacientes, nos termos do 

voto da Des. Fed. Vesna Kolmar, acompanhada pelo voto do Juiz Fed. Convocado Márcio Mesquita, vencido o Relator, 

que julgava prejudicada a impetração apenas em relação à paciente Adriana Moraes Claudino e denegava a ordem em 

relação ao paciente Ricardo de Araújo Correia.  

São Paulo, 27 de maio de 2.008. (data do julgamento).  

  

PROC.   :  2007.03.00.098029-1        AG  317580 
ORIG.   :  200761820012678  7F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  AUREO HERNANDES GUSMAO 
ADV     :  RENATA QUINTELA TAVARES RISSATO 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SUELI MAZZEI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
PARTE R :  MAJPEL EMBALAGENS LTDA e outros 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. LEGITIMIDADE DOS SÓCIOS. SOCIEDADE 

LIMITADA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA NÃO ILIDIDA.  

1. Reexaminando a questão sobre a legitimidade dos sócios de sociedade devedora da Seguridade Social, reformulei 

entendimento anterior sobre a aplicabilidade  do artigo 13 da Lei nº 8.620/93. 

2. Consoante decisão da 1ª Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial nº 717.717/SP, a responsabilidade 

solidária, criada pelo artigo 13 da Lei nº 8.620/93, somente pode ser reconhecida quando presentes as condições do 

artigo 135, inciso III, do CTN. 

3.Assim, a partir desse julgado, que passo a adotar concluo que  nas execuções fiscais para cobrança de contribuições 

previdenciárias, não recolhidas pela sociedade limitada, somente os sócios, que exercem a gerência,  são pessoalmente 

responsáveis pelos créditos relativos às obrigações tributárias, resultantes de atos praticados com excesso de poder ou 

infração à lei, contrato social ou estatutos.  

4. Em se tratando de dívida "ex lege", de origem previdenciária, o não recolhimento da exação, em princípio, 

caracteriza infração à lei.  
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5. Compete, em conseqüência, ao sócio, quando inscrito como co-responsável pelo débito executado, comprovar que, a 

falta de recolhimento da exação não se deu de forma dolosa ou culposa, para se eximir da obrigação e, afastar a 

legitimidade para figurar no pólo passivo da execução. Artigo 204 do CTN e o artigo 3º da Lei nº 6.830/80 

6.Afastada a ilegitimidade de figurar no polo passivo da execução à falta de documentos suficientes para afastar a 

responsabilidade pelo não recolhimento das contribuições. 

7. Agravo de instrumento improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto da Relatora, em conformidade com a ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 

São Paulo, 11 março de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.099212-8        AG  318327 
ORIG.   :  200761000285105  21 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ANTONIO MIGUEL ARCANJO e outro 
ADV     :  JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ANTONIO CARLOS FERREIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

"PROCESSO CIVIL - SFH - REVISÃO CONTRATUAL - DEPÓSITO JUDICIAL DOS VALORES 

CONTROVERSOS - IMPOSSIBILIDADE - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DO DECRETO-LEI Nº 

70/66 - - LEGALIDADE. 

1- Ausência dos requisitos legais para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela.  

2- Não há prova inequívoca capaz de demonstrar a verossimilhança da alegação de que os valores cobrados pela 

instituição financeira são abusivos em razão do descumprimento de cláusulas estabelecidas no contrato de 

financiamento firmado pelas partes. A aplicação de índices de reajuste diversos dos contratados é matéria que depende 

de prova pericial a ser realizada oportunamente, não podendo ser constatada de plano. Por outro lado, a planilha de 

evolução do cálculo juntada pelos mutuários, por ser documento unilateral, não pode ser aceita em juízo de cognição 

sumária.  

3- Também não há risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito dos mutuários, vez que caso a ação seja 

julgada procedente ao final, poderão pleitear a restituição dos valores pagos indevidamente, ou utilizá-los para o 

pagamento do saldo devedor remanescente.  

4- A execução extrajudicial do débito encontra fundamento no Decreto-Lei nº 70/66, cuja constitucionalidade já foi 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal. 

5- A inscrição do nome do devedor no cadastro de inadimplentes está prevista no artigo 43 do Código de Defesa do 

Consumidor, não caracterizando ato ilegal ou de abuso de poder. 

6- Agravo de instrumento improvido." 

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto da Relatora, em conformidade com a ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 

São Paulo, 11 de março de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.099411-3        AG  318540 
ORIG.   :  200761000250826  14 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  MARISA CORDEIRO MARTINS GOMES 
ADV     :  MARCOS ANTONIO PAULA 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

"PROCESSO CIVIL - SFH - REVISÃO CONTRATUAL - DEPÓSITO JUDICIAL DOS VALORES 

CONTROVERSOS - IMPOSSIBILIDADE - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DO DECRETO-LEI Nº 

70/66 - - LEGALIDADE. 

1- Ausência dos requisitos legais para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela.  

2- Não há prova inequívoca capaz de demonstrar a verossimilhança da alegação de que os valores cobrados pela 

instituição financeira são abusivos em razão do descumprimento de cláusulas estabelecidas no contrato de 

financiamento firmado pelas partes. A aplicação de índices de reajuste diversos dos contratados é matéria que depende 

de prova pericial a ser realizada oportunamente, não podendo ser constatada de plano. Por outro lado, a planilha de 

evolução do cálculo juntada pelos mutuários, por ser documento unilateral, não pode ser aceita em juízo de cognição 

sumária.  

3- Também não há risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito dos mutuários, vez que caso a ação seja 

julgada procedente ao final, poderão pleitear a restituição dos valores pagos indevidamente, ou utilizá-los para o 

pagamento do saldo devedor remanescente.  

4- A execução extrajudicial do débito encontra fundamento no Decreto-Lei nº 70/66, cuja constitucionalidade já foi 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal. 

5- A inscrição do nome do devedor no cadastro de inadimplentes está prevista no artigo 43 do Código de Defesa do 

Consumidor, não caracterizando ato ilegal ou de abuso de poder. 

6- Agravo de instrumento improvido." 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto da Relatora, em conformidade com a ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 

São Paulo, 11 de março de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.099748-5       MCI    5896 
ORIG.   :  0500000314  1 Vr MACATUBA/SP     0500012060  1 Vr 

MACATUBA/SP 
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REQTE   :  IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 

MACATUBA 
ADV     :  JOSE REINALDO N DE OLIVEIRA JUNIOR 
ADV     :  GABRIELA NOGUEIRA ZANI GIUZIO  
REQDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

AÇÃO CAUTELAR ORIGINÁRIA, INCIDENTAL A APELAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL EM AÇÃO DE 

EXECUÇÃO FISCAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL.  AGRAVO REGIMENTAL. 

1.Agravo regimental interposto pela requerente, visando à reforma de decisão monocrática que indeferiu, por 

inadequação da via eleita, a petição inicial  

2.O processo cautelar é sempre dependente do processo principal, nos termos do artigo 796 do Código de Processo 

Civil. Destina-se a resguardar a eficácia de uma futura sentença favorável ao requerente, a ser eventualmente proferida 

no processo principal. Serve, portanto, não como instrumento da obtenção do direito material, e sim como instrumento 

de preservação da utilidade do processo principal.  

3.Não se verifica qualquer excepcionalidade que faça admitir que o réu (executado) do processo principal possa ser o 

autor da ação cautelar incidental. O ajuizamento da cautelar incidental é absolutamente inadequado à pretensão da 

requerente, uma vez que não tem ela interesse  em resguardar a eficácia do recurso de apelação interposto nos autos 

principais. A via eleita pela requerente só seria admissível, em tese, se houvessem sido opostos embargos à execução, e 

se encontrassem estes pendentes de julgamento. 

4.Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto da Relatora e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste 

julgado. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.099892-1        AG  318835 
ORIG.   :  200761000266299  25 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ROGERIO SALZEDAS 
ADV     :  ELIEL SANTOS JACINTHO 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

"PROCESSO CIVIL - SFH - REVISÃO CONTRATUAL - DEPÓSITO JUDICIAL DOS VALORES 

CONTROVERSOS - IMPOSSIBILIDADE - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DO DECRETO-LEI Nº 

70/66 - - LEGALIDADE. 

1- Ausência dos requisitos legais para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela.  

2- Não há prova inequívoca capaz de demonstrar a verossimilhança da alegação de que os valores cobrados pela 

instituição financeira são abusivos em razão do descumprimento de cláusulas estabelecidas no contrato de 

financiamento firmado pelas partes. A aplicação de índices de reajuste diversos dos contratados é matéria que depende 
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de prova pericial a ser realizada oportunamente, não podendo ser constatada de plano. Por outro lado, a planilha de 

evolução do cálculo juntada pelos mutuários, por ser documento unilateral, não pode ser aceita em juízo de cognição 

sumária.  

3- Também não há risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito dos mutuários, vez que caso a ação seja 

julgada procedente ao final, poderão pleitear a restituição dos valores pagos indevidamente, ou utilizá-los para o 

pagamento do saldo devedor remanescente.  

4- A execução extrajudicial do débito encontra fundamento no Decreto-Lei nº 70/66, cuja constitucionalidade já foi 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal. 

5- A inscrição do nome do devedor no cadastro de inadimplentes está prevista no artigo 43 do Código de Defesa do 

Consumidor, não caracterizando ato ilegal ou de abuso de poder. 

6- Agravo de instrumento improvido." 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto da Relatora, em conformidade com a ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 

São Paulo, 11 de março de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.101149-6        AG  319806 
ORIG.   :  200761000240730  1 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  RAQUEL GOUVEA COELHO ZANOLLA e outro 
ADV     :  JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ANTONIO CARLOS FERREIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL - SFH - REVISÃO CONTRATUAL - DEPÓSITO JUDICIAL DOS VALORES 

CONTROVERSOS - IMPOSSIBILIDADE - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DO DECRETO-LEI Nº 

70/66 - INSCRIÇÃO DO NOME DOS MUTUÁRIOS NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - 

LEGALIDADE. 

1- Ausência dos requisitos legais para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela.  

2- Não há prova inequívoca capaz de demonstrar a verossimilhança da alegação de que os valores cobrados pela 

instituição financeira são abusivos em razão do descumprimento de cláusulas estabelecidas no contrato de 

financiamento firmado pelas partes. A aplicação de índices de reajuste diversos dos contratados é matéria que depende 

de prova pericial a ser realizada oportunamente, não podendo ser constatada de plano. Por outro lado, a planilha de 

evolução do cálculo juntada pelos mutuários, por ser documento unilateral, não pode ser aceita em juízo de cognição 

sumária.  

3- Também não há risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito dos mutuários, vez que caso a ação seja 

julgada procedente ao final, poderão pleitear a restituição dos valores pagos indevidamente, ou utilizá-los para o 

pagamento do saldo devedor remanescente.  

4- A execução extrajudicial do débito encontra fundamento no Decreto-Lei nº 70/66, cuja constitucionalidade já foi 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal. 
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5- A inscrição do nome do devedor no cadastro de inadimplentes está prevista no artigo 43 do Código de Defesa do 

Consumidor, não caracterizando ato ilegal ou de abuso de poder. 

6- Agravo de instrumento improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto da Relatora, em conformidade com a ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 

São Paulo, 18 de março de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.101519-2        AG  319974 
ORIG.   :  200761000308099  20 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
AGRDO   :  ASSOCICAO EDUCACIONAL EUGENIO MONTALE 
ADV     :  JONAS JAKUTIS FILHO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL - DEPÓSITO PRÉVIO DE 30% DO VALOR DO DÉBITO - CONDIÇÃO DE 

ADMISSIBILIDADE PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO - VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 

DA AMPLA DEFESA. 

1.A exigência de depósito prévio como requisito para a apreciação de recurso na esfera administrativa fere o princípio 

da ampla defesa consagrado na Constituição Federal.  

2.A Lei Maior  conferiu ao administrado a possibilidade de interpor recursos para a  segunda instância administrativa, 

objetivando preservar a legalidade administrativa. 

3.O contribuinte tem assegurado constitucionalmente o direito à ampla defesa na esfera administrativa, que não pode ser 

cerceado com a exigência de depósito prévio. 

4.Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Recursos extraordinários nº 388.359/ PE e nº 390.513/SP.  

5.Agravo de instrumento improvido. 

6.Agravo regimental prejudicado. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento, 

julgando prejudicado o agravo regimental, nos termos do voto da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da 

ata do julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 20 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.103047-8        AG  321283 
ORIG.   :  9700000482  1 Vr VALINHOS/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV     :  CELSO FERREIRA DOS REIS PIERRO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  RAIT COM/ DE SUCATAS LTDA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VALINHOS SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A  

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - SIGILO FISCAL E BANCÁRIO - QUEBRA 

EXCEPCIONAL - BACENJUD - ARTIGO 185-A DO CTN. 

1. A garantia constitucional do sigilo das informações (artigo 5º, inciso X) não é absoluta e pode o Judiciário, em 

hipóteses excepcionais, desde que preenchidos os requisitos legais, autorizar a indisponibilidade de bens em nome dos 

devedores mediante a utilização do BACENJUD, com fundamento no artigo 185-A do Código Tributário Nacional. 

2. O agravante apresentou provas que comprovam a alegação de inexistirem bens livres e desimpedidos para garantir a 

execução fiscal 

3. Agravo de instrumento provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos do relatório e voto da Relatora, em conformidade com a ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. 

São Paulo, 18 de março de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.99.039613-0        AC 1234927 
ORIG.   :  9600186758  19 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  RICARDO CESAR DE ROSA e outros 
ADV     :  ALMIR GOULART DA SILVEIRA 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

SERVIDOR PÚBLICO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 560/94. SISTEMA DE ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS. ADIN 

Nº 1.135-9. ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. JUROS DE MORA. 

1.A FUNDACENTRO, pessoa jurídica de direito público, dotada de autonomia administrativa, jurídica e financeira, é a 

única parte legítima para figurar no pólo passivo da presente ação, excluindo-se o litisconsórcio com a União Federal. 

2.O sistema de alíquotas progressivas previsto na Lei nº 8.688/93 e na Medida Provisória nº 560/94 e reedições não 

viola à Constituição Federal. Entendimento firmado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIN 

n.º 1135-9. 

3.A contribuição instituída pela MP nº 560/94 deve observar o princípio da anterioridade nonagesimal prevista no § 6º 

do art. 195 da CF, sendo exigível somente após 24 de outubro de 1994. 

4.Os valores indevidamente recolhidos à alíquota superior a 6% no período compreendido entre 01.07.94 e 24.10.94 são 

passíveis de compensação. 
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5.Nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias a servidores e empregados 

públicos a taxa de juros de mora, a partir de 27.08.01, é de 6% ao ano (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97). 

6.Preliminar de ilegitimidade passiva da União Federal acolhida, restando prejudicado o exame do mérito do recurso. 

Remessa oficial parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em acolher a preliminar de ilegitimidade passiva 

ad causam para excluir a União Federal do feito, restando prejudicado o exame do mérito da sua apelação, e dar parcial 

provimento à remessa oficial, nos termos do voto da Relatora, constante dos autos, e na conformidade da ata do 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2007.61.04.000771-2        AC 1259689 
ORIG.   :  2 Vr SANTOS/SP 
APTE    :  JOSE ALMEIDA JUNIOR 
ADV     :  JOSE ABILIO LOPES 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ADRIANA MOREIRA LIMA 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

FGTS. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANOS ECONÔMICOS. 

1.A atualização monetária dos depósitos fundiários nos meses de dezembro de 1988 e fevereiro de 1989 está de acordo 

com a sistemática de correção trimestral vigente à época, aplicando-se o IPC pro rata de 42,72% em janeiro de 1989. 

2.Em fevereiro de 1989 os saldos das contas vinculadas ao FGTS foram corrigidos pela LFT, uma vez que a MP nº 32 

foi editada em 15 de janeiro de 1989, o que autoriza a sua aplicação nos meses subseqüentes. 

3.Não são devidas as diferenças de correção monetária decorrentes da aplicação do IPC sobre os saldos dos depósitos 

fundiários nos meses de junho de 1987 (Plano Bresser) e maio de 1990 (Plano Collor I). Precedente do STF (RE nº 

226.855-7/RS). 

4.Não há diferenças a serem pagas em relação aos meses de março, junho e julho de 1990 e março de 1991, por não se 

vislumbrar qualquer óbice à aplicação dos critérios legais nesses períodos. 

4.Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 1a Turma 

do Tribunal Regional Federal da 3a Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo interno, nos termos do 

voto da Relatora, constante dos autos, e da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2007.61.14.003808-1        AC 1263304 
ORIG.   :  3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
APTE    :  MIRIAN RIBEIRO 
ADV     :  CELIO RODRIGUES PEREIRA 
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APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  CARLA SANTOS SANJAD 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

E M E N T A 

FGTS. SENTENÇA EXTRA PETITA. NULIDADE. ART. 515, §3º, CPC. ANALOGIA. CELERIDADE E 

ECONOMIA PROCESSUAL. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS FUNDIÁRIOS. 

PLANO VERÃO. 

1.Consoante o disposto nos arts. 128 e 460 do CPC, o juiz, ao dirimir a lide, deverá se ater aos limites impostos pelo 

pedido formulado na inicial. 

2.Não existindo correspondência entre o pedido da parte autora e o teor da sentença, impõe-se o reconhecimento da 

nulidade. 

3.Anulada a sentença de primeiro grau pelo tribunal, aplica-se, por analogia, o art. 515, §3º, do CPC, em observância 

aos princípios da celeridade, da economia processual e da efetividade do processo. 

4.Os saldos das contas vinculadas ao FGTS foram corretamente corrigidos pela LFT no mês de fevereiro de 1989. 

5.Apelação provida. Pedido inicial improcedente. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação para anular a r. sentença de primeiro grau e, com fundamento 

no art. 515, §3º, do CPC, julgar improcedente o pedido inicial, nos termos do voto da Relatora, constante dos autos, e da 

ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 6 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2008.03.00.002236-3        AG  324271 
ORIG.   :  200761000340104  22 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  JOAO SABINO DOS SANTOS e outro 
ADV     :  CARLOS ALBERTO DE SANTANA 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL - SFH - REVISÃO CONTRATUAL - DEPÓSITO JUDICIAL DOS VALORES 

CONTROVERSOS - IMPOSSIBILIDADE - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL NOS TERMOS DO DECRETO-LEI Nº 

70/66 - - LEGALIDADE. 

1.Ausência dos requisitos legais para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela.  

2.Não há prova inequívoca capaz de demonstrar a verossimilhança da alegação de que os valores cobrados pela 

instituição financeira são abusivos em razão do descumprimento de cláusulas estabelecidas no contrato de 

financiamento firmado pelas partes. A aplicação de índices de reajuste diversos dos contratados é matéria que depende 

de prova pericial a ser realizada oportunamente, não podendo ser constatada de plano. Por outro lado, a planilha de 

evolução do cálculo juntada pela mutuária, por ser documento unilateral, não pode ser aceita em juízo de cognição 

sumária.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 223/1866 

3.Também não há risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito da mutuária, vez que, caso a ação seja 

julgada procedente ao final, poderá pleitear a restituição dos valores pagos indevidamente ou utilizá-lo para o 

pagamento do saldo devedor remanescente.  

4.A execução extrajudicial do débito encontra fundamento no Decreto-Lei nº 70/66, cuja constitucionalidade já foi 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal. 

5.A inscrição do nome do devedor no cadastro de inadimplentes está prevista no artigo 43 do Código de Defesa do 

Consumidor, não caracterizando ato ilegal ou de abuso de poder. 

6.Agravo de instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento, 

nos termos do relatório e voto da Relatora, em conformidade com a ata de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 20 de maio de 2008. 

  

DESPACHO: 

  

  

PROC.   :  2007.61.00.006756-4       AMS  307347 
ORIG.   :  17 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  ADEMIR AFONSO DE OLIVEIRA -ME 
ADV     :  PAULO SÉRGIO SPESSOTTO 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Cuida-se de mandado de segurança impetrado em face do Delegado da Receita Previdenciária em São Paulo, em que a 

impetrante se insurge contra a retenção pela empresa tomadora do serviço do percentual de 11% do valor da nota fiscal 

ou fatura de prestação de serviços, recolhendo o valor em favor da autarquia, no momento do efetivo pagamento à 

contratada, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212/91, alterado pela Lei nº 9.711/98 e OS nº 203/99. Alega a impetrante 

ser empresa optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 

Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES) e recolhe todos os tributos de maneira unificada por força do art. 3º, § 1º, da 

Lei nº 9.317/96, inclusive a contribuição previdenciária patronal. 

O MM. Juiz a quo na sua sentença de fls. 73/79 concedeu o mandamus para desobrigar a impetrante de suportar as 

retenções fundadas no art. 31, parágrafos e incisos, da Lei nº 8.212/91, na redação da Lei nº 9.711/98, e decorrentes dos 

serviços que presta, enquanto permanecer na condição de empresa optante pelo SIMPLES, criado pela Lei nº 9.317/96. 

Custas fixadas na forma da lei. Sentença sujeita ao reexame necessário. 

Em face da edição da Lei nº 11.457/2007 a intimação da sentença foi realizada em nome da União Federal. 

Apela a União (Fazenda Nacional) requerendo a reforma da r. sentença aduzindo preliminarmente a ausência de 

litisconsórcio ativo necessário e falta de interesse de agir, pois inexiste perigo de qualquer violação a direito líquido e 

certo, uma vez que a impetrante permaneceu em idêntica relação obrigacional tributária perante a Fazenda Nacional, 

somente ocorrendo a antecipação do recolhimento das respectivas contribuições previdenciárias. No mérito afirma que a 
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aplicação da sistemática de substituição tributária se estende às empresas optantes pelo SIMPLES sem que haja bis in 

idem; o art. 9° da Lei nº 9.317/96 prevê a impossibilidade de opção pelo SIMPLES daquelas pessoas jurídicas que 

realizem operações relativas a locação de mão-de-obra, não existindo assim nenhuma vedação no tocante à incidência 

da retenção sobre a folha de salários dessas empresas. Aduz que a contribuição em tela não padeceria de qualquer vício 

de ilegalidade ou inconstitucionalidade (fls. 91/100). 

Deu-se oportunidade para resposta. 

O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da sentença (fls. 108/113). 

Decido. 

A questão suscitada já foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça que tem posição fixa sobre o tema. 

Dessa sorte, cabe julgamento por decisão monocrática do Relator. 

O art. 557 do Código de Processo Civil autoriza o relator a julgar monocraticamente qualquer recurso desde que sobre o 

tema recorrido haja jurisprudência dominante em Tribunais Superiores; é o caso dos autos. 

Não procede a preliminar de litisconsórcio ativo necessário, pois se encontra legitimado tanto o contribuinte como o 

responsável tributário para ajuizar ações que visem ao questionamento da constitucionalidade da retenção de 11% 

incidente sobre o valor bruto da nota fiscal, contida no art. 31 da Lei nº 8.212/91, não havendo que se falar em 

litisconsórcio necessário entre eles, vez que a sentença a ser prolatada pelo MM. Juiz a quo não tem sua eficácia 

condicionada à presença de ambos no pólo passivo da ação (STJ, Resp nº 913.422/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 

Meira, DJ 1º/06/2007; RESP nº 80.3217/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 31/08/2006; TRF - 3ª Região, 

AMS nº 200261000205100/SP, 1ª Turma, Rel. Juiz Federal Márcio Mesquita, DJ 30/08/2007; AI nº 

200603000113657/SP, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Mello, DJ 04/05/2007). 

Preliminar rejeitada. 

As fundamentações referentes a preliminar argüida de ausência de interesse de agir no que tange a inexistência de 

perigo de qualquer violação a direito líquido e certo, pois entende que somente ocorre a antecipação do recolhimento 

das respectivas contribuições previdenciárias, permanecendo a apelada em idêntica relação obrigacional tributária, 

confundem-se com o mérito, estando, por isso prejudicada. 

No mérito, a r. decisão a quo (fls. 73/79) merece ser ratificada diante da pacificação do tema no Superior Tribunal de 

Justiça. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RETENÇÃO DE 

11% SOBRE FATURAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ART. 31 DA LEI Nº 8.212/91, COM REDAÇÃO 

CONFERIDA PELA LEI Nº 9711/98. EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES. ILEGITIMIDADE DA 

EXIGÊNCIA. 

1. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do EREsp 511.001/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 11.04.2005, 

assentou o entendimento de que as empresas optantes pelo SIMPLES não estão sujeitas à retenção do percentual de 

11% prevista no art. 31 da Lei nº 8.212/91, com redação conferida pela Lei nº 9.711/98, vez que o sistema de 

arrecadação a elas destinado é incompatível com o regime de substituição tributária previsto nessa norma. 

2. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos modificativos, para, suprindo a omissão do julgado em 

relação às empresas optantes pelo SIMPLES, dar parcial provimento ao recurso especial para que a exação seja 

recolhida de acordo com o disposto na Lei 9.711/98, exceto das empresas optantes pelo SIMPLES. 

(EDRESP nº 806226/RJ, 2ª Turma, Rel. Juiz Convocado do TRF 1ª Região Carlos Fernando Mathias, j. 04/03/2008, DJ 

26/03/2008) 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO OPTANTES 

PELO SIMPLES. RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS. ILEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA. PRECEDENTE 

DA 1ª SEÇÃO (ERESP 511.001/MG). 

1. A Lei 9.317/96 instituiu tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, simplificando o 

cumprimento de suas obrigações administrativas, tributárias e previdenciárias mediante opção pelo SIMPLES - Sistema 
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Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições. Por este regime de arrecadação, é efetuado um pagamento único 

relativo a vários tributos federais, cuja base de cálculo  é o faturamento,   sobre a qual incide uma alíquota única, 

ficando a empresa optante dispensada do pagamento das demais contribuições instituídas pela União (art. 3º, § 4º). 

2. O sistema de arrecadação destinado aos optantes do SIMPLES não é compatível com o regime de substituição 

tributária imposto pelo art. 31 da Lei 8.212/91, que constitui "nova sistemática de recolhimento" daquela mesma 

contribuição destinada à Seguridade Social. A retenção, pelo tomador de  serviços, de  contribuição sobre o mesmo 

título e  com a mesma finalidade,  na forma imposta pelo art. 31 da Lei 8.212/91 e no percentual de 11%, implica 

supressão do benefício de pagamento unificado destinado às pequenas e microempresas. 

3. Aplica-se, na espécie, o princípio da especialidade, visto que há incompatibilidade técnica entre a sistemática de 

arrecadação da contribuição previdenciária instituída pela Lei 9.711/98, que elegeu as empresas tomadoras de serviço 

como responsáveis tributários pela retenção de 11% sobre o valor bruto da nota fiscal, e o regime de unificação de 

tributos do SIMPLES, adotado pelas pequenas e microempresas (Lei 9.317/96). 

4. Recurso especial a que se nega provimento. 

(RESP nº 855160/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Julgado em 05/09/2006, DJ 25/09/2006, p. 243) 

Como se vê de fls. 15 a empresa impetrante é optante do sistema SIMPLES desde 16 de janeiro de 2007. 

Há quem entenda que o regime de tributação especial criado pela Lei nº 9.317/96 exclui o pagamento de tributos - 

inclusive contribuições previdenciárias - regulados por leis gerais. Assim, como a empresa que adere ao SIMPLES 

recolhe contribuições previdenciárias (e demais tributos) em percentual sobre a receita bruta, de modo unificado, não 

haveria ônus da retenção de 11% sobre o valor bruto de nota fiscal ou fatura. Essa a tese acolhida naquela Corte. 

Pelo exposto, com fulcro no que dispõe o artigo 557 do Código de Processo Civil, ressalvado posicionamento pessoal, 

rejeito a matéria preliminar e, no mérito, nego provimento à apelação e à remessa oficial. 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.007089-8        AG  327513 
ORIG.   :  200761000292614  14 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  NILDA SANTOS OCHOA 
ADV     :  ERICO MARQUES DE MELLO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ CONV. MÁRCIO MESQUITA / PRIMEIRA TURMA 

Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto em face 

de decisão liminar, conforme noticiado em mensagem eletrônica encaminhada pelo Juízo de origem, tenho por 

prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Intime-se a Procuradoria Regional da União acerca da decisão proferida às fls. 67/69 e também do teor da presente, 

conforme requerido às fls. 90/91. 

Por esse motivo, nego seguimento ao agravo com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

Intimem-se.    



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 226/1866 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

MÁRCIO MESQUITA 

     Juiz Federal Convocado 

                   Relator 

  

  

PROC.   :  1999.61.02.010485-3       AMS  208414 
ORIG.   :  8 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
APTE    :  ANTONIO JOSE MOREIRA 
ADV     :  HENRIQUE MONTEIRO MOREIRA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença proferida pelo MM. Juízo da 8ª Vara Federal de Ribeirão Preto/SP 

(fls. 192/194) que denegou a ordem no mandado de segurança em que o impetrante objetiva o cálculo das contribuições 

relativas aos períodos de setembro de 1965 a agosto de 1973, de janeiro de 1974 a agosto de 1976 e de fevereiro de 

1977 a setembro de 1980 de acordo com a legislação vigente à época da protocolização do respectivo requerimento de 

certidão de tempo de serviço. 

A r. sentença de fls. 192/194 denegou a segurança fundamentando que a atividade do impetrante importa em filiação 

obrigatória com a Previdência Social e por isso a demora na apreciação do pedido do autor não lhe confere o direito de 

ter o cálculo das contribuições previdenciárias conforme os artigos 189 a 191 do Decreto nº 611/92. 

Inconformado recorre o impetrante pleiteando a reforma da r. sentença argüindo que diante do princípio de que o 

tempus regit actum a cobrança das mensalidades previdenciárias devidas sobre o tempo de serviço reconhecido 

deveriam obedecer as instruções vigentes à data do protocolo e não as posteriores (fls. 202/204). 

Recurso respondido (fls. 209/213). 

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento da apelação (fls. 216/218). 

A parte autora apresentou memoriais às fls. 225/238. 

O impetrante requer às fls. 241/242 a redistribuição da ação para a E. 3ª Seção. Aduz que a matéria refere-se a 

contribuições previdenciárias e a critérios impostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social para o cálculo do valor das 

contribuições devidas que seria da competência da 3ª Seção. Colaciona acórdãos proferidos pelas 10ª e 8ª Turmas que 

dizem respeito à matéria objeto do presente mandado de segurança. 

Decido. 

Reporta-se o presente recurso a Mandado de Segurança impetrado por Antônio José Moreira objetivando o 

recolhimento das contribuições previdenciárias em atraso segundo as regras vigentes à época do inadimplemento, para 

fins de contagem de tempo de serviço. 

Para melhor elucidação do tema cumpre transcrever o teor do art. 45 da Lei n°.8.212/91, com as alterações introduzidas 

pelas Leis n°.9.032/95 e n°.9.876/99, naquilo em que aplicável ao caso concreto: 

Art. 45 (...). 
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§1° Para comprovar o exercício de atividade remunerada, com vistas à concessão de benefícios, será exigido do 

contribuinte individual, a qualquer tempo, o recolhimento das correspondentes contribuições. 

§2° Para a apuração e constituição dos créditos a que se refere o parágrafo anterior, a Seguridade Social utilizará como 

base de incidência o valor da média aritmética simples dos 36 (trinta e seis) últimos salários-de-contribuição do 

segurado. 

(...). 

§4° Sobre os valores apurados na forma dos §§2° e 3° incidirão juros moratórios de zero vírgula cinco por cento ao mês, 

capitalizados anualmente, e multa de dez por cento. 

(...). 

§6° O disposto no §4° não se aplica aos casos de contribuições em atraso a partir da competência abril de 1995, 

obedecendo-se, a partir de então, às disposições aplicadas às empresas em geral. 

Da análise do texto legal depreende-se que a referida norma possibilita ao segurado que deixou de recolher as 

contribuições devidas em época própria regularize a sua situação perante a Seguridade Social, circunstância que lhe 

permite, inclusive, a obtenção de benefícios que ante a sua inadimplência não faria jus. 

Desejando a contagem de tempo de serviço pretérito, sobre o qual não contribuiu, o interessado precisa indenizar a 

Previdência Social no tocante a tais períodos, para que os mesmos contem a favor dele para a percepção de benefício. 

Tratando-se de indenização (não mais da contribuição que "poderia" ter pago oportunamente) não há como pretender 

ultrapassar a regra do 'tempus regit actum". 

Assim, consiste a norma prevista no art. 45 da Lei n°.8.212/91, em verdade, em um conjunto de regras que visam à 

aplicação concreta do princípio da universalidade da cobertura, e que foi elaborada com a necessária observância do 

princípio da eqüidade na forma de participação no custeio. 

Aliás, as Leis n°.9.032/95 n°.9.876/99 foram editadas pelo Legislador para aperfeiçoar o sistema de modo a garantir a 

solvabilidade da Previdência Social e evitar a consecução de vantagem indevida pelos segurados. 

Cuida-se, portanto, de norma legal que veicula um beneplácito do Poder Público para com o segurado e que, segundo as 

regras de hermenêutica, merece ser interpretada restritivamente. 

Assim, se o segurado inadimplente pretende regularizar a sua situação com a Seguridade Social deve fazê-lo mediante o 

pagamento dos valores correspondentes às contribuições sociais não adimplidas segundo os regramentos vigentes no 

momento em que procura a autarquia previdenciária e solicita a quitação dessas pendências. 

Decidir de modo diverso importa em subverter o ordenamento e despir de eficácia o princípio da eqüidade do custeio, 

porquanto a norma em tela visa justamente a garantir a solvabilidade do sistema da Seguridade Social. 

Ainda, não se trata de garantir a eficácia de direito adquirido na medida em que não houve o pagamento das 

contribuições na época oportuna e por essa razão o ato jurídico em comento sequer se consumou. 

Daí a possibilidade de retração da norma, para incidir sobre competências anteriores a sua vigência. 

Ademais, não sendo o Juiz legislador positivo não haveria fomento constitucional para o Judiciário 'criar' uma norma 

alterando a modalidade de cálculo de valores em atraso para com a Seguridade Social. 

Finalmente, observo que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já sedimentou posição a respeito do tema: 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. RECOLHIMENTO EM 

ATRASO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA DE JUROS E MULTA MORATÓRIA. ART. 

45, § 4º, DA LEI N. 8.212/91. PRESCRIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
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1. O cômputo do tempo de serviço para fins de aposentadoria será considerado desde que recolhida indenização 

referente às parcelas atrasadas devidas a título de contribuição previdenciária. 

2. Incidem sobre o cálculo do valor indenizatório, a teor do disposto no art. 45, § 4º, da Lei n. 8.212/91, juros e multa 

moratória. 

3. Os institutos da prescrição e da decadência são inaplicáveis na espécie, por se tratar de indenização sem caráter 

compulsório devida ao INSS para fins de expedição de certidão de tempo de serviço do período pleiteado. 

4. Recurso especial do INSS provido. Recurso especial do contribuinte improvido. 

(RESP nº 577.117/SC, Segunda Turma, Relator Min.: João Otávio de Noronha, DJ: 27/02/2007, pág. 240) 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. RECOLHIMENTO EM 

ATRASO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÓRMULA PARA O CÁLCULO. ART. 45, §§ 2º e 3º, DA 

LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 9.032/95. RETROATIVIDADE. ART. 144 DO CTN. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. O cômputo do tempo de serviço para fins de aposentadoria será considerado desde que recolhida indenização 

referente às parcelas atrasadas devidas a título de contribuição previdenciária. 

2. Nos termos do que dispõe o art. 144 do CTN, o valor indenizatório deve ser calculado segundo a fórmula 

estabelecida na redação original do art. 45 da Lei n. 8.212/91, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da 

irretroatividade da norma tributária. 

3. Recurso especial provido. 

(RESP nº 462.579/PR, Segunda Turma, Relator Min.: João Otávio de Noronha, DJU: 02/08/2006, pág. 244) 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES EM ATRASO. 

TRABALHADOR RURAL. JUROS MORATÓRIOS. MULTA. INCIDÊNCIA. 

O não recolhimento das contribuições previdenciárias na época própria atrai a incidência do art. 45 da Lei 8.212/91, ou 

seja, a base de cálculo do quantum devido deve ser o valor da média aritmética simples dos trinta e seis últimos 

salários-de-contribuição do segurado, incidindo sobre tais valores juros moratórios e multa nos termos do artigo 

mencionado acima. 

Entretanto, vale destacar que somente com a edição da MP 1.523/96, que acrescentou o § 4º ao art. 45 da Lei 8.212/91, 

é que passou a ser exigível a incidência de juros moratórios e multa nas contribuições pagas em atraso. Ao passo que, 

anteriormente ao advento da referida medida provisória, não havia previsão legal dessa incidência nas contribuições 

apuradas a título de indenização para os efeitos de contagem recíproca. 

Recurso parcialmente provido. 

(RESP nº 647.922/PR, Quinta Turma, Relator Min.: José Arnaldo da Fonseca, DJU: 10/04/2006, pág. 269) 

Cito, ainda, julgados da 1ª Turma deste E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 

PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO COMO AUTÔNOMO (ATIVIDADE RELIGIOSA). 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OBRIGATORIEDADE DE INDENIZAÇÂO AO INSS. LEIS Nº 3.807/60 e 

8.212/91. JUROS DE MORA E MULTA INDEVIDOS. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS. 

1. O aproveitamento do tempo de serviço trabalhado como autônomo, para fins de aposentadoria, está condicionado ao 

pagamento da respectiva contribuição, conforme previsto nas leis 3.807/60 e 8.212/91. 

2. Considerando que o autor não recolheu a contribuição para fins de averbação do tempo de serviço, no momento 

devido, está obrigado ao pagamento da indenização das contribuições não recolhidas, calculada de acordo com a 

legislação vigente no momento que pleiteou a habilitação junto à previdência social. 
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3. Não cabe a cobrança de juros de mora de 1% e da multa de 10% sobre os valores recolhidos a título de indenização, 

porquanto o segurado somente passou a ser obrigado ao recolhimento da contribuição no momento que requereu o 

benefício, não estando configurada a mora. 

4. Apelação e remessa oficial improvidas. Tutela antecipada 

indeferida. 

(AC nº 1033727/SP, Primeira Turma, Des. Fed. Relatora: Vesna Kolmar, DJU: 31/08/2006, pág. 279) 

TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

EM ATRASO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO - SEGURADO EMPRESÁRIO, 

AUTÔNOMO E EQUIPARADO - APLICAÇÃO DO REGRAMENTO VIGENTE À ÉPOCA DO REQUERIMENTO 

- NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS E MULTA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1.     Agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra a decisão que, em sede de 

Mandado de Segurança, deferiu em parte medida liminar "para que o cálculo das contribuições relativas ao período 

anterior à Lei n°.9.032/95 seja feito de acordo com a legislação vigente à época dos fatos tanto para fins de cálculo do 

salário de contribuição como para a incidência de juros e multa". 

2.     Se o segurado inadimplente pretende regularizar a sua situação com a Seguridade Social deve fazê-lo mediante o 

pagamento dos valores correspondentes às contribuições sociais não adimplidas segundo os regramentos vigentes no 

momento em que procura a autarquia previdenciária e solicita a quitação dessas pendências. 

3.     Decidir de modo diverso importa em subverter o ordenamento e despir de eficácia o princípio da eqüidade do 

custeio, porquanto a norma em tela visa justamente a garantir a solvabilidade do sistema da Seguridade Social. 

4.     A relação entre o Instituto Nacional do Seguro Social e o 

agravado nasce com o requerimento administrativo desse último, a partir de quando, então, terá o ônus de indenizar. O 

interesse da autarquia em se ver indenizada aparece nesse momento; daí ser impróprio falar em mora que justifique 

juros e multa. 

5.     Agravo de instrumento parcialmente provido apenas para que o montante da indenização seja calculada segundo a 

regra trazida pela Lei nº 9.032/95, mas sem incidência de juros e multa. 

(AG nº 236.702/SP, Primeira Turma, Des. Fed. Relator: Johonsom di Salvo, DJU: 04/05/2006, pág. 249) 

Pelo exposto, com fulcro no que dispõe o artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, nego provimento à apelação. 

Após o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 06 de junho de 2008. 

JOHONSOM di SALVO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.010946-8        AG  330510 
ORIG.   :  200861000037230  21 Vr SAO PAULO/SP 
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AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
AGRDO   :  CLEAN MALL SERVIÇOS LTDA 
ADV     :  ROGERIO MARTINS DE OLIVEIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a r. decisão de fls. 113/115 (fls. 98/100 dos autos originais) que 

concedeu a antecipação de tutela pretendida em sede de ação ordinária.  

A teor das informações prestadas pelo Juízo de origem (fls. 132/136) observo que houve prolação de sentença que 

julgou procedente a ação, pelo que julgo prejudicado o presente agravo de instrumento, pela perda do seu objeto, nos 

termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno desta Egrégia Corte, combinado com o artigo 557, do Código de 

Processo Civil. 

Com o trânsito, dê-se a baixa. 

Int. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

JOHONSOM di SALVO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.013833-0        AG  332412 
ORIG.   :  200861050033177  8 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  MUNICIPIO DE VALINHOS SP 
ADV     :  ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
RELATOR :  JUIZ CONV. MÁRCIO MESQUITA / PRIMEIRA TURMA 

Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto em face 

de decisão liminar, conforme noticiado em mensagem eletrônica encaminhada pelo Juízo de origem, tenho por 

prejudicado o recurso pela perda do objeto. 

Por esse motivo, nego seguimento ao agravo com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

Intimem-se.    

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

MÁRCIO MESQUITA 

     Juiz Federal Convocado 

                   Relator 
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PROC.   :  2008.03.00.014112-1        AG  332761 
ORIG.   :  200861080021281  1 Vr BAURU/SP 
AGRTE   :  FAVERO FILHOS E CIA LTDA 
ADV     :  INDALÉCIO ANTONIO FÁVERO FILHO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ CONV. MÁRCIO MESQUITA / PRIMEIRA TURMA 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento acompanhado de cópias de peças processuais, desprovidas de autenticação, e sem 

que tenha o advogado declarado a autenticidade das mesmas, na forma do artigo 365, V do CPC, na redação da Lei n° 

11.382/06, quando da interposição do recurso. 

Anteriormente à vigência da Lei n° 11.382, de 06/12/2006 (publicada no DOU de 07/12/2006, e em vigor a partir de 

21/01/2007), vinha sustentando o entendimento, na esteira dos precedentes desta Turma (v.g. AG 2005.03.00.064100-1, 

DJU 02/05/2006, pg.353, Relator Des.Fed. Johonsom di Salvo), no sentido da imprescindibilidade da autenticação das 

cópias destinadas à formação do agravo de instrumento, por meio da Secretaria do Juízo ou por Tabelião, por entender 

que a autenticação de cópias mediante declaração do advogado somente é possível com relação às cópias de peças do 

processo que instruem o agravo de instrumento de decisão denegatória de recurso extraordinário ou especial, nos termos 

do §1° do artigo 544 do CPC, na redação dada pela Lei n° 10.352/01. 

Por conta desse entendimento, nos casos de instrumento instruído com cópias não autenticadas, mas apenas e tão 

somente com a declaração de autenticidade feita pelo próprio advogado, vinha concedendo prazo para a regular 

autenticação. 

E, também por conta desse entendimento, vinha negando seguimento aos agravos instruídos com cópias das peças 

processuais, desprovidas de autenticação, nos casos em que o advogado não fêz qualquer declaração de autenticidade 

quando da interposição do recurso. 

A referida Lei n° 11.382/06 acrescentou o inciso IV ao artigo  365 do Código de Processo Civil, passando a dispor que 

"fazem a mesma prova que os originais...as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas 

autênticas pelo próprio advogado sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada a autenticidade". 

Face à alteração legislativa, não há mais dúvida sobre a possibilidade do instrumento ser instruído com cópias das peças 

processuais, declaradas autênticas pelo próprio advogado, na forma do art.365, IV, do CPC. 

Contudo, permanece o entendimento de que não pode ser considerada a peça processual trazida ao instrumento 

mediante cópia desprovida de autenticação, ou sem que tenha sido declarada autêntica pelo advogado. E, sendo a peça 

trazida aos autos sem que tenha sido autenticada por tabelião, ou por serventuário da Justiça, ou ao menos declarada 

autêntica pelo advogado, descabe determinar a regularização. 

Por esse motivo, nego seguimento ao recurso, com fundamento nos artigos 527, inciso I, e 557, "caput", do Código de 

Processo Civil. 

Comunique-se ao D. Juízo de origem. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem.  

Intimem-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 
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MÁRCIO MESQUITA 

   Juiz Federal Convocado 

                 Relator 

  

  

      
PROC.   :  2008.03.00.016512-5        AG  334371 
ORIG.   :  9813044802  2 Vr BAURU/SP 
AGRTE   :  VILA RICA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA e outros 
ADV     :  RAPHAEL ANTONIO GARRIGOZ PANICHI 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por VILA RICA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA contra 

decisão de fls. 28/32 (fls. 155/159 dos autos originais) proferida pelo Juízo Federal da 2ª Vara de Bauru/SP que, em 

sede de execução fiscal, indeferiu exceção de pré-executividade oposta pela ora agravante com o escopo de ver 

reconhecida a ilegitimidade passiva dos sócios. 

O Juízo de origem indeferiu a pretensão por considerar que a empresa não tem legitimidade para pleitear, em nome 

próprio, direito do sócio, a teor do comando do artigo 6º, do Código de Processo Civil. 

Requer a parte agravante a concessão de efeito suspensivo ao recurso (fl. 08), repisando os argumento expendidos em 

primeiro grau no tocante a ausência de responsabilidade dos sócios pelas dívidas da empresa. 

DECIDO. 

A empresa agravante pretende através de agravo de instrumento combater decisão interlocutória que indeferiu exceção 

de pré-executividade na qual pleiteava a exclusão dos sócios do pólo passivo da ação executiva fiscal sob a alegação de 

ilegitimidade. 

Sucede que as razões do agravo de instrumento deveriam guardar correlação com a decisão agravada, mas não o fazem, 

porque a agravante apenas insiste na ausência de responsabilidade dos sócios pelas dívidas da empresa, quando na 

verdade deveria se voltar contra o fundamento adotado pelo Juízo, qual seja, a  ausência de legitimidade da empresa 

para pleitear, em seu nome, direito do sócio. 

Tratando-se de agravo de instrumento em que as razões são dissociadas do conteúdo da decisão agravada, não é caso de 

conhecimento da medida. 

Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 

RAZÕES DE RECORRER DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, 

POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

1. Não se conhece de recurso cujas razões mostram-se dissociadas dos fundamentos da decisão recorrida. Aplica-se, por 

analogia, o teor da Súmula 182/STJ. Precedentes. 

2. Hipótese em que a decisão agravada, com base no art. 212 do RISTJ, negou seguimento ao pedido do impetrante, por 

incompetência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar mandado de segurança contra Governador de 

Estado, e a parte agravante, todavia, limita-se a defender a legitimidade passiva de referida autoridade. 
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3. Agravo regimental não conhecido. 

(AgRg no MS 12.060/RJ, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13.12.2006, 

DJ 05.02.2007 p. 198) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RAZÕES 

DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 

AUSÊNCIA DO REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DA REGULARIDADE FORMAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. 

1. As razões dos embargos de declaração estão dissociadas dos fundamentos do acórdão ora impugnado. A embargante 

não cuidou de atacar os fundamentos do aresto embargado, carecendo, pois, o presente recurso do requisito de 

admissibilidade da regularidade formal. 

2. Embargos de declaração não conhecidos. 

(EDAGA 601.874/BA, Rel. Ministro  HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA TURMA, julgado em 04.05.2006, DJ 

23.10.2006 p. 358) 

PROCESSUAL CIVIL. QUANTUM DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RAZÕES DISSOCIADAS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. REAJUSTE. 28,86%. COMPENSAÇÃO. SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. INCABÍVEL. 

1. No particular, as razões apresentadas no agravo regimental não guardam pertinência com o fundamento do julgado 

ora recorrido, o que acarreta a incidência da Súmula nº 182/STJ. 

2. O reconhecimento do direito à eventual compensação do reajuste de 28,86% com outros já concedidos e de mesma 

natureza não importa em sucumbência recíproca. 

3. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no Ag 950.310/PA, Rel. Ministra  JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), 

SEXTA TURMA, julgado em 26.05.2008, DJ 09.06.2008 p. 1) 

PROCESSUAL CIVIL - INDEFERIMENTO DA INICIAL - RAZõES RECURSAIS DISSOCIADAS - APELAÇÃO 

NÃO CONHECIDA.  

1. As razões do recurso de apelação devem corresponder aos fatos e fundamentos de direito relativos à matéria versada 

nos autos e decidida na sentença recorrida, consoante interpretação dos artigos 514 e 515 do Código de Processo Civil.  

2. Não merece ser conhecida a apelação cujas razões sejam totalmente dissociadas dos fundamentos que embasaram a 

decisão recorrida. 

3. apelação não conhecida 

(Tribunal Regional  Federal da 3a. Região, 1a. Turma, ApCv 1999.03.99.096218-5 

, j. 10.8.2004, rel. Desembargadora Federal Vesna Kolmar) 

Pelo exposto, não conheço do agravo de instrumento. 

Comunique-se. 

Com o trânsito, dê-se a baixa dos autos. 

Intimem-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 
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JOHONSOM di SALVO 

Desembargador Federal  

Relator 

  

  

      
PROC.   :  2008.03.00.017976-8        AG  335161 
ORIG.   :  9606056651  5 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  ALFREDO ALMEIDA JUNIOR 
ADV     :  BRAZ PESCE RUSSO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R :  CIA PAULISTA DE FORCA E LUZ CPFL e outro 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento tirado por  ALFREDO ALMEIDA JUNIOR contra decisão de fls. 59/63 (fls. 280/284 

dos autos originais) proferida pelo Juízo Federal da 5ª Vara de Campinas/SP que indeferiu exceção de pré-

executividade oposta em sede de execução fiscal. 

Inicialmente, verifico que o executado, ora agravante, tomou ciência da interlocutória recorrida em 28 de abril de 2008 

(fl. 64 destes autos, fl. 285 dos originais). 

Sucede que o presente agravo de instrumento apenas foi protocolizado em 12 de maio de 2008, fora, portanto, do prazo 

legal.  

Sendo intempestivo o recurso, nego-lhe seguimento nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Com o trânsito dê-se baixa. 

Int. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

JOHONSOM di SALVO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020075-7        AG  336664 
ORIG.   :  9405062158  3F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   :  HIDRAULICA E ELETRICA COMETA S/C LTDA 
ADV     :  CARLA SIMONE ALVES SANCHES 
PARTE R :  MILTON CARNEIRO DA SILVA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
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RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO contra a parte da decisão de fls. 116/119 (fls. 108/111 dos 

autos originais) proferida pelo Juízo Federal da 3ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP que, em sede de 

execução fiscal, reconsiderou decisão anterior e indeferiu pedido de redirecionamento do executivo em face dos co-

responsáveis indicados na Certidão de Dívida Ativa. 

Assim procedeu o magistrado federal por considerar prescrito o direito da autarquia previdenciária de requerer a 

inclusão dos sócios no pólo passivo da execução, porquanto decorrido prazo superior a cinco anos desde a data da 

citação da empresa executada. 

Requer a parte agravante a reforma da decisão aduzindo, em síntese, que não ocorreu a prescrição intercorrente, 

porquanto a citação válida da empresa interrompeu o prazo prescricional, nos termos do art. 125, III, do Código 

Tributário Nacional. 

Alega ainda que em nenhum momento houve inércia de sua parte no andamento do feito, ou seja, o curso da ação 

executiva fiscal não ficou paralisado pelo prazo prescricional, pelo que os sócios devem responder solidariamente pelos 

débitos da empresa nos termos do artigo 13 da Lei nº 8.620/93. 

 Por fim, sustenta que o prazo prescricional em relação às contribuições previdenciárias é decenal, a teor do disposto no 

artigo 46 da Lei nº 8.212/1991. 

DECIDO. 

Através do presente recurso pretende a UNIÃO a reforma da decisão que reconsiderou decisão anterior e indeferiu a 

inclusão dos sócios da empresa agravada no pólo passivo da execução fiscal ante o decurso de prazo superior a cinco 

anos contados da data da citação válida da empresa. 

Inicialmente, cumpre registrar que não cuida o caso de reconhecimento de prescrição intercorrente nos termos do § 4º 

do art. 40 da Lei nº 6.830/80, mas tão somente da prescrição do direito do exeqüente de requerer o redirecionamento do 

executivo em face do sócio. 

No caso dos autos o reconhecimento da prescrição intercorrente cinge-se ao fato de que o pedido de a inclusão dos 

sócios, ora agravados, deu-se após o prazo de cinco anos da citação da empresa devedora. 

Com efeito, imperioso reconhecer a extemporaneidade do pedido de inclusão dos co-responsáveis no pólo passivo do 

executivo fiscal. 

A ação executiva fiscal foi ajuizada em abril de 1994 (fls.11/13). 

Observo que a citação da empresa devedora deu-se em 15 de julho de 1994 (fl. 24), ao passo que o pedido de inclusão 

dos sócios foi feito apenas em 17 de janeiro de 2006 (fls. 97/98), ou seja, após mais de onze anos. 

Desse modo, afigura-se injustificado o redirecionamento da execução em face do agravado porquanto decorrido prazo 

superior a cinco anos contados da data de citação da empresa devedora da qual era sócio. 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA firmou posicionamento admitindo o reconhecimento de prescrição 

intercorrente em casos como o tratado nos autos, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. Confira-se (grifei): 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE INDUSTRIAL POR QUOTAS DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 

PARA O SÓCIO-GERENTE. CONSTATAÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 07/STJ. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. 

1. (...) 

2. (...) 
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3. (...) 

4. (...) 

5. Consoante pacificado na Seção de Direito Público, o redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no 

prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além 

de referir-se ao devedor, e não ao responsável tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do 

CTN, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. Precedentes: REsp 205887, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJ 01.08.2005; REsp 736030, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 20.06.2005; AgRg no REsp 445658, Rel. Min. 

Francisco Falcão, DJ 16.05.2005; AgRg no Ag 541255, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 11.04.2005. 

6. Desta sorte, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis 

solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição intercorrente inclusive 

para os sócios. 

7. In casu, verifica-se que a empresa foi citada em 02.08.1996, tendo sido oferecido bens à penhora, os quais restaram 

devidamente arrematados. Posteriormente, em 17.04.2001, em cumprimento de mandado de reforço de penhora, 

constatou o juízo a desativação da empresa, bem como a inexistência de outros bens a serem penhorados. Em 

27.06.2001, sobreveio despacho citatório determinando o redirecionamento do executivo fiscal contra o sócio-gerente, 

ora recorrente, cuja citação se deu, efetivamente, em 07.11.2001, exsurgindo, inequivocamente, a ocorrência da 

prescrição intercorrente alegada. 

8. Recurso especial provido, reconhecendo-se a prescrição do direito de cobrança judicial do crédito tributário pela 

Fazenda Nacional, no que pertine ao sócio-gerente da empresa. 

(REsp 652483/SC, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05.09.2006, DJ 21.09.2006 p. 218). 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - NÃO-OCORRÊNCIA - 

INTERRUPÇÃO - CITAÇÃO - ARTIGO 174 DO CTN. 

1. Consoante pacificado na Seção de Direito Público, o redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no 

prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica. 

2. Não obstante, ainda que a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis 

solidários, decorridos mais de cinco anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição intercorrente - inclusive para os 

sócios. 

3. "In casu", o acórdão do Tribunal "a quo" reconheceu que a empresa foi regularmente citada para cobrança do ICM 

declarado e não-pago (fl. 91), concluindo pela não-ocorrência da prescrição qüinqüenal. 

Ademais, nos autos do agravo de instrumento, ausente a cópia da documentação necessária para aferir a data da citação 

da empresa, bem como dos sócios-gerentes. 

Agravo regimental improvido. 

(AgRg no Ag 406.313/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04.12.2007, DJ 

21.02.2008 p. 45) 

Relativamente ao prazo prescricional das contribuições previdenciárias, a discussão resta esvaziada ante o 

pronunciamento do Pleno do Supremo Tribunal Federal no último dia 11 de junho de 2008 que resultou na Súmula 

Vinculante n° 08, verbis; "são inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5° do Decreto-lei nº 1.569/77 e os artigos 

45 e 46 da Lei nº  8.212/91, que tratam da prescrição e decadência de crédito tributário".   

Pelo exposto, tratando-se de recurso manejado contra jurisprudência iterativa de Tribunal Superior, nego seguimento ao 

presente instrumento, com fulcro no art. 557, 'caput', do Código de Processo Civil. 

Comunique-se ao juízo 'a quo'. 

Com o trânsito, dê-se baixa. 
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Int. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

JOHONSOM di SALVO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

      
PROC.   :  2008.03.00.020554-8        AG  337041 
ORIG.   :  200561820542439  11F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  INDUSTRIAS FILIZOLA S/A 
ADV     :  TOSHIO HONDA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA  TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por INDÚSTRIAS FILIZOLA S/A contra decisão de fl. 75 (fl. 74 dos 

autos originais) proferida pelo Juízo Federal da 11ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP que, em sede se 

execução fiscal ajuizada promovida pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL para cobrança de dívida 

previdenciária, indeferiu a penhora sobre os bens indicados pela executada, consistentes em Títulos da Dívida Pública. 

Requer a agravante a concessão de efeito suspensivo ao presente agravo (fl. 22) aduzindo, em síntese, a possibilidade de 

penhora dos Títulos da Dívida Pública oferecidos. 

Insiste que não haverá qualquer prejuízo à exeqüente na aceitação dos Títulos da Dívida Pública nomeados à penhora, 

sustentando ainda que a execução deve ser processada pelo modo menos gravoso ao devedor. 

DECIDO. 

Foi indicado à penhora, em execução, uma obrigação ao portador de nº 039413, emitida em 30 de julho de 1908 pelo 

"Governo dos estados Unidos do Brasil" avaliada unilateralmente pela executada em R$ 9.710.530,54 (fls. 39/72). 

O MM. Juízo 'a quo' reconsiderou despacho anterior e rejeitou a nomeação, "levando em consideração o contido na 

petição de fls. 56/62 dos autos" e a Súmula nº 51 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, bem como a 

Súmula nº 31 do Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 

Anoto inicialmente que a parte agravante não colacionou ao instrumento cópia da "petição de fls. 56/62" dos autos 

originais, mencionada pelo Juízo como um dos fundamentos para a recusa da nomeação à penhora. 

Assim, não há como apreciar o acerto ou erro do "decisum" se a parte agravante não apresenta ao Tribunal cópia de 

peça processual que foi fundamental à formação do convencimento do Juiz. 

Tratava-se de peça necessária ao melhor juízo que a Turma poderia fazer sobre a decisão guerreada, e que a própria 

recorrente negou. 

No atual regime do agravo de instrumento não há espaço para conversão do mesmo em diligência a fim de que o 

recorrente possa suprir omissão ocorrida no desempenho da tarefa, que só a ele cabe, de formalizar o instrumento com 

peças obrigatórias e aquelas porventuras necessárias. 
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Nesse sentido é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal como se vê em AI nº 447.951/SP - AgR, Relator 

Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 27/02/2004: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 2. AUSÊNCIA DE PEÇAS 

OBRIGATÓRIAS À FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO (ART. 544, § 1º). 3. IMPOSSIBILIDADE DE 

REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA PARA SANAR A FALTA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento é o mesmo: AI nº 535.123/RJ - AgR, Relator Ministro 

Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, DJ 15/03/2004: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE TRASLADO  DE PEÇA OBRIGATÓRIA. SÚMULA 

Nº 223/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO ADMITIDOS POR 

DECISÃO MONOCRÁTICA. 

1. Deixa-se de conhecer de agravo de instrumento não instruído com peça obrigatória, exigida pelo artigo 544, § 1º, do 

Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 10.352/01, conforme previsto no mesmo dispositivo e em 

consonância com a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal que veda a conversão do julgamento em 

diligência com o propósito de suprir a falha. 

(...) 

De todo modo, quanto ao outro fundamento da decisão agravada, cumpre registrar que nos termos do artigo 9° da Lei 

das Execuções Fiscais o executado poderá, em garantia da execução, nomear bens à penhora, observada a ordem do art. 

11 do referido texto legal. 

Portanto, devem ser observadas as normas processuais atinentes à nomeação de bens à penhora dispostas na Lei n° 

6.830/80 e no Código de Processo Civil, para que seja avaliada a pertinência da medida em face das exigências 

processuais necessárias à segurança do juízo. 

Desta forma, tanto a ordem de nomeação do art. 11 da LEF, quanto às disposições subsidiárias do Código de Processo 

Civil sobre o tema devem ter sido atendidas pela parte autora sob pena de ineficácia da prestação de garantia. 

Sucede que a oferta da executada não se afigura eficaz. 

Com efeito, no caso dos autos a nomeação à penhora de Títulos da Dívida Pública não atende à gradação legal, sendo 

legítima sua recusa. 

Nesse sentido é a robusta jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA TÍTULOS DA 

DÍVIDA PÚBLICA - TÍTULOS SEM COTAÇÃO EM BOLSA - POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA 

EXEQÜENTE. 

Esta egrégia Corte Superior já decidiu a hipótese dos autos no mesmo sentido da Corte de origem; vale dizer, os 

referidos títulos, nomeados pelo recorrente, são destituídos de atrativo no mercado pela dificuldade de negociação. 

O Diploma legal regente dos processos executivos fiscais, em seu art. 15, inciso II, permite que a Fazenda Pública, em 

qualquer fase do processo, requeira a substituição dos bens penhorados. 

Agravo regimental improvido. 

(AgRg no Ag 600857/RS, Relator Ministro FRANCIULLI NETTO, Segunda Turma, DJ 05.09.2006) 

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA - TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA - IMPOSSIBILIDADE - 

AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ - TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU A LIDE NO MESMO SENTIDO DA 

JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
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1. A Segunda Turma, por meio de r. voto da lavra da ilustre Ministra Eliana Calmon, reconheceu que "é pacífica a 

jurisprudência desta Corte, quanto à não aceitação dos títulos da dívida pública à penhora." (AgRg no REsp 

476.560/RS, DJ 2.6.2003). 

2. Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83 desta Corte. 

Agravo regimental improvido. 

(AgRg no Ag 634260/RJ, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJ 01.09.2006) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À 

PENHORA DE TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. RECUSA DO CREDOR. POSSIBILIDADE. AGRAVO 

DESPROVIDO. 

1. É entendimento pacífico deste Pretório que a Fazenda exeqüente pode repelir bens oferecidos à penhora quando se 

revelarem de difícil alienação, haja vista que a execução é feita em seu interesse, e não no do devedor. 

2. Nomeando a ora agravante, com vistas a assegurar o juízo, títulos da dívida pública sem cotação em bolsa, não há 

desacerto no acórdão recorrido que acata a recusa da Fazenda, visto tratarem-se de bens inaptos a garantir a execução. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 622417/RJ, Relatora Ministra DENISE ARRUDA, Primeira Turma, DJ 10.08.2006). 

Por fim, apesar do disposto no art. 620 do Código de Processo Civil, o devedor é quem tem contra si a presunção de 

ilicitude e não pode ser tratado como "senhor" da execução, superpondo-se ao credor; a menos onerosidade da execução 

não significa chancela para fraudá-la, dificultá-la em desfavor do credor ou prejudicar o bom andamento do feito. 

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consoante se extrai do seguinte 

julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. 

NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO E DE 

SIMILITUDE FÁTICA.  INTERPRETAÇÃO DO ART. 620 EM HARMONIA COM O ART. 655, AMBOS DO CPC. 

SÚMULA 83/STJ. 

- (...) 

- O art. 620 do CPC há de ser interpretado em consonância com o art. 655 do CPC, e não de forma isolada, levando-se 

em consideração a harmonia entre o objetivo de satisfação do crédito e a forma menos onerosa para o devedor. 

- A jurisprudência dominante do STJ é no sentido de que, desobedecida pelo devedor a ordem de nomeação de bens à 

penhora prevista no art. 655 do CPC, pode a constrição recair sobre dinheiro, sem que isso implique em afronta ao 

princípio da menor onerosidade da execução previsto no art. 620 do Código de Processo Civil. 

Agravo não provido. 

(AgRg no Ag 709575, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28.11.2005 p. 287). 

Pelo exposto, nego seguimento ao presente agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, 'caput', do Código de 

Processo Civil. 

Retifique-se a autuação a fim de contar como parte agravante INDÚSTRIAS FILIZOLA S/A. 

Comunique-se. 

Cumpra-se. 
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Com o trânsito dê-se baixa. 

Int. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

JOHONSOM di SALVO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020926-8        AG  337340 
ORIG.   :  200761000349715  6 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   :  NET SAO PAULO LTDA 
ADV     :  MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos, em decisão.  

Trata-se de agravo de instrumento tirado pela UNIÃO contra a decisão de fl. 70 (fl. 183 dos autos originais), proferida 

pelo Juízo Federal da 6ª Vara de São Paulo/SP que recebeu no efeito meramente devolutivo o recurso de apelação 

interposto pela ora agravante em face de sentença que concedeu a segurança para garantir à impetrante NET SÃO 

PAULO LTDA a devolução dos depósitos efetuados em garantia correspondente ao montante de 30% do valor 

questionado nas NFLD's que menciona, exigido nos termos do art. 126, § 1º, do PBPS. 

Considerou o Juízo 'a quo' ser "incabível, no caso, o pleiteado efeito suspensivo para modificar o teor da sentença 

(Súmula 405 - STF), tratando-se de decisão revestida de caráter mandamental". 

 Requer a UNIÃO a reforma da decisão, inclusive mediante a concessão de efeito suspensivo (fl. 10), aduzindo, em 

síntese, que a parte dispositiva da sentença assegurou à impetrante o imediato levantamento dos valores depositados a 

título de "depósito prévio", revelando-se patente a possibilidade de lesão aos cofres públicos. 

Sustenta que a concessão de efeito suspensivo à apelação interposta em face de sentença concessiva da segurança no 

caso presente encontra fundamento no artigo 4º da Lei nº 4.348/64, combinado com o artigo 558 do Código de Processo 

Civil. 

Insiste em que os valores garantidores de parte do débito fiscal somente poderão ser levantados após o trânsito em 

julgado da demanda. 

DECIDO. 

Reside a controvérsia na possibilidade da concessão de efeito suspensivo ao recurso de apelação interposto em sede de 

mandado de segurança, por intermédio do recurso de agravo de instrumento. 

Desde o advento da Lei n° 9.139/95, que deu nova redação ao artigo 558 do Código de Processo Civil, permitiu-se ao 

relator atribuir efeito suspensivo tanto ao recurso de agravo de instrumento como ao de apelação dele desprovido. 

Esta Corte, em sessão plenária, já decidiu pelo cabimento do agravo de instrumento em mandado de segurança, 

aplicando supletivamente o Código de Processo Civil (RTRF-3ª Região 24/276). 
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Entretanto, mesmo podendo fazer uso do presente recurso, a parte resta impossibilitada de alterar os efeitos atribuídos 

por lei à apelação interposta em Mandado de Segurança. 

Ocorre que o artigo 12 da Lei n° 1.533/51 determina que a sentença que conceder o "mandamus" encontra-se sujeita ao 

duplo grau de jurisdição, podendo ser executada provisoriamente, enquanto os artigos 19 e 20 do mencionado diploma 

legal afastam a aplicação do Código de Processo Civil às relações processuais regidas pela Lei do Mandado de 

Segurança de forma expressa. 

Invoca a parte agravante em seu favor o artigo 4º da Lei nº 4.348/64, cuja redação é a seguinte (grifei): 

Art 4º Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada e para evitar grave lesão à ordem, à 

saúde, à segurança e à economia públicas, o Presidente do Tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo 

recurso (VETADO) suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar, e da sentença, dessa decisão caberá 

agravo, sem efeito suspensivo no prazo de (10) dez dias, contados da publicação do ato.          

Sucede que o caso presente é absolutamente distinto da hipótese legal, pelo que fica afastada sua incidência. 

Aliás, a jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA é firme no sentido conferir efeito suspensivo à 

apelação em mandado de segurança apenas quando ocorrentes as hipóteses delineadas nos artigos 5º, 'caput',  e 7º  da 

Lei nº 4.348/64, ou então quando verificada flagrante ilegalidade ou abuso ensejadores de dano irreparável, não sendo 

estas as circunstâncias do caso em tela. Confira-se: 

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ORDEM CONCESSIVA. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO 

À APELAÇÃO. ARTIGOS 5º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 7º DA LEI Nº 4.348/64. INAPLICABILIDADE. 

1. A obrigatoriedade de se executar as decisões concessivas em sede de mandado de segurança tão-somente após o seu 

trânsito em julgado limita-se às hipóteses previstas nos artigos 5º, caput,  e 7º  da Lei nº 4.348/64, inocorrentes na 

espécie. 

2. Recurso não conhecido. 

(REsp 381.538/RS, Rel. Ministro  PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 13.05.2003, DJ 19.03.2007 p. 

396). 

RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA - SENTENÇA DENEGATÓRIA - RECURSO DE 

APELAÇÃO - EFEITO APENAS DEVOLUTIVO - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 12 DA LEI N. 1.533/51 - 

PRECEDENTES. 

1. Remansosa a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de que, em sede de mandado de segurança, o 

recurso de apelação contra sentença denegatória possui apenas efeito devolutivo, não possuindo eficácia suspensiva, 

tendo em vista a auto-executoriedade da decisão proferida no writ. 

2. "Só em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, é 

possível sustarem-se os efeitos da medida atacada no 'mandamus' até o julgamento da apelação" (ROMS 351/SP, Rel. 

Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 14.11.94). 

3. Recurso especial provido. 

(REsp 332654 / DF, Relator Ministro FRANCIULLI NETTO, Segunda Turma, DJ 21.02.2005 p. 120). 

Pelo exposto, tratando-se de recurso manejado contra jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça e contra 

expresso texto de lei, nego seguimento ao presente instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Com o trânsito dê-se baixa. 

Int. 

São Paulo, 13 de junho de 2008. 
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JOHONSOM di SALVO 

Desembargador Federal  

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021806-3        AG  338059 
ORIG.   :  8800330479  3F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   :  METALURGICA RG S/A e outros 
ADV     :  WANDERLEI VIEIRA DA CONCEICAO 
PARTE R :  ROBERTO GALENO WALLAU e outro 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face da r. decisão que, em execução 

fiscal, reconhecendo a ocorrência de prescrição intercorrente, indeferiu a inclusão dos sócios RONALD WALLAU e 

SILVIO LUIS DA COSTA CASTELHANO no pólo passivo da demanda.  

Consta dos autos o ajuizamento de execução fiscal para cobrança de crédito inscrito em dívida ativa sob os nºs 

31.822.650-2 e 31.822.649-9 em face da empresa executada METALURGICA RG S/A, relativamente ao mês de 

maio/95. 

Sustenta a Agravante que a inclusão de sócio possui como fundamento a responsabilidade solidária entre os sócios, com 

fulcro no artigo 13 da Lei nº 8.620/93 c.c artigo 124, inciso II, do CT, tratando-se de responsabilidade que independe da 

comprovação da prática de atos abusivos.  

Assevera que o crédito objeto da presente execução tem natureza de contribuição para financiamento da seguridade 

social e, portanto, está sujeito à prescrição decenal, não havendo que se falar em prescrição, na medida em que a 

empresa executada foi devidamente citada em 09/06/1989, situação que interrompe o prazo para a prescrição para os 

demais responsáveis pelo crédito tributário. 

Aduz a aplicação da teoria da actio nata, é dizer, enquanto não revelados nos autos indícios de impossibilidade de 

prosseguimento da execução em face da empresa executada, não seria razoável exigir que a exeqüente promovesse o 

redirecionamento do feito contra os demais co-responsáveis. 

Pretende, desta feita, seja atribuído efeito suspensivo ao recurso.  

Na r. decisão guerreada sinalizou o Douto Magistrado que, transcorrido mais de dezoito anos desde a citação da 

executada, impõe-se o indeferimento do pedido de inclusão dos co-responsáveis no pólo passivo do feito, devendo a 

ação executiva seguir tão-somente em face da empresa executada (fls. 328-329).  

É o relatório. Decido. 

Inicialmente observo que, consoante o artigo 522, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.187, 

de 19 de outubro de 2005, estabeleceu-se nova sistemática para interposição recurso de agravo de instrumento, 

consagrando seu cabimento somente nos casos previstos na Lei ou naqueles suscetíveis de causar lesão grave ou de 

difícil reparação. É esse o caso dos autos, razão pela qual conheço do recurso, na forma de instrumento. 

Por primeiro destaco que a presente demanda cinge-se à possibilidade de redirecionamento da execução fiscal em face 

dos sócios. 
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É pacífico o entendimento na Seção de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça,  segundo o qual o 

redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica.  

São precedentes: REsp 205887, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 01.08.2005; REsp 736030, Rel. Min. Eliana 

Calmon, DJ 20.06.2005; AgRg no REsp 445658, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 16.05.2005; AgRg no Ag 541255, Rel. 

Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 11.04.2005.  

Desta sorte, não obstante o despacho que determina a citação da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos 

responsáveis solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição intercorrente 

inclusive para os sócios. 

In casu, verifica-se que o despacho que ordenou a citação da empresa executada é datado de 14.09.1988, sendo que o 

redirecionamento para o sócio foi requerido aos 20.09.2007, é dizer, aproximadamente 19 anos após o marco 

interruptivo, o que aponta para a ocorrência da prescrição. 

Nesse ponto reputo conveniente explanar acerca do prazo prescricional.  

A Lei Orgânica da Previdência Social - Lei nº 3.807/60 - dispunha, em seu artigo 144, que o prazo prescricional para as 

instituições de previdência social receber ou cobrar as importâncias que lhes sejam devidas era de trinta anos. 

Porém, com a edição do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172/66, em 1º de janeiro de 1967, por meio do artigo 174, 

revogou-se o artigo 144 da Lei nº 3.807/60, conferindo natureza tributária às contribuições previdenciárias, ocasião em 

que reduzido o prazo prescricional para cinco anos a ser contado da data da constituição do crédito, e idêntico prazo 

para a decadência. 

Citado entendimento permaneceu até o advento da Emenda Constitucional nº 08/77, de 14 de abril de 1977, a qual 

conferiu às contribuições previdenciárias natureza de contribuição social. Contudo, a referida norma legal só foi 

regulamentada com o advento da Lei nº 6.830/80 de 22 de setembro de 1980, que por sua vez restabeleceu o artigo 144 

da Lei nº 3.807/60, determinando, portanto que o prazo prescricional para a cobrança de referidos créditos era 

trintenário; restando inalterado o prazo qüinqüenal decadência. 

A partir da vigência da Lei nº 8.212/91, a qual ocorreu em 25 de julho de 1991, esse prazo prescricional foi novamente 

reduzido quando passou, então, a ser decenal, consoante disposto no artigo 46.  

Entendo, no entanto, que, o artigo 146, inciso III, alínea "b" da Constituição Federal tornou privativa de lei 

complementar federal a definição de normas gerais sobre decadência e prescrição no Direito Tributário, sendo norma 

indelegável às leis ordinárias, de forma que a Lei n.º 8.212/92 não tem o condão de alterar os prazos consignados no 

Código Tributário Nacional, lei materialmente complementar, ante sua recepção nesses moldes pela Constituição da 

República.  

Sendo assim, observa-se que, para verificar-se a ocorrência ou não de prescrição do crédito decorrente de contribuições 

devidas à previdência social, deve-se considerar a lei vigente à época do fato gerador, consoante previsto pelo artigo 

114, do CTN. 

Sendo assim, o débito refere-se a período em que se aplica o prazo de 05 anos, pois relativo a lapso temporal em que 

vigem as disposições do Código Tributário Nacional, haja vista o afastamento da Lei nº 8.212/91.  

Assim, por entender que o reconhecimento da prescrição intercorrente importa em inexistência de crédito plenamente 

exigível em face do sócio, não se afigura possível a inclusão deste no pólo passivo da demanda.  

Por fim, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil. Referido 

artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a 

finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, 

 vindo a autorizar o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a 

recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 244/1866 

Vale lembrar que, no caso dos autos, as matérias em debate, já foram objeto de inúmeras demandas submetidas ao 

Superior Tribunal de Justiça que firmou entendimento no sentido de que não obstante o despacho que determina a 

citação da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, decorridos mais de 05 (cinco) 

anos após a citação da empresa, ocorre a prescrição intercorrente inclusive para os sócios. 

Desta feita, encontrando-se pacificada a questão em Tribunal Superior, julgo monocraticamente, e NEGO 

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se.  

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

Relator  

  

  

PROC.   :  2001.03.00.021935-8        AG  134482 
ORIG.   :  200161060025377  1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
AGRTE   :  BRAILE BIOMEDICA IND/ COM/ REPRESENTACOES S/A 
ADV     :  JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face da r. decisão que, em ação 

declaratória, no mister de suspender o recolhimento da Contribuição sobre a Folha de Salários, no que tange o adicional 

de horas extraordinárias, adicional noturno, o adicional de insalubridade, o salário-família e o salário-maternidade, bem 

como sua compensação, indeferiu a antecipação de tutela.    

Em juízo de cognição sumária (fl.170), foi negado seguimento ao agravo de instrumento, por decisão da lavra da 

eminente Desembargadora  Federal RAMZA TARTUCE, Relatora em substituição Regimental. 

Apresentação de contraminuta às fls. 185/209 . 

Conforme consulta eletrônica em base de dados foi proferida sentença nos autos de origem julgando improcedente o 

pedido, extinguindo o processo com julgamento de mérito, na forma prevista no inciso I, do art. 269, do Código de 

Processo Civil. 

Destarte, restou prejudicado o presente agravo de instrumento por perda do objeto. 

Em face de todo o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, julgo PREJUDICADO o 

recurso e NEGO-LHE SEGUIMENTO. 

Intimem-se. Publique-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à vara de origem. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. 

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

Relator 
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PROC.   :  2008.03.00.022049-5        AG  338256 
ORIG.   :  200061190196260  3 Vr GUARULHOS/SP 
AGRTE   :  PRIMAVERAS EMPREENDIMENTOS SOCIAIS S/C LTDA 
ADV     :  FABIO BOCCIA FRANCISCO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ CONV. MÁRCIO MESQUITA / PRIMEIRA TURMA 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão  proferida nos autos de 

execução fiscal, em tramitação perante o MM. Juízo Federal da 3ª Vara de Guarulhos - SP, que indeferiu pedido de 

desbloqueio dos ativos financeiros existentes em nome da empresa executada, ora agravante. 

Relatei. 

Fundamento e decido. 

O agravo de instrumento deve ser obrigatoriamente instruído com os documentos descritos no artigo 525, inciso I, do 

Código de Processo Civil, entre as quais a decisão agravada e a certidão da respectiva intimação. 

Dispõem os artigos 236, 237, 238 e 240 do Código de Processo Civil: 

Art. 236. No Distrito Federal e nas Capitais dos Estados e dos Territórios, consideram-se feitas as intimações pela só 

publicação dos atos no órgão oficial. 

§ 1o É indispensável, sob pena de nulidade, que da publicação constem os nomes das partes e de seus advogados, 

suficientes para sua identificação. 

§ 2o A intimação do Ministério Público, em qualquer caso será feita pessoalmente. 

Art. 237. Nas demais comarcas aplicar-se-á o disposto no artigo antecedente, se houver órgão de publicação dos atos 

oficiais; não o havendo, competirá ao escrivão intimar, de todos os atos do processo, os advogados das partes: 

I - pessoalmente, tendo domicílio na sede do juízo; 

II - por carta registrada, com aviso de recebimento quando domiciliado fora do juízo. 

Art. 238. Não dispondo a lei de outro modo, as intimações serão feitas às partes, aos seus representantes legais e aos 

advogados pelo correio ou, se presentes em cartório, diretamente pelo escrivão ou chefe de secretaria. 

Art. 240. Salvo disposição em contrário, os prazos para as partes, para a Fazenda Pública e para o Ministério Público 

contar-se-ão da intimação. 

A simples cópia na decisão agravada com o "ciente" do advogado da agravante, não basta para a comprovação da data 

de intimação da decisão agravada (fl. 10  deste recurso).  

Para tanto, a teor do que dispõem os referidos artigos, é necessário que a agravante traga cópia da certidão de 

publicação da decisão agravada no diário oficial, ou ainda a certidão da Secretaria sobre a intimação.   

No caso presente, o recurso veio desacompanhado de cópia de qualquer das referidas peças, indispensável para a 

verificação da tempestividade, cuja ausência impede o seu conhecimento pelo Tribunal.     
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Assim, como afirmado, a simples cópia da decisão agravada com o "ciente" do advogado da agravante na cópia da 

decisão agravada (fl. 10) não basta para a comprovação da data de intimação da decisão agravada. 

Com efeito, as partes não dispõem de fé pública para certificar a data da citação ou intimação, ou da juntada aos autos 

do respectivo mandado, que é atribuição exclusiva do oficial de justiça e do escrivão (artigos 141 e  143 do Código de 

Processo Civil). 

Nesse sentido já assentou o Supremo Tribunal Federal, no Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 146785-DF, 

Relator o Ministro Celso de Mello, DJ 15/05/1998, pg.46, dispondo: 

"CERTIDÃO COMPROBATÓRIA DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - FUNÇÃO 

JURÍDICO-PROCESSUAL DO AGRAVO DE INSTRUMENTO DEDUZIDO CONTRA DECISÃO QUE NEGA 

TRÂNSITO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - SÚMULA 288/STF - APLICABILIDADE - FÉ PÚBLICA DA 

CERTIDÃO EXPEDIDA POR SERVENTUÁRIO DE JUSTIÇA - PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO DA 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL - AGRAVO IMPROVIDO. TRASLADO INCOMPLETO - PROVA DA 

TEMPESTIVIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - SÚMULA 288. - A jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal firmou-se no sentido de considerar incompleto o traslado a que falte, dentre outras peças essenciais à 

compreensão global da controvérsia, a necessária certidão comprobatória da tempestividade do recurso extraordinário... 

PODER CERTIFICANTE DO SERVENTUÁRIO DE JUSTIÇA - FÉ PÚBLICA A função certificante, enquanto 

prerrogativa institucional que constitui emanação da própria autoridade do Estado, destina-se a gerar situação de certeza 

jurídica, desde que exercida por determinados agentes a quem se outorgou, ministério legis, o privilégio da fé pública."  

Dessa forma, forçoso é concluir que o recurso não foi instruído com cópia da certidão de intimação da decisão 

agravada, peça obrigatória, a teor do artigo 525, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Por esse motivo, nego seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Comunique-se ao D. Juízo de origem. 

Decorrido o prazo legal sem impugnação, baixem os autos à origem.  

Intimem-se. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

MÁRCIO MESQUITA 

Juiz Federal Convocado 

              Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.022110-4        AG  338383 
ORIG.   :  200761050148493  7 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  CAMPLAC PLACAS E ACUMULADORES LTDA 
ADV     :  AILTON LEME SILVA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por CAMPLAC PLACAS E ACUMULADORES LTDA contra decisão 

que, em sede de Mandado de Segurança no qual foi denegada a segurança, recebeu a apelação da impetrante apenas em 

seu efeito devolutivo. 
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Através do mandado de segurança originário a empresa impetrante buscava sua reinclusão no REFIS. 

Pleiteia a agravante a concessão do efeito suspensivo (fl. 17) ao presente recurso para o fim de que sua apelação seja 

recebida no duplo efeito, aduzindo, em síntese, que o seu recebimento apenas no efeito devolutivo lhe causaria dano de 

difícil reparação. 

DECIDO. 

Reside a controvérsia na possibilidade da concessão de efeito suspensivo ao recurso de apelação interposto em sede de 

mandado de segurança, por intermédio do recurso de agravo de instrumento. 

Desde o advento da Lei n° 9.139/95, que deu nova redação ao artigo 558 do Código de Processo Civil, permitiu-se ao 

relator atribuir efeito suspensivo tanto ao recurso de agravo de instrumento como ao de apelação dele desprovido. 

Esta Corte, em sessão plenária, já decidiu pelo cabimento do agravo de instrumento em mandado de segurança, 

aplicando supletivamente o Código de Processo Civil (RTRF-3ª Região 24/276). 

Entretanto, mesmo podendo fazer uso do presente recurso, a parte resta impossibilitada de alterar os efeitos atribuídos 

por lei à apelação interposta em Mandado de Segurança. 

Ocorre que o artigo 12 da Lei n° 1.533/51 determina que a sentença que conceder o "mandamus" encontra-se sujeita ao 

duplo grau de jurisdição, podendo ser executada provisoriamente, enquanto os artigos 19 e 20 do mencionado diploma 

legal afastam a aplicação do Código de Processo Civil às relações processuais regidas pela Lei do Mandado de 

Segurança de forma expressa. 

Ora, se mesmo a apelação interposta em face de sentença concessiva deve ser recebida no efeito meramente devolutivo, 

quanto mais a sentença denegatória. 

Nesse sentido têm decidido a jurisprudência do STJ (grifei): 

RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA - SENTENÇA DENEGATÓRIA - RECURSO DE 

APELAÇÃO - EFEITO APENAS DEVOLUTIVO - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 12 DA LEI N. 1.533/51 - 

PRECEDENTES. 

1. Remansosa a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de que, em sede de mandado de segurança, o 

recurso de apelação contra sentença denegatória possui apenas efeito devolutivo, não possuindo eficácia suspensiva, 

tendo em vista a auto-executoriedade da decisão proferida no writ. 

2. "Só em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, é 

possível sustarem-se os efeitos da medida atacada no 'mandamus' até o julgamento da apelação" (ROMS 351/SP, Rel. 

Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 14.11.94). 

3. Recurso especial provido. 

(REsp 332654 / DF, Relator Ministro FRANCIULLI NETTO, Segunda Turma, DJ 21.02.2005 p. 120). 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MANDAMENTAL. SENTENÇA DENEGATÓRIA DE SEGURANÇA. EFEITOS DA 

APELAÇÃO. DISSÍDIO PRETORIANO. SÚMULA 83/STJ. 

1. A apelação interposta contra sentença que denega segurança será recebida no efeito devolutivo. Precedentes. 

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ). 

3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

(REsp 121947 / MG, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Segunda Turma, DJ 01.02.2005 p. 460). 
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Pelo exposto, tratando-se de recurso manejado contra jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Justiça e contra 

expresso texto de lei, nego seguimento ao presente instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Com o trânsito dê-se baixa. 

Int. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

JOHONSOM di SALVO 

Desembargador Federal  

Relator 

  

  

PROC.   :  2004.03.99.030136-1        AC  968623 
ORIG.   :  0100000016  1 Vr PARANAPANEMA/SP 
APTE    :  CASA DE SAUDE E MATERNIDADE PARANAPANEMA S/A LTDA 

e   outros 
ADV     :  MARCELO AUGUSTO DE TOLEDO LIMA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos em decisão. 

Tendo em vista que a representação processual dos apelantes Casa de Saúde e Maternidade Paranapanema S/C Ltda., 

Terezinha Helena Arantes El Khouri e Wadih kaissar El Khouri encontra-se irregular uma vez que não juntaram 

instrumento de mandato, mas tão somente substabelecimento, a apelação de fls. 296/303 não reúne condições de ser 

conhecida. 

Assim, não conheço do apelo interposto às fls. 296/303. 

Decorrido o prazo legal certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os autos à Vara de origem, com os registros 

necessários. 

Int. 

São Paulo, 25 de junho de 2008. 

  

  

PROC.   :  2000.03.00.040075-9        AG  113756 
ORIG.   :  9815028448  2 Vr SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   :  MOSCHETTO E ROSSI LTDA 
ADV     :  EDISON MESSIAS LOUREIRO DOS SANTOS 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos, em decisão. 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra a decisão 

de fls. 09/22 (fls. 141/154 dos autos de origem) proferida pelo Juízo da 2ª Vara Federal de São Bernardo do Campo/SP 

que, em sede de execução fiscal, indeferiu pedido da exeqüente no sentido de penhora do estabelecimento comercial e 

de constituição de usufruto. 

Requer a parte agravante a reforma da decisão "para que recaia a penhora sobre parte do faturamento mensal da 

empresa agravada" até o limite de 30%. 

Informações prestadas pelo Juízo de origem a fls. 95 e 107/109. 

DECIDO. 

Reporta-s o presente instrumento à execução fiscal ajuizada nos idos de 1998 pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL contra MOSCHETO & ROSSI e outros para cobrança de dívida previdenciária (fls. 26/27). 

No curso da ação executiva o exeqüente requereu "a penhora global sobre o estabelecimento comercial, incidindo sobre 

todo o seu patrimônio material e imaterial com instituição de usufruto" (fls. 56; 79/81), o que lhe foi negado (fls. 09/22) 

e é objeto deste agravo. 

Observo, contudo, que o pedido formulado na minuta do presente recurso objetiva a penhora sobre o faturamento da 

empresa, no montante de 30% (fl. 07), requerimento diverso do deduzido perante o MM. Juiz de origem e por ele 

indeferido, que visava a penhora do estabelecimento comercial e de constituição de usufruto (fl. 22). 

Não havendo a devida correlação entre o pedido formulado na origem e que foi objeto de análise pelo d. magistrado 'a 

quo' e o deduzido na minuta do agravo de instrumento, não há como conhecer do presente recurso. 

Assim, o recurso 'sub examine' é manifestamente improcedente, pelo que nos termos do art. 557 do Código de Processo 

Civil nego-lhe seguimento. 

Com o eventual trânsito, baixem os autos. 

Publique-se. 

São Paulo, 13 de junho de 2008. 

JOHONSOM di SALVO 

Desembargador Federal  

Relator 

  

  

PROC.   :  2000.03.00.068764-7        AG  123320 
ORIG.   :  200061000382906  14 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  CABOVEL IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  JOSE KRIGUER 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ CONV. MÁRCIO MESQUITA / PRIMEIRA TURMA 

Em razão do julgamento do processo originário de que foi extraído o presente agravo de instrumento, interposto em face 

de decisão liminar, conforme noticiado em mensagem eletrônica encaminhada pelo Juízo de origem, tenho por 

prejudicado o recurso pela perda do objeto. 
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Por esse motivo, nego seguimento ao agravo com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil. 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem. 

Intimem-se.    

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

MÁRCIO MESQUITA 

     Juiz Federal Convocado 

                   Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.087715-7        AG  310609 
ORIG.   :  200661140063484  3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
AGRTE   :  PRODUTOS ELSIE CLAIRE LTDA 
ADV     :  CLAUDIA RUFATO MILANEZ 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face da r. decisão que, em sede de 

mandado de segurança impetrado no mister de afastar a exigência do depósito recursal de 30% referente à NFLD nº 

35.752.558-2, para fins de processamento do recurso administrativo, recebeu o recurso de apelação no efeito meramente 

devolutivo.  

Em juízo de cognição sumária restou deferido o pedido de efeito suspensivo (fls. 42-44). 

Às fls. 39-40 os patronos informam ao juízo a renúncia ao mandato que lhes fora outorgado, com cópia da notificação 

efetuada à parte, em 03.08.2007. 

Determinada a intimação pessoal do agravante para regularização de sua representação processual, sobreveio notícia de 

mudança de endereço da agravante, tendo sido deixada de ser intimada (fls. 61). 

 Entendo que, ante a renúncia ao mandato manifestada pelo advogado, comunicada ao agravante, e, não tendo havido a 

regularização da representação processual, é de se reconhecer a falta de pressuposto processual de regularidade da 

relação processual, acarretando nulidade processual, a teor do artigo 13, I, do CPC.  

Isto porque, diante da renúncia do seu advogado, estava o autor obrigado a constituir novo patrono, decorrido, após a 

sua intimação pessoal, o prazo a que se refere o artigo 45 do CPC. Como não o fez, deixou de adotar providência 

processual imprescindível, consistente em pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, 

qual seja: o de somente estar em juízo  através de advogado habilitado e legalmente constituído (art. 36 do  CPC), salvo 

nos casos excepcionados na própria norma, dentre os quais não se insere o caso vertente. 

Vale referir que esta C. Corte já se pronunciou a respeito do tema, em hipóteses semelhantes, reconhecendo que a não 

regularização da representação processual, no prazo conferido, importa em desistência tácita do recurso, consoante 

artigos 501 e 503, parágrafo único, do Código de Processo Civil.  

Cite-se: AC nº 257956, 338746, dentre outros.  
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Por oportuno, cumpre ressaltar que o fato da parte não ter sido intimada pessoalmente, em decorrência de mudança de 

endereço, não afasta a irregularidade apontada, mormente porque, o parágrafo único do artigo 238 do Código de 

Processo Civil, inserido pela Lei nº 11.382/06 disciplinou que se consideram válidas as intimações dirigidas ao 

endereço indicado pelas partes, que deverão comunicar eventual mudança - temporária ou definitiva - ao juízo. Verbis: 

"Art. 238. 

Parágrafo único. Presumem-se válidas as comunicações e intimações dirigidas ao endereço residencial ou profissional 

declinado na inicial, na contestação ou embargos, cumprindo às partes atualizar o respectivo endereço sempre que 

houver modificação temporária ou definitiva".  

Acerca do tema o escólio de Luiz Rodrigues Wambier e outros, in Breves Comentários à Nova Sistemática Processual 

Civil (2007:32): 

"Já havia regra processual similar no CPC (art.39, II e parágrafo único), embora restrita aos advogados. A Lei 9.099/95 

(Lei dos Juizados Especiais), por sua vez, contém norma relativa às partes, tal como agora passa a dispor o art. 238, 

parágrafo único, do CPC. 

A modificação tende a propiciar o andamento mais célere dos processos, já que, antes de tal alteração, caso a parte, nos 

caso em que deve ser intimada pessoalmente, não fosse encontrada, a intimação deveria ser realizada por edital, com 

evidente desperdício de tmpo, acarretando despesas processuais injustificáveis". 

Por fim, cumpre referir que, em julgado de Relatoria do E. Des. Fed. Johonsom di Salvo (AC nº 1137379, processo nº 

2006.03.99.030409-7), acompanhei-o para negar provimento à apelação que visava reverter sentença extintiva do 

processo, sem julgamento do mérito, com base no artigo 267, III do Código de Processo Civil, tendo em vista a 

renúncia ao mandato e inexistência de regularização da representação processual.  

Na ocasião, pontuou-se que "é patente o desinteresse da parte autora em dar prosseguimento ao processo, cabendo ao 

Poder Judiciário dar a solução processual adequada, visto que a parte adversa não pode ficar a mercê de autor desidioso 

e que não possui qualquer interesse em ver solucionado o conflito de interesse trazido para análise e julgamento, 

estando caracterizado o abandono da causa".  

Destarte, julgo PREJUDICADO o recurso e NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro nos artigos 267, IV, ambos do 

CPC e artigo 33, XII, do Regimento Interno desta C.Corte. 

Publique-se. Intimem-se.  

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.094606-4        AG  315210 
ORIG.   :  199961820012151  1F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  HOSPITAL NOSSA SENHORA DA PENHA S/A e outros 
ADV     :  EDUARDO SIMOES NEVES 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. VESNA KOLMAR / PRIMEIRA TURMA 

Vistos em decisão. 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por Hospital Nossa Senhora da Penha S/A e Outros contra decisão 

proferida nos autos da execução fiscal nº 1999.61.82.001215-1 que determinou a realização de leilão dos bens 

penhorados. 

Consoante petição de fls. 289/298, os agravantes informam que o objeto do presente recurso era o pedido de suspensão 

da realização do leilão dos bens penhorados. No entanto, nos autos de origem, o MM. Juiz a quo determinou, por ora, a 

suspensão do leilão, o que acarretou a perda do objeto do presente recurso. 

Por essa razão, julgo prejudicado o agravo de instrumento nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno 

desta Corte. 

Decorridos os prazos recursais, remetam-se os autos à Vara de origem, procedendo-se às devidas anotações. 

Publique-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

VESNA KOLMAR 

Desembargadora Federal  

Relatora 

  

  

DESPACHO: 

  

  

PROC.   :  2007.61.00.002782-7       AMS  300417 
ORIG.   :  12 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    :  LUBRITECH DO BRASIL SERVICOS DE LUBRIFICACAO LTDA 
ADV     :  ANDREI MININEL DE SOUZA 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

DECISÃO 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela impetrante LUBRITECH DO BRASIL SERVIÇOS DE 

LUBRIFICAÇÃO LTDA. em face do r. decisum de fls. 310-317, que deu provimento ao recurso de apelação e à 

remessa oficial. 

Sustenta a embargante que a referida decisão padece de omissão, na medida em que não se discutiu sobre a retenção 

previdenciária à ordem de 11% sobre as suas faturas e a eventual distorção, em razão de não ocorrer na mesma 

velocidade da retenção a compensação do saldo progressivo. Fundamenta o impetrante o seu pedido nos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. 

Assevera que a retenção previdenciária, no caso especifico da Impetrante, não está atendendo as finalidades que 

justificaram a sua instituição, mas trazendo prejuízos ao fluxo de caixa da Embargante, vez que os valores retidos são de 

difícil e demorada restituição, além de crescerem em uma progressão geométrica, o que os tornam, de certa forma, 

irrecuperáveis no curso do tempo. 

Requer que seja dado provimento aos presentes embargos de declaração para que seja sanada a omissão apontada. 
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É o relatório. DECIDO. 

Cumpre enfatizar, inicialmente, que são cabíveis embargos declaratórios quando houver na decisão embargada qualquer 

contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada. Podem também ser admitidos para a correção de eventual erro 

material, consoante entendimento preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a 

alteração ou modificação do decisum embargado. 

Analisando a decisão recorrida, vejo configurado o alegado vício, porquanto, realmente, não foi apreciada a questão do 

mecanismo da compensação e da restituição do valor decorrente da retenção preceituada pela Lei nº 9.711/98.  

Passo a análise do pedido. 

Como é sabido a Lei nº 9.711/98 instituiu a obrigatoriedade de retenção do percentual de 11% sobre o valor da fatura de 

serviços executados mediante a cessão de mão-de-obra como "antecipação" do recolhimento da contribuição 

previdenciária. Esta forma veio a lume em substituição à responsabilidade solidária antes existente entre o contratante e 

contratado pelo recolhimento das contribuições previdenciárias. 

A própria lei previu para as empresas cedentes de mão-de-obra mecanismos de compensação dos valores retidos a 

maior com os valores das contribuições previdenciárias sobre o total da folha de salários devidas em períodos 

subseqüentes. Nos casos em que se torne impossível a compensação integral, é dizer, não sendo suficiente a 

compensação para saldar o valor retido, a empresa cedente de mão-de-obra tem a possibilidade de formular ao INSS 

pedido de restituição do saldo remanescente.  

A questão trazida aos autos é que, na maioria das vezes, essa restituição é um processo demorado que leva meses até ser 

deferido pela autoridade competente.  

De fato, os atos administrativos são pautados pelo princípio da eficiência, isonomia e da impessoalidade, não sendo 

admissível que o contribuinte fique à mercê da Administração para a continuidade das suas atividades. No entanto, não 

há nos presentes autos qualquer informação do Requerimento de Restituição de Contribuinte (RRC), tendo inclusive 

informação da Autarquia (fls. 203-215) de que não há qualquer protocolo do pedido de restituição.  

Desta forma, não é possível analisar o presente caso à luz do principio da razoabilidade, sem qualquer informação sobre 

o efetivo pedido e análise da restituição para que estabeleça o prazo razoável para seu pagamento. 

Assim, devem ser parcialmente acolhidos os embargos de declaração para sanar a omissão apontada tão-somente para 

fazer constar no julgamento a análise do r. tema, sem modificação do provimento final. 

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO aos embargos de declaração. 

Intimem-se. Publique-se. 

São Paulo, 09 de junho de 2008. 

Desembargador Federal Luiz Stefanini 

Relator 

  

  

      
PROC.   :  2008.03.00.015773-6        AG  333614 
ORIG.   :  9800415530  8 Vr SÃO PAULO/SP 
AGRTE   :  BANCO DIBENS S/A 
ADV     :  LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos. 

  

Mantenho a decisão proferida a fls. 243/244 por seus próprios fundamentos e recebo a insurgência de fls. 250/259 como 

agravo nos termos do artigo 557, parágrafo 1º do Código de Processo Civil. 

Abra-se vista ao Ministério Público Federal. 

                   Após, tornem conclusos. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019207-4        AG  335934 
ORIG.   :  9800000046  1 Vr MIGUELOPOLIS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   :  ANTONIO AMIN JORGE 
ADV     :  ANTONIO AMIN JORGE 
PARTE R :  SANTA CASA DE MISERICORDIA DE MIGUELOPOLIS e outro 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIGUELOPOLIS SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face da r. decisão, em execução 

fiscal, deferiu o pedido de exclusão do sócio ANTONIO AMIN JORGE no pólo passivo da demanda. 

Consta dos autos o ajuizamento de execução fiscal com vistas à obtenção de crédito inscrito em dívida ativa sob nº 

55.564.342-5, no montante de R$ 11.738,48 (onze mil, setecentos e trinta e oito reais e quarenta e oito centavos), 

referente ao período de 06/92 a 02/94. 

Sustenta a agravante que a responsabilidade solidária dos sócios co-responsáveis pelo crédito tributário está prevista no 

artigo 13 da Lei nº 8.620/1993, que buscando dar proteção especial aos débitos da Seguridade Social, estabelece que os 

sócios possam ser responsabilizados independentemente de exercer função de gerente ou administrador. 

Aduz que a solidariedade prevista na mencionada lei , a teor do que preconiza o artigo 124, do Código Tributário 

Nacional não admite benefício de ordem.  

Assevera que, na literalidade do artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional, o não recolhimento de tributos 

constitui infração à Lei. 

Por  fim, afirma que não foram carreados aos autos executivos quaisquer documentos idôneos que comprovassem que o 

Sr. Antonio Amin Jorge não tenha feito parte da sociedade em data não contemporânea com os débitos executados. 

A MM. Magistrada deferiu o pedido de exclusão do sócio ANTONIO AMIN JORGE, consignando que o ingresso do 

excipiente na entidade se deu em momento posterior à ocorrência dos fatos geradores das contribuições, razão pela qual 

não há que se falar em responsabilização do co-executado (fls. 182/183).  

É o relatório. Decido. 

Inicialmente observo que, consoante o artigo 522, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.187, 

de 19 de outubro de 2005, estabeleceu-se nova sistemática para interposição recurso de agravo de instrumento, 

consagrando seu cabimento somente nos casos previstos na Lei ou naqueles suscetíveis de causar lesão grave ou de 

difícil reparação. É esse o caso dos autos, razão pela qual conheço do recurso, na forma de instrumento. 
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Observo, inicialmente, que nosso direito societário tem como característica, via de regra, a não responsabilização dos 

sócios pelas obrigações contraídas no exercício das atividades empresariais. 

No campo do direito tributário, contudo, podemos considerar que com o fim precípuo de garantir o crédito tributário, o 

legislador elencou hipóteses, nas quais não é necessário tentar aplicar a regra geral da desconsideração, mas é possível 

garantir o crédito através do instituto da responsabilidade tributária.  

São elas: créditos relativos às dívidas fiscais (artigo 135, III do CTN) ou oriundas da Previdência Social (artigo 13 da 

Lei 8620/93). Nessas hipóteses o legislador criou mecanismos que possibilitam a responsabilização pessoal dos sócios. 

É certo que a responsabilidade tributária não é, no dizer de Hugo de Brito Machado, "de livre criação e alteração pelo 

legislador infraconstitucional."Com efeito, o artigo 146 da Constituição Federal dispõe sobre a necessidade de Lei 

Complementar para se estabelecer normas gerais em matéria tributária, especialmente sobre obrigação, lançamento, 

crédito, prescrição e decadência tributárias.  

No entanto, a aplicação do artigo 13 da Lei n.º 8620/93, que dispõe que o sócio é solidariamente responsável pelos 

débitos previdenciários contraídos pela sociedade por cotas de responsabilidade limitada, não comportando benefício de 

ordem (parágrafo único do artigo 124 do CTN), não pode ser feita isoladamente. Deve ser conjugada aos preceitos 

estabelecidos pelo artigo 135 do CTN, ou seja, desde que haja atos praticados pelos sócios gerentes/dirigentes com 

excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatuto, pois este tem força de lei complementar. 

Corroborando esse entendimento, o artigo 1.016 do Código Civil de 2002 também prevê hipótese em que os 

administradores respondem solidariamente somente por culpa quando no desempenho de suas funções. 

Nesse sentido, colaciono julgado do E. Superior Tribunal de Justiça: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL. 

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO SOCIEDADE POR QUOTAS DE 

RESPONSABILIDADE LTDA). SOLIDARIEDADE. PREVISÃO PELA LEI 8.620/93, ART. 13. NECESSIDADE 

DE LEI COMPLEMENTAR CF, ART. 146, III, B). INTERPRETAÇÕES SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA. CTN, 

ARTS. 124, II, E 135, III. CÓDIGO CIVIL, ARTS. 1.016 E 1.052. VIOLAÇÃO AO ART. 535. INOCORRÊNCIA. 

1. Tratam os autos de agravo de instrumento movimentado pelo INSS em face de decisão proferida pelo juízo 

monocrático que indeferiu pedido de redirecionamento de execução fiscal ajuizada contra empresa Assistência 

Universal Bom Pastor. O TRF/3ª Região, sob a égide do art. 135, III, do CTN, negou provimento ao agravo à luz do 

entendimento segundo o qual o inadimplemento do tributo não constitui infração à lei, capaz de ensejar a 

responsabilidade solidária dos sócios. Recurso especial interposto pela Autarquia apontando infringência dos arts. dos 

arts. 535, II, do CPC, 135 e 136, do CTN, 13, caput, Lei 8.620/93 e 4º, V, da Lei 6.830/80. 

(...) 

3. A solidariedade prevista no art. 124, II, do CTN, é denominada de direito. Ela só tem validade e eficácia quando a lei 

que a estabelece for interpretada de acordo com os propósitos da Constituição Federal e do próprio Código Tributário 

Nacional. 

(...) 

5. O CTN, art. 135, III, estabelece que os sócios só respondem por dívidas tributárias quando exercerem gerência da 

sociedade ou qualquer outro ato de gestão vinculado ao fato gerador. O art. 13 da Lei nº 8.620/93, portanto, só pode ser 

aplicado quando presentes as condições do art. 135, III, do CTN, não podendo ser interpretado, exclusivamente, em 

combinação com o art. 124, II, do CTN. 

6. O teor do art. 1.016 do Código Civil de 2002 é extensivo às Sociedades Limitadas por força do prescrito no art. 

1.053, expressando hipótese em que os administradores respondem solidariamente somente por culpa quando no 

desempenho de suas funções, o que reforça o consignado no art. 135, III, do CTN. 

(...) 

9. Recurso especial improvido.(RESP 2005/0008283-8 - Ministro José Delgado - Primeira Seção - DJU 08/05/2006, 

pág. 172) 
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Verifica-se, no presente caso, que os autos de execução fiscal foram ajuizados para cobrança de débito inscrito em 

dívida ativa sob nº 32.234.627-4 em face da Santa Casa de Misericórdia de Miguelópis e dos Cristiano Barbosa Moura e 

Antonio Amim Jorge. 

Os dados trazidos aos autos não são suficientes para inclusão dos sócios no pólo passivo da demanda, pois a autarquia 

não trouxe qualquer elemento que efetivamente caracterizasse o excesso de poder ou a infração à lei.  

Não bastasse, o ingresso do agravado na entidade se deu em momento posterior à ocorrência dos fatos geradores das 

contribuições previdenciárias devidas (1996/1997), razão pela qual também não é possível falar em responsabilização.  

Diante do exposto, INDEFIRO a suspensividade postulada. 

Intimem-se, inclusive a agravada para contraminuta, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

São Paulo, 10 de junho de 2008. 

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020358-8        AG  336995 
ORIG.   :  0700000173  1 Vr TAMBAU/SP     0700027650  1 Vr TAMBAU/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   :  RICEL ENGENHARIA E COM/ LTDA 
ADV     :  ANTONIO RISTUM SALUM 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TAMBAU SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face da r. decisão que recebeu os 

embargos à execução fiscal atribuindo-lhes efeito suspensivo. 

Sustenta a agravante ser aplicável à execução fiscal as disposições do artigo 739-A do Código de Processo Civil, que 

não permite que seja atribuído efeito suspensivo aos embargos do executado. 

Assevera que inovação consiste no fato de que o efeito suspensivo referido é excepcional e não decorre do ajuizamento 

dos embargos, mas sim do ato do Juiz, sendo necessário o requerimento da embargante e a demonstração dos requisitos 

legais, o que não é o caso em tela. Pugna, outrossim, pela concessão do efeito suspensivo para que seja reformada a r. 

decisão agravada. 

A r. decisão agravada recebeu os embargos com a suspensão da execução, nos termos do artigo 739-A do CPC.  

È o relatório. Decido.  

Inicialmente observo que, consoante o artigo 522, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.187, 

de 19 de outubro de 2005, estabeleceu-se nova sistemática para interposição recurso de agravo de instrumento, 

consagrando seu cabimento somente nos casos previstos na Lei ou naqueles suscetíveis de causar lesão grave ou de 

difícil reparação. É esse o caso dos autos, razão pela qual conheço do recurso, na forma de instrumento 

Consta dos autos o ajuizamento de execução fiscal para cobrança de débito inscrito em dívida ativa, referente ao 

período de 06/1995 a 09/1995, no montante de R$ 1.066.726,45 (fls. 9-154). 

Realizada a penhora (auto de penhora e depósito - fls. 155), resultou na oposição de embargos à execução, que foram 

recebidos com atribuição de efeito suspensivo, por meio de r. decisão que ora se debate. 
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Por primeiro cumpre sinalizar que, consoante dispõe o artigo 1º da Lei nº 6.830/80, aplicam-se as disposições do 

Código de Processo Civil de forma subsidiária à lei de regência da cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda 

Pública.  É dizer, havendo regramento específico, fica afastado aquele imposto pela lei processual. 

No caso dos autos, insurge-se à agravante acerca da r. decisão que, recebendo os embargos à execução fiscal, conferir 

efeito suspensivo à execução.  

De fato, a Lei de Execução Fiscal é omissa quanto aos efeitos do embargos à execução fiscal. Todavia, esse efeito 

encontra-se implícito nos artigos 18 e 19 dessa lei, uma vez que nestes dispositivos assegura-se que a execução da 

garantia somente será realizada quando não forem oferecidos embargos.  

Enuncia o artigo 19 da Lei nº 6.830/80: 

"Artigo 19. Não sendo embargada a execução ou sendo rejeitados os embargos, no caso de garantia prestada por 

terceiro, será este intimado, sob pena de contra ele prosseguir a execução nos próprios autos (...)" 

A interpretação do dispositivo supratranscrito autoriza concluir, a contrario sensu, que, se a ausência de embargos leva 

ao prosseguimento da execução, sua oposição tem o condão de suspendê-la. 

Vale lembrar que na anterior sistemática imposta pelo Código de Processo Civil, disciplinava-se acerca dos efeitos dos 

embargos, nos seguintes termos: Os embargos serão sempre recebidos com efeito suspensivo (§1º, do artigo 739). 

Naquela ocasião invoca-se o Código de Processo Civil, subsidiariamente à Lei de execução fiscal, haja vista que ambos 

os Estatutos convergiam quanto aos efeitos dos embargos.  

No entanto, a Lei nº 11.382/2006, instituída no bojo da Reforma do Judiciário, revogou o parágrafo 1º do artigo 739, 

trazendo regramento em sentido inverso. Dispôs: 

"Artigo 739-A Os embargos do executado não terão efeito suspensivo". 

Autorizou, por sua vez, a atribuição de efeito suspensivo quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento 

da execução possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja 

garantida por penhora, depósito ou caução suficientes (artigo 739-A, §1º, CPC). 

Em que pesem tais considerações, afasto dos executivos fiscais as alterações promovidas pela Lei nº 11.382/06, por 

entender que as modificações instituídas no bojo da legislação processual, alteraram toda a sistemática da execução de 

título extrajudicial, razão justificadora da ausência de efeito suspensivo pela simples oposição de embargos; e não 

apenas promoveram esta única modificação. 

Na "nova execução de título extrajudicial" é discipienda a penhora como pressuposto de admissibilidade dos embargos. 

De igual forma, devem os embargos ser opostos no prazo de 15 dias a contar da juntada aos autos do mandado de 

citação, é dizer, sua apresentação dá-se no início da execução, haja vista sua temática ser restrita a hipóteses que 

fulminam por completo o feito.  

É possível, ademais, a atribuição de efeito suspensivo desde preenchidos certos requisitos, dentre os quais, a garantia da 

penhora por penhora, depósito ou caução. 

Nos executivos fiscais, ao revés, permanece a necessidade de penhora como requisito de admissibilidade dos embargos, 

que serão opostos no prazo de 30 (trinta) dias contados do depósito, da juntada da prova da fiança bancária ou da 

intimação da penhora.  

Denota-se que não é possível aplicar à execução fiscal apenas as disposições atinentes aos efeitos dos embargos, quando 

toda a sistemática proposta pela lei especial fica mantida, com exigência de penhora para embargar, dentre outros.  

No caso vertente, tendo sido efetivada a penhora, a oposição dos embargos paralisa a execução fiscal, motivo pelo qual 

de se indeferir a concessão do efeito suspensivo. 

Diante do exposto, INDEFIRO o pedido de efeito suspensivo. 
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Intimem-se, inclusive a agravada para contraminuta, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021571-2        AG  337997 
ORIG.   :  200061130018169  1 Vr FRANCA/SP 
AGRTE   :  MARCOS ANTONIO DINIZ 
ADV     :  MARCOS ANTÔNIO DINIZ 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R :  CALCADOS CLOG LTDA e outros 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por MARCOS ANTONIO DINIZ, advogando em causa própria, contra a 

parte da decisão de fls. 429/432 (fls. 414/417 dos autos originais) proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara de Franca/SP 

que, em sede de execução fiscal, indeferiu pedido de sustação da hasta pública do bem imóvel penhorado em garantia 

do crédito tributário excutido. 

O pedido de sustação do leilão teve por fundamento a alegação de preferência em relação ao crédito fiscal. 

Sustenta o advogado MARCOS ANTONIO seria credor do co-executado José Carlos Vilela, inclusive tendo penhorado 

em sede de ação de execução por título extrajudicial parte ideal correspondente a 50% do imóvel penhorado nos autos 

da ação executiva fiscal. 

O magistrado federal indeferiu o pleito de suspensão da hasta pública por considerar que o crédito manejado é 

resultante de obrigação contratual, sendo que somente os créditos trabalhistas ou decorrentes de acidente de trabalho 

preferem aos fiscais, a teor do art. 186 do Código Tributário Nacional. 

Consignou ainda o d. juiz que a vultosa quantia pleiteada a título de honorários advocatícios (R$ 1.095.681,00) reflete 

preponderantemente na caracterização, ou não, da verba como alimentícia, e que o causídico não apresentou cópia do 

título (contrato de honorários), impossibilitando a análise do alegado caráter alimentar. 

Requer a parte agravante a concessão de efeito suspensivo ao agravo de instrumento (fl. 03) a fim de que seja 

considerado como alimentar o crédito objeto de contrato de prestação de serviço, deferindo-se a preferência do mesmo 

sobre o crédito fiscal. 

DECIDO. 

A controvérsia noticiada no presente instrumento diz respeito ao reconhecimento de preferência de crédito resultante de 

contrato de prestação de serviços de advocacia sobre o crédito tributário objeto de cobrança em sede de execução fiscal. 

O tema é tratado expressamente no artigo 186 do Código Tributário Nacional, que tem a seguinte redação: 

Art. 186. O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, 

ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de trabalho. (Redação dada pela Lcp nº 

118, de 2005) 
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O texto legal é claro e dispensa esforço interpretativo, de modo que não há que se dar entendimento diverso ou 

ampliativo. A preferência do crédito tributário não é afastada quando confrontada com crédito fundado em título 

executivo extrajudicial derivado cobrança de supostos honorários advocatícios. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. DEDUÇÃO DE VALORES 

REFERENTES A HONORÁRIOS DE ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREFERÊNCIA DOS CRÉDITOS DE 

NATUREZA TRIBUTÁRIA. ART. 186, CAPUT, DO CTN. 

1. Por força dos arts. 186 e 187 do CTN, ficam estabelecidas as preferências e privilégios relativos aos créditos 

tributários, os quais só são preteridos pelos créditos oriundos da legislação trabalhista e de acidente de trabalho. 

2. Nos arts. 22, 23 e 24 da Lei 8.906/94, chega-se a estabelecer um certo grau de privilégio para os créditos relativos à 

fixação de honorários advocatícios, bem como uma cobrança facilitada da verba honorária, mediante sua dedução do 

montante oriundo da condenação judicial. Contudo, tais previsões não operam - de modo algum - o efeito de superar a 

preferência dos créditos de natureza tributária, especialmente quando já são objeto de constrição judicial. 

3. Recurso especial desprovido. 

(STJ -  REsp 722.197/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23.10.2007, DJ 

22.11.2007 p. 189). 

Ademais, como bem anotado pelo Juízo 'a quo', deve ser ressalvado que o valor cobrado - mais de um milhão de reais - 

é fator preponderante na caracterização, ou não, da verba como alimentar. 

De todo modo, não houve decisão judicial sobre o alegado caráter alimentar do crédito do agravante, pois este não 

apresentou ao Juízo da execução fiscal cópia do título (contrato de honorários), pelo que este tema não deve ser 

conhecido no âmbito deste recurso, sob pena de indevida supressão de instância. 

Pelo exposto, conhecendo apenas de parte do presente agravo de instrumento, indefiro o pretendido efeito suspensivo. 

Comunique-se. 

À contraminuta. 

Int. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

JOHONSOM di SALVO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021705-8        AG  338077 
ORIG.   :  200761100090250  1 Vr SOROCABA/SP 
AGRTE   :  JURACY RESCH e outro 
ADV     :  VALTER EDUARDO FRANCESCHINI 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R :  METALURGICA GREGORIO LTDA ME e outros 
ADV     :  VALTER EDUARDO FRANCESCHINI 
PARTE R :  EDVALDO GREGORIO DA SILVA 
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ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. LUIZ STEFANINI / PRIMEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto em face da r. decisão, em execução 

fiscal, acolheu a inicial, mantendo os sócios no pólo passivo da demanda. 

Consta dos autos o ajuizamento de execução fiscal para cobrança de débito inscrito na Dívida ativa sob o nº 35.906.772-

7, no montante de R$ 309.912,37 relativamente ao período de 01/2005 a 07/2006 em face da executada - 

METALURGICA GREGÓRIO LTDA. ME - e dos co-responsáveis constantes da certidão da dívida ativa - EDVALDO 

GREGÓRIO DA SILVA, JURACY RESCH, FERNANDA RESCH CORREA e WALDOMIRO RESCH. 

Em despacho inicial, o MM. Juiz Federal determinou a citação dos executados na forma da lei.  

Ao ser citada, a empresa executada Metalúrgica Gregório Ltda. - ME indicou bem móvel de sua posse e propriedade 

para garantir o procedimento executório consistente em 01 Mandriladora de Precisão Horizontal Modelo MC 1, marca 

Heller, avaliada em R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais) (fls. 36-37) 

Sustenta que não há amparo legal para inclusão dos sócios no pólo passivo da demanda, já que a responsabilização e 

direcionamento da execução contra sócio de empresa somente correrá nos termos do artigo 135 do CTN, é dizer, 

havendo necessidade de comprovar o abuso de poder, infringência de lei ou de contrato social. 

Pretende, outrossim, a concessão do efeito suspensivo a fim de que seja determinada sua exclusão do pólo passivo da 

demanda em face da inequívoca ilegitimidade. 

É o relatório. Decido. 

Inicialmente observo que, consoante o artigo 522, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.187, 

de 19 de outubro de 2005, estabeleceu-se nova sistemática para interposição recurso de agravo de instrumento, 

consagrando seu cabimento somente nos casos previstos na Lei ou naqueles suscetíveis de causar lesão grave ou de 

difícil reparação. É esse o caso dos autos, razão pela qual conheço do recurso, na forma de instrumento. 

Observo, inicialmente, que nosso direito societário tem como característica, via de regra, a não responsabilização dos 

sócios pelas obrigações contraídas no exercício das atividades empresariais. 

No campo do direito tributário, contudo, podemos considerar que com o fim precípuo de garantir o crédito tributário, o 

legislador elencou hipóteses, nas quais não é necessário tentar aplicar a regra geral da desconsideração, mas é possível 

garantir o crédito através do instituto da responsabilidade tributária.  

São elas: créditos relativos às dívidas fiscais (artigo 135, III do CTN) ou oriundas da Previdência Social (artigo 13 da 

Lei 8620/93). Nessas hipóteses o legislador criou mecanismos que possibilitam a responsabilização pessoal dos sócios. 

É certo que a responsabilidade tributária não é, no dizer de Hugo de Brito Machado, "de livre criação e alteração pelo 

legislador infraconstitucional."Com efeito, o artigo 146 da Constituição Federal dispõe sobre a necessidade de Lei 

Complementar para se estabelecer normas gerais em matéria tributária, especialmente sobre obrigação, lançamento, 

crédito, prescrição e decadência tributárias.  

No entanto, a aplicação do artigo 13 da Lei n.º 8620/93, que dispõe que o sócio é solidariamente responsável pelos 

débitos previdenciários contraídos pela sociedade por cotas de responsabilidade limitada, não comportando benefício de 

ordem (parágrafo único do artigo 124 do CTN), não pode ser feita isoladamente. Deve ser conjugada aos preceitos 

estabelecidos pelo artigo 135 do CTN, ou seja, desde que haja atos praticados pelos sócios gerentes/dirigentes com 

excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatuto, pois este tem força de lei complementar. 

Corroborando esse entendimento, o artigo 1.016 do Código Civil de 2002 também prevê hipótese em que os 

administradores respondem solidariamente somente por culpa quando no desempenho de suas funções. 

Nesse sentido, colaciono julgado do E. Superior Tribunal de Justiça: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL. 

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO SOCIEDADE POR QUOTAS DE 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 261/1866 

RESPONSABILIDADE LTDA). SOLIDARIEDADE. PREVISÃO PELA LEI 8.620/93, ART. 13. NECESSIDADE 

DE LEI COMPLEMENTAR CF, ART. 146, III, B). INTERPRETAÇÕES SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA. CTN, 

ARTS. 124, II, E 135, III. CÓDIGO CIVIL, ARTS. 1.016 E 1.052. VIOLAÇÃO AO ART. 535. INOCORRÊNCIA. 

1. Tratam os autos de agravo de instrumento movimentado pelo INSS em face de decisão proferida pelo juízo 

monocrático que indeferiu pedido de redirecionamento de execução fiscal ajuizada contra empresa Assistência 

Universal Bom Pastor. O TRF/3ª Região, sob a égide do art. 135, III, do CTN, negou provimento ao agravo à luz do 

entendimento segundo o qual o inadimplemento do tributo não constitui infração à lei, capaz de ensejar a 

responsabilidade solidária dos sócios. Recurso especial interposto pela Autarquia apontando infringência dos arts. dos 

arts. 535, II, do CPC, 135 e 136, do CTN, 13, caput, Lei 8.620/93 e 4º, V, da Lei 6.830/80. 

(...) 

3. A solidariedade prevista no art. 124, II, do CTN, é denominada de direito. Ela só tem validade e eficácia quando a lei 

que a estabelece for interpretada de acordo com os propósitos da Constituição Federal e do próprio Código Tributário 

Nacional. 

(...) 

5. O CTN, art. 135, III, estabelece que os sócios só respondem por dívidas tributárias quando exercerem gerência da 

sociedade ou qualquer outro ato de gestão vinculado ao fato gerador. O art. 13 da Lei nº 8.620/93, portanto, só pode ser 

aplicado quando presentes as condições do art. 135, III, do CTN, não podendo ser interpretado, exclusivamente, em 

combinação com o art. 124, II, do CTN. 

6. O teor do art. 1.016 do Código Civil de 2002 é extensivo às Sociedades Limitadas por força do prescrito no art. 

1.053, expressando hipótese em que os administradores respondem solidariamente somente por culpa quando no 

desempenho de suas funções, o que reforça o consignado no art. 135, III, do CTN. 

(...) 

9. Recurso especial improvido.(RESP 2005/0008283-8 - Ministro José Delgado - Primeira Seção - DJU 08/05/2006, 

pág. 172) 

Verifica-se, no presente caso, que os autos de execução fiscal foram ajuizados para cobrança de débito inscrito na 

Dívida Ativa nº 35.906.772-7, no montante de R$ 309.912,37 relativamente ao período de 01/2005 a 07/2006 em face 

da executada - METALURGICA GREGÓRIO LTDA. ME - e dos co-responsáveis constantes da certidão da dívida 

ativa - EDVALDO GREGÓRIO DA SILVA, JURACY RESCH, FERNANDA RESCH CORREA e WALDOMIRO 

RESCH. 

Prima facie, não há nos autos demonstração de caracterização de excesso de poder ou a infração à lei, razão por que há 

não há falar-se em redirecionamento da execução em face dos sócios. 

Diante do exposto, DEFIRO a suspensividade postulada. 

Intimem-se, inclusive a agravada para contraminuta, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.022587-0        AG  338637 
ORIG.   :  0002374293  3F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  SERGIO FAMA D ANTINO e outro 
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ADV     :  VICTOR HUGO DINIZ DA SILVA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R :  PROBRASIL INDL/ E MERCANTIL S/A 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SÉRGIO FAMA D'ANTINO e MYRIAN FERRAZ DE ARRUDA 

D'ANTINO contra a decisão de fl. 44 (fl. 150 dos autos originais), proferida pelo Juízo Federal da 3ª Vara das 

execuções Fiscais de São Paulo/SP que, em sede de execução fiscal, indeferiu pedido de decretação de nulidade da 

penhora e devolução de prazo requeridos em razão da falta de publicação da decisão anterior que rejeitou pedido de 

exclusão dos sócios da empresa executada e determinou a expedição de mandados de penhora em seu desfavor. 

No curso da ação executiva de contribuições devidas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, os agravantes 

SÉRGIO e MYRIAN requereram a exclusão do pólo passivo da lide, alegando ilegitimidade 'ad causam' (fls. 25/35). 

O pleito dos co-responsáveis foi indeferido pelo Juízo de origem consoante decisão prolatada em 06 de agosto de 2007, 

sendo determinada a expedição de mandados de penhora (fl. 36 destes autos, fl. 141 dos originais). 

O mandados de penhora foram expedidos em 04 de abril de 2008 (fls. 37/40) e a parte executada tomou ciência da 

decisão em 29/04/2008, mediante carga dos autos (fl. 41). 

Na data de 07/05/2008 os co-responsáveis atravessaram petição na qual pleitearam a decretação de nulidade de penhora 

e a publicação da decisão que rejeitou o pedido de exclusão do pólo passivo da lide, com a devolução de prazo para 

interposição de recurso, aduzindo, em síntese, a ausência de regular intimação (fls. 42/43).  

O Juízo 'a quo' indeferiu o pleito por considerar que os co-executados tomaram ciência da decisão antes da juntada aos 

autos do mandado de penhora cumprido, pelo que não houve prejuízo, mesmo porque os executados poderão alegar 

suas defesas por meio de embargos, sendo esta a interlocutória recorrida (fl. 44). 

Requer a concessão de efeito suspensivo ao agravo de instrumento (fl. 12) "no sentido de que se abra aos agravantes a 

legítima oportunidade de se manifestarem sobre a decisão de fls. 141, com a conseqüente suspensão da execução e dos 

atos constritivos". 

Insiste em que a falta de intimação da decisão que rejeitou pedido de exclusão da lide e determinou a expedição de 

mandados de penhora é causa de nulidade processual, por cerceamento de defesa. 

DECIDO. 

A controvérsia noticiada no presente instrumento diz respeito ao reconhecimento de cerceamento de defesa em razão da 

falta de publicação da decisão que rejeitou pedido dos co-executados determinou o prosseguimento da ação executiva 

fiscal. 

É cediço que no ordenamento jurídico pátrio não se decreta a nulidade de atos processuais sem que fique demonstrada a 

ocorrência de prejuízo às partes. Neste sentido (grifo nosso): 

PROCESSO CIVIL. NULIDADE PROCESSUAL. FALTA DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. 

DESCUMPRIMENTO DE PRAZO ANTERIOR, DEVIDAMENTE PUBLICADO. PRECLUSÃO DO DIREITO. 

ART. 183 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTIGOS 247 E 248 DO 

CPC. REVISÃO DE VERBA HONORÁRIA FIXADA POR EQÜIDADE (ART. 20, § 4º, DO CPC). 

IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA Nº 07. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE HIPÓTESE EXCEPCIONAL 

EM QUE A VERBA FOI FIXADA EM PATAMAR EXCESSIVO OU ÍNFIMO. PRECEDENTES. 

- Sem dano não se concebe nulidade processual. O que preside, fundamentalmente, o sistema de nulidades formais é, 

em suma, a ocorrência de prejuízo. 

- Tendo deixado de dar cumprimento a despacho anterior, que determinava a prática de determinado ato processual, 

opera-se a preclusão do respectivo direito, nos termos do art. 183 do CPC, de maneira que a ausência de intimação 
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futura acerca de despacho que determinou a prática de ato processual equivalente não implica em ofensa aos arts. 247 e 

248 do CPC. 

- Considerando não se tratar de hipótese excepcional em que a verba honorária foi fixada em patamar excessivo ou 

ínfimo, a revisão do quantum, arbitrado por equidade com fulcro no art. 20, § 4º, do CPC, implicaria em revolver o 

substrato fático dos autos, circunstância que esbarra no óbice da Sumula nº 07 deste Tribunal. 

Recurso especial não conhecido. 

(REsp 663.088/DF, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17.10.2006, DJ 05.03.2007 

p. 278) 

No caso concreto, os agravantes tomaram ciência da decisão de fls. 141 dos autos de origem em 29/04/2008, mediante 

carga dos autos, sendo que desde então poderiam manejar o recurso pertinente. 

Em vez disso, pleitearam a "decretação da penhora" e a suspensão da execução fiscal, com a respectiva devolução de 

prazo, o que não se mostra adequado. 

Com efeito, a ausência de publicação da decisão anterior não trouxe gravame aos executados, pois estes tiveram ciência 

daquele despacho mediante carga dos autos.  

Cumpre registrar ainda que, a teor dos documentos encartados no presente instrumento, os mandados de penhora sequer 

foram juntados aos autos, o que reforça a ausência de prejuízo.  

Por fim, como consignado na interlocutória recorrida, é certo que a lei processual faculta aos executados a oposição de 

embargos, onde toda matéria de defesa pode ser deduzida. 

Pelo exposto, indefiro o pretendido efeito suspensivo. 

Comunique-se. 

À contraminuta. 

Int. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

JOHONSOM di SALVO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

      
PROC.   :  2002.61.82.035390-3        AC  972791 
ORIG.   :  6F Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  IND/ E COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS RELIQUIA LTDA 
ADV     :  ELISABETE GOMES 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. JOHONSOM DI SALVO / PRIMEIRA TURMA 

Vistos em decisão. 
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Fls. 137/138: O pedido de renúncia ao direito sobre que se funda a ação, efetuado pela embargante IND/ E COM/ DE 

PRODUTOS ALIMENTICIOS RELIQUIA LTDA, com fundamento no art. 269, V, do Código de Processo Civil, pode 

ser requerido em qualquer fase processual, inclusive após a sentença e perante o Tribunal, uma vez que ao renunciarem 

os autores abdicam ao seu direito material disponível que invocaram quando da propositura da ação, eliminando o seu 

direito de ação. Assim, manifestada a renúncia de forma expressa, finda estará a relação processual. 

No entanto, os autores não estão isentos dos ônus da sucumbência, devendo arcar com as despesas processuais e 

honorários advocatícios, como prescreve o art. 26 do Código de Processo Civil. 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu neste sentido: 

"PROCESSO CIVIL - REGIME ESPECIAL DE PARCELAMENTO - MP 38/2002 - RENÚNCIA - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - IN 77/2002 - OMISSÃO. 

1. A renúncia é ato privativo do autor, que pode ser exercido em qualquer tempo ou grau de jurisdição, 

independentemente da anuência da parte contrária, ensejando a extinção do feito com julgamento do mérito, o que 

impede a propositura de qualquer outra ação sobre o mesmo direito. É instituto de natureza material, cujos efeitos 

equivalem aos da improcedência da ação e, às avessas, ao reconhecimento do pedido pelo réu. Havendo depósitos 

judiciais, estes deverão ser convertidos em renda da União. O autor deve arcar com as despesas processuais e 

honorários advocatícios, nos termos do art. 26, caput do CPC. 

2. Se a violação, em tese, ocorre com o julgamento do Tribunal, está ele obrigado a manifestar-se em sede de embargos 

declaratórios. 

3. Omissão do julgado em torno da IN 77/2002, que veio para regulamentar o art. 11 da MP 38/2002, dispondo, 

inclusive, acerca dos honorários advocatícios. Retorno dos autos ao Tribunal de origem apenas para suprir tal omissão. 

4. Recurso do INSS provido e provido em parte o recurso do BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A." 

(RESP nº 617.004/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 13/12/2004, p. 317) 

Desse modo, homologo o pedido de renúncia ao direito de ação e julgo extinto o processo, com julgamento do mérito, 

nos termos do art. 269, V, do Código de Processo Civil. 

Custas pela embargante. 

Condeno a embargante em honorários advocatícios no valor de 10% sobre o valor da causa. 

Int. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. 

  

  

PAUTA DE JULGAMENTOS - ADITAMENTO 

  

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na  Pauta de Julgamentos do dia 8 de julho de 2008, TERÇA-

FEIRA, às 14:00  horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou  Sessões  subseqüentes,  ser julgados os processos 

adiados ou constantes de Pautas já publicadas.  

  

00052   ACR   18932   2005.03.99.024006-6   9701050630   SP 
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RELATOR : DES.FED. LUIZ STEFANINI 
REVISORA : DES.FED. VESNA KOLMAR 
APTE    : ANTONIO OLIVEIRA CLARAMUNT reu preso 
ADV     : FABIO TOFIC SIMANTOB 
ADV     : ISADORA FINGERMANN 
APDO    : Justica Publica 
Anotações : EGREDO JUST. 

  

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 27 de junho de 2008. 

DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI 

Presidente do(a) PRIMEIRA TURMA 

  

SUBSECRETARIA DA 3ª TURMA 

DESPACHO: 

  

  

PROC.   :  2001.03.00.030849-5        AG  140275 
ORIG.   :  9402008063  1 Vr SANTOS/SP 
AGRTE   :  POLI COR IND/ DE TINTAS E VERNIZES LTDA 
ADV     :  DEOSDETE JULIAO DE PAULA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Promova a agravante, no prazo de 48 horas, o recolhimento do porte de remessa e retorno, sob o código 8021, na Caixa 

Econômica Federal, em conformidade com a Resolução n. 278/07 do Conselho de Administração deste Tribunal, sob 

pena de negativa de seguimento ao recurso. 

Após, voltem conclusos. 

Int. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                                    JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                    RELATOR 

  

  

PROC.   :  2002.03.00.040620-5        AG  164046 
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ORIG.   :  200261000197243  4ª Vara SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Petroleo Brasileiro S/A - PETROBRAS 
ADV     :  ALCIDES JORGE COSTA 
AGRDO   :  ASPEN DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA e outros 
ADV     :  VERA CECILIA CAMARGO DE S FERREIRA MONTE 
AGRDO   :  TITANIC DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA e 

filial 
ADV     :  NATHALLIE SPINA DUARTE DE ALMEIDA 
PARTE R :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4ª VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, liminarmente deferiu cautela cuja eficácia é suspensiva da 

exigibilidade da CIDE, instituida pela Lei n.º 10.336/2001. 

O feito foi julgado pela turma às folhas 532/542, e a União Federal apresentou embargos de declaração 544/547, e 

remetido a 3ª turma para colher os votos dos demais pares. 

Ocorre que na folha 577, juntou-se e-mail da 4ª Vara Cível de São Paulo, com a sentença que julgou improcedente a 

demanda cautelar, razão pela qual o presente feito restou prejudicado. 

  

Ante o exposto, nego seguimento aos embargos de declaração, eis que prejudicado, o que faço com supedâneo no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2004.03.00.047547-9        AG  215171 
ORIG.   :  200461000131058  20ªVaraSAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DA SAUDE NO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
ADV     :  LUCIO DOS SANTOS FERREIRA 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  Servico Social do Comercio SESC 
ADV     :  TITO DE OLIVEIRA HESKETH 
ADV     :  FERNANDA HESKETH  
ORIGEM  :  JUÍZO FEDERAL DA 20ª VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em sede de mandado de segurança, indeferiu pedido liminar, cujo 

escopo era garantir a suspensão da exigibilidade dos valores que foram compensados  até a decisão final.  

À folha 86, há despacho postergando a apreciação do feito para após a instrução. O INSS apresentou contraminuta às 

folhas 110/114, e o SESC às 116/153. O Ministério Público Federal apresentou parecer às folhas 351/358. 
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Nas folhas 367/380, juntou-se e-mail da 20ª Vara Cível de São Paulo, com a sentença que julgou improcedente o pedido 

formulado na petição inicial denegando a segurança, razão pela qual o presente feito restou prejudicado. 

  

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento , eis que prejudicado, o que faço com supedâneo no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2004.03.00.052018-7        AG  217592 
ORIG.   :  200461000225223  15ª Vara SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  LOGICACMG SUL AMERICA LTDA 
ADV     :  NELSON MONTEIRO JUNIOR 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 15ª VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em sede de mandado de segurança impetrado com o escopo de 

afastar qualquer penalidade em razão da compensação dos valores recolhidos à título de CPMF.  

Nas folhas 43/44, há decisão deste Relator, indeferindo a atribuição de efeito suspensivo ao feito. A União Federal 

apresentou contraminuta às folhas 62/68, e o Ministério Público Federal juntou seu parecer às folhas 70/75, pugnando 

pelo improvimento do recurso. 

Nas folhas 78/87 juntou-se e-mail da 15ª Vara Cível de São Paulo, com a sentença que julgou improcedente, o pedido 

formulado na petição inicial, sem resolução de mérito, denegando a segurança, razão pela qual o presente feito restou 

prejudicado. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento , eis que prejudicado, o que faço com supedâneo no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 
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PROC.   :  2005.03.00.083914-7        AG  251165 
ORIG.   :  200561000216986  13 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  T E T FEIRAS E EXPOSICOES LTDA 
ADV     :  FLAVIA VALERIA REGINA PENIDO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de ação cautelar de caução intentada com o 

fim de obter ordem de expedição de certidão positiva de débito com efeitos de negativa e obstar a inscrição do nome da 

requerente no CADIN, deferiu a medida liminar pleiteada. 

Foi deferido o efeito suspensivo. 

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2006.03.00.000781-0        AG  257463 
ORIG.   :  200561030050466  2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  JULIO CESAR ARAUJO 
ADV     :  JEAN SOLDI ESTEVES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de ação anulatória de débito fiscal em que 

se contesta a cobrança de imposto de renda sobre o montante da indenização de horas trabalhadas, concedeu a 

antecipação da tutela para declarar suspensa a exigibilidade do crédito tributário e determinar que a Fazenda Nacional 

abstenha-se de inscrever o nome da autora em cadastros de inadimplentes (CADIN, SERASA, SPC) e de inscrever na 

Dívida Ativa o débito relativo ao auto de infração constante do processo administrativo.  

Foi indeferido o efeito suspensivo (fls. 60/64). 
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Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                              JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                RELATOR 

  

  

PROC.   :  2006.03.00.037655-3        AG  267699 
ORIG.   :  200661000084612  1 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  KHALED IBRAHIM IBRAHIM 
ADV     :  CAIO BARROS VENTURI 
AGRDO   :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que indeferiu a liminar pleiteada em autos de mandado 

de segurança impetrado com o desígnio de abster a autoridade coatora de notificar o impetrante a deixar o país e de 

obter a concessão do registro provisório. 

Foi indeferida a antecipação da tutela recursal. 

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                                 JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                 RELATOR 

  

  

PROC.   :  2006.03.00.078567-2        AG  275237 
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ORIG.   :  200561190012613  2 Vr GUARULHOS/SP 
AGRTE   :  SUPERMERCADO NOVA PRESIDENTE DUTRA LTDA 
ADV     :  ANA REGINA GALLI INNOCENTI 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de ação ordinária ajuizada com o objetivo 

de suspender a exigibilidade do crédito tributário e viabilizar a expedição de certidão negativa de débitos, bem como 

impedir a inclusão do nome da autora no CADIN, indeferiu a antecipação de tutela pleiteada.  

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                              JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                RELATOR 

  

  

PROC.   :  2006.03.00.084308-8        AG  277234 
ORIG.   :  9613013369  2 Vr BAURU/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  IMAGEM COML/ LTDA 
ADV    :  LEIZE CLEMENTE DE CAMARGO FONSECA 
INTERES :  LILIA CLEMENTE DE CAMARGO MESQUITA e outro 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Regularize a subscritora da contraminuta de fls. 53/61, Dra. Leize Clemente de Camargo Fonseca, a sua representação 

processual, no prazo legal, juntando aos autos o instrumento de mandato que a habilite a atuar no presente agravo, sob 

pena de desentranhamento. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Márcio Moraes 

Desembargador Federal Relator 
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PROC.   :  2006.03.00.099267-7        AG  281969 
ORIG.   :  200661030061559  3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  ADALZIRA MONTEIRO STRAFACCI 
ADV     :  LUIZ GONZAGA PARAHYBA CAMPOS FILHO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de ação ordinária ajuizada com o escopo 

de obter a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, bem como a declaração de nulidade do lançamento 

tributário, deferiu parcialmente a antecipação da tutela.  

Foi deferida em parte a antecipação da tutela recursal (fls. 112/114). 

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                              JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                RELATOR 

  

  

PROC.   :  2006.03.00.105263-9        AG  283530 
ORIG.   :  200661000222449  6ªVara SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  BRAMPAC S/A 
ADV     :  MARIA ELISABETH BETTAMIO VIVONE TOMEI 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6ª VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, indeferiu o pedido liminar, em sede de mandado de segurança, 

impetrado com o escopo de atribuir efeito supensivo ao recurso administrativo. 

  

Nas folhas 214/215, há decisão deste Relator, que indeferiu o efeito suspensivo pleiteado. Desta decisão a agravante 

apresentou pedido de reconsideração e/ou agravo regimental às folhas  218/228. Novo pedido às  folhas 231/232. A 

União Federal apresentou contraminuta às folhas 237/242. 

Às folhas 247/255, novo pedido de reconsideração daquela decisão e nas folhas 342/343, nova decisão deste Relator, e 

às folhas 347/352, nova petição da agravante reiterando o pedido. O Ministério Público Federal juntou parecer 389/397, 

pugnando pelo não provimento do agravo. 
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Nas folhas 400/407, juntou-se e-mail da 6ª Vara Cível de São Paulo, com cópia da sentença de 1ª grau, que julgou 

improcedente o pedido contido na inicial, denegando a segurança, razão pela qual restou prejudicado o presente feito.  

  

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento , eis que prejudicado, o que faço com supedâneo no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2006.03.00.118988-8        AG  287672 
ORIG.   :  200661000268796  14 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ARPE IND/ ELETRONICA LTDA 
ADV     :  ERICH KLAUSS TAVARES METZGER 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto contra r. decisão que, em 

autos de mandado de segurança impetrado com o intuito de incluir no sistema da Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional a adesão da impetrante ao REFIS, postergou a apreciação da medida liminar para após a prestação de 

informações pela autoridade impetrada.  

Foi indeferida a antecipação da tutela recursal. 

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                                  JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                  RELATOR 
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PROC.   :  2007.03.00.002824-5        AG  289738 
ORIG.   :  200661080018765  1ª Vara BAURU/SP 
AGRTE   :  UNIMED DE LINS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADV     :  JOSE LUIZ MATTHES 
AGRDO   :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
ORIGEM  :  JUÌZO FEDERAL DA 1ª VARA DE BAURU Sec Jud SP 
RELATOR :  DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em sede de ação de obrigação de fazer, indeferiu o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 À folha 185, há decisão postergando a preciação do feito para após a instrução. A União Federal apresentou 

contraminuta às folhas 195/203. O Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito às folhas 205/209. 

Nas folhas 214/219, juntou-se e-mail da 1ª Vara Cível de Bauru, com a sentença que julgou improcedente o pedido 

formulado na petição inicial, razão pela qual o presente feito restou prejudicado. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento , eis que prejudicado, o que faço com supedâneo no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.020296-8        AG  294101 
ORIG.   :  200661190052585  6 Vr GUARULHOS/SP 
AGRTE   :  LANCHONETE ADRIMAR LTDA -ME 
ADV     :  JAIME GONÇALVES CANTARINO 
AGRDO   :  Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO 
ADV     :  MARCELO FIGUEROA FATTINGER 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ª SSJ> SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Fl. 56: Mantenho a decisão agravada, primeiro porque as custas foram recolhidas erroneamente, em instituição 

bancárias diversa da que prevê a Resolução 255/2004, que determina o recolhimento junto à CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL e, segundo, porque o processo originário já foi julgado, tendo sido prolatada sentença, de modo que o 

presente agravo restaria prejudicado. 

Arquivem-se os autos. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  
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PROC.   :  2007.03.00.021399-1        AG  294750 
ORIG.   :  200761090011784  3ª Vara PIRACICABA/SP 
AGRTE   :  MUNICIPIO DE PIRACICABA SP 
ADV     :  ALEXANDRE MARCELO ARTHUSO TREVISAM (Int.Pessoal) 
AGRDO   :  IZOLINA PUTTINI DE ASSIS 
ADV     :  CONSTANTINO SERGIO DE P RODRIGUES 
PARTE R :  União Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PARTE R :  Estado de Sao Paulo 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3ª VARA DE PIRACICABA SP 
RELATOR :  DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em sede de ação de obrigação de fazer, indeferiu o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. 

 À folha 126, há decisão convertendo o instrumento na modalidade retida. Desta decisão a agravante apresentou agravo 

regimental às folhas 138/143. 

Nas folhas 153/157, juntou-se e-mail da 3ª Vara Cível de Piracicaba, com a sentença que julgou improcedente o pedido 

formulado na petição inicial, sem resolução de mérito com fundamento no 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, 

razão pela qual o presente feito restou prejudicado. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, eis que prejudicado, o que faço com supedâneo no artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.036639-4        AG  298471 
ORIG.   :  200261820559396  7F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  AGRO PECUARIA ARAGUACU LTDA 
ADV     :  MARIA LUIZA BUSNARDO MESQUITA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em execução fiscal, determinou que a agravante 

procedesse à comunicação da decretação da indisponibilidade dos bens da executada aos órgãos e entidades 

competentes, conforme previsto no artigo 185-A do Código Tributário Nacional. 
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Conforme consulta ao sistema informatizado desta Corte, nos autos da ação originária o Juízo a quo proferiu decisão, 

em face de requerimento da exeqüente, determinando "a expedição de ofício ao Banco Central do Brasil para que seja 

repassada às instituições financeiras a ordem de bloqueio do saldo das contas correntes e aplicações financeiras do(a)(s) 

executado(a)(s) indicado(a)(s) às fls. 07, permanecendo bloqueio sob monitoramento diário das entradas de valores, até 

que se perfaça o montante do crédito executado", pelo que resta prejudicado o recurso ora interposto. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o recurso e nego-lhe 

seguimento. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.056542-1        AG  301991 
ORIG.   :  200761050045060  6 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  CHURRASQUINHO JUNDIAI LTDA 
ADV     :  ÁLVARO AUGUSTO MORAES PEREIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de mandado de segurança, deferiu o 

pedido de liminar formulado para determinar à autoridade impetrada que se abstenha de inscrever em dívida ativa os 

débitos objeto dos três autos de infração lavrados com base no Procedimento Fiscal 0812400/00684/2006. 

Foi indeferido o pedido de efeito suspensivo. 

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                            JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                             RELATOR 
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PROC.   :  2007.03.00.090955-9        AG  312859 
ORIG.   :  200761140056988  2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  KAPPTEC IND/ E COM/ DE MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA 
ADV     :  VOLNEI LUIZ DENARDI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de mandado de segurança impetrado com 

o fim de excluir o ICMS da base de cálculo da contribuição ao PIS e à COFINS, deferiu o pedido liminar. 

Foi indeferido o pedido de efeito suspensivo. 

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                            JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                             RELATOR 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.092504-8        AG  313645 
ORIG.   :  9000317266  9 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  PHILIP MORRIS MARKETING S/A 
ADV     :  SERGIO FARINA FILHO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CECILIA MARCONDES / TERCEIRA TURMA 

Vistos. 

Após o indeferimento do pedido de antecipação da tutela recursal (fls. 577/578 e 601), requisitei, na forma do artigo 

527, IV, do CPC, informações ao MM. Juízo a quo, notadamente para que comunicasse eventual apreciação do pedido 

de desentranhamento das cartas de fiança (fl. 607), questão que é objeto do presente agravo. 

Em sua resposta acompanhada de documentos (fls. 611/630), o d. magistrado comunica que, nos autos da Ação Cautelar 

n. 88.0043692-7, dos quais foi extraída a Carta de Sentença n. 90.0031726-6 (autos da decisão agravada), foi deferido o 

pedido de desentranhamento das aludidas cartas de fiança em 20/02/2008, tendo os documentos sido retirados pela 

Advogada da requerente (ora agravante) em 17/04/2008. 
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Verifico, por conseguinte, que restou superada a decisão atacada por meio do presente recurso, havendo o esvaziamento 

de seu objeto, razão pela qual NEGO-LHE SEGUIMENTO, com fulcro nos artigos 557, caput, do Código de Processo 

Civil e 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CECÍLIA MARCONDES 

DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.094043-8        AG  314769 
ORIG.   :  8900279505  5 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  MANUEL VARELA VAREYA 
ADV     :  ROSANGELA APARECIDA REIS DE OLIVEIRA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  VALDIR SERAFIM E JULIO CÉSAR CASARI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto em face de decisão que, em execução de sentença, indeferiu a inclusão de 

juros moratórios supervenientes.  

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Cabe invocar, neste sentido, e para orientação do presente recurso, os fundamentos que foram deduzidos por este 

relator, em caso análogo (AG nº 2004.03.00.046587-5): 

"Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, tanto da Suprema Corte como desta Turma, no sentido de que 

não existe mora no pagamento de precatório judicial, para efeito de cobrança dos denominados "juros em continuação", 

se a dívida é quitada até o final do exercício financeiro seguinte, ainda que posterior o levantamento do depósito pelo 

credor, quando e desde que expedido o ofício pelo Tribunal em 1º de julho antecedente, na forma do § 1º do artigo 100 

da Constituição Federal. 

Neste sentido, o acórdão no RE nº 305186/SP, Rel. Min. ILMAR GALVÃO: 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A DATA 

DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO E A DO EFETIVO PAGAMENTO. CF., ART. 100, § 1º (REDAÇÃO 

ANTERIOR À EC 30/2000). Hipótese em que não incidem juros moratórios, por falta de expressa previsão no texto 

constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de direito público não pode 

ser tida por inadimplente. Orientação, ademais, já assentada pela Corte no exame da norma contida no art. 33 do ADCT. 

Recurso extraordinário conhecido e provido." 

Cabe destacar, na linha do que constou do voto condutor do precedente, que o advento da EC nº 30, de 13.09.2000, não 

alterou e, pelo contrário, reforçou tal interpretação, na medida em que a nova redação do § 1º do artigo 100 da Carta 

Federal tornou ainda mais inequívoca a impossibilidade de aplicação de juros moratórios no prazo fixado para a 

quitação do precatório, ao determinar somente a incidência de correção monetária. 
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Neste sentido, inclusive, recentes acórdãos de outros Tribunais: 

- ERESP nº 461981, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJU de 07.06.04, p. 156: "PROCESSUAL 

CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - 

JUROS MORATÓRIOS - PAGAMENTO REALIZADO NO PRAZO CONSTITUCIONAL - NÃO-CABIMENTO - 

PRECEDENTES DO STF E DA 1ª SEÇÃO DO STJ. - O STF e a eg. 1ª Seção deste Tribunal assentaram entendimento 

no sentido de que, cumprido o prazo constitucional para o pagamento dos precatórios, são indevidos os juros moratórios 

em precatório complementar. - No caso dos autos, não houve mora da Fazenda Pública, por isso que, expedido o 

precatório em julho/92, foi pago em novembro/93, portanto, dentro do prazo estabelecido no § 1º do art. 100 da 

Constituição Federal. - Ressalva do ponto de vista do relator. - Embargos de divergência rejeitados." 

- AG nº 2002.03.00.043210-1, Rel. Des. Fed. LAZARANO NETO, DJU de 16.01.04, p. 142: "AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - CONTA DE ATUALIZAÇÃO DE PRECATÓRIO - REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO - NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. 1 - Incabível a imposição de juros de mora na conta de 

atualização de precatório complementar, caso a expedição do originário pagamento tenha se realizado no prazo 

constitucional, de vez que não restou caracterizado o inadimplemento por parte do Poder Público. 2 - Exclusão dos 

juros moratórios na conta homologada, pois não incorreu a agravante em atraso no pagamento da atualização monetária 

do crédito. Aplicação do entendimento adotado pela Corte Suprema (RE 305.186/SP), acolhido pelo STJ no julgamento 

do AGEDAG 461.390/MG. 3 - Agravo de instrumento a que se dá provimento. 4- Agravo regimental prejudicado, por 

perda do objeto." 

- AG nº 2002.03.00.014893-9, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJU de 11.04.03, p. 441: "PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS EM CONTINUAÇÃO. NÃO 

CABIMENTO. AUSÊNCIA DE MORA DA ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO. 1. A atualização monetária de 

débitos resultantes de decisões judiciais tem por objetivo a manutenção do valor real da moeda, em face do processo 

inflacionário. 2. Não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da expedição do precatório judicial e 

a data de seu efetivo pagamento, desde que este tenha ocorrido dentro do prazo estabelecido no § 1.º, do art. 100, da CF. 

Precedentes do STF (Pleno, RE n.º 298.616/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 31/10/2002, por maioria, DOE 08/11/02 e 

Primeira Turma, RE n.º 305.186/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 17/09/02, v.u.). 3. Agravo provido e agravo regimental 

prejudicado." 

Como conseqüência necessária, deve ser reconhecido o direito do credor ao cômputo dos juros moratórios desde a data 

do cálculo anteriormente homologado, quando foi por último aplicado o encargo até - salvo termo final requerido em 

menor extensão ou nos limites devolvidos pelo recurso - o encaminhamento do ofício precatório, apenas com 

atualização monetária, pelo Tribunal para a inclusão da verba no orçamento (1º de julho de cada ano), uma vez que a 

jurisprudência da Suprema Corte apenas afasta a configuração da mora entre esta última data e o pagamento, se 

ocorrido até o final do exercício seguinte, garantindo, neste interregno específico, a aplicação apenas da correção 

monetária (artigo 100, § 1º, CF). 

A propósito, assim decidiu a Terceira Turma, no AG nº 2004.03.00.044159-7, de que fui relator, com acórdão publicado 

no DJU de 23.02.05: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. 1. Encontra-se pacificada, no âmbito da Suprema Corte, a 

interpretação no sentido de que não existe mora no pagamento de precatório judicial, para efeito de cobrança dos 

denominados "juros em continuação", se a dívida é quitada até o final do exercício financeiro seguinte, ainda que 

posterior o levantamento do depósito pelo credor, quando e desde que expedido o ofício pelo Tribunal em 1º de julho 

antecedente, na forma do § 1º do artigo 100 da Constituição Federal. 2. Como conseqüência, deve ser reconhecido o 

direito do credor ao cômputo dos juros moratórios desde a data do cálculo anteriormente homologado, quando foi por 

último aplicado o encargo até - salvo termo final requerido em menor extensão ou nos limites devolvidos pelo recurso - 

o encaminhamento do ofício precatório, apenas com atualização monetária, pelo Tribunal para a inclusão da verba no 

orçamento (1º de julho de cada ano). 3. Precedentes." 

Na espécie, verifica-se, pelos dados do sistema de informações processuais, que o precatório, depois de protocolado, foi 

incluído no orçamento da UNIÃO em 1º de julho subseqüente, para pagamento até 31 de dezembro do ano seguinte, 

sendo que o depósito do valor respectivo, em Juízo, ocorreu no prazo constitucional, donde a ausência de mora, para 

efeito de contagem de juros em continuação, neste período específico. Porém, cabe observar que, no período anterior, 

são devidos os juros de mora, nos termos da coisa julgada, ou seja, desde o trânsito da condenação até a data em que 

suspensa, constitucionalmente, a mora, nos termos da jurisprudência da Suprema Corte. 

...................................................................................................................." 
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Tal solução deve ser adotada no caso presente, com a ressalva apenas de que, em se cuidando, na espécie, de pagamento 

de precatório por Requisição de Pequeno Valor - RPV, o prazo que detém o Poder Público para a satisfação do seu 

débito judicial é de sessenta dias e que, assim efetuada, não tem cômputo os juros moratórios, sem prejuízo do encargo 

no período anterior. 

Neste sentido, os seguintes acórdãos específicos: 

- AG nº 2003.03.00.075094-2, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 26.10.05, p. 173: "PROCESSUAL 

CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - 

JUROS MORATÓRIOS - INCIDÊNCIA ATÉ O MOMENTO DA EXPEDIÇÃO DO REQUISITÓRIO. I - No caso de 

requisição de pequeno valor - RPV - não são devidos juros de mora no período de sua tramitação, assim considerado o 

prazo de sessenta dias contados a partir da data em que autuada no Tribunal. II - Tendo o cálculo elaborado por este 

Tribunal, quando da expedição da requisição de pagamento - RPV, contemplado somente a correção monetária, cabível 

a incidência de juros moratórios até a expedição da requisição, pois, na condição de devedora, permanece a Fazenda 

Pública em situação de mora até a efetiva solução do crédito. III - Agravo regimental prejudicado, ante o julgamento 

definitivo da matéria. Agravo de instrumento provido." 

- AG nº 2004.03.00.010532-9, Rel. Des. Fed. GALVÃO MIRANDA, DJU de 06.07.05, p. 337: "PROCESSO CIVIL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. SALDO 

COMPLEMENTAR. JUROS MORATÓRIOS. 1. Efetivado o pagamento da importância devida no prazo de sessenta 

(60) dias, conforme dispõe o art. 17, caput, da Lei nº 10.259/2001, não incorre em mora a autarquia previdenciária, 

inexistindo justificativa para a aplicação de juros moratórios entre a data da expedição da requisição e o efetivo 

pagamento. (...)" 

- AG nº 2004.03.00015340-3, Rel. Des. Fed. NELSON BERNARDES, DJU de 31.01.05, p. 314: "CIVIL - 

CONSTITUCIONAL - PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - RPV 

- JUROS MORATÓRIOS. 1 - Promovido o adimplemento da obrigação imposta à Autarquia Previdenciária dentro do 

prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento da Requisição de Pequeno Valor pelo Tribunal, descabe a 

incidência de juros moratórios para fins de expedição de RPV complementar. 2 - Agravo provido." 

- AG nº 2004.04.01029829-5, Rel. Juiz JOSÉ PAULO BALTAZAR JÚNIOR, DJU de 12.01.05, p. 882: "AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SALDO REMANESCENTE. PAGAMENTO POR RPV. 

JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. IGP-DI. 1. Assim como ocorre com o pagamento do 

débito estatal via precatório, no caso de requisição de pequeno valor - RPV - não são devidos juros de mora no período 

de sua tramitação, assim considerado o prazo de sessenta dias contados a partir da data em que autuada no Tribunal. 

Isso não afasta, contudo, o direito aos juros moratórios no período compreendido entre a data de feitura do cálculo 

exeqüendo e a expedição da RPV. (...)"  

Na espécie, verifica-se, pelos dados do sistema de informações processuais, que a RPV, depois de protocolada, foi 

incluída no orçamento da UNIÃO, para pagamento em até 60 (sessenta dias), sendo que o depósito do valor respectivo, 

em Juízo, ocorreu no prazo constitucional, donde a ausência de mora, para efeito de contagem de juros em continuação, 

neste período específico. Porém, cabe observar que, no período anterior, são devidos os juros de mora, nos termos da 

coisa julgada, ou seja, desde o trânsito da condenação até a data em que suspensa, constitucionalmente, a mora, nos 

termos da jurisprudência da Suprema Corte.  

O exame dos autos revela, pois, que se encontra a r. decisão agravada em dissonância com a orientação da 

jurisprudência dominante, pelo que viável a reforma postulada.  

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao agravo de instrumento, 

a fim de que seja elaborado novo cálculo pela contadoria judicial com a inclusão de juros de mora somente entre a data 

da conta anteriormente homologada (17.12.99) e a data da autuação da RPV no Tribunal (06.2004). 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 
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Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.096763-8        AG  316704 
ORIG.   :  200361820407436  8F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  GADO COM/ E SERVICOS DE MOTOS LTDA 
ADV     :  MATILDE GLUCHAK 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS /TERCEIRA TURMA 

Vistos. 

Tendo em vista a notícia de suspensão da execução fiscal em razão de ter sido firmado acordo de parcelamento do 

débito tributário (ofício de fls. 76/77), o qual implica o reconhecimento da dívida, manifeste o agravante, em cinco dias, 

se subsiste seu interesse no prosseguimento do presente recurso. Ressalto que o silêncio será interpretado como 

manifestação de desinteresse. 

Int. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

Juiz Federal Convocado 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.097884-3        AG  317368 
ORIG.   :  200761000228377  15 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ASSOCIACAO DE EDUCACAO E CULTURA 
ADV     :  ROSANA FLAIBAM 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de mandado de segurança impetrado com o 

fim de obter certidão negativa de débito, ou positiva com efeitos de negativa, indeferiu a liminar pleiteada.  

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 
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RODRIGO ZACHARIAS 

                                 JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                   RELATOR 

                                                        

  

  

PROC.   :  2007.03.00.098518-5        AG  317895 
ORIG.   :  200461820196983  1F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  SEQUOIA ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADV     :  MARCOS MINICHILLO DE ARAUJO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Reconsidero a decisão de f. 62/3. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em embargos à execução fiscal, recebeu a apelação, 

interposta em face de sentença que julgou improcedente o pedido, no efeito meramente devolutivo. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que não tem efeito suspensivo, salvo em 

situações extremas e excepcionais, a apelação interposta contra sentença de rejeição liminar ou de improcedência de 

embargos à execução, fundada em título extrajudicial, pois definitiva a sua execução, nos termos do artigo 587 do 

Código de Processo Civil. 

Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma: 

- RESP nº 840.638, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJU de 07.02.08, p. 1: "RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR 

JULGADOS IMPROCEDENTES. APELAÇÃO PENDENTE. EFEITO DEVOLUTIVO. EXECUÇÃO DEFINITIVA. 

RECURSO PROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacificado no sentido de que é definitiva 

a execução advinda de título executivo extrajudicial, ainda que esteja pendente recurso interposto contra sentença de 

improcedência dos embargos opostos pelo executado. Isso, porque, em conformidade com o disposto no art. 587 do 

Código de Processo Civil, a execução fundada em título extrajudicial tem natureza definitiva, mesmo quando não 

transitada em julgado a decisão que rejeita os embargos do devedor, na medida em que a apelação eventualmente 

interposta, em regra, não tem efeito suspensivo (art. 520, V, do CPC). 2. "O título base é que confere definitividade à 

execução. Assim, se a execução inicia-se com fulcro em título executivo extrajudicial e os embargos oferecidos são 

julgados improcedentes, havendo interposição pelo executado de apelação sem efeito suspensivo, prossegue-se, na 

execução, tal como ela era; vale dizer: definitiva, posto fundada em título extrajudicial. Ademais, neste caso, não se está 

executando a sentença dos embargos senão o título mesmo que foi impugnado por aquela oposição do devedor" (AgRg 

nos EREsp 582.079/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.5.2006). 3. Tendo em vista a uniformização do referido 

entendimento nesta Corte de Justiça, foi editada a Súmula 317/STJ: "É definitiva a execução de título extrajudicial, 

ainda que pendente apelação contra sentença que julgue improcedentes os embargos." 4. Recurso especial provido." 

- AG nº 2006.03.00020718-4, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 16.04.08, p. 629: "PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RECEBIMENTO DA APELAÇÃO 

NO DUPLO EFEITO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. I - Nos 

termos do art. 520, inciso V, do CPC, a apelação será recebida somente em seu efeito devolutivo quando interposta de 
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decisão monocrática que rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá-los improcedentes, interpretação que, 

entendo, deva ser literal, já que na hipótese parece configurar-se que a intenção do legislador foi a de atribuir a princípio 

o efeito devolutivo e suspensivo a todas as apelações, passando, em seguida, a enumerar as hipóteses de recebimento do 

recurso tão-somente no efeito devolutivo, de forma taxativa, nos incisos I a VII do citado artigo. II - É certo que seria 

possível admitir o cabimento do efeito suspensivo em casos excepcionais, nos quais fosse plausível a possibilidade de 

reforma da sentença recorrida e factível o receio de inocuidade da tardia tutela recursal. Não é o que ocorre no caso dos 

autos, contudo, onde não restou demonstrada a possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação que possa 

decorrer do recebimento do apelo em um único efeito. III - Agravo de instrumento improvido." 

Consolidando a jurisprudência, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 317, segundo a qual: "É definitiva a 

execução de título extrajudicial, ainda que pendente apelação contra sentença que julga improcedentes os embargos". 

A possibilidade de prejuízo irreparável, se reformada a sentença depois de alienado judicialmente o bem dado em 

garantia da execução, foi sopesada pelo legislador que, contudo, considerou mais relevante a afirmação da liquidez e da 

certeza do título, para efeito de prosseguimento da execução, uma vez que confirmada por decisão judicial, ainda que 

não definitiva e mesmo que de cunho meramente processual. Em assim sendo, não se pode pretender a inversão da 

valoração legislativa, como regra, sem se demonstrar que o caso concreto revela uma excepcionalidade tal, que 

justifique a sua sujeição a tratamento diverso. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.099984-6        AG  318897 
ORIG.   :  200761030081680  1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
AGRDO   :  IVANY BAPTISTA BRUGNARA 
ADV     :  GILSON APARECIDO DOS SANTOS 
PARTE R :  Prefeitura Municipal de Sao Jose dos Campos SP 
ADV     :  LUÍS FERNANDO DA COSTA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra concessão de liminar, em mandado de segurança, que garantiu à 

contribuinte o fornecimento gratuito do medicamento "TARCEVA - 150 mg", para tratamento de moléstia denominada 

"câncer, com ocorrências no pulmão". 

Proferida decisão negando seguimento ao agravo, foi interposto o recurso previsto no § 1º do artigo 557 do Código de 

Processo Civil. 

Conforme consulta ao sistema informatizado desta Corte, nos autos da ação originária foi proferida sentença, pelo que 

resta prejudicado o presente recurso. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 283/1866 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o "agravo regimental" e 

nego-lhe seguimento. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

j.o. 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.101962-8        AG  320397 
ORIG.   :  200761090050510  1 Vr PIRACICABA/SP 
AGRTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARCELO FERREIRA ABDALLA 
AGRDO   :  LUIZ DA CONCEICAO MONTEIRO e outro 
ADV     :  VANDERLEI PINHEIRO NUNES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de ação ordinária ajuizada com a 

finalidade de obter a condenação da Caixa Econômica Federal a creditar aos autores diferenças relativas à correção 

monetária aplicada a saldos de contas-poupança, determinou à ré que apresentasse os extratos relativos ao período 

reclamado na inicial, sob pena de multa diária.  

Foi indeferido o efeito suspensivo (fls. 40/41). 

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                              JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                RELATOR 
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PROC.   :  2007.03.00.101965-3        AG  320400 
ORIG.   :  200761090044820  1 Vr PIRACICABA/SP 
AGRTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARCELO FERREIRA ABDALLA 
AGRDO   :  LUIZ GRANDINO e outro 
ADV     :  VANDERLEI PINHEIRO NUNES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de ação ordinária ajuizada com a 

finalidade de obter a condenação da Caixa Econômica Federal a creditar aos autores diferenças relativas à correção 

monetária aplicada a saldos de contas-poupança, determinou à ré que apresentasse os extratos relativos ao período 

reclamado na inicial, sob pena de multa diária.  

Foi indeferido o efeito suspensivo (fls. 43/44). 

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                              JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                RELATOR 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.101977-0        AG  320436 
ORIG.   :  200761090052798  1 Vr PIRACICABA/SP 
AGRTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARISA SACILOTTO NERY 
AGRDO   :  LUIS REYNALDO FERRACCIU ALLEONI 
ADV     :  JOSE GORGA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de ação ordinária ajuizada com a 

finalidade de obter a condenação da Caixa Econômica Federal a creditar aos autor diferenças relativas à correção 

monetária aplicada a saldos de contas-poupança, determinou à ré que apresentasse os extratos relativos ao período 

reclamado na inicial, sob pena de multa diária.  

Foi indeferido o efeito suspensivo (fls. 48/49). 

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 
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Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                              JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                RELATOR 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.101978-1        AG  320437 
ORIG.   :  200761090048618  1 Vr PIRACICABA/SP 
AGRTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARISA SACILOTTO NERY 
AGRDO   :  OTTILIA DALTO REIS 
ADV     :  MARCO AURELIO DE MORI JUNIOR 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de ação ordinária ajuizada com a 

finalidade de obter a condenação da Caixa Econômica Federal a creditar à autora diferenças relativas à correção 

monetária aplicada a saldos de contas-poupança, determinou à ré que apresentasse os extratos relativos ao período 

reclamado na inicial, sob pena de multa diária.  

Foi indeferido o efeito suspensivo (fls. 40/41). 

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                              JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                RELATOR 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.102839-3        AG  321108 
ORIG.   :  200761090072736  2 Vr PIRACICABA/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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AGRDO   :  ALBERICI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADV     :  GEORGE AUGUSTO LEMOS NOZIMA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra liminar em mandado de segurança que, afastando a aplicação da Lei 

n° 9.718/98, garantiu à agravada "o direito à tributação pelo PIS e COFINS em relação à base de cálculo aplicada, 

devendo o faturamento ser considerado consoante estabelece o artigo 2° da Lei Complementar 70/91". 

DECIDO. 

Conforme cópias de f. 172/82, nos autos da ação originária foi proferida sentença, pelo que resta prejudicado o presente 

recurso. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o recurso e nego-lhe 

seguimento. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem-se os autos à instância de origem. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

j.o. 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.104157-9        AG  321943 
ORIG.   :  0700005618  1FP Vr BARUERI/SP      0700317615  1FP Vr BARUERI/SP 
AGRTE   :  BRA TRANSPORTES AEREOS LTDA 
ADV     :  ROGERIO DE MIRANDA TUBINO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE      

BARUERI SP 
RELATOR :  DES.FED. CECILIA MARCONDES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de ação de execução fiscal, rejeitou 

exceção de pré-executividade. 

Inconformada, recorre a executada. Sustenta que os créditos exeqüendos não foram regularmente constituídos, pois não 

houve lançamento. Diante disso, alega supressão de seu direito à ampla defesa, ao contraditório, ao devido processo 

legal e ao duplo grau de jurisdição na esfera administrativa,o que em seu entender implica nulidade do título executivo. 

Postula a concessão da antecipação da tutela recursal para que seja suspensa a realização de qualquer medida 

constritiva. 

É o relatório. Decido. 
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Em análise inicial e perfunctória acerca da presente questão, adequada a esta fase de cognição sumária, não se me 

afiguram suficientes as razões expendidas pela agravante para que seja deferida a antecipação da tutela recursal 

pretendida. 

A exceção de pré-executividade é meio excepcionalíssimo de defesa, restrito apenas aos casos de nulidade absoluta, que 

são aqueles que podem ser reconhecidos de ofício e não exigem a produção de outras provas. Não é substitutiva dos 

embargos à execução, que continuam sendo o meio idôneo e adequado à defesa em sede de execução. 

Assim, entendo que os vícios alegáveis em sede de exceção de pré-executividade e capazes de tornar nula a inscrição da 

dívida ativa são aqueles referentes à inobservância do artigo 202 do CTN, casos em que a própria lei (art. 203 do 

mesmo diploma legal) assegura a nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente. 

No caso concreto, porém, não entendo presente nenhum elemento capaz de infirmar de pronto a liquidez, a certeza e a 

exigibilidade das certidões de dívida ativa que embasam a execução fiscal originária, pois ao que se colhe dos autos os 

créditos foram constituídos por meio da entrega de DCTF's e, no caso da multa objeto da CDA 80.6.07.037277-26 (fl. 

19), de notificação enviada à contribuinte em setembro de 2007. 

A agravante entende que, a despeito da entrega das declarações, a constituição dos créditos dependia de lançamento 

pela autoridade fiscal e de sua notificação válida. 

No entanto, os créditos tributários objetos da execução foram constituídos por meio de autolançamento, o qual se 

aperfeiçoa com a entrega, pelo contribuinte, de sua declaração ao Fisco (DCTF), oportunidade em que ocorre o 

vencimento da obrigação e constitui-se o crédito tributário.  

Assim, ao menos nesta fase de sumária cognição, não se afigura merecedora de reparos a r. decisão agravada. 

Dessarte, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal pleiteada pela agravante. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, retornem os autos conclusos para inclusão em pauta. 

Int. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. 

CECÍLIA MARCONDES 

DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.000568-7        AG  323080 
ORIG.   :  9400029756  20 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  B B ARTEFATOS DE PAPEL LTDA 
ADV     :  ARNALDO DELFINO 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, determinou a apresentação de planilha pela autora, 

em sede de ação ordinária. 

Não foi pleiteado efeito suspensivo ou antecipação de tutela no presente recurso. 
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Intimem-se, a agravante para que comprove os poderes outorgados ao signatário da procuração de fl. 36, em 5 dias, sob 

pena de negativa de seguimento, e  a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.001240-0        AG  323517 
ORIG.   :  200761000305130  15ª Vara SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  MANGELS IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  FABIO DE CAMPOS LILLA 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUÍZO FEDERAL DA 15ª VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu o pedido de liminar pleiteado, por ora, em 

sede de embargos a execução fiscal, impetrado com o escopo de suspender a exigibilidade do crédito tributário objeto 

de procedimento administrativo n.º 12157.000192/2007-34, até o deslinde da questão administraiva.  

Às fls.196/197 há decisão deste relator, requerendo informações do juízo a quo, e a União Federal apresentou 

contraminuta às folhas 207/209. 

Conforme e-mail oriundo da 15ª Vara Cível trouxe as informações solicitadas, noticiando o indeferimento da liminar 

requerida. 

Em consulta junto ao sistema de informação processual, chegou a informação de que foi requerida a desistência do 

processo sendo homolgada por aquele juízo, razão pela qual há perda de objeto dos presentes autos. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, eis que prejudicado, o que faço com supedâneo no artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 13 de maio de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.003136-4        AG  324881 
ORIG.   :  200761020137780  2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
AGRTE   :  AUTO POSTO CEZAR E FILHO LTDA 
ADV     :  WILSON JOSE GERMIN 
AGRDO   :  Agencia Nacional do Petroleo Gas Natural e   Biocombustiveis ANP 
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ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento em que se visa à modificação de decisão proferida em primeiro grau de jurisdição, 

adversa a agravante. 

Às fls. 202/203, foram juntadas aos altos as guias referentes ao recolhimento das custas e porte de remessa e retorno dos 

autos. 

Sendo assim, mantenho o agravo de instrumento em seu regular processamento, postergando a apreciação do efeito 

suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, inclusive, a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.003199-6        AG  324977 
ORIG.   :  200861000008552  19 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  COMBULUZ DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE PETROLEO 

LTDA 
ADV     :  WALTER CARVALHO DE BRITTO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra negativa de liminar, em mandado de segurança, impetrado com o 

objetivo de garantir à impetrante a expedição de certidão de regularidade fiscal, nos termos do artigo 206 do CTN. 

DECIDO. 

Conforme cópias de f. 125/7, nos autos da ação originária foi proferida sentença, pelo que resta prejudicado o presente 

recurso. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o recurso e nego-lhe 

seguimento. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem-se os autos à instância de origem. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 
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j.o. 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.003572-2        AG  325162 
ORIG.   :  0100002836  A Vr BARUERI/SP 0100241361  A Vr BARUERI/SP 
AGRTE   :  HENRIQUE JOSE ALVES MELLO 
ADV     :  LUIZ CARLOS MAXIMO 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PARTE R :  CENTRUM COMUNICACAO DIRIGIDA LTDA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade, em sede 

de execução fiscal. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.005118-1        AG  326168 
ORIG.   :  200861000020461  6 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
AGRDO   :  JZ ENGENHARIA E COM/ LTDA 
ADV     :  CELIO BENEVIDES DE CARVALHO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra concessão de liminar, em mandado de segurança, impetrado com o 

objetivo de que seja determinada "a anulação do julgamento da Concorrência Pública n° 01/2007 - Processo n° 

08500.033815/2007, para que se proceda novo julgamento das propostas, de acordo com as regras previstas no edital, 

ou [...] anulação de todo o certame licitatório". 

DECIDO. 

Conforme cópias de f. 220/8, nos autos da ação originária foi proferida sentença, pelo que resta prejudicado o presente 

recurso. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o recurso e nego-lhe 

seguimento. 

Publique-se. 
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Oportunamente, baixem-se os autos à instância de origem. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

j.o. 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.005135-1        AG  326181 
ORIG.   :  200761190045378  6 Vr GUARULHOS/SP 
AGRTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  RENATO VIDAL DE LIMA 
AGRDO   :  MARIA LUCIA LOPES AMORIM 
ADV     :  ELIANA REGINA CARDOSO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ª SSJ> SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de ação cautelar de exibição de 

documentos ajuizada com a finalidade de obter a condenação da Caixa Econômica Federal a apresentar extratos de 

caderneta de poupança de titularidade da autora, concedeu novo prazo à ré para que esclarecesse a data da abertura da 

conta poupança nº 0250.013.0023857707, sob pena de multa diária. 

Foi indeferido o efeito suspensivo. 

Verifico, todavia, conforme consulta ao sistema de acompanhamento processual, que foi proferida sentença no feito 

originário, razão pela qual, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso 

manifestamente prejudicado. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.007636-0        AG  327915 
ORIG.   :  0700001849  1 Vr ITAPOLIS/SP     0700026405  1 Vr ITAPOLIS/SP 
AGRTE   :  TRIANGULO ALIMENTOS LTDA 
ADV     :  ANTONIO CARLOS DO AMARAL 
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AGRDO   :  Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e   Qualidade Industrial 

INMETRO 
ADV     :  MARCOS JOAO SCHMIDT 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAPOLIS SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento em que se visa à modificação de decisão proferida em primeiro grau de jurisdição, 

adversa a agravante. 

À fl. 63, foi juntada aos altos a guia referente ao recolhimento do porte de remessa e retorno dos autos. 

Sendo assim, mantenho o agravo de instrumento em seu regular processamento, postergando a apreciação do efeito 

suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, inclusive, a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.008017-0        AG  328228 
ORIG.   :  200761070122310  1 Vr ARACATUBA/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  UNIMED DE ANDRADINA COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO 
ADV     :  FERNANDO RISTER DE SOUSA LIMA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS / TERCEIRA TURMA 

Vistos, 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal em face da r. decisão proferida pelo Juízo da 1a Vara 

Federal de Araçatuba-SP, que, em autos de ação cautelar fiscal, indeferiu o pleito da União Federal para que fosse 

decretada a indisponibilidade do valor de R$ 1.985.980,74, encontrado em conta bancária da Unimed de Andradina 

Cooperativa de Trabalho Médico, limitando o juiz o bloqueio ao valor de R$ 500,00. Também se insurge a agravante 

contra a decisão do mesmo Juízo que se deu por incompetente e determinou a remessa dos autos à Comarca de 

Andradina-SP, onde tramitam três execuções fiscais em desfavor da mesma Unimed. 

Alega a agravante, em síntese, que o valor pretendido deve ser integralmente bloqueado, a fim de satisfazer os débitos 

da agravada com o Fisco, deduzidos em três execuções fiscais já ajuizadas. Aduz que, prioritariamente aos deveres 

financeiros da agravada, deve satisfazer as obrigações com o Fisco, de modo que o bloqueio do valor pretendido é 

essencial para a obtenção do pagamento. Quanto à competência, aduz a União que não vigora a conexão entre as 

execuções fiscais que tramitam na Comarca de Andradina-SP e a presente cautelar fiscal, à medida que cabe à Subseção 

Judiciária de Andradina-SP julgar esta última, inclusive porque a Unimed de Andradina, ora agravada, propôs ação em 

face da União Federal para discussão de créditos tributário na mesma Subseção Judiciária. 

A agravante junta extensa documentação. 

É o relatório. 

O pleito recursal deve ser parcialmente acolhido, tão-somente no aspecto da competência. 
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Ao contrário do que entendeu o MM Juízo a quo, a questão não se esgota no aspecto da conexão verificada entre as 

execuções promovidas na Comarca de Andradina-SP e a presente ação cautelar fiscal. 

É certo que o artigo 105 do Código de Processo Civil determina a reunião dos processos no caso de ocorrência de 

conexão, mas tal fenômeno da reunião dos processos somente se aplica no caso de competência relativa. 

Ora, aqui não há apenas aspectos territoriais na controvérsia a respeito da competência, porquanto há duas Justiças 

envolvidas, com competências estabelecidas no Texto Supremo. 

Com efeito, trata-se de "competência jurisdicional", onde há de um lado a Justiça do Estado (onde tramitam as 

execuções fiscais) e há de outro lado a Justiça Federal (onde tramita a ação cautelar fiscal). 

À vista do disposto no artigo 109, I, da Constituição Federal, não há como se olvidar que se trata de competência 

absoluta aquela que fixa a ação cautelar fiscal na Subseção Judiciária de Araçatuba-SP.  

No mais, basta a comunicação entre os Juízos de Araçatuba (Federal) e Andradina (Estadual) para se evitarem decisões 

contraditórias.  

Aliás, o artigo 105 do Código de Processo Civil prevê faculdade de reunião de processos, de modo que cabe ao juiz 

analisar outras circunstâncias relevantes para o julgamento, além daquela pertinente à competência. 

Há julgados proferidos por esta egrégia corte:   

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 105, 

"I", ALÍNEA "D" DA CF. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ANULATÓRIA E MEDIDA CAUTELAR. 

CONEXÃO. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA  EM RAZÃO DA MATÉRIA. ABSOLUTA. MODIFICAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE.  

I- CUIDANDO-SE  DE CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA  ONDE OS JUÍZOS ENVOLVIDOS ESTÃO 

A PRATICAR ATOS NA ESTRITA COMPETÊNCIA  FEDERAL, INCLUSIVE O ESTADUAL, NÃO TEM 

APLICAÇÃO O DISPOSTO NO ART. 105, I, ALÍNEA "D", DA CARTA MAGNA, CABENDO A ESTE 

TRIBUNAL A SOLUÇÃO DO INCIDENTE. 

II- NÃO HÁ QUE SE FALAR EM CONEXÃO  ENTRE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL , ANULATÓRIA DE 

DÉBITO E MEDIDA CAUTELAR  SE INEXISTE DEPÓSITO NESTA ÚLTIMA PARA SUSPENDER A 

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

III- AO JUÍZO FEDERAL ESPECIALIZADO COMPETE PROCESSAR E JULGAR APENAS OS FEITOS 

RELATIVOS A EXECUÇÃO FISCAL  E OS EMBARGOS QUE LHES SÃO INCIDENTES. 

IV- A  COMPETÊNCIA  EM RAZÃO DA MATÉRIA, POR SER ABSOLUTA, NÃO COMPORTA MODIFICAÇÃO 

(CONFLITO DE COMPETENCIA - 721  UF: SP  Doc.: TRF300048556 Relator JUIZ BAPTISTA PEREIRA Órgão 

Julgador SEGUNDA SEÇÃO Data do Julgamento 16/12/1997 Data da Publicação DJU DATA:26/09/2001 PÁGINA: 

249). 

  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO AJUIZADO. AÇÃO 

CAUTELAR  PARA OFERECIMENTO DE CAUÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL  A SER AJUIZADA NA JUSTIÇA 

ESTADUAL. AUSÊNCIA DE ACESSORIEDADE ENTRE AS AÇÕES. COMPETÊNCIA  DA JUSTIÇA 

FEDERAL.  

1. A providência ora buscada na cautelar , ou seja, a prestação de caução para suspensão de gravames derivados da 

apuração de dívida fiscal , não tem influência sobre a existência da própria dívida. Trata-se de ação cujo objeto refoge 

ao objeto da execução , donde não ser cabível incidentalmente a ela, sendo, assim, essencialmente preparatória de uma 

ação de conhecimento. 
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2. O fundamento do instituto da conexão  é o de possibilitar que, julgadas simultaneamente, não venham as causas a ter 

resultados díspares;  todavia, tal não ocorre entre a ação cautelar  de prestação de caução e a execução  do crédito 

tributário que se 

pretende ver caucionado antecipadamente exatamente porque a execução  não visa a uma sentença de acertamento 

quanto ao mérito do crédito. 

3. Tratando-se de ação movida contra ente federal, em conformidade com o artigo 109, I, da Constituição Federal, a 

competência  para seu julgamento é da Justiça Federal, não se aplicando o art. 15, I, da Lei nº 5.010/66. 

4. Agravo de instrumento improvido (Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 288330  Nº Documento: 2 / 5 

Processo: 2006.03.00.124043-2  UF: SP Relator JUIZ CLAUDIO SANTOS Órgão Julgador TERCEIRA TURMA Data 

do Julgamento 28/02/2008 Data da Publicação DJU DATA:27/03/2008 PÁGINA: 579). 

Quanto à pretensão de bloquear integralmente os valores encontrados, assiste razão ao MM Juízo a quo, que limitou o 

bloqueio a R$ 500,00. 

Inicialmente, o Juiz Federal Substituto, ao analisar o pleito liminar, determinou a indisponibilidade de todos os bens da 

requerida, até o limite do débito exeqüendo (R$ 5.241.686,62), incluindo-se, à evidência, o valor que se encontrava 

depositado no Banco ABN AMRO REAL Ltda, por meio do BACENJUD (f. 34/36). 

Ao depois, o mesmo magistrado reconsiderou parcialmente tão decisão, quando manteve o decreto de indisponibilidade 

restrito ao valor de R$ 500,00, liberando-se o valor encontrado no banco em favor da agravada (f. 245/247). 

Noto, ainda, que a requerida requereu a substituição do bloqueio do valor referido por fiança bancária, mas tal 

requerimento foi indeferido pelo MM Juízo a quo (f. 336/337). 

Pois bem, no presente caso, não estão presentes os requisitos para a concessão da medida liminar pretendida neste 

agravo de instrumento. 

E tal se dá porque, se, de um lado, a medida cautelar fiscal constitui instrumento de efetividade na busca do recebimento 

dos créditos da Fazenda Nacional, por outro lado, as medidas impostas não poderão inviabilizar o andamento da 

atividade empresarial do devedor. 

É evidente que o bloqueio do valor pretendido - R$ 1.985.980,74 - implicaria restrições seriíssimas às transações 

comerciais da Unimed de Andradina, colocando em risco não apenas sua solvabilidade para pagar cooperados e 

eventuais fornecedores, mas também o próprio pagamento de tributos, vencidos e vindouros. 

Como, no presente caso, há embargos à execução já oferecidos e aceitos nas execuções fiscais que tramitam na 

Comarca de Andradina-SP, a cautela recomenda que se aguarde, por ora, o acertamento das relações jurídicas 

tributárias, evitando-se soluções coercitivas desnecessárias. 

De bom tamanho, portanto, o bloqueio de bens determinado pelo Juízo a quo, limitado, quanto à conta bancária, ao 

valor de R$ 500,00, ao menos por ora. 

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a antecipação da tutela recursal para fixar a competência do Juízo da 1a 

Vara da 7a Subseção Judiciária de Araçatuba-SP. 

Oficie-se, com urgência, ao MM. Juízo a quo, bem como ao MM. Juízo da Comarca de Andradina-SP. 

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, retornem conclusos os autos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 
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JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.009734-0        AG  329433 
ORIG.   :  200861020016578  2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
AGRTE   :  CONSTRUTORA SANTOS CARNEIRO LTDA 
ADV     :  HAROLDO PACHECO DE CARVALHO SILVA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
PARTE R :  M SERVICE LTDA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra negativa de liminar, em mandado de segurança que visa a 

"imediata suspensão do processo licitatório, com o fito de impedir a assinatura e ou a execução do contrato até o 

julgamento final da presente impetração". 

DECIDO. 

Conforme cópias de f. 225/30, nos autos da ação originária foi proferida sentença, pelo que resta prejudicado o presente 

recurso. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o recurso e nego-lhe 

seguimento. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem-se os autos à instância de origem. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

j.o. 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.009901-3        AG  329538 
ORIG.   :  0700002563  A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP    0700124870  A Vr 

SAO CAETANO DO SUL/SP 
AGRTE   :  ADILIO INACIO DA SILVA 
ADV     :  ISAAC NEWTON PORTELA DE FREITAS 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PARTE R :  AUTO ESTUFA GOIAS CAR LTDA -ME 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 
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Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em execução fiscal, face a manifestação da 

FAZENDA NACIONAL, rejeitou os bens nomeados pelo agravante, determinando, conseqüentemente, a expedição de 

mandado de livre penhora. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do CPC. 

Na espécie, o agravante ofereceu o seguinte bem à penhora: "[...] 100 (cem) Debêntures da Companhia Vale do Rio 

Doce, de propriedade de seu sócio-gerente, sem qualquer ônus ou constrição judicial, conforme comprova Termo de 

Transferência [...] efetuada pelo BRADESCO - Banco Brasileiro de Descontos, com valor atual, cada uma, de R$ 

493,56 (Quatrocentos e noventa e três reais e cinqüenta e seis centavos), no total geral de R$ 49.356,00 (Quarenta e 

nove mil e trezentos e cinqüenta reais)". 

Com efeito, a previsão legal de uma ordem indicativa de preferência para a penhora em execução fiscal não pode ser 

sumariamente afastada por iniciativa e no interesse exclusivo do devedor, pois, além do princípio da menor 

onerosidade, existe o princípio do interesse público na execução fiscal, da utilidade da ação e da eficácia da prestação 

jurisdicional.  

A menor onerosidade não pode ser invocada como cláusula de impedimento à penhora de outro bem além daquele 

nomeado no exclusivo interesse do devedor, mas, pelo contrário, deve ser interpretada - sempre à luz dos princípios que 

regem o processo, e o executivo fiscal em específico - como instrumento de afirmação do equilíbrio na execução, daí 

porque caber, se não observado o artigo 11 da LEF, a impugnação da FAZENDA NACIONAL, na tentativa de adequar 

a garantia à realidade do devedor e da própria execução, que não pode ser excessiva para um, nem frustrante para outro.  

A análise para tal adequação deve considerar não apenas o bem sob o ângulo da natureza respectiva, à luz dos diversos 

incisos do artigo 11 da Lei nº 6.830/80, como igualmente as condições gerais e particulares, em termos de qualidade, 

conservação, valor econômico, comercial, liquidez etc., podendo o Fisco discutir a validade da nomeação a fim de 

aprimorar a garantia do Juízo, observado o limite da onerosidade razoável, caso a caso. 

É dotada, pois, de plausibilidade jurídica a impugnação, que foi deduzida pela FAZENDA NACIONAL, para efeito de 

permitir, pelo menos, que sejam promovidos os atos necessários à aferição da objetiva existência, ou não, de outros 

bens que melhor se ajustem à garantia da execução, sob o prisma do artigo 11 da Lei nº 6.830/80, e do artigo 620 do 

Código de Processo Civil. 

A propósito, os seguintes precedentes: 

- AG nº 98.03.089918-0, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJU de 18.12.02, p. 488: "PROCESSUAL CIVIL. 

EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NOMEAÇÃO. ARTIGO 11, DA LEI Nº 6.830/80. VIOLAÇÃO. MENOR 

ONEROSIDADE. EQUILÍBRIO. UTILIDADE E EFICÁCIA DA AÇÃO. SUBSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. A 

previsão legal de uma ordem indicativa de preferência para a penhora em execução fiscal não pode ser sumariamente 

afastada por iniciativa e no interesse exclusivo do devedor, pois, além do princípio da menor onerosidade, existe o 

princípio do interesse público na execução fiscal, da utilidade da ação e da eficácia da prestação jurisdicional. 2. A 

menor onerosidade não pode ser invocada como cláusula de impedimento à penhora de outro bem além daquele 

nomeado no exclusivo interesse do devedor, mas, pelo contrário, deve ser interpretada - sempre à luz dos princípios que 

regem o processo, e o executivo fiscal em específico - como instrumento de afirmação do equilíbrio na execução, daí 

porque caber, se não observado o artigo 11 da LEF, a impugnação da FAZENDA NACIONAL, na tentativa de adequar 

a garantia à realidade do devedor e da própria execução, que não pode ser excessiva para um, nem frustrante para outro. 

3. Caso em que foi impugnada a nomeação, porque, dentre outros motivos, não foi observada a ordem de preferência da 

legislação, e por estar o bem, além de superavaliado, situado em foro diverso do da execução, sem que se tenha 

comprovado que houve a excessiva e injustificada oneração do devedor com tal substituição."  

- AG nº 2002.03.00.038152-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU de 25.11.02, p. 592: "Ementa - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - ART. 526 DO CPC - LEI 10.352/2001 - EXECUÇÃO FISCAL - RECUSA PELA EXEQÜENTE 

DO BEM OFERTADO - DIFÍCIL ALIENAÇÃO - VALOR DE AVALIAÇÃO INDICADO PELA PRÓPRIA 

EXECUTADA - INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL -. 1. O recurso de agravo foi modificado pela Lei n.º 

10.352, de 26 de dezembro de 2001, que acrescentou o parágrafo único ao art. 526 do Código de Processo Civil. A 

partir da vigência desta lei, a inadmissibilidade do recurso fica condicionada à alegação e comprovação pelo agravado 
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da inobservância da norma pela parte contrária, não mais se exigindo a demonstração da providência nos autos do 

agravo. 2. A exeqüente recusou o bem oferecido pela executada por não obedecer aos requisitos legais. O valor de 

avaliação foi indicado pela própria executada, sem demonstrar ser este o efetivo valor de mercado, sem embargo de não 

obedecer à ordem legalmente prevista, revelando-se bem de difícil alienação. 3. Não pode a exeqüente ser compelida a 

aceitar o bem ofertado, sem que lhe seja assegurada a possibilidade de verificar a existência de outros bens que melhor 

atendam à finalidade da penhora. Precedentes do STJ. 4. Agravo improvido." 

- AG nº 2001.03.00.023452-9, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJU de 25.11.02, p. 602: "Ementa - 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 

PENHORA. MÁQUINA COMPROVADAMENTE DE DIFÍCIL ALIENAÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA DO ROL 

CONSTANTE DO ART. 11 DA LEI Nº 6.830/80. 1. O julgador deve harmonizar o princípio de que a execução deva 

ser procedida de modo menos gravoso para o devedor, inserto no art. 620, do Código de Processo Civil, com o comando 

expresso no art. 612 do mesmo diploma, no sentido de que a execução se realiza no interesse do credor, de modo a 

atingir a finalidade do processo de execução, ou seja, a satisfação do crédito, com o mínimo de sacrifício do devedor. 2. 

A indicação de máquina que já foi objeto de outras penhoras que resultaram em leilão negativo constitui sério entrave 

ao andamento da execução, tendo em vista as dificuldades inerentes à sua alienação. 3. Bens móveis figuram no 

penúltimo lugar no rol constante do art. 11 da Lei nº 6.830/80, cujo preceito fixa a ordem de preferência dos bens a 

serem penhorados ou arrestados, cabendo ao executado indicar outros, cujas características facilitem a realização da 

alienação judicial. 4. Precedentes desta Turma. Agravo de instrumento improvido. 6. Agravo Regimental prejudicado." 

- AG nº 98.03.104228-9, Rel. Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA, DJU de 02.10.02, p. 483: "Ementa PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENS OFERECIDOS À PENHORA QUE NÃO OBEDECEM A ORDEM 

LEGAL. I. A nomeação de bens à penhora, a princípio, deve obedecer à ordem legal prevista no Art. 11 da Lei n.º 

6.830/80, cuja não observância só se justificaria com a anuência da exeqüente ou com a impossibilidade de nomeação 

de outro bem, seja pela inexistência do mesmo, seja pelo excessivo encargo que adviria à executada. II. Inexistente 

qualquer das hipóteses acima mencionadas. III. Agravo de instrumento improvido." 

- AG nº 2001.03.00.009098-2, Rel. Des. Fed. THEREZINHA CAZERTA, DJU de 26.10.2001: - "Ementa - 

EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. BENS DE DIFÍCIL COMERCIALIZAÇÃO. 

INDEFERIMENTO. DISCORDÂNCIA DO CREDOR. DESOBEDIÊNCIA A ORDEM LEGAL. AGRAVO 

DESPROVIDO. I - Verificando o Magistrado que a nomeação contraria as exigências legais, deve indeferi-la, em 

homenagem aos princípios da economia e lealdade processual, bem como da utilidade e eficiência do processo 

executório. II - Inidoneidade da nomeação, verificando-se possível desrespeito à ordem estabelecida no artigo 11 da 

LEF, visto recair sobre a penúltima classe de gradação, sendo possível a existência de outros bens, o que se constatará 

através de diligência do Oficial de Justiça. III - Havendo concordância do credor, o Juiz pode aceitar a nomeação dos 

bens, sem observância da ordem legal. IV - A discordância da agravada está fundamentada na desobediência à ordem 

legal de gradação e o Juiz a quo nela se baseou, não havendo se falar em descumprimento ao disposto no inciso IX do 

artigo 93 da Constituição Federal. V - Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

Na espécie, a r. decisão agravada não tratou de rejeitar de forma absoluta e definitiva a nomeação, de modo a impedir 

que o devedor possa embargar a execução, mas, pelo contrário, apenas foi preservado o direito da FAZENDA 

NACIONAL de alcançar outra garantia mais adequada aos termos do artigo 11 da LEF, sem prejuízo de que, na 

ausência de outros bens, prevaleça afinal a nomeação, tal como efetivada, para os devidos fins. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do CPC, nego seguimento ao recurso. 

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de origem. 

Publique-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 
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PROC.   :  2008.03.00.009913-0        AG  329548 
ORIG.   :  200861000023978  23 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  UNIVERSIDADE BANDEIRANTES DE SAO PAULO UNIBAN 
ADV     :  DECIO LENCIONI MACHADO 
AGRDO   :  PAULO CESAR RAYMUNDO 
ADV     :  MARCIO LUIZ VIEIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de interposto contra concessão de liminar, em mandado de segurança, que permitiu a rematrícula do 

agravado em curso superior, independentemente da regularização de pendências financeiras dos períodos anteriores. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, firme no sentido da validade da restrição à renovação de 

matrícula, em curso superior, de aluno inadimplente com suas obrigações contratuais, conforme decidido pelo próprio 

Supremo Tribunal Federal, por ocasião em que restou suspensa liminarmente a proibição de "indeferimento de 

renovação das matrículas dos alunos", por motivo de inadimplência (artigo 5º da MP nº 524, de 07.06.94, ADIMC nº 

1081, Relator Ministro NELSON JOBIM). 

O Superior Tribunal de Justiça assim igualmente decidiu em precedentes, entre os quais o RESP nº 364.295, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJU de 16.08.04, p. 169:  

"ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. INSTITUIÇÃO PARTICULAR INADIMPLÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. 1. O art. 5º da Lei nº 9.870/99, ao assegurar o direito da 

rematrícula aos alunos que matriculados em determinada instituição de ensino, exclui os inadimplentes. 2. Dessa forma, 

nenhuma norma é descumprida caso a universidade particular resolva não mais prestar serviços educacionais aos 

estudantes em tal situação, uma vez que decorre de relação contratual. 3. Recurso especial provido." 

No mesmo sentido, a orientação pacífica desta Turma, conforme revela o seguinte acórdão, de que fui relator (REOMS 

nº 2005.61.00.001938-0, DJU de 26.01.06): 

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. 

INADIMPLÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A Lei nº 9.870/99 disciplinou a situação dos alunos 

inadimplentes, vedando a aplicação de sanções pedagógicas (restrição à realização de provas e expedição de 

documentos) a fim de garantir-lhes os estudos no período em curso, com ônus específico, neste aspecto, para a 

instituição de ensino (artigo 6º). 2. O interesse social no acesso à educação não é bastante, contudo, para justificar a 

renovação de matrícula de aluno inadimplente, de modo a perpetuar, por mais um período ou ciclo escolar, a situação de 

ilicitude contratual, sem a perspectiva de solução da pendência, agravando, de modo excessivo e desproporcional, a 

posição jurídica de uma das partes da relação obrigacional: artigo 5º da Lei nº 9.870/99. 3. Caso em que o legislador, 

adotando a interpretação firmada pelo Supremo Tribunal Federal na ADIMC nº 1.081, relativamente ao artigo 5º da MP 

nº 524, de 07.06.94, promoveu a correta ponderação de valores, em aparente conflito, afastando, assim, a possibilidade 

de invocação, na espécie, de direito líquido e certo. 4. Precedentes." 

Ante o exposto, com fundamento no do artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento ao presente recurso. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

Publique-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 
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Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.010340-5        AG  329932 
ORIG.   :  200861000013006  3ª Vara SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  GUSTAVO BARROS CERRONE 
ADV     :  IVAIR ANTONIO CLARO 
AGRDO   :  Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo - 

CRMV/SP 
ADV     :  CLAYTON APARECIDO TRIGUEIRINHO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3ª VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em sede de mandado de segurança, indeferiu o pedido de liminar, 

cujo escopo era determinar o agravado, a expedição do registro profissional do ora agravante. 

  

Nas folhas 189/195, juntou-se e-mail da 3ª Vara Cível de São Paulo, com a sentença que julgou improcedente o pedido 

formulado na petição inicial, razão pela qual o presente feito restou prejudicado. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento , eis que prejudicado, o que faço com supedâneo no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.010819-1        AG  330161 
ORIG.   :  200861000029300  4 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  JOSE CLEVENON ALVES BEZERRA 
ADV     :  SILVADIR GARCIA VALENTE 
AGRDO   :  DIRETOR DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE      

PRESBITERIANA MACKENZIE 
ADV     :  SAMUEL MACARENCO BELOTI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CECILIA MARCONDES / TERCEIRA TURMA 

Vistos. 

Foi determinado ao agravante, sob pena de negativa de seguimento do recurso, o recolhimento das custas e do porte de 

retorno na Caixa Econômica Federal, em conformidade com a Resolução n. 278/07, do Conselho de Administração 

deste Tribunal (fls. 88 e 97), vez que haviam sido recolhidos com o código e no banco errados (fl. 84 e 85). 
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No entanto, houve o decurso do prazo legal e a determinação não foi cumprida (fl. 99), implicando, assim, a deserção 

do recurso. 

Por conseguinte, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557 do 

Código de Processo Civil. 

Após as cautelas de praxe, baixem os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CECÍLIA MARCONDES 

                      DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.010985-7        AG  330390 
ORIG.   :  200861020009288  2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
AGRTE   :  CLEITON ANDRE GALLORO e outro 
ADV     :  GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 
RELATOR :  JUIZ.FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/ TERCEIRA TURMA 

Vistos, 

Trata-se de agravo de instrumento interposto, em face da decisão proferida pelo MMº Juízo da 2a Vara Federal de 

Ribeirão Preto, que indeferiu o pedido liminar contido na ação de mandado de segurança, visando à anulação do 

procedimento administrativo fiscal.  

Alegam os impetrantes/agravantes que eram sócios da empresa Cirúrgica São Mateus Ltda, a qual, em razão de dívidas, 

acabou por ter a falência decretada, tendo sido lacrado o estabelecimento.  

Aduzem que, antes de decretada a falência, fora a empresa autuada em procedimento administrativo fiscal, tendo 

interposto recurso, tendo ocorrido o julgamento do caso pela Oitava Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, 

negando provimento aos recursos voluntários.  

Porém, a intimação dessa decisão teria ocorrido ilegalmente porque foi enviada por carta registrada ao endereço da 

empresa, época em que já estava lacrada em razão da determinação do MMº Juiz de Direito da 1a Vara Cível da 

Comarca de Ribeirão Preto.  

Como a intimação foi infrutífera, com a devolução das cartas registradas, promoveu-se a intimação por meio de edital 

relativo à empresa Cirúrgica São Mateus Ltda. Diante disso, os processos administrativos transitaram em julgado.  

Entretanto, segundo os impetrantes, foi violado o princípio do contraditório e da ampla defesa, à medida que deveriam 

ter sido pessoalmente intimados, juntamente com o síndico da falência, notadamente porque a falência havia sido 

noticiada a quebra à Delegacia da Receita Federal por meio de ofício expedido pelo Juízo da Falência. 

A agravante junta documentação. 

É o relatório. 

Em cognição sumária, constato que o pleito recursal não deve ser acolhido, porquanto bem solucionada a controvérsia 

pela MMº Juiz Federal Substituto a quo. 
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Nos autos do procedimento administrativo fiscal, as impugnações foram apresentadas em 09/03/04 e 08/04/04, em face 

dos autos de infração nº 133/02 e 047/04. 

Porém, a 3a Turma de julgamento da Delegacia da Receita Federal considerou procedentes os lançamentos nos 

acórdãos 5.674 e 5.675, de 28/06/2004. 

Os recursos voluntários foram interpostos perante o Conselho de Contribuintes em 13/08/2004, contra os acórdãos 

mencionados. 

De sua sorte, a sentença de falência foi proferida em 23/07/2004 (f. 151), mas tanto a publicação da sentença quanto a 

juntada do mandado de lacração ocorreram em 25/10/2004 (f. 154). 

O Juiz de Direito expediu ofício informando a Delegacia da Receita Federal a respeito da falência em 26/10/2004, mas 

não há informação nos autos de quando tal ofício chegou à DRF (f. 156). 

Bem, o que consta dos autos é que as intimações a respeito dos acórdãos teriam sido promovidas em 10/06/2006 (f. 

138) e 01/12/2006 (f. 141). 

Não há dúvidas de que o artigo 36 do Decreto-lei nº 7.661/45 previa a possibilidade de os sócios da empresa falida 

participar do contraditório, inclusive interpondo recurso. 

Porém, deveria intervir na qualidade de assistente, situação que interessa ao próprio assistente e, portanto, depende de 

sua própria iniciativa. 

Assim, no presente caso, cabia ao síndico providenciar a defesa da massa falida, mas o síndico não é parte na presente 

ação mandamental.  

Consigne-se que, com a decretação da falência, os sócios, ora impetrantes, perderam a administração da empresa, 

deixando de ter o direito de receber as comunicações a respeito do andamento do processo. 

No mais, não era obrigatória a participação do síndico nem mesmo nos atos praticados no processo de falência, a não 

ser que tenha postulado seu ingresso como assistente (vide nota 3 ao artigo 36 do Código de Processo Civil comentado 

por Theotônio Negrão, citado pelo MMº Juiz Federal á f. 187 dos presentes autos).  

Tal regra aplica-se subsidiariamente ao procedimento administrativo fiscal, já que se aplica a este subsidiariamente o 

Código de Processo Civil. 

Por fim, não se pode ignorar que os impetrantes tinham pleno conhecimento do trâmite do procedimento administrativo 

fiscal, tanto que interpuseram recurso voluntário, aí esgotando duplo grau de jurisdição, bem como a possibilidade de 

obter a suspensão do crédito tributário previsto no artigo 151, III, do CTN. 

Digno de nota é o fato de o recurso especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais não é apto à suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, por constituir recurso regimental, não previsto em lei, mas apenas em regulamento 

interno do próprio órgão, instituído pela Portaria MF 147, de 25/07/2007. 

Não identifico, assim, qualquer violação dos regramentos hospedados no artigo 5o, incisos LIV e LV, da Constituição 

Federal. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal.  

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

Por fim, retornem conclusos os autos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 
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RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.011795-7        AG  330929 
ORIG.   :  200861080012188  3 Vr BAURU/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
AGRDO   :  DNP IND/ E NAVEGACAO LTDA 
ADV     :  ANTONIO CARLOS DE SOUZA E CASTRO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. CECILIA MARCONDES / TERCEIRA TURMA 

Vistos. 

Cuida-se de agravo de instrumento tirado de decisão que, nos autos da ação ordinária ajuizada com o escopo de obter a 

suspensão dos efeitos do auto de infração expedido pela Capitania Fluvial da Hidrovia Tietê-Paraná, deferiu o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela. Requer a agravante a reforma da decisão recorrida. 

 Relatado, decido. 

A sistemática do agravo de instrumento vem sendo objeto de sucessivas alterações pelo legislador pátrio, todas elas 

impelidas pela necessidade premente de descongestionar as instâncias revisionais, permitindo-se, destarte, o célere 

exame dos recursos dotados de devolutividade plena - notadamente apelações - de forma a cumprir-se a contento o 

dever do Estado-juiz de pacificação social. 

Não por acaso, a partir da reforma introduzida no CPC pela Lei 10.352/2001, restou consagrada de maneira definitiva a 

excepcionalidade do agravo pela via de instrumento, o que somente há de se admitir, na letra do art. 527, inciso II, nos 

casos de provisão jurisdicional de urgência, de evidente perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, ou ainda 

na hipótese de inadmissão de apelação ou de decisão relativa aos efeitos em que o apelo é recebido. Ausentes os 

pressupostos autorizadores do manejo do agravo na forma instrumental, impõe-se, ex vi legis, a conversão do recurso 

para a forma retida, de modo a ser apreciada a questão agravada quando do exame do recurso principal a ser submetido 

oportunamente ao crivo da Corte. 

Convém ressaltar que tal orientação ganhou força com o advento da Lei 11.187/2005, que veio para subtrair a 

discricionariedade antes conferida ao relator no que tange à conversão do agravo de instrumento em retido. Doravante, 

ausentes os pressupostos de admissão do agravo de instrumento, a conversão do agravo em retido é medida que se 

impõe, em decisão monocrática, ademais, irrecorrível. 

Destarte, estabelecidas tais premissas, verifico que in casu não se me afiguram presentes as circunstâncias legais que 

autorizam o manejo do agravo na forma de instrumento, sendo caso, portanto, de conversão da medida intentada para a 

modalidade retida. Não há, enfim, irreparabilidade ou urgência a justificar a via excepcional preferida pela parte, 

cabendo na espécie a postergação da análise da matéria agravada à ocasião do julgamento do recurso principal, se o 

caso. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 527, II, do CPC, determino a conversão do agravo de instrumento em agravo retido, 

com a baixa dos autos à Vara de origem, para apensamento aos autos principais.  

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CECÍLIA MARCONDES 
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  DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.012470-6        AG  331363 
ORIG.   :  200461070087605  2 Vr ARACATUBA/SP 
AGRTE   :  DOMINGOS MARTIN ANDORFATO e outro 
ADV     :  DOMINGOS MARTIN ANDORFATO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PARTE R :  ANDORFATO ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA massa falida 
SINDCO  :  ALBERTO SAKON ISHIKIZO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento em que se visa à modificação de decisão proferida em primeiro grau de jurisdição, 

adversa a agravante. 

À fl. 203, foi juntada aos altos a guia referente ao recolhimento do porte de remessa e retorno dos autos. 

Sendo assim, ante a ausência de pedido de efeito suspensivo, mantenho o agravo de instrumento em seu regular 

processamento. 

Intimem-se, inclusive, a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.012549-8        AG  331162 
ORIG.   :  200861000070105  2 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  DUCTOR IMPLANTACAO DE PROJETOS S/A 
ADV     :  FABIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que concedeu a liminar para determinar à autoridade 

impetrada que expeça a certidão positiva com efeitos de negativa, em sede de mandado de segurança. 

Decido. 

Presentes os pressupostos necessários, recebo o presente agravo. 

Todavia, com o advento da Lei n.º 11.187/05, que alterou a redação do Código de Processo Civil, notavelmente o art. 

527, II, modificou-se o regime do agravo, sendo regra a retenção do recurso, só se processando na modalidade 

instrumento, quando exposta a parte à lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. 
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No caso em apreço, não vislumbro a hipótese da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, a ponto de autorizar a 

manutenção deste agravo via instrumento, porquanto a recorrente não logrou êxito em comprovar o periculum in mora 

que justifique a apreciação imediata da questão. 

Exposto isso, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos termos do art. 527, II, do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei n.º 11.187/05. 

Remetam-se os autos ao Juízo de origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.013068-8        AG  331694 
ORIG.   :  200861000077008  26 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  SAO PAULO ALPARGATAS S/A 
ADV     :  ANDRE MARTINS DE ANDRADE 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que concedeu a liminar para determinar à autoridade 

impetrada que expeça a certidão positiva com efeitos de negativa, em sede de mandado de segurança. 

Decido. 

Presentes os pressupostos necessários, recebo o presente agravo. 

Todavia, com o advento da Lei n.º 11.187/05, que alterou a redação do Código de Processo Civil, notavelmente o art. 

527, II, modificou-se o regime do agravo, sendo regra a retenção do recurso, só se processando na modalidade 

instrumento, quando exposta a parte à lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. 

No caso em apreço, não vislumbro a hipótese da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, a ponto de autorizar a 

manutenção deste agravo via instrumento, porquanto a recorrente não logrou êxito em comprovar o periculum in mora 

que justifique a apreciação imediata da questão. 

Exposto isso, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos termos do art. 527, II, do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei n.º 11.187/05. 

Remetam-se os autos ao Juízo de origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator 
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PROC.   :  2008.03.00.013325-2        AG  332148 
ORIG.   :  200760000014340  6 Vr CAMPO GRANDE/MS 
AGRTE   :  Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso do Sul - CRC/MS 
ADV     :  SANDRELENA SANDIM DA SILVA 
AGRDO   :  NESTOR GONÇALVES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE MS 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento em face de decisão que rejeitou os embargos infringentes, opostos em face de 

sentença extintiva de execução fiscal que não superou o valor de alçada. 

Pleiteia o agravante o provimento do agravo para que, modificando a decisão recorrida, receba os embargos infringentes 

como recurso de apelação, bem como para modificar a sentença que ensejou os embargos infringentes rejeitados. 

Decido. 

O art. 34 da Lei nº 6.830/80 impõe uma sistemática recursal diversa da disciplinada pelo Código de Processo Civil. 

A intenção do legislador, ao editar a LEF, foi justamente impedir a remessa de demandas nas quais se discutem valores 

reduzidos para a segunda instância. 

Não obstante a aplicação desse dispositivo suscite alguma divergência doutrinária e jurisprudencial, recentes julgados 

do STJ tem entendido do cabimento dos embargos infringentes nas circunstâncias descritas no caput do art. 34.  

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. VÍCIO NÃO 

CONFIGURADO. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR INFERIOR A 50 ORTNs. RECURSO CABÍVEL. EMBARGOS 

INFRINGENTES E DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (REsp 

1008468/RS, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 17.03.2008) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DE ALÇADA INFERIOR A 50 ORTNs. APELAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 

REVOGAÇÃO DO ART. 34 DA LEF. INOCORRÊNCIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ.  JURISPRUDÊNCIA 

PACÍFICA. PRECEDENTES. 1. O agravo de instrumento se torna inviável quando a sua fundamentação não impugna 

especificamente a decisão agravada. Inteligência da Súmula 182 do STJ, que dispõe: "É inviável o agravo do art. 545 do 

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.". O  recurso de apelação na execução 

fiscal somente é admissível se o valor da dívida, monetariamente atualizada, for superior ao teto de 50 (cinqüenta) 

ORTN's, fixado para efeito de alçada recursal. 3. As sentenças de primeiro grau proferidas em execuções de pequeno 

valor desafiam os recursos consistentes nos embargos infringentes e nos embargos de declaração. Precedentes. 4. 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 915611/PR; Relator Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 

07.05.2008) 

Assim, da decisão que rejeitou - ou acolheu - os embargos infringentes cabe tão-somente recurso especial ou 

extraordinário, se a causa versar sobre questão constitucional; embargos de declaração, nos casos previstos no art. 535, 

CPC, ou ainda, na hipótese de decisões teratológicas, a impetração de mandado de segurança. 

Inadmissível, portanto, a interposição de agravo de instrumento. 

Outrossim, o pedido veiculado neste agravo encontra-se totalmente dissociado da decisão agravada, posto que o recurso 

pleiteia o recebimento dos embargos infringentes como apelação, matéria não tratada na decisão ora "agravada", que se 

limitou a apreciar a improcedibilidade da execução.  

Isto posto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil.  
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Intime-se. Às providências. 

Após, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 28 de maio de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.013345-8        AG  332178 
ORIG.   :  200760000013759  6 Vr CAMPO GRANDE/MS 
AGRTE   :  Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso do Sul - CRC/MS 
ADV     :  SANDRELENA SANDIM DA SILVA 
AGRDO   :  ENEIDA RAFAELA GONCALES CACERES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE MS 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento em face de decisão que rejeitou os embargos infringentes, opostos em face de 

sentença extintiva de execução fiscal que não superou o valor de alçada. 

Pleiteia o agravante o provimento do agravo para que, modificando a decisão recorrida, receba os embargos infringentes 

como recurso de apelação, bem como para modificar a sentença que ensejou os embargos infringentes rejeitados. 

Decido. 

O art. 34 da Lei nº 6.830/80 impõe uma sistemática recursal diversa da disciplinada pelo Código de Processo Civil. 

A intenção do legislador, ao editar a LEF, foi justamente impedir a remessa de demandas nas quais se discutem valores 

reduzidos para a segunda instância. 

Não obstante a aplicação desse dispositivo suscite alguma divergência doutrinária e jurisprudencial, recentes julgados 

do STJ tem entendido do cabimento dos embargos infringentes nas circunstâncias descritas no caput do art. 34.  

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. VÍCIO NÃO 

CONFIGURADO. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR INFERIOR A 50 ORTNs. RECURSO CABÍVEL. EMBARGOS 

INFRINGENTES E DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (REsp 

1008468/RS, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 17.03.2008) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DE ALÇADA INFERIOR A 50 ORTNs. APELAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 

REVOGAÇÃO DO ART. 34 DA LEF. INOCORRÊNCIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ.  JURISPRUDÊNCIA 

PACÍFICA. PRECEDENTES. 1. O agravo de instrumento se torna inviável quando a sua fundamentação não impugna 

especificamente a decisão agravada. Inteligência da Súmula 182 do STJ, que dispõe: "É inviável o agravo do art. 545 do 

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.". O  recurso de apelação na execução 

fiscal somente é admissível se o valor da dívida, monetariamente atualizada, for superior ao teto de 50 (cinqüenta) 

ORTN's, fixado para efeito de alçada recursal. 3. As sentenças de primeiro grau proferidas em execuções de pequeno 

valor desafiam os recursos consistentes nos embargos infringentes e nos embargos de declaração. Precedentes. 4. 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 915611/PR; Relator Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 

07.05.2008) 
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Assim, da decisão que rejeitou - ou acolheu - os embargos infringentes cabe tão-somente recurso especial ou 

extraordinário, se a causa versar sobre questão constitucional; embargos de declaração, nos casos previstos no art. 535, 

CPC, ou ainda, na hipótese de decisões teratológicas, a impetração de mandado de segurança. 

Inadmissível, portanto, a interposição de agravo de instrumento. 

Outrossim, o pedido veiculado neste agravo encontra-se totalmente dissociado da decisão agravada, posto que o recurso 

pleiteia o recebimento dos embargos infringentes como apelação, matéria não tratada na decisão ora "agravada", que se 

limitou a apreciar a improcedibilidade da execução.  

Isto posto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil.  

Intime-se. Às providências. 

Após, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 28 de maio de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.013714-2        AG  332009 
ORIG.   :  200561820272060  10F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  IDI BRASIL LTDA 
ADV     :  PAULO RICARDO GOIS TEIXEIRA 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que em sede  de execução fiscal, determinou nova vista 

à exeqüente para que informe sobre os valores referentes as  CDA´s  remanescentes, ante a alegação de pagamento 

oposta em execução de pré-executividade. 

Decido. 

Presentes os pressupostos necessários, recebo o presente agravo. 

Todavia, com o advento da Lei n.º 11.187/05, que alterou a redação do Código de Processo Civil, notavelmente o art. 

527, II, modificou-se o regime do agravo, sendo regra a retenção do recurso, só se processando na modalidade 

instrumento, quando exposta à parte à lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. 

No caso em apreço, não vislumbro a hipótese da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, a ponto de autorizar a 

manutenção deste agravo via instrumento, porquanto a recorrente não logrou êxito em comprovar o periculum in mora 

que justifique a apreciação imediata da questão. 

Exposto isso, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos termos do art. 527, II, do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei n.º 11.187/05. 

Remetam-se os autos ao Juízo de origem, para apensamento aos autos principais. 
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Outrossim, a agravante não cumpriu o disposto na Resolução 169/2000 e Resolução 255/2004, que determinam o 

recolhimento das custas e do porte e retorno junto à Caixa Econômica Federal. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.013909-6        AG  332462 
ORIG.   :  200861000078463  20 Vara SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  AMANDA BOURDOT RANGEL ROBBI 
ADV     :  FERNANDO DE PAULA FERREIRA 
AGRDO   :  UNIVERSIDADE SAO CAMILO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 20ª VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de liminar pleiteada por entender 

ausentes os pressupostos autorizadores da liminar. 

Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

   

Intimem-se, inclusive a agravada para contraminuta. 

  São Paulo, 15 de maio de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.014010-4        AG  332521 
ORIG.   :  200861000049074  12 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  HORIZONTE EMPREENDIMENTOS E INCORPORACOES LTDA 
ADV     :  LUIS ANTONIO DA GAMA E SILVA NETO 
AGRDO   :  Ministerio Publico Federal 
PROC    :  JOSE ROBERTO PIMENTA DE OLIVEIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. CECILIA MARCONDES / TERCEIRA TURMA 

Tendo em vista o requerimento formulado pela agravante nas fls. 733/736, homologo o pedido de desistência do 

recurso, nos moldes do artigo 501 do Código de Processo Civil. 

Após as cautelas de praxe, baixem os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 
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CECÍLIA MARCONDES 

                      DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

  

  

 PROC.   :  2008.03.00.014163-7        AG  332593 
ORIG.   :  0100000710  A Vr AVARE/SP 0100042220  A Vr AVARE/SP 
AGRTE   :  SOLANGE MARIA TEIXEIRA DE ANDRADE 
ADV     :  JULIANO ARCA THEODORO 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PARTE R :  TRANSCASOL REPRESENTACAO COML/ E TRANSPORTE LTDA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AVARE SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em sede da execução fiscal, rejeitou a exceção de 

pré-executividade. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar o pedido de 

concessão de efeito suspensivo ao agravo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.014237-0        AG  332643 
ORIG.   :  0500002875  A Vr BARUERI/SP 
AGRTE   :  C E R COML/ IMPORTADORA LTDA 
ADV     :  VAGNER MENDES MENEZES 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP 
RELATOR :  JUIZ.FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/ TERCEIRA TURMA 

Vistos, 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela executada em face da decisão proferida pelo Juízo da Vara da 

Fazenda Pública da Comarca de Barueri-SP, que julgou improcedente a exceção de pré-executividade, condenando-a ao 

pagamento de honorários de advogado fixados em 15% do valor do débito. Alega a agravante que os créditos foram 

fulminados pela decadência e que são indevidos honorários de advogado em exceções de pré-executividade. 

A agravante junta documentação. 

É o relatório. 
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Em cognição sumária, constato que o pleito recursal não deve ser acolhido, porquanto bem solucionada a controvérsia 

pela MMª Juíza de Direito. 

De fato, trata-se de execução em que se cobram débitos oriundos do não-pagamento de PIS e COFINS. 

Inicialmente, observo que a agravante optou pelo REFIS, situação que, de antemão, implica o reconhecimento jurídico 

do pedido contido na execução. 

Em segundo lugar, noto que os cálculos apresentados pela agravante encontram-se equivocados, porquanto 

desconsideram a regra prevista no artigo 173, I, do Código Tributário Nacional. 

Como bem observado pelo Juízo a quo, o início do prazo de decadência deve ser contado a partir do primeiro dia do 

exercício seguinte à ocorrência dos fatos geradores, no caso, 01/01/2000. 

Logo, o prazo para a constituição do crédito tributário foi até 01/01/2005. Como a inscrição da dívida ocorreu em 

28/12/2004, não se operou a decadência, porque não fluiu o prazo de 5 (cinco) anos. 

Para além, hoje é "Uniforme na 1ª Seção do STJ que, no caso de lançamento tributário por homologação e havendo 

silêncio do Fisco, o prazo decadencial só se inicia após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos 

de mais um qüinqüênio, a partir da homologação tácita do lançamento. Estando o tributo em tela sujeito a lançamento 

por homologação, aplicam-se a decadência e a prescrição nos moldes acima" (REsp 956258/SP, RECURSO ESPECIAL 

2007/0123576-6 Relator(a) Ministro JOSÉ DELGADO (1105) Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA Data do 

Julgamento 19/02/2008 Data da Publicação/Fonte DJ 05.03.2008 p. 1). 

No que concerne à fixação de honorários de advogado em exceção de pré-executividade, são devidos por força da regra 

contida no artigo 20 do Código de Processo Civil. 

Observo, ainda, que o parágrafo 4o do artigo 20, citado, deixa claro que os honorários são devidos, nas execuções 

embargadas ou não.  

Uma vez instaurado o contraditório em exceção de pré-executividade, a exemplo do que ocorre com os embargos à 

execução, devidos são os honorários de advogado, seja qual for a parte vencedora na exceção. 

 No mais, a questão resta praticamente consolidada no Superior Tribunal de Justiça, no tocante ao cabimento dos 

honorários de advogado, quando a exceção de pré-executividade culmina na extinção da execução. 

O que remanescia controvertido é o cabimento de honorários de advogado no caso de exceção de pré-executividade 

julgada improcedente.  

Entretanto, recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça admitem a condenação em verba honorária, no presente 

caso também. 

Nesse diapasão: 

Exceção de pré-executividade. Julgamento de improcedência. Honorários de advogado. 

1. Presente a improcedência da exceção de pré-executividade após a devida impugnação, configura-se a sucumbência 

sendo, portanto, cabível a condenação em honorários. 

2. Embargos conhecidos e providos (EREsp 756001 / RJ 

EMBARGOS DE DIVERGENCIA NO RECURSO ESPECIAL 

2006/0205828-3  Relator(a) Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO (1108)  Órgão Julgador S2 - 

SEGUNDA SEÇÃO Data do Julgamento 27/06/2007 Data da Publicação/Fonte DJ 11.10.2007 p. 286).  

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. HONORÁRIOS. 

CABIMENTO. PRECEDENTE DA 2ª SEÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 
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1. Segue mantida a decisão, por força de recente julgado da 2ª Seção desta Corte Superior (EREsp 756.001/RJ, Rel. 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 11/10/2007). 

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 588233 / MG AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 

2003/0157387-6  Relator(a) Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA (1127) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA 

Data do Julgamento 18/12/2007 Data da Publicação/Fonte DJ 11.02.2008 p. 1. 

Como essa posição do Superior Tribunal de Justiça vai ao encontro do entendimento deste juiz federal convocado, levo-

os em linha de conta nesta fundamentação para negar o efeito ativo pretendido. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal.  

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, retornem conclusos os autos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.014266-6        AG  332661 
ORIG.   :  200861000051470  21ª Vara SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Conselho Regional de Farmacia do Estado de São  Paulo CRF/SP 
ADV     :  SIMONE APARECIDA DELATORRE 
AGRDO   :  F GUEDES DE SOUZA DROGARIA -ME 
ADV     :  MARIA LUCIA DE ALMEIDA LEITE 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 21ª VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, deferiu o pedido liminar, em sede de mandado de segurança, 

impetrado com o escopo de determinar que a autoridade coatora impetrada, ora agravante expeça o Certificado de 

regularidade requerido. 

  

Na folha 67, há decisão deste Relator postergando a apreciação do feito para após a intrução. 

Às folhas 69/74, juntou-se e-mail da 21ª Vara Cível de São Paulo, com cópia da sentença de 1ª grau, que julgou 

procedente o pedido contido na inicial, concedendo a segurança, confirmando a liminar, razão pela qual restou 

prejudicado o presente feito.  

  

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento , eis que prejudicado, o que faço com supedâneo no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 
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São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.014270-8        AG  332600 
ORIG.   :  200861040027508  2 Vr SANTOS/SP 
AGRTE   :  WW SPORTS IMPORTADORA E EXPORTADORA E COML/ LTDA 
ADV     :  LUCIENE GONCALVES 
AGRDO   :  Agencia Nacional de Vigilancia Sanitaria ANVISA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ.FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/ TERCEIRA TURMA 

Vistos, 

Trata-se de agravo de instrumento interposto com vistas à liberação das mercadorias descritas nas LI nº 08/0500003-5 e 

08/0500015-9, sob o argumento de que a autoridade impetrada agiu ilegalmente porque as exigências apresentadas não 

encontram amparo no ordenamento jurídico. 

Alega a agravante que é empresa importadora de suplementos alimentares desde 21/06/1999 e que importa em média 

trinta containeres por ano, sem que antes tivesse havido qualquer problema, à medida que os produtos importados são 

regularmente registrados na ANVISA em procedimento próprio, com o recolhimento de taxas, somente após 

procedendo à importação e comercialização dos bens. 

Informa que as mercadorias ora em análise foram importadas de Miami, Flórida, chegando ao porto de Santos em 

03/03/2008, registrando-se as Licenças de Importação. Efetuado o requerimento à ANVISA para a fiscalização e 

liberação da mercadoria, somente em 19/03/2008 foi agendada a inspeção, colocada a exigência do formulário de 

petição 1, o que se afigura desnecessário à luz da Resolução nº 23 de 15/03/2000 da ANVISA. 

Salienta que, em 25/03/2008, a ANVISA alterou a exigência, determinando que se aguardasse consulta à área técnica 

em Brasília, já que apontou a inspeção a existência de produtos não permitidos em alimentos. Porém, alega a agravante 

que a ANVISA não definiu prazo para a apresentação da resposta, de modo que os alimentos importados podem perder 

o prazo de validade. 

Frisa a agravante, porém, que tal exigência também é ilegal, haja vista que os produtos já estão registrados, não havendo 

razão para análise da área técnica, reafirmando que os produtos possuem prazo de validade em julho de 2007, e sujeitar-

se-ão ao perecimento. 

Alega que a Portaria nº 222, de 24/3/98 não preconiza a adição de aminoácidos em alimentos, mas os permite, razão 

pela qual a  

ANVISA não poderia exigir obrigação não prevista em regulamento. Além disso, tal regulamento seria ilegal no ver do 

agravante, porque não haveria lei determinando a adição de aminoácidos em produtos destinados a atividades físicas. 

Aduz o agravante que, ao contrário do que entendeu o Juízo a quo, todos os produtos estão devidamente registrados na 

ANVISA e, portanto, aptos a serem comercializados no país.  

Argumenta que os produtos alimentares não foram liberados ainda porque, segundo a autoridade impetrada, o produto 

Módulo de L-Glutamina não poderia ser liberado como alimento de praticantes de atividades físicas, mas somente para 

pacientes de alimentação enteral. Porém, diz que o produto Módulo de L-Glutamina fora registrado por outra empresa, 

ao passo que a agravante não importou tais produtos para pacientes que estão em nutrição enteral, somente para 

praticantes de atividades físicas. 

Acrescenta que se algum produto foi omitido no rótulo em português, o rótulo poderia ser adequado em território 

nacional. Além disso, se houver dúvida sobre a composição do produto, deveria ser resolvida em análise laboratorial 

realizada junto ao Instituto Adolfo Luts, a teor do artigo 7o do Decreto-lei nº 986/69. 
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Finaliza suas argumentações dizendo que os produtos só podem permanecer apreendidos por 60 (sessenta) dias, de 

modo que, ao final desse prazo, deve ser liberado, a teor das regras previstas nos parágrafos 3o e 4o do artigo 33 do 

Decreto-lei nº 986/69. 

A agravante junta documentação. 

É o relatório. 

Em cognição sumária, constato que o pleito recursal não deve ser acolhido, porquanto bem solucionada a controvérsia 

pela Juízo a quo. 

De fato, a apreensão dos produtos alimentares pela ANVISA teve como motivo a proteção à saúde pública. 

Enquanto não elaborado laudo para apontar a ausência de nocividade dos produtos, não se afigura apropriada a sua 

liberação em sede de cognição sumária. 

Ainda que registrados os alimentos, nos termos do artigo 3o, do Decreto-lei nº 986/69, a cautela recomenda que não 

sejam liberados alimentos potencialmente nocivos. 

Nesse contexto, a autoridade impetrada informou que os produtos ISOPURE/ PERFECT ZERO CARB, PERFECT RX 

contém a substância L-Glutamina. 

De sua sorte, os produtos PERFECT ISOPURE e ISOPURE MASS, além de L-Glutamina, continham o componente 

taurina. 

Já, o produto PERFECT 3000 continha L-carnitina, arginina, ácido glutâmico, creatina e ornitina. 

Consoante o Memo nº 1142/2006/GPESP/ GGALI/ANVISA/MS, não pode ser liberada a importação de alimentos para 

praticantes de atividade física que contenham tais substâncias. 

Deixa claro a autoridade impetrada que a Portaria nº 222, de 24/03/1998, anexos A e B, descreve os aminoácidos que 

podem ser adicionadas em tais formulações.  

Logo, as substâncias acima mencionadas (L-Glutamina, creatina, ornitina etc) não estão incluídas na portaria referida. 

Diante da natureza célere em que produtos alimentares são criados e industrializados, não identifico ilegalidade na 

referida portaria, inclusive porque tais questões devem ser deixadas para análise por órgãos técnicos, como a ANVISA. 

Para além, constatou-se a presença de lotes não declarados na licença de importação, bem como a presença do produto 

Muscle Milk Morango e creme, lote 80101014, com sabor que não possui registro adequado. 

Aliás, informa o impetrado que todos os produtos Muscle Milk também continham L-Glutamina, taurina e L-carnitina. 

Como se vê, liberar tais mercadorias nessas condições atentaria à incolumidade da saúde pública, ante a circunstância 

de a autoridade administrativa considerar nocivos tais alimentos, dentro do contexto a que se propôs a agravante a 

comercializá-los. 

Em casos que envolvem a proteção de bens fundamentais, como a saúde, não basta a apresentação de plausibilidade do 

direito para que se possam liberar mercadorias, notadamente as de grande potencial de penetração no mercado, como é 

o caso. 

Por fim, aplica-se o Decreto nº 986/99 à importação de produtos alimentares, consoante o artigo 57 desse mesmo 

regulamento. Porém, o prazo de 60 (sessenta) dias, criado pelo legislador em 1999, no artigo 33, § 4o, não pode ser 

observado em quaisquer hipóteses, nos dias de hoje, porquanto a realidade comercial do país mudou, não dotada a 

autoridade administrativa, sempre e sempre, de estrutura para analisar todos os casos com celeridade. 

Por tais razões, por ora, não identifico ilegalidade capaz de determinar a imediata liberação dos produtos, pretendida 

pela agravante. 
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Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal.  

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

Por fim, retornem conclusos os autos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.014700-7        AG  332880 
ORIG.   :  200861000083367  16 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  CRISTINA MAIA POLIDORO 
ADV     :  LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que concedeu os benefícios da assistência judiciária, 

reconheceu a relevância no fundamento do pedido, pois a não incidência do imposto de renda sobre verbas nitidamente 

indenizatória encontra respaldo na jurisprudência e deferiu a medida liminar. 

Decido. 

Presentes os pressupostos necessários, recebo o presente agravo. 

Todavia, com o advento da Lei n.º 11.187/05, que alterou a redação do Código de Processo Civil, notavelmente o art. 

527, II, modificou-se o regime do agravo, sendo regra a retenção do recurso, só se processando na modalidade 

instrumento, quando exposta a parte à lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. 

No caso em apreço, não vislumbro a hipótese da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, a ponto de autorizar a 

manutenção deste agravo via instrumento, porquanto a recorrente não logrou êxito em comprovar o periculum in mora 

que justifique a apreciação imediata da questão. 

Exposto isso, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos termos do art. 527, II, do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei n.º 11.187/05. 

Remetam-se os autos ao Juízo de origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se. 

São Paulo, 8 de maio de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator 
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PROC.   :  2008.03.00.014990-9        AG  333295 
ORIG.   :  200761820105942  1F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  PEDRO ANTONIO MAMMANA MOQUEDACE 
ADV     :  ROGERIO BACCHI JUNIOR 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Intime-se a agravante para que junte aos autos cópia da publicação da decisão de fl. 35, no prazo de 5(cinco) dias, sob 

pena de negativa de seguimento. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.015359-7        AG  333619 
ORIG.   :  200761100098157  3 Vr SOROCABA/SP 
AGRTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  CORDEIRO MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA 
ADV     :  RODRIGO DE PAULA BLEY 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que deferiu parcialmente a antecipação de tutela 

pleiteada, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário decorrente da CDA nº 80707005266-03, em sede de ação 

anulatória. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

antecipação de tutela após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.015423-1        AG  333391 
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ORIG.   :  200061820494540  12F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  NADIR D ONOFRIO GOMES 
ADV        :  VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Tendo em vista que a agravante deixou transcorrer in albis o prazo para regularizar sua representação processual (fls. 67 

e 69), nego seguimento ao agravo de instrumento, o que faço com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 6 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.015484-0        AG  333438 
ORIG.   :  200761000346490  20 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ARIM COMPONENTES PARA FOGAO LTDA 
ADV     :  CLAUDIA REGINA RODRIGUES 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu o pedido de liminar, em sede de 

mandado de segurança com o escopo de obter a suspensão da exigibilidade da Contribuição Social sobre o Lucro 

Liquido. 

Decido. 

Presentes os pressupostos necessários, recebo o presente agravo. 

Todavia, com o advento da Lei n.º 11.187/05, que alterou a redação do Código de Processo Civil, notavelmente o art. 

527, II, modificou-se o regime do agravo, sendo regra a retenção do recurso, só se processando na modalidade 

instrumento, quando exposta a parte à lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. 

No caso em apreço, não vislumbro a hipótese da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, a ponto de autorizar a 

manutenção deste agravo via instrumento, porquanto a recorrente não logrou êxito em comprovar o periculum in mora 

que justifique a apreciação imediata da questão. 

Exposto isso, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos termos do art. 527, II, do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei n.º 11.187/05. 

Remetam-se os autos ao Juízo de origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se. 
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São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator 

  

  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.015745-1        AG  333500 
ORIG.   :  200861000095333  9ª Vara SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  AJM SOCIEDADE CONSTRUTORA LTDA 
ADV     :  ANTONIO LUIZ BUENO BARBOSA 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 9ª VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em sede de mandado de segurança impetrado com o escopo de 

obter certidão positiva com efeitos de negativa, indeferiu o pedido liminar. 

  

Nas folhas 190/91, há decisão deste Relator, deferindo o efeito suspensivo pleiteado, para que seja expedida certidão. A 

União Federal apresentou petição à folha 194, requerendo desistência do recurso pela superveniente perda de objeto do 

writ originário, haja vista a emissão da certidão pleiteada pelo ora agravante. 

  

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento , eis que prejudicado, o que faço com supedâneo no artigo 

557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.015775-0        AG  333507 
ORIG.   :  9107144725  21 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  JULIO SIMOES TRANSPORTES E SERVICOS LTDA 
ADV     :  FERNANDO CALIL COSTA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 
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Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em ação ordinária, em fase de execução, condicionou 

o levantamento do depósito existente nos autos, à apresentação de garantia fidejussória. 

Conforme cópia de f. 62, o MM. Juízo a quo reconsiderou a decisão agravada, pelo que resta prejudicado o presente 

recurso. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o recurso e nego-lhe 

seguimento. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

Publique-se. 

São Paulo, 20 de março de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

j.o. 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.015944-7        AG  333879 
ORIG.   :  200861000088249  12 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  UNIMED DO ESTADO DE SAO PAULO FEDERACAO ESTADUAL 

DAS COOPERATIVAS MEDICAS 
ADV     :  SONIA CORREA DA SILVA DE ALMEIDA PRADO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que deferiu o pedido de liminar, de modo a determinar 

que a autoridade impetrada forneça à impetrante certidão positiva de débitos com efeitos de negativa, em sede de 

mandado de segurança. 

Decido. 

Presentes os pressupostos necessários, recebo o presente agravo. 

Todavia, com o advento da Lei n.º 11.187/05, que alterou a redação do Código de Processo Civil, notavelmente o art. 

527, II, modificou-se o regime do agravo, sendo regra a retenção do recurso, só se processando na modalidade 

instrumento, quando exposta a parte à lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. 

No caso em apreço, não vislumbro a hipótese da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, a ponto de autorizar a 

manutenção deste agravo via instrumento, porquanto a recorrente não logrou êxito em comprovar o periculum in mora 

que justifique a apreciação imediata da questão. 

Exposto isso, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos termos do art. 527, II, do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei n.º 11.187/05. 
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Remetam-se os autos ao Juízo de origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.015979-4        AG  333873 
ORIG.   :  200861230004477  1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP 
AGRTE   :  ITALTRACTOR LANDRONI LTDA 
ADV     :  EDIMARA IANSEN WIECZOREK 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão interlocutória, proferida pelo Juízo a quo, com pedido de 

antecipação de tutela e de reforma, consoante os fundamentos expostos na inicial, que foi instruída com documentação. 

DECIDO. 

Desde a vigência da Lei 10.352, de 26.12.01, não é mais cabível o agravo, sob a forma de instrumento, em face de 

decisões interlocutórias, "salvo quando se tratar de provisão jurisdicional de urgência ou houver perigo de lesão grave e 

de difícil ou incerta reparação" (artigo 527, II, CPC), ou nas hipóteses de "inadmissão da apelação e nos relativos aos 

efeitos em que a apelação é recebida" (artigo 523, § 4º, CPC), devendo ser, pois, determinada a sua retenção para 

julgamento simultâneo com o recurso principal. 

Cabe assinalar que a Lei nº 11.187, de 19.10.05, tornou mais rígida a orientação da Lei nº 10.352, de 26.12.01, uma vez 

que, nas condições especificadas, a retenção, a partir dela, não é mais mera faculdade do relator, mas verdadeira 

imposição legal, inclusive sem previsão de recurso para a Turma. 

É inequívoco, pois, que a alegação genérica de periculum in mora, apenas porque reconhecido, ou não, para gozo 

imediato o direito, invocado por uma das partes, não basta para motivar o agravo sob a forma de instrumento; e nem 

mesmo a prova de que a decisão agravada pode causar, ou efetivamente causa, prejuízo ou inconveniente qualquer.  

Pelo contrário, a lei exige um prejuízo notadamente qualificado, específico e concreto, atual ou iminente, sob a forma 

de dano irreparável, capaz de comprovadamente tornar ineficaz o eventual provimento do recurso somente ao final pela 

Turma; ou cuja reparação seja de tal modo difícil, por aspecto legal ou de fato, que, associado ao fumus boni iuris, 

legitime não apenas o curso, como a própria antecipação da tutela recursal, como forma única e necessária para garantir 

a eficácia da prestação jurisdicional. 

O regime vigente reforçou a inviabilidade do agravo de instrumento fundado apenas na impugnação de decisão 

interlocutória, a partir de pretensão meramente revisional, com a substituição, pelo Tribunal, da interpretação do Direito 

e do juízo formulado, na origem, sobre os fatos da causa. É preciso para legitimar o provimento substitutivo do Tribunal 

- a fim de que este não se desvie nem prejudique sua função essencial, que é a de julgar apelações, ou seja, revisar 

juízos de mérito, decisões definitivas da primeira instância - mais do que apenas uma decisão eventualmente 

equivocada, segundo a ótica de quem agrava, ou contrária ao seu interesse jurídico.  

A lei exige interesse processual pleno em aspectos peculiares, relativos à urgência, imprescindibilidade e necessidade de 

revisão da decisão agravada, para afastar ou prevenir, objetivamente, o dano ou o risco de lesão grave e de difícil ou 
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incerta reparação, produzidos pela eficácia imediata do provimento judicial, positivo ou negativo, ainda que formulado 

apenas em cognição inicial, sumária e provisória da causa.  

Não é, porém, o que ocorre no caso concreto, em que comprovadamente a manutenção da decisão agravada, até que 

possa a Turma apreciar o pleito juntamente com o recurso principal nos autos originários, não produz qualquer dos 

efeitos irremediáveis, que a lei exige para autorizar e justificar, de imediato, a jurisdição do Tribunal, em revisão ao 

provimento dado na instância a quo. 

A r. decisão recorrida está devidamente fundamentada no princípio da legalidade, ao passo que em verdade o perigo 

pela mora, neste caso, é reverso, porquanto à Autora, ora Agravada, não haverá como se restituir o status quo na 

hipótese de vir a ser julgado procedente ao final seu pedido.  De sua parte, em sendo julgado improcedente, poderá a 

Ré, ora Agravante, excluir a Agravada do curso em questão. 

Ante o exposto, dada a inviabilidade do agravo de instrumento, determino, com fundamento no artigo 527, II, do 

Código de Processo Civil, a sua conversão em agravo retido, com a baixa dos autos à Vara de origem, para 

apensamento aos autos principais.  

Publique-se e intime-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.016249-5        AG  334183 
ORIG.   :  200261020107260  9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
AGRTE   :  RODRIGO ALESSANDRO D ANDREA 
ADV     :  LUIZ ROBERTO SILVEIRA LAPENTA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PARTE R :  R R D MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA -EPP 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Rodrigo Alessandro D'Andrea, sócio da empresa executada, em face 

de decisão que indeferiu exceção de pré-executividade. 

Alega o agravante, em síntese, que buscou sua defesa por meio de exceção de pré-executividade a fim de demonstrar a 

improcedência da execução fiscal, tendo em vista que os supostos débitos encontram-se prescritos. Sustenta que entre a 

data de vencimento dos débitos e a citação transcorreram mais de cinco anos e que a modificação do artigo 174, inciso 

I, do CTN, não pode retroagir para prejudicá-lo. 

Pugna, assim, pela concessão do efeito suspensivo ao recurso. 

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença de um dos pressupostos 

necessários à concessão da antecipação da tutela recursal pleiteada, qual seja, a relevância na fundamentação do direito 

alegado. 

Em se tratando de alegação de prescrição, a jurisprudência mais recente do STJ tem admitido a sua argüição em objeção 

de não-executividade, desde que dispensável a dilação probatória e em casos de prescrição manifesta, por ser causa 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 321/1866 

extintiva de direito da exeqüente, consoante se verifica dos seguintes precedentes: REsp n. 680.776/PR, Primeira 

Turma, Relator Ministro Luiz Fux, j. 15/2/2005, v.u., DJ 21/3/2005; REsp n. 613.685/MG, Segunda Turma, Relator 

Ministro Castro Meira, j. 27/4/2004, v.u., DJ 7/3/2005; REsp n. 666.059/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro José 

Delgado, j. 24/11/2004, v.u., DJ 1/2/2005; e REsp n. 665.059/SP, Primeira Turma, Relator Teori Albino Zavascki, j. 

14/12/2004, v.u., DJ 1/2/2005. 

Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, inexistindo pagamento antecipado a se homologar, a constituição 

definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da DCTF ou declaração de rendimentos ao Fisco, de maneira que a 

quantia devida passa a ser exigível a partir do vencimento previsto na declaração, devendo ser promovida, portanto, a 

execução fiscal nos cinco anos subseqüentes, sob pena de prescrição. 

O Superior Tribunal de Justiça e esta Terceira Turma possuem entendimento no sentido de que, em se tratando de 

tributo sujeito a lançamento por homologação, o termo inicial para a contagem do prazo prescricional para o 

ajuizamento da execução fiscal é a data do vencimento do débito (Precedente: TRF - 3ª Região, AC n. 

2000.03.99.006113-7/SP, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes, j. 24/4/2002, v.u., DJ 17/7/2002) 

Quanto ao termo final, verifica-se que a ação foi proposta antes da alteração do inciso I, do parágrafo único, do artigo 

174 do CTN pela Lei Complementar n. 118/2005. 

Nessa hipótese, o termo ad quem para a contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução, 

conforme entendimento da Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo 

prescricional, adotando a Súmula 106 do STJ, que assim dispõe: "proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, 

a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da argüição de 

prescrição ou decadência". (Precedente: STJ, RESP n. 774.931/BA, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

j. 6/12/2005, DJ 19/12/2005) 

No caso em tela, os débitos em cobrança não estão prescritos, considerando que não transcorreram cinco anos entre as 

datas de vencimento (10/2/1998 a 11/1/1999) e o ajuizamento da execução, que se deu em 7/10/2002. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal pleiteada. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.016815-1        AG  334276 
ORIG.   :  200861260014503  3 Vr SANTO ANDRE/SP 
AGRTE   :  ACRILPLAST IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  NICOLAU ABRAHAO HADDAD NETO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. CECILIA MARCONDES / TERCEIRA TURMA 

Vistos. 

Foi determinado à agravante, sob pena de negativa de seguimento do recurso, o recolhimento das custas em 

conformidade com a Resolução n. 278/07, do Conselho de Administração deste Tribunal (fl. 74), vez que haviam sido 

recolhidas com o código errado (fl. 71). 
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No entanto, houve o decurso do prazo legal e a determinação de fl. 74 não foi cumprida (fl. 79), implicando, assim, a 

deserção do recurso. 

Por conseguinte, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de instrumento, com fulcro nos artigos 527, I, e 557 do 

Código de Processo Civil. 

Após as cautelas de praxe, baixem os autos à Vara de origem. 

Int. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CECÍLIA MARCONDES 

                      DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.017037-6        AG  334652 
ORIG.   :  200860000033660  2 Vr CAMPO GRANDE/MS 
AGRTE   :  JOSE AURELIO GUTERREZ NUNES 
ADV     :  OSAIR PIRES ESVICERO JUNIOR 
AGRDO   :  Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT 
ADV     :  ANA LUIZA LAZZARINI LEMOS 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por José Aurélio Guterrez Nunes em face de decisão que, em mandado de 

segurança visando a anulação das questões 35 e 49 da prova para o cargo de administrador júnior, relativa ao Concurso 

Público realizado pela Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT, indeferiu o pedido de liminar. 

Decido. 

Diante da recente alteração do Código de Processo Civil, veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à 

atual prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações 

excepcionais ali previstas. 

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as questões 

de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento processual, que 

é evitar a perda de um direito por ação do tempo. 

Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que exige 

uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada pela parte 

agravante. 

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que 

enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresenta 

iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito 

firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação da tutela. É conseqüência 

lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª edição, Saraiva, 1997, p. 77). 

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da 

imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento jurisdicional 

buscado. As alegações genéricas de perigo não possuem mais lugar na nova sistemática de processamento do agravo de 

instrumento. 
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No caso dos autos, verifica-se que o agravante sequer pleiteou a atribuição da antecipação da tutela recursal, o que, com 

mais razão, não legitima a interposição do recurso de agravo sob a forma de instrumento. 

Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do CPC, 

determinando a baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.017042-0        AG  334682 
ORIG.   :  200560060004195  1 Vr NAVIRAI/MS 
AGRTE   :  ACACIA VEICULOS e outro 
ADV     :  GLAUBER GUBOLIN SANFELICE 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE S J RIO PRETO SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida pelo MM. Juízo supra que, em autos de execução 

fiscal, indeferiu pedido de substituição de imóvel penhorado. 

Verifico que o presente agravo é intempestivo, vez que ofertado em 05/05/2008, ou seja, após o exaurimento do prazo 

recursal que, considerando que a intimação dos agravantes concernente à decisão agravada foi realizada no dia 

18/04/2008 (fls. 414/415), ocorreu no dia 02/05/2008. 

Destarte, NEGO SEGUIMENTO a este recurso, com fulcro nos artigos 527, I c.c. 557, caput do Código de Processo 

Civil. 

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos ao Juízo de origem. 

Int. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.017089-3        AG  334489 
ORIG.   :  200461820431510  2F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  PATENTE PARTICIPACOES E NEGOCIOS LTDA 
ADV     :  ANTONIO ESTEVES JUNIOR 
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ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, em face de decisão que deferiu parcialmente exceção de pré-

executividade para reconhecer a decadência de parte dos débitos exeqüendos, subsistindo os tributos com vencimentos 

em 31/12/1998 e 29/1/1999 em relação à CDA n. 80.6.03.104060-88. 

Alega a agravante, em síntese, que a decisão agravada está equivocada, pois afirmou que os débitos seriam relativos a 

imposto de renda da pessoa jurídica, sendo que, na verdade, se trata de cobrança de contribuição social e IPI, declarados 

pelo próprio contribuinte. Aduz que não ocorreu a decadência, pois o Fisco dispõe do prazo de dez anos para constituir 

definitivamente o crédito. 

Requer a concessão do efeito suspensivo para que seja afastada a decadência reconhecida pela decisão agravada. 

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença dos requisitos previstos 

no artigo 558 do CPC, para a concessão do efeito pleiteado. 

Tanto a jurisprudência do STJ quanto desta Corte aquiescem ao restringir a exceção de pré-executividade às matérias 

reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de contraditório e de dilação probatória (STJ, 

AGRMC n. 6085, Relator Ministro Luiz Fux, DJ 2.6.2003; STJ, RESP 475.106, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 

19.5.2003; STJ, RESP 388389, Relator Ministro José Delgado, DJ 9.9.2002; STJ, RESP 232076, Relator Ministro 

Milton Luiz Pereira, DJ 25.3.2002; TRF 3ª Região, AG 157932, Desembargador Federal Mairan Maia, 6ª Turma, DJ 

4.11.2002; TRF 3ª Região, AG 2001.03.00.025675-6, Desembargador Federal Lazarano Neto, 6ª Turma, DJ 23.5.2003; 

TRF 3ª Região, AGIAG 132547, Desembargador Federal Carlos Muta, 3ª Turma, DJ 10.04.2002). 

Em primeiro lugar, analiso a decadência. 

Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, em que a notificação do contribuinte se dá no 

momento da entrega DCTF, não há que se falar em decadência, tendo em vista que a constituição do crédito tributário 

opera-se automaticamente. Destarte, estritamente em relação ao montante declarado, dispensável a notificação prévia, 

bem como a instauração de procedimento administrativo para cobrança de eventuais valores não pagos. 

Assim, afasto a ocorrência de decadência em relação aos débitos em questão. 

Passo à análise da prescrição, eis que também é matéria passível de ser argüida em objeção de não-executividade, desde 

que dispensável a dilação probatória e em casos de prescrição manifesta. 

Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, inexistindo pagamento antecipado a se homologar, a constituição 

definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da DCTF ou declaração de rendimentos ao Fisco, de maneira que a 

quantia devida passa a ser exigível a partir do vencimento previsto na declaração, devendo ser promovida, portanto, a 

execução fiscal nos cinco anos subseqüentes, sob pena de prescrição. 

O Superior Tribunal de Justiça e esta Terceira Turma possuem entendimento no sentido de que, em se tratando de 

tributo sujeito a lançamento por homologação, o termo inicial para a contagem do prazo prescricional para o 

ajuizamento da execução fiscal é a data do vencimento do débito (Precedente: TRF - 3ª Região, AC n. 

2000.03.99.006113-7/SP, Relatora Desembargadora Federal Cecília Marcondes, j. 24/4/2002, v.u., DJ 17/7/2002) 

Em se tratando de execução ajuizada anteriormente à vigência da Lei Complementar 118/2005, o termo final para a 

contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução, conforme entendimento da Terceira 

Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo prescricional, adotando a Súmula 

106 do STJ, que assim dispõe: "proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos 

inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência". 

No caso em tela, os débitos em cobrança discutidos no presente recurso estão prescritos, considerando que 

transcorreram cinco anos entre as datas de vencimento (CDA n. 80.6.03.104060-88 entre 30/4/1998 e 30/11/1998 e 

CDA n. 80.7.04.000395-53 em 12/2/1999) e o ajuizamento da execução, que se deu em 23/7/2004. 
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Por fim, afasto a alegação de que a decisão agravada estaria equivocada, por ter analisado a prescrição sob a ótica de 

débitos diversos dos tratados na execução fiscal, eis que se tratam de tributos sujeitos a lançamento por homologação, 

submetidos às regras acima referidas. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal pleiteada. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.017457-6        AG  334718 
ORIG.   :  200861100049102  1 Vr SOROCABA/SP 
AGRTE   :  SHALOM HAYAT 
ADV     :  LAZARO PAULO ESCANHOELA JUNIOR 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ.FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/ TERCEIRA TURMA 

Vistos, 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela impetrante, em face da decisão proferida pelo MMº Juízo da 1a Vara 

Federal de Sorocaba, que indeferiu o pedido liminar contido na ação de mandado de segurança, visando à suspensão da 

exigibilidade do tributo cobrado pela Receita Federal. Alega que a exigibilidade deve estar suspensa porque, a despeito 

da apresentação de impugnação intempestiva, a matéria suscitada foi ainda assim analisada pela autoridade tributária, 

fazendo jus, assim, à aplicação do disposto no artigo 150, III, do Código Tributário Nacional, já que o recurso 

voluntário é tempestivo. 

A agravante junta documentação. 

É o relatório. 

Em cognição sumária, constato que o pleito recursal não deve ser acolhido, porquanto bem solucionada a controvérsia 

pela MMº Juiz Federal Substituto a quo. 

O impetrante foi autuado pelo não-recolhimento do valor de R$ 730.076,47, concernente ao Imposto de Renda Pessoa 

Física, Ano-calendário 2004, devido precipuamente a evolução patrimonial a descoberto, constatada na DIRPF/2005 (f. 

130/131). 

De fato, as hipóteses de suspensão do crédito tributário estão tipificadas no artigo 151 do CTN, o inciso III tratando dos 

recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário. 

Ocorre que, malgrado tempestivo o recurso apresentado pelo agravante, não havia contraditório instaurado porque ele 

simplesmente apresentou impugnação intempestiva. 

Não obstante, o processo retornou à SAFIS da Delegacia da Receita Federal de Sorocaba, para apreciação dos 

documentos juntados aos autos, visando à revisão do lançamento, nos termos do artigo 149, VIII, do CTN. 

Assim, o auditor fiscal reiterou os termos da autuação, à medida que os depósitos oriundos do exterior permaneceram 

sem comprovações, permanecendo a causa da aquisição de disponibilidade financeira sem esclarecimentos (f. 139/140). 
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Acrescento que a reapreciação do lançamento em desfavor do agravante ocorreu ex officio, por força das regras 

previstas nos artigos 145, III e 149 do Código Tributário Nacional. Porém, tal ato não implica reabertura de 

oportunidade para o contraditório, em face da preclusão. 

Deste modo, a despeito da tempestividade do recurso voluntário (f. 152/164), não houve "julgamento em primeira 

instância", porquanto, repita-se, não houve instauração de contraditório ante a intempestividade da impugnação. 

Vale dizer, perdendo o contribuinte a oportunidade de apresentar sua defesa, não há que  falar em recurso, já que o 

recurso é uma das manifestações da própria defesa. Correta, portanto, a decisão que negou seguimento ao recurso (f. 

175/177). 

No mais, como bem informou o MMº Juiz Federal Substituto a quo (f. 197) o recurso administrativo apresentado pelo 

agravante só seria conhecido caso fosse, em preliminar, suscitada a tempestividade da própria impugnação - o que não 

foi o caso. 

Não identifico, assim, qualquer violação dos regramentos hospedados no artigo 5o, incisos LIV e LV, da Constituição 

Federal. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal.  

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

Após, retornem conclusos os autos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.017771-1        AG  335024 
ORIG.   :  9609005047  2 Vr SOROCABA/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  J C SIQUEIRA COML/ LTDA -ME e outros 
ADV        :  FABRÍCIO HENRIQUE DE SOUZA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União em face de decisão que, em execução fiscal, indeferiu o pedido 

de conversão do numerário depositado pela executada em renda da União. 

Alega a agravante, em síntese, que é definitiva a execução fundada em título extrajudicial. Afirma que não há suspensão 

da execução fiscal com o simples recebimento dos embargos à execução, tanto mais em caso de rejeição dos embargos, 

como no presente. 

Requer a concessão de efeito suspensivo ao agravo para que seja permitido o prosseguimento da execução fiscal. 

Decido. 
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Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro relevância na fundamentação do 

direito alegado. 

Isso porque, apesar de a apelação interposta em face de embargos à execução julgados improcedentes ser recebida 

sempre no efeito devolutivo, a execução pode prosseguir somente até a venda dos bens penhorados, sendo que o valor 

arrecadado, ou aquele que já estiver depositado em juízo, deve ser ou convertido em renda ou levantado pela executada 

apenas após o trânsito em julgado. 

Vejamos o seguinte entendimento doutrinário, a respeito dos efeitos do julgamento dos embargos do devedor: "Na 

hipótese de a sentença ser definitiva, reconhecendo a improcedência dos embargos (pelo mérito); ou terminativa, sem 

julgamento de mérito (art. 267 e incisos do CPC), mesmo que interposta apelação, não tem este recurso efeito 

suspensivo (art. 520, V, do CPC), daí porque a execução prosseguirá, nos termos do art. 19 e seguintes da LEF, sendo 

que o montante auferido pela venda dos bens penhorados e leiloados deverá ser convertido em renda da Fazenda 

credora, caso a decisão proferida na apelação confirmar a sentença de primeira instância, após o trânsito em julgado." 

(Miriam Costa Rebollo Câmera, in Execução Fiscal - Doutrina e Jurisprudência, coordenação de Vladimir Passos de 

Freitas, Saraiva, 1998, p. 335). 

No caso em exame, tratando-se de valores que já se encontram depositados judicialmente, entendo que os mesmos 

devem lá permanecer até julgamento definitivo dos embargos. 

Com efeito, uma vez realizada a conversão total dos valores depositados, além do mérito da questão posta ficar 

prejudicado, estar-se-ia de pronto remetendo a executada à via do solve et repete, na hipótese de obter êxito na 

apelação. 

Ressalte-se, ainda, que a entrega de valores depositados em juízo a fim de garantir a execução fiscal só pode ser feita 

após o trânsito em julgado da sentença, nos termos do § 2º, do artigo 32, da Lei n. 6.830/1980: "Após o trânsito em 

julgado da decisão, o depósito, monetariamente atualizado, será devolvido ao depositante ou entregue à Fazenda 

Pública, mediante ordem do juízo competente". 

Ademais, não está presente, também, o perigo de lesão grave e de difícil reparação à agravante, na medida em que o 

juízo está plenamente garantido, podendo a União aguardar o julgamento deste agravo ou da apelação nos embargos à 

execução. 

Dessa forma, indefiro a suspensividade pleiteada. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.017797-8        AG  334946 
ORIG.   :  9200109047  1 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  OLIVIO CAETANO FILHO 
ADV     :  NELSON MARCONDES MACHADO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela União em face de decisão que, em ação ordinária visando a 

restituição de valores indevidamente recolhidos a título de empréstimo compulsório sobre veículo, após o trânsito em 

julgado, acolheu os cálculos da Contadoria Judicial compreendendo juros entre a data da realização do cálculo e a 

expedição do precatório. 
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Alega a agravante, em síntese, que não houve mora do Poder Público no aludido período, o que torna incabível a 

cobrança de juros de mora em continuação. Entende que somente são devidos quando não observado o prazo do art. 

100, § 1º, da CF/1988, como indenização pela mora, ou quando o depósito for aquém do valor orçado, como penalidade 

pelo não cumprimento da obrigação. 

Requer seja dado o efeito suspensivo ao agravo de instrumento. 

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença de um dos requisitos 

prescritos no art. 558 do CPC, qual seja, a relevância na fundamentação do direito. 

No que se refere à incidência dos juros no período entre a expedição do precatório e o seu efetivo pagamento, o 

Supremo Tribunal Federal, bem como o Superior Tribunal de Justiça, firmaram entendimento pela não incidência dos 

mesmos em precatório complementar, pois não é possível falar em mora da União se o pagamento se dá no prazo 

estabelecido constitucionalmente. Nesse sentido: 

"RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. INCLUSÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO RECENTE DO STF. 

Segundo recente orientação firmada pelo STF, não são devidos juros moratórios em precatório complementar, entre a 

expedição e o efetivo pagamento." 

(RESP n. 422.646/MG, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Primeira Turma, j. 9/9/2003, v.u., DJ 29/9/2003, 

p. 147) 

No entanto, o que está sendo impugnado pela União no presente agravo é o cômputo dos juros de mora no período 

compreendido entre a data da elaboração da conta de liquidação (outubro/2000) até a data da expedição do precatório 

(data da requisição do numerário, ou seja, junho/2003), os quais entendo serem devidos, tendo em vista que são 

decorrentes do título judicial transitado em julgado, bem como em razão do longo lapso de tempo decorrido. 

Não há na espécie, portanto, relevância na fundamentação apta a modificar a decisão agravada. 

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo pleiteado. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018268-8        AG  335225 
ORIG.   :  200861000045287  17 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  SISGRAPH LTDA 
ADV     :  MARCELO M FERRAZ DE SAMPAIO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ.FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/ TERCEIRA TURMA 

Vistos, 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, visando à reforma da decisão proferida às folhas 162 dos autos 

principais, que determinou: a) que fosse feita a inclusão do Procurador Chefe da Fazenda Nacional em São Paulo no 

pólo passivo; b) que fosse suspensa a exigibilidade do crédito tributária relativo à inscrição nº 80.2.08.002010-84, isso 

porque anteriormente já fora concedida medida liminar atribuindo efeito suspensivo à manifestação de inconformismo 

protocolada pelo contribuinte, ora agravado, no processo administrativo fiscal. 

Alega a agravante que a decisão impugnada lhe causa lesão, porque inovou no processo originado com vistas à 

suspensão da exigibilidade dos tributos compensados, objeto dos processos administrativos fiscais nº 

11619.001739/2003-28 e 10880.720030/2008-97, até decisão final administrativa, tendo aquela liminar sido concedida 

apenas para que a autoridade impetrada, Delegado da Receita Federal, processe a manifestação de inconformidade 

apresentada pelo impetrante em face da decisão proferida no processo administrativo fiscal º 11619.001739/2003-28, 

atribuindo-lhe efeito suspensivo. 

Salienta a União que a compensação levada a efeito pela agravada teve como arrimo o disposto no artigo 66 da Lei nº 

8.383/91, regra que não prevê a causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, efeito que só veio a ser previsto 

na regra do artigo 74 da Lei nº 9.430/96. 

Aduz, ainda, que a possibilidade de manifestação de inconformidade e interposição de recurso administrativo apenas 

existe no regime de compensação previsto no mesmo artigo 74 da Lei nº 9.430/96 e não no regime de compensação 

previsto no artigo 66 da Lei nº 8.383/91. 

Por fim, frisa a agravante a ausência de causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, de modo que é 

plenamente legítima sua exigência, merecendo reforma a decisão agravada. 

A agravante junta documentação. 

É o relatório. 

Em cognição sumária, constato que o pleito recursal não deve ser acolhido. 

É que a decisão proferida pelo MMº Juiz Federal a quo adveio do fato de a União, após o ajuizamento da demanda e a 

concessão da liminar para suspensão da exigibilidade do crédito tributário, haver inscrito o débito em Dívida Ativa, 

recebendo o número nº 80.2.08.002010-84. 

A União interpusera agravo de instrumento em face da decisão que anteriormente havia concedido a liminar, mas não 

conseguiu o efeito suspensivo pretendido, já que tal agravo anterior foi convertido em retido (processo nº 

2008.03.00.014144-3). 

Sendo assim, a decisão ora atacada não está eivada de ilegalidade, porque implica mero prolongamento da anterior 

decisão - não reformada em 2o grau de jurisdição - proferida no sentido de manter suspensa a exigibilidade do crédito 

tributário. 

No mais, não vejo plausibilidade na alegação da agravante, de que não haveria possibilidade jurídica de concessão de 

efeito suspensivo na manifestação de inconformidade, levada a efeito em requerimento de compensação, porque 

fundamentado no artigo 66 da Lei nº 8.383/91 e não no artigo 74 da Lei nº 9.430/96. 

Pelo contrário, a manifestação de inconformidade, tema da Lei nº 10.833/2003, aplica-se também ao pedido de 

compensação tema de controvérsia no presente processo. De qualquer forma, trata-se de questão afeta ao julgamento da 

anterior decisão liminar do Juízo Federal a quo, já atacada por anterior agravo, convertido em retido (processo nº 

2008.03.00.014144-3). 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal. 

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, ao MPF. 

Por fim, retornem conclusos os autos para inclusão em pauta. 
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Intimem-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018365-6        AG  335312 
ORIG.   :  200861000093798  2 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ITABA IND/ DE TABACO BRASILEIRA LTDA 
ADV     :  FABIANA DE ALMEIDA CHAGAS 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que negou a liminar requerida pela agravante, em sede 

de mandado de segurança. 

Decido. 

Presentes os pressupostos necessários, recebo o presente agravo. 

Todavia, com o advento da Lei n.º 11.187/05, que alterou a redação do Código de Processo Civil, notavelmente o art. 

527, II, modificou-se o regime do agravo, sendo regra a retenção do recurso, só se processando na modalidade 

instrumento, quando exposta a parte à lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. 

No caso em apreço, não vislumbro a hipótese da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, a ponto de autorizar a 

manutenção deste agravo via instrumento, porquanto a recorrente não logrou êxito em comprovar o periculum in mora 

que justifique a apreciação imediata da questão. 

Exposto isso, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos termos do art. 527, II, do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei n.º 11.187/05. 

Remetam-se os autos ao Juízo de origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018507-0        AG  335387 
ORIG.   :  200861040041293  1 Vr SANTOS/SP 
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AGRTE   :  LOCAL FRIO S/A ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS 
ADV     :  FERNANDO NASCIMENTO BURATTINI 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS /TERCEIRA TURMA 

Visto na petição de fls. 308/326. 

Trata-se de pedido de reconsideração da decisão proferida às fls. 302/304, que indeferiu a antecipação de tutela 

pleiteada no agravo de instrumento. 

A agravante insiste na afirmação de que não há equipamento nacional similar ao importado, pretendendo o 

reconhecimento expresso dessa inexistência, a fim de que possa dar início ao processo de importação. Apresentou 

novos documentos, relativos a fatos já ocorridos quando da interposição do agravo de instrumento. 

Cumpre ressaltar, de início, que a presente via processual não admite dilação probatória, sendo que todo o conjunto de 

provas há de ser apresentado no momento da interposição do recurso. 

Independentemente disso, não reconheço, de fato, fundamento para que seja modificado o primeiro entendimento acerca 

da questão, razão pela qual mantenho o decisum contestado. 

Observo, ademais, que a presente petição não pode ser recebida como agravo regimental, porquanto, pela nova 

sistemática processual (CPC, art. 527, parágrafo único), incabível o manejo de recurso contra decisão do Relator que 

aprecia pedido de efeito suspensivo ou de antecipação da tutela recursal. 

Int. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

 Juiz Federal Convocado 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018600-1        AG  335519 
ORIG.   :  200761820289123  12F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  ENDIPA PARTICIPACOES LTDA 
ADV     :  JOSE ROBERTO MARTINEZ DE LIMA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que determinou a suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário, em sede de execução fiscal. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

antecipação de tutela após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 
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Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018620-7        AG  335531 
ORIG.   :  9200126537  17 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  SYLVIO EDUARDO BOTELHO JUNQUEIRA e outros 
ADV     :  PAULO HATSUZO TOUMA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Sylvio Eduardo Botelho Junqueira e outros em face de decisão que, 

em ação ordinária visando a restituição de valores indevidamente recolhidos a título de empréstimo compulsório sobre 

combustível, após o trânsito em julgado, indeferiu o pedido de expedição de ofício requisitório compreendendo juros 

entre a data da elaboração da conta (fevereiro/1999) até a expedição do ofício, por entender que os valores requisitados 

são objeto de atualização pelo Tribunal por ocasião dos respectivos pagamentos. 

Alegam os agravantes, em síntese, que o montante de juros de mora, relativo ao período que compreende a data da 

elaboração dos cálculos e a expedição da requisição, não se inclui no orçamento da entidade pública, pois o Tribunal 

competente aplica apenas a correção monetária do valor requisitado. Sustentam que as minutas do requisitório foram 

elaboradas com os valores atualizados para o remoto mês de fevereiro/1999. 

Requerem seja dado o efeito suspensivo ao agravo de instrumento, para determinar a inclusão os juros de mora relativos 

ao período que compreende a elaboração dos cálculos (fevereiro/1999) até a expedição de pequeno valor. 

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, vislumbro a presença dos requisitos previstos no 

artigo 558 do CPC, para a concessão do efeito suspensivo. 

Quanto aos juros no período de tramitação do ofício requisitório, não há a sua incidência, pois não é possível falar em 

mora da União se o pagamento se dá no prazo de sessenta dias, contados da data em que a requisição é autuada no 

Tribunal, estabelecido no artigo 17 da Lei n. 10.259/2001 (Lei dos Juizados Especiais Federais), verbis: 

"Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado no 

prazo de sessenta dias, contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, na 

agência mais próxima da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, independentemente de precatório." 

No entanto, o que está sendo pleiteado pela parte autora no agravo é o cômputo dos juros de mora no período 

compreendido entre a data da elaboração da conta de liquidação até a data da expedição do ofício (data da requisição do 

numerário), os quais entendo serem devidos, tendo em vista que são decorrentes do título judicial transitado em julgado, 

bem como em razão do longo lapso de tempo decorrido, sendo que a parte recorrente requer a inclusão de juros no 

referido período já no momento da expedição do precatório/requisitório. 

Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo pleiteado para determinar a inclusão de juros de mora no período entre a 

elaboração da conta (fevereiro/1999) e a expedição do requisitório. 

Oficie-se ao MM. Juízo a quo para as providêncais cabíveis. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 
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Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018801-0        AG  335582 
ORIG.   :  200861000086290  10 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  TIM CELULAR S/A 
ADV     :  GUILHERME CEZAROTI 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR : JUIZ.FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos, 

Trata-se de agravo de instrumento interposto interposto pela impetrante, em face da decisão proferida pelo MMº Juízo 

da 10a Vara Federal de São Paulo, que indeferiu o pedido liminar contido na ação de mandado de segurança, visando ao 

aproveitamento, na apuração da base de cálculo das contribuições sociais destinadas ao Programa de Integração Social 

(PIS) e ao Financiamento da Seguridade Social (COFINS), tributadas segundo o regime cumulativo, do saldo de 

créditos proveniente de receitas sujeitas ao regime da não-cumulatividade, alegando que não há vedação legal para tal 

proceder, objetivando com isso a redução da base de cálculo do tributo devido segundo o regime cumulativo. 

A agravante junta documentação. 

É o relatório. 

Em cognição sumária, constato que o pleito recursal não deve ser acolhido, porquanto bem solucionada a controvérsia 

pela MMº Juiz Federal Substituto a quo. 

Com efeito, ao contrário do que sustenta a impetrante, as Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 estabeleceram a 

impossibilidade de utilização dos créditos do regime de não-cumulatividade, respectivamente em relação à contribuição 

ao PIS e à COFINS. 

O artigo 3o, § 7o, de ambas as Leis citadas acima estabelecem que, na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à 

incidência não-cumulativa da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS, em relação a parte das suas receitas, o crédito 

será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a tais receitas. 

Ora, tais regras, bastante claras, valem exatamente para as empresas de regime cumulativo impuro, como a agravante 

(TIM Celular S.A) submetidas à dupla sistemática de incidência, com contribuições no regime da cumulatividade 

(serviços telefônicos) e contribuições no regime da não-cumulatividade (venda de celulares) 

Para além, possuem razoabilidade as conclusões trazidas pela SOLUÇÃO DE CONSULTA SRRF/1a RF/DISIT nº 190, 

de 19/12/2006, feita por outra empresa de telecomunicações, conformada  às cópias acostadas às folhas 226 e seguintes 

deste agravo de instrumento. 

Entendo, no mais, que a aplicação da não-cumulatividade depende de existência de norma legal expressa, não se 

podendo extrair tal possibilidade de interpretação sistemática, ainda mais quando contra legem. 

No caso, o próprio direito positivo veda a comunicação entre os dois regimes de tributação, ainda que se tenha em 

análise os mesmos tributos, não havendo que falar em conclusão diversa com base em suposta interpretação conforme a 

constituição. 

Por fim, registre-se que tais normas tributárias (artigos 3o, §§ 7o, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003) não violam 

quaisquer regras ou princípios constitucionais, de modo que não identifico, no pleito, a plausibilidade do pedido. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal.  
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Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

Por fim, retornem conclusos os autos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018826-5        AG  335598 
ORIG.   :  9200210074  7 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  TRIGOLANDIA IND/ E COM/ DE PANIFICACAO LTDA e   outros 
ADV     :  PAULO ROBERTO ESTEVES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu o pedido da agravante de conversão em 

renda dos depósitos judiciais correspondentes ao FINSOCIAL, sob a alegação de que a conversão já realizada pelo 

Banco Depositário deu correto cumprimento ao determinado, em sede de ação cautelar. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo para após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018833-2        AG  335604 
ORIG.   :  200861000077460  6 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  AUTO STOCK SERVICOS LTDA 
ADV     :  DENIS ARAUJO 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu a antecipação de tutela pretendida, em 

sede de ação ordinária. 

Decido. 

Presentes os pressupostos necessários, recebo o presente agravo. 

Todavia, com o advento da Lei n.º 11.187/05, que alterou a redação do Código de Processo Civil, notavelmente o art. 

527, II, modificou-se o regime do agravo, sendo regra a retenção do recurso, só se processando na modalidade 

instrumento, quando exposta a parte à lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. 

No caso em apreço, não vislumbro a hipótese da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, a ponto de autorizar a 

manutenção deste agravo via instrumento, porquanto a recorrente não logrou êxito em comprovar o periculum in mora 

que justifique a apreciação imediata da questão. 

Exposto isso, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos termos do art. 527, II, do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei n.º 11.187/05. 

Remetam-se os autos ao Juízo de origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019070-3        AG  335840 
ORIG.   :  200860000039066  1 Vr CAMPO GRANDE/MS 
AGRTE   :  SILVANA MOREIRA BORGES 
ADV     :  MIRTYS FABIANY DE AZEVEDO PEREIRA 
AGRDO   :  Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - FUFMS 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu o pedido de liminar, em sede de 

mandado de segurança. 

Decido. 

Presentes os pressupostos necessários, recebo o presente agravo. 

Todavia, com o advento da Lei n.º 11.187/05, que alterou a redação do Código de Processo Civil, notavelmente o art. 

527, II, modificou-se o regime do agravo, sendo regra a retenção do recurso, só se processando na modalidade 

instrumento, quando exposta a parte à lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. 

No caso em apreço, não vislumbro a hipótese da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, a ponto de autorizar a 

manutenção deste agravo via instrumento, porquanto a recorrente não logrou êxito em comprovar o periculum in mora 

que justifique a apreciação imediata da questão. 

Exposto isso, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos termos do art. 527, II, do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei n.º 11.187/05. 
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Remetam-se os autos ao Juízo de origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator 

  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019219-0        AG  335946 
ORIG.   :  9600000902  1 Vr LUCELIA/SP     9600000203  1 Vr LUCELIA/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  LUPAL PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 
ADV     :  JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE LUCELIA SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, em face de decisão do MM. Juízo a quo (fl. 86) que manteve a 

primeira decisão proferida (fls. 58), a qual indeferiu o pedido de efetivação de penhora "on-line", determinando a 

suspensão do curso da execução. 

Consignou o MM. Juízo de primeiro grau, na primeira decisão, que "a executada LUPAL PRODUTOS 

ALIMENTÍCIOS LTDA., encerrou suas atividades nesta cidade, num verdadeiro cipoal de ações trabalhistas e 

execuções fiscais (...). Além do que em várias execuções fiscais já foi tentada a penhora 'on line' de numerários, através 

do Sistema BACENJUD, eventualmente existentes em nome da executada e dos sócios, todas com resultado negativo. 

O sócio DIOSDE SOUZA ALMEIDA é pessoa desaparecida, não havendo notícias de seu paradeiro, estando, pois, em 

lugar incerto e não sabido, ao passo que a sócia EDITH MARGOT SMITH é pessoa falecida". 

Aprecio. 

Verifica-se que o recurso não reúne condições para seu regular seguimento. 

Pelo que se depreende da leitura dos autos, a agravante, na realidade, pretende reformar a decisão de fls. 58, da qual foi 

intimada em 28 de fevereiro de 2008. O fato é que, ao invés de interpor agravo de instrumento contra a referida decisão, 

apresentou a agravante pedido para que prosseguisse o feito, com a inclusão dos sócios no pólo passivo.  

Agora, pretende valer-se do despacho que manteve a primeira decisão para interpor o presente agravo de instrumento, 

sendo que naquela oportunidade já fora avaliada a impossibilidade de inclusão dos sócios no pólo passivo da ação. 

De fato, o agravo de instrumento foi interposto em 19 de maio de 2008, ou seja, quando já ultrapassado o prazo 

estabelecido no artigo 522, c/c o artigo 188, ambos do Código de Processo Civil. 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, o que faço com supedâneo no artigo 557, caput, do Código de Processo 

Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 
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MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019384-4        AG  336114 
ORIG.   :  200561820236353  9F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  CARLOS EDUARDO FARACO BRAGA 
ADV     :  PLINIO ANTONIO CABRINI JUNIOR 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PARTE R :  BRALSERV ADMINISTRACAO E SERVICOS S/C LTDA e outro 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-

executividade oposta pelo contribuinte, sob o fundamento da ocorrência de prescrição. 

DECIDO. 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, em relação aos limites da exceção de pré-executividade, firme no 

sentido de que nela somente cabe a discussão de questão de ordem pública ou de evidente nulidade formal do título, 

passível de exame ex officio, e independentemente de dilação probatória. 

A excepcionalidade com que se reveste a admissão de tal via de defesa, que tem características específicas, impede que 

questões diversas sejam transferidas de sua sede natural, que são os embargos do devedor, na qual, aliás, as garantias 

processuais são mais amplas, para ambas as partes e, portanto, mais adequadas à discussão da temática com a 

envergadura da suscitada.  

A ampliação do campo cognitivo da exceção de pré-executividade, para além dos casos de nulidade, acarreta verdadeiro 

desequilíbrio na relação processual entre credor e devedor, na medida em que permite que o executado, fora de 

situações excepcionais, seja beneficiado com a suspensão da execução fiscal, sem arcar com a contrapartida, como 

ocorre nos embargos, da garantia do Juízo, em favor do crédito tributário, que se presume líquido e certo e que, até sua 

desconstituição, goza de privilégios legalmente previstos. 

Tal a linha de orientação firmada em precedentes do Superior Tribunal de Justiça, como revela, entre outros, o seguinte 

acórdão: 

- RESP nº 439.856, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJU de 01.07.05, p. 510: "EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. UTILIZAÇÃO EM EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. DEFEITO DE CITAÇÃO NO 

PROCESSO DE CONHECIMENTO. EXIGÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. Se o afirmado defeito de 

citação no processo de conhecimento depender da produção de provas, a parte deverá valer-se dos embargos do 

devedor, após seguro o juízo, não, da exceção de pré-executividade. A chamada exceção de pré-executividade, embora 

mereça prestigiada, somente será admissível se versar sobre matéria que possa ser conhecida pelo juiz de ofício, ou 

quando tratar de evidente nulidade do título, que independa de contraditório ou de dilação probatória. Recurso não 

conhecido." 

Sobre a matéria decidiu esta Turma, em acórdão de que fui relator: 

- AG nº 1999.03.00.015747-2, DJU de 21.05.03, p. 368: "PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIA DE MÉRITO. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. INCLUSÃO DE SÓCIO. DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA DA DEVEDORA 

PRINCIPAL. EFEITOS. INADEQUAÇÃO DA VIA. 1. A exceção de pré-executividade, criação jurisprudencial, não 
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pode ensejar, em substituição aos embargos com as garantias que lhe são próprias, senão que a discussão da nulidade 

formal do título, baseada em alegação passível de apreciação mesmo de ofício e desde que ausente a necessidade de 

dilação probatória. 2. As questões, propriamente de mérito, que envolvam a desconstituição, sob a ótica não apenas 

formal, da presunção de liquidez e certeza do título, devem ser discutidas na via dos embargos do devedor, campo 

próprio para ampla alegação e impugnação, com possibilidade de instrução. 3. A ampliação do campo cognitivo da 

exceção de pré-executividade, para além dos casos de nulidade, acarreta verdadeiro desequilíbrio na relação processual 

entre credor e devedor, na medida em que permite que o executado, fora de situações excepcionais, seja beneficiado 

com a suspensão da execução fiscal, sem arcar com a contrapartida, como ocorre nos embargos, da garantia do Juízo, 

em favor do crédito tributário, que se presume líquido e certo e que, até sua desconstituição, goza de privilégios 

legalmente previstos. 4. Precedentes."   

No mesmo sentido, outro precedente deste colegiado: 

- AG nº 2001.03.00025557-0, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 10.04.02, p. 312: "PROCESSUAL 

CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - NÃO CABIMENTO I - O executado deve 

alegar, no prazo dos embargos, toda a matéria útil à sua defesa. II- A exceção de pré-executividade somente tem sido 

aceita pela doutrina e pela jurisprudência quando flagrante a nulidade do título ou da execução. III- Agravo de 

instrumento improvido." 

Também as demais Turmas deste Tribunal assim decidiram, nas mais diversas hipóteses: 

- AG nº 2001.03.00030763-6, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJU de 25.02.05, p. 480: "AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO. CITAÇÃO POSTAL. NULIDADES NÃO CARACTERIZADAS. QUESTÕES 

ATINENTES AO CABIMENTO E FORMA DE CÁLCULO DOS JUROS E ENCARGOS LEGAIS. 

CONHECIMENTO. INVIABILIDADE. 1. A decisão agravada reporta-se à manifestação da exeqüente, logo não há 

que se falar em nulidade do decisum por ausência de fundamentação. 2. A citação da executada obedeceu ao disposto 

no art. 8º, I, da Lei nº 6.830/80, que, em seu teor, se refere à citação postal como regra, salvo se requerida por outra 

forma pela Fazenda Pública. Nulidade não caracterizada. 3. A exceção de pré-executividade é meio de defesa do 

devedor, criado pela doutrina e jurisprudência, para casos em que o direito do executado é aferível de plano, 

independentemente de dilação probatória. 4. Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões 

envolvendo os pressupostos processuais e as condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou 

impeditivas do direito do exeqüente, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 5. As questões 

suscitadas se referem ao cabimento e forma de cálculo dos juros e encargos legais, alegações que não comportam 

discussão em sede de exceção de pré-executividade. 6. Ademais, o § 2º do art. 2º da Lei nº 6.830/80 dispõe que a dívida 

ativa da Fazenda compreende a atualização monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou 

contrato. 7. Precedentes do E. STJ e desta E. 6ª Turma. 8. Agravo de instrumento desprovido." 

- AG nº 2002.03.00045047-4, Rel. Des. Fed. ALDA BASTO, DJU de 26.01.05, p. 169: "PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. I. A exceção de pré-executividade admite a defesa prévia do executado 

visando à desconstituição do título executivo judicial somente em hipóteses excepcionais. II. A admissibilidade de 

exceção deve basear-se em situações reconhecíveis de plano, não sendo cabível nos casos em que há necessidade de 

discussão sobre o tema, quitação do débito. III. A teor do disposto no art. 15 da Lei nº 8.748/93, o indeferimento da 

medida cautelar fiscal não obsta a que a Fazenda Pública intente a execução judicial da Dívida Ativa, nem influi em seu 

julgamento, salvo se o juiz acolher as hipóteses de extinção da obrigação, quais sejam, a alegação de pagamento, 

compensação, transação, remissão, prescrição, decadência ou outra modalidade de extinção deduzida. Inexistência de 

coisa julgada material (art. 16 da referida Lei). IV. Agravo de instrumento não-provido." 

- AG nº 2004.03.00006256-2, Rel. Des. Fed. LAZARANO NETO, DJU de 15.10.04, p. 436: "AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - DILAÇÃO PROBATÓRIA - 

IMPOSSIBILIDADE - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 16, §2º, DA LEF. 1 - A exceção de pré-executividade tem sido 

admitida em nosso direito, nos casos em que o juízo, de ofício, pode conhecer da matéria, a exemplo do que se verifica 

da nulidade absoluta do título executivo. 2 - Questões outras que não digam respeito a aspectos formais do título, como 

ocorre "in casu", não podem ser analisadas pela via da objeção de pré-executividade. 3 - A verificação da satisfação 

integral da dívida é possível apenas em sede de embargos do devedor, tendo em vista tratar-se de alegação que exige 

dilação probatória. 4 - A inscrição do nome do contribuinte no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados para com 

o Setor Público Federal - CADIN possui caráter meramente informativo, objetivando tão somente tornar disponíveis, 

para a Administração Pública, informações sobre créditos em atraso. 5 - Nos termos da Lei nº 10.522/02, a inscrição no 

CADIN será evitada apenas nos casos em que houver oferecimento de garantia idônea e suficiente do Juízo, o que não 

se verifica, no presente caso, tendo em vista que a oposição de exceção de pré-executividade não pressupõe o 

oferecimento de garantia. 6 - Agravo de instrumento a que se nega provimento." 
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- AG nº 2004.03.00018215-4, Rel. Des. Fed. RAMZA TARTUCE, DJU de 15.10.04, p. 389: "PROCESSUAL CIVIL - 

EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - ILEGITIMIDADE DE PARTE E PRESCRIÇÃO 

DO CRÉDITO FISCAL  - MATÉRIAS A SEREM VENTILADAS EM SEDE DE EMBARGOS Á EXECUÇÃO - 

INCLUSÃO DOS ADMINISTRADORES NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA - ADMISSIBILIDADE - FGTS -  

INFRAÇÃO Á LEI 8.036/90 - ART. 135 DO CTN - AGRAVO IMPROVIDO. 1. A exceção de pré-executividade 

somente é admitida quando a defesa argüida possa ser apreciada pelo juiz de plano, sem a necessidade de análise 

aprofundada das provas produzidas. 2. As questões relativas a ilegitimidade de parte para a execução e a prescrição do 

crédito fiscal,  são temas a serem ventilados em sede de embargos à execução, garantido o Juízo, nos termos do art. 741, 

III, do Código de Processo Civil. (Precedentes do STJ). 3. A responsabilidade tributária dos sócios/administradores 

decorre de lei (art. 135 do CTN) e resulta de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social 

ou estatuto. 4. O não recolhimento das parcelas referentes ao FGTS, constitui-se em infração à Lei 8.036/90. 5. A 

inclusão dos agravantes no pólo passivo da demanda é medida que se impõe, cabendo-lhe deduzir sua defesa em sede 

de embargos à execução. 6. Agravo improvido." 

- AG nº 2002.03.00051681-3, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU de 01.10.04, p. 624: "AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO E 

DECADÊNCIA. NÃO CABIMENTO. 1. Conquanto não prevista em lei, a exceção de pré-executividade tem sido 

aceita pela doutrina. No entanto, o direito que fundamenta a referida exceção deve ser aferível de plano, possibilitando 

ao Juízo verificar, liminarmente, a existência de direito incontroverso do executado, ou do vício que inquina de nulidade 

o título executivo, e por conseqüência obstar a execução. Exclui-se do âmbito da exceção de pré-executividade a 

matéria dependente de instrução probatória. 2. Prescrição e decadência não são matérias que possam ser apreciadas de 

plano pelo Juiz, em razão das peculiaridades que envolvem o tema. Precedentes do STJ. 3. No presente caso, faz-se 

imprescindível ao reconhecimento da alegada decadência a apresentação de cópia do procedimento administrativo por 

meio do qual foi apurado o crédito tributário ora executado. 4. A matéria levantada na exceção de pré-executividade 

deverá ser discutida em sede de embargos do devedor." 

- AG nº 2001.03.00024429-8, Rel. Des. Fed. NÉLTON DOS SANTOS, DJU de 28.05.04, p. 406: "PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NA FORMAÇÃO DO TÍTULO. QUESTÕES QUE DEMANDAM DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DAS COBRANÇAS. QUESTÕES QUE 

DEMANDARIAM AMPLO DEBATE. INCOMPATIBILIDADE COM O CONTRADITÓRIO RESTRITO DO 

PROCESSO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. MATÉRIA QUE CARECERIA DE PROVA E 

QUE NÃO PODE SER APRECIADA DE OFÍCIO PELO JULGADOR. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A chamada 

exceção de pré-executividade, simples petição apresentada no próprio processo de execução, é admitida pela doutrina e 

pela jurisprudência como meio excepcional de defesa do executado. 2. No âmbito da exceção de pré-executividade 

comportam apenas matérias que dispensam contraditório amplo e dilação probatória. 3. Em exceção de pré-

executividade, não cabem as alegações de que a inscrição em Dívida Ativa foi feita sem a lavratura de auto de infração, 

sem a realização de lançamento de ofício e sem a instauração do procedimento administrativo próprio; tais alegações 

dependeriam de dilação probatória, incompatível com o rito e com a natureza do processo de execução. 4. Salvo quando 

manifesta ou quando já proclamada pelo Supremo Tribunal Federal, a inconstitucionalidade da lei não deve ser 

suscitada por meio de exceção de pré-executividade, uma vez que o contraditório restrito do processo de execução não 

se amolda à necessidade de amplo e profundo debate. 5. Não cabe, em exceção de pré-executividade, alegação de 

compensação do débito com créditos que o executado afirma possuir junto ao exeqüente." 

Na espécie, embora se reconheça a possibilidade do exame da questão referente à prescrição em sede de exceção de pré-

executividade, no caso concreto há de se concluir pela impossibilidade, tendo em vista a ausência de documentos 

relevantes para se decidir, de plano, sobre a eventual extinção do débito executado.  

Cumpre destacar que embora entre a data da entrega da declaração e o despacho de citação tenha decorrido, através da 

escassa documentação juntada, prazo superior a cinco anos, em consulta ao sistema informatizado, consta a existência 

de demandas ajuizadas pela própria agravante objetivando a exclusão de multas e juros em parcelamentos de 240 meses 

que, como causa de suspensão da exigibilidade do débito, possibilita outrossim a suspensão do prazo prescricional 

(RESP n° 449679, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJU de 03.08.06, p. 232). 

Assim, dada a necessidade da produção de provas e do contraditório, com a apreciação detida das provas a serem 

juntadas, é manifesta a impossibilidade de discussão da questão em sede de exceção de pré-executividade, sendo, pois, 

necessário, no caso, a oposição dos embargos do devedor, com a antecedente garantia do Juízo. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso. 

Publique-se. 
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Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019472-1        AG  336178 
ORIG.   :  200361000235972  11 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  JOHNSON MATTHEY BRASIL LTDA 
ADV     :  RICARDO FERNANDES 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que recebeu a apelação da parte autora nos efeitos 

devolutivo e suspensivo, em sede de ação declaratória. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 4 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019501-4        AG  336202 
ORIG.   :  200861000101862  5 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação      do Município de 

São Paulo PRODAM SP S/A 
ADV     :  SOLANGE RODRIGUES PARRA ASSUMPÇÃO FERREIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos. 

Cuida-se de agravo de instrumento tirado de decisão que, nos autos de mandado de segurança impetrado com o escopo 

de anular o despacho decisório da DERAT/SPO, determinando às autoridades impetradas que recebam e conheçam do 

recurso administrativo apresentado nos autos dos Processos Administrativos nº 11831.001475/2003-16, 

11831.001472/2003-74, 11831.001473/2003-19 e 11831.001474/2003-63, suspender a exigibilidade do crédito 

tributário e anular as medidas de cobrança e comunicados da SRFB, determinando a não inclusão do nome da 
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impetrante no CADIN e a não inscrição em dívida ativa dos referidos débitos, deferiu parcialmente a liminar pleiteada. 

Requer a agravante a reforma da decisão recorrida. 

Relatado, decido. 

A sistemática do agravo de instrumento vem sendo objeto de sucessivas alterações pelo legislador pátrio, todas elas 

impelidas pela necessidade premente de descongestionar as instâncias revisionais, permitindo-se, destarte, o célere 

exame dos recursos dotados de devolutividade plena - notadamente apelações - de forma a cumprir-se a contento o 

dever do Estado-juiz de pacificação social. 

Não por acaso, a partir da reforma introduzida no CPC pela Lei 10.352/2001, restou consagrada de maneira definitiva a 

excepcionalidade do agravo pela via de instrumento, o que somente há de se admitir, na letra do art. 527, inciso II, nos 

casos de provisão jurisdicional de urgência, de evidente perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, ou ainda 

na hipótese de inadmissão de apelação ou de decisão relativa aos efeitos em que o apelo é recebido. Ausentes os 

pressupostos autorizadores do manejo do agravo na forma instrumental, impõe-se, ex vi legis, a conversão do recurso 

para a forma retida, de modo a ser apreciada a questão agravada quando do exame do recurso principal a ser submetido 

oportunamente ao crivo da Corte. 

Convém ressaltar que tal orientação ganhou força com o advento da Lei 11.187/2005, que veio para subtrair a 

discricionariedade antes conferida ao relator no que tange à conversão do agravo de instrumento em retido. Doravante, 

ausentes os pressupostos de admissão do agravo de instrumento, a conversão do agravo em retido é medida que se 

impõe, em decisão monocrática, ademais, irrecorrível. 

Destarte, estabelecidas tais premissas, verifico que in casu não se me afiguram presentes as circunstâncias legais que 

autorizam o manejo do agravo na forma de instrumento, sendo caso, portanto, de conversão da medida intentada para a 

modalidade retida. Não há, enfim, irreparabilidade ou urgência a justificar a via excepcional preferida pela parte, 

cabendo na espécie a postergação da análise da matéria agravada à ocasião do julgamento do recurso principal, se o 

caso. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 527, II, do CPC, determino a conversão do agravo de instrumento em agravo retido, 

com a baixa dos autos à Vara de origem, para apensamento aos autos principais.  

Intime-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                                            JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                        RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019548-8        AG  336349 
ORIG.   :  200861020018186  5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
AGRTE   :  INSTALACOES HIDRAULICAS E COML/ MARTINS LTDA 
ADV     :  RODRIGO HAMAMURA BIDURIN 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu a antecipação de tutela pretendida, em 

sede de ação ordinária. 

Decido. 
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Presentes os pressupostos necessários, recebo o presente agravo. 

Todavia, com o advento da Lei n.º 11.187/05, que alterou a redação do Código de Processo Civil, notavelmente o art. 

527, II, modificou-se o regime do agravo, sendo regra a retenção do recurso, só se processando na modalidade 

instrumento, quando exposta a parte à lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. 

No caso em apreço, não vislumbro a hipótese da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, a ponto de autorizar a 

manutenção deste agravo via instrumento, porquanto a recorrente não logrou êxito em comprovar o periculum in mora 

que justifique a apreciação imediata da questão. 

Exposto isso, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos termos do art. 527, II, do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei n.º 11.187/05. 

Remetam-se os autos ao Juízo de origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019673-0        AG  336374 
ORIG.   :  200661030066697  4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
AGRTE   :  SYLMARA ROSADO MIRON FRANCO 
ADV     :  SERGIO DONAT KONIG 
AGRDO   :  Conselho Regional de Serviço Social - CRESS 
ADV     :  JULIANO DE ARAÚJO MARRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que rejeitou o pedido da agravante, em sede de 

execução fiscal com o escopo de alegar a ocorrência de prescrição quanto à dívida referente a anuidade de 2001. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 9 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019743-6        AG  336397 
ORIG.   :  200061820974378  7F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  MIRIAM MORAIS DE SOUZA 
ADV     :  MARCELO MIGLIORI 
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AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PARTE R :  JACYMAR PRODUTOS DO MAR LTDA e outros 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS /TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de execução fiscal, rejeitou exceção de pré-

executividade oposta por sócia da empresa executada, pela qual pretendia o reconhecimento de sua ilegitimidade 

passiva. 

Entendeu o d. magistrado que, ainda que não houvesse configurada a hipótese do artigo 135, III, do Código Tributário 

Nacional, a manutenção da excipiente no pólo passivo é justificada pela aplicação do artigo 13 da Lei n. 8.620/93, que 

instituiu responsabilidade solidária dos sócios quanto a débitos relativos à Seguridade Social, independentemente de ter 

havido dolo, culpa ou abuso de poder.  

Sustenta a agravante sua ilegitimidade passiva, argumentando, em síntese, que não incorreu em qualquer hipótese 

prevista no artigo 135 do Código Tributário Nacional. Argúi, também, inaplicabilidade do artigo 13 da Lei n. 8.620/93 

ao caso concreto, apontando que a responsabilidade pessoal dos sócios não decorre simplesmente da falta de pagamento 

da contribuição executada, sendo necessária a prática de atos com excesso de poder ou infração à lei, ao contrato social 

ou estatuto, o que não ocorreu. Pleiteia a atribuição de efeito suspensivo ao recurso. 

É o necessário. Decido. 

Entendo que o crédito ora executado tem natureza essencialmente tributária, reportando-se, pois, ao Código Tributário 

Nacional, enquanto que o preceito normativo invocado pelo d.. julgador (Lei n. 8.620/93, art. 13) destina-se à maior 

proteção das contribuições previdenciárias. 

Ademais, o E. Superior Tribunal de Justiça tem manifestado entendimento no sentido de que, nos termos do art. 146, 

III, b, as normas que versam sobre responsabilidade tributária devem ser reguladas por lei complementar. Assim, 

inválidas são as disposições contidas na Lei n. 8.620/93, ou de qualquer outra lei ordinária que pretenda regular o tema. 

Confira-se: 

"(...) 

2. A solidariedade prevista no art. 124, II, do CTN, é denominada de direito. Ela só tem validade e eficácia quando a lei 

que a estabelece for interpretada de acordo com os propósitos da Constituição Federal e do próprio Código Tributário 

Nacional. 

3. Inteiramente desprovidas de validade são as disposições da Lei 8.620/93, ou de qualquer outra lei ordinária, que 

indevidamente pretendem alargar a responsabilidade dos sócios e dirigentes das pessoas jurídicas. O art. 146, inciso III, 

b da Constituição Federal, estabelece que as normas sobre responsabilidade tributária deverão se revestir 

obrigatoriamente de lei complementar. 

4. O CTN, art. 135, III, estabelece que os sócios só respondem por dívidas tributárias quando exercerem gerência da 

sociedade ou qualquer outro ato de gestão vinculado ao fato gerador. O art. 13 da Lei 8.620/93, portanto, só pode ser 

aplicado quando presentes as condições do art. 135, III, do CTN, não podendo ser interpretado, exclusivamente, em 

combinação com o art. 124, II do CTN. 

(?) 

(Resp n. 779593/RS - Rel. Ministro José Delgado - v. u. -  j. 15.12.2005). 

Além desse aspecto, tenho admitido que o simples inadimplemento do crédito tributário não é suficiente para ensejar o 

redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente da empresa devedora, sendo necessário apresentar indícios 

de dissolução irregular ou a prática de alguns dos atos previstos no artigo 135, III, do CTN, tais como os cometidos com 

excesso de poder ou em infração à lei, ao contrato social ou estatuto. 

No caso em exame, a inclusão da agravante no pólo passivo ocorreu, inicialmente, com fundamento no 135, III, do 

CTN (fl. 63), ante o vestígio de a empresa devedora ter encerrado suas atividades irregularmente. Com efeito, verifico 
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pelo documento de fl. 41 (aviso de recebimento negativo) que a pessoa jurídica executada não foi localizada no 

endereço constante dos cadastros da exeqüente e da JUCESP, fato que reforça o indício de que tenha havido sua 

dissolução irregular, ensejando a manutenção do sócio no pólo passivo da demanda. 

Dessa forma, não vislumbro, ao menos nessa fase de cognição sumária, elementos suficientes para infirmar a decisão 

agravada. 

Ante o exposto, INDEFIRO o efeito suspensivo requerido. 

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Int. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

Juiz Federal Convocado 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019744-8        AG  336398 
ORIG.   :  200761190085522  4 Vr GUARULHOS/SP 
AGRTE   :  ICLA S/A COM/ IND/ IMP/ E EXP/ 
ADV     :  JOSE RENA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por ICLA S/A Comércio, Indústria, Importação e Exportação, em face de 

decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela pleiteada visando suspender a exigibilidade dos créditos de IPI 

relativos ao processo administrativo n. 16091-000.343/2007-17, em ação anulatória de débito fiscal. 

O MM. Juízo a quo entendeu que o conjunto probatório apresentado pela autora na inicial é insuficiente para justificar a 

concessão da antecipação da tutela, mormente para justificar a verossimilhança do alegado. Determinou a suspensão do 

processo, por entender que o presente pedido contempla o objeto principal do processo n. 93.0030921-8, que se 

encontra pendente de julgamento nesta Corte. 

Alega a agravante, em síntese, que parte dos valores cobrados encontra-se atingida pela decadência. Sustenta que as 

atividades por ela desenvolvidas não estão sujeitas ao IPI, mas sim ao ISS, haja vista tratar-se de prestação de serviços e 

não de industrialização. Afirma, ainda, que a suspensão da ação anulatória até o julgamento da ação declaratória não 

trará nenhuma utilidade caso não haja a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

Requer a concessão de tutela antecipatória recursal, para suspender da exigibilidade do crédito tributário. 

Aprecio. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença de um dos requisitos 

prescritos no artigo 558 do CPC, qual seja, a relevância na fundamentação do direito. 

Isso porque, a ação anulatória impede a propositura da execução fiscal somente se acompanhada do depósito em 

dinheiro do montante envolvido, conforme previsto no art. 151, inc. II, do CTN c/c o art. 585, § 1º, do CPC e art. 38 da 

Lei n. 6.830/1980.  
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Entretanto, no presente caso, a agravante não comprovou ter efetuado qualquer depósito. 

Assim tem decidido o Superior Tribunal de Justiça, conforme ementa que segue, à guisa de exemplo: 

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PARALISAÇÃO. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL: 

IMPOSSIBILIDADE. 

1.A existência de ação anulatória de débito fiscal não inibe a Fazenda de ajuizar ação de cobrança, nem se pode tolerar a 

sua propositura, se já houver execução proposta, cujo caminho de defesa é a oposição de embargos. 

2.Em qualquer situação, não se admite paralisar a ação de execução, mesmo na pendência de ação ordinária conexa, se 

não houver depósito do valor integral da dívida em cobrança. 

3.Recurso especial provido." 

(STJ, REsp n. 451.014/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, j. 3/8/2004, v.u., DJ 17/12/2004) 

Quanto à decadência, por ser matéria reconhecível de ofício, passo a analisá-la. 

Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, em que a notificação do contribuinte se dá no 

momento da entrega DCTF, não há que se falar em decadência, tendo em vista que a constituição do crédito tributário 

opera-se automaticamente. Destarte, estritamente em relação ao montante declarado, dispensável a notificação prévia, 

bem como a instauração de procedimento administrativo para cobrança de eventuais valores não pagos. 

Assim, tendo em vista que a fls. 96 a autora afirmou que as DCTF's foram apresentadas nos respectivos prazos e os 

valores declarados representam o supostamente devido, fica afastada a ocorrência de decadência. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal pleiteada. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019775-8        AG  336415 
ORIG.   :  200161260092593  2 Vr SANTO ANDRE/SP     9700002165  A Vr 

SANTO ANDRE/SP 
AGRTE   :  JOAO ALVES NETO e outro 
ADV     :  SANDRA MARA LOPOMO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PARTE R :  AVEL APOLINARIO VEICULOS IMPORTADOS LTDA e outros 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por João Alves Neto e Denise Apolinário em face de decisão que indeferiu 

exceção de pré-executividade. 

Alegam os agravantes, em síntese, que buscaram sua defesa por meio de exceção de pré-executividade a fim de 

demonstrar a ilegalidade da inclusão de seu nome no pólo passivo da execução. Afirmam que os bens dos sócios não 

respondem solidariamente pelas dívidas contraídas pela sociedade, sendo que esta situação é admitida somente nas 
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hipóteses previstas em lei. Sustentam, ainda, que o mero inadimplemento da obrigação tributária não constitui causa 

ofensiva à legislação fiscal. 

Pugnam, assim, pela concessão da antecipação da tutela recursal, a fim de afastar qualquer ato de constrição ao 

patrimônio dos agravantes. 

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença de um dos requisitos 

prescritos no artigo 558 do CPC, qual seja, a relevância na fundamentação do direito. 

No que tange à matéria concernente à inclusão de responsável legal pela agravada no pólo passivo da ação, os diretores, 

gerentes ou representantes da pessoa jurídica são pessoalmente responsáveis apenas pelos créditos relativos a 

obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto, conforme o art. 135, inc. III, do CTN. Somente se admite, portanto, a responsabilidade subjetiva dos 

administradores, incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. 

O encerramento irregular da pessoa jurídica deve ser comprovado pelo Fisco mediante, v.g., uma certidão da Junta 

Comercial, demonstrando que houve encerramento e que esse foi feito de forma irregular. Não se admite a presunção de 

que, na ausência de bens penhoráveis da executada, houve encerramento de suas atividades. 

Nessa linha, analisando as cópias da ficha cadastral da Junta Comercial do Estado de São Paulo anexadas aos autos (fls. 

361/365), verifica-se que o endereço informado pela empresa executada é o mesmo endereço onde ela não foi 

localizada, consoante certidão do oficial de justiça a fls. 171. 

Tal fato serve como indício suficiente para incluir-se o representante legal da executada no pólo passivo da ação, nos 

termos do artigo 135, inciso III, do CTN. 

Cumpre observar que os agravantes, apesar de não figurarem como sócios da empresa executada, exerciam atos de 

gestão, conforme se verifica da supra mencionada ficha cadastral, bem como da cópia do contrato social, onde consta 

que João Alves Neto e Denise Apolinário detinham poderes de administração e gerência na empresa executada, como 

gerentes delegados da Santo André Participações e Empreendimentos S/C Ltda. (fls. 49), sócia da executada. 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal pleiteada. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019784-9        AG  336498 
ORIG.   :  200861040033788  2 Vr SANTOS/SP 
AGRTE   :  PIL UK LIMITED 
REPTE   :  UNIMAR AGENCIAMENTOS MARITIMOS LTDA 
ADV     :  CRISTINA WADNER D ANTONIO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto por PIL UK LIMITED, em face de decisão que indeferiu liminar em 

mandado de segurança visando a liberação do contêiner FCIU 830869-0 (B/L ZHKUSSZ0701214) de sua propriedade, 

que serviu para transportar mercadoria abandonada pelo importador. 

O MM. Juízo a quo entendeu que: i) nos termos do artigo 13, parágrafo único, da Lei nº 9.611/1998, o transportador é 

responsável pela mercadoria desde o recebimento até sua entrega ao importador, que se dá a partir do desembaraço 

aduaneiro; ii) no caso em tela, a carga transportada foi considerada abandonada, mas ainda não foi aplicada a pena de 

perdimento, razão pela qual não é conveniente a sua desunitização; e iii) fica assegurado à impetrante o direito de haver 

perdas e danos do locatário da unidade de carga em decorrência do atraso no despacho aduaneiro. 

Alega a agravante, em síntese, que: i) passados 90 dias da descarga do contêiner do navio transportador, a mercadoria 

foi considerada abandonada, tendo sido lavrado o respectivo Termo de Guarda e Apreensão; ii) a agravada está 

utilizando a unidade de carga como depósito/armazém para guardar a mercadoria que ainda não foi destinada para 

leilão; iii) nos termos do artigo 3º do Decreto-Lei nº 116/1967, a responsabilidade do transportador cessa com a entrega 

da mercadoria à entidade portuária; iv) transporte multimodal, tratado na Lei nº 9.611/1998, é aquele que utiliza duas ou 

mais modalidades de transporte, desde a origem até o seu destino, o que não ocorreu no caso, não incidindo, portanto, a 

regra do artigo 13 da referida lei; v) de acordo com o artigo 24 da Lei nº 9.611/1998, "a unidade de carga, seus 

acessórios e equipamentos não constituem embalagem e são partes integrantes de um todo"; vi) somente as mercadorias 

podem ser objeto de retenção e guarda fiscal; e vii) cercear a agravante de livremente dispor de sua unidade de carga 

fere o direito de propriedade, previsto constitucionalmente. 

Requer a concessão do efeito suspensivo ativo para determinar a liberação da unidade de carga FCIU 830869-0, 

aduzindo que está presente o perigo na demora, considerando que não pode empregar o contêiner novamente no 

transporte de mercadorias via marítima, o que vem lhe causando prejuízos. 

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, vislumbro a presença dos pressupostos prescritos 

no artigo 558 do CPC para a concessão do efeito pleiteado. 

Presente a relevância na fundamentação do direito considerando-se que não existe amparo legal que justifique, no 

presente caso, a retenção de contêiner de propriedade do transportador de mercadoria importada. 

Primeiro porque não se confunde o contêiner com a carga nele transportada, conforme disposto no parágrafo único do 

artigo 24 da Lei nº 9.611/1998, in verbis: 

"Para os efeitos desta Lei, considera-se unidade de carga qualquer equipamento adequado à unitização de mercadorias a 

serem transportadas, sujeitas a movimentação de forma indivisível em todas as modalidades de transporte utilizadas no 

percurso. 

Parágrafo único. A unidade de carga, seus acessórios e equipamentos não constituem embalagem e são partes 

integrantes do todo." 

Segundo porque o fato do Poder Público não possuir condições para o adequado armazenamento da mercadoria não 

pode acarretar privação de bens particulares, a não ser que expressamente autorizado por lei. 

Com efeito, é de exclusiva responsabilidade do importador o desembaraço aduaneiro da mercadoria importada, não se 

podendo imputar ao transportador ônus decorrente de sua omissão. 

Presente também o perigo de lesão grave e de difícil reparação, considerando-se a redução de sua capacidade de 

trabalho, em razão da impossibilidade de utilização do contêiner. 

Consigne-se, por fim, que apesar de afirmar que a mercadoria importada já foi declarada abandonada, tendo sido 

lavrado o respectivo Termo de Guarda e Apreensão nº 0817800/39426/07, a agravante não trouxe aos autos cópia do 

referido documento, constando apenas o documento entitulado "Conhecimento Marítimo" (fls. 69/71), o qual declara o 

dia 15/8/2007 como data de embarcação da mercadoria no porto de origem. 

Dessa forma, defiro a antecipação da tutela recursal para determinar a liberação do contêiner FCIU 830869-0, desde que 

a mercadoria tenha sido efetivamente declarada abandonada. 
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Comunique-se o MM. Juízo a quo para as providências cabíveis. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019868-4        AG  336596 
ORIG.   :  199903990957049  2 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  IND/ MECANICA BN LTDA 
ADV     :  ROSELI CERANO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal em face de decisão que, em execução de honorários 

devidos à União, indeferiu pedido de penhora de numerário disponível em conta-corrente da executada. 

Alega a agravante, em síntese, que o artigo 655-A do Código de Processo Civil, introduzido pela Lei 11.382/2006, 

conferiu ao Juízo da execução a possibilidade de realizar preferencialmente a penhora em dinheiro pelo sistema 

eletrônico, em atenção ao princípio da efetividade e da celeridade processual. 

Requer a concessão do efeito suspensivo, para que seja reformada a decisão agravada. 

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença de um dos requisitos 

previstos no artigo 558 do CPC, qual seja, a relevância na fundamentação do direito. 

O inciso X, do artigo 5º, da Constituição Federal de 1988, garante o direito à inviolabilidade da intimidade do cidadão. 

Nesse passo, os elementos constantes do sistema financeiro revestem-se de caráter sigiloso que não deve ser afastado, a 

não ser em situações especiais nas quais se vislumbre relevante interesse da justiça. 

Nessa linha, há possibilidade de efetuar-se a quebra de sigilo bancário e a penhora de contas correntes ou aplicações em 

nome do executado apenas na hipótese de restarem esgotadas as possibilidades de localização de bens passíveis de 

constrição, suficientes à garantia do crédito e prosseguimento da execução. 

Trago à colação o seguinte julgado desta Corte: 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - PENHORA - ART. 11, LEI N.º 6.830/80 - BLOQUEIO 

ATIVOS FINANCEIROS - NÃO COMPROVAÇÃO DE MODO MENOS GRAVOSO - IMPOSSIBILIDADE. 

1. (...) 

2. A mera alegação de não se ter logrado êxito na tentativa de localização de bens do executado passíveis de penhora 

sem que constassem nos autos qualquer comprovação da mesma não pode fundamentar o pedido de ofício ao BACEN 

com vistas ao bloqueio de ativos financeiros de titularidade do executado, para posterior arresto dos valores. 

3. Agravo de instrumento não provido." 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 349/1866 

(AG 2006.03.00.080586-5, Terceira Turma, j. 31/1/2007, DJ 28/2/2007, Relator Desembargador Federal Nery Júnior) 

Analisando os documentos trazidos aos autos, não verifico a caracterização da excepcionalidade referida, uma vez que a 

agravante não trouxe documentos que comprovem a realização de quaisquer diligências em busca de bens de 

propriedade da executada. 

Quanto à alegação de que deve ser aplicado o artigo 655-A, do CPC, introduzido pela Lei 11.382/2006, entendo, a 

princípio, que o fato de tal dispositivo legal permitir a realização de penhora por meio eletrônico não representa a 

imposição dessa forma de constrição em preferência às demais.  

De fato, a norma referida veio apenas regulamentar uma hipótese de penhora já utilizada anteriormente, o que não 

significa que devam ser ignorados os pressupostos necessários à sua aplicação, como já dito anteriormente. 

Isso porque, adentrar na conta de um cidadão ou de uma pessoa jurídica e bloquear os valores lá existentes no valor 

integral da dívida, que pode ser o total do montante encontrado, é medida que não se justifica, tendo em vista que até a 

penhora sobre o faturamento de pessoa jurídica é limitada pela jurisprudência em 30% (RESP 287.603/PR, Rel. Min. 

Francisco Peçanha Martins, 2ª Turma, j. 1º/4/2003, v.u., DJ 26/5/2003) independentemente do valor da dívida, 

preservando-se, assim, a saúde financeira da empresa. 

Ressalte-se, ainda, que os artigos 655 e 655-A do CPC devem ser interpretados em conjunto com os demais dispositivos 

legais que tratam da execução, como o disposto no artigo 620, segundo o qual a penhora deve ser feita da maneira 

menos gravosa para o devedor, quando por vários meios o credor puder promover a execução da dívida. 

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo postulado. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a parte agravada para contraminutar. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020073-3        AG  336662 
ORIG.   :  200061820819105  12F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  JOSE HILARIO E FILHOS LTDA 
ADV     :  ELAINE CRISTINA KUIPERS 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que decretou a suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário, determinando à exeqüente que providencie a anotação, nos registros devidos, de tal situação, no prazo de 5 

dias, em sede de execução fiscal. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

antecipação de tutela após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 
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Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020077-0        AG  336666 
ORIG.   :  200061820778413  10F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  MUSICTAPE IMP/ E EXP/ LTDA e outros 
ADV     :  FERNANDO SILVEIRA DE PAULA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS /TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de execução fiscal, indeferiu o 

requerimento de localização e bloqueio de ativos financeiros, por meio do sistema BACEN-JUD, em nome dos sócios 

executados. 

A agravante argumenta, em síntese, que restaram infrutíferas todas as tentativas de localização de bens que pudessem 

garantir a execução, o que justifica a providência pleiteada. Assevera que o bloqueio de ativos financeiros tem caráter 

preferencial na ordem de penhora, conforme estabelece o artigo 655-A do Código de Processo Civil. Requer a 

antecipação da tutela recursal. 

É o necessário. 

Decido. 

Tenho acatado, com ressalvas à natureza excepcional da medida, a possibilidade de requisição de informações sobre 

disponibilidade de numerário em conta bancária e a conseqüente constrição de eventual montante encontrado. E assim 

decido tendo em conta que o sigilo bancário, qual as demais garantias individuais, não se reveste de caráter absoluto e 

não tutela comportamentos contrários à boa-fé, conflitantes com o direito alheio. 

A medida, excepcional, como ressaltei, deve ser precedida do esgotamento dos meios ordinariamente previstos na lei 

processual para a satisfação do credor, situação que não me parece bem delineada na hipótese dos autos. 

Com efeito, pesquisa junto ao sistema DOI (fls. 157/158 e 163/164) indica a possível existência de imóvel em nome dos 

sócios incluídos no pólo passivo da execução (José Carlos Silvestre e Marjorie Rose Somenschein), o que indica que 

não restou devidamente comprovada a inexistência de bens capazes de garantir a execução. 

Assim, ao menos por ora, revela-se prematura a providência requerida pela agravante, cumprindo ressaltar que, 

efetivamente frustradas outras tentativas de penhora, nada obsta que tal medida seja novamente requerida. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal. 

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Após, retornem os autos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

Juiz Federal Convocado 

Relator 
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PROC.   :  2008.03.00.020122-1        AG  336778 
ORIG.   :  200861000096945  10 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  VISTA VERDE S/A EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
ADV     :  SAMANTHA LOPES ALVARES 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu a antecipação de tutela pretendida, em 

sede de ação ordinária. 

Decido. 

Presentes os pressupostos necessários, recebo o presente agravo. 

Todavia, com o advento da Lei n.º 11.187/05, que alterou a redação do Código de Processo Civil, notavelmente o art. 

527, II, modificou-se o regime do agravo, sendo regra a retenção do recurso, só se processando na modalidade 

instrumento, quando exposta a parte à lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da 

apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida. 

No caso em apreço, não vislumbro a hipótese da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, a ponto de autorizar a 

manutenção deste agravo via instrumento, porquanto a recorrente não logrou êxito em comprovar o periculum in mora 

que justifique a apreciação imediata da questão. 

Exposto isso, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos termos do art. 527, II, do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei n.º 11.187/05. 

Remetam-se os autos ao Juízo de origem, para apensamento aos autos principais. 

Intime-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020145-2        AG  336798 
ORIG.   :  200861000116889  1 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ITAU SEGUROS S/A 
ADV     :  BENEDICTO CELSO BENICIO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Promova a agravante, no prazo de 48 horas, o recolhimento do porte de remessa e retorno na Caixa Econômica Federal, 

em conformidade com a Resolução n. 278/07 do Conselho de Administração deste Tribunal, sob pena de negativa de 

seguimento ao recurso. 
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Após, voltem conclusos. 

Int. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

                                   JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                     RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020243-2        AG  336813 
ORIG.   :  9100310069  7 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  ENGETRAFO EQUIPAMENTOS ELETRICOS LTDA 
ADV     :  MORONI MARTINS VIEIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União em face de decisão que, em ação cautelar com decisão 

transitada em julgado, proposta com o fim de possibilitar o depósito judicial da contribuição ao Finsocial a partir do fato 

gerador de fevereiro/1991, determinou a expedição de alvará de levantamento e ofício de conversão em renda dos 

valores depositados nos autos, de acordo com o demonstrativo apresentado pela autora. 

Alega a agravante, em síntese, que: i) os depósitos judiciais foram efetuados após a data de vencimento da exação, 

ficando sujeitos à incidência de acréscimos moratórios; ii) não se trata de questão nova, mas de dar efetivo cumprimento 

à coisa julgada; e iii) a Secretaria da Receita Federal é o único órgão competente para realizar a apuração de débitos 

fiscais relativos a exações federais sob sua administração. 

Requer a concessão do efeito suspensivo para impedir, de imediato, o levantamento dos valores como determinado. 

Decido. 

O agravo de instrumento não merece prosperar. 

Primeiro, cumpre ressaltar que a questão posta neste agravo limita-se ao destino dos valores depositados, os quais 

devem ser levantados ou convertidos em renda da União em conformidade com a decisão transitada em julgado. 

Qualquer controvérsia nova, não levantada no curso da ação, deve ser deduzida pela via processual própria, perante o 

juízo competente, por se tratar de pleito autônomo. 

Segundo, o depósito dos valores discutidos em juízo é uma faculdade do contribuinte, que o realiza para suspender a 

exigibilidade do crédito tributário, de modo a evitar tanto os acréscimos de eventual mora, como os percalços 

decorrentes de atos do poder tributante, tendentes a executar o débito sub judice e, via de conseqüência, obstativos do 

regular funcionamento da empresa, em virtude de inscrição do nome em listas de devedores, negativa de fornecimento 

de certidões etc. 

Assim, efetivado o depósito em razão de acolhimento do pleito da própria parte e sendo a ação julgada total ou 

parcialmente procedente não se pode negar o exercício do seu direito em levantar os valores depositados, consoante a 

sua planilha de cálculos. 

A própria legislação de regência (artigo 151, inciso II, do CTN), ao assegurar esse direito ao contribuinte, deixou-o 

inteiramente livre para exercê-lo e dele dispor a qualquer tempo, não impondo qualquer condição, seja para a realização 

dos depósitos, seja para seu levantamento. 
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Vejam-se, a respeito, os seguintes precedentes jurisprudenciais: 

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. APURAÇÃO DO DEVIDO NA 

FORMA DA LEI COMPLEMENTAR 07/70, CONSIDERANDO A SISTEMÁTICA DA SEMESTRALIDADE. 

DESTINAÇÃO DOS DEPÓSITOS. 

1.Demanda julgada parcialmente procedente, garantido ao contribuinte o direito de não pagar o PIS na forma dos 

Decretos-leis 2.445 e 2.449/88. 

2.Os depósitos efetuados em juízo, com o fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário, presumem-se integrais, 

se não há oposição do Fisco, que tem o dever de averiguar o montante. 

3.Hipótese em que, somente na fase de liquidação, é que houve impugnação pela Fazenda, não cabendo agora discutir-

se a sistemática de apuração do devido a título de PIS, na sistemática da semestralidade, pois não foi a mesma objeto do 

processo de conhecimento. 

4.Parte controversa dos depósitos que deveria ser levantada pelo contribuinte, ficando sujeito à cobrança por parte do 

Fisco dos valores devidos, se não houver quitação do tributo com a conversão em renda da União. 

5.Manutenção do julgado para evitar-se reformatio in pejus, no que se refere ao levantamento dos depósitos. 

6.Dissídio jurisprudencial não configurado. 

7.Recurso especial não conhecido." 

(STJ, Resp n. 313.400/SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, j. 6/11/2001, v.u., DJ 18/2/2002) 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PIS. DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. DEPÓSITOS EFETUADOS EM 

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. LEVANTAMENTO OU CONVERSÃO EM RENDA. CONTROVÉRSIA 

ACERCA DA SUFICIÊNCIA DOS DEPÓSITOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

1.Ao contribuinte, vencedor em demanda na qual se pleiteou a declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-leis n.º 

2.445/88 e 2.449/88, deve ser garantido o levantamento das quantias depositadas, segundo a planilha que apresentar, em 

atendimento à efetividade da coisa julgada.  

2.O asserto da oficialidade, de que com a declaração de inconstitucionalidade dos referidos decretos e o retorno à 

regência da LC 7/70, a carga tributária teria sido majorada, necessita de efetiva comprovação, o mesmo se afirmando 

em relação à afirmação de que os depósitos não teriam sido suficientes para cobrir os débitos de PIS, mesmo sob a 

égide da LC 7/70. Inexistência, nos autos, de documentos capazes de efetuar a demonstração nesse sentido.  

3.À Fazenda Pública, então, caberia o ônus de demonstrar, analítica e comparativamente, em que consistiriam as 

diferenças a que aduz, de molde a possibilitar o amplo exame da controvérsia. Aliás, esse controle, a rigor, deveria ser 

exercido no momento em que efetuados os depósitos, questionando-se a sua integralidade, já que somente o depósito 

integral é que suspende a exigibilidade do crédito tributário.  

4.Na espécie, cabe autorizar o levantamento das quantias depositadas segundo a planilha que apresentar o contribuinte, 

por sua conta e risco, sem prejuízo do direito de a Fazenda Pública efetuar a verificação da exatidão dos depósitos e, 

bem assim, efetuar lançamentos complementares, respeitado o devido processo legal.  

5.Precedentes da Turma: AG 189.740 (2003.03.00.061242-9/SP) rel. Des. Fed. NERY JÚNIOR, AG 113.884 

(2000.03.00.040233-1/SP) rel. Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA e AG 154.239 (2002.03.00.017402-1/sp), rel. Des. Fed. 

CARLOS MUTA." 

(TRF - 3ª Região, AG n. 2004.03.00.073505-2, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Nery Junior, j. 

11/5/2005, v.u., DJ 18/5/2005) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO EM RENDA DA UNIÃO DOS 

DEPÓSITOS JUDICIAIS. PIS. BASE DE CÁLCULO. CONTADOR QUE EXTRAPOLA AS SUAS ATRIBUIÇÕES. 

DISCUSSÃO QUE REFOGE AO DESÍGNIO DA CAUTELAR. 
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1.O Sr. Contador extrapolou de suas funções ao dar interpretação à norma legal, quanto à base de cálculo do PIS sem 

que houvesse qualquer determinação do Magistrado nesse sentido. 

2.Não cabe ao Juiz a análise do que deve ser convertido ou levantado, pois se trata de discussão 'a latere', totalmente 

descabida, refugindo do desígnio da cautelar. 

3.O valor a ser levantado é por conta e risco do requerente. 

4.Cabe à Fazenda Nacional promover a cobrança da diferença, por via própria, e não se valer desta ação, inovando 

questão não posta na lide." 

(TRF - 3ª Região, AG n. 2000.03.00.040233-1, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Baptista Pereira, j. 

2/5/2001, v.u., DJ 22/8/2001) 

Dessa forma, nos casos de total ou parcial procedência do pedido, deve ser garantido à parte autora o levantamento das 

quantias depositadas com o fim de suspender a exigibilidade de tributo, por sua conta e risco, segundo a planilha de 

cálculos por ela apresentada. 

Além disso, não cabe ao Poder Judiciário chancelar os montantes depositados. Ao contrário, é dever da Fazenda 

Nacional verificar, mês a mês, a exatidão dos depósitos efetuados, pois somente o montante integral suspenderia a 

exigibilidade do débito, conforme o artigo 151, inciso II, do CTN. 

Consigne-se, por fim, que a agravante não está impedida de apurar eventuais diferenças e lançá-las, caso entenda pela 

insuficiência do pagamento. 

Pelo exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, eis que em manifesto confronto com jurisprudência 

dominante do STJ e desta Corte, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após as providências legais, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020246-8        AG  336816 
ORIG.   :  200761000046366  17 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  PEDRA PRETA CORRETORA DE SEGUROS LTDA e outro 
ADV     :  SANDRO PISSINI ESPINDOLA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ.FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/ TERCEIRA TURMA 

Vistos, 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, visando ao reconhecimento da litispendência entre as ações nº 

2002.61.00.010746-1 (que tramita na 1a Vara Federal da Primeira Subseção Judiciária da Seção Judiciária do Estado de 

São Paulo) e nº 2007.61.00.004636-6 (que tramita na 17a Vara Federal da Primeira Subseção Judiciária da Seção 

Judiciária do Estado de São Paulo).  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 355/1866 

Alega a agravante, em suma, que nas duas ações as partes são idênticas e o pedidos contidos em ambas são 

indissociáveis, porquanto objetivam a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, mediante a apreciação de recurso 

administrativo interposto pela parte autora. Requereu a concessão do efeito suspensivo do recurso.  

A agravante junta extensa documentação. 

É o relatório. 

Em cognição sumária, constato que o pleito recursal não deve ser acolhido nos exatos termos pretendidos pela 

agravante. 

Nos autos nº 2002.61.00.0107460-1, a autora busca a declaração de inexistência de relação jurídica que a obrigue aos 

recolhimentos dos créditos tributários de IRPJ e CSL apurados pela ré em função da compensação realizada com os 

créditos da empresa BFB Rent Administração e Locação S/A, nos termos do artigo 15 da IN/SRF nº 21/97, alterada pela 

IN/SRF nº 73/97, até o julgamento definitivo dos processos administrativos de restituição 13896.000720/97-68 e de 

compensação nº 13805.009617/97-28. 

Já, nos autos nº 2007.61.00.004636-6, no bojo do qual foi proferida a decisão ora agravada, a autora requer: a) seja 

determinado à autoridade impetrada que aprecie a manifestação de inconformidade aviada pela autora BFB Rent 

Administração e Locação Ltda; b) seja determinado à impetrada que aprecie e decida o pedido de compensação 

formulado pela autora Pedra Preta Corretora de Seguros Ltda; c) seja determinada a suspensão da exigibilidade das 

importâncias objeto do pedido de compensação aviado pela autora Pedra Preta Corretora de Seguros Ltda; d) sustar o 

procedimento de cobrança já em andamento, bem como obstaculizar que às autoras sejam impostas eventuais 

penalidades administrativas pelo não-atendimento à ilegal exigência; e) determinar que os referidos créditos não sejam 

obstáculo à obtenção de regularidade fiscal (CND ou CPD-EN); f) a declaração de existência de relação jurídica entre o 

autor e a requerida, no tocante ao direito à apreciação de seus requerimentos administrativos exaustivamente debatidos 

nos autos, bem como o acesso às vias recursais superiores, nos termos da Lei nº 9.430/96. 

Noto que os pleitos não são exatamente idênticos, já que num deles o fulcro é a declaração de inexistência de relação 

jurídica quanto aos tributos IRPJ e CSL, ao passo que no outro é o direito a ter apreciado recursos administrativos. 

Ainda que fosse reconhecida a litispendência, o fato é que não se poderia, por meio deste agravo, extinguir o processo 

nos termos do artigo 267, V, do Código de Processo Civil, à medida que o recurso foi interposto em face de decisão 

proferida pelo Juízo onde tramita a ação mais antiga. 

Vale dizer, somente caso fosse negado o reconhecimento da litispendência pelo Juízo da 1a Vara Federal Cível/SP, 

onde tramita a ação proposta em segundo lugar (autos nº 2002.61.00.010746-1), é que se poderia, utilmente, declarar a 

litispendência e extinguir o processo. 

Não obstante, há no presente caso conexão entre ambas as ações acima citadas, já que são comuns as partes e as 

respectivas causas de pedir, na forma dos artigos 103 e 105 do Código de Processo Civil. 

Sendo assim, a fim de se evitarem decisões contraditórias, forçoso é reconhecer que devem tramitar no mesmo Juízo, 

promovendo-se o deslocamento da competência e a reunião dos processos.  

Como a primeira ação proposta foi a 2007.61.00.004636-6, perante a 17a Vara Federal Cível/SP, ambos os processos 

devem tramitar perante essa Vara. 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal, mas, DE OFÍCIO, DETERMINO A REUNIÃO DOS 

PROCESSOS  Nº 2007.61.00.004636-6 E 2002.61.00.0107460-1, a fim de que tenham julgamento conjunto na 17a 

Vara Cível Federal/SP, em razão da conexão. 

Oficie-se ao Juízo de ambas as Varas. 

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Por fim, retornem conclusos os autos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020256-0        AG  336825 
ORIG.   :  9107193670  6 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  PHOTOSOM VIDEO CINE OTICA LTDA 
ADV     :  ELIDA ALMEIDA DURO FILIPOV 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que suspendeu o levantamento dos valores notificados 

pelo prazo de 90(noventa) dias, em sede de ação declaratória. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, a agravante para que comprove os poderes outorgados ao signatário da procuração de fl.53, em 5 dias, sob 

pena de negativa de seguimento, e a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020284-5        AG  336841 
ORIG.   :  200861000087063  15 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A 
ADV     :  PAULO CAMARGO TEDESCO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Banco Cruzeiro do Sul S/A em face de decisão que, em mandado de 

segurança, indeferiu o pedido de liminar visando afastar a incidência do imposto sobre a renda e da CSLL sobre o 

montante correspondente à atualização do título patrimonial que a impetrante detinha da BM&F, espelhados pela conta 

"Reserva de Atualização de Títulos Patrimoniais" e que foram convertidos em ações. 

Considerou o MM. Juízo a quo, em síntese, que a transformação de títulos em ações gera acréscimo patrimonial, 

sujeitando-se à incidência do imposto de renda. 
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A agravante requer a antecipação da tutela recursal, sustentando que "o risco de dano de difícil reparação resta 

evidenciado no caso dos autos, pois a Agravada entende que a operação de desmutualização teria gerado acréscimo 

patrimonial tributável pelo IRPJ e pela CSLL. Logo, poderá exigir, a qualquer momento, tais valores" (fls. 14). 

Decido. 

Diante da recente alteração do Código de Processo Civil, veiculada pela Lei n. 11.187/2005, o relator sorteado, face à 

atual prescrição do artigo 527, deverá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo nas situações 

excepcionais ali previstas. 

A atual sistemática segue no sentido não só de prestigiar a função essencial dos Tribunais, que é de julgar as questões 

de mérito devolvidas por meio de apelações, mas também de evidenciar a destinação de um instrumento processual, que 

é evitar a perda de um direito por ação do tempo. 

Reforça, assim, o verdadeiro significado de lesão grave e de difícil reparação presente nas regras processuais, que exige 

uma situação objetiva de perigo, a qual deve ser certa e determinada, e não simplesmente criada ou afirmada pela parte 

agravante. 

Nesse sentido, preleciona o Ministro Teori Albino Zavascki: "O risco de dano irreparável ou de difícil reparação e que 

enseja antecipação assecuratória é o risco concreto (e não o hipotético ou eventual), atual (ou seja, o que se apresenta 

iminente no curso do processo) e grave (vale dizer, o potencialmente apto a fazer perecer ou a prejudicar o direito 

firmado pela parte). Se o risco, mesmo grave, não é iminente, não se justifica a antecipação da tutela. É conseqüência 

lógica do princípio da necessidade, antes mencionado" (in Antecipação da tutela, 3ª edição, Saraiva, 1997, p. 77). 

O dano ou o risco de lesão grave e de difícil reparação deve estar objetivamente qualificado no sentido da 

imprescindibilidade de revisão da decisão recorrida, sob pena de efetiva ineficácia do próprio provimento jurisdicional 

buscado. As alegações genéricas de perigo não possuem mais lugar na nova sistemática de processamento do agravo de 

instrumento. 

Assim, a simples alegação da recorrente de que o Fisco poderá exigir, a qualquer momento, os valores relativos aos 

tributos ora impugnados não legitima a interposição do recurso de agravo sob a forma de instrumento, diante da 

ausência de comprovação de imediata lesão grave e de difícil ou impossível reparação, podendo a agravante aguardar a 

apreciação pela Turma da presente impugnação juntamente com o recurso principal. 

De fato, não se verifica nos autos nenhum documento que justifique o receio de dano grave alegado pela agravante. A 

simples Solução de Consulta emitida pela Secretaria da Receita Federal informando que incide o imposto de renda 

sobre a operação de desmutualização não significa exigência imediata do tributo (fls. 91). 

Ante o exposto, converto o agravo de instrumento em agravo retido, com fulcro no art. 527, inciso II, do Código de 

Processo Civil. 

Publique-se. Intime-se. 

Após, considerando que esta decisão não é passível de reforma (art. 527, parágrafo único, do CPC), determino a 

imediata baixa dos autos à Vara de origem para apensamento aos autos principais. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020348-5        AG  336986 
ORIG.   :  200361100011447  2 Vr SOROCABA/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  SUPERMERCADOS ERON LTDA 
ADV     :  FABRICIO HENRIQUE DE SOUZA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 
RELATOR :  JUIZ.FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/ TERCEIRA TURMA 

Vistos, 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, visando à reforma da decisão proferida à folha 91 dos autos, 

que recebeu os embargos à execução e suspendeu a execução fiscal. Alega a agravante que a decisão é nula por falta de 

fundamentação, à medida que não indicou qualquer razão para a referida suspensão do procedimento, violando-se as 

regras previstas nos artigos 93, IX, da CF/88 e 165 do CPC. Aduz que, nos termos do artigo 739-A, do Código de 

Processo Civil, acrescentado pela Lei nº 11.382/06, os embargos à execução não suspendem a execução, salvo em casos 

excepcionais, de grande relevância, estando garantido o juízo. 

A agravante junta documentação. 

É o relatório. 

Em cognição sumária, constato que o pleito recursal deve ser acolhido. 

Inicialmente, constato que a decisão proferida pelo MMº Juiz Federal a quo realmente está despida de fundamentação, o 

que contraria as normas previstas nos artigos 93, IX, da CF/88 e 165 do CPC. 

Não obstante, não é o caso de anulação, à medida que, à semelhança do que ocorre na hipótese tratada no artigo 515, § 

3o, do Código de Processo Civil, a 2a instância pode proferir julgado imediatamente. 

Pois bem, a partir da Lei nº 11.382/06, que introduziu o artigo 739-A no CPC, os embargos à execução não terão mais 

efeito suspensivo.  

Tal regra aplica-se às execuções fiscais, à medida que o artigo 1o da Lei nº 6.830/80, além de determinar a aplicação às 

execuções judiciais dos entes federados e respectivas autarquias, determinou também a aplicação subsidiária do Código 

de Processo Civil. 

Como a Lei nº 6.830/80 não abordou a questão dos efeitos da apresentação dos embargos à execução, não há óbice à 

aplicação da regra contida no novo artigo 739-A do CPC. 

Assim, a teor do parágrafo 1o do referido artigo, somente se poderia cogitar da suspensão da execução fiscal no caso 

não apenas de serem relevantes os fundamentos, mas também quando o procedimento puder causar ao executado grave 

dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida. 

Abstração feita da presença de plausibilidade dos fundamentos apresentados, identificados em cognição sumária, não se 

pode ignorar que os demais requisitos previstos no artigo 739-A do Código de Processo Civil estão ausentes. 

Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela recursal, a fim de determinar que os embargos à execução não 

suspendam a execução, promovendo-se o regular andamento dos atos executórios do procedimento da execução fiscal. 

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Por fim, retornem conclusos os autos para inclusão em pauta. 

Intimem-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 
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RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020374-6        AG  336930 
ORIG.   :  200461820526557  5F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  TEXTILIA S/A 
ADV     :  NELSON MORIO NAKAMURA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União em face de decisão que, em execução fiscal, suspendeu a 

exigibilidade dos créditos e o andamento do feito, até que a exeqüente se manifeste conclusivamente a respeito da 

exceção de pré-executividade apresentada. 

Alega a agravante, em síntese, que não está presente, no caso, qualquer causa de suspensão da exigibilidade dos 

créditos, sendo taxativas as hipóteses do art. 151 do CTN, não se admitindo a suspensão do feito executivo por motivo 

não discriminado na lei. Aduz que, ao contrário do que afirma a executada, não há qualquer decisão judicial vigente 

suspendendo a exigibilidade dos créditos.  

Requer seja concedido efeito suspensivo ao agravo de instrumento. 

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, não vislumbro a presença de um dos requisitos 

previstos no artigo 558 do CPC, necessários à concessão do efeito postulado. 

Com efeito, não está configurado o perigo de lesão grave e de difícil ou impossível reparação, na medida em que a 

execução está suspensa apenas temporariamente, podendo retomar o seu curso normal assim que a Fazenda Nacional se 

pronuncie conclusivamente a respeito da exceção de pré-executividade e da exigibilidade dos créditos. 

Cumpre ressaltar que, em que pese a ausência de perigo de dano, o presente recurso não deve ser convertido em agravo 

retido, excepcionando nosso entendimento adotado em face da nova redação dada pela Lei n. 11.187/2005 ao inciso II, 

do artigo 527, do CPC, por se tratar de agravo tirado de decisão proferida em execução fiscal, situação que impossibilita 

futura devolução da questão para apreciação pelo Tribunal. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020545-7        AG  337033 
ORIG.   :  200761000257596  7 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  EDITORA GRAFICOS BURTI LTDA 
ADV     :  ROBERTO GENTIL NOGUEIRA LEITE JUNIOR 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que recebeu o recurso de apelação apenas no efeito 

devolutivo, em sede de mandado de segurança. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020923-2        AG  337337 
ORIG.   :  9000152135  14 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  BBV CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS LTDA 
ADV     :  GUILHERME TREBILCOCK TAVARES DE LUCA 
PARTE A :  BRASIL REPS VIAGENS E TURISMO LTDA e outro 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu o levantamento pela impetrante e a 

conversão em renda em favor da União, uma vez que não é possível aferir com exatidão os valores a serem levantados e 

convertidos, em sede de mandado de segurança. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 
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PROC.   :  2008.03.00.020978-5        AG  337390 
ORIG.   :  9107053770  6 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  K SATO E CIA LTDA 
ADV     :  ADELMO DE CARVALHO SAMPAIO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Preliminarmente, providencie a agravante, em cinco (05) dias, o recolhimento do preparo relativo ao porte de remessa e 

retorno, na Caixa Econômica Federal, código 8021, conforme disposto no art. 2º da Lei nº 9.289/96 e Resolução nº 

169/2000 desta Corte, sob pena de negativa de seguimento ao presente recurso. 

Publique-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

j.o. 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021046-5        AG  337571 
ORIG.   :  200861060046326  1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
AGRTE   :  FUNDACAO EDUCACIONAL DE VOTUPORANGA 
ADV     :  MARCIA ALIRIA DURIGAN 
AGRDO   :  TATIANE DE OLIVEIRA SILVA 
ADV     :  BRUNO DE MORAES DUMBRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento em que se visa à modificação de decisão proferida em primeiro grau de jurisdição, 

adversa à agravante. 

Verifica-se, contudo, da análise dos autos, que não juntou a recorrente peça essencial à instrução do agravo, 

especificamente, o documento probatório da intimação, o que impede o seguimento do feito. 

Cuidando-se de mandado de segurança, a intimação é feita de forma pessoal ao representante judicial da autoridade 

coatora, nos termos do art. 19, da Lei n. 10.910/2004, contando-se a partir de então o prazo para a interposição do 

agravo. Sem o referido documento torna-se impossível aferir a tempestividade do recurso. 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo. 

Publique-se. Intime-se. 

Oportunamente, arquivem-se os autos. 

São Paulo, 13 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 
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PROC.   :  2008.03.00.021057-0        AG  337579 
ORIG.   :  200861050030255  7 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  FTA DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO S/A 
ADV     :  JOAO INACIO CORREIA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos. 

Cuida-se de agravo de instrumento tirado de decisão que, nos autos da ação declaratória ajuizada com o escopo de obter 

a autorização para realizar a compensação tributária dos valores recolhidos indevidamente a título de PIS e COFINS, 

deferiu em parte o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Requer a agravante a reforma da decisão recorrida. 

 Relatado, decido. 

A sistemática do agravo de instrumento vem sendo objeto de sucessivas alterações pelo legislador pátrio, todas elas 

impelidas pela necessidade premente de descongestionar as instâncias revisionais, permitindo-se, destarte, o célere 

exame dos recursos dotados de devolutividade plena - notadamente apelações - de forma a cumprir-se a contento o 

dever do Estado-juiz de pacificação social. 

Não por acaso, a partir da reforma introduzida no CPC pela Lei 10.352/2001, restou consagrada de maneira definitiva a 

excepcionalidade do agravo pela via de instrumento, o que somente há de se admitir, na letra do art. 527, inciso II, nos 

casos de provisão jurisdicional de urgência, de evidente perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, ou ainda 

na hipótese de inadmissão de apelação ou de decisão relativa aos efeitos em que o apelo é recebido. Ausentes os 

pressupostos autorizadores do manejo do agravo na forma instrumental, impõe-se, ex vi legis, a conversão do recurso 

para a forma retida, de modo a ser apreciada a questão agravada quando do exame do recurso principal a ser submetido 

oportunamente ao crivo da Corte. 

Convém ressaltar que tal orientação ganhou força com o advento da Lei 11.187/2005, que veio para subtrair a 

discricionariedade antes conferida ao relator no que tange à conversão do agravo de instrumento em retido. Doravante, 

ausentes os pressupostos de admissão do agravo de instrumento, a conversão do agravo em retido é medida que se 

impõe, em decisão monocrática, ademais, irrecorrível. 

Destarte, estabelecidas tais premissas, verifico que in casu não se me afiguram presentes as circunstâncias legais que 

autorizam o manejo do agravo na forma de instrumento, sendo caso, portanto, de conversão da medida intentada para a 

modalidade retida. Não há, enfim, irreparabilidade ou urgência a justificar a via excepcional preferida pela parte, 

cabendo na espécie a postergação da análise da matéria agravada à ocasião do julgamento do recurso principal, se o 

caso. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 527, II, do CPC, determino a conversão do agravo de instrumento em agravo retido, 

com a baixa dos autos à Vara de origem, para apensamento aos autos principais.  

Intime-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                      RELATOR 
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PROC.   :  2008.03.00.021065-9        AG  337587 
ORIG.   :  200661030011295  4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
AGRTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  CLIMAVALE REFRIGERACAO LTDA 
ADV     :  RENATO FREIRE SANZOVO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que acolheu em parte o pedido, declarando a 

decadência de parte da dívida constante da CDA n°80404061664-23, referente ao ano-base 1997, em sede de execução 

fiscal. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021125-1        AG  337510 
ORIG.   :  0700002782  A Vr BARUERI/SP 0700159901  A Vr BARUERI/SP 
AGRTE   :  TINTAS NEOLUX IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu o requerido pela executada de incidente 

de prejudicialidade externa e deferiu o requerido pela Fazenda, determinando a penhora de ativos financeiros da 

executada, com o bloqueio via BACENJUD, em sede de execução fiscal. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021126-3        AG  337511 
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ORIG.   :  0700159903  A Vr BARUERI/SP 0700002782  A Vr BARUERI/SP 
AGRTE   :  TINTAS NEOLUX IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL)? 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que não conheceu a exceção argüida, indeferiu a 

suspensão do processo e determinou o seguimento da execução fiscal, condenando a executada nas penas de litigância 

de má-fé. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

  

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021146-9        AG  337621 
ORIG.   :  200861130005095  2 Vr FRANCA/SP 
AGRTE   :  IND/ DE CALCADOS KISSOL LTDA 
ADV     :  ALBINO CESAR DE ALMEIDA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. CECILIA MARCONDES / TERCEIRA TURMA 

Tendo em vista que as cópias das peças obrigatórias juntadas aos presentes autos não estão autenticadas, providenciem 

os patronos da agravante declaração de autenticidade das mesmas, nos termos do artigo 365, IV, do Código de Processo 

Civil. 

Após, voltem conclusos. 

Int. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CECÍLIA MARCONDES 

DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021155-0        AG  337520 
ORIG.   :  200061000213847  20 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de Sao    Paulo S/A 
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ADV     :  VINICIUS BRANCO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CECILIA MARCONDES / TERCEIRA TURMA 

Vistos na petição recebida e juntada hoje, 17/06/2008. 

Insurge-se a agravante contra a decisão que indeferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso (fls. 267/269). 

Recebo o presente agravo regimental como pedido de reconsideração, porquanto, pela nova sistemática processual 

(CPC, art. 527, parágrafo único), incabível o manejo de recurso contra decisão do Relator que aprecia pedido de efeito 

suspensivo ou de antecipação da tutela recursal. 

Alega a peticionária, em síntese, que a referida decisão inicial foi omissa quanto à apreciação do pedido subsidiário do 

agravo de instrumento, consistente no levantamento do valor que supera o montante atual da dívida tributária, relativo à 

diferença da atualização do depósito judicial. 

Decido. 

Não vejo fundamento nas razões da recorrente. 

Conquanto não tenha, na decisão preliminar, pormenorizado em principal e subsidiário os pedidos formulados pela 

agravante, está evidente no teor do decisum que o segundo pedido foi devidamente apreciado. 

Com efeito, expressamente consignei que: "logrando-se vencedora, ao final da lide, a parte demandada, mister se faz a 

transferência a seu favor da importância depositada em garantia, inclusive com o respectivo rendimento proveniente da 

correção monetária e juros do montante." (fl. 269, grifei). 

Ressalto, por oportuno, que a atualização do depósito judicial é realizada por índices oficiais, independemente do 

cálculo particular elaborado pela parte vencida na demanda. 

Mantenho, portanto, íntegra a decisão ora contestada. 

Int. 

Retifique-se a numeração das folhas, a partir da página 269. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

CECÍLIA MARCONDES 

DESEMBARGADORA FEDERAL RELATORA 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021244-9        AG  337731 
ORIG.   :  200061060080281  5 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  ULLIBRAS ESQUADRIAS ULLIAN LTDA massa falida 
ADV     :  EDVALDO ANTONIO REZENDE 
PARTE R :  PAULO DE TARSIO ULLIAM 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE S J RIO PRETO SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS /TERCEIRA TURMA 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de execução fiscal, determinou a exclusão 

do pólo passivo de sócio da pessoa jurídica executada. 

Sustenta a agravante, em síntese, a aplicabilidade do artigo 13 da Lei n. 8.620/93, combinado com o artigo 124, II, do 

CTN, para responsabilização do sócio no caso concreto, em que foi encerrado processo de falência da empresa 

executada sem satisfação da dívida. Requer a atribuição de efeito suspensivo ao agravo. 

É o necessário. 

Decido. 

Ao menos nesta fase de sumária cognição, afiguram-se-me ausentes os elementos necessários à concessão do efeito 

suspensivo. 

Tenho admitido que o simples inadimplemento do crédito tributário não é suficiente para ensejar o redirecionamento da 

execução fiscal contra os sócios-gerentes da empresa devedora, sendo necessário que se apresentem indícios de 

dissolução irregular ou a prática de alguns dos atos previstos no artigo 135, III, do CTN, tais como atos cometidos com 

excesso de poder ou em infração à lei, contrato social ou estatutos. 

Conquanto pareça haver, à primeira vista, indícios da prática de atos que ensejam a aplicação do artigo 135, III, do 

CTN, sobreleva observar que a agravante fundamenta seu pedido de responsabilização dos sócios, expressamente, no 

artigo 124, II, do CTN e no artigo 13 da Lei n. 8.620/93. Logo, diante da devolutividade estrita inata ao agravo de 

instrumento, a apreciação deve ater-se às razões expendidas pela recorrente. 

Entendo que o crédito ora executado tem natureza essencialmente tributária, reportando-se, pois, ao Código Tributário 

Nacional, enquanto que o preceito normativo invocado pela agravante (Lei n. 8.620/93, artigo 13) destina-se à maior 

proteção das contribuições previdenciárias. 

Ademais, o E. Superior Tribunal de Justiça tem manifestado entendimento no sentido de que, nos termos do art. 146, 

III, b, as normas que versam sobre responsabilidade tributária devem ser reguladas por lei complementar. Assim, 

inválidas são as disposições contidas na Lei n. 8.620/93, ou de qualquer outra lei ordinária que pretenda regular o tema. 

Confira-se: 

"(...) 

2. A solidariedade prevista no art. 124, II, do CTN, é denominada de direito. Ela só tem validade e eficácia quando a lei 

que a estabelece for interpretada de acordo com os propósitos da Constituição Federal e do próprio Código Tributário 

Nacional. 

3. Inteiramente desprovidas de validade são as disposições da Lei 8.620/93, ou de qualquer outra lei ordinária, que 

indevidamente pretendem alargar a responsabilidade dos sócios e dirigentes das pessoas jurídicas. O art. 146, inciso III, 

b da Constituição Federal, estabelece que as normas sobre responsabilidade tributária deverão se revestir 

obrigatoriamente de lei complementar. 

4. O CTN, art. 135, III, estabelece que os sócios só respondem por dívidas tributárias quando exercerem gerência da 

sociedade ou qualquer outro ato de gestão vinculado ao fato gerador. O art. 13 da Lei 8.620/93, portanto, só pode ser 

aplicado quando presentes as condições do art. 135, III, do CTN, não podendo ser interpretado, exclusivamente, em 

combinação com o art. 124, II do CTN. 

(?) 

(Resp n. 779593/RS - Rel. Ministro José Delgado - v. u. -  j. 15.12.2005). 

Por conseguinte, INDEFIRO o efeito suspensivo requerido. 

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Int. 
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Após, retornem os autos para inclusão em pauta. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

Juiz Federal Convocado 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021246-2        AG  337733 
ORIG.   :  200861050040741  8 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  DP UNION INSTRUMENTACAO ANALITICA E CIENTIFICA LTDA 
ADV     :  JOÃO ALÉCIO PUGINA JUNIOR 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos. 

Cuida-se de agravo de instrumento tirado de decisão que, nos autos de mandado de segurança impetrado com o escopo 

de suspender os efeitos da pena de perdimento aplicada e determinar o seguimento do recurso voluntário interposto pela 

impetrante ao Conselho de Contribuintes, deferiu a liminar pleiteada. Requer a agravante a reforma da decisão 

recorrida. 

Relatado, decido. 

A sistemática do agravo de instrumento vem sendo objeto de sucessivas alterações pelo legislador pátrio, todas elas 

impelidas pela necessidade premente de descongestionar as instâncias revisionais, permitindo-se, destarte, o célere 

exame dos recursos dotados de devolutividade plena - notadamente apelações - de forma a cumprir-se a contento o 

dever do Estado-juiz de pacificação social. 

Não por acaso, a partir da reforma introduzida no CPC pela Lei 10.352/2001, restou consagrada de maneira definitiva a 

excepcionalidade do agravo pela via de instrumento, o que somente há de se admitir, na letra do art. 527, inciso II, nos 

casos de provisão jurisdicional de urgência, de evidente perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, ou ainda 

na hipótese de inadmissão de apelação ou de decisão relativa aos efeitos em que o apelo é recebido. Ausentes os 

pressupostos autorizadores do manejo do agravo na forma instrumental, impõe-se, ex vi legis, a conversão do recurso 

para a forma retida, de modo a ser apreciada a questão agravada quando do exame do recurso principal a ser submetido 

oportunamente ao crivo da Corte. 

Convém ressaltar que tal orientação ganhou força com o advento da Lei 11.187/2005, que veio para subtrair a 

discricionariedade antes conferida ao relator no que tange à conversão do agravo de instrumento em retido. Doravante, 

ausentes os pressupostos de admissão do agravo de instrumento, a conversão do agravo em retido é medida que se 

impõe, em decisão monocrática, ademais, irrecorrível. 

Destarte, estabelecidas tais premissas, verifico que in casu não se me afiguram presentes as circunstâncias legais que 

autorizam o manejo do agravo na forma de instrumento, sendo caso, portanto, de conversão da medida intentada para a 

modalidade retida. Não há, enfim, irreparabilidade ou urgência a justificar a via excepcional preferida pela parte, 

cabendo na espécie a postergação da análise da matéria agravada à ocasião do julgamento do recurso principal, se o 

caso. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 527, II, do CPC, determino a conversão do agravo de instrumento em agravo retido, 

com a baixa dos autos à Vara de origem, para apensamento aos autos principais.  
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Intime-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                      RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021295-4        AG  337654 
ORIG.   :  199961820540404  3F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  SODIMPEX COM/ EXTERIOR LTDA massa falida e outros 
ADV     :  RICARDO ANTONIO SOARES RUSSO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS /TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que, em autos de execução fiscal, determinou a exclusão 

do pólo passivo de sócio da pessoa jurídica executada. 

Sustenta a agravante, em síntese, a aplicabilidade do artigo 13 da Lei n. 8.620/93, combinado com o artigo 124, II, do 

CTN, para responsabilização do sócio no caso concreto, em que foi encerrado processo de falência da empresa 

executada sem satisfação da dívida. Requer a atribuição de efeito suspensivo ao agravo. 

É o necessário. 

Decido. 

Ao menos nesta fase de sumária cognição, afiguram-se-me ausentes os elementos necessários à concessão do efeito 

suspensivo. 

Tenho admitido que o simples inadimplemento do crédito tributário não é suficiente para ensejar o redirecionamento da 

execução fiscal contra os sócios-gerentes da empresa devedora, sendo necessário que se apresentem indícios de 

dissolução irregular ou a prática de alguns dos atos previstos no artigo 135, III, do CTN, tais como atos cometidos com 

excesso de poder ou em infração à lei, contrato social ou estatutos. 

Conquanto pareça haver, à primeira vista, indícios da prática de atos que ensejam a aplicação do artigo 135, III, do 

CTN, sobreleva observar que a agravante fundamenta seu pedido de responsabilização dos sócios, expressamente, no 

artigo 124, II, do CTN e no artigo 13 da Lei n. 8.620/93. Logo, diante da devolutividade estrita inata ao agravo de 

instrumento, a apreciação deve ater-se às razões expendidas pela recorrente. 

Entendo que o crédito ora executado tem natureza essencialmente tributária, reportando-se, pois, ao Código Tributário 

Nacional, enquanto que o preceito normativo invocado pela agravante (Lei n. 8.620/93, artigo 13) destina-se à maior 

proteção das contribuições previdenciárias. 

Ademais, o E. Superior Tribunal de Justiça tem manifestado entendimento no sentido de que, nos termos do art. 146, 

III, b, as normas que versam sobre responsabilidade tributária devem ser reguladas por lei complementar. Assim, 

inválidas são as disposições contidas na Lei n. 8.620/93, ou de qualquer outra lei ordinária que pretenda regular o tema. 

Confira-se: 

"(...) 
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2. A solidariedade prevista no art. 124, II, do CTN, é denominada de direito. Ela só tem validade e eficácia quando a lei 

que a estabelece for interpretada de acordo com os propósitos da Constituição Federal e do próprio Código Tributário 

Nacional. 

3. Inteiramente desprovidas de validade são as disposições da Lei 8.620/93, ou de qualquer outra lei ordinária, que 

indevidamente pretendem alargar a responsabilidade dos sócios e dirigentes das pessoas jurídicas. O art. 146, inciso III, 

b da Constituição Federal, estabelece que as normas sobre responsabilidade tributária deverão se revestir 

obrigatoriamente de lei complementar. 

4. O CTN, art. 135, III, estabelece que os sócios só respondem por dívidas tributárias quando exercerem gerência da 

sociedade ou qualquer outro ato de gestão vinculado ao fato gerador. O art. 13 da Lei 8.620/93, portanto, só pode ser 

aplicado quando presentes as condições do art. 135, III, do CTN, não podendo ser interpretado, exclusivamente, em 

combinação com o art. 124, II do CTN. 

(?) 

(Resp n. 779593/RS - Rel. Ministro José Delgado - v. u. -  j. 15.12.2005). 

Por conseguinte, INDEFIRO o efeito suspensivo requerido. 

Cumpra-se o artigo 527, V, do Código de Processo Civil. 

Int. 

Após, retornem os autos para inclusão em pauta. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

Juiz Federal Convocado 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021298-0        AG  337657 
ORIG.   :  200461820436970  3F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  CONTIBRASIL COM/ E EXP/ LTDA 
ADV     :  HAMILTON DIAS DE SOUZA 
AGRDO   :  MARCOS ANTONIO GARCIA MOLINA e outros 
ADV     :  ANTONIO SAVIO CUZIM REINAS 
AGRDO   :  RENATA ABREU DUARTE GUBEISSI  
AGRDO         :  JOSE ROBERTO DE CAMARGO OPICE 
ADV               :  DANIELLA ZAGARI GONÇALVES 
AGRDO         :  WALTER DOUGLAS STUBER 
ADV               :  ANALÚCIA LIVORATTI OLIVA CAVALCANTI CARLONI 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que determinou que os autos sejam encaminhados ao 

SEDI para exclusão dos co-executados do pólo passivo da execução e indeferiu a inclusão das sócias Continental Grain 

Company e Continental Overseas Corporation no pólo passivo, em sede de execução fiscal. 
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Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

antecipação de tutela após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021315-6        AG  337774 
ORIG.   :  200861040042560  2 Vr SANTOS/SP 
AGRTE   :  C M JOGOS ELETRONICOS E ENTRETENIMENTOS LTDA -EPP 
ADV     :  MANUEL EDUARDO DE SOUSA SANTOS 
AGRDO   :  Ministerio Publico Federal 
ADV     :  ANTONIO JOSE DONIZETTI MOLINA DALOIA 
PARTE R :  BINGO PRO GAME 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS / TERCEIRA TURMA 

Cuida-se de agravo de instrumento tirado de decisão que, em autos de ação civil pública, deferiu o pedido de 

antecipação da tutela para determinar a interdição de estabelecimentos e a imediata suspensão da atividade de bingo. 

A regra geral de contagem dos prazos a partir da juntada do mandado de citação ou intimação (artigo 241, inciso II, do 

CPC) não se aplica aos recursos, pois existe regra específica (art. 242 do mesmo diploma legal) a fixar como marco 

inicial para sua interposição a data da intimação da decisão, sentença ou acórdão (artigo 242, do Código de Processo 

Civil), o que, no caso concreto, ocorreu inequivocamente em 28/05/2005, mas o agravo de instrumento somente foi 

protocolado em 10/06/2008, após o decurso do prazo estabelecido pelo artigo 522 do Código de Processo Civil.  

Dessarte, à vista da manifesta intempestividade e com fulcro nos artigos 527, I e 557 caput, do Diploma Processual 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao presente recurso. 

Após as cautelas de praxe, remeta-se à Vara de origem para arquivamento. 

Int. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021322-3        AG  337775 
ORIG.   :  0700018840  A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP 0700004002  A Vr SAO 

CAETANO DO SUL/SP 
AGRTE   :  OSVALDO AUGUSTO 
ADV     :  RICARDO MOURCHED CHAHOUD 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PARTE R :  PROMEL COML/ LTDA e outros 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que concedeu os benefícios da justiça gratuita e 

indeferiu a antecipação de tutela mantendo o bloqueio da conta corrente do embargante, em sede de execução fiscal. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021336-3        AG  337676 
ORIG.   :  200061190206665  3 Vr GUARULHOS/SP 
AGRTE   :  BENATON FUNDACOES S/A 
ADV     :  WALTER CARVALHO DE BRITTO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em execução fiscal, indeferiu a exceção de pré-

executividade oposta pela executada, sob o fundamento da quitação parcial do débito em decorrência de pagamentos de 

parcelas quando incluída no PAES (da qual foi posteriormente excluída), sem que houvesse modificação do valor 

constante da CDA, daí decorrendo a ausência de certeza e de liquidez do débito executado. 

DECIDO. 

A concessão do efeito suspensivo ao recurso interposto exige a relevância da fundamentação jurídica e, no mesmo 

passo, a perspectiva da ocorrência de lesão grave e de difícil reparação (artigo 558 do CPC). 

Na espécie, o contribuinte alega que, em razão de pagamentos de parcelas efetuadas quando incluída no PAES, tem 

direito à amortização parcial do débito, no valor de R$ 130.660,27 (cento e trinta mil, seiscentos e sessenta reais e vinte 

e sete centavos). 

Entretanto, não se verifica a plausibilidade jurídica do pedido de reforma, tendo em vista que sequer foi demonstrada 

documentalmente a liquidez dos créditos (parcelas quitadas). Ademais, é de ser ressaltado que, segundo informações 

prestadas pela FAZENDA NACIONAL, os valores pagos em decorrência do ingresso no PAES foram efetivamente 

considerados (embora haja divergência quanto aos valores) para a quitação de outros débitos inscritos em dívida ativa 

(que não o débito ora executado), decorrendo daí a extinção de duas inscrições, embora constem, ainda, vinte e nove 

débitos inscritos e ativos, sem que, contudo, fosse demonstrado o equívoco da tese, conforme determina a regra do ônus 

da prova. 

Aliás, a imputação dos créditos em outras inscrições, deixando, pois, de extinguir parcialmente o débito executado não 

se encontra, em exame sumário, eivado de ilegalidade. Neste sentido, dispõe o artigo 163 do CTN o seguinte: 
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"Art. 163. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito passivo para com a mesma 

pessoa jurídica de direito público, relativos ao mesmo ou a diferentes tributos ou provenientes de penalidade pecuniária 

ou juros de mora, a autoridade administrativa competente para receber o pagamento determinará a respectiva 

imputação, obedecidas as seguintes regras, na ordem em que enumeradas: 

I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, e em segundo lugar aos decorrentes de responsabilidade 

tributária; 

II - primeiramente, às contribuições de melhoria, depois às taxas e por fim aos impostos; 

III - na ordem crescente dos prazos de prescrição; 

IV - na ordem decrescente dos montantes." 

Conforme documentação acostada aos autos, as inscrições extintas em decorrência da imputação dos valores são as 

seguintes: 

(1) 80.6.97.080436-91, débito de COFINS, com vencimento em 10.01.1996, no valor de R$ 8.143,04 (f. 98/9); 

(2) 80.7.97.011237-60, débito de PIS, com vencimento em 15.01.96, no valor de R$ 2.646,48 (f. 101/3). 

Por sua vez, o débito executado (80.2.98.007246-50) refere-se ao IRPJ (f. 32/9), constituído em 28.06.96 por termo de 

confissão espontânea, no valor de R$ 83.091,58.  

Assim, aplicando-se a regra acima transcrita, verifica-se que: (1) os débitos são todos por obrigação própria; (2) a CDA 

refere-se a impostos, último tributo na ordem de imputação; (3) embora o débito executado tenha vencimento de 

31.05.94 à 30.11.95, sua constituição ocorreu em 28.06.03, por confissão espontânea, sendo este último, pois, o dies a 

quo do prazo prescricional; (4) o valor do débito executado é nitidamente superior aos débitos extintos. 

Ante o exposto, nego a medida postulada. 

Intime-se a agravada para resposta. 

Publique-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021450-1        AG  337769 
ORIG.   :  200161000324881  23 Vr SAO PAULO/SP 
AGRDO   :  THEUNIS GERALDO BARONTO MARINHO 
ADV     :  JOSE CARLOS BELOTTO 
AGRTE   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que determinou a expedição de alvará de 

levantamento, em favor do impetrante, dos valores depositados em juízo a titulo de imposto de renda incidente sobre 

as"férias indenizadas e gratificação adicional de férias", em sede de mandado de segurança. 
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Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021480-0        AG  337783 
ORIG.   :  9900231793  A Vr BARUERI/SP 9900000649  A Vr BARUERI/SP 
AGRTE   :  TINTAS NEOLUX IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que não conheceu a exceção argüida, indeferiu a 

suspensão do processo e determinou o seguimento da execução fiscal, condenando a executada nas penas de litigância 

de má-fé. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021503-7        AG  337806 
ORIG.   :  200761000275112  23 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  MEDIAL SAUDE S/A 
ADV     :  JOSE LUIZ TORO DA SILVA 
AGRDO   :  Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS 
ADV     :  ANA JALIS CHANG 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS / TERCEIRA TURMA 

Providencie a agravante, em cinco dias e sob pena de não conhecimento do recurso, a juntada da decisão agravada de 

forma integral, pois consta a fls. 136/137 apenas parte do decisum. 

Int. 
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São Paulo, 19 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021528-1        AG  337913 
ORIG.   :  0200000235  A Vr BARUERI/SP 
AGRTE   :  LAGE E MAGY COMUNICACAO LTDA 
ADV     :  ANDREA KARINA GUIRELLI LOMBARDI 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que julgou improcedente a exceção de pré-

executividade e determinou o imediato seguimento do processo, com a penhora de bens, em sede de execução fiscal. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

efeito suspensivo após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021605-4        AG  337915 
ORIG.   :  200861000113130  6 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  KURUMIN ADMINISTRACAO PARTICIPACAO E ASSESSORIA      

LTDA 
ADV     :  MARCELO DE CARVALHO RODRIGUES 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão do d. Juízo supra que, em autos de mandado de 

segurança, indeferiu o pedido de liminar formulado para obter certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com 

efeitos de negativa. 

Verifico, todavia, que a agravante não juntou aos autos a cópia da procuração outorgada ao Dr. Marcelo de Carvalho 

Rodrigues, que subscreveu o presente recurso, peça obrigatória para sua interposição, de acordo com o artigo 525, I, do 

Código de Processo Civil. 

Destarte, com fulcro nos artigos 527, I, e 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao presente 

agravo, manifestamente inadmissível. 
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Após as cautelas de praxe, retornem os autos ao Juízo de origem. 

Int. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021623-6        AG  337920 
ORIG.   :  9200287158  15 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  EDIVALDO ANTONIO GARCIA e outros 
ADV     :  JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra decisão que, em ação ordinária em fase de execução de sentença, 

determinou a remessa dos autos à Contadoria Judicial para a elaboração do cálculo do valor relativo aos juros de mora 

em continuação incidente entre a data do cálculo homologado e a expedição do precatório. 

DECIDO.  

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil. 

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, tanto da Suprema Corte como desta Turma, no sentido de que não 

existe mora no pagamento de precatório judicial, para efeito de cobrança dos denominados "juros em continuação", se a 

dívida é quitada até o final do exercício financeiro seguinte, ainda que posterior o levantamento do depósito pelo credor, 

quando e desde que expedido o ofício pelo Tribunal em 1º de julho antecedente, na forma do § 1º do artigo 100 da 

Constituição Federal. 

Neste sentido, o acórdão no RE nº 305186/SP, Rel. Min. ILMAR GALVÃO: 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A DATA 

DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO E A DO EFETIVO PAGAMENTO. CF., ART. 100, § 1º (REDAÇÃO 

ANTERIOR À EC 30/2000). Hipótese em que não incidem juros moratórios, por falta de expressa previsão no texto 

constitucional e ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de direito público não pode 

ser tida por inadimplente. Orientação, ademais, já assentada pela Corte no exame da norma contida no art. 33 do ADCT. 

Recurso extraordinário conhecido e provido." 

Cabe destacar, na linha do que constou do voto condutor do precedente, que o advento da EC nº 30, de 13.09.2000, não 

alterou e, pelo contrário, reforçou tal interpretação, na medida em que a nova redação do § 1º do artigo 100 da Carta 

Federal tornou ainda mais inequívoca a impossibilidade de aplicação de juros moratórios no prazo fixado para a 

quitação do precatório, ao determinar somente a incidência de correção monetária. 

Neste sentido, inclusive, recentes acórdãos de outros Tribunais: 

- ERESP nº 461981, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJU de 07.06.04, p. 156: "PROCESSUAL 

CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL - PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - 
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JUROS MORATÓRIOS - PAGAMENTO REALIZADO NO PRAZO CONSTITUCIONAL - NÃO-CABIMENTO - 

PRECEDENTES DO STF E DA 1ª SEÇÃO DO STJ. - O STF e a eg. 1ª Seção deste Tribunal assentaram entendimento 

no sentido de que, cumprido o prazo constitucional para o pagamento dos precatórios, são indevidos os juros moratórios 

em precatório complementar. - No caso dos autos, não houve mora da Fazenda Pública, por isso que, expedido o 

precatório em julho/92, foi pago em novembro/93, portanto, dentro do prazo estabelecido no § 1º do art. 100 da 

Constituição Federal. - Ressalva do ponto de vista do relator. - Embargos de divergência rejeitados." 

- AG nº 2002.03.00.043210-1, Rel. Des. Fed. LAZARANO NETO, DJU de 16.01.04, p. 142: "AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - CONTA DE ATUALIZAÇÃO DE PRECATÓRIO - REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO - NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. 1 - Incabível a imposição de juros de mora na conta de 

atualização de precatório complementar, caso a expedição do originário pagamento tenha se realizado no prazo 

constitucional, de vez que não restou caracterizado o inadimplemento por parte do Poder Público. 2 - Exclusão dos 

juros moratórios na conta homologada, pois não incorreu a agravante em atraso no pagamento da atualização monetária 

do crédito. Aplicação do entendimento adotado pela Corte Suprema (RE 305.186/SP), acolhido pelo STJ no julgamento 

do AGEDAG 461.390/MG. 3 - Agravo de instrumento a que se dá provimento. 4- Agravo regimental prejudicado, por 

perda do objeto." 

- AG nº 2002.03.00.014893-9, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJU de 11.04.03, p. 441: "PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS EM CONTINUAÇÃO. NÃO 

CABIMENTO. AUSÊNCIA DE MORA DA ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO. 1. A atualização monetária de 

débitos resultantes de decisões judiciais tem por objetivo a manutenção do valor real da moeda, em face do processo 

inflacionário. 2. Não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da expedição do precatório judicial e 

a data de seu efetivo pagamento, desde que este tenha ocorrido dentro do prazo estabelecido no § 1.º, do art. 100, da CF. 

Precedentes do STF (Pleno, RE n.º 298.616/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 31/10/2002, por maioria, DOE 08/11/02 e 

Primeira Turma, RE n.º 305.186/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 17/09/02, v.u.). 3. Agravo provido e agravo regimental 

prejudicado." 

Como conseqüência necessária, deve ser reconhecido o direito do credor ao cômputo dos juros moratórios desde a data 

do cálculo anteriormente homologado, quando foi por último aplicado o encargo até - salvo termo final requerido em 

menor extensão ou nos limites devolvidos pelo recurso - o encaminhamento do ofício precatório, apenas com 

atualização monetária, pelo Tribunal para a inclusão da verba no orçamento (1º de julho de cada ano), uma vez que a 

jurisprudência da Suprema Corte apenas afasta a configuração da mora entre esta última data e o pagamento, se 

ocorrido até o final do exercício seguinte, garantindo, neste interregno específico, a aplicação apenas da correção 

monetária (artigo 100, § 1º, CF). 

A propósito, assim decidiu a Terceira Turma, no AG nº 2004.03.00.044159-7, de que fui relator, com acórdão publicado 

no DJU de 23.02.05: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. 1. Encontra-se pacificada, no âmbito da Suprema Corte, a 

interpretação no sentido de que não existe mora no pagamento de precatório judicial, para efeito de cobrança dos 

denominados "juros em continuação", se a dívida é quitada até o final do exercício financeiro seguinte, ainda que 

posterior o levantamento do depósito pelo credor, quando e desde que expedido o ofício pelo Tribunal em 1º de julho 

antecedente, na forma do § 1º do artigo 100 da Constituição Federal. 2. Como conseqüência, deve ser reconhecido o 

direito do credor ao cômputo dos juros moratórios desde a data do cálculo anteriormente homologado, quando foi por 

último aplicado o encargo até - salvo termo final requerido em menor extensão ou nos limites devolvidos pelo recurso - 

o encaminhamento do ofício precatório, apenas com atualização monetária, pelo Tribunal para a inclusão da verba no 

orçamento (1º de julho de cada ano). 3. Precedentes." 

O exame dos autos revela, pois, que se encontra a r. decisão agravada em consonância com a orientação da 

jurisprudência dominante, pelo que inviável a reforma postulada. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso. 

Publique-se. 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 
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CARLOS MUTA 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021640-6        AG  337932 
ORIG.   :  0600036335  A Vr ITAPECERICA DA SERRA/SP     0600000502  A Vr 

ITAPECERICA DA SERRA/SP 
AGRTE   :  PISSI E CONTE ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADV     :  JOAO CARLOS DIAS PISSI 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITAPECERICA DA SERRA SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Regularize a recorrente o presente agravo de instrumento, efetuando o recolhimento das custas sob o código da receita 

correto, ou seja, 5775, nos termos do Anexo I, Tabela IV, da Resolução n. 278, do Conselho da Administração desta 

Corte, publicada no Diário Oficial em 18 de maio de 2007. 

Cumpra-se, em 5 dias, sob pena de negativa de seguimento. 

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021670-4        AG  337958 
ORIG.   :  9505102941  1F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  LINCOLN AUGUSTO FRANCO NETO 
ADV     :  MARCELO TADEU SALUM 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Ante a ausência de pedido de efeito suspensivo, intime-se a parte contrária para contraminutar. 

Cumpre ressaltar que, em que pese a ausência de perigo de dano, o presente recurso não deve ser convertido em agravo 

retido, excepcionando nosso entendimento adotado em face da nova redação dada pela Lei n. 11.187/2005 ao inciso II, 

do artigo 527, do CPC, por se tratar de agravo tirado de decisão proferida em execução fiscal, situação que impossibilita 

futura devolução da questão para apreciação pelo Tribunal. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 
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PROC.   :  2008.03.00.021680-7        AG  337969 
ORIG.   :  200461820440456  11F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  CIA BRASILEIRA DE DORMENTES DORBRAS 
ADV     :  ALEXANDRE DOMINGUES GRADIM 
AGRDO   :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que indeferiu exceção de pré-executividade ao 

fundamento de que já houve penhora dos bens, estando em curso o prazo para interposição dos embargos à execução, 

em sede de execução fiscal. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o presente recurso e reservo-me o direito de apreciar a concessão de 

antecipação de tutela após a instrução do feito. 

Intimem-se, também a agravada para contraminuta. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

Desembargador Federal NERY JÚNIOR 

Relator  

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021968-7        AG  338232 
ORIG.   :  200861000124382  12 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  MARIO SERGIO MARCHETTI 
ADV     :  CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Vistos. 

Cuida-se de agravo de instrumento tirado de decisão que, nos autos de mandado de segurança impetrado com o escopo 

de assegurar o direito de ter suspensa a exigibilidade do Imposto de Renda na fonte incidente sobre gratificação, férias 

proporcionais, férias indenizadas sobre aviso prévio e 1/3 férias rescisão, deferiu em parte a liminar pleiteada. Requer a 

agravante a reforma da decisão recorrida. 

Relatado, decido. 

A sistemática do agravo de instrumento vem sendo objeto de sucessivas alterações pelo legislador pátrio, todas elas 

impelidas pela necessidade premente de descongestionar as instâncias revisionais, permitindo-se, destarte, o célere 

exame dos recursos dotados de devolutividade plena - notadamente apelações - de forma a cumprir-se a contento o 

dever do Estado-juiz de pacificação social. 

Não por acaso, a partir da reforma introduzida no CPC pela Lei 10.352/2001, restou consagrada de maneira definitiva a 

excepcionalidade do agravo pela via de instrumento, o que somente há de se admitir, na letra do art. 527, inciso II, nos 

casos de provisão jurisdicional de urgência, de evidente perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, ou ainda 

na hipótese de inadmissão de apelação ou de decisão relativa aos efeitos em que o apelo é recebido. Ausentes os 
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pressupostos autorizadores do manejo do agravo na forma instrumental, impõe-se, ex vi legis, a conversão do recurso 

para a forma retida, de modo a ser apreciada a questão agravada quando do exame do recurso principal a ser submetido 

oportunamente ao crivo da Corte. 

Convém ressaltar que tal orientação ganhou força com o advento da Lei 11.187/2005, que veio para subtrair a 

discricionariedade antes conferida ao relator no que tange à conversão do agravo de instrumento em retido. Doravante, 

ausentes os pressupostos de admissão do agravo de instrumento, a conversão do agravo em retido é medida que se 

impõe, em decisão monocrática, ademais, irrecorrível. 

Destarte, estabelecidas tais premissas, verifico que in casu não se me afiguram presentes as circunstâncias legais que 

autorizam o manejo do agravo na forma de instrumento, sendo caso, portanto, de conversão da medida intentada para a 

modalidade retida. Não há, enfim, irreparabilidade ou urgência a justificar a via excepcional preferida pela parte, 

cabendo na espécie a postergação da análise da matéria agravada à ocasião do julgamento do recurso principal, se o 

caso. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 527, II, do CPC, determino a conversão do agravo de instrumento em agravo retido, 

com a baixa dos autos à Vara de origem, para apensamento aos autos principais.  

Intime-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                      RELATOR 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.022102-5        AG  338375 
ORIG.   :  0600000012  1 Vr PRESIDENTE BERNARDES/SP 
AGRTE   :  DARCI ANTONIO JACOMETO e outro 
ADV     :  RICARDO ALEX PEREIRA LIMA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PARTE R :  JOSMAR SANTO JACOMETO e outros 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE BERNARDES      

SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. RODRIGO ZACHARIAS/TERCEIRA TURMA 

Tendo em vista que as cópias das peças obrigatórias juntadas aos presentes autos não estão autenticadas, providencie o 

patrono dos agravantes a respectiva declaração de autenticidade, nos termos do artigo 365, IV, do Código de Processo 

Civil. 

Após, voltem conclusos. 

Int. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

                                                             RELATOR 
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PROC.   :  2008.03.00.022273-0        AG  338494 
ORIG.   :  200861200020961  2 Vr ARARAQUARA/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
AGRDO   :  ROSA MAGDALENA GRECCO 
ADV     :  MARCOS CESAR GARRIDO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ >      SP 
RELATOR :  DES.FED. CECILIA MARCONDES / TERCEIRA TURMA 

Vistos. 

Cuida-se de agravo de instrumento tirado de decisão que, nos autos da ação ordinária ajuizada com o escopo de  que a 

autoridade fazendária se abstenha de inscrever o nome da autora em dívida ativa, bem como de suspender a 

exigibilidade do crédito apurado em lançamento de ofício referente às despesas médicas deduzidas da declaração anual 

de ajuste do IRPF, no exercício de 2002, postergou a análise do pedido de antecipação de tutela para após a vinda da 

constestação e determinou a suspensão de qualquer procedimento de cobrança dos débitos em questão, até ulterior 

manifestação do juízo. Requer a agravante a reforma da decisão recorrida. 

 Relatado, decido. 

A sistemática do agravo de instrumento vem sendo objeto de sucessivas alterações pelo legislador pátrio, todas elas 

impelidas pela necessidade premente de descongestionar as instâncias revisionais, permitindo-se, destarte, o célere 

exame dos recursos dotados de devolutividade plena - notadamente apelações - de forma a cumprir-se a contento o 

dever do Estado-juiz de pacificação social. 

Não por acaso, a partir da reforma introduzida no CPC pela Lei 10.352/2001, restou consagrada de maneira definitiva a 

excepcionalidade do agravo pela via de instrumento, o que somente há de se admitir, na letra do art. 527, inciso II, nos 

casos de provisão jurisdicional de urgência, de evidente perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, ou ainda 

na hipótese de inadmissão de apelação ou de decisão relativa aos efeitos em que o apelo é recebido. Ausentes os 

pressupostos autorizadores do manejo do agravo na forma instrumental, impõe-se, ex vi legis, a conversão do recurso 

para a forma retida, de modo a ser apreciada a questão agravada quando do exame do recurso principal a ser submetido 

oportunamente ao crivo da Corte. 

Convém ressaltar que tal orientação ganhou força com o advento da Lei 11.187/2005, que veio para subtrair a 

discricionariedade antes conferida ao relator no que tange à conversão do agravo de instrumento em retido. Doravante, 

ausentes os pressupostos de admissão do agravo de instrumento, a conversão do agravo em retido é medida que se 

impõe, em decisão monocrática, ademais, irrecorrível. 

Destarte, estabelecidas tais premissas, verifico que in casu não se me afiguram presentes as circunstâncias legais que 

autorizam o manejo do agravo na forma de instrumento, sendo caso, portanto, de conversão da medida intentada para a 

modalidade retida. Não há, enfim, irreparabilidade ou urgência a justificar a via excepcional preferida pela parte, 

cabendo na espécie a postergação da análise da matéria agravada à ocasião do julgamento do recurso principal, se o 

caso. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 527, II, do CPC, determino a conversão do agravo de instrumento em agravo retido, 

com a baixa dos autos à Vara de origem, para apensamento aos autos principais.  

Intime-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

RODRIGO ZACHARIAS 

JUIZ FEDERAL CONVOCADO 

RELATOR 
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PROC.   :  2008.03.00.022380-0        AG  338603 
ORIG.   :  0600082977  A Vr POA/SP     0600003377  A Vr POA/SP 
AGRTE   :  ICAC IND/ E COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 
ADV     :  EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE POA SP 
RELATOR :  DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou exceção de incompetência apresentada pela ora 

executada, ora agravante, não reconhecendo a conexão alegada entre a presente execução fiscal ajuizada perante o Juízo 

Estadual investido de Jurisdição Federal e as ações consignatória e anulatória em trâmite perante as 1a  e 5ª Varas 

Federais de Guarulhos/SP. 

A teor da minuta, alega a recorrente que o débito em cobro está sendo discutido nas ações ordinárias, propostas com o 

escopo de discutir os valores cobrados a título de multa e juros. Afirma ocorrer a continência e, conseqüentemente, a 

conexão e que os processos deveriam ser reunidos. Requer a suspensão da execução até a decisão na ação ordinária. 

Decido. 

É cediço que conexão ocorre quando, pelo teor do art. 103, do Código de Processo Civil, duas ou mais ações tiverem o 

mesmo objeto ou a mesma causa de pedir. 

O reconhecimento da conexão ou continência, a fim de determinar a reunião dos processos para julgamento conjunto, 

tem o escopo de evitar decisões conflitantes, em nome da segurança jurídica e da economia processual,sendo somente 

possível quando, havendo identidade de partes, constata-se que entre a ação anulatória do débito fiscal, ação 

declaratória negativa de obrigação tributária ou ação consignatória, e os embargos opostos à execução fiscal, há também 

identidade de objeto ou causa de pedir. 

Todavia, não há como se vislumbrar conexão entre a ação anulatória de rito ordinário proposta pela agravante e 

execução fiscal proposta pela agravada, porquanto esta última não comporta sentença de mérito, inexistindo nela 

possibilidade de julgamento. 

Cumpre ressaltar que, como fixa o art. 585, § 1o, do Estatuto Processual, a propositura de qualquer ação relativa ao 

débito constante do título executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução. 

 Diversamente seria se fossem opostos embargos à execução pelo executado, em razão de sua natureza de ação de 

conhecimento, quando será aberta a discussão acerca de questões modificativas do direito do exeqüente. Portanto, se 

não há oposição de embargos à execução, não há que se reconhecer conexão ou continência a impor a reunião dos 

processos, posto que não há risco de decisões judiciais contraditórias a respeito da mesma matéria. 

É o que se depreende dos julgados de nossas Cortes: 

EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE 

DEPÓSITO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO. CONEXÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO. 

DESCABIMENTO. PRECEDENTES. I - A propositura de demanda paralela em que se discute a legitimidade da dívida 

não tem o condão de suspender o processo fiscal, se não estiver acompanhada do depósito do montante integral. 

(Precedentes: REsp. nº 450.443/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 25/02/2004, p. 101; AgRg no Ag nº 744.150/RS, Rel. 

Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 02/05/2006, p. 258; REsp nº 803.352/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 

de 03/04/2006, p. 292; AgRg no Ag nº 725.194/SP, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 20/02/2006, p. 307). II - 

Agravo regimental improvido. (STJ, AGRESP 841163/SP, PRIMEIRA TURMA, DJ 16/10/2006, Relator FRANCISCO 

FALCÃO). 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL NÃO-EMBARGADA. AÇÃO 

ANULATÓRIA DE DÉBITO. CONEXÃO. INEXISTÊNCIA. SUSPENSÃO. INCABIMENTO. PRECEDENTES. 1. 

Recurso especial contra acórdão segundo o qual "não há conexão entre execução fiscal não embargada e a ação 
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anulatória relativa ao débito fiscal, mesmo que tenham como objeto a mesma notificação de lançamento, uma vez que 

na execução fiscal não será prolatada sentença de mérito que possa conflitar com decisão a ser proferida na ação 

anulatória". 2. De regra, não se suspende execução fiscal não-embargada só pelo fato de ter sido interposta ação 

anulatória de débito. 3. A conexão só se caracteriza quando entre duas ações for comum o objeto ou a causa de pedir e o 

resultado seja idêntico para ambas as ações. 4. Não viola dispositivo legal a decisão que nega suspensão de execução 

não-embargada até julgamento definitivo de ação anulatória de débito fiscal, quando o exame da discussão posta nas 

lides demonstra inexistência de conflito entre as demandas. 5. "A execução fiscal não embargada não pode ser 

paralisada por conexão de ação de consignação em pagamento, sem depósito algum" (REsp nº 407299/SP, 2ª Turma, 

Relª Minª Eliana Calmon, DJ de 17/05/2004) 6. Recurso especial não provido. (STJ, RESP 745811, RS, PRIMEIRA 

TURMA, DJ 27/06/2005, Relator JOSÉ DELGADO). (grifos) 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA. CONEXÃO. INEXISTÊNCIA. REUNIÃO 

DE PROCESSOS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. IMPRORROGÁVEL. 1. Não há que se falar 

em conexão entre ação executiva e ação anulatória, eis que, na execução fiscal, o juiz deverá apreciar questões 

relacionadas ao título executivo já existente, enquanto que, na ação anulatória de débito fiscal, a apreciação abrange à 

cognição exauriente da legalidade do tributo e/ou de suas obrigações acessórias exigidas pela Fazenda. 2. Em razão de 

suas naturezas distintas, inexiste incompatibilidade no prosseguimento simultâneo de ambas as ações nos respectivos 

Juízos, sendo certo que o mero ajuizamento de ação anulatória não suspende a exigibilidade do crédito fiscal, nem 

desloca a competência da ação de execução fiscal, a qual tem seu rito próprio. 3. A competência do Juízo de execução 

fiscal é absoluta, sendo, por conseguinte, improrrogável, não havendo que se falar em modificação de competência, nos 

termos do art. 111, do CPC, mesmo quando constatada a conexão ou continência, máxime quando o Juízo ao qual foi 

declinada a competência seja absolutamente incompetente para o julgamento da ação de execução fiscal em face da 

existência de varas especializadas. 4. Agravo de instrumento provido. (TRF TERCEIRA REGIÃO, AG 180029/SP, 

QUARTA TURMA, DJU 30/11/2005, Relator MANOEL ALVARES). 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO. PROPOSITURA PERANTE JUÍZO 

ESTADUAL DA EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONEXÃO. AUSÊNCIA DE 

AMPARO LEGAL PARA A SUSPENSÃO DA AÇÃO EXECUTIVA. 1. A competência do juízo estadual, no 

exercício de jurisdição federal de acordo com o previsto na Constituição Federal, restringe-se ao processamento e 

julgamento da execução fiscal e dos respectivos embargos. 2. Compete à Justiça Federal processar e julgar a ação 

anulatória de débito fiscal proposta pelo executado. 3. A conexão prevista no art. 103 do CPC ocorre apenas entre ação 

anulatória e eventuais embargos à execução e somente enseja a modificação de competência relativa. Precedentes do C. 

STJ. 4. O art. 38 da Lei n.º 6.830/80 admite a discussão judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública por meio de ação 

anulatória do ato declarativo da dívida, tão-somente se esta for precedida de depósito preparatório do valor do débito. 5. 

No caso em exame, não tendo a agravante demonstrado haver procedido ao depósito judicial nos autos da ação de 

conhecimento, tampouco haver proposto embargos à execução, não há falar-se em suspensão do curso da execução 

fiscal. (TRF TERCEIRA REGIÃO, AG 134597/SP, SEXTA TURMA, DJU 24/02/2003, Relator MAIRAN MAIA). 

Pelo exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

Intime-se. 

Após, aos arquivos. 

São Paulo, 24 de junho de 2008.  

Desembargador Federal NERY JÚNIOR  

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.022912-7        AG  338885 
ORIG.   :  200761080090511  3 Vr BAURU/SP 
AGRTE   :  Cia de Saneamento Basico do Estado de Sao Paulo SABESP 
ADV     :  JENNY MELLO LEME 
AGRDO   :  Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT 
ADV     :  HAMILTON ALVES CRUZ 
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PARTE R :  H R PRESTACAO DE SERVICOS GERAIS S/S 
ADV     :  CLECIO ROBERTO HASS 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. MÁRCIO MORAES / TERCEIRA TURMA 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP em 

face de decisão que, em ação ordinária movida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos visando à suspensão da 

contratação ou da execução do contrato n. 42222/06-RT, cujo objeto é a realização do serviço de leitura de hidrômetro e 

entrega de contas de água para cidades do interior de São Paulo, deferiu a antecipação da tutela.  

Alega a agravante, em síntese, que: i) a contratação levada a efeito pela SABESP não se constitui em prestação de 

serviço de coleta, transporte e entrega de correspondência externa fechada com endereçamento, mas sim de entrega de 

contas e documentos e prestação de serviços de apuração/leitura de consumo informatizada, que resulta na impressão da 

conta de água não envelopada e entregue ao consumidor no ato da referida leitura; ii) o serviço objeto do contrato em 

questão não se inclui entre os considerados de monopólio da União, de acordo com o art. 177, I a V, da Constituição 

nem se caracteriza como serviço postal de correspondência agrupada, não estando, portanto, abrangido pelo artigo 9º da 

Lei n. 6.538/1978; iii) não há nos documentos que serão entregues pela empresa contratada sequer um destinatário, eis 

que tais contas são encaminhadas ao imóvel, não havendo o caráter pessoal inerente às cartas; iv) para as 

correspondências em geral a SABESP já utiliza os serviços da ECT; e v) os serviços oferecidos pelos Correios não 

atendem às necessidades da SABESP, pois a agravada realiza apenas a entrega das correspondências, não oferecendo o 

serviço de leitura informatizada de hidrômetros.  

Requer a concessão do efeito suspensivo ao agravo, tendo em vista que a suspensão do contrato em referência tem 

trazido grandes prejuízos à SABESP e aos usuários, tendo em vista a impossibilidade de efetuar a leitura das contas de 

água desde a data da concessão da antecipação da tutela.  

Decido. 

Neste primeiro e provisório exame inerente ao momento processual, vislumbro a presença dos pressupostos necessários 

à concessão do efeito pleiteado, previstos no art. 558 do Código de Processo Civil. Vejamos. 

A Lei nº 6.538/1978 disciplina a prestação do serviço postal, dispondo em seu artigo 2º, caput, que "o serviço postal e o 

serviço de telegrama são explorados pela União, através de empresa pública vinculada ao Ministério das 

Comunicações". Atualmente, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos exerce a prestação desse serviço. 

A descrição dos serviços abrangidos pela lei está no artigo 9º, in verbis: 

"Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais: 

I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal; 

II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência 

agrupada; 

III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal." 

Entretanto, não me parece, nesse juízo preambular, que o objeto do contrato impugnado pela ECT tenha relação direta 

com as atividades descritas no dispositivo citado. Isso porque, trata-se de "prestação de serviço de leitura informatizada 

de hidrômetros e entrega de contas e documentos no âmbito da Unidade de Negócios Baixo Tietê e Grande", segundo 

consta do aviso de licitação - Pregão n. 42222/06-RT, a fls. 169.  

É necessário avaliar, ainda, se a ECT é capaz de prestar, nas mesmas condições da empresa vencedora do certame, os 

serviços requeridos no PREGÃO n. 42222/06-RT, pois o serviço  pressupõe a necessidade de a empresa dispor de 

equipamento específico para a leitura das contas e impressão imediata do documento a ser entregue ao consumidor, não 

havendo indício na petição da autora, ora agravada, de que possua algum serviço semelhante para suprir essa 

necessidade. 

Acrescento, ainda, que a evolução da correspondência tem acompanhado a evolução tecnológica, exigindo maior 

celeridade e praticidade em seus métodos, não podendo o dinamismo da comunicação da atualidade ficar atrelado a 

conceitos estabelecidos há mais de trinta anos, quando da edição da lei em referência. 
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De outra parte, quanto às disposições constitucionais sobre a matéria, cumpre ressaltar que a Constituição Federal de 

1988 estabelece, em seu artigo 21, inciso X, que compete à União manter o serviço postal e o correio aéreo nacional.  

Entretanto, o fato de ser de competência da União o serviço postal - justificada pelo princípio constitucional da proteção 

ao sigilo da correspondência - não significa que se trate necessariamente de regime de monopólio de tais serviços.  

Isso se faz crer pela simples razão de que, em outro dispositivo (art. 177), a Carta Magna descreve especificamente as 

atividades que constituem monopólio da União, não se encontrando dentre elas o serviço postal. Vejamos o que diz o 

texto constituional:  

"Art. 177. Constituem monopólio da União: 

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos;  

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;  

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes das atividades previstas nos incisos 

anteriores;  

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no 

País, bem assim o transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem;  

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e minerais 

nucleares e seus derivados.  

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios e minerais 

nucleares e seus derivados, com exceção dos radioisótopos cuja produção, comercialização e utilização poderão ser 

autorizadas sob regime de permissão, conforme as alíneas b e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição 

Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006)" 

Não é por outro motivo que está se travando o debate acerca da matéria ora tratada no âmbito da Suprema Corte, no 

julgamento da Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 46, proposta pela Associação Brasileira das 

Empresas de Distribuição.  

Na argüição, o Relator, Ministro Marco Aurélio, prolatou voto que a julgou procedente para não reconhecer o 

monopólio sustentado pelos Correios, entendendo pela não-recepção pela CF/88 dos artigos da Lei 6.538/78 que 

disciplinaram o regime da prestação de serviço postal como monopólio exclusivo da União, ao fundamento de que tais 

artigos violam os princípios da livre iniciativa, da liberdade no exercício de qualquer trabalho e da livre concorrência e 

exercício de qualquer atividade econômica. 

Considerou o Relator, ainda, que a expressão "manter o serviço postal", contida no inciso X do art. 21 da CF, na 

verdade significa um conjunto de serviços que a União deve garantir e, eventualmente, prestar de forma direta, se 

inexistente em certos locais do território brasileiro. Diante disso, concluiu não ter sido recepcionada, pela Constituição, 

a concepção do serviço postal como monopólio, inclusive por inexistir previsão a ele taxativa no texto constitucional, o 

qual seria exaustivo quanto à instituição do monopólio na atividade econômica nos arts. 21, XXIII, e 177, entendimento 

esse que ora adoto por se adequar melhor à situação concreta in  casu. 

É certo que o voto do relator foi contrastado pelo do Ministro Eros Grau, que julgou improcedente o pedido, no que foi 

acompanhado pelos Ministros Joaquim Barbosa e César Peluso, tendo os Ministros Carlos Britto e Gilmar Mendes 

votado pela procedência parcial do pedido. O julgamento, porém, encontra-se suspenso, em razão do pedido de vista da 

Ministra Ellen Grace em 17/11/2005. 

Exsurge, por decorrência, que a questão de direito é altamente controvertida e, ao contrário do que afirmou a agravada 

na petição inicial da ação ordinária, ainda está longe de ser pacificada e, conseqüentemente, não tem no seu mérito 

aquela relevância em grau suficiente para obstar uma concorrência pública, prevalecendo, assim, o "periculum in mora" 

para a parte agravante.  

Isso porque, nessas circunstâncias em que dois valores são colocados à consideração da jurisdição tutelar de urgência - 

o monopólio postal e o prosseguimento das atividades de um órgão que presta serviço público essencial -, cabe, a nosso 
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sentir, prestigiar esta última antes daquela, tanto mais no caso presente em que a agravante já realizou todos os trâmites 

do pregão, tendo inclusive firmado contrato com a empresa vencedora. 

Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo postulado. 

Comunique-se o MM. Juízo de primeira instância para as providências cabíveis. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a parte agravada para contraminutar. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

MÁRCIO MORAES 

Desembargador Federal Relator 

  

  

SUBSECRETARIA DA 4ª TURMA 

PAUTA DE JULGAMENTOS 

  

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na  Pauta de Julgamentos do dia 31 de  julho  de  2008,  

QUINTA-FEIRA,  às  14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, ser  julgados  

os  processos  adiados  ou  constantes  de   Pautas   já publicadas.  

  

00001   AC   1139546   2006.03.99.032208-7   9500059061   MS 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
REVISOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : DEOLINDA BELAO DA SILVA (= ou > de 60 anos) 
ADV     : SILVIO PEDRO ARANTES 
APDO    : MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE MS 
ADV     : RAFAEL DE SOUZA FAGUNDES 
PARTE R : ZENILDO DE OLIVEIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  

  

  

00002   AC   1279637   2005.61.82.028879-1 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : DYNATEST ENGENHARIA LTDA 
ADV     : RICARDO OLIVEIRA GODOI  
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00003   AC   1279644   2004.61.82.052451-2 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SALEMI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADV     : DOMINGOS BERNINI  

  

  

00004   AC   1266562   2004.61.05.009751-4 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : PARTICIPACAO E COM/ ANHUMAS LTDA 
ADV     : ANDREA DE TOLEDO PIERRI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00005   AC   1220553   2003.61.82.058675-6 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SAMEX CONSTRUOES LTDA 
ADV     : CARLOS MASETTI NETO  

  

  

00006   AC   1219907   2004.61.82.054834-6 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : TUPY FUNDICOES LTDA 
ADV     : PRISCILA BERTOLDI CESARIO DA SILVA  

  

  

00007   AC   1272243   2000.61.82.097787-2 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : RIO AZUL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. 
ADV     : FELIPE DANTAS AMANTE  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 387/1866 

  

00008   AG   252606   2005.03.00.088815-8   0100001090   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : FILM MAKERS PRODUTORA CINEMATOGRAFICA LTDA e outros 
AGRDO   : RENATO DA COSTA ALVES ROSSI 
ADV     : HELENA ARTIMONTE ROCCA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARAREMA SP  

  

  

00009   AG   257690   2006.03.00.003179-3   200461820541637   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : WAGNER LTDA 
ADV     : RICARDO SITZER 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  

  

  

00010   AG   289684   2007.03.00.002766-6   200461820426241   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : SANTANA FACTORING FOMENTO COML/ LTDA 
ADV     : MARCELO SERRA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  

  

  

00011   AG   328840   2008.03.00.008885-4   200861000047144   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : BANCO ITAULEASING S/A 
ADV     : FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP  

  

  

00012   AG   294895   2007.03.00.021691-8   199961090021675   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : ELETROPIRA ASSESSORIA PROJETOS CONSTRUCOES 
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EQUIPAMENTOS ELETRO ELETGRONICOS LTDA 
ADV     : ANTONIO CARLOS MORAD 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : JOSE LUIZ CAMOLESI 
ADV     : ANTONIO CARLOS MORAD 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP  

  

  

00013   AG   293350   2007.03.00.018159-0   9700137171   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : SELMEC EQUIPAMENTOS PARA PROCESSO LTDA 
ADV     : RICARDO GOMES LOURENCO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP  

  

  

00014   AG   305708   2007.03.00.081327-1   200461140068333   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : BRUCAR SERVICOS S/C LTDA -ME 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP  

  

  

00015   AG   288364   2006.03.00.124087-0   0500003836   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : EDSON LINHARES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP  

  

  

00016   AG   297465   2007.03.00.034737-5   200461820190361   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : TECNICS COM/ E IND/ LTDA 
ADV     : CARLOS PEDROZA DE ANDRADE 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  
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00017   AG   297467   2007.03.00.034739-9   200461820268295   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : TECNICS COM/ E IND/ LTDA 
ADV     : CARLOS PEDROZA DE ANDRADE 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  

  

  

00018   AG   283826   2006.03.00.105774-1   200461820323634   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : HOT POINT COM/ LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  

  

  

00019   AG   254745   2005.03.00.094555-5   200361000066554   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : ELI LILLY DO BRASIL LTDA 
ADV     : SILVIO SIMONAGGIO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP  

  

  

00020   AG   294650   2007.03.00.021099-0   200461820548309   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : UTOFLEX COM/ REPRESENTACAO IMP/ E EXP/ DE AUTO PECAS 
ADV     : SANDRO MARCELLO COSTA MONGELLI 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  

  

  

00021   AG   287908   2006.03.00.120323-0   200561820337455   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : FARMACIA IVAI LTDA 
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ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  

  

  

00022   AG   288900   2007.03.00.000622-5   200461820257728   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : PARIS FILMES LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  

  

  

00023   AG   301887   2007.03.00.056416-7   0300002007   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : EMPRESA AUTO ONIBUS SANTO ANDRE LTDA 
ADV     : DORCAN RODRIGUES LOPES FEIJO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MAUA SP  

  

  

00024   AG   287698   2006.03.00.120098-7   200561040053543   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : PRODESAN PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE SANTOS S/A 
ADV     : SUELI YOKO KUBO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP  

  

  

00025   AG   96522   1999.03.00.055227-0   9300228030   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : ROSSI RESIDENCIAL LTDA 
ADV     : FERNANDO CARLOS DE MENEZES PORTO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP  

  

  

00026   AG   245590   2005.03.00.071234-2   9900006017   SP 
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RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : ELETROMEI IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : MARCIO MANOEL JOSE DE CAMPOS 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP  

  

  

00027   AG   245597   2005.03.00.071251-2   0100002327   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : MICHAEL PAUL ZEITLIN 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AMERICANA SP  

  

  

00028   AG   320939   2007.03.00.102701-7   9700001664   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : HOSPITAL DIADEMA S/C LTDA 
ADV     : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE DIADEMA SP  

  

  

00029   AG   286625   2006.03.00.116353-0   200561040041334   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : MARIA HELENA DA SILVA NOVAES -ME 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS Sec Jud SP  

  

  

00030   REOMS   299669   2005.61.00.023549-0 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
PARTE A : VALE DO RIO NOVO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 
ADV     : ARMANDO JOSE TERRERI ROSSI MENDONCA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
Anotações : DUPLO GRAU  
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00031   REOMS   303370   2007.60.05.000200-9 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
PARTE A : TERESA MARIA ANUNCIACAO DOS SANTOS 
ADV     : SAMARA MOURAD 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00032   REOMS   288819   2005.60.05.000919-6 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
PARTE A : ITACIR FERNANDES SEBBEN 
ADV     : JOAO AUGUSTO FRANCO 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00033   AMS   304450   2007.61.00.019251-6 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : EQUIPE FREIOS E FRICCAO LTDA -EPP 
ADV     : CLAUDIO VERSOLATO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00034   AMS   306096   2007.61.21.003193-8 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : CONSTROEM S/A CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTO 
ADV     : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00035   AMS   214196   1999.61.00.030160-4 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : CONDICOR COM/ E IND/ DE CONDIMENTOS E CORANTES 

ALIMENTICIOS LTDA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 393/1866 

ADV     : INES DE MACEDO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao - FNDE 
ADV     : EVANDERSON DE JESUS GUTIERRES 
Anotações : AGR.RET.  

  

  

00036   AC   1293335   2004.61.26.002250-6 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : GLICERIO EVENTOS CULTURAIS LAZER E DIVERSAO LTDA 
ADV     : JOSE JAKUTIS FILHO 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO 
PARTE A : GREEN PLAZA COM/ E EVENTOS LTDA e outros 
Anotações : REC.ADES.  

  

  

00037   AC   1165427   2005.61.11.005713-1 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : JOAO RINALDO RIBAS 
ADV     : EVA MACIEL 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
INTERES : SUPERMERCADOS PAG POKO LTDA  

  

  

00038   AC   961915   2001.61.11.002250-0 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : SUPERMERCADOS PAG POKO LTDA 
ADV     : ELOISE DE BAPTISTA CAVALLARI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00039   AG   281317   2006.03.00.097718-4   9705104352   SP 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
AGRTE   : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
AGRDO   : DANIEL ANTHONY MOROCO JUNIOR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  
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00040   AMS   305189   2007.61.00.009873-1 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : IOCHPE MAXION S/A 
ADV     : FERNANDO LOESER 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00041   AC   1143905   2003.61.05.000559-7 

RELATORA : DES.FED. SALETTE NASCIMENTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : RICARDO BENETTON MARTINS 
ADV     : MARIA LUCIA BRESSANE CRUZ  

  

  

00042   AG   77460   1999.03.00.004705-8   9200156940   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : FRIGORIFICO CABRAL LTDA 
ADV     : HIDEKI TERAMOTO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP  

  

  

00043   AG   317056   2007.03.00.097243-9   200761820053139   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : ANDRE MARTINS DE ANDRADE ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADV     : ANDRE MARTINS DE ANDRADE 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  

  

  

00044   AG   307914   2007.03.00.084334-2   199961820104100   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
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AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : BFB RENT ADMINISTRACAO E LOCACAO S/A 
ADV     : SANDRO PISSINI ESPINDOLA 
ADV     : ALESSANDRA CORREIA DAS NEVES SIMI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  

  

  

00045   AG   319897   2007.03.00.101339-0   0000000086   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : COML/ DE AUTOMOVEIS MARTINOPOLIS LTDA e outros 
ADV     : CARLOS DE FIGUEIREDO FORBES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MARTINOPOLIS SP  

  

  

00046   AG   321650   2007.03.00.103742-4   200061190037399   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : LUIZ CARLOS DA SILVA e outro 
ADV     : GABRIELA NOGUEIRA ZANI GIUZIO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
PARTE R : PLASTICOS MOSSORO LTDA 
ADV     : GABRIELA NOGUEIRA ZANI GIUZIO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP  

  

  

00047   AG   325406   2008.03.00.004047-0   0600001357   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : SAFIRA VEICULOS E PECAS LTDA 
ADV     : AGOSTINHO SARTIN 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ANDRADINA SP  

  

  

00048   AG   291169   2007.03.00.010167-2   200461820539503   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : GONTRAN PEREIRA COELHO PARENTE 
ADV     : FABIOLA REGINA MASSARA ANTIQUERA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
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ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  

  

  

00049   AG   289643   2007.03.00.002677-7   0300000021   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
AGRTE   : CLINICA DE REPOUSO NOSSO LAR 
ADV     : ANANIAS RUIZ 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ADAMANTINA SP  

  

  

00050   AMS   269219   2004.61.15.000267-7 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Ordem dos Musicos do Brasil - Conselho Regional do Estado de Sao Paulo 

OMB/SP 
ADV     : HUMBERTO PERON FILHO 
APDO    : CARLOS RODRIGO BONADIO e outros 
ADV     : ALESSANDRA CRISTINA GALLO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  

  

  

00051   AMS   271732   2004.61.00.024417-5 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : BERLITZ CENTRO DE IDIOMAS LTDA 
ADV     : MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00052   AMS   232589   2001.61.00.020337-8 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : ABILIO DE JESUS BORGES FERREIRA NETO 
ADV     : PATRICIA CRISTINA CAVALLO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  
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00053   REOMS   183498   98.03.004214-9   9700052788   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
PARTE A : DRAVA METAIS LTDA 
ADV     : RICARDO OLIVEIRA GODOI 
ADV     : MARINELLA DI GIORGIO CARUSO 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00054   AMS   292120   2004.61.00.024426-6 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : ESCOLA DE GINASTICA E DANCA BIOTAM LTDA 
ADV     : MARCELO DA SILVA PRADO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS  

  

  

00055   AMS   273907   2004.61.00.011107-2 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : GENERAL ELECTRIC DO BRASIL LTDA 
ADV     : CARMINE LOURENCO DEL GAISO GIANFRANCESCO  

  

  

00056   AMS   299485   2005.61.05.001318-9 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : ROBERT BOSCH LTDA 
ADV     : JULIANA DE SAMPAIO LEMOS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00057   AMS   272584   2004.61.07.006135-5 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : CLEALCO ACUCAR E ALCOOL S/A 
ADV     : ADEMAR FERREIRA MOTA 
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APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00058   REOMS   264061   2004.03.99.037796-1   9600210519   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
PARTE A : BANCO REAL S/A 
ADV     : LUIZ EDUARDO LEME LOPES DA SILVA 
ADV     : PATRICIA DOS SANTOS CAMOCARDI 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00059   AMS   296228   2004.61.00.010619-2 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : YARA PERAMEZZA LADEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : PETRONIO MARTINS PIMENTEL 
ADV     : PETRÔNIO MARTINS PIMENTEL  

  

  

00060   AMS   297455   2006.61.00.027816-9 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : YARA PERAMEZZA LADEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : CLAUDIA FURTADO TORRES 
ADV     : EDERSON RICARDO TEIXEIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00061   AC   1282612   2005.61.82.008032-8 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : PHILIPS DA AMAZONIA IND/ ELETRONICA LTDA 
ADV     : DIMAS LAZARINI SILVEIRA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS  
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00062   AC   1283449   2005.61.82.000308-5 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : JEENE JUNTAS E IMPERMEABILIZACOES LTDA 
ADV     : WILLIAM ANTONIO SIMEONE  

  

  

00063   AC   1280014   2005.61.82.060621-1 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : FEDERAL EXPRESS CORPORATION 
ADV     : RICARDO BERNARDI  

  

  

00064   AC   1308619   2008.03.99.021551-6   0300002301   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : LCP SERVICOS DE INFORMATICA S/C LTDA 
ADV     : SERGIO EDUARDO PRIOLLI 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00065   AC   1282607   2000.61.02.017925-0 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : CARSEG CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA 
ADV     : JOSE LUIZ MATTHES 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
Anotações : AGR.RET.  

  

  

00066   AC   941330   2001.61.06.006775-0 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : OPTIBRAS PRODUTOS OTICOS LTDA 
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ADV     : EDVALDO ANTONIO REZENDE 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00067   AC   1321242   2008.03.99.029016-2   9715116523   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : GRAFICA VARELLI LTDA  

  

  

00068   AC   1321222   2008.03.99.028996-2   9715128238   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : FACILIT COM/ DE MOVEIS E PRESTACAO DE SERVICOS LTDA  

  

  

00069   AC   1297120   2008.03.99.014260-4   9715026826   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : CINTEL PROJETOS INDUSTRIAIS LTDA  

  

  

00070   AC   1314460   2008.03.99.018667-0   9715137172   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : ITALBRAS RF COM/ EXP/ E IMP/ LTDA  

  

  

00071   AC   1321223   2008.03.99.028997-4   9715128068   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : FONTES MACHADO REPRESENTACOES S/C LTDA  
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00072   AC   1322936   2008.03.99.030070-2   0400000033   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : MERCANTIL DORIA FILHO LTDA e outro 
ADV     : ORLANDO CESAR MUZEL MARTHO  

  

  

00073   AC   1276255   1999.61.09.004367-1 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : VIPA VIACAO PANORAMICA LTDA 
ADV     : MELFORD VAUGHN NETO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00074   AC   223660   94.03.103067-4   9107213824   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : TEREZA NOGUEIRA SANTANA DE ANDRADE 
ADV     : CONCEICAO APARECIDA DE CARVALHO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00075   AC   148107   93.03.107998-1   9103176312   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : COMAMBOR CORREIAS MANGUEIRAS E BORRACHAS LTDA e 

outros 
ADV     : JOSE LUIZ MATTHES  

  

  

00076   AC   1315759   2002.61.00.023556-6 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : EMILIA SILVINA FERREIRA DA CRUZ e outros 
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ADV     : DAISY MARA BALLOCK  

  

  

00077   AC   1323755   2005.61.00.019032-8 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : EMILIO MARTINS 
ADV     : CLAUDIA APARECIDA DE LOSSO SENEME 
PARTE A : JOAO ARIOVALDO DE MARCHI e outro  

  

  

00078   AC   1323541   2005.61.00.006599-6 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : AAF CONTROLE AMBIENTAL LTDA 
ADV     : ROGERIO BORGES DE CASTRO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00079   AC   1298682   2001.61.26.011493-0 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : PERAS CONFECCOES LTDA e outros 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00080   AC   1298683   2001.61.26.008861-9 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : PERAS CONFECCOES LTDA e outros 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00081   AC   1298684   2001.61.26.010100-4 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 403/1866 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : PERAS CONFECCOES LTDA e outros 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00082   AC   1289341   2008.03.99.012522-9   9715135986   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : TURBO REI COM/ E RECONDICIONAMENTO DE TURBOCOMPRESS  

  

  

00083   AC   1315388   2003.61.82.018263-3 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : IRMAOS SARAFIAN LTDA 
ADV     : GUILHERME MARQUES ALVARENGA GOMES DE ARAUJO  

  

  

00084   AC   1319539   2004.61.82.015543-9 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : DIS CORDA DISTRIBUIDORA DE CORDAS LTDA 
ADV     : EDIVANI DUARTE CARVALHO PIRES  

  

  

00085   AC   1289380   2004.61.82.066226-0 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : SERAC DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : FERNANDA CHRISTINA LOMBARDI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00086   AC   1288477   2006.61.00.017144-2 
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RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : AUGUSTO FELIX TAMBELLINI 
ADV     : MAURICIO SANTOS DA SILVA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  

  

  

00087   AC   904532   2003.03.99.031333-4   9800062726   SP 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : PRICE WATERHOUSE COOPERS TRANSACTION SUPPORT S/C 

LTDA 
ADV     : ROGERIO BORGES DE CASTRO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00088   AC   1292618   2007.61.05.005059-6 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : OCEANO IND/ GRAFICA E EDITORA LTDA 
ADV     : RAQUEL ELITA ALVES PRETO VILLA REAL 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00089   AC   1292132   2006.61.19.009005-7 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : MASSUTANI TURISMO LTDA 
ADV     : VINICIUS TADEU CAMPANILE  

  

  

00090   AC   1309396   2003.61.04.018982-1 

RELATOR : DES.FED. FABIO PRIETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : ANTONIO LARANJEIRA MARQUES 
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ADV     : MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00091   AC   1298759   2006.61.19.004223-3 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SADOKIN S/A ELETRICA E ELETRONICA 
ADV     : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ª SSJ> SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00092   AMS   211668   1999.61.07.001169-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : CATUANA VEICULOS LTDA 
ADV     : RICARDO ADATI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00093   AMS   217600   1999.61.08.005374-6 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : SOCOABA SOCIEDADE COML/ DE AUTOMOVEIS BARIRI LTDA 
ADV     : RICARDO ADATI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00094   AC   1107607   2004.61.08.005144-9 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE ANTONIO ANDRADE 
APDO    : MARIA JOANA HOJAS DE OLIVEIRA espolio 
REPTE   : JOAO PINTO DE OLIVEIRA 
ADVG    : PAULO WAGNER BATTOCHIO POLONIO 
Anotações : JUST.GRAT.  
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00095   AMS   215941   1999.61.14.007391-4 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : SIM DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 
ADV     : WARRINGTON WACKED JUNIOR 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00096   AMS   219763   1999.61.05.005146-2 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : CIAL COML/ ITATIBENSE DE AUTOMOVEIS LTDA 
ADV     : FABIANA LOPES PINTO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00097   AMS   223882   1999.61.00.045633-8 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : TRANS AM VEICULOS E SERVICOS LTDA 
ADV     : SOLFERINA MARIA MENDES SETTI POLATI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00098   AMS   244055   1999.61.00.038835-7 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : SENAP DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 
ADV     : ROBERTO CARLOS KEPPLER 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00099   AC   1004031   2003.61.17.004189-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE ANTONIO ANDRADE 
APDO    : ANTONIO PORTILHO LOPES 
ADV     : PAULO WAGNER BATTOCHIO POLONIO 
Anotações : JUST.GRAT.  
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00100   AC   1291187   2007.61.27.000680-8 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARISA SACILOTTO NERY 
APDO    : PEDRO OSNI BIGELI 
ADV     : JOAO ANTONIO BRUNIALTI 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00101   AG   298847   2007.03.00.040318-4   9605113368   SP 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : PRODOTTI LABORATORIO FARMACEUTICO LTDA 
ADV     : STEPHANIE MELO VIEIRA MACRUZ 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP  

  

  

00102   AC   1264311   2003.61.00.010788-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : HUDSON ELMO FRANCISCO e outros 
ADV     : PAULO FERREIRA PACINI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00103   AC   1239812   2005.61.11.005646-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : FRANCINE DOGANI MICHELI 
ADV     : TALITA FERNANDES SHAHATEET 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROBERTO SANTANNA LIMA 
APDO    : OS MESMOS 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00104   AC   1275286   2004.61.03.003813-9 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
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APTE    : LIGA VALEPARAIBANA DE CICLISMO 
ADV     : JUBERCIO BASSOTTO 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM  

  

  

00105   AC   1324301   2006.61.00.012806-8 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE 
APDO    : GTO GRUPO DE TRAUMATOLOGIA E ORTOPEDIA LTDA 
ADV     : CRISTINA APARECIDA POLACHINI  

  

  

00106   AMS   305146   2007.61.13.000246-6 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Ordem dos Musicos do Brasil - Conselho Regional do Estado de Sao Paulo 

OMB/SP 
ADV     : HUMBERTO PERON FILHO 
APDO    : ADILSON DANIEL DOS SANTOS e outros 
ADV     : JOSE ARNALDO FREIRE JUNIOR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  

  

  

00107   AMS   304635   2007.61.00.001693-3 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : DROGARIA CAIAPE LTDA 
ADV     : ANDRE BEDRAN JABR 
APDO    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE  

  

  

00108   AMS   306400   2007.61.00.008295-4 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : FARMACIA DROGAVANCO LTDA -ME 
ADV     : ANDRE BEDRAN JABR 
APDO    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE  
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00109   AMS   305904   2007.61.25.002420-9 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo - 

CRMV/SP 
ADV     : CLAYTON APARECIDO TRIGUEIRINHO 
APDO    : EVANDRO CARRARA -ME 
ADV     : HERINTON FARIA GAIOTO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00110   AMS   284670   2005.61.00.025838-5 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : DROGARIA SATOFARMA LTDA -EPP 
ADV     : ANDRE BEDRAN JABR 
APDO    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE  

  

  

00111   AC   1318596   2003.61.00.013057-8 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : SATIPEL INDL/ S/A e filia(l)(is) 
ADV     : FERNANDO CALIL COSTA 
APDO    : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ADV     : LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI 
ADV     : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
Anotações : AGR.RET.  

  

  

00112   AMS   303498   2007.61.06.001655-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : CASADOCE IND/ E COM/ DE ALIMENTOS LTDA 
ADV     : MARCELO BAETA IPPOLITO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00113   AMS   212840   1999.61.00.046574-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : ANHEMBI DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 
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ADV     : JOSE ROBERTO MARCONDES 
ADV     : SANDRA AMARAL MARCONDES 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00114   AC   1256499   1999.61.00.023279-5 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : A S M TRANSPORTES LTDA e outros 
ADV     : JOSE AMERICO OLIVEIRA DA SILVA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WAGNER ALEXANDRE CORRÊA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00115   AC   1293159   2008.03.99.013861-3   9715019820   SP 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : G G FERRAMENTAS E REPRESENTACOES LTDA e outros  

  

  

00116   AC   1293154   2008.03.99.013856-0   9715057853   SP 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : ANSELMO MAQUINAS COM/ E MANUT DE MAQ INDUSTRIAIS 

LTDA ME  

  

  

00117   AC   1313651   2007.61.09.004876-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : FERNANDA MARIA BONI PILOTO 
APDO    : JOSE GANHOR 
ADV     : RENATO VALDRIGHI 
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Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00118   AC   1282701   2006.61.00.014405-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : PETRI S/A 
ADV     : MARCELO SALLES ANNUNZIATA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS  

  

  

00119   AC   1300965   2008.03.99.017360-1   9607102800   SP 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SUPERMERCADO SAO FRANCISCO SOLO SAGRADO LTDA -ME e 

outro  

  

  

00120   AC   1300964   2008.03.99.017359-5   9607097084   SP 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SUPERMERCADO SAO FRANCISCO SOLO SAGRADO LTDA -ME e 

outro  

  

  

00121   AC   1303012   2002.61.19.005268-3 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : HCI BRASIL LTDA 
ADV     : ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA  

  

  

00122   AC   1281051   2008.03.99.006227-0   9807054958   SP 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : COMPEC COM/ DE PRODUTOS PECUARIOS LTDA -ME e outro 
ADV     : REGINA CELIA ATIQUE REI OLIVEIRA  

  

  

00123   AMS   272375   1999.61.00.021394-6 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : AUTOGLOBAL AUTOMOVEIS LTDA 
ADV     : HELIO RUBENS BATISTA RIBEIRO COSTA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00124   AMS   265408   2003.61.02.007774-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : TABA VEICULOS E PECAS LTDA 
ADV     : MARCIO ANTONIO DA SILVA NOBRE 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00125   AC   1069159   2004.61.17.002912-3 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE ANTONIO ANDRADE 
APDO    : ADEMIR DA SILVA RICCI e outro 
ADV     : PAULO WAGNER BATTOCHIO POLONIO 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00126   AC   1067808   2004.61.17.002875-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE ANTONIO ANDRADE 
APDO    : ANTONIO CARLOS CONESA 
ADV     : PAULO WAGNER BATTOCHIO POLONIO 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00127   AC   1231066   2006.61.17.000293-0 
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RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : DENISE DE OLIVEIRA 
APDO    : MARINA LUIZA COLLETTI ZORZIN 
ADV     : JORGE HENRIQUE TREVISANUTO 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00128   AC   1271211   2007.61.00.005958-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : FABRICIO ALVES DA SILVA (= ou > de 60 anos) 
ADV     : REINALDO FRANCISCO JULIO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JAMIL NAKAD JUNIOR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00129   AG   325924   2008.03.00.004666-5   0200000609   SP 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
AGRDO   : LUCIANA TEBAR BRESSA 
ADV     : RODRIGO PESENTE 
PARTE R : ABATEDOURO E DISTRIBUIDORA DE CARNES APAN LTDA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTO ANASTACIO SP  

  

  

00130   REOMS   298718   2006.61.00.024268-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
PARTE A : ROCHA CALDERON E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADV     : ANA PAULA PINTO DA SILVA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00131   AMS   291703   2005.61.00.025172-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : WORKGROUP PROPAGANDA E MARKETING LTDA 
ADV     : ARMANDO JOSE TERRERI ROSSI MENDONCA 
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REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00132   AMS   266802   2004.61.14.000477-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : ENDORINO SERVICOS MEDICOS S/C LTDA 
ADV     : RODRIGO DO AMARAL FONSECA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00133   AMS   264892   2004.61.03.000228-5 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : PMC SERVICOS MEDICOS S/C LTDA 
ADV     : LUIZ ROBERTO DE FARIA PEREIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00134   AC   1299271   2005.61.00.900168-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : ILUMATIC S/A ILUMINACAO E ELETROMETALURGICA 
ADV     : LUIZ FRANCISCO LIPPO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00135   AC   1299270   2003.61.00.014317-2 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : ILUMATIC S/A ILUMINACAO E ELETROMETALURGICA 
ADV     : LUIZ FRANCISCO LIPPO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00136   AC   1264971   2003.61.00.019008-3 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : DALVA DE MIRANDA MELO 
ADV     : JULIO CESAR DE FREITAS SILVA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00137   AC   861986   2001.61.00.031581-8 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : DISTAC AVIAMENTOS DE MODA LTDA 
ADV     : ELLEN FALCAO DE BARROS COBRA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00138   AC   1286180   2007.61.05.006592-7 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : SERGIO SARTORI BURNIER PESSOA DE MELLO 
ADV     : ANTONIO CARLOS FINI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00139   AMS   268107   2001.61.06.008708-5 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : DACAR IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA 
ADV     : NESTOR FRESCHI FERREIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00140   AMS   250119   2000.61.05.019634-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : BETONIT ENGENHARIA IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  
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00141   AC   1292386   2004.61.09.002187-9 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : NELSON FELICIO FONTANA 
ADV     : TABATA FABIANA DE OLIVEIRA JACOBUSI  

  

  

00142   AC   1286186   2003.61.00.031738-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : MARCELO FERRAZ DE MARINIS 
ADV     : MOACIR CARLOS MESQUITA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS  

  

  

00143   AMS   279053   2005.61.02.000844-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : ASSIST CONSULTORIA EMPRESARIAL S/C LTDA 
ADV     : JOSE RUBENS HERNANDEZ 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00144   AC   1281390   2008.03.99.008268-1   9600001019   SP 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : PROPACK IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 
ADV     : ALEXANDRE LINARES NOLASCO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
Anotações : AGR.RET.  

  

  

00145   AC   1276351   2006.61.26.003206-5 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : RANDI INDUSTRIAS TEXTEIS LTDA 
ADV     : EMILIO ALFREDO RIGAMONTI 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 417/1866 

APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00146   AC   1281560   2008.03.99.008367-3   9900000182   SP 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : WMS MANUTENCAO E MONTAGEM DE EQUIPAMENTOS 

INDUSTRIAIS S/C LTDA -EPP 
ADV     : ANTONIO CARLOS PICOLO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : OS MESMOS  

  

  

00147   AMS   299403   2006.61.05.013493-3 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : ASSOCIACAO COML/ E INDL/ DE CAMPINAS 
ADV     : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00148   AMS   292001   2005.61.02.004545-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : PAULO EURIPEDES MARQUES 
ADV     : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ADV     : PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO 
ADV     : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO  

  

  

00149   AMS   217815   2000.61.00.022069-4 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : COM/ DE VEICULOS BIGUACU LTDA 
ADV     : MANOEL CARLOS FRAGOZO JUNIOR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  
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00150   AMS   233946   2001.61.00.022041-8 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SOPAVE S/A SOCIEDADE PAULISTA DE VEICULOS 
ADV     : GABRIEL ANTONIO SOARES FREIRE JUNIOR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00151   AC   1297281   2003.61.00.011682-0 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : NAMOUR INCORPORACAO E CONSTRUCAO LTDA 
ADV     : ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : Servico de Apoio as Micro e Pequenas Empresas de Sao Paulo SEBRAE/SP 
ADV     : TATIANA EMILIA OLIVEIRA BRAGA BARBOSA  

  

  

00152   AMS   257445   2003.61.04.004472-7 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : PINHAL VEICULOS LTDA 
ADV     : MARCIO ANTONIO DA SILVA NOBRE 
ADV     : DENIS ESPAÑA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA  

  

  

00153   AMS   301241   2006.61.00.008747-9 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : UNIMED DE LIMEIRA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADV     : MAGDIEL JANUARIO DA SILVA 
APDO    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : ROBERTO TADAO MAGAMI JUNIOR  

  

  

00154   AMS   295641   2003.61.00.027270-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : SEMIKROM SEMICONDUTORES LTDA 
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ADV     : NELSON LOMBARDI 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APTE    : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ADVG    : MARCIA MARIA FREITAS TRINDADE 
ADV     : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00155   AC   1233771   2004.61.00.000552-1 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SARATOGA ENGENHARIA E TRASPORTES LTDA 
ADV     : CELSO BOTELHO DE MORAES 
PARTE R : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ADV     : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU  

  

  

00156   AC   1233772   2004.61.00.000555-7 

RELATORA : DES.FED. ALDA BASTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 
APDO    : SARATOGA ENGENHARIA E TRANSPORTES LTDA 
ADV     : CELSO BOTELHO DE MORAES 
PARTE R : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ADV     : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU 

  

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 26 de junho de 2008. 

DESEMBARGADOR FEDERAL FABIO PRIETO 

Presidente do(a) QUARTA TURMA 

SUBSECRETARIA DA 5ª TURMA 

ATA DE JULGAMENTO 

ATA DA 21ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 16 DE JUNHO DE 2008.  

 Presidente : Exma. Sra. Dra. DES.FED. RAMZA TARTUCE  
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 Representante do MPF: Dr(a). DENISE NEVES ABADE  

 Secretário(a): VALDIR CAGNO Às  14  horas,  presentes  os  senhores  Desembargadores Federais RAMZA 

TARTUCE, PEIXOTO JUNIOR e ANDRÉ NEKATSCHALOW, e a senhora Juíza Federal ELIANA  MARCELO,  

convocada  em  substituição  ao Desembargador Federal Baptista  Pereira,  que  se  encontra  afastado  para compor o 

Tribunal Regional Eleitoral, foi declarada aberta a sessão. Inicialmente,  a  Senhora Presidente cumprimentou a todos os 

presentes, passando a palavra ao Senhor Secretário. Não  havendo  impugnação,  foi  aprovada  a   ata  da  sessão 

anterior. Iniciaram-se  os  trabalhos  com  o  julgamento dos feitos em que houve pedido  de  preferência,  a  saber:  

item  7  da  pauta,  relatoria  da Desembargadora    Federal    Ramza    Tartuce;   "habeas   corpus"   nº 

2008.03.00.001546-2,   relatoria  da  Juíza  Federal  convocada  Eliana Marcelo;  e  feitos referentes aos itens 85 e 80, 

ambos da relatoria do Desembargador Federal André Nekatschalow. Em  seguida,  foram  apreciados e julgados os 

demais pedidos de "habeas corpus",   bem   como  os  processos  de  natureza  civil  e  criminal, apresentados em mesa e 

os constantes da pauta. Seguem relacionados os feitos apreciados e julgados 

  

  

 0001     AC-SP       1301038                       2003.61.00.032538-9 

    

RELATORA 

: DES.FED. RAMZA TARTUCE 

APTE    : JOSE MELLACI e outros 
ADV     : FRANCISCO SERGIO CASTRO DE VASCONCELLOS 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A  Turma,  à  unanimidade,  julgou  prejudicado  o recurso interposto e  anulou,  de ofício, a decisão de Primeiro Grau , 

determinando o retorno  dos  autos  à  Vara  de origem, a fim de que seja proferida decisão que  aborde  todas  as  

questões  colocadas "sub judice", nos termos do voto  do(a) relator(a).   

  

0002     AG-SP       314639      2007.03.00.093834-1(200661040095610) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : JOSE CARLOS LIBERATO DE SOUZA 
ADV     : JOSE ABILIO LOPES 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  ao recurso para permitir o  recebimento  e  o  processamento da apelação 

interposta pelo agravante,  desde  que  satisfeitos  os  pressupostos  de  sua admissibilidade, nos  termos do voto do(a) 

relator(a).   

  

0003     AG-SP       313270      2007.03.00.092059-2(200761040008303) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : ANTONIO DE OLIVEIRA FALCAO 
ADV     : ENZO SCIANNELLI 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
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A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  ao recurso para permitir o  recebimento  e  o  processamento da apelação 

interposta pelo agravante,  desde  que  satisfeitos  os  pressupostos  de  sua admissibilidade, nos  termos do voto do(a) 

relator(a).   

  

0004     AC-SP       860412      2003.03.99.006838-8(9811009031) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : CIRO BERBES e outros 
ADV     : ISMAR LEITE DE SOUZA 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A   Turma,   à   unanimidade,  deu  provimento  ao  apelo  para  julgar  parcialmente  procedente  o  pedido  dos  

autores  e condenar a União a  reajustar os seus soldos em 28,86%, a partir de fevereiro de 1993 e até  o  advento da 

Medida Provisória nº 2.131/2000 pagando-lhes, observada a  prescrição quinquenal, as diferenças entre esse percentual 

e o que lhes  foi  efetivamente  concedido  devidamente  corrigidas,  nos  termos  do  Provimento 26/2001, do Conselho 

da Justiça Federal, aplicando-se o INPC  como  fator  de  correção  monetária, no período de março a dezembro de  

1991,   excluídos  os  expurgos  inflacionários,  acrescidas  de  juros  moratórios, devidos a contar da citação, a teor do 

artigo 219 do Código  de  Processo  Civil, e à taxa de 0,5% ao mês. O percentual efetivamente  devido  a  cada  um  dos  

autores  deverá  ser apurado em liquidação de  sentença,  ocasião  em  que  serão compensados os valores 

eventualmente  pagos  em  sede  administrativa,  em decorrência das normas das Leis nº  8.622/93  e  nº  8.627/93, 

devendo o reajuste de 28,86%, ora concedido,  incidir  sobre  o  soldo  dos  militares  e também sobre as parcelas da  

remuneração  que  não  possuam  como  base  de cálculo o próprio soldo.  Responderá  a  União,  ainda,  pelo  

reembolso das custas eventualmente  despendidas  pelos demandantes e pelo pagamento da verba honorária, que  fixou  

em  10%  do  valor da condenação, em consonância com o reiterado  entendimento desta corte, nos termos do voto da 

Relatora.   

  

0005     AMS-SP      300632      2007.03.99.051414-0(9600211540) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : VERA LUCIA MOUCDCY PEREIRA e outros 
ADV     : RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : GABRIELA ALCKMIN HERRMANN 

A Turma, à unanimidade, rejeitou a preliminar suscitada pelas apelantes  e negou provimento ao seu recurso para 

manter, integralmente, a decisão  de Primeiro Grau. nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0006     AC-SP       1277588                       2005.61.00.027583-8 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : Uniao Federal - MEX 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : MANOEL PEREIRA DOS SANTOS 
ADV     : FLÁVIO ANTAS CORRÊA 

A  Turma, à unanimidade, rejeitou a preliminar e deu parcial provimento  ao  apelo da União e à remessa oficial, tida 

como interposta, para que,  em  liquidação  de  sentença,  seja  apurado  o percentual efetivamente  devido  ao  autor, 

correspondente à diferença entre 28,86% reconhecidos  como  devidos por força do reajuste geral de vencimentos e o 

percentual  que  foi  aplicado a seu soldo em decorrência das Leis nº 8.633/93 e nº  8.627/93,  compensando-se  os  

pagamento  administrativos  já levados a  efeito, a esse título, e para que a correção monetária e os juros sejam  

calculados como consta do voto. Fica mantida, quanto ao mais, a decisão  de Primeiro Grau, nos termos do voto do(a) 

relator(a).   
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0007     AG-SP       262911      2006.03.00.020043-8(9600211540) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : VERA LUCIA MOUCDCY PEREIRA e outros 
ADV     : RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS 
AGRDO   : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, à unanimidade, deu provimento ao agravo para impedir a remessa  do feito à Justiça do Trabalho, nos termos 

do voto do(a) relator(a).   

  

0008     AC-SP       1241177                       2005.61.15.001408-8 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : LUIZ ANTONIO POZZI JUNIOR 
APDO    : MARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA 
ADV     : JOSE FERNANDO FULLIN CANOAS 

A  Turma,  à unanimidade, deu parcial provimento ao recurso de apelação  da  CEF,  apenas  para  autorizar  a  

capitalização  mensal  dos  juros  remuneratórios, nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0009     AC-SP       1129734                       2003.61.02.002415-2 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : DANIELE CRISTINA PINA 
APTE    : JOSE ALBANO ZAFERINO 
ADV     : VAGNER PIAZENTIN SIQUEIRA 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma,  à  unanimidade,  negou  provimento ao recurso de apelação da  parte  ré  e  deu parcial provimento ao 

recurso de apelação da CEF para  determinar  que,  após  o  vencimento,  a  dívida  seja atualizada pela  comissão  de  

permanência  calculada  apenas pela taxa média de mercado  apurada  pelo  BACEN,  restando mantida, quanto ao 

mais, a r. sentença,  nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0010     AC-SP       1035332                       2003.61.11.004766-9 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO 
ADV     : JOSELIA DONIZETI MARQUES ALVES DIAS 
ADV     : LAIS BICUDO BONATO 
APDO    : EZEQUIAS RAMOS e outro 
ADV     : LUIZ LARA LEITE 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação da CEF  para manter a r. sentença em seu inteiro 

teor, nos termos do voto do(a)  relator(a).   
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0011     AC-SP       1284422                       2005.61.00.000478-8 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI 
APDO    : LOURIVAL MASCARO 
ADV     : JAMIL ACHOA 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação da CEF  para manter a r. sentença em seu inteiro 

teor, nos termos do voto do(a)  relator(a).   

  

0012     AC-SP       1094958                       2004.61.12.000181-6 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : GUNTHER PLATZECK 
APDO    : LOTERICA MINA DE OURO LTDA -ME 
ADV     : CLAUDINEI ALVES FARIA 

A  Turma,  à unanimidade, deu parcial provimento ao recurso de apelação  da CEF, apenas para afastar a determinação 

de suspensão da cobrança dos  honoráros  advocatícios,  mantendo,  quanto  a  mais a r. sentença, nos  termos do voto 

do(a) relator(a).   

  

0013     AC-MS       1099442                       1999.60.00.005902-5 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : FATIMA REGINA DA COSTA QUEIROZ 
APDO    : WALTER JOSE RIBEIRO e outro 
ADV     : JANE RESINA FERNANDES DE OLIVEIRA 

A  Turma,  à unanimidade, deu parcial provimento ao recurso de apelação  da  CEF  para  que  o  débito  seja  acrescido 

dos juros remuneratórios  segundo  o  critério previsto no contrato até o seu vencimento e, após,  deverá  incidir  a 

comissão de permanência calculada pela taxa média de  mercado  apurada  pelo  BACEN,  cumulada com a "taxa de 

rentabilidade",  limitada  à taxa de juros contratada, se superior à cobrada na inicial,  acrescida  dos  juros  de mora e 

multa, mantida a r. sentença quanto ao  mais, nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0014     AG-SP       298171      2007.03.00.036264-9(200561040070942) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : ODILIO DOS SANTOS FILHO 
ADV     : RICARDO GUIMARAES AMARAL 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 
PARTE R : BANCO BMG S/A 
ADV     : MARCELO SANTOS OLIVEIRA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  Turma,  à  unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento para  manter a CEF no pólo passivo da ação e 

impedir o deslocamento do feito,  que deverá retomar seu normal prosseguimento perante o Juízo Federal ao  qual foi 

distribuído, nos termos do voto do(a) relator(a).   
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0015     AG-SP       325657      2008.03.00.004299-4(200861030001651) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : HELENO FERREIRA DA SILVA 
ADV     : MAURO CESAR PEREIRA MAIA 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP 

A  Turma,  por  maioria, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos  do  voto  do DES. FED. PEIXOTO 

JUNIOR, acompanhado pelo voto do  DES.  FED.  ANDRÉ  NEKATSCHALOW.  Vencida  a  Relatora que dava 

parcial  provimento  ao  agravo,  unicamente  para obstar a inscrição do nome do  agravante nos cadastros de 

inadimplentes.   

  

0016     AG-SP       320046      2007.03.00.101542-8(200061040019318) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : ROQUE DA SILVA SALLES FILHO 
ADV     : ADEL ALI MAHMOUD 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  negou  provimento ao agravo de instrumento,  mantida   a  decisão  de  Primeiro  Grau,  

nos  termos  do  voto  do(a)  relator(a).   

  

0017     AG-SP       322355      2007.03.00.104694-2(200761040134254) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : TANIA CRISTINA DOS SANTOS 
ADV     : MARCIO BERNARDES 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  rejeitou a preliminar de falta de interesse  processual,  argüida em contraminuta, e negou 

provimento ao agravo, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0018     AG-SP       184773      2003.03.00.044772-8(200161140042203) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : BANCO ECONOMICO S/A em liquidação extrajudicial 
ADV     : CLEUZA ANNA COBEIN 
ADV     : DARCI NADAL 
AGRDO   : MARCOS ROBERTO BARTOK 
ADV     : LUIZ AUGUSTO SEABRA DA COSTA 
PARTE R : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE PAULO NEVES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A  Turma, à unanimidade, rejeitou a preliminar de ilegitimidade passiva  "ad  causam"  argüida  em  contraminuta   pela 

CEF, e deu provimento ao  agravo,  para  anular  a  ordem  de  realização  da  prova  pericial  e  determinar   que   

sejam   examinadas   as   preliminares  argüidas  em  contestação, nos termos do voto do(a) relator(a).   
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0019     AG-SP       200634      2004.03.00.010324-2(200461000037777) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ANTONIO ROBERTO MARCHIORI 
AGRDO   : PAULO DE ASSIS SILVA 
ADV     : SOFIA ECONOMIDES FERREIRA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, à unanimidade, não conheceu da contraminuta de fls. 114/121, e  deu  provimento  ao agravo para determinar 

o prosseguimento da execução  extrajudicial,  restando prejudicado o agravo regimental, nos termos do  voto do(a) 

relator(a).   

  

0020     AMS-SP      305157                        2005.61.00.027925-0 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : SAO MARCOS DISTRIBUIDORA E COML/ LTDA 
ADV     : DOMINGOS ALFEU C DA SILVA NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0021     AC-SP       1288823                       2007.61.05.004892-9 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : GALVANOPLASTIA REZENDE LTDA 
ADV     : KAREN CRISTINA MUNHAI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, mantendo a decisão  de  Primeiro  Grau,  em  seu  inteiro  teor,  

nos  termos do voto do(a)  relator(a).   

  

0022     AC-SP       1292290                       2000.61.05.003112-1 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : UNIMED DE SAO JOSE DO RIO PARDO COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO 
ADV     : JOSE LUIZ MATTHES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, mantida a decisão  de  Primeiro  Grau,  em  seu  inteiro  teor,  

nos  termos do voto do(a)  relator(a).   

  

0023     AC-SP       1281285     2008.03.99.008190-1(0700010200) 
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RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : IND/ DE BEBIDAS PIRASSUNUNGA LTDA e outros 
ADV     : ALEXANDRE ELI ALVES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A  Turma, à unanimidade, rejeitou as preliminares e negou provimento ao  recurso,  mantida  a decisão de Primeiro 

Grau, em seu inteiro teor, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0024     AC-SP       1280573                       2003.61.82.018558-0 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : EIBAL COM/ E ENGENHARIA ELETRICA LTDA 
ADV     : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A  Turma,  à  unanimidade,  rejeitou  as  preliminares  e  deu  parcial  provimento  ao  recurso,  para  reduzir  o  

percentual relativo à multa  moratória  para  40%.  Mantida,  quanto  ao mais, a decisão de Primeiro  Grau, nos termos 

do voto do(a) relator(a).   

  

0025     AC-SP       1287077                       2005.61.82.015024-0 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : B B ARTEFATOS DE PAPEL LTDA 
ADV     : LUIS GUSTAVO DE CASTRO MENDES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A  Turma,  à  unanimidade,  rejeitou a preliminar e negou provimento ao  recurso.  Mantida  a decisão de Primeiro 

Grau, em seu inteiro teor. nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0026     AC-SP       1294396                       2004.61.19.000107-6 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : MESSA E MESSA LTDA 
ADV     : MARIA JOSE RODRIGUES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A Turma, à unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, para reduzir  os  honorários  advocatícios  para  10%  do  

valor atualizado do débito  exeqüendo, nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0027     AC-SP       1281267     2008.03.99.008172-0(0000000495) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : ZAIRAO DEPOSITO DE MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA e outro 
ADV     : EURIDES MUNHOES NETO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
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A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, mantida a decisão  de  Primeiro  Grau,  em  seu  inteiro  teor,  

nos  termos do voto do(a)  relator(a).   

  

0028     AC-SP       1287007                       2005.61.16.001385-8 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : OTTO BOLFARINI 
ADV     : RAFAEL DE ALMEIDA LIMA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, mantida a decisão  de  Primeiro  Grau  em  seu  inteiro  teor,  

nos  termos  do voto do(a)  relator(a).   

  

0029     AC-SP       1303110                       2002.61.00.016354-3 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    : TECELAGEM VANIA LTDA 
ADV     : CESAR TADEU SISTI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  não  conheceu  da  remessa  oficial  e  deu  provimento  ao  recurso, para adotar o cálculo 

elaborado pelo INSS, que  apurou  crédito  no  valor de R$124.543,59 (cento e vinte e quatro mil,  quinhentos  e  

quarenta  e  três reais e cinqüenta e nove centavos), em  setembro de 2000, condenando a autora a arcar com o 

pagamento de custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  fixados  em  R$1.000,00 (mil  reais), nos termos do voto 

do(a) relator(a).   

  

0030     AC-SP       1296877                       2006.61.00.012577-8 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : ROHM AND HAAS BRASIL LTDA 
ADV     : PAULO AUGUSTO ROSA GOMES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, mantida a decisão  de  Primeiro  Grau  em  seu  inteiro  teor,  

nos  termos  do voto do(a)  relator(a).   

  

0031     AG-SP       321965      2007.03.00.104185-3(9305117953) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   : INDEX PRODUTOS ELETRONICOS E ESTAMPARIA LTDA e outros 
ADV     : ROBSON JACINTO DOS SANTOS 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  não  conheceu do agravo, nos termos do voto  do(a) relator(a).   
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0032     AG-SP       323133      2008.03.00.000685-0(9505011865) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   : KADY IND/ DE SABONETES E AFINS LTDA e outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  maioria, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos  do  voto  do DES. FED. PEIXOTO 

JUNIOR, acompanhado pelo voto do  DES. FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW. Vencida a Relatora que dava 

provimento ao  agravo.   

  

0033     AG-SP       321937      2007.03.00.104151-8(9305124712) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   : EMPREITEIRA JARAGUA SC LTDA e outro 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  maioria, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos  do  voto  do  DES. FED. PEIXTO 

JUNIOR, acompanhado pelo voto do  DES. FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW. Vencida a Relatora que dava 

provimento ao  agravo.   

  

0034     AC-SP       1305206                       2007.61.00.023692-1 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : CLAUDIO BRITO VIEIRA 
ADV     : MARCELO VIANNA CARDOSO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, mantida a decisão  de  Primeiro  Grau,  em  seu  inteiro  teor,  

nos  termos do voto do(a)  relator(a).   

  

0035     AG-SP       176380      2003.03.00.017133-4(200261820018725) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : MIRELLA BENEDUCI e outros 
ADV     : SERGIO GALVAO DE SOUZA CAMPOS 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R : BENEDUCI E LOPEZ LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  maioria, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos  do  voto do DES. FED. ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, acompanhado pelo voto  da  JUÍZA FED. CONV. ELIANA MARCELO. Vencido o Relator que 

dava parcial  provimento  ao  agravo  de  instrumento, mantendo as agravantes no pólo  passivo   do   feito  apenas  

quanto  a  arrecadação  de  contribuições  descontadas dos salários dos empregados.   
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0036     AG-SP       328667      2008.03.00.008692-4(200661000081740) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : JOSE LUIS RICARDO e outro 
ADV     : CARLOS ALBERTO DE SANTANA 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ADRIANA RODRIGUES JULIO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0037     AG-SP       327499      2008.03.00.006963-0(200061000094433) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : EUNICE DA CONCEICAO MATHIAS 
ADV     : JOSE XAVIER MARQUES 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE 
AGRDO   : CIA METROPOLITANA DE HABITACAO COHAB SP 
ADV     : PEDRO JOSE SANTIAGO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0038     AG-SP       325968      2008.03.00.004717-7(200761270043684) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : JOSE VITOR DANIEL e outro 
ADV     : ANDRE EDUARDO SAMPAIO 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0039     AG-SP       316544      2007.03.00.096502-2(200761140060876) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : RICARDO PEREIRA DIAS e outro 
ADV     : PAULO SERGIO DE ALMEIDA 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0040     AG-SP       327076      2008.03.00.006476-0(200461000210943) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : CARLOS ALBERTO ANTONIO DA SILVA e outro 
ADV     : ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI 
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AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : PATRICIA APOLINARIO DE ALMEIDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0041     AG-SP       329768      2008.03.00.010226-7(200861140005997) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : MIRELA SERAPHIM DA SILVA e outro 
ADV     : PAULO SERGIO DE ALMEIDA 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0042     AG-SP       325877      2008.03.00.004620-3(200761000348310) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : DANIEL DOLFINI DOS SANTOS e outro 
ADV     : JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ANTONIO CARLOS FERREIRA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0043     AG-SP       327844      2008.03.00.007579-3(200761040138715) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : AILTON FERNANDES DO ROSARIO 
ADV     : PAULO SERGIO DE ALMEIDA 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MILENE NETINHO JUSTO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  Turma, por maioria, deu parcial provimento ao agravo de instrumento,  tão-somente  para  reconhecer a ilegitimidade 

do agente fiduciário Cia.  Província de Crédito Imobiliário, nos termos do voto do DES. FED. ANDRÉ  

NEKATSCHALOW, acompanhado pelo voto da JUÍZA FED. CONV. ELIANA MARCELO.  Vencido   o  Relator  

que  dava  parcial  provimento  ao  agravo,  para  reconhecer  a  ilegitimidade  da Empresa Gestora de Ativos - EMGEA 

e do  agente fiduciário Cia Província de Crédito Imobiliário.   

  

0044     AG-SP       170164      2002.03.00.052981-9(200261000228288) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : OSWALDO RIVA 
ADV     : RODRIGO ALVARES CRUZ VOLPON 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE PAULO NEVES 
AGRDO   : BANCO NOSSA CAIXA S/A 
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PARTE A : ANTONIO HENRIQUE DA SILVA BERNARDO e outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  ao agravo de instrumento e  julgou  prejudicado  o  agravo  regimental,  

nos  termos  do voto do(a)  relator(a).   

  

0045     AG-SP       329584      2008.03.00.009975-0(200461190032590) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : JOAO MARTIM DA SILVA e outro 
ADV     : ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : NELSON PIETROSKI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0046     AG-SP       47944       97.03.002270-7     (9400274181) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
AGRTE   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : LUIZ FERNANDO HOFLING e outro 
AGRDO   : HAROLDO TADEU DE ARAUJO GROTTO 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0047     REOMS-SP    291159                        2005.61.00.021411-4 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
PARTE A : EDSON SILVIO CAMPOS DA COSTA e outro 
ADV     : ADRIANA RIBERTO BANDINI 
PARTE R : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma, à unanimidade, negou provimento à remessa oficial, nos termos  do voto do(a) relator(a).   

  

0048     AC-SP       990669                        2001.61.04.005686-1 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : IRINEU DE RAMOS LOPES e outro 
ADV     : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ILSANDRA DOS SANTOS LIMA 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto  do(a) relator(a).   

  

0049     AC-SP       940898                        2000.61.05.002615-0 
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RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : ADILSON CARDOSO e outro 
ADV     : LEANDRO DE ARANTES BASSO 
ADV     : LAURO CAMARA MARCONDES 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : EGLE ENIANDRA LAPRESA 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto  do(a) relator(a).   

  

0050     AC-MS       899983                        2000.60.00.000794-7 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ALFREDO DE SOUZA BRILTES 
APDO    : GERSON GUIMARAES SANTIAGO e outro 
ADV     : JOSE RICARDO NUNES 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  ao  recurso,  para  julgar  improcedente a ação, nos termos do voto do(a) 

relator(a).   

  

0051     AC-SP       369887      97.03.026606-1     (9200726372) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : DAVID ROCHA LIMA DE M E SILVA 
APDO    : ELIEZER GONCALVES DA SILVA 
ADV     : JOSE ROBERTO LOPES e outro 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  ao  recurso,  para  julgar  improcedente a ação, nos termos do voto do(a) 

relator(a).   

  

0052     AC-SP       661563                        2000.61.00.007635-2 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : LOURDES RODRIGUES RUBINO 
APDO    : DORIVAL DE OLIVEIRA PEIXINHO 
ADV     : CARLOS ALBERTO GIAROLA 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  ao  recurso,  para  julgar  improcedente a ação, nos termos do voto do(a) 

relator(a).   

  

0053     AC-SP       521348      1999.03.99.078658-9(9500332949) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : VAGNER LOPES e outro 
ADV     : JOAO BOSCO BRITO DA LUZ 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : IVONE COAN 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto  do(a) relator(a).   
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0054     AC-SP       862973      2003.03.99.008280-4(9800506160) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : LOURDES RODRIGUES RUBINO 
APDO    : JULIO CEZAR MACHADO 
ADV     : JOSE BONIFACIO DA SILVA 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  ao  recurso,  para  julgar  improcedente a ação, nos termos do voto do(a) 

relator(a).   

  

0055     AC-SP       753917                        2001.61.00.000218-0 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SANDRA ROSA BUSTELLI 
APDO    : GILSON VALERIO DA SILVA e outros 
ADV     : CLAUDIO JACOB ROMANO 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  ao  recurso,  para  julgar  improcedente a ação, nos termos do voto do(a) 

relator(a).   

  

0056     AC-SP       295852      96.03.000425-1     (9300003614) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : JS CONFECCOES LTDA -ME 
ADV     : BENEDITO ANTONIO LOPES PEREIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto  do(a) relator(a).   

  

0057     AC-SP       905910                        1999.61.82.048535-1 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : SERMED SERVICOS MEDICOS HOSPITALARES S/C LTDA 
ADV     : RENATO TUFI SALIM 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  à unanimidade, deu parcial provimento ao recurso do INSS e à  remessa  oficial  para  julgar  improcedentes  

os  embargos  opostos  à  execução  fiscal e fixar a verba honorária nos termos do voto, restando  prejudicado   o  

recurso  da  embargante,  nos  termos  do  voto  do(a)  relator(a).   

  

0058     AC-SP       547563      1999.03.99.105565-7(9600005378) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
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APTE    : IND/ TEXTIL DAHRUJ S/A 
ADV     : MIGUEL ALFREDO MALUFE NETO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  ao  recurso  para anular a  sentença a fim de que outra seja proferida em 

conformidade com o pedido  formulado, nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0059     AC-SP       316185      96.03.034603-9     (9400000083) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : MATIAS COM/ DE MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA 
ADV     : JOSE DE PAULA E SILVA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto  do(a) relator(a).   

  

0060     AC-SP       603080      2000.03.99.036290-3(9700001409) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : DISTRAL TECIDOS LTDA 
ADV     : MIGUEL ALFREDO MALUFE NETO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  ao  recurso  para anular a  sentença a fim de que outra seja proferida em 

conformidade com o pedido  formulado, nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0061     AC-SP       1307478                       2005.61.82.031928-3 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RUBENS DE LIMA PEREIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : DUPLAST S/A DUBLAGEM E PLASTICIZACAO 
ADV     : REUDENS LEDA DE BARROS FERRAZ 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  à unanimidade, deu provimento ao recurso do INSS e à remessa  oficial,  para  julgar  improcedentes  os  

embargos  opostos à execução  fiscal, nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0062     AC-SP       722369                        2000.61.11.000454-2 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : SUPERMERCADOS PAG POKO LTDA 
ADV     : SYLVIO SANTOS GOMES 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MARILIA Sec Jud SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 435/1866 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso da embargante e deu  provimento  ao  recurso do INSS e à 

remessa oficial, nos termos do voto  do(a) relator(a).   

  

0063     AC-SP       357778      97.03.006425-6     (9405105345) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : CALCADOS RED STAR LTDA 
ADV     : JOAO LUIZ AGUION e outros 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto  do(a) relator(a).   

  

0064     AC-SP       8581741                       1999.61.82.034868-2 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    : FECHADURAS BRASIL S/A 
ADV     : FABIO EDUARDO T C LIMA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  à unanimidade, deu provimento ao recurso do INSS e à remessa  oficial,  para  julgar  improcedentes  os  

embargos  opostos à execução  fiscal, nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0065     AC-SP       1226206     2007.03.99.037433-0(8400000016) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : PEDERSOLI E CIA LTDA 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu provimento ao recurso da União Federal,  para  anular a r. sentença de Primeiro Grau, 

determinando o retorno dos  autos  à  Vara de origem para seu regular prosseguimento, nos termos do  voto do(a) 

relator(a).   

  

0066     AC-SP       522151      1999.03.99.079656-0(9407062350) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : COML/ DISTRIBUIDORA FALCAO E LOPES LTDA 
ADV     : RICARDO CONCEICAO SOUZA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  negou provimento ao recurso do INSS, e, por  maioria,  deu  parcial  provimento  à  

remessa  oficial para reformar a  sentença  no  tocante à prescrição e às limitações à compensação e para  afastar  a 

aplicação dos juros de mora e negou provimento ao recurso da  parte  autora,  nos termos do voto do Relator, 

acompanhado pelo voto da  JUÍZA FED. CONV. ELIANA MARCELO. Vencido o DES. FED. ANDRÉ 

NEKATSCHALOW  que  dava parcial provimento ao recurso da parte autora para determinar  a  incidência  da SELIC, 

a partir de janeiro de 96, que exclui qualquer  outro  acréscimo  de  correção  monetária e de juros e deu provimento à  
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remessa  oficial para excluir a incidência de juros moratórios de 6% ao  ano e para estabelecer as limitações à 

compensação, nos termos das Leis  9.032/95 e 9.129/95.   

  

0067     AC-SP       510110      1999.03.99.066300-5(9700059189) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : SABARA IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : JOSE ANTONIO DA SILVA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  maioria, deu parcial provimento ao recurso do INSS para  reformar  a  sentença  no tocante aos critérios 

de correção monetária e  deu  parcial  provimento  à  remessa  oficial  para reformar a sentença  também  no  tocante  à  

verba  honorária e para afastar a aplicação dos  juros de mora e negou provimento ao recurso da parte autora, nos 

termos  do  voto  do  Relator, acompanhado pelo voto da JUÍZA FED. CONV. ELIANA  MARCELO.  Vencido  o  

DES.  FED.  ANDRÉ  NEKATSCHALOW  que dava parcial  provimento  ao  recurso da parte autora para determinar a 

incidência da  SELIC, a partir de janeiro de 96; dava parcial provimento ao recurso do  INSS  e ao reexame necessário 

para que sejam observadas as limitações à  compensação,  nos  termos  das Leis 9.032/95 e 9.129/95 e determinava a  

substituição do INPC pela TR, como índice de correção monetária.   

  

0068     AC-SP       1264610                       2007.61.04.000022-5 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : LINDALVA POMPEIA LOPES 
ADV     : JOSE ABILIO LOPES 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARCIO RODRIGUES VASQUES 

A  Turma,  à  unanimidade, negou provimento ao recurso da parte autora,  nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0069     AC-MS       1130292                       2005.60.06.001058-4 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES 
APDO    : JAIR GOMES DA SILVA 
ADV     : JOSE WALTER ANDRADE PINTO 

A  Turma, à unanimidade, deu provimento ao recurso da CEF, reformando a  sentença  no  tocante  à  verba  honorária,  

nos  termos  do voto do(a)  relator(a).   

  

0070     AC-SP       1262820                       2003.61.00.026346-3 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : NAILA AKAMA HAZIME 
APDO    : FRANCISCO CARVALHO CASTELO e outros 
ADV     : MARCELO MARCOS ARMELLINI 
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A  Turma, à unanimidade, deu provimento ao recurso da CEF, reformando a  sentença  no  tocante  à  verba  honorária,  

nos  termos  do voto do(a)  relator(a).   

  

0071     AC-SP       1211994                       2005.61.11.000165-4 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SONIA COIMBRA 
APDO    : MITSUO KAWANO 
ADV     : LUIZ CARLOS GOMES DE SA 

A  Turma, à unanimidade, deu provimento ao recurso da CEF, reformando a  sentença  no  tocante  à  verba  honorária,  

nos  termos  do voto do(a)  relator(a).   

  

0072     AC-MS       1288965                       2005.60.03.000055-2 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO 
APDO    : ELIS MARINA DA SILVA CABRAL incapaz e outro 
REPTE   : MARINA DA SILVA SOUZA 
ADV     : HAMILTON GARCIA 

A  Turma, à unanimidade, deu provimento ao recurso da CEF, reformando a  sentença  no  tocante  à  verba  honorária,  

nos  termos  do voto do(a)  relator(a).   

  

0073     AC-SP       1251543                       2006.61.00.024439-1 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : JOSE LAZARO DE SOUZA 
ADV     : ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

A  Turma,  à  unanimidade, negou provimento ao recurso da parte autora,  nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0074     AC-SP       1239855                       2005.61.26.002711-9 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 
APDO    : JOSE SINESIO ROCHA 
ADV     : PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO 

A Turma, à unanimidade, deu provimento ao recurso da CEF, para reformar  a  sentença para exclusão dos indexadores 

referentes aos meses de junho  de  1987  e  fevereiro  de 1991, deixando de condenar a parte autora ao  pagamento da 

verba honorária em razão do disposto no artigo 29-C da Lei  8.036/90,  na  redação da Medida Provisória 2164-41 de 

24.08.2001, cuja  vigência está assegurada pelo artigo 2º da Emenda Constitucional nº 32,  de 11.09.2001, mos termos 

do voto do(a) relator(a).   
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0075     AC-SP       1228127                       2005.61.05.007852-4 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARIA HELENA PESCARINI 
APDO    : JAIME BARTHOLOMEU FILHO 
ADV     : ELAINE CRISTINA ROBIM FEITOSA 

A  Turma, à unanimidade, deu provimento ao recurso da CEF para reformar  a  sentença que fica mantida apenas no 

tocante aos índices dos meses de  janeiro de 1989 e abril de 1990, nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0076     AC-SP       803515                        2001.61.00.029229-6 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 
APDO    : ANTONIO CARLOS DE FREITAS e outros 
ADV     : MAURICIO ALVAREZ MATEOS 
PARTE A : JOSE FERREIRA ROLIM 

A  Turma,  à unanimidade, homologou a transação entre os autores Walter  Luiz  de  Pinho,  Iraci Ermina de Jesus e 

Gislene Aparecida Izidoro e a  CEF,  considerando que aderiram ao acordo previsto no artigo 4º da L.C.  nº  110  de  

29.06.2001, extinguindo o processo com exame do mérito nos  termos  do  artigo  269,  III  do Código de Processo Civil 

em relação a  referidos  autores,  prejudicada  a  apelação  quanto aos mesmos, e deu  parcial  provimento  ao  recurso  

da  CEF,  reformando  a sentença para  exclusão  do  indexador  referente ao mês de janeiro de 1989 quanto aos  

autores  Márcia  Cristina  Neves Bezerra e Fábio Braga de Oliveira, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0077     AC-SP       528939      1999.03.99.086825-9(9700173828) 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ANITA THOMAZINI SOARES 
APDO    : JOAO RODRIGUES ROSEIRA FILHO e outros 
ADV     : ANTONIO COSTA JUNIOR 

A  Turma, à unanimidade, homologou a transação entre o autor José Bispo  de Cristo e a CEF, considerando que aderiu 

ao acordo previsto no artigo  4º  da  L.C.  nº 110 de 29.06.2001, extinguindo o processo com exame do  mérito  nos  

termos  do  artigo 269, III do Código de Processo Civil em  relação  ao  referido  autor,restando  prejudicada a apelação 

quanto ao  mesmo,  e  deu  parcial  provimento  ao  recurso  da  CEF, reformando a  sentença  para  exclusão do 

indexador referente aos meses de janeiro de   

  

1989  e  fevereiro de 1991 quanto ao autor José Luis Rosa de Souza e do  indexador  referente  ao  mês  de  fevereiro  de 

1991 quanto aos demais  autores,  bem  como  no  tocante às verbas da sucumbência, os termos do  voto do(a) 

relator(a).   

  

0078     AC-SP       865519                        2001.61.05.004297-4 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARIA HELENA PESCARINI 
APDO    : SUELI NASCIBENI e outros 
ADV     : ONIRDE APARECIDA DA SILVA 
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A  Turma,  à  unanimidade, homologou a transação entre as autoras Sueli  Nascibeni  e Susi Cristina Scrico e a CEF, 

considerando que aderiram ao  acordo  previsto no artigo 4º da L.C. nº 110 de 29.06.2001, extinguindo  o processo com 

exame do mérito nos termos do artigo 269, III, do Código  de  Processo  Civil  em  relação  a  referidas  autoras,  

prejudicada a  apelação  quanto  às  mesmas,  nos  termos  do  voto do Relator, e, por  maioria,  deu parcial provimento 

ao recurso da CEF somente para excluir  o  índice  referente  ao  IPC  do mês de janeiro de 1989 e determinar a  

incidência  de  juros  moratórios  de  0,5%  a  partir da citação até a  entrada em vigor do novo Código Civil e, a partir 

de então, só a SELIC,  nos  termos  do  voto do DES. FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW, acompanhado pelo  voto  da  

JUÍZA  FED.  CONV. ELIANA MARCELO. Vencido o Relator que dava  parcial  provimento à apelação da CEF, 

reformando a sentença no tocante  aos  juros  de  mora  e  para exclusão do indexador referente ao mês de  janeiro de 

1989 quanto à autora Sueli Rodrigues da Silva Duarte.   

  

0079     AG-SP       319769      2007.03.00.101104-6(200761080051244) 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : JOENIR APARECIDO BIANCHI JUNIOR e outros 
ADV     : ELLEN CRISTINA SE ROSA 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
AGRDO   : EMGEA Empresa Gestora de Ativos 
ADV     : ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  negou provimento ao agravo de instrumento e  julgou prejudicados os embargos de 

declaração, nos termos do voto do(a)  relator(a).   

  

0080     AG-SP       325450      2008.03.00.004098-5(200761080091916) 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : JOSE BATISTA DE SOUZA 
ADV     : SEBASTIÃO FERNANDO GOMES (Int.Pessoal) 
AGRDO   : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ADVG    : MARCIA MARIA FREITAS TRINDADE 
ADV     : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  concedeu  ao  agravante  os  benefícios  da  assistência  judiciária  gratuita,  rejeitou  as  

preliminares  e negou  provimento   ao  agravo  de  instrumento,  nos  termos  do  voto  do(a)  relator(a).   

  

0081     AG-SP       282559      2006.03.00.101909-0(9715052703) 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   : REGIPLAST COM/ E IND/ DE PLASTICOS LTDA 
ADV     : MARCELO CARLOS PARLUTO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A  Turma,  à unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento, para  determinar a inclusão de Antonio Reginaldo 

Facin Júnior no pólo passivo  da execução fiscal, nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0082     AC-SP       560777      1999.03.99.118443-3(9700000150) 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
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APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE ANTONIO ANDRADE 
APDO    : NELSON DEMETRIO 
ADV     : EVANDRO DEMETRIO 
PARTE R : BREDE IND/ E COM/ DE INSUMOS AGRICOLAS LTDA -ME 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  à apelação, para afastar a  prescrição  decretada  e  determinar o retorno 

dos autos à origem, para  apreciação  pelo  MM.  Juízo  "a  quo" das demais questões tratadas nos  embargos, nos 

termos do voto do(a) relator(a).   

  

0083     AC-SP       687751      2001.03.99.019558-4(9700000134) 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : PAULO PEREIRA RODRIGUES 
APDO    : MUNICIPIO DE IACRI 
ADV     : EDMIR GOMES DA SILVA 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  à  apelação,  para  julgar  improcedentes  os  embargos  à  execução  e  

condenou  a  embargante ao  pagamento  das  despesas  processuais  e  de honorários advocatícios de  R$1.000,00 (mil 

reais), nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

0084     AG-SP       317092      2007.03.00.097285-3(199961820008925) 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : EDUARDO LOURENCO JORGE 
ADV     : GUILHERME VON MULLER LESSA VERGUEIRO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R : PROJETO ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA e outro 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  negou  provimento ao agravo de instrumento,  restando  prejudicados  os  embargos  de 

declaração, nos termos do voto  do(a) relator(a).   

  

0085     AG-SP       303962      2007.03.00.069070-7(200261240011701) 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ADV     : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 
AGRDO   : JOAO RODRIGUES BORGES NETO 
ADV     : REGIS EDUARDO TORTORELLA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JALES - 24ª SSJ - SP 

A  Turma,  à  unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) relator(a).   

  

0086     ACR-SP      11283       98.03.102292-0     (9601043381) 

RELATORA : JUÍZA CONV ELIANA MARCELO 
REVISORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : Justica Publica 
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APDO    : WELINTON ANTONIO LANZA 
ADV     : LEONCIO DE BARROS RODRIGUES PEREZ 

A  Turma,  à  unanimidade,  deu  provimento  ao  recurso de apelação do  Ministério  Público  Federal  para  condenar  

Welinton Antonio Lanza às  penas  do  artigo 168-A do Código Penal, no total de 03 (três) anos, 10  (dez)  meses e 20 

(vinte) dias de reclusão, em regime inicial aberto, e  de  18  (dezoito)  dias-multa, correspondendo cada dia-multa a 1/30 

(um  trigésimo)  do  salário  mínimo  mensal  vigente  à  época  dos  fatos,  devidamente atualizado. Converteu a 

privação de liberdade por restrição  de  direitos,  consistente  em  prestação  de serviço à comunidade ou à  entidade  

pública  e prestação pecuniária, a serem definidas pelo Juízo  da  execução, com fundamento no artigo 43, I e IV, c/c 

artigo 44, § 2º,  do  Código  Penal,  e, em seguida, transitando em julgado a condenação,  declarou, de ofício, a extinção 

da punibilidade estatal quanto ao crime  imputado  ao  acusado, em face da prescrição da pretensão punitiva, nos  

termos  do  artigo  107,  IV,  c/c 109, IV e 110, §§ 1º e 2º, do Código  Penal.   

  

EM MESA  HC-MS       31537       2008.03.00.009762-4(200860060002023) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
IMPTE   : STALYN PANIAGO PEREIRA 
PACTE   : GERALDO FRANCO DE CARVALHO reu preso 
ADV     : STALYN PANIAGO PEREIRA 
IMPDO   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE NAVIRAI > 6ª SSJ> MS 

A Turma, por maioria, denegou a ordem de "habeas corpus", nos termos do  voto   da   Relatora,   acompanhada   pelo  

voto  do  DES.  FED.  ANDRÉ  NEKATSCHALOW.  Vencido  o DES. FED. PEIXOTO JUNIOR que concedia a 

ordem  para  deferir  a  liberdade provisória mediante fiança, a ser arbitrada  pelo juízo de Primeiro Grau.   

  

EM MESA  HC-SP       28794                         2007.61.81.005671-5 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
IMPTE   : ALEXANDRE ARNONE 
IMPTE   : KAREN VIVIANE CASADO VALESI 
IMPTE   : LUCINDA DA SILVA CARMONA 
PACTE   : LUCINDA DA SILVA CARMONA 
ADV     : ALEXANDRE ARNONE 
IMPDO   : PROCURADORA DA REPUBLICA EM SAO PAULO SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  rejeitou a preliminar, e, quanto ao mérito,  denegou a ordem, nos termos do voto do(a) 

relator(a).   

  

EM MESA  HC-SP       28201       2007.03.00.064208-7(200561120019795) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
IMPTE   : PAULO ROBERTO DE MENDONCA SAMPAIO 
PACTE   : EUDES ROBERTO MENINI 
ADV     : PAULO ROBERTO DE MENDONÇA SAMPAIO 
IMPDO   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

A  Turma,  à unanimidade, rejeitou as preliminares e, quanto ao mérito,  denegou a ordem, nos termos do voto do(a) 

relator(a).   

  

EM MESA  HC-SP       32257       2008.03.00.017269-5(200661190025259) 
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RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
IMPTE   : ECLER JOSE MARQUES 
PACTE   : ECLER JOSE MARQUES reu preso 
IMPDO   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 

A  Turma, à unanimidade, denegou a ordem de "habeas corpus", nos termos  do voto do(a) relator(a).   

  

AG-SP       186762      2003.03.00.050618-6(9500140837) 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : CELSO GONCALVES PINHEIRO 
AGRDO   : OLGA BERGAMINI e outros 
ADV     : MARCOS LUIS DOS SANTOS 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  à  unanimidade,  não  conheceu do agravo, nos termos do voto  do(a) relator(a).   

  

EM MESA  HC-SP       30734       2008.03.00.001546-2(200761250020459) 

RELATORA : JUÍZA CONV ELIANA MARCELO 
IMPTE   : MOACYR CORREA FILHO 
PACTE   : VALDECIR JOSE JACOMELLI 
ADV     : MOACYR CORREA FILHO 
IMPDO   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP 

A  Turma, à unanimidade, denegou a ordem de "habeas corpus", nos termos  do voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  HC-MS       30917       2008.03.00.003015-3(200560020024950) 

RELATORA : JUÍZA CONV ELIANA MARCELO 
IMPTE   : JOSE WANDERLEY BEZERRA ALVES 
IMPTE   : GUSTAVO MARQUES FERREIRA 
IMPTE   : ANTONIO FERREIRA JUNIOR 
PACTE   : SERGIO LUIZ LAGEANO MOREIRA 
ADV     : JOSE WANDERLEY BEZERRA ALVES 
IMPDO   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE DOURADOS >2ªSSJ>MS 

A  Turma, à unanimidade, denegou a ordem de "habeas corpus", nos termos  do voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  HC-MS       30185       2007.03.00.101580-5(200760000059358) 

RELATORA : JUÍZA CONV ELIANA MARCELO 
IMPTE   : ARIANE PATRICIA GONCALVES 
PACTE   : ANDREA ROCHA SALDANHA 
ADV     : ARIANE PATRÍCIA GONÇALVES 
IMPDO   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

A  Turma, à unanimidade, denegou a ordem de "habeas corpus", nos termos  do voto do(a) relator(a).   
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EM MESA  HC-SP       30375       2007.03.00.103622-5(200761050111147) 

RELATORA : JUÍZA CONV ELIANA MARCELO 
IMPTE   : REGIS DE SOUZA LOBO VIANNA 
IMPTE   : OVIDIO ROLIM DE MOURA 
PACTE   : GILBERTO DE NUCCI 
PACTE   : LILIAN MARA BABADOPULOS 
ADV     : REGIS DE SOUZA LOBO VIANNA 
IMPDO   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  Turma, à unanimidade, denegou a ordem de "habeas corpus", nos termos  do voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  HC-MS       31543       2008.03.00.009955-4(200760060009785) 

RELATORA : JUÍZA CONV ELIANA MARCELO 
IMPTE   : MARCIO FORTINI 
PACTE   : LUIZ HENRIQUE LINCK reu preso 
ADV     : MARCIO FORTINI 
IMPDO   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE NAVIRAI > 6ª SSJ> MS 

A  Turma, à unanimidade, denegou a ordem de "habeas corpus", nos termos  do voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  REOAC-SP    200133      94.03.071002-0     (9106821715)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
PARTE A : FIGUEIRA BRANCA S/A 
ADV     : REGINA MARIA VAZ DE A DA COSTA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, à unanimidade, conheceu dos embargos de declaração, e lhes deu  provimento,  para  anular o processo a 

partir de fl. 120, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AG-SP       107954      2000.03.00.022250-0(9800421653)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
AGRDO   : LOURDES PASCOAL PASCHOA e outros 
ADV     : JOAO INACIO CORREIA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AG-MS       153539      2002.03.00.015624-9(200260000020626)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
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AGRDO   : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIARIOS FEDERAIS NO ESTADO 

DE MATO GROSSO DO SUL SINPRF MS 
ADV     : GISELLE MARQUES DE CARVALHO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AG-SP       178910      2003.03.00.024511-1(9705712166)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : MARCELO DE OLIVEIRA REBIZZI 
ADV     : MARIO CELSO IZZO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R : AGROPECUARIA VEREDA LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AG-SP       300504      2007.03.00.048222-9(200661100049853)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : METSO BRASIL IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : ROGERIO BORGES DE CASTRO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AG-SP       319226      2007.03.00.100450-9(200661820464767)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : AD ORO S/A 
ADV     : MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R : FUAD LUTFALLA JUNIOR e outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AG-SP       325647      2008.03.00.004283-0(200361020054867)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : ENGINDUS ENGENHARIA INDL/ LTDA 
ADV     : FABIO MARTINS 
AGRDO   : JOSEANE GUSMAO MARINO e outros 
ADV     : IVANEI RODRIGUES ZOCCAL 
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PARTE R : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AG-SP       329770      2008.03.00.010228-0(200361000106758)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : BANCO PONTUAL S/A em liquidação extrajudicial 
ADV     : ALEXANDRE JAMAL BATISTA 
AGRDO   : PRILUMA COML/ AGRICOLA LTDA 
ADV     : MARIO LUIS DUARTE 
PARTE R : Banco Nacional de Desenvolvimento Economico e Social - BNDES 
ADV     : YARA COELHO MARTINEZ 
PARTE R : TAGUS DO BRASIL FOMENTO COML/ E REPRESENTACAO 

BANCARIA INTERNACIONAL LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AG-SP       330003      2008.03.00.010685-6(200261080053425)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
REPTE   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JULIO CANO DE ANDRADE 
AGRDO   : JHF BAURU CAFE LTDA 
ADV     : PAULO HENRIQUE DE SOUZA FREITAS 
INTERES : FRANCISCO ANTONIO CONTE e outro 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AG-MS       328104      2008.03.00.007854-0(200560000039582)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : GILMAR FRANCISCO DE LIMA e outro 
ADV     : NELSON DA COSTA ARAUJO FILHO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
PARTE R : EDITORA FOLHA DO POVO DO MS LTDA -EPP e outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AG-SP       324101      2008.03.00.002052-4(200061000427690)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO 

CPC 
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RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
AGRTE   : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT 
ADV     : RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA 
AGRDO   : LABO ELETRONICA S/A 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por maioria, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto  do  Relator,  acompanhado  pelo  voto  

da  JUÍZA FED.CONV. ELIANA  MARCELO.  Vencida  a  DES.  FED.  RAMZA  TARTUCE que dava provimento 

ao  agravo.   

  

EM MESA  AC-SP       1141212                       2005.61.00.002627-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : UMBELINA APARECIDA MARTINS DE ARRUDA e outros 
ADV     : JULIO CESAR DE FREITAS SILVA 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 
PARTE A : ANA BARBOSA DE OLIVEIRA NASCIMENTO e outro 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1258154                       2005.61.00.006875-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : ROSA MARIA MAURICIO e outros 
ADV     : CELIO RODRIGUES PEREIRA 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1267907                       2006.61.05.003613-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : JOSE TENORIO DA SILVA espolio e outros 
REPTE   : MARIA LUPICINIA DA SILVA 
ADV     : ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARIA HELENA PESCARINI 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).  AC-MS       

545984      1999.03.99.104057-5(9600075921)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO 
APDO    : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA AREA DE ENFERMAGEM 

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL SIEMS 
ADV     : MARTA DO CARMO TAQUES 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   
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EM MESA  AC-SP       926330                        2003.61.04.000798-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 
APDO    : ANTONIO JULIO DE AZEVEDO JUNIOR 
ADV     : PATRICIA FONTES COSTA 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1186713                       2003.61.04.012046-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : UBIRAJARA FURTADO DE MENDONCA 
ADV     : JOSE ABILIO LOPES 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1188624                       2004.61.26.000102-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 
APDO    : APARECIDO SANDRI 
ADV     : ELIDIEL POLTRONIERI 
PARTE A : CELSO GIROTO 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1131044                       2004.61.04.014156-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : ILO RIBEIRO e outros 
ADV     : MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1228135                       2005.61.14.002958-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 
APDO    : MARIA TERESA MATHIAS 
ADV     : FABIANA MARTINS LEITE 
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A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1188597                       2005.61.14.000846-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 
APDO    : MOACIR BRAGA espolio 
REPTE   : MARIA AUXILIADORA RODRIGUES REIS BRAGA 
ADV     : TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1211943                       2005.61.11.005170-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : ADEMIR REIS CAVADAS 
ADV     : HAROLDO WILSON BERTRAND 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SONIA COIMBRA 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1134786                       2005.61.04.000197-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : WALMYR MATHIAS TRIBONI 
ADV     : JOSE ABILIO LOPES 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

A Turma, à unanimidade, negou provimento aos agravos legais, nos termos  do voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1134895                       2005.61.04.001188-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : AGUINALDO RODRIGUES (= ou > de 60 anos) 
ADV     : ENZO SCIANNELLI 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

A Turma, à unanimidade, negou provimento aos agravos legais, nos termos  do voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1212089                       2005.61.04.009561-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : GELSON CISTOLO 
ADV     : JOSE ABILIO LOPES 
ADV     : ENZO SCIANNELLI 
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APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

A Turma, à unanimidade, negou provimento aos agravos legais, nos termos  do voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1211835                       2005.61.04.010355-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : DOMINGOS SILVA 
ADV     : JOSE ABILIO LOPES 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

A Turma, à unanimidade, negou provimento aos agravos legais, nos termos  do voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1258146                       2003.61.00.021245-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA 
APDO    : FERNANDO HERRERA e outros 
ADV     : FATIMA REGINA SILVEIRA ARANHA 

A  Turma,  à  unanimidade,  conheceu em parte do agravo legal, e nesta,  negou-lhe provimento, nos termos do voto 

do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1245955                       2006.61.00.000965-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : FRANCISCO VICENTE DE MOURA CASTRO 
APDO    : CANDIDO PEREIRA DOS SANTOS e outros 
ADV     : ILMAR SCHIAVENATO 

A  Turma,  à  unanimidade,  conheceu em parte do agravo legal, e nesta,  negou-lhe provimento, nos termos do voto 

do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1231001                       2006.61.00.014415-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : NAILA AKAMA HAZIME 
APDO    : JOAO BATISTA DA SILVA e outros 
ADV     : DANIELA GALANA GOMES 

A  Turma,  à  unanimidade,  conheceu em parte do agravo legal, e nesta,  negou-lhe provimento, nos termos do voto 

do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       972624                        2003.61.00.011851-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : DANIEL ALVES FERREIRA 
APDO    : EDIVALDO ARAUJO NEVES e outros 

A  Turma,  à  unanimidade,  conheceu em parte do agravo legal, e nesta,  negou-lhe provimento, nos termos do voto 

do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1264400                       2003.61.04.006822-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ADRIANO MOREIRA 
APDO    : MANOEL JOAO LOBO e outros 
ADV     : ELPIDIO RIBEIRO DOS SANTOS NETO 

A  Turma,  à  unanimidade,  conheceu em parte do agravo legal, e nesta,  negou-lhe provimento, nos termos do voto 

do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1194083                       2004.61.00.009145-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : NELSON LUIZ PINTO 
APDO    : LUIZ GONCALVES LINS e outros 
ADV     : MYRIAN BECKER 

A  Turma,  à  unanimidade,  conheceu em parte do agravo legal, e nesta,  negou-lhe provimento, nos termos do voto 

do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1233231                       2005.61.05.010606-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : VILMA MARIA DE LIMA 
APDO    : BEATRIZ HELENA BOLSONARO PEREIRA DE SOUZA e outros 
ADV     : STELA MARIA TIZIANO SIMIONATTO 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1262806                       2006.61.00.006401-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : CRISTINA GONZALEZ FERREIRA PINHEIRO 
APDO    : OSELITA MOTA DA SILVA e outros 
ADV     : ERLANDERSON DE OLIVEIRA TEIXEIRA 

A  Turma, à unanimidade, deu provimento ao agravo, nos termos do artigo  557,  §  1º  A,  do Código de Processo Civil 

e excluiu da condenação os  honorários advocatícios, nos termos do voto do(a) relator(a).   
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EM MESA  REOMS-SP    290291                        2004.61.00.006838-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
PARTE A : PATROPI ADMINISTRACAO DE ESTACIONAMENTOS E 

GARAGENS LTDA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  REOMS-SP    288758                        2005.61.05.000648-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
PARTE A : GRUPO EDUCACIONAL HYUGENS LTDA 
ADV     : SERGIO ANTONIO DALRI 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      285714                        2006.61.26.000441-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : FRIGORIFICO ITUIUTABA LTDA 
ADV     : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      290050                        2006.61.00.007541-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : JAAKKO POYRY TECNOLOGIA S/C LTDA 
ADV     : DAVID ROBERTO RESSIA E SOARES DA SILVA 
ADV     : CARLOS ROBERTO DE CUNTO MONTENEGRO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      290630                        2004.61.00.019794-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : GAZETA MERCANTIL S/A 
ADV     : CARLOS ANTONIO PENA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   
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EM MESA  AMS-SP      287175                        2005.61.05.004593-2  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : TDA COM/ PROJETOS E INSTALACOES LTDA 
ADV     : RODRIGO CENTENO SUZANO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      288892                        2005.61.00.020819-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : FUNDICAO BALANCINS LTDA 
ADV     : MAURO TISEO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      286705                        2006.61.00.002908-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : CONSTRUTORA JOSE TURECKI LTDA 
ADV     : LARISSA NOGUEIROL VIEIRA 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      293213                        2005.61.05.009579-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : ENERCAMP ENGENHARIA E COM/ LTDA 
ADV     : FÁBIO RICARDO CERONI 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      289097                        2005.61.05.013246-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : SAPORE DI ROMA COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 
ADV     : MARIA CRISTINA NAVARRO PINHEIRO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 453/1866 

EM MESA  AMS-SP      288896                        2005.61.00.023907-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
APDO    : POLLUS SERVICOS DE SEGURANCA LTDA 
ADV     : MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      298016                        2006.61.00.010606-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : LAVANDERIA DA PAZ LTDA 
ADV     : MARCO AURELIO FERREIRA LISBOA 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       241061      95.03.021365-7     (9403031280)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : JOSE LUIS PEREIRA DA SILVA e outros 
ADV     : BERENICE APARECIDA DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ISMAEL GERALDO PEDRINO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Turma,  à unanimidade, deu provimento ao recurso para que se proceda  as  devidas  compensações  no  momento  

da  revisão  pelo percentual de  28,86%, nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1093619                       2005.61.04.003964-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : LUIZ ANTONIO MARTINS 
ADV     : MARCELO GUIMARAES AMARAL 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : CELSO GONCALVES PINHEIRO 

A  Turma,  à  unanimidade, negou provimento aos embargos de declaração,  nos termos do voto do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1197174                       2005.61.04.003163-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : VICENTE DE PAULO MARCONDES 
ADV     : MARCELO GUIMARAES AMARAL 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : DANIEL ALVES FERREIRA 

A Turma, à unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos do  voto do(a) relator(a).   
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EM MESA  AC-MS       1243150                       2004.60.00.009778-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO 
APDO    : MILTON DIAS CORDEIRO e outros 
ADV     : MARIA DE FATIMA LIMA PIRES SANTANA 
PARTE A : MARIA EUDILIA GIMENES VALDES VICENTE e outro 
ADV     : MARIA DE FATIMA LIMA PIRES SANTANA 
PARTE R : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A  Turma,  à  unanimidade,  conheceu em parte do agravo legal, e nesta,  negou-lhe provimento, nos termos do voto 

do(a) relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1197134                       2004.61.00.011102-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : CELSO GONCALVES PINHEIRO 
APDO    : OSVALDO ROGERIO LOPES 
ADV     : DALMIR VASCONCELOS MAGALHAES 

A  Turma,  à  unanimidade,  conheceu em parte do agravo legal, e nesta,  negou-lhe provimento, nos termos do voto 

do(a) relator(a).  

Por  indicação  da  Senhora  Relatora,  a  Desembargadora Federal Ramza  Tartuce,  ficou  adiado  o  julgamento do 

feito referente ao item 20 da  pauta.   

  

Encerrou-se a sessão às 15h25, tendo sido julgados 146 feitos.   

  

São Paulo, 16 de junho de 2008.   

  

DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE   

Presidente do(a) QUINTA TURMA   

  

VALDIR CAGNO   

Secretário(a) do(a) QUINTA TURMA   

SUBSECRETARIA DA 6ª TURMA 

ATA DE JULGAMENTO 

ATA DA 21ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2008.  
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 Presidente : Exmo. Sr. Dr. DES.FED. LAZARANO NETO  

 Representante do MPF: Dr(a). SANDRA AKEMI SHIMADA KISHI  

 Secretário(a): NADJA CUNHA LIMA VERAS Às 14:00 horas, presentes os(as) Desembargadores(as) Federais 

CONSUELO  YOSHIDA,  LAZARANO  NETO  e  REGINA COSTA e os(as) Juízes(as) Convocados(as) MIGUEL DI 

PIERRO foi aberta a sessão. Não  havendo  impugnação,  foi  aprovada  a   ata  da  sessão anterior 

  

0001     AG-SP       159226      2002.03.00.030591-7(200261050035500) 

    

RELATOR 

: DES.FED. LAZARANO NETO 

AGRTE   : NOTRE DAME SEGURADORA S/A e outro 
ADV     : RICARDO BOCCHINO FERRARI 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
PARTE A : INTERMEDICA SAUDE LTDA e outros 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0002     AG-SP       303553      2007.03.00.064423-0(200761150008190) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : JESUS MARTINS 
ADV     : JUDITH HELENA MARINI 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ> SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0003     AG-SP       318564      2007.03.00.099439-3(200761000298215) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : FERROBAN FERROVIAS BANDEIRANTES S/A 
ADV     : MARCELO MARQUES MUNHOZ 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  maioria, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos  do  voto  da  Desembargadora  

Federal  Regina  Costa, vencido o  Relator que dava provimento ao agravo.   

  

0004     AG-SP       240748      2005.03.00.059652-4(200461000073149) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : SOUTO VIDIGAL S/A e outros 
ADV     : ARLEN IGOR BATISTA CUNHA e outros 
AGRTE   : BRASMETAL INDL/ S/A 
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ADV     : LIVIA BALBINO FONSECA SILVA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0005     AMS-MS      285897                        2003.60.00.012143-5 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : SERVAN ANESTESIOLOGISTA E TRATAMENTO DA DOR CAMPO 

GRANDE S/C LTDA 
ADV     : JADER EVARISTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma,  por  maioria, deu provimento à apelação da União Federal e à  remessa  oficial,  tida por interposta, e julgou 

prejudicada a apelação  da  impetrante, nos termos do voto do Relator, vencida a Desembargadora  Federal   Regina   

Costa  que  conhecia  parcialmente  da  apelação  da  impetrante  e  negava-lhe  provimento,  negava provimento à 

apelação da  União  Federal  e  dava  parcial provimento à remessa oficial, tida por  interposta,  tão  somente  para  

afastar os juros de mora de 1% desde o  trânsito em julgado.   

  

0006     AMS-SP      291552                        2005.61.00.002119-1 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : LORIVAL MACEDO DE CARVALHO 
ADV     : CARLOS LENCIONI 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A   Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar,  negou  provimento  à remessa oficial e aos recursos de 

apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0007     AC-SP       1247323                       2004.61.14.005300-7 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ARMANDO HIDEO TSUCHIYA e outro 
ADV     : FLÁVIO LUÍS PETRI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0008     AMS-SP      304403                        2007.61.00.009374-5 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MARILIA EBERHARDT DO AMARAL 
ADV     : HELENA NICOLAS PANOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0009     AMS-SP      289296                        2006.61.00.012529-8 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ANDRE LUIS BATISTA DO NASCIMENTO 
ADV     : LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0010     AMS-SP      293934                        2004.61.00.001147-8 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : CLINICA DE ESPECIALIDADES CIRURGICAS LTDA 
ADV     : RODRIGO DO AMARAL FONSECA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  conheceu  parcialmente  do apelo e, nesta  parte, negou-lhe provimento, nos termos do 

voto do(a) Relator(a).   

  

0011     AC-SP       1286194                       2007.61.14.006651-9 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : ANTONIO TORRES 
ADV     : PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0012     AC-SP       1285488                       2005.61.14.002882-0 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : COSME SARAFIM DE JESUS 
ADV     : PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PARTE R : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   
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0013     AMS-SP      296202                        2006.61.00.021746-6 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : RODOVIARIO SCHIO LTDA 
ADV     : ENIO OLAVO BACCHERETI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por unanimidade, julgou prejudicado o apelo do impetrante e,  por  maioria,  deu  provimento ao recurso da 

União e à remessa oficial,  nos  termos do voto do Relator, vencida a Desembargadora Federal Regina  Costa  que  

negava  provimento  ao  recurso  da  União  e  dava parcial  provimento  à  remessa  oficial  para  julgar  improcedente o 

pedido de  compensação,  em  razão  da  ausência  de comprovação dos recolhimentos  efetuados.   

  

0014     AMS-SP      295362                        2007.61.26.000178-4 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : GULLIVER S/A MANUFATURA DE BRINQUEDOS 
ADV     : ANDREA GIUGLIANI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  do  Relator,  vencida  a  Desembargadora  

Federal Regina Costa que dava  provimento à apelação.   

  

0015     AC-SP       1218074                       2006.61.26.005571-5 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : TDS LOGISTICA S.A. 
ADV     : DANIEL GLAESSEL RAMALHO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  do  Relator,  vencida  a  Desembargadora  

Federal Regina Costa que dava  parcial provimento à apelação.   

  

0016     AC-SP       1254280                       2002.61.00.010739-4 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL S/A e outros 
ADV     : RODRIGO LEPORACE FARRET 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  do  Relator,  vencida  a  Desembargadora  

Federal  Regina Costa que, de  ofício, reconhecia a prescrição em relação às parcelas que antecedem ao  qüinqüênio  

anterior ao ajuizamento da ação e dava parcial provimento à  apelação.   

  

0017     AC-SP       1287104                       2007.61.26.003415-7 
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RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : JOSE VALQUIMAR MAIA 
ADV     : PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 

A  Turma,  por  unanimidade,  conheceu parcialmente a apelação e, nesta  parte, negou-lhe provimento, nos termos do 

voto do(a) Relator(a).   

  

0018     AC-SP       1299269                       2002.61.05.003550-0 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A e outros 
ADV     : PAULO DE TARSO DO N MAGALHAES 
APDO    : Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas SEBRAE 
ADV     : PAULO RICARDO BRINCKMANN OLIVEIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : Servico Social do Comercio SESC 
ADV     : TITO DE OLIVEIRA HESKETH 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0019     AC-SP       1287260                       2007.61.06.005538-4 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : NIDE DA SILVA ALAHMAR 
ADV     : HENRIQUE SERGIO DA SILVA NOGUEIRA 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0020     AC-SP       1290101                       2007.61.26.003108-9 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : ZULEIKA MACHADO LUZ FERNANDES 
ADV     : CLAUDIA REGINA PAVIANI 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0021     AC-SP       1285095                       2007.61.24.000716-1 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ITAMIR CARLOS BARCELLOS 
APDO    : MARIA MARGARIDA FERREIRA 
ADV     : WILSON ALVES DE MELLO 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   
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0022     AC-SP       2179867                       2007.61.06.005546-3 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : SEBASTIANA GARCIA DE SOUZA 
ADV     : VICENTE PIMENTEL 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ITAMIR CARLOS BARCELLOS 

Após  o voto do Relator que negava provimento à apelação, pediu vista a  Desembargadora  Federal Regina Costa. 

Aguarda para votar o Juiz Federal  convocado Miguel di Pierro.   

  

0023     AC-SP       1286913                       2006.61.06.004660-3 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : JOSE CHALELLA e outro 
ADV     : HENRIQUE SERGIO DA SILVA NOGUEIRA 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0024     AC-SP       1287120                       2007.61.17.000822-4 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : DANIEL CORREA 
APDO    : IVETE MAROCHIO 
ADV     : CRISTIANE BETTONI 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0025     AC-SP       1297411                       2007.61.27.000541-5 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARISA SACILOTTO NERY 
APDO    : JOSE CLAUDIO FURLAN 
ADV     : ALESSANDRA GAINO MINUSSI 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar  e negou  provimento à apelação da CEF, nos termos do 

voto do(a) Relator(a).   

  

0026     AC-SP       1290765                       2007.61.27.000313-3 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : ADRIANE MURAMATSU JOAO e outros 
ADV     : ODAIR BONTURI 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARISA SACILOTTO NERY 
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APDO    : OS MESMOS 

A   Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar,  negou  provimento  à  apelação  da  Cef e deu parcial 

provimento à apelação da  parte autora, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0027     AC-SP       442609      98.03.088330-5     (9500133504) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO 
APDO    : SAMUEL RODRIGUES DE LIMA 
ADV     : HELENA MENDES DE OLIVEIRA GORGULHO 
APDO    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 

A  Turma,  por  unanimidade,  reconheceu  a  ilegitimidade  passiva "ad  causam"  da  Cef,  referente  à  conta  de  

poupança nº 00130524.9, com  aniversário  na  2ª  quinzena  do  mês, julgando extinto o processo sem  análise de 

mérito; reconheceu "ex officio" a carência de ação por falta  de interesse de agir em relação à conta 00130525.7, 

extinguindo o feito  sem  julgamento  do  mérito;  e  no  mérito,  deu  parcial provimento à  apelação da Cef e à remessa 

oficial, tida por interposta, nos termos do  voto do Relator.   

  

0028     AC-SP       431583      98.03.066073-0     (9502032306) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : AVELINO DIAS e outro 
ADV     : VALERIA REGINA DE O DIAS TAVARES 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  reconheceu  "ex  officio" a ilegitimidade  passiva  "ad  causam"  do  Bacen,  em relação 

às contas nº 100025868-5,  200025868-3,  00060617-3,  00063617-3,  203562-2,  13696-7, 02462367-0,  03517903-3,  

60010024-5/01-003559-1,  60010025-2,  901436-0,  8994221 e  20.500645-2,  com  aniversário  na  1ª  quinzena  do  

mês  de março/90,  julgando extinto o processo sem análise de mérito, quanto à 1ª quinzena  do  mês  de  março/90,  e  

no  mérito,  negou provimento à apelação dos  autores  e  deu  parcial  provimento  à  apelação  do Bacen e à remessa  

oficial, nos termos do voto do Relator.   

  

0029     AC-SP       430396      98.03.062897-6     (9500227924) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APTE    : BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A 
ADV     : CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE 
APTE    : Banco do Brasil S/A 
ADV     : LEILA MARANGON 
APTE    : BANCO BRADESCO S/A 
ADV     : RAQUEL LEMOS MAGALHÃES 
APTE    : BANCO ECONOMICO S/A em liquidação extrajudicial 
ADV     : ANDRE LINHARES PEREIRA 
APDO    : SHIGEAKI UEKI e outros 
ADV     : DIRCEU FREITAS FILHO 
PARTE R : Uniao Federal 
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ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A  Turma,  por  unanimidade,  reconheceu  a  ilegitimidade  passiva "ad  causam"  dos  bancos depositários, referente às 

contas nº 0.000.791-43,  160.340.058-0,  170.340.058-2, 0.004.179-78, 6.584.719/1 e 4.009.170/0,  com  aniversário na 

2ª quinzena do mês, julgando extinto o processo sem  análise  de  mérito,  e no mérito, deu parcial provimento às 

apelações,  nos termos do voto do Relator.   

  

0030     AC-SP       433539      98.03.070283-1     (9500319292) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : VERA LANGTON DE FARIA 
ADV     : GILBERTO DOS SANTOS 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma,  por  unanimidade,  reconheceu  "ex  officio" a ilegitimidade  passiva  "ad  causam"  do Bacen em relação à 

conta nº 14.042.991-3, com  aniversário  na  1ª  quinzena  do  mês, julgando extinto o processo sem  análise  de  mérito,  

quanto  à  1ª  quinzena  do mês de março/90, e no  mérito,  deu  parcial provimento às apelações e à remessa oficial, 

tida  por interposta, nos termos do voto do Relator.   

  

0031     AC-SP       383884      97.03.050349-7     (9500180529) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : CECILIA A FERREIRA DE SOUZA ROCHA e outros 
ADV     : JOSE EDUARDO DUARTE SAAD 
APDO    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 

A  Turma,  por  unanimidade,  reconheceu  "ex  officio" a ilegitimidade  passiva  "ad  causam"  do  Bacen  em  relação  

às contas nº 99006280-8,  13825-0  e  16372-0,  com aniversário na 1ª quinzena do mês de março de  1990,  julgando  

extinto  o processo sem análise de mérito, quanto à 1ª  quinzena  do  mês  de março/90, e no mérito, deu provimento à 

apelação,  nos termos do voto do Relator.   

  

0032     AC-SP       412082      98.03.022003-9     (9500110059) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : EURICO DOMINGOS PAGANI e outros 
ADV     : EURICO DOMINGOS PAGANI 
APDO    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    : Banco do Brasil S/A 
ADV     : AUGUSTO LOUREIRO FILHO 
APDO    : BANCO SANTANDER BANESPA S/A 
ADV     : FELIPE RODRIGUES DE ABREU 
APDO    : BANCO BRADESCO S/A 
ADV     : RENATA LUCIA ALVES DE SOUZA 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 

A  Turma,  por unanimidade, julgou improcedente a apelação dos autores,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   
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0033     AC-SP       421044      98.03.038857-6     (9500093073) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    : TOSHIO MIZUTANI e outros 
ADV     : NEWTON ISSAMU KARIYA 
PARTE R : BANCO ITAU S/A 
ADV     : MARCIAL BARRETO CASABONA 
PARTE R : BANCO BRADESCO S/A 
ADV     : JOSE ARY DE CAMARGO SALLES NETO 
PARTE R : UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADV     : ANGELO HENRIQUES GOUVEIA PEREIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  Turma,  por unanimidade, não conheceu da remessa oficial, reconheceu  "ex  officio" a ilegitimidade passiva "ad 

causam" do Bacen referente às  contas  apresentadas nos autos, todas com aniversário na 1ª quinzena do  mês  de  

março/90,  julgando  extinto o processo sem análise de mérito,  quanto a primeira quinzena do mês de março/90, e no 

mérito, deu parcial  provimento à apelação do Bacen, nos termos do voto do Relator.   

  

0034     AC-SP       932403      2004.03.99.014712-8(9500180219) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ALEXANDRE SEMEDO DE OLIVEIRA 
APDO    : MICHEL GEORGES POMERANC e outros 
ADV     : CARLOS PRUDENTE CORREA 
APDO    : BANCO BRADESCO S/A 
ADV     : JEFFERSON LIMA NUNES 
APDO    : BANCO SAFRA S/A 
ADV     : EDUARDO FLAVIO GRAZIANO 
APDO    : BANCO DE CREDITO NACIONAL S/A 
ADV     : CLAUDIO ROBERTO GOMES DE AVILA 
APDO    : BANCO BILBAO VISCAYA BRASIL S/A 
APDO    : BANCO ITAU S/A 
ADV     : JOSE DE PAULA EDUARDO NETO 
APDO    : UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADV     : SORAYA CRISTINA DO NASCIMENTO 

A Turma, por unanimidade, não conheceu da apelação da CEF, não conheceu  de  parte  da apelação do Bacen; 

reconheceu a ilegitimidade passiva "ad  causam"  do  Bacen,  referente  às  contas  de  poupança nº 40795844-7,  

0684897-4  e  0922323-1,  com  aniversário  na  1ª  quinzena  do mês de  março/90,  julgando  extinto o processo sem 

análise de mérito, quanto a  primeira  quinzena  do  mês  de  março/90,  e  no  mérito,  deu parcial  provimento à 

apelação do Bacen, nos termos do voto do Relator.   

  

0035     AC-SP       411391      98.03.020382-7     (9500088541) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    : ANESIA DE ALMEIDA GUIMARAES e outros 
ADV     : ANDREA DE ALMEIDA GUIMARAES e outros 
PARTE R : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOAO AUGUSTO CASSETTARI 
PARTE R : BANCO BRADESCO S/A 
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ADV     : ROSE MARIE GRECCO BADIALI 
PARTE R : UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADV     : ANGELO HENRIQUES GOUVEIA PEREIRA 
PARTE R : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO 
ADV     : ALEXANDRE CERULLO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A Turma, por unanimidade, não conheceu da remessa oficial, não conheceu  de  parte  da  apelação do Bacen, e no 

mérito, deu parcial provimento à  apelação, nos termos do voto do Relator.   

  

0036     AC-SP       407234      98.03.008279-5     (9511011596) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Banco do Brasil S/A 
ADV     : ADRIANO DE ANDRADE 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ALEXANDRE SEMEDO DE OLIVEIRA 
APTE    : BANCO SANTANDER BANESPA S/A 
ADV     : FELIPE RODRIGUES DE ABREU 
APTE    : BANCO BCN S/A 
ADV     : RAQUEL LEMOS MAGALHÃES 
APDO    : NIVALDO AGOSTINHO SILVA e outros 
ADV     : FLAVIO ROSSI MACHADO e outro 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por unanimidade, não conheceu de parte da apelação do Bacen;  não  conheceu  da  remessa  oficial;  

reconheceu  a  carência  de  ação  referente às contas nº 00044546-7, 00036723-7, 00023219-6, 99004442-0 e  

100012135-3,  com  data  de  aniversário  na  1ª  quinzena do mês, e nº  00032796-0,  com  data  de  aniversário  na  2ª  

quinzena  do  mês, que  receberam  o crédito do índice de 84,32%, em março/90, julgando extinto  o  processo  sem  

análise de mérito; reconheceu a ilegitimidade passiva  "ad  causam"  do BCN S/A, referente à conta nº 1.138.264-9, 

com data de  aniversário  na  2ª  quinzena  do  mês, julgando extinto o processo sem  análise  de  mérito quanto ao mês 

de março/90; e no mérito, deu parcial  provimento às apelações, nos termos do voto do Relator.   

  

0037     AC-SP       417531      98.03.032064-5     (9500156342) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SERGIO SOARES BARBOSA 
APTE    : BANCO NOSSA CAIXA S/A 
ADV     : FLAVIA REGINA FERRAZ DA SILVA 
APTE    : BANCO SANTANDER BANESPA S/A 
ADV     : FELIPE RODRIGUES DE ABREU 
APTE    : BANCO BRADESCO S/A 
ADV     : JULIANO CORSINO SARGENTINI 
APDO    : REGINA MATSUKO TERUYA e outros 
ADV     : MARIO DE SOUZA FILHO 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma, por unanimidade, não conheceu da remessa oficial, de parte da  apelação  do  Bacen  e  da  apelação da Cef; 

reconheceu a ilegitimidade  passiva  "ad  causam"  do  Bacen,  referente  às  contas de poupança nº  1004.643.23058-4,   

0284.013.50115-5,  0284.013.52791-0,  99008851.8  e  60.13197-5, com aniversário na 1ª quinzena do mês de 
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março/90, julgando  extinto  o  processo  sem  análise  de  mérito,  no  tocante à primeira  quinzena  do  mês  de  

março/90; reconheceu a ilegitimidade passiva "ad  causam"  dos  bancos  depositários,  referente às contas de poupança 

nº  1.004.643.10910.6,         1004.643.58952.3,        407-3.15.021.377.3,  0105.60.005249.9,  0105.60.002703-0 e 0105-

92-009008-0, com aniversário  na  2ª  quinzena  do  mês  de março/90, julgando extinto o processo sem  análise  de  

mérito, a partir da segunda quinzena do mês de março/90; e  no  mérito,  deu parcial provimento às apelações, nos 

termos do voto do  Relator.   

  

0038     AG-SP       321678      2007.03.00.103773-4(9300364090) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : I T D TRANSPORTES LTDA e outros 
ADV     : LUIZ DE ANDRADE SHINCKAR 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0039     AG-SP       321795      2007.03.00.103957-3(200061000051136) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : RIMOGAL MERCANTIL E GRAFICA LTDA 
ADV     : LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0040     AG-SP       307841      2007.03.00.084276-3(200561120029454) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : COREMA COM/ E REPRESENTACOES DE MAQUINAS AGRICOLAS 

LTDA 
ADV     : ROGERIO APARECIDO SALES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0041     AG-SP       320171      2007.03.00.101644-5(0600001692) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : HTEC IND/ E COM/ LTDA -EPP 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE LIMEIRA SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   
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0042     AG-SP       318161      2007.03.00.098852-6(200361120074190) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : BEBIDAS ASTECA LTDA 
ADV     : MARCELO TORRES MOTTA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0043     AG-SP       321874      2007.03.00.104080-0(200561820527517) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : LUCIANA TIBIRICA ANDRADE 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0044     AG-SP       317949      2007.03.00.098584-7(200461190017369) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : PRO SERVICE PRESTACAO DE SERVICO S/C LTDA -ME 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0045     AG-SP       316865      2007.03.00.096939-8(200661100011564) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : CRUZAMA CORRETAGEM E ADMINISTRACAO DE SEGUROS 

LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0046     AG-SP       313283      2007.03.00.091962-0(200661120005612) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : CONSTROESTE DE NARANDIBA COM/ E CONSTRUCOES LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 
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A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0047     AG-SP       326974      2008.03.00.006185-0(200261050043430) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : JOAQUIM JOSE MORET -ME 
ADV     : BREITNER MARTINS DE OLIVEIRA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0048     AG-SP       316394      2007.03.00.096268-9(200561100115377) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : VITA BELLA COSMETICOS LTDA -EPP 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0049     AG-SP       327821      2008.03.00.007539-2(9200889425) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : MOVEIS AMAZONAS LTDA 
ADV     : EDMUNDO KOICHI TAKAMATSU 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A   Turma,  por  unanimidade,  deu  parcial  provimento  ao  agravo  de  instrumento, nos termos do voto do(a) 

Relator(a).   

  

0050     AG-SP       315193      2007.03.00.094584-9(9500140985) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : LUIZ EDUARDO FRANCO 
ADV     : LUIZ EDUARDO FRANCO 
AGRDO   : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
PARTE A : JOSE ANTONIO FIGUEIREDO e outros 
ADV     : LUIZ EDUARDO FRANCO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A   Turma,  por  unanimidade,  deu  parcial  provimento  ao  agravo  de  instrumento, nos termos do voto do(a) 

Relator(a).   
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0051     AG-SP       253246      2005.03.00.089617-9(0300002939) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : CIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA 
ADV     : NELSON RAIMUNDO DE FIGUEIREDO 
AGRDO   : CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO 
ADV     : CATIA STELLIO SASHIDA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP 

A  Turma,  por unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento e  julgou  prejudicado  o  agravo  regimental,  

nos  termos  do voto do(a)  Relator(a).   

  

0052     AG-SP       323945      2008.03.00.001794-0(200661080013081) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : AGRO MERCANTIL FERRAZ LIMITADA 
ADV     : JOAQUIM SADDI 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0053     AG-SP       323573      2008.03.00.001287-4(200761120116906) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : COREMA COM/ E REPRESENTACOES DE MAQUINAS AGRICOLAS 

LTDA 
ADV     : ROGERIO APARECIDO SALES 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0054     AG-SP       321931      2007.03.00.104146-4(200761820430579) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : MR BROWSTONE CONFECCOES LTDA 
ADV     : ANDREA DA SILVA CORREA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0055     AG-SP       315337      2007.03.00.094798-6(9405181386) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : SINDEX PRODUTOS DIAMANTADOS LTDA 
ADV     : LUIZ CARLOS DE SOUZA E CASTRO VALSECCHI 
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AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0056     AG-SP       323103      2008.03.00.000647-3(0000012142) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
AGRTE   : SAPIENS GRUPO EDUCACIONAL OSASCO S/C LTDA 
ADV     : FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSASCO SP 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0057     AC-SP       1277806                       1999.61.06.010661-7 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : WALDEMAR RODRIGUES SOBRINHO 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0058     AC-SP       1285034                       2000.61.06.008225-3 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : B R COMERCIO DE PECAS DIESEL DE RIO PRETO LTDA 
ADV     : ALAYR HELENA DUARTE RIBEIRO DE MACEDO 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0059     AC-SP       1273375     2008.03.99.001538-2(9707131160) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MAT MED CIRURGICA LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0060     AC-SP       1284036     2008.03.99.009624-2(9607045297) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CONCRERIO PRE MOLDADOS DE CONCRETO LTDA e outro 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0061     AC-SP       1281050     2008.03.99.006226-8(9707130601) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : COML/ ALEX DE ELETRODOMESTICOS LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0062     AC-SP       1284035     2008.03.99.009623-0(9607024460) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : RIBEIRO E COELHO PROD E COM/ DE SEMENTES LTDA e outro 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0063     AC-SP       1270042     2008.03.99.001480-8(9507016830) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ASDRUBAL SERGIO & FILHOS LTDA e outro 
ADV     : LILA KELLY NICEZIO DE ABREU 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0064     AC-SP       1229276     2007.03.99.038827-3(9510032590) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : LANCHONETE PRIMAVERA DE MARILIA LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0065     AC-SP       1176520     2007.03.99.006075-9(9610005900) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : NELSON NAIDELICE 
ADV     : ANDRE MARTINS NETO 
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A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0066     AC-SP       1229290     2007.03.99.038841-8(9710006908) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MARCOS ROBERTO CHRISTINO -ME 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0067     AC-SP       1288797     2008.03.99.011529-7(9307014434) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : DAVID RAHD e outro 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0068     AC-SP       594988      2000.03.99.029883-6(9600312443) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APTE    : METALURGICA DETROIT S/A 
ADV     : RICARDO GOMES LOURENCO 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação da União Federal  e  deu  parcial  provimento à apelação da 

embargada, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0069     AC-SP       607315                        1999.61.00.018860-5 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : J M DEFAVARIA E FILHO LTDA 
ADV     : JOAO EDUARDO POLLESI 

A  Turma,  por  unanimidade,  acolheu  a  preliminar da União Federal e  reduziu a execução aos limites do pedido, e no 

mérito, negou provimento  ao  seu  recurso  de  apelação,  e  não  conheceu do recurso adesivo da  embargada, nos 

termos do voto do Relator.   

  

0070     AC-SP       859103      2003.03.99.006422-0(9600308390) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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APDO    : AGROPECUARIA CRESCIUMAL S/A 
ADV     : RICARDO GOMES LOURENCO 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0071     AC-SP       668041      2001.03.99.007382-0(9800061495) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : TIMKEN DO BRASIL COM/ E IND/ LTDA 
ADV     : FREDERICO JOSE STRAUBE 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação da União Federal  e  deu  parcial  provimento à apelação da 

embargada, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0072     AC-SP       530143      1999.03.99.087988-9(9500531534) 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : IND/ E COM/ DE CORRENTES REGINA LTDA 
ADV     : VAGNER APARECIDO ALBERTO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação da União Federal  e  deu  provimento  à  apelação  da 

embargada, nos termos do voto do(a)  Relator(a).   

  

0073     AC-SP       943127                        2001.61.00.010653-1 

RELATOR : DES.FED. LAZARANO NETO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : AMAURI MARQUES 
ADV     : GRIMALDO MARQUES 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação da União Federal  e  julgou  prejudicado  o  seu  agravo 

retido, nos termos do voto do(a)  Relator(a).   

  

0074     REOMS-SP    304734                        2006.61.00.004911-9 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : JOSE MAXIMO ESTEVES DE PAULA SANTOS e outro 
ADV     : LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   
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0075     AMS-SP      304681                        2007.61.00.000064-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : PATRICIA STELLA CACADOR DO PRADO 
ADV     : PATRICIA CRISTINA CAVALLO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma,  por  unanimidade, conheceu da remessa oficial para negar-lhe  provimento,  negou  provimento  à  apelação 

da União e deu provimento à  apelação da impetrante, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0076     REOMS-SP    303152                        2007.61.00.022318-5 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : BARBARA DE ALMEIDA VALENTE 
ADV     : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0077     REOMS-SP    304552                        2006.61.00.024027-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : VILMAR RECKZIEGEL 
ADV     : LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  do  agravo  retido e negou  provimento à remessa oficial, nos termos do 

voto do(a) Relator(a).   

  

0078     AMS-SP      304002                        2007.61.00.021670-3 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ZELIA MARIA DE GOES 
ADV     : FERNANDO DE ALMEIDA PRADO SAMPAIO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar  e negou  provimento  à  apelação  e  à remessa oficial, 

nos termos do voto do(a)  Relator(a).   

  

0079     AMS-SP      301461                        2006.61.00.013925-0 
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RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
APDO    : MUNICIPIO DE SANTA MARIA DA SERRA 
ADV     : ANTONIO MARCOS ANTONIAZZI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0080     AMS-SP      303906                        2006.61.00.011339-9 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE 
APDO    : PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIROPOLIS SP 
ADV     : LINCOLN WESLEY ORTIGOSA 

A  Turma,  por  unanimidade, conheceu da remessa oficial para negar-lhe  provimento  e  negou  provimento  à  

apelação, nos termos do voto do(a)  Relator(a).   

  

0081     AC-SP       1278502                       2004.61.00.021021-9 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo - 

CRMV/SP 
ADV     : LEONARDO FERNANDES RANNA 
APDO    : SONAE DISTRIBUICAO BRASIL S/A 
ADV     : EDUARDO TEOFILO VIEIRA DE MATOS 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0082     AC-SP       1299703                       2005.61.10.005537-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : RUI ANTONIO BISMARA GOMES 
ADV     : MARCO ANTONIO POVOA SPOSITO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) 

Relator(a).   

  

0083     AC-SP       1252271                       2006.61.10.003291-9 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : JOSE FERNANDO RODRIGUES 
ADV     : RICARDO BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP 
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A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) 

Relator(a).   

  

0084     AC-SP       1296441                       2006.61.00.010164-6 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : NELSON DE CASTRO CHAVES NETO 
ADV     : PATRICIA CRISTINA CAVALLO 

A  Turma,  por unanimidade, rejeitou a matéria preliminar, não conheceu  de  parte  da  apelação  e,  na parte conhecida, 

negou-lhe provimento e  negou  provimento à remessa oficial, tida por interposta, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0085     AMS-SP      200017                        1999.61.00.006356-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : SERGIO ROBERTO CEZARIO 
ADV     : JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA ANDRADE 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0086     REOMS-SP    209659                        1999.61.12.010480-2 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : SOUZA E DELOVO LTDA e outros 
ADV     : JOSE CARLOS BARBUIO 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0087     AMS-SP      301009                        2006.61.00.015239-3 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : SALUTE IND/ DE PAPELAO ONDULADO LTDA 
ADV     : JORGE RADI 
APDO    : Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado de 

Sao Paulo - CREA/SP 
ADV     : MARCOS JOSE CESARE 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0088     AMS-SP      219900                        1999.61.07.007112-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
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APTE    : AUTO POSTO CANECO DE OURO LTDA e filia(l)(is) 
ADV     : JOSE CARLOS BARBUIO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0089     AMS-SP      304572                        2007.61.09.000523-1 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : VALE DO TAMBAU IND/ DE PAPEL LTDA 
ADV     : ANTONIO CARLOS BRUGNARO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  da  Relatora,  vencida  a  Desembargadora 

Federal Regina Costa que dava  parcial  provimento  à apelação, tão somente para afastar a inclusão do  ICMS da base 

de cálculo da COFINS.   

  

0090     AMS-SP      303600                        2007.61.26.003173-9 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : COML/ ELETRICA IRIGAR LTDA 
ADV     : MARCELO ROSSETTI BRANDAO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  da  Relatora,  vencida  a  Desembargadora 

Federal Regina Costa que dava  provimento à apelação.   

  

0091     AC-SP       1295233                       2007.61.10.003937-2 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : CONTEMAR AMBIENTAL COM/ DE CONTAINERS LTDA 
ADV     : DANILO MONTEIRO DE CASTRO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  da  Relatora,  vencida  a  Desembargadora 

Federal Regina Costa que dava  provimento à apelação.   

  

0092     AMS-SP      305055                        2006.61.06.010701-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : AMERICANFLEX INDUSTRIAS REUNIDAS LTDA 
ADV     : LEDA SIMOES DA CUNHA TEMER 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  da  Relatora,  vencida  a  Desembargadora  

Federal  Regina Costa que de  ofício, reconhecia a prescrição em relação às parcelas que antecedem ao  qüinqüênio  

anterior ao ajuizamento da ação e dava parcial provimento à  apelação.   

  

0093     AC-SP       1294006                       2005.61.09.004231-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MPR REPRESENTACOES LTDA 
ADV     : SIDNEI INFORCATO 

A  Turma,  por unanimidade, reduziu a sentença aos limites do pedido e,  por  maioria,  deu  provimento à apelação e à 

remessa oficial, tida por  interposta,  nos  termos  do voto da Relatora, vencida a Desembargadora  Federal  Regina  

Costa  que  negava  provimento  à apelação e à remessa  oficial, tida por interposta.   

  

0094     AMS-SP      299950                        2004.61.00.029442-7 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : CLINICA STOCKLI LTDA 
ADV     : EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu do agravo retido, de ofício  reduziu  a  sentença  aos  limites  do pedido, 

não conheceu de parte da  apelação  e,  por  maioria, na parte conhecida, julgou-a prejudicada, e  deu  parcial  

provimento  à  remessa  oficial  para  declarar  válida a  revogação  da  insenção  da Cofins pelo art. 56 da Lei nº 

9.430/96, bem  como  a retenção prevista no art. 30 da Lei nº 10.833/03, nos termos do  voto da Relatora, vencida a 

Desembargadora Federal Regina Costa que, na  parte  conhecida,  negava-lhe  provimento  e  dava parcial provimento à  

remessa  oficial,  tão somente para declarar válida a retenção prevista  no art. 30 da Lei nº 10.833/03.   

  

0095     AMS-SP      291035                        2004.61.08.005849-3 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : UNIDADE DE DOENCAS RENAIS DE BAURU S/C LTDA 
ADV     : OMAR AUGUSTO LEITE MELO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  da  Relatora,  vencida  a  Desembargadora  

Federal  Regina Costa que de  ofício, reconhecia a prescrição em relação às parcelas que antecedem ao  qüinqüênio  

anterior ao ajuizamento da ação e dava parcial provimento à  apelação.   

  

0096     AMS-SP      281895                        2005.61.00.010501-5 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : UNIDADE MASTER DE SAUDE LTDA 
ADV     : ANTONIO CARLOS ANTUNES JUNIOR 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  da  Relatora,  vencida  a  Desembargadora  

Federal  Regina Costa que de  ofício, reconhecia a prescrição em relação às parcelas que antecedem ao  qüinqüênio  

anterior ao ajuizamento da ação e dava parcial provimento à  apelação.   

  

0097     AMS-SP      299884                        2007.61.00.008540-2 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ISAPA IMP/ E COM/ LTDA 
ADV     : ADILSON LUIZ SAMAHA DE FARIA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0098     AC-SP       1294894                       2006.61.00.023886-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : ZKF ENGENHARIA LTDA 
ADV     : ALESSANDRA PEDROSO VIANA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma,  por unanimidade, negou provimento às apelações e conheceu da  remessa  oficial  para  dar-lhe  parcial 

provimento, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0099     AC-SP       1285455                       2005.61.00.027664-8 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : EPSON PAULISTA LTDA 
ADV     : THOMAS BENES FELSBERG 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade, não conheceu de parte da apelação da União  Federal e, na parte conhecida, negou-lhe 

provimento, negou provimento à  remessa  oficial  e  deu  parcial  provimento à apelação da autora, nos  termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

0100     AMS-SP      293430                        2006.61.02.005986-6 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : PERPLAN EMPREENDIMENTOS E URBANIZACAO LTDA e outro 
ADV     : ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A   Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar,  negou  provimento  à  apelação,  à  remessa  oficial e ao 

recurso adesivo, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   
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0101     AMS-SP      303596                        2006.61.21.003893-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : PELZER SYSTEM LTDA 
ADVG    : KELLI CRISTINA DOS REIS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por unanimidade, não conheceu do agravo retido e de parte da  apelação  e,  na  parte  conhecida, negou-lhe 

provimento, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0102     AC-SP       1282649                       2002.61.05.011585-4 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : FGH CONSTRUCOES LTDA 
ADV     : SEBASTIAO DIAS DE SOUZA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A   Turma,  por  unanimidade,  de  ofício,  extinguiu  o  processo  sem  julgamento  do  mérito,  restando prejudicada a 

apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0103     AC-SP       1112378                       2005.61.00.003606-6 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : EDUARDO RODRIGUES DA COSTA 
APDO    : ALBINO CORREA FILHO 
ADV     : ROGÉRIO BELLINI FERREIRA 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar  e negou  provimento à apelação, nos termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

0104     AC-SP       1093560                       2004.61.11.004131-3 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROBERTO SANTANNA LIMA 
APDO    : CATHARINA SFERRI MENEGHELLO (= ou > de 60 anos) 
ADV     : RODOLFO SFERRI MENEGHELLO 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar  e negou  provimento à apelação, nos termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

0105     AC-SP       1105018                       2003.61.20.008110-1 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : ANNA FERRARI BERETTA e outros 
ADV     : LUIS CARLOS BARELLI 
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APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma,  por unanimidade, não conheceu de parte da apelação da Cef e,  na   parte   conhecida,  rejeitou  a  matéria  

preliminar  e  negou-lhe  provimento  e deu parcial provimento a apelação dos autores, nos termos  do voto do(a) 

Relator(a).   

  

0106     AC-SP       1179854                       2005.61.06.002136-5 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : RUTH RODRIGUES GOMES 
ADV     : ANTONIO ALVES FRANCO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ITAMIR CARLOS BARCELLOS 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0107     AC-SP       1160047                       2004.61.08.009443-6 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : CELSO LEAL KRISTENSEN 
ADV     : ALCEU GARCIA JUNIOR 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

0108     AC-SP       1154644                       2006.61.20.001093-4 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : MANOEL MENDES VALAO 
ADV     : MARCELO GONÇALVES SCUTTI 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : GIULIANO D ANDREA 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

0109     AC-SP       1149192                       2002.61.00.026940-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : BRASILINO KIMURA e outros 
ADV     : CARLOS HENRIQUE MANENTE RAMOS 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SUELI FERREIRA DA SILVA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A   Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar,  negou  provimento  à  apelação  da CEF e deu parcial 

provimento à apelação dos  autores, nos termos do voto do(a) Relator(a).   
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0110     AC-SP       1090978                       2005.61.06.000803-8 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR 
APDO    : PRISCILA MILENE ANGELO 
ADV     : BRENO GARCIA SUZANA 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar  e negou  provimento à apelação, nos termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

0111     AC-SP       1165267                       2004.61.06.005954-6 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : GISELE HENRIQUE 
ADV     : HAMILTON JOSE CERA AVANÇO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ITAMIR CARLOS BARCELLOS 

Retirado de pauta, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0112     AC-SP       1160895                       2004.61.24.001250-7 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : OLINDO ALVES DE OLIVEIRA 
ADV     : KARINA JORGE DE OLIVEIRA SPOSO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ITAMIR CARLOS BARCELLOS 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

0113     AC-SP       1280021                       2004.61.82.032596-5 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : SOL NATAL TRANSPORTES E REPRESENTACOES LTDA 
ADV     : CLAUDIA REGINA RODRIGUES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0114     REOAC-SP    1270574                       2004.61.82.011220-9 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : SENTER SERVICOS DE ENGENHARIA TERMICA LTDA massa falida 
SINDCO  : JORGE UWADA 
ADV     : JORGE TOSHIHIRO UWADA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0115     AC-SP       1273522     2008.03.99.003381-5(9900001531) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : UNICOL PRODUTOS QUIMICOS LTDA massa falida 
SINDCO  : ROLFF MILANI DE CARVALHO 
ADV     : SILVIA MARIA PINCINATO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JUNDIAI SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0116     AC-SP       1302758                       2005.61.82.033259-7 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : BANCO ABN AMRO REAL S/A 
ADV     : WALDIR LUIZ BRAGA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0117     AC-SP       1294759     2008.03.99.014605-1(0600001163) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 
APDO    : MARLENE OLIVEIRA PEIXOTO -ME 
ADV     : LEANDRO HENRIQUE CAVARIANI 

A  Turma,  por  unanimidade,  deu  provimento  à  apelação  e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0118     AC-SP       1294349                       2006.61.26.006181-8 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : MATERIAIS PARA CONSTRUCOES E LOUCAS TUDOLAR LTDA 
ADV     : ANDREA VIANA FREZZATO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0119     AC-SP       1290083                       2003.61.00.035553-9 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
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APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE 
APDO    : DROGARIA METROFARMA LTDA e outro 
ADV     : JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  da  remessa  oficial e deu  provimento parcial à apelação, nos termos do 

voto do(a) Relator(a).   

  

0120     AC-SP       1179868                       1999.61.05.012372-2 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : QUALISINTER PRODUTOS SINTERIZADOS LTDA 
ADV     : FLAVIA VALERIA REGINA PENIDO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A Turma, por unanimidade, não conheceu de parte da apelação e, na parte  conhecida, negou-lhe provimento, nos 

termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0121     AC-SP       1234633                       1999.61.08.005718-1 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : TRANSPORTE COLETIVO LINENSE LTDA 
ADV     : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao - FNDE 
ADV     : SIMONE MACIEL SAQUETO SIQUEIRA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  da  remessa  oficial e deu  provimento  à  apelação da parte ré, restando 

prejudicada a apelação da  autora, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0122     AC-SP       862756                        1999.61.09.004480-8 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : JORNAL DA CIDADE DE RIO CLARO LTDA 
ADV     : FABIO MONACO PERIN 

A Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação para julgar extinto  o  processo  com  julgamento  do  mérito,  

nos  termos  do  voto  do(a)  Relator(a).   

  

0123     AC-SP       1293943                       2005.61.10.010412-4 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Ordem dos Musicos do Brasil - Conselho Regional do Estado de Sao Paulo 

OMB/SP 
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ADV     : HUMBERTO PERON FILHO 
APDO    : BRENO CHAVES e outros 
ADV     : JOSE NELSON DE CAMPOS JUNIOR 

A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  da  Relatora,  vencida  a  Desembargadora 

Federal Regina Costa que dava  provimento à apelação. O Desembargador Federal Lazarano Neto acompanhou  pela 

conclusão.   

  

0124     AC-SP       1302450                       2007.61.00.026328-6 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Ordem dos Musicos do Brasil - Conselho Regional do Estado de Sao Paulo 

OMB/SP 
ADV     : HUMBERTO PERON FILHO 
APDO    : KAUE RAVANEDA e outro 
ADV     : EDUARDO SAAD DINIZ 

A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  da  Relatora,  vencida  a  Desembargadora 

Federal Regina Costa que dava  provimento à apelação. O Desembargador Federal Lazarano Neto acompanhou  pela 

conclusão.   

  

0125     AC-SP       1302346                       2002.61.00.006237-4 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : METALURGICA ARIAM LTDA 
ADV     : VINICIUS TADEU CAMPANILE 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, por unanimidade, não conheceu da remessa oficial e, nos termos  do voto médio da Relatora, deu parcial 

provimento à apelação, vencido o  Desembargador  Federal Lazarano Neto que negava provimento à apelação e  

vencida  a  Desembargadora  Federal  Regina Costa que dava provimento à  apelação, para julgar improcedente o 

pedido.   

  

0126     AC-SP       1283693                       2004.61.82.049474-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MAR MAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
ADV     : MARCO ANTONIO SPACCASSASSI 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

0127     AC-SP       1281370                       2004.61.82.050211-5 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : AUTO POSTO CANTAREIRA LTDA 
ADV     : WALTER AROCA SILVESTRE 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação e, por maioria, à  mingua de impugnação, manteve a verba 

honorária fixada na sentença, nos  termos  do  voto  da Relatora, vencido o Desembargador Federal Lazarano  Neto  

que  a  afastava  de  ofício face a prevalência do Decreto-Lei nº  1.025/69.   

  

0128     AC-SP       1081597                       2004.61.00.012446-7 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : GUMERCINDO RIBEIRO FILHO 
ADV     : ROMEU CANDELORO JUNIOR 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0129     AC-SP       1288799     2008.03.99.011531-5(9507014551) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : BALLESKA IND/ DE CALCADOS LTDA -ME e outro 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0130     AC-SP       1287038                       2004.61.82.036298-6 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : GRACE BRASIL LTDA 
ADV     : TARISSA GISELLE ESPINOSA DAL MEDICO 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0131     AC-SP       1293255                       2004.61.82.040240-6 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : F9C TECNOLOGIAS DA COMUNICACAO LTDA 
ADV     : LUIZ JORGE BRANDAO DABLE 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0132     AC-SP       1298978                       2004.61.82.047321-8 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : PP PARTICIPACOES S/A 
ADV     : MARCOS FERRAZ DE PAIVA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0133     AC-SP       373797      97.03.033231-5     (9000151228) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : METALURGICA BIASIA IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : JOSE LOPES PEREIRA e outros 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A Turma, por unanimidade, não conheceu da remessa oficial e de parte da  apelação  e,  na  parte  conhecida, negou-lhe 

provimento, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0134     AC-SP       1282073     2008.03.99.008707-1(0300000822) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 
APDO    : DROGARIA VM LTDA -ME 

A  Turma, por maioria, deu provimento à apelação, nos termos do voto da  Relatora,  vencida  a  Desembargadora  

Federal  Regina Costa que negava  provimento à apelação.   

  

0135     AC-SP       1253286     2007.03.99.046470-6(0200000105) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : AUTO POSTO FARIA ITAPETININGA LTDA 
ADV     : CARLA ANDREIA DE MATOS 

A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  da  Relatora,  vencido  o  Desembargador 

Federal Lazarano Neto que dava  provimento à apelação.   

  

0136     AC-SP       1273571     2008.03.99.003430-3(0500000082) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : TONINHO TERRAPLENAGENS LTDA 

A  Turma,  por maioria, negou provimento à apelação, nos termos do voto  da  Relatora,  vencido  o  Desembargador 

Federal Lazarano Neto que dava  provimento à apelação.   
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0137     AC-SP       1280304                       2007.61.82.005345-0 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : TECMAR TRANSPORTES LTDA 
ADV     : MAURICIO TASSINARI FARAGONE 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

0138     AC-SP       1275414     2008.03.99.004914-8(0400014604) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : SARA LEE BRASIL LTDA 
ADV     : EDUARDO PEREZ SALUSSE 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

0139     AC-SP       1271597     2008.03.99.001586-2(9809030665) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : TSW CONFECCOES LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0140     AC-SP       1293166     2008.03.99.013868-6(9715056423) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : SAO BERNARDO DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0141     AC-SP       1293155     2008.03.99.013857-1(9715055796) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : E F W ELETRO ELETRONICA S C LTDA ME 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0142     AC-SP       1293158     2008.03.99.013860-1(9715075401) 
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RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CARMAGNANI PLANEJAMENTO E COM/ DE PROJ GRAF LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0143     AC-SP       790850      2002.03.99.014717-0(9715016910) 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ARQUIMICA DISTRIBUIDORA E COML/ LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade,  de  ofício,  anulou  a sentença, restando  prejudicada a apelação, nos termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

0144     AC-SP       1276179                       2004.61.03.003591-6 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : JOSE MACHADO 
ADV     : ARLETE BRAGA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0145     AC-SP       1282683                       2006.61.00.018738-3 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : IRENE MATIAS DE MORAES e outros 
ADV     : CAROLINA RUBLIAUSKAS WAHBE 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0146     AC-SP       1285501                       2006.61.00.008972-5 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : LUIS ANTONIO CASA e outro 
ADV     : LEONILDA DA SILVA PEREIRA 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0147     AC-SP       1292973                       2003.61.00.029798-9 
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RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ANTONIO BRIANEZZI SOBRINHO e outros 
ADV     : ROBERTO DURCO 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0148     AC-SP       1282679                       2005.61.00.026577-8 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : WILSON LUIZ LAMBACK 
ADV     : INES DE MACEDO 
PARTE A : LUIZ GONZAGA LAMBACK 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0149     AC-SP       1292955                       2007.61.00.002485-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : REBIMETAL IND/ DE REBITES LTDA 
ADV     : GARDEL PEPE 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Retirado de pauta, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0150     AC-SP       1285494                       2004.61.00.033711-6 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : VALENTIM BERNARDINO PALUDETTI e outros 
ADV     : JAIR VIEIRA LEAL 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

0151     AC-SP       1295452                       2000.61.00.035137-5 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : COFACO FABRICADORA DE CORREIAS S/A 
ADV     : RICARDO GOMES LOURENCO 

A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  da remessa oficial e negou  provimento  à apelação, bem como 

reconheceu, de ofício, o erro material  na  sentença  que acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto  do(a) 

Relator(a).   
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0152     AC-SP       402970      98.03.000222-8     (9502055993) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : BRUNO PRANDATO e outro 
ADV     : BRUNO PRANDATO e outro 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
INTERES : J RIBAS E CIA LTDA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0153     AC-SP       1292951                       2005.61.00.017088-3 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : LIBERALINO SANCHES DONINI 
ADV     : SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação da União Federal  e  deu  parcial  provimento à apelação do 

embargado, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0154     AMS-SP      280762                        2004.61.00.030733-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo - 

CRMV/SP 
ADV     : ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA 
APDO    : M V ESTEVES LORENA -ME e outros 
ADV     : WILLIAM DIETER PAAPE 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0155     AMS-SP      283038                        2004.61.00.002951-3 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : HANA PET RACOES LTDA -ME e outros 
ADV     : MARCO ANTONIO HIEBRA 
APTE    : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo - 

CRMV/SP 
ADV     : ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação do impetrado e à  remessa  oficial,  e  deu  provimento  à  

apelação dos impetrantes, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   
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0156     AMS-SP      274747                        2003.61.00.010107-4 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo - 

CRMV/SP 
ADV     : ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA 
APDO    : PET SHOP MOLECAO COM/ DE ARTIGOS PARA ANIMAIS LTDA -

ME e outros 
ADV     : RUBENS DOS SANTOS SEBEDELHE 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0157     AMS-SP      269732                        2002.61.00.028029-8 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : ADRIANO FORTUNATO -ME e outros 
ADV     : MARCO ANTONIO HIEBRA 
APTE    : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo - 

CRMV/SP 
ADV     : ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação do impetrado e à  remessa  oficial,  e  deu  provimento  à  

apelação dos impetrantes, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0158     AMS-SP      282659                        2002.61.00.008729-2 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : AQUA DOG RACOES LTDA -ME e outros 
ADV     : MARCO ANTONIO HIEBRA 
APDO    : Conselho Regional de Medicina Veterinaria do Estado de Sao Paulo - 

CRMV/SP 
ADV     : ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0159     AC-SP       1088290                       2000.61.05.006924-0 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : ELSO TONIN 
ADV     : RONNI FRATTI 
APDO    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0160     AC-SP       893925                        2000.61.05.012927-3 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
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APTE    : LUCIANO MAZZALI e outro 
ADV     : RONNI FRATTI 
APDO    : Banco Central do Brasil 
ADV     : EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0161     AC-SP       638468      2000.03.99.063230-0(9500532980) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    : ROBERTO APARECIDO ASSALIN 
ADV     : RONNI FRATTI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  deu  provimento  à  apelação  e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0162     AC-SP       1279362                       2001.61.00.013727-8 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : MARIA IZABEL SANCHEZ 
ADV     : RONNI FRATTI 
APDO    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    : CONSORCIO NASSER S/C LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0163     AC-SP       1301998                       2005.61.00.017768-3 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE 
APDO    : MUNICIPIO DE MOGI DAS CRUZES 
ADV     : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0164     AMS-SP      303789                        2007.61.00.025567-8 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE 
APDO    : JOAO BERTAO NETO e outro 
ADV     : GERSON EMIDIO JUNIOR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  deu  provimento  à  apelação  e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   
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0165     AMS-SP      305072                        2006.61.00.014848-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : DROGARIA RUBILLY LTDA -ME 
ADV     : ANDRE BEDRAN JABR 
APDO    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0166     AMS-SP      303782                        2007.61.00.002706-2 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE 
APDO    : DROGARIA GREGORIO E BARBOSA LTDA -EPP 
ADV     : ANDRE BEDRAN JABR 

A  Turma,  por  unanimidade,  deu  provimento  à  apelação  e à remessa  oficial,  tida  esta  por  interposta,  nos  

termos  do  voto  do(a)  R   

  

0167     AMS-SP      291297                        2004.61.00.019092-0 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : DROGARIA VERA LTDA 
ADV     : BRUNO GIOVANY DE MIRANDA ROSAS 
APDO    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0168     AMS-SP      227100                        2001.61.00.003536-6 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : ARAUJO E PERINI DROGARIA LTDA -ME 
ADV     : LEANDRO HENRIQUE CAVARIANI 
APDO    : Conselho Regional de Farmacia - CRF 
ADV     : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO 

A  Turma,  por unanimidade, negou provimento à apelação, reconheceu, de  ofício,  o  erro material contido na autuação 

e na sentença, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

0169     AMS-SP      231266                        2000.61.00.049442-3 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : ANDRE LUIZ DOS SANTOS SAO CARLOS -ME 
ADV     : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA 
APDO    : Conselho Regional de Farmacia - CRF 
ADV     : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  da remessa oficial e negou  provimento à apelação, nos termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

0170     AC-SP       987350                        1999.61.07.005565-5 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia - CRF 
ADV     : PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO 
APDO    : CHERUBIM ALVES MAIA e outro 
ADV     : MIGUEL MARTINS MORIANO 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0171     REOMS-SP    304091                        2005.61.00.008232-5 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
PARTE A : MARIA JOSE BARROSO 
ADV     : DANIELA REGINA MARTINS 
PARTE R : REITOR DA UNIVERSIDADE IBIRAPUERA UNIB 
ADV     : JADYR DEMENATO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0172     AMS-SP      285663                        2006.61.14.001978-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : LUIZ CARLOS VILLA ROZA FILHO 
ADV     : JOSE VITOR FERNANDES 
APDO    : UNIBAN UNIVERSIDADE BANDEIRANTES DE SAO PAULO 
ADV     : DECIO LENCIONI MACHADO 

A  Turma,  por unanimidade, acolheu a preliminar argüida pelo MPF e não  conheceu da apelação, nos termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

0173     REOMS-SP    290782                        2006.61.23.000176-5 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
PARTE A : HUMBERTO CAMILLO RAMALHO 
ADV     : SERGIO LUIZ DEBONI 
PARTE R : Universidade Sao Francisco USF 
ADV     : ALMIR SOUZA DA SILVA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA-23ª SSJ-SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0174     REOMS-MS    283108                        2006.60.00.000396-8 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
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PARTE A : ANNA KARLA SANTANA 
ADV     : PATRICIA BARBOSA 
PARTE R : UCDB UNIVERSIDADE CATOLICA DOM BOSCO 
ADV     : LETICIA LACERDA NANTES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0175     REOMS-MS    300953                        2005.60.00.008004-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
PARTE A : PRISCILA CLAIR MOREIRA 
ADV     : ELIANE RITA POTRICH 
PARTE R : Universidade Catolica Dom Bosco UCDB 
ADV     : LIZANDRA GOMES MENDONCA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE MS 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0176     AMS-SP      287468                        2005.61.05.005600-0 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Universidade Paulista UNIP 
ADV     : JOSE ABUD JUNIOR 
APDO    : JOAO BATISTA LUNARDO DE SOUZA e outros 
ADV     : JOAO DIAS DA SILVA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0177     REOMS-MS    281387                        2005.60.00.002830-4 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
PARTE A : AMAURI DA SILVA CASADO 
ADVG    : LUIS MIGUEL DA CUNHA FERNANDEZ DE LA REGUERA 
PARTE R : Universidade Catolica Dom Bosco UCDB 
ADV     : LIZANDRA GOMES MENDONCA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0178     REOMS-SP    289287                        2005.61.05.005120-8 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
PARTE A : LAERCIO PERINETO FILHO e outros 
ADV     : FABIO AUGUSTO PERINETO 
PARTE R : Universidade Paulista UNIP 
ADV     : SONIA MARIA SONEGO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   
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0179     AC-SP       248795      95.03.033448-9     (9200730949) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Conselho Regional de Quimica - CRQ 
ADV     : EDMILSON JOSE DA SILVA 
APDO    : MATTHIESEN IANASE ANALISE DE PROCESSOS INDUSTRIAIS E 

COM/ LTDA -ME 
ADV     : MARIA CARMEN RIOS FUENTES 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0180     REOAC-SP    444784      98.03.095950-6     (9200859925) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
PARTE A : PROPEPACK EMBALAGENS PLASTICAS LTDA 
ADV     : JAYME WYDATOR 
PARTE R : Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA 
ADV     : SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0181     AC-SP       432755      98.03.067837-0     (9200896677) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA 
ADV     : SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA 
APDO    : PROPEPACK EMBALAGENS PLASTICAS LTDA 
ADV     : JAYME WYDATOR 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0182     AC-SP       328383      96.03.055423-5     (9200131026) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia - CREA 
ADV     : SANDRA ALEXANDRE VASCONCELOS GUIMARAES 
APDO    : SABO IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : DARCILIA MARTINS SILVIO e outro 

A   Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar  e  deu  provimento à apelação, nos termos do voto do(a) 

Relator(a).   

  

0183     AMS-SP      191557                        1999.03.99.062255-6 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : IBIPLASTIC IND/ E COM/ LTDA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 497/1866 

ADV     : RICARDO VENDRAMINE CAETANO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  as preliminares argüidas e, por  maioria, negou provimento à apelação e à 

remessa oficial, nos termos do  voto da Relatora, vencido o Juiz Federal Convocado Miguel di Pierro que  dava  parcial 

provimento à apelação e à remessa oficial para restringir  a compensação do FINSOCIAL com parcelas da COFINS e 

CSLL.   

  

0184     AC-SP       344254      96.03.084051-3     (9200340709) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : TRANS ACA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA e outros 
ADV     : CACILDO BAPTISTA PALHARES e outros 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  da  remessa  oficial e deu  provimento parcial à apelação, nos termos do 

voto do(a) Relator(a).   

  

0185     AC-SP       806898                        1999.61.05.010546-0 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : IND/ BIC DE APARELHOS MEDICOS LTDA 
ADV     : CLAUDIO VERSOLATO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  da  remessa oficial e, por  maioria,  negou  provimento à apelação, nos 

termos do voto da Relatora,  vencido  o  Juiz  Federal  Convocado  Miguel Di Pierro que dava parcial  provimento  à  

apelação  para restringir a compensação do FINSOCIAL com  parcelas da COFINS e CSLL.   

  

0186     AC-SP       1282470     2008.03.99.008996-1(0500000012) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : CASA DE SAUDE SANTO ANTONIO S/C LTDA 
ADV     : CRISTINA LUCIA PALUDETO PARIZZI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0187     AC-SP       1280630     2008.03.99.007768-5(0200002076) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : METALURGICA ESTANDER LTDA 
ADV     : CELSO DE AGUIAR SALLES 
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Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0188     AC-SP       1246967                       2006.61.05.001990-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : CERAMICA SANTA CLARA IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : JOSE EUGENIO PICCOLOMINI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0189     AC-SP       1131383                       2000.61.82.021073-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : FRIGORIFICO MARGEN LTDA 
ADV     : HELIO GOMES PEREIRA DA SILVA 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0190     AC-SP       696650      2001.03.99.025187-3(9815052918) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : BASF SOCIEDADE DE PREVIDENCIA PRIVADA 
ADV     : PAULO AUGUSTO GRECO 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0191     AC-SP       1282439                       2004.61.82.043935-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 
ADV     : PATRICIA GUELFI PEREIRA 
APDO    : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT 
ADV     : RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0192     AMS-SP      145922      94.03.022808-3     (9300368516) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : EXPRESS MODAS E CONFECCOES LTDA 
ADV     : ABRAO BISKIER e outro 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0193     AMS-SP      296044                        2006.61.00.008791-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : CITIBANK DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 

MOBILIARIOS S/A 
ADV     : RONALDO RAYES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0194     AC-SP       657809      2001.03.99.001448-6(9600005042) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : COM/ DE VIDROS MARQUES LTDA 
ADV     : JOSE EDSON CAMPOS MOREIRA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI DAS CRUZES SP 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0195     AC-SP       1264196                       2006.61.00.014516-9 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ATLAS COPCO BRASIL LTDA 
ADV     : FERNANDO COELHO ATIHE 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0196     AC-SP       1294056                       2006.61.11.002970-0 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : JOSE EDNALDO CARRERO 
ADV     : FABIO MENDES BATISTA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0197     AC-SP       1294704                       2001.61.82.000351-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : POLITENO IND/ E COM/ S/A 
ADV     : ANTONIO CELSO AMARAL SALLES 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 500/1866 

APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0198     AC-SP       756590      2001.03.99.057100-4(9500000035) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : EDUARDO HIDETO SUZUKI CONFECCOES massa falida 
ADV     : OLAIR VILLA REAL 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CLEIDINEIA GONZALES RODRIGUES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

0199     AC-SP       956391                        2001.61.26.005300-9 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : RENIMA IND/ E COM/ DE MOLAS LTDA massa falida 
ADV     : OLAIR VILLA REAL 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0200     AC-SP       1005262                       2001.61.07.003238-0 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : J A ANDRADE ENGENHARIA E MONTAGEM LTDA massa falida 
SINDCO  : ELISANGELA DE OLIVEIRA 
ADV     : ELISANGELA DE OLIVEIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  da remessa oficial e negou  provimento à apelação, nos termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

0201     AC-SP       1284858                       2004.61.05.006996-8 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : OLIVIDEO COMUNICACAO ESPECIALIZACAO S/C LTDA 
ADV     : MANOEL FERNANDO DE SOUZA FERRAZ 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 501/1866 

0202     AC-SP       986278                        2000.61.82.063762-3 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : TPS TECIDOS PEREIRA SOBRINHO LTDA massa falida 
ADV     : ALFREDO LUIZ KUGELMAS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0203     AC-SP       793971                        2001.61.14.002015-3 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : FILTROSERVICE IND/ COM/ E SERVICOS LTDA -ME massa falida 
ADV     : ODAIR MUNIZ PIRES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0204     AC-SP       910721                        2001.61.82.000279-8 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : ALPIK COM/ IND/ IMP/ E EXP/ DE AUTO PECAS LTDA 
ADV     : JOSE GUERINO GAROFALO JUNIOR 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0205     AC-SP       1287076                       2005.61.82.056223-2 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 
ADV     : CHRISTIAN ERNESTO GERBER 
APDO    : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT 
ADV     : RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0206     AC-SP       1289897                       2007.61.00.017109-4 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : CELIA REGINA MELLO PISSOLATTI 
ADV     : RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 502/1866 

  

0207     AC-SP       961450                        2002.61.82.005885-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : SOFTEC ENGENHARIA DE SISTEMAS E COM/ LTDA massa falida 
ADV     : OLAIR VILLA REAL 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  unanimidade, conheceu parcialmente da remessa oficial e  conheceu da apelação, negando-lhes 

provimento, nos termos do voto do(a)  Relator(a).   

  

0208     AC-SP       1301726                       2006.61.04.007419-8 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : JOSE DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 
ADV     : BEATRIZ GOMES MENEZES 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARCIO RODRIGUES VASQUES 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0209     AC-SP       1276563                       2004.61.82.004062-4 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CINTRA COM/ DE METAIS LTDA massa falida 
SINDCO  : MANUEL ANTONIO ANGULO LOPEZ 
ADVG    : MANUEL ANTONIO ANGULO LOPEZ 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0210     AC-SP       1266537                       2003.61.14.001709-6 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : DESMOLTEC DESENVOLVIMENTO DE MOLDES E TECNICAS 

LTDA massa falida 
SINDCO  : JANUARIO ALVES 
ADV     : JANUARIO ALVES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0211     AC-SP       1291181                       2007.61.04.004000-4 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
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APTE    : OSCAR VASQUES 
ADV     : JOSE ABILIO LOPES 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARCIO RODRIGUES VASQUES 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0212     AC-SP       1290725                       2007.61.04.005738-7 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : MOISES ALVES FAUSTINO 
ADV     : ROBERTO CHIBIAK JUNIOR 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0213     AC-SP       1290728                       2007.61.04.005746-6 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : ELIANE LINS SILVA 
ADV     : ROBERTO CHIBIAK JUNIOR 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0214     AC-SP       314650      96.03.032163-0     (9400000004) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : FRIGOSUD FRIGORIFICO SUD MENUCCI LTDA 
ADV     : MASSAO RIBEIRO MATUDA e outro 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0215     AC-SP       1121550                       2005.61.82.015303-4 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : SOLETRAFO IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : MARCOS ANTONIO CASTRO JARDIM 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0216     AC-SP       961470                        2002.61.82.010724-2 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : METALURGICA M FER LTDA massa falida 
ADV     : ALFREDO LUIZ KUGELMAS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  da  remessa  oficial  e da  apelação, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0217     REOAC-SP    1279580                       2005.61.82.047475-6 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
PARTE A : DIMENSAO TURISMO LTDA massa falida 
SINDCO  : ARTHUR FREIRE FILHO 
ADV     : ARTHUR FREIRE FILHO 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por unanimidade, não conheceu da remessa oficial, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

0218     AC-SP       1130235                       2002.61.82.044524-0 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS GUARAPIRANGA LTDA 
ADV     : SEBASTIAO VALTER BACETO 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0219     AC-SP       1155666                       2001.61.21.000065-4 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : DAVID ALVES DE SOUZA 
ADV     : KLEBER DE CAMARGO E CASTRO 
INTERES : IND/ DE OCULOS DI MONILE LTDA 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0220     AC-SP       924084                        2001.61.82.000250-6 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : PEKON CONDUTORES ELETRICOS IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : CARLOS ALBERTO PACHECO 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   
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0221     AC-SP       1280534                       2006.61.82.014272-7 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP 
ADV     : GUILHERME LOPES ALVES LAMAS 
APDO    : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT 
ADV     : RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0222     AC-SP       1277688                       2007.61.12.010652-4 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : MARIA MIYOKO KOSSUGUI e outros 
ADV     : APARECIDO DE CASTRO FERNANDES 
APDO    : BANCO NOSSA CAIXA S/A e outro 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0223     AC-SP       1264936                       2005.61.82.015724-6 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MAPPIN TELECOMUNICACOES LTDA massa falida 
SINDCO  : ALEXANDRE ALBERTO CARMONA 
ADVG    : NELSON ALBERTO CARMONA 

A  Turma, por unanimidade, reconheceu, de ofício, a remessa necessária,  conhecendo-lhe  parcialmente,  e  conheceu  

da  apelação, negando-lhes  provimento, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0224     AC-SP       1278613                       2007.61.00.015316-0 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : MARIA CONCEICAO DE CARVALHO BOTELHO EGAS 
ADV     : MAURÍCIO MALUF BARELLA 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : BRENO ADAMI ZANDONADI 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   

  

0225     AC-SP       1286263                       2007.61.12.006011-1 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : JOSE BISCOLA e outros 
ADV     : APARECIDO DE CASTRO FERNANDES 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a).   
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0226     AG-SP       315030      2007.03.00.094374-9(200561090021379) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : FERTECNICA COMERCIO E INSTALACOES ELETRICAS 

INDUSTRIAIS LTDA -EPP 
ADV     : ISABEL PRESCILA TAKAKI GASPARINI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP 

A  Turma,  por  maioria,  deu  provimento ao agravo de instrumento, nos  termos  do  voto  do  Relator, vencido o 

Desembargador Federal Lazarano  Neto que negava provimento ao agravo de instrumento.   

  

0227     AG-SP       303149      2007.03.00.064081-9(200661190022600) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : PANDURATA ALIMENTOS LTDA 
ADV     : NATALIE GHIRALDELLI DE OLIVEIRA 
AGRDO   : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial 

INMETRO 
ADV     : MARCOS JOAO SCHMIDT 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

A  Turma,  por  maioria, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos  do  voto  do  Relator, vencido o 

Desembargador Federal Lazarano  Neto que dava provimento ao agravo de instrumento.   

  

0228     AG-SP       290544      2007.03.00.007103-5(200461820250321) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : FORJISINTER IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos  termos  do  voto do Relator. O 

Desembargador Federal Lazarano Neto  acompanhou pela conclusão.   

  

0229     AG-SP       333402      2008.03.00.015440-1(200661820075714) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : ELETRONICA VHSYSTEM LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0230     AG-SP       318947      2007.03.00.100050-4(0700000094) 
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RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : JOSE DIRCEU DE MAGALHAES JUNIOR 
ADV     : WALTER JOSE MENDES DE SOUZA JUNIOR 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE ITAPETININGA SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0231     AG-SP       323419      2008.03.00.001100-6(200661060057959) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : NAELSON MATHEUS 
ADV     : VALMES ACACIO CAMPANIA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE S J RIO PRETO SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0232     AG-SP       319203      2007.03.00.100427-3(200661820230689) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : CLAUTONY IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : CLAUDIA RUFATO MILANEZ 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0233     AG-SP       311513      2007.03.00.089299-7(0600016416) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : IND/ DE ALIMENTACAO MONJOLINHO LTDA 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE SILVA SOARES 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GARCA SP 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0234     AG-SP       294323      2007.03.00.020532-5(199961090062446) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : MAURO TREVELIN 
ADV     : FERNANDO CAMOSSI 
PARTE R : TREVILIN IND/ METALURGICA E MECANICA LTDA massa falida 
SINDCO  : JAYME BATISTA DE OLIVEIRA 
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ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0235     AG-SP       296250      2007.03.00.032058-8(200661140074251) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : INOVACAO CONSULTORIA EM RECURSOS HUMANOS LTDA 
ADV     : LUIZ APARECIDO FERREIRA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A   Turma,  por  unanimidade,  deu  parcial  provimento  ao  agravo  de  instrumento, nos termos do voto do(a) 

Relator(a).   

  

0236     AG-SP       318088      2007.03.00.098723-6(200461820519802) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : IBEP INSTITUTO BRASILEIRO DE EDICOES PEDAGOGICAS LTDA 
ADV     : ROBERTO ROMANO MIRANDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A   Turma,  por  unanimidade,  deu  parcial  provimento  ao  agravo  de  instrumento, nos termos do voto do(a) 

Relator(a).   

  

0237     AG-SP       303981      2007.03.00.064943-4(200461080016541) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : CAINCO EQUIPAMENTOS PARA PANIFICACAO LTDA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

A  Turma,  por  maioria, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos  do  voto  do  Relator, vencido o 

Desembargador Federal Lazarano  Neto que dava provimento ao agravo de instrumento.   

  

0238     AG-SP       304342      2007.03.00.069387-3(200461080097954) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : FUNDBRAS SONDAGENS FUNDACOES E OBRAS LTDA 
ADV     : ANDRE LUIZ AGNELLI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP 

A  Turma,  por  maioria, negou provimento ao agravo de instrumento, nos  termos  do  voto  do  Relator, vencido o 

Desembargador Federal Lazarano  Neto que dava provimento ao agravo de instrumento.   



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 509/1866 

  

0239     AG-SP       318958      2007.03.00.099980-9(200761040068660) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : JOSE CARLOS DE OLIVEIRA 
ADV     : VICTOR AUGUSTO LOVECCHIO 
AGRDO   : Caixa Economica Federal - CEF 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  Turma,  por  maioria,  deu  provimento ao agravo de instrumento, nos  termos  do  voto  do Relator, vencida a 

Desembargadora Federal Consuelo  Yoshida, que negava provimento ao agravo de instrumento.   

  

0240     AG-SP       327260      2008.03.00.006548-9(200761090038108) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : REGINALDO CAGINI 
AGRDO   : WALDOMIRO CORREA 
ADV     : FERNANDO VALDRIGHI 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0241     AG-SP       328044      2008.03.00.007737-6(9200420915) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRAS 
ADV     : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO 
AGRDO   : PHILIPS DO BRASIL LTDA 
ADV     : GIL PINTO DE ALMEIDA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  A  

Desembargadora Federal Consuelo  Yoshida acompanhou pela conclusão.   

  

0242     AG-SP       316524      2007.03.00.096478-9(200761820050400) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : UNIBANCO AIG SEGUROS S/A 
ADV     : DANIELA SPIGOLON LOUREIRO 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0243     AG-SP       317897      2007.03.00.098520-3(9806078756) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : FRIGORIFICO TAVARES LTDA 
ADV     : JOSE ROBERTO MARCONDES 
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AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0244     AG-SP       324150      2008.03.00.002059-7(200361820068290) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : TEMON TECNICA DE MONTAGENS E CONSTRUCOES LTDA 
ADV     : CESAR FRANCISCO DE OLIVEIRA 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0245     AG-SP       310551      2007.03.00.087933-6(0500001826) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : CONFECCOES BIGGI LTDA 
ADV     : VALDELIZA KORSAKOV CALIXTO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ATIBAIA SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0246     AG-SP       319305      2007.03.00.100509-5(200061020118881) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : GUIMARAES DE FREITAS E FREITAS LTDA e outro 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento,  nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0247     AG-SP       290353      2007.03.00.005807-9(0200001295) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   : A ROSSI NETO CONSTRUTORA LTDA 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE LIMEIRA SP 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo de instrumento, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0248     AMS-SP      265872      2005.03.99.001995-7(9806019393) 
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RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : EGLAIR DE MARI AMARAL 
ADV     : JOSE VALDIR GONCALVES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  Turma,  por  maioria,  reconheceu  de ofício a nulidade da sentença,  ficando prejudicadas a apelação e à remessa 

oficial, nos termos do voto  do  Relator,  vencida  a  Desembargadora  Federal  Consuelo Yoshida que  negava 

provimento à apelação e à remessa oficial.   

  

0249     AC-SP       1278973                       2004.61.05.012435-9 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : FRANCISCO CIRINO NETO (= ou > de 60 anos) 
ADV     : SÉRGIO HENRIQUE JÚLIO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma, por unanimidade, reconheceu, de ofício, a prescrição e julgou  prejudicada a apelação, nos termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

0250     AC-SP       1290727                       2007.61.04.005254-7 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : JOAO BATISTA GOMES DE SOUZA 
ADV     : ROBERTO CHIBIAK JUNIOR 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0251     AC-SP       1291197                       2007.61.09.004797-3 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : REGINALDO CAGINI 
APDO    : OSWALDO CORAZZA (= ou > de 60 anos) e outro 
ADV     : FERNANDO VALDRIGHI 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0252     AC-SP       1289902                       2007.61.00.016670-0 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : SADAMU KOSHIMIZU 
ADV     : RUY CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : SILVIO TRAVAGLI 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   
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0253     AC-SP       1295088                       2007.61.23.000264-6 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : PASQUAL JOAO VALADEZ SARNELLI 
ADV     : RODRIGO PIRES PIMENTEL 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0254     AC-SP       1296532                       2006.61.16.000089-3 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : RUBIAO RODRIGUES DA SILVA 
ADV     : MAURO ANTONIO SERVILHA 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0255     AC-MS       1295085                       2007.60.04.000013-2 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : ODAIR LUCIO GONZAGA DA PENHA 
ADV     : ALEXANDRE MAVIGNIER GATTASS ORRO 
APDO    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0256     AC-SP       1295058                       2002.61.04.002688-5 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : JAIR NATALINO LIMA GUIMARAES 
ADV     : JOSE HENRIQUE COELHO 
PARTE A : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0257     REOAC-SP    1295510                       2002.61.00.023483-5 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
PARTE A : HELENA ALBERNAZ DA SILVA e outros 
ADV     : ADNAN EL KADRI 
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PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0258     AMS-SP      277775                        2004.61.00.034634-8 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : MARISA GIMENES COSTA BUENO 
ADV     : DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0259     AMS-SP      300986                        2006.61.14.001528-3 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : JUEMIR VICTOR BORGES 
ADV     : CLAYTON EDUARDO CASAL SANTOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  deu  provimento  à  apelação  e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0260     AC-SP       798276      2002.03.99.018297-1(9704068352) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : VICENTE PAULO DE MACEDO 
ADV     : ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) 

Relator(a).   

  

0261     AC-SP       1012928                       2003.61.05.013863-9 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ANTONIO FRANCISCO SOUZA DE OLIVEIRA 
ADV     : CELSO LIMA JUNIOR 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   
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0262     AMS-SP      277319                        2005.61.26.002964-5 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CAMILO BORTOLIN e outros 
ADV     : EDERALDO MOTTA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0263     AMS-SP      289277                        2006.61.26.001212-1 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ROGERIO DE JESUS SANCHEZ 
ADV     : ROSI APARECIDA MIGLIORINI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

A  Turma, por unanimidade, declarou o impetrante carecedor de ação, por  ausência  de  interesse processual em relação 

ao aviso- prévio e ao 13º  salário  sobre  o mês de aviso prévio e, nesta parte, julgou o processo  extinto sem julgamento 

do mérito, ficando prejudicada a remessa oficial  neste  tópico,  e  na  parte não prejudicada, negou-lhe provimento, 

bem  assim à apelação, nos termos do voto do Relator.   

  

0264     AMS-SP      283013                        2005.61.00.015682-5 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : NIVALDO SANCHES 
ADV     : JOSE ERCILIO DE OLIVEIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação e negou provimento  à remessa oficial, nos termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

0265     AC-SP       1089209                       2003.61.00.038204-0 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MARIA CANDIDA BORGES MAUREAU 
ADV     : MAURICIO SANTOS DA SILVA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0266     AMS-SP      302964                        2007.61.00.019716-2 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : CARLOS ALBERTO DELFINO CORREA 
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ADV     : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento à remessa oficial, tida por  inteposta  e  deu  provimento  à  apelação,  

nos  termos  do voto do(a)  Relator(a).   

  

0267     AMS-SP      278349                        2005.61.00.007032-3 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ALEX FENANDES e outros 
ADV     : LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar  e negou  provimento  à  apelação  e  à remessa oficial, 

nos termos do voto do(a)  Relator(a).   

  

0268     AMS-SP      262451                        2003.61.00.016264-6 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : PAULO CESAR OVIDIO BUENO e outros 
ADV     : LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0269     AMS-SP      271447                        2004.61.00.018160-8 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : LUIZ EDUARDO DO AMARAL COSTA 
ADV     : MARIA ROSA FABIANO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0270     AC-SP       1296599                       2006.61.00.025392-6 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : JOSE RODOLFO LEITE SOARES 
ADV     : LEO DO AMARAL FILHO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo retido, deu provimento  parcial  à  apelação  e  à  remessa  oficial,  

nos termos do voto do(a)  Relator(a).   

  

0271     AMS-SP      299212                        2006.61.14.005997-3 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : VANIA DE CASSIA PEREIRA POLO 
ADV     : ADILSON SANTOS ARAUJO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0272     REOMS-SP    280376                        2005.61.00.004713-1 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
PARTE A : AILTON CLAUDINO DA SILVA e outros 
ADV     : LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0273     AMS-SP      289104                        2006.61.00.000478-1 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ANDREA DAMY FERRARI 
ADV     : FREDERICO ALESSANDRO HIGINO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0274     AMS-SP      288629                        2006.61.00.004914-4 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : FRANCISCO CANO MANIN NETO 
ADV     : LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0275     AMS-SP      300614                        2007.61.26.001275-7 
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RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : AMADEU GRANA e outros 
ADV     : LADISLENE BEDIM REDAELLI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0276     AMS-SP      304591                        2007.61.09.000847-5 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : JOSE ROVERONI 
ADV     : TABATA FABIANA DE OLIVEIRA JACOBUSI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  do  agravo  retido  e  deu  provimento à apelação nos termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

0277     REOMS-SP    303549                        2006.61.00.014360-4 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
PARTE A : RICARDO GONCALVES DA SILVA 
ADV     : LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0278     AMS-SP      303822                        2007.61.00.008945-6 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : GLEI DE FATIMA BONFIM 
ADV     : HEITOR VITOR FRALINO SICA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  deu provimento à apelação da impetrante e  negou  provimento  à apelação da União 

Federal e à remessa oficial, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0279     AMS-SP      253629                        2003.61.00.006511-2 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CARLOS ROBERTO PACHECO 
ADV     : MAURICIO SANTOS DA SILVA 
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REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0280     AMS-SP      289352                        2005.61.00.023447-2 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ELIAS DE LIMA JUNIOR 
ADV     : ELIAS DE LIMA JUNIOR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  à apelação e à remessa  oficial, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

0281     AC-SP       1286973                       2005.61.02.003480-4 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 
APDO    : DROGARIA MEDRADO LTDA -ME 
ADV     : EVANDRO ALVES DA SILVA GRILI 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0282     AC-SP       1268613     2008.03.99.000238-7(0500000029) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : MARCIO ROBERTO MARTINEZ 
APDO    : PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARA SP 
ADV     : RENE FERREIRA TELLES JUNIOR 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0283     AC-SP       1257101                       2004.61.14.002150-0 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : VARANDAO CHURRASCARIA LTDA 
ADV     : FABIO LUIS AMBROSIO 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação e deu provimento  parcial à remessa oficial, tida esta por 

interposta, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0284     AC-SP       1276253                       2006.61.14.007519-0 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
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APTE    : GREMAFER COML/ E IMPORTADORA LTDA 
ADV     : VAGNER APARECIDO ALBERTO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0285     AC-SP       1268603     2008.03.99.000228-4(0500002343) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : LUBOR COML/ LTDA 
ADV     : CLAUDIO ALBERTO ALVES DOS SANTOS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação e, por maioria, à  mingua de impugnação, manteve a verba 

honorária fixada na sentença, nos  termos  do  voto  do  Relator, vencido o Desembargador Federal Lazarano  Neto  que  

a  afastava  de  ofício face a prevalência do Decreto-Lei nº  1.025/69.   

  

0286     AC-SP       1268605     2008.03.99.000230-2(0200000100) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : COM/ DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO MARTINS LTDA 
ADV     : MARCELO LEONEL DA SILVA 

A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação e, por maioria, à  mingua de impugnação, manteve a verba 

honorária fixada na sentença, nos  termos  do  voto  do  Relator, vencido o Desembargador Federal Lazarano  Neto  que  

a  afastava  de  ofício face a prevalência do Decreto-Lei nº  1.025/69.   

  

0287     AC-SP       1278403     2008.03.99.006581-6(0500010029) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : TECNICA DIESEL CERBASI LTDA 
ADV     : JAIR ANTONIO MANGILI 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação e, por maioria, à  mingua de impugnação, manteve a verba 

honorária fixada na sentença, nos  termos  do  voto  do  Relator, vencido o Desembargador Federal Lazarano  Neto  que  

a  afastava  de  ofício face a prevalência do Decreto-Lei nº  1.025/69.   

  

0288     AC-SP       1276257                       2006.61.26.001048-3 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : IND/ DE MOLDES E MODELOS ICARAI LTDA 
ADV     : KATIA NAVARRO RODRIGUES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0289     AC-SP       1261710                       2003.61.08.005715-0 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : GERVAL IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação e, por maioria, à  mingua de impugnação, manteve a verba 

honorária fixada na sentença, nos  termos  do  voto  do  Relator, vencido o Desembargador Federal Lazarano  Neto  que  

a  afastava  de  ofício face a prevalência do Decreto-Lei nº  1.025/69.   

  

0290     AC-SP       1257038                       2005.61.82.057949-9 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ALSTOM BRASIL LTDA 
ADV     : FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA 

A  Turma,  por  unanimidade,  deu  provimento à apelação da embargada e  negou   provimento  ao  recurso  adesivo,  

nos  termos  do  voto  do(a)  Relator(a).   

  

0291     AC-SP       1275365     2008.03.99.004865-0(0400000290) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : KS PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA 
ADV     : DANIEL SANTOS DE MELO GUIMARAES 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

0292     AC-SP       1269793     2008.03.99.001362-2(0400000091) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : NANCY ROMEIRO CAVALARI 
ADV     : OSVALDO PESTANA 
INTERES : CAVALARI CIA LTDA 

A  Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

0293     AC-SP       1278907     2008.03.99.006916-0(0200000094) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
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APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : TEXTIL RODRIGUES PEIXOTO LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0294     AC-SP       1274643     2008.03.99.004254-3(0000000201) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ESQUEMA IND/ E COM/ DE EMBALAGENS LTDA 
ADV     : ABRAO BISKIER 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DO SAF I DE OSASCO SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0295     AC-SP       1279047     2008.03.99.006970-6(9900009985) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CHRISPIM COML/ ATACADISTA LTDA e outro 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE OSASCO SP 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0296     AC-SP       1280639     2008.03.99.007777-6(0300009913) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : WOLFORJA IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : MARCIO RUBENS INHAUSER 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE INDAIATUBA SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  da  remessa  oficial e deu  provimento à apelação e, por maioria, à 

mingua de impugnação, manteve a  verba  honorária  fixada  na  sentença,  nos termos do voto do Relator,  vencido  o 

Desembargador Federal Lazarano Neto que a afastava de ofício  face a prevalência do Decreto-Lei nº 1.025/69.   

  

0297     AC-SP       1280066                       2005.61.82.015198-0 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : JOTRANS IND/ E COM/ DE TRANSFORMADORES LTDA 
ADV     : JOAQUIM SERGIO PEREIRA DE LIMA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   
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0298     AC-SP       1268645     2008.03.99.000270-3(0300000163) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MAGNA TEXTIL LTDA massa falida 
SINDCO  : ROLFF MILANI DE CARVALHO 
ADVG    : TELMA FERNANDA BUENO DE SOUZA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0299     AC-SP       1270766     2008.03.99.001693-3(0500000079) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : PARATEX IND/ E COM/ LTDA 

A Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação, nos termos do voto  do  Relator.  A Desembargadora Federal 

Consuelo Yoshida acompanhou pela  conclusão.   

  

0300     AC-SP       1276486                       2007.61.82.008268-1 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : DIRETA COM/ E SERVICOS LTDA -ME 
ADV     : WALTER GAMEIRO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0301     AC-SP       1276564                       2005.61.82.044722-4 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : REAL CAPITALIZACAO S/A 
ADV     : RENATO OLIMPIO SETTE DE AZEVEDO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0302     AC-SP       1271601     2008.03.99.001582-5(9609005160) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : LAZARA DE LOURDES BOLETI NAPPO 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 523/1866 

0303     AC-SP       1271602     2008.03.99.001583-7(9709032330) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : DROGA RIO BRANCO SOROCABA LTDA e outros 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0304     AC-SP       1257357     2007.03.99.048700-7(9809029381) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : COZINHA INDL/ MARSON LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

0305     AC-SP       1271613     2008.03.99.001578-3(9709034987) 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : LUIS FERNANDO MINORO GUENKAWA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

AC-SP       1279652                       2004.61.82.051583-3 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : PRETO VILLA REAL ADVOGADOS 
ADV     : IVAN NADILO MOCIVUNA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

AMS-SP      300587                        2007.61.00.017442-3 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : ALCON LABORATORIOS DO BRASIL S/A 
ADV     : WALDIR LUIZ BRAGA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

REOMS-SP    261891                        2002.61.00.021463-0 
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RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
PARTE A : ARACELES SEDANO DE SOUZA 
ADV     : VANESSA CHRISTINA BUENO DE MORAES LACERDA 
PARTE R : Universidade Anhembi Morumbi 
ADV     : CARMEN LUCIA ZIMMERMANN ARANHA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

Retirado de pauta, por indicação do(a) Relator(a).   

  

AG-SP       234031      2005.03.00.026630-5(0300000249) 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
AGRTE   : AUTO POSTO BEIRA RIO DE PRESIDENTE EPITACIO LTDA e outro 
ADV     : OSWALDO BARBOSA MONTEIRO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
PARTE R : JOSE CARLOS BELIZARIO 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE EPITACIO SP 

A  Turma,  por unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento e  julgou  prejudicado  o  agravo  regimental,  

nos  termos  do voto do(a)  Relator(a).   

  

AC-SP       1299896                       2007.61.17.003073-4 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : SUZANA ALVES DE LUZ 
ADV     : ROSANGELA APARECIDA BUENO DOS SANTOS 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : DANIEL CORREA 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

AC-SP       1251891                       2006.61.06.002538-7 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : IDALINA GARCIA DA COSTA HELENA 
ADV     : FLÁVIA LONGHI 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ITAMIR CARLOS BARCELLOS 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

AC-SP       1239811                       2006.61.11.005559-0 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : NELSON DAVID MARTINS 
ADV     : TALITA FERNANDES SHAHATEET 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JAMIL NAKAD JUNIOR 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   
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AC-SP       1242537                       2007.61.11.000494-9 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : NADALINA CRESCENCIO (= ou > de 60 anos) e outro 
ADV     : SALIM MARGI 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : PAULO PEREIRA RODRIGUES 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

AC-SP       1229772                       2004.61.09.004027-8 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARISA SACILOTTO NERY 
APDO    : LUIZ CAVACHIOLLI e outros 
ADV     : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI 

A Turma, por unanimidade, rejeitou a matéria preliminar e a prejudicial  argüidas  e  deu  provimento  à  apelação,  nos  

termos  do  voto do(a)  Relator(a).   

  

AC-SP       1247931                       2007.61.06.002889-7 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : ANDRE ITSUO YANO NOBUMOTO 
ADV     : FERNANDO AUGUSTO CANDIDO LEPE 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ITAMIR CARLOS BARCELLOS 

A Turma, por unanimidade, rejeitou a matéria preliminar e a prejudicial  e negou provimento à apelação, nos termos do 

voto do(a) Relator(a).   

  

AC-SP       1243827                       2006.61.06.008407-0 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : GILKA SOARES NUNES (= ou > de 60 anos) 
ADV     : FERNANDO AUGUSTO CANDIDO LEPE 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ITAMIR CARLOS BARCELLOS 

A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

AC-SP       1250557                       2006.61.17.002943-0 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : GERALDO STANGHERLIN 
ADV     : JORGE HENRIQUE TREVISANUTO 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : JOSE ANTONIO ANDRADE 
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A  Turma,  por  unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do  voto do(a) Relator(a).   

  

AC-SP       1245476                       2006.61.11.005861-9 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROBERTO SANTANNA LIMA 
APDO    : ADAO SABIAO e outros 
ADV     : SALIM MARGI 

A Turma, por unanimidade, rejeitou a matéria preliminar e a prejudicial  argüidas   pela   Cef   e  negou  provimento  à  

apelação,  e  conheceu  parcialmente  do  recurso adesivo dos autores, negando-lhes provimento,  nos termos do voto 

do(a) Relator(a).   

  

AC-SP       1247725                       2007.61.11.000243-6 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ROBERTO SANTANNA LIMA 
APDO    : ALTAMIRO CAMPOS e outros 
ADV     : SALIM MARGI 

A Turma, por unanimidade, rejeitou a matéria preliminar e a prejudicial  e  deu  provimento  parcial  à  apelação,  nos  

termos  do  voto do(a)  Relator(a).   

  

AC-SP       1249644                       2006.61.17.002851-6 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : GEFFERSON ARRECHE INACIO 
ADV     : JORGE HENRIQUE TREVISANUTO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria preliminar, conheceu  parcialmente  da  apelação  da ré, negando-lhe 

provimento e deu parcial  provimento  ao  recurso  adesivo  do  autor,  nos  termos do voto do(a)  Relator(a).   

  

AC-SP       1232958                       2004.61.00.026579-8 

RELATORA : DES.FED. REGINA COSTA 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : VICTOR JEN OU 
APDO    : CONCEICAO ANTONIO TREVISAN (= ou > de 65 anos) 
ADV     : ROGÉRIO BELLINI FERREIRA 

A   Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  a  matéria  preliminar  e  deu  provimento parcial à apelação, nos termos do 

voto do(a) Relator(a).   

  

AC-SP       936030                        2002.61.09.005596-0 
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RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : CARBUS IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A Turma, por unanimidade, deu provimento parcial à apelação, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1230098                       2003.61.00.013822-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : PAULO IRINEU GALLETTI SILINGARD e outros 
ADV     : MARINO MENDES 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      170322      96.03.004497-0     (9502024125)  INCID.  :8 - QUESTÃO DE ORDEM 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : CEBRARCOM CENTRAL BRASILEIRA DE REPRESENTACOES E 

COM/ LTDA 
ADV     : MAURO SCHEER LUIS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  conheceu  dos embargos de declaração como  questão  de  ordem  e  a acolheu, para 

anular o julgamento realizado na  sessão de 04.11.1996, para que outro seja proferido, nos termos do voto  do(a) 

Relator(a).   

  

EM MESA  REOAC-SP    1609        89.03.004186-0     (0000038284)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
PARTE R : IND/ E COM/ DE MOVEIS LINOFORTE LTDA 
ADV     : ULYSSES RENATO PEREIRA RODRIGUES 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE OSVALDO CRUZ SP 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  REOAC-SP    5962        89.03.009527-8     (0002756692)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : DU PONT DO BRASIL S/A 
ADV     : EDUARDO GUIMARAES FALCONE e outros 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
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A  Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  REOAC-SP    7186        89.03.009148-5     (8400005747)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : COM/ DE ROUPAS CHUCRI LTDA 
ADV     : RUBENS MIRANDA DE CARVALHO e outros 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  REOAC-SP    990         89.03.003193-8     (0006683037)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : BANCO ITAU S/A 
ADV     : SANDRO PISSINI ESPINDOLA 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  REOAC-SP    38462       90.03.000894-9     (8500000010)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
PARTE A : ARNALDO DE ALMEIDA PRADO 
ADV     : JOSE JORGE MARCUSSI 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
INTERES : PEDREIRA ORLANDIA LTDA 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ORLANDIA SP 

A  Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1242304                       2005.61.00.023382-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : DISBRASA DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE VEICULOS LTDA e 

filia(l)(is) e outro 
ADV     : JOSE ROBERTO MARTINEZ DE LIMA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ADV     : JOHN NEVILLE GEPP 
ADV     : PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   
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EM MESA  AC-SP       1232832                       2004.61.00.028273-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : KODAK BRASILEIRA COM/ E IND/ LTDA 
ADV     : DOMINGOS NOVELLI VAZ 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1180832                       2003.61.14.005292-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : UNIMED DO ABC COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADV     : REGINALDO FERREIRA LIMA 
ADV     : GISELE BARBOSA FERRARI 
APDO    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : ANA CAROLINA GIMENES GAMBA 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      300630                        2003.61.00.016044-3  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : EQUIPAV S/A ACUCAR E ALCOOL 
ADV     : HAMILTON DIAS DE SOUZA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      288946                        2005.61.00.011288-3  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : G JACINTHO CONSULTORIA CONTABIL E TRIBUTARIA S/S LTDA 
ADV     : ELISA JUNQUEIRA FIGUEIREDO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AG-SP       305392      2007.03.00.074924-6(0200003158)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
AGRTE   : TAFA PREPARACAO DO SOLO E TERRAPLANAGEM LTDA 
ADV     : JULIANO ARCA THEODORO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE AVARE SP 
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A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       333382      96.03.064297-5     (9407036855)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : TRANSPORTADORA MIRALAR LTDA 
ADV     : JOSE LUIS POLEZI e outro 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1229991                       2005.61.00.007878-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : ROBSON JOSE CROCCO 
ADV     : DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      268492                        2004.61.04.010751-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : ANTONIO GENUINO PINHEIRO 
ADV     : ROGER DIAS GOMES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      299200                        2006.61.06.009973-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : GIOBEL DE VOTUPORANGA IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA e 

outros 
ADV     : NESTOR FRESCHI FERREIRA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       686351      2001.03.99.018583-9(9900000028)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 
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RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : COPAL COUROS PATROCINIO LTDA massa falida 
ADV     : WELTON JOSE GERON 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PATROCINIO PAULISTA SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1228999     2007.03.99.038718-9(9815021265)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MARTIPRESS GRAFICA E EDITORA LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1228998     2007.03.99.038717-7(9715038000)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MARTIPRESS GRAFICA E EDITORA LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1242031                       1999.61.10.002992-6  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : SUNRACE IND/ E COM/ DE PECAS PARA BICICLETAS LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1178075                       2000.61.82.070854-0  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : COLEGIO INTEGRADO SANTA INES S/C LTDA 
ADV     : RODRIGO MORELLI PEREIRA 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   
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EM MESA  AC-SP       503799      1999.03.99.059347-7(9500437066)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : IND/ PLASTICA RAMOS S/A 
ADV     : CELIA MARISA SANTOS 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1241099                       2002.61.06.011220-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MARLENE APARECIDA MALM 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1268785                       2003.61.05.002694-1  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : JOSE STOPPIGLIA FILHO 
ADV     : SONIA MARIA GIANNINI MARQUES DOBLER 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do(a)  Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       969194                        2002.61.04.005016-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : EGON MRKVICKA e outros 
ADV     : JOSELITO BARBOZA DE OLIVEIRA FILHO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  acolheu os embargos de declaração opostos  pela  União Federal e rejeitou os embargos 

opostos pela EGON MRKVICKA e  outros, nos termos do voto do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       845010                        1999.61.03.003601-7  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : COML/ OSVALDO TARORA LTDA 
ADV     : MARCELO MOREIRA MONTEIRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP 

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do(a)  Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       599340      2000.03.99.033320-4(9700271129)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATORA : DES.FED. CONSUELO YOSHIDA 
APTE    : IND/ DE BISCOITOS MIRUS LTDA e filia(l)(is) 
ADV     : JOSE ROBERTO MARCONDES 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do(a)  Relator(a).  AC-SP       48202       

91.03.014296-5     (8900186477)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VERA MARIA PEDROSO MENDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : FEBRABAN FEDERACAO BRASILEIRA DAS ASSOCIACOES DE 

BANCOS e outros 
ADV     : GERALDO DE CAMARGO VIDIGAL e outros 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

173252      94.03.033153-4     (8200001806)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CIA BRASILEIRA DE ALUMINIO 
ADV     : JOSE LUIZ GIMENES CAIAFA e outros 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AMS-SP      

170005      96.03.004179-3     (9400346905)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : R P SCHERER DO BRASIL ENCAPSULACOES LTDA 
ADV     : FABIO LUGARI COSTA e outros 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

324144      96.03.048464-4     (9400134231)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : POLE TEL FILMES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADV     : CARLOS FRANCISCO DE MAGALHAES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AMS-SP      

178764      97.03.014475-6     (9106540368)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : SCANIA LATIN AMERICA LTDA 
ADV     : HAMILTON DIAS DE SOUZA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
PARTE A : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

1107308                       1999.61.06.009036-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : E M REFEICOES LTDA -ME e outro 
ADV     : OLAVO SALVADOR 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

1104404                       1999.61.06.010649-6  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : TELEDAL EQUIPAMENTOS DE TELECOMUNICACAO LTDA -ME 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

959533                        1999.61.82.024946-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : DANREAL IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : MARIA HELENA LEITE RIBEIRO 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

533189      1999.03.99.091036-7(9800000049)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : SUPERMERCADOS LUZITANA DE LINS LTDA 
ADV     : PAULO ROBERTO RODRIGUES PINTO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

535425      1999.03.99.093260-0(9700001285)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CHOPERIA BIRIBIER LTDA -ME 
ADV     : PRAXEDES NOGUEIRA NETO 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

558551      1999.03.99.116299-1(9500000198)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : ALCANTARA E KERGES LTDA 
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ADV     : JOSE AUGUSTO MARCONDES DE MOURA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

960543                        2000.61.09.001744-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : WALDIR RODRIGUES E CIA LTDA 
ADV     : FABIO VIEIRA MELO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

563949      2000.03.99.002840-7(9800000109)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : SUPERMERCADO SCHIAVON LTDA 
ADV     : JOAO ADALBERTO GOMES MARTINS 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

678480      2001.03.99.013180-6(9600001649)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : SHYDMAR MIGUEL ROSA 
ADV     : JOSE MARTINS DOS ANJOS 
PARTE R : MADEIREIRA HAWAI LTDA 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

689128      2001.03.99.020524-3(9700000133)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : ELIAS CARLOS NASSIF 
ADV     : JOSE AUGUSTO MARCONDES DE MOURA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

876301                        2001.61.82.022938-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : ADESICOLOR IND/ E COM/ DE ETIQUETAS LTDA 
ADV     : ANTONIO SILVIO PEREIRA DE LIMA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

710432      2001.03.99.033149-2(9900000143)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : VIRGOLINO DE OLIVEIRA CATANDUVA S/A ACUCAR E ALCOOL 
ADV     : MURILLO ASTEO TRICCA 
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REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA ADELIA SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

711254      2001.03.99.033607-6(9803077562)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : USINA ZANIN ACUCAR E ALCOOL LTDA 
ADV     : HAMILTON DIAS DE SOUZA 
PARTE R : Agencia Nacional do Petroleo Gas Natural e Biocombustiveis ANP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

742209      2001.03.99.050637-1(9708047910)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : APARECIDA LUCIA BONIOTTI DA SILVA ARACATUBA -ME 
ADV     : ZULEICA RISTER 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

1011308                       2002.61.13.002238-8  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : PE CALCADOS COUROS E CONFECCOES DE FRANCA LTDA 
ADV     : ALBINO CESAR DE ALMEIDA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

1230481                       2002.61.10.002769-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : PRYSMIAN TELECOMUNICACOES CABOS E SISTEMAS DO 

BRASIL S/A 
ADV     : JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AMS-SP      

250077                        2002.61.19.003541-7  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : RONALDO MARTINS CATOSSO 
ADV     : REJANE ALEXANDRE DA COSTA 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

956076                        2002.61.26.012514-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : ERNESTO PICELI FILHO (= ou > de 65 anos) 
ADV     : NELSON ESMERIO RAMOS 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 
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A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

1232401                       2002.61.82.041464-3  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APTE    : HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S/A 
ADV     : FERNANDO LOESER 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AMS-SP      

278769                        2003.61.19.007881-0  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : MELHORAMENTOS PAPEIS LTDA 
ADV     : JULIANA DE MELO VERSIEUX 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AMS-SP      

286118                        2004.61.09.001671-9  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : JOSE CARLOS AVESANI 
ADV     : JOSE LUIZ MATTHES 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

1230015                       2004.61.14.003679-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : M B EMPREENDIMENTOS MEDICOS S/C LTDA 
ADV     : JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AMS-SP      

270119                        2004.61.05.008947-5  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP 
ADV     : SIMONE APARECIDA DELATORRE 
APDO    : MUNICIPIO DE AMPARO 
ADV     : REGINALDO JOSE DA SILVA ROCHA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

948166      2004.03.99.022345-3(0000000013)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : ESPINOSA COM/ E SERVICOS LTDA e outro 
ADV     : REINALDO SIDERLEY VASSOLER 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  REOAC-

SP    1180979                       2004.61.82.061054-4  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
PARTE A : PLASTKUNG IND/ E COM/ LTDA massa falida 
SINDCO  : ALFREDO LUIZ KUGELMAS 
ADV     : ALFREDO LUIZ KUGELMAS 
PARTE R : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

1240174                       2005.61.02.006823-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : ORGANIZACAO CONTABIL POLACHINI S/S LTDA 
ADV     : JOSE LUIZ MATTHES 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

1226095                       2005.61.00.011435-1  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : CIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS AMBEV e outro 
ADV     : JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER 
APDO    : ANEP ANTARCTICA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES 

LTDA 
ADV     : LILIAN MARA KOENIGKAN LOPES 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AC-SP       

1088144     2006.03.99.005872-4(9700553612)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : LOT OPERACOES TECNICAS S/A 
ADV     : JOSE ROBERTO MARCONDES 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).  AG-SP       

306564      2007.03.00.082529-7(200761050000696)  INCID.  :13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : TRANSPORTADORA LEME LTDA 
ADV     : RITA DE CASSIA FOLLADORE DE MELLO 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao agravo interno, nos  termos do voto do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  MC-SP       3513        2003.03.00.055453-3(200061000037991)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 
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RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
REQTE   : ITAPISERRA MINERACAO S/A 
ADV     : SERGIO FARINA FILHO e outro 
REQDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos, nos termos  do voto do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       185016      94.03.049052-7     (9300121936)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : MICRONAL S/A 
ADV     : RICARDO FERNANDES PEREIRA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       226036      95.03.000155-2     (9200924522)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : COFAP CIA FABRICADORA DE PECAS 
ADV     : ROSANA AMBROSIO BARBOSA 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       298169      96.03.003748-6     (9106810349)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : MARINALVA LUZIA MAZZINI BRESSAN e outros 
ADV     : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA e outros 
APDO    : Banco Central do Brasil 
ADV     : JOSE OSORIO LOURENCAO 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       534159      1999.03.99.092014-2(9800000049)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : SUPERMERCADOS LUZITANA DE LINS LTDA 
ADV     : PAULO ROBERTO RODRIGUES PINTO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   
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EM MESA  AC-SP       1245325                       2001.61.02.011313-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : ANTONIO SERGIO FULCO 
ADV     : JOSE LUIZ MATTHES 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      246104      2003.03.99.006735-9(9800471529)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : SUGABRAS SUGA CONSTRUCAO DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA 
ADV     : MASATAKE TAKAHASHI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1175907                       2003.61.00.008921-9  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : YKK DO BRASIL LTDA 
ADV     : JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      281249                        2004.61.00.034761-4  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : UNIMED SEGURADORA S/A 
ADV     : GUSTAVO MIGUEZ DE MELLO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AC-SP       1234451                       2004.61.82.058881-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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APDO    : J P MORGAN CHASE BANK 
ADV     : DECIO RAMOS PORCHAT DE ASSIS 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      291371                        2006.61.13.000977-8  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : IMOBILIARIA PARATI LTDA 
ADV     : ATAIDE MARCELINO 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      292047                        2006.61.04.005293-2  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : IBERE GONCALVES E CIA LTDA 
ADV     : MARCELO MOREIRA MONTEIRO 
APDO    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AMS-SP      299426                        2006.61.05.008179-5  INCID.  :11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
APTE    : FAZENDA SETE LAGOAS AGRICOLA S/A 
ADV     : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA 
APTE    : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   

  

EM MESA  AG-SP       308835      2007.03.00.085534-4(0600000035)  INCID.  :11 - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO 

RELATOR : JUIZ CONV. MIGUEL DI PIERRO 
AGRTE   : JOSE ANTONIO PINTO ZANCHETTA E CIA LTDA 
ADV     : JOSE LUIZ MATTHES 
AGRDO   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
PARTE R : JOSE ANTONIO PINTO ZANCHETTA 
ADV     : JOSE LUIZ MATTHES 
ORIGEM  : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CASA BRANCA SP 

A  Turma,  por  unanimidade,  rejeitou  os embargos, nos termos do voto  do(a) Relator(a).   
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Encerrou-se  a sessão às 16:10 horas, tendo sido julgados 357  processos, ficando o julgamento dos demais feitos adiado 

para a próxima  sessão ou subseqüentes.   

  

São Paulo, 19 de junho de 2008.   

  

DESEMBARGADOR FEDERAL LAZARANO NETO   

Presidente do(a) SEXTA TURMA   

  

NADJA CUNHA LIMA VERAS   

Secretário(a) do(a) SEXTA TURMA   

  

  

PROC.   :  98.03.050537-8             AC  425615 
ORIG.   :  9600340889  16 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  CONSTRUTORA PAULO MAURO LTDA e outro 
ADV     :  PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - DEDUÇÃO DA CORREÇÃO MONETÁRIA PARA APURAÇÃO DO LUCRO REAL DE FORMA 

INTEGRAL - LEI 8.200/91 ALTERADA PELA LEI 8.682/93 - MEDIDA CAUTELAR - CARÁTER SATISFATIVO 

- IMPOSSIBILIDADE. 

1- Os provimentos cautelares visam assegurar o resultado útil do processo principal. A medida cautelar caracteriza-se 

como instrumento de garantia do bem jurídico a ser pleiteado na ação principal. 

2- Essencial o preenchimento dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, ou seja, o periculum in mora e o 

fumus boni iuris. Necessário, portanto, a demonstração da possibilidade de ineficácia da prestação jurisdicional do 

processo principal. 

3- Não se permite a dedução da correção monetária para apuração do lucro real em sede de liminar proferida em medida 

cautelar, por ser satisfativa e impossibilitar o exame da liquidez e certeza dos créditos a serem compensados. 

4- A ação cautelar, que busca resultado útil, de natureza processual, para o processo de fundo, não se presta à finalidade 

de proceder à compensação ou dedução, medida de natureza nitidamente satisfativa, a ser buscada em processo de 

conhecimento. 

5- A medida cautelar tem por escopo assegurar, resguardar e proteger uma pretensão, mas nunca satisfazê-la. Possui 

caráter assecuratório.  

6- Autorizar a dedução de tributos em exercício subseqüente neste tipo de provimento jurisdicional esgotaria o objeto da 

ação principal, o que é vedado pela Lei nº8437/92, art. 1°, parágrafo 3°. Precedentes nesta E. Corte. 
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7- Configurada a ausência de interesse de agir. 

8- Invertido o ônus da sucumbência pelo que deverá a parte autora arcar com custas e honorários advocatícios, estes 

fixados em 10% sobre o valor da causa. 

9- Preliminar da União Federal acolhida para extinguir, ex officio, o processo sem resolução do mérito, nos termos do 

inciso VI do art. 267 do CPC. Remessa oficial prejudicada. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 3.ª Região, por unanimidade, acolher a preliminar suscitada pela União Federal para extinguir, ex officio, o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do inciso VI do art. 267 do CPC, dando por prejudicada a remessa oficial, nos 

termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  98.03.051471-7          REOAC  426202 
ORIG.   :  9107019920  10 Vr SAO PAULO/SP 
PARTE A :  SUPER MERCADOS BLUMENAU DE MALHAS LTDA 
ADV     :  EVALCYR STRAMANDINOLI 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO- PIS - DECRETOS LEIS NºS 2445/88 E 2449/88 - TRD - inconstitucionalidade 

1- A inconstitucionalidade da exação, nos termos dos Decretos-leis 2445/88 e 2449/88 é questão incontroversa, já que 

foi declarada pelo Supremo Tribunal, quando do julgamento do RE nº 148754-RJ, havendo sido suspensa a sua 

execução pela Resolução nº 49/95 do Senado Federal, subsistindo, todavia, a cobrança na forma da Lei Complementar 

nº 07/70. 

2- Quanto à utilização da TR, o E. STF pacificou o entendimento no sentido de sua inconstitucionalidade - ADIn nº 

493/DF.  

3- Em substituição à TR, deve ser aplicado o INPC. (STJ EDRESP 692731, SEGUNDA TURMA, Data da decisão: 

13/09/2005 Fonte: DJ DATA:03/10/2005 PÁGINA:207, Relator(a): CASTRO MEIRA). 

4- Remessa oficial improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE  

a 6.ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, nos 

termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008. 

  

PROC.   :  98.03.097783-0             AC  446018 
ORIG.   :  9600000170  3 Vr LINS/SP 
EMBGTE :  CORASSA E CORASSA TRANSPORTES LTDA 
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EMBGDO :  ACÓRDÃO DE FLS. 144/151 
APTE    :  CORASSA E CORASSA TRANSPORTES LTDA 
ADV     :  JOSE LUIZ MATTHES 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES INOCORRENTES.  

1. Omissões inocorrentes, à medida que, no voto desta Relatoria consta expressamente todos os motivos adotados a fim 

de afastar as alegações de a) imprescindibilidade ao lançamento formal, b) de inconstitucionalidade da contribuição 

social sobre o lucro e c) de vício de legalidade na Lei n. 8.383/91, bem como, porque, no que tange ao Decreto-lei n. 

1025/69, o encargo foi mantido tal como previsto, no montante de 20%, em atenção à Súmula n. 168 do e. TFR e os 

honorários arbitrados na sentença afastados, em atenção parcial ao pedido formulado na apelação de 

redimensionamento de seu percentual, com o afastamento da condenação fixada na sentença a título de honorários de 

advogado.  

2. Embargos declaratórios rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 3.ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.   

  

PROC.   :  1999.61.04.007766-1     REOMS  201715 
ORIG.   :  4 Vr SANTOS/SP 
PARTE A :  DIMENSIONAL COM/ IMP/ E EXP/ LTDA 
ADV     :  MARCELO IGNACIO 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

REMESSA OFICIAL EM MANDADO DE SEGURANÇA - ADMINISTRATIVO - DECLARAÇÃO DE TRÂNSITO 

ADUANEIRO - ARTIGO 425, "C" E "M" DO REGULAMENTO ADUANEIRO - AUSÊNCIA DE 

IRREGULARIDADES NA FATURA COMERCIAL. 

1- Na importação celebrada sob cláusula FOB, na qual o frete fica a cargo do importador, não há necessidade de 

discriminação de seu valor, em razão de não estar embutido no preço da mercadoria. 

2- Fatura comercial com as mercadorias especificadas em português, contendo os elementos indispensáveis à sua 

perfeita identificação. 

3- Ausência de irregularidades nas faturas, não se justificando o indeferimento do trânsito aduaneiro. 

4- O Regulamento Aduaneiro prevê a aplicação de pena de multa no caso de apresentação de fatura comercial em 

desacordo com uma ou mais exigências estabelecidas no artigo 425, conferindo a possibilidade de correção ou 

complementação de enganos ou omissões (artigo 521, IV e parágrafo 2º). 

5- Remessa oficial a que se nega provimento. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 545/1866 

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas 

DECIDE a 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, 

nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 17 de abril de 2008. 

  

PROC.   :  1999.61.07.001463-0        AC  793416 
ORIG.   :  2 Vr ARACATUBA/SP 
EMBGTE :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
EMBGDO :  ACÓRDÃO DE FLS. 111/116 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  SOUZA PNEUS CENTRO DE SERVICOS LTDA 
ADV     :  JOSE ROMUALDO DE CARVALHO 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA  

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES INOCORRENTES.   

1. A posição adotada nesta Corte quanto à inexigibilidade do encargo do Decreto-lei n. 1.025/69, em se tratando de 

massa falida, encontra-se devidamente fundamentada no acórdão impugnado, de modo que, se a União entende que a 

verba honorária em questão ainda assim é devida, suscitando para tanto o disposto nos artigos 29 da Lei n. 6.830/80, 

187 do CTN, e 20 do CPC, em detrimento do disposto no §2º do artigo 208 do então vigente Decreto-lei n. 7.661/45,  

deve lançar mão dos instrumentos recursais adequados à anulação ou reforma da decisão, mas não dos embargos 

declaratórios, posto não se consubstanciarem em sucedâneo dos recursos especial e/ou extraordinário, sendo defesa, por 

seu intermédio, a rediscussão de questões já decididas, com potencial inversão do resultado do julgamento. 

2. Embargos declaratórios rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 3.ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 08 de maio de 2008.  

  

PROC.   :  1999.61.13.002664-2        AC  876070 
ORIG.   :  1 Vr FRANCA/SP 
APTE    :  ROSSINI CAETANO DE MENEZES JUNIOR 
ADV     :  RITA MARIA CAETANO DE MENEZES 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
INTERES :  WATERLAND IND/ E COM/ DE CALCADOS LTDA 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA  
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IR/CSL. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 

DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE PROVA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SÓCIO. SUCUMBÊNCIA DA UNIÃO 

FEDERAL.  

1. É entendimento assente nesta Corte, bem como perante o E. STJ, que a responsabilização do sócio, pelas dívidas 

tributárias da pessoa jurídica, pressupõe a dissolução irregular desta última, devidamente certificada nos autos, requisito 

que, de pronto, deve ser atendido e comprovado, de forma cabal, pela exeqüente. Nesse sentido: REsp 943379/RS, Rel. 

Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18.10.2007, DJ 30.11.2007 p. 430; 

AgRg no Ag 905343/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20.11.2007, DJ 

30.11.2007 p. 427.  

2. Embora o AR da carta de citação enviada à executada WATERLAND IND/ E COM/ DE CALCADOS LTDA tenha 

retornado sem efetivação de seu propósito, não traz, contudo, a razão da negativa, não se podendo, portanto, presumir 

que a empresa tenha sequer mudado de endereço, de modo que, ante a ausência de certificação por Oficial de Justiça de 

ocorrência de dissolução irregular, tem-se que o redirecionamento ao embargante das execuções em questão foi 

prematuro.  

3. Sucumbência da União Federal, que fica condenada no reembolso das despesas processuais, em atenção ao disposto 

no parágrafo único do artigo 39 da Lei n. 6830/80, e no pagamento de honorários advocatícios, estes fixados em 10% do 

valor da causa, atualizado.   

4. Apelação provida.  

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3.ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 08 de maio de 2008.  

  

PROC.   :  2000.61.00.038850-7       EDAMS  246341 
ORIG.   :  7 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE :  CIA BRASILEIRA DE ALUMINIO  
EMBGDO :  ACÓRDÃO DE FLS. 641/659. 
APTE    :  CIA BRASILEIRA DE ALUMINIO 
ADV     :  GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO. OBSCURIDADE NÃO 

CARACTERIZADA.  

1- Caracteriza-se a obscuridade ensejadora do manejo dos embargos de declaração nos casos em que a redação do 

julgado não é clara a ponto de trazer dificuldades a correta interpretação do mesmo, situação não verificada nestes 

autos, porquanto se depreende, em face da simples leitura do "decisum", que a questão prejudicada é aquela relativa à 

apreciação da extinção do processo sem resolução do mérito, uma vez que o v. acórdão desta E. Turma ensejador do 

Recurso Especial já afastara este tópico da r. sentença. 

2- O mesmo acórdão, após a afastar a extinção do processo sem resolução de mérito, decidiu acerca do mérito, motivo 

pelo qual o v. acórdão vergastado não poderia conhecer desta parte do recurso, haja vista que não mais subsistia ante a 

primeira análise dos recursos realizada por esta E. Corte. 
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3- Mesmo havendo prequestionamento, os embargos de declaração serão rejeitados quando não houver no acórdão 

omissão, obscuridade ou contradição. 

4- Embargos declaratórios rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 

nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2001.03.99.042067-1        AC  726586 
ORIG.   :  9700134725  16 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  CONSTRUTORA PAULO MAURO LTDA e outro 
ADV     :  GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO.- IRPJ E CSSL - CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. LEI 

8.200/91. DEDUÇÃO DA CORREÇÃO MONETÁRIA PARA APURAÇÃO DO LUCRO REAL DE FORMA 

INTEGRAL NO ANO DE 1997 - IMPOSSIBILIDADE - PRINCÍPIO DA ESTRITA LEGALIDADE. 

1- O E. STF assentou que, longe de ser um conceito ontológico, existente no mundo dos fatos, o conceito de lucro real 

(base de cálculo do tributo aqui discutidos) é um conceito decorrente da lei, de sorte que não há falar-se em deduções ou 

formas de dedução fora das prescrições legais, que melhor reflita a real desvalorização da moeda em dado período. A 

autorização da dedução da diferença verificada no ano de 1990 entre a variação do IPC e do BTN fiscal, na 

determinação do lucro real, configurou um favor fiscal ditado por opção política legislativa, não configurando 

empréstimo compulsório, de modo que é legítimo o parcelamento disciplinado.(RE nº 201.465-6/MG, Tribunal Pleno, 

Rel. para Acórdão Min. Nelson Jobim, DJ 17/10/2003). 

2- Adições e deduções a serem procedidas no balanço contábil da pessoa jurídica (inclusive as decorrentes da inflação) 

com vistas à obtenção do lucro real tributável, devem ser expressamente estabelecidas por norma legal. 

3- Havendo norma que estabelece os critérios de dedução para fins de apuração do IR e da CSSL, inadmissível outras 

formas de consecução deste fim. 

4- Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 3.ª Região, por unanimidade, negar provimento à Apelação, nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2004.61.00.014777-7        AC 1230100 
ORIG.   :  9 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 548/1866 

ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  FRANCISCO ARANTES 
ADV     :  CARLA SOARES VICENTE 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. APELAÇÃO. ARTIGO 514, INCISO II, DO CPC. 

ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO NÃO CONHECIDA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. EXPURGOS RAZÕES 

DISSOCIADAS. 

1- Preliminar de prescrição não conhecida, porque a recorrente, limita-se a pugnar pelo reconhecimento desta sem, 

todavia, apresentar os fundamentos de fato e de direito, previsto no art.514, II, do CPC. 

2- O pedido de afastamento dos expurgos não guarda sintonia com os cálculos acolhidos pela r.sentença, pois, embora a 

decisão de fls.13 tenha determinado à Contadoria Judicial a verificação dos cálculos com base nos critérios 

estabelecidos no Provimento nº 26/2001 com a inclusão dos expurgos de janeiro/89 (42,72%), março/90 (84,32%), 

abril/90 (44,80%), maio/90 (7,87%) e fevereiro/91 (21,87%), os expurgos não fizeram parte dos cálculos acolhidos, 

porque o termo inicial da correção monetária é 03/1995. Trata-se de razões recursais dissociadas, onde os seus 

fundamentos de fato e de direito não guardam, como deveria, qualquer relação com os fundamentos da sentença. 

3- Falta à apelação o pressuposto de regularidade formal insculpido no artigo 514, inciso II, do Código de Processo 

Civil, o que impede seu conhecimento, de acordo com as decisões reiteradas proferidas em nossas Cortes.  

4- Apelação não conhecida.  

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3.ª Região, por unanimidade, não conhecer da apelação, nos termos do relatório e voto, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008. 

  

PROC.   :  2005.61.00.026576-6        AC 1233039 
ORIG.   :  16 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  FAUSTO COCCO e outros 
ADV     :  RENATA JOSE DOS SANTOS 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA NA FORMA DO ART. 604 DO CPC. REPETIÇÃO. EMPRÉSTIMO 

COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE GASOLINA E ÁLCOOL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

EXECUTIVA. MANUTENÇÃO DA R.SENTENÇA. 

1- A pretensão de execução prescreve no mesmo prazo da veiculada na ação de conhecimento, no caso qüinqüenal. 

Inteligência da Súmula 150 do STF. 

2- In casu, o acórdão transitou em julgado em 10/10/1997, a publicação do despacho dando ciência às partes do retorno 

dos autos deu-se em 31/10/97, e somente em 08/07/2005 os recorrentes apresentaram seus cálculos de liquidação, 

quando o prazo final que dispunham era até 31/10/2002. 

3- A petição de fls.183, dos autos de conhecimento, não interrompeu a prescrição, porque esta é interrompida somente 

na data em que o credor dá início à execução com a apresentação dos cálculos de liquidação. 
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4- Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 3.ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2005.61.08.010942-0       AMS  291735 
ORIG.   :  1 Vr BAURU/SP 
APTE    :  CENTRO DE AVALIACAO DO BEM ESTAR MATERNO FETAL S/C 

LTDA 
ADV     :  MARIO YUKIO KAIMOTI 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. COFINS. SOCIEDADES CIVIS PRESTADORAS DE SERVIÇOS. REVOGAÇÃO DE ISENÇÃO. 

LEGITIMIDADE. SÚMULA 276 DO STJ. DECISÃO DO STF.  

1. Uma vez concluído que a Lei Complementar nº 70/91 é apenas formalmente complementar é de se ressaltar ser 

passível de revogação por lei ordinária. 

2. A lei nº9.430/96, art. 56, não ofende o princípio da hierarquia das leis ao revogar a isenção da COFINS das 

sociedades civis, prevista no inciso II, do art.6º, da Lei Complementar nº70/91. 

3. Por fim, no que tange à Súmula 276 do STJ, o Supremo Tribunal Federal em recente julgado, RE 419629, Relator 

Sepúlveda Pertence, decidiu que a análise da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça usurpou a competência do STF. 

4. Prejudicado o pedido de compensação e todas as questões dela decorrentes. 

5. Apelação improvida. 

ACÓRDÃO  

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6 ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 3.ª Região, por maioria, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado, vencida a Desembargadora Federal Regina Costa que, de ofício, reconhecia a prescrição 

em relação às parcelas que antecedem ao qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação e dava parcial provimento à 

apelação. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2005.61.82.025766-6 AC 1270496 
ORIG.   :  5F Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  M B SERVICOS RADIOLOGICOS LTDA 
ADV     :  FERNANDO COELHO ATIHE 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 
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EMENTA 

PROCESSUAL. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA DÍVIDA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 

CONDENAÇÃO DA EXEQÜENTE EM VERBA HONORÁRIA MANTIDA.  

1. Condenação em verba honorária mantida, em atenção ao princípio da causalidade, uma vez que a exeqüente 

reconheceu ser indevida a execução, tanto que requereu a sua extinção, só o fazendo, contudo, após a executada 

apresentar defesa e juntar documento comprovando o pagamento dos débitos em questão, ou seja, após incorrer em 

despesas na contratação de advogado, com danos ao seu patrimônio. Nesse sentido: STJ, EREsp n. 80257/SP, Ministro 

ADHEMAR MACIEL, PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Julgamento 10/12/1997, DJ 25.02.1998, p. 14; RESP 611253/BA, 

DJ DATA:14/06/2004, PG:00180, Relator Min. LUIZ FUX, Data da Decisão 25/05/2004, PRIMEIRA TURMA).  

2. Apelação improvida.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 3.ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da União Federal (Fazenda Nacional), nos termos do 

relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008. 

  

PROC.   :  2006.03.99.005967-4        AC 1088961 
ORIG.   :  9305167667  1F Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  AUTO POSTO SERRA DO MAR LTDA 
ADV     :  JOSE CARLOS BARBUIO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA  

PROCESSUAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PENDÊNCIA DE AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO. 

CONEXÃO. JUÍZO COMPETENTE.   

1. Não há falar-se em litispendência entre embargos à execução fiscal e ação anulatória do débito exeqüendo, sob pena 

de cercear o direito de defesa do contribuinte.  

2. Por meio dos embargos, o "executado" poderá alegar toda a matéria útil à sua defesa (Lei n. 6.830/80, artigo 16, §2º) 

e, portanto, poderá voltar-se não só contra o débito em si, mas também em face de todos os consectários que compõem 

a dívida ativa e consolidam o débito (LEF, artigo 2º, §2º) e, sendo assim, vê-se, desde logo, que o campo de atuação nos 

embargos é mais abrangente do que o da anulatória, especialmente quando esta é proposta quando ainda não expedida a 

Certidão de Dívida Ativa, o que nos impede a vê-los como meros instrumentos substitutivos entre si.   

3. Extinguindo-se os embargos sem resolução de mérito, com base no artigo 267, inciso V, do CPC, como se deu na 

espécie, a execução fiscal prosseguirá em seus ulteriores termos, face o efeito meramente devolutivo da apelação 

eventualmente interposta pela parte sucumbente, por incidência a fortiori do disposto no artigo 520, inciso V, do CPC, 

e, com isso, o patrimônio do contribuinte, dado em garantia do juízo como condição de procedibilidade (LEF, artigo 16, 

§1º), poderá ser expropriado no curso da ação executiva (adjudicado ou alienado em hasta pública), mesmo que 

pendente ação anulatória potencialmente capaz de desconstituir o débito a que se vincula a garantia citada.  

4. Não é razoável esse entendimento, mesmo considerando as regras consubstanciadas nos artigos 585, inciso VII, c/c 

§1º, do CPC, e 151, inciso I, do CTN, uma vez que o ordenamento jurídico há que ser interpretado sistematicamente e 

sempre pautado nos princípios da razoabilidade, segurança jurídica e economia processual.   

5. Se na legislação vigente há previsão de reunião de feitos em razão de identidade entre algum de seus elementos 

(partes, causa de pedir ou pedido), a fim de evitar decisões conflitantes, a teor do que preconizam os artigos 103 e 105 

do CPC, essa é a medida adequada que se impõe à solução da presente controvérsia.  
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6. Não se trata de limitar os direitos de ação e defesa constitucionalmente assegurados ao contribuinte (CF, artigo 5º, 

incisos XXXV e LV), compelindo-o à eventual repetição de indébito, caso, após a expropriação de seu bem, na 

execução, seja-lhe favorável o pedido formulado na ação anulatória, mas, sim, de reunir ações que se vinculam ante a 

possibilidade que têm de gerar provimentos judiciais conflitantes, o que impõe sejam julgadas pelo mesmo juiz, na 

mesma sentença.  

7. Quanto à competência, à luz das regras estabelecidas nos artigos 106 e 219, caput, do CPC, os feitos deverão ser 

reunidos, se os juízos processantes das diferentes ações forem da mesma Seção Judiciária ou Comarca, naquele juízo 

que despachou em primeiro lugar e, em sendo diversos, naquele em que primeiro se deu a citação válida. Nesse sentido: 

REsp 754941/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12.06.2007, DJ 29.06.2007 p. 

537; REsp 758270/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08.05.2007, DJ 04.06.2007 p. 307) 

8. Apelação provida.  

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3.ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, nos termos do voto vencedor, vencida a 

Desembargadora Federal Relatora, que lhe dava parcial provimento.  

São Paulo, 17 de abril de 2008.  

  

PROC.   :  2006.61.19.005654-2       EDAMS  295357 
ORIG.   :  6 Vr GUARULHOS/SP 
EMBGTE :  TRANSPORTADORA BINOTTO S/A  
EMBGDO :  ACÓRDÃO DE FLS. 386/396. 
APTE    :  TRANSPORTADORA BINOTTO S/A 
ADV     :  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ADV     :  JOHN NEVILLE GEPP 
ADV     :  PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO  
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANIFESTAÇÃO ACERCA DE TODOS OS 

ARGUMENTOS SUSCITADOS PELAS PARTES. DESNECESSIDADE (CF, ART. 93, IX). 

PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE EM FACE DA INOCORRÊNCIA DOS VÍCIOS CITADOS NO 

ART. 535 DO CPC. 

1- Tendo o acórdão decidido, de forma clara e expressa, a controvérsia versada nestes autos, não há falar-se em 

omissão. 

2- Desde que o acórdão decidiu, fundamentadamente, todas as controvérsias deduzidas nos autos, não caracteriza 

omissão a falta de manifestação acerca de todas as razões levantadas pela parte, nem sobre todos os dispositivos legais 

por ela citados.  

3- O art. 93, IX, da CF não exige, nem mesmo para fins de prequestionamento, que o julgado manifeste-se acerca de 

todos os argumentos suscitados pelas partes em defesa de suas teses, mormente se o acolhimento de um ou de alguns 

deles revelar-se suficiente para o deslinde da questão. 

4- Mesmo havendo prequestionamento, os embargos de declaração serão rejeitados quando não houver no acórdão 

omissão, obscuridade ou contradição. 

5- Ainda que assim não fosse, as contribuições ao INCRA e ao FURURAL foram recepcionadas pela CF/88, conforme 

ampla explanação no v. acórdão atacado, e apenas esta última foi suprimida pela Lei 7.789/89, não sendo lícito, por 
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conseguinte, falar-se em omissão no que diz respeito à observância desta norma legal na medida em que apenas a 

exigência da primeira é objeto de discussão nestes autos. 

6- Embargos declaratórios rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 3.ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.010249-4        AG  291229 
ORIG.   :  200561020036965  9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   :  MCS MAGSERVICE COM/ SERVICOS E TREINAMENTO DE MA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS 

SÓCIOS NO PÓLO PASSIVO. CONTRIBUIÇÕES ADMINISTRADAS PELA RECEITA FEDERAL. PIS/COFINS. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ARTIGO 13 DA LEI 8.620/93 E 124, II, DO CTN QUE SE AFASTA. 

AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS QUE TRATAM O ARTIGO 135 DO CTN. 

1.Cabível a interposição do agravo por instrumento, nos termos da Lei nº 11.187/05, considerando tratar-se de decisão 

proferida em execução fiscal. 

2.Prejudicado o agravo regimental. 

3.A responsabilidade solidária tratada no artigo 13, da Lei nº 8.620/93 somente alcança as contribuições decorrentes de 

obrigações previdenciárias, de competência do INSS, não se aplicando à COFINS e ao PIS, estes sob a administração da 

Receita Federal. 

4.O artigo 135, III, do CTN estabelece que os diretores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas são 

pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com 

excesso de poderes ou infração a lei, fatos que não estão comprovados nestes autos. 

5.A solidariedade prevista no artigo 124, II, do CTN, de acordo com o Superior Tribunal de Justiça, é denominada de 

direito. Ela só tem validade e eficácia quando a lei que a estabelece for interpretada de acordo com os propósitos da 

Constituição Federal e do próprio Código Tributário Nacional, não se havendo falar em interpretação isolada e literal. 

6.Precedentes do Superior Tribunal de Justiça - (Agravo Regimental no Recurso Especial 761925, Primeira Turma, data 

da decisão 24/10/2006, DJ:20/11/2006, página 280, Relator Ministro Luiz Fux)- e desta Turma Julgadora (Agravo de 

Instrumento nº248101, de 22/03/2006, DJU de 23/05/2006, Relator Desembargador Federal Mairan Maia). 

7.Prejudicado o agravo regimental. Agravo de instrumento que se nega provimento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 6ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicado o agravo regimental e negar provimento ao agravo 

de instrumento interposto pela União Federal, nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 
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São Paulo,15 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2007.03.00.089967-0        AG  311910 
ORIG.   :  200261820130203  6F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  BRM COM/ DE VEICULOS LTDA 
ADV     :  GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PIS - INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88. 

COMPENSAÇÃO DO PIS COM O PRÓPRIO PIS. suspensão da execução. 

1- Em atendimento ao comando inserto no art. 462 do CPC, é de rigor a análise do art. 170-A do CTN na medida em 

que seu advento constitui fato superveniente capaz de influir no bem da vida pretendido nestes autos. 

2- Tratando-se de exação cuja inconstitucionalidade já foi amplamente reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, não 

há que se aguardar o trânsito em julgado para efetuar a compensação, pois não se vislumbra mais a possibilidade de 

reforma neste aspecto. 

3- Consoante análise dos documentos acostados aos autos, a sentença prolatada no MS nº 2001.61.00.007859-6, 

concedeu parcialmente a segurança e possibilitou ao agravante a compensação dos créditos reconhecidos com 

prestações vincendas do PIS. A sentença foi exarada em 25 de março de 2002. Por outro lado, a CDA nº 

80.7.00.003888-01, que originou a execução fiscal nº 2002.61.82.013020-3, foi lavrada em 24 de dezembro de 2001, e 

abrange a dívida de PIS referente ao período de junho/1997 a outubro/1998. 

4-Agravo de Instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas  

DECIDE a 6.ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

      São Paulo, 15 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2007.61.00.003805-9       AMS  299370 
ORIG.   :  13 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  LEONARDO SILVA LEANDRO 
ADV     :  FABIO HENRIQUE SCAFF 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. VERBAS RECEBIDAS PELO EMPREGADO 

EM VIRTUDE DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 

GRATIFICAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. CARÁTER 

INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO SOBRE FÉRIAS PROPORCIONAIS E TERÇO 

CONSTITUCIONAL. 
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1.Tem-se por interposta a remessa oficial, por força do artigo 12, parágrafo único da Lei nº1.533/51. 

2.Não se conhece do agravo retido interposto pela União Federal, eis que no recurso de apelação não houve expressa 

reiteração, em preliminar, quanto a sua apreciação (artigo 523 § 1º do CPC). 

3.Os fundamentos do apelo no que se referem as férias se colidem; ora a apelante se manifesta no sentido de incidir o 

imposto de renda sobre as mesmas, ora aponta a não incidência da exação sobre o referido instituto, assim não se 

conhece da apelação relativamente a questão das férias, por ausência de pressuposto de regularidade formal, tudo nos 

termos do artigo 514, II, do CPC. 

4.As verbas pagas em virtude da rescisão do contrato de trabalho possui natureza análoga aos planos de demissão 

voluntária, portanto o tratamento tributário e o mesmo (Precedentes desta Turma). 

5.Gratificação por mera liberalidade do empregador e aviso prévio indenizado. Caráter indenizatório e não salarial, que 

objetiva minorar as conseqüências nefastas da perda do emprego. Artigo 6,V, da Lei nº7.713/88. Isenção do imposto de 

renda.Precedentes do STJ e desta Turma Julgadora. 

6.Férias proporcionais e seu respectivo acréscimo constitucional. Natureza salarial, pois quando da rescisão do contrato 

de trabalho, ainda não se havia completado o período aquisitivo para sua fruição, devendo incidir o imposto de renda. 

7.Agravo retido não conhecido. Recurso de apelação não conhecido em parte e na parte conhecida improvido. Parcial 

provimento da remessa oficial. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas DECIDE a 6ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e de parte da apelação, e na parte 

conhecida negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator e, por maioria, negar provimento à remessa oficial, tida 

por interposta, nos termos da Desembargadora Federal Regina Costa, vencido o Relator que dava provimento à remessa 

oficial, tida por interposta, para que incida o IR sobre as férias proporcionais e o seu respectivo terço constitucional. 

         São Paulo,15 de maio de 2008. 

  

PROC.   :  2008.03.00.005838-2        AG  326630 
ORIG.   :  200861000022299  8 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE    FUTEBOL 

DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADV     :  JOÃO GUILHERME BROCCHI MAFIA 
AGRDO   :  Conselho Regional de Educacao Fisica do Estado   de Sao Paulo CREF4SP 
ADV     :  JONATAS FRANCISCO CHAVES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. LAZARANO NETO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO - RECOLHIMENTO IRREGULAR DAS CUSTAS DE PREPARO E PORTE DE RETORNO - 

CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO - DETERMINAÇÃO NÃO ATENDIDA. 

1- A comprovação do pagamento do preparo constitui pressuposto objetivo de admissibilidade recursal, competindo ao 

agravante observar a regra imposta pelo artigo 525, § 1º, do Código de Processo Civil. 

2- A Lei nº 9.289/96, que dispõe sobre as custas devidas à União, na Justiça Federal de primeiro e segundo graus 

dispõe, em seu artigo 2º, que o pagamento das custas é feito mediante documento de arrecadação das receitas federais, 

na Caixa Econômica Federal - CEF, ou, não existindo agência desta instituição no local, em outro banco oficial. 
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3- Assim também prevê o artigo 3º da Resolução nº 169/00, com a redação dada pela Resolução nº 255/04, ambas do 

Conselho de Administração do TRF da 3ª Região. 

4- A atual sistemática processual (Lei nº 9.139/95) determina que o agravo de instrumento é interposto diretamente no 

tribunal, acompanhado das peças obrigatórias e respectivas custas de preparo, e que o seu processamento se sujeita aos 

ditames da referida Resolução. 

5- Conforme certificado nos autos, o recolhimento das guias DARF, referentes às custas de preparo e respectivo porte 

de retorno, não foi efetuado por meio da instituição bancária referida na Resolução nº 169/00 da 3ª Região (Caixa 

Econômica Federal). 

6- Diante disso, foi concedido prazo à agravante para a regularização do preparo, tendo restado não atendida a 

determinação. 

7- Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas 

DECIDE a 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. 

  

PROC.   :  90.03.018813-0             AC   26800 
ORIG.   :  0007510543  17 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE    :  BICICLETAS CALOI S/A 
ADV     :  DOMINGOS NOVELLI VAZ e outros 
EMBGDO :  o v. acórdão de fls. 423/430 
PARTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. EFEITO 

INFRINGENTE. 

1. Ocorrência de erro material, devendo conter no acórdão o seguinte trecho: "Configurado erro material quanto à data 

de início da contagem da prescrição, acolho parcialmente os embargos de declaração da BICICLETAS CALOI S/A 

somente para reconhecer o dia 26/12/80 como início do período não abarcado pela prescrição e não o dia 27/12/80, 

como consta no acórdão embargado". 

2. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

3. Mesmo para fins de pré-questionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

4. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

5. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade de votos, acolher parcialmente os embargos 

de declaração, nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  91.03.002172-6             AC   44915 
ORIG.   :  0007644159  6 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE   :  CIA ANTARCTICA PAULISTA IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS E 

CONEXOS 
ADV     :  ANTONIO DE CARVALHO 
EMBGDO :  O v. acórdão de fls.80/81 
PARTE  R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX e SERGIO AUGUSTO G P SOUZA 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de pré-questionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade de votos, rejeitar os embargos de declaração, 

nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  92.03.075763-5            AMS   96463 
ORIG.   :  8900136135  18 Vr SAO PAULO/SP 
EMGTE    :  CERAMICA MARISTELA S/A 
ADV     :  RICARDO GOMES LOURENCO e outros 
EMBGDO    :  O v. acórdão de fl. 128 
PARTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. OCORRÊNCIA. 

1. 

Ocorrência de contradição no v. acórdão, uma vez reconhecida a incorreção na fundamentação da decretação da 

carência da ação, por falta de documentos hábeis a comprovar o direito líquido e certo na instrução da peça inicial. 

2. 

Sendo assim, deve-se excluir do acórdão a parte da fundamentação referente à decretação de carência da ação por falta 

de documentos hábeis para comprovar o direito líquido e certo na instrução da petição inicial, mantendo apenas a 

fundamentação da decretação da carência da ação por irregularidade de representação. 

3. 

Embargos de declaração parcialmente acolhidos. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de 

declaração, nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  94.03.086865-1            AMS  156294 
ORIG.   :  9402014969  3 Vr SANTOS/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  GOIAS FERTILIZANTES S/A 
ADV     :  JOSE DE PAULA MONTEIRO NETO e outros 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. CARÁTER 

INFRINGENTE. 

1. Inexistência de contradição no acórdão embargado, uma vez que o documento juntado não serve para comprovação 

do alegado, uma vez que se trata de mero fac símile e, além do mais, dirigido à autoridade que não era a competente.  

2. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

3. Mesmo para fins de pré-questionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

4. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

5. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

6. Embargos de declaração da União Federal e da Goiás Fertilizantes S/A rejeitados. 

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração da União 

Federal e da Goiás Fertilizantes S/A, nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, constantes 

dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 03 de abril de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  95.03.068674-1             AC  270982 
ORIG.   :  9200811523  1 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE  :  DISTRAL S/A TECIDOS 
ADV     :  MARIO COVAS NETO e outros 
EMBGDO  :  O v. acórdão de fls. 143/144 
PARTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. 

Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. 

Mesmo para fins de pré-questionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. 

Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. 

Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. 

Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade de votos, rejeitar os embargos de declaração, 

nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade 

da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  96.03.090274-8             AC  347885 
ORIG.   :  9400000253  1 Vr VOTUPORANGA/SP 
EMBGTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 559/1866 

ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
EMBGDO :  o v. acórdão de fls. 130/131 
PARTE    :  DISDROGA DISTRIBUIDORA DE DROGAS LTDA massa falida 
ADV     :  GESUS GRECCO 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. 

O embargante pretende rediscutir matéria já decidida, sendo nítido o caráter infringente dos presentes embargos. 

2. 

Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II do 

CPC. 

3. 

Mesmo para fins de pré-questionamento, ausentes os vícios apontados, os embargos de declaração não merecem 

acolhida. 

4. 

Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

5. 

Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

6. 

Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 

termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 17 de abril de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  97.03.049978-3             AC  383549 
ORIG.   :  9500398818  11 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE  :  ENCIBRA S/A ESTUDOS E PROJETOS DE ENGENHARIA 
ADV     :  JOSE ANTONIO MIGUEL NETO e outros 
EMBGDO  :  O v. acórdão de fl. 145 
PARTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. IMEXISTÊNCIA. 

1. 

Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. 

Mesmo para fins de pré-questionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. 

Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. 

Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. 

Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade de votos, rejeitar os embargos de declaração, 

nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade 

da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  98.03.059624-1             AC  427970 
ORIG.   :  9400211430  8 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX e SERGIO AUGUSTO G P SOUZA 
APDO    :  LAPIS E PAPEL LIVRARIA E PAPELARIA LTDA 
ADV     :  JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. CARÁTER SATISFATIVO. 

FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. 

O provimento cautelar tem por escopo assegurar a eficácia do resultado do processo principal, de molde a estabelecer 

uma relação de instrumentalidade com este último. 

2. 
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O pedido de compensação é incompatível com a ação cautelar, que não se presta para antecipar ou satisfazer o 

provimento da sentença que foi submetida à apelação, restando inadequada a via eleita, haja vista a sua natureza 

meramente instrumental. Precedentes. 

3. 

Honorários advocatícios devidos pela requerente no percentual de 10% (dez) por cento sobre o valor da causa, com 

fulcro no § 4º, do art. 20, do CPC e consoante jurisprudência desta E. Sexta Turma. 

4. 

Apelação parcialmente provida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por maioria, dar parcial provimento à apelação, nos termos do 

voto da Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, vencida a Relatora, que julgava prejudicada a apelação, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 04 de outubro de 2006 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  98.03.086451-3             AC  441134 
ORIG.   :  9100000050  A Vr AVARE/SP 
EMBGTE  :  GILBERTO MARIA ROSSETTI JUNIOR 
ADV     :  GILBERTO MARIA ROSSETTI 
EMBGDO :  o v. acórdão de fls. 275/277 
PARTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. 

SÚMULA Nº 106 DO C. STJ. 

1. 

Correção do erro material tão somente para que a fundamentação do voto e o item 06 da ementa passem a ter a seguinte 

redação: "Inocorrente a prescrição, uma vez que no período que medeia a constituição definitiva do crédito tributário, 

ocorrida quando da intimação da decisão no recurso administrativo julgado pelo Primeiro Conselho de Contribuintes, e 

o ajuizamento da execução, decorreu prazo inferior a 5 (cinco) anos", em substituição a expressão: "Inocorrente a 

prescrição, uma vez que no período que medeia a constituição definitiva do crédito tributário, ocorrida quando da 

intimação da decisão no recurso administrativo julgado pelo Primeiro Conselho de Contribuintes, e a citação do 

executado, ora apelado, decorreu prazo inferior a 5 (cinco) anos". 

2. 

A demora na citação da executada não pode ser imputada à exeqüente, considerando-se as deficiências que, 

infelizmente, atingem o funcionamento do sistema judiciário. Assim, não comprovada a desídia ou negligência da 

exeqüente, há que se considerar como dies ad quem do prazo prescricional a data do ajuizamento da execução fiscal. 

Aplicação da Súmula n.º 106 do C. STJ. 

3. 

Embargos de declaração acolhidos. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade de votos, acolher os embargos de declaração, 

nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade 

da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  1999.03.99.088974-3        AC  531085 
ORIG.   :  9803088351  1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  ELENI RODRIGUES COELHO 
ADV     :  JOSE NILES GONCALVES NUCCI 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PENHORA AFASTADA. 

LEGITIMIDADE DA DEVEDORA FIDUCIÁRIA. CONFIRMADA. POSSE DIRETA. ART. 629 CC. 

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTE DE VEÍCULO. PROVA SUFICIENTE DA ALIENAÇÃO 

1. 

Não obstante a impetrada (fiduciante) seja apenas possuidora direta e depositária do bem, deve ter com este o cuidado e 

diligência costumeira como se o mesmo lhe pertencesse, podendo, portanto, pleitear não seja penhorado o veículo, 

porquanto exerce, nesse aspecto, o mesmo direito do proprietário fiduciário, nos termos do que dispõe o artigo 629 do 

Código Civil, não havendo que se falar em ilegitimidade e falta de interesse da embargante. 

2. 

O fato do bem estar alienado restou satisfatoriamente comprovado nos autos à folha 06, com a juntada do certificado de 

registro do veículo penhorado, emitido pela 15ª Circunscrição Regional de Trânsito de Riberão Preto. 

3. 

Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais  

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos 

do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  1999.61.00.013410-4        AC  830259 
ORIG.   :  21 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE    :  REIMBERG PARTICIPACOES LTDA 
ADV     :  FERNANDA DONNABELLA CAMANO 
EMBGDO :  o v. acórdão de fls. 821/822 
PARTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL SANADO. EFEITO INFRINGENTE. 

1.°Erro material concernente à incorreção da identificação das partes no julgado sanado. 

2. 

Quanto à contradição e omissão, o embargante pretende rediscutir matéria já decidida, sendo nítido o caráter infringente 

dos presentes embargos. 

3. 

Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II do 

CPC. 

4. 

Mesmo para fins de pré-questionamento, ausentes os vícios apontados, os embargos de declaração não merecem 

acolhida. 

5. 

Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

6. 

Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

7. 

Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 

termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2000.03.99.049823-0       AMS  205538 
ORIG.   :  9300022393  19 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  INDUSTRIAS ROMI S/A 
ADV     :  MARIALDA DA SILVA 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. INCENTIVOS FISCAIS. OPERAÇÕES DE CÂMBIO. 

REMESSAS AO EXTERIOR DESTINADAS À SOLICITAÇÃO DO REGISTRO DE DIREITOS DE 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL. DECRETO-LEI Nº 2.433/88. IR. IOF. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS. LEI Nº 

7.988/89. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO CABIMENTO. 

1. 

A Constituição Federal de 1988 condicionou a vigência dos incentivos fiscais até então concedidos à reavaliação e 

confirmação por lei, pelo período de 02 (dois) anos, a partir da promulgação da Carta Constitucional, conforme art. 41, 

§ 1º do ADCT. 

2. 

A Lei nº 7.988/89 reavaliou o benefício fiscal a que alude o art. 21, caput e parágrafo único do DL nº 2.433/88, de 

forma a reduzir as alíquotas em 50% (cinqüenta por cento) do IR e do IOF incidentes nas operações de remessas ao 

exterior que se destinem à obtenção do registro dos direitos de propriedade industrial. 

3. 

Encontrando-se em vigor o art. 3º, II da Lei nº 7.988/89, quando da liquidação da operação de câmbio correspondente às 

remessas indicadas, aplicável o benefício fiscal com a redução das alíquotas do IR e do IOF. 

4. 

Incabíveis honorários advocatícios em mandado de segurança, nos termos das Súmulas nºs. 512, do E. STF e 105, do E. 

STJ. 

5. Apelação e remessa oficial parcialmente providas. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação e à 

remessa oficial, nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 17 de abril de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2000.61.82.021172-3        AC 1112827 
ORIG.   :  1F Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  AVISCO AVICULTURA COM/ E IND/ S/A 
ADV     :  HEITOR FARO DE CASTRO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PIS. LEI COMPLEMENTAR 7/70. 

RECEPCIONADA. CUMULAÇÃO DOS ACESSÓRIOS DA DÍVIDA. POSSIBILIDADE. CONFISCO. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. ENCARGO DE 20% (VINTE POR CENTO) DO DECRETO-LEI N.º 1.025/69. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS. 

1. 

O Programa de Integração Social - PIS, instituído pela Lei Complementar n.º 07/70 com o objetivo de assegurar aos 

trabalhadores a integração na vida e no desenvolvimento da empresa continuou a vigorar com a disciplina da lei 
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instituidora e alterações posteriores com ela compatíveis, tendo sido recepcionado pela atual Constituição com 

finalidade diversa: os recursos oriundos de sua arrecadação passaram a financiar o programa do seguro-desemprego e o 

abono anual para aqueles cuja remuneração patronal é de até dois salários mínimos (CF, art. 239 e § 3º), sendo pelo 

menos 40% destinados ao financiamento de programas de desenvolvimento econômico, através do BNDES (CF, art. 

239, § 1º). 

2. 

subsiste a obrigação de recolhimento do PIS nos moldes da Lei Complementar nº 7/70, recepcionada pala Constituição 

de 1988, não havendo que se falar, portanto, em revogação de referida Lei complementar por aqueles DECRETOS-

LEIS N.º 2.445/88 E 2.449/88. 

3. 

A cumulação de juros e multa moratória na apuração do crédito tributário, prevista no § 2º, art. 2º, da Lei 6.830/80, é 

possível, tendo em vista a natureza jurídica diversa dos referidos acessórios.  

4. 

Os juros de mora têm por objetivo remunerar o capital indevidamente retido pelo devedor e inibir a eternização do 

litígio, na medida em que representam um acréscimo mensal ao valor da dívida. O cálculo deve levar em conta o valor 

atualizado do débito, evitando-se, com isso, tornar inócua a sua cobrança. Seu termo inicial é a data de vencimento da 

obrigação. 

5. 

A imposição de multa moratória objetiva penalizar o contribuinte em razão do atraso no recolhimento do tributo. 

6. 

A correção monetária tem por objetivo a manutenção do valor real da moeda, em face do processo inflacionário, não 

tendo caráter sancionatório, devendo incidir sobre todos os componentes do débito. 

7. 

Não configura efeito confiscatório a cobrança de acréscimo regularmente previsto em lei, visto que o confisco se 

conceitua pela impossibilidade do contribuinte manter sua propriedade diante da carga tributária excessiva a ele 

imposta. Precedente deste Tribunal: 3ª Turma, AC n.º 1999.03.99.021906-3, Rel. Des. Fed. Baptista Pereira, j. 

29.05.2002, DJU 02.10.2002, p. 484. 

8. 

O encargo de 20% (vinte por cento) previsto no art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69 e legislação posterior, é devido nas 

execuções fiscais promovidas pela União Federal, destinando-se a custear as despesas com a cobrança judicial de sua 

Dívida Ativa, bem como a substituir a condenação da embargante em honorários advocatícios, quando os embargos 

forem julgados improcedentes. Em face das peculiaridades do processo executivo, a exigência não constitui violação à 

Carta Magna e a princípios constitucionais, processuais ou tributários. 

9. 

Esse encargo substitui os honorários advocatícios no caso de improcedência dos embargos, sendo incabível a 

condenação em honorários na sentença, sob pena de se caracterizar bis in idem. 

10. 

Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e, por 

maioria, manter a verba honorária fixada na sentença nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora 

Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2001.03.00.023867-5        AG  135487 
ORIG.   :  9100008672  16 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE   :  Centrais Eletricas Brasileiras S/A - ELETROBRAS 
ADV     :  PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO 
EMBGDO  :  O v. acórdão de fls. 85/86  
PARTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JOSE PAULO NEVES 
PARTE A :  CIRCULO DO LIVRO S/A e outro 
ADV     :  EDUARDO LUIZ BROCK 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. 

Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. 

Mesmo para fins de préquestionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. 

Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. 

Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. 

Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade de votos, rejeitar os embargos de declaração, 

nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade 

da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008(data do julgamento). 
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PROC.   :  2002.03.99.015167-6        AC  791652 
ORIG.   :  9700005320  A Vr DIADEMA/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  HEF DO BRASIL INDL/ LTDA 
ADV     :  MARIA ODETE DUQUE BERTASI 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO DA DÍVIDA 

ATIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. 

1. 

A determinação legal quanto à inexistência de ônus para as partes no caso de cancelamento da inscrição (Lei n.º 

6.830/80, art. 26), não significa desconsiderar os gastos que a executada teve em razão de uma cobrança indevida.  

2. 

Cabe àquele que dá causa ao ajuizamento indevido arcar com os ônus da sucumbência, nos termos do que preconiza o 

princípio da causalidade. 

3. 

Precedentes: STJ, 1ª Turma, AgRg no AG n.º 1998/0057292-9, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, j. 23.02.1999, DJU 

24.05.1999; TRF3, 3ª Turma, AC n.º 2000.03.99.004731-1, Rel. Juiz Manoel Álvares, j. 28.06.2000, DJU 23.08.2000, 

p. 494. 

4. 

Verba honorária mantida em 10% sobre o valor da execução, com base no art. 20, § 4º do CPC. 

5. 

Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos 

do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  2002.03.99.021975-1        AC  803880 
ORIG.   :  9900000349  1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  JOAO FRANCISCO JUNQUEIRA 
ADV     :  MAURICIO KEMPE DE MACEDO 
PARTE R :  LSO COM/ E REPRESENTACOES DE MAQUINAS E   

EQUIPAMENTOS 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO JOAO DA BOA VISTA SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 
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EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO-COTISTA 

NO PÓLO PASSIVO DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. ART. 135, III, DO CTN. 

1. 

Descabido o reexame necessário nas ações em que a condenação, ou direito controvertido, não exceder 60 salários 

mínimos (art. 475, § 2º do CPC, acrescentado pela Lei n.º 10.352/01). 

2. 

Consoante disposto no art. 135, III, do Código Tributário Nacional, os sócios, diretores, gerentes e representantes das 

pessoas jurídicas são pessoalmente responsáveis pelas obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso 

de poderes ou infração da lei, contrato social ou estatutos. 

3. 

Não há como se determinar a inclusão de João Francisco Junqueira no pólo passivo da demanda, uma vez que era 

apenas sócio cotista à época dos fatos geradores do débito, com participação mínima na sociedade, consoante se verifica 

do contrato social e alteração acostados às fls. 17/22. Precedentes. 

4. 

Remessa oficial não conhecida. Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial e negar 

provimento à apelação, nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos 

autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  2002.61.00.026196-6        AC 1213376 
ORIG.   :  24 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE  :  CLAUDIO JUCHEM 
ADV     :  DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA 
EMBGDO :  o v. acórdão de fls. 204/205 
PARTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. 

Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. 

Mesmo para fins de pré-questionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 
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3. 

Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. 

Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. 

Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade de votos, rejeitar os embargos de declaração, 

nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2003.61.05.009354-1       AMS  263889 
ORIG.   :  23 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE    :  Conselho Regional de Farmacia - CRF 
ADV     :  SIMONE APARECIDA DELATORRE 
EMBGDO     :  O v. acórdão de fls. 312/313 
PARTE    :  MUNICIPALIDADE DE CAMPINAS SP 
ADV     :  ANDRE LUIS PIMENTEL LUDERS 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. 

Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. 

Mesmo para fins de pré-questionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. 

Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. 

Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. 
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Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 

termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata 

de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2003.61.82.031769-1        AC 1083319 
ORIG.   :  2F Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  TEXPLAST ACESSORIOS TEXTEIS LTDA massa falida 
ADV     :  MANUEL ANTONIO ANGULO LOPEZ 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. FALTA DE 

INTERESSE PROCESSUAL. ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI N.º 1.025/69.  

1. 

No caso vertente, o magistrado de primeira instância, em sentença, reconheceu que os juros e a correção monetária são 

devidos após a decretação da quebra, se o ativo da massa falida não ultrapassar os demais débitos, o que resultou na 

perda do interesse recursal, pois descaracterizado o prejuízo da apelante nestes tópicos. 

2. 

O encargo de 20% (vinte por cento) previsto no art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69, é devido nas execuções fiscais 

promovidas pela União Federal, destinando-se a custear as despesas com a cobrança judicial de sua Dívida Ativa, bem 

como a substituir a condenação da embargante em honorários advocatícios, se os embargos forem julgados 

improcedentes. 

3. 

O art. 208, § 2º da Lei de Falências (Decreto-Lei n.º 7.661/45), é aplicável às execuções fiscais propostas contra a massa 

falida sendo, portanto, ilegítima a cobrança do encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei n.º 1.025/69 

nesses casos. Precedentes da 1ª Turma do C. STJ: REsp. n.º 500.147/PR, Rel. Min. Luiz Fux, j. 05.06.03, DJ 23.06.03; 

REsp. n.º 312-534/RS, Rel. Min. Milton Luiz. 

4. 

Apelação não conhecida em parte e, na parte conhecida, improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, não conhecer de parte da apelação e, na 

parte conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, 

constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008(data do julgamento). 
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PROC.   :  2004.61.00.010527-8       AMS  270258 
ORIG.   :  21 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE    :  AUDIFAR COML/ LTDA 
ADV     :  PAULO ROBERTO VIGNA 
EMBGDO    :  O v. acórdão de fls. 255/256 
PARTE    :  Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao   Paulo CRF/SP 
ADV     :  SIMONE APARECIDA DELATORRE 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de pré-questionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade de votos, rejeitar os embargos de declaração, 

nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade 

da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2004.61.00.035264-6       AMS  294067 
ORIG.   :  13 Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE    :  LUIZ WHATELY THOMPSON 
ADV     :  DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA 
EMBGDO :  o v. acórdão de fls. 239/240 
PARTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II, 

CPC. 

2. Mesmo para fins de pré-questionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 
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3. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

4. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade de votos, rejeitar os embargos de declaração, 

nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade 

da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  2004.61.02.004031-9        AC 1094015 
ORIG.   :  5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
APTE    :  ARACY PAGLIARO SGOBI 
ADV     :  PATRICIA KELER MIOTO DE OLIVEIRA 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. 

PLANO VERÃO. LEI Nº 7.737/89. APLICABILIDADE DOS PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 

1. 

 A possibilidade jurídica do pedido, conforme ensina Vicente Greco Filho,  consiste: "na formulação de pretensão que, 

em tese, exista na ordem jurídica como possível, ou seja, que a ordem jurídica brasileira preveja a providência  

pretendida pelo interessado" (Direito Processual Civil Brasileiro, vol. 1, 11ª ed., p. 83). A ordem jurídica brasileira 

prevê a providência pretendida pelo autor, qual seja, o adimplemento do contrato de depósito em conta poupança, 

tornando, desse modo, o pedido juridicamente possível. 

2. 

Não há que se cogitar em ilegitimidade passiva ad causam do banco depositário, visto que o contrato bancário, foi 

celebrado entre ele e o autor, o que o torna responsável único e exclusivo pelo pagamento da correção monetária dos 

saldos de caderneta de poupança. 

3. 

Não há que se falar em prescrição em relação aos juros contratuais. Com efeito, sua capitalização mensal os faz 

confundir com o próprio capital, em relação ao qual aplica-se a prescrição vintenária, como salientado, de sorte que o 

critério para o computo do prazo prescricional é o mesmo. 

4. 

Quanto ao Plano Verão, referente ao mês de janeiro de 1989, as ações de cobrança de diferenças de correção monetária 

de caderneta de poupança, propostas contra instituições financeiras privadas, são pessoais, e, portanto, prescreviam no 

prazo de 20 (vinte) anos, nos termos do art. 177 do vetusto Código Civil. Ainda que, com a redação dada pelo art. 205 

do Código Civil Vigente (Lei 10.406/02), o prazo seja de 10 (dez) anos, quando da propositura da presente ação, tinha 

vigência o prazo vintenário das ações pessoais. 
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5. 

É entendimento pacífico no C. STJ que o índice aplicado para correção monetária no mês de janeiro de 1989 

corresponde ao percentual de 42,72% (STJ, 4ª Turma, AGA. nº  

341546/RJ, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. 04-12-2001, v.u., DJ 25.03.2002). 

6. 

 Matéria preliminar rejeitada, apelação da autora provida e apelação da CEF improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar, dar 

provimento à apelação da autora e negar provimento à apelação da CEF, nos termos do relatório e voto da 

Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2005.61.00.023310-8        AC 1180356 
ORIG.   :  4 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  VICTOR JEN OU 
APDO    :  SOLANGE DE SOUSA BRUNGNOLE 
ADV     :  MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. 

PLANO VERÃO. LEI Nº 7.737/89. APLICABILIDADE DOS PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 

1. 

A correção monetária constitui-se em pedido implícito, uma vez que visa tão-somente manter o valor da moeda em face 

do processo inflacionário, não ensejando a majoração do principal, portanto, não há que se falar em sentença ultra 

petita. 

2. 

 Mantida a sentença no tocante a aplicação da taxa SELIC a título de juros de mora, a partir da citação (art. 219 do 

CPC), até o efetivo pagamento. 

3. 

Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos 

do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008(data do julgamento). 
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PROC.   :  2005.61.27.001337-3        AC 1115497 
ORIG.   :  1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARCELO FERREIRA ABDALLA 
APDO    :  ARCHIMEDES GERUMAGLIA (= ou > de 65 anos) e outro 
ADV     :  SIDNEY VIEIRA E SILVA 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. 

PLANO VERÃO. LEI Nº 7.737/89. APLICABILIDADE DOS PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 

1. 

Não conheço de parte da apelação no tocante ao pedido de legitimidade dos Planos Cruzado, Collor I e II por não terem 

sido objeto do pedido inicial. 

2. 

Apelação não conhecida no tocante ao pedido de A possibilidade jurídica do pedido, conforme ensina Vicente Greco 

Filho,  consiste: "na formulação de pretensão que, em tese, exista na ordem jurídica como possível, ou seja, que a ordem 

jurídica brasileira preveja a providência  pretendida pelo interessado" (Direito Processual Civil Brasileiro, vol. 1, 11ª 

ed., p. 83). A ordem jurídica brasileira prevê a providência pretendida pelo autor, qual seja, o adimplemento do contrato 

de depósito em conta poupança, tornando, desse modo, o pedido juridicamente possível. 

3. 

Não há que se cogitar em ilegitimidade passiva ad causam do banco depositário, visto que o contrato bancário, foi 

celebrado entre ele e o autor, o que o torna responsável único e exclusivo pelo pagamento da correção monetária dos 

saldos de caderneta de poupança. 

4. 

Quanto ao Plano Verão, referente ao mês de janeiro de 1989, as ações de cobrança de diferenças de correção monetária 

de caderneta de poupança, propostas contra instituições financeiras privadas, são pessoais, e, portanto, prescreviam no 

prazo de 20 (vinte) anos, nos termos do art. 177 do vetusto Código Civil. Ainda que, com a redação dada pelo art. 205 

do Código Civil Vigente (Lei 10.406/02), o prazo seja de 10 (dez) anos, quando da propositura da presente ação, tinha 

vigência o prazo vintenário das ações pessoais. 

5. 

Nos casos em que a citação foi promovida após a vigência do Novo Código Civil é de se aplicar a taxa SELIC, como no 

presente caso houve fixação pelo juízo a quo, a este mesmo título, em 1% (um por cento) ao mês, à míngua de 

impugnação da parte autora, deve ser mantida a sentença tal como lançada, quanto aos referidos juros. 

6. 

 A correção monetária visa restabelecer o poder aquisitivo da moeda para consolidar a justa reparação do débito não 

satisfeito à época, correta, portanto, a aplicação dos seguintes percentuais do IPC determinados pelo r. Juízo a quo: 

março/90 (84,32%), abril/90 (44,80%) e fevereiro/91 (21,87%), devendo ser excluído, contudo, o percentual para o mês 

de maio/90, nos termos do Provimento nº 64/2005 da COGE da 3ª Região. 

7. 

 Apelação não conhecida em parte e, na parte conhecida, matéria preliminar rejeitada e apelação improvida. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, não conhecer de parte do pedido e, na parte 

conhecida, rejeitar a matéria preliminar e negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto da 

Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2006.03.00.095648-0        AG  280701 
ORIG.   :  200561820287919  2F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   :  FEDERACAO DOS EMPREGADOS NO COM/ DO ESTADO DE SAO   

PAULO 
ADV     :  CARLOS MANOEL BARBERAN 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO DE PARTE DOS DÉBITOS PELO PAGAMENTO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. FIXAÇÃO EQUITATIVA. ART. 26, LEI Nº 6830/80. 

1. 

Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade caracteriza-se 

como modalidade excepcional de defesa, possuindo natureza jurídica de incidente processual, tendo em vista que pode 

ser oferecida mediante simples petição, cujo processamento, de rigor, ocorre no bojo dos próprios autos da execução. 

2. 

Ainda que se trate de incidente processual, havendo o acolhimento da exceção de pré-executividade, com a extinção do 

feito, no caso, para os excipientes indevidamente incluídos no pólo passivo da execução fiscal, é cabível a condenação 

em honorários advocatícios. Precedentes do E. STJ. 

3. 

A condenação em honorários é decorrente da sucumbência ocorrida, nos termos do art. 20 do CPC, pois, 

ordinariamente, incumbe ao vencido a obrigação de arcar com o custo do processo. 

4. 

No presente caso, a própria agravante informou a extinção por cancelamento da inscrição em dívida ativa nº 

80.7.05.007612-26, pleiteando, ainda, o sobrestamento do feito por 120 (cento e vinte) dias  para análise do processo 

administrativo fiscal referente à inscrição nº 80.2.05.017382-80.  

5. 

Tal fato demonstra cobrança indevida que resultou prejuízos para o excipiente, já que teve que despender com a 

contratação de patrono para regularizar sua situação perante a Fazenda e perante o Poder Judiciário. 

6. 
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Não há que se falar que a condenação da exeqüente ao pagamento de honorários advocatícios vulnera o art. 26, da LEF,  

mormente quando se verifica que, no caso, a agravante não compareceu espontaneamente aos autos para informar a 

quitação de parte dos débitos; ao contrário, somente reconheceu a extinção das CDA'a após a citação do executado e a 

oposição de exceção de pré-executividade. 

7. 

O art. 1º-D da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001, não se aplica ao presente caso, 

restringindo-se à hipótese de execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 730, do CPC. 

(Precedente do E. STF: RE nº 420816). 

8. 

Fica mantida a verba honorária, tal como fixada pelo d. magistrado de origem, em 10% (dez por cento), do valor 

atualizado do débito (R$ 1.624,20 em 21/05/2005), conforme autorizado pelo art. 20, § 4º do Código de Processo Civil 

e a teor do entendimento desta E. 6ª Turma. 

9. 

Agravo de instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2006.03.00.107606-1        AG  284347 
ORIG.   :  9200897010  21 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ADOLFO MARMONTI 
ADV     :  LUCIANA SEMENZATO 
AGRDO   :  Centrais Eletricas Brasileiras S/A - ELETROBRAS 
ADV     :  ROGERIO FEOLA LENCIONI 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
PARTE R :  WHINNER IND/ E COM/ LTDA e outro 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PENHORA ON 

LINE. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DA CONTA DE APOSENTADORIA. DOCUMENTOS 

COMPROBATÓRIOS. CONHECIMENTO PELO R. JUÍZO A QUO. POSSIBILIDADE. 

1. 

Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma forma de 

defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do Juízo. 

2. 
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Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos processuais e as 

condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exeqüente, desde que 

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 

3. 

No caso vertente, o agravante sustenta, em síntese, a impenhorabilidade de seus vencimentos de aposentadoria 

depositados junto ao HSBC Bank Brasil S/A e que foram bloqueados nos autos da execução de honorários movidos 

pelas Centrais Elétricas Brasileiras S/A- Eletrobrás. Tal alegação foi formulada em exceção de pré-executividade e não 

foi conhecida pelo d. magistrado de origem. 

4. 

Entendo que não há óbice para que a parte suscite a impenhorabilidade dos proventos advindos de sua aposentadoria 

por meio de exceção de pré-executividade pois tal matéria é de ordem pública, podendo ser conhecida de plano pelo 

julgador. 

5. 

Na espécie, é possível o conhecimento da exceção de pré-executividade pelo r. Juízo a quo, quanto à alegada 

impenhorabilidade dos valores existentes junto ao HSBC Bank Brasil S/A, nos termos do art. 649, VII, do CPC; para 

tanto, colacionou cópia do extrato de referida conta, bem como detalhamento de crédito de aposentadoria fornecido pela 

Previdência Social e a determinação judicial do bloqueio de referida conta (fls. 44 e 53/55). 

6. 

Agravo de instrumento parcialmente provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2006.03.99.047149-4        AC 1167186 
ORIG.   :  9715046398  3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  TRANSPORTCAR TRANSPORTES INTEGRADOS LTDA 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. ART. 174 DO CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO NACIONAL. 

1. 

De acordo com o art. 174, caput, do Código Tributário Nacional, A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve 

em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

2. 
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A apresentação de declaração pelo contribuinte dispensa a constituição formal do crédito pelo Fisco, possibilitando, em 

caso de não pagamento do tributo, a sua imediata exigibilidade com a inscrição do quantum em dívida ativa, e 

subseqüente ajuizamento da execução fiscal. 

3. 

A partir do vencimento da exação, cujo valor foi declarado e não adimplido pelo contribuinte, inicia-se a contagem do 

prazo prescricional para a propositura da execução fiscal. 

4. 

No período que medeia declaração e o vencimento, não há fluência de prazo prescricional, uma vez que o valor 

declarado ainda não pode ser objeto de cobrança judicial. 

5. 

A Lei das Execuções Fiscais (art. 2º, § 3º) atribui à inscrição da dívida o efeito de suspender o prazo prescricional pelo 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo esse prazo.  

6. 

De acordo com o previsto no art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua redação original, a prescrição se interrompe 

pela citação pessoal feita ao devedor, norma esta que prevalece sobre o disposto no art. 8º, § 2º da Lei de Execuções 

Fiscais, que lhe é inferior hierarquicamente. 

7. 

In casu, o débito encontra-se prescrito, haja vista que, não tendo sido efetivada a citação, restou consumada a prescrição 

qüinqüenal, nos termos do art. 174 do Código Tributário Nacional. 

8. 

Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos 

do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  2006.61.00.012072-0       AMS  292863 
ORIG.   :  10 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  ROBERT HALLER 
ADV     :  ALEXANDRE DE ANDRADE NOGUEIRA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. VERBAS ORIUNDAS DE DEMISSÃO SEM JUSTA 

CAUSA. INDENIZAÇÃO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA.  

1. 
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O caráter indenizatório das verbas prevalece qualquer que seja a natureza da demissão, se decorrente de adesão a 

programa de incentivo ou de ato unilateral do empregador, uma vez que tem o objetivo de repor o patrimônio do 

empregado, ao menos por certo período, diante do rompimento do vínculo laboral. Precedente: STJ, 2ª Turma, REsp nº 

248672/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, j. 03.05.01, DJ 13.08.01, p. 94. 

2. 

Nos termos da Súmula nº 215, do  C. Superior Tribunal de Justiça: A indenização recebida pela adesão ao programa de 

incentivo à demissão voluntária não está sujeita a incidência do imposto de renda. 

3. 

Apelação provida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do 

relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2007.03.00.010110-6        AG  291121 
ORIG.   :  200261820404303  10F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ROBERTO TATSUHIRO HIGA FERRAGENS -ME 
ADV     :  AFONSO TEIXEIRA DIAS 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEÇAS QUE INSTRUEM O 

RECURSO. DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE PELO PATRONO DA AGRAVANTE. 

POSSIBILIDADE.EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE PARCELAMENTO DO DÉBITO. 

QUESTÃO NÃO AFERÍVEL DE PLANO. CONHECIMENTO. INVIABILIDADE. 

1. 

Não constitui irregularidade a formação do instrumento com cópias declaradas autênticas pelo patrono das partes, tendo 

em vista a permissão do art. 544, § 1º, do CPC, inserida com a reforma processual civil operada pela Lei nº 

10.352/2001. Simplificação do procedimento, sem qualquer prejuízo às partes. 

2. 

Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma forma de 

defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do Juízo. 

3. 

Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos processuais e as 

condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exeqüente, desde que 

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 

4. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 580/1866 

A alegação de que foi efetuado o parcelamento do débito não comporta discussão em sede de exceção de pré-

executividade, pois não há como se aferir de plano se o parcelamento celebrado foi cumprido regularmente pela 

agravante, demandando instrução probatória, inviável nessa via processual. 

5. 

Matéria preliminar argüida em contraminuta rejeitada e agravo de instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar 

argüida em contraminuta, e negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto da Senhora 

Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo 

parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2007.03.00.032460-0        AG  296622 
ORIG.   :  200761100022190  3 Vr SOROCABA/SP 
AGRTE   :  Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT 
ADV     :  FERNANDA HENRIQUE BELUCA 
AGRDO   :  DELEGADO DE POLICIA DIRETOR DA 284 CIRCUNSCRICAO DE   

TRANSITO-CIRETRAN 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS (ECT). EQUIPARAÇÃO ÀS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO INTERNO. 

DECRETO-LEI Nº 509/69. RECEPÇÃO PELA ATUAL ORDEM CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 

FEDERAL. ART. 109, I, DA CF. 

1. 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), Empresa Pública Federal, foi criada pelo Decreto-Lei nº 509/69, 

para exercer com exclusividade, a prestação de serviços postais, em todo o território brasileiro, cuja competência foi 

constitucionalmente outorgada à União Federal (art. 21, X). 

2. 

O referido decreto-lei foi recepcionado pela atual ordem constitucional, de forma que a ECT foi equiparada às pessoas 

jurídicas de direito público interno, sendo-lhe conferido o privilégio da impenhorabilidade de seus bens, rendas e 

serviços. Precedente do E. STF (Tribunal Pleno, RE 220.906-9/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ, 14.11.2002, p. 015). 

3. 

Conclui-se, ainda, que a ECT, empresa pública dotada de personalidade jurídica de direito privado, foi equiparada às 

pessoas jurídicas de direito público interno, sendo-lhe conferido todos os privilégios, inclusive os relativos a foro, 

prazos, recolhimento de custas, bem como da impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços. 

4. 

A competência cível da Justiça Federal é definida pela natureza das partes envolvidas no processo, ou seja, serão da sua 

competência as demandas em que figurem a União, suas autarquias ou empresas públicas federais na condição de 

autoras, rés, assistentes ou opoentes (art. 109, I, CF). 
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5. 

No caso sub judice, prevalece a competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito, em razão da natureza das 

partes envolvidas, uma vez que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT é equiparada a  empresa pública 

federal. 

6. 

Agravo de instrumento provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, 

nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade 

da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2007.03.00.061474-2        AG 3027058 
ORIG.   :  200661820549232  1F Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE   :  ALFATEST IND/ E COM/ DE PRODUTOS ELETRONICOS S/A 
ADV     :  SEBASTIAO BOTTO DE BARROS TOJAL 
EMBGTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
EMBGDO :  o v. acórdão de fls. 109/110 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. EFEITO 

INFRINGENTE. 

1. Ocorrência de erro material na parte dispositiva do voto, devendo ser incluída a expressão "do cadastro de 

inadimplentes do SERASA" em substituição à expressão "dos cadastros de inadimplentes". 

2. De resto, não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 

535, I e II, CPC. 

3. Mesmo para fins de pré-questionamento, estando o acórdão ausente dos vícios apontados, os embargos de declaração 

não merecem acolhida. 

4. Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

5. Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

6. Embargos de declaração da União Federal parcialmente acolhidos, e embargos de declaração da contribuinte 

rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade de votos, acolher parcialmente os embargos 

de declaração da União Federal e rejeitar os embargos de declaração da ALFATEST IND. E COM. DE PRODUTOS 
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ELETRÔNICOS, nos termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 17 de abril de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2007.03.00.088881-7        AG  311224 
ORIG.   :  9805286819  4F Vr SAO PAULO/SP 
EMBGTE   :  DMJ COM/ DE ALIMENTOS LTDA 
ADV     :  ALESSANDRA OURIQUE DE CARVALHO 
EMBGDO :  o v.acórdão de fls. 174/175 
PARTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. 

1. 

O embargante pretende rediscutir matéria já decidida, sendo nítido o caráter infringente dos presentes embargos. 

2. 

Não restou configurada qualquer contradição, obscuridade ou omissão no v. acórdão, nos moldes do artigo 535, I e II do 

CPC. 

3. 

Mesmo para fins de pré-questionamento, ausentes os vícios apontados, os embargos de declaração não merecem 

acolhida. 

4. 

Em decisão plenamente fundamentada, não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos 

aduzidos pelas partes. 

5. 

Inadmissível a modificação do julgado, por meio de embargos de declaração. Propósito nitidamente infringente. 

6. 

Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os acima indicados, acordam os Desembargadores da Sexta 

Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 

termos do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008 (data do julgamento). 
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PROC.   :  2007.03.00.094283-6        AG  314944 
ORIG.   :  0009099247  2F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  MARCEL ISAAC MIFANO 
ADV     :  MARCUS VINICIUS PEREIRA DA SILVA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
PARTE R :  FERNANDO ALENCAR PINTO S/A IMP/ E EXP/ 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. CONHECIMENTO PELO R. 

JUÍZO A QUO. POSSIBILIDADE. 

1. 

Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma forma de 

defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do Juízo. 

2. 

Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos processuais e as 

condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exeqüente, desde que 

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 

3. 

Embora, a princípio, a ilegitimidade passiva ad causam seja matéria que pode ser analisada em exceção de pré-

executividade, esta deve ser aferível de plano, sendo necessário que a prova seja pré-constituída, inexistindo 

oportunidade para dilação probatória. 

4. 

No caso sub judice, é possível o conhecimento da exceção de pré-executividade pelo r. Juízo a quo, quanto à alegação 

de ilegitimidade passiva, considerando-se a documentação juntada aos autos. 

5. 

Agravo de instrumento parcialmente provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2007.03.99.038771-2        AC 1229220 
ORIG.   :  9815027034  3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  ARTEFATOS MODELACAO E FERRAMENTARIA LTDA -ME 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 
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EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO 

DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ART. 40, § 4º DA LEI N.º 6.830/80. 

1. 

A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051, de 29.12/2004, 

tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição intercorrente após decorridos 5 (cinco) anos da decisão que 

tiver ordenado o arquivamento da execução fiscal, desde que previamente intimada a Fazenda Pública para se 

manifestar a respeito. 

2. 

O ingresso da executada no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS interrompeu a fruição do lapso prescricional. No 

entanto, ela deixou de pagar o parcelamento a partir de abril de 2000 e, desde então, o processo tem permanecido em 

arquivo. 

3. 

O decurso do prazo superior a 5 (cinco) anos, anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse da Fazenda 

Pública em executar débito de valor considerado irrisório; ademais, a legislação pertinente não prevê qualquer causa 

suspensiva do lapso prescricional, o que guarda consonância com o princípio da estabilidade das relações jurídicas, 

segundo o qual nenhum débito pode ser considerado imprescritível. 

3. 

No caso vertente, atendidos todos os pressupostos legais, o r. juízo a quo acertadamente decretou a prescrição tributária 

intercorrente. 

4. 

Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 

178 e TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. Regina Costa, j. 11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006. 

5. Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais  

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos 

do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2007.03.99.045255-8        AC 1247561 
ORIG.   :  9409007720  2 Vr SOROCABA/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  PINCEIS PLUMA IND/ E COM/ LTDA e outros 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO. REGULARIDADE. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ART. 40, § 4º DA LEI N.º 6.830/80. 
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1. 

Não há qualquer vício de intimação uma vez que a exeqüente teve ciência pessoal do ato de suspensão do feito, nos 

termos do art. 25 da Lei das Execuções Fiscais, não havendo a mesma exigência para o ato de arquivamento por tratar-

se de despacho meramente ordinatório (art. 40, § 2º da Lei n.º 6.830/80). Precedente: TRF3, 1ª Turma, AC n.º 

200603990275632, Rel. Juiz Conv. Marcelo Mesquita, j. 10.07.2007, v.u., DJ 09.08.2007, p. 442. 

2. 

A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051, de 29.12/2004, 

tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição intercorrente após decorridos 5 (cinco) anos da decisão que 

tiver ordenado o arquivamento da execução fiscal, desde que previamente intimada a Fazenda Pública para se 

manifestar a respeito. 

3. 

O decurso do prazo superior a 5 (cinco) anos, anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse da Fazenda 

Pública em executar débito de valor considerado irrisório; ademais, a legislação de regência não prevê qualquer causa 

suspensiva do lapso prescricional, o que guarda consonância com o princípio da estabilidade das relações jurídicas, 

segundo o qual nenhum débito pode ser considerado imprescritível. 

4. 

No caso vertente, atendidos todos os pressupostos legais, o r. juízo a quo acertadamente decretou a prescrição tributária 

intercorrente. 

5. 

Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 

178 e TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. Regina Costa, j. 11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006. 

6. Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais  

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos 

do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  2008.03.00.000874-3        AG  323236 
ORIG.   :  200361120051621  4 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
AGRDO   :  REVEP IND/ E COM/ DE PECAS LTDA 
ADV     :  CRISTIANE SANTOS LIMA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INADIMPLEMENTO DA 

OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA NÃO CONFIGURADA. INCLUSÃO DO 

SÓCIO-GERENTE NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. INADMISSIBILIDADE 
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1. A questão relativa à inclusão do sócio-gerente no pólo passivo da execução fiscal enseja controvérsias e as 

diferenciadas situações que o caso concreto apresenta devem ser consideradas para sua adequada apreciação. 

2. 

O representante legal da empresa executada pode ser responsabilizado em razão da prática de ato com abuso de poder, 

infração à lei, contrato social ou estatutos, ou ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade. A 

responsabilidade, nestes casos, deixa de ser solidária e se transfere inteiramente para o representante da empresa que 

agiu com violação de seus deveres. 

3. 

Não se pode aceitar, indiscriminadamente, quer a inclusão quer a exclusão do sócio-gerente no pólo passivo da 

execução fiscal. Para a exeqüente requerer a inclusão entendo que deve, ao menos, diligenciar início de prova das 

situações cogitadas no art. 135, III, do CTN, conjugando-as a outros elementos, como inadimplemento da obrigação 

tributária, inexistência de bens penhoráveis da executada, ou dissolução irregular da sociedade. 

4. 

O simples inadimplemento do tributo não se traduz em infração à lei. Precedentes do E. STJ. 

5. 

No caso vertente, os documentos trazidos aos autos demonstram que a empresa executada foi localizada e citada; 

expedido o mandado, foram penhorados bens, cujos leilões restaram negativos; foi ainda deferida a substituição de 

referidos bens pela penhora on line, através do sistema BACENJUD, da qual não houve saldo em dinheiro.  

6. 

Vê-se que a empresa foi localizada, não restando caracterizada dissolução irregular. De outra parte, a insuficiência de 

bens da sociedade, por si só, não justifica o redirecionamento do feito executivo para o sócio gerente. 

7. 

No caso, limitou-se a agravante a requerer a inclusão no pólo passivo da execução do sócio da empresa, sem qualquer 

indício de prova das situações a que se refere o art. 135, do CTN. 

8. 

Agravo de instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 08 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2008.03.00.002751-8        AG  324622 
ORIG.   :  200561820193330  6F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  CONN CONNECT SYSTEMS INTEGRATOR LTDA 
ADV     :  MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
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RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. 

PAGAMENTO. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS. AUSÊNCIA. QUESTÃO NÃO AFERÍVEL DE PLANO. 

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.  

1. 

Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma forma de 

defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do Juízo. 

2. 

Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos processuais e as 

condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exeqüente, desde que 

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 

3. 

É certo que a Certidão da Dívida Ativa goza de presunção de liquidez e certeza, todavia, nem sempre as informações 

nela contidas são suficientes à apreciação das questões suscitadas pela executada em exceção de pré-executividade. 

4. 

Embora, a princípio, a prescrição e o pagamento sejam matérias cognoscíveis em sede de exceção de pré-executividade, 

estas devem ser aferíveis de plano, sendo necessário que a prova seja pré-constituída, inexistindo oportunidade para 

dilação probatória. 

5. 

No caso vertente, embora a CDA nº 80.3.05.000794-26 se refira ao IPI com vencimentos entre 10/02/2000 e 

20/11/2000, há indicação também de que o crédito tributário foi constituído mediante Declaração de Contribuições e 

Tributos Federais, tendo ocorrido notificação ao contribuinte através de Edital, conforme Processo Administrativo nº 

10880.534560/2005-71. 

6. Não consta qualquer documentação acerca desses incidentes, cuja ocorrência poderia interferir diretamente na 

contagem do prazo prescricional (causa suspensiva ou interruptiva da prescrição). 

7. Não há como se aferir de plano se houve a quitação do débito pois a situação que demanda dilação probatória; os 

documentos apresentados pela devedora como prova do pagamento não é capaz de elidir a presunção e certeza do título 

executivo extrajudicial. 

8. 

Insuficiência do conjunto probatório acostado aos autos para o exame da matéria suscitada, devendo tal questão ser 

analisada em sede de embargos à execução. 

9. 

Agravo de instrumento improvido  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
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São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2008.03.00.003173-0        AG  324937 
ORIG.   :  200561820191904  3F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  TERRA DE SANTA CRUZ VIDROS E CRISTAIS DE SEGURANCA   

LTDA 
ADV     :  GISELE BORGHI BÜHLER 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. QUESTÕES ATINENTES AO CABIMENTO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, JUROS E 

MULTA. INVIABILIDADE. QUESTÃO DE PREJUDICIALIDADE EXTERNA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO 

ORDINÁRIA SEM DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. NÃO CONFIGURADA. 

1. 

Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma forma de 

defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do Juízo. 

2. 

Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos processuais e as 

condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exeqüente, desde que 

comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 

3. 

No caso vertente, as questões suscitadas pela agravante se referem ao cabimento de atualização monetária e juros 

moratórios, da utilização da pela Taxa SELIC, e da multa de mora no percentual de 20% (vinte por cento), que estariam 

a macular a liquidez e certeza do título executivo. 

4. 

Vê-se que tais alegações não comportam discussão em sede de exceção de pré-executividade, devendo o exame ser 

realizado em sede de embargos. 

5. 

Ademais, o § 2º do art. 2º da Lei nº 6.830/80 dispõe que a dívida ativa da Fazenda compreende a atualização monetária, 

juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato. 

6. 

As alegações formuladas pela agravante não são suficientes para afastar a presunção de liquidez e certeza de que goza a 

Certidão da Dívida Ativa. 

7. 

Precedentes do E. STJ e desta E. 6ª Turma. 

8. 
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Não que se falar em questão de prejudicialidade externa em razão do ajuizamento da ação ordinária de revisão de 

parcelamento de dívida com pedido de antecipação de tutela nº 2005.34.00.004828-9, em trâmite perante a Seção 

Judiciária de Brasília/DF, em que discute  a ilegalidade de cobrança de Taxa Selic, multa moratória e juros moratórios, 

em relação ao parcelamento que aduz ter efetuado junto à agravada. 

9. 

Ora, o simples ajuizamento de ação ordinária para discutir a exigibilidade do débito, sem o depósito integral dos valores 

discutidos não tem o condão de suspender a execução fiscal. 

10. 

Também não há como reconhecer a relevância das alegações da agravante quanto à suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário em questão. 

11. 

A suspensividade somente ocorre quando incidente uma das hipóteses previstas no art. 151, do Código Tributário 

Nacional. 

12. 

Tal dispositivo enumera as causas de suspensão da exigibilidade do tributo, a saber: a moratória; o depósito do seu 

montante integral; as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; a 

concessão de medida liminar em mandado de segurança; a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em 

outras espécies de ação judicial e o parcelamento. 

13. 

No hipótese dos autos, não restou comprovada qualquer causa de suspensão da exigibilidade de referido crédito 

tributário, ou que tenha sido concedida liminar ou antecipação de tutela  nos autos de referida ação ordinária.  

14. 

Agravo de instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2008.03.00.008571-3        AG  328626 
ORIG.   :  200761820017147  2F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  COML/ GRAN TEMPERO LTDA 
ADV     :  CAMILA NUCCI DE OLIVEIRA 
AGRDO   :  Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e   Qualidade Industrial 

INMETRO 
ADV     :  ANTONIO LIMA DOS SANTOS 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. NÃO OBSERVÂNCIA 

DO ROL CONSTANTE DO ART. 11 DA LEI Nº 6.830/80. BEM DE DIFÍCIL COMERCIALIZAÇÃO. RECUSA DA 

EXEQÜENTE. SUBSTITUIÇÃO POR OUTROS APTOS À GARANTIA DO DÉBITO. POSSIBILIDADE. 

1. 

Conjugado ao princípio da menor onerosidade (CPC 620), vigora também o princípio de que a execução se realiza no 

interesse do credor (CPC 612). 

2. 

No caso em exame, a agravante informa que indicou à penhora 01 (uma) máquina seladora rotativa, modelo road press 

rp 1100, marca jhm, e atribuiu o valor de mercado de R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

3. 

O juiz e a exeqüente não estão obrigados a aceitar a nomeação realizada pelo executado e nem reabrir prazo para que 

esta indique outros para constrição, mormente em se tratando de bens que, pela sua natureza e mercado específico, são 

de difícil alienação, e considerando-se que tal indicação não obedeceu à ordem prevista no art. 11, da Lei nº 6.830/80. 

4. 

Faculdade conferida à Fazenda Pública de pleitear motivadamente a substituição dos bens oferecidos à penhora por 

outros que se prestem a assegurar o êxito do processo de execução (Lei nº 6.830/80, 15, II). 

5. 

Precedentes do E. STJ e desta 6ª Turma (STJ, 1ª Turma, RESP 246772/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ, 08/05/2000, p. 

72; TRF 3ª Região, 6ª Turma, AG 200203000363188, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 11/12/2002, DJ, 13/01/2003, p. 

274; AG 200103000262896, Rel. Des. Fed. Marli Ferreira, j. 28/08/2002, DJ, 04/11/2002, p. 699). 

6. 

Agravo de instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2008.03.99.001581-3        AC 1271612 
ORIG.   :  9409015650  1 Vr SOROCABA/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  EDUARDO MANUEL TORRES DIAS FERREIRA 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO. REGULARIDADE. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ART. 40, § 4º DA LEI N.º 6.830/80. 

1. 
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Não há qualquer vício de intimação, uma vez que a exeqüente teve ciência pessoal do ato de suspensão do feito, nos 

termos do art. 25 da Lei das Execuções Fiscais, não havendo a mesma exigência para o ato de arquivamento por tratar-

se de despacho meramente ordinatório (art. 40, § 2º da Lei n.º 6.830/80). Precedente: TRF3, 1ª Turma, AC n.º 

200603990275632, Rel. Juiz Conv. Marcelo Mesquita, j. 10.07.2007, v.u., DJ 09.08.2007, p. 442. 

2. 

A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051, de 29.12/2004, 

tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição intercorrente após decorridos 5 (cinco) anos da decisão que 

tiver ordenado o arquivamento da execução fiscal, desde que previamente intimada a Fazenda Pública para se 

manifestar a respeito. 

3. 

O decurso do prazo superior a 5 (cinco) anos, anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse da Fazenda 

Pública em executar débito de valor considerado irrisório; ademais, a legislação de regência não prevê qualquer causa 

suspensiva do lapso prescricional, o que guarda consonância com o princípio da estabilidade das relações jurídicas, 

segundo o qual nenhum débito pode ser considerado imprescritível. 

4. 

No caso vertente, atendidos todos os pressupostos legais, o r. juízo a quo acertadamente decretou a prescrição tributária 

intercorrente. 

5. 

Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 

178 e TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. Regina Costa, j. 11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006. 

6. Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais  

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos 

do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  2008.03.99.001598-9        AC 1272167 
ORIG.   :  9809003676  1 Vr SOROCABA/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  MARAJOARA IND/ DE ALIMENTOS LTDA 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO. REGULARIDADE. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ART. 40, § 4º DA LEI N.º 6.830/80. 

1. 

Não há qualquer vício de intimação, uma vez que a exeqüente teve ciência pessoal do ato de suspensão do feito, nos 

termos do art. 25 da Lei das Execuções Fiscais, não havendo a mesma exigência para o ato de arquivamento por tratar-
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se de despacho meramente ordinatório (art. 40, § 2º da Lei n.º 6.830/80). Precedente: TRF3, 1ª Turma, AC n.º 

200603990275632, Rel. Juiz Conv. Marcelo Mesquita, j. 10.07.2007, v.u., DJ 09.08.2007, p. 442. 

2. 

A partir da vigência do novel § 4º do art. 40 da Lei n.º 6.830/80, acrescentado pela Lei n.º 11.051, de 29.12/2004, 

tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição intercorrente após decorridos 5 (cinco) anos da decisão que 

tiver ordenado o arquivamento da execução fiscal, desde que previamente intimada a Fazenda Pública para se 

manifestar a respeito. 

3. 

O decurso do prazo superior a 5 (cinco) anos, anteriormente à prolação da r. sentença, revela o desinteresse da Fazenda 

Pública em executar débito de valor considerado irrisório; ademais, a legislação de regência não prevê qualquer causa 

suspensiva do lapso prescricional, o que guarda consonância com o princípio da estabilidade das relações jurídicas, 

segundo o qual nenhum débito pode ser considerado imprescritível. 

4. 

No caso vertente, atendidos todos os pressupostos legais, o r. juízo a quo acertadamente decretou a prescrição tributária 

intercorrente. 

5. 

Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp. n.º 200600751444/RR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 15.08.2006, DJ 30.08.2006, p. 

178 e TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2006.03.99.018325-7, Rel. Des. Fed. Regina Costa, j. 11.10.2006, v.u., DJU 04.12.2006. 

6. Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais  

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos 

do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008 (data do julgamento). 

  

PROC.   :  2008.03.99.001766-4        AC 1270839 
ORIG.   :  0200000425  1 Vr PIRACAIA/SP     0200021585  1 Vr PIRACAIA/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  IND/ E COM/ DE CALCADOS B S LTDA massa falida 
SINDCO  :  TADEU LUIZ LASKOWSKI 
ADV     :  TADEU LUIZ LASKOWSKI 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. NÃO 

INCIDÊNCIA DE MULTA MORATÓRIA. JUROS ADMISSÍVEIS ATÉ A DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. 

1. 

A multa fiscal moratória constitui pena administrativa pecuniária (Súmula n.º 565 do STF) e não pode ser reclamada na 

falência, a teor do art. 23, parágrafo único, III, do Decreto-Lei n.º 7.661/45. 
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2. 

São admissíveis na falência os juros estipulados ou legais até a declaração da quebra. Depois da declaração de falência, 

em princípio, não correm juros contra a massa, a não ser que o ativo baste para o pagamento do principal habilitado e 

ainda haja sobra (art. 26 do Decreto-Lei n.º 7.661/45). 

3. 

A correção monetária deve ser aplicada nos termos do que dispõe o Decreto-Lei n.º 858, de 11 de setembro de 1.969 em 

seu art. 1º, § 1º. Precedente: TRF3, 6ª Turma, AC n.º 2002.03.99.022449-7, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, j. 16.10.2002, 

DJU 04.11.2002, p. 718. 

4. 

Apelação improvida. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Desembargadores Federais 

da Sexta Turma do Tribunal Regional da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos 

do relatório e voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 24 de abril de 2008(data do julgamento). 

  

PROC.   :  95.03.034573-1             AC  249332 
ORIG.   :  9406014947  1 Vr CAMPINAS/SP 
APTE    :  IND/ E COM/ DE ALUMINIOS SVC LTDA 
ADV     :  IGOR TADEU BERRO KOSLOSKY 
APDO    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. COMPENSAÇÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 

I - A finalidade do processo cautelar consubstancia-se na garantia da utilidade da prestação jurisdicional almejada no 

processo principal, objetivando assegurá-la, não satisfazê-la. 

II - Honorários advocatícios, devidos pela Requerente, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, 

devidamente atualizado, em consonância com a Resolução n. 561/07, do Conselho da Justiça Federal. 

III - Apelação prejudicada. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, declarar, 

de ofício, a extinção do processo, sem resolução do mérito, restando prejudicada a apelação. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  95.03.034574-0             AC  249333 
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ORIG.   :  9406017849  1 Vr CAMPINAS/SP 
APTE    :  IND/ E COM/ DE ALUMINIOS SVC LTDA 
ADV     :  IGOR TADEU BERRO KOSLOSKY 
APDO    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DAS MAJORAÇÕES DE ALÍQUOTA. LEIS NS. 

7.787/89, 7.894/89 E 8.147/90. REMESSA OFICIAL. DESCABIMENTO. LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS.  NÃO 

CABIMENTO.  

I - Não sujeição da sentença ao reexame necessário, consoante o disposto no art. 475, inciso I e § 2º, do Código de 

Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01, porquanto o valor do direito controvertido, atualizado até a 

data do julgamento em grau recursal, não excede a sessenta salários mínimos. 

II - Descabida a liquidação por artigos, uma vez que a situação não se subsume ao disposto no art. 608, do Código de 

Processo Civil. 

III - Remessa Oficial não conhecida. Apelação provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, não 

conhecer da remessa oficial e dar provimento à apelação. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  96.03.032573-2             AC  314888 
ORIG.   :  9500000442  A Vr JUNDIAI/SP 
APTE    :  HELACRON INDL/ LTDA 
ADV     :  HERNANI KRONGOLD e outros 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA                 

BORGES 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PREQÜESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.  

II - Não existindo a omissão apontada, o pretendido efeito modificativo do julgado somente pode ser obtido em sede de 

recurso. 

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do 

recurso. Hipótese em que configurado o preqüestionamento implícito. 

IV - Embargos de declaração rejeitados. 

A C Ó R D Ã O 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração. 

São Paulo, 24 de abril de 2008. (data do julgamento)  

  

PROC.   :  96.03.059774-0             AC  331137 
ORIG.   :  9502060423  1 Vr SANTOS/SP 
APTE    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  MARIA EUGENIA DA SILVA 
ADV     :  CARLOS ALBERTO AVILA 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REMESSA OFICIAL. DESCABIMENTO. 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. PRELIMINAR REJEITADA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

CRITÉRIOS. INCLUSÃO DE ÍNDICES EXPURGADOS. POSSIBILIDADE.  

I - Não sujeição da sentença ao reexame necessário, porquanto o disposto no inciso I, do art. 475, do Código de 

Processo Civil, somente se aplica ao processo de conhecimento, assim como o inciso II, do referido artigo, aos 

embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública. 

II - Conquanto a sentença tenha sido publicada em 27.10.95, a União Federal somente foi intimada, pessoalmente, em 

10.01.96, tendo protocolado seu recurso em 11.01.96, tempestivamente. Preliminar rejeitada. 

III - A correção monetária é decorrência natural da proteção constitucional conferida ao direito de propriedade, 

tratando-se de instituto voltado à preservação do valor real da moeda. 

IV - Possibilidade de detalhamento dos critérios de atualização em sede de execução, com a inclusão dos índices 

expurgados, em razão da ausência de especificação no título executivo judicial. 

V - Remessa Oficial não conhecida. Preliminar rejeitada. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, não 

conhecer da remessa oficial, rejeitar a preliminar argüida em contra-razões e negar provimento à apelação. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  97.03.002425-4             AC  355421 
ORIG.   :  9504034888  2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO 
APDO    :  DULCE LEIRIAO 
ADV     :  CARLOS ALBERTO BARRETO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 
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CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR.  AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 267, INCISO VI, DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL.  

I - Ilegitimidade passiva da instituição financeira depositária em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os saldos 

das cadernetas de poupança cujo ciclo mensal de abertura ou renovação das contas iniciou-se a partir de 16 de março de 

1990 (segunda quinzena), a qual advém do teor da Medida Provisória n. 168, convertida na Lei n. 8.024/90, que 

determinou a transferência dos ativos financeiros ao BACEN (art. 9º) (v.g. STJ, Corte Especial, EREsp n. 167544/PE, 

Rel. Min. Eduardo Ribeiro, j. em 30.06.00, v.u., DJ de 09.04.01, p. 326). 

II - Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado. 

III - Preliminar acolhida. Apelação prejudicada, quanto ao mérito.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, acolher a 

preliminar, para reconhecer a ilegitimidade passiva da CEF, restando prejudicada a apelação, e declarar extinto o 

processo sem resolução do mérito. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  98.03.038681-6             AC  420885 
ORIG.   :  9600085986  3 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  MASARU SHIBAU e outros 
ADV     :  MAURO QUEREZA JANEIRO FILHO e outros 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. 

APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE AO IPC DE JANEIRO DE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 

CONTRATUAIS. JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

rejeito a argüição. 

II - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 1989, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

III - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados na Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 

IV - Incidência de juros contratuais capitalizados, devidos desde janeiro de 1989, por força de disposição contratual 

firmada entre a instituição financeira e os depositários. (v.g., STJ, 4ªT., REsp 466732/SP, Rel. Min. Ruy Rosado de 

Aguiar, j. 24.06.03, v.u., D.J. 08.09.03, p. 337). 

V - Os juros de mora são devidos desde a citação (15.05.96), no percentual de 1% (um por cento), ao mês, nos termos 

dos arts. 1.062 e 1.536, § 2°, do Código Civil então vigente, observando-se, a partir de 11.01.03, data de início da 

eficácia do novo Código Civil, o índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda 

Nacional, nos termos de seu art.  406, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui juros e correção monetária, excluindo-se a 

aplicação de qualquer de outro índice a esses títulos. 
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VI - Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c , do § 3°, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

VII - Apelação provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  98.03.059625-0             AC  427971 
ORIG.   :  9400327145  8 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX e SERGIO AUGUSTO G P                  

SOUZA 
APDO    :  LAPIS E PAPEL LIVRARIA E PAPELARIA LTDA 
ADV     :  JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DAS MAJORAÇÕES DE ALÍQUOTA. LEIS NS. 

7.787/89, 7.894/89 E 8.147/90. REMESSA OFICIAL. DESCABIMENTO. FALTA DE INTERESSE 

SUPERVENIENTE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO ORIGINAL. PRELIMINARES REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. 

OCORRÊNCIA PARCIAL. COMPENSAÇÃO COM PARCELAS DA COFINS. POSSIBILIDADE. CORREÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS DE MORA. ART. 100, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAPLICABILIDADE.  

I - Não sujeição da sentença ao reexame necessário, consoante o disposto no art. 475, inciso I e § 2º, do Código de 

Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01, porquanto o valor do direito controvertido, atualizado até a 

data do julgamento em grau recursal, não excede a sessenta salários mínimos. 

II - Na presente ação a Autora não discute a inconstitucionalidade das majorações de alíquota do FINSOCIAL, mas sim, 

seu direito à compensação das quantias recolhidas a maior a esse título. Preliminar de carência superveniente de 

interesse de agir rejeitada. 

III - Descabe a alegação de ausência de documento essencial, uma vez que a Autora apresentou os DARFs por meio de 

cópias autenticadas, as quais fazem a mesma prova que os originais, consoante disposto no inciso III, do art. 365, do 

Código de Processo Civil. Preliminar rejeitada. 

IV - Nos termos do art. 168, do Código Tributário Nacional, o direito de pleitear a restituição de tributo extingue-se 

com o decurso do prazo de cinco anos, contados, na hipótese de pagamento indevido, da data da extinção do crédito 

tributário, que corresponde, consoante o entendimento majoritário da 6ª Turma desta Egrégia Corte, à data do 

recolhimento do indébito. Prescritas as parcelas que precedem ao qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação. 

V - Com o advento da Constituição Federal de 1988, o produto da arrecadação da contribuição ao FINSOCIAL passou 

a integrar a receita da Seguridade Social, nos termos do art. 56, do ADCT, sendo, desse modo, expressamente 

recepcionada pela Carta Constitucional de 1988, nos moldes do Decreto-Lei n. 1.940/82, com as alterações posteriores 

do Decreto-Lei n. 2.397/87 e da Lei n. 7.611/87. 

VI - As majorações de alíquotas, instituídas por leis ordinárias posteriores à promulgação da Constituição Federal de 

1988, são inadmissíveis, uma vez que alteraram o disposto constitucionalmente pelo art. 56, do ADCT, questão essa já 

pacificada em razão da posição adotada pelo Excelso Pretório, que declarou, tão-somente, a inconstitucionalidade das 

majorações de alíquotas excedentes a 0,5% (meio por cento) (do RE n. 150.764-1/PE). 
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VII - Possibilidade de compensação dos créditos referentes ao FINSOCIAL com prestações da COFINS, à luz do 

disposto no art. 74, caput, da Lei 9.430/96. 

VIII - Não se aplica, à hipótese, o disposto no art. 100, da Constituição Federal, por se referir à restituição mediante 

precatório, e não por meio de compensação. 

IX - Correção monetária de acordo com os índices oficiais utilizados pela Secretaria da Receita Federal até 31 de 

dezembro de 1995, por tratar-se de compensação. A partir de 01 de janeiro de 1996, aplicar-se-á a Taxa SELIC, nos 

moldes do art. 39, § 4º, da Lei 9.250/95, inclusive para efeito de incidência de juros moratórios, ficando, assim, afastada 

a utilização de qualquer outro índice a esse título (art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional). 

X - Remessa Oficial não conhecida. Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, não 

conhecer da remessa oficial e por maioria, dar parcial provimento à apelação. 

São Paulo, 04 de outubro de 2006. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  98.03.091259-3             AC  443393 
ORIG.   :  9603093378  4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
APTE    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  AYLTON BATISTA e outros 
ADV     :  MIGUEL FRANCISCO DE PAULA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

CRITÉRIOS. INCLUSÃO DE ÍNDICES EXPURGADOS. POSSIBILIDADE.  

I - A correção monetária é decorrência natural da proteção constitucional conferida ao direito de propriedade, tratando-

se de instituto voltado à preservação do valor real da moeda. 

II - Possibilidade de detalhamento dos critérios de atualização em sede de execução, com a inclusão dos índices 

expurgados, em razão da ausência de especificação no título executivo judicial. 

III - Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  1999.03.99.019480-7        AC  466800 
ORIG.   :  9603107999  1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 
APDO    :  LUIZ DA SILVA TEOTONIO 
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ADV     :  ARLINDO CORREA BUENO JUNIOR 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO IPC REFERENTE AO MÊS DE JANEIRO DE 1989. CONTAS COM A DATA 

DE ANIVERSÁRIO NA SEGUNDA QUINZENA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  

I-O pedido é juridicamente possível, porquanto o pleito, em tese, é amparável pelo ordenamento jurídico. Preliminar 

rejeitada. 

II-Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. Preliminar rejeitada. 

III-Legitimidade passiva da CEF resulta evidente, não sendo aceitável a denunciação da lide proposta pela Ré, uma vez 

que não se pode transferir à União eventuais prejuízos decorrentes do cumprimento das disposições legais e 

regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois se entende que o risco que dela decorre deva ser enfrentado 

pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. 

IV-Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

V-Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 1989, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

VI-Não se aplica o IPC do mês de janeiro de 1989, às contas de caderneta de poupança, com a data de aniversário 

posterior ao dia 15 (Segunda quinzena), ou seja, após a entrada em vigor da Resolução n. 1.338/87 do Banco Central do 

Brasil, razão pela qual deve ser reformada a decisão monocrática, neste tópico. 

VII-Preliminares e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação parcialmente provida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas e dar parcial provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  1999.61.00.026167-9        AC 1229372 
ORIG.   :  19 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  AMORIM E COELHO IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  VANESSA LORIA RODRIGUES EMILIO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DE DÉBITO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. 
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I - Não configurada denúncia espontânea, conforme disposto no art. 138 do Código Tributário Nacional, porquanto o 

contribuinte somente se beneficia do afastamento da incidência de multa punitiva se, antes de qualquer medida 

administrativa, efetuar o pagamento integral do tributo devido e seus consectários. 

II - No caso, houve mera confissão de dívida seguida de pedido de parcelamento de débito. 

III - O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da utilização da Taxa Referencial como índice de 

correção monetária (ADI n. 493-0/DF). 

IV - Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação. 

São Paulo, 17 de abril de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  1999.61.00.032457-4        AC  681223 
ORIG.   :  15 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  NORITSU DO BRASIL LTDA 
ADV     :  JOSE ROBERTO MARCONDES 
APTE    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DAS MAJORAÇÕES DE ALÍQUOTA. LEIS NS. 

7.787/89, 7.894/89 E 8.147/90. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO DA UNIÃO. PRELIMINAR ACOLHIDA. 

PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO COM QUAISQUER TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 

I - Intimada pessoalmente a União Federal em 21.08.00, seu recurso de apelação foi protocolado somente em 24.10.00, 

fora do prazo previsto nos arts. 188 e 508, do Código de Processo Civil. Preliminar de intempestividade acolhida.  

II - Declarada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça a inocorrência de prescrição, resta prejudicada a apreciação da 

questão. 

III - Com o advento da Constituição Federal de 1988, o produto da arrecadação da contribuição ao FINSOCIAL passou 

a integrar a receita da Seguridade Social, nos termos do art. 56, do ADCT, sendo, desse modo, expressamente 

recepcionada pela Carta Constitucional de 1988, nos moldes do Decreto-Lei n. 1.940/82, com as alterações posteriores 

do Decreto-Lei n. 2.397/87 e da Lei n. 7.611/87. 

IV - As majorações de alíquotas, instituídas por leis ordinárias posteriores à promulgação da Constituição Federal de 

1988, são inadmissíveis, uma vez que alteraram o disposto constitucionalmente pelo art. 56, do ADCT, questão essa já 

pacificada em razão da posição adotada pelo Excelso Pretório, que declarou, tão-somente, a inconstitucionalidade das 

majorações de alíquotas excedentes a 0,5% (meio por cento) (do RE n. 150.764-1/PE). 

V - Possibilidade de compensação dos créditos referentes ao FINSOCIAL com quaisquer tributos administrados pela 

Secretaria da Receita Federal, à luz do disposto no art. 74, caput, da Lei 9.430/96. 

VI - Correção monetária em consonância com a Resolução n. 561/07, do Conselho da Justiça Federal. A partir de 01 de 

janeiro de 1996, aplicar-se-á a Taxa SELIC, nos moldes do art. 39, § 4º, da Lei 9.250/95, inclusive para efeito de 
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incidência de juros moratórios, ficando, assim, afastada a utilização de qualquer outro índice a esse título (art. 161, § 1º, 

do Código Tributário Nacional), bem assim do Provimento n. 24/97, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região. 

VII - Remessa Oficial parcialmente provida. Apelação da Autora parcialmente provida. Apelação da União Federal não 

conhecida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, não 

conhecer do recurso da União Federal e dar parcial provimento à apelação da autora e, por maioria, dar parcial 

provimento à remessa oficial, nos termos do voto da Relatora, vencido o Juiz Federal convocado Miguel di Pierro que 

dava parcial provimento à remessa oficial, em maior extensão para restringir a compensação do FINSOCIAL com a 

COFINS e CSLL. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  1999.61.02.003457-7        AC  699688 
ORIG.   :  4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
APTE    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  JOHANNES RUDIGER LECHAT falecido 
ADV     :  MARIA LOURDES S MORTATI SEMEGHINI 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR APURADO PELA CONTADORIA 

JUDICIAL INFERIOR AO PRETENDIDO PELO EXEQÜENTE. PARCIAL PROCEDÊNCIA.  

I - Acolhida a conta da Seção de Cálculos e Liquidações, que apurou montante inferior àquele pretendido pela parte 

exeqüente, devem os embargos à execução ser julgados parcialmente procedentes. 

II - Incabível a condenação do Embargado ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista a impossibilidade 

de apurar-se a diferença entre os valores requeridos e acolhidos pelo MM. Juízo a quo.  

III - Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  1999.61.10.003975-0       AMS  205654 
ORIG.   :  1 Vr SOROCABA/SP 
APTE    :  PANIFICADORA SABINA LTDA 
ADV     :  FABRICIO HENRIQUE DE SOUZA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 
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E M E N T A 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECLARAÇÃO DE VOTO VENCIDO. OMISSÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA 

DE VÍCIOS. 

I - É desnecessária a juntada do voto vencido, uma vez incabível, in casu, a oposição de Embargos Infringentes do 

acórdão prolatado, pela ora Embargante, consoante o disposto no parágrafo único, do art. 259 do Regimento Interno 

desta Corte, bem como o enunciado da Súmula 597, do Colendo Supremo Tribunal Federal. 

II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração. 

III - Não existindo a omissão e a contradição apontadas, o pretendido efeito modificativo do julgado somente pode ser 

obtido em sede de recurso.  

IV - Acórdão que não declarou a inconstitucionalidade de lei, com o conseqüente afastamento de norma legal, mas tão-

somente reconheceu que a sistemática a ser adotada para cálculo do PIS, a partir da declaração de inconstitucionalidade 

dos Decretos-Leis ns. 2.445 e 2.449/88 pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, é a da Lei Complementar n. 7/70 e 

alterações posteriores. Não se configura, dessa forma, o indigitado desbordamento de competência para apreciação e 

julgamento da matéria discutida.  

V - Embargos de declaração rejeitados. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração. 

São Paulo, 17 de abril de 2008.     (data do julgamento)  

  

PROC.   :  2000.03.99.019748-5        AC  583253 
ORIG.   :  9800368132  17 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA                 

BORGES 
APDO    :  METALURGICA MULT IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. PREQÜESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE 

VÍCIOS. 

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.  

II - Não existindo a omissão, a obscuridade e a contradição apontadas, o pretendido efeito modificativo do julgado 

somente pode ser obtido em sede de recurso.  

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do 

recurso. Hipótese em que configurado o preqüestionamento implícito. 

IV - Embargos de declaração rejeitados. 
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A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração. 

São Paulo, 08 de maio de 2008. (data do julgamento)  

  

PROC.   :  2000.03.99.027622-1        AC  592435 
ORIG.   :  9500176599  8 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  NELSON FRANCISCHINI 
ADV     :  FRANCISCO DE ASSIS GONDIM FEIJO 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  VICTOR JEN OU 
APDO    :  Banco Central do Brasil 
ADV     :  JOSE OSORIO LOURENCAO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. PAGAMENTO DA DIFERENÇA DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ÍNDICE REFERENTE AO IPC DE MARÇO DE 1990.  

I - Legitimidade passiva do Banco Central do Brasil - em relação ao pedido de aplicação do IPC no ano-base de 1990 

(segunda quinzena de março de 1990 em diante) - a qual advém do teor da Medida Provisória n. 168, convertida na Lei 

n. 8.024/90, que determinou a transferência, ao Banco Central do Brasil, dos saldos em cruzados novos não convertidos 

em cruzeiros (art. 9º). 

II - Em relação à primeira quinzena de março de 1990, o índice aplicável para correção monetária dos saldos em 

caderneta de poupança é o IPC no percentual de 84,32% que, conforme Comunicado do BACEN n. 2.067, de 30 de 

março de 1990, foi repassado integralmente pelas instituições financeiras depositárias. Ausência, nesse aspecto, de 

interesse de agir. 

III - Orientação pacífica dos tribunais superiores, no sentido de aplicação do BTNF como índice de atualização 

monetária para os valores depositados em cadernetas de poupança, os quais ficaram bloqueados a partir da segunda 

quinzena do mês de março de 1990, em decorrência do chamado Plano Collor. Inteligência da Súmula 725 do Supremo 

Tribunal Federal. 

IV - Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2000.61.00.004471-5        AC 1217532 
ORIG.   :  20 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  BANCO NOSSA CAIXA S/A 
ADV     :  EZIO PEDRO FURLAN 
APDO    :  JOEL TELES DE FIGUEIREDO 
ADV     :  MARIA APARECIDA BRITO DE MOURA 
APDO    :  Banco Central do Brasil 
ADV     :  JOSE OSORIO LOURENCAO 
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REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. REEXAME NECESSÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PRELIMINAR ACOLHIDA. PRESCRIÇÃO. 

OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - A sentença não se submete ao reexame necessário, consoante o disposto no art. 475, inciso I, do Código de Processo 

Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01, porquanto julgou improcedente o pedido em face da Autarquia-ré. 

II - Legitimidade passiva da Instituição financeira depositária em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os saldos 

das cadernetas de poupança cujo ciclo mensal de abertura ou renovação das contas iniciou-se até 15 de março de 1990 

(primeira quinzena), tendo em vista a jurisprudência pacífica desta Corte e dos Tribunais Superiores no sentido de ser a 

responsável pelo seu pagamento. 

III - Consumado o lapso extintivo ao exercício do direito de ajuizar a ação, porquanto decorridos mais de cinco anos da 

consumação do desbloqueio dos cruzados, em agosto de 1992, conforme art. 6º, § 1º, da Medida Provisória n. 168, de 

16 de março de 1990, posteriormente convertida na Lei n. 8.024/90. 

IV - Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado, a ser 

repartido entre os co-réus, cujo adimplemento fica condicionado à cessação do estado de miserabilidade (art. 12, da Lei 

n. 1.060/50). 

V - Preliminar da Instituição financeira acolhida. Remessa Oficial não conhecida. Apelação do Banco Nossa Caixa S/A 

provida. Recurso Adesivo não conhecido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, acolher a 

preliminar argüida, não conhecer da remessa oficial, dar provimento à apelação do Banco Nossa Caixa S/A e não 

conhecer do recurso adesivo do Autor.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2000.61.00.008073-2        AC 1161311 
ORIG.   :  10 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Banco Central do Brasil 
ADV     :  JOSE OSORIO LOURENCAO 
APTE    :  BANCO ITAU S/A 
ADV     :  FELIPE LEGRAZIE EZABELLA 
APDO    :  JOSE RUBENS DE ARAUJO 
ADV     :  LAURA REGINA RANDO 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. REEXAME NECESSÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PRELIMINAR ACOLHIDA. PRESCRIÇÃO. 

OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - A sentença não se submete ao reexame necessário, consoante o disposto no art. 475, inciso I, do Código de Processo 

Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01, porquanto o valor do direito controvertido, atualizado até a data do 

julgamento em grau recursal, não excede a sessenta salários mínimos.  
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II - Legitimidade passiva da Instituição financeira depositária em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os saldos 

das cadernetas de poupança cujo ciclo mensal de abertura ou renovação das contas iniciou-se até 15 de março de 1990 

(primeira quinzena), tendo em vista a jurisprudência pacífica desta Corte e dos Tribunais Superiores no sentido de ser a 

responsável pelo seu pagamento. 

III - Consumado o lapso extintivo ao exercício do direito de ajuizar a ação, porquanto decorridos mais de cinco anos da 

consumação do desbloqueio dos cruzados, em agosto de 1992, conforme art. 6º, § 1º, da Medida Provisória n. 168, de 

16 de março de 1990, posteriormente convertida na Lei n. 8.024/90. 

IV - Honorários advocatícios, em favor do BACEN, fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, 

devidamente atualizado. O Autor não pode responder pelo ônus da sucumbência a que não deu causa, tendo em vista a 

inclusão do Banco Itaú S/A no pólo passivo da demanda por força de determinação judicial, consoante entendimento 

jurisprudencial firmado por esta E. 6ª Turma. 

V - Preliminar e prejudicial argüidas acolhidas. Remessa Oficial não conhecida. Apelações do Banco Itaú S/A e do 

BACEN providas.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, acolher a 

preliminar e a prejudicial argüidas, não conhecer da remessa oficial e dar provimento às apelações do Banco Itaú S/A e 

do BACEN.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2000.61.09.007275-4        AC 1270674 
ORIG.   :  3 Vr PIRACICABA/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  MATHEUS AMALFI NETTO 
ADV     :  ANDRE ROBERTO CILLO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO DA DÍVIDA ATIVA. EXTINÇÃO. 

CUSTAS PROCESSUAIS. LEI N. 9.289/96.  

I - A União é isenta do pagamento de custas processuais, a teor do disposto no art. 4º, da Lei n. 9.289/96 e, assim sendo, 

incabível o reembolso pelo Executado.  

II - Apelação improvida. 

  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação. 

São Paulo, 17 de abril de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2001.61.19.000060-5        AC  758021 
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ORIG.   :  2 Vr GUARULHOS/SP 
APTE    :  ABARCA MOVEIS LTDA 
ADV     :  FERNANDO CALIL COSTA 
APTE    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DAS MAJORAÇÕES DE ALÍQUOTA. LEIS NS. 

7.787/89, 7.894/89 E 8.147/90. REMESSA OFICIAL. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 

PRELIMINAR REJEITADA.  PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO COM QUAISQUER TRIBUTOS 

ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE 

MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Não sujeição da sentença ao reexame necessário, consoante o disposto no art. 475, inciso I e § 2º, do Código de 

Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01, porquanto o valor do direito controvertido, atualizado até a 

data do julgamento em grau recursal, não excede a sessenta salários mínimos. 

II - A Autora não discute somente seu direito à compensação das quantias recolhidas a maior a título de FINSOCIAL 

com parcelas da COFINS, mas sim, envolve os critérios de correção monetária do crédito a ser utilizado, bem como a 

incidência de juros moratórios, além da questão da prescrição. Preliminar de falta de interesse de agir rejeitada. 

III - Declarada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça a ocorrência de prescrição decenal, resta prejudicada a 

apreciação da questão. 

IV - Com o advento da Constituição Federal de 1988, o produto da arrecadação da contribuição ao FINSOCIAL passou 

a integrar a receita da Seguridade Social, nos termos do art. 56, do ADCT, sendo, desse modo, expressamente 

recepcionada pela Carta Constitucional de 1988, nos moldes do Decreto-Lei n. 1.940/82, com as alterações posteriores 

do Decreto-Lei n. 2.397/87 e da Lei n. 7.611/87. 

V - As majorações de alíquotas, instituídas por leis ordinárias posteriores à promulgação da Constituição Federal de 

1988, são inadmissíveis, uma vez que alteraram o disposto constitucionalmente pelo art. 56, do ADCT, questão essa já 

pacificada em razão da posição adotada pelo Excelso Pretório, que declarou, tão-somente, a inconstitucionalidade das 

majorações de alíquotas excedentes a 0,5% (meio por cento) (do RE n. 150.764-1/PE). 

VI - Possibilidade de compensação dos créditos referentes ao FINSOCIAL com quaisquer tributos ou contribuições 

administrados pela Secretaria da Receita Federal, à luz do disposto no art. 74, caput, da Lei 9.430/96. 

VII - Correção monetária em consonância com a Resolução n. 561/07, do Conselho da Justiça Federal. A partir de 01 de 

janeiro de 1996, aplicar-se-á a Taxa SELIC, nos moldes do art. 39, § 4º, da Lei 9.250/95, inclusive para efeito de 

incidência de juros moratórios, ficando, assim, afastada a utilização de qualquer outro índice a esse título (art. 161, § 1º, 

do Código Tributário Nacional). 

VIII - Mantidos os honorários advocatícios como fixados na sentença, uma vez que, em se tratando de pleito com cunho 

declaratório, devem ser fixados sobre o valor atribuído à causa, o qual, nos termos dos arts. 258 e 259, do CPC, deveria 

refletir o benefício patrimonial almejado. 

IX - Remessa Oficial não conhecida. Apelação da União Federal improvida. Apelação da Autora parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, não 

conhecer da remessa oficial, rejeitar a preliminar argüida e negar provimento à apelação da União Federal e, por 

maioria, dar parcial provimento à apelação da autora, nos termos do voto da Relatora, vencido o Juiz Federal convocado 

Miguel di Pierro que dava parcial provimento à apelação da autora, em menor extensão para autorizar a compensação 

das quantias indevidas recolhidas a título de FINSOCIAL com a COFINS e CSLL. 
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São Paulo, 15 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2002.61.00.014284-9        AC 1107807 
ORIG.   :  10 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Banco Central do Brasil 
ADV     :  JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    :  JESUS CORRAL e outro 
ADV     :  SUZI BONVICINI MONTEIRO DA CUNHA 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. REEXAME NECESSÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. 

PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE DOS ÍNDICES REFERENTES AO IPC DE MARÇO DE 

1990. INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - A sentença não se submete ao reexame necessário, consoante o disposto no art. 475, inciso I e § 2º, do Código de 

Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01, porquanto o valor do direito controvertido, atualizado até a 

data do julgamento em grau recursal, não excede a sessenta salários mínimos 

II - Consumado o lapso extintivo ao exercício do direito de ajuizar a ação, porquanto decorridos mais de cinco anos da 

consumação do desbloqueio dos cruzados, em agosto de 1992, conforme art. 6º, § 1º, da Medida Provisória n. 168, de 

16 de março de 1990, posteriormente convertida na Lei n. 8.024/90. 

III - Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado. 

IV - Remessa oficial não conhecida. Prejudicial acolhida. Apelação provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, não 

conhecer da remessa oficial, acolher a prejudicial e dar provimento à apelação para reconhecer a ocorrência da 

prescrição qüinqüenal e julgar improcedente o pedido. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2003.61.00.002327-0        AC 1230584 
ORIG.   :  20 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  VICTOR JEN OU 
APDO    :  RODOLFO FRITZ PAASCH e outro 
ADV     :  DALMIRO FRANCISCO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE 

AO IPC DE JUNHO DE 1987. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 
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II - No caso em tela, a data de aniversário de uma das contas de caderneta de poupança dos Autores é dia 22, ou seja, 

após a entrada em vigor da Resolução n. 1.338/87 do Banco Central do Brasil, razão pela qual deve ser reformada, em 

parte, a decisão monocrática. 

III - Inocorrência de sucumbência recíproca, uma vez que os Autores decaíram de parte mínima do pedido, nos termos 

do art. 21, parágrafo único do CPC. 

IV - Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2003.61.00.032729-5        AC 1236235 
ORIG.   :  10 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  GISELE ROMAO DA CRUZ SANTIAGO 
ADV     :  LEANDRO SCHIAVINATO HILDEBRAND 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  VICTOR JEN OU 
APDO    :  Banco Central do Brasil 
ADV     :  JOSE OSORIO LOURENCAO 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANOS BRESSER, VERÃO E COLLOR. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES 

REFERENTES AOS IPCS DE JUNHO DE 1987 E JANEIRO DE 1989. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

PAGAMENTO DA DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA. INAPLICABILIDADE DOS ÍNDICES 

REFERENTES AOS IPCS DE ABRIL E MAIO DE 1990. 

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 dos meses de junho de 

1987 e janeiro de 1989, impõe-se a aplicação dos IPCs como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

II - Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

III - Orientação pacífica dos tribunais superiores, no sentido de aplicação do BTNF como índice de atualização 

monetária para os valores depositados em cadernetas de poupança, os quais ficaram bloqueados a partir da segunda 

quinzena do mês de março de 1990, em decorrência do chamado Plano Collor. Inteligência da Súmula 725 do Supremo 

Tribunal Federal. 

IV - Apelação da Ré improvida. Apelação da Autora parcialmente provida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação da Ré e dar parcial provimento à apelação da Autora.  

             São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 
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PROC.   :  2003.61.13.002090-6        AC 1090993 
ORIG.   :  3 Vr FRANCA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 
APDO    :  FRANCISCO PINTO FIGUEIRA e outros 
ADV     :  ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 

PEDIDO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES REJEITADAS. 

PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE AO IPC DE JANEIRO DE 1989. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. 

I - O pedido é juridicamente possível, porquanto o pleito, em tese, é amparável pelo ordenamento jurídico. Preliminar 

rejeitada. 

II - Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. Nesse sentido, aliás, pacificou-se a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (v.g. REsp. nº 

707151/SP, 4ª T., Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 17.05.05, v.u., DJ 01.08.05, p. 471). Preliminar rejeitada. 

III - Inaceitável a denunciação da lide proposta pela Ré, uma vez que não se pode transferir à União e ao BACEN 

eventuais prejuízos decorrentes do cumprimento das disposições legais e regulamentares de intervenção na atividade 

bancária, pois entende-se que o risco que dela decorre deva ser enfrentado pela instituição financeira e não pelo Estado, 

no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. 

IV - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

V - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 1989, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

VI - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados pela Resolução n. 561/07, 

do Conselho da Justiça Federal, a partir da data em que devido o crédito. 

VII - Preliminares e prejudicial argüidas pela Ré rejeitadas. Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas pela Ré e negar provimento à apelação.  

             São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.00.015567-1        AC 1091894 
ORIG.   :  17 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  SUELI FERREIRA DA SILVA 
APDO    :  MARIA RODRIGUES DA SILVA 
ADV     :  MARCOS DOMENE CABRINI 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 
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E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. REEXAME NECESSÁRIO. DESCABIMENTO. PLANO BRESSER. PLANO 

VERÃO. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO 

DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE JUNHO DE 1987, JANEIRO DE 1989 E ABRIL DE 1990. JUROS DE 

MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO DEVIDA.  

I-Não sujeição da sentença ao reexame necessário, consoante o disposto no art. 475, inciso I e § 2º, do Código de 

Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 10.352/01, porquanto o valor do direito controvertido, atualizado até a 

data do julgamento em grau recursal, não excede a sessenta salários mínimos. 

II-Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 

III-Legitimidade passiva da CEF resulta evidente, não sendo aceitável a denunciação da lide proposta pela Ré, uma vez 

que não se pode transferir à União eventuais prejuízos decorrentes do cumprimento das disposições legais e 

regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois se entende que o risco que dela decorre deva ser enfrentado 

pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. 

IV-Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

V-Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

VI-Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

VII-Precedentes desta Corte. 

VIII-Os juros de mora são devidos desde a citação, pelo índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de 

impostos devidos à Fazenda Nacional, nos termos do art. 406 do novo Código Civil, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui 

juros e correção monetária, excluindo-se a aplicação de qualquer outro índice a esses títulos. 

IX-Remessa Oficial não conhecida. Preliminares e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, não 

conhecer da remessa oficial, rejeitar as preliminares e a prejudicial argüidas e negar provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.02.003514-2        AC 1074241 
ORIG.   :  5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
APTE    :  NILO PEREIRA DA SILVA - ESPOLIO espolio 
ADV     :  ALVAIR ALVES FERREIRA 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 
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E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. 

APLICAÇÃO DO IPC REFERENTE AO MÊS DE ABRIL DE 1990. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 

MORA. JUROS REMUNERATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I- Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

II- Precedentes desta Corte. 

III- A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados pela Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 

IV-Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

V-Os juros de mora são devidos desde a citação, pelo índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de 

impostos devidos à Fazenda Nacional, nos termos do art. 406 do novo Código Civil, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui 

juros e correção monetária, excluindo-se a aplicação de qualquer outro índice a esses títulos. 

VI-Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c, do § 3º, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

VII-Apelação parcialmente provida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.04.004915-8        AC 1290112 
ORIG.   :  24 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  ANDREA SILVA PIRES 
ADV     :  MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA 
APDO    :  Banco Central do Brasil 
ADV     :  JOSE OSORIO LOURENCAO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

  

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. INAPLICABILIDADE DOS ÍNDICES REFERENTES AO IPC 

DE MARÇO E ABRIL DE 1990 E DE FEVEREIRO DE 1991. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA  

I - Legitimidade passiva do Banco Central do Brasil - em relação ao pedido de aplicação do IPC no ano-base de 1990 

(segunda quinzena de março de 1990 em diante) - a qual advém do teor da Medida Provisória n. 168, convertida na Lei 

n. 8.024/90, que determinou a transferência, ao Banco Central do Brasil, dos saldos em cruzados novos não convertidos 

em cruzeiros (art. 9º). 

II - Em relação à primeira quinzena de março de 1990, o índice aplicável para correção monetária dos saldos em 

caderneta de poupança é o IPC no percentual de 84,32% que, conforme Comunicado do BACEN n. 2.067, de 30 de 
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março de 1990, foi repassado integralmente pelas instituições financeiras depositárias. Ausência, nesse aspecto, de 

interesse de agir. 

III - Consumado o lapso extintivo ao exercício do direito de ajuizar a ação, porquanto decorridos mais de cinco anos da 

consumação do desbloqueio dos cruzados, em agosto de 1992, conforme art. 6º, § 1º, da Medida Provisória n. 168, de 

16 de março de 1990, posteriormente convertida na Lei n. 8.024/90. 

IV -  Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.04.004917-1        AC 1230945 
ORIG.   :  6 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  ALEXANDRE SILVA PIRES 
ADV     :  MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA 
APDO    :  Banco Central do Brasil 
ADV     :  JOSE OSORIO LOURENCAO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

  

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. INAPLICABILIDADE DOS ÍNDICES REFERENTES AO IPC 

DE MARÇO E ABRIL DE 1990 E DE FEVEREIRO DE 1991. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA  

I - Legitimidade passiva do Banco Central do Brasil - em relação ao pedido de aplicação do IPC no ano-base de 1990 

(segunda quinzena de março de 1990 em diante) - a qual advém do teor da Medida Provisória n. 168, convertida na Lei 

n. 8.024/90, que determinou a transferência, ao Banco Central do Brasil, dos saldos em cruzados novos não convertidos 

em cruzeiros (art. 9º). 

II - Em relação à primeira quinzena de março de 1990, o índice aplicável para correção monetária dos saldos em 

caderneta de poupança é o IPC no percentual de 84,32% que, conforme Comunicado do BACEN n. 2.067, de 30 de 

março de 1990, foi repassado integralmente pelas instituições financeiras depositárias. Ausência, nesse aspecto, de 

interesse de agir. 

III - Consumado o lapso extintivo ao exercício do direito de ajuizar a ação, porquanto decorridos mais de cinco anos da 

consumação do desbloqueio dos cruzados, em agosto de 1992, conforme art. 6º, § 1º, da Medida Provisória n. 168, de 

16 de março de 1990, posteriormente convertida na Lei n. 8.024/90. 

IV -  Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 
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PROC.   :  2004.61.07.005461-2        AC 1290113 
ORIG.   :  2 Vr ARACATUBA/SP 
APTE    :  RONALDO PAGAN (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  BENEDITO VICENTE SOBRINHO 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  LEILA LIZ MENANI 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE 

AO IPC DE JANEIRO DE 1989. JUROS REMUNERATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual firmada entre a instituição financeira e os 

depositários.  

II - Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c, do § 3º, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

III - Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.08.006115-7        AC 1218889 
ORIG.   :  1 Vr BAURU/SP 
APTE    :  UASSI MOGONE (= ou > de 65 anos) 
ADV     :  ANDREA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  GUILHERME LOPES MAIR 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE AO IPC DE JANEIRO DE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. 

I - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

há de ser rejeitada a argüição. 

II - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 1989, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

III - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados pela Resolução n. 561/07, 

do Conselho da Justiça Federal, com a inclusão dos expurgos inflacionários correspondentes aos meses de março a maio 

de 1990 e fevereiro de 1991.  

IV - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
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V - Prejudicial argüída rejeitada. Apelação da Ré improvida. Apelação do Autor parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

prejudicial argüída, negar provimento à apelação da Ré e dar parcial provimento à apelação do Autor. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.08.006320-8        AC 1218890 
ORIG.   :  1 Vr BAURU/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  GUILHERME LOPES MAIR 
APDO    :  UASSI MOGONE (= ou > de 65 anos) 
ADV     :  ANDREA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE AO IPC 

DE JUNHO DE 1987. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

I - Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. Nesse sentido, aliás, pacificou-se a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (v.g. REsp. nº 

707151/SP, 4ª T., Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 17.05.05, v.u., DJ 01.08.05, p. 471). Preliminar rejeitada. 

II - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

rejeito a argüição. 

III - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

IV -  Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios 

apontados nas alíneas a a c, § 3º, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

V - Preliminar e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar e a prejudicial argüidas e dar parcial provimento à apelação. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.08.010493-4        AC 1160912 
ORIG.   :  3 Vr BAURU/SP 
APTE    :  LOURENCO MANZINI 
ADV     :  ANDREA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
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ADV     :  DENISE DE OLIVEIRA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. 

I-A correção monetária dos valores devidos há de ser feita com a inclusão dos expurgos inflacionários correspondentes 

aos meses de fevereiro de 1989, março a maio de 1990 e fevereiro de 1991.  

II- Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

III-Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.09.000580-1        AC 1068281 
ORIG.   :  1 Vr PIRACICABA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARISA SACILOTTO NERY 
APTE    :  JULIA DAMIANO 
ADV     :  LUIZ CARLOS CICCONE 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINARES 

REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. 

APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE AO IPC DE JANEIRO DE 1989. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. 

JUROS REMUNERATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Pedido expresso dos Autores em relação a correção monetária e juros, sobre o valor devido.  Preliminares de 

julgamento extra e ultra petita rejeitadas. 

II - Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. Nesse sentido, aliás, pacificou-se a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (v.g. REsp n. 

707151/SP, 4ª T., Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 17.05.05, v.u., DJ 01.08.05, p. 471). Preliminar rejeitada. 

III -  Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

há de ser rejeitada a argüição. 

IV - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 

1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 
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V - Os juros de mora são devidos desde a citação, observando-se o índice que estiver em vigor para a mora no 

pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, nos termos do art. 406, do Código Civil, qual seja, a Taxa SELIC, 

que inclui juros e correção monetária, excluindo-se a aplicação de qualquer outro índice a esses títulos. 

VI - Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários.  

VII - Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios 

apontados nas alíneas a a c, do § 3º, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

VIII - Preliminares e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação da Ré improvida. Apelação da Autora parcialmente 

provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas, negar provimento à apelação da Ré, e dar parcial provimento à apelação da 

Autora. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.09.006195-6        AC 1289853 
ORIG.   :  1 Vr PIRACICABA/SP 
APTE    :  OSWALDO DOTTA e outro 
ADV     :  ANDRE RENATO JERONIMO 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI 

N. 8.024/90. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE 

MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO DEVIDA. 

I - Legitimidade passiva da instituição financeira depositária em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os saldos 

não bloqueados das cadernetas de poupança, a qual advém do teor da Lei n. 8.024/90, que determinou a transferência 

dos ativos financeiros ao BACEN, no limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). Preliminar rejeitada. 

II - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

III - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados pela Resolução n. 561/07, 

do Conselho da Justiça Federal. 

IV - Os juros de mora são devidos desde a citação, pelo índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de 

impostos devidos à Fazenda Nacional, nos termos do art. 406 do novo Código Civil, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui 

juros e correção monetária, excluindo-se a aplicação de qualquer outro índice a esses títulos. 

V - Preliminar rejeitada. Apelações improvidas. 

A C Ó R D Ã O 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar e negar provimento às apelações. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.09.007956-0        AC 1093549 
ORIG.   :  3 Vr PIRACICABA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JOSE CARLOS DE CASTRO 
APDO    :  ANGELO BACCHI NETTO (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  JULIANA DECICO FERRARI MACHADO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANOS BRESSER E VERÃO. JULGAMENTO EXTRA E 

ULTRA PETITA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINARES 

REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES REFERENTES AOS IPCS DE 

JUNHO DE 1987 E JANEIRO DE 1989.  

I - Pedido expresso do Autor em relação à correção monetária e juros sobre o valor devido.  Preliminares de julgamento 

extra e ultra petita rejeitadas. 

II - O pedido é juridicamente possível, porquanto o pleito, em tese, é amparável pelo ordenamento jurídico. Preliminar 

rejeitada. 

III - Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. Nesse sentido, aliás, pacificou-se a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (v.g. REsp. nº 

707151/SP, 4ª T., Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 17.05.05, v.u., DJ 01.08.05, p. 471). Preliminar rejeitada. 

IV - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

rejeito a argüição. 

V - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 dos meses de junho de 

1987 e janeiro de 1989, impõe-se a aplicação dos IPCs como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

VI - Preliminares e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas e negar provimento à apelação.  

             São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.10.009908-2        AC 1265047 
ORIG.   :  2 Vr SOROCABA/SP 
APTE    :  VIRIATO FRANCISCO DE ASSIS 
ADV     :  CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
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ADV     :  DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 

8.024/90. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE JANEIRO DE 1989 E ABRIL DE 1990. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 1989, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

II - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

III - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados na Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 

IV - Os juros de mora são devidos desde a citação, observando-se, a partir de 11.01.03, data de início da eficácia do 

novo Código Civil, o índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, 

nos termos de seu art. 406, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui juros e correção monetária, excluindo-se a aplicação de 

qualquer de outro índice a esses títulos. 

V - Precedentes desta Corte. 

VI - Apelações parcialmente conhecidas. Apelação da Ré improvida. Apelação do Autor parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, conhecer 

parcialmente das apelações, negar provimento à apelação da Ré e dar parcial provimento à apelação do Autor. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.11.004128-3        AC 1117277 
ORIG.   :  3 Vr MARILIA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ROBERTO SANTANNA LIMA 
APDO    :  EISUKE MASSUDA (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  RENATO BARROS DA COSTA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 

PRELIMINARES REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO IPC REFERENTE AO MÊS 

DE JANEIRO DE 1989.  

I -  Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. Preliminar rejeitada. 

II-Legitimidade passiva da CEF resulta evidente, não sendo aceitável a denunciação da lide proposta pela Ré, uma vez 

que não se pode transferir à União eventuais prejuízos decorrentes do cumprimento das disposições legais e 
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regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois se entende que o risco que dela decorre deva ser enfrentado 

pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. 

III - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

IV - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 

1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

V - Preliminares e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas e negar provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.14.005971-0       AMS  288513 
ORIG.   :  3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
APTE    :  SEPAC SERVICOS ESPECIALIZADOS EM PATOLOGIA                 

CLINICA S/C LTDA 
ADV     :  SANDRO DALL AVERDE 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA                 

BORGES 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PREQÜESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração. 

II - Não existindo a omissão apontada, o pretendido efeito modificativo do julgado somente pode ser obtido em sede de 

recurso. 

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do 

recurso. Hipótese em que configurado o preqüestionamento implícito. 

IV - Embargos de declaração rejeitados. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.21.001183-5        AC 1249455 
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ORIG.   :  1 Vr TAUBATE/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  RICARDO VALENTIM NASSA 
APDO    :  MARIANE APARECIDA DE ALMEIDA e outros 
ADV     :  ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 

PEDIDO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINARES REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE AO IPC DE JANEIRO DE 1989. JUROS DE MORA. 

I-O pedido é juridicamente possível, porquanto o pleito, em tese, é amparável pelo ordenamento jurídico. Preliminar 

rejeitada. 

II-Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. Nesse sentido, aliás, pacificou-se a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (v.g. REsp. nº 

707151/SP, 4ª T., Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 17.05.05, v.u., DJ 01.08.05, p. 471). Preliminar rejeitada. 

III-Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

IV-Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 1989, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

V-Os juros de mora são devidos desde a citação (29.06.04), observando-se, a partir de 11.01.03, data de início da 

eficácia do novo Código Civil, o índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda 

Nacional, nos termos de seu art.  406, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui juros e correção monetária, excluindo-se a 

aplicação de qualquer de outro índice a esses títulos. 

VI-Preliminares e prejudicial argüidas pela Ré rejeitadas. Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas pela Ré e negar provimento à apelação.  

             São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.27.001845-7        AC 1069449 
ORIG.   :  1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARISA SACILOTTO NERY 
APDO    :  JORGE NOGUEIRA ELACHE (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  EDSON CARLOS MARIN 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANOS BRESSER E VERÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS 

ÍNDICES REFERENTES AOS IPCS DE JUNHO DE 1987 E JANEIRO DE 1989. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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I-Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. Nesse sentido, aliás, pacificou-se a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (v.g. REsp. nº 

707151/SP, 4ª T., Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 17.05.05, v.u., DJ 01.08.05, p. 471). Preliminar rejeitada. 

II-Legitimidade passiva da CEF resulta evidente, não sendo aceitável a denunciação da lide proposta pela Ré, uma vez 

que não se pode transferir à União eventuais prejuízos decorrentes do cumprimento das disposições legais e 

regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois se entende que o risco que dela decorre deva ser enfrentado 

pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. 

III-Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

rejeito a argüição. 

IV-Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 dos meses de junho de 

1987 e janeiro de 1989, impõe-se a aplicação dos IPCs como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

V-Honorários advocatícios mantidos em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c , do § 3°, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

VI-Preliminar e prejudicial argüidas pela Ré rejeitadas. Apelação parcialmente provida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar e a prejudicial argüidas pela Ré e dar parcial provimento à apelação.  

             São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.82.039569-4        AC 1165416 
ORIG.   :  9F Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  SPP AGAPRINT INDL/ COML/ LTDA 
ADV     :  HAMILTON DIAS DE SOUZA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA                 

BORGES 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.  

II - Não existindo a omissão, a obscuridade e a contradição apontadas, o pretendido efeito modificativo do julgado 

somente pode ser obtido em sede de recurso. 

III - Embargos de declaração rejeitados. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração. 
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São Paulo, 08 de maio de 2008. (data do julgamento)  

  

PROC.   :  2004.61.82.058265-2        AC 1164015 
ORIG.   :  4F Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  INDUTIL IND/ DE TINTAS LTDA 
ADV     :  JOSE ROBERTO MARCONDES 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.  

II - Não existindo a omissão apontada, o pretendido efeito modificativo do julgado somente pode ser obtido em sede de 

recurso.  

III - Embargos de declaração rejeitados. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração. 

São Paulo, 24 de abril de 2008.     (data do julgamento)  

  

PROC.   :  2005.03.00.045832-2        AG  238315 
ORIG.   :  200561190028669  5 Vr GUARULHOS/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
AGRDO   :  JOSEMARIO SOUZA JUNIOR incapaz 
REPTE   :  MARIA DE JESUS DA SILVA 
ADV     :  LUCIANE MARTINS PEREIRA 
PARTE R :  Estado de Sao Paulo 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS 19 SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PREQÜESTIONAMENTO IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração. 

II - Não existindo a omissão, a obscuridade e a contradição apontadas, o pretendido efeito modificativo do julgado 

somente pode ser obtido em sede de recurso. 

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do 

recurso. Hipótese em que configurado o preqüestionamento implícito. 

IV - Embargos de declaração rejeitados. 
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A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. (data do julgamento)  

  

PROC.   :  2005.03.99.021277-0        AC 1027849 
ORIG.   :  0300000100  1 Vr PEREIRA BARRETO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  BANCO NOSSA CAIXA S/A 
ADV     :  BENEDITA ALVES DE SOUZA 
INTERES :  GONCALVES REPRESENTACOES S/C LTDA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. CANCELAMENTO DA PENHORA. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.  

I - Na hipótese, a condenação da Fazenda Pública ao pagamento dos honorários advocatícios deve ser analisada à luz do 

princípio da causalidade.  

II - Não tendo a Embargante comprovado a lavratura da Carta de Arrematação do imóvel objeto de constrição no 

Cartório de Registro de Imóveis, não demonstrou a propriedade do mesmo à época da constrição. 

III - Não constatado o indevido ajuizamento da execução fiscal, incabível a condenação da União Federal aos ônus da 

sucumbência. 

IV  Apelação parcialmente provida.  

  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação. 

São Paulo, 15 de maio de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.00.006613-7        AC 1247921 
ORIG.   :  3 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  SEIKO KODAMA e outro 
ADV     :  PAULA CRISTINA BARRETO PATROCINIO 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JAMIL NAKAD JUNIOR 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE 

AO IPC DE JUNHO DE 1987.  
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I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987, 

impõe-se à aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

II - No caso em tela, a data de aniversário da conta da caderneta de poupança dos Autores é dia 17, ou seja, após a 

entrada em vigor da Resolução n. 1.338/87, do Banco Central do Brasil, razão pela qual deve ser mantida a decisão 

monocrática. 

III - Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.00.028551-0       AMS  288309 
ORIG.   :  16 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  MARIA ELISABETH GROBEL DE ARAUJO 
ADV     :  FREDERICO ALESSANDRO HIGINO 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. INCIDÊNCIA. RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO. 

VERBAS INDENIZATÓRIAS. INDENIZAÇÃO LIBERAL. 

I - Não se insere no conceito de "renda ou proventos de qualquer natureza" a verba recebida a título de "indenização 

liberal", em razão de seu caráter indenizatório.  

II - Remessa oficial e Apelação improvidas. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à remessa oficial e à apelação. 

São Paulo, 17 de abril de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.08.008316-9        AC 1291174 
ORIG.   :  3 Vr BAURU/SP 
APTE    :  JOAO HAROLDO GUEDES 
ADV     :  ANDREA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  DANIEL CORREA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 
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PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. 

I-A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados pela Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal, com a inclusão dos expurgos inflacionários correspondentes aos meses de maio de 1990 e 

fevereiro de 1991.  

II- Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

III-Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.08.011198-0        AC 1297371 
ORIG.   :  3 Vr BAURU/SP 
APTE    :  HAROLDO CESAR VOLPE GUEDES 
ADV     :  ANDREA MARIA THOMAZ SOLIS 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. CORREÇÃO MONETÁRIA.  

I - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados na Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 

II - Precedentes desta Corte. 

III - Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.09.002660-2        AC 1289871 
ORIG.   :  1 Vr PIRACICABA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARCELO FERREIRA ABDALLA 
APDO    :  APARECIDA DE LURDES ROSSI FELETTI e outro 
ADV     :  ROBERTO TADEU RUBINI 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 
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PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI 

N. 8.024/90. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. 

APLICAÇÃO DEVIDA. 

I - Legitimidade passiva da instituição financeira depositária em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os saldos 

não bloqueados das cadernetas de poupança, a qual advém do teor da Lei n. 8.024/90, que determinou a transferência 

dos ativos financeiros ao BACEN, no limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). Preliminar rejeitada. 

II - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

III - Os juros de mora são devidos desde a citação, pelo índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de 

impostos devidos à Fazenda Nacional, nos termos do art. 406 do novo Código Civil, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui 

juros e correção monetária, excluindo-se a aplicação de qualquer outro índice a esses títulos. 

IV - Preliminar rejeitada. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar e negar provimento à apelação. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.09.005082-3        AC 1286964 
ORIG.   :  2 Vr PIRACICABA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ANA LUIZA ZANINI MACIEL 
APDO    :  ELZA MAULE GOMES PINTO 
ADV     :  RENATO DE ALMEIDA CALDEIRA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AO MESES 

DE ABRIL E MAIO DE 1990. JUROS DE MORA.  

I - Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 

II - Aplicam-se os IPCs nos meses de abril e maio de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram 

bloqueados pela Lei n. 8.024/90. 

III - Precedentes desta Corte. 

IV - Os juros de mora são devidos desde a citação, pelo índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de 

impostos devidos à Fazenda Nacional, nos termos do art. 406 do novo Código Civil, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui 

juros e correção monetária, excluindo-se a aplicação de qualquer outro índice a esses títulos. 

V - Preliminar argüida rejeitada. Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar argüida e negar provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.00.026218-6        AC 1286915 
ORIG.   :  9 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  JOSEPH ASSAF HADDAD 
ADV     :  RENATO ANDRE DE SOUZA 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JAMIL NAKAD JUNIOR 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. PLANO VERÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I-Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto os juros moratórios cuja aplicação se pleiteia não 

configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal. 

II-Incidência de juros contratuais capitalizados, por força de disposição contratual firmada entre a instituição financeira 

e os depositários. (v.g., STJ, 4ªT., REsp 466732/SP, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. 24.06.03, v.u., D.J. 08.09.03, p. 

337). 

III-Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c , do § 3°, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

IV - Apelação provida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.08.006948-7        AC 1285512 
ORIG.   :  3 Vr BAURU/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  SONIA COIMBRA 
APDO    :  JOAO BAPTISTA STEFANUTTI 
REPTE   :  ISIDORO JACINTHO DA SILVA 
ADV     :  ANDREA MARIA THOMAZ SOLIS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO 

IPC REFERENTE AO MÊS DE ABRIL DE 1990. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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I - Legitimidade passiva da instituição financeira depositária em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os saldos 

não bloqueados das cadernetas de poupança, a qual advém do teor da Lei n. 8.024/90, que determinou a transferência 

dos ativos financeiros ao BACEN, no limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). Preliminar rejeitada. 

II - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

rejeito a argüição. 

III - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela 

Lei n. 8.024/90. 

IV - Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios 

apontados nas alíneas a a c, do § 3º, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

V - Precedentes desta Corte. 

VI - Preliminar e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar e a prejudicial argüidas, e dar parcial provimento à apelação. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.08.008378-2        AC 1246549 
ORIG.   :  2 Vr BAURU/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  DENISE DE OLIVEIRA 
APDO    :  LAURO PEREIRA GOMES e outro 
ADV     :  MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 

8.024/90. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE JANEIRO DE 1989 E ABRIL DE 1990.  

I -  Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 

II - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

rejeito a argüição. 

III - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 

1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

IV - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela 

Lei n. 8.024/90. 
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V - Precedentes desta Corte. 

VI - Preliminar e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação parcialmente conhecida e improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar e a prejudicial argüidas, conhecer parcialmente da apelação, negando-lhe provimento.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.08.012383-4        AC 1257679 
ORIG.   :  3 Vr BAURU/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  DANIEL CORREA 
APDO    :  NAIR ROCHA LOPES 
ADV     :  ENEIDE APARECIDA DANIEL DE CASTRO GUEDES 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 

8.024/90. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE JANEIRO DE 1989 E ABRIL DE 1990.  

I -  Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 

II - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

rejeito a argüição. 

III - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 

1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

IV - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela 

Lei n. 8.024/90. 

V - Precedentes desta Corte. 

VI - Preliminar e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar e a prejudicial argüidas e negar provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.09.003455-0        AC 1286909 
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ORIG.   :  1 Vr PIRACICABA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ANA LUIZA ZANINI MACIEL 
APDO    :  GENY PADRONI 
ADV     :  ANA CRISTINA ZULIAN 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. APLICAÇÃO DO IPC REFERENTES AO MÊS DE 

ABRIL DE 1990. JUROS REMUNERATÓRIOS.  

I-Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 

II-Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

III- Precedentes desta Corte. 

IV-Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

V-Preliminar argüida rejeitada. Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar argüida e negar provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.11.000993-1        AC 1196567 
ORIG.   :  2 Vr MARILIA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  PAULO PEREIRA RODRIGUES 
APDO    :  WESLEY LUIZ GARBI 
ADV     :  ALEXANDRE RODRIGUES 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 

8.024/90. ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES REJEITADAS. 

PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE JANEIRO DE 1989 E 

ABRIL DE 1990.  

I -  Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 
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II-Legitimidade passiva da CEF resulta evidente, não sendo aceitável a denunciação da lide proposta pela Ré, uma vez 

que não se pode transferir à União eventuais prejuízos decorrentes do cumprimento das disposições legais e 

regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois se entende que o risco que dela decorre deva ser enfrentado 

pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. 

III - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

IV - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 

1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

V - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

VI - Precedentes desta Corte. 

VII- Preliminares e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas e negar provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.11.002322-8        AC 1235625 
ORIG.   :  1 Vr MARILIA/SP 
APTE    :  MINORU SASAKI 
ADV     :  SALIM MARGI 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  PAULO PEREIRA RODRIGUES 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO 

BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES 

REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE 

JUNHO DE 1987, JANEIRO DE 1989 E ABRIL DE 1990. CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS.  

I -  Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 

II-Legitimidade passiva da CEF resulta evidente, não sendo aceitável a denunciação da lide proposta pela Ré, uma vez 

que não se pode transferir à União eventuais prejuízos decorrentes do cumprimento das disposições legais e 

regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois se entende que o risco que dela decorre deva ser enfrentado 

pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. 

III - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 
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2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

IV - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987 

e janeiro de 1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

V - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

VI - Precedentes desta Corte. 

VII- A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados na Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 

VIII-Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c , do § 3°, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

IX- Preliminares e prejudicial argüidas pela Caixa Econômica Federal rejeitadas. Apelação improvida. Apelação do 

Autor parcialmente provida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas pela Caixa Econômica Federal e negar provimento à apelação e dar parcial 

provimento à apelação do Autor.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.11.002339-3        AC 1229109 
ORIG.   :  2 Vr MARILIA/SP 
APTE    :  FLORINDO ZANCA 
ADV     :  GUSTAVO DE ALMEIDA SOUZA 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ROBERTO SANTANNA LIMA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR II.  AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 267, INCISO VI, DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO PREJUDICADA QUANTO AO MÉRITO. 

I - Legitimidade passiva do Banco Central do Brasil - em relação ao pedido de aplicação do IPC no ano-base de 1990 

(segunda quinzena de março de 1990 em diante) - a qual advém do teor da Medida Provisória n. 168, convertida na Lei 

n. 8.024/90, que determinou a transferência, ao Banco Central do Brasil, dos saldos em cruzados novos não convertidos 

em cruzeiros (art. 9º). 

II - Preliminar rejeitada. Apelação prejudicada, quanto ao mérito.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar e julgar prejudicada à apelação, quanto ao mérito.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 
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PROC.   :  2006.61.11.004959-0        AC 1236189 
ORIG.   :  2 Vr MARILIA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ROBERTO SANTANNA LIMA 
APDO    :  ARBIRINO FUCAMIZU 
ADV     :  TALITA FERNANDES SHAHATEET 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE ABRIL E MAIO DE 1990. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

I - Legitimidade passiva da instituição financeira depositária em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os saldos 

não bloqueados das cadernetas de poupança, a qual advém do teor da Lei n. 8.024/90, que determinou a transferência 

dos ativos financeiros ao BACEN, no limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). Preliminar rejeitada. 

II - Inaceitável a denunciação da lide, vez que não se pode transferir à União e ao BACEN eventuais prejuízos 

decorrentes do cumprimento das disposições legais e regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois o risco 

decorrente deve ser enfrentado pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa 

e fiscalizadora. Preliminar rejeitada. 

III - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

rejeito a argüição. 

IV - Aplicam-se os IPCs nos meses de abril e maio de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram 

bloqueados pela Lei n. 8.024/90. 

V - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados na Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 

VI - Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

VII - Precedentes desta Corte. 

VIII - Preliminares e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação da Ré improvida. Recurso adesivo do Autor parcialmente 

provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas, negar provimento à apelação da Ré e dar parcial provimento ao recurso adesivo do 

Autor. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.16.001685-2        AC 1276457 
ORIG.   :  1 Vr ASSIS/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
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ADV     :  ROBERTO SANTANNA LIMA 
APDO    :  JOAO GERMANO 
ADV     :  LUIZ CARLOS PUATO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO IPC REFERENTE AO MÊS DE ABRIL DE 1990.  

I - Legitimidade passiva da instituição financeira depositária em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os saldos 

não bloqueados das cadernetas de poupança, a qual advém do teor da Lei n. 8.024/90, que determinou a transferência 

dos ativos financeiros ao BACEN, no limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). Preliminar rejeitada. 

II - Inaceitável a denunciação da lide, vez que não se pode transferir à União e ao BACEN eventuais prejuízos 

decorrentes do cumprimento das disposições legais e regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois o risco 

decorrente deve ser enfrentado pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa 

e fiscalizadora. Preliminar rejeitada. 

III - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

rejeito a argüição. 

IV - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela 

Lei n. 8.024/90. 

V - Precedentes desta Corte. 

VI - Preliminares e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas, e negar provimento à apelação. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.17.002976-4        AC 1247919 
ORIG.   :  1 Vr JAU/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA 
APDO    :  BENEDITO DA SILVA 
ADV     :  JOAO CARLOS MOLITERNO FIRMO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS 

IPCS REFERENTES AOS MESES DE ABRIL E MAIO DE 1990. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

I - Legitimidade passiva da instituição financeira depositária em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os saldos 

não bloqueados das cadernetas de poupança, a qual advém do teor da Lei n. 8.024/90, que determinou a transferência 

dos ativos financeiros ao BACEN, no limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). Preliminar rejeitada. 
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II - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária cuja aplicação se pleiteia não 

configura "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

rejeito a argüição. 

III - Aplicam-se os IPCs nos meses de abril e maio de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram 

bloqueados pela Lei n. 8.024/90. 

IV - Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

V - Precedentes desta Corte. 

VI - Preliminar e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação parcialmente conhecida e improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar e a prejudicial argüidas, conhecer parcialmente da apelação, negando-lhe provimento. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.24.001007-6        AC 1249759 
ORIG.   :  1 Vr JALES/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 
APDO    :  JAMIM CUSTODIO BARBOSA 
ADV     :  RENATO JOSE DA SILVA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR II. VALORES NÃO 

BLOQUEADOS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE 

JUNHO DE 1987, JANEIRO DE 1989 E FEVEREIRO DE 1991. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA SELIC. 

APLICAÇÃO DEVIDA.   

I-Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

II-Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

III-Aplica-se o IPC no mês de fevereiro de 1991 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados. 

IV-Precedente do Supremo Tribunal Federal.  

V-Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

VI-Os juros de mora são devidos desde a citação (26.09.06), observando-se, a partir de 11.01.03, data de início da 

eficácia do novo Código Civil, o índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda 

Nacional, nos termos de seu art.  406, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui juros e correção monetária, excluindo-se a 

aplicação de qualquer de outro índice a esses títulos. 
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VII- Prejudicial argüida rejeitada. Apelação parcialmente conhecida e improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

prejudicial argüida e conhecer parcialmente da apelação, negando-lhe provimento.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.27.000076-0        AC 1255777 
ORIG.   :  1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 
APTE    :  TEREZINA GERALDO BRANDINO e outros 
ADV     :  ODAIR BONTURI 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ANA LUIZA ZANINI MACIEL 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE 

AO IPC DE JANEIRO DE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 1989, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

II - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados na Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 

III - Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

IV - Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios 

apontados nas alíneas a a c, do § 3º, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

V - Apelação da Ré improvida. Apelação dos Autores em parte conhecida e parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação da Ré, conhecer em parte da apelação dos Autores e dar-lhe parcial provimento.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.083531-0        AG  307251 
ORIG.   :  0500000961  A Vr OSASCO/SP     0500217848  A Vr OSASCO/SP 
AGRTE   :  DROGA CIDORAL LTDA 
ADV     :  DANIELA GOMES DE BARROS 
AGRDO   :  Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao   Paulo CRF/SP 
ADV     :  PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE OSASCO SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 
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E M E N T A 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REJEIÇÃO DA 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA. INSUFICIÊNCIA DE DOCUMENTOS 

PARA ANÁLISE. MATÉRIA QUE DEPENDE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

I - A exceção de pré-executividade constitui meio de defesa do devedor que permite argüir-se, na execução, matérias 

que possam ser apreciadas de plano. 

II - Cuidando-se de matéria cuja apreciação depende de dilação probatória, sua apreciação é cabível somente em sede de 

embargos à execução, após seguro o Juízo. 

IV - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. 

V- Agravo de instrumento improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, em negar 

provimento ao agravo de instrumento. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. (data de julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.084908-3        AG  308310 
ORIG.   :  0500000961  A Vr OSASCO/SP     0500217848  A Vr OSASCO/SP 
AGRTE   :  Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao   Paulo CRF/SP 
ADV     :  MARCIO ROBERTO MARTINEZ 
AGRDO   :  DROGA CIDORAL LTDA 
ADV     :  DANIELA GOMES DE BARROS 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE OSASCO SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. AUTO DE 

INFRAÇÃO. DECADÊNCIA. INSUFICIÊNCIA DE DOCUMENTOS PARA ANÁLISE. MATÉRIA QUE 

DEPENDE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

I - Para a análise do efetivo decurso do prazo decadencial, é de suma relevância, a juntada dos Autos de Infração 

mencionados e dos respectivos processos administrativos,  

II - O lançamento de ofício, efetuado por ocasião da lavratura de auto de infração, representa a constituição do crédito 

tributário (art. 142, do CTN). 

III - Com a notificação, abre-se a oportunidade ao devedor para impugnar a exigência, impugnação essa deflagradora do 

processo administrativo correspondente, consubstanciando como termo "a quo" de fluência do prazo prescricional a 

decisão definitiva (art. 145, I, do CTN). 

IV - Cuidando-se de matéria cuja apreciação depende de dilação probatória, sua apreciação é cabível somente em sede 

de embargos à execução, após seguro o Juízo. 

V - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. 

VI- Agravo de instrumento improvido. 

A C Ó R D Ã O 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, em negar 

provimento ao agravo de instrumento. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. (data de julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.097857-0        AG  317366 
ORIG.   :  200761000073473  8 Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO 
AGRDO   :  JOAO BASSANELLI 
ADV     :  MARCELO GERENT 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA 

CAUSA.  AUTOR BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. VALOR EXCESSIVO ATRIBUÍDO À CAUSA. 

PREJUÍZOS PARA A PARTE CONTRÁRIA. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. 

I - Se o autor pede quantia excessiva a título de compensação por danos morais, mas ao mesmo tempo requer a 

gratuidade da justiça, para não arcar com as custas e demais despesas processuais, é recomendável que seja reduzida a 

patamares razoáveis. 

II - Na espécie, o valor da indenização pleiteada, consideradas as peculiaridades do caso, destoa dos valores perfilhados 

por este Tribunal para ressarcimento de danos morais, em situações semelhantes, consoante a orientação da 6ª Turma 

desta Corte. 

III - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. 

IV - Agravo de instrumento parcialmente provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, em dar 

parcial provimento ao agravo de instrumento. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. (data de julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.99.003657-5        AC 1172148 
ORIG.   :  0500000028  1 Vr MORRO AGUDO/SP 
APTE    :  MUNICIPIO DE MORRO AGUDO 
ADV     :  DAVILSON DOS REIS GOMES 
APDO    :  Conselho Regional de Farmacia do Estado de São                 Paulo CRF/SP 
ADV     :  ANA CAROLINA GIMENES GAMBA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. PREQÜESTIONAMENTO 

IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
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I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração. 

II - Não existindo a omissão, a obscuridade e a contradição apontadas, o pretendido efeito modificativo do julgado 

somente pode ser obtido em sede de recurso. 

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do 

recurso. Hipótese em que configurado o preqüestionamento implícito. 

IV - Embargos de declaração rejeitados. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. (data do julgamento)  

  

PROC.   :  2007.03.99.036634-4        AC 1224339 
ORIG.   :  0500000728  2 Vr BARRA BONITA/SP 
APTE    :  Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao                 Paulo CRF/SP 
ADV     :  ANA CAROLINA GIMENES GAMBA 
APDO    :  PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTACIA TURISTICA DE                 

IGARACU DO TIETE 
ADV     :  ANTONIO SERGIO PERASSOLI 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. PREQÜESTIONAMENTO 

IMPLÍCITO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 

I - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração. 

II - Não existindo a omissão, a obscuridade e a contradição apontadas, o pretendido efeito modificativo do julgado 

somente pode ser obtido em sede de recurso. 

III - Desnecessário estampar no acórdão referência expressa a dispositivo legal empregado na fundamentação do 

recurso. Hipótese em que configurado o preqüestionamento implícito. 

IV - Embargos de declaração rejeitados. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. (data do julgamento)  

  

PROC.   :  2007.61.00.003062-0        AC 1287253 
ORIG.   :  5 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  JOSE MOLINARI e outro 
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ADV     :  IVANY DESIDÉRIO MARINS 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JAMIL NAKAD JUNIOR 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANOS BRESSER, VERÃO E COLLOR. INAPLICAÇÃO 

DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE JUNHO DE 1987, JANEIRO DE 1989 E ABRIL, MAIO E JUNHO DE 

1990.  

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 dos meses de junho de 

1987 e de janeiro de 1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

II - No caso em tela, não restou comprovada a existência das referidas contas à época dos Planos Bresser e Verão, razão 

pela qual deve ser mantida a decisão monocrática.  

III - Legitimidade passiva do Banco Central do Brasil - em relação ao pedido de aplicação do IPC no ano-base de 1990 

(segunda quinzena de março de 1990 em diante) - a qual advém do teor da Medida Provisória n. 168, convertida na Lei 

n. 8.024/90, que determinou a transferência, ao BACEN, dos saldos em cruzados novos não convertidos em cruzeiros 

(art. 9º). 

IV - Precedentes desta Corte. 

V - Apelação parcialmente conhecida e improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, conhecer 

parcialmente da apelação, negando-lhe provimento.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.00.006615-8        AC 1262951 
ORIG.   :  16 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  LEVEL DE MATTOS (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  ANDREA MARIA THOMAZ SOLIS 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JAMIL NAKAD JUNIOR 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR I. PLANO COLLOR II. 

JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

I - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto os juros moratórios cuja aplicação se pleiteia não 

configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal. 

II - Incidência de juros contratuais capitalizados, por força de disposição contratual firmada entre a instituição 

financeira e os depositários. (v.g., STJ, 4ªT., REsp 466732/SP, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, j. 24.06.03, v.u., D.J. 

08.09.03, p. 337). 

III - Apelação provida.  
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A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.00.012768-8        AC 1287116 
ORIG.   :  16 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  TOSHIO HIRATA 
ADV     :  IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  JAMIL NAKAD JUNIOR 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANOS BRESSER E VERÃO. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES REFERENTES 

AOS IPCS DE JUNHO DE 1987 E JANEIRO DE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. TAXA 

SELIC. APLICAÇÃO DEVIDA. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 dos meses de junho de 

1987 e janeiro de 1989, impõe-se a aplicação dos IPCs como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

II - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados na Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 

III - Os juros de mora são devidos desde a citação, observando-se o índice que estiver em vigor para a mora no 

pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, nos termos do art. 406, do novo Código Civil, qual seja, a Taxa 

SELIC, que inclui juros e correção monetária, excluindo-se a aplicação de qualquer outro índice a esses títulos. 

IV - Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários.  

V - Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.03.004736-1        AC 1287266 
ORIG.   :  3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARIA CECILIA NUNES SANTOS 
APDO    :  JOSE JULIO DE OLIVEIRA 
ADV     :  EDNO ALVES DOS SANTOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 642/1866 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. 

APLICAÇÃO DO IPC REFERENTE AO MÊS DE ABRIL DE 1990.  

I - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

II - Precedentes desta Corte. 

III - Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.06.000524-1        AC 1257072 
ORIG.   :  3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  LUIZ ROBERTO ZANUSSO 
ADV     :  JOSE GLAUCO SCARAMAL 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ELIANE GISELE COSTA CRUSCIOL 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. APLICAÇÃO DO IPC REFERENTE AO MÊS DE JUNHO DE 

1987. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS 

DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

I-Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

II-Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto os juros remuneratórios, cuja aplicação se pleiteia não 

configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 2.028, do Código 

Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito pessoal, pelo que 

rejeito a argüição. 

III-Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

IV-Os juros de mora são devidos desde a citação (30.03.07), observando-se, a partir de 11.01.03, data de início da 

eficácia do novo Código Civil, o índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda 

Nacional, nos termos de seu art.  406, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui juros e correção monetária, excluindo-se a 

aplicação de qualquer de outro índice a esses títulos. 

V-Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c , do § 3°, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

VI-Apelação parcialmente provida.  

A C Ó R D Ã O 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 643/1866 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.06.002073-4        AC 1271182 
ORIG.   :  3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ELIANE GISELE COSTA CRUSCIOL 
APDO    :  FERNANDO HENRIQUE AMADIO REPARATE 
ADV     :  SUZANA HELENA QUINTANA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 

8.024/90. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE JANEIRO DE 1989 E ABRIL DE 1990.  

I-Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 1989, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

II-Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

III-Precedentes desta Corte. 

IV-Apelação parcialmente conhecida e improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, conhecer 

parcialmente da apelação, negando-lhe provimento.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.06.004005-8        AC 1289888 
ORIG.   :  1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ELIANE GISELE COSTA CRUSCIOL 
APDO    :  JOSE LEMOS LOPES e outros 
ADV     :  FERNANDO CESAR PIEROBON BENTO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE 

AO IPC DE JUNHO DE 1987. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

II - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados na Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 
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III - Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.06.004975-0        AC 1287259 
ORIG.   :  3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  VERA LUCIA PADUA MORANDI 
ADV     :  SILVIA REGINA RAGAZZI SODRÉ 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ELIANE GISELE COSTA CRUSCIOL 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO 

BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AO MESES DE JUNHO DE 1987, 

JANEIRO DE 1989 E ABRIL DE 1990. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 dos meses de junho de 

1987 e janeiro de 1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

II - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

III - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados pela Resolução n. 561/07, 

do Conselho da Justiça Federal. 

IV - Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

V - Os juros de mora são devidos desde a citação, pelo índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de 

impostos devidos à Fazenda Nacional, nos termos do art. 406 do novo Código Civil, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui 

juros e correção monetária, excluindo-se a aplicação de qualquer outro índice a esses títulos. 

VI - Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, à luz dos critérios 

apontados nas alíneas a a c, do § 3º, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

VII - Precedentes desta Corte. 

VIII - Apelação da Ré improvida. Apelação da Autora parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação da Ré e dar parcial provimento à apelação da Autora.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 
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PROC.   :  2007.61.06.005284-0        AC 1292355 
ORIG.   :  3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  LAURA LOPES RUIZ e outros 
ADV     :  DANILO EDUARDO MELOTTI 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 

8.024/90. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AO MESES DE JANEIRO DE 1989 E ABRIL DE 1990. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. 

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 1989, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

II - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

III - Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

IV - Precedentes desta Corte. 

V - Apelação dos Autores provida. Recurso adesivo da Ré prejudicado. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

provimento à apelação dos Autores e julgar prejudicado o recurso adesivo da Ré.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.06.005405-7        AC 1276170 
ORIG.   :  3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  NEUSA LUCINDA TOZO (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  FERNANDO CESAR PIEROBON BENTO 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ITAMIR CARLOS BARCELLOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE 

AO IPC DE JUNHO DE 1987. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. JUROS CONTRATUAIS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

II - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados na Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 
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III - Os juros de mora são devidos desde a citação, observando-se, a partir de 11.01.03, data de início da eficácia do 

novo Código Civil, o índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, 

nos termos de seu art. 406, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui juros e correção monetária, excluindo-se a aplicação de 

qualquer de outro índice a esses títulos. 

IV - Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

V - Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c , do § 3°, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

VI - Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.06.005777-0        AC 1276422 
ORIG.   :  3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  MARIA LUCIA VARGAS SHINAGAWA 
ADV     :  ALEXANDRE JOSE RUBIO 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ITAMIR CARLOS BARCELLOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. APLICAÇÃO DO ÍNDICE REFERENTE 

AO IPC DE JUNHO DE 1987. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. JUROS CONTRATUAIS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos. 

II - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados na Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 

III - Os juros de mora são devidos desde a citação, observando-se, a partir de 11.01.03, data de início da eficácia do 

novo Código Civil, o índice que estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, 

nos termos de seu art. 406, qual seja, a Taxa SELIC, que inclui juros e correção monetária, excluindo-se a aplicação de 

qualquer de outro índice a esses títulos. 

IV - Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

V - Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c , do § 3°, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

VI - Apelação provida. 

A C Ó R D Ã O 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.08.001781-9        AC 1252089 
ORIG.   :  3 Vr BAURU/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  DANIEL CORREA 
APDO    :  ANTONIA SANTOS SILVA RODRIGUES (= ou > de 60 anos)   e outros 
ADV     :  MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 

8.024/90. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE JANEIRO DE 1989 E ABRIL DE 1990. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 

I -  Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 

II - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

III - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 

1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

IV - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela 

Lei n. 8.024/90. 

V - Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c, do § 3º, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

VI - Precedentes desta Corte.  

VII - Preliminar e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação parcialmente provida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar e a prejudicial argüidas e dar parcial provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.08.004235-8        AC 1297367 
ORIG.   :  1 Vr BAURU/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
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ADV     :  DANIEL CORREA 
APDO    :  MARINEIA APARECIDA PICOLI LUQUIARI 
ADV     :  JOSÉ RICARDO SOARES DAHER 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO IPC REFERENTE AO MÊS DE ABRIL DE 1990.  

I-Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 

II-Legitimidade passiva da CEF resulta evidente, não sendo aceitável a denunciação da lide proposta pela Ré, uma vez 

que não se pode transferir à União eventuais prejuízos decorrentes do cumprimento das disposições legais e 

regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois se entende que o risco que dela decorre deva ser enfrentado 

pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. 

III-Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

IV-Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

V-Precedentes desta Corte. 

VI-Preliminares e prejudicial argüidas pela Caixa Econômica Federal rejeitadas. Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas pela Caixa Econômica Federal e negar provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.08.006000-2        AC 1297363 
ORIG.   :  1 Vr BAURU/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  DANIEL CORREA 
APDO    :  THIAGO BUENO PALOPOLI 
ADV     :  ANGELA ANTONIA GREGORIO 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO 

IPC REFERENTE AO MÊS DE ABRIL DE 1990. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 649/1866 

I - Legitimidade passiva da instituição financeira depositária em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os saldos 

não bloqueados das cadernetas de poupança, a qual advém do teor da Lei n. 8.024/90, que determinou a transferência 

dos ativos financeiros ao BACEN, no limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). Preliminar rejeitada. 

II - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

III - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela 

Lei n. 8.024/90. 

IV - Precedentes desta Corte. 

V - Preliminar e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar e a prejudicial argüidas, e negar provimento à apelação. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.10.001541-0        AC 1259362 
ORIG.   :  1 Vr SOROCABA/SP 
APTE    :  OZIAS DIAS DE OLIVEIRA 
ADV     :  CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  CELIA MIEKO ONO BADARO 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 

8.024/90. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE JANEIRO DE 1989 E ABRIL DE 1990. 

CORREÇÃO MONETÁRIA.  

I - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 1989, 

impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

II - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

III - A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados na Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal. 

IV - Precedentes desta Corte. 

V - Apelação da Ré improvida. Apelação do Autor parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, negar 

provimento à apelação da Ré e dar parcial provimento à apelação do Autor. 
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São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.11.000025-7        AC 1267315 
ORIG.   :  3 Vr MARILIA/SP 
APTE    :  MARCELO ROBERTO CAMPOS 
ADV     :  ALESSANDRO GALLETTI 
APDO    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  PAULO PEREIRA RODRIGUES 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. JUROS CONTRATUAIS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 

I-Os juros remuneratórios são devidos por força de disposição contratual, firmada entre a instituição financeira e os 

depositários. 

II-Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c , do § 3°, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

III-Apelação provida.   

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

provimento à apelação.  

             São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.11.002704-4        AC 1259662 
ORIG.   :  2 Vr MARILIA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ROBERTO SANTANNA LIMA 
APDO    :  JORGE OKADA 
ADV     :  GUSTAVO SAUNITI CABRINI 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO 

BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES 

REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE 

JUNHO DE 1987, JANEIRO DE 1989 E ABRIL DE 1990.  

I -  Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 

II-Legitimidade passiva da CEF resulta evidente, não sendo aceitável a denunciação da lide proposta pela Ré, uma vez 

que não se pode transferir à União eventuais prejuízos decorrentes do cumprimento das disposições legais e 

regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois se entende que o risco que dela decorre deva ser enfrentado 

pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. 
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III - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

IV - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987 

e janeiro de 1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  

V - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

VI - Precedentes desta Corte. 

VII- Preliminares e prejudicial argüidas rejeitadas. Apelação improvida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas e negar provimento à apelação.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.22.000030-6        AC 1295810 
ORIG.   :  1 Vr TUPA/SP 
APTE    :  ARLINDO MORETTI espolio 
REPTE   :  DIRCE MORETTI DE LIMA e outros 
ADV     :  HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ROBERTO SANTANNA LIMA 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO 

BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES 

REJEITADAS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. INAPLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE 

JUNHO DE 1987 E JANEIRO DE 1989. APLICAÇÃO DO IPC DE ABRIL DE 1990. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS.   

I -  Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 

II-Legitimidade passiva da CEF resulta evidente, não sendo aceitável a denunciação da lide proposta pela Ré, uma vez 

que não se pode transferir à União eventuais prejuízos decorrentes do cumprimento das disposições legais e 

regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois se entende que o risco que dela decorre deva ser enfrentado 

pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. 

III - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

IV - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de junho de 1987 

e janeiro de 1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  
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V-No caso em tela, a data de aniversário da conta de caderneta de poupança dos Autores, é dia 28, ou seja, após a 

entrada em vigor da Resolução n. 1.338/87 do Banco Central do Brasil, razão pela qual deve ser reformada a decisão 

monocrática, no que tange o mês de junho de 1987, mantida a improcedência quanto a aplicação do IPC no mês de 

janeiro de 1989. 

VI-Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

VII - Precedentes desta Corte. 

VIII- Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação à luz dos critérios 

apontados nas alíneas a a c , do § 3°, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

IX-Preliminares e prejudicial argüidas pela Caixa Econômica Federal rejeitadas. Apelação parcialmente provida. 

Apelação dos Autores parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas pela Caixa Econômica Federal e dar parcial provimento à apelação e dar parcial 

provimento à apelação dos Autores.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.22.000031-8        AC 1262964 
ORIG.   :  1 Vr TUPA/SP 
APTE    :  TIDEO BENEDETTI (= ou > de 60 anos) e outro 
ADV     :  HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  PAULO PEREIRA RODRIGUES 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. PLANO COLLOR I. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 

8.024/90. ILEGITIMIDADE PASSIVA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRELIMINARES REJEITADAS. 

PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DOS IPCS REFERENTES AOS MESES DE JANEIRO DE 1989 E 

ABRIL DE 1990.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

I -  Exsurge evidente diante da relação jurídica de direito material estabelecida entre a Caixa Econômica Federal e seus 

correntistas a legitimidade passiva dessa instituição financeira, consubstanciada em contrato de depósito em caderneta 

de poupança. No mesmo sentido, subsiste sua legitimidade passiva em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os 

saldos não bloqueados das cadernetas de poupança. Preliminar rejeitada. 

II-Legitimidade passiva da CEF resulta evidente, não sendo aceitável a denunciação da lide proposta pela Ré, uma vez 

que não se pode transferir à União eventuais prejuízos decorrentes do cumprimento das disposições legais e 

regulamentares de intervenção na atividade bancária, pois se entende que o risco que dela decorre deva ser enfrentado 

pela instituição financeira e não pelo Estado, no exercício de sua competência legislativa e fiscalizadora. 

III - Não há que se cogitar da ocorrência de prescrição, porquanto a correção monetária e os juros, cuja aplicação se 

pleiteia não configuram "prestação acessória", a ensejar o reconhecimento da apontada prescrição qüinqüenal (art. 

2.028, do Código Civil de 2002). A prescrição cabível na hipótese é a vintenária, por tratar-se de ação relativa a direito 

pessoal, pelo que rejeito a argüição. 

IV - Em relação às cadernetas de poupança cujo período mensal havia se iniciado até o dia 15 do mês de janeiro de 

1989, impõe-se a aplicação do IPC como fator de atualização monetária dos respectivos saldos.  
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V - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

VI - Precedentes desta Corte. 

VII-Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação à luz dos critérios apontados 

nas alíneas a a c , do § 3°, do art. 20, do Código de Processo Civil. 

VIII- Preliminares e prejudicial argüidas pela Caixa Econômica Federal rejeitadas. Apelação parcialmente provida. 

Apelação dos Autores parcialmente provida.  

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar as 

preliminares e a prejudicial argüidas pela Caixa Econômica Federal e dar parcial provimento à apelação e dar parcial 

provimento à apelação dos Autores.  

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.24.000128-6        AC 1285097 
ORIG.   :  1 Vr JALES/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE 
APDO    :  JOBERT FERREIRA DA COSTA 
ADV     :  CLOVES MARCIO VILCHES DE ALMEIDA 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSO CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. 

I-A correção monetária dos valores devidos há de ser feita consoante os critérios fixados pela Resolução n. 561/07, do 

Conselho da Justiça Federal, com a inclusão dos expurgos inflacionários correspondentes aos meses de fevereiro de 

1989, março a maio de 1990 e fevereiro de 1991.  

II- Precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

III-Apelação parcialmente provida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, dar 

parcial provimento à apelação. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.61.27.000669-9        AC 1297417 
ORIG.   :  1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 
APTE    :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  MARCELO FERREIRA ABDALLA 
APDO    :  LUIS CARLOS MOREIRA BARRETO e outro 
ADV     :  ANDRÉ RICARDO ABICHABKI ANDREOLI 
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RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR. VALORES NÃO BLOQUEADOS. LEI N. 8.024/90. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. APLICAÇÃO DO IPC REFERENTE AO MÊS DE 

ABRIL DE 1990. 

I - Legitimidade passiva da instituição financeira depositária em relação ao pedido de aplicação do IPC, sobre os saldos 

não bloqueados das cadernetas de poupança, a qual advém do teor da Lei n. 8.024/90, que determinou a transferência 

dos ativos financeiros ao BACEN, no limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). Preliminar rejeitada. 

II - Aplica-se o IPC no mês de abril de 1990 para os valores das contas de poupança que não foram bloqueados pela Lei 

n. 8.024/90. 

III- Precedentes desta Corte. 

IV - Preliminar argüida rejeitada. Apelação improvida. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, rejeitar a 

preliminar argüida, e negar provimento à apelação. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.00.000909-7        AG  323267 
ORIG.   :  200760000049894  1 Vr CAMPO GRANDE/MS 
AGRTE   :  Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul   - FUFMS 
ADV     :  NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA 
AGRDO   :  VIVIAN SUAREZ AUE 
ADV     :  MIRTYS FABIANY DE AZEVEDO PEREIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. SENTENÇA 

CONCESSIVA DA ORDEM. APELAÇÃO. EFEITO MERAMENTE DEVOLUTIVO. POSSIBILIDADE. 

ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. NÃO CABIMENTO. 

I - O recebimento da apelação somente no efeito devolutivo, possibilitando a execução provisória da sentença, visa a 

prestigiar a decisão de primeiro grau e desestimular a interposição de recurso meramente protelatório (art. 12, parágrafo 

único, da Lei n. 1.533/51). 

II - Não ocorrência, "in casu", de fundamento a autorizar a excepcional atribuição de eficácia suspensiva à apelação (art. 

558, do CPC). 

III - Agravo de instrumento improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, em negar 

provimento ao presente recurso. 
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São Paulo, 12 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.00.004681-1        AG  325934 
ORIG.   :  200760000025932  2 Vr CAMPO GRANDE/MS 
AGRTE   :  Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul          - FUFMS 
ADV     :  MARTA FREIRE DE BARROS REFUNDINI 
AGRDO   :  EUGENIA VASQUES CRUZ LANDIM 
ADV     :  ALLAN MARCILIO LIMA DE LIMA FILHO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. SENTENÇA 

CONCESSIVA DA ORDEM. APELAÇÃO. EFEITO MERAMENTE DEVOLUTIVO. POSSIBILIDADE. 

ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. NÃO CABIMENTO. 

I - O recebimento da apelação somente no efeito devolutivo, possibilitando a execução provisória da sentença, visa a 

prestigiar a decisão de primeiro grau e desestimular a interposição de recurso meramente protelatório (art. 12, parágrafo 

único, da Lei n. 1.533/51). 

II - Não ocorrência, "in casu", de fundamento a autorizar a excepcional atribuição de eficácia suspensiva à apelação (art. 

558, do CPC). 

III - Agravo de instrumento improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, em negar 

provimento ao presente recurso. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.00.004692-6        AG  325943 
ORIG.   :  200660000107622  2 Vr CAMPO GRANDE/MS 
AGRTE   :  Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS 
ADV     :  MARTA FREIRE DE BARROS REFUNDINI 
AGRDO   :  WILLY RAMOS ROMAN 
ADV     :  MIRTYS FABIANY DE AZEVEDO PEREIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE Sec Jud MS 
RELATOR :  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

E M E N T A 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. SENTENÇA 

CONCESSIVA DA ORDEM. APELAÇÃO. EFEITO MERAMENTE DEVOLUTIVO. POSSIBILIDADE. 

ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. NÃO CABIMENTO. 

I - O recebimento da apelação somente no efeito devolutivo, possibilitando a execução provisória da sentença, visa a 

prestigiar a decisão de primeiro grau e desestimular a interposição de recurso meramente protelatório (art. 12, parágrafo 

único, da Lei n. 1.533/51). 

II - Não ocorrência, "in casu", de fundamento a autorizar a excepcional atribuição de eficácia suspensiva à apelação (art. 

558, do CPC). 
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III - Agravo de instrumento improvido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da 6ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em conformidade com a ata de julgamento, à unanimidade, em negar 

provimento ao presente recurso. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. (data do julgamento) 

  

PROC.   :  95.03.079887-6             AC  278080 
ORIG.   :  9300349376  2 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  SPAL IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A 
ADV     :  JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER e outro 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  JUIZ FEDERAL CONV. MIGUEL DI PIERRO/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  96.03.003748-6             AC  298169 
ORIG.   :  9106810349  1 VR SAO PAULO/SP 
APTE    :  MARINALVA LUZIA MAZZINI BRESSAN E OUTROS 
ADV     :  ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E OUTROS 
APDO    :  BANCO CENTRAL DO BRASIL 
ADV     :  JOSE OSORIO LOURENCAO 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 
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1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 19 de junho de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  97.03.048694-0             AC  382624 
APTE    :  IND/ E COM/ DE CALCADOS SICEMAR LTDA 
ADV     :  PAULO HOFFMAN e outros 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  97.03.061152-4             AC  389531 
ORIG.   :  9500003456  A Vr CATANDUVA/SP 
APTE    :  HAGABE IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA -ME 
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ADV     :  JOSE LUIZ MATTHES 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FEDERAL CONV. MIGUEL DI PIERRO/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  1999.03.99.038193-0       AMS  189316 
ORIG.   :  9700142515  4 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  BFB CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S/A e 

outros 
ADV     :  FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
PARTE A :  ITAUSA INVESTIMENTOS ITAU S/A e outros 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557 DO CPC. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  

1. A disposição contida no artigo 557, do Código de Processo Civil, possibilita ao Relator do recurso negar-lhe 

seguimento, ou dar-lhe provimento, por decisão monocrática, sem submeter a questão ao respectivo Órgão Colegiado. 

2. Preservado o direito ao Recorrente, insatisfeito com aquela decisão, de obter sua revisão pelo Colegiado, por meio da 

interposição do recurso de agravo interno. Ou, mesmo, a reconsideração do decisum pelo próprio Relator, antes de ser 

levado o agravo para julgamento em mesa. Não configurada ofensa ao princípio do devido processo legal. 

3. Ausência dos pressupostos ensejadores à interposição dos embargos de declaração ex-vi do artigo 535 do CPC. 

Impossibilidade da utilização dos embargos de declaração com o fim de preqüestionamento da matéria. 

4. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo interno, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  1999.61.00.025880-2       AMS  196526 
ORIG.   :  12 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  SANOFI AVENTIS FARMACEUTICA LTDA 
ADV     :  VIRGÍNIA CORREIA RABELO TAVARES 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557 DO CPC. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  

1. A disposição contida no artigo 557, do Código de Processo Civil, possibilita ao Relator do recurso negar-lhe 

seguimento, ou dar-lhe provimento, por decisão monocrática, sem submeter a questão ao respectivo Órgão Colegiado. 

2. Preservado o direito ao Recorrente, insatisfeito com aquela decisão, de obter sua revisão pelo Colegiado, por meio da 

interposição do recurso de agravo interno. Ou, mesmo, a reconsideração do decisum pelo próprio Relator, antes de ser 

levado o agravo para julgamento em mesa. Não configurada ofensa ao princípio do devido processo legal. 

3. Ausência dos pressupostos ensejadores à interposição dos embargos de declaração ex-vi do artigo 535 do CPC. 

Impossibilidade da utilização dos embargos de declaração com o fim de preqüestionamento da matéria. 

4. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo interno, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2000.61.03.004521-7       AMS  223061 
ORIG.   :  3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
APTE    :  JANSSEN CILAG FARMACEUTICA LTDA 
ADV     :  JOSE MAURICIO MACHADO e outros 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FEDERAL CONV. MIGUEL DI PIERRO/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 
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1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2000.61.08.007515-1       AMS  263587 
ORIG.   :  2 Vr BAURU/SP 
APTE    :  USINA ACUCAREIRA SAO MANOEL S/A 
ADV     :  HAMILTON DIAS DE SOUZA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2000.61.13.007416-1       AMS  224287 
ORIG.   :  2 Vr FRANCA/SP 
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APTE    :  CALCADOS FERRACINI LTDA 
ADV     :  ATAIDE MARCELINO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  juiz fed. conv. miguel di pierro/sexta turma 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2001.03.00.037427-3        AG  144705 
AGRTE   :  EDIMAR TOBIAS DA SILVA e outros 
ADV     :  MARCEL NADAL MICHELMAN 
AGRDO   :  Ordem dos Musicos do Brasil - Conselho Regional do  Estado de Sao Paulo 

OMB/SP 
ADV     :  JOSE LUIZ GOMES DA SILVA 
PARTE R :  Ordem dos Musicos do Brasil - Conselho Regional do   Estado de Sao 

Paulo OMB/SP e outro 
ADV     :  JOSE LUIZ GOMES DA SILVA 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO POPULAR - SUSPENSÃO DE COBRANÇA DA CARTEIRA DE 

IDENTIDADE DE MÚSICO - HONORÁRIOS PERICIAIS PROVISÓRIOS. 

1. Os honorários periciais provisórios destinam-se ao adiantamento das despesas com a realização da perícia, não 

constituindo em antecipação da remuneração dos serviços a serem prestados. 

2. A necessária correspondência entre o valor pleiteado pelo perito e o serviço a ser realizado será avaliada pelo Juízo 

após a realização do laudo. 

3. Não se pode exigir da parte o prévio pagamento de um serviço que poderá vir a não ser realizado, ou não ser 

realizado a contento. Valor inicialmente arbitrado não pode consistir em óbice a prestação da tutela jurisdicional, em 

razão da hipossuficiência da parte. 

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo 

parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2002.03.99.003574-3        AC  771227 
ORIG.   :  9300243403  9 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  BRASPOL IND/ E COM/ DE EMBALAGENS PLASTICAS E FIBRAS 

TEXTEIS LTDA 
ADV     :  NELSON LOMBARDI 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2003.61.00.015852-7        AC  988142 
ORIG.   :  25 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  CARMELINO PIRES DE OLIVEIRA JUNIOR 
ADV     :  EDUARDO MARCIAL FERREIRA JARDIM 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 
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TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - ISENÇÃO - LEI 

7.713/88.  

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de não incidir o Imposto de Renda sobre os 

benefícios recebidos a título de complementação de aposentadoria, somente no que se refere à contribuição feita pelos 

beneficiários sob a égide da Lei 7.713/88. 

2. Mantida a sentença na parte em que determinou a atualização do débito judicial de acordo com o Provimento nº 

26/2001, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região.  

3. Por força do disposto no art. 39, § 4º, da Lei 9.250/95, a partir de 01º de janeiro de 1996, aplica-se a SELIC de forma 

exclusiva sobre o valor do crédito tributário expresso em reais, ou seja, sem a utilização concomitante de outro índice, 

seja a título de juros ou correção monetária. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à 

apelação do autor e dar parcial provimento à apelação da União Federal e à remessa oficial, nos termos do voto do 

Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2003.61.00.036560-0       AMS  263269 
ORIG.   :  8 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  TARGET ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 
ADV     :  MARCOS FERRAZ DE PAIVA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. Miguel di pierro / SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2003.61.00.037597-6       AMS  274363 
ORIG.   :  21 Vr SAO PAULO/SP 
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APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  CENTRO DE TOMOGRAFIA POR COMPUTADOR S/C LTDA 
ADV     :  ROGERIO ALEIXO PEREIRA 
RELATOR :  JUIZ FEDERAL CONV. MIGUEL DI PIERRO/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2003.61.02.007527-5       AMS  257919 
ORIG.   :  5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP 
APTE    :  ESTRUTURAS METALICAS A J J LTDA 
ADV     :  DECIO POLLI 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
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DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2003.61.10.012516-7       AMS  278307 
ORIG.   :  1 Vr SOROCABA/SP 
APTE    :  MED COR CLINICA DE MOLESTIAS CARDIOVASCULARES S/C 

LTDA e outro 
ADV     :  TIAGO LUVISON CARVALHO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  juiz FEDeral conv. MIguel di pierro/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2003.61.82.017620-7        AC 1267354 
ORIG.   :  11F Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  POSTO DE SERVICOS SAO LUIZ LTDA 
ADV     :  IVE CRISTIANE SILVEIRA 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - APELAÇÃO - exceção de pré-executividade - ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA 

- ART. 1º-D DA LEI 9.494/97 - APLICABILIDADE RESTRITA À EXECUÇÃO NA FORMA DO ART. 730 DO 

CPC - HONORÁRIOS FIXADOS DE ACORDO COM ART. 20, §4º, DO CPC. 

1. A desistência da execução fiscal, após a oposição de exceção de pré-executividade, não isenta o exeqüente do 

pagamento do ônus de sucumbência.  
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2. Aplicação do princípio da causalidade. Incidência da Súmula n.º 153 do STJ. 

3. A norma prevista no art. 1º-D da Lei n.º 9.494/97, com a redação dada pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 

24/08/01, tem aplicabilidade restrita ao processo de execução de sentença por quantia certa contra a Fazenda Pública, 

previsto no artigo 730 do CPC. Interpretação conforme dada pelo Pleno do C. STF no RE 420.816/PR. 

4. Na fixação do valor dos honorários advocatícios deve o juiz proceder de forma eqüitativa e atento ao que prescrevem 

as alíneas "a", "b" e "c" do § 3º do art. 20 do Estatuto Processual. 

5. Apelação parcialmente provida para fixar a verba honorária de acordo com o art. 20, §4º, do CPC. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial provimento 

à apelação, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.00.006289-9       AMS  294154 
ORIG.   :  14 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  ABRAVA ASSOCIACAO BRASILEIRA DE REFRIGERACAO AR 

CONDICIONADO VENTILACAO E AQUECIMENTO 
ADV     :  MARILICE DUARTE BARROS 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  juiz federal conv. miguel di pierro/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 
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PROC.   :  2004.61.00.017255-3       AMS  286557 
ORIG.   :  23 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  COPEM ENGENHEIROS CONSULTORES LTDA e outros 
ADV     :  EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557 DO CPC. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  

1. A disposição contida no artigo 557, do Código de Processo Civil, possibilita ao Relator do recurso negar-lhe 

seguimento, ou dar-lhe provimento, por decisão monocrática, sem submeter a questão ao respectivo Órgão Colegiado. 

2. Preservado o direito ao Recorrente, insatisfeito com aquela decisão, de obter sua revisão pelo Colegiado, por meio da 

interposição do recurso de agravo interno. Ou, mesmo, a reconsideração do decisum pelo próprio Relator, antes de ser 

levado o agravo para julgamento em mesa. Não configurada ofensa ao princípio do devido processo legal. 

3. Ausência dos pressupostos ensejadores à interposição dos embargos de declaração ex-vi do artigo 535 do CPC. 

Impossibilidade da utilização dos embargos de declaração com o fim de preqüestionamento da matéria. 

4. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo interno, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.00.024823-5       AMS  279745 
ORIG.   :  23 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  FRANCO E RIZZI CLINICA CIRURGICA E VIDEOLAPOROSCOPIA 

S/C LTDA 
ADV     :  GEORGE AUGUSTO LEMOS NOZIMA 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO /SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 
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4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.00.030753-7     REOMS  286433 
ORIG.   :  26 Vr SAO PAULO/SP 
PARTE A :  ENTHAL ENGENHARIA DE TRATAMENTO E CONTROLE DO AR 

LTDA 
ADV     :  MARILICE DUARTE BARROS 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ federal CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO - CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA - POSSIBILIDADE 

DE EXPEDIÇÃO  

1. A certidão, como documento público, deve retratar fielmente determinada situação jurídica, não podendo apontar 

para a inexistência de débitos quando estes existem, ainda que estejam sendo judicialmente discutidos. 

2. A certidão negativa só será fornecida quando não existirem débitos pendentes, e a certidão positiva com efeitos de 

negativa apenas quando existirem créditos não vencidos, créditos em curso de cobrança executiva em que tenha sido 

efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

3. Débitos extintos, objeto de depósito e compensação efetuada mediante autorização judicial de exação declarada 

inconstitucional pelo STF.   

4. Possibilidade de expedição de certidão positiva com efeito de negativa.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à 

remessa oficial, nos termos do voto do Relator, e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.23.002214-0        AC 1191405 
ORIG.   :  1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP 
APTE    :  LABAC LABORATORIO DE APOIO A CLINICA S/C LTDA 
ADV     :  LUCIANO DE SOUZA SIQUEIRA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2004.61.82.054124-8        AC 1257027 
ORIG.   :  1F Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  PRICEWATERHOUSECOOPERS SERVICOS PROFISSIONAIS S/C 

LTDA 
ADV     :  FERNANDO LOESER 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - CDA - AUSÊNCIA DE CERTEZA - SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - art. 1º-D DA LEI 9.494/97 - APLICABILIDADE 

RESTRITA À EXECUÇÃO NA FORMA DO ART. 730 DO CPC - ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA - HONORÁRIOS 

FIXADOS DE ACORDO COM ART. 20, §4º, DO CPC. 

1. A inobservância dos requisitos previstos na legislação de regência implica na ausência de certeza do título executivo 

extrajudicial se inviabilizar a defesa do executado, bem assim o controle jurisdicional da execução. 

2. Inviável a substituição da CDA em grau de recurso, porquanto o art. 2º, § 8º, da Lei n.º 6.830/80, somente autoriza o 

referido procedimento até a decisão de primeira instância.  

3. A desistência da execução fiscal, por força de defesa apresentada pelo executado, ainda que nos próprios autos, 

mediante advogado constituído para este fim, não isenta o exeqüente do pagamento do ônus de sucumbência. Aplicação 

do princípio da causalidade. Incidência da Súmula n.º 153 do STJ. 

4. A norma prevista no art. 1º-D da Lei n.º 9.494/97, com a redação dada pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 

24/08/01, tem aplicabilidade restrita ao processo de execução de sentença por quantia certa contra a Fazenda Pública, 

previsto no artigo 730 do CPC. Interpretação conforme dada pelo Pleno do C. STF no RE 420.816/PR. 

5. Honorários advocatícios mantidos, eis que arbitrados em conformidade com o disposto no art. 20, §4º, do CPC. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, não conhecer da 

remessa oficial e negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.03.99.023857-6        AC 1032352 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  IND/ MECANICA ROLUBER LTDA massa falida 
SINDCO  :  ROLFF MILANI DE CARVALHO 
ADV     :  RENATA APARECIDA DE OLIVEIRA MILANI 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - MASSA FALIDA - MULTA ADMINISTRATIVA - NÃO INCIDÊNCIA - INTELIGÊNCIA DO 

ART. 23, PARÁGRAFO ÚNICO, III DA LEI DE FALÊNCIAS - INCLUSÃO DO SÓCIO NO PÓLO PASSIVO DA 

AÇÃO - FALÊNCIA ENCERRADA - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS. 

1. A multa é indevida pela massa, pois constitui sanção administrativa. Súmula 565 do C. STF. 

2. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

3. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

4. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à 

apelação, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo parte integrante 

deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.00.011015-1        AC 1239895 
APTE    :  IEME BRASIL ENGENHARIA CONSULTIVA LTDA 
ADV     :  VAGNER MENDES MENEZES 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557 DO CPC. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  

1. A disposição contida no artigo 557, do Código de Processo Civil, possibilita ao Relator do recurso negar-lhe 

seguimento, ou dar-lhe provimento, por decisão monocrática, sem submeter a questão ao respectivo Órgão Colegiado. 

2. Preservado o direito ao Recorrente, insatisfeito com aquela decisão, de obter sua revisão pelo Colegiado, por meio da 

interposição do recurso de agravo interno. Ou, mesmo, a reconsideração do decisum pelo próprio Relator, antes de ser 

levado o agravo para julgamento em mesa. Não configurada ofensa ao princípio do devido processo legal. 

3. Ausência dos pressupostos ensejadores à interposição dos embargos de declaração ex-vi do artigo 535 do CPC. 

4. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo interno, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.00.020976-3       AMS  287177 
ORIG.   :  23 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  PRO VACCINA CENTRO DE IMUNIZACAO LTDA 
ADV     :  RODRIGO DO AMARAL FONSECA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FEDERAL CONV. MIGUEL DI PIERRO/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
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DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.02.002819-1        AC 1277728 
APTE    :  MARIA APARECIDA DE PAULA CUNHA e outros 
ADV     :  EDISOM JESUS DE SOUZA 
APDO    :  Telecomunicacoes de Sao Paulo S/A - TELESP 
ADV     :  JUSSARA IRACEMA DE SA E SACCHI 
APDO    :  Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL 
ADV     :  TATIANA TASCHETTO PORTO 
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
RELATOR :  Juiz FED. conv. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - UNIÃO FEDERAL E ANATEL - ILEGITIMIDADE DE PARTE - COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA FEDERAL - AFASTADA. 

1. Para que se configure interesse jurídico a ensejar a legitimidade para figurar no pólo passivo, é necessário que a 

relação de direito material discutida vincule diretamente as partes.  

2. Não possuindo a União Federal e a ANATEL interesse jurídico na demanda, não há se falar em processamento do 

feito perante o Juízo Federal. 

3. A União Federal e a ANATEL, agindo respectivamente como poder concedente e órgão regulador, não integram a 

relação jurídica existente entre os agravantes e a empresa de telefonia, não respondendo pelos indébitos que daí possam 

advir. A atuação de ambas (União Federal e ANATEL) é externa e anterior, situando-se apenas na esfera da 

concessionária. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, declarar, de ofício, a 

ilegitimidade da ANATEL e a incompetência da Justiça Federal, bem assim determinar a remessa dos autos à uma das 

Varas Cíveis da Justiça Estadual e julgar prejudicada a apelação, nos termos do voto do Relator e na conformidade da 

minuta de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.05.013906-9        AC 1286189 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  ENXUTO SUPERMERCADOS LTDA 
ADV     :  DECIO FREIRE JACQUES 
RELATOR :  JUIZ FEDERAL CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO -COFINS - LEI 9.718/98 - BASE DE CÁLCULO - PRECEDENTE DO E. 

STF - MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA - POSSIBILIDADE - RESTITUIÇÃO - AUSÊNCIA DE DARF - 

RESTRIÇÃO. 

1. A sentença proferida contra a União Federal submete-se ao reexame necessário, por força da disposição contida no 

art. 475, I do CPC. 

2. O Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, conheceu do recurso extraordinário nº 357.950/RS e, 

por maioria, deu-lhe provimento, em parte, para declarar a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, 

entendimento assentado, que adoto nos estritos limites da decisão proferida. 

3. Subsiste a obrigação nos moldes previstos na Lei Complementar nº 70/91 e legislação superveniente não abrangida 

por esta decisão, em particular a Lei nº 10.833/03. 

4. Passíveis de alteração por lei ordinária as normas veiculadas pela Lei Complementar n.º 70/91, sem que isto implique 

em ofensa ao princípio da hierarquia das leis, não podendo por esta razão ser acoimado de inconstitucional o art. 8º da 

Lei n.º 9.718/98 e 1º da Lei nºs 10.637/02. 

5. Ausência das DARF'S comprobatórias do recolhimento indevido. Aplicação dos artigos 333 e 320, II do Código de 

Processo Civil. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à 

apelação e dar parcial provimento à remessa oficial tida por interposta, nos termos do voto do Relator e na 

conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.13.001698-5       AMS  274945 
ORIG.   :  2 Vr FRANCA/SP 
APTE    :  CARTONAGEM FALEIROS E LIMA LTDA ME 
ADV     :  LAERTE POLLI NETO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  juiz FEDeral conv. MIguel di pierro/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
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DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.17.000254-7     REOMS  281140 
ORIG.   :  1 Vr JAU/SP 
PARTE A :  ELETRO JORDAO ZAGO COM/ E REPRESENTACAO DE 

MATERIAIS ELETRICOS LTDA 
ADV     :  ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR 
PARTE R :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ CONVOCADO MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - AUSÊNCIA DE CONSTITUIÇÃO DE DÉBITOS - POSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA.  

1. A certidão negativa só será fornecida quando não existirem débitos pendentes, e a certidão positiva com efeitos de 

negativa apenas quando existirem créditos não vencidos, créditos em curso de cobrança executiva em que tenha sido 

efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

2. Declaração de compensação dos valores indevidamente recolhidos a título de PIS e FINSOCIAL, com relação ao 

período de setembro de 2000 a agosto de 2001, com relação ao qual não houve lançamento, sendo hipótese de extinção 

sob condição resolutória, nos termos do art. 156, II do CTN e com respaldo nas Leis 10.637/02 e 10.833/03. 

3. Possibilidade de expedição de certidão positiva com efeito de negativa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à 

remessa oficial, nos termos do voto do Relator, e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2005.61.82.055930-0        AC 1281064 
APTE    :  Conselho Regional de Farmacia - CRF 
ADV     :  MARCIO ROBERTO MARTINEZ 
APDO    :  PRONTO BABY HOSP E PRONTO SOC INF S/C LTDA 
ADV     :  SOLANGE MARIA VILACA LOUZADA 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - 

DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS - RESPONSÁVEL TÉCNICO - DESNECESSIDADE - HONORÁRIOS 

REDUZIDOS DE ACORDO COM ART. 20, §4º, DO CPC. 

1. O dispensário de medicamentos de estabelecimento hospitalar não necessita de profissional farmacêutico. 
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2. A exigência imposta no art. 27, § 2º do Decreto nº 793/93, revogado pelo Decreto nº 3. 181/99 e na superveniente 

Portaria nº 1.017/2002, atos infra-legais, extrapolou os limites previstos na lei. 

3. Precedentes do C. STJ e da Sexta Turma deste Tribunal. 

4. Remessa oficial parcialmente provida para reduzir a verba honorária, de forma a ajustá-la ao comando do art. 20,§ 4º, 

do CPC.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à 

apelação e, por maioria, dar parcial provimento à remessa oficial,, nos termos do voto do Relator, vencido o 

Desembargador Federal Lazarano Neto que negava provimento à remessa oficial e na conformidade da minuta de 

julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.03.00.087873-0        AG  278308 
ORIG.   :  200561140067000  1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 
AGRTE   :  AUTO VIACAO ABC LTDA 
ADV     :  REINALDO PISCOPO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S B DO CAMPO SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCLUSÃO DOS CADASTROS DO SERASA - 

AUSÊNCIA DE PROVA CAUSAL DA INCLUSÃO. 

1. A agravante não demonstrou ter sido a inclusão de seu nome nos cadastros da SERASA decorrente de qualquer ato 

imputável à exeqüente, notadamente o ajuizamento da execução fiscal. 

2. Não é possível atribuir ingerência à União Federal no tocante à inclusão ou exclusão de inadimplentes no SERASA, 

porquanto se trate de banco de dados privado. 

3. Agravo de instrumento improvido. Pedido de reforma da decisão relativa ao efeito suspensivo prejudicado. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo 

parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.03.00.099257-4        AG  281959 
ORIG.   :  9700000096  A Vr PERUIBE/SP 
AGRTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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AGRDO   :  NANDA AUTO POSTO LTDA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE PERUIBE SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - ARQUIVAMENTO - ART. 40, §§ 1º E 4º DA LEF. 

1. Execução arquivada na forma do art. 40, §§ 1º e 4º da LEF. 

2. Possibilidade de prosseguimento da execução após o decurso do prazo, bem assim se encontrados bens do devedor 

que possam satisfazer o crédito, sem que se configure eventual protelação na prestação jurisdicional. 

3. Agravo de instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo 

parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento)São Paulo,  

  

PROC.   :  2006.03.00.103581-2        AG  283102 
ORIG.   :  200560050004277  1 Vr PONTA PORA/MS 
AGRTE   :  ALCINDO PEREIRA espolio 
REPTE   :  MARIO SERGIO DORNELES PEREIRA 
ADV     :  LUIS MARCELO BENITES GIUMMARRESI 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA - AVALIAÇÃO DO BEM PENHORADO - 

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO EXECUTADO -  - SUSPENSÃO DOS LEILÕES DESIGNADOS - ART. 13, § 1º 

DA LEF.  

1. As partes devem ser intimadas para se pronunciarem acerca da avaliação do bem penhorado por oficial de justiça, 

ensejando a possibilidade de exercer o direito de impugnação, previsto no art. 13, §1º da Lei n.º 6.830/80. Necessária 

suspensão dos leilões designados a fim de que se cumpra a providência. 

2. Agravo de instrumento parcialmente provido.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo 

parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento)São Paulo,  
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PROC.   :  2006.03.99.030631-8        AC 1137764 
ORIG.   :  9407014274  6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  RIO PRETO PRODUTOS DE PETROLEO LTDA 
ADV     :  RUBENS APPROBATO MACHADO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FEDERAL CONV. MIGUEL DI PIERRO/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.03.99.030632-0        AC 1137765 
ORIG.   :  9407014282  6 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  NELSON ARIZA 
ADV     :  RUBENS APPROBATO MACHADO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.00.004292-7        AC 1256501 
APTE    :  Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 
ADV     :  JOAO CARLOS VALALA 
ADV     :  PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO  
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  PROMON TECNOLOGIA LTDA e filial 
ADV     :  MANOEL ALTINO DE OLIVEIRA 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
RELATOR :  juiz federal conv. miguel di pierro/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2006.61.00.022314-4        AC 1278948 
APTE    :  CLEIDE DO NASCIMENTO ALVES DOS SANTOS e outros 
ADV     :  CARLOS CESAR GELK 
APDO    :  Telecomunicacoes de Sao Paulo S/A - TELESP 
ADV     :  GLAUCY PEREIRA DE MEDEIROS CONCORDIA 
APDO    :  Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL 
ADV     :  VINICIUS NOGUEIRA COLLACO 
RELATOR :  Juiz FED. conv. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL - ANATEL - ILEGITIMIDADE DE PARTE - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL - 

AFASTADA. 

1. Para que se configure interesse jurídico a ensejar a legitimidade para figurar no pólo passivo, é necessário que a 

relação de direito material discutida vincule diretamente as partes.  

2. Não possuindo a ANATEL interesse jurídico na demanda, não há se falar em processamento do feito perante o Juízo 

Federal. 

3. A ANATEL, agindo como órgão regulador, não integra a relação jurídica existente entre a apelante e a empresa de 

telefonia, não respondendo pelos indébitos que daí possam advir. A atuação da ANATEL é externa e anterior, situando-

se apenas na esfera da concessionária. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, declarar, de ofício, a 

ilegitimidade da ANATEL e a incompetência da Justiça Federal, bem assim determinar a remessa dos autos a uma das 

Varas Cíveis da Justiça Estadual e julgar prejudicada a apelação, nos termos do voto do Relator e na conformidade da 

minuta de julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.005709-9        AG  290275 
ORIG.   :  9600002733  A Vr BARUERI/SP 
AGRTE   :  PRODUTOS QUIMICOS QUIMIDREAM LTDA 
ADV     :  EDMARCOS RODRIGUES 
AGRDO   :  UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP 
RELATOR :  JUIZ FEDERAL CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 
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PROC.   :  2007.03.00.010092-8        AG  291141 
AGRTE   :  DANIELE MOZZINI DA SILVA ME 
ADV     :  RENATA ANGÉLICA MOZZINI DA SILVA 
AGRDO   :  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis 

- IBAMA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TUPÃ - 22ª SSJ - SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE 

DA JUSTIÇA - PESSOA JURÍDICA - LEI N.º 1.060/50. 

1. A Lei nº 1.060/50 estabelece normas para a concessão de assistência judiciária gratuita, estatuindo as hipóteses para 

sua concessão. 

2. Possibilidade de concessão dos benefícios da justiça gratuita à pessoa jurídica, que demonstre a impossibilidade de 

arcar com as despesas do processo sem prejuízo de suas atividades, o que não configura no presente caso. 

3. Agravo de instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo 

parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.047866-4        AG  300346 
ORIG.   :  9705696128  6F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  EMPLAREL IND/ E COM/ LTDA 
ADV     :  LUIZ ALBERTO TEIXEIRA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA DE 5% (CINCO POR CENTO) DO 

FATURAMENTO - POSSIBILIDADE - INDICAÇÃO DE BENS À PENHORA NAS RAZÕES RECURSAIS - 

IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE NULIDADE DA DECISÃO IMPUGNADA. 

1. A fundamentação concisa não subtraiu à agravante a apresentação de defesa, ficando afastada a alegada nulidade. 

2. No que tange à indicação à penhora feita pela agravante no bojo das razões do presente agravo, não se pode agora, 

por intermédio de agravo de instrumento, pretender que o Tribunal defira ou indefira pedido não levado à apreciação do 

juízo da causa, sob pena de se estar decidindo em instância única, em flagrante violação ao princípio do duplo grau de 

jurisdição. 

3. Ausência de bens livres e desembaraçados em nome da executada para a garantia do Juízo da execução. 
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4. Apesar de a penhora sobre o faturamento não constar do rol do artigo 11 da Lei n.º 6.830/80, na prática, tem sido 

aceita pela doutrina e pela jurisprudência. No entanto, exige-se cautela no que tange ao percentual objeto dessa 

constrição, para não tornar inviável o funcionamento da empresa. 

5. É razoável a penhora do percentual de 5% (cinco por cento) sobre o faturamento da empresa, em razão de não afetar 

a atividade comercial da executada. 

6. Agravo de instrumento improvido. Pedido de reforma da decisão relativa ao efeito suspensivo prejudicado. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo 

parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.061683-0        AG  302896 
ORIG.   :  200261820126480  10F Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  EMPRESA PAULISTANA DE ESTACIONAMENTOS LTDA 
ADV     :  ANTONIO CARLOS MORAD 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557 DO CPC. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  

1. A disposição contida no artigo 557, do Código de Processo Civil, possibilita ao Relator do recurso negar-lhe 

seguimento, ou dar-lhe provimento, por decisão monocrática, sem submeter a questão ao respectivo Órgão Colegiado. 

2. Preservado o direito ao Recorrente, insatisfeito com aquela decisão, de obter sua revisão pelo Colegiado, por meio da 

interposição do recurso de agravo interno. Ou, mesmo, a reconsideração do decisum pelo próprio Relator, antes de ser 

levado o agravo para julgamento em mesa. Não configurada ofensa ao princípio do devido processo legal. 

3. Ausência dos pressupostos ensejadores à interposição dos embargos de declaração ex-vi do artigo 535 do CPC. 

Impossibilidade da utilização dos embargos de declaração com o fim de preqüestionamento da matéria. 

4. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo interno, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 
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PROC.   :  2007.03.00.083408-0        AG  307212 
AGRTE   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  FERNANDA ONGARATTO 
AGRDO   :  ARMANDO CACAO e outro 
ADV     :  JOÃO PAULO GOMES DE OLIVEIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CAUTELAR - CORREÇÃO MONETÁRIA - CADERNETA DE 

POUPANÇA - FORNECIMENTO DE EXTRATOS BANCÁRIOS PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

MULTA - PRAZO 

1. Dentre os procedimentos cautelares específicos, insere-se a medida cautelar de exibição de documentos, autorizada e 

regulada pelos artigos 844 e 845, do Código de Processo Civil, hipótese de que cuidam os autos. 

2. Os extratos correspondentes ao período em que se alega haver diferenças de correção monetária a receber, constituem 

prova documental imprescindível à propositura de futura ação, tendo o requerente interesse processual na exibição dos 

documentos, em poder da empresa pública federal, não obtidos na via administrativa. 

3. Quanto ao prazo para a apresentação dos extratos pela instituição financeira, mostra-se adequado o lapso de 30 

(trinta) dias, sob pena do pagamento de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), para a entrega dos extratos bancários, 

tendo em vista os trâmites administrativos inerentes à atividade executada pela agravada. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo 

parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.085312-8        AG  308664 
AGRTE   :  AMELIA TOLOTO GOMES 
ADV     :  FERNANDA AUGUSTO PICCININI 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     :  DANIEL CORREA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CAUTELAR - CORREÇÃO MONETÁRIA - CADERNETA DE 

POUPANÇA - FORNECIMENTO DE EXTRATOS BANCÁRIOS PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

1. Dentre os procedimentos cautelares específicos, insere-se a medida cautelar de exibição de documentos, autorizada e 

regulada pelos artigos 844 e 845, do Código de Processo Civil, hipótese de que cuidam os autos. 

2. Os extratos correspondentes ao período em que se alega haver diferenças de correção monetária a receber, constituem 

prova documental imprescindível à propositura de futura ação, tendo o requerente interesse processual na exibição dos 

documentos, em poder da empresa pública federal, não obtidos na via administrativa. 

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, dar provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo 

parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.085382-7        AG  308618 
ORIG.   :  0600001008  A Vr OLIMPIA/SP 
AGRTE   :  ELETRO METALURGICA CIAFUNDI LTDA 
ADV     :  EDGAR ANTONIO PITON FILHO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE OLIMPIA SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557 DO CPC. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  

1. A disposição contida no artigo 557, do Código de Processo Civil, possibilita ao Relator do recurso negar-lhe 

seguimento, ou dar-lhe provimento, por decisão monocrática, sem submeter a questão ao respectivo Órgão Colegiado. 

2. Preservado o direito ao Recorrente, insatisfeito com aquela decisão, de obter sua revisão pelo Colegiado, por meio da 

interposição do recurso de agravo interno. Ou, mesmo, a reconsideração do decisum pelo próprio Relator, antes de ser 

levado o agravo para julgamento em mesa. Não configurada ofensa ao princípio do devido processo legal. 

3. Ausência dos pressupostos ensejadores à interposição dos embargos de declaração ex-vi do artigo 535 do CPC. 

Impossibilidade da utilização dos embargos de declaração com o fim de preqüestionamento da matéria. 

4. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo interno, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.085383-9        AG  308619 
ORIG.   :  0600001010  A Vr OLIMPIA/SP 
AGRTE   :  ELETRO METALURGICA CIAFUNDI LTDA 
ADV     :  EDGAR ANTONIO PITON FILHO 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE OLIMPIA SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557 DO CPC. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  

1. A disposição contida no artigo 557, do Código de Processo Civil, possibilita ao Relator do recurso negar-lhe 

seguimento, ou dar-lhe provimento, por decisão monocrática, sem submeter a questão ao respectivo Órgão Colegiado. 

2. Preservado o direito ao Recorrente, insatisfeito com aquela decisão, de obter sua revisão pelo Colegiado, por meio da 

interposição do recurso de agravo interno. Ou, mesmo, a reconsideração do decisum pelo próprio Relator, antes de ser 

levado o agravo para julgamento em mesa. Não configurada ofensa ao princípio do devido processo legal. 

3. Ausência dos pressupostos ensejadores à interposição dos embargos de declaração ex-vi do artigo 535 do CPC. 

Impossibilidade da utilização dos embargos de declaração com o fim de preqüestionamento da matéria. 

4. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo interno, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.091850-0        AG  313174 
ORIG.   :  0400005909  A Vr BARUERI/SP 
AGRTE   :  TECNET TELEINFORMATICA LTDA 
ADV     :  RIOLANDO DE FARIA GIÃO JUNIOR 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE BARUERI SP 
RELATOR :  JUIZ FEDERAL CONV. MIGUEL DI PIERRO/SEXTA TURMA 

EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VÍCIOS - AUSENTES - PREQÜESTIONAMENTO. 

1.Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, merecem ser rejeitados os embargos de declaração. 

2.Inadmissível a modificação do julgado por meio de embargos de declaração, atribuindo-se-lhes, indevidamente, 

efeitos infringentes. 

3.Não é obrigatório o pronunciamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados, mas sim que a decisão esteja 

devida e suficientemente fundamentada, como no caso. 

4.Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 
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PROC.   :  2007.03.00.099468-0        AG  318566 
ORIG.   :  200061100047969  1 Vr SOROCABA/SP 
AGRTE   :  JANE REBECA THOMASSIAN MAURO 
ADV     :  MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - 

CONCESSÃO EM SEDE DE EXECUÇÃO - IRRETROATIVIDADE DOS EFEITOS COM RELAÇÃO ÀS VERBAS 

SUCUMBENCIAIS. 

1. O pedido de concessão do benefício da gratuidade poder ser apreciado e deferido em qualquer fase do processo. 

2. No entanto, não se vislumbra a possibilidade de a eventual concessão operar efeitos "ex tunc", não alcançando a 

condenação em custas e honorários fixados na sentença. 

3. Tendo em vista que o pedido da agravante consubstancia-se especificamente na suspensão da execução da verba 

sucumbencial, não se vislumbra a relevância da fundamentação. 

4. Agravo de instrumento improvido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo 

parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2007.03.00.099980-9        AG  318958 
AGRTE   :  JOSE CARLOS DE OLIVEIRA 
ADV     :  VICTOR AUGUSTO LOVECCHIO 
AGRDO   :  Caixa Economica Federal - CEF 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - CORREÇÃO MONETÁRIA - CADERNETA DE 

POUPANÇA - FORNECIMENTO DE EXTRATOS BANCÁRIOS PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

PRAZO - MULTA. 

1. A petição inicial deve indicar as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados. Deve, 

para tanto, estar instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação. 

2. Tendo sido o feito de origem instruído com cópia dos requerimentos formulados diretamente à Caixa Econômica 

Federal, com vistas a obter os extratos bancários referentes aos meses discutidos na ação proposta, infere-se a tentativa 

de obtenção da prova do alegado direito junto à instituição financeira, situação que reforça a plausibilidade do direito 

invocado. 
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3. Quanto ao prazo para a apresentação dos extratos pela instituição financeira, mostra-se adequado o lapso de 30 dias, 

sob pena do pagamento de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), para a entrega dos extratos bancários, tendo em vista 

os trâmites administrativos inerentes à atividade executada pela agravada. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por maioria, dar provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos do voto do Relator, vencida a Desembargadora Federal Consuelo Yoshida que negava 

provimento ao agravo de instrumento e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo parte integrante 

deste julgado. 

São Paulo, 19 de junho de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.00.002205-3        AG  324243 
AGRTE   :  BANCO SANTANDER BANESPA S/A 
ADV     :  FABIO CAON PEREIRA 
AGRDO   :  Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao - FNDE 
ADV     :  ROBERTO CEBRIAN TOSCANO 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE LIMEIRA SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA  

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA - TÍTULOS DA 

DÍVIDA PÚBLICA. 

1. A penhora consiste em ato serial do processo executivo objetivando a expropriação de bens do executado, a fim de 

satisfazer o direito do credor já reconhecido e representado por título executivo. 

2. Os bens penhorados têm por escopo precípuo a satisfação do crédito inadimplido. A disposição contida no artigo 620 

do Código de Processo Civil não pode ser interpretada de tal modo que afaste o direito do credor-exeqüente de ver 

realizada a penhora sobre bens aptos para assegurar o juízo. 

3. A garantia oferecida pela executada não é apta a proporcionar a plena satisfação do crédito exeqüendo, por sua 

própria natureza, não podendo ser a exeqüente compelida a aceitar a penhora incidente sobre direitos de difícil 

satisfação, sendo questionáveis sua exigibilidade e valor que lhe é atribuído. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo 

parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 12 de junho de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.99.000418-9        AC 1268829 
ORIG.   :  9900000753  A Vr AVARE/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  SILVIO SERGIO TADEU DE CARVALHO 
ADV     :  JOELMA DE MELO ALVES 
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INTERES :  TERPASA ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - INCLUSÃO DO SÓCIO NO PÓLO 

PASSIVO DA AÇÃO - AUSÊNCIA DE FICHA DE BREVE RELATO DA JUCESP - HONORÁRIOS REDUZIDOS. 

1. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu 

objeto social. A atribuição de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, 

somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a 

gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da sociedade, 

desde que comprovada a conduta irregular. 

2. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não haver bens bastantes para garantir a execução não 

autoriza o seu redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas no 

art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade. 

3. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, 

bem como a época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização dos sócios pelas 

dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou representação da 

pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal. 

4. Não tendo a exeqüente comprovado ato de gestão com excesso de poderes, ou infração à lei ou ao contrato, bem 

como a dissolução irregular da sociedade, não se encontram configurados os pressupostos autorizadores do 

redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios, sem embargo de que não há nos autos cópia da ficha de breve 

relato da  JUCESP, documento hábil a indicar a composição social e endereço da empresa executada. 

5. Apelação parcialmente provida para reduzir a verba honorária, de forma a ajustá-la ao comando do art. 20,§ 4º, do 

CPC.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial provimento 

à apelação, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.99.006556-7        AC 1278105 
ORIG.   :  9600406782  10 Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  SINASA S/A ADMINISTRACAO PARTICIPACAO E COM/ 
ADV     :  EDISON AURELIO CORAZZA 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

TRIBUTÁRIO - IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - ART. 3º, I DA LEI 

Nº 8.200/91 - DECRETO Nº 332/91 - IRPJ E CSSL - DEDUÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS E BASES DE 

CÁLCULO NEGATIVAS - ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. 
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1. Para afastar eventuais distorções nas demonstrações financeiras efetuadas com base em escrituração mercantil, as 

empresas ao contabilizarem os custos devem lançar a correção monetária do período para a apuração do lucro real, o 

qual servirá de base para o cálculo dos tributos. 

2. A disciplina legislativa relativa à correção monetária das demonstrações financeiras das pessoas jurídicas para o ano 

de 1990 encontrava-se regulada pelo artigo 10º da Lei nº 7.799/89 que previa a utilização da variação diária do BTN 

fiscal, cujo valor nominal seria reajustado em função da variação do Índices de Preços ao Consumidor - IPC (art. 1º, § 

2º).  

3. Com o advento da Lei nº 8.024/90, o valor nominal do BTN Fiscal foi desvinculado daquele indexador legal, IPC, 

provocando no final do exercício de 1990, sensível disparidade entre ambos os indexadores. 

4. Com o escopo de corrigir o equívoco daquele resultado, editou-se a Lei nº 8.200/91 que previu as hipóteses de saldo 

devedor e saldo credor, diferindo para o exercício de 1993 o início do processo de retificação das distorções ocorridas 

no ano-base de 1990. Legalidade e constitucionalidade do procedimento adotado pelo art. 3º, I, da Lei 8.200/91 

reconhecidas pelo STJ e STF. 

5. O Decreto nº 332, de 04.11.1991, restringiu-se a regulamentar a Lei nº 8.200/91, em nada extrapolando seus lindes, 

tampouco atentou contra os princípios da hierarquia das leis ou da estrita legalidade, pois nada inovou. 

6. As parcelas dedutíveis para a determinação da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro estão previstas no 

art. 2º, "c", da Lei nº 7.689/88, não contemplando a hipótese da compensação de prejuízos de exercícios pretéritos. 

7. A limitação imposta pelos arts. 42 e 58 da Lei nº 8.981/95 não viola direito adquirido nem fere o princípio da 

irretroatividade das leis, sucedendo-se o mesmo no que diz respeito aos arts. 12, 16 e 18 da Lei nº 9.065/95. 

8. Relativamente à CSSL, o art. 58 da Lei nº 8.981/95 não observou o princípio da anterioridade nonagesimal insculpido 

no art. 195, § 6º da Constituição Federal. 

9. A compensação de prejuízos rege-se pela lei vigente no período-base da ocorrência do lucro real, momento em que se 

efetua. 

10. A restrição de 30% para compensação de prejuízos apurados em exercícios pretéritos encontrava-se em vigor 

quando da pretendida dedução, pois foi imposta pela MP nº 812, de 30/12/94, convertida na Lei nº 8.981 de 10/01/95, e 

reiterada pelos arts. 12, 16 e 18 da Lei nº 9.065/95. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

DECIDE a E. Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial provimento 

à apelação, nos termos do voto do Relator, e na conformidade da minuta de julgamento, que fica fazendo parte 

integrante deste julgado.  

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.99.007082-4        AC 1279243 
ORIG.   :  0200000573  A Vr MIRASSOL/SP 
APTE    :  LAURINDO GRATON 
ADV     :  JAMES DE PAULA TOLEDO 
APDO    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - JULGAMENTO DO MÉRITO - 

ART. 515, § 3º DO CPC COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 10.352/01 - NÃO APRESENTAÇÃO DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO - 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - NOTIFICAÇÃO ANTERIOR À INSCRIÇÃO - DESNECESSIDADE - 

CDA - PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA - JUROS - CORREÇAO MONETÁRIA.  

1. Com o advento da Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001, na hipótese de extinção do processo sem julgamento do 

mérito, é permitido ao Tribunal julgar desde logo a lide, se a causa versar questões exclusivamente de direito e estiver 

em condições de imediato julgamento. 

2. Os autos do procedimento administrativo podem ser requisitados pelo juiz desde que, em razão dos elementos 

contidos nas alegações do embargante, seja necessária a apresentação para o deslinde da causa. Cerceamento de defesa 

não caracterizado. 

3. O procedimento administrativo é documento público e assegurada sua consulta pelo executado, ausentes nos autos 

prova de recusa ao seu acesso. 

4. Desnecessária a notificação prévia e instauração de procedimento administrativo para inscrição na Dívida Ativa de 

tributo sujeito a lançamento por homologação, declarado e não pago. 

5. A inicial da execução fiscal deve estar instruída com a Certidão da Dívida Ativa, documento suficiente para 

comprovar o título executivo fiscal. 

6. A Certidão da Dívida Ativa, formalmente em ordem, constitui título executivo extrajudicial revestido de presunção 

"juris tantum" de liquidez e certeza. 

7. Alegações genéricas, desprovidas de fundamentação, não são hábeis a ilidir a presunção relativa de liquidez e certeza 

da Certidão da Dívida Ativa ou de inverter o ônus da prova. 

8. A correção monetária não consiste em penalidade, acréscimo ou majoração do principal, mas sim no instrumento 

jurídico-econômico utilizado para manter o valor da moeda ante o processo inflacionário. 

9. Os juros de mora devem ser computados a partir do vencimento da obrigação e calculados sobre o valor corrigido 

monetariamente. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, dar parcial provimento 

à apelação para afastar a extinção do processo sem resolução do mérito e, com fundamento no art. 515, § 3º do CPC, 

julgar improcedente o pedido, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante deste julgado. 

São Paulo, 29 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.99.007367-9        AC 1280000 
ORIG.   :  0400004096  A Vr OSASCO/SP  0400114840  A Vr OSASCO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  LRP SERVICOS DE LIMPEZA REFORMAS E PINTURAS S/C -ME e 

outro 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE OSASCO SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE 

INTERESSE PROCESSUAL - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - LEIS N.º 10.522/2002 E 

11.033/2004. 

1. Ao magistrado cabe verificar o interesse processual configurado na execução pela necessidade e utilidade do 

provimento jurisdicional. Como o fim da execução é a satisfação do credor, se despende gastos superiores ao montante 

excutido é patente a ausência de razoabilidade em persistir nos atos executórios. 

2. A Lei n.º 10.522/2002, com nova redação dada pela Lei n.º 11.033/2004 definiu, objetivamente, o arquivamento dos 

débitos inscritos na Dívida Ativa da União, cujo montante seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à 

apelação, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.   :  2008.03.99.007377-1        AC 1280096 
ORIG.   :  0000010539  1 Vr OSASCO/SP 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO    :  CD TRANSPORTES RODOVIARIO DE CARGAS LTDA 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE OSASCO SP 
RELATOR :  JUIZ FED. CONV. MIGUEL DI PIERRO / SEXTA TURMA 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE 

INTERESSE PROCESSUAL - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - LEIS N.º 10.522/2002 E 

11.033/2004. 

1. Ao magistrado cabe verificar o interesse processual configurado na execução pela necessidade e utilidade do 

provimento jurisdicional. Como o fim da execução é a satisfação do credor, se despende gastos superiores ao montante 

excutido é patente a ausência de razoabilidade em persistir nos atos executórios. 

2. A Lei n.º 10.522/2002, com nova redação dada pela Lei n.º 11.033/2004 definiu, objetivamente, o arquivamento dos 

débitos inscritos na Dívida Ativa da União, cujo montante seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

DECIDE a Sexta Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento à 

apelação, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte 

integrante deste julgado. 

São Paulo, 15 de maio de 2008.  (data do julgamento) 

  

PROC.    2005.61.00.010745-0        AC 1232253 
ORIG.    16 VR SAO PAULO/SP 
APTE     MATTOS FILHO VEIGA FILHO MARREY JUNIOR E  
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   QUIROGA ADVOGAD 
ADV      GUILHERME BARRANCO DE SOUZA 
APTE     UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
ADV      FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APTE     INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 
      AGRARIA - INCRA 
ADV      PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO 
ADV      PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO  
APDO     UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
ADV      FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
APDO     OS MESMOS 
REMTE    JUIZO FEDERAL DA 16 VARA SAO PAULO SEC JUD SP 
REL.  DES.FED. REGINA COSTA / SEXTA TURMA 

  

SUSTENTAÇÃO ORAL :Nos termos dos artigos 554 e 565, caput, do Código de Processo Civil, e em cumprimento ao 

artigo 3º e parágrafo único da ORDEM DE SERVIÇO nº 01/2004 - SEXTA TURMA, ficam as partes intimadas de que 

o julgamento da Apelação Cível nº 2005.61.00.010745-0 foi adiado para o dia 07.08.2008, em razão de sustentação oral 

a ser ofertada pela parte Mattos Filho Veiga Filho Marrey Junior e Quiroga Advogados. São Paulo, 26 de junho de 

2008. 

  

SUBSECRETARIA DA 7ª TURMA 

DECISÕES: 

  

  

PROC.   :  1999.61.00.047113-3        AC 1038629 
ORIG.   :  5V Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARCO ANTONIO DOS SANTOS 
ADV     :  MIRANEY MARTINS AMORIM 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO   

SP>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação cível interposta pelo Réu contra sentença prolatada em 23.04.04, que antecipando os efeitos da 

tutela, julgou procedente o pedido inicial do benefício de prestação continuada previsto nos termos do artigo 203, inciso 

V, da Constituição Federal e da Lei nº 8.742/92 a partir da data do requerimento administrativo (14.04.1999- fl. 10), 

acrescidos de juros e em correção monetária. Houve condenação em honorários advocatícios fixados em 10% (dez por 

cento), nos termos do artigo 20, §4º do Código de Processo Civil. Por fim, o decisum foi submetido ao duplo grau 

obrigatório. 

Em razões recursais, aduz que o Autor não preenche os requisitos legais previstos no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, e 

não faz jus à concessão do benefício pleiteado, bem como a antecipação da tutela. E, no caso de manutenção da r. 

sentença, pleiteia a correção monetária nos termos da Súmula nº 148 do C. SJT, isenção no pagamento das custas e 

juros a partir da data da citação. Por fim, requer que os honorários advocatícios não incidam sobre as parcelas vincendas 

posteriores à sentença (Súmula nº 111, do C. STJ) e nem ultrapassem a cinco por cento do valor da condenação.  

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 
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O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pela manutenção da tutela antecipada concedida ao Autor e 

pelo improvimento do recurso. 

Cumpre decidir. 

Em razões recursais, pleiteia o Réu a revogação da tutela antecipada em face da não comprovação dos requisitos 

exigidos pelo artigo 273 do Código de Processo Civil. 

Os pressupostos necessários para a antecipação dos efeitos da tutela, contidos no artigo 273 do Código de Processo 

Civil, com a redação que lhe deu a Lei nº 8.952/94 são os seguintes: 

"Art. 273. O Juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no 

pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou 

II-fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu." 

Assim, no momento processual da antecipação da tutela deverão estar presentes a efetiva comprovação da 

verossimilhança, com a iminência do dano irreparável. Desta forma, é possível a antecipação total ou parcial dos efeitos 

da tutela, liminarmente e inaudita altera parte, após a contestação, na fase instrutória, na fase decisória e no momento da 

prolação da sentença. 

O critério distintivo entre a sentença e a decisão interlocutória é o da natureza de seus conteúdos específicos. 

Interlocutória é decisão que não põe fim ao processo, enquanto sentença é a decisão que extingue o processo, a teor dos 

artigos 267 e 269 do Estatuto Processual Civil. 

O professor Ovídio Baptista da Silva, analisando as modificações introduzidas pela nova redação dada ao artigo 273 do 

Código de Processo Civil, sustenta que a natureza jurídica das decisões liminares que antecipam os efeitos da futura 

sentença de mérito não é de mera decisão interlocutória, porque o julgamento não prescinde, em tais casos, de um juízo 

de probabilidade sobre o mérito da demanda, devendo ser examinada frente ao que dispõe a nossa legislação processual. 

Analisando, assim, podemos concluir que o MM Juiz ao proferi-las, vai além de um simples exame de questões 

incidentais, adentrando, sim, no mérito da demanda, sem suprimir o caráter interlocutório passível de recurso de agravo 

de instrumento. Desta maneira, não há dúvida de que a decisão que concede a antecipação dos efeitos da tutela de 

mérito tem natureza de decisão interlocutória. 

É mais correto com o sistema processual que o MM Juiz antecipe a tutela sempre em decisão separada, mesmo que a 

antecipação seja deferida simultaneamente à prolação da sentença, evitando-se, assim, implicações no campo recursal, 

mesmo porque a antecipação da tutela e a sentença têm naturezas jurídicas distintas (o definitivo na sentença e o 

provisório no provimento antecipatório).  

Luiz G. Marinoni suscita, face à incompatibilidade recursal, não seja a tutela antecipada concedida na sentença:  

"A antecipação não pode ser concedida na sentença não só porque o recurso de apelação será recebido no efeito 

suspensivo, mas principalmente porque o recurso adequado para a impugnação da antecipação é o agravo de 

instrumento. Admitir a antecipação na sentença seria dar recursos diferentes para hipóteses iguais e retirar do réu, em 

caso de antecipação na sentença, o direito ao recurso adequado. A antecipação, portanto, deve ser concedida, quando for 

o caso, através de decisão interlocutória, no momento em que é proferida a sentença"  

(A Antecipação da Tutela na Reforma do Processo Civil. 2a. ed.. São Paulo: Malheiros. 1996, p. 61). 

Mesmo assim, não há óbice, se evidenciados os pressupostos para a antecipação da tutela, contidos no artigo 273 do 

Código de Processo Civil, à concessão no corpo da sentença, não havendo incompatibilidade entre o instituto da tutela 

antecipatória e o reexame necessário. 

A antecipação dos efeitos da tutela tem por objetivo evitar que o lapso temporal transcorrido até a finalização da 

questão ocasione prejuízos irreparáveis à parte. O reexame necessário visa resguardar o interesse público, no que tange 

à possibilidade de julgamentos equivocados que podem originar prejuízos ao erário.  
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Outrossim, importante salientar que os recursos a serem interpostos perante a instância extraordinária não possuem 

efeito suspensivo, a teor do artigo 542, §2º, do Código de Processo Civil, sendo possível a implantação do benefício 

pleiteado, nos termos da disposição contida no caput do artigo 461 do referido Digesto:"Na ação que tenha por objeto o 

cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o 

pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento." (grifos nossos) 

A propósito, convém transcrever julgado desta E. Turma: 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF/88. PESSOA PORTADORA 

DE DEFICIÊNCIA. REMESSA OFICIAL. APELAÇÃO DO INSS. REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA. 

MARCO INICIAL. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO 

IMPROVIDA.  

- Tratando-se de verba alimentar, e sendo a parte autora beneficiária da gratuidade da justiça, dela não se pode exigir 

caução, sob pena de negar-lhe a concessão do benefício.  

- Demonstrando que a parte autora é inválida, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por 

sua família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88).  

-Preenchidos os requisitos necessários à concessão do benefício e tendo em vista sua natureza alimentar está 

evidenciado o perigo de dano que enseja a urgência na implantação, dessarte, mantida a tutela antecipada concedida.  

-Merece reparo a r. sentença no que tange ao estabelecimento do marco inicial, pois a análise judicial está adstrita ao 

pleito formulado na exordial, ou seja, a partir da data da citação.  

- Remessa oficial, tida por interposta, parcialmente provida. 

- Apelação improvida." 

(Rel. Des. Fed. Eva Regina, AC nº 1999.61.11.007940-9, j. 22.11.2004) 

Desta forma, não há que se falar em revogação da tutela antecipada. 

No mais, o benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, 

que assim estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 9.711/98)[1]. 

Nota-se que os requisitos da hipossuficiência, da deficiência ou da idade é comum ao benefício regulado pelo artigo 20 

da Lei n.º 8.742/93: 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem tê-la provida por sua família." 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 
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Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 

"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[2] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 

III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98 deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 
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significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 

Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 

No exame deste tópico o laudo pericial atestou que o Autor é portador de Anemia Falciforme sendo que, devido a esta 

doença sofre de crises algicas em membros inferiores e no tórax necessitando de internação hospitalar, conforme laudo 

médico-pericial (fl. 96). Ademais, devido a esta anemia, são freqüentes as internações para transfusões de sangue para 

corrigir a deficiência de hemoglobina, fato que impossibilita o exercício de atividade laborativa regular. Ressalte-se que 

trata-se de doença permanente, não havendo previsão de recuperação e reversão do quadro hematológico.  

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 

é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Pelas informações expostas nos documentos acostados aos autos e depoimentos testemunhais pode-se concluir que o 

Autor reside de favor com um amigo e tem dificuldades em manter suas necessidades básicas, conforme relato da 

testemunha Anderson Augusto (fl. 165). Restou claro, portanto que o Autor é sozinho, sem pais ou filhos que, em tese, 

seriam as pessoas que, por certo dever legal, teriam a responsabilidade de prover-lhe a subsistência.  

Diante do exposto, é possível concluir pelo preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício de 

amparo assistencial a partir da data do requerimento administrativo (14.04.99). 
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Quanto à correção monetária, deve ser fixada nos termos das Súmulas n.º 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e 

n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 242 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo 

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região. 

No que tange aos juros de mora, são devidos, a partir da data da  citação efetivada em 1º.10.99 (fl. 16vº), no percentual 

de 6% (seis por cento) ao ano, até 10.01.2003 (Lei n.º 4.414/64, art. 1º; Código Civil/1916, arts. 1.062 e 1.536, § 2º; 

Código de Processo Civil, art. 219; Súmula 204, STJ) e, a partir desta data, no percentual de 1% (um por cento) ao mês 

(Código Civil/2002, arts. 405 e 406; Código Tributário Nacional, art. 161, §1º). 

Convém esclarecer que, não obstante a r. sentença tenha determinado a sua incidência à base de 6% (seis por cento) ao 

ano, tal critério de fixação dos juros decorre de expressa determinação legal, não havendo que se cogitar, por 

conseguinte, de reformatio in pejus. 

Nesse sentido, cumpre trazer à colação o brilhante aresto de lavra da eminente Desembargadora Federal Vera Jucovsky: 

"PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA. DEPENDÊNCIA PRESUMIDA. 

QUALIDADE DE SEGURADO DO FALECIDO DEMONSTRADA. 

(...) 

- Quanto aos juros de mora, o artigo 1.062 do Código Civil de 1.916 mandava aplicá-los à base de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, desde que não convencionado de modo diverso. Nos débitos da União e respectivas autarquias, bem 

como nos previdenciários, incidiam na forma do estatuto civil (art. 1º da Lei nº 4.414/64). O artigo 406 do novo Código 

Civil (Lei nº 10.406/02, em vigor a partir de 11.01.03), alterou tal sistemática e preceituou que devem ser fixados 

conforme a taxa que estiver em vigor, relativamente à mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. O 

art. 161, § 1º, do CTN, reza que, se a lei não dispuser de modo diverso, o crédito tributário não pago no vencimento é 

acrescido de juros calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês. Assim, a taxa de juros moratórios dos débitos 

previdenciários é regulada pelo Código Civil a partir de sua entrada em vigor, que, de seu turno, se reporta à taxa 

incidente nos débitos tributários, e é, atualmente, de 1% (um por cento) ao mês, contada nos termos do artigo 219 do 

Código de Processo Civil. O critério aqui estabelecido deriva de expressa disposição legal, pelo que não há falar em 

reformatio in pejus. 

- Remessa oficial parcialmente provida." 

(REO nº 2002.61.21.000305-2, Oitava Turma, j. 04.10.04, DJU 24.11.04, p. 300). 

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas vencidas 

até a data da prolação da r. sentença, consoante o parágrafo 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e Súmula nº 

111 do STJ: 

"Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a sentença." 

Nesse sentido, segue o direito judiciário pátrio: 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. TERMO INICIAL. LAUDO 

PERICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARCELAS VENCIDAS. SÚMULA 

111/STJ. DÉBITOS EM ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IGP-DI. 

(...) 

II - Nas ações previdenciárias, os honorários advocatícios devem ser fixados com exclusão das prestações vincendas, 

considerando-se apenas as prestações vencidas até o momento da prolação da decisão concessiva do benefício. 

(...) 

IV - Recurso parcialmente provido." 

(STJ, 5ª Turma, REsp nº 402.581-SP, Min. Felix Fischer, j. 02.04.2002, DJ 29.04.2002 - grifos nossos) 
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"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. RECONHECIMENTO DA 

CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE. PROVAS MATERIAL E TESTEMUNHAL. 

PROFISSÃO DE LAVRADOR NO REGISTRO DE CASAMENTO. EXTENSÃO À ESPOSA. CARÊNCIA. 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DO ARTIGO 106 DA LEI 8213/91. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. 

INEXIGIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

(...) 

VII. Nas ações que versam sobre benefícios previdenciários os honorários advocatícios - quanto ao percentual - devem 

ser fixados em 10 %, conforme o parágrafo 3º do artigo 20 do CPC, mas a base de cálculo deve abranger somente a 

soma das parcelas vencidas até a prolação da sentença, conforme vem entendendo o E. STJ (Súmula 111 - STJ). 

VIII. Remessa oficial parcialmente provida. Recurso da autarquia improvido." 

(TRF3, 9ª Turma, AC nº 2002.03.99.028380-5, Des. Fed. Marisa Santos, j. 18.08.2003, DJU 04.09.2003, p. 332) 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE DE 

RURÍCOLA. CARÊNCIA. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE 

ATIVIDADE LABORATIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

(...) 

6. Em caso de sucumbência do INSS, inclusive quando a parte vencedora for beneficiária da assistência judiciária (Lei 

n. 1.060/50, art. 11), os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) da condenação, excluídas as 

parcelas vincendas, assim consideradas as posteriores ao provimento condenatório (sentença ou acórdão). 

7. Reexame necessário não conhecido e apelação parcialmente provida." 

(TRF3, 9ª Turma, AC nº 2002.03.99.037443-4, Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.08.2003, DJU 21.08.2003, p. 295) 

No que se refere às custas processuais, delas está isenta a Autarquia Previdenciária, a teor do disposto nas Leis Federais 

nos 6.032/74, 8.620/93 e 9.289/96, bem como nas Leis Estaduais nos 4.952/85 e 11.608/03 (Estado de São Paulo) e nos 

1.135/91 e 1.936/98, com a redação dada pelos artigos 1º e 2º da Lei nº 2.185/00 (Estado do Mato Grosso do Sul). 

Ressalto, contudo, que essa isenção não exime a Autarquia Previdenciária do pagamento das custas e despesas 

processuais em restituição ao Autor, por força da sucumbência, na hipótese de pagamento prévio. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação e à remessa oficial, para que a 

correção monetária fixada nos termos das Súmulas n.º 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e n.º 8 do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 242 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo Provimento n.º 26 

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região e juros de mora a partir da citação em 1º.10.99 (fl. 16vº), 

no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, até 10.01.2003 (Lei n.º 4.414/64, art. 1º; Código Civil/1916, arts. 1.062 e 

1.536, § 2º; Código de Processo Civil, art. 219; Súmula 204, STJ) e, a partir desta data, no percentual de 1% (um por 

cento) ao mês (Código Civil/2002, arts. 405 e 406; Código Tributário Nacional, art. 161, §1); e, para para que a verba 

honorária seja fixada em 10% (dez por cento) do montante das prestações vencidas (Súmula 111, STJ) até a prolação da 

r. sentença, isentando-o do pagamento das custas processuais, mantendo-se, no mais, o decisum atacado.  

Intimem-se.  

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 
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PROC.   :  1999.61.17.000913-8        AC  865866 
ORIG.   :  1 Vr JAU/SP 
APTE    :  EDNA MENDES NERI incapaz 
REPTE   :  ODEGAR NERI 
ADV     :  MARIO LUIS FRAGA NETTO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação cível interposta pela Autora, contra sentença (fls. 267/275) prolatada em 20.08.04, que julgou 

improcedente o pedido inicial de concessão de benefício de prestação continuada previsto nos termos do artigo 203, 

inciso V, da Constituição Federal e da Lei nº 8.742/92. Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios 

fixados em R$ 500,00 (qüinhentos reais), a serem pagos nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50. Isenção de custas. 

Em razões recursais (fls. 220/235), aduz que preenche os requisitos legais previstos no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, e 

faz jus à concessão do benefício pleiteado. Derradeiramente, suscita o pré-questionamento legal, para fins de 

interposição de recursos. 

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal (fls. 259/268), opina pelo desprovimento do recurso interposto. 

Cumpre decidir. 

O benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, que assim 

estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 9.711/98)[3]. 

Nota-se que os requisitos da hipossuficiência, da deficiência ou da idade é comum ao benefício regulado pelo artigo 20 

da Lei n.º 8.742/93: 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem tê-la provida por sua família." 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 
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"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[4] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 

III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20, definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98 deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 
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Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 

No exame deste tópico, a bem ver, pode-se extrair dos depoimentos testemunhais (fls. 102/107) e do compromisso de 

curador especial (fl. 12), que a Autora é deficiente mental, necessitando da ajuda alheia para prover a sua manutenção, 

como praticar os atos da vida civil.  

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 

é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Entrementes, pelas informações expostas no estudo social (fls. 165/167), residem a Autora e seus pais, além de um 

irmão maior de idade. A renda familiar corresponde ao salário do pai da Autora no valor de R$ 350,00 (trezentos e 

cinqüenta reais). Assim, deduz-se que a renda per capita familiar é maior que ¼ do salário mínimo, valor esse superior 

ao estabelecido no §3º do artigo 20, da Lei nº 8.742/93. 

Assim, não ficou comprovado que o mínimo de assistência visado pela lei para garantir à pessoa uma vida digna, a sua 

família não tenha condições de lhe proporcionar. Por esse motivo, não há como reconhecer o direito ao benefício de 

prestação continuada (assistência social), nos termos da atual legislação. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, o decisum 

atacado. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 
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São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2000.61.07.001207-7        AC 1065884 
ORIG.   :  1 Vr ARACATUBA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  SECUNDINA ALVES NOGUEIRA 
ADV     :  EDILAINE CRISTINA MORETTI 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação cível interposta pelo Réu contra sentença prolatada em 30.07.04, que julgou procedente o pedido 

inicial de concessão do benefício de prestação continuada previsto nos termos do artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal e da Lei nº 8.742/92 no valor de 01 (um) salário mínimo a partir da data da implantação do benefício por força 

da tutela antecipada concedida em 14.07.00, acrescido de correção monetária juros de mora. Os honorários advocatícios 

foram fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 20,§4º do Código de Processo Civil. Por fim, o 

decisum não  foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

Em razões recursais aduz que a Autora não preenche os requisitos legais previstos no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, e 

não faz jus à concessão do benefício pleiteado, bem como a tutela antecipada. E, no caso da manutenção da r. sentença, 

que sejam feitas as adequações constantes da respectiva legislação em relação aos honorários advocatícios. 

Derradeiramente, suscita o pré-questionamento legal para fins de interposição de recursos. 

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo provimento parcial do recurso de apelação interposta 

pelo Réu, apenas no que concerne aos honorários advocatícios. 

Cumpre decidir. 

Em razões recursais, pleiteia o Réu a revogação da tutela antecipada em face da não comprovação dos requisitos 

exigidos pelo artigo 273 do Código de Processo Civil. 

Os pressupostos necessários para a antecipação dos efeitos da tutela, contidos no artigo 273 do Código de Processo 

Civil, com a redação que lhe deu a Lei nº 8.952/94 são os seguintes: 

"Art. 273. O Juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no 

pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou 

II-fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu." 

Assim, no momento processual da antecipação da tutela deverão estar presentes a efetiva comprovação da 

verossimilhança, com a iminência do dano irreparável. Desta forma, é possível a antecipação total ou parcial dos efeitos 

da tutela, liminarmente e inaudita altera parte, após a contestação, na fase instrutória, na fase decisória e no momento da 

prolação da sentença. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 702/1866 

O critério distintivo entre a sentença e a decisão interlocutória é o da natureza de seus conteúdos específicos. 

Interlocutória é decisão que não põe fim ao processo, enquanto sentença é a decisão que extingue o processo, a teor dos 

artigos 267 e 269 do Estatuto Processual Civil. 

O professor Ovídio Baptista da Silva, analisando as modificações introduzidas pela nova redação dada ao artigo 273 do 

Código de Processo Civil, sustenta que a natureza jurídica das decisões liminares que antecipam os efeitos da futura 

sentença de mérito não é de mera decisão interlocutória, porque o julgamento não prescinde, em tais casos, de um juízo 

de probabilidade sobre o mérito da demanda, devendo ser examinada frente ao que dispõe a nossa legislação processual. 

Analisando, assim, podemos concluir que o MM Juiz ao proferi-las, vai além de um simples exame de questões 

incidentais, adentrando, sim, no mérito da demanda, sem suprimir o caráter interlocutório passível de recurso de agravo 

de instrumento. Desta maneira, não há dúvida de que a decisão que concede a antecipação dos efeitos da tutela de 

mérito tem natureza de decisão interlocutória. 

É mais correto com o sistema processual que o MM Juiz antecipe a tutela sempre em decisão separada, mesmo que a 

antecipação seja deferida simultaneamente à prolação da sentença, evitando-se, assim, implicações no campo recursal, 

mesmo porque a antecipação da tutela e a sentença têm naturezas jurídicas distintas (o definitivo na sentença e o 

provisório no provimento antecipatório).  

Luiz G. Marinoni suscita, face à incompatibilidade recursal, não seja a tutela antecipada concedida na sentença:  

"A antecipação não pode ser concedida na sentença não só porque o recurso de apelação será recebido no efeito 

suspensivo, mas principalmente porque o recurso adequado para a impugnação da antecipação é o agravo de 

instrumento. Admitir a antecipação na sentença seria dar recursos diferentes para hipóteses iguais e retirar do réu, em 

caso de antecipação na sentença, o direito ao recurso adequado. A antecipação, portanto, deve ser concedida, quando for 

o caso, através de decisão interlocutória, no momento em que é proferida a sentença"  

(A Antecipação da Tutela na Reforma do Processo Civil. 2a. ed.. São Paulo: Malheiros. 1996, p. 61). 

Mesmo assim, não há óbice, se evidenciados os pressupostos para a antecipação da tutela, contidos no artigo 273 do 

Código de Processo Civil, à concessão no corpo da sentença, não havendo incompatibilidade entre o instituto da tutela 

antecipatória e o reexame necessário. 

A antecipação dos efeitos da tutela tem por objetivo evitar que o lapso temporal transcorrido até a finalização da 

questão ocasione prejuízos irreparáveis à parte. O reexame necessário visa resguardar o interesse público, no que tange 

à possibilidade de julgamentos equivocados que podem originar prejuízos ao erário.  

Outrossim, importante salientar que os recursos a serem interpostos perante a instância extraordinária não possuem 

efeito suspensivo, a teor do artigo 542, §2º, do Código de Processo Civil, sendo possível a implantação do benefício 

pleiteado, nos termos da disposição contida no caput do artigo 461 do referido Digesto:"Na ação que tenha por objeto o 

cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o 

pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento." (grifos nossos) 

A propósito, convém transcrever julgado desta E. Turma: 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF/88. PESSOA PORTADORA 

DE DEFICIÊNCIA. REMESSA OFICIAL. APELAÇÃO DO INSS. REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA. 

MARCO INICIAL. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO 

IMPROVIDA.  

- Tratando-se de verba alimentar, e sendo a parte autora beneficiária da gratuidade da justiça, dela não se pode exigir 

caução, sob pena de negar-lhe a concessão do benefício.  

- Demonstrando que a parte autora é inválida, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por 

sua família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88).  

-Preenchidos os requisitos necessários à concessão do benefício e tendo em vista sua natureza alimentar está 

evidenciado o perigo de dano que enseja a urgência na implantação, dessarte, mantida a tutela antecipada concedida.  

-Merece reparo a r. sentença no que tange ao estabelecimento do marco inicial, pois a análise judicial está adstrita ao 

pleito formulado na exordial, ou seja, a partir da data da citação.  
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- Remessa oficial, tida por interposta, parcialmente provida. 

- Apelação improvida." 

(Rel. Des. Fed. Eva Regina, AC nº 1999.61.11.007940-9, j. 22.11.2004) 

Dessa forma, não há que se falar em revogação da tutela antecipada. 

No mais, o benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, 

que assim estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 9.711/98)[5]. 

Nota-se que os requisitos da hipossuficiência, da deficiência ou da idade é comum ao benefício regulado pelo artigo 20 

da Lei n.º 8.742/93: 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem tê-la provida por sua família." 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 

"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[6] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 
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III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98 deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 

Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 

Na questão em foco, o requisito etário foi preenchido, porquanto a Autora, nascida em 16.12.1934 (fl. 12), contava com 

65 (sessenta e cinco) anos à época da propositura da ação, fato ocorrido em 28.03.2000.  

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 
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é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Pelas informações expostas no estudo social o núcleo familiar é composto pela Autora e seu filho de 41 (quarenta e um) 

anos, desempregado há cerca de 03 (três) anos por ser alcoólatra. A casa em que residem é própria e o acabamento 

simples. Não possuem veículo. A Autora possui mais três filhos que a auxiliam com alimentação. Destes, apenas um 

trabalha como pedreiro e as filhas são donas de casa. A autora gasta com alimentação, remédios, contas de água e luz 

(fls. 21/22); preenchendo o requisito hipossuficiência para a concessão do benefício.  

Os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 400,00 (quatrocentos reais), de forma a remunerar adequadamente 

o profissional em consonância com o disposto no artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil. 

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, a r. sentença monocrática não ofendeu os dispositivos 

legais objetados no recurso. Desta feita, não há razão para a interposição do respectivo pré-questionamento. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação para que a verba honorária seja 

fixada em R$ 400,00 (quatrocentos reais), nos termos do artigo 20, §4º do Código de Processo Civil, mantendo-se no 

mais, o decisum atacado.  

Intimem-se.  

São Paulo, 13 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 
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RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelações interpostas pelas partes, contra sentença prolatada em 31.03.05, que antecipando os efeitos da 

tutela, julgou procedente o pedido inicial de concessão do benefício de prestação continuada, previsto nos termos do 

artigo 203, inciso V, da Constituição Federal e da Lei nº 8.742/92 a partir da data da citação efetivada em 31.07.2000 

(fl. 50vº), acrescidos de correção monetária e juros de mora. Houve condenação ao pagamento das custas processuais. 

Os honorários advocatícios foram arbitrados em 10% (dez por cento) do valor dado à causa corrigidos monetariamente 

até a data do efetivo pagamento. Por fim, o decisum não foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

A Autora apela (fls. 141/145), para que a r. sentença seja parcialmente reformada no tocante aos honorários 

advocatícios para que sejam fixados em 20% (vinte por cento) do valor da condenação até a liqüidação e quanto a data 

do início do benefício a partir do ajuizamento da ação.  

Em razões recursais, sustenta, em síntese o Réu (fls. 151/155), argüindo, preliminarmente, a falta de interesse de agir da 

Autora, uma vez que não houve prévio requerimento na esfera administrativa. No mérito, aduz, que não houve 

preenchimento dos requisitos legais na concessão do benefício. E, em caso de manutenção da r. sentença, pleiteia a 

fixação dos juros de mora à taxa de 1% (um por cento) ao mês. 

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso de apelação do Réu, restando 

prejudicada a análise do recurso de apelação da Autora. 

Cumpre decidir. 

Inicialmente, tendo em vista que o valor da condenação ultrapassa 60 (sessenta) salários mínimos, conheço da remessa 

oficial tida por interposta, uma vez que o caso concreto não se subsume à hipótese prevista no § 2º do artigo 475 do 

Código de Processo Civil, com redação determinada pela Lei nº 10.352/01, nos seguintes termos: 

"Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não 

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na execução 

de dívida ativa do mesmo valor."  

Deste modo, tendo em vista que a decisão foi desfavorável à Autarquia e que a condenação excede o limite legal, 

conheço da remessa oficial tida por interposta. 

É pacífico o entendimento em nossos tribunais que o ingresso ao Poder Judiciário é garantia constitucional (art. 5º, 

XXXV) e independe de prévio acesso à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada 

nesta E. Corte Regional (Súmula 9 do TRF): 

"Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como condição de 

ajuizamento da ação". 

A Constituição Federal não impõe, como condição de acesso ao Poder Judiciário o esgotamento da via administrativa, 

inexistindo no nosso atual sistema constitucional "a denominada jurisdição condicionada ou instância administrativa de 

curso forçado. Já se decidiu que não é de acolher-se a alegação da fazenda pública, em ação judicial, de que não foram 

esgotadas as vias administrativas para obter-se o provimento que se deseja em juízo." (Nelson Nery Junior, Princípios 

do Processo Civil na Constituição Federal, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, página 101).  

A propósito reporto-me ao seguinte julgado: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. DESNECESSIDADE DE 

PRÉVIO REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA 9 DO TRF. 

I. É pacífico o entendimento de que o acesso ao Poder Judiciário é garantia constitucional e independe de prévio acesso 

à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta Corte Regional (TRF 3ª Região/ 

Súmula n.º 09). 
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II. Sentença que se anula, retornando os autos à Vara de Origem para regular andamento do feito. 

III. Recurso provido." 

(TRF 3ª Região - AC nº 2003.61.20.001854-3 - 7ª Turma - Rel. Juiz Walter do Amaral - Pub. Em DJ 18/02/2004 - p. 

455) 

Portanto mostra-se incabível a exigência de comprovação da negativa ou da não apreciação do requerimento na esfera 

administrativa, por violar a garantia constitucional de acesso à jurisdição e o princípio da inafastabilidade do Poder 

Judiciário, insculpido no inciso XXXV, do artigo 5º, da Carta da República. 

Diante do exposto, rejeito a matéria preliminar argüida em apelação. 

No mérito, o benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, 

que assim estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 9.711/98)[7]. 

Nota-se que os requisitos da hipossuficiência, da deficiência ou da idade é comum ao benefício regulado pelo artigo 20 

da Lei n.º 8.742/93: 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem tê-la provida por sua família." 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 

"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[8] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 
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"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 

III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98 deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 

Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 
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No exame deste tópico o laudo pericial (fls. 70/75), atestou que a Autora é portadora de hipertensão arterial crônica, 

osteo-artrose da coluna vertebral lombo-sacra e diminuição de vitalidade pela idade avançada. 

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 

é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Entrementes, pelas informações expostas no estudo social (fls. 116/119), a Autora reside em companhia do marido 

aposentado no valor de 01 (um) salário mínimo. A casa é própria, porém está inacabada necessitando terminá-la. Os 

moveis são simples: geladeira, fogão, mesa e 4 (quatro) cadeiras, guarda-roupa, estante, armário e cama de casal. A 

renda per capita familiar é de R$ 120,00 (cento e vinte reais).  

Assim, não ficou comprovado que o mínimo de assistência visado pela lei para garantir à pessoa uma vida digna, a sua 

família não tenha condições de lhe proporcionar, não sendo possível a aplicação por analogia do disposto no artigo 34, 

parágrafo único da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso), pois a concessão do benefício pleiteado resultaria em 

complementação de renda. Por esse motivo, não há como reconhecer o direito ao benefício de prestação continuada 

(assistência social), nos termos da atual legislação. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, dou provimento à apelação e 

à remessa oficial tida por interposta, para julgar improcedente o pedido inicial, deixando de condenar a Autora nas 

verbas da sucumbência, por ser beneficiária da Justiça Gratuita e, julgo prejudicada a apelação da Autora.  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 
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APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CLAUDIO RENE D AFFLITTO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  VIVIAN LOPES DIAS 
ADV     :  EDNESIO GERALDO DE PAULA SILVA 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITUVERAVA SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pelo Réu, em face da r. sentença prolatada em 27.11.00, que julgou procedente o pedido 

inicial de concessão de benefício de aposentadoria por invalidez, condenando o INSS ao respectivo pagamento desde a 

data da realização do laudo, em 22.10.00. Os honorários advocatícios foram fixados em 15% (quinze por cento) sobre o 

valor da condenação. Não houve condenação em custas e despesas processuais. Por fim, o decisum foi submetido ao 

duplo grau obrigatório. 

Em razões recursais alega, preliminarmente, falta de interesse de agir ante a ausência de prévio ingresso na via 

administrativa. No mérito, sustenta, em síntese, o não preenchimento dos requisitos legais à percepção do benefício de 

aposentadoria por invalidez. E, no caso da manutenção da r. sentença, que sejam feitas as alterações no que toca ao 

termo inicial, correção monetária, juros de mora, honorários periciais, honorários advocatícios e pagamento de custas 

processuais de modo a adequa-los à legislação vigente.  

Com contra-razões subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

Convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está condicionado ao 

Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475, caput, do Código de 

Processo Civil, observada a exceção contida no § 2º do mesmo dispositivo processual, com redação oferecida por 

intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da Remessa Oficial em causas cuja alçada não seja 

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. 

No caso em comento, a renda mensal inicial do benefício foi fixada no valor de um salário mínimo. Destarte, 

considerando que o lapso transcorrido entre o termo inicial do benefício (realização da perícia - 22.10.00) e a data da r. 

sentença 27.11.00) é inferior a um ano, verifica-se que a condenação da Autarquia Previdenciária certamente não 

ultrapassará 60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta referida exigência, nos termos do § 2º do artigo 475 do Código 

de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 10.352/01, razão pela qual não conheço da remessa oficial. 

Quanto à preliminar de ausência de requerimento administrativo, é pacífico o entendimento em nossos tribunais que o 

acesso ao Poder Judiciário é garantia constitucional (art. 5º, XXXV) e independe de prévio ingresso na via 

administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta E. Corte Regional (Súmula nº 09 do 

TRF): 

"Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como condição de 

ajuizamento da ação". 

A Constituição Federal não impõe, como condição de acesso ao Poder Judiciário o esgotamento da via administrativa, 

inexistindo no nosso atual sistema constitucional "a denominada jurisdição condicionada ou instância administrativa de 

curso forçado. Já se decidiu que não é de acolher-se a alegação da fazenda pública, em ação judicial, de que não foram 

esgotadas as vias administrativas para obter-se o provimento que se deseja em juízo." (Nelson Nery Junior, Princípios 

do Processo Civil na Constituição Federal, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, página 101).  

Vale acrescentar, a respeito, o ensinamento de Maria Lúcia Luz Leiria, in Direito Previdenciário e Estado Democrático 

de Direito - uma (re) discussão à luz da hermenêutica. Porto Alegre:Livraria do Advogado, 2001, p. 179: 

"Vige em nosso ordenamento jurídico o princípio da jurisdição una, como bem expressa o magistério de Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro: 'O direito brasileiro adotou o sistema da jurisdição una, pelo qual o Poder Judiciário tem o monopólio 

da função jurisdicional, ou seja, do poder de apreciar, com força de coisa julgada, a lesão ou ameaça de lesão a direitos 

individuais e coletivos. Afastou, portanto, o sistema da dualidade de jurisdição em que, paralelamente ao Poder 

judiciário, existem os órgãos do Contencioso Administrativo que exercem, como aquele, função jurisdicional sobre 
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lides de que a Administração Pública seja parte interessada'. In Direito Administrativo, 4ª ed., São Paulo:Atlas, 1994, p. 

492."   

Cumpre, ainda, mencionar nesse sentido, julgado deste E. Tribunal:  

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. DESNECESSIDADE DE 

PRÉVIO REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA 9 DO TRF. 

I. É pacifico o entendimento de que o acesso ao Poder Judiciário é garantia constitucional e independe de prévio acesso 

à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta Corte Regional (TRF 3ª Região/ 

Súmula n.º 09). 

II. Sentença que se anula, retornando os autos à Vara de Origem para regular andamento do feito. 

III. Recurso provido." 

(TRF 3ª Região - AC nº 2003.61.20.001854-3 - 7ª Turma - Rel. Juiz Walter do Amaral - Pub. Em DJ 18/02/2004 - p. 

455) 

Portanto, mostra-se incabível a exigência de comprovação da negativa ou da não apreciação do requerimento na esfera 

administrativa, por violar a garantia constitucional de acesso à jurisdição e o princípio da inafastabilidade do Poder 

Judiciário, insculpido no inciso XXXV, do artigo 5º, da Carta da República. 

     

    Rejeito, portanto, a preliminar suscitada. 

  

No mais, faz jus ao benefício da aposentadoria por invalidez o segurado que se mostre incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, como tal determinado em exame médico-

pericial e enquanto permanecer nesta condição, consoante disciplina o §1º, do artigo 42, da Lei nº 8.213/91, verbis :  

"Art.42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

§1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança." 

Assim sendo é necessário que o segurado tenha: a) filiação ao RGPS; b) satisfação da carência; c) manutenção da 

qualidade de segurado; d) existência de doença incapacitante para o exercício de atividade funcional. 

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem sido unânime em conceder a aposentadoria por invalidez ou auxílio-

doença, desde que o exame médico-pericial seja conclusivo a respeito, e que o segurado haja completado, também, as 

demais condições legais previstas tanto no predito dispositivo, assim como, aquelas constantes do artigo 59 da Lei de 

Benefícios. 

Por via de exemplo se declara isso melhor: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO RETIDO. REQUISITOS PARA A 

CONCESSÃO COMPROVADOS. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. TERMO INICIAL. TUTELA 

ANTECIPADA. 

I- Cerceamento de defesa não caracterizado, tendo em vista estar o Magistrado no uso de seus poderes instrutórios, a 

teor do art. 130 do CPC.  
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II- O benefício de aposentadoria por invalidez é devido ao segurado que for considerado incapaz e insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, que tenha cumprido a carência de 12 (doze) 

contribuições e não tenha perdido a qualidade de segurado (Lei nº 8.213/91, art. 42)  

III-Laudo pericial informou que a autora, atualmente com 65 (sessenta e cinco) anos, é portadora de depressão e hérnia 

de disco, conclui pela sua incapacidade parcial e permanente para o trabalho. A enfermidade (hérnia de disco) que 

acomete a requerente, pelo relato do perito judicial surgiu, aproximadamente, em 15.10.1993, levando-nos a crer que, 

como passar dos anos, houve o agravamento da doença, portanto, aplica-se o § 2º, do artigo 42 da Lei nº 8.213/91.  

IV- Requerente trouxe aos autos elementos que provam sua vinculação ao regime geral de Previdência Social (12 

contribuições); contribuiu nos períodos de 05/1994, 06/1994, 08/1994 a 01/1996, 03/1996, 02/1997 e 03/1997 e 

ingressou com o pedido em 21.12.1998, mantendo a qualidade de segurada. 

V- Há o entendimento pretoriano consolidado, segundo o qual a impossibilidade de recolhimento das contribuições, em 

face de enfermidade do trabalhador, ausente o requisito da voluntariedade, não lhe retira esta condição. 

VI- A requerente sofre de doenças graves (hérnia de disco e depressão), as quais impossibilitam o seu retorno à 

atividade que exercia, qual seja, empregada doméstica, e que como admitido no próprio laudo pericial a progressividade 

da enfermidade é lenta e piora pouco se não exercer serviço pesado. Assim, ainda que a perícia médica tenha concluído 

que a ora apelada está parcialmente impossibilitada para o trabalho deve-se ter a sua incapacidade como total e 

permanente, tendo em vista que já conta com 65 (sessenta e cinco) anos de idade e não pode mais exercer a profissão 

pela qual está habilitada.  

VII- A incapacidade total e permanente resulta da conjugação entre a doença que acomete o trabalhador e suas 

condições pessoais, de forma que, se essa associação indicar que ele não pode mais exercer sua função habitual, porque 

a enfermidade impossibilita o seu restabelecimento, e nem receber treinamento para readaptação profissional, em 

função de sua idade e baixa instrução, não há como deixar de se reconhecer a invalidez. 

VIII- (...) a X-(...). 

XI- Apelação do INSS improvida." 

(TRF 3a Região; AC nº 2000.03.99.032468-9 Rel. Des. Fed. Marianina Galante; 9a. Turma, j. em 08.11.04). 

Quanto ao benefício do auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos  (artigo 59 da Lei 8.213/91) compreendendo-se no âmbito 

das prestações devidas ao segurado, inscrito no RGPS (art. 18, I, "e", da Lei n. 8.213/91). 

Os pressupostos básicos para concessão do auxílio-doença são os mesmos da aposentadoria por invalidez, 

diferenciando-se somente em relação à incapacidade que, ao invés de ser total e permanente para o trabalho, deve ser 

total e temporária, determinante de afastamento por mais de 15 (quinze) dias. 

Assim, em ambos os casos, para a concessão do benefício impõe-se o cumprimento do período de carência igual a 12 

(doze) contribuições mensais, nos moldes do artigo 25, inciso I da Lei nº 8.213/91, que dispõe o seguinte: 

"Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social - RGPS depende dos seguintes 

períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26": 

I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

II - omissis" 

No caso em tela, pleiteia a Autora a concessão de benefício da aposentadoria por invalidez, argüindo que preenche os 

requisitos da lei previdenciária.  

No exame deste tópico, a bem ver, o laudo pericial atesta que a Autora é portadora de: "espondiloartrose lombar em fase 

avançada, osteartrose dos joelhos bilateral, esclerose óssea da superfície articular sacro-ilíacas, varízes de membros 

inferiores Grau II-III.", causando-lhe incapacidade total e permanente.  
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A legislação é clara: deve ser provada, à concessão de aposentadoria por invalidez, incapacidade total e permanente 

para o exercício de qualquer atividade que garanta a subsistência do segurado. 

Entretanto, não restou demonstrada a qualidade de segurada da Autora. O alegado vínculo empregatício sem registro em 

Carteira de Trabalho na função de empregada doméstica, não ficou provado. 

Da leitura dos depoimentos testemunhais, nota-se que são frágeis e inconsistentes em relação à atividade laborativa da 

Autora. 

Para que se demonstre isso melhor, cumpre transcrever alguns trechos dos depoimentos: 

O Senhor Euclydes França afirmou que: "Conhece a autora há sete anos, pois é seu vizinho. Pode afirmar que durante 

todo esse tempo a autora sempre laborou como doméstica. Não sabe especificar algum nome de patroa dela. Sabe 

também que há cerca de seis meses a autora parou de trabalhar em virtude de problemas de saúde. Acha que os 

problemas da autora são relativos a ossos. Pode afirmar que a autora sempre dependeu do trabalho para sobrevivência." 

O Senhor Edson Nascimento afirmou que: "Conhece a autora há aproximadamente cinco anos, pois é seu vizinho. Pode 

afirmar que durante todo esse tempo a autora sempre laborou como doméstica. Não sabe especificar algum nome de 

patroa dela. Sabe também que há cerca de cinco ou seis meses a autora parou de trabalhar em virtude de problemas de 

saúde. Acha que os problemas da autora são relativos a coluna e pressão alta. Pode afirmar que a autora sempre 

dependeu do trabalho para sobrevivência."  

A propósito convém transcrever os julgados a seguir: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PRESTAÇÃO CONTINUADA. NÃO 

COMPROVADA A CARÊNCIA EXIGIDA. CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE AUSENTE. AUSENCIA DOS 

REQUISITOS LEGAIS. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Para a concessão dos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença, mister se faz preencher os seguintes 

requisitos: satisfação da carência, manutenção da qualidade de segurado e existência de doença incapacitante, de forma 

definitiva ou temporária, respectivamente, para o exercício de atividade laborativa. 

2. A manutenção da qualidade de segurado vem demonstrada pela cópia da CTPS, a qual comprova que o autor 

manteve vínculo empregatício até 05 de abril de 2002, destarte, ajuizada a ação em 24 de abril de 2002, permanecia, 

ainda, nesta data, como segurado da Previdência Social, consoante disposto no artigo 15, inciso II, da Lei nº 8.213/91. 

3. Todavia, não tendo contribuído o autor por 12 meses ininterruptos e nem obtido tempo suficiente - no mínimo 1/3 das 

contribuições exigidas, para aproveitar as contribuições anteriores, não preenche a carência necessária. 

4. Prejudicada a análise da prova pericial, em virtude de não comprovada a carência. 

5. Tampouco faz o autor jus ao pedido alternativo de prestação continuada, eis que não preenche o requisito de 

miserabilidade, consoante o estudo social realizado nos autos. 

6.   Recurso do autor improvido." 

(TRF 3a Região, AC Nº 2002.61.02003971-0 Rel. Des. Fed. Leide Pólo, DJU 17.02.2005, pág. 305) 

Inviável, portanto, a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, em razão da não comprovação da 

qualidade de segurada, e em razão do não cumprimento do artigo 24, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91. 

Nesse sentido, colaciono os julgados a seguir: 

"PREVIDÊNCIA SOCIAL. Aposentadoria por invalidez. Aplicação do disposto na Lei no. 6.179/74. 

1.Descabe a concessão do benefício da aposentadoria por invalidez, se não resulta comprovada a qualidade de segurada 

da parte. 
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2.Sendo a incapacidade total, mas temporária, é descabida igualmente a concessão do benefício da renda mensal 

vitalícia (Lei no. 6179/74, artigo 1o.) 

3.Recurso a que se nega provimento." 

(TRF 3a.R./AC no. 91.03.24148-3/SP, Rel. Juiz Souza Pires - 2a. Turma - v.u. DOE 24.08.92 fls. 156) 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ARTS. 42, 25 E 26 DA L. 8.213/91. 

INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE. AUXÍLIO-DOENÇA. ART. 59 DA L. 8.213/91. INCAPACIDADE 

TOTAL E TEMPORÁRIA. 

I - É desnecessário o exaurimento prévio da via administrativa para o ajuizamento da ação.  

II- O mandado de citação não precisa estar acompanhado de petição inicial e de cópias autenticadas dos documentos 

que a instruem. Aplicação do art. 225, parágrafo único, C. Pr. Civil. 

III a VI (...). 

VII - Não comprovada a incapacidade laborativa total, não é devida a aposentadoria por invalidez previdenciária ou o 

Auxílio-Doença. 

VIII - (...) 

IX - Agravo retido nos autos de impugnação ao valor da causa provido. Demais agravos retidos desprovidos. Apelações 

desprovidas. 

(TRF 3A. Região/ AC nº 2002.03.99.004446-0 SP 10a Turma Rel. Des. Fed. Castro Guerra, publ DJU em 31.01.05 pág. 

561) 

Os honorários periciais, se devidos, devem ser arbitrados levando-se em conta o local da prestação do serviço, a 

natureza, a complexidade e o tempo estimado do trabalho a realizar, consoante os preceitos da Lei 9.289/96, podendo, 

ainda, de acordo com o parágrafo único do artigo 3º da Resolução nº 541, de 18.01.2007, ultrapassar em até 03 (três) 

vezes esse limite máximo, cumprindo assinalar, outrossim, que é inconstitucional a sua fixação em números de salários 

mínimos (art. 7º, IV, da Constituição da República). Desta forma, razoável fixar-lhe o valor em R$ 250,00 (duzentos e 

cinqüenta reais).  

Em decorrência, é de se concluir pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelos artigos 42 e 59 da Lei nº 

8.213/91, os quais se fazem necessários à concessão do benefício pretendido e, sendo a Autora beneficiária da 

Assistência Judiciária Gratuita, está isenta do pagamento das verbas da sucumbência, valendo informar que os 

honorários periciais serão suportados pelo Estado ao qual incumbe prestar Assistência Judiciária aos necessitados. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, não conheço da remessa oficial, rejeito a matéria preliminar e, no 

mérito, dou provimento à apelação, para julgar improcedente o pedido inicial, deixando de condenar a Autora nas 

verbas da sucumbência por ser beneficiário da Justiça Gratuita. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

                        Desembargador Federal Relator 
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REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ARUJA SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pelo Réu contra sentença prolatada em 1º.03.01 (fls. 70/72), que julgou procedente o 

pedido e condenou o Réu a conceder à Autora o benefício pretendido na inicial, a partir da data da citação, acrescido de 

correção monetária e juros de mora. Houve condenação em despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 

15% (quinze por cento) do valor total da condenação, nos termos do artigo 20, §3º do Código de Processo Civil. Isenção 

de custas. Por fim, o decisum foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

Em razões recursais (fls. 74/78) sustenta, em síntese, que a Autora não preencheu os requisitos legais na concessão do 

benefício assistencial de prestação continuada (LOAS), previsto no artigo 20, da Lei nº 8.742/93. E, no entanto, em caso 

de manutenção da r. sentença, pleiteia a reforma em relação aos honorários advocatícios, correção monetária e custas 

processuais. Derradeiramente, suscita o pré-questionamento legal, para fins de interposição de recursos. 

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

Inicialmente, pertine salientar que a Autora pretende ver reconhecido o seu direito ao benefício assistencial (LOAS) 

fundamentando já ter preenchido todas as condições necessárias à concessão do mesmo, nos termos da Lei nº 8.742/93, 

desde a data da citação efetivada em 21.01.1999 (fl.12). 

Não obstante, o MM. Juiz a quo, ao prolatar a r. sentença de primeiro grau julgou procedente o pedido requerido na 

petição inicial, fundamentando o seguinte:  

"A autora, portanto, está incapacitada para o trabalho e considerando que a mesma não tem renda suficiente para seu 

sustento, faz jus ao benefício previdenciário da aposentadoria por invalidez. A circunstância de a autora ter deixado de 

trabalhar não retira dela a condição de segurado, diante dos problemas de saúde que tem e da notória falta de condições 

para o trabalho." (grifo nosso). 

Destarte, o MM. Juiz decidiu fora dos limites do pedido, configurando, assim, julgamento extra petita, pois conforme 

consta do pleito exordial, a Autora solicitou o benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal, regulamentado pelo artigo 20 da Lei nº 8.742/93, alegando o preenchimento dos requisitos respectivos fixados 

naquele diploma.  

Na hipótese dos autos, a Autora não alterou o pleito inicial, inclusive às fls. 59/62, apresentou memorial deixando claro 

que preencheu todas as condições necessárias previstas nos termos do artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, e 

artigo 20, da Lei nº 8.742/93, não podendo o MM. Juiz conceder benefício diverso. 

Finalmente, impende sublinhar que o pedido contido na peça inicial diverge da fundamentação e do dispositivo, 

respectivamente, do r. decisum, ora atacado. Com efeito, almeja a Autora o benefício assistencial de prestação 

continuada (LOAS) e, ao analisar o pedido diante dos requisitos ensejadores de outro benefício, configura-se o 

julgamento extra petita, vedado em nosso ordenamento jurídico.  

Nesse sentido, dispõe o Código de Processo Civil, em seu artigo 128, acerca da necessária correlação entre a demanda e 

a tutela jurisdicional, não permitindo ao MM. Juiz a quo, decidir além ou fora, nem ficar aquém, in verbis: 

"O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não suscitadas, a cujo 

respeito a lei exige a iniciativa da parte." 

E, especificamente diz o artigo 460 do supra Codex, o seguinte: 
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"É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em 

quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado." 

Houve, portanto, julgamento extra petita, ensejando a anulação do decisum. 

Cabe lembrar a lição do eminente jurista Humberto Theodoro Júnior, em Curso de Direito Processual Civil, volume I, 

10a edição, editora Forense, pág. 510, a seguir: 

"A sentença 'extra petita' incide em nulidade porque soluciona causa diversa da que foi proposta através do pedido. E há 

julgamento fora do pedido tanto quando o juiz defere uma prestação diferente da que lhe foi postulada, como quando 

defere a prestação pedida mas com base em fundamento jurídico não invocado como causa do pedido da propositura da 

ação. Quer isto dizer que não é ilícito ao julgador alterar o pedido, nem tampouco a 'causa petendi'." 

Desta forma, faz-se mister anular ex offiício a r. sentença proferida, restando prejudicada a análise do mérito da 

apelação interposta, bem como a remessa oficial, consoante entendimento firmado pela Sétima Turma desta Egrégia 

Corte: 

"PREVIDENCIÁRIO - PROCESSO CIVIL - JULGAMENTO EXTRA PETITA - DECRETAÇÃO DE OFÍCIO DA 

NULIDADE DA SENTENÇA - APELAÇÃO DO INSS PREJUDICADA. 

- A sentença que não observa a pretensão posta na inicial e julga de modo diverso do pedido é extra petita. 

(...) 

- Apelação do INSS prejudicada". 

(AC nº 98.03.019943-9, Relatora Desembargadora Federal Eva Regina, j. 21.06.04, DJU 09.09.04, p. 420) 

"PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE - PROCESSUAL CIVIL - SENTENÇA 'EXTRA PETITA' - 

NULIDADE ABSOLUTA - RECURSO PREJUDICADO. 

(...) 

3. Caracterizado o julgamento extra petita, uma vez deferido pelo Juiz prestação diferente da que lhe foi postulada, 

mister a anulação da r. sentença monocrática. 

4. Prejudicado o recurso do autor." 

(AC nº 1999.03.99.069610-2, Relatora Desembargadora Federal Leide Polo, j. 22.11.04, DJU 13.01.05, p. 103). 

"PREVIDENCIÁRIO - PROCESSO CIVIL - JULGAMENTO CITRA PETITA - LEI 6423/77 - REAJUSTES NÃO 

INFERIORES AO SALÁRIO MÍNIMO - INCONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS 8213/91 E 8542/92 - 

IRREDUTIBILIDADE DOS BENEFÍCIOS - DECRETAÇÃO DE OFÍCIO DA NULIDADE DA SENTENÇA - 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA PREJUDICADA. 

- É nula a sentença que, não observando corretamente a pretensão posta na inicial, deixa de apreciar um ou mais 

pedidos. 

(...) 

- Apelação da parte autora prejudicada." 

(AC nº 98.03.075453-0, Relatora Desembargadora Federal Eva Regina, j. 09.08.04, DJU 30.09.04, p. 525). 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. SENTENÇA EXTRA PETITA. SENTENÇA ANULADA. 

APELAÇÕES E REMESSA OFICIAIS PREJUDICADAS. 
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1. A pretensão deduzida em juízo baseou-se em dois requisitos exigidos pela Lei nº 8742/93 para a concessão do 

benefício de prestação continuada, quais sejam, ser a autora portadora de deficiência e não ter meios de prover o próprio 

sustento ou de tê-lo provido por sua família.  

2. A sentença, ao conceder o benefício assistencial com fundamento na idade, extrapolou os limites do pedido, 

configurando julgamento extra petita, pois na data do ajuizamento da ação a autora ainda não havia implementado o 

requisito. 

3. Sentença anulada. 

4. Apelações e remessa oficial prejudicadas." 

(AC nº 2001.03.99.002880-1 SP - 7a. Turma, Rel. Juíza Leide Pólo, DJU 05/05/2004, pág. 1208). 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, anulo ex officio, a r. sentença, determinando o retorno dos autos à 

Vara de origem, para produção de provas e que seja proferida decisão que aborde a matéria colocada sub judice, 

restando prejudicada a análise da apelação da Autora, bem como a remessa oficial. 

Intimem-se. 

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2001.61.25.001086-5        AC 1158607 
ORIG.   :  1 Vr OURINHOS/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  KLEBER CACCIOLARI MENEZES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA DO ROSSIO GONCALVES 
ADV     :  IVAN JOSE BENATTO 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação cível interposta pelo Réu contra sentença prolatada em 15.03.2005, que antecipando os efeitos da 

tutela concedida, julgou procedente o pedido inicial de benefício de prestação continuada previsto nos termos do artigo 

203, inciso V, da Constituição Federal e da Lei nº 8.742/92, a partir da data do requerimento administrativo efetivado 

em 11.08.2000 (fl. 33), acrescidos de correção monetária e juros de mora. Isenção de custas. Houve condenação em 

honorários advocatícios fixados em R$ 500,00 (qüinhentos reais), nos termos do §4º do Código de Processo Civil. Por 

fim, o decisum foi submetido ao duplo grau obrigatório.  

Em razões recursais sustenta o Réu, em síntese, preliminarmente a concessão do efeito suspensivo, com fulcro no artigo 

558 do Código de Processo Civil. Reporta-se, ainda a análise das preliminares argüidas em contestação. No mérito, 

sustenta o não preenchimento dos requisitos legais para o implemento do benefício e a ausência de pressupostos para a 

concessão da antecipação de tutela. Subsidiariamente, requer que o termo inicial do benefício seja fixado a partir da 

data da realização da perícia, a redução do valor fixado a título de honorários advocatícios, e para que os juros de mora 

sejam fixados à base de 0,5% (meio por cento) ao mês. Derradeiramente, suscita o pré-questionamento legal para efeito 

de interposição de recursos. 
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Com contra-razões e recurso adesivo do Autor pleiteando a majoração da verba honorária para 15% (quinze por cento) 

sobre o valor da condenação. 

Com contra-razões do Réu, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Federal.  

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo parcial provimento do recurso interposto pelo Réu, tão 

somente para a alteração do montante dos juros de mora, nos termos acima sustentados, e desprovimento do recurso 

adesivo interposto pela Autora.  

Cumpre decidir. 

Em razões recursais, pleiteia o Réu a revogação da tutela antecipada em face da não comprovação dos requisitos 

exigidos pelo artigo 273 do Código de Processo Civil. 

Os pressupostos necessários para a antecipação dos efeitos da tutela, contidos no artigo 273 do Código de Processo 

Civil, com a redação que lhe deu a Lei nº 8.952/94 são os seguintes: 

"Art. 273. O Juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no 

pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou 

II-fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu." 

Assim, no momento processual da antecipação da tutela deverão estar presentes a efetiva comprovação da 

verossimilhança, com a iminência do dano irreparável. Desta forma, é possível a antecipação total ou parcial dos efeitos 

da tutela, liminarmente e inaudita altera parte, após a contestação, na fase instrutória, na fase decisória e no momento da 

prolação da sentença. 

O critério distintivo entre a sentença e a decisão interlocutória é o da natureza de seus conteúdos específicos. 

Interlocutória é decisão que não põe fim ao processo, enquanto sentença é a decisão que extingue o processo, a teor dos 

artigos 267 e 269 do Estatuto Processual Civil. 

O professor Ovídio Baptista da Silva, analisando as modificações introduzidas pela nova redação dada ao artigo 273 do 

Código de Processo Civil, sustenta que a natureza jurídica das decisões liminares que antecipam os efeitos da futura 

sentença de mérito não é de mera decisão interlocutória, porque o julgamento não prescinde, em tais casos, de um juízo 

de probabilidade sobre o mérito da demanda, devendo ser examinada frente ao que dispõe a nossa legislação processual. 

Analisando, assim, podemos concluir que o MM Juiz ao proferi-las, vai além de um simples exame de questões 

incidentais, adentrando, sim, no mérito da demanda, sem suprimir o caráter interlocutório passível de recurso de agravo 

de instrumento. Desta maneira, não há dúvida de que a decisão que concede a antecipação dos efeitos da tutela de 

mérito tem natureza de decisão interlocutória. 

É mais correto com o sistema processual que o MM Juiz antecipe a tutela sempre em decisão separada, mesmo que a 

antecipação seja deferida simultaneamente à prolação da sentença, evitando-se, assim, implicações no campo recursal, 

mesmo porque a antecipação da tutela e a sentença têm naturezas jurídicas distintas (o definitivo na sentença e o 

provisório no provimento antecipatório).  

Luiz G. Marinoni suscita, face à incompatibilidade recursal, não seja a tutela antecipada concedida na sentença:  

"A antecipação não pode ser concedida na sentença não só porque o recurso de apelação será recebido no efeito 

suspensivo, mas principalmente porque o recurso adequado para a impugnação da antecipação é o agravo de 

instrumento. Admitir a antecipação na sentença seria dar recursos diferentes para hipóteses iguais e retirar do réu, em 

caso de antecipação na sentença, o direito ao recurso adequado. A antecipação, portanto, deve ser concedida, quando for 

o caso, através de decisão interlocutória, no momento em que é proferida a sentença"  

(A Antecipação da Tutela na Reforma do Processo Civil. 2a. ed.. São Paulo: Malheiros. 1996, p. 61). 
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Mesmo assim, não há óbice, se evidenciados os pressupostos para a antecipação da tutela, contidos no artigo 273 do 

Código de Processo Civil, à concessão no corpo da sentença, não havendo incompatibilidade entre o instituto da tutela 

antecipatória e o reexame necessário. 

A antecipação dos efeitos da tutela tem por objetivo evitar que o lapso temporal transcorrido até a finalização da 

questão ocasione prejuízos irreparáveis à parte. O reexame necessário visa resguardar o interesse público, no que tange 

à possibilidade de julgamentos equivocados que podem originar prejuízos ao erário.  

Outrossim, importante salientar que os recursos a serem interpostos perante a instância extraordinária não possuem 

efeito suspensivo, a teor do artigo 542, §2º, do Código de Processo Civil, sendo possível a implantação do benefício 

pleiteado, nos termos da disposição contida no caput do artigo 461 do referido Digesto:"Na ação que tenha por objeto o 

cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o 

pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento." (grifos nossos) 

A propósito, convém transcrever julgado desta E. Turma: 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF/88. PESSOA PORTADORA 

DE DEFICIÊNCIA. REMESSA OFICIAL. APELAÇÃO DO INSS. REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA. 

MARCO INICIAL. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO 

IMPROVIDA.  

- Tratando-se de verba alimentar, e sendo a parte autora beneficiária da gratuidade da justiça, dela não se pode exigir 

caução, sob pena de negar-lhe a concessão do benefício.  

- Demonstrando que a parte autora é inválida, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por 

sua família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88).  

-Preenchidos os requisitos necessários à concessão do benefício e tendo em vista sua natureza alimentar está 

evidenciado o perigo de dano que enseja a urgência na implantação, dessarte, mantida a tutela antecipada concedida.  

-Merece reparo a r. sentença no que tange ao estabelecimento do marco inicial, pois a análise judicial está adstrita ao 

pleito formulado na exordial, ou seja, a partir da data da citação.  

- Remessa oficial, tida por interposta, parcialmente provida. 

- Apelação improvida." 

(Rel. Des. Fed. Eva Regina, AC nº 1999.61.11.007940-9, j. 22.11.2004) 

Dessa forma, não há que se falar em revogação da tutela antecipada. 

Não merece ser conhecida a apelação no tocante aos termos da contestação, se não reiterados nas vias recursais 

próprias, uma vez que a simples remissão constante do recurso desatende flagrantemente ao disposto no inciso II do 

artigo 514 do Código de Processo Civil, abaixo transcrito: 

"A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, conterá: 

I - os nomes e a qualificação das partes; 

II - os fundamentos de fato e de direito; 

III - o pedido de nova decisão." (grifei) 

A propósito trago à colação ementa dos seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO - FUNDAMENTOS - REMISSÃO - CONTESTAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE. 

A apelação deve conter os fundamentos de fato e de direito, não bastando simples remissão à inicial, à contestação ou a 

qualquer outra peça existente nos autos, produzidas anteriormente à prolação da sentença. 
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Recurso improvido." 

(STJ, 1ª Turma, REsp nº 170410, Rel. Min. Garcia Vieira, j. 17.08.1998, DJ 14.09.1998, p. 20) 

"PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REMISSÃO À CONTESTAÇÃO. JUROS 

DE MORA E DESPESAS PROCESSUAIS: NÃO CONHECIMENTO. CÁLCULO DE RENDA MENSAL INICIAL. 

AFASTAMENTO DO LIMITE MÁXIMO DE SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. APLICAÇÃO DO INPC NOS 

REAJUSTAMENTOS, COM OBSERVÂNCIA AO LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. 

HARMONIA COM O TEXTO CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

(...) 

- Não se conhece da apelação na parte em que se reporta, genericamente, à contestação (art. 514, II, do CPC) e quanto a 

questão tratada na sentença como pleiteado pelo recorrente. 

(...) 

- Decisum reduzido de ofício aos limites do pedido, para excluir as parcelas devidas em período anterior a 05 anos da 

distribuição da ação. Apelação conhecida em parte e parcialmente provida." 

(TRF3, 5ª Turma, AC n.º 97.03.04.4966-2, Des. Fed. Rel. Suzana Camargo, j. 11.03.2003, DJU 20.05.2003, p. 413) 

No mais, o benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, 

que assim estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 9.711/98)[9]. 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário, posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 

"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[10] 
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De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 

III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98, deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 

Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 722/1866 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 

No exame deste tópico o laudo pericial (fls. 112/117) atestou que a Autora é portadora de Doença Pulmonar Obstrutiva 

Crônica, dispnéia intensa e broncoespasmo. Ao andar pequenas distâncias, apresenta intensa falta de ar que a torna 

incapacitado para o trabalho.  

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 

é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Entrementes, pelas informações expostas no estudo social (fls. 132/137), o núcleo familiar é composto pela Autora, o 

companheiro e dois filhos em imóvel alugado, construído de madeira e constituído de 4 cômodos. Referido habitat é 

parte integrante de um cortiço formado por 8 (oito) famílias. O banheiro é comum. A assistente social constatou que as 

condições de higiene e de organização da casa são satisfatórias, entretanto o imóvel encontra-se deteriorado. A 

manutenção da família advém dos programas asssistenciais prestados pela comunidade. A Autora é mãe de três filhos, 

entretanto, desconhece o paradeiro de uma das filhas. A outra filha de 12 (doze) anos é estudante e executa o trabalho 

de faxineira na residência do proprietário do imóvel a fim de satisfazer os aluguéis não pagos. O filho, com 16 anos de 

idade, está aguardando vaga na Guarda Mirim.  

Diante do exposto, é possível concluir pelo preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício de 

prestação continuada a partir da data do requerimento administrativo efetivado em 11.08.2003 (fl. 33), descontando-se 

as parcelas já pagas a título de amparo social a pessoa portadora de deficiência, concedido à Autora desde 19.02.2004, 

conforme consulta do Sistema DATAPREV (Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS). 

A correção monetária, deve ser fixada nos termos das Súmulas n.º 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e n.º 8 

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 242 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo 

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região. 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação (24.11.00 - fl. 24vº), no percentual de 6% (seis 

por cento) ao ano, até 10.01.2003 (Lei n.º 4.414/64, art. 1º; Código Civil/1916, arts. 1.062 e 1.536, § 2º; Código de 

Processo Civil, art. 219; Súmula 204, STJ) e, a partir desta data, no percentual de 1% (um por cento) ao mês (Código 

Civil/2002, arts. 405 e 406; Código Tributário Nacional, art. 161, §1º).  

Os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 400,00 (qüatrocentos reais), de forma a remunerar adequadamente 

o profissional em consonância com o disposto no artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil. 
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No que se refere as custas processuais, delas está isenta a Autarquia Previdenciária, a teor do disposto nas Leis Federais 

n.os 6.032/74, 8.620/93 e 9.289/96, bem como nas Leis Estaduais n.os 4.952/85 e 11.608/03 (Estado de São Paulo) e 

n.os 1.135/91 e 1.936/98, com a redação dada pelos artigos 1º e 2º da Lei nº. 2.185/00 (Estado do Mato Grosso do Sul). 

Ressalto, contudo, que essa isenção não exime a Autarquia Previdenciária do pagamento das custas e despesas 

processuais em restituição à Autora, por força da sucumbência, na hipótese de pagamento prévio. 

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, a r. sentença monocrática não ofendeu os dispositivos 

legais objetados no recurso. Desta feita, não há razão para a interposição do respectivo pré-questionamento. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação do Réu para fixar os honorários 

advocatícios em R$ 400,00 (quatrocentos reais), nos termos do artigo 20, §4º do Código de Processo Civil e, para fixar 

os juros de mora a partir da data da citação (24.11.00 - fl. 24vº), no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, até 

10.01.2003 (Lei n.º 4.414/64, art. 1º; Código Civil/1916, arts. 1.062 e 1.536, § 2º; Código de Processo Civil, art. 219; 

Súmula 204, STJ) e, a partir desta data, no percentual de 1% (um por cento) ao mês (Código Civil/2002, arts. 405 e 406; 

Código Tributário Nacional, art. 161, §1º)e, dou parcial provimento à remessa oficial para explicitar que a correção 

monetária será fixada nos termos das Súmulas nº 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e nº 8 do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região e da Resolução nº 242 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo Provimento nº 26 

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região e, reconhecer a isenção da Autarquia quanto ao 

pagamento de custas processuais, ressalvado o reembolso de despesas comprovadamente realizadas pela Autora, e nego 

provimento ao recurso adesivo da Autora, mantendo-se, no mais, o decisum atacado.  

Intimem-se.  

São Paulo, 13 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2002.61.07.003757-5        AC 1175008 
ORIG.   :  1 Vr ARACATUBA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  PAULO ANTONIO FUZETTI incapaz 
REPTE   :  ZULEIMA TREVELIN FUZETTI 
ADV     :  ANDRESA CRISTINA DE FARIA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação cível interposta pelo Réu contra sentença proferida em 25.02.2005, que antecipando os efeitos da 

tutela, julgou procedente o pedido inicial de concessão de benefício assistencial de prestação continuada, no valor de 

um salário mínimo mensal a partir de 1º.01.2004 (data da vigência da Lei nº 10.741/03), acrescidos de correção 

monetária e juros de mora. Houve condenação em honorários advocatícios fixados em R$ 500,00 (qüinhentos reais), 

nos termos do artigo 20,§4º do Código de Processo Civil. Por fim, o decisum não foi submetido ao duplo grau 

obrigatório.  

Em razões recursais, o Réu, sustenta em síntese, a impossibilidade de concessão de antecipação de tutela por 

incompatibilidade com o duplo grau de jurisdição. No mérito, aduz que não restou demonstrado os requisitos legais 

previstos no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, não fazendo jus o Autor à concessão do benefício pleiteado.  
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Com contra-razões e Recurso adesivo do Autor, pleiteando a majoração da verba honorária para 20% (vinte por cento) 

sobre o valor total da condenação, bem como a aplicação dos dispositivos do artigo 406, da Lei nº 10.406/2002, no 

tocante aos juros de mora para fixá-los em 12% (doze por cento) ao ano. 

Com contra-razões do Réu, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Federal. 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo desprovimento da apelação do Réu e desprovimento 

do recurso adesivo do Autor.  

Cumpre decidir. 

O benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, que assim 

estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 

9.711/98)[11]. 

Nota-se que os requisitos da hipossuficiência, da deficiência ou da idade são comuns ao benefício regulado pelo artigo 

20 da Lei n.º 8.742/93, atual norma regente do assunto: 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem tê-la provida por sua família." 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 

"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[12] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 
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I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 

III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98 deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 

Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 
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No exame deste tópico, a bem ver, o laudo pericial (fls. 101/102) atestou que o Autor é portador de deficiência 

apresentando Síndrome de Down, concluindo-se pela incapacidade total e permanente pois necessita de supervisão para 

higienização e vestuário. 

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 

é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido". 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01) 

Entrementes, pelas informações expostas no estudo social (fls. 77/82), realizado em outubro de 2003 (salário mínimo 

vigente à época no valor de R$ 240,00), o Autor reside com sua mãe (idosa), com renda familiar composta unicamente 

pelo benefício previdenciário pensão por morte que ela recebe no importe de 01 (um) salário mínimo. A casa de aspecto 

conservado é própria e tem: quartos, uma dispensa, duas salas, uma cozinha e um banheiro interno. Os móveis que a 

guarnecem são dois jogos de sofás, uma estante, uma TV, um fogão, duas mesas com cadeiras, uma máquina de lavar 

roupas, uma geladeira, um armário de cozinha, uma cômoda e um ventilador. Não possuem veículo. 

Diante do exposto, é possível concluir pelo não preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício de 

prestação continuada.  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação para julgar improcedente o pedido inicial, 

deixando de condenar o Autor nas verbas da sucumbência por ser beneficiário da Justiça Gratuita, julgo prejudicado o 

recurso adesivo e determino a cassação da tutela específica concedida em primeira instância. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2002.61.09.000904-4        AC 1083264 
ORIG.   :  3 Vr PIRACICABA/SP 
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APTE    :  ROSA VIEGAS DA ROCHA 
ADV     :  THAIS HELENA TEIXEIRA AMORIM SILVA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PIRACICABA SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelações interpostas pelas partes contra sentença (fls. 109/113), prolatada em 17.11.2006 que, concedendo 

a tutela antecipada, julgou procedente o pedido inicial de concessão do benefício de prestação continuada previsto nos 

termos do artigo 203, inciso V, da Constituição Federal e da Lei nº 8.742/92, a partir do ajuizamento da ação 

(07.03.2002), acrescido de correção monetária e juros de mora à razão de 6% (seis por cento) ao ano até janeiro de 2003 

e, a partir de 12.01.03, segundo a taxa SELIC, nos termos do artigo 405 e 406, ambos do Código Civil em vigor. 

Isenção de custas. Houve condenação em honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da 

condenação, devidamente atualizados, excluídas as prestações vincendas. Por fim, o decisum foi submetido ao duplo 

grau obrigatório. 

Em razões recursais (fls. 133/138), pleiteia a Autora a reforma da r. sentença em relação aos honorários advocatícios, 

para que sejam fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação até a liquidação.  

O Réu recorre (fls. 147/153), argüindo, preliminarmente, a falta de interesse de agir da Autora, uma vez que não houve 

prévio requerimento na esfera administrativa. No mérito, sustenta, em síntese, que não houve preenchimento dos 

requisitos legais na concessão do benefício. E, em caso de manutenção da r. sentença, pleiteia a exclusão da taxa 

SELIC. 

Com contra-razões (fls. 178/185), subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal (fls. 178/185) opina pelo provimento parcial do recurso 

interposto pelo Réu, somente no que concerne à aplicação dos juros de mora, sendo indevida a aplicação da taxa 

SELIC, e pelo provimento parcial do recurso interposto pela Autora somente no que concerne a majoração do valor da 

verba honorária. 

Cumpre decidir. 

Convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está condicionado ao 

Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475 caput do Código de 

Processo Civil, não havendo como aplicar ao caso em comento, a exceção contida no § 2º do mesmo dispositivo 

processual, com redação oferecida por intermédio da Lei nº 10.532/01, que não permite o seguimento da Remessa 

Oficial em causas cuja alçada não seja excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. 

É que no feito em pauta, a estimativa do quanto devido depende de conta adequada, a ser eficazmente elaborada apenas 

depois da sentença, o que impossibilita prima facie estimar o valor da condenação de modo a aplicar tal limitação de 

alçada, fato que torna prevalente aqui a regra do inciso I do artigo 475 do citado pergaminho. 

Assim, passo à análise da remessa oficial. 

É pacífico o entendimento em nossos tribunais que o ingresso ao Poder Judiciário é garantia constitucional (art. 5º, 

XXXV) e independe de prévio acesso à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada 

nesta E. Corte Regional (Súmula 9 do TRF): 

"Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como condição de 

ajuizamento da ação". 

A Constituição Federal não impõe, como condição de acesso ao Poder Judiciário o esgotamento da via administrativa, 

inexistindo no nosso atual sistema constitucional "a denominada jurisdição condicionada ou instância administrativa de 

curso forçado. Já se decidiu que não é de acolher-se a alegação da fazenda pública, em ação judicial, de que não foram 
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esgotadas as vias administrativas para obter-se o provimento que se deseja em juízo." (Nelson Nery Junior, Princípios 

do Processo Civil na Constituição Federal, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, página 101).  

A propósito reporto-me ao seguinte julgado: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. DESNECESSIDADE DE 

PRÉVIO REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA 9 DO TRF. 

I. É pacífico o entendimento de que o acesso ao Poder Judiciário é garantia constitucional e independe de prévio acesso 

à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta Corte Regional (TRF 3ª Região/ 

Súmula n.º 09). 

II. Sentença que se anula, retornando os autos à Vara de Origem para regular andamento do feito. 

III. Recurso provido." 

(TRF 3ª Região - AC nº 2003.61.20.001854-3 - 7ª Turma - Rel. Juiz Walter do Amaral - Pub. Em DJ 18/02/2004 - p. 

455) 

Portanto mostra-se incabível a exigência de comprovação da negativa ou da não apreciação do requerimento na esfera 

administrativa, por violar a garantia constitucional de acesso à jurisdição e o princípio da inafastabilidade do Poder 

Judiciário, insculpido no inciso XXXV, do artigo 5º, da Carta da República. 

Diante do exposto, rejeito a matéria preliminar argüida em apelação. 

No mérito, o benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, 

que assim estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 

9.711/98)[13]. 

Nota-se que os requisitos da hipossuficiência, da deficiência ou da idade é comum ao benefício regulado pelo artigo 20 

da Lei n.º 8.742/93: 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem tê-la provida por sua família." 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 
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"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[14] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 

III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98 deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 
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Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 

No feito em pauta, o requisito etário foi preenchido, porquanto a Autora, nascida em 14.05.1932, contava com 69 

(sessenta e nove) anos à época da propositura da ação, fato ocorrido em 07.03.2002. 

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 

é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Pelas informações expostas no estudo social (fls. 92//93), o núcleo familiar é composto pela Autora e seu marido que é 

aposentado e recebe uma renda de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais). Residem em casa alugada, simples e com 

cinco cômodos pequenos. A residência conta com rede de água, luz elétrica e fossa séptica. A família apresenta gastos 

com aluguel, alimentação, gás e medicamentos que giram em torno de R$ 268,00 (duzentos e sessenta e oito reais). 

Assim, descontando-se os valores pagos a título de aluguel e medicamentos, o valor não ultrapassará a ¼ do salário 

mínimo, devendo ser concedido o benefício  

Diante do exposto, é possível concluir pelo preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício de 

prestação continuada. 

O termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da data da citação efetivada em 29.05.2002 (fl. 42vº), ante a 

ausência de pedido na esfera administrativa e por ser esta a data em que o Réu tomou conhecimento da presente 

pretensão. 

A correção monetária, deve ser fixada nos termos das Súmulas n.º 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e n.º 8 

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 242 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo 

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região. 
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No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação (29.05.02 - fl. 42vº), no percentual de 6% (seis 

por cento) ao ano, até 10.01.2003 (Lei n.º 4.414/64, art. 1º; Código Civil/1916, arts. 1.062 e 1.536, § 2º; Código de 

Processo Civil, art. 219; Súmula 204, STJ) e, a partir desta data, no percentual de 1% (um por cento) ao mês (Código 

Civil/2002, arts. 405 e 406; Código Tributário Nacional, art. 161, §1º). Também, não merece prosperar a condenação do 

Réu quanto à aplicação da Taxa Selic, in casu, porquanto a controvérsia cinge-se à concessão de benefício 

previdenciário. Destarte, como bem asseverou a Exma. Srª. Desembargadora Federal Suzana Camargo:  

"A Taxa Selic é oriunda do Sistema Especial de Liquidação e Custódia para Títulos Federais e embute, na sua 

composição, correção monetária e juros, cuja aplicação é possível nas ações que tenham por objeto contribuições 

previdenciárias ou tributárias, e ainda, execuções fiscais, não sendo caso, portanto, de sua aplicação na situação em tela, 

onde se discute revisão de benefício previdenciário"  

(AC n.º 2001.61.14.001200-4, TRF 3ª Região, Rel. Des. Fed. Suzana Camargo, Quinta Turma, un., DJU 03.12.2002, p. 

757). 

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas vencidas 

até a data da prolação da r. sentença, consoante o parágrafo 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e Súmula nº 

111 do STJ: 

"Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a sentença." 

Nesse sentido, segue o direito judiciário pátrio: 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. TERMO INICIAL. LAUDO 

PERICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARCELAS VENCIDAS. SÚMULA 

111/STJ. DÉBITOS EM ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IGP-DI. 

(...) 

II - Nas ações previdenciárias, os honorários advocatícios devem ser fixados com exclusão das prestações vincendas, 

considerando-se apenas as prestações vencidas até o momento da prolação da decisão concessiva do benefício. 

(...) 

IV - Recurso parcialmente provido." 

(STJ, 5ª Turma, REsp nº 402.581-SP, Min. Felix Fischer, j. 02.04.2002, DJ 29.04.2002 - grifos nossos) 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. RECONHECIMENTO DA 

CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE. PROVAS MATERIAL E TESTEMUNHAL. 

PROFISSÃO DE LAVRADOR NO REGISTRO DE CASAMENTO. EXTENSÃO À ESPOSA. CARÊNCIA. 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DO ARTIGO 106 DA LEI 8213/91. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. 

INEXIGIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

(...) 

VII. Nas ações que versam sobre benefícios previdenciários os honorários advocatícios - quanto ao percentual - devem 

ser fixados em 10 %, conforme o parágrafo 3º do artigo 20 do CPC, mas a base de cálculo deve abranger somente a 

soma das parcelas vencidas até a prolação da sentença, conforme vem entendendo o E. STJ (Súmula 111 - STJ). 

VIII. Remessa oficial parcialmente provida. Recurso da autarquia improvido." 

(TRF3, 9ª Turma, AC nº 2002.03.99.028380-5, Des. Fed. Marisa Santos, j. 18.08.2003, DJU 04.09.2003, p. 332) 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE DE 

RURÍCOLA. CARÊNCIA. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE 

ATIVIDADE LABORATIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

(...) 
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6. Em caso de sucumbência do INSS, inclusive quando a parte vencedora for beneficiária da assistência judiciária (Lei 

n. 1.060/50, art. 11), os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) da condenação, excluídas as 

parcelas vincendas, assim consideradas as posteriores ao provimento condenatório (sentença ou acórdão). 

7. Reexame necessário não conhecido e apelação parcialmente provida." 

(TRF3, 9ª Turma, AC nº 2002.03.99.037443-4, Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.08.2003, DJU 21.08.2003, p. 295) 

No que se refere as custas processuais, delas está isenta a Autarquia Previdenciária, a teor do disposto nas Leis Federais 

n.os 6.032/74, 8.620/93 e 9.289/96, bem como nas Leis Estaduais n.os 4.952/85 e 11.608/03 (Estado de São Paulo) e 

n.os 1.135/91 e 1.936/98, com a redação dada pelos artigos 1º e 2º da Lei nº. 2.185/00 (Estado do Mato Grosso do Sul). 

Ressalto, contudo, que essa isenção não exime a Autarquia Previdenciária do pagamento das custas e despesas 

processuais em restituição à Autora, por força da sucumbência, na hipótese de pagamento prévio. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação da Autora para que a verba 

honorária seja fixada em 10% (dez por cento), do montante das prestações vencidas (Súmula 111, STJ) até a prolação 

da r. sentença, rejeito a matéria preliminar argüida pelo Réu e, no mérito, dou parcial provimento à apelação, para 

excluir da condenação a taxa SELIC e, dou parcial provimento à remessa oficial, para explicitar que a correção 

monetária será fixada nos termos das Súmulas nº 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e nº 8 do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região e da Resolução nº 242 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo Provimento nº 26 

da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, para que os juros de mora sejam fixados a partir do 

termo inicial do benefício em 29.05.2002 no percentual de no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, até 10.01.2003 

(Lei n.º 4.414/64, art. 1º; Código Civil/1916, arts. 1.062 e 1.536, § 2º; Código de Processo Civil, art. 219; Súmula 204, 

STJ) e, a partir desta data, no percentual de 1% (um por cento) ao mês (Código Civil/2002, arts. 405 e 406; Código 

Tributário Nacional, art. 161, §1º), e, reconhecer a isenção da Autarquia quanto ao pagamento de custas processuais, 

ressalvado o reembolso de despesas comprovadamente realizadas pela Autora, mantendo-se, no mais, o decisum 

atacado.  

Intimem-se.  

São Paulo, 13 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2002.61.16.001059-5        AC 1021334 
ORIG.   :  1 Vr ASSIS/SP 
APTE    :  NATALINA CARAVELI PONTES 
ADV     :  PAULO ROBERTO MAGRINELLI 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

Vistos, em decisão. 
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Trata-se de apelação interposta pela Autora, contra sentença prolatada em 13.10.04, que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais, condenando-a ao 

pagamento de custas e honorários advocatícios, fixados em R$ 150,000 (cento e cinqüenta reais), observados os termos 

da Lei 1.060/50. 

  

Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. 

  

Com contra-razões, nas quais suscita o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos, subiram os 

autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Observe-se que a aposentadoria por idade, concebida no sobredito artigo da Lei de Benefícios e em consonância com 

seu artigo 143, é devida, inclusive, àqueles que exercem sua atividades em regime de economia familiar, nos moldes do 

artigo 11, inciso VII, § 1º, ali corporificado: 

  

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 

artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 

com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 

(quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.  

§1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é 

indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização 

de empregados.". (grifos nossos) 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea 'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 
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valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idêntico à carência do referido benefício." (grifos nossos - redação dada pela Lei n.º 9.063, de 

14.06.95). 

  

Frise-se que o grande traço diferenciador destes trabalhadores rurais, conforme a previsão do artigo 11, inciso VII, da 

Lei de Benefícios, é a exploração rural de parte de terra sem o auxílio de empregados, admitindo-se apenas sua 

colaboração eventual, prestada por ocasião da colheita ou do plantio, absorvendo-se, assim, toda força de trabalho do 

grupo familiar. 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria a Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 25.12.41, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 25.12.96, contando com 60 (sessenta) anos 

quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 08.10.02. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 
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 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil: 

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que: 

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 
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 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 737/1866 

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 
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vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[15]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 
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"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 
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Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora existam nos autos documentos que façam crer que a Autora e seu marido possuíam propriedade rural, estes, 

porém, não são suficientes para comprovar a atividade rural pelo período exigido em lei. Aliás, a matrícula de registro 

de imóveis demonstra que tal propriedade rural foi vendida no ano de 1980, data anterior ao implemento do requisito 

etário, ocorrido em 1996, assim como os documentos de filiação sindical em nome da Autora, os quais declaram que ela 

permaneceu filiada até o ano de 1985. 
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No caso, conseqüentemente, para que a prova testemunhal pudesse ser considerada exclusivamente, com a finalidade de 

conceder o referido benefício previdenciário, seria necessário que se apresentasse em juízo de maneira robusta, eficaz, 

de modo a demonstrar cabalmente o trabalho de rurícola da Autora. 

  

Ocorre que, da leitura dos depoimentos testemunhais, nota-se que estes são frágeis em relação a atividade rurícola 

prestada pela Autora, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício da atividade rural pelo período 

legalmente exigido. A prova oral de audiência dá conta de que a Autora teria exercido a atividade rurícola em regime de 

economia familiar, entretanto, não há qualquer demonstração nesse sentido. Não há, por outro lado, qualquer 

documento que indique as culturas e quantidades produzidas ou a comercialização dos produtos agrícolas cultivados 

pela Autora e família, ou seja, nada que ateste o preconizado regime em que a família se reúne para a utilização 

econômica da propriedade. 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício:  

  

  

  

  

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1996 90 meses 
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Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 39, inciso I, da Lei nº 

8.213/91, os quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: 

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do 

benefício requerido." 

  

Outrossim, restaram prejudicadas as questões suscitadas pela Autora em contra-razões: pré-questionamento de matérias 

que ofendem a ordem legal e ao direito judiciário, porquanto tais assertivas transbordam dos limites da resposta 

recursal. 

  

É que a aludida peça tem mesmo o caráter de resposta, não podendo ultrapassar desse limite, conforme vontade 

expressa do legislador, referindo-se ao termo resposta, ou mais precisamente responder, para definir participação do 

apelado nesse tipo de ato processual (cf. arts. 508, 518 e 526, V do CPC), e diversos outros atos praticados em atitude 

de defesa. 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 05 de junho de 2008. 

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 
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PROC.   :  2002.61.26.012775-7        AC 1120967 
ORIG.   :  3 Vr SANTO ANDRE/SP 
APTE    :  FRANCISCO MARQUES DA COSTA 
ADV     :  HELOISA HELENA DE ANDRADE BECK BOTTION 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  VERA LUCIA D AMATO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pelo Autor contra sentença prolatada em 19.08.2005 que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, tendo em vista a ausência de requisitos legais. Houve 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10%  sobre o valor da causa, observando-se a Lei nº 

1.060/50.  

Em razões recursais, sustenta, em síntese, o preenchimento dos requisitos legais à concessão do benefício vindicado. 

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

De maneira geral, faz jus ao benefício da aposentadoria por invalidez o segurado que se mostre incapaz e insusceptível 

de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, como tal determinado em exame médico-

pericial e enquanto permanecer nesta condição, consoante disciplina o §1º, do artigo 42, da Lei nº 8.213/91, verbis : 

"Art.42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

§1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança." 

Assim sendo, é necessário que o segurado tenha: a) filiação ao RGPS; b) satisfação da carência; c) manutenção da 

qualidade de segurado; d) existência de doença incapacitante para o exercício de atividade funcional. 

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem sido unânime em conceder a aposentadoria por invalidez ou o auxílio-

doença, desde que o exame médico-pericial seja conclusivo a respeito, e que o segurado haja completado, também, as 

demais condições legais previstas tanto no predito dispositivo, assim como, aquelas constantes do artigo 59 da Lei de 

Benefícios. 

Por via de exemplo se declara isso melhor: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO RETIDO. REQUISITOS PARA A 

CONCESSÃO COMPROVADOS. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. TERMO INICIAL. TUTELA 

ANTECIPADA. 

I- Cerceamento de defesa não caracterizado, tendo em vista estar o Magistrado no uso de seus poderes instrutórios, a 

teor do art. 130 do CPC.  

II- O benefício de aposentadoria por invalidez é devido ao segurado que for considerado incapaz e insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, que tenha cumprido a carência de 12 (doze) 

contribuições e não tenha perdido a qualidade de segurado (Lei nº 8.213/91, art. 42)  

III-Laudo pericial informou que a autora, atualmente com 65 (sessenta e cinco) anos, é portadora de depressão e hérnia 

de disco, conclui pela sua incapacidade parcial e permanente para o trabalho. A enfermidade (hérnia de disco) que 
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acomete a requerente, pelo relato do perito judicial surgiu, aproximadamente, em 15.10.1993, levando-nos a crer que, 

como passar dos anos, houve o agravamento da doença, portanto, aplica-se o § 2º, do artigo 42 da Lei nº 8.213/91.  

IV- Requerente trouxe aos autos elementos que provam sua vinculação ao regime geral de Previdência Social (12 

contribuições); contribuiu nos períodos de 05/1994, 06/1994, 08/1994 a 01/1996, 03/1996, 02/1997 e 03/1997 e 

ingressou com o pedido em 21.12.1998, mantendo a qualidade de segurada. 

V- Há o entendimento pretoriano consolidado, segundo o qual a impossibilidade de recolhimento das contribuições, em 

face de enfermidade do trabalhador, ausente o requisito da voluntariedade, não lhe retira esta condição. 

VI- A requerente sofre de doenças graves (hérnia de disco e depressão), as quais impossibilitam o seu retorno à 

atividade que exercia, qual seja, empregada doméstica, e que como admitido no próprio laudo pericial a progressividade 

da enfermidade é lenta e piora pouco se não exercer serviço pesado. Assim, ainda que a perícia médica tenha concluído 

que a ora apelada está parcialmente impossibilitada para o trabalho deve-se ter a sua incapacidade como total e 

permanente, tendo em vista que já conta com 65 (sessenta e cinco) anos de idade e não pode mais exercer a profissão 

pela qual está habilitada.  

VII- A incapacidade total e permanente resulta da conjugação entre a doença que acomete o trabalhador e suas 

condições pessoais, de forma que, se essa associação indicar que ele não pode mais exercer sua função habitual, porque 

a enfermidade impossibilita o seu restabelecimento, e nem receber treinamento para readaptação profissional, em 

função de sua idade e baixa instrução, não há como deixar de se reconhecer a invalidez. 

VIII- (...) a X-(...). 

XI- Apelação do INSS improvida." 

(TRF 3a Região; AC nº 2000.03.99.032468-9 Rel. Des. Fed. Marianina Galante; 9a. Turma, j. em 08.11.04). 

Quanto ao benefício do auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos  (artigo 59 da Lei 8.213/91) compreendendo-se no âmbito 

das prestações devidas ao segurado, inscrito no RGPS (art. 18, I, "e", da Lei n. 8.213/91). 

Os pressupostos básicos para concessão do auxílio-doença são os mesmos da aposentadoria por invalidez, 

diferenciando-se somente em relação à incapacidade que, ao invés de ser total e permanente para o trabalho, deve ser 

total e temporária, determinante de afastamento por mais de 15 (quinze) dias. 

Assim, em ambos os casos, para a concessão do benefício impõe-se o cumprimento do período de carência igual a 12 

(doze) contribuições mensais, nos moldes do artigo 25, inciso I da Lei nº 8.213/91, que dispõe o seguinte: 

"Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social - RGPS depende dos seguintes 

períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26": 

I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

II - omissis" 

No caso em tela, pleiteia o Autor a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, argüindo 

que preenche os requisitos da lei previdenciária.  

Em relação a comprovação do requisito incapacidade, o laudo médico-pericial atesta que o Autor é portador de: 

"hipertensão arterial sistêmica e hiperuricemia com crises de gota", causando incapacidade total e permanente para 

atividades laborativas. 

Entretanto, no que tange à qualidade de segurado, verifica-se que o Autor não preencheu tal requisito, tendo em vista 

que seu último vínculo empregatício ocorreu em 14.08.1996 e o laudo pericial conclusivo da incapacidade data de 2002, 

não especificando a provável data de início da doença. 
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Em nenhum momento conclui o laudo que a incapacidade para o trabalho teve início em 1998 como alegado em 

apelação. O que consta são apenas depoimentos prestados pelo próprio Autor quando entrevistado pelo Sr. Perito 

Judicial, afirmando que em 1998 já apresentava episódios de dor articular nas mãos, cotovelos e tornozelos. 

O alegado acidente sofrido pelo Autor no ano de 1972 que supostamene o teria levado a ter problemas nos membros 

inferiores até tornar-se incapaz para o trabalho também não ficou provado. Conforme consta do Cadastro Nacional de 

Informações Sociais - CNIS carreado aos autos, nota-se que o Autor trabalhou entre 1975 a 1996 para diversas 

empresas de transportes, na função de motorista. Conlui-se, desta forma, que referido acidente automotor, se existiu, 

não lhe causou danos pemanentes, pois permaneceu trabalhando por mais de 20 (vinte anos) depois do ocorrido. 

Em decorrência, é de se concluir pelo não preenchimento do requisitos exigido pelo artigo 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, o 

qual se faz necessário à concessão do benefício pretendido. 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação do Réu, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 29 de fevereiro de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2002.61.83.003244-5        AC 1306531 
ORIG.   :  5V Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  CLARICE BARROSO LEANDRO KAHIL 
ADV     :  MARCIO ANTONIO DA PAZ 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JANDYRA MARIA GONCALVES REIS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA ESTER MOREIRA DE ABREU 
ADV     :  BERNARDO JOSE DA CAMARA JUNIOR 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pela Autora, em face da r. sentença prolatada em 06.09.07, que julgou improcedente o 

pedido inicial de concessão de benefício de pensão por morte, ante a ausência dos requisitos legais. Os honorários 

advocatícios foram arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa, observando-se o disposto no artigo 12 

da Lei 1.060/50.  

Em razões recursais, alega, em síntese, que preenche as exigências da legislação para a percepção do benefício de 

pensão por morte.  

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional. 

Cumpre decidir. 
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Pode-se afirmar com segurança que o traço distintivo entre a Previdência Social e os outros terrenos da Seguridade 

Social, é a exigência de contraprestividade, como vem definido no artigo 201 da nossa Carta Política. Qualquer 

recebimento de benefício previdenciário, dependerá, como conseqüência constitucional, na filiação à previdência, 

comprovação de recolhimento de certo número de contribuição, conhecido como período de carência e o preenchimento 

de condições específicas, as quais se tornam diferentes de acordo com o benefício pleiteado. 

A pensão por morte, é o benefício destinado aos dependentes do segurado que vier a falecer, e será paga no sistema de 

prestação, substituta da remuneração do filiado previdenciário morto.  

Wladimir Novaes Martinez caracteriza tal direito como benefício de prestação continuada, substituidor dos ingressos 

obtidos em vida pelo outorgante da prestação, destinado à manutenção da família (ou em sua versão mais hodierna, a 

poupança feita pelo facultativo). (in, Curso de Direito Previdenciário, Tomo I- 2ª Ed. Pág. 326). 

De maneira geral, fazem jus ao benefício da pensão por morte os dependentes do segurado que falecer, aposentado ou 

não, não sendo exigível o cumprimento do período de carência, nos termos do artigo 201, inciso V, da Constituição 

Federal, e artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91.  

O primeiro elemento do mencionado benefício diz respeito ao falecimento do segurado. 

O evento que faz eclodir o direito dos dependentes à concessão do benefício de pensão por morte, é o óbito daquele 

qualificado como segurado da Previdência Social. 

O direito do dependente surge com a morte natural, ou com da morte legal ou presumida do segurado. O artigo 16 da 

Lei nº 8.213/91 preconiza que será concedida a pensão provisória  por morte presumida  do segurado, declarada pela 

autoridade judicial competente, depois de 6 (seis) meses de ausência.  

O direito ao benefício da pensão por morte, não é transmitido pelo segurado, porquanto não tem natureza sucessória. A 

doutrina o chama ius proprium, sendo exercido pelos dependentes que têm direito subjetivo ao benefício contra a 

Previdência Social, se presentes os requisitos legais: 

"O direito desses dependentes, como dos demais, surge quando ocorrentes duas situações, que devem coexistir: a 

existência da relação jurídica de vinculação entre o segurado e a instituição previdenciária e a dependência, tal como a 

lei admitir, entre o segurado e o pretendente da prestação. Entretanto, o direito de dependente não é, como se poderia 

pensar, um direito transmitido pelo segurado. É ele, na realidade, ius proprium, que pelo dependente pode ser exercido 

contra a  instituição, pois desde que se aperfeiçoam aquelas duas situações o dependente passa a ostentar esse direito 

subjetivo". ( J.R.Feijó Coimbra, in, Direito previdenciário brasileiro. Rio de janeiro: Ed. Trabalhistas, 1999, pág. 97). 

O segundo elemento do benefício de pensão por morte refere-se aos dependentes. 

São dependentes os que, embora não contribuindo para o custeio da seguridade social, estão indicados como 

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social. A inscrição do dependente dar-se-á com o requerimento do 

benefício a que fizer jus, mediante a apresentação dos documentos constantes no artigo 22 do Decreto nº 3.048/99, com 

redação conferida pelo Decreto nº 4.079/2002.  

O artigo 16 da Lei nº 8.213/91 estabelece a relação dos dependentes econômicos do segurado, discriminados em três 

classes: inciso I- cônjuge, companheira, companheiro, filho não emancipado de qualquer condição, menor de vinte e um 

anos ou inválido; inciso II- os pais; inciso III- irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) 

anos ou inválido. Os dependentes preferenciais ou presumidos, elencados no inciso I, gozam de dependência absoluta. 

Os  demais devem comprovar a dependência econômica, nos termos do artigo 22, § 3º, do Decreto nº 3.048/99. A 

existência de dependentes de qualquer das classes do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, exclui do direito às prestações os das 

classes seguintes (artigo 16, § 1º da Lei nº 8.213/91).  

Prova-se a união estável através dos documentos elencados no artigo 22, inciso I, b do Decreto nº 3.048/99. 

O cônjuge divorciado ou separado deverá comprovar a dependência econômica em relação ao segurado, nos termos do 

§ 2º do artigo 76 da Lei nº 8.213/91. 

Vale lembrar que, havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos em partes iguais e reverterá em favor dos 

demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar. (artigo 77 da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 

9.032/95). A parte individual da pensão extinguir-se-á nas situações descritas no artigo 77, § 2º, incisos I, II e III,  da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 747/1866 

Lei nº 8.213/91. Finalmente, com a extinção de parte do último pensionista, extinguir-se-á a pensão por morte (artigo 

77, § 3º, da Lei nº 8.213/91). 

O terceiro elemento da pensão por morte é a qualidade de segurado do morto. 

Quanto à qualidade de segurado da Previdência Social cumpre asseverar que segurados são pessoas físicas que exercem, 

exerceram ou não atividade, remunerada ou não, efetiva ou eventual, com ou sem vínculo empregatício. (in, Direito da 

Seguridade Social Sergio Pinto Martins, 19ª Ed., pág.103). 

Em função do vínculo jurídico que possuem com a Previdência Social, os contribuintes, são classificados em 

obrigatórios e facultativos. 

A relação jurídica previdenciária dá-se com a prévia filiação do segurado, que tem  natureza institucional, sendo 

obrigatória, nos termos do artigo 201, caput, da Constituição Federal. 

Para o segurado obrigatório, a filiação decorre do exercício de atividade remunerada, e para o facultativo, nasce do 

pagamento da primeira contribuição. 

Segundo o magistério da professora Heloisa Hernandez Derzi, os segurados obrigatórios do Regime Geral são 

classificados em função dos vários tipos de atividade profissional exercida, admitindo-se poderem participar do sistema 

público de proteção as pessoas que não se enquadram obrigatoriamente em outro regime previdenciário.( in Os 

beneficiários da pensão por morte, LEX EDITORA S.A. 2004, pág. 168). 

O Regime Geral de Previdência Social permite, ainda, a filiação espontânea, como segurado facultativo, dos que não 

exercem atividade profissional remunerada. 

"Para o  segurado facultativo a relação de filiação só se aperfeiçoa mediante ato formal de inscrição do interessado no 

INSS e o pagamento da primeira contribuição. Consigne-se, outrossim, que a Constituição Federal, no seu art. 201, § 5º, 

veda a filiação ao Regime Geral de Previdência Social, como segurado facultativo, de pessoa já participante de regime 

próprio de Previdência. (Heloisa Hernandez Derzi in Os beneficiários da pensão por morte, LEX EDITORA S.A. 2004, 

pág. 171). 

Ressalte-se que a concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro possível 

dependente, e qualquer inscrição ou habilitação posterior que importe em inclusão ou exclusão de dependente só 

produzirá efeito a contar da data da inscrição ou habilitação (artigo 76 da Lei nº 8.213/91). 

Importante destacar, por oportuno, a norma que dispõe sobre a manutenção da qualidade de segurado: 

Preconiza o artigo 15 da Lei nº 8.213/91: 

"Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições: 

I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; 

II- até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada 

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; 

III- até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória; 

IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso; 

V - até 3(três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; 

VI- até 6(seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo 

§1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 

(cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. 
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§2º Os prazos do inciso II ou do §1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que 

comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 

§3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência Social. 

§4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da 

Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos 

fixados neste artigo e seus parágrafos." 

A regra é que o falecido possua a qualidade de segurado na data do óbito para que se instaure a relação jurídica entre os 

dependentes e a Autarquia Previdenciária. Exceção a esta regra está descrita no § 2º do artigo 102 da Lei nº 8.213/91, 

com redação dada pela Lei nº 9.528/97, segundo a qual terão direito a pensão por morte os dependentes do falecido que 

perdeu a qualidade de segurado, se este já havia cumprido todos os requisitos para a obtenção da aposentadoria antes de 

perder tal qualidade. O § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.666/2003 introduziu nova exceção à regra ao reconhecer o direito à 

aposentadoria por idade àquele que, embora tenha perdido a qualidade de segurado, conte, no mínimo, o tempo de 

contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício. Desta forma, 

reconhecido o direito de aposentação às pessoas que se encontrem na situação descrita no § 1º do artigo 3º da Lei nº 

10.666/2003, assegura-se, também, o direito de seus dependentes à pensão por morte.   

Nessa linha, colhe-se a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - CÔNJUGE - PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO - 

APOSENTADORIA POR IDADE - CARÊNCIA PREENCHIDA - ARTIGO 102 E PARÁGRAFOS DA LEI 8.213/91- 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA - PRESUNÇÃO LEGAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS REDUZIDOS - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS - REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA - APELAÇÃO PARCIALMENTE 

PROVIDA. 

- Não está sujeita ao duplo grau de jurisdição a sentença em que a condenação não exceder a 60 salários-mínimos (art. 

475, parágrafoº, CPC, acrescentando pela Lei nº 10352 de 26/12/2001). 

- A perda da qualidade de segurado pelo de cujus não impede a concessão do benefício de pensão por morte ao 

dependente, uma vez que, à época do óbito, o de cujus já havia implementado as condições necessárias para a concessão 

do benefício de aposentadoria por idade, ou seja, a idade e o preenchimento da carência, na forma do artigo 142 da Lei 

nº 8.213/91. Inteligência dos artigos 102 da Lei nº 8.213/91  

- No caso da dependência do cônjuge ou companheiro (a), diz o parágrafo 4º do artigo 16 da Lei 8.213/91 que a 

dependência econômica é presumida. 

- Reduzidos os honorários advocatícios em 10% sobre o total das parcelas vencidas até a data de prolação da r. sentença 

de primeiro grau. 

- A correção monetária das prestações vencidas deve ser fixada nos termos da Súmula 148 do STJ, Lei nº 8213/91 e 

legislação superveniente, a partir de seus vencimentos  

- Os juros são devidos no percentual de 6% ao ano, contados a partir da citação, conforme disposto no artigo 1062 do 

Código Civil e artigo 219 do Código de Processo Civil. 

Remessa Oficial não conhecida. Apelação parcialmente provida." 

( TRF 3, AC nº 448021, DJU, 24/02/2005, pág 328, Rel Des. Fed. Eva Regina) 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO.REJEIÇÃO. PENSÃO POR 

MORTE. L. 8.213/91, ART. 74. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. 

TERMO INICIAL.HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CUSTAS. 

I - É desnecessário o requerimento prévio na via administrativa,como condição de ajuizamento da ação. 

II - Se há prova testemunhal de ter subsistido a dependência econômica da esposa após a separação judicial, é de se 

conceder o benefício. 
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III - A perda da qualidade de segurado do falecido não é relevante para a concessão do benefício, desde que o segurado 

tenha cumprido a carência exigida pela lei previdenciária para a aposentadoria por idade (art. 3º, § 1º da Lei 10.666/03 e 

art. 102 da L. 8.213/91)Precedente do STJ. 

IV - O termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da data da publicação da L. 10.666/03, ou seja, em 09.05.03. 

V - O percentual da verba honorária merece ser mantido, porquanto fixado de acordo com os § § 3º e 4º do art. 20 do C. 

Pr. Civil, mas a base de cálculo deverá estar conforme com a Súmula STJ 111,segundo a qual se considera apenas o 

valor das prestações até a 

data da sentença. 

VI - A autarquia previdenciária está isenta das custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, I, da L. 9.289/96, do art. 24-

A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da L. 8.620/92; não quanto à despesas processuais. 

VII - Preliminar rejeitada. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação parcialmente providas." 

( TRF 3, AC nº 942418, DJU, 31/01/2005, pág. 574, Des Fed. Castro Guerra). 

A Lei nº 8.213/91 não exige carência para que se instaure a proteção dos beneficiários da pensão por morte: 

"Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações: 

I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

II a VI (...)." 

Ressalte-se, contudo, que apesar da Lei nº 8.213/91 não exigir carência para que se instaure a proteção dos beneficiários 

da pensão por morte, a vinculação do segurado facultativo ao regime concretiza-se com a inscrição, seguido da primeira 

contribuição. Assim, excepcionalmente, para este tipo de segurado, a carência será de no mínimo 1 (um) mês, ou 45 

(quarenta e cinco ) dias, após o término do período-base mensal, ou da data limite para o recolhimento da primeira 

contribuição. 

Quanto aos critérios legais para a concessão do benefício e o cálculo do valor devido, o Egrégio Supremo Tribunal 

Federal já firmou orientação no sentido de que efetuar-se-ão segundo a legislação vigente à época em que atendidos os 

requisitos necessários, segundo o princípio tempus regit actum. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO 

ANTERIOR À LEI  9.032/95. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. SÚMULA 359 DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. RECURSO PROVIDO.  

I- Em matéria previdenciária, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que a lei de 

regência é a vigente no tempo de concessão do benefício (tempus regit actum). 

II- Lei nova (Lei nº 9.032/95 para os beneficiados antes do seu advento e Lei nº 8.1213 para aqueles que obtiveram a 

concessão em data anterior a l991), que não tenham fixado a retroatividade de seus efeitos para os casos anteriormente 

aperfeiçoados, submete-se à exigência normativa estabelecida no art. 195, § 5º, da Constituição: " Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total."  

III- Recurso provido. 

(STF. RE n.461.432-4 PR , Relatora Ministra Cármen Lúcia, j. 09.02.2007, DJ 23.03.2007)  

Adverte, com propriedade, a professora Marisa Santos que: "se o segurado não estiver aposentado na data do óbito, 

deve-se calcular a renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez a que ele teria direito para, então, apurar a renda 

mensal inicial da pensão por morte. (in Direito Previdenciário,  2005. Ed. Saraiva, pág. 200). 

É importante salientar que não será incorporado à pensão por morte, o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) a que 

fazia jus o aposentado por invalidez, nos termos do parágrafo único, c, da Lei nº 8.213/91. 
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No caso em exame o evento morte, ocorrido em 29 de dezembro de 1997, está provado pela certidão de óbito. 

Quanto a comprovação da qualidade de segurado do falecido, verifica-se que à data do óbito o mesmo encontrava-se 

recebendo aposentadoria por invalidez.  

No que tange à união estável, o §3º do artigo 16 considera companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, 

mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o §3º do artigo 226 da Constituição Federal 

que dispõe o seguinte:  

"Art. 226 §3º: Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como 

entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento." 

Com efeito o artigo 226, §3º da Carta Magna de 1988, o artigo 1º da Lei nº 9.278/96 e o artigo 16, §6º, do Decreto nº 

3.048/99 reconhecem a união estável entre o homem e a mulher - quando solteiros, separados judicialmente, 

divorciados ou viúvos, ou que tenham filhos em comum enquanto não se separarem - como entidade familiar, desde que 

a convivência seja duradoura, pública, contínua e com o objetivo de constituição de família. 

Assim, é desnecessário o ato formal designando o companheiro ou a companheira como dependente para que ele ou ela 

sejam considerados benefíciários previdenciários, uma vez que a finalidade é a proteção da unidade familiar constituída 

pelo segurado falecido. 

Contudo, é necessário a comprovação da união estável por início razoável de prova material, aliada à prova testemunhal 

ou, excepcionalmente, em face da informalidade da convivência, por forte e única prova testemunhal, tendo em vista o 

que dispõe o artigo 131 do Código de Processo Civil garantindo a livre apreciação da prova atendendo aos fatos e 

circunstâncias dos autos, ainda que não alegado pelas partes, devendo indicar os motivos que o levaram ao 

convencimento. 

In casu, trouxe a Autora diversos documentos que demonstraram a convivência com o de cujus na mesma residência, 

condição esta devidamente corroborada por prova testemunhal. 

Entretanto, nos meses que antecederam o falecimento, a Autora não mais convivia com o de cujus, conforme por ela 

mesma esclarecido e por testemunhas em audiência de instrução, desqualificando a união estável anteriormente 

provada. 

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem sido unânime: 

"PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. VIDA EM COMUM E DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 

INCORPORADAS.  

Se não está comprovada a qualidade de companheira na data do óbito nem a dependência econômica em relação ao 

segurado falecido, a autora não faz jus à pensão por morte. Apelação desprovida." 

(TRF 4a. Região AC Nº 95.04.291856, Rel. Des. João Surreaux Chagas, DJU 13.08.97, pág. 62999). 

Assim, ausentes os pressupostos legais, ou seja, a comprovação da união estável à época do óbito, a improcedência do 

pedido inicial é de rigor. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário,  nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, o decisum 

atacado. 

   Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

    Intimem-se. 

     São Paulo,14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 
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Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2003.61.04.016277-3        AC 1126799 
ORIG.   :  6 Vr SANTOS/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  JOSE ARTUR GASPAR 
ADV     :  GERSON FASTOVSKY 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido da parte 

Autora, para condenar o Réu a revisar seu benefício previdenciário, corrigindo os 24 (vinte e quatro) salários-de-

contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos pela variação da ORTN/OTN, observados os critérios de correção 

inscritos no artigo 1º da Lei nº 6.423/77. A Autarquia Previdenciária foi também condenada ao pagamento das 

diferenças apuradas, respeitada a prescrição qüinqüenal, acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 

desde a citação, consoante art. 406 do Código Civil c.c. art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional e correção 

monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagas, nos termos das  Súmulas n.ºs 43 e 148, ambas do STJ, Lei n.º 

6.899/81, Súmula n.º 08 do TRF da 3ª Região e na forma da Resolução n.º 242/2001-CJF. Em razão da sucumbência 

recíproca, foi determinado a compensação, entre autor e réu, em partes iguais, dos honorários advocatícios e das 

despesas processuais, conforme art. 21 do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Por fim, o r. decisum foi 

submetido ao duplo grau obrigatório. 

Em razões recursais, pugna o INSS pela reforma da r. sentença, sustentando, inicialmente, a decadência, a prescrição do 

direito à revisão, a prescrição qüinqüenal das parcelas pagas em atraso, bem como a ausência de pressupostos de 

constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, em razão da falta de documento nos autos que indique o 

valor dos proventos iniciais e das majorações subseqüentes. No mais, aduz, em síntese, que a legislação vigente à época 

(Decreto nº 89.312/84), determinava a correção dos salários-de-benefício anteriores aos 12 (doze) últimos meses de 

acordo com os índices estabelecidos pelo MPAS. Argúi, ainda, que a Lei nº 6.423/77 não se aplica ao caso em questão, 

uma vez que se restringe à correção de obrigações pecuniárias e os salários-de-contribuição, utilizados para apurar o 

salário-de-benefício, não possuem tal natureza. Alega, também, que o benefício da parte Autora já obteve a 

equivalência salarial do artigo 58 do ADCT, razões pelas quais é de rigor a improcedência dos pedidos. 

Subsidiariamente, requer seja observada a limitação legal do valor do salário-de-benefício e da renda mensal do 

benefício previdenciário (artigo 21, parágrafo 4º, do Decreto nº 89.312/84 e artigos 33 e 41, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.213/91) em cada competência, por ocasião da liquidação de sentença e que os juros de mora incidam no percentual de 

0,5% (meio por cento) ao mês. Por fim, requer a exclusão dos índices expurgados.  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal e, vieram conclusos a este Relator.  

Cumpre decidir. 

Impende observar, preambularmente, que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela 

Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior 

celeridade à tramitação dos feitos, autorizando que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do 

referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Justificada, portanto, a decisão solitária deste Relator. 

De início, não conheço de parte da apelação, no que tange ao pleito de reconhecimento da prescrição qüinqüenal em 

relação as prestações pagas em atraso, bem como pela não aplicação do art. 58 do ADCT, em face da ausência de 

interesse recursal, uma vez que a decisão de primeiro grau foi prolatada nestes termos. 
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Convém esclarecer, ainda, que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está 

condicionado ao Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475, 

caput, do Código de Processo Civil, não havendo como aplicar ao caso em comento, a exceção contida no § 2º do 

mesmo dispositivo processual, com redação oferecida por intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o 

seguimento da Remessa Oficial em causas cuja alçada não seja excedente a 60 (sessenta) salários mínimos.  

É que no feito em pauta, a estimativa do quanto devido depende de conta adequada, a ser eficazmente elaborada apenas 

depois da sentença, o que impossibilita prima facie estimar o valor da condenação de modo a aplicar tal limitação de 

alçada, fato que torna prevalente aqui a regra do inciso I do artigo 475 do citado pergaminho. 

Diante do exposto, conheço da remessa oficial determinada na r. sentença. 

A princípio, é de rigor a análise das preliminares suscitadas pelo Réu. 

Impraticável acolher as alegações referentes à ocorrência da decadência e da prescrição. 

A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de concessão de benefício, apareceu de maneira novidadosa, 

com a 9ª reedição da Medida Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de 

dezembro de 1997. Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos 

(resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida 

Provisória nº 138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi convertida na 

Lei nº 10.839/04. 

Estiva, portanto, da legislação sobredita que o prazo de decadência para a revisão da renda mensal inicial somente pode 

compreender as relações constituídas a partir de sua regência, porquanto ela não é expressamente retroativa, além de 

cuidar de instituto de direito material.  

Na mesma linha, colhem-se, ademais, manifestações pretorianas: 

"PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. REVISÃO 

DE BENEFÍCIO. PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 103 DA LEI 8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP 1.523/97 

CONVERTIDA NA LEI 9.528/97 E ALTERADO PELA LEI 9.711/98. I - Desmerece conhecimento o recurso 

especial, quanto à alínea "c" do permissivo constitucional, visto que os acórdãos paradigmas se referem aos efeitos de 

lei processual, enquanto o instituto da decadência se insere no campo do direito material. II - O prazo decadencial do 

direito à revisão de ato de concessão de benefício previdenciário, instituído pela MP 1.523/97, convertida na Lei 

9.528/97 e alterado pela Lei 9.711/98, não alcança os benefícios concedidos antes de 27.06.97, data da nona edição da 

MP 1.523/97. III - Recurso conhecido em parte e, nessa desprovido." (STJ - Resp n° 254.186/PR, 5ª Turma, Relator o 

Ministro Gilson Dipp, DJU de 27/08/2001). 

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO BENEFÍCIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. PRAZO 

DECADENCIAL. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91, COM REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-97, CONVERTIDA NA 

LEI Nº 9.728/97. APLICAÇÃO ÀS RELAÇÕES JURÍDICAS CONSTITUÍDAS SOB A VIGÊNCIA DA NOVA LEI. 

1. O prazo de decadência para revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, estabelecida pela Medida 

Provisória nº 1.523/97, convertida na Lei nº 9.528-97, que alterou o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, somente pode atingir 

as relações jurídicas constituídas a partir de sua vigência, vez que a norma não é expressamente retroativa e trata de 

instituto de direito material. 2. Precedentes. 3. Recurso especial não conhecido." (STJ - RESP 479964/RN; 6ª Turma; 

DJ: 10/11/2003 - PG:00220; Rel. Min. Paulo Gallotti). 

Conseqüentemente, sendo a decadência instituto de direito material, não pode emprestar efeitos retroativos à legislação 

em exame, sob pena de evidente afronta ao estabelecido no artigo 6º da Lei de Introdução ao Código Civil, bem como 

ao artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

Deverá ser observado, também, o lapso temporal abrangido pela prescrição - (artigo 103 da Lei nº 8.213/91, na sua 

redação original), que não atinge o direito material, mas apenas as eventuais diferenças verificadas, consoante dispunha 

a Súmula 163, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Nas relações jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda 

Pública figure como devedora, somente prescrevem as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura 

da ação e ora dispõe a Súmula nº 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, verbis:  
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"Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido 

negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 

propositura da ação". 

Outro precedente: 

"V - Em se tratando de pleito de revisão de benefícios previdenciários, descabe o decreto de prescrição do fundo de 

direito, mas tão-somente das prestações apuradas antes dos cinco anos da propositura do feito. Aplicação do art. 98, 

caput, da CLPS/84 e art. 103, redação original, da Lei nº 8.213/91." 

(TRF 3ª REGIÃO, 9ª Turma; AC - 262086; Relatora Desemb. Marisa Santos; v.u., j. em 13/12/2004, DJU 24/02/2005, 

p. 456) 

Afasto, também, a preliminar de ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do 

processo argüida pelo INSS, uma vez que constam dos autos documentos que comprovam a condição da parte Autora 

de segurada da Previdência, o tipo de benefício que recebe e a data de sua concessão, suficientes ao deslinde da questão. 

Ademais, constam do acervo da Autarquia, notadamente no processo administrativo, documentos que demonstram o 

valor dos proventos iniciais e suas majorações. 

No mais, pleiteia a parte Autora a revisão da renda mensal inicial do seu benefício, com a correção dos 24 (vinte e 

quatro) salários-de-contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos meses considerados no período básico de cálculo, nos 

moldes da Lei nº 6.423/77, assim como o pagamento das diferenças decorrentes da aludida revisão. 

Até o advento da Constituição Federal de 1988, o cálculo dos benefícios previdenciários era determinado pelo Decreto 

nº 77.077/76, cujo artigo 26 dispunha que os benefícios de prestação continuada, inclusive os regidos por normas 

especiais, teriam seus valores calculados tomando-se por base o salário-de-benefício, calculado de acordo com a espécie 

em questão.  

No caso das aposentadorias, com exceção daquelas concedidas em razão da incapacidade laboral, calculava-se o salário-

de-benefício somando-se 1/36 (um trinta e seis avos) dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do 

afastamento da atividade, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) 

meses, corrigindo-se previamente os salários de contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos meses, em conformidade 

com os coeficientes de reajustamento a serem periodicamente estabelecidos pelo Ministério da Previdência e 

Assistência Social. 

Antes da edição do Decreto acima mencionado, a Lei nº 5.890/73, que alterava disposições da Lei Orgânica da 

Previdência Social (Lei nº 3.807/60), já preconizava em seu artigo 3º, § 1º, que no cálculo das aposentadorias (exceto 

por invalidez), os salários-de-contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos meses seriam previamente corrigidos de 

acordo com coeficientes de reajustamento a serem periodicamente estabelecidos pela Coordenação dos Serviços 

Atuariais do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Contudo, a Lei nº 6.423, de 17.06.1977 estabeleceu nova base para a aplicação da correção monetária, determinando a 

utilização da variação nominal da ORTN, consoante trecho abaixo transcrito: 

"Art. 1º. A correção, em virtude de disposição legal ou estipulação de negócio jurídico, da expressão monetária de 

obrigação pecuniária somente poderá ter por base a variação nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional 

(ORTN). 

§ 1º . O disposto neste artigo não se aplica: 

a) aos reajustamentos salariais de que trata a Lei nº 6.147, de 29 de novembro de 1947; 

b) ao reajustamento dos benefícios da previdência social, a que se refere ao § 1º do artigo 1º da Lei nº 6.205, de 29 de 

abril de 1975; e 

c) às correções contratualmente prefixadas nas operações de instituições financeiras. 

§ 2º. Respeitadas as exceções indicadas no parágrafo anterior, quaisquer outros índices ou critérios de correção 

monetária previstos nas leis em vigor ficam substituídos pela variação nominal da ORTN. 
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§ 3º. Considerar-se-á de nenhum efeito a estipulação, na vigência desta Lei, de correção monetária com base em índice 

diverso da variação nominal da ORTN." 

Importante salientar, ainda, que de acordo com a metodologia de cálculo estipulada pelo Decreto nº 77.077/76 e 

perpetuada pelo Decreto nº 89.312/84 (artigo 21), apenas os benefícios de aposentadoria por velhice (atualmente, por 

idade), por tempo de serviço e especial, bem como o abono de permanência, podiam sofrer a correção monetária nos 

termos da indigitada lei, já que o período básico de cálculo dos demais benefícios abarcava apenas 12 (doze) 

contribuições mensais. Outrossim, os benefícios de valor mínimo também não se submetem aos ditames da Lei nº 

6.423/77, consoante redação da alínea "b" do seu artigo 1º.  

Tal matéria já se encontra pacificada no âmbito desta E. Corte, a teor do que se infere da Súmula nº 7, a seguir 

transcrita: 

"Para a apuração da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos antes da Constituição Federal de 

1988, a correção dos 24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos últimos 12 (doze), deve ser feita em 

conformidade com o que prevê o artigo 1º da Lei nº 6.423/77". 

No mesmo sentido, confiram-se os julgados emanados do C. Superior Tribunal de Justiça, que portam as seguintes 

ementas: 

"CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO - ATUALIZAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL - 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, ARTIGO 202 - ARTIGO 144, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 8.213/91 - INPC. 

1. Para os benefícios concedidos antes da Constituição Federal de 1988, devem-se atualizar os 24 salários-de-

contribuição, excluídos os 12 últimos, pela variação da ORTN/OTN/BTN, para fins de apuração da renda mensal 

inicial. 

2. Aplica-se a disciplina do artigo 144 aos benefícios concedidos entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, não 

havendo falar em pagamento de quaisquer diferenças. 

3. Todos os 36 últimos salários-de-contribuição computados no cálculo do valor do benefício serão ajustados, mês a 

mês, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 

INPC (artigo 31 da Lei 8.213/91). 

4. Recurso parcialmente conhecido." 

(STJ, 6ª Turma; RESP - 243965/SP; Rel.: Min. HAMILTON CARVALHIDO; v.u., j. em 29/03/2000, DJ 05/06/2000 p. 

262) 

"PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA CF/88 E NO 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A CF/88 E A EDIÇÃO DA LEI 8.213/91 - SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO 

- CORREÇÃO MONETÁRIA - LEI 6.423/77 - ARTIGOS 31 E 144, DA LEI 8.213/91. 

- Os benefícios concedidos no período compreendido entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 e o advento 

da Lei 8.213/91, devem ser atualizados consoante os critérios definidos nos artigos 31 e 144, da Lei 8.213/91, que 

fixaram o INPC e sucedâneos legais como índices de correção dos salários-de-contribuição. 

- Precedentes. 

- Na atualização monetária dos salários-de-contribuição, dos benefícios concedidos antes da promulgação da 

Constituição Federal, deve-se obedecer ao prescrito na Lei 6.423/77, que fixa o cálculo da renda mensal inicial com 

base na média dos 24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos 12 últimos, corrigidos pela variação da 

ORTN/OTN. 

- Recurso conhecido mas desprovido." 

(STJ, 5ª Turma; Rel: Min. JORGE SCARTEZZINI; RESP - 253823/SP, v.u., em j. 21/09/2000, DJ19/02/2001 p. 201) 
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Assim, considerando-se que a parte Autora é titular de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida em 

1º.05.1979 (fl.19), faz jus à revisão pleiteada, nos termos da Lei nº 6.423/77. Como a praxe tem demonstrado que nem 

sempre a adoção da mencionada lei traz reflexos financeiros ao beneficio, verificar-se-á em sede de execução se 

existem diferenças devidas. 

Registre-se, ademais, ser legítima a imposição de limite ao valor da renda mensal inicial, na medida em que a Lei nº 

5.890/73, em seu artigo 5º, instituiu sistemática de cálculo diferenciada para as prestações cujos salários-de-benefício 

ultrapassassem o valor-teto vigente. Tal orientação foi mantida pelo legislador até a edição da Lei n.º 8.213/91, que 

eliminou o critério denominado "menor e maior valor-teto" (artigo 136), introduzindo em seu artigo 29, § 2º nova forma 

de limitação, determinando, quanto ao salário-de-benefício, a observação do limite máximo do salário-de-contribuição. 

Confira-se: 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8.213/91 - SALÁRIO-

DE-CONTRIBUIÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA - INPC - LEI 8.213/91, ARTIGOS 145 E 31 - LEI 6.423/77 - 

ORTN/BTN - ART. 29, LEI 8.213/91 - VALOR TETO - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do art. 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- (...) 

- O artigo 29, parágrafo 2º, e o artigo 136, ambos da Lei 8.213/91, tratam de questões diferentes. Enquanto o art. 29, 

parágrafo 2º, estabelece limites mínimo e máximo para o próprio salário-de-benefício, o art. 136, determina a exclusão 

de critérios de cálculo da renda mensal inicial, com base no menor e maior valor-teto, constante em legislação anterior 

(CLPS). Precedentes.  

- Recurso conhecido e provido." 

(STJ, 5ª Turma; RESP - 256049, Relator Ministro Jorge Scartezzini; v.u., j. em 29/06/2000, DJ 19/02/2001, p. 204) 

Quanto à correção monetária, deve ser fixada nos termos das Súmulas n.º 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e 

n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 561 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo 

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região e sucedâneos legais. 

Esclareça-se que a orientação jurisprudencial é pacífica no sentido de se incluir os expurgos como fatores de correção 

monetária nos cálculos de liquidação decorrentes de débitos judiciais (conforme consta do Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.° 561/2001 do Conselho da Justiça 

Federal e pelo Provimento n.° 26, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região). 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação (27.05.2004- fl. 57), no percentual de 1% (um 

por cento) ao mês (Código Civil/2002, artigos 405 e 406; Código Tributário Nacional, artigo 161, §1º), até a data da 

conta final de liquidação, desde que o valor venha a ser pago até o último dia do exercício seguinte ao da inscrição do 

débito fazendário (STF, AG. REG. AI n.º 492.779-1/DF, 2ª Turma, Relator Ministro Gilmar Mendes, j. 13/12/2005, DJ 

03/3/2006, p. 76). 

Por fim, não são devidas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede a propositura da ação 

(19.11.2003 - fl. 02), tendo em vista o lapso prescricional. Nesse sentido, SÚMULA 85 do STJ: "Nas relações jurídicas 

de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 

reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação". 

À vista do referido, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, não conheço de parte da apelação do 

INSS, e na parte conhecida, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, dou parcial provimento à apelação do INSS, para 

que seja observado o teto vigente à época para o cálculo da renda mensal inicial e dou parcial provimento à remessa 

oficial, para explicitar que a correção monetária fixada é devida nos termos das Súmulas n.º 148 do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça e n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 561 do Conselho da Justiça 

Federal, acolhida pelo Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região e sucedâneos 

legais; bem assim esclarecer que os juros de mora, são devidos até a data da conta final de liquidação, desde que o valor 

venha a ser pago até o último dia do exercício seguinte ao da inscrição do débito fazendário (STF, AG. REG. AI n.º 

492.779-1/DF, 2ª Turma, Relator Ministro Gilmar Mendes, j. 13/12/2005, DJ 03/3/2006, p. 76), mantendo-se, no mais, 

o decisum atacado. 
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Intimem-se. 

Oficie-se. 

São Paulo, 28 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator  

  

  

PROC.   :  2003.61.04.018919-5        AC 1245770 
ORIG.   :  6 Vr SANTOS/SP 
APTE    :  IGNEZ DE OLIVEIRA GONCALVES 
ADV     :  MONIKA KIKUCHI 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença, que julgou improcedente o pedido de revisão do benefício 

previdenciário da parte Autora. Não houve condenação em custas, bem como em honorários advocatícios, tendo em 

vista a concessão da Justiça Gratuita e do disposto no artigo 7º, da Lei n.º 9.289/96.  

Em suas razões recursais, pugna a parte Autora pela reforma do r. decisum, sustentando, inicialmente, o cerceamento de 

defesa, uma vez que há necessidade de produção de perícia contábil. No mais, requer a procedência do pedido inicial.  

Decorrido in albis o prazo para contra-razões, subiram os autos a este E. Tribunal Regional Federal e, vieram conclusos 

a este Relator. 

Cumpre decidir. 

Impende observar, inicialmente, que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 

9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade 

à tramitação dos feitos, autorizando que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do 

referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Justificada, portanto, a decisão solitária deste Relator. 

De início, afasto a preliminar de nulidade de sentença em razão da ocorrência de cerceamento de defesa ante a falta de 

produção de prova pericial contábil, uma vez que, se tratando de matéria exclusivamente de direito, aplicável o disposto 

no artigo 330, I, do CPC, que autoriza o julgamento antecipado da lide. 

Pleiteia a parte Autora o recálculo de seu benefício previdenciário, observando a variação do IRSM/IBGE do mês de 

fevereiro de 1994, do IGP-DI de maio de 1996 e meses subseqüentes, a variação da URV, bem como do IPC-r e INPC 

até abril/96, com o pagamento das diferenças decorrente das aludidas revisões. 

De fato, consultando a antiga redação do artigo 201, § 2º, da Lei Maior (atualmente § 4º do mesmo artigo), constata-se 

que o citado dispositivo previa a preservação do valor real dos benefícios, verbis: 

"Art. 201: 
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§ 2º - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 

critérios definidos em lei." (grifo nosso) 

O excerto ora transcrito instituiu, sem dúvida, garantia de caráter permanente a ser implementada pelo legislador, já que 

lhe coube estabelecer os parâmetros para cumprimento do texto constitucional. 

E assim o legislador procedeu, editando a Lei nº 8.213/91, que estabelecia, em seu artigo 41, a variação integral do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado pelo IBGE, como critério a ser utilizado no reajuste do 

valor dos benefícios e dos salários-de-contribuição.  

Tal dispositivo vigeu até a edição da Lei nº 8.542/92, que o revogou, substituindo-o pelo Índice de Reajustamento do 

Salário Mínimo (IRSM), conforme o disposto em seu art. 9º, § 2º, verbis: 

"Art. 9º - A partir de maio de 1993, inclusive, os benefícios de prestação continuada da Previdência Social terão reajuste 

quadrimestral pela variação acumulada do IRSM, sempre nos meses de janeiro, maio e setembro. 

....... 

§ 2º - A partir da referência janeiro de 1993, o IRSM substitui o INPC para todos os fins previstos nas Leis nºs 8.212 e 

8.213, ambas de 24 de julho de 1991. 

Art. 10. A partir de 1º de março de 1993, inclusive, serão concedidas aos benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social, nos meses de março, julho e novembro, antecipações a serem compensadas por ocasião do reajuste 

de que trata o artigo anterior." 

A mecânica estabelecida pela Lei nº 8.542/92 foi parcialmente alterada pela Lei nº 8.700/93, que manteve o reajuste de 

setembro de 1993 pela variação do IRSM e estabeleceu a utilização do Fator de Atualização Salarial (FAS) a partir de 

janeiro de 1994, preservando-se, contudo, a sistemática de reajustes quadrimestrais nos meses de janeiro, maio e 

setembro, com antecipações mensais (relativas ao percentual excedente a 10% do IRSM do mês anterior) nos demais 

meses e repasse integral ao final de cada período de apuração, descontadas as antecipações concedidas. 

É importante destacar que o mencionado percentual de 10% (dez por cento) não constitui fator "redutor" das prestações 

previdenciárias, traduzindo, apenas, a compensação nas datas-base (janeiro, maio e setembro) das indicadas 

antecipações mensais de reajuste.  

Tal sistemática vigorou até fevereiro de 1994, quando do advento da Medida Provisória n.º 434, de 27.02.1994, 

reeditada pela MP n.º 457, de 29.03.1994 e posteriormente convertida na Lei nº 8.880/94, que revogou expressamente a 

Lei nº 8.700/93 e o artigo 9º da Lei nº 8.542/92, extinguindo a metodologia de correção até então adotada e 

determinando a conversão do valor nominal dos benefícios previdenciários em Unidade Real de Valor (URV), a partir 

de 1º de março de 1994, consoante se verifica da leitura a seguir: 

"Art. 20 - Os benefícios mantidos pela Previdência Social são convertidos em URV em 1º de março de 1994, 

observando-se o seguinte: 

I - dividindo-se o valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994 pelo 

valor em cruzeiros reais do equivalente em URV do último dia desses meses, respectivamente. 

II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do inciso anterior. 

(...) 

Assim, com a conversão dos benefícios em URV a partir de março de 1994, restou incompleto o período aquisitivo 

(quadrimestre), que seria aperfeiçoado em maio de 1994, razão pela qual não há falar-se em direito adquirido ao repasse 

do índice integral (descontando-se as antecipações concedidas), considerando que existe apenas expectativa de direito 

em relação aos critérios de reajustamento dos benefícios, já que a Carta Magna delegou ao legislador ordinário a função 

de fixar tais parâmetros. Ademais, as diferenças referentes aos meses de novembro e dezembro de 1993 foram 

incorporadas no reajuste de janeiro de 1994. Nesse sentido, confira-se: 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 758/1866 

"PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - 

CONVERSÃO EM URV - LEI 8.880/94 -  LEI 8.213/91, ARTIGO 41, II - IPC - INPC - REVISÃO - JUROS 

MORATÓRIOS - ART. 219, DO CPC - ARTS. 1.536, PARÁGRAFO 2º E 1.062, DO CCB - SÚMULA 204/STJ. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Inteligência do artigo  255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- Os resíduos relativos aos meses de Novembro e Dezembro/93 foram incorporados no reajuste efetivado em Janeiro/94. 

Precedentes. 

- Inexiste direito adquirido à incorporação do resíduo de 10% referente ao IRSM de Janeiro/94 e Fevereiro/94 (39,67%), 

em razão da revogação da Lei 8.700/93, que o previa, pela Lei 8.880/94. Precedentes. 

- A conversão dos benefícios previdenciários em URV, a partir de março de 1994, não acarretou redução do valor do 

benefício. Precedentes. 

- Após a edição da Lei 8.213/91, o modo de cálculo dos reajustes previdenciários obedece aos critérios fixados pelo seu 

art. 41, II, fixando-se o INPC e sucedâneos legais como índices revisores dos benefícios. Incabível a aplicação do IPC. 

- Os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida. Súmula 204/STJ. 

- Os juros de mora, nas ações previdenciárias, devem incidir à taxa de 1% ao mês, a partir da citação válida. 

Precedentes. 

- Recurso especial conhecido e parcialmente provido." 

(Superior Tribunal de Justiça, 5ª Turma; RESP 456805; Rel: Ministro Jorge Scartezzini; DJ de 19.12.2003, pág. 571) 

Também não prospera a assertiva de que a conversão dos benefícios em Unidade Real de Valor (URV) reduziu o 

montante dos benefícios e ofendeu as disposições da Constituição Federal, no sentido de se preservar o valor real e a 

irredutibilidade dos proventos. 

Primeiro, porque a URV não se traduz em fator de reajustamento, mas sim em padrão de valor monetário nacional, 

antecessor da nova moeda adotada (Real). Segundo, porque quando da conversão, o INSS apenas observou as 

disposições legais concernentes ao tema, que buscaram garantir a irredutibilidade e a preservação do valor dos 

benefícios, por meio da indexação diária decorrente da metodologia de cálculo contida no Anexo I da Lei n.º 8.880/94, 

ou seja, com a observação da média aritmética das rendas nominais (IPC, FIPE, IPCA-E e IGP-M) referentes aos meses 

de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994 e do valor nominal das prestações. A respeito, já decidiu 

o Colendo Superior Tribunal Federal: 

"EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. LEIS 8542/92 E 8700/93. 

CONVERSÃO DO BENEFÍCIO PARA URV. CONSTITUCIONALIDADE DA PALAVRA "NOMINAL" CONTIDA 

NO INCISO I DO ARTIGO 20 DA LEI 8880/94. ALEGAÇÃO PROCEDENTE. 

1. O legislador ordinário, considerando que em janeiro de 1994 os benefícios previdenciários teriam os seus valores 

reajustados, e que no mês subseqüente se daria a antecipação correspondente à parcela que excedesse a 10% (dez por 

cento) da variação da inflação do mês anterior, houve por bem determinar que na época da conversão da moeda para 

Unidade Real de Valor fosse observada a média aritmética das rendas nominais referentes às competências de 

novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, período que antecedeu a implantação do Plano Real, dado 

que a URV traduzia a inflação diária. 

2. Conversão do benefício para URV. Observância das Leis 8542/92, 8700/93 e 8880/94. Inconstitucionalidade da 

palavra nominal contida no inciso I do artigo 20 da Lei 8880/94, por ofensa à garantia constitucional do direito 

adquirido (CF, artigo 5º, XXXVI). Improcedência. O referido vocábulo apenas traduz a vontade do legislador de que no 

cálculo da média aritmética do valor a ser convertido para a nova moeda fossem considerados os reajustes e 

antecipações efetivamente concedidos nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994. 

Recurso extraordinário conhecido e provido." 

(STF, RE 313382/SC; Rel: Ministro Maurício Corrêa; DJ 08-11-2002 PP-00026) 
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Registre-se, ademais, que a conversão em URV, no mês de março de 1994, não decorreu da simples divisão do valor 

dos benefícios no mês de fevereiro pela URV em Cruzeiros Reais, do último dia desse mês (CR$ 637, 64) e sim do 

cálculo expressamente fixado pelo artigo 20, incisos I e II, da Lei n. º 8.880/94. Igualmente, considerou-se o valor do 

último dia de cada mês do quadrimestre iniciado em novembro de 1993, para a referida conversão, e não o do primeiro 

dia. Nessa esteira: 

"- A conversão dos benefícios previdenciários em URV, em 1º de março de 1994, ao observar o último dia dos meses 

compondo o quadrimestre anterior, não acarretou redução do valor do benefício. Inteligência do art. 20, I e II, da Lei 

8.880/94. Precedentes."  

(STJ - 5ª Turma; RESP 335293/RS, Relator Min. Jorge Scartezzini, j. 18/10/2001, DJ 04/02/2002, p. 503). 

"2. A teor do disposto no ART-20 da LEI-8880/94, a conversão dos benefícios para a URV foi efetuada com base na 

divisão do seu valor em novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do 

equivalente em URV do último dia desses meses, extraindo a média aritmética dos montantes encontrados. 

3. No caso vertente, o autor pretendia a conversão do seu benefício com base somente na competência fevereiro/94, 

aplicando o divisor do dia 28-02-94 (CR$ 637,64), o que contraria o diploma legal supracitado." 

(TRF - 4ª Região, 6ª Turma; AC - 9604606972/RS; Relator Des. Fed. Nylson Paim de Abreu; v.u., j. em 24/11/1998, DJ 

16/12/1998, p. 515) 

E, não bastasse a segurança da sistemática adotada, o artigo 20, §3º, da Lei n.º 8.880/94 ainda dispôs: 

§ 3º - Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar pagamento de benefício inferior ao efetivamente pago, 

em cruzeiros reais, na competência de fevereiro de 1994. 

Logo, estando corretos os reajustes do benefício nos moldes da Lei n.º 8.700/93, equivocada a inclusão do IRSM 

integral de janeiro de 1994 (40,25%) e de fevereiro de 1994 (39,67%), já que havia apenas expectativa de direito à 

incorporação dos mencionados resíduos na data-base, frustrada pela conversão determinada pela Lei n.º 8.880/94, que 

ocorreu antes do aperfeiçoamento do lapso quadrimestral. Nesses termos: 

"PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REAJUSTES. IRSM 40,25% E 39,67%. CONVERSÃO EM 

URV. LEI 8880/94. 

Mostra-se correto o cálculo da média para conversão em URV, sem reajustar os valores mensais do benefício, com 

inclusão do resíduo de 10% do IRSM de janeiro 94 e do IRSM de fevereiro 94 (39,67%). Recurso parcialmente 

conhecido, mas desprovido." 

(STJ, 5ª Turma; RESP - 176291/SP; Rel. Min. Gilson Dipp; v.u., j. em 06/04/1999, DJ 03/05/1999, p: 163) 

Consoante já mencionado, a Medida Provisória nº 434, de 27.02.1994, convertida na Lei nº 8.880/94 determinou a 

conversão dos proventos para Unidade Real de Valor (URV), bem assim estabeleceu a aplicação do IPC-r (Índice de 

Preços ao Consumidor) como novo critério de reajustamento dos benefícios previdenciários. 

Em seguida, com o surgimento da Medida Provisória nº 1.415/96, posteriormente convertida na Lei nº 9.711/98, 

consagrou-se o IGP-DI como indexador oficial dos benefícios previdenciários. Nessa esteira, segue ementa emanada do 

C. Superior Tribunal de Justiça: 

"PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DE ÍNDICES LEGAIS. INPC. IGP-DI. 

RECURSO ESPECIAL. 

1. Após o advento da Lei nº 8.213/91, todos os benefícios previdenciários devem ser reajustados pelos índices 

expressamente previstos em leis infraconstitucionais, adequados por espelharem a real variação do custo de vida dentro 

de um determinado período. Constitucionalidade da aplicação do IGP-Di, de maio/95 a abril/96. 

2. Recurso Especial conhecido mas não provido." 

(5ª Turma, RESP - 278985; Relator(a) EDSON VIDIGAL v.u., j. em 07/12/2000, DJ 05/03/2001 p. 221) 
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Importante, outrossim, destacar modelar lição contida no v. voto que conduziu o julgamento do feito acima 

mencionado:  

"A fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis 

infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice legal pelo INSS para a 

atualização dos benefícios previdenciários não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da 

preservação do seu valor real (RE n. 231.412/RS, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 18.06.99), por ter a respectiva 

legislação criado mecanismos para essa preservação, não se podendo utilizar critérios outros que não os nela previstos."  

Bem assim, anualmente, seguiu o legislador estipulando índices reputados suficientes para a manutenção do poder de 

compra dos benefícios previdenciários: a Medida Provisória nº 1572, de 28.05.1997 (posteriormente convertida no 

artigo 12 da Lei nº 9.711/98) estabeleceu o reajustamento das prestações previdenciárias pelo índice de 7,76% em junho 

de 1997; a Medida Provisória nº 1.633, de 28.05.1998 (atualmente artigo 15 da Lei n. 9.711/98), fixou o percentual de 

4,81% para o reajuste de junho/1998; a Medida Provisória n 1.824-1, de 28.05.1999 e reedições, convertida na Lei nº 

9.971/2000, elegeu o percentual de 4,61% para o reajuste de junho de 1999; a Medida Provisória nº 2.022/2000, 

sucedida pela Medida Provisória nº 2.187-13/2001, determinou a aplicação do percentual de 5,81% para reajustar os 

benefícios em junho de 2000 e, finalmente, em junho de 2001, a Medida Provisória nº 2.129-9, de 24.05.2001 e o 

Decreto nº 3.826, de 31.05.2001, definiram o percentual de 7,66% para o reajuste anual. 

Resta claro, pois, que não houve desrespeito aos ditames constitucionais, posto que os indexadores utilizados 

encontram-se definidos em lei. Ademais, constata-se que a discussão ora travada já foi decidida, em última instância, 

pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, verbis: 

"CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 E 2001. LEI 9.711/98, 

ARTS. 12 E 13; LEI 9.971/2000, §§ 2º E 3º DO ART. 4º; MED. PROV. 2.187-13, DE 24.8.01, ART. 1º; DECRETO 

3.826, DE 31.5.01, ART. 1º. C.F., ART. 201, § 4º. 

 I.- Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98, artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, §§ 2º e 3º do art. 

4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art. 1º: inocorrência de inconstitucionalidade.  

II.- A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional realizadora do reajuste previsto no art. 201, § 

4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os 

percentuais adotados excederam os índices do INPC ou destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual 

desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI 

melhor serve para preços no atacado, porque retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro.  

III.- R.E. conhecido e provido." 

(STF; RE 376846/SC; Relator: 

Min. Carlos Veloso; julg: 

 24/09/2003; Tribunal Pleno; DJ de 02-04-2004 PP-00013). 

Destarte, verifica-se que o legislador se ateve ao disposto na Lei Maior elegendo indicadores econômicos que resultem 

na preservação do real valor das prestações previdenciárias, de forma a ser mantido o poder aquisitivo dos proventos 

pagos pela Previdência Social, respeitando-se, assim, o princípio insculpido no art. 201, antigo § 2º, da Constituição 

Federal. Ademais, a digressão legislativa feita na presente decisão permite observar a contínua utilização do 

instrumento correto para instituir os índices de reajustamento, qual seja, a lei ordinária (ou medida provisória, que 

possui força de lei, nos termos do artigo 62 da Constituição Federal). Logo, se os critérios de reajustamento forem 

idôneos (ratificados pelos órgãos competentes, tal qual o IBGE, por exemplo), não há como se alegar sua 

inconstitucionalidade em razão das flutuações econômicas que elevam ou diminuem os percentuais relativos à medição 

dos indicadores do custo de vida. Nesse sentido, oportuno colacionar venerando julgado do Colendo Supremo Tribunal 

Federal:  

"PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

O artigo 201, § 2º, da parte permanente da Constituição dispõe que "é assegurado o reajustamento dos benefícios para 

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei". Portanto, deixou para a 

legislação ordinária o estabelecimento dos critérios para essa preservação.  E, para isso, a legislação tem adotado 
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indexadores que visam a recompor os valores em face da inflação, não dando margem, evidentemente, à caracterização 

da inconstitucionalidade dela a alegação de que, pela variação que pode ocorrer entre esses índices pelo critério de sua 

aferição, se deva ter por inconstitucional um que tenha sido menos favorável que outro. Para essa declaração de 

inconstitucionalidade seria mister que se demonstrasse que o índice estabelecido em lei para esse fim é manifestamente 

inadequado, o que não ocorre no caso. Note-se, por fim, que a legislação infraconstitucional não poderia adotar como 

critério para essa preservação de valores a vinculação ao salário-mínimo, visto como está ela vedada para qualquer fim 

pelo inciso IV do artigo 7º da Constituição. 

Recurso extraordinário não conhecido." 

(STF - 1a. Turma, RE - 219880; Rel. Min. MOREIRA ALVES; j. em 24.04.98, DJ 06-08-1999 p. 00048) 

Destaque-se, ainda, que os reajustes de junho de 2002 (9,20%), determinado pelo Decreto n. 4.249, de 25.05.2002 e de 

junho de 2003 (19,71%), determinado pelo Decreto n. 4.079, de 30.05.2003, também não ofenderam o princípio da 

legalidade, pois o artigo 41 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.022-17, de 23.5.2000, 

reeditada até a de nº 2.187-13, de 24.08.2001, em função do disposto no Art. 2º da Emenda Constitucional nº 32, de 

11.09.2001, determinou que o percentual utilizado para fins de reajuste anual dos benefícios previdenciários seria 

definido em regulamento.  

Logo, a alegação do Autor no sentido da inadequação dos índices utilizados para fins de reajustamento dos benefícios 

previdenciários nas competências de maio/1996, junho/97, junho/99, junho/2000, junho/2001, junho/2002 e junho/2003 

sucumbe diante da constatação da legalidade do processo de adoção dos já mencionados percentuais. Não há qualquer 

amparo jurídico à pretensão invocada, pois não existe direito adquirido à utilização de um ou outro índice para fins de 

reajuste, garantindo-se, apenas, a irredutibilidade do poder aquisitivo dos benefícios.  

Mister ressaltar, por fim, que ao decidir pelo melhor índice de reajustamento, o legislador deve observar, 

simultaneamente, os mandamentos constitucionais contidos nos parágrafos do artigo 201, bem como no seu caput, razão 

pela qual os critérios de correção dos benefícios previdenciários deverão refletir tanto a irredutibilidade e a manutenção 

do seu real valor, quanto o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário.  

Oportuno, outrossim, ressaltar o posicionamento da Sétima Turma deste Egrégio Tribunal Federal no sentido de 

reconhecer o acerto do INSS ao utilizar o IGP-DI em substituição ao INPC e demais índices posteriores, a partir 1º de 

maio de 1996, para os reajustamentos dos benefícios previdenciários, consoante se observa do julgamento das apelações 

cíveis nº 2000.03.99.009212-2 e nº 2003.03.99.014023-3, respectivamente de relatoria da Desembargadora Federal Eva 

Regina e do Desembargador Federal Walter do Amaral, em julgamentos unânimes, realizados nas Sessões de 

Julgamento dos dias 1º.12.2003 e 1º.09.2003, cujas ementas seguem transcritas: 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - LEI 8.213/91 E ALTERAÇÕES POSTERIORES - 

APLICAÇÃO DO CRITÉRIO LEGAL - VARIAÇÃO DO INPC ENTRE MAIO/95 E ABRIL/96 - MP 1033/95 - 

IMPROCEDÊNCIA -DEVIDO O IGP-DI POR FORÇA DA MP 1415/96 - ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 

VERBAS DE SUCUMBÊNCIA - APELAÇÃO DO INSS E REMESSA OFICIAL PROVIDAS. 

- É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, 

relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei 

8.213/91 e legislação subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito da parte autora. 

- Aplicação do critério legal consoante disposição do artigo 201, parágrafo 2º (atual parágrafo 4º), da Constituição 

Federal. 

- A MP 1033/95 e suas reedições, que determinavam o reajuste dos proventos conforme a variação do INPC, foi 

revogada em momento anterior ao que implementaria o direito ao reajuste do benefício previdenciário. 

- Inexistência de direito adquirido à pretendida incorporação do índice pleiteado em proventos previdenciários. Correto, 

pois, o procedimento autárquico em utilizar para tal o IGP-DI, nos termos da MP 1415/96. 

- A parte autora está isenta do pagamento das verbas decorrentes da sucumbência, por ser beneficiária da assistência 

judiciária gratuita. 

- Apelação do INSS e remessa oficial providas." 
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(7ª Turma, AC - 571122; Relatora Desemb. Federal Eva Regina; v.u., j. em  01/12/2003, DJU 25/02/2004, p. 169) 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS DE 

PRESTAÇÃO CONTINUADA 

I - Com a edição da Lei nº 8.213/91, passou o INPC a constituir-se índice idôneo ao reajustamento dos proventos 

previdenciários. A partir de jan/93, o IRSM, por força da Lei nº 8.542/92. 

II - O art. 9º da Lei nº 8.542/92, alterado pela Lei nº 8.700/93, determina o reajuste dos proventos previdenciários a cada 

quatro meses, não sendo possível ao magistrado alterá-lo para mensal, diante do respaldo legal. 

III - Indevida a incorporação do reajuste de 10%, quando da conversão dos benefícios previdenciários em URV, 

determinada pela Lei nº 8.880, a partir de 1º/03/94. 

IV - Não procede o pedido de aplicação de 8,04%, referente ao aumento do salário mínimo em setembro/94, aos 

benefícios com valor superior ao piso constitucional, diante da revogação expressa do inciso II, do artigo 41 da Lei nº 

8.213/91, pela Lei nº 8.542/92. 

V - A MP nº 1.415 de 29/04/96, revogou o artigo 29 da Lei nº 8.880/94 e determinou o reajustamento dos proventos 

pagos pelo INSS, em maio de 1996, pela variação do IGP-DI/FGV. O respectivo mecanismo continua em vigor 

consoante a MP nº 1.946, em sua 34ª 

edição, de 09/12/99. 

VI - Os indexadores de reajustes estão amparados legalmente, descabendo qualquer inconformismo quanto as 

sistemáticas adotadas pelo INSS. 

VII - Inexiste direito adquirido a qualquer critério de reajuste que não o estabelecido pela Lei nº 8.213/91 e as que lhe 

sucederam, o que não ofende a garantia de preservação e irredutibilidade do valor real dos benefícios. 

VIII- Apelação Improvida." 

(7ª Turma, AC 873061, Rel. Desemb. Federal Walter Amaral, v.u., j. em 01/09/2003; DJU 01/10/2003, p. 310) 

Há que se destacar, ainda, o entendimento da Sétima Turma no sentido de reconhecer a legalidade e a 

constitucionalidade dos índices utilizados para reajustar os benefícios previdenciários nos anos de 1997 a 2001, 

conforme se vê do julgamento da apelação cível nº 2003.61.02.014081-4, de relatoria da Desembargadora Federal Eva 

Regina, em julgamento unânime, realizado na Sessão de Julgamento do dia 22.11.2004: 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIO - DECADÊNCIA -INOCORRÊNCIA - PRESCRIÇÃO 

QÜINQÜENAL SOMENTE DAS PARCELAS VENCIDAS - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO DE FEVEREIRO DE 

1994 - INCIDÊNCIA DO IRSM - PROCEDÊNCIA - APLICAÇÃO DA VARIAÇÃO DO INPC ENTRE MAIO/95 E 

ABRIL/96 - MP 1033/95 - IMPROCEDÊNCIA - DEVIDO O IGP-DI POR FORÇA DA MP 1415/96 - LEI 8.213/91 E 

ALTERAÇÕES POSTERIORES - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS - 

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE CUSTAS - PRECLUSÃO DO PEDIDO DE CONCESSÃO DA ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA - APELAÇÃO DA PARTE AUTORA PARCIALMENTE PROVIDA. 

- Inaplicável à espécie o art. 103 da Lei 8213/91, com a redação trazida pelas leis 9528/97 e 9711/98, uma vez que a 

novel legislação passa a ter efeitos tão-somente sobre os benefícios que vierem a se iniciar sob sua égide, não podendo 

incidir sobre situações já consolidadas pelo direito adquirido. 

- No que tange ao lapso prescricional, em se tratando de revisão de benefício, indevidas somente as prestações vencidas 

anteriormente ao qüinqüênio que precede a propositura da ação. 

- Não há falar em supressão de grau de jurisdição, pois a sentença que reconhece decadência ou prescrição é de mérito, 

sendo que a questão posta nos autos, por ser de direito, já se acha em condições de ser julgada. 

- A concessão dos benefícios da parte autora se submete ao § 1º, do art. 21 da Lei 8880/94 que determinou a conversão 

em URV dos salários-de-contribuição anteriores a março/94, com a inclusão do percentual referente ao IRSM de 
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fevereiro/94, que continha toda a variação inflacionária verificada no período compreendido entre o primeiro e o último 

dia deste mês. Assim, os salários-de-contribuição anteriores a março/94 devem ser corrigidos 

pelo IRSM, até o mês de fevereiro/94 (fixado em 39,67% pela Resolução IBGE 20/94, publ. no DOU 22/3/94). 

- A MP 1033/95 e suas reedições, que determinavam o reajuste dos proventos conforme a variação do INPC, foi 

revogada em momento anterior ao que implementaria o direito ao reajuste do benefício previdenciário. 

- Inexistência de direito adquirido à pretendida incorporação do índice pleiteado em proventos previdenciários. Correto, 

pois, o procedimento autárquico em utilizar para tal o IGP-DI, nos termos da MP 1415/96. 

- É aplicável, no reajustamento dos benefícios previdenciários, a variação do INPC/ IRSM/ URV/ IPC-r/ INPC/ IGP-DI, 

relativamente aos períodos nos quais cada qual serviu como atualizador, conforme Lei 8.213/91 e legislação 

subseqüente, razão pela qual não merece ser acolhido o pleito dos autores. 

- A partir de junho de 1997, os índices aplicáveis estão previstos nas MP's 1572-1/97, 1663-10/98, 1824/99, 2022/00 e 

2129/2001, nos percentuais, respectivamente, de 7,76%, 4,81%, 4,61%, 5,81% e 7,66%. 

- Tais índices estão em consonância com o disposto no art. 201, § 4º, da CF/88, com a redação dada pela EC 20/98. 

- (...) 

- (...) 

- (...) 

- (...) 

- (...) 

- Apelação da parte autora parcialmente provida." 

(7ª Turma, AC 963903, Rel. Desemb. Federal EVA REGINA, v.u., j. em 22/11/2004; DJU 13/01/2005, p. 113) 

Quanto ao pedido de aplicação do IRSM de fevereiro de 1994 para fins de correção dos salários-de-contribuição, 

impossível prosperar a revisão da renda mensal nos termos da exordial, na medida em que o benefício da parte Autora 

teve início em 09.10.1991 (fl. 14). Em decorrência, é possível concluir que não faz jus à inclusão do percentual de 

39,67%, referente ao IRSM de fevereiro de 1994 na correção monetária dos salários-de-contribuição utilizados no 

cálculo da renda mensal inicial, uma vez que o aludido mês não integrou o período básico de cálculo da sua 

aposentadoria. Logo, conclui-se que se o benefício já estava em manutenção, não sofreu a referida perda, razão pela 

qual deve ser a r.sentença reformada. 

À vista do referido, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, REJEITO A MATÉRIA 

PRELIMINAR, E NO MÉRITO, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO, mantendo-se, integralmente, a r. sentença 

recorrida.  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 29de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 
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PROC.   :  2003.61.11.000914-0        AC 1063378 
ORIG.   :  2 Vr MARILIA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CLAUDIA STELA FOZ 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  ANNA PINTO OLIMPIO 
ADV     :  NELSON BOSSO JUNIOR 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação cível interposta pelo Réu contra sentença proferida em 02.05.2005, que julgou procedente o pedido 

inicial de concessão de benefício de prestação continuada com a antecipação dos efeitos da tutela, a partir do 

requerimento administrativo efetivado em 29.04.2002 previsto nos termos do artigo 203, inciso V, da Constituição 

Federal e da Lei nº 8.742/92, acrescidos de correção monetária e juros de mora. Houve condenação em honorários 

advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20, §4º do Código 

de Processo Civil. Isenção de custas. Por fim, o decisum não foi submetido ao duplo grau obrigatório.  

Em razões recursais, requer a necessária suspensão dos efeitos da antecipação da tutela. No mérito, aduz que a Autora 

não preenche os requisitos legais previstos no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, e não faz jus à concessão do benefício 

pleiteado. Subsidiariamente requer a redução do valor fixado a título de condenação em honorários advocatícios. 

Suscita, derradeiramente, o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos. 

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pela manutenção da r. sentença. 

Cumpre decidir. 

O benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, que assim 

estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 

9.711/98)[16]. 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário, posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 
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"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[17] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 

III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98, deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 
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Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 

Na questão em foco, o requisito etário foi preenchido, porquanto a Autora, nascida em 06.10.1930 (fl. 15), contava com 

72 (sessenta e dois) anos à época da propositura da ação, fato ocorrido em 10.03.2003.  

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 

é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Entrementes, pelas informações expostas no auto de constatação (fls. 64/66), a Autora reside em companhia do marido. 

O marido faz serviços eventuais como vigia buscando complementar a renda. Possuem 10 filhos, todos casados e sem 

condições de auxiliar financeiramente os pais. A Autora exerce serviços eventuais como passadeira de roupas em sua 

região, recebendo aproximadamente R$ 30,00 (trinta reais) mensais. O marido da Autora é aposentado e recebe 

mensalmente R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais). A casa em que residem é de propriedade de um dos filho do casal. 

A edificação é de alvenaria, coberta com telhas e forrada em madeira. A pintura do imóvel é antiga apresentado-se em 

péssimo estado de conservação. Possum mobiliário simples composto por rack em aglomerado com vários pontos 

danificados e televisão de 20 polegadas. O imóvel possui dois dormitórios. Na cozinha há mesa, cadeiras, fogão de 

quatro bocas e uma geladeira. O banheiro possui apenas vaso, pia e chuveiro. A prestação do imóvel é de 

responsabilidade do filho do casal. A Autora recebe uma cesta básica eventualmente da prefeitura local. Não possuem 

veículos e a locomoção se dá através de ônibus, sendo tal transporte gratuito aos idosos.  

Assim, não ficou comprovado que o mínimo de assistência visado pela lei para garantir à pessoa uma vida digna, a sua 

família não tenha condições de lhe proporcionar, não sendo possível a aplicação por analogia do disposto no artigo 34, 

parágrafo único da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso), pois a concessão do benefício pleiteado resultaria em 

complementação de renda. Por esse motivo, não há como reconhecer o direito ao benefício de prestação continuada 

(assistência social), nos termos da atual legislação. 
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Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, resta prejudicado o pré-questionamento suscitado nas 

razões de apelação, uma vez que reformada a r. sentença. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação, para julgar improcedente o pedido inicial, 

deixando de condenar a Autora nas verbas da sucumbência, por ser beneficiária da Justiça Gratuita, e determino a 

cassação da tutela específica concedida em primeira instância. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 13 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2003.61.13.000429-9        AC  994607 
ORIG.   :  1 Vr FRANCA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SUSANA NAKAMICHI CARRERAS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  RODRIGO HENRIQUE DE LIMA incapaz 
REPTE   :  MARIA CELIA FERREIRA 
ADV     :  FERNANDO CARVALHO NASSIF 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação cível interposta pelo INSS, contra sentença prolatada em 21.06.04, que antecipando os efeitos da 

tutela, julgou procedente o pedido inicial do benefício de prestação continuada previsto nos termos do artigo 203, inciso 

V, da Constituição Federal e da Lei nº 8.742/92, condenando-o ao pagamento das verbas de sucumbência. Por fim, o 

decisum não foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

Em razões recursais, aduz que o Autor não preenche os requisitos legais previstos no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, e 

não faz jus à concessão do benefício pleiteado. Subsidiariamente, requer que os honorários advocatícios sejam fixados 

em 10%, e que incidam somente sobre as parcelas vencidas até a sentença.  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso. 

Cumpre decidir. 

O benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, que assim 

estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    
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A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 

9.711/98)[18]. 

Nota-se que os requisitos da hipossuficiência, da deficiência ou da idade é comum ao benefício regulado pelo artigo 20 

da Lei n.º 8.742/93: 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem tê-la provida por sua família." 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 

"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[19] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 

III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98 deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 
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"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 

Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 

No exame deste tópico o laudo pericial atestou que o Autor é portador de lesão irreversível no sistema nervoso central, 

desde o nascimento, por provável hipoxia perinatal, com retardo mental, estando incapaz de forma total e permanente 

para o exercício de atividade laborativa, necessitando da ajuda de terceiros. 

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 

é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 
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III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Pelas informações expostas no estudo social, o núcleo familiar é composto pelo Autor, a mãe, e o irmão, este também 

portador de retardo mental. Residem em casa cedida, na periferia da cidade, em rua sem asfalto. O imóvel, muito 

simples, com apenas 03 (três) cômodos, não possui forro nem reboco, e o quintal não é cimentado. Os móveis que 

guarnecem a moradia também são muito simples e encontram-se em mau estado de conservação. Os filhos freqüentam a 

APAE. A renda familiar é formada pelo valor de 01 (um salário mínimo), advinda do benefício assistencial recebido 

pelo irmão, e da pensão alimentícia recebida pelo pai, no valor de 50,00 (cinqüenta reais) mensais. A mãe, 

desempregada há anos, costura sapatos em casa, o que lhe rende apenas R$ 100,00 (cem reais) ao mês, entretanto a 

cidade passa por uma crise no setor de calçados e há pouco serviço. Não possuem conveio médico e recorrem ao SUS 

para tratamento de saúde. 

Diante do exposto, é possível concluir pelo preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício de 

amparo assistencial. 

Quanto aos honorários advocatícios, devem ser fixados em 10% (dez por cento), calculados sobre o valor das parcelas 

vencidas até a data da prolação da r. sentença, consoante o parágrafo 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e 

Súmula nº 111 do STJ: 

"Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre prestações vincendas." 

A respeito, segue o direito judiciário pátrio: 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. TERMO INICIAL. LAUDO 

PERICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARCELAS VENCIDAS. SÚMULA 

111/STJ. DÉBITOS EM ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IGP-DI. 

(...) 

II - Nas ações previdenciárias, os honorários advocatícios devem ser fixados com exclusão das prestações vincendas, 

considerando-se apenas as prestações vencidas até o momento da prolação da decisão concessiva do benefício. 

(...) 

IV - Recurso parcialmente provido." 

(STJ, 5ª Turma, REsp nº 402.581-SP, Min. Felix Fischer, j. 02.04.2002, DJ 29.04.2002 - grifos nossos) 

 "PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. RECONHECIMENTO DA 

CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE. PROVAS MATERIAL E TESTEMUNHAL. 

PROFISSÃO DE LAVRADOR NO REGISTRO DE CASAMENTO. EXTENSÃO À ESPOSA. CARÊNCIA. 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DO ARTIGO 106 DA LEI 8213/91. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. 

INEXIGIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

(...) 

VII. Nas ações que versam sobre benefícios previdenciários os honorários advocatícios - quanto ao percentual - devem 

ser fixados em 10 %, conforme o parágrafo 3º do artigo 20 do CPC, mas a base de cálculo deve abranger somente a 

soma das parcelas vencidas até a prolação da sentença, conforme vem entendendo o E. STJ (Súmula 111 - STJ). 

VIII. Remessa oficial parcialmente provida. Recurso da autarquia improvido." 

(TRF3, 9ª Turma, AC nº 2002.03.99.028380-5, Des. Fed. Marisa Santos, j. 18.08.2003, DJU 04.09.2003, p. 332) 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE DE 

RURÍCOLA. CARÊNCIA. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE 

ATIVIDADE LABORATIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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(...) 

6. Em caso de sucumbência do INSS, inclusive quando a parte vencedora for beneficiária da assistência judiciária (Lei 

n. 1.060/50, art. 11), os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) da condenação, excluídas as 

parcelas vincendas, assim consideradas as posteriores ao provimento condenatório (sentença ou acórdão). 

7. Reexame necessário não conhecido e apelação parcialmente provida." 

(TRF3, 9ª Turma, AC nº 2002.03.99.037443-4, Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.08.2003, DJU 21.08.2003, p. 295) 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação, para que os honorários 

advocatícios, sejam calculados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da r. 

sentença, consoante o parágrafo 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil e Súmula nº 111 do STJ, mantendo-se, no 

mais, o r. decisum atacado. 

Intimem-se.  

São Paulo, 13 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2003.61.13.002151-0        AC 1018874 
ORIG.   :  3 Vr FRANCA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  REGIANE CRISTINA GALLO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  EUNICE STEFANI MENDES DE OLIVEIRA 
ADV     :  ERIKA VALIM DE MELO 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação cível interposta pelo INSS, contra sentença proferida em 18.08.2004, que julgou procedente o 

pedido inicial de benefício de prestação continuada previsto nos termos do artigo 203, inciso V, da Constituição Federal 

e da Lei nº 8.742/92, concedendo o benefício a partir da data da citação efetivada em 10.11.2003 (fl. 42vº) a 

05.04.2004, (data do recebimento administrativo da pensão por morte), acrescida de correção monetária e juros de mora 

calculados pela taxa SELIC. Houve condenação em honorários advocatícios arbitrados em 15% (quinze por cento) do 

valor das prestações vencidas até a data da r. sentença (Súmula nº 111 do C. STJ). Por fim, o decisum não foi submetido 

ao duplo grau obrigatório.  

Em razões recursais sustenta, em síntese, que a Autora não preenche os requisitos legais previstos no artigo 20, §3º, da 

Lei nº 8.742/93, para a concessão do benefício pleiteado. E, no caso de manutenção do benefício requer a reforma da r. 

sentença em relação à vinculação dos juros de mora à taxa SELIC, bem como, recorre em relação aos honorários 

advocatícios. Suscita, derradeiramente, o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos. 

Com contra-razões subiram os autos a este Egrégio Tribunal Federal. 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal (fls. 122/126), opina pelo provimento parcial do apelo do Réu no 

que pertine aos juros de mora.  

Cumpre decidir. 
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O benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, que assim 

estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 

9.711/98)[20]. 

Nota-se que os requisitos da hipossuficiência, da deficiência ou da idade são comuns ao benefício regulado pelo artigo 

20 da Lei n.º 8.742/93, atual norma regente do assunto: 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem tê-la provida por sua família." 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 

"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[21] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 

III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 
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II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98 deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 

Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 

No exame deste tópico o laudo pericial (fls. 69/74) atestou que a Autora é portadora de artrose generalizada de grau 

avançado, afetando principalmente coluna lombar e joelhos. É portadora de varizes em pernas e hipertensão arterial 

controlada encontrando-se incapacitada de maneira total e permanente para as suas atividades.  

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 

é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 
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"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Entrementes, pelas informações expostas no estudo social anterior ao óbito do esposo da Autora, constata-se que ela e 

seu marido não possuíam renda familiar mensal. A Autora reside em casa própria, simples, constituída por cinco 

cômodos (cozinha, sala, dois quartos, varanda, um banheiro), com mobiliário essencial e modesto. Todavia, conforme 

documento juntado (fl. 85), desde 05.04.2004 a Autora recebe pensão por morte, por ocasião do falecimento de seu 

cônjuge, não podendo ser acumulado tal valor com o benefício de prestação continuada, em razão do que estabelece o 

artigo 20, §4º da Lei nº 8.742/93. 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

(...) 

§4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica." 

Outrossim, é possível concluir pelo preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão dos atrasados referentes ao 

benefício assistencial no valor de um salário mínimo a partir da data da citação efetivada em 10.11.2003 (fl. 42vº) a 

05.04.2004 (data do óbito).  

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação efetivada em 10.11.2003, no percentual de 1% 

(um por cento) ao mês (Código Civil/2002, arts. 405 e 406; Código Tributário Nacional, art. 161, §1º), não merecendo 

prosperar a r. sentença, quanto à aplicação da Taxa Selic. 

Destarte, como bem asseverou a Exma. Srª. Desembargadora Federal Suzana Camargo:  

"A Taxa Selic é oriunda do Sistema Especial de Liquidação e Custódia para Títulos Federais e embute, na sua 

composição, correção monetária e juros, cuja aplicação é possível nas ações que tenham por objeto contribuições 

previdenciárias ou tributárias, e ainda, execuções fiscais, não sendo caso, portanto, de sua aplicação na situação em tela, 

onde se discute revisão de benefício previdenciário"  

(AC n.º 2001.61.14.001200-4, TRF 3ª Região, Rel. Des. Fed. Suzana Camargo, Quinta Turma, un., DJU 03.12.2002, p. 

757). 

Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento), calculados sobre o valor da condenação, 

consoante o parágrafo 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil, sendo inaplicável à hipótese a Súmula nº 111 do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, em face da inexistência de parcelas vincendas, uma vez que o quantum debeatur 

restringe-se a 5 (cinco) salários mínimos. 

Neste sentido, segue o direito judiciário pátrio: 
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"PREVIDENCIÁRIO - SALÁRIO-MATERNIDADE - INÉPCIA DA INICIAL - ILEGITIMIDADE PASSIVA - 

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO - COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL - SEGURADA ESPECIAL - 

PERÍODO DE CARÊNCIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SÚMULA 111 DO STJ. 

(...) 

VII - Não há que se falar em prestações vincendas, uma vez que o benefício de salário-maternidade às seguradas 

especiais equivale a quatro salários mínimos 

VIII - Preliminares rejeitadas. Apelação do réu improvida." 

(TRF3, AC nº 1999.61.12.006271-6, Décima Turma, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento, j. 19.10.04, 

DJU 08.11.04, p. 640). 

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, a r. sentença monocrática não ofendeu os dispositivos 

legais objetados no recurso. Desta feita, não há razão para a interposição do respectivo pré-questionamento. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação do Réu para que os honorários 

advocatícios sejam fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação nos termos do artigo 20, §3º do 

Código de Processo Civil e, para fixar os juros de mora a partir da data da citação efetivada em 10.11.2003, no 

percentual de 1% (um por cento) ao mês (Código Civil/2002, arts. 405 e 406; Código Tributário Nacional, art. 161, 

§1º), devendo ser excluído da condenação a aplicação da taxa SELIC, mantendo-se, no mais, o decisum atacado. 

Intimem-se. 

São Paulo, 13 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2003.61.17.003832-6        AC 1144098 
ORIG.   :  1 Vr JAU/SP 
APTE    :  LUDMILA RAFAELA ALVES DE OLIVEIRA incapaz 
REPTE   :  ODETE DE FATIMA ALVES 
ADV     :  ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ADOLFO FERACIN JUNIOR 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelações interpostas pelas partes, contra sentença prolatada em 19.08.05, que antecipando os efeitos da 

tutela, julgou procedente o pedido inicial de concessão do benefício de prestação continuada, previsto nos termos do 

artigo 203, inciso V, da Constituição Federal e da Lei nº 8.742/92 a partir da data do requerimento administrativo em 

(08.11.2002), acrescidos de correção monetária e juros de mora. Isenção de custas. Os honorários advocatícios foram 

fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação, não incidindo sobre as parcelas vincendas (Súmula nº 111 do 

C. STJ). Por fim, o decisum não foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

A Autora apela (fls. 146/150), para que a r. sentença seja parcialmente reformada no tocante aos honorários 

advocatícios para que sejam fixados em 15% (quinze por cento) do valor a ser apurado em liquidação. Derradeiramente, 

suscita o pré-questionamento legal para fins de interposição de recursos. 
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Em razões recursais (fls. 152/178), aduz o Réu, que a Autora não preenche os requisitos legais previstos no artigo 20, da 

Lei nº 8.742/93, e não faz jus à concessão do benefício pleiteado, bem como a antecipação da tutela. Subsidiariamente, 

requer que o termo inicial do benefício seja fixado a partir do trânsito em julgado ou, em último caso, a partir do estudo 

sócio-econômico, bem como, pleiteia a a inversão dos honorários advocatícios ou a sua redução.  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo improvimento dos recursos do Réu e da Autora. 

Cumpre decidir. 

Em razões recursais, pleiteia o Réu a revogação da tutela antecipada em face da não comprovação dos requisitos 

exigidos pelo artigo 273 do Código de Processo Civil. 

Os pressupostos necessários para a antecipação dos efeitos da tutela, contidos no artigo 273 do Código de Processo 

Civil, com a redação que lhe deu a Lei nº 8.952/94 são os seguintes: 

"Art. 273. O Juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no 

pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou 

II-fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu." 

Assim, no momento processual da antecipação da tutela deverão estar presentes a efetiva comprovação da 

verossimilhança, com a iminência do dano irreparável. Desta forma, é possível a antecipação total ou parcial dos efeitos 

da tutela, liminarmente e inaudita altera parte, após a contestação, na fase instrutória, na fase decisória e no momento da 

prolação da sentença. 

O critério distintivo entre a sentença e a decisão interlocutória é o da natureza de seus conteúdos específicos. 

Interlocutória é decisão que não põe fim ao processo, enquanto sentença é a decisão que extingue o processo, a teor dos 

artigos 267 e 269 do Estatuto Processual Civil. 

O professor Ovídio Baptista da Silva, analisando as modificações introduzidas pela nova redação dada ao artigo 273 do 

Código de Processo Civil, sustenta que a natureza jurídica das decisões liminares que antecipam os efeitos da futura 

sentença de mérito não é de mera decisão interlocutória, porque o julgamento não prescinde, em tais casos, de um juízo 

de probabilidade sobre o mérito da demanda, devendo ser examinada frente ao que dispõe a nossa legislação processual. 

Analisando, assim, podemos concluir que o MM Juiz ao proferi-las, vai além de um simples exame de questões 

incidentais, adentrando, sim, no mérito da demanda, sem suprimir o caráter interlocutório passível de recurso de agravo 

de instrumento. Desta maneira, não há dúvida de que a decisão que concede a antecipação dos efeitos da tutela de 

mérito tem natureza de decisão interlocutória. 

É mais correto com o sistema processual que o MM Juiz antecipe a tutela sempre em decisão separada, mesmo que a 

antecipação seja deferida simultaneamente à prolação da sentença, evitando-se, assim, implicações no campo recursal, 

mesmo porque a antecipação da tutela e a sentença têm naturezas jurídicas distintas (o definitivo na sentença e o 

provisório no provimento antecipatório).  

Luiz G. Marinoni suscita, face à incompatibilidade recursal, não seja a tutela antecipada concedida na sentença:  

"A antecipação não pode ser concedida na sentença não só porque o recurso de apelação será recebido no efeito 

suspensivo, mas principalmente porque o recurso adequado para a impugnação da antecipação é o agravo de 

instrumento. Admitir a antecipação na sentença seria dar recursos diferentes para hipóteses iguais e retirar do réu, em 

caso de antecipação na sentença, o direito ao recurso adequado. A antecipação, portanto, deve ser concedida, quando for 

o caso, através de decisão interlocutória, no momento em que é proferida a sentença"  

(A Antecipação da Tutela na Reforma do Processo Civil. 2a. ed.. São Paulo: Malheiros. 1996, p. 61). 
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Mesmo assim, não há óbice, se evidenciados os pressupostos para a antecipação da tutela, contidos no artigo 273 do 

Código de Processo Civil, à concessão no corpo da sentença, não havendo incompatibilidade entre o instituto da tutela 

antecipatória e o reexame necessário. 

A antecipação dos efeitos da tutela tem por objetivo evitar que o lapso temporal transcorrido até a finalização da 

questão ocasione prejuízos irreparáveis à parte. O reexame necessário visa resguardar o interesse público, no que tange 

à possibilidade de julgamentos equivocados que podem originar prejuízos ao erário.  

Outrossim, importante salientar que os recursos a serem interpostos perante a instância extraordinária não possuem 

efeito suspensivo, a teor do artigo 542, §2º, do Código de Processo Civil, sendo possível a implantação do benefício 

pleiteado, nos termos da disposição contida no caput do artigo 461 do referido Digesto:"Na ação que tenha por objeto o 

cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o 

pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento." (grifos nossos) 

A propósito, convém transcrever julgado desta E. Turma: 

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF/88. PESSOA PORTADORA 

DE DEFICIÊNCIA. REMESSA OFICIAL. APELAÇÃO DO INSS. REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA. 

MARCO INICIAL. REMESSA OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO 

IMPROVIDA.  

- Tratando-se de verba alimentar, e sendo a parte autora beneficiária da gratuidade da justiça, dela não se pode exigir 

caução, sob pena de negar-lhe a concessão do benefício.  

- Demonstrando que a parte autora é inválida, não tendo meios de prover a sua manutenção, nem de tê-la provida por 

sua família, impõe-se a concessão do benefício de assistência social (art. 203, V, da CF/88).  

-Preenchidos os requisitos necessários à concessão do benefício e tendo em vista sua natureza alimentar está 

evidenciado o perigo de dano que enseja a urgência na implantação, dessarte, mantida a tutela antecipada concedida.  

-Merece reparo a r. sentença no que tange ao estabelecimento do marco inicial, pois a análise judicial está adstrita ao 

pleito formulado na exordial, ou seja, a partir da data da citação.  

- Remessa oficial, tida por interposta, parcialmente provida. 

- Apelação improvida." 

(Rel. Des. Fed. Eva Regina, AC nº 1999.61.11.007940-9, j. 22.11.2004) 

Dessa forma, não há que se falar em revogação da tutela antecipada. 

No mais, o benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, 

que assim estabelece: 

 "Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 

9.711/98)[22]. 
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Nota-se que os requisitos da hipossuficiência, da deficiência ou da idade é comum ao benefício regulado pelo artigo 20 

da Lei n.º 8.742/93: 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem tê-la provida por sua família." 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 

"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[23] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 

III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98 deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 
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Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 

Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 

No exame deste tópico o laudo pericial (fls. 74/78), atestou que a Autora é portadora de paralisia cerebral, possui grave 

retardo mental, não anda, não fala, está incapacitada de forma total e definitiva para o exercício de atividade 

remunerada e para a vida independente. 

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 

é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Pelas informações expostas no estudo social (fls. 80/82), o núcleo familiar é composto pela Autora, a mãe e duas irmãs 

menores. A mãe da Autora é separada do marido e trabalha como faxineira recebendo mensalmente R$ 200,00 

(duzentos reais) e as filhas recebem do pai, R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais) a título de pensão alimentícia, 
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totalizando a renda per capita familiar em torno de R$ 115,00 (cento e quinze reais). A casa em que residem é alugada 

por R$ 190,00 (cento e noventa reais), bastante simples, composta por 05 (cinco) cômodos onde móveis e 

eletrodomésticos são somente o necessário para a manutenção da família. As despesas são elevadas com medicamentos, 

água e alimentação. Os medicamentos nem sempre são encontrados nos Postos de Saúde.  

Diante do exposto, é possível concluir pelo preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício de 

amparo assistencial a partir da data do requerimento administrativo efetivado em 08.11.2002 (fl.15). 

Quanto ao pedido da Autarquia de isenção da verba honorária não merece prosperar, uma vez que, o fato de a Autora 

ser beneficiária da Justiça Gratuita não isenta o Réu sucumbente do pagamento de honorários.  

Por outro lado os honorários advocatícios foram arbitrados de forma a remunerar adequadamente o profissional e estão 

em consonância com o disposto no artigo 20, §3º, alíneas "a" e "c", do Código de Processo Civil, devendo ser mantida a 

r. sentença nesse sentido. 

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, a r. sentença monocrática não ofendeu os dispositivos 

legais objetados no recurso. Dessa feita, não há razão para a interposição do respectivo pré-questionamento. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação do Réu e à apelação da Autora, 

mantendo-se, integralmente, o decisum atacado. 

Intimem-se.  

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2004.03.00.007086-8        AG  199094 
ORIG.   :  200461830002346  8V Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  GENILSON RODRIGUES CARREIRO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  GILSON CESARIO DE SOUZA 
ADV     :  NEUSA ANTONIA ALVES BATISTA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO   

SP>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra a decisão que 

determinou a antecipação da tutela, a fim de que seja o Agravante compelido a restabelecer o benefício de auxílio-

doença previsto no artigo 59 da Lei 8.213/91. 

Insurge-se o Agravante alegando, em síntese, a ausência da prova inequívoca para o convencimento da verossimilhança 

da alegação, inexistência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, bem como, que há necessidade 

de dilação probatória. 

O efeito suspensivo foi indeferido, conforme decisão exarada às fls. 28. 

O Agravado, regularmente intimado, deixou de apresentar contraminuta recursal. 
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Por redistribuição, vieram os autos conclusos a este Relator. 

Às fls. 52/57 foram prestadas informações pelo Juízo a quo, que encaminhou cópia da r. sentença proferida nos autos 

originais, na qual julgou procedente o pedido inicial. 

Cumpre decidir. 

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe 

inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o 

relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal, ou de Tribunal Superior. 

E esta é a hipótese ocorrente nestes autos, o sentenciamento do feito original pelo Juízo a quo, nos casos de procedência 

da ação, importa absorção da decisão liminar, assim, a insurgência deve se reverter contra a r. sentença, não subsistindo, 

de tal forma, interesse recursal superveniente a ensejar o prosseguimento do agravo de instrumento, restando, assim, 

prejudicado o presente recurso. 

A propósito, o magistério de Nelson Nery Junior, no mesmo sentido: 

 "b) se a sentença for de procedência terá absorvido o conteúdo da liminar, ensejando ao sucumbente a impugnação da 

sentença e não mais da liminar, restando prejudicado o agravo por falta superveniente de interesse recursal."[24] 

À vista do referido, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo 

Civil, c.c. artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

Comunique-se ao Juízo a quo. Publique-se. Intimem-se. 

Oportunamente, baixem os autos a primeira instância para arquivamento. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2004.03.99.007048-0        AC  919231 
ORIG.   :  0100000001  1 Vr NUPORANGA/SP 
APTE    :  MARIA DE LOURDES VICTORIO LIRA 
ADV     :  DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARIA HELENA TAZINAFO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença que julgou improcedente o pedido de revisão do benefício 

previdenciário da parte Autora. Em razão da sucumbência, houve condenação em despesas processuais, bem como em 

honorários advocatícios fixados em R$ 600,00 (seiscentos reais), observando-se a Assistência Judiciária Gratuita 

concedida a parte Autora. 

Em razões recursais, pugna a parte Autora pela reforma da r. sentença, para que seja reconhecido o tempo laborado sem 

registro na CTPS, conforme documentos que instruem a inicial, por tratar-se de início razoável de prova, bem como 
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posterior averbação ao tempo já reconhecido quando da concessão o direito do mesmo em ver aumentado seu benefício 

no montante correspondente a 34,68%. Requer, ainda, o pagamento das diferenças resultante da aludida revisão. 

Decorrido in albis o prazo para contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal, e vieram 

conclusos a este Relator. 

Cumpre decidir. 

Em juízo de admissibilidade, observo que a apelação não merece ser conhecida, tendo em vista que a parte Autora 

carece de interesse recursal quanto ao pedido de reconhecimento do tempo laborado sem registro na CTPS, conforme 

documentos que instruem a inicial, por tratar-se de início razoável de prova, bem como posterior averbação ao tempo já 

reconhecido quando da concessão o direito do mesmo em ver aumentado seu benefício no montante correspondente a 

34,68%, em razão de não ter sido objeto do pedido inicial. 

Como pode ser verificado às fls. 02/05 a parte Autora pleiteia a revisão do benefício previdenciário pensão por morte 

para que seu valor seja correspondente a 100% do salário-de-benefício, pedido totalmente diferente do constante em 

razões de apelação. 

Nesse sentido: 

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO DO AUTOR CONHECIDA EM PARTE. REAJUSTE DE 

BENEFÍCIO. ÍNDICES OFICIAIS. SENTENÇA MANTIDA. AÇÃO IMPROCEDENTE. 

1.     Pretende o autor inovar no recurso de apelação, quando se manifesta acerca da aplicação do índice integral no 

primeiro reajuste do benefício, na forma da Súmula 260 do TFR, pois tal questão não foi trazida na inicial e nem 

discutida no feito, não havendo possibilidade de se conhecer agora de matéria não suscitada no momento processual 

adequado. Deixo, pois, de conhecer do recurso de apelação nesse ponto. 

(...) 

5.     Apelação do autor conhecida em parte e, na parte conhecida, improvida. Sentença mantida. Ação improcedente." 

(TRF 3ª REGIÃO, Turma Suplementar da 3ª Seção; AC - 371594; Relator Juiz Alexandre Sormani; v.u., j. em 

09.10.2007, DJU 24.10.2007, p. 637) 

A vista do referido, não conheço do presente recurso de apelação. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 30 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

         Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2004.03.99.014251-9        AC  931948 
ORIG.   :  0100000921  3 Vr BOTUCATU/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA INES MARQUESIN DA CUNHA 
ADV     :  RITA DE CASSIA FERNANDES LEITE 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BOTUCATU SP 
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RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pelo Réu contra sentença prolatada em 10.10.02, que julgou procedente o pedido inicial 

de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, condenando a Autarquia à concessão do benefício pleiteado, a 

partir do requerimento administrativo, efetivada em 06.06.00, no valor de um salário mínimo, corrigido monetariamente 

e acrescido de juros. Os honorários advocatícios foram arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da 

condenação, excluídas as prestações vincendas (Súmula 111 do STJ). Por fim, o decisum foi submetido ao duplo grau 

obrigatório. 

  

Em razões recursais sustenta, preliminarmente carência da ação, por falta do requerimento da via administrativa e 

ocorrência de prescrição qüinqüenal, em relação as parcelas vencidas antes do qüinqüênio que antecedeu o ajuizamento 

da ação. No mérito, em síntese aduz o não preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido.  Subsidiariamente, requer que a redução dos honorários advocatícios sejam fixados em valor não superior a 

5% do valor da condenação. Suscita, derradeiramente, o prequestionamento legal para efeito de interposição de 

recursos. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal e, por distribuição, vieram conclusos a 

este Relator. 

  

Cumpre decidir. 

  

Convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está condicionado ao 

Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475, caput, do Código de 

Processo Civil, observada a exceção contida no § 2º do mesmo dispositivo processual, com redação oferecida por 

intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da Remessa Oficial em causas cuja alçada não seja 

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. 

  

No caso em comento, a renda mensal inicial do benefício foi fixada no valor de um salário mínimo. Destarte, 

considerando que o lapso transcorrido entre o termo inicial do benefício (requerimento administrativo - 06.06.00) e a 

data da r. sentença (10.10.02) verifica-se que a condenação da Autarquia Previdenciária certamente não ultrapassará 60 

(sessenta) salários mínimos, o que afasta referida exigência, nos termos do § 2º do artigo 475 do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei nº 10.352/01, razão pela qual não conheço da remessa oficial. 

  

Não conheço, também da preliminar de ausência de requerimento administrativo, tendo que vista que às fls. 17/20 

constam documentos de indeferimento do pedido de benefício previdenciário na esfera administrativa. 
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No que tange a prescrição atinge somente as prestações vencidas relativas ao qüinqüênio anterior à propositura da ação 

(Súmula 85, STJ). Por conseguinte, no presente caso, esta não se verifica, sendo infundada a impugnação neste aspecto. 

Preliminar, rejeitada. 

  

No mérito, discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade 

que haverá de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 

(sessenta) anos, no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os 

homens se aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da 

Lei nº 8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Observe-se que a aposentadoria por idade, concebida no sobredito artigo da Lei de Benefícios e em consonância com 

seu artigo 143, é devida, inclusive, àqueles que exercem sua atividades em regime de economia familiar, nos moldes do 

artigo 11, inciso VII, § 1º, ali corporificado: 

  

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 

artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 

com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 

(quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.  

§1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é 

indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização 

de empregados.". (grifos nossos) 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea 'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idêntico à carência do referido benefício." (grifos nossos - redação dada pela Lei n.º 9.063, de 

14.06.95). 

  

Frise-se que o grande traço diferenciador destes trabalhadores rurais, conforme a previsão do artigo 11, inciso VII, da 

Lei de Benefícios, é a exploração rural de parte de terra sem o auxílio de empregados, admitindo-se apenas sua 

colaboração eventual, prestada por ocasião da colheita ou do plantio, absorvendo-se, assim, toda força de trabalho do 

grupo familiar. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 785/1866 

De acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício da aposentadoria por 

idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria ao Autor, quando do pedido, provar o 

exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua obtenção e ter atingido a idade 

mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 04.06.40, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 04.06.95, contando com 64 (sessenta e quatro) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 12.07.01. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 
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"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil: 

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que: 

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 
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 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 
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do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 
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De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[25]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  
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De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 
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Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autor não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo em regime de economia familiar, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora os documentos apresentados pela Autora (Certidão de Casamento, celebrado em 28.10.61; contrato de meeiros 

de imóvel rural para fins de exploração de café e leite, celebrado no período de 30.10.91 a 30.10.93 firmado pelo 

marido da Autora com Sr. Belmiro Butignoli e declaração dele confirmando a atividade rural em regime de economia 

familiar pela Autora, em face da meação em atividade agrícola, ocorrida em sua propriedade nos períodos de 30.10.87 a 

18.10.94) pudessem ser considerados hábeis a comprovar o efetivo exercício de atividade rural, pois constituem 

razoável início de prova material, não há como conceder o benefício, porque a Certidão de Casamento, na qual consta a 

profissão do marido como lavrador não corresponde ao período mencionado na exordial e a declaração do ex-

empregador de que a Autora laborou em sua propriedade resume-se em mera prova testemunhal escrita, não estando 

aptos à comprovação do tempo de serviço rural, bem como o contrato de meação, sem reconhecimento de firma dos 

subscritores, foi celebrado pelo curto período de dois anos. Considerando, ainda que conforme pesquisa no CNIS o 

marido exerceu atividades urbanas, inclusive de porteiro de edifício, por período longo, de 23.09.68 a 08.10.85, torna a 

prova material esmaecida. 

  

Ademais, no caso em comento a prova testemunhal por si só, não é capaz de sustentar a condição de rurícola da Autora. 
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Em suma, o conjunto probatório não é viável para demonstrar o labor campesino, assim como a comercialização dos 

produtos agropastoris, descaracterizando, assim, o preconizado trabalho em regime de economia familiar. 

  

Em caso análogo, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. APOSENTADORIA POR IDADE. COMPROVAÇÃO DO  TEMPO DE 

SERVIÇO MÍNIMO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. INDISPENSABILIDADE. LEI 8.213/91, ART. 

55, § 3º. 

1. A concessão de aposentadoria por idade a rurícola depende de início razoável de prova material da atividade 

laborativa, assim considerada a Certidão de Casamento, na qual consta a profissão de lavrador do requerente ou do seu 

cônjuge no período considerado. 

Precedentes deste STJ. 

2. Declaração firmada por Sindicato de Trabalhadores Rurais, sem a firma reconhecida de seus subscritores e sem a 

homologação por membro do Ministério Público ou agente do INSS, não é apta à comprovação do tempo de serviço 

rural. Benefício que não deve ser 

concedido apenas à Alzira Maria da Conceição Souza. 

3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido." 

(STJ, Rel. Min. Edson Vidigal, 5º Turma, v.u., DJ 14.08.00) 

  

Desta feita, o Autor não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício:  

  

  

  

  

  

  

  

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1995 78 meses 
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Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido era 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 39, inciso I, da Lei nº 

8.213/91, os quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: 

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do 

benefício requerido." 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, não conheço da remessa oficial e de parte da apelação, na parte 

conhecida dou-lhe provimento, para julgar improcedente o pedido inicial, deixando de condenar a Autora nas verbas da 

sucumbência por ser beneficiário da Justiça Gratuita. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 8 de fevereiro de 2008. 

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2004.03.99.028328-0        AC  964779 
ORIG.   :  0300001660  1 Vr ATIBAIA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CARLOS ANTONIO GALAZZI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA DO CARMO DE JESUS 
ADV     :  FRANCISCO CARLOS AVANCO 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 
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Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pelo Réu contra sentença prolatada em 05.02.04, que julgou procedente o pedido inicial, 

condenando a Autarquia à concessão do benefício pleiteado, a contar da citação, efetivada em 28.11.03, no valor de um 

salário mínimo, corrigido monetariamente e acrescido de juros. Os honorários advocatícios foram fixados em 10% (dez 

por cento) sobre o valor das parcelas vencidas. Houve antecipação dos efeitos da tutela. Por fim, o decisum não foi 

submetido ao duplo grau obrigatório. 

  

Em razões recursais argüiu, preliminarmente, a inépcia da petição inicial por não ter especificado os locais em que a 

Autora exerceu a atividade rural; a ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, tais como os 

elencados no artigo 106 da Lei 8.213/91, os que comprovam a existência e a titularidade dos imóveis que a Autora alega 

ter trabalhado e os recolhimentos efetuados à Previdência Social. Ainda como matéria preliminar, declarou a 

necessidade de prévio requerimento na via administrativa, além do não cumprimento da carência legal. No mérito 

sustenta, em síntese, o não preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício requerido. Pleiteia 

a revogação da tutela antecipada. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

No tocante a preliminar de inépcia da petição inicial por inexistir especificação dos locais em que a Autora exerceu a 

atividade rural, cumpre esclarecer que, embora concisa, a exordial revela-se suficientemente clara e inteligível, 

proporcionando uma compreensão inequívoca das razões que, segundo a Autora, consubstanciam seu direito à obtenção 

do provimento jurisdicional invocado. Vale dizer, traz a lume os fatos e os fundamentos jurídicos, atendendo aos 

princípios norteadores estabelecidos pelo Estatuto Processual Civil. 

  

Nesse sentido, cumpre trazer à colação o ensinamento abaixo transcrito: 

  

"O que é relevante, de qualquer sorte, é que o autor, em sua petição inicial, descreva, com a precisão possível, quais são 

os fatos que, segundo seu entendimento, dão suporte jurídico a seu pedido, vale dizer, às conseqüências jurídicas que 

pretende ver aplicadas ao réu. 

(...) 

Basta a indicação dos fatos necessários e indispensáveis à incidência da regra jurídica. Prevalecem, para o sistema 

brasileiro, os aforismos da mihi factum, dabo tibi jus e jura novit curia, segundo os quais a qualificação jurídica do fato 

é dever do magistrado e não das partes. O que releva, vale insistir, é que os fatos a partir dos quais se pretende incidir 

determinada conseqüência jurídica estejam suficientemente narrados (e comprovados, se for o caso) já com a petição 

inicial. O juiz não fica vinculado às conseqüências jurídicas indicadas na petição inicial, mas aos fatos relevantes para 

configuração de uma dada conseqüência jurídica". 

(BUENO, Cassio Scarpinella, in Código de Processo Civil Interpretado, Coordenador  

Antonio Carlos Marcato, Editora Atlas: 2004, São Paulo, nota 6 ao artigo 282, ps. 856/857). 
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Portanto, não há que se confundir a peça sucinta com a inepta, que não atende aos pressupostos legais. 

  

Frise-se, outrossim, que a preliminar suscitada também se revela descabida na medida em que a petição inicial 

possibilitou ao INSS suficiente compreensão para deduzir sua defesa com relação ao mérito, descaracterizando, por 

conseguinte, a alegada inépcia. 

  

Aliás, este é o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta Egrégia Corte, consoante se infere dos 

seguintes arestos: 

  

"PROCESSO CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. INÉPCIA AFASTADA. A petição inicial só deve ser indeferida, por 

inépcia, quando o vício apresenta tal gravidade que impossibilite a defesa do réu, ou a própria prestação jurisdicional. 

Recurso especial não conhecido." 

(STJ, 3ª Turma, REsp nº 193.100-RS, Rel. Min. Ari Pargendler, j. 15.10.01, DJU 04.02.02, p. 435). 

  

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. SENTENÇA QUE EXTINGUE O 

PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. INÉPCIA DA INICIAL. PEDIDO INDETERMINADO. 

- A petição inicial permite a avaliação do pedido e da causa de pedir e possibilita a defesa e o contraditório. 

- A causa de pedir é clara: invalidez. Daí ser possível concluir, da simples leitura da inicial, que o benefício pleiteado é 

o auxílio-doença ou a aposentadoria por invalidez, alternativamente. 

(...) 

- Apelação provida em parte. Sentença reformada, para determinar o retorno dos autos à origem, a fim de que prossiga." 

(TRF3, 5ª Turma, AC nº 93.03.073805-5, Rel. Desembargador Federal André Nabarrete, j. 04.02.03, DJU 08.04.03, p. 

341). 

  

"PREVIDENCIÁRO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REEXAME NECESSÁRIO. AGRAVO RETIDO. 

INÉPCIA DA INICIAL. TRABALHADOR RURAL. PROVA DOCUMENTAL DO TRABALHO RURAL DO 

AUTOR. PROVA TESTEMUNHAL. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. INCAPACIDADE TOTAL E 

DEFINITIVA. BENEFÍCIO DEVIDO. HONORÁRIOS PERICIAIS. 

(...) 

2. A petição inicial contém, ainda que de forma singela, a suficiente exposição dos fatos para a regular compreensão da 

demanda, não se verificando qualquer prejuízo para a defesa do Instituto. Tendo o Autor apresentado o pedido com 

clareza, delineando os fundamentos jurídicos e a causa de pedir, encontram-se presentes os requisitos do artigo 282 do 

Código de Processo Civil. 

(...) 

7. Reexame necessário não conhecido. Agravo retido e apelação do INSS improvidas." 
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(TRF3, 10ª Turma, AC nº 2003.03.99.026846-3, Rel. Desembargador Federal Galvão Miranda, j. 16.03.04, DJU 

28.05.04, p. 666). 

  

Conclui-se, por conseguinte, que a inicial preenche os requisitos estabelecidos pelos artigos 282 e 283 do Código de 

Processo Civil. 

  

As preliminares de não cumprimento da carência legal e ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, 

tais como os relacionados no artigo 106 da Lei nº 8.213/91, os que comprovam a existência e titularidade dos imóveis 

que a Autora alega ter trabalhado e os recolhimentos efetuados à Previdência Social, confundem-se com o meritum 

causae, devendo neste campo serem analisadas. 

  

Quanto à preliminar de ausência de requerimento administrativo, é pacífico o entendimento em nossos tribunais que o 

acesso ao Poder Judiciário é garantia constitucional (art. 5º, XXXV) e independe de prévio ingresso na via 

administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta E. Corte Regional (Súmula nº 09 do 

TRF): 

  

"Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como condição de 

ajuizamento da ação". 

  

A Constituição Federal não impõe, como condição de acesso ao Poder Judiciário o esgotamento da via administrativa, 

inexistindo no nosso atual sistema constitucional "a denominada jurisdição condicionada ou instância administrativa de 

curso forçado. Já se decidiu que não é de acolher-se a alegação da fazenda pública, em ação judicial, de que não foram 

esgotadas as vias administrativas para obter-se o provimento que se deseja em juízo." (Nelson Nery Junior, Princípios 

do Processo Civil na Constituição Federal, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, página 101).  

  

Vale acrescentar, a respeito, o ensinamento de Maria Lúcia Luz Leiria, in Direito Previdenciário e Estado Democrático 

de Direito - uma (re) discussão à luz da hermenêutica. Porto Alegre:Livraria do Advogado, 2001, p. 179: 

  

"Vige em nosso ordenamento jurídico o princípio da jurisdição una, como bem expressa o magistério de Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro: 'O direito brasileiro adotou o sistema da jurisdição una, pelo qual o Poder Judiciário tem o monopólio 

da função jurisdicional, ou seja, do poder de apreciar, com força de coisa julgada, a lesão ou ameaça de lesão a direitos 

individuais e coletivos. Afastou, portanto, o sistema da dualidade de jurisdição em que, paralelamente ao Poder 

judiciário, existem os órgãos do Contencioso Administrativo que exercem, como aquele, função jurisdicional sobre 

lides de que a Administração Pública seja parte interessada'. In Direito Administrativo, 4ª ed., São Paulo:Atlas, 1994, p. 

492."   

  

Cumpre, ainda, mencionar nesse sentido, julgado deste E. Tribunal:  

  

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. DESNECESSIDADE DE 

PRÉVIO REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA 9 DO TRF. 
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I. É pacifico o entendimento de que o acesso ao Poder Judiciário é garantia constitucional e independe de prévio acesso 

à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta Corte Regional (TRF 3ª Região/ 

Súmula n.º 09). 

II. Sentença que se anula, retornando os autos à Vara de Origem para regular andamento do feito. 

III. Recurso provido." 

(TRF 3ª Região - AC nº 2003.61.20.001854-3 - 7ª Turma - Rel. Juiz Walter do Amaral - Pub. Em DJ 18/02/2004 - p. 

455) 

  

Portanto, mostra-se incabível a exigência de comprovação da negativa ou da não apreciação do requerimento na esfera 

administrativa, por violar a garantia constitucional de acesso à jurisdição e o princípio da inafastabilidade do Poder 

Judiciário, insculpido no inciso XXXV, do artigo 5º, da Carta da República. 

  

Diante do exposto, rejeito a matéria preliminar. 

  

No mais, discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade 

que haverá de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 

(sessenta) anos, no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os 

homens se aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da 

Lei nº 8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria a Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 798/1866 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 15.12.47, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 15.12.02, contando com 55 (cinqüenta e cinco) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 15.10.03. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

"Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 799/1866 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 
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Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 
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voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 
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jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[26]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 
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"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata, pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  
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Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora o documento apresentado nos autos seja hábil a comprovar o efetivo exercício de atividade rural, pois constitui 

razoável início de prova material, qualificando o marido da Autora como lavrador, devendo tal característica de um dos 

cônjuges ser estendida ao outro, não há como conceder o benefício se a prova testemunhal não vem a corroborar a prova 

material produzida. 

  

Mesmo admitindo-se, à data das núpcias, a extensão da atividade rurícola do marido à Autora, seria necessária a 

produção de outras provas, ainda que testemunhais, aptas a demonstrar a continuidade do alegado labor rural. 

  

Conseqüentemente, para que a prova testemunhal pudesse ser considerada exclusivamente, com a finalidade de 

conceder o referido benefício previdenciário, seria necessário que se apresentasse em juízo de maneira robusta, eficaz, 

de modo a demonstrar cabalmente o trabalho de rurícola da Autora até o complemento da idade mínima para requerer o 

benefício. 

  

Ocorre que, da leitura dos depoimentos testemunhais, nota-se que estes são frágeis em relação a atividade rurícola 

prestada pela Autora, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício do labor no campo pelo período 

legalmente exigido, uma vez que não souberam precisar os locais, períodos e a freqüência com que o trabalho foi 

exercido. 

  

Para que se declare isto melhor, cumpre referir a trechos o depoimento carreado aos autos: 

  

1. A Senhora Maria Aparecida Rodrigues de Almeida afirmou que conhece a Autora há mais de 20 (vinte) anos; que a 

Autora é "dona de casa" e também trabalhava plantando verduras, frutas e legumes; que a Autora trabalhava 

diariamente na companhia de sua família; que o trabalho não é exercido em sítio próprio, porém não sabe informar o 

nome dos proprietários rurais para os quais alega que a Autora trabalhou; que chegou a presenciar a Autora trabalhando; 
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que a Autora parou de trabalhar há alguns meses por problemas de saúde e que nunca a viu trabalhando na cidade. (fls. 

34/35); 

2. A Senhora Lourdes Goudone afirmou que conhece a Autora há 30 (trinta) anos, pois é sua vizinha; que a Autora 

trabalhava como diarista na companhia de sua família; que o trabalho não era exercido em sítio próprio; que a Autora 

nunca trabalhou em comércio ou indústria e que a Autora parou de trabalhar há, aproximadamente, 01 (um) ano e ½ 

(meio) por problemas de saúde. (fls. 37/38) 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

 "Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 

  

  

  

  

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício de aposentadoria por idade, a 

improcedência de tal pedido é de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo 

artigo 143 da Lei nº 8.213/91. 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

2002 126 meses 
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"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício."(Redação determinada pela Lei nº 9.063, de 

14.6.95) 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, dou-lhe provimento, para 

julgar improcedente o pedido inicial, deixando de condenar a Autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiário da 

Justiça Gratuita, restando revogada a tutela antecipada.  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 14 de março de 2008. 

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2004.03.99.028863-0        AC  965810 
ORIG.   :  0200000054  1 Vr PAULO DE FARIA/SP 
APTE    :  FRANCISCO MARIN e outro 
ADV     :  ZACARIAS ALVES COSTA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  PAULO FRANCO GARCIA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pelos Autores, contra sentença prolatada em 12.09.03, que julgou improcedente o 

pedido inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais, 

condenando-os ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados em 15% (quinze por 

cento) sobre o valor atualizado da ação (R$ 4.320,00), observados os termos da Lei 1.060/50. 

  

Em razões recursais alegam, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. 
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Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Observe-se que a aposentadoria por idade, concebida no sobredito artigo da Lei de Benefícios e em consonância com 

seu artigo 143, é devida, inclusive, àqueles que exercem sua atividades em regime de economia familiar, nos moldes do 

artigo 11, inciso VII, § 1º, ali corporificado: 

  

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 

artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 

com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 

(quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.  

§1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é 

indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização 

de empregados.". (grifos nossos) 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea 'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idêntico à carência do referido benefício." (grifos nossos - redação dada pela Lei n.º 9.063, de 

14.06.95). 

  

Frise-se que o grande traço diferenciador destes trabalhadores rurais, conforme a previsão do artigo 11, inciso VII, da 

Lei de Benefícios, é a exploração rural de parte de terra sem o auxílio de empregados, admitindo-se apenas sua 

colaboração eventual, prestada por ocasião da colheita ou do plantio, absorvendo-se, assim, toda força de trabalho do 

grupo familiar. 
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Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria aos Autores, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que o Autor, nascido em 03.02.37 e a Autora, 

nascida em 16.08.43, conforme se verifica dos documentos juntados aos autos, completaram a idade mínima em 

03.02.97 e 16.08.98, contando com 65 (sessenta e cinco) e 59 (cinqüenta e nove) anos, respectivamente, quando do 

ajuizamento da ação, fato ocorrido em 06.02.02. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 
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"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil: 

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que: 

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 
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 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 
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do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 
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De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[27]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  
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De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 
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Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta os Autores não lograram comprovar o efetivo 

exercício laborativo no campo nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora existam nos autos documentos demonstrando que os Autores são produtores rurais, o fato é que estes mesmos 

documentos comprovam que possuem uma grande propriedade rural agropecuária, tanto que as notas fiscais de produtor 

rural demonstram que eram vendidas grandes quantias de cabeças de gado. Ademais, cumpre observar que, em consulta 

ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS - é possível verificar que o Autor recolheu contribuições 

previdenciárias por longo período em atividade urbana, constando "Pedreiro" o Código de Ocupação, restando, desta 

forma, descaracterizado o trabalho rural em regime de economia familiar. 

  

Outrossim, da leitura dos depoimentos testemunhais nota-se que são frágeis em relação à atividade rurícola prestada 

pela Autora, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício do labor no campo pelo período legalmente 

exigido, necessário à concessão do benefício, uma vez que se mostraram insuficientes para demonstrar a atividade rural 

em regime de economia familiar, ou seja, aquele em que a família se reúne para a utilização econômica da propriedade, 

como, aliás, ficou consignado na decisão de 1º grau (fls. 101/103): "(...) 2.0. - Os autores por meio de documentos 

fiscais (fls. 21-32), provaram ser produtores rurais durante o período correspondente à carência do benefício, nos termos 

do art. 55, § 3º , da Lei nº 8.213/91. 2.1. - No entanto, não provaram ser segurados especiais, ou seja, que produzem em 

regime de economia familiar. (...)". 
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A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, os Autores não conseguiram comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor 

das regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condiç

ões 

necess

árias à 

obtenç

ão do 

benefí

cio:  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1997 

1998 

96 meses 

102 meses 
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Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 39, inciso I, da Lei nº 

8.213/91, os quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: 

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do 

benefício requerido." 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 04 de junho de 2008. 

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2004.60.05.001522-2        AC 1259900 
ORIG.   :  1 Vr PONTA PORA/MS 
APTE    :  BRANCA IRA BENITES 
ADV     :  LOURDES ROSALVO S DOS SANTOS 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FERNANDO ONO MARTINS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 
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Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pela Autora, contra sentença prolatada em 05.03.07, que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais. Houve condenação 

nas verbas da sucumbência, observando-se a respeito o disposto na Lei nº 1.060/50. 

  

Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. 

  

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria à Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 
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II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 08.03.41, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 08.03.96, contando com 63 (sessenta e três) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 02.12.04. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 819/1866 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 
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Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 
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voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 
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jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[28]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta :  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 
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"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também:  

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  
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Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Não há nos autos o que se ousou denominar de início razoável de prova material de atividade como rurícola, uma vez 

que o documento acostado aos autos não é apto para tanto, pois a declaração do ex-empregador de que a Autora laborou 

em sua propriedade, não tem natureza jurídica de prova material, mas tão somente de prova testemunhal escrita, aliás 

que no caso se demonstrou extremamente frágil, sem apresentar mínimo de detalhes. 

  

Nesse sentido colaciono o seguinte julgado: 

  

"PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR IDADE - RURÍCOLA - PROVA 

DOCUMENTAL INSUFICIENTE -  SÚMULA 149/STJ -INCIDÊNCIA. 

- Para efeito de obtenção do benefício previdenciário de aposentadoria por idade de rurícola, a comprovação da 

atividade rural não pode ser feita através de prova exclusivamente testemunhal, sendo necessário, ao menos, início 

razoável de prova material. 

A declaração do empregador de que a autora laborou em suapropriedade agrícola é documento que não pode ser 

considerado como prova material, pois resume-se numa mera declaração, equivalente às demais provas testemunhais. 

- Incidência da Súmula 149/STJ. 

- Recurso conhecido e provido." 

(STJ - Resp nº 2002.01.45205-2 5a. Turma/ DJ 12.05.03 pág. 345 - Rel. Min. Jorge Scartezzini) 

  

Ademais, da leitura dos depoimentos, prestados nota-se que são vagos e inconsistentes em relação à atividade rurícola 

prestada pela Autora, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício do labor no campo pelo período 

legalmente exigido, necessário à concessão do benefício, uma vez que não souberam precisar os períodos e a freqüência 

com que o trabalho foi exercido, nem ao menos para quem prestou o serviço. 
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A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício:  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, os 

quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1996 90 meses 
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"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício". (Redação determinada pela Lei n. 9.063, de 

14.6.95). 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 04 de junho de 2008. 

  

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2004.61.07.003645-2     REOAC 1200835 
ORIG.   :  2 Vr ARACATUBA/SP 
PARTE A :  JOSE DE SOUZA CAMPOS (= ou > de 65 anos) 
ADV     :  JOSE ANTONIO GIMENES GARCIA 
PARTE R :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SILVIO CLAUDIO ORTIGOSA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de remessa oficial contra sentença que julgou procedente o pedido da parte Autora, para condenar o Réu a 

revisar seu benefício previdenciário, corrigindo os 24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição anteriores aos 12 (doze) 

últimos pela variação da ORTN/OTN, observados os critérios de correção inscritos no artigo 1º da Lei nº 6.423/77, 

sendo que, após a apuração da nova renda mensal inicial, deverá o valor ser expresso em número de salários mínimos, 

em conformidade com o disposto no artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - CF/88. A 

Autarquia Previdenciária foi também condenada ao pagamento das diferenças apuradas, respeitada a prescrição 

qüinqüenal, acrescidas de juros de mora, a contar da citação, à razão de 1% (um por cento) ao mês, consoante art. 406 

do Código Civil c.c. art. 161, §1º, do Código Tributário Nacional e correção monetária, a partir de cada vencimento, nos 

termos do Provimento n.º 26/01, da COGE da 3ª Região, e na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal de julho de 2001, do CJF, incluídos os expurgos inflacionários já consolidados pela 
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jurisprudência, referentes à aplicação do IPC integral de janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%). Em razão 

da sucumbência, houve condenação em honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação. Não houve condenação em custas, diante da isenção de que goza a Autarquia, bem como por ser a parte 

Autora beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita. Por fim, o r. decisum  foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

Decorrido o prazo para a interposição de recursos voluntários, vieram os autos a este Egrégio Tribunal por força da 

remessa oficial determinada na r. sentença. 

Cumpre decidir. 

Impende observar, preambularmente, que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela 

Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior 

celeridade à tramitação dos feitos, autorizando que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do 

referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Justificada, portanto, a decisão solitária deste Relator. 

Convém esclarecer, ainda, que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está 

condicionado ao Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475 caput 

do Código de Processo Civil, não havendo como aplicar ao caso em comento, a exceção contida no § 2º do mesmo 

dispositivo processual, com redação oferecida por intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da 

Remessa Oficial em causas cuja alçada não seja excedente a 60 (sessenta) salários mínimos.  

É que no feito em pauta, a estimativa do quanto devido depende de conta adequada, a ser eficazmente elaborada apenas 

depois da sentença, o que impossibilita prima facie estimar o valor da condenação de modo a aplicar tal limitação de 

alçada, fato que torna prevalente aqui a regra do inciso I do artigo 475 do citado pergaminho. 

Diante do exposto, conheço da remessa oficial determinada na r. sentença  

Pleiteia a parte Autora a revisão da renda mensal inicial do seu benefício, com a correção dos 24 (vinte e quatro) 

salários-de-contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos meses considerados no período básico de cálculo, nos moldes 

da Lei nº 6.423/77, assim como o pagamento das diferenças decorrentes da aludida revisão. 

Até o advento da Constituição Federal de 1988, o cálculo dos benefícios previdenciários era determinado pelo Decreto 

nº 77.077/76, cujo artigo 26 dispunha que os benefícios de prestação continuada, inclusive os regidos por normas 

especiais, teriam seus valores calculados tomando-se por base o salário-de-benefício, calculado de acordo com a espécie 

em questão.  

No caso das aposentadorias, com exceção daquelas concedidas em razão da incapacidade laboral, calculava-se o salário-

de-benefício somando-se 1/36 (um trinta e seis avos) dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do 

afastamento da atividade, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) 

meses, corrigindo-se previamente os salários de contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos meses, em conformidade 

com os coeficientes de reajustamento a serem periodicamente estabelecidos pelo Ministério da Previdência e 

Assistência Social. 

Antes da edição do Decreto acima mencionado, a Lei nº 5.890/73, que alterava disposições da Lei Orgânica da 

Previdência Social (Lei nº 3.807/60), já preconizava em seu artigo 3º, § 1º, que no cálculo das aposentadorias (exceto 

por invalidez), os salários-de-contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos meses seriam previamente corrigidos de 

acordo com coeficientes de reajustamento a serem periodicamente estabelecidos pela Coordenação dos Serviços 

Atuariais do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Contudo, a Lei nº 6.423, de 17.06.1977 estabeleceu nova base para a aplicação da correção monetária, determinando a 

utilização da variação nominal da ORTN, consoante trecho abaixo transcrito: 

"Art. 1º. A correção, em virtude de disposição legal ou estipulação de negócio jurídico, da expressão monetária de 

obrigação pecuniária somente poderá ter por base a variação nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional 

(ORTN). 
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§ 1º . O disposto neste artigo não se aplica: 

a) aos reajustamentos salariais de que trata a Lei nº 6.147, de 29 de novembro de 1947; 

b) ao reajustamento dos benefícios da previdência social, a que se refere ao § 1º do artigo 1º da Lei nº 6.205, de 29 de 

abril de 1975; e 

c) às correções contratualmente prefixadas nas operações de instituições financeiras. 

§ 2º. Respeitadas as exceções indicadas no parágrafo anterior, quaisquer outros índices ou critérios de correção 

monetária previstos nas leis em vigor ficam substituídos pela variação nominal da ORTN. 

§ 3º. Considerar-se-á de nenhum efeito a estipulação, na vigência desta Lei, de correção monetária com base em índice 

diverso da variação nominal da ORTN." 

Importante salientar, ainda, que de acordo com a metodologia de cálculo estipulada pelo Decreto nº 77.077/76 e 

perpetuada pelo Decreto nº 89.312/84 (artigo 21), apenas os benefícios de aposentadoria por velhice (atualmente, por 

idade), por tempo de serviço e especial, bem como o abono de permanência, podiam sofrer a correção monetária nos 

termos da indigitada lei, já que o período básico de cálculo dos demais benefícios abarcava apenas 12 (doze) 

contribuições mensais. Outrossim, os benefícios de valor mínimo também não se submetem aos ditames da Lei nº 

6.423/77, consoante redação da alínea "b" do seu artigo 1º.  

Tal matéria já se encontra pacificada no âmbito desta E. Corte, a teor do que se infere da Súmula nº 7, a seguir 

transcrita: 

"Para a apuração da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos antes da Constituição Federal de 

1988, a correção dos 24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos últimos 12 (doze), deve ser feita em 

conformidade com o que prevê o artigo 1º da Lei nº 6.423/77". 

No mesmo sentido, confiram-se os julgados emanados do C. Superior Tribunal de Justiça, que portam as seguintes 

ementas: 

"CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO - ATUALIZAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL - 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, ARTIGO 202 - ARTIGO 144, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 8.213/91 - INPC. 

1. Para os benefícios concedidos antes da Constituição Federal de 1988, devem-se atualizar os 24 salários-de-

contribuição, excluídos os 12 últimos, pela variação da ORTN/OTN/BTN, para fins de apuração da renda mensal 

inicial. 

2. Aplica-se a disciplina do artigo 144 aos benefícios concedidos entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, não 

havendo falar em pagamento de quaisquer diferenças. 

3. Todos os 36 últimos salários-de-contribuição computados no cálculo do valor do benefício serão ajustados, mês a 

mês, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 

INPC (artigo 31 da Lei 8.213/91). 

4. Recurso parcialmente conhecido." 

(STJ, 6ª Turma; RESP - 243965/SP; Rel.: Min. HAMILTON CARVALHIDO; v.u., j. em 29/03/2000, DJ 05/06/2000 p. 

262) 

"PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA CF/88 E NO 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A CF/88 E A EDIÇÃO DA LEI 8.213/91 - SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO 

- CORREÇÃO MONETÁRIA - LEI 6.423/77 - ARTIGOS 31 E 144, DA LEI 8.213/91. 

- Os benefícios concedidos no período compreendido entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 e o advento 

da Lei 8.213/91, devem ser atualizados consoante os critérios definidos nos artigos 31 e 144, da Lei 8.213/91, que 

fixaram o INPC e sucedâneos legais como índices de correção dos salários-de-contribuição. 
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- Precedentes. 

- Na atualização monetária dos salários-de-contribuição, dos benefícios concedidos antes da promulgação da 

Constituição Federal, deve-se obedecer ao prescrito na Lei 6.423/77, que fixa o cálculo da renda mensal inicial com 

base na média dos 24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos 12 últimos, corrigidos pela variação da 

ORTN/OTN. 

- Recurso conhecido mas desprovido." 

(STJ, 5ª Turma; Rel: Min. JORGE SCARTEZZINI; RESP - 253823/SP, v.u., em j. 21/09/2000, DJ19/02/2001 p. 201) 

Assim, considerando-se que a parte Autora é titular de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida em 

30.01.1984 (fl.14), faz jus à revisão pleiteada, nos termos da Lei nº 6.423/77. Como a praxe tem demonstrado que nem 

sempre a adoção da mencionada lei traz reflexos financeiros ao beneficio, verificar-se-á em sede de execução se 

existem diferenças devidas. 

Em conseqüência, a renda mensal inicial recalculada deve sofrer a revisão preconizada no artigo 58 do ADCT, 

recompondo-se as rendas mensais subseqüentes a partir da renda mensal inicial alterada, inclusive para efeito de 

apuração de eventuais diferenças daí decorrentes, dentro de seus limites temporais, consoante lição de Ana Maria 

Wickert Thiesen, citada por Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari (in Manual de Direito 

Previdenciário, 4ª ed. rev. e atual. São Paulo: LTr, 2003, p. 442): 

"Muito embora já não vigore a paridade salarial, seus reflexos se fazem sentir nas rendas mensais posteriores, sendo de 

todo cabíveis os pleitos que aportam em juízo buscando sua aplicação, mesmo que no restrito período de sua vigência. 

Isto porque a renda mensal de dezembro de 1991, de acordo com a equivalência em salários mínimos, serviu de base 

aos reajustes posteriores." 

Registre-se, ademais, ser legítima a imposição de limite ao valor da renda mensal inicial, na medida em que a Lei nº 

5.890/73, em seu artigo 5º, instituiu sistemática de cálculo diferenciada para as prestações cujos salários-de-benefício 

ultrapassassem o valor-teto vigente. Tal orientação foi mantida pelo legislador até a edição da Lei n.º 8.213/91, que 

eliminou o critério denominado "menor e maior valor-teto" (artigo 136), introduzindo em seu artigo 29, § 2º nova forma 

de limitação, determinando, quanto ao salário-de-benefício, a observação do limite máximo do salário-de-contribuição. 

Confira-se: 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8.213/91 - SALÁRIO-

DE-CONTRIBUIÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA - INPC - LEI 8.213/91, ARTIGOS 145 E 31 - LEI 6.423/77 - 

ORTN/BTN - ART. 29, LEI 8.213/91 - VALOR TETO - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do art. 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- (...) 

- O artigo 29, parágrafo 2º, e o artigo 136, ambos da Lei 8.213/91, tratam de questões diferentes. Enquanto o art. 29, 

parágrafo 2º, estabelece limites mínimo e máximo para o próprio salário-de-benefício, o art. 136, determina a exclusão 

de critérios de cálculo da renda mensal inicial, com base no menor e maior valor-teto, constante em legislação anterior 

(CLPS). Precedentes.  

- Recurso conhecido e provido." 

(STJ, 5ª Turma; RESP - 256049, Relator Ministro Jorge Scartezzini; v.u., j. em 29/06/2000, DJ 19/02/2001, p. 204) 

Quanto à correção monetária, deve ser fixada nos termos das Súmulas n.º 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e 

n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 561 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo 

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região e sucedâneos legais. 

Esclareça-se que a orientação jurisprudencial é pacífica no sentido de se incluir os expurgos como fatores de correção 

monetária nos cálculos de liquidação decorrentes de débitos judiciais (conforme consta do Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.° 561/2001 do Conselho da Justiça 

Federal e pelo Provimento n.° 26, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região). 
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No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação (20.08.2004 - fl. 42vº), no percentual de 1% (um 

por cento) ao mês (Código Civil/2002, artigos 405 e 406; Código Tributário Nacional, artigo 161, §1º), até a data da 

conta final de liquidação, desde que o valor venha a ser pago até o último dia do exercício seguinte ao da inscrição do 

débito fazendário (STF, AG. REG. AI n.º 492.779-1/DF, 2ª Turma, Relator Ministro Gilmar Mendes, j. 13/12/2005, DJ 

03/3/2006, p. 76). 

Os honorários advocatícios devem ser mantidos em 10% (dez por cento), porém, quanto à sua incidência, estes devem 

ser calculados sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da r. sentença, consoante o parágrafo 3º do 

artigo 20 do Código de Processo Civil e Súmula nº 111 do STJ: 

"Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não 

incidem sobre as prestações vencidas após a sentença." 

Nesse sentido, segue o direito judiciário pátrio: 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. RECONHECIMENTO DA 

CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE. PROVAS MATERIAL E TESTEMUNHAL. 

PROFISSÃO DE LAVRADOR NO REGISTRO DE CASAMENTO. EXTENSÃO À ESPOSA. CARÊNCIA. 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DO ARTIGO 106 DA LEI 8213/91. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. 

INEXIGIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

(...) 

VII. Nas ações que versam sobre benefícios previdenciários os honorários advocatícios - quanto ao percentual - devem 

ser fixados em 10 %, conforme o parágrafo 3º do artigo 20 do CPC, mas a base de cálculo deve abranger somente a 

soma das parcelas vencidas até a prolação da sentença, conforme vem entendendo o E. STJ (Súmula 111 - STJ). 

VIII. Remessa oficial parcialmente provida. Recurso da autarquia improvido." 

(TRF3, 9ª Turma, AC nº 2002.03.99.028380-5, Des. Fed. Marisa Santos, j. 18.08.2003, DJU 04.09.2003, p. 332) 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE DE 

RURÍCOLA. CARÊNCIA. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE 

ATIVIDADE LABORATIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

(...) 

6. Em caso de sucumbência do INSS, inclusive quando a parte vencedora for beneficiária da assistência judiciária (Lei 

n. 1.060/50, art. 11), os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% (dez por cento) da condenação, excluídas as 

parcelas vincendas, assim consideradas as posteriores ao provimento condenatório (sentença ou acórdão). 

7. Reexame necessário não conhecido e apelação parcialmente provida." 

(TRF3, 9ª Turma, AC nº 2002.03.99.037443-4, Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.08.2003, DJU 21.08.2003, p. 295) 

Por fim, não são devidas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede a propositura da ação 

(27.04.2004 - fl. 02), tendo em vista o lapso prescricional. Nesse sentido, SÚMULA 85 do STJ: "Nas relações jurídicas 

de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 

reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação". 

À vista do referido, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à remessa 

oficial, para que seja observado o teto vigente à época para o cálculo da renda mensal inicial; fixar a correção monetária 

nos termos das Súmulas n.º 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região e da Resolução n.º 561 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo Provimento n.º 26 da Egrégia 

Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região e sucedâneos legais; esclarecer que os juros de mora, são devidos 

até a data da conta final de liquidação, desde que o valor venha a ser pago até o último dia do exercício seguinte ao da 

inscrição do débito fazendário (STF, AG. REG. AI n.º 492.779-1/DF, 2ª Turma, Relator Ministro Gilmar Mendes, j. 

13/12/2005, DJ 03/3/2006, p. 76); bem assim determinar que os honorários advocatícios sejam calculados sobre o valor 

das parcelas vencidas até a data da prolação da r. sentença, consoante o parágrafo 3º do artigo 20 do Código de Processo 

Civil e Súmula nº 111 do STJ, mantendo-se, no mais, o decisum atacado. 
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Intimem-se. 

Oficie-se. 

São Paulo, 30 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator  

  

  

PROC.   :  2004.61.13.001839-4        AC 1099804 
ORIG.   :  2 Vr FRANCA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  WANDERLEA SAD BALLARINI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  JOSE BRUNELLI 
ADV     :  MARISETI APARECIDA ALVES 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido da parte 

Autora, para condenar o Réu a revisar seu benefício previdenciário, corrigindo os 24 (vinte e quatro) salários-de-

contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos pela variação da ORTN/OTN, observados os critérios de correção 

inscritos no artigo 1º da Lei nº 6.423/77. A Autarquia Previdenciária foi também condenada ao pagamento das 

diferenças apuradas, respeitada a prescrição qüinqüenal, acrescidas de juros de mora, a partir da citação, equivalentes à 

taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC e correção monetária, desde a data em que 

deveriam ter sido efetivamente pagos pelos índices utilizados para a correção dos benefícios previdenciários. 

Sucumbência recíproca. Custas na forma da lei. Por fim, o r. decisum não foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

Em razões recursais, pugna o INSS pela reforma da r. sentença, sustentando, inicialmente, a prescrição do direito à 

revisão, bem como a prescrição qüinqüenal das parcelas pagas em atraso. No mais, aduz, em síntese, que a legislação 

vigente à época (Decreto nº 89.312/84), determinava a correção dos salários-de-benefício anteriores aos 12 (doze) 

últimos meses de acordo com os índices estabelecidos pelo MPAS, de forma que a aplicação de índices diversos pela 

Autarquia implicaria em violação ao princípio constitucional da legalidade - ao qual estão adstritos os atos 

administrativos - assim como a determinação de outro índice pelo Poder Judiciário configuraria afronta ao princípio, 

também constitucional, da separação de poderes. Argüi, ainda, que a Lei nº 6.423/77 não se aplica ao caso em questão, 

uma vez que se restringe à correção de obrigações pecuniárias e os salários-de-contribuição, utilizados para apurar o 

salário-de-benefício, não possuem tal natureza, razões pelas quais é de rigor a improcedência do pedido. 

Subsidiariamente, requer que seja afastada a aplicação da taxa SELIC, aplicando-se os juros de mora à razão de 6% 

(seis por cento) ao ano, nos termos do art. 45, da Lei n.º 45, § 4º, da Lei n.º 8.212/91, alternativamente, que seja à base 

de 1% (um por cento) ao mês, a partir do novo Código Civil. Suscita, derradeiramente, o pré-questionamento legal para 

efeito de interposição de recursos.  

Decorrido in albis o prazo para contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal e, vieram 

conclusos a este Relator. 

Cumpre decidir. 

Impende observar, preambularmente, que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela 

Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior 

celeridade à tramitação dos feitos, autorizando que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do 

referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto 
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confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Justificada, portanto, a decisão solitária deste Relator. 

De início, não conheço de parte da apelação do Instituto Nacional do Seguro Social no que tange ao pleito de 

reconhecimento da prescrição qüinqüenal das prestações em atraso, tendo em vista a ausência de interesse recursal, uma 

vez que a sentença foi prolatada nestes termos.  

Convém esclarecer, ainda, que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está 

condicionado ao Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475 caput 

do Código de Processo Civil, não havendo como aplicar ao caso em comento, a exceção contida no § 2º do mesmo 

dispositivo processual, com redação oferecida por intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da 

Remessa Oficial em causas cuja alçada não seja excedente a 60 (sessenta) salários mínimos.  

É que no feito em pauta, a estimativa do quanto devido depende de conta adequada, a ser eficazmente elaborada apenas 

depois da sentença, o que impossibilita prima facie estimar o valor da condenação de modo a aplicar tal limitação de 

alçada, fato que torna prevalente aqui a regra do inciso I do artigo 475 do citado pergaminho. 

Diante do exposto, conheço da remessa oficial tida por interposta. 

Por outro lado, não prospera a preliminar argüida, pois a prescrição não atinge o direito material, mas apenas as 

eventuais diferenças verificadas, consoante dispunha a Súmula 163, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Nas 

relações jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, somente prescrevem as 

prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação e ora dispõe a Súmula nº 85 do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

"Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido 

negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 

propositura da ação". 

Outro precedente: 

"V - Em se tratando de pleito de revisão de benefícios previdenciários, descabe o decreto de prescrição do fundo de 

direito, mas tão-somente das prestações apuradas antes dos cinco anos da propositura do feito. Aplicação do art. 98, 

caput, da CLPS/84 e art. 103, redação original, da Lei nº 8.213/91." 

(TRF 3ª REGIÃO, 9ª Turma; AC - 262086; Relatora Desemb. Marisa Santos; v.u., j. em 13/12/2004, DJU 24/02/2005, 

p. 456) 

 No mais, pleiteia a parte Autora a revisão da renda mensal inicial do seu benefício, com a correção dos 24 (vinte e 

quatro) salários-de-contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos meses considerados no período básico de cálculo, nos 

moldes da Lei nº 6.423/77, assim como o pagamento das diferenças decorrentes da aludida revisão. 

Até o advento da Constituição Federal de 1988, o cálculo dos benefícios previdenciários era determinado pelo Decreto 

nº 77.077/76, cujo artigo 26 dispunha que os benefícios de prestação continuada, inclusive os regidos por normas 

especiais, teriam seus valores calculados tomando-se por base o salário-de-benefício, calculado de acordo com a espécie 

em questão.  

No caso das aposentadorias, com exceção daquelas concedidas em razão da incapacidade laboral, calculava-se o salário-

de-benefício somando-se 1/36 (um trinta e seis avos) dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do 

afastamento da atividade, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) 

meses, corrigindo-se previamente os salários de contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos meses, em conformidade 

com os coeficientes de reajustamento a serem periodicamente estabelecidos pelo Ministério da Previdência e 

Assistência Social. 

Antes da edição do Decreto acima mencionado, a Lei nº 5.890/73, que alterava disposições da Lei Orgânica da 

Previdência Social (Lei nº 3.807/60), já preconizava em seu artigo 3º, § 1º, que no cálculo das aposentadorias (exceto 

por invalidez), os salários-de-contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos meses seriam previamente corrigidos de 

acordo com coeficientes de reajustamento a serem periodicamente estabelecidos pela Coordenação dos Serviços 

Atuariais do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 
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Contudo, a Lei nº 6.423, de 17.06.1977 estabeleceu nova base para a aplicação da correção monetária, determinando a 

utilização da variação nominal da ORTN, consoante trecho abaixo transcrito: 

"Art. 1º. A correção, em virtude de disposição legal ou estipulação de negócio jurídico, da expressão monetária de 

obrigação pecuniária somente poderá ter por base a variação nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional 

(ORTN). 

§ 1º . O disposto neste artigo não se aplica: 

a) aos reajustamentos salariais de que trata a Lei nº 6.147, de 29 de novembro de 1947; 

b) ao reajustamento dos benefícios da previdência social, a que se refere ao § 1º do artigo 1º da Lei nº 6.205, de 29 de 

abril de 1975; e 

c) às correções contratualmente prefixadas nas operações de instituições financeiras. 

§ 2º. Respeitadas as exceções indicadas no parágrafo anterior, quaisquer outros índices ou critérios de correção 

monetária previstos nas leis em vigor ficam substituídos pela variação nominal da ORTN. 

§ 3º. Considerar-se-á de nenhum efeito a estipulação, na vigência desta Lei, de correção monetária com base em índice 

diverso da variação nominal da ORTN." 

Importante salientar, ainda, que de acordo com a metodologia de cálculo estipulada pelo Decreto nº 77.077/76 e 

perpetuada pelo Decreto nº 89.312/84 (artigo 21), apenas os benefícios de aposentadoria por velhice (atualmente, por 

idade), por tempo de serviço e especial, bem como o abono de permanência, podiam sofrer a correção monetária nos 

termos da indigitada lei, já que o período básico de cálculo dos demais benefícios abarcava apenas 12 (doze) 

contribuições mensais. Outrossim, os benefícios de valor mínimo também não se submetem aos ditames da Lei nº 

6.423/77, consoante redação da alínea "b" do seu artigo 1º.  

Tal matéria já se encontra pacificada no âmbito desta E. Corte, a teor do que se infere da Súmula nº 7, a seguir 

transcrita: 

"Para a apuração da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos antes da Constituição Federal de 

1988, a correção dos 24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos últimos 12 (doze), deve ser feita em 

conformidade com o que prevê o artigo 1º da Lei nº 6.423/77". 

No mesmo sentido, confiram-se os julgados emanados do C. Superior Tribunal de Justiça, que portam as seguintes 

ementas: 

"CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO - ATUALIZAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL - 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, ARTIGO 202 - ARTIGO 144, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 8.213/91 - INPC. 

1. Para os benefícios concedidos antes da Constituição Federal de 1988, devem-se atualizar os 24 salários-de-

contribuição, excluídos os 12 últimos, pela variação da ORTN/OTN/BTN, para fins de apuração da renda mensal 

inicial. 

2. Aplica-se a disciplina do artigo 144 aos benefícios concedidos entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, não 

havendo falar em pagamento de quaisquer diferenças. 

3. Todos os 36 últimos salários-de-contribuição computados no cálculo do valor do benefício serão ajustados, mês a 

mês, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 

INPC (artigo 31 da Lei 8.213/91). 

4. Recurso parcialmente conhecido." 

(STJ, 6ª Turma; RESP - 243965/SP; Rel.: Min. HAMILTON CARVALHIDO; v.u., j. em 29/03/2000, DJ 05/06/2000 p. 

262) 
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"PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA CF/88 E NO 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A CF/88 E A EDIÇÃO DA LEI 8.213/91 - SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO 

- CORREÇÃO MONETÁRIA - LEI 6.423/77 - ARTIGOS 31 E 144, DA LEI 8.213/91. 

- Os benefícios concedidos no período compreendido entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 e o advento 

da Lei 8.213/91, devem ser atualizados consoante os critérios definidos nos artigos 31 e 144, da Lei 8.213/91, que 

fixaram o INPC e sucedâneos legais como índices de correção dos salários-de-contribuição. 

- Precedentes. 

- Na atualização monetária dos salários-de-contribuição, dos benefícios concedidos antes da promulgação da 

Constituição Federal, deve-se obedecer ao prescrito na Lei 6.423/77, que fixa o cálculo da renda mensal inicial com 

base na média dos 24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos 12 últimos, corrigidos pela variação da 

ORTN/OTN. 

- Recurso conhecido mas desprovido." 

(STJ, 5ª Turma; Rel: Min. JORGE SCARTEZZINI; RESP - 253823/SP, v.u., em j. 21/09/2000, DJ19/02/2001 p. 201) 

Assim, considerando-se que a parte Autora é titular de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida em 

12.02.1987 (fl.12), faz jus à revisão pleiteada, nos termos da Lei nº 6.423/77. Como a praxe tem demonstrado que nem 

sempre a adoção da mencionada lei traz reflexos financeiros ao beneficio, verificar-se-á em sede de execução se 

existem diferenças devidas. 

Registre-se, ademais, ser legítima a imposição de limite ao valor da renda mensal inicial, na medida em que a Lei nº 

5.890/73, em seu artigo 5º, instituiu sistemática de cálculo diferenciada para as prestações cujos salários-de-benefício 

ultrapassassem o valor-teto vigente. Tal orientação foi mantida pelo legislador até a edição da Lei n.º 8.213/91, que 

eliminou o critério denominado "menor e maior valor-teto" (artigo 136), introduzindo em seu artigo 29, § 2º nova forma 

de limitação, determinando, quanto ao salário-de-benefício, a observação do limite máximo do salário-de-contribuição. 

Confira-se: 

"PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8.213/91 - SALÁRIO-

DE-CONTRIBUIÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA - INPC - LEI 8.213/91, ARTIGOS 145 E 31 - LEI 6.423/77 - 

ORTN/BTN - ART. 29, LEI 8.213/91 - VALOR TETO - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. 

- Divergência jurisprudencial comprovada. Entendimento do art. 255 e parágrafos, do Regimento Interno desta Corte. 

- (...) 

- O artigo 29, parágrafo 2º, e o artigo 136, ambos da Lei 8.213/91, tratam de questões diferentes. Enquanto o art. 29, 

parágrafo 2º, estabelece limites mínimo e máximo para o próprio salário-de-benefício, o art. 136, determina a exclusão 

de critérios de cálculo da renda mensal inicial, com base no menor e maior valor-teto, constante em legislação anterior 

(CLPS). Precedentes.  

- Recurso conhecido e provido." 

(STJ, 5ª Turma; RESP - 256049, Relator Ministro Jorge Scartezzini; v.u., j. em 29/06/2000, DJ 19/02/2001, p. 204) 

Quanto à correção monetária, deve ser fixada nos termos das Súmulas n.º 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e 

n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 561 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo 

Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região e sucedâneos legais. 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação (12.08.2004 - fl. 21vº), no percentual de 1% (um 

por cento) ao mês (Código Civil/2002, artigos 405 e 406; Código Tributário Nacional, artigo 161, §1º), até a data da 

conta final de liquidação, desde que o valor venha a ser pago até o último dia do exercício seguinte ao da inscrição do 

débito fazendário (STF, AG. REG. AI n.º 492.779-1/DF, 2ª Turma, Relator Ministro Gilmar Mendes, j. 13/12/2005, DJ 

03/3/2006, p. 76). 
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Incabível, in casu, a aplicação da Taxa SELIC, porquanto a controvérsia cinge-se à concessão de benefício 

previdenciário. Destarte, como bem asseverou a Exma. Srª. Desembargadora Federal Suzana Camargo:  

"A Taxa Selic é oriunda do Sistema Especial de Liquidação e Custódia para Títulos Federais e embute, na sua 

composição, correção monetária e juros, cuja aplicação é possível nas ações que tenham por objeto contribuições 

previdenciárias ou tributárias, e ainda, execuções fiscais, não sendo caso, portanto, de sua aplicação na situação em tela, 

onde se discute revisão de benefício previdenciário"  

(AC n.º 2001.61.14.001200-4, TRF 3ª Região, Rel. Des. Fed. Suzana Camargo, Quinta Turma, un., DJU 03.12.2002, p. 

757). 

Por fim, não são devidas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede a propositura da ação 

(09.06.2004 - fl. 02), tendo em vista o lapso prescricional. Nesse sentido, SÚMULA 85 do STJ: "Nas relações jurídicas 

de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 

reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação". 

Diante de todo o explanado, cumpre salientar que a r. sentença monocrática não ofendeu os dispositivos legais 

objetados no recurso. Desta feita, não há razão para a interposição do respectivo pré-questionamento.  

À vista do referido, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, não conheço de parte da apelação do 

INSS, e na parte conhecida, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, dou-lhe parcial provimento, para afastar a 

aplicação da taxa SELIC no cálculo dos juros moratórios, devidos a partir da data da citação (12.08.2004 - fl. 21vº), no 

percentual de 1% (um por cento) ao mês (Código Civil/2002, artigos 405 e 406; Código Tributário Nacional, artigo 161, 

§1º), até a data da conta final de liquidação, desde que o valor venha a ser pago até o último dia do exercício seguinte ao 

da inscrição do débito fazendário (STF, AG. REG. AI n.º 492.779-1/DF, 2ª Turma, Relator Ministro Gilmar Mendes, j. 

13/12/2005, DJ 03/3/2006, p. 76) e dou parcial provimento à remessa oficial tida por interposta, para que seja observado 

o teto vigente à época para o cálculo da renda mensal inicial; bem assim fixar a correção monetária nos termos das 

Súmulas n.º 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e n.º 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da 

Resolução n.º 561 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da 

Justiça Federal da 3ª Região e sucedâneos legais, mantendo-se, no mais, o decisum atacado. 

Intimem-se. 

Oficie-se. 

São Paulo, 14 de março de 2007. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator  
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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 836/1866 

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pelo Réu contra sentença prolatada em 1º.03.04, que julgou procedente o pedido inicial 

de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, condenando a Autarquia à concessão do benefício pleiteado, a 

contar da citação, efetivada em 24.06.03, no valor de um salário mínimo, corrigido monetariamente e acrescido de 

juros. Os honorários advocatícios foram fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos da 

Súmula 111 do E. STJ. Houve isenção ao pagamento de custas e despesas processuais. Por fim, o decisum não foi 

submetido ao duplo grau obrigatório. 

  

Em razões recursais o Réu sustenta, em síntese, o não preenchimento das exigências da legislação para a percepção do 

benefício requerido. Subsidiariamente, requer redução dos honorários advocatícios aos patamares previstos no artigo 20 

do CPC. Suscita, por último, o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos. 

  

A Autora recorre adesivamente, requerendo a majoração dos honorários advocatícios para 20% (vinte por cento) sobre o 

valor total da condenação. 

  

Com contra-razões da Autora, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Observe-se que a aposentadoria por idade, concebida no sobredito artigo da Lei de Benefícios e em consonância com 

seu artigo 143, é devida, inclusive, àqueles que exercem sua atividades em regime de economia familiar, nos moldes do 

artigo 11, inciso VII, § 1º, ali corporificado: 

  

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 
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VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 

artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 

com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 

(quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.  

§1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é 

indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização 

de empregados.". (grifos nossos) 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea 'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idêntico à carência do referido benefício." (grifos nossos - redação dada pela Lei n.º 9.063, de 

14.06.95). 

  

Frise-se que o grande traço diferenciador destes trabalhadores rurais, conforme a previsão do artigo 11, inciso VII, da 

Lei de Benefícios, é a exploração rural de parte de terra sem o auxílio de empregados, admitindo-se apenas sua 

colaboração eventual, prestada por ocasião da colheita ou do plantio, absorvendo-se, assim, toda força de trabalho do 

grupo familiar. 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria a Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 24.07.43 conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 24.07.98, contando com 59 (cinqüenta e nove) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 30.05.03. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 838/1866 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

"Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 
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"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 
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Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 
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das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  
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Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[29]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 843/1866 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata, pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 
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Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora existam nos autos documentos que façam crer que a Autora possui propriedade rural, estes, porém, não são 

suficientes para comprovar a atividade rural pelo período exigido em lei. Outrossim, cumpre observar que, em consulta 

ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS - é possível verificar que o marido da Autora inscreveu-se na 

Previdência Social como contribuinte autônomo, constando "Sapateiro" o Código de Ocupação, tanto que é aposentado 

por tempo de contribuição na atividade profissional de "COMERCIARIO", restando descaracterizado o preconizado 

regime em que a família se reúne para a utilização econômica da propriedade. 

  

Conseqüentemente, para que a prova testemunhal pudesse ser considerada exclusivamente, com a finalidade de 

conceder o referido benefício previdenciário, seria necessário que se apresentasse em juízo de maneira robusta, eficaz, 

de modo a demonstrar cabalmente o trabalho de rurícola da Autora até o complemento da idade mínima para requerer o 

benefício. 

  

Ocorre que, da leitura dos depoimentos testemunhais, nota-se que estes são frágeis em relação a atividade rurícola 

prestada pela Autora, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício da atividade rural pelo período 

legalmente exigido. A prova oral de audiência dá conta de que a Autora teria exercido a atividade rurícola em regime de 

economia familiar, entretanto, não há qualquer demonstração nesse sentido. Não há, por outro lado, qualquer 

documento que indique a comercialização dos produtos agrícolas cultivados no sítio da família. 

  

Para que se declare isto melhor, cumpre referir a trechos os depoimentos carreados aos autos: 

  

1. A Senhora Fátima Husni Ali Choucair afirmou: "Conhece a autora há uns 17, 18 anos, do bairro rural Arapuá, situado 

na região de Três Lagoas. Na época, ela e seu marido eram proprietários de um sítio onde plantavam mandioca, quiabo 

e vassoura. Não sabe a extensão do sítio, mas sabe dizer que 'não era grande'. Há cerca de 1 ano, o casal vendeu a 

propriedade do bairro Arapuá, e mudou-se para Andradina, no bairro Primavera, na zona rural, onde adquiriram um 

outro sítio, no qual continuam trabalhando. A depoente visitava o casal uma vez por mês, pelo menos; e nas férias 

chegava a passar uma semana naquele sítio. Nunca tiveram empregados, porque plantavam para 'o gasto' e a produção 

excedente vendiam para quitandas. Os filhos do casal estudavam em Araçatuba e não ajudavam na lida rural. Afirma 

que a autora efetivamente trabalhava na lavoura; ela própria cuidava da casa, que era pequena. (...) a propriedade rural 

no bairro Arapuá, chamava-se sítio Santa Lucia, mesmo nome adotado na propriedade adquirida em Andradina. (...) 

Sabia que a autora trabalhava na lavoura porque presenciou esse fato quando a visitava." (fl. 106); 

2. A Senhora Dorothi da Silva Agostini afirmou: "Conhece a autora desde 1970, pois era vizinha da irmã desta, na 

cidade de Três Lagoas. Sabe que a autora morava num sítio, no bairro rural Arapuá, cujo dono era o marido da 

requerente. A depoente ia, de vez em quando, ao referido sítio, em companhia da irmã da autora e via o casal lá 

trabalhando. Nunca presenciou empregados; pelo que sabe, só o casal trabalhava. Plantavam vassoura, feijão e 

mandioca. Uma pequena parte da produção era vendida; o restante era 'para o gasto'. Sempre a depoente manteve 

contato com a autora. Sabe que a autora, agora, está em Andradina, para onde se mudou algum tempo, e onde possui 

uma propriedade rural. (...) Sabe que a propriedade denomina-se 'Santa Lúcia' (...) não presenciou a autora trabalhando, 

mas supõe que ela também laborava, ajudando o marido. (...)" (fl. 107). 
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A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condiç

ões 

necess

árias à 

obtenç

ão do 

benefí

cio: 

  

  

  

  

  

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido era 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 39, inciso I da Lei nº 

8.213/91, os quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1998 102 meses 
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"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: 

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do 

benefício requerido." 

  

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, resta prejudicado o pré-questionamento suscitado nas 

razões de apelação, uma vez que reformada a r. sentença. 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação, para julgar improcedente o pedido inicial, 

deixando de condenar a Autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da Justiça Gratuita, restando prejudicado 

o recurso adesivo. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 02 de junho 2008. 

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2005.03.99.015912-3        AC 1020420 
ORIG.   :  0200001368  1 Vr GUARA/SP 
APTE    :  CLEONICE MORENO DA SILVA 
ADV     :  LAURO AUGUSTO NUNES FERREIRA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CLAUDIO RENE D AFFLITTO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pela Autora contra sentença prolatada em 17.06.2004 que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, tendo em vista a ausência de requisitos legais. Houve 

condenação em custas processuais e honorários advocatícios, arbitrados em R$ 400,00 (quatrocentos reais), 

observando-se os termos do artigo 12, da Lei nº 1.060/50.  

Em razões recursais, sustenta, em síntese, que preenche os requisitos legais à concessão do benefício. 
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Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

De maneira geral, faz jus ao benefício da aposentadoria por invalidez o segurado que se mostre incapaz e insusceptível 

de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, como tal determinado em exame médico-

pericial e enquanto permanecer nesta condição, consoante disciplina o §1º, do artigo 42, da Lei nº 8.213/91, verbis : 

"Art.42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

§1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança." 

Assim sendo, é necessário que o segurado tenha: a) filiação ao RGPS; b) satisfação da carência; c) manutenção da 

qualidade de segurado; d) existência de doença incapacitante para o exercício de atividade funcional. 

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem sido unânime em conceder a aposentadoria por invalidez ou o auxílio-

doença, desde que o exame médico-pericial seja conclusivo a respeito, e que o segurado haja completado, também, as 

demais condições legais previstas tanto no predito dispositivo, assim como, aquelas constantes do artigo 59 da Lei de 

Benefícios. 

Por via de exemplo se declara isso melhor: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO RETIDO. REQUISITOS PARA A 

CONCESSÃO COMPROVADOS. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. TERMO INICIAL. TUTELA 

ANTECIPADA. 

I- Cerceamento de defesa não caracterizado, tendo em vista estar o Magistrado no uso de seus poderes instrutórios, a 

teor do art. 130 do CPC.  

II- O benefício de aposentadoria por invalidez é devido ao segurado que for considerado incapaz e insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, que tenha cumprido a carência de 12 (doze) 

contribuições e não tenha perdido a qualidade de segurado (Lei nº 8.213/91, art. 42)  

III-Laudo pericial informou que a autora, atualmente com 65 (sessenta e cinco) anos, é portadora de depressão e hérnia 

de disco, conclui pela sua incapacidade parcial e permanente para o trabalho. A enfermidade (hérnia de disco) que 

acomete a requerente, pelo relato do perito judicial surgiu, aproximadamente, em 15.10.1993, levando-nos a crer que, 

como passar dos anos, houve o agravamento da doença, portanto, aplica-se o § 2º, do artigo 42 da Lei nº 8.213/91.  

IV- Requerente trouxe aos autos elementos que provam sua vinculação ao regime geral de Previdência Social (12 

contribuições); contribuiu nos períodos de 05/1994, 06/1994, 08/1994 a 01/1996, 03/1996, 02/1997 e 03/1997 e 

ingressou com o pedido em 21.12.1998, mantendo a qualidade de segurada. 

V- Há o entendimento pretoriano consolidado, segundo o qual a impossibilidade de recolhimento das contribuições, em 

face de enfermidade do trabalhador, ausente o requisito da voluntariedade, não lhe retira esta condição. 

VI- A requerente sofre de doenças graves (hérnia de disco e depressão), as quais impossibilitam o seu retorno à 

atividade que exercia, qual seja, empregada doméstica, e que como admitido no próprio laudo pericial a progressividade 

da enfermidade é lenta e piora pouco se não exercer serviço pesado. Assim, ainda que a perícia médica tenha concluído 

que a ora apelada está parcialmente impossibilitada para o trabalho deve-se ter a sua incapacidade como total e 

permanente, tendo em vista que já conta com 65 (sessenta e cinco) anos de idade e não pode mais exercer a profissão 

pela qual está habilitada.  

VII- A incapacidade total e permanente resulta da conjugação entre a doença que acomete o trabalhador e suas 

condições pessoais, de forma que, se essa associação indicar que ele não pode mais exercer sua função habitual, porque 

a enfermidade impossibilita o seu restabelecimento, e nem receber treinamento para readaptação profissional, em 

função de sua idade e baixa instrução, não há como deixar de se reconhecer a invalidez. 
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VIII- (...) a X-(...). 

XI- Apelação do INSS improvida." 

(TRF 3a Região; AC nº 2000.03.99.032468-9 Rel. Des. Fed. Marianina Galante; 9a. Turma, j. em 08.11.04). 

Quanto ao benefício do auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos  (artigo 59 da Lei 8.213/91) compreendendo-se no âmbito 

das prestações devidas ao segurado, inscrito no RGPS (art. 18, I, "e", da Lei n. 8.213/91). 

Os pressupostos básicos para concessão do auxílio-doença são os mesmos da aposentadoria por invalidez, 

diferenciando-se somente em relação à incapacidade que, ao invés de ser total e permanente para o trabalho, deve ser 

total e temporária, determinante de afastamento por mais de 15 (quinze) dias. 

Assim, em ambos os casos, para a concessão do benefício impõe-se o cumprimento do período de carência igual a 12 

(doze) contribuições mensais, nos moldes do artigo 25, inciso I da Lei nº 8.213/91, que dispõe o seguinte: 

"Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social - RGPS depende dos seguintes 

períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26": 

I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

II - omissis" 

No caso em tela, pleiteia a Autora a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, argüindo 

que preenche os requisitos da lei previdenciária.  

Com relação à qualidade de segurada, a Autora comprovou o efetivo labor na lavoura, por meio de provas materiais e 

testemunhais, enquadrando-se, desta forma, como segurada obrigatória, independentemente de contribuições. 

Entretanto não foi comprovada a incapacidade laboral, tendo o Sr. Perito Judicial atestado que a Autora é portadora de 

lombalgia aguda leve, não estando incapacitada para as atividades laborativas. 

A propósito reporto-me ao julgado: 

"Improcede o pedido de concessão do benefício do auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez se a prova pericial 

concluiu que não há incapacidade laboral e a epilepsia que acomete a parte autora está adequadamente controlada" 

(TRF 4a Região/AC nº 497402/RS, Relator Desembargador Federal NylsonPaim de Abreu, j. 19.08.2003, DJU 

03/09/2003, p. 610). 

Em decorrência, é de se concluir pelo não preenchimento do requisitos exigido pelo artigo 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, o 

qual se faz necessário à concessão do benefício pretendido. 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 
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PROC.   :  2005.03.99.017412-4        AC 1022326 
ORIG.   :  0300000599  2 Vr CONCHAS/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  GABRIEL DE ARRUDA 
ADV     :  JOSE DINIZ NETO 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CONCHAS SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação e recurso adesivo interpostos pelas partes contra sentença prolatada em 23.10.03, que julgou 

procedente o pedido inicial, condenando a Autarquia à concessão do benefício pleiteado, a contar da citação, efetivada 

em 23.09.03, no valor de um salário mínimo. Os honorários advocatícios foram fixados em 10% (dez por cento) sobre o 

valor das parcelas vencidas até a data do trânsito em julgado. Houve isenção ao pagamento de custas. Por fim, o 

decisum foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

  

Em razões recursais o INSS argüiu, preliminarmente, carência de ação por falta de interesse de agir em virtude da 

inexistência de pedido na via administrativa e nulidade da ação em razão da ausência de documentação autenticada que 

acompanha a exordial na contrafé recebida pelo Réu. No mérito sustenta, em síntese, o não preenchimento das 

exigências da legislação para a percepção do benefício requerido. Pleiteia o reconhecimento da prescrição em relação a 

todas as parcelas vencidas antes do qüinqüênio que antecedeu o ajuizamento da ação. Subsidiariamente, requer a 

redução dos honorários advocatícios para 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa (R$ 4.200,00). Suscita, por 

último, o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos. 

  

O Autor recorre adesivamente, requerendo a majoração dos honorários advocatícios para 15% (quinze por cento) sobre 

o valor total da condenação. 

  

Com contra-razões do Autor e do Réu, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Inicialmente, convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está 

condicionado ao Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475, 
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caput, do Código de Processo Civil, observada a exceção contida no § 2º do mesmo dispositivo processual, com redação 

oferecida por intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da Remessa Oficial em causas cuja alçada 

não seja excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. 

  

No caso em comento, a renda mensal inicial do benefício foi fixada no valor de um salário mínimo. Destarte, 

considerando que o lapso transcorrido entre o termo inicial do benefício (citação - 23.09.03) e a data da r. sentença 

(23.10.03) é inferior a um ano, verifica-se que a condenação da Autarquia Previdenciária certamente não ultrapassará 60 

(sessenta) salários mínimos, o que afasta referida exigência, nos termos do § 2º do artigo 475 do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei nº 10.352/01, razão pela qual não conheço da remessa oficial. 

  

Quanto à preliminar de ausência de requerimento administrativo, é pacífico o entendimento em nossos tribunais que o 

ingresso ao Poder Judiciário é garantia constitucional (art. 5º, XXXV) e independe de prévio acesso à via 

administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta E. Corte Regional (Súmula nº 09 do 

TRF): 

  

"Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como condição de 

ajuizamento da ação". 

  

A Constituição Federal não impõe, como condição de acesso ao Poder Judiciário o esgotamento da via administrativa, 

inexistindo no nosso atual sistema constitucional "a denominada jurisdição condicionada ou instância administrativa de 

curso forçado. Já se decidiu que não é de acolher-se a alegação da fazenda pública, em ação judicial, de que não foram 

esgotadas as vias administrativas para obter-se o provimento que se deseja em juízo." (Nelson Nery Junior, Princípios 

do Processo Civil na Constituição Federal, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, página 101). 

  

Vale acrescentar, a respeito, o ensinamento de Maria Lúcia Luz Leiria, in Direito Previdenciário e Estado Democrático 

de Direito - uma (re) discussão à luz da hermenêutica. Porto Alegre:Livraria do Advogado, 2001, p. 179: 

  

"Vige em nosso ordenamento jurídico o princípio da jurisdição una, como bem expressa o magistério de Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro: 'O direito brasileiro adotou o sistema da jurisdição una, pelo qual o Poder Judiciário tem o monopólio 

da função jurisdicional, ou seja, do poder de apreciar, com força de coisa julgada, a lesão ou ameaça de lesão a direitos 

individuais e coletivos. Afastou, portanto, o sistema da dualidade de jurisdição em que, paralelamente ao Poder 

judiciário, existem os órgãos do Contencioso Administrativo que exercem, como aquele, função jurisdicional sobre 

lides de que a Administração Pública seja parte interessada'. In Direito Administrativo, 4ª ed., São Paulo:Atlas, 1994, p. 

492."  

  

Portanto, mostra-se incabível a exigência de comprovação da negativa ou da não apreciação do requerimento na esfera 

administrativa, por violar a garantia constitucional de acesso à jurisdição e o princípio da inafastabilidade do Poder 

Judiciário, insculpido no inciso XXXV, do artigo 5º, da Carta da República. 

  

Ademais, há que se rejeitar a impugnação com relação à ausência de autenticação mecânica dos documentos que 

acompanharam a inicial na contra-fé, pois disso não decorre qualquer nulidade, tanto que o Réu apresentou contestação, 

no prazo letal, combatendo com toda intelecção os termos constantes da respectiva propositura. 
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A propósito trago a colação o seguinte julgado proferido nesta Corte: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 203, V, DA CF/88. CONDIÇÃO DE 

POBREZA NÃO DEMONSTRADA. PRELIMINARES REJEITADAS. RECURSO DO INSS E REMESSA OFICIAL 

PROVIDOS. SENTENÇA REFORMADA. 

1.Dentre os requisitos para a citação válida, não consta a exigência de que a contrafé seja acompanhada dos documentos 

que instruem a inicial. 

(...) 

4. Preliminares rejeitadas. Recurso do INSS e remessa oficial providos. Sentença reformada." 

(5a Turma, AC nº 2002.03.99.010078-4, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 24/09/2002, DJU 11/02/2003, p. 277). 

  

Na verdade, a reprodução de documentos, sem autenticação, tem a mesma força probante do original, se aqueles contra 

quem foi reproduzido não alega a sua falsidade, sendo despicienda a mera impugnação, sob o aspecto formal, da falta 

de autenticação. 

  

Nesse sentido, já decidiu esta Egrégia Corte Regional: 

  

"A fotocópia de documento faz prova equivalente ao original, sendo irrelevante a ausência de autenticação, se não 

houver alegação de falsidade documental. Art. 383 do CPC." 

(TRF3, 3ª Turma, AC nº 89.03.038338-9, Rel. Des. Fed. Márcio Moraes, DJU 21.02.96, p. 8516). 

  

Diante do exposto, rejeito a matéria preliminar. 

  

No mais, discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade 

que haverá de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 

(sessenta) anos, no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os 

homens se aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da 

Lei nº 8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 
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Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria ao Autor, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que o Autor, nascido em 10.05.36, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 10.05.96, contando com 62 (sessenta e dois) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 26.08.03. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 
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"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

"Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 854/1866 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 
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do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 
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De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[30]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  
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De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 
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Não se trata, pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora o documento apresentado nos autos seja hábil a comprovar o efetivo exercício de atividade rural, pois constitui 

razoável início de prova material, qualificando o Autor como lavrador, devendo tal característica de um dos cônjuges 

ser estendida ao outro, não há como conceder o benefício se a prova testemunhal não vem a corroborar a prova material 

produzida. 

  

Conseqüentemente, para que a prova testemunhal pudesse ser considerada exclusivamente, com a finalidade de 

conceder o referido benefício previdenciário, seria necessário que se apresentasse em juízo de maneira robusta, eficaz, 

de modo a demonstrar cabalmente o trabalho de rurícola do Autor até o complemento da idade mínima para requerer o 

benefício. 

  

Ocorre que, da leitura dos depoimentos, pessoal e testemunhais, nota-se que estes são frágeis em relação a atividade 

rurícola prestada pelo Autor, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício do labor no campo pelo 

período legalmente exigido, uma vez que não souberam precisar os locais, períodos e a freqüência com que o trabalho 

foi exercido, bem como mostraram-se extremamente contraditórios em relação ao fato do Autor permanecer 

trabalhando até o momento da audiência. 
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Para que se declare isto melhor, cumpre referir a trechos o depoimento carreado aos autos: 

  

1. O Autor, Senhor Gabriel de Arruda afirmou que trabalha na roça desde os 10 (dez) anos de idade, inicialmente na 

propriedade rural da família e a seguir como volante para diversas pessoas, entre elas Acácio Maria, José Bento e, por 

último, "José Cabelo", não lembrando o nome das outras pessoas para as quais trabalhou; parou de trabalhar há, 

aproximadamente, 03 (três) anos por problemas de saúde. (fls. 42/43); 

2. O Senhor Pedro Cândido da Silva afirmou que conhece o Autor há 09 (nove) anos; que o Autor sempre foi 

trabalhador rural, sendo que chegou a vê-lo trabalhando no bairro em que moram; que não sabe dizer para quem o Autor 

trabalhou, lembrando apenas que ele prestou serviços para o "José da Tica" e que o Autor parou de trabalhar há, 

aproximadamente, 07 (sete) anos por problemas de saúde. (fls. 44/45); 

3. O Senhor Carlos Francisco de Oliveira afirmou que conhece o Autor desde que este era criança; que o Autor sempre 

trabalhou na lavoura, sendo que já trabalhou para os senhores Honorato Vicente, Caiuby Vieira, José Bento e, por 

último, pra Acácio Maria; que o Autor permanece trabalhando no ritmo de sempre, sabendo disso porque o vê a 

caminho do trabalho. (fls. 46/47); 

4. O Senhor Ailton Pereira da Rocha afirmou que conhece o Autor conhece o Autor há muito tempo; que o Autor 

trabalha na lavoura desde criança; que o Autor já trabalhou para Honorato Vicente; Caiuby Vieira dos Santos e, 

ultimamente para o senhor Acácio Maria e que o Autor permanece trabalhando até os dias de hoje, porém em menor 

freqüência devido a problemas de saúde. (fls.48/49). 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 
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Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício de aposentadoria por idade, a 

improcedência de tal pedido é de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo 

artigo 143 da Lei nº 8.213/91. 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício."(Redação determinada pela Lei nº 9.063, de 

14.6.95) 

  

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, resta prejudicado o pré-questionamento suscitado nas 

razões de apelação, uma vez que reformada a r. sentença. 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, não conheço da remessa oficial, não conheço da remessa oficial, 

rejeito a matéria preliminar e, no mérito, dou provimento à apelação do Réu, para julgar improcedente o pedido inicial, 

deixando de condenar o Autor nas verbas da sucumbência por ser beneficiário da Justiça Gratuita, restando prejudicado 

o recurso adesivo do Autor. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1996 90 meses 
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PROC.   :  2005.03.99.026887-8        AC 1037504 
ORIG.   :  0000000390  1 Vr IGUATEMI/MS 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SILLAS COSTA DA SILVA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  VALDETE DE OLIVEIRA 
ADV     :  JOAO ALBERTO GIUSFREDI 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pelo Réu, em face da r. sentença prolatada em 30.08.04, que julgou procedente o pedido 

inicial, condenando o INSS ao pagamento do benefício de auxílio-doença, a partir de abril de 1998, acrescido de 

correção monetária e juros de mora. Os honorários advocatícios foram fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor 

das parcelas vencidas até a r. sentença. Os honorários periciais, por sua vez, foram fixados em R$ 212,00 (duzentos e 

doze reais). Houve isenção ao pagamento de custas e despesas processuais. Por fim, o decisum não foi submetido ao 

duplo grau obrigatório. 

Em razões recursais, alega, em síntese, que a Autora não preenche os requisitos legais à percepção do benefício 

pleiteado. Subsidiariamente requer seja a verba honorária arbitrada em 5% (cinco por cento) sobre o valor das parcelas 

vencidas até a r. sentença; que o termo inicial do benefício seja fixado na data do realização do laudo médico pericial e 

que os juros de mora sejam fixados em 0,5% (meio por cento) ao mês até 10.01.2003 e, a partir desta data, no 

percentual de 1% (um por cento) ao mês. Suscita, por último, o prequestionamento legal para fins de interposição de 

recursos. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

Faz jus ao benefício da aposentadoria por invalidez o segurado que se mostre incapaz e insusceptível de reabilitação 

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, como tal determinado em exame médico-pericial e 

enquanto permanecer nessa condição, consoante disciplina o §1º, do artigo 42 da Lei nº 8.213/91, verbis : 

"Art.42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

§1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança." 

Assim sendo, é necessário que o segurado tenha: a) filiação ao RGPS; b) satisfação da carência; c) manutenção da 

qualidade de segurado; d) existência de doença incapacitante para o exercício de atividade funcional. 

Nessa linha a jurisprudência desta Corte tem sido unânime em conceder a aposentadoria por invalidez ou auxílio-

doença, desde que o exame médico-pericial seja conclusivo a respeito, e que o segurado haja completado, também, as 

demais condições legais previstas tanto no predito dispositivo, assim como, naquelas constantes do artigo 59, da 

chamada Lei de Benefícios. 

Por via de exemplo se declara isso melhor: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO RETIDO. REQUISITOS PARA A 

CONCESSÃO COMPROVADOS. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. TERMO INICIAL. TUTELA 

ANTECIPADA. 
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I- Cerceamento de defesa não caracterizado, tendo em vista estar o Magistrado no uso de seus poderes instrutórios, a 

teor do art. 130 do CPC.  

II- O benefício de aposentadoria por invalidez é devido ao segurado que for considerado incapaz e insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, que tenha cumprido a carência de 12 (doze) 

contribuições e não tenha perdido a qualidade de segurado (Lei nº 8.213/91, art. 42)  

III- Laudo pericial informou que a autora, atualmente com 65 (sessenta e cinco) anos, é portadora de depressão e hérnia 

de disco, conclui pela sua incapacidade parcial e permanente para o trabalho. A enfermidade (hérnia de disco) que 

acomete a requerente, pelo relato do perito judicial surgiu, aproximadamente, em 15.10.1993, levando-nos a crer que, 

como passar dos anos, houve o agravamento da doença, portanto, aplica-se o § 2º, do artigo 42 da Lei nº 8.213/91.  

IV- Requerente trouxe aos autos elementos que provam sua vinculação ao regime geral de Previdência Social (12 

contribuições); contribuiu nos períodos de 05/1994, 06/1994, 08/1994 a 01/1996, 03/1996, 02/1997 e 03/1997 e 

ingressou com o pedido em 21.12.1998, mantendo a qualidade de segurada. 

V- Há o entendimento pretoriano consolidado, segundo o qual a impossibilidade de recolhimento das contribuições, em 

face de enfermidade do trabalhador, ausente o requisito da voluntariedade, não lhe retira esta condição. 

VI- A requerente sofre de doenças graves (hérnia de disco e depressão), as quais impossibilitam o seu retorno à 

atividade que exercia, qual seja, empregada doméstica, e que como admitido no próprio laudo pericial a progressividade 

da enfermidade é lenta e piora pouco se não exercer serviço pesado. Assim, ainda que a perícia médica tenha concluído 

que a ora apelada está parcialmente impossibilitada para o trabalho deve-se ter a sua incapacidade como total e 

permanente, tendo em vista que já conta com 65 (sessenta e cinco) anos de idade e não pode mais exercer a profissão 

pela qual está habilitada.  

VII- A incapacidade total e permanente resulta da conjugação entre a doença que acomete o trabalhador e suas 

condições pessoais, de forma que, se essa associação indicar que ele não pode mais exercer sua função habitual, porque 

a enfermidade impossibilita o seu restabelecimento, e nem receber treinamento para readaptação profissional, em 

função de sua idade e baixa instrução, não há como deixar de se reconhecer a invalidez. 

VIII- (...) a X-(...). 

XI- Apelação do INSS improvida." 

(TRF 3a Região; AC nº 2000.03.99.032468-9 Rel. Des. Fed. Marianina Galante; 9a. Turma, j. em 08.11.04). 

Quanto ao benefício do auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, artigo 59 da Lei 8.213/91, compreendendo-se no âmbito 

das prestações devidas ao segurado, inscrito no RGPS (artigo 18, I, "e", da Lei n. 8.213/91). 

Os pressupostos básicos para concessão do auxílio-doença são os mesmos da aposentadoria por invalidez, 

diferenciando-se somente em relação à incapacidade que, ao invés de ser total e permanente para o trabalho, deve ser 

total e temporária ou parcial e temporária, determinante de afastamento por mais de 15 (quinze) dias. 

Em relação a comprovação do requisito incapacidade, o laudo médico-pericial atesta que a Autora é portadora de 

lombociatalgia, causando-lhe incapacidade temporária para sua atividade habitual. 

No que tange à qualidade de segurado, verifica-se a Autora estava trabalhando como "zeladora" quando da propositura 

da presente demanda.  

Assim, preenchidos os requisitos legais, quais sejam, a incapacidade e a qualidade de segurado, a procedência do pedido 

é de rigor. 

O termo inicial deve ser fixado a partir da citação (10.09.2002), ante a ausência de requerimento na esfera adinistrativa, 

descontando-se as parcelas eventualmente pagas. 

No que tange aos juros de mora, são devidos a partir da data da citação (10.09.02), no percentual de 6% (seis por cento) 

ao ano, até 10.01.2003 (Lei n.º 4.414/64, art. 1º; Código Civil/1916, arts. 1.062 e 1.536, § 2º; Código de Processo Civil, 
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art. 219; Súmula 204, STJ) e, a partir desta data, no percentual de 1% (um por cento) ao mês (Código Civil/2002, arts. 

405 e 406; Código Tributário Nacional, art. 161, §1º). 

Os honorários advocatícios devem ser arbitrados em R$ 400,00 (quatrocentos reais), de forma a remunerar 

adequadamente o profissional em consonância com o disposto no artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil. 

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, a r. sentença monocrática não ofendeu os dispositivos 

legais objetados no recurso. Dessa feita, não há razão para a interposição do respectivo pré-questionamento. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação do Réu, para fixar o termo inicial 

do benefício na data da citação (10.09.2002), bem como arbitrar os honorários advocatícios em R$ 400,00 (quatrocentos 

reais) e explicitar que os juros de mora, são devidos a partir da data da citação (10.09.02), no percentual de 6% (seis por 

cento) ao ano, até 10.01.2003 (Lei n.º 4.414/64, art. 1º; Código Civil/1916, arts. 1.062 e 1.536, § 2º; Código de Processo 

Civil, art. 219; Súmula 204, STJ) e, a partir desta data, no percentual de 1% (um por cento) ao mês (Código Civil/2002, 

arts. 405 e 406; Código Tributário Nacional, art. 161, §1º), mantendo-se, no mais, o decisum atacado. 

Intimem-se. 

São Paulo, 14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2005.03.99.031459-1        AC 1045823 
ORIG.   :  0400000342  2 Vr SAO JOSE DO RIO PARDO/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CARLA MARIA LIBA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  ANTONIO TERTULIANO (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  MARCELO GAINO COSTA 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SAO JOSE DO RIO PARDO   SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos em decisão. 

Trata-se de recursos interpostos pelas partes, em face da r. sentença prolatada em 13.12.04, que julgou parcialmente 

procedente o pedido inicial, condenando o INSS ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença em 06.04.2003, 

bem como sua conversão em aposentadoria por invalidez. Houve condenação em honorários advocatícios arbitrados em 

20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. Houve isenção ao pagamento de custas e despesas processuais. Por 

fim, o decisum foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

O Réu, em razões recursais, alega, em síntese, que o Autor não preenche os requisitos legais à percepção do benefício 

de aposentadoria por invalidez. E, no caso da manutenção da r. sentença, requer sejam os honorários advocatícios 

arbitrados no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a r. sentença. Suscita, por último, 

o prequestionamento legal para fins de interposição de recursos. 

  

O Autor, por sua vez, recorre adesivamente, para pleitear a reforma parcial da r. sentença no que tange ao termo inicial 

do restabelecimento do auxílio-doença, para que seja fixado a partir de 12.05.2002. 

Com contra-razões do Autor e do Réu, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 
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Cumpre decidir. 

Convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está condicionado ao 

Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475, caput, do Código de 

Processo Civil, observada a exceção contida no § 2º do mesmo dispositivo processual, com redação oferecida por 

intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da Remessa Oficial em causas cuja alçada não seja 

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. 

No caso em comento, a renda mensal inicial do benefício foi fixada no valor de um salário mínimo. Destarte, 

considerando que o lapso transcorrido entre o termo inicial do benefício (06.04.2003) e a data da r. sentença 

(13.12.2004) é inferior a um ano, verifica-se que a condenação da Autarquia Previdenciária certamente não ultrapassará 

60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta referida exigência, nos termos do § 2º do artigo 475 do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei nº 10.352/01, razão pela qual não conheço da remessa oficial. 

Faz jus ao benefício da aposentadoria por invalidez o segurado que se mostre incapaz e insusceptível de reabilitação 

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, como tal determinado em exame médico-pericial e 

enquanto permanecer nessa condição, consoante disciplina o §1º, do artigo 42 da Lei nº 8.213/91, verbis : 

"Art.42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

§1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança." 

Assim sendo, é necessário que o segurado tenha: a) filiação ao RGPS; b) satisfação da carência; c) manutenção da 

qualidade de segurado; d) existência de doença incapacitante para o exercício de atividade funcional. 

Nessa linha a jurisprudência desta Corte tem sido unânime em conceder a aposentadoria por invalidez ou auxílio-

doença, desde que o exame médico-pericial seja conclusivo a respeito, e que o segurado haja completado, também, as 

demais condições legais previstas tanto no predito dispositivo, assim como, naquelas constantes do artigo 59, da 

chamada Lei de Benefícios. 

Por via de exemplo se declara isso melhor: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO RETIDO. REQUISITOS PARA A 

CONCESSÃO COMPROVADOS. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. TERMO INICIAL. TUTELA 

ANTECIPADA. 

I- Cerceamento de defesa não caracterizado, tendo em vista estar o Magistrado no uso de seus poderes instrutórios, a 

teor do art. 130 do CPC.  

II- O benefício de aposentadoria por invalidez é devido ao segurado que for considerado incapaz e insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, que tenha cumprido a carência de 12 (doze) 

contribuições e não tenha perdido a qualidade de segurado (Lei nº 8.213/91, art. 42)  

III- Laudo pericial informou que a autora, atualmente com 65 (sessenta e cinco) anos, é portadora de depressão e hérnia 

de disco, conclui pela sua incapacidade parcial e permanente para o trabalho. A enfermidade (hérnia de disco) que 

acomete a requerente, pelo relato do perito judicial surgiu, aproximadamente, em 15.10.1993, levando-nos a crer que, 

como passar dos anos, houve o agravamento da doença, portanto, aplica-se o § 2º, do artigo 42 da Lei nº 8.213/91.  

IV- Requerente trouxe aos autos elementos que provam sua vinculação ao regime geral de Previdência Social (12 

contribuições); contribuiu nos períodos de 05/1994, 06/1994, 08/1994 a 01/1996, 03/1996, 02/1997 e 03/1997 e 

ingressou com o pedido em 21.12.1998, mantendo a qualidade de segurada. 

V- Há o entendimento pretoriano consolidado, segundo o qual a impossibilidade de recolhimento das contribuições, em 

face de enfermidade do trabalhador, ausente o requisito da voluntariedade, não lhe retira esta condição. 
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VI- A requerente sofre de doenças graves (hérnia de disco e depressão), as quais impossibilitam o seu retorno à 

atividade que exercia, qual seja, empregada doméstica, e que como admitido no próprio laudo pericial a progressividade 

da enfermidade é lenta e piora pouco se não exercer serviço pesado. Assim, ainda que a perícia médica tenha concluído 

que a ora apelada está parcialmente impossibilitada para o trabalho deve-se ter a sua incapacidade como total e 

permanente, tendo em vista que já conta com 65 (sessenta e cinco) anos de idade e não pode mais exercer a profissão 

pela qual está habilitada.  

VII- A incapacidade total e permanente resulta da conjugação entre a doença que acomete o trabalhador e suas 

condições pessoais, de forma que, se essa associação indicar que ele não pode mais exercer sua função habitual, porque 

a enfermidade impossibilita o seu restabelecimento, e nem receber treinamento para readaptação profissional, em 

função de sua idade e baixa instrução, não há como deixar de se reconhecer a invalidez. 

VIII- (...) a X-(...). 

XI- Apelação do INSS improvida." 

(TRF 3a Região; AC nº 2000.03.99.032468-9 Rel. Des. Fed. Marianina Galante; 9a. Turma, j. em 08.11.04). 

Quanto ao benefício do auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, artigo 59 da Lei 8.213/91, compreendendo-se no âmbito 

das prestações devidas ao segurado, inscrito no RGPS (artigo 18, I, "e", da Lei n. 8.213/91). 

Os pressupostos básicos para concessão do auxílio-doença são os mesmos da aposentadoria por invalidez, 

diferenciando-se somente em relação à incapacidade que, ao invés de ser total e permanente para o trabalho, deve ser 

total e temporária ou parcial e temporária, determinante de afastamento por mais de 15 (quinze) dias. 

Em relação a comprovação do requisito incapacidade, o laudo médico-pericial atesta que o Autor apresenta: "dor lombo 

sacra e alterações degenerativas da coluna lombar,  levando a quadro de dor, sem déficits neurológicos, associada a 

patologia degenerativa em ombro direito", causando-lhe incapacidade total e permanente para atividades laborativas. 

Ademais, o Senhor Perito Judicial estimou que o Autor é portador das doenças acima mencionadas há aproximadamente 

3 (três) anos. Considerando que o Laudo foi realizado no ano de 2004, conclui-se que desde 2001 o Autor encontra-se 

incapacitado total e permanentemente para o trabalho. 

No que tange à qualidade de segurado, verifica-se o Autor preencheu tal requisito na medida em que recebeu auxílio-

doença entre 24.09.2001 e 12.05.2002. Tendo em vista o imediato reingresso na via administrativa após a cessação do 

pagamento do benefício, o Autor não perdeu a qualidade de segurado, a teor do artigo 15, inciso II, da Lei de 

Benefícios.  

Assim, preenchidos os requisitos legais, quais sejam, a incapacidade e a qualidade de segurado, a procedência do pedido 

é de rigor. 

Ante a comprovação pericial de que à época da cessação do auxílio-doença o Autor já estava incapacitado, o termo 

inicial do auxílio-doença deverá ser fixado em 13.05.2002 e, a partir de 13.12.2004, convertido em aposentadoria por 

invalidez, descontando-se as parcelas eventualmente pagas. 

Com referência à verba honorária, merece acolhida a alegação do INSS. Os honorários advocatícios devem ser fixados 

em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a r. sentença, de forma a remunerar adequadamente o 

profissional em consonância com o disposto no artigo 20, §3º, alíneas "a" e "c", do Código de Processo Civil. 

Os honorários periciais, se devidos, devem ser arbitrados levando-se em conta o local da prestação do serviço, a 

natureza, a complexidade e o tempo estimado do trabalho a realizar, consoante os preceitos da Lei 9.289/96, podendo, 

ainda, de acordo com o parágrafo único do artigo 3º da Resolução nº 558, de 22.05.2007, ultrapassar em até 03 (três) 

vezes esse limite máximo, cumprindo assinalar, outrossim, que é inconstitucional a sua fixação em números de salários 

mínimos (art. 7º, IV, da Constituição da República). Desta forma, razoável fixar-lhe o valor em R$ 250,00 (duzentos e 

cinqüenta reais). 

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, a r. sentença monocrática não ofendeu os dispositivos 

legais objetados no recurso. Dessa feita, não há razão para a interposição do respectivo pré-questionamento. 
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À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, arbitro ex officio os honorários periciais em R$ 250,00 (duzentos e 

cinquenta reais) de acordo com o parágrafo único do artigo 3º da Resolução nº 558, de 22.05.2007, não conheço da 

remessa oficial, dou parcial provimento à apelação do Réu, para fixar a verba honorária em 10% (dez por cento) sobre o 

valor das prestações vencidas até a r. sentença, e dou provimento ao recurso adesivo do Autor, para fixar o termo inicial 

do reestabelecimento do auxílio-doença em 13.05.2002 e a sua conversão em invalidez a partir de 13.12.2004, 

mantendo-se, no mais, o decisum atacado. 

Intimem-se. 

São Paulo, 14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2005.61.06.008334-6        AC 1180890 
ORIG.   :  1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA DAS DORES DA SILVA OLIVEIRA 
ADV     :  WILSON TADEU COSTA RABELO 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pelo Réu, em face da r. sentença prolatada em 26.12.2006, que julgou parcialmente 

procedente o pedido inicial, para alterar o termo inicial do benefício de pensão por morte. Os honorários advocatícios 

foram arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações a serem apuradas até a data da r. sentença. Por 

fim, o decisum não foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

Em razões recursais, sustenta que o termo inicial do benefício deve ser mantido a partir da datado requerimento 

administrativo.  

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

O termo incial do benefício de pensão por morte está previsto no artigo 74, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 

n. 9.528/97: 

"Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a 

contar da data: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

 I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997) 

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)" 
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Conforme documentos juntados aos autos pela Autora, a mesma deixou de requer o beneficio de pensão por morte nos 

30 (trinta) dias após o óbito de seu marido, ocorrido em 09.12.2004. O requerimento administrativo deu-se somente em 

19.04.2005. 

No entanto, entre a data do falecimento (09.12.2004) e o requerimento na via administrativa (19.04.2005), a Autora 

ajuizou ação contra o Réu (processo n. 200561060014063), pleiteando a concessão de benefício de pensão por morte. A 

citação ocorreu em 14.04.2005. 

Sendo assim, o termo inicial do benefício deve ser fixado na data da citação do processo em que se requereu o benefício 

de pensão por morte (14.04.2005), nos termos do artigo 219 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o ingresso 

na via administrativa ocorreu após esta data.  

Em razão da sucumbência recíproca, as partes suportarão de per si, os honorários de seus respectivos patronos (artigo 

21, do CPC). 

À vista do referido, considerando os termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 

do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação do Réu, para fixar o termo 

inicial do benefício de pensão por morte em 14.04.2005 e, face à sucumbência recíproca, os honorários de advogado 

serão compensados entre as partes, na forma do art. 21, caput, do CPC, mantendo-se, no mais, o decisum atacado.  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2005.61.83.002645-8        AC 1306308 
ORIG.   :  1V Vr SAO PAULO/SP 
APTE    :  LUZANIRA PEREIRA DO CARMO 
ADV     :  MARCELO LEOPOLDO MOREIRA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO   

SP>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação cível interposta pelo Autor, contra sentença (fls. 100/106), prolatada em 19.11.2007, que julgou 

parcialmente procedente o pedido inicial de concessão de benefício de aposentadoria por invalidez com antecipação de 

tutela, condenando a Autarquia à concessão do benefício pleiteado, a contar do laudo médico pericial realizado em 

31.01.2007 (fl. 83), acrescidos de correção monetária e juros de mora. Houve condenação em honorários advocatícios e 

periciais. Isenção de custas. Por fim, o decisum foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

Em razões recursais às fls. 111/114 sustenta, em síntese, a reforma parcial da r. sentença em relação ao termo inicial do 

benefício para que seja restabelecido o auxílio-doença a partir da data da indevida cessação administrativa em 

27.12.1999 até a data da concessão da aposentadoria por invalidez em 31.01.2007. 

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 
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Cumpre decidir. 

Convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está condicionado ao 

Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475, caput, do Código de 

Processo Civil, observada a exceção contida no § 2º do mesmo dispositivo processual, com redação oferecida por 

intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da Remessa Oficial em causas cuja alçada não seja 

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. 

No caso em comento, observa-se que a estimativa do quanto devido depende de conta adequada, a ser eficazmente 

elaborada apenas depois da sentença. Contudo, considerando que o lapso transcorrido entre o termo inicial do benefício 

(31.01.2007) e a data da r. sentença (19.11.2007) é inferior a um ano, a condenação da Autarquia Previdenciária 

certamente não ultrapassará 60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta referida exigência, nos termos do já 

mencionado § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 10.352/01, razão pela qual 

não conheço da remessa oficial. 

No mais, em relação ao termo inicial, verifica-se que há nos autos documento demonstrando a concessão e cessação do 

benefício (auxílio-doença - fl. 23) em 14.03.1999 e cessado em 17.10.1999, em virtude de recuperação da capacidade 

laborativa. Outrossim, forçoso é reconhecer que não há no laudo pericial (fls. 85/87) informação desde quando a Autora 

encontra-se doente, apesar da juntada de alguns atestados médicos. Além disso, conforme fundamentado na  r. sentença, 

a Autora permaneceu trabalhando após a cessação do auxílio-doença, o que impõe reconhecer que a incapacidade 

sobreveio com o passar do tempo. Dessa forma, o termo inicial do benefício merece ser mantido conforme fixado na r. 

sentença a partir de 31.01.2007.  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, não conheço da remessa oficial e nego provimento à apelação, 

mantendo-se, integralmente, o decisum atacado.  

Intimem-se.  

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.03.00.113483-8        AG  286197 
ORIG.   :  200661260049296  1 Vr SANTO ANDRE/SP 
AGRTE   :  RUBENS DE BARROS 
ADV     :  WILSON MIGUEL 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por RUBENS DE BARROS contra a decisão que indeferiu tutela 

antecipada, a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. 

Inconformado, o Agravante requer a reforma do decisum, sob o argumento de que a alegação é verossímil e que há 

fundado receio de dano, ante o caráter alimentar da demanda. 

Diante do exposto, foi indeferido o efeito ativo requerido, conforme decisão exarada às fls. 107/109. 

O Agravado, regularmente intimado, deixou de apresentar contraminuta recursal. 
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Informações foram prestadas pelo MM. Juízo a quo às fls. 118/129, encaminhando cópia da r. sentença proferida nos 

autos originais, na qual julgou procedente o pedido inicial . 

Cumpre decidir. 

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe 

inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o 

relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal, ou de Tribunal Superior. 

E esta é a hipótese ocorrente, uma vez que a ação principal foi sentenciada e, por conseguinte, o provimento 

jurisdicional impugnado, de caráter temporário, perdeu a sua eficácia ao ser substituído pelo pronunciamento definitivo 

do Juízo. Destarte, é latente a carência superveniente de interesse recursal a autorizar o prosseguimento do agravo de 

instrumento, restando, assim, prejudicado o presente recurso. 

A propósito, o magistério de Nelson Nery Junior, no mesmo sentido: 

 "I - Se a medida tiver sido negada, o agravo objetiva a concessão liminar: sobrevindo sentença, haverá carência 

superveniente de interesse recursal, pois o agravante não mais terá interesse na concessão da liminar, (...)"[31] 

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo 

Civil, c.c. artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

Comunique-se ao Juízo a quo. Publique-se. Intimem-se. 

Oportunamente, baixem os autos a primeira instância para arquivamento. 

São Paulo, 02 de junho de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.03.00.116362-0        AG  286634 
ORIG.   :  200661040090799  3 Vr SANTOS/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RACHEL DE OLIVEIRA LOPES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  REGINA CELIA RODRIGUES DE SOUZA 
ADV     :  SONIA MARIA CATARINO JORDAO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra a decisão que 

concedeu liminar nos autos de medida cautelar inominada, reconhecendo como especiais os períodos trabalhados pela 

Agravada. 

Inconformado, o Agravante pugna pela reforma do decisum ao argumento de estarem ausentes o periculum in mora e o 

fumus boni júris. 

Informações foram prestadas pelo MM. Juízo a quo às fls. 462/473, encaminhando cópia da r. sentença prolatada nos 

autos originais, na qual julgou procedente o pedido inicial. 
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Cumpre decidir. 

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe 

inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o 

relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal, ou de Tribunal Superior. 

E esta é a hipótese ocorrente nestes autos, o sentenciamento do feito original pelo Juízo a quo, nos casos de procedência 

da ação, importa absorção da decisão liminar, assim, a insurgência deve se reverter contra a r. sentença, não subsistindo, 

de tal forma, interesse recursal superveniente a ensejar o prosseguimento do agravo de instrumento, restando, assim, 

prejudicado o presente recurso. 

A propósito, o magistério de Nelson Nery Junior, no mesmo sentido: 

 "b) se a sentença for de procedência terá absorvido o conteúdo da liminar, ensejando ao sucumbente a impugnação da 

sentença e não mais da liminar, restando prejudicado o agravo por falta superveniente de interesse recursal."[32] 

À vista do referido, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo 

Civil, c.c. artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

Comunique-se ao Juízo a quo. Publique-se. Intimem-se. 

Oportunamente, baixem os autos a primeira instância para arquivamento. 

São Paulo, 29 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.03.99.001985-8        AC 1083424 
ORIG.   :  0400000169  1 Vr ITAJOBI/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  PAULO SERGIO BIANCHINI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  LAZARO BORGES 
ADV     :  ODACIR ANTONIO PEREZ ROMERO 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAJOBI SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pelo Réu contra sentença prolatada em 31.08.05, que julgou procedente o pedido inicial 

de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, condenando a Autarquia à concessão do benefício pleiteado, na 
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forma legal, devido desde a data do requerimento administrativo formulado em 13.10.03, corrigido monetariamente 

pelos índices legais e acrescido de juros de mora, a partir da citação. Custas e honorários advocatícios arbitrados em 

10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas. Por fim, o decisum foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

  

Em razões recursais sustenta, em síntese, o não preenchimento das exigências da legislação para a percepção do 

benefício requerido. Suscita, derradeiramente, o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos; 

isenção das custas e despesas processuais; e redução de honorários advocatícios para 5%. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal e, por distribuição, vieram conclusos a 

este Relator. 

  

Cumpre decidir. 

  

  

  

Convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está condicionado ao 

Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475, caput, do Código de 

Processo Civil, observada a exceção contida no § 2º do mesmo dispositivo processual, com redação oferecida por 

intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da Remessa Oficial em causas cuja alçada não seja 

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. 

  

No caso em comento, a renda mensal inicial do benefício foi fixada no valor legal (um salário mínimo). Destarte, 

considerando que o lapso transcorrido entre o termo inicial do benefício (requerimento administrativo - 13.10.03) e a 

data da r. sentença (31.08.05), verifica-se que a condenação da Autarquia Previdenciária certamente não ultrapassará 60 

(sessenta) salários mínimos, o que afasta referida exigência, nos termos do § 2º do artigo 475 do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei nº 10.352/01, razão pela qual não conheço da remessa oficial. 

  

No mérito, discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade 

que haverá de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 

(sessenta) anos, no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os 

homens se aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da 

Lei nº 8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 
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Observe-se que a aposentadoria por idade, concebida no sobredito artigo da Lei de Benefícios e em consonância com 

seu artigo 143, é devida, inclusive, àqueles que exercem sua atividades em regime de economia familiar, nos moldes do 

artigo 11, inciso VII, § 1º, ali corporificado: 

  

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 

artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 

com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 

(quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.  

§1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é 

indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização 

de empregados.". (grifos nossos) 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea 'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idêntico à carência do referido benefício." (grifos nossos - redação dada pela Lei n.º 9.063, de 

14.06.95). 

  

Frise-se que o grande traço diferenciador destes trabalhadores rurais, conforme a previsão do artigo 11, inciso VII, da 

Lei de Benefícios, é a exploração rural de parte de terra sem o auxílio de empregados, admitindo-se apenas sua 

colaboração eventual, prestada por ocasião da colheita ou do plantio, absorvendo-se, assim, toda força de trabalho do 

grupo familiar. 

  

De acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício da aposentadoria por 

idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria ao Autor, quando do pedido, provar o 

exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua obtenção e ter atingido a idade 

mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 
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Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que o Autor, nascido em 06.05.40, conforme se 

verifica do documento juntados aos autos, completou a idade mínima em 06.05.00, contando com 63 (sessenta e três) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 13.02.04. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  
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Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 
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artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 
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(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 
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22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[33]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta :  

  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 
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Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também:  

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 
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"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta o Autor não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo e em regime de economia familiar nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora os documentos apresentados aos autos pelo Autor, sejam hábeis a comprovar o exercício de atividade rural, 

pois constituem razoável início de prova material, qualificando-o como lavrador e produtor rural, não há como conceder 

o benefício se consta registro no CNIS que o Autor exerceu grande período de atividade urbana, como pedreiro de 

1º.03.85 a 31.01.92, em estabelecimento prestadora de serviço de beneficiamento de arroz e fabricação de produtos de 

arroz de 03.11.87 a 02.07.90 e como porteiro e vigia desde 19.10.06, em discrepância a prova oral e com os demais 

documentos apresentados, principalmente com a  nota fiscal de produtor, referente a período de 1981 a 1987, que se 

frise, algumas estão ilegíveis. 

  

Da leitura dos depoimentos testemunhais prestados, nota-se que estes são vagos, imprecisos e contraditórios em relação 

à atividade rurícola prestada pelo Autor e em regime de economia familiar, sendo insuficientes para a comprovação do 

efetivo exercício da atividade rural pelo prazo necessário à concessão do benefício.  

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...) 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...) 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.) 

  

Desta feita o Autor não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28.04.95): 
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"Art. 142.Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

2000 114 meses 

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 39, inciso I da Lei nº 

8.213/91, os quais são necessários à concessão do benefício pretendido: 

  

  

"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: 

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do 

benefício requerido." 

  

Prejudicada a argüição de pré-questionamento suscitada nas razões de apelação, uma vez que reformada a r. sentença. 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, não conheço da remessa oficial e dou provimento à apelação para 

julgar improcedente o pedido inicial, deixando de condenar o Autor nas verbas da sucumbência por ser beneficiário da 

Justiça Gratuita. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 13 de junho de 2008. 
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ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.03.99.002478-7        AC 1084025 
ORIG.   :  0300002002  3 Vr ITAPEVA/SP 
APTE    :  JOSE GONCALVES 
ADV     :  GEOVANE DOS SANTOS FURTADO 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelações interpostas pelas partes, contra sentença prolatada em 24.04.05, que julgou parcialmente 

procedente o pedido inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, condenando a Autarquia à 

concessão do benefício pleiteado, a contar da citação, efetivada em 16.12.03, no valor de um salário mínimo, excluídas 

as parcelas vencidas e vincendas correspondentes ao período em que o Autor passou a receber o benefício de amparo 

social ao idoso até a sua cessação, corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora desde a data do vencimento 

de cada prestação, de acordo com a taxa Selic, nos termos do art. 406, CC. Os honorários advocatícios foram arbitrados 

em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da r. sentença, nos termos da Súmula 

111 do E. STJ, descontando o período de percepção do benefício de amaparo social ao idoso. Houve isenção ao 

pagamento de custas. Por fim, o decisum não foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

  

Em razões recursais sustenta a Autarquia, em síntese, o não preenchimento das exigências da legislação para a 

percepção do benefício requerido. Subsidiariamente, requer que os juros de mora sejam fixados à razão de 0,5% ao mês 

e os honorários advocatícios sejam reduzidos para 5% (cinco por cento) sobre as prestações vencidas até a sentença 

(Súmula 111, STJ). Suscita, por último, o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos. 

  

Irresignado o Autor apelou requerendo a majoração dos honorários advocatícios para 20% sobre as parcelas vencidas 

até a implantação do benefício. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 
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Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria à Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que o Autor, nascido em 17.02.38, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 17.02.98, contando com 65 (sessenta e cinco) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 05.11.03. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 
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"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  
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" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  
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Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 
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mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[34]. 
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Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 
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benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata, pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta o Autor não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 
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Não há nos autos o que se ousou denominar de início razoável de prova material de atividade como rurícola, uma vez 

que a cópia do CTPS, não traz nenhum registro de serviço ou qualificação do Autor, bem como o Atestado de 

Residência emitido pela Secretaria da Segurança Pública visa comprovar a residência e a sua profissão para fins de 

requerimento de aposentadoria, não tem natureza jurídica de prova documental, mas de mera prova oral (depoimento 

pessoal) escrita, aliás, extremamente vaga. 

  

Ademais, da leitura dos depoimentos, prestados, nota-se que estes são frágeis e vagos em relação à atividade rurícola 

prestada pelo Autor, não especificando a cultura, o período e o empregador, sendo insuficientes, por si só, no caso em 

comento para comprovar o efetivo exercício do labor no campo, necessário à concessão do benefício pelo período 

legalmente exigido. 

  

Para que se declare isto melhor, cumpre referir a trechos os depoimentos carreados aos autos: 

  

1. Autor, Sr. José Gonçalves afirmou: "Trabalho como lavrador desde criança e continuo trabalhando até hoje, na 

qualidade de bóia-fria. Trabalho no Bairro do Jaó, em Itapeva, até hoje. Sempre trabalhei como bóia-fria e nunca tive 

propriedade. Nunca tive outra profissão que não fosse a lavoura. Nunca tive outra atividade que não fosse bóia-fria. 

Ultimamente tenho trabalhado para o Sr. Márcio, Sr. Toninho Domila e Sr. Miguel"; 

2. O Sr.Luiz Donizete de Almeida afirmou: "Conheço o autor há uns 22 anos e na época ele já trablhava como bóia-fria, 

carpindo feijão, arroz e milho, no Bairro de Cima, em Itapeva. Até hoje ele é bóia-fria, trabalhando para diversos 

proprietários, incluindo o Sr. Miguel, no Bairro Jaó. Ele nunca teve outra profissão que não fosse a lavoura. O autor 

nunca teve sítio"; 

3. O Sr. Benedito de Moura Carvalho afirmou: "Conheço o autor há uns 18 anos e na época ele já trabalhava como bóia-

fria, no Bairro de Cima, em Itapeva. Até hoje ele é bóia-fria, trabalhando para diversos proprietários, incluindo o Sr. 

Miguel, Sr. Toninho, Sr. Márcio. Ele nunca teve sítio". 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, o Autor não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 
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"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 

  

  

  

  

  

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido era 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, os 

quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício."(Redação determinada pela Lei nº 9.063, de 

14.6.95) 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação do INSS , para julgar improcedente o 

pedido inicial, deixando de condenar o Autor nas verbas da sucumbência por ser beneficiário da Justiça Gratuita e julgo 

prejudicada a apelação do Autor. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1998 102 meses 
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Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2006.03.99.024688-7        AC 1126139 
ORIG.   :  0300000404  1 Vr JOSE BONIFACIO/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MOISES RICARDO CAMARGO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA VALENTIM DE ANDRADE 
ADV     :  OSWALDO SERON 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JOSE BONIFACIO SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pelo Réu contra sentença prolatada em 18.11.05, que julgou procedente o pedido inicial, 

condenando a Autarquia à concessão do benefício pleiteado, a contar da citação, efetivada em 07.05.03, no valor de um 

salário mínimo, corrigido monetariamente e acrescido de juros. Os honorários advocatícios foram fixados em 10% (dez 

por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da publicação da r. sentença. Por fim, o decisum foi submetido 

ao duplo grau obrigatório. 

  

Em razões recursais sustenta, em síntese, o não preenchimento das exigências da legislação para a percepção do 

benefício requerido. Requer, subsidiariamente, que os honorários advocatícios não incidam sobre as parcelas vencidas 

após a prolação da decisão de 1º grau. Suscita, por último, o pré-questionamento legal para efeito de interposição de 

recursos. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Inicialmente, convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está 

condicionado ao Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475, 

caput, do Código de Processo Civil, observada a exceção contida no § 2º do mesmo dispositivo processual, com redação 

oferecida por intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da Remessa Oficial em causas cuja alçada 

não seja excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. 

  

No caso em comento, a renda mensal inicial do benefício foi fixada no valor de um salário mínimo. Destarte, 

considerando que o lapso transcorrido entre o termo inicial do benefício (citação - 07.05.03) e a data da r. sentença 
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(18.11.05) é inferior a três anos, verifica-se que a condenação da Autarquia Previdenciária certamente não ultrapassará 

60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta referida exigência, nos termos do § 2º do artigo 475 do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei nº 10.352/01, razão pela qual não conheço da remessa oficial. 

  

Outrossim, verifica-se que não merece ser conhecida parte da apelação no tocante ao requerimento de que os honorários 

advocatícios não incidam sobre as parcelas vencidas após a prolação da decisão de 1º grau, pois a r. sentença recorrida 

decidiu exatamente desta forma. 

  

No mais, discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade 

que haverá de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 

(sessenta) anos, no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os 

homens se aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da 

Lei nº 8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria a Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 18.01.48, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 18.01.03, contando com 55 (cinqüenta e cinco) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 07.04.03. 
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É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

"Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 
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"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 
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Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 
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das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  
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Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[35]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 
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Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata, pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 
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Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo pelo período exigido em lei para a concessão do benefício de aposentadoria por idade, nos moldes 

impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora os documento apresentados nos autos sejam hábeis a comprovar o efetivo exercício de atividade rural, pois 

constituem razoável início de prova material, estes, porém, não comprovam o preenchimento do prazo consignado no 

artigo 142 da Lei 8.213/91 para a concessão de aposentadoria por idade o qual, no caso, é de 132 (cento e trinta e dois) 

meses, pois trouxeram informações sobre atividade rural prestada pela Autora por curto período e há décadas, 

anteriormente ao implemento do requisito etário. 

  

Conseqüentemente, para que a prova testemunhal pudesse ser considerada exclusivamente, com a finalidade de 

conceder o referido benefício previdenciário, seria necessário que se apresentasse em juízo de maneira robusta, eficaz, 

de modo a demonstrar cabalmente o trabalho de rurícola da Autora até o complemento da idade mínima para requerer o 

benefício. 

  

Ocorre que, da leitura dos depoimentos, nota-se que estes são frágeis em relação a atividade rurícola prestada pela 

Autora, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício do labor no campo pelo período legalmente 

exigido, uma vez que não souberam precisar os períodos e a freqüência com que o trabalho foi exercido, mostrando-se 

confusos e incongruentes entre si. 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 
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"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 

  

  

  

  

  

  

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício de aposentadoria por idade, a 

improcedência de tal pedido é de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo 

artigo 143 da Lei nº 8.213/91. 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício."(Redação determinada pela Lei nº 9.063, de 

14.6.95) 

  

Outrossim, restaram prejudicadas as questões suscitadas pela Autora em contra-razões: pré-questionamento de matérias 

que ofendem a ordem legal e ao direito judiciário, porquanto tais assertivas transbordam dos limites da resposta 

recursal. 

  

É que a aludida peça tem mesmo o caráter de resposta, não podendo ultrapassar desse limite, conforme vontade 

expressa do legislador, referindo-se ao termo resposta, ou mais precisamente responder, para definir participação do 

apelado nesse tipo de ato processual (cf. arts. 508, 518 e 526, V do CPC), e diversos outros atos praticados em atitude 

de defesa. 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, não conheço da remessa oficial e de parte da apelação e, na parte 

conhecida, dou-lhe provimento, para julgar improcedente o pedido inicial, deixando de condenar a Autora nas verbas da 

sucumbência por ser beneficiária da Justiça Gratuita. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

2003 132 meses 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 901/1866 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 29 de maio de 2008. 

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2006.03.99.025593-1        AC 1127655 
ORIG.   :  0200000282  1 Vr CAJURU/SP     0200025779  1 Vr CAJURU/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUCILENE SANCHES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  JOANA D ARC MENCUCINI incapaz 
REPTE   :  ARLINDA MENCUCINI DA SILVA 
ADV     :  JOSE ROBERTO PONTES 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAJURU SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação cível interposta pelo Réu contra sentença proferida em 08.03.2005, julgou procedente o pedido 

inicial de benefício de prestação continuada previsto nos termos do artigo 203, inciso V, da Constituição Federal e da 

Lei nº 8.742/92 a partir da data do ajuizamento da ação em 26.03.2002, acrescidos de correção monetária e juros de 

mora. Houve condenação ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 15% (quinze por 

cento) sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20,§3º, do Código de Processo Civil. Por fim, o decisum foi 

submetido ao duplo grau obrigatório.  

Em razões recursais sustenta, em síntese, preliminarmente a apreciação do agravo retido interposto às fls. 40/42. No 

mérito, aduz o Réu que a Autora não preenche os requisitos legais previstos no artigo 20, §3º, da Lei nº 8.742/93, para a 

concessão do benefício pleiteado. E, em caso de manutenção da r. sentença, pleiteia que o termo inicial do benefício 

seja fixado a partir do laudo médico, diante da ausência de requerimento administrativo ou  a partir da data da citação. 

Requer, também a redução dos honorários advocatícios para 10% (dez por cento) sobre as parcelas vencidas até a data 

da r. sentença. Derradeiramente, suscita o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos. 

Com contra-razões subiram os autos a este Egrégio Tribunal Federal. 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo parcial provimento do apelo, apenas no que tange aos 

honorários advocatícios e ao termo inicial do benefício e, pelo total improvimento do que diz respeito ao restante da 

apelação.  

Cumpre decidir. 

Convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está condicionado ao 

Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475, caput, do Código de 

Processo Civil, observada a exceção contida no § 2º do mesmo dispositivo processual, com redação oferecida por 

intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da Remessa Oficial em causas cuja alçada não seja 

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. 
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No caso em comento, observa-se que a estimativa do quanto devido depende de conta adequada, a ser eficazmente 

elaborada apenas depois da sentença. Contudo, considerando que o lapso transcorrido entre o termo inicial do benefício 

(26.03.2002) e a data da r. sentença (08.03.2005) é inferior a quatro anos, a condenação da Autarquia Previdenciária 

certamente não ultrapassará 60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta referida exigência, nos termos do já 

mencionado § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 10.352/01, razão pela qual 

não conheço da remessa oficial. 

Preliminarmente passo à análise do Agravo Retido interposto às fls. 40/42, eis que expressamente reiterado nas razões 

de Apelação, conforme o que dispõe o artigo 523, § 1o do Código de Processo Civil. 

É pacifico o entendimento em nossos tribunais que o ingresso ao Poder Judiciário é garantia constitucional (art. 5º, 

XXXV) e independe de prévio acesso à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada 

nesta Corte Regional (Súmula 9 do TRF): 

"Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como condição de 

ajuizamento da ação". 

A Constituição Federal não impõe, como condição de acesso ao Poder Judiciário o esgotamento da via administrativa, 

inexistindo no nosso atual sistema constitucional "a denominada jurisdição condicionada ou instância administrativa de 

curso forçado. Já se decidiu que não é de acolher-se a alegação da fazenda pública, em ação judicial, de que não foram 

esgotadas as vias administrativas para obter-se o provimento que se deseja em juízo." (Nelson Nery Junior, Princípios 

do Processo Civil na Constituição Federal, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, página 101).  

Entendimento em sentido contrário, nos levaria ao absurdo de dizer que à parte só existe o direito de ação após o 

indeferimento do pedido na via administrativa, ou seja, o pedido administrativo seria uma condição sine qua non para o 

recebimento da petição inicial. 

A propósito reporto-me ao seguinte julgado: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. DESNECESSIDADE DE 

PRÉVIO REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA 9 DO TRF. 

I. É pacifico o entendimento de que o acesso ao Poder Judiciário é garantia constitucional e independe de prévio acesso 

à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta Corte Regional (TRF 3ª Região/ 

Súmula n.º 09). 

II. Sentença que se anula, retornando os autos à Vara de Origem para regular andamento do feito. 

III. Recurso provido." 

(TRF 3ª Região - AC nº 2003.61.20.001854-3 - 7ª Turma - Rel. Juiz Walter do Amaral - Pub. Em DJ 18/02/2004 - p. 

455) 

Portanto mostra-se incabível a exigência de comprovação da negativa ou da não apreciação do requerimento na esfera 

administrativa, por violar a garantia constitucional de acesso à jurisdição e o princípio da inafastabilidade do Poder 

Judiciário, insculpido no inciso XXXV, do artigo 5º, da Carta da República. 

A preliminar de ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação não merece acolhimento, pois a questão 

da valoração dos referidos documentos refere-se ao mérito da lide, e com ele será oportunamente apreciada. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Retido. 

No mais, o benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, 

que assim estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 
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V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de pleiteá-lo até a 

data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 

9.711/98)[36]. 

Nota-se que os requisitos da hipossuficiência, da deficiência ou da idade são comuns ao benefício regulado pelo artigo 

20 da Lei n.º 8.742/93, atual norma regente do assunto: 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem tê-la provida por sua família." 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 

"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[37] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 

III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98 deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 
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Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 

Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 

No exame deste tópico o laudo pericial (fls. 52/55) atestou que a Autora é portadora de seqüelas neurológicas 

incapacitantes de paralisia cerebral, estando comprometida suas capacidades de discernimento, entendimento e 

determinação, encontrando-se impossibilitada de gerir sua pessoa, administrar seus bens e interesses, o que a torna 

incapacitada pemanentemente e dependente de terceiros. Ademais, observa-se que foi juntada sentença declaratória de 

interdição (fls. 48/50). 

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 

é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 
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II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Entrementes, pelas informações expostas no estudo social, o núcleo familiar é composto pela Autora, sua irmã e 

representante legal Sra. Arlinda Mencucini da Silva, o esposo da irmã, aposentado por invalidez e percebendo a quantia 

no valor de 01 (um) salário mínimo, além de três filhos do casal, todos empregados, recebendo cada um em média R$ 

500,00 (qüinhentos reais). Residem em casa própria, composta de 05 (cinco) cômodos, dotada de infra-estrutura, com 

móveis e utensílios domésticos necessários para a sobrevivência familiar. Não possuem carro ou moto.  

Assim, não ficou comprovado que o mínimo de assistência visado pela lei para garantir à pessoa uma vida digna, a sua 

família não tenha condições de lhe proporcionar. Ademais a Autora está em gôzo do benefício pensão por morte desde 

1º.07.2002, conforme consulta ao Sistema DATAPREV - (CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais) não 

podendo cumular tal valor com o benefício de prestação continuada, em razão do que estabelece o artigo 20, §4º da Lei 

nº 8.742/93. 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 

(...) 

§4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da 

seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência médica." 

Diante do exposto, é possível concluir pelo não preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício de 

prestação continuada.  

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, resta prejudicado o pré-questionamento suscitado nas 

razões de apelação, uma vez que reformada a r. sentença. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, não conheço da remessa oficial, nego provimento ao agravo retido e, 

dou provimento à apelação para julgar improcedente o pedido inicial, deixando de condenar a Autora nas verbas da 

sucumbência por ser beneficiária da Justiça Gratuita. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 13 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.03.99.029738-0        AC 1136231 
ORIG.   :  0400015409  1 Vr CAARAPO/MS 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV     :  SILLAS COSTA DA SILVA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA CARNEIRO GONCALVES (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  ANGELA CRISTINA DINIZ BEZERRA 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pelo Réu contra sentença prolatada em 18.04.06, que julgou procedente o pedido inicial 

de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, condenando a Autarquia à concessão do benefício pleiteado, a 

contar da cessação do benefício, efetivado administrativamente em 29.02.96, no valor de um salário mínimo, corrigido 

monetariamente e acrescido de juros. Os honorários advocatícios foram fixados em 15% (quinze por cento) sobre as 

parcelas vencidas, nos termos da Súmula 111 do E. STJ. Houve isenção ao pagamento de custas. Foram antecipados os 

efeitos da tutela. Por fim, o decisum não foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

  

Em razões recursais sustenta, em síntese, o não preenchimento das exigências da legislação para a percepção do 

benefício requerido. Pleiteia o reconhecimento da prescrição qüinqüenal. Subsidiariamente, requer redução dos 

honorários advocatícios para 5% (cinco por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da r. 

sentença; que à correção monetária sejam aplicados os mesmos índices que serviram de base para a correção dos 

benefícios previdenciários e que o termo inicial de concessão do benefício seja fixado na data da citação. Suscita, por 

último, o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos. 

  

Com contra-razões, nas quais apresenta pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos, subiram os 

autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 
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Observe-se que a aposentadoria por idade, concebida no sobredito artigo da Lei de Benefícios e em consonância com 

seu artigo 143, é devida, inclusive, àqueles que exercem sua atividades em regime de economia familiar, nos moldes do 

artigo 11, inciso VII, § 1º, ali corporificado: 

  

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 

artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 

com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 

(quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.  

§1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é 

indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização 

de empregados.". (grifos nossos) 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea 'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idêntico à carência do referido benefício." (grifos nossos - redação dada pela Lei n.º 9.063, de 

14.06.95). 

  

Frise-se que o grande traço diferenciador destes trabalhadores rurais, conforme a previsão do artigo 11, inciso VII, da 

Lei de Benefícios, é a exploração rural de parte de terra sem o auxílio de empregados, admitindo-se apenas sua 

colaboração eventual, prestada por ocasião da colheita ou do plantio, absorvendo-se, assim, toda força de trabalho do 

grupo familiar. 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria a Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 
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Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 29.01.40 conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 29.01.95, contando com 64 (sessenta e quatro) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 13.08.04. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

"Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 
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LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 
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Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 
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Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 
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que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[38]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 
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Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata, pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 
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"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora existam nos autos documentos que façam crer que a Autora possui propriedade rural, estes, porém, não são 

suficientes para comprovar a atividade rural pelo período exigido em lei. Por outro lado, foram juntados com a inicial 

documentos demonstrando que a Autora possui domicílio na zona urbana do Município de Caarapó, descaracterizando 

o preconizado regime em que a família se reúne para a utilização econômica da propriedade. 

  

Conseqüentemente, para que a prova testemunhal pudesse ser considerada exclusivamente, com a finalidade de 

conceder o referido benefício previdenciário, seria necessário que se apresentasse em juízo de maneira robusta, eficaz, 

de modo a demonstrar cabalmente o trabalho de rurícola da Autora até o complemento da idade mínima para requerer o 

benefício. 

  

Ocorre que, da leitura dos depoimentos testemunhais, nota-se que estes são frágeis em relação a atividade rurícola 

prestada pela Autora, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício da atividade rural pelo período 

legalmente exigido, mostrando-se contraditórios no tocante ao fato de a Autora permanecer ou não exercendo o labor 

rural em seu próprio sítio. Ademais, a prova oral de audiência dá conta de que a Autora teria exercido a atividade 

rurícola em regime de economia familiar, entretanto, não há qualquer demonstração nesse sentido. Não há, por outro 

lado, qualquer documento que indique a comercialização dos produtos agrícolas cultivados no sítio da família. 

  

Para que se declare isto melhor, cumpre referir a trechos os depoimentos carreados aos autos: 

  

1. O Senhor Arnaldo Crudo afirmou: "conheço a autora desde o ano de 1985, sendo que a conheci trabalhando num sítio 

de propriedade dela. No sítio a autora trabalhava explorando a criação de algumas cabeças de gado e lavoura, onde 

permaneceu por uns dez anos. (...) a autora ainda possui esse sítio até os dias atuais." (fl. 141); 

2. A Senhora Neuza Ribeiro da Silva afirmou: "conheço a autora há aproximadamente vinte anos, sendo que a conheci 

trabalhando num sítio de propriedade dela. No sítio a autora trabalhava explorando a lavoura e criando algumas 

galinhas e porcos, onde permanece trabalhando até hoje. No sítio não era empregado serviço de terceiros, mas somente 

da família." (fl. 142). 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 
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"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condiç

ões 

necess

árias à 

obtenç

ão do 

benefí

cio: 

  

  

  

  

  

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido era 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 39, inciso I da Lei nº 

8.213/91, os quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: 

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1995 78 meses 
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I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do 

benefício requerido." 

  

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, resta prejudicado o pré-questionamento suscitado nas 

razões de apelação, uma vez que reformada a r. sentença. 

  

Outrossim, restaram prejudicadas as questões suscitadas pela Autora em contra-razões: pré-questionamento de matérias 

que ofendem a ordem legal e ao direito judiciário, porquanto tais assertivas transbordam dos limites da resposta 

recursal. 

  

É que a aludida peça tem mesmo o caráter de resposta, não podendo ultrapassar desse limite, conforme vontade 

expressa do legislador, referindo-se ao termo resposta, ou mais precisamente responder, para definir participação do 

apelado nesse tipo de ato processual (cf. arts. 508, 518 e 526, V do CPC), e diversos outros atos praticados em atitude 

de defesa. 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação, para julgar improcedente o pedido inicial, 

deixando de condenar a Autora nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da Justiça Gratuita, restando revogada a 

tutela antecipada. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2006.03.99.037156-6        AC 1147865 
ORIG.   :  0400000016  1 Vr DESCALVADO/SP     0400025881  1 Vr 

DESCALVADO/SP 
APTE    :  MARIA DO CARMO REDUCINO LEME PREVATTO 
ADV     :  ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ROBERTO TARO SUMITOMO 
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ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DESCALVADO SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelações interpostas pelas partes, contra sentença prolatada em 14.12.05, que julgou procedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, condenando a Autarquia à concessão do benefício 

pleiteado, a contar da citação, efetivada em 27.02.04, no valor de um salário mínimo, corrigido monetariamente, a partir 

da data em que deveriam ter sido pagas, na forma da Lei nº 6.800/81, acrescido de juros de 1% ao mês. Os honorários 

advocatícios foram arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, excetuadas as prestações 

vincendas, nos termos da Súmula 111 do E. STJ. Houve isenção ao pagamento de custas processuais. Por fim, o 

decisum foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

  

Foi oposto agravo retido pelo INSS, sob argumento de carência de ação, por falta de interesse de agir, em face da 

ausência de prévio requerimento administrativo. 

  

Irresignada a Autora apela requerendo a majoração dos honorários advocatícios para 15% sobre o valor total da 

condenação, até a data do efetivo pagamento. 

  

Em razões recursais o INSS aduz, em síntese o não preenchimento das exigências da legislação para a percepção do 

benefício requerido. Subsidiariamente, requer que o termo inicial de concessão do benefício seja fixado na data do 

trânsito em julgado da ação. 

  

Com contra-razões subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está condicionado ao 

Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475, caput, do Código de 

Processo Civil, observada a exceção contida no § 2º do mesmo dispositivo processual, com redação oferecida por 

intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da Remessa Oficial em causas cuja alçada não seja 

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. 

  

No caso em comento, a renda mensal inicial do benefício foi fixada no valor de um salário mínimo. Destarte, 

considerando que o lapso transcorrido entre o termo inicial do benefício (citação - 27.02.04) e a data da r. sentença 
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(14.12.05), verifica-se que a condenação da Autarquia Previdenciária certamente não ultrapassará 60 (sessenta) salários 

mínimos, o que afasta referida exigência, nos termos do § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com redação 

dada pela Lei nº 10.352/01, razão pela qual não conheço da remessa oficial. 

  

Deixo de conhecer do Agravo Retido interposto pela Autarquia, visto que não requerido preliminarmente, nas razões de 

apelação, com fulcro no artigo 523, CPC. 

  

No mérito, discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade 

que haverá de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 

(sessenta) anos, no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os 

homens se aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da 

Lei nº 8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Observe-se que a aposentadoria por idade, concebida no sobredito artigo da Lei de Benefícios e em consonância com 

seu artigo 143, é devida, inclusive, àqueles que exercem sua atividades em regime de economia familiar, nos moldes do 

artigo 11, inciso VII, § 1º, ali corporificado: 

  

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 

artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 

com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 

(quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.  

§1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é 

indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização 

de empregados.". (grifos nossos) 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea 'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idêntico à carência do referido benefício." (grifos nossos - redação dada pela Lei n.º 9.063, de 

14.06.95). 

  

Frise-se que o grande traço diferenciador destes trabalhadores rurais, conforme a previsão do artigo 11, inciso VII, da 

Lei de Benefícios, é a exploração rural de parte de terra sem o auxílio de empregados, admitindo-se apenas sua 
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colaboração eventual, prestada por ocasião da colheita ou do plantio, absorvendo-se, assim, toda força de trabalho do 

grupo familiar. 

  

Por outros lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do 

benefício da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria à Autora, 

quando do pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 02.07.38, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 02.07.93, contando com 65 (sessenta e seis) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 12.01.04. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 
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É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 
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 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 
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24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 
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Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[39]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta :  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  
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Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 
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Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também:  

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo e em regime de economia familiar, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora o documento apresentado pela Autora (Certidão de Casamento), seja hábil a comprovar o exercício de atividade 

rural, pois constitui razoável início de prova material, qualificando o marido como lavrador, extensível à Autora, não há 

como conceder o benefício se a prova testemunhal, não o corrobora, bem como consta no CNIS registro de que o 

marido da Autora se aposentou por idade, em face da atividade urbana, tendo sido qualificado na ocasião como 

comerciário (DIB 16.08.01), portanto não prevalece a presunção de que o trabalho do marido pode ser estendido à 

Autora. Frise-se que se trata de benefício de caráter vitalício, não cumulável, com o pleiteado na exordial, consoante 

artigo 124, II, da Lei 8.213/91. 
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Descaracterizado também o alegado regime de economia familiar, por não ter a Autora apresentado nenhum documento 

que comprovasse a produção agropastoril ou a sua comercialização, desenvolvida por esforço comum pela família, em 

regime de subsistência. 

  

Da leitura dos depoimentos testemunhais prestados, nota-se que estes são vagos, imprecisos e frágeis em relação à 

atividade rurícola prestada pela Autora, bem como em regime de economia familiar, sendo insuficientes, no caso em 

comento, para a comprovação do efetivo exercício da atividade rural pelo prazo necessário à concessão do benefício.  

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...) 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...) 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.) 

  

Desta feita a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28.04.95): 

  

"Art. 142.Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1993 66 meses 

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 39, inciso I da Lei nº 

8.213/91, os quais são necessários à concessão do benefício pretendido: 
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"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: 

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do 

benefício requerido." 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, não conheço da remessa oficial e do agravo retido e dou provimento à 

apelação do INSS, para julgar improcedente o pedido inicial, deixando de condenar a Autora nas verbas da 

sucumbência por ser beneficiária da Justiça Gratuita e julgo prejudicada a apelação da Autora. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.03.99.044315-2        AC 1158074 
ORIG.   :  0500000666  1 Vr GUAIRA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JOAO LUIZ MATARUCO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  ANA MARIA DE JESUS OLIVEIRA 
ADV     :  PATRICIA DE FREITAS BARBOSA 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

Vistos, em decisão. 
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Trata-se de apelação interposta pelo Réu, contra sentença prolatada em 06.04.06, que julgou procedente o pedido inicial 

de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, condenando a Autarquia à concessão do benefício pleiteado, a 

contar da citação, efetivada em 10.06.05, no valor de um salário mínimo, corrigido monetariamente e acrescido de juros 

de 1% ao mês. Os honorários advocatícios foram arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas 

até a data da prolação da r. sentença. Houve isenção ao pagamento de custas processuais. Por fim, o decisum não foi 

submetido ao duplo grau obrigatório. 

  

Em razões recursais a Autarquia sustenta, preliminarmente a falta de interesse de agir, em face da ausência de prévio 

requerimento administrativo. No mérito em síntese, o não preenchimento das exigências da legislação para a percepção 

do benefício requerido. Subsidiariamente, requer que os honorários advocatícios sejam fixados sobre o valor das 

parcelas atrasadas até a data da sentença, conforme Súmula 111 do STJ. Os juros de mora devem ser reduzidos para 

0,5% ao mês aplicado de modo decrescente. 

  

Com contra-razões do INSS, nas quais suscita o pré-questionamento legal, para efeito de interposição de recursos, 

subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

De início, verifica-se que não merece ser conhecida parte da apelação no tocante ao requerimento de que os honorários 

advocatícios não incidam sobre prestações vincendas, pois a r. sentença recorrida decidiu exatamente desta forma. 

  

Ademais, quanto à preliminar de ausência de requerimento administrativo, é pacífico o entendimento em nossos 

tribunais que o acesso ao Poder Judiciário é garantia constitucional (art. 5º, XXXV) e independe de prévio ingresso na 

via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta E. Corte Regional (Súmula nº 09 

do TRF): 

  

"Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como condição de 

ajuizamento da ação". 

  

A Constituição Federal não impõe, como condição de acesso ao Poder Judiciário o esgotamento da via administrativa, 

inexistindo no nosso atual sistema constitucional "a denominada jurisdição condicionada ou instância administrativa de 

curso forçado. Já se decidiu que não é de acolher-se a alegação da fazenda pública, em ação judicial, de que não foram 

esgotadas as vias administrativas para obter-se o provimento que se deseja em juízo." (Nelson Nery Junior, Princípios 

do Processo Civil na Constituição Federal, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, página 101).  

  

Vale acrescentar, a respeito, o ensinamento de Maria Lúcia Luz Leiria, in Direito Previdenciário e Estado Democrático 

de Direito - uma (re) discussão à luz da hermenêutica. Porto Alegre:Livraria do Advogado, 2001, p. 179: 
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"Vige em nosso ordenamento jurídico o princípio da jurisdição una, como bem expressa o magistério de Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro: 'O direito brasileiro adotou o sistema da jurisdição una, pelo qual o Poder Judiciário tem o monopólio 

da função jurisdicional, ou seja, do poder de apreciar, com força de coisa julgada, a lesão ou ameaça de lesão a direitos 

individuais e coletivos. Afastou, portanto, o sistema da dualidade de jurisdição em que, paralelamente ao Poder 

judiciário, existem os órgãos do Contencioso Administrativo que exercem, como aquele, função jurisdicional sobre 

lides de que a Administração Pública seja parte interessada'. In Direito Administrativo, 4ª ed., São Paulo:Atlas, 1994, p. 

492."   

  

Cumpre, ainda, mencionar nesse sentido, julgado deste E. Tribunal:  

  

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. DESNECESSIDADE DE 

PRÉVIO REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA 9 DO TRF. 

I. É pacifico o entendimento de que o acesso ao Poder Judiciário é garantia constitucional e independe de prévio acesso 

à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta Corte Regional (TRF 3ª Região/ 

Súmula n.º 09). 

II. Sentença que se anula, retornando os autos à Vara de Origem para regular andamento do feito. 

III. Recurso provido." 

(TRF 3ª Região - AC nº 2003.61.20.001854-3 - 7ª Turma - Rel. Juiz Walter do Amaral - Pub. Em DJ 18/02/2004 - p. 

455) 

  

Portanto, mostra-se incabível a exigência de comprovação da negativa ou da não apreciação do requerimento na esfera 

administrativa, por violar a garantia constitucional de acesso à jurisdição e o princípio da inafastabilidade do Poder 

Judiciário, insculpido no inciso XXXV, do artigo 5º, da Carta da República. 

  

De início, verifica-se que não merece ser conhecida parte da apelação no tocante ao requerimento de que os honorários 

advocatícios não incidam sobre prestações vincendas, pois a r. sentença recorrida decidiu exatamente desta forma. 

  

No mais, discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade 

que haverá de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 

(sessenta) anos, no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os 

homens se aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da 

Lei nº 8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 
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Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria à Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 20.12.38, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 20.12.93, contando com 66 (sessenta e seis) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 15.04.05. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 
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"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 
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 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 
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do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 
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De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[40]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 
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prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 
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À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata, pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora os documentos apresentados nos autos pela Autora sejam hábeis a comprovar o efetivo exercício de atividade 

rural, pois constituem razoável início de prova material, qualificando o marido da Autora como lavrador, devendo tal 

característica de um dos cônjuges ser estendida ao outro, não há como conceder o benefício se a prova testemunhal não 

o corrobora. 

  

Frise-se que conforme CNIS acostado aos autos, verifica-se que o marido da autora exerceu atividades urbanas por 

longo período (15.03.76 a 31.08.92) e se aposentou por idade, em face de atividade urbana, tendo sido qualificado como 

comerciário, não sendo lícito utilizar-se da presunção pela qual a qualificação de lavrador de um dos consortes estende-

se ao outro, ficando esmaecidas as demais provas. 
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Ademais da leitura dos depoimentos, prestados, nota-se que estes são frágeis, vagos e contraditórios, em relação à 

atividade rurícola prestada pela Autora, apresentando grande discrepância em relação ao registro no CNIS, sendo 

insuficientes para a comprovação do efetivo exercício do labor no campo, necessário à concessão do benefício pelo 

período legalmente exigido. 

  

Para que se declare isto melhor, cumpre referir a trechos os depoimentos carreados aos autos: 

1. A Autora, Senhora Ana Maria de Jesus Oliveira afirmou: "que tem sessenta e sete anos; que atualmente está em casa, 

tendo parado de trabalhar em outubro de dois mil e cinco; que trabalhava na lavoura, serviço braçal; que ia onde tinha 

serviço e empreiteiro levava; que seu último emprego foi na Balsamina; que lá colhia tomate, pendão, todo serviço que 

tinha a gente; que não lembra se na Balsamina exerceu o último serviço porque era muito serviço; que trabalhou 

também na Fazenda Rosário, Santa Terezinha; que fazia o serviço que tinha na época que o empreiteiro levava; que 

tirava pendão do milho, apanhava algodão, raleava algodão, catava tomate; que nunca trabalhou na cidade; que só 

trabalhou na roça, desde novinha; que não trabalhou de empregada doméstica, nem no hospital ou na escola; que é 

viúva; que o seu marido trabalhava na lavoura também; que o último serviço dele foi na roça; que recebe pensão de 

trezentos reais; que faz uns nove anos e pouco que recebe pensão porque ele morreu comecei a receber; que mesmo 

assim continuou trabalhando porque trezentos reais não davam; que tem filhos com o falecido, mas todos pobres; que 

têm seis filhos; que não pagou o carnezinho do INSS"; 

2. O Sr. José Gonçalves Pereira afirmou; "que conhece a dona Ana há Trinta anos; que a Autora trabalha na lavoura, 

arrnaca feijão, apanha tomate, antes tinha muito algodão e carpia, arrancava pendão; que o depoente levava 

trabalhadores; que os levavam para Fazenda Barcelona, Rosário, Santa Terezinha; que a Autora trabalhou até final de 

dois mil e cinco; que ela ia bastante, tinha semana que ia quatro, cinco dias; que levava poucas pessoas de idade porque 

os patrões não gostam muito; que no final do ano passado ela foi duas ou três vezes; que quando ela era mais nova ia 

bastante vezes, quando chamava ela ia como diarista; que não tinha registro; que não sabe se a Autora trabalhou na 

cidade, que só trabalhou na roça; que a levou para trabalhar de dezoito a vinte anos; que conheceu o marido dela; que 

quando conheceu trabalhava na roça e depois eles mudaram, aí não sei o final da história"; 

3. O Sr. José Benedito da Silva afirmou: "que conhece a dona Ana Maria há trinta anos; que ela trabalhou até pouco 

tempo atrás, um ano atrás; que fazia serviço de roça; que já chegou a levá-la na Mata do Sertão, Rosário, Barcelona, 

Fogão; que ela capina, tirando pendão, algodão; que o serviço não era sempre, mas ela ia, toda vez que podia ela ia; que 

nesse tempo todo a levou por cinco anos, porém começou com seu pai e após ele ter parado via ela trabalhando com 

outras pessoas; que não sabe se ela trabalhou na cidade; que o serviço que está falando era de diarista; que era sem 

registro; que conheceu o marido dela; que se chamava Miguel; que trabalhava na lavoura também; que levava ele 

também; (...) que o finado meu pai deve ter sido empreiteiro por quinze anos, aí veio para a cidade já tinha 

conhecimento e ele começou; (...) que o serviço não tinha toda semana porque o serviço não é sempre, mas toda semana 

via-a dois, três dias no serviço; que ele trabalhou até final de noventa e seis e depois puseram prestadora de serviço aí se 

afastou; que depois ainda via ela porque sempre vai ao ponto porque tem prestadora de serviço e a via; que a última vez 

que a viu no ponto deve ter sido um ano e pouco; que viu a Autora no ponto, às vezes vinha com ferramenta de 

serviço." 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 
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(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido era 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, os 

quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício."(Redação determinada pela Lei nº 9.063, de 

14.6.95) 

  

Outrossim, restaram prejudicadas as questões suscitadas pela Autora em contra-razões: pré-questionamento de matérias 

que ofendem a ordem legal e ao direito judiciário, porquanto tais assertivas transbordam dos limites da resposta 

recursal. 

  

É que a aludida peça tem mesmo o caráter de resposta, não podendo ultrapassar desse limite, conforme vontade 

expressa do legislador, referindo-se ao termo resposta, ou mais precisamente responder, para definir participação do 

apelado nesse tipo de ato processual (cf. arts. 508, 518 e 526, V do CPC), e diversos outros atos praticados em atitude 

de defesa. 

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1993 66 meses 
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À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, não conheço de parte da apelação e, na parte conhecida, dou-lhe 

provimento, para julgar improcedente o pedido inicial, deixando de condenar a Autora nas verbas da sucumbência por 

ser beneficiária da Justiça Gratuita. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2006.61.05.006743-9     REOMS  303992 
ORIG.   :  7 Vr CAMPINAS/SP 
PARTE A :  MILTON ALVES 
ADV     :  VANDERLEI CESAR CORNIANI 
PARTE R :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por MILTON ALVES em face de ato da Sra. Gerente Executiva do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em Campinas/SP alegando, em síntese, não ter sido analisado seu recurso 

administrativo interposto em 13.09.2005 perante o Conselho de Recursos da Previdência Social, pretendendo assim a 

concessão da medida liminar. 

O recurso administrativo objetiva a concessão de aposentadoria por tempo de serviço. 

A liminar foi deferida, determinando à autoridade coatora a análise do recurso administrativo no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais). 

Após regular tramitação do feito, o Meritíssimo Juiz a quo julgou procedente o pedido e concedeu a segurança. Custas 

na forma da lei. Honorários advocatícios indevidos, nos termos da Súmula 512 do STF e 105 do STJ. Por fim, o 

decisum foi submetido ao duplo grau obrigatório.  

Decorrido o prazo para a interposição de recursos voluntários, vieram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal 

por força da remessa oficial determinada na r. decisão. 

O ilustre Representante Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento da oficial.  
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Cumpre decidir. 

Ab initio, cumpre ressaltar que o mandado de segurança é ação de cunho constitucional que tem por objeto a proteção 

de direito líquido e certo, lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.  

É o que se depreende da leitura do artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de 

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável 

pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 

Poder Público".  

Cuida-se, in casu, de conduta tida como ilegal de autoridade pública, qual seja, a da Gerente Executiva do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS em Campinas/SP, consistente na morosidade administrativa para a análise do pedido 

interposto, não ocorrendo qualquer justificação plausível, em ofensa aos princípios constitucionais e administrativos da 

moralidade, eficiência, continuidade do serviço público e razoabilidade. 

Com efeito, não observou o impetrado a regra insculpida no parágrafo 6º, do artigo 41, da Lei nº. 8213/1991, sendo de 

igual teor o artigo 174 do Decreto 3048/1999, que fixa prazo para o início do pagamento da renda mensal do benefício 

previdenciário:  

"O primeiro pagamento da renda mensal do benefício será efetuado até 45 (quarenta e cinco) dias após a data da 

apresentação, pelo segurado, da documentação necessária a sua concessão." 

Dessa forma, não sendo observado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias estabelecido no Decreto supra, bem como não 

analisando o pedido interposto pelo impetrante, o impetrado está cometendo ilegalidade, prejudicando o direito líquido 

e certo do impetrante em ver apreciado seu pedido recursal. 

O devido processo legal tem como corolários a ampla defesa e o contraditório, que deverão ser assegurados aos 

litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, conforme texto constitucional expresso 

(artigo 5º, LV), amparando a todos àqueles que lutam para a garantia de defesa de seus direitos, utilizando-se dos 

recursos cabíveis existentes em nosso ordenamento jurídico:  

"Art. 5º (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes." 

A nossa Constituição Federal incorporou o princípio do devido processo legal, que remonta à Magna Charta Libertatum 

de 1215 (art.39), de vital importância no direito anglo saxão. Igualmente, o artigo XI, nº 1, da Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, garante que "todo homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até 

que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido 

asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa",conforme preleciona o professor Alexandre de Moraes, in 

Direito Constitucional 3a. edição - ed. atlas.  

Em relação ao âmbito administrativo como no caso do presente mandamus, o devido processo legal atua da mesma 

maneira possibilitando o direito de defesa, pois nenhuma penalidade poderá ser imposta, tanto no campo judicial, como 

no âmbito administrativo, sem a necessária amplitude de defesa (RTJ, 83/385;RJTJSP, 14/219).  

Destarte, conforme o entendimento do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, "A omissão da Administração pode 

representar aprovação ou rejeição da pretensão do administrado, tudo dependendo do que dispuser a norma pertinente. 

Não há, em doutrina, um critério conclusivo sobre a conduta omissiva da autoridade. Quando a norma estabelece que 

ultrapassado tal prazo o silencio importa em aprovação ou denegação do pedido do postulante, assim se deve entender, 

menos pela omissão administrativa do que pela determinação legal do efeito do silêncio. Quando a norma limita-se a 

fixar prazo para a prática do ato, sem indicar as conseqüências da omissão administrativa, há que se perquirir, em cada 

caso, os efeitos do silêncio. O certo, entretanto, é que o administrado jamais perderá o seu direito subjetivo enquanto 

perdurar a omissão da Administração no pronunciamento que lhe compete. Quando não houver prazo legal, 

regulamentar ou regimental para a decisão, deve-se aguardar por um tempo razoável a manifestação da autoridade ou do 

órgão competente, ultrapassado o qual o silêncio da Administração converte-se em abuso de poder, corrigível pela via 

judicial adequada, que tanto pode ser ação ordinária, medida cautelar ou mandado de segurança.(...)." (in Direito 

Administrativo Brasileiro, 14a. Edição, Ed. RT, págs. 93/94).  
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Não há que se olvidar, em especial, sejam respeitados os princípios da legalidade e da eficiência. De acordo com o 

primeiro, deve o agente público, em sua atividade funcional, submeter-se aos ditames da lei, não podendo deles se 

afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido. 

O princípio da eficiência, por seu turno, introduzido no ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional nº 19/98, 

representa o que há de mais moderno em termos de legislação atinente à função pública, preconizando que a atividade 

administrativa deve ser exercida com presteza e ao menor custo. 

Consigne-se, por oportuno, que a revisão de benefício previdenciário possui inquestionável caráter alimentar, sendo 

certo que a morosidade administrativa não encontra qualquer respaldo no ordenamento jurídico, constituindo verdadeira 

afronta aos prefalados princípios administrativos que regem a atividade administrativa, repise-se. 

De todo o exposto e, tendo em vista ainda que a Constituição da República prevê o direito do segurado à prestação do 

serviço previdenciário (artigos 6º e 201), não merece prosperar a conduta da Administração, a ensejar, em última 

análise, que o direito dos administrados fique subordinado ao arbítrio do administrador - ainda mais em casos nos quais 

a lei preveja expressamente prazo para que a Administração conclua o respectivo procedimento administrativo.  

A avalizar o entendimento esboçado, merece destaque a lição de Hely Lopes Meirelles, no sentido de que "o objeto do 

mandado de segurança será sempre a correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito 

individual ou coletivo, líquido e certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, 

Mandado de Injunção, Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39). 

Nessa esteira, oportuno colacionar venerandos acórdãos desta Egrégia Corte: 

"PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. ANÁLISE E PROCESSAMENTO DE REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL.  

I - O prazo para processamento e concessão do benefício no âmbito administrativo é de 45 dias (Lei n. 8.213/91, art. 41, 

§ 6º e Decreto n.3.048/99, art. 174).  

II - Remessa oficial improvida."  

(TRF 3aR - REOMS. n. 2002.61.19.005217-8, Relatora Desembargadora Federal REGINA COSTA, 8ª Turma, v.u., 

j.28.02.2005; DJU p.291, 06.04.2005) 

"PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO DA AUTORIDADE CONFIGURADA. 

DEMORA NA APRECIAÇÃO DE REQUERIMENTO DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO. ART. 5º, XXXIV, 'B', DA 

CARTA MAGNA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA. REMESSA OFICIAL 

IMPROVIDA.  

1. A demora pelo INSS na apreciação de pedido de expedição de certidão em especial configura omissão relevante, a 

ser atacada por meio de mandado de segurança. 

2. Ofensa ao art. 5º, XXXIV, "b", da Constituição Federal e a princípio da eficiência administrativa (art. 37, caput, do 

mesmo Texto Magno).  

3. O comando da segurança concedida em 1º grau foi cumprido pelo INSS, a certidão tendo sido expedida. 

4. Remessa oficial improvida." 

(TRF 3a. Região REOMS 97.03.031005-2 - SP 7a Turma Rel. Juiz Rodrigo Zacharias, DJU 22.02.2006, pág. 335). 

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA MATERIAL. 

AUTORIDADE COATORA. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS. ILEGITIMIDADE DO CONSELHO DE 

RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA.  

Tratando-se de mandado de segurança, a competência material é determinada de acordo com a hierarquia funcional da 

autoridade coatora. A autoridade coatora competente para figurar no pólo passivo da demanda é o chefe da agência do 
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INSS, que confere materialidade ao ato impugnado, com sua efetiva prática ou OMISSãO (artigo 23 do Decreto n° 

4.688/03).  

Ato coator que, no caso concreto, não provém do Conselho de Recursos da Previdência Social, devendo ser mantido no 

pólo passivo do mandado de segurança, como autoridade coatora, o Chefe do Posto do INSS de Lençóis Paulista/SP, 

que indeferiu pedido administrativo de concessão de benefício previdenciário. 

A Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS tem a função de prestar jurisdição 

administrativa, mantendo ou não o efeito do ato coator, mas não têm competência funcional para fazer cessar a lesão 

causada ao segurado. -Agravo de instrumento a que se dá provimento."  

(TRF 3a. Região, AI nº 2004.03.00.053860-0 SP 8a. Turma, Rel. Juíza Márcia Hoffmann, DJU 10.11.2005, pág. 390). 

Desta feita, resta patente a ilegalidade por omissão da autoridade pública, a ferir o direito líquido e certo do Impetrante 

confirmando-se, assim a r. sentença que concedeu a segurança.  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à remessa oficial, mantendo-se integralmente a r. 

sentença. 

Intimem-se.  

São Paulo, 14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.61.05.014705-8     REOMS  298591 
ORIG.   :  4 Vr CAMPINAS/SP 
PARTE A :  MARIA ISABEL PARDO SILVA 
ADV     :  ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA 
PARTE R :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por MARIA ISABEL PARDO SILVA, em face de ato do Sr. Gerente 

Executivo da Agência do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em Jundiaí - SP, objetivando seja determinado à 

autoridade coatora o cumprimento de decisão proferida pela 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos da 

Previdência Social - CRPS, que reconheceu o direito da Impetrante à aposentação.  

A gratuidade judiciária foi deferida e, na mesma oportunidade, requisitadas informações à autoridade coatora. 

Após regular tramitação do feito, em 09.04.2007, foi proferida sentença, concedendo a segurança pleiteada. Custas na 

forma da lei e indevidos honorários advocatícios (Súmulas nº 105, STJ e 512 do STF). Por fim, o decisum foi 

submetido ao duplo grau obrigatório nos termos do artigo 12, parágrafo único da Lei nº 1.533/51.  

Decorrido o prazo para a interposição de recursos voluntários, vieram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal 

por força da remessa oficial determinada na r. decisão. 

O ilustre Representante Ministério Público Federal opinou pelo não provimento da remessa oficial. 
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Cumpre decidir. 

Ab initio, cumpre ressaltar que o mandado de segurança é ação de cunho constitucional que tem por objeto a proteção 

de direito líquido e certo, lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.  

É o que se depreende da leitura do artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal e artigo 1º da Lei 1.533/51 : 

"conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas 

data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 

exercício de atribuições do Poder Público".  

Cuida-se, in casu, de conduta tida como ilegal de autoridade pública, qual seja, a do Gerente Executivo da Agência do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em Jundiaí /SP, consistente na morosidade administrativa de implantar em 

favor da Impetrante o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição n° 42/114.665.881-5, conforme decisão 

colegiada do Conselho de Recursos da Previdência Social. 

O devido processo legal tem como corolários a ampla defesa e o contraditório, que deverão ser assegurados aos 

litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, conforme texto constitucional expresso 

(artigo 5º, LV), amparando a todos àqueles que lutam para a garantia de defesa de seus direitos, utilizando-se dos 

recursos cabíveis existentes em nosso ordenamento jurídico:  

"Art. 5º (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes." 

A nossa Constituição Federal incorporou o princípio do devido processo legal, que remonta à Magna Charta Libertatum 

de 1215 (art.39), de vital importância no direito anglo saxão. Igualmente, o artigo XI, nº 1, da Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, garante que "todo homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até 

que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido 

asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa",conforme preleciona o professor Alexandre de Moraes, in 

Direito Constitucional 3a. edição - ed. atlas.  

Em relação ao âmbito administrativo como no caso do presente mandamus, o devido processo legal atua da mesma 

maneira possibilitando o direito de defesa, pois nenhuma penalidade poderá ser imposta, tanto no campo judicial, como 

no âmbito administrativo, sem a necessária amplitude de defesa (RTJ, 83/385;RJTJSP, 14/219).  

Destarte, conforme o entendimento do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, "A omissão da Administração pode 

representar aprovação ou rejeição da pretensão do administrado, tudo dependendo do que dispuser a norma pertinente. 

Não há, em doutrina, um critério conclusivo sobre a conduta omissiva da autoridade. Quando a norma estabelece que 

ultrapassado tal prazo o silencio importa em aprovação ou denegação do pedido do postulante, assim se deve entender, 

menos pela omissão administrativa do que pela determinação legal do efeito do silêncio. Quando a norma limita-se a 

fixar prazo para a prática do ato, sem indicar as conseqüências da omissão administrativa, há que se perquirir, em cada 

caso, os efeitos do silêncio. O certo, entretanto, é que o administrado jamais perderá o seu direito subjetivo enquanto 

perdurar a omissão da Administração no pronunciamento que lhe compete. Quando não houver prazo legal, 

regulamentar ou regimental para a decisão, deve-se aguardar por um tempo razoável a manifestação da autoridade ou do 

órgão competente, ultrapassado o qual o silêncio da Administração converte-se em abuso de poder, corrigível pela via 

judicial adequada, que tanto pode ser ação ordinária, medida cautelar ou mandado de segurança.(...)." (in Direito 

Administrativo Brasileiro, 14a. Edição, Ed. RT, págs. 93/94).  

Não há que se olvidar, em especial, sejam respeitados os princípios da legalidade e da eficiência. De acordo com o 

primeiro, deve o agente público, em sua atividade funcional, submeter-se aos ditames da lei, não podendo deles se 

afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido. 

O princípio da eficiência, por seu turno, introduzido no ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional nº 19/98, 

representa o que há de mais moderno em termos de legislação atinente à função pública, preconizando que a atividade 

administrativa deve ser exercida com presteza e ao menor custo. 

Consigne-se, por oportuno, que o benefício previdenciário pleiteado possui inquestionável caráter alimentar, sendo 

certo que a morosidade administrativa - não encontra qualquer respaldo no ordenamento jurídico, constituindo 

verdadeira afronta aos prefalados princípios administrativos que regem a atividade administrativa, repise-se. 
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De todo o exposto e, tendo em vista ainda que a Constituição da República prevê o direito do segurado à prestação do 

serviço previdenciário (artigos 6º e 201), não merece prosperar a conduta da Administração, a ensejar, em última 

análise, que o direito dos administrados fique subordinado ao arbítrio do administrador.  

A avalizar o entendimento esboçado, merece destaque a lição de Hely Lopes Meirelles, no sentido de que "o objeto do 

mandado de segurança será sempre a correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito 

individual ou coletivo, líquido e certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, 

Mandado de Injunção, Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39). 

Todavia, através do ofício (fls. 71/75), a autoridade impetrada informou que o benefício postulado pela Impetrante já foi 

concedido, após a prolação da r. sentença que concedeu a segurança. 

Nesse sentido, tendo por prejudicado o exame do mérito da presente propositura, entendendo cabível ao mandado de 

segurança, a regra do artigo 462 do Código de Processo Civil. 

Conforme anota Hely Lopes Meirelles, citado em obra do Min. Carlos Alberto Menezes Direito, o mandado de 

segurança distingue-se "das demais ações apenas pela especificidade de seu objeto e pela sumariedade de seu 

procedimento, que é próprio...". Ademais, prossegue o ilustre Ministro, "o mandado de segurança, como ação de 

cognição, comporta a declaração da existência ou inexistência de uma relação jurídica, a criação ou modificação ou 

extinção de uma situação jurídica, ou a prática ou abstenção de um ato". - (grifos nossos e espontâneos). - (in, Manual 

do Mandado de Segurança, 4ª edição, Autor: Carlos Alberto Menezes Direito, Editora Renovar, pág. 17). 

Nos estilos do foro, por outro lado, há inúmeros julgados seguindo a mesma linha de conduta: 

"A sentença deve refletir o estado de fato da lide no momento da entrega da prestação jurisdicional, devendo o juiz 

levar em consideração o fato superveniente" (RJTJ 140/386). No mesmo sentido: RSTJ 42/352, 103/263, 149/400; RT 

527/107; RF 271/150, longamente fundamentado; RFTAMG 26/256" - (NEGRÃO, Theotonio e GOUVÊA, José 

Roberto F., in Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, Editora Saraiva: 2004, São Paulo, nota: art. 

462:3. - pág. 510). 

E mais:  

"A sentença deve refletir o estado de fato da lide no momento da decisão, devendo o juiz levar em consideração direito 

superveniente ou fato constitutivo, modificativo ou extintivo, pois aquele nada mais é do que o resultante da incidência 

deste. Se se pretendia evitar a desocupação do imóvel, via mandado de segurança e se aquela já ocorreu, evidentemente 

a perda do objeto, pelo fato superveniente (TAMG - Ac. da 3ª C. Cív - 7.4.87 - MS 1.599 - rel. Juiz Hugo Bengtsson - 

ADV 33.b372)". - (PACHECO, José da Silva, in O MANDADO DE SEGURANÇA E OUTRAS AÇÕES 

CONSTITUCIONAIS TÍPICAS, Editora Revistas dos Tribunais: 1991, 2ª edição, pág. 242). 

A curiosidade existente na transcrição do referido acórdão, reside no principal fato de ter sido editado em mandado de 

segurança. 

Tivesse o decreto sentencial observado a processualística vigente e, certamente, teria havido, igualmente, o 

reconhecimento da falta de objeto do mandamus. Nesse sentido: 

"Recurso em Mandado de Segurança nº 6.377 - Minas Gerais - (95.56844-6) (530) 

Relator: O Exmo. Senhor Ministro Carlos Alberto Menezes Direito 

Recorrentes: CMS Construtora S/A e outro 

Recorrido: Milbanco S/A 

Impetrado: Juízo de Direito da 30ª Vara Cível de Belo Horizonte - MG 

T. Origem: Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais 

Advogados: Drs. Geraldo Luiz de Moura Tavares e outros e Antônio Carlos Botelho Gonçalves e outro. 
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Mandado de segurança. Liberação de crédito penhorado. Revogação do ato constritivo. Perda do objeto. 

1.Perde o objeto o mandado de segurança quando a própria autoridade revoga o ato atacado. 

2.Recurso em mandado de segurança improvido." - (Acórdão da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça. Por 

votação unânime, negaram provimento ao recurso ordinário. Participaram do julgamento os Senhores Ministros Nilson 

Naves, Eduardo Ribeiro e Waldemar Zveiter. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Costa Leite. Julgado em 15 

de outubro de 1996. Publicado no livro Manual do Mandado de Segurança, do Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 4ª 

edição, Editora Renovar, pág 241). 

À vista do referido, considerando os termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 

do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego seguimento à remessa oficial, dando por prejudicada a sua 

apresentação, tendo em vista a manifesta perda de objeto. 

Intimem-se.  

São Paulo, 14 de março de 2006. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.61.12.001289-6     REOAC 1315254 
ORIG.   :  3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 
PARTE A :  BENEDITO MARQUES DA SILVA NETO 
ADV     :  ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA 
PARTE R :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  WALMIR RAMOS MANZOLI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de remessa oficial de sentença prolatada em 05.12.07 (fls. 91/94), que julgou procedente o pedido inicial de 

restabelecimento de benefício de auxílio-doença em 15.01.2004, acrescidos de correção monetária e juros de mora. 

Houve condenação em custas processuais e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento), sobre o valor 

da condenação. Por fim o decisum  foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

Decorrido o prazo para a interposição de recursos voluntários, vieram os autos a este Egrégio Tribunal por força da 

remessa oficial determinada. 

Cumpre decidir. 

Observa-se que a r. sentença, muito embora tenha sido desfavorável ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, não 

se encontra condicionada ao reexame necessário em virtude da alteração promovida pela Lei n.º 10.352, de 26 de 

dezembro de 2.001, em vigor a partir do dia 28.03.2.002, que introduziu o § 2º, ao artigo 475 do Código de Processo 

Civil, dispondo sobre a não aplicabilidade do dispositivo em questão "sempre que a condenação, ou o direito 

controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos (...)", como é o caso dos autos. 

Remessa oficial não é recurso, mas condição de eficácia da sentença. Uma vez dispensada sua observância nas causas, 

cuja condenação contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de 

direito público não exceda a 60 (sessenta) salários mínimos, é de se aplicar a nova disposição, de imediato, a todos os 

processos em curso, operando-se o trânsito em julgado quanto às questões não levantadas em apelação da parte vencida.  
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A doutrina não diverge ao atribuir à remessa necessária natureza diversa da do recurso, justificando disciplina distinta 

quanto ao direito intertemporal. Enquanto para os recursos prevalece a lei vigente na época da prolação da decisão 

recorrida, para a remessa a lei nova aplica-se imediatamente, independentemente da data da decisão. 

Assim é porque são de ordem pública as normas que impõem a devolução oficial, como também o são as que excluem a 

obrigatoriedade, portanto, de imperativa e imediata aplicação. A regra é o recurso voluntário; como exceção, o duplo 

grau obrigatório reclama admissibilidade restritiva. 

A sentença sujeita ao reexame necessário, condição de sua eficácia, "permanece no mundo jurídico em estado de 

latência, não transitando em julgado e não produzindo quaisquer dos efeitos a que está destinada e em razão dos quais 

tenha sido proferida" (Luiz Rodrigues Wambier e Teresa Arruda Alvim Wambier, Breves Comentários à Segunda Fase 

da Reforma do CPC, página 77). 

No mesmo instante em que a norma imprime essa condição (o reexame), a sentença torna-se eficaz a produzir todos os 

efeitos que lhe são inerentes, ressalvada apenas a matéria devolvida ao exame do Tribunal, se acaso interposto recurso 

voluntário pela parte sucumbente. 

Por outro lado, as regras de direito processual aplicam-se desde logo aos processos pendentes, segundo compreensão 

doutrinária adotada pelo Código de Processo Civil, no artigo 1.211, identificada como sistema de isolamento dos atos 

processuais. Resguardam-se apenas os chamados direitos adquiridos processuais, que emergem do dinamismo 

processual, seqüência lógica e interligada de atos, como "elos de uma corrente ou quadros de uma película 

cinematográfica", na feliz expressão de Wellington Moreira Pimentel (in Questões de direito intertemporal diante do 

Código de Processo Civil, Revista Forense, página 130), que remata: 

"Assim, não obstante haver o legislador adotado o sistema de atos isolados, como se infere do já citado art. 1.211, 

segunda parte, do novo Código, será indispensável que se observe o grau de relacionamento entre os atos, a fim de que, 

como na película cinematográfica, o corte seja feito de forma a não comprometer a cena e, sobretudo, não levar à 

perplexidade no epílogo". 

Galeno Lacerda aponta esses direitos adquiridos "à defesa, à prova, ao recurso, (...) ao estado, à posse, ao domínio. 

Acontece que os direitos subjetivos processuais se configuram no âmbito do direito público e, por isto, sofrem o 

condicionamento resultante do grau de indisponibilidade dos valores sobre os quais incidem" (O Novo Direito 

Processual Civil e os Feitos Pendentes, Capítulo II, página 13). 

O grande mestre, analisando as reformas operadas pelo Código de 1973 quanto à devolução oficial, suprimindo antiga 

disposição relativa às causas de desquite amigável, conclui no sentido da aplicabilidade imediata da nova regra de 

dispensa. 

A imposição de remessa obrigatória é norma de competência funcional, pois diz respeito à atuação de órgão 

jurisdicional, segundo a fase do processo. Tratando-se de competência absoluta, aplica-se desde logo aos processos em 

curso, conforme Wellington Moreira Pimentel, na obra citada. 

No mesmo sentido, Galeno Lacerda: 

"Considerado o problema apenas sob o prisma do direito processual, público, é notório que a eliminação de um grau de 

jurisdição, ou seja, da competência funcional do Tribunal de segunda instância, impõe a aplicação imediata da lei, 

mediante a cessação, desde logo, dessa competência. Isto porque, como vimos no Capítulo II, as leis de competência 

absoluta, de cuja natureza participa a competência funcional, incidem desde logo, pelo alto interesse público de que se 

revestem. (...)" (p. 73) 

"A eliminação da competência funcional de segundo grau, em regra, incide logo, principalmente, porque não estamos 

em presença do julgamento de um recurso, senão que, apenas, da satisfação de exigência legal, revogada, quanto ao 

duplo exame judicial da matéria." (p. 79) 

Lembrando que a ratificação da sentença pela segunda instância desempenha ato constitutivo ou formativo do processo, 

sem cuja presença a constituição não se ultima no plano do direito material, o mesmo Lacerda conclui que a eliminação 

de tal ato acarretará a definitiva constituição da situação para a qual a lei anterior recusava tal efeito. E pontifica: 

"(...) o novo Código, ao eliminar o segundo grau de jurisdição, como fato constitutivo final e necessário dessa situação, 

incide desde logo sobre os processos em curso." (p. 81) 
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Citando Roubier, ensina: 

"O princípio, evidentemente, é o de que, enquanto uma situação jurídica não se constituiu (ou extinguiu), a lei nova 

pode modificar as condições de sua constituição (ou extinção) sem que haja efeito retroativo; haverá somente efeito 

imediato da lei. Uma restrição, contudo, deve ser feita: é possível que um ou mais elementos, de valor jurídico próprio 

em face da formação em curso, já existam; a lei nova não poderia, sem retroatividade, atingir tais elementos quanto à 

respectiva validade e aos efeitos já produzidos (...). 

Em suma, a lei nova age livremente sobre a situação em curso, sob única condição de respeitar os elementos jurídicos 

anteriores que tenham valor próprio (...)". 

Enfim, para concluir, imperiosa a aplicação imediata da norma introduzida pela Lei nº 10.352/01, ao artigo 475, do 

CPC, independentemente da data em que proferida a sentença. 

É o superior ensinamento de Cândido Rangel Dinamarco (in A Reforma da Reforma, Malheiros Editora, 2002, página 

135): 

"Assim como se reputam de ordem pública as normas que impõem a devolução oficial nas hipóteses que indicam, assim 

também são de ordem pública as que excluem a obrigatoriedade em certos casos ou sob certas circunstâncias. Por isso, e 

dada a ampla admissibilidade da aplicação imediata da lei nova em direito processual, resguardadas somente as 

situações consumadas na vigência da lei velha, não se reputam sujeitas ao duplo grau de jurisdição aquelas sentenças 

que, a teor da lei n. 10.352, de 26 de dezembro de 2001, ficam dispensadas do reexame obrigatório (sentenças 

anulatórias de casamento, causas de valor menor, sentença conforme com a jurisprudência dominante- supra nn. 84,88 e 

89). Ainda quando publicadas antes da vigência da lei nova, e mesmo que já remetidos os autos ao tribunal para esse 

reexame, essas sentenças reputar-se-ão trânsitas em julgado e serão eficazes, sem as restrições impostas pelo art. 475 do 

Código de Processo Civil, em sua redação antiga. Isso assim pode ser, e é, porque não se trata de reprimir a 

admissibilidade de um recurso - não se aplicando, portanto, a regra segundo a qual a lei nova não pode suprimir o 

direito adquirido a recorrer, sob pena de retroprojeção ilegítima (a devolução oficial não é um recurso)".  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, não conheço da remessa oficial.  

Intimem-se.  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

São Paulo, 13 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.61.19.004817-0        AC 1307659 
ORIG.   :  6 Vr GUARULHOS/SP 
APTE    :  SEBASTIAO GUILHERME DA CONCEICAO 
ADV     :  ROBERTO SBARÁGLIO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ALESSANDER JANNUCCI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pelo Autor, contra sentença prolatada em 08.01.08 (fls. 123/125), que julgou 

improcedente o pedido inicial de concessão de benefício de aposentadoria por invalidez, tendo em vista a ausência de 
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requisitos legais. Não houve condenação em custas e os honorários advocatícios foram fixados em R$ 500,00 

(qüinhentos reais), nos termos do artigo 20, §4º do Código de Processo Civil, observando-se a concessão dos benefícios 

da Assistência Judiciária Gratuita.  

Em razões recursais às fls. 132/135 alega, em síntese, o preenchimento dos requisitos legais na concessão do benefício, 

entre eles a qualidade de segurado e o agravamento de seus males incapacitantes.  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

De maneira geral, faz jus ao benefício da aposentadoria por invalidez o segurado que se mostre incapaz e insusceptível 

de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, como tal determinado em exame médico-

pericial e enquanto permanecer nesta condição, consoante disciplina o §1º, do artigo 42, da Lei nº 8.213/91, verbis :  

"Art.42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

§1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança." 

Assim sendo, é necessário que o segurado tenha: a) filiação ao RGPS; b) satisfação da carência; c) manutenção da 

qualidade de segurado; d) existência de doença incapacitante para o exercício de atividade funcional. 

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem sido unânime em conceder a aposentadoria por invalidez ou auxílio-

doença, desde que o exame médico-pericial seja conclusivo a respeito, e que o segurado haja completado, também, as 

demais condições legais previstas tanto no predito dispositivo, assim como, aquelas constantes do artigo 59 da Lei de 

Benefícios. 

Por via de exemplo se declara isso melhor: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO RETIDO. REQUISITOS PARA A 

CONCESSÃO COMPROVADOS. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. TERMO INICIAL. TUTELA 

ANTECIPADA. 

I- Cerceamento de defesa não caracterizado, tendo em vista estar o Magistrado no uso de seus poderes instrutórios, a 

teor do art. 130 do CPC.  

II- O benefício de aposentadoria por invalidez é devido ao segurado que for considerado incapaz e insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, que tenha cumprido a carência de 12 (doze) 

contribuições e não tenha perdido a qualidade de segurado (Lei nº 8.213/91, art. 42)  

III-Laudo pericial informou que a autora, atualmente com 65 (sessenta e cinco) anos, é portadora de depressão e hérnia 

de disco, conclui pela sua incapacidade parcial e permanente para o trabalho. A enfermidade (hérnia de disco) que 

acomete a requerente, pelo relato do perito judicial surgiu, aproximadamente, em 15.10.1993, levando-nos a crer que, 

como passar dos anos, houve o agravamento da doença, portanto, aplica-se o § 2º, do artigo 42 da Lei nº 8.213/91.  

IV- Requerente trouxe aos autos elementos que provam sua vinculação ao regime geral de Previdência Social (12 

contribuições); contribuiu nos períodos de 05/1994, 06/1994, 08/1994 a 01/1996, 03/1996, 02/1997 e 03/1997 e 

ingressou com o pedido em 21.12.1998, mantendo a qualidade de segurada. 

V- Há o entendimento pretoriano consolidado, segundo o qual a impossibilidade de recolhimento das contribuições, em 

face de enfermidade do trabalhador, ausente o requisito da voluntariedade, não lhe retira esta condição. 

VI- A requerente sofre de doenças graves (hérnia de disco e depressão), as quais impossibilitam o seu retorno à 

atividade que exercia, qual seja, empregada doméstica, e que como admitido no próprio laudo pericial a progressividade 

da enfermidade é lenta e piora pouco se não exercer serviço pesado. Assim, ainda que a perícia médica tenha concluído 
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que a ora apelada está parcialmente impossibilitada para o trabalho deve-se ter a sua incapacidade como total e 

permanente, tendo em vista que já conta com 65 (sessenta e cinco) anos de idade e não pode mais exercer a profissão 

pela qual está habilitada.  

VII- A incapacidade total e permanente resulta da conjugação entre a doença que acomete o trabalhador e suas 

condições pessoais, de forma que, se essa associação indicar que ele não pode mais exercer sua função habitual, porque 

a enfermidade impossibilita o seu restabelecimento, e nem receber treinamento para readaptação profissional, em 

função de sua idade e baixa instrução, não há como deixar de se reconhecer a invalidez. 

VIII- (...) a X-(...). 

XI- Apelação do INSS improvida." 

(TRF 3a Região; AC nº 2000.03.99.032468-9 Rel. Des. Fed. Marianina Galante; 9a. Turma, j. em 08.11.04). 

Quanto ao benefício do auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, (artigo 59 da Lei 8.213/91), compreendendo-se no âmbito 

das prestações devidas ao segurado, inscrito no RGPS (art. 18, I, "e", da Lei n. 8.213/91). 

Os pressupostos básicos para concessão do auxílio-doença são os mesmos da aposentadoria por invalidez, 

diferenciando-se somente em relação à incapacidade que, ao invés de ser total e permanente para o trabalho, deve ser 

total e temporária, determinante de afastamento por mais de 15 (quinze) dias. 

Assim, em ambos os casos, para a concessão do benefício impõe-se o cumprimento do período de carência igual a 12 

(doze) contribuições mensais, nos moldes do artigo 25, inciso I da Lei nº 8.213/91, que dispõe o seguinte: 

"Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social - RGPS depende dos seguintes 

períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26": 

I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

II - omissis" 

No caso em tela, pleiteia o Autor a concessão dos benefícios aposentadoria por invalidez, argüindo que preenche os 

requisitos da lei previdenciária.  

Constata-se, com efeito, que foram cumpridas a carência e a exigência da manutenção de qualidade de segurado, na 

medida em que o Autor esteve em gozo do benefício auxílio-doença até 21.03.2006, conforme consulta ao Sistema 

Dataprev - (CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais), tendo requerido o benefício na esfera judicial em 

12.07.2006 (fl. 02), ou seja, dentro do "período de graça" previsto no artigo 15, inciso II, da Lei nº 8.213/91.  

Todavia, o laudo médico pericial (fls. 97/112) atestou que o Autor não apresenta incapacidade laboral para o trabalho. 

A legislação é clara: deve ser provada, à concessão de aposentadoria por invalidez, incapacidade total e permanente 

para o exercício de qualquer atividade que garanta a subsistência do segurado. 

Dessa forma não foi demonstrado que o Autor é portador de doença incapacitante, de maneira total e permanente ou 

total e temporária que motivasse a concessão dos benefícios da aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.  

A propósito reporto-me aos julgados: 

"Improcede o pedido de concessão do benefício do auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez se a prova pericial 

concluiu que não há incapacidade laboral e a epilepsia que acomete a parte autora está adequadamente controlada" 

(TRF 4a Região/AC nº 497402/RS, Relator Desembargador Federal NylsonPaim de Abreu, j. 19.08.2003, DJU 

03/09/2003, p. 610). 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 42,CAPUT E § 2º DA LEI 8.213/91. 

AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE. BENEFÍCIO INDEVIDO. AUTOR EM GOZO DE 

AUXÍLIO-DOENÇA.  
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1. (...) a 2 (...). 

3. Incapacidade total e temporária atestada pelo laudo pericial, sendo o autor portador de epilepsia, com crises 

convulsivas generalizadas submetendo-se a tratamento medicamentoso, em fase de adaptação à medicação. Não há 

relato de que a doença tenha atingido nível que torne impossível seu controle ou sua reversibilidade, principalmente 

considerando o relato pericial de que não se trata, tecnicamente, de caso de invalidez definitiva, uma vez que tal 

conclusão somente poderá ser emitida após o encerramento do afastamento de três meses determinado pelo médico 

neurologista que vem acompanhando o caso do autor. 

4. Sem base em dado probatório seguro, considerando apenas a abordagem genérica  e descritiva sobre a epilepsia, sem 

se ater ao grau de comprometimento da doença em relação ao autor, não é possível se afastar a conclusão pericial, 

provinda de avaliação médica, a qual assegurou que o mal que é portador o Autor está sujeito a tratamento 

medicamentoso, não o tornando incapaz para o exercício de suas atividades. 

5. Não basta o diagnóstico de que o indivíduo sofra da doença denominada epilepsia para que imediatamente daí 

decorra sua incapacidade. É necessário que tal indivíduo se submeta à avaliação médica para que se verifique se a 

doença atingiu grau que impeça o exercício de atividade laborativa. 

6. (...) 

7. Apelação do Autor improvida." 

(TRF 3a. Região AC nº 2004.03.99.017253-6 rel. Des. Fed. Galvão Miranda, 10a. Turma, j. em 15.06.04).  

Em decorrência, é de se concluir pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelos artigos 42 e 59 da Lei nº 

8.213/91, os quais se fazem necessários à concessão do benefício pretendido. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.61.20.007376-2        AC 1307518 
ORIG.   :  1 Vr ARARAQUARA/SP 
APTE    :  APARECIDO MAZZUCATO 
ADV     :  ISIDORO PEDRO AVI 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ANDRE AUGUSTO LOPES RAMIRES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pelo Autor, contra sentença prolatada em 18.09.07 que julgou improcedente o pedido 

inicial de concessão de benefício de aposentadoria por invalidez, tendo em vista a ausência de requisitos legais. Houve 

condenação em honorários advocatícios, observando-se o disposto na Lei nº 1.060/50. Isenção de custas. 
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Em razões recursais, alega, em síntese, preliminarmente, o cerceamento de defesa, em razão da não produção de nova 

prova pericial, com resposta aos quesitos suplementares, requerendo a anulação da r. sentença. No mérito, sustenta que 

restou comprovada a qualidade de segurado e o agravamento de seus males incapacitantes.  

Com contra-razões,  subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

Convém salientar, inicialmente, que o Autor pleiteia a anulação da r. sentença para que sejam respondidos todos os 

quesitos suplementares ofertados (fls. 97/105) e análise de todos os documentos trazidos pelo Autor.  

Outrossim, o não acolhimento das alegações deduzidas pelo Autor não implica cerceamento de defesa, porquanto o 

magistrado julgou a questão posta a seu exame de acordo com o princípio do livre convencimento motivado, 

preconizado pelo artigo 131 do CPC. Apreciando os fatos e provas contidos nos autos, reputou-os idôneos à formação 

de sua convicção e julgou improcedente a pretensão inicial, sendo desnecessária a extensão do procedimento instrutório, 

tornando, assim, inútil a produção da prova referente aos males diagnosticados na petição inicial quando o expert relata 

que não há incapacidade física ou mental. 

Assim, deve ser afastada a preliminar de cerceamento de defesa conforme argüida na apelação, pois na verdade não 

houve falha na produção da perícia médica, realizada por perito com alto conhecimento técnico e com eqüidistância dos 

interesses das partes, visando a demonstrar a real situação física em que se encontra o Autor.  

A respeito confira-se o seguinte julgado:  

"PROCESSO CIVIL. QUESITOS SUPLEMENTARES. IRRELEVÂNCIA PARA O DESLINDE DA QUESTÃO. 

ESTUDO SOCIAL. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

- O esclarecimento que se pretende obter com a resposta aos quesitos suplementares é irrelevante para o deslinde da 

questão, pois a comprovação da incapacidade para os atos da vida cotidiana não constitui requisito para a concessão do 

benefício de assistência social. 

- O indeferimento da realização de estudo social, por assistente social do Juízo, não cerceou a defesa do agravante, uma 

vez que, além de terem sido produzidas outras provas no curso da instrução, a decisão recorrida facultou a apresentação 

de laudo de estudo social elaborado pelo próprio INSS.  

- Agravo de instrumento improvido." 

(TRF 3a Região, AC nº 2000.03.00.039305-6, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7a. Turma j. em 13.09.04) 

"PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - FORMULAÇÃO DE QUESITOS 

SUPLEMENTARES - INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 421, 425 E 435, DO CPC - POSSIBILIDADE DE 

ESCLARECIMENTOS EM AUDIÊNCIA. 

-Os quesitos formulados por ambas as partes foram integralmente respondidos pelo perito, não sendo dado às parte 

formular novos quesitos após a vinda do laudo ao processo  

-- O artigo 435 do Código de Processo Civil admite que as partes peçam esclarecimentos ao perito em audiência, o que 

não se pode confundir com a formulação de novos quesitos, o que estaria a implicar na elaboração de novo laudo 

pericial. 

- Agravo a que se nega provimento." 

(TRF 3a Região AG 2000.03.00039308-1 - SP, Rel. Des. Fed. Suzana Camargo, 5a. T, pub. DJU 04.02.2003, pág. 527). 

Diante do exposto, rejeito a preliminar de nulidade da sentença. 

No mérito, de maneira geral, faz jus ao benefício da aposentadoria por invalidez o segurado que se mostre incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, como tal determinado em 
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exame médico-pericial e enquanto permanecer nesta condição, consoante disciplina o §1º, do artigo 42, da Lei nº 

8.213/91, verbis :  

"Art.42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

§1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança." 

Assim sendo, é necessário que o segurado tenha: a) filiação ao RGPS; b) satisfação da carência; c) manutenção da 

qualidade de segurado; d) existência de doença incapacitante para o exercício de atividade funcional. 

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem sido unânime em conceder a aposentadoria por invalidez ou auxílio-

doença, desde que o exame médico-pericial seja conclusivo a respeito, e que o segurado haja completado, também, as 

demais condições legais previstas tanto no predito dispositivo, assim como, aquelas constantes do artigo 59 da Lei de 

Benefícios. 

Por via de exemplo se declara isso melhor: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO RETIDO. REQUISITOS PARA A 

CONCESSÃO COMPROVADOS. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. TERMO INICIAL. TUTELA 

ANTECIPADA. 

I- Cerceamento de defesa não caracterizado, tendo em vista estar o Magistrado no uso de seus poderes instrutórios, a 

teor do art. 130 do CPC.  

II- O benefício de aposentadoria por invalidez é devido ao segurado que for considerado incapaz e insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, que tenha cumprido a carência de 12 (doze) 

contribuições e não tenha perdido a qualidade de segurado (Lei nº 8.213/91, art. 42)  

III-Laudo pericial informou que a autora, atualmente com 65 (sessenta e cinco) anos, é portadora de depressão e hérnia 

de disco, conclui pela sua incapacidade parcial e permanente para o trabalho. A enfermidade (hérnia de disco) que 

acomete a requerente, pelo relato do perito judicial surgiu, aproximadamente, em 15.10.1993, levando-nos a crer que, 

como passar dos anos, houve o agravamento da doença, portanto, aplica-se o § 2º, do artigo 42 da Lei nº 8.213/91.  

IV- Requerente trouxe aos autos elementos que provam sua vinculação ao regime geral de Previdência Social (12 

contribuições); contribuiu nos períodos de 05/1994, 06/1994, 08/1994 a 01/1996, 03/1996, 02/1997 e 03/1997 e 

ingressou com o pedido em 21.12.1998, mantendo a qualidade de segurada. 

V- Há o entendimento pretoriano consolidado, segundo o qual a impossibilidade de recolhimento das contribuições, em 

face de enfermidade do trabalhador, ausente o requisito da voluntariedade, não lhe retira esta condição. 

VI- A requerente sofre de doenças graves (hérnia de disco e depressão), as quais impossibilitam o seu retorno à 

atividade que exercia, qual seja, empregada doméstica, e que como admitido no próprio laudo pericial a progressividade 

da enfermidade é lenta e piora pouco se não exercer serviço pesado. Assim, ainda que a perícia médica tenha concluído 

que a ora apelada está parcialmente impossibilitada para o trabalho deve-se ter a sua incapacidade como total e 

permanente, tendo em vista que já conta com 65 (sessenta e cinco) anos de idade e não pode mais exercer a profissão 

pela qual está habilitada.  

VII- A incapacidade total e permanente resulta da conjugação entre a doença que acomete o trabalhador e suas 

condições pessoais, de forma que, se essa associação indicar que ele não pode mais exercer sua função habitual, porque 

a enfermidade impossibilita o seu restabelecimento, e nem receber treinamento para readaptação profissional, em 

função de sua idade e baixa instrução, não há como deixar de se reconhecer a invalidez. 

VIII- (...) a X-(...). 

XI- Apelação do INSS improvida." 
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(TRF 3a Região; AC nº 2000.03.99.032468-9 Rel. Des. Fed. Marianina Galante; 9a. Turma, j. em 08.11.04). 

Quanto ao benefício do auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, artigo 59 da Lei 8.213/91, compreendendo-se no âmbito 

das prestações devidas ao segurado, inscrito no RGPS (art. 18, I, "e", da Lei n. 8.213/91). 

Os pressupostos básicos para concessão do auxílio-doença são os mesmos da aposentadoria por invalidez, 

diferenciando-se somente em relação à incapacidade que, ao invés de ser total e permanente para o trabalho, deve ser 

total e temporária, determinante de afastamento por mais de 15 (quinze) dias. 

Assim, em ambos os casos, para a concessão do benefício impõe-se o cumprimento do período de carência igual a 12 

(doze) contribuições mensais, nos moldes do artigo 25, inciso I da Lei nº 8.213/91, que dispõe o seguinte: 

"Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social - RGPS depende dos seguintes 

períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26": 

I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

II - omissis" 

No caso em tela, pleiteia o Autor a concessão dos benefícios aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, argüindo 

que preenche os requisitos da lei previdenciária.  

A qualidade de segurado restou demonstrada através da juntada dos documentos que instruíram a petição inicial, entre 

eles a Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, onde constam registros do Autor na função de "motorista", a 

partir de 30.03.95 a 18.01.2006 (fl. 19), e ajuizando a presente ação em 27.11.2006, nos termos do artigo 15, inciso II, 

da Lei nº 8.213/91. 

O laudo médico pericial em resposta aos quesitos formulados pelas partes, atesta que não há incapacidade física e/ou 

mental (fls. 80/83), para as atividades laborativas.  

A legislação é clara: deve ser provada, à concessão de aposentadoria por invalidez, incapacidade total e permanente 

para o exercício de qualquer atividade que garanta a subsistência do segurado. 

Dessa forma, não demonstrado que o Autor é portador de doença incapacitante, de forma total e permanente ou total e 

temporária que motivasse a concessão do benefício da aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, não há como 

conceder o benefício. 

A propósito reporto-me aos julgados: 

"Improcede o pedido de concessão do benefício do auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez se a prova pericial 

concluiu que não há incapacidade laboral e a epilepsia que acomete a parte autora está adequadamente controlada" 

(TRF 4a Região/AC nº 497402/RS, Relator Desembargador Federal NylsonPaim de Abreu, j. 19.08.2003, DJU 

03/09/2003, p. 610). 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 42,CAPUT E § 2º DA LEI 8.213/91. 

AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE. BENEFÍCIO INDEVIDO. AUTOR EM GOZO DE 

AUXÍLIO-DOENÇA.  

1. (...) a 2 (...). 

3. Incapacidade total e temporária atestada pelo laudo pericial, sendo o autor portador de epilepsia, com crises 

convulsivas generalizadas submetendo-se a tratamento medicamentoso, em fase de adaptação à medicação. Não há 

relato de que a doença tenha atingido nível que torne impossível seu controle ou sua reversibilidade, principalmente 

considerando o relato pericial de que não se trata, tecnicamente, de caso de invalidez definitiva, uma vez que tal 

conclusão somente poderá ser emitida após o encerramento do afastamento de três meses determinado pelo médico 

neurologista que vem acompanhando o caso do autor. 
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4. Sem base em dado probatório seguro, considerando apenas a abordagem genérica  e descritiva sobre a epilepsia, sem 

se ater ao grau de comprometimento da doença em relação ao autor, não é possível se afastar a conclusão pericial, 

provinda de avaliação médica, a qual assegurou que o mal que é portador o Autor está sujeito a tratamento 

medicamentoso, não o tornando incapaz para o exercício de suas atividades. 

5. Não basta o diagnóstico de que o indivíduo sofra da doença denominada epilepsia para que imediatamente daí 

decorra sua incapacidade. É necessário que tal indivíduo se submeta à avaliação médica para que se verifique se a 

doença atingiu grau que impeça o exercício de atividade laborativa. 

6. (...) 

7. Apelação do Autor improvida." 

(TRF 3a. Região AC nº 2004.03.99.017253-6 rel. Des. Fed. Galvão Miranda, 10a. Turma, j. em 15.06.04).  

Em decorrência, é de se concluir pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelos artigos 42 e 59 da Lei nº 

8.213/91, os quais se fazem necessários à concessão do benefício pretendido. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, rejeito a matéria preliminar de nulidade da r. sentença e, no mérito, 

nego provimento à apelação. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.61.22.000160-4        AC 1225474 
ORIG.   :  1 Vr TUPA/SP 
APTE    :  SHIGUEKO IKEDA 
ADV     :  ANTONIO FRANCISCO DE SOUZA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  OSMAR MASSARI FILHO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pela Autora, contra sentença prolatada em 15.02.07, que julgou improcedente o pedido 

de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais. Sem custas. Houve 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios, com observância do 12 da Lei nº 1.060/50. 
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Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. Suscita, por último, o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Observe-se que a aposentadoria por idade, concebida no sobredito artigo da Lei de Benefícios e em consonância com 

seu artigo 143, é devida, inclusive, àqueles que exercem sua atividades em regime de economia familiar, nos moldes do 

artigo 11, inciso VII, § 1º, ali corporificado: 

  

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 

artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 

com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 

(quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.  

§1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é 

indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização 

de empregados.". (grifos nossos) 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea 'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idêntico à carência do referido benefício." (grifos nossos - redação dada pela Lei n.º 9.063, de 

14.06.95). 
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Frise-se que o grande traço diferenciador destes trabalhadores rurais, conforme a previsão do artigo 11, inciso VII, da 

Lei de Benefícios, é a exploração rural de parte de terra sem o auxílio de empregados, admitindo-se apenas sua 

colaboração eventual, prestada por ocasião da colheita ou do plantio, absorvendo-se, assim, toda força de trabalho do 

grupo familiar. 

  

Por outros lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do 

benefício da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria à Autora, 

quando do pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 16.12.40, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 16.12.95, contando com 65 (sessenta e cinco) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 27.01.06. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 
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É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 
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 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 
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24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 
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Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[41]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta :  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  
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Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 
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Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também:  

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora os documentos apresentados aos autos pela Autora (Certidão de casamento e Certidão de escritura de aquisição 

de imóvel, embora incompleta), sejam hábeis a comprovar o exercício de atividade rural, pois constituem razoável 

início de prova material, qualificando o marido da Autora como lavrador, extensível a ela, não há como conceder o 

benefício, por não estar respaldada em prova testemunhal, em desconformidade com a Súmula 149, STJ, bem como 

restou descaracterizado o regime de economia familiar, pois não foi apresentado nenhum documento que comprove a 

produção agrícola ou de "bicho de seda", exercido em esforço comum com a família, em sistema de subsistência. 
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Frise-se que a Autora praticamente cessou a atividade rural após o marido ter passado a trabalhar na Cooperativa como 

motorista (fl.80 e 73), no período de 04.03.85 a 18.07.89, tendo trabalhado por mais um mês na Cooperativa (fl.81). A 

Autora e o seu marido não lograram comprovar a atividade campesina posteriormente ao trabalho na Cooperativa. 

Conforme pesquisado no CNIS, consta registro de que a Autora recolheu no período de 04.07.96 a dezembro de 2006, 

como contribuinte facultativo, na qualidade de desempregada. Outrossim, em 17.08.07, a Autora passou a gozar do 

benefício de aposentadoria por idade urbana, tendo sido qualificada como Comerciária, benefício de caráter vitalício, 

não cumulável com o pleiteado na exordial. 

  

Da leitura dos depoimentos testemunhais prestados, nota-se que estes são vagos em relação à atividade rurícola prestada 

pela Autora em regime de economia familiar, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício da atividade 

rural pelo prazo necessário à concessão do benefício.  

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...) 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...) 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.) 

  

Desta feita a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28.04.95): 

  

"Art. 142.Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1995 78 meses 
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Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 39, inciso I da Lei nº 

8.213/91, os quais são necessários à concessão do benefício pretendido: 

  

  

"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: 

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do 

benefício requerido." 

  

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, a r. sentença monocrática não ofendeu os dispositivos 

legais objetados no recurso. Dessa feita, não há razão para a interposição do respectivo pré-questionamento. 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 05 de junho de 2008. 

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2006.61.23.000271-0        AC 1216396 
ORIG.   :  1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP 
APTE    :  MARIA GORETE HENRIQUE DE CAMARGO 
ADV     :  EVELISE SIMONE DE MELO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RICARDO ALEXANDRE MENDES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 
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Trata-se de apelação cível interposta pela Autora, contra sentença (fls. 63/66), prolatada em 19.01.2007, que julgou 

antecipadamente a lide pela improcedência do pedido inicial de concessão de benefício de aposentadoria por invalidez 

previstos nos termos do artigo 42 da Lei nº 8.213/91, por entender que não ficaram comprovados os requisitos 

necessários à concessão do benefício, condenando-o ao pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em R$ 

350,00 (trezentos e cinqüenta reais). Não houve condenação em custas por ter sido o feito processado sob os auspícios 

da Justiça Gratuita. 

Em razões recursais (fls. 69/73) sustenta, em síntese, que preenche os requisitos legais na concessão do benefício de 

aposentadoria por invalidez através da juntada dos atestados médicos,  demonstrando a incapacidade total e permanente 

para o trabalho.  

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

A r. sentença julgou antecipadamente a lide pela improcedência do pedido de aposentadoria por invalidez  sob o 

fundamento de não estarem presentes os requisitos legais.  

In casu, observa-se dos autos, que em 16.10.2006 (fl. 53) considerando a designação da perícia médica (fl. 52), 

determinou o MM. Juiz a intimação das partes nas pessoas de seus D. Procuradores ficando a cargo e responsabilidade 

destes a ciência a seus eventuais assistentes técnicos e ainda sob a responsabilidade do causídico a ciência às partes da 

data, horário e local da perícia médica informado à fl. 52.  

Em 23.10.2006 (fl. 53vº), foi certificado a publicação do r. despacho determinando a intimação das partes. Contudo, a 

Autora não compareceu à perícia médica, haja vista que ao receber a notificação do advogado (fl. 56) dirigiu-se ao local 

errado, uma vez que a perícia seria realizada na Capital e a Autora, devido à pouca leitura dirigiu-se ao posto do INSS 

de sua cidade. Justificando tal fato, o causídico da Autora requereu novo agendamento de data. O MM. Juiz sentenciou 

o feito julgando improcedente a ação, partindo, principalmente, do fato de que a Autora não comprovou a sua 

incapacidade física.  

Não houve a devida preocupação judicial com a justificativa da Autora em relação à ausência na perícia médica. 

Ocorreu, isso sim, o julgamento do mérito da ação sob o fundamento de que não houve a prova pericial da invalidez. 

Ora, nessa linha, não há possibilidade de apreciar o pedido de aposentadoria por invalidez sem que se analisem as 

condições de saúde da Autora. Dependendo da doença, outrossim, a carência é dispensável, tendo em vista o disposto 

no artigo 151, da Lei nº 8.213/91.  

Assim, a incapacidade laborativa é condição determinante na concessão do benefício sendo necessário a devida 

instrução do feito. Faz-se mister a declaração de nulidade da sentença de extinção do processo com julgamento de 

mérito, desprovida da análise das condições de saúde da Autora, sendo que a intimação pessoal para a parte comparecer 

à perícia ou justificar sua ausência é imprescindível, devendo ser aplicado analogicamente o disposto no §1º do artigo 

267, do Código de Processo Civil 

"Artigo 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 

I - (...); 

II- quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes; 

III- quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) 

dias; 

IV a XI (...); 

§1º O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e III, o arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, 

intimada pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas. 

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados: 
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"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TRABALHADOR URBANO. BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 

PROVA PERICIAL . 

 I - A aposentadoria por invalidez pressupõe o preenchimento dos seguintes requisitos: a) carência de 12 (doze) 

contribuições mensais - art. 25, inciso I, da Lei n. 8.212/91; b) incapacidade total e; c) incapacidade permanente. 

 II - Trabalhador cujo cumprimento do período de carência restou inconteste.  

III -Ausência de laudo pericial. Nulidade do feito. Impossibilidade de apreciação do pedido referente à aposentadoria 

por invalidez, sem que se verifiquem as condições de saúde do requerente. 

 IV - Direito discutido nos autos, de cunho indisponível, razão pela qual é lícito que o magistrado proceda à instrução do 

feito. 

 V - A ausência da parte ao exame pericial pressupõe sua intimação pessoal para que justifique os motivos. Aplicação 

analógica do § 1º, do art. 267, do Código de Processo Civil.  

VI - O benefício assistencial comporta aferição das condições de saúde e socioeconômicas da parte.  

VII - Declaração de nulidade da sentença de extinção do processo, com julgamento do mérito, desprovida da análise das 

condições de saúde do trabalhador e do requerente do benefício assistencial. 

 VIII - Determinação de remessa dos autos à primeira instância, para que o juízo "a quo" proceda à instrução do feito. 

 IX - Provimento da apelação  da parte autora."  

(TRF 3a. Região AC nº 1999.03.99.102992-0, Rel. Juíza Vanessa Mello 9a Turma, pub. DJU 19.10.2006). 

"PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CARÊNCIA DE AÇÃO. 

DESCARACTERIZAÇÃO. DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO. 

Se a conclusão da sentença não se apresenta como conseqüência lógica dos fatos por ela analisados, dos quais está 

totalmente divorciada, inexiste válida fundamentação. A sentença desprovida de fundamentação é nula, por ausência de 

um de seus requisitos fundamentais (art. 458, II, do CPC). Se a parte não comparece à perícia médica designada, a 

possibilidade de extinção do feito com base no art. 267, III, do CPC, depende de sua intimação pessoal. Aplicação 

analógica do art. 267, par. 1º do CPC. 

Apelação provida. Sentença anulada." 

(TRF 3a Região AC nº 93.03.0587995, Des. Fed. Sylvia Steiner, DJU 06.11.1996, p. 84.602). 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e  inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, ex officio cumpre anular a r. sentença e determinar o retorno dos autos 

à Vara de Origem para que outra venha a ser proferida, depois da regular produção de prova pericial, restando 

prejudicada a análise do mérito da apelação. 

Intimem-se. 

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 
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PROC.   :  2006.61.23.000835-8        AC 1311102 
ORIG.   :  1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP 
APTE    :  ROBERT DE JESUS SANTANA 
ADV     :  MARCUS ANTONIO PALMA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RICARDO ALEXANDRE MENDES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pelo Autor, contra sentença prolatada em 05.12.07 (fls. 55/58), que julgou improcedente 

o pedido inicial de concessão de benefício de aposentadoria por invalidez, tendo em vista a ausência de requisitos 

legais. Houve condenação em honorários advocatícios fixados em R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), observando-se o 

artigo 12, da Lei nº 1.060/50. Isenção de custas. 

Em razões recursais às fls. 63/65 alega, em síntese, o preenchimento dos requisitos legais na concessão do benefício, 

entre eles a qualidade de segurado e o agravamento de seus males incapacitantes.  

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

De maneira geral, faz jus ao benefício da aposentadoria por invalidez o segurado que se mostre incapaz e insusceptível 

de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, como tal determinado em exame médico-

pericial e enquanto permanecer nesta condição, consoante disciplina o §1º, do artigo 42, da Lei nº 8.213/91, verbis :  

"Art.42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

§1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança." 

Assim sendo, é necessário que o segurado tenha: a) filiação ao RGPS; b) satisfação da carência; c) manutenção da 

qualidade de segurado; d) existência de doença incapacitante para o exercício de atividade funcional. 

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem sido unânime em conceder a aposentadoria por invalidez ou auxílio-

doença, desde que o exame médico-pericial seja conclusivo a respeito, e que o segurado haja completado, também, as 

demais condições legais previstas tanto no predito dispositivo, assim como, aquelas constantes do artigo 59 da Lei de 

Benefícios. 

Por via de exemplo se declara isso melhor: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO RETIDO. REQUISITOS PARA A 

CONCESSÃO COMPROVADOS. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. TERMO INICIAL. TUTELA 

ANTECIPADA. 

I- Cerceamento de defesa não caracterizado, tendo em vista estar o Magistrado no uso de seus poderes instrutórios, a 

teor do art. 130 do CPC.  

II- O benefício de aposentadoria por invalidez é devido ao segurado que for considerado incapaz e insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, que tenha cumprido a carência de 12 (doze) 

contribuições e não tenha perdido a qualidade de segurado (Lei nº 8.213/91, art. 42)  
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III-Laudo pericial informou que a autora, atualmente com 65 (sessenta e cinco) anos, é portadora de depressão e hérnia 

de disco, conclui pela sua incapacidade parcial e permanente para o trabalho. A enfermidade (hérnia de disco) que 

acomete a requerente, pelo relato do perito judicial surgiu, aproximadamente, em 15.10.1993, levando-nos a crer que, 

como passar dos anos, houve o agravamento da doença, portanto, aplica-se o § 2º, do artigo 42 da Lei nº 8.213/91.  

IV- Requerente trouxe aos autos elementos que provam sua vinculação ao regime geral de Previdência Social (12 

contribuições); contribuiu nos períodos de 05/1994, 06/1994, 08/1994 a 01/1996, 03/1996, 02/1997 e 03/1997 e 

ingressou com o pedido em 21.12.1998, mantendo a qualidade de segurada. 

V- Há o entendimento pretoriano consolidado, segundo o qual a impossibilidade de recolhimento das contribuições, em 

face de enfermidade do trabalhador, ausente o requisito da voluntariedade, não lhe retira esta condição. 

VI- A requerente sofre de doenças graves (hérnia de disco e depressão), as quais impossibilitam o seu retorno à 

atividade que exercia, qual seja, empregada doméstica, e que como admitido no próprio laudo pericial a progressividade 

da enfermidade é lenta e piora pouco se não exercer serviço pesado. Assim, ainda que a perícia médica tenha concluído 

que a ora apelada está parcialmente impossibilitada para o trabalho deve-se ter a sua incapacidade como total e 

permanente, tendo em vista que já conta com 65 (sessenta e cinco) anos de idade e não pode mais exercer a profissão 

pela qual está habilitada.  

VII- A incapacidade total e permanente resulta da conjugação entre a doença que acomete o trabalhador e suas 

condições pessoais, de forma que, se essa associação indicar que ele não pode mais exercer sua função habitual, porque 

a enfermidade impossibilita o seu restabelecimento, e nem receber treinamento para readaptação profissional, em 

função de sua idade e baixa instrução, não há como deixar de se reconhecer a invalidez. 

VIII- (...) a X-(...). 

XI- Apelação do INSS improvida." 

(TRF 3a Região; AC nº 2000.03.99.032468-9 Rel. Des. Fed. Marianina Galante; 9a. Turma, j. em 08.11.04). 

Quanto ao benefício do auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, (artigo 59 da Lei 8.213/91), compreendendo-se no âmbito 

das prestações devidas ao segurado, inscrito no RGPS (art. 18, I, "e", da Lei n. 8.213/91). 

Os pressupostos básicos para concessão do auxílio-doença são os mesmos da aposentadoria por invalidez, 

diferenciando-se somente em relação à incapacidade que, ao invés de ser total e permanente para o trabalho, deve ser 

total e temporária, determinante de afastamento por mais de 15 (quinze) dias. 

Assim, em ambos os casos, para a concessão do benefício impõe-se o cumprimento do período de carência igual a 12 

(doze) contribuições mensais, nos moldes do artigo 25, inciso I da Lei nº 8.213/91, que dispõe o seguinte: 

"Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social - RGPS depende dos seguintes 

períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26": 

I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

II - omissis" 

No caso em tela, pleiteia o Autor a concessão dos benefícios aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, argüindo 

que preenche os requisitos da lei previdenciária.  

Constata-se, com efeito, que foram cumpridas a carência e a exigência da manutenção de qualidade de segurado, na 

medida em que o Autor exerceu atividade remunerada, contando com anotações em sua Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS (fls. 12/16), o qual não foram impugnadas pelo Réu.  

Todavia, o laudo médico pericial (fls. 48/49) atestou que o Autor apresenta seqüela de fratura da perna esquerda que 

impõe limitação funcional para o tornozelo e pé esquerdos (resposta ao quesito a da autarquia - fl. 49). Afirmou, ainda o 

expert, que o Autor apresenta incapacidade parcial e permanente para o trabalho, podendo desempenhar atividades 

laborativas de menor complexidade (resposta aos quesitos e e f do Réu - fl. 49). Assim, conclui o laudo pericial que 
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referida incapacidade não impede o autor de executar tarefas referentes à sua ocupação, qual seja, auxiliar 

administrativo, segundo informações fl. 49. 

A legislação é clara: deve ser provada, à concessão de aposentadoria por invalidez, incapacidade total e permanente 

para o exercício de qualquer atividade que garanta a subsistência do segurado. 

Dessa forma não foi demonstrado que o Autor é portador de doença incapacitante, de maneira total e permanente ou 

total e temporária que motivasse a concessão dos benefícios da aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.  

A propósito reporto-me aos julgados: 

"Improcede o pedido de concessão do benefício do auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez se a prova pericial 

concluiu que não há incapacidade laboral e a epilepsia que acomete a parte autora está adequadamente controlada" 

(TRF 4a Região/AC nº 497402/RS, Relator Desembargador Federal NylsonPaim de Abreu, j. 19.08.2003, DJU 

03/09/2003, p. 610). 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 42,CAPUT E § 2º DA LEI 8.213/91. 

AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE. BENEFÍCIO INDEVIDO. AUTOR EM GOZO DE 

AUXÍLIO-DOENÇA.  

1. (...) a 2 (...). 

3. Incapacidade total e temporária atestada pelo laudo pericial, sendo o autor portador de epilepsia, com crises 

convulsivas generalizadas submetendo-se a tratamento medicamentoso, em fase de adaptação à medicação. Não há 

relato de que a doença tenha atingido nível que torne impossível seu controle ou sua reversibilidade, principalmente 

considerando o relato pericial de que não se trata, tecnicamente, de caso de invalidez definitiva, uma vez que tal 

conclusão somente poderá ser emitida após o encerramento do afastamento de três meses determinado pelo médico 

neurologista que vem acompanhando o caso do autor. 

4. Sem base em dado probatório seguro, considerando apenas a abordagem genérica  e descritiva sobre a epilepsia, sem 

se ater ao grau de comprometimento da doença em relação ao autor, não é possível se afastar a conclusão pericial, 

provinda de avaliação médica, a qual assegurou que o mal que é portador o Autor está sujeito a tratamento 

medicamentoso, não o tornando incapaz para o exercício de suas atividades. 

5. Não basta o diagnóstico de que o indivíduo sofra da doença denominada epilepsia para que imediatamente daí 

decorra sua incapacidade. É necessário que tal indivíduo se submeta à avaliação médica para que se verifique se a 

doença atingiu grau que impeça o exercício de atividade laborativa. 

6. (...) 

7. Apelação do Autor improvida." 

(TRF 3a. Região AC nº 2004.03.99.017253-6 rel. Des. Fed. Galvão Miranda, 10a. Turma, j. em 15.06.04).  

Em decorrência, é de se concluir pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelos artigos 42 e 59 da Lei nº 

8.213/91, os quais se fazem necessários à concessão do benefício pretendido. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 
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Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2006.61.83.005959-6     REOMS  305650 
ORIG.   :  4V Vr SAO PAULO/SP 
PARTE A :  MANOEL ONOFRE DOS SANTOS 
ADV     :  ROSMARY ROSENDO DE SENA 
PARTE R :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ALEXANDRA KURIKO KONDO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO   

SP>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por MANOEL ONOFRE DOS SANTOS em face de ato do Sr. Gerente da 

Agência do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em Pinheiros/SP alegando, em síntese, não ter sido analisado 

seu recurso administrativo, interposto em 09.03.2005, em que objetiva a concessão de aposentadoria por tempo de 

serviço, pretendendo assim a concessão da medida liminar. 

Após regular tramitação do feito, a liminar foi parcialmente deferida, determinando à autoridade coatora a análise do 

pedido administrativo no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Após manifestação do Ministério Público Federal, sobreveio sentença julgando procedente o pedido e concedendo 

parcialmente a segurança. Por fim, o decisum foi submetido ao duplo grau obrigatório.  

Decorrido o prazo para a interposição de recursos voluntários, vieram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal 

por força da remessa oficial determinada na r. decisão. 

O ilustre Representante Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento da oficial.  

Cumpre decidir. 

Ab initio, cumpre ressaltar que o mandado de segurança é ação de cunho constitucional que tem por objeto a proteção 

de direito líquido e certo, lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.  

É o que se depreende da leitura do artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de 

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável 

pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 

Poder Público".  

Cuida-se, in casu, de conduta tida como ilegal de autoridade pública, qual seja, a do Chefe de Posto do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS em Pinheiros/SP, consistente na morosidade administrativa para a análise do pedido 

interposto, não ocorrendo qualquer justificação plausível, em ofensa aos princípios constitucionais e administrativos da 

moralidade, eficiência, continuidade do serviço público e razoabilidade. 

Com efeito, não observou o impetrado a regra insculpida no parágrafo 6º, do artigo 41, da Lei nº. 8213/1991, sendo de 

igual teor o artigo 174 do Decreto 3048/1999, que fixa prazo para o início do pagamento da renda mensal do benefício 

previdenciário:  

"O primeiro pagamento da renda mensal do benefício será efetuado até 45 (quarenta e cinco) dias após a data da 

apresentação, pelo segurado, da documentação necessária a sua concessão." 
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Dessa forma, não sendo observado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias estabelecido no Decreto supra, bem como não 

analisando o pedido interposto pelo impetrante, o impetrado está cometendo ilegalidade, prejudicando o direito líquido 

e certo do impetrante em ver apreciado seu pedido recursal. 

O devido processo legal tem como corolários a ampla defesa e o contraditório, que deverão ser assegurados aos 

litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, conforme texto constitucional expresso 

(artigo 5º, LV), amparando a todos àqueles que lutam para a garantia de defesa de seus direitos, utilizando-se dos 

recursos cabíveis existentes em nosso ordenamento jurídico:  

"Art. 5º (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes." 

A nossa Constituição Federal incorporou o princípio do devido processo legal, que remonta à Magna Charta Libertatum 

de 1215 (art.39), de vital importância no direito anglo saxão. Igualmente, o artigo XI, nº 1, da Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, garante que "todo homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até 

que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido 

asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa",conforme preleciona o professor Alexandre de Moraes, in 

Direito Constitucional 3a. edição - ed. atlas.  

Em relação ao âmbito administrativo como no caso do presente mandamus, o devido processo legal atua da mesma 

maneira possibilitando o direito de defesa, pois nenhuma penalidade poderá ser imposta, tanto no campo judicial, como 

no âmbito administrativo, sem a necessária amplitude de defesa (RTJ, 83/385;RJTJSP, 14/219).  

Destarte, conforme o entendimento do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, "A omissão da Administração pode 

representar aprovação ou rejeição da pretensão do administrado, tudo dependendo do que dispuser a norma pertinente. 

Não há, em doutrina, um critério conclusivo sobre a conduta omissiva da autoridade. Quando a norma estabelece que 

ultrapassado tal prazo o silencio importa em aprovação ou denegação do pedido do postulante, assim se deve entender, 

menos pela omissão administrativa do que pela determinação legal do efeito do silêncio. Quando a norma limita-se a 

fixar prazo para a prática do ato, sem indicar as conseqüências da omissão administrativa, há que se perquirir, em cada 

caso, os efeitos do silêncio. O certo, entretanto, é que o administrado jamais perderá o seu direito subjetivo enquanto 

perdurar a omissão da Administração no pronunciamento que lhe compete. Quando não houver prazo legal, 

regulamentar ou regimental para a decisão, deve-se aguardar por um tempo razoável a manifestação da autoridade ou do 

órgão competente, ultrapassado o qual o silêncio da Administração converte-se em abuso de poder, corrigível pela via 

judicial adequada, que tanto pode ser ação ordinária, medida cautelar ou mandado de segurança.(...)." (in Direito 

Administrativo Brasileiro, 14a. Edição, Ed. RT, págs. 93/94).  

Não há que se olvidar, em especial, sejam respeitados os princípios da legalidade e da eficiência. De acordo com o 

primeiro, deve o agente público, em sua atividade funcional, submeter-se aos ditames da lei, não podendo deles se 

afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido. 

O princípio da eficiência, por seu turno, introduzido no ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional nº 19/98, 

representa o que há de mais moderno em termos de legislação atinente à função pública, preconizando que a atividade 

administrativa deve ser exercida com presteza e ao menor custo. 

Consigne-se, por oportuno, que a revisão de benefício previdenciário possui inquestionável caráter alimentar, sendo 

certo que a morosidade administrativa não encontra qualquer respaldo no ordenamento jurídico, constituindo verdadeira 

afronta aos prefalados princípios administrativos que regem a atividade administrativa, repise-se. 

De todo o exposto e, tendo em vista ainda que a Constituição da República prevê o direito do segurado à prestação do 

serviço previdenciário (artigos 6º e 201), não merece prosperar a conduta da Administração, a ensejar, em última 

análise, que o direito dos administrados fique subordinado ao arbítrio do administrador - ainda mais em casos nos quais 

a lei preveja expressamente prazo para que a Administração conclua o respectivo procedimento administrativo.  

A avalizar o entendimento esboçado, merece destaque a lição de Hely Lopes Meirelles, no sentido de que "o objeto do 

mandado de segurança será sempre a correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito 

individual ou coletivo, líquido e certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, 

Mandado de Injunção, Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39). 

Nessa esteira, oportuno colacionar venerandos acórdãos desta Egrégia Corte: 
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"PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. ANÁLISE E PROCESSAMENTO DE REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL.  

I - O prazo para processamento e concessão do benefício no âmbito administrativo é de 45 dias (Lei n. 8.213/91, art. 41, 

§ 6º e Decreto n.3.048/99, art. 174).  

II - Remessa oficial improvida."  

(TRF 3aR - REOMS. n. 2002.61.19.005217-8, Relatora Desembargadora Federal REGINA COSTA, 8ª Turma, v.u., 

j.28.02.2005; DJU p.291, 06.04.2005) 

"PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO DA AUTORIDADE CONFIGURADA. 

DEMORA NA APRECIAÇÃO DE REQUERIMENTO DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO. ART. 5º, XXXIV, 'B', DA 

CARTA MAGNA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA. REMESSA OFICIAL 

IMPROVIDA.  

1. A demora pelo INSS na apreciação de pedido de expedição de certidão em especial configura omissão relevante, a 

ser atacada por meio de mandado de segurança. 

2. Ofensa ao art. 5º, XXXIV, "b", da Constituição Federal e a princípio da eficiência administrativa (art. 37, caput, do 

mesmo Texto Magno).  

3. O comando da segurança concedida em 1º grau foi cumprido pelo INSS, a certidão tendo sido expedida. 

4. Remessa oficial improvida." 

(TRF 3a. Região REOMS 97.03.031005-2 - SP 7a Turma Rel. Juiz Rodrigo Zacharias, DJU 22.02.2006, pág. 335). 

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA MATERIAL. 

AUTORIDADE COATORA. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS. ILEGITIMIDADE DO CONSELHO DE 

RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA.  

Tratando-se de mandado de segurança, a competência material é determinada de acordo com a hierarquia funcional da 

autoridade coatora. A autoridade coatora competente para figurar no pólo passivo da demanda é o chefe da agência do 

INSS, que confere materialidade ao ato impugnado, com sua efetiva prática ou OMISSãO (artigo 23 do Decreto n° 

4.688/03).  

Ato coator que, no caso concreto, não provém do Conselho de Recursos da Previdência Social, devendo ser mantido no 

pólo passivo do mandado de segurança, como autoridade coatora, o Chefe do Posto do INSS de Lençóis Paulista/SP, 

que indeferiu pedido administrativo de concessão de benefício previdenciário. 

A Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS tem a função de prestar jurisdição 

administrativa, mantendo ou não o efeito do ato coator, mas não têm competência funcional para fazer cessar a lesão 

causada ao segurado. -Agravo de instrumento a que se dá provimento."  

(TRF 3a. Região, AI nº 2004.03.00.053860-0 SP 8a. Turma, Rel. Juíza Márcia Hoffmann, DJU 10.11.2005, pág. 390). 

Desta feita, resta patente a ilegalidade por omissão da autoridade pública, a ferir o direito líquido e certo do Impetrante 

confirmando-se, assim a r. sentença que concedeu a segurança.  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à remessa oficial, mantendo-se integralmente a r. 

sentença. 

Intimem-se.  

São Paulo, 14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 973/1866 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.087894-0        AG  310548 
ORIG.   :  200661070101830  1 Vr ARACATUBA/SP 
AGRTE   :  ENIZIA MECONE DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  JESSE GOMES 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, etc. 

Diante das informações prestadas pelo Juízo a quo às fls. 55/57 que noticiam a reconsideração da decisão agravada, 

entendo que o presente agravo de instrumento perdeu seu objeto. 

Posto isto, com fulcro no artigo 529 do Código de Processo Civil e nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento 

Interno desta Corte, JULGO PREJUDICADO O AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

Publique-se. Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à vara de origem. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.99.000117-2        AC 1166549 
ORIG.   :  0500000233  1 Vr BANDEIRANTES/MS 
APTE    :  MARIA APARECIDA DE SOUZA SILVEIRA 
ADV     :  GUSTAVO CALABRIA RONDON 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUCIANNE SPINDOLA NEVES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES. FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 
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Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pela Autora, contra sentença prolatada em 27.10.06, que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais. Os honorários 

advocatícios foram arbitrados em 400,00 (quatrocentos reais) sobre o valor da causa, observando-se o disposto no artigo 

12 da Lei nº 1060/50. Não houve condenação nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da Justiça Gratuita.  

  

Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. Suscita, por último, o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos. 

  

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Observe-se que a aposentadoria por idade, concebida no sobredito artigo da Lei de Benefícios e em consonância com 

seu artigo 143, é devida, inclusive, àqueles que exercem sua atividades em regime de economia familiar, nos moldes do 

artigo 11, inciso VII, § 1º, ali corporificado: 

  

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 

artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 
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com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 

(quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.  

§1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é 

indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização 

de empregados.". (grifos nossos) 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea 'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idêntico à carência do referido benefício." (grifos nossos - redação dada pela Lei n.º 9.063, de 

14.06.95). 

  

Frise-se que o grande traço diferenciador destes trabalhadores rurais, conforme a previsão do artigo 11, inciso VII, da 

Lei de Benefícios, é a exploração rural de parte de terra sem o auxílio de empregados, admitindo-se apenas sua 

colaboração eventual, prestada por ocasião da colheita ou do plantio, absorvendo-se, assim, toda força de trabalho do 

grupo familiar. 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria a Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 11.04.49, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 11.04.04, contando com 56 (cinqüenta e seis) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 02.08.05. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 
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infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 
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"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 
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Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 
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das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 980/1866 

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[42]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta :  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 
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Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também:  

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 
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Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora os documentos apresentados aos autos pela Autora sejam hábeis a comprovar o efetivo exercício de atividade 

rural, pois constituem razoável início de prova material, qualificando seu marido como lavrador, devendo tal 

característica de um dos cônjuges ser estendida ao outro, não há como conceder o benefício se a prova testemunhal não 

vem a corroborar a prova material produzida. 

  

Da leitura dos depoimentos prestados, nota-se que são vagos e inconsistentes em relação à atividade rurícola 

desempenhada pela Autora, em regime de economia familiar, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo 

exercício do labor no campo pelo período legalmente exigido, necessário à concessão do benefício.  

  

Ademais, verifica-se que o marido da Autora exerceu atividade urbana no período de 1982/1993, na função de 

comerciário, conforme consta do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, fazendo cessar a extensão do 

trabalho rural que lhe fora estendido. 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...) 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...) 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.) 

  

Desta feita a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28.04.95): 

  

"Art. 142.Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 
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serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

2004 138 meses 

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 39, inciso I da Lei nº 

8.213/91, os quais são necessários à concessão do benefício pretendido: 

  

"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: 

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do 

benefício requerido." 

  

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, a r. sentença monocrática não ofendeu os dispositivos 

legais objetados no recurso. Desta feita, não há razão para a interposição da respectivo pré-questionamento. 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, o decisum. 

atacado. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 14 de março de 2008. 

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 984/1866 
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ORIG.   :  0500026493  2 Vr PARANAIBA/MS     0500000926  2 Vr 

PARANAIBA/MS 
APTE    :  DIRCO ALVES PEREIRA e outro 
ADV     :  RONALDO CARRILHO DA SILVA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  AMILSON ALVES QUEIROZ FILHO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

  

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pelos Autores, contra sentença prolatada em 10.08.06, que julgou improcedente o 

pedido inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais. Houve 

condenação ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) 

sobre o valor da causa, observando-se o disposto no art. 12 da Lei 1060/50. 

  

Em razões recursais alegam, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. Suscitam, por último, o pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 
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§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria aos Autores, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que o Autor, nascido em 18.04.37, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 18.04.97, contando com 68 (sessenta e oito) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 09.11.05. A Autora nascida em 14.05.43, conforme se verifica 

do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 14.05.98, contando com 62 (sessenta e dois) anos 

quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 09.11.05 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 
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É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 
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 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 
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24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 
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Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[43]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta :  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  
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Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 
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Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também:  

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta os Autores não lograram em comprovar o efetivo 

exercício laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora os documentos apresentados nos autos, sejam hábeis a comprovar o efetivo exercício de atividade rural, pois 

constituem razoável início de prova material, qualificando o Autor como lavrador, não há como conceder o benefício se 

a prova testemunhal não vem a corroborar a prova material produzida. 

  

Da leitura dos depoimentos testemunhais prestados, nota-se que estes são vagos e inconsistentes e até mesmo 

contraditórios em relação à atividade rurícola prestada pelos Autores, sendo insuficientes para a comprovação do 

efetivo exercício da atividade rural pelo prazo necessário à concessão do benefício 
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A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...) 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...) 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.) 

  

Desta feita os Autores não conseguiram comprovar o exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, a 

teor das regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28.04.95): 

  

"Art. 142.Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1997 96 meses 

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1998 102 meses 

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, os 

quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 
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benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício". (Redação determinada pela Lei n. 9.063, de 

14.6.95)." 

  

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, a r. sentença monocrática não ofendeu os dispositivos 

legais objetados no recurso. Desta feita, não há razão para a interposição do respectivo pré-questionamento. 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, o decisum. 

atacado. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 14 de março de 2008. 

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2007.03.99.007117-4        AC 1178346 
ORIG.   :  0500000270  2 Vr PIEDADE/SP     0500010382  2 Vr PIEDADE/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CINTIA RABE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  ELISABETE LIMA DE MORAES 
ADV     :  LICELE CORREA DA SILVA 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pelo Réu, em face da r. sentença prolatada em 31.05.06, que julgou procedente o pedido 

inicial de concessão de benefício de pensão por morte, condenando o INSS ao respectivo pagamento continuado, a 

partir da prolação da propositura da ação, em 29.03.2005, acrescido de correção monetária e juros de mora. Houve 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados no percentual de 10 (dez por cento) sobre o valor da 

condenação, nos termos da Súmula 111 do C. STJ. Houve condenação ao pagamento de custas e despesas processuais 

eventualmente não abrangidas pela isenção de que goza a Autarquia-Previdenciária. Por fim, o decisum não foi 

submetido ao duplo grau obrigatório. 

Em razões recursais sustenta, em síntese, que a Autora não preenche os requisitos legais à percepção do benefício de 

pensão por morte. Suscita o pré-questionamento para a interposição de outros recursos.  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional. 

Cumpre decidir. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 994/1866 

Pode-se afirmar com segurança que o traço distintivo entre a Previdência Social e os outros terrenos da Seguridade 

Social, é a exigência de contraprestividade, como vem definido no artigo 201 da nossa Carta Política. Qualquer 

recebimento de benefício previdenciário, dependerá, como conseqüência constitucional, na filiação à previdência, 

comprovação de recolhimento de certo número de contribuição, conhecido como período de carência e o preenchimento 

de condições específicas, as quais se tornam diferentes de acordo com o benefício pleiteado. 

A pensão por morte, é o benefício destinado aos dependentes do segurado que vier a falecer, e será paga no sistema de 

prestação, substituta da remuneração do filiado previdenciário morto.  

Wladimir Novaes Martinez caracteriza tal direito como benefício de prestação continuada, substituidor dos ingressos 

obtidos em vida pelo outorgante da prestação, destinado à manutenção da família (ou em sua versão mais hodierna, a 

poupança feita pelo facultativo). (in, Curso de Direito Previdenciário, Tomo I- 2ª Ed. Pág. 326). 

De maneira geral, fazem jus ao benefício da pensão por morte os dependentes do segurado que falecer, aposentado ou 

não, não sendo exigível o cumprimento do período de carência, nos termos do artigo 201, inciso V, da Constituição 

Federal, e artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91.  

O primeiro elemento do mencionado benefício diz respeito ao falecimento do segurado. 

O evento que faz eclodir o direito dos dependentes à concessão do benefício de pensão por morte, é o óbito daquele 

qualificado como segurado da Previdência Social. 

O direito do dependente surge com a morte natural, ou com da morte legal ou presumida do segurado. O artigo 16 da 

Lei nº 8.213/91 preconiza que será concedida a pensão provisória  por morte presumida  do segurado, declarada pela 

autoridade judicial competente, depois de 6 (seis) meses de ausência.  

O direito ao benefício da pensão por morte, não é transmitido pelo segurado, porquanto não tem natureza sucessória. A 

doutrina o chama ius proprium, sendo exercido pelos dependentes que têm direito subjetivo ao benefício contra a 

Previdência Social, se presentes os requisitos legais: 

"O direito desses dependentes, como dos demais, surge quando ocorrentes duas situações, que devem coexistir: a 

existência da relação jurídica de vinculação entre o segurado e a instituição previdenciária e a dependência, tal como a 

lei admitir, entre o segurado e o pretendente da prestação. Entretanto, o direito de dependente não é, como se poderia 

pensar, um direito transmitido pelo segurado. É ele, na realidade, ius proprium, que pelo dependente pode ser exercido 

contra a  instituição, pois desde que se aperfeiçoam aquelas duas situações o dependente passa a ostentar esse direito 

subjetivo". ( J.R.Feijó Coimbra, in, Direito previdenciário brasileiro. Rio de janeiro: Ed. Trabalhistas, 1999, pág. 97). 

O segundo elemento do benefício de pensão por morte refere-se aos dependentes. 

São dependentes os que, embora não contribuindo para o custeio da seguridade social, estão indicados como 

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social. A inscrição do dependente dar-se-á com o requerimento do 

benefício a que fizer jus, mediante a apresentação dos documentos constantes no artigo 22 do Decreto nº 3.048/99, com 

redação conferida pelo Decreto nº 4.079/2002.  

O artigo 16 da Lei nº 8.213/91 estabelece a relação dos dependentes econômicos do segurado, discriminados em três 

classes: inciso I- cônjuge, companheira, companheiro, filho não emancipado de qualquer condição, menor de vinte e um 

anos ou inválido; inciso II- os pais; inciso III- irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) 

anos ou inválido. Os dependentes preferenciais ou presumidos, elencados no inciso I, gozam de dependência absoluta. 

Os  demais devem comprovar a dependência econômica, nos termos do artigo 22, § 3º, do Decreto nº 3.048/99. A 

existência de dependentes de qualquer das classes do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, exclui do direito às prestações os das 

classes seguintes (artigo 16, § 1º da Lei nº 8.213/91).  

Prova-se a união estável através dos documentos elencados no artigo 22, inciso I, b do Decreto nº 3.048/99. 

O cônjuge divorciado ou separado deverá comprovar a dependência econômica em relação ao segurado, nos termos do 

§ 2º do artigo 76 da Lei nº 8.213/91. 

Vale lembrar que, havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos em partes iguais e reverterá em favor dos 

demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar. (artigo 77 da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 

9.032/95). A parte individual da pensão extinguir-se-á nas situações descritas no artigo 77, § 2º, incisos I, II e III,  da 
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Lei nº 8.213/91. Finalmente, com a extinção de parte do último pensionista, extinguir-se-á a pensão por morte (artigo 

77, § 3º, da Lei nº 8.213/91). 

O terceiro elemento da pensão por morte é a qualidade de segurado do morto. 

Quanto à qualidade de segurado da Previdência Social cumpre asseverar que segurados são pessoas físicas que exercem, 

exerceram ou não atividade, remunerada ou não, efetiva ou eventual, com ou sem vínculo empregatício. (in, Direito da 

Seguridade Social Sergio Pinto Martins, 19ª Ed., pág.103). 

Em função do vínculo jurídico que possuem com a Previdência Social, os contribuintes, são classificados em 

obrigatórios e facultativos. 

A relação jurídica previdenciária dá-se com a prévia filiação do segurado, que tem  natureza institucional, sendo 

obrigatória, nos termos do artigo 201, caput, da Constituição Federal. 

Para o segurado obrigatório, a filiação decorre do exercício de atividade remunerada, e para o facultativo, nasce do 

pagamento da primeira contribuição. 

Segundo o magistério da professora Heloisa Hernandez Derzi, os segurados obrigatórios do Regime Geral são 

classificados em função dos vários tipos de atividade profissional exercida, admitindo-se poderem participar do sistema 

público de proteção as pessoas que não se enquadram obrigatoriamente em outro regime previdenciário.( in Os 

beneficiários da pensão por morte, LEX EDITORA S.A. 2004, pág. 168). 

O Regime Geral de Previdência Social permite, ainda, a filiação espontânea, como segurado facultativo, dos que não 

exercem atividade profissional remunerada. 

"Para o  segurado facultativo a relação de filiação só se aperfeiçoa mediante ato formal de inscrição do interessado no 

INSS e o pagamento da primeira contribuição. Consigne-se, outrossim, que a Constituição Federal, no seu art. 201, § 5º, 

veda a filiação ao Regime Geral de Previdência Social, como segurado facultativo, de pessoa já participante de regime 

próprio de Previdência. (Heloisa Hernandez Derzi in Os beneficiários da pensão por morte, LEX EDITORA S.A. 2004, 

pág. 171). 

Ressalte-se que a concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro possível 

dependente, e qualquer inscrição ou habilitação posterior que importe em inclusão ou exclusão de dependente só 

produzirá efeito a contar da data da inscrição ou habilitação (artigo 76 da Lei nº 8.213/91). 

Importante destacar, por oportuno, a norma que dispõe sobre a manutenção da qualidade de segurado: 

Preconiza o artigo 15 da Lei nº 8.213/91: 

"Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições: 

I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; 

II- até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada 

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; 

III- até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória; 

IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso; 

V - até 3(três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; 

VI- até 6(seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo 

§1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 

(cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. 
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§2º Os prazos do inciso II ou do §1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que 

comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 

§3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência Social. 

§4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da 

Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos 

fixados neste artigo e seus parágrafos." 

A regra  é que o falecido possua a qualidade de segurado na data do óbito para que se instaure a relação jurídica entre os 

dependentes e a Autarquia Previdenciária. Exceção a esta regra está descrita no § 2º do artigo 102 da Lei nº 8.213/91, 

com redação dada pela Lei nº 9.528/97, segundo a qual terão direito a pensão por morte os dependentes do falecido que 

perdeu a qualidade de segurado, se este já havia cumprido todos os requisitos para a obtenção da aposentadoria antes de 

perder tal qualidade. O § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.666/2003 introduziu nova exceção à regra ao reconhecer o direito à 

aposentadoria por idade àquele que, embora tenha perdido a qualidade de segurado, conte, no mínimo, o tempo de 

contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício. Desta forma, 

reconhecido o direito de aposentação às pessoas que se encontrem na situação descrita no § 1º do artigo 3º da Lei nº 

10.666/2003, assegura-se, também, o direito de seus dependentes à pensão por morte.   

Nessa linha, colhe-se a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - CÔNJUGE - PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO - 

APOSENTADORIA POR IDADE - CARÊNCIA PREENCHIDA - ARTIGO 102 E PARÁGRAFOS DA LEI 8.213/91- 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA - PRESUNÇÃO LEGAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS REDUZIDOS - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS - REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA - APELAÇÃO PARCIALMENTE 

PROVIDA. 

- Não está sujeita ao duplo grau de jurisdição a sentença em que a condenação não exceder a 60 salários-mínimos (art. 

475, parágrafoº, CPC, acrescentando pela Lei nº 10352 de 26/12/2001). 

- A perda da qualidade de segurado pelo de cujus não impede a concessão do benefício de pensão por morte ao 

dependente, uma vez que, à época do óbito, o de cujus já havia implementado as condições necessárias para a concessão 

do benefício de aposentadoria por idade, ou seja, a idade e o preenchimento da carência, na forma do artigo 142 da Lei 

nº 8.213/91. Inteligência dos artigos 102 da Lei nº 8.213/91  

- No caso da dependência do cônjuge ou companheiro (a), diz o parágrafo 4º do artigo 16 da Lei 8.213/91 que a 

dependência econômica é presumida. 

- Reduzidos os honorários advocatícios em 10% sobre o total das parcelas vencidas até a data de prolação da r. sentença 

de primeiro grau. 

- A correção monetária das prestações vencidas deve ser fixada nos termos da Súmula 148 do STJ, Lei nº 8213/91 e 

legislação superveniente, a partir de seus vencimentos  

- Os juros são devidos no percentual de 6% ao ano, contados a partir da citação, conforme disposto no artigo 1062 do 

Código Civil e artigo 219 do Código de Processo Civil. 

Remessa Oficial não conhecida. Apelação parcialmente provida." 

( TRF 3, AC nº 448021, DJU, 24/02/2005, pág 328, Rel Des. Fed. Eva Regina) 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO.REJEIÇÃO. PENSÃO POR 

MORTE. L. 8.213/91, ART. 74. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. 

TERMO INICIAL.HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CUSTAS. 

I - É desnecessário o requerimento prévio na via administrativa,como condição de ajuizamento da ação. 

II - Se há prova testemunhal de ter subsistido a dependência econômica da esposa após a separação judicial, é de se 

conceder o benefício. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 997/1866 

III - A perda da qualidade de segurado do falecido não é relevante para a concessão do benefício, desde que o segurado 

tenha cumprido a carência exigida pela lei previdenciária para a aposentadoria por idade (art. 3º, § 1º da Lei 10.666/03 e 

art. 102 da L. 8.213/91)Precedente do STJ. 

IV - O termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da data da publicação da L. 10.666/03, ou seja, em 09.05.03. 

V - O percentual da verba honorária merece ser mantido, porquanto fixado de acordo com os § § 3º e 4º do art. 20 do C. 

Pr. Civil, mas a base de cálculo deverá estar conforme com a Súmula STJ 111,segundo a qual se considera apenas o 

valor das prestações até a 

data da sentença. 

VI - A autarquia previdenciária está isenta das custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, I, da L. 9.289/96, do art. 24-

A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da L. 8.620/92; não quanto à despesas processuais. 

VII - Preliminar rejeitada. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação parcialmente providas." 

( TRF 3, AC nº 942418, DJU, 31/01/2005, pág. 574, Des Fed. Castro Guerra). 

A Lei nº 8.213/91 não exige carência para que se instaure a proteção dos beneficiários da pensão por morte: 

"Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações: 

I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

II a VI (...)." 

Ressalte-se, contudo, que apesar da Lei nº 8.213/91 não exigir carência para que se instaure a proteção dos 

beneficiários  da pensão por morte, a vinculação do segurado facultativo ao regime concretiza-se com a inscrição, 

seguido da primeira contribuição. Assim, excepcionalmente, para este tipo de segurado, a carência será de no mínimo 1 

(um) mês, ou 45 (quarenta e cinco ) dias, após o término do período-base mensal, ou da data limite para o recolhimento 

da primeira contribuição. 

Quanto aos critérios legais para a concessão do benefício e o cálculo do valor devido, o Egrégio Supremo Tribunal 

Federal já firmou orientação no sentido de que efetuar-se-ão segundo a legislação vigente à época em que atendidos os 

requisitos necessários, segundo o princípio tempus regit actum. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO 

ANTERIOR À LEI  9.032/95. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. SÚMULA 359 DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. RECURSO PROVIDO.  

I- Em matéria previdenciária, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que a lei de 

regência é a vigente no tempo de concessão do benefício (tempus regit actum). 

II- Lei nova (Lei nº 9.032/95 para os beneficiados antes do seu advento e Lei nº 8.1213 para aqueles que obtiveram a 

concessão em data anterior a l991), que não tenham fixado a retroatividade de seus efeitos para os casos anteriormente 

aperfeiçoados, submete-se à exigência normativa estabelecida no art. 195, § 5º, da Constituição: " Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total."  

III- Recurso provido. 

(STF. RE n.461.432-4 PR , Relatora Ministra Cármen Lúcia, j. 09.02.2007, DJ 23.03.2007) 

Adverte, com propriedade, a professora Marisa Santos que: "se o segurado não estiver aposentado na data do óbito, 

deve-se calcular a renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez a que ele teria direito para, então, apurar a renda 

mensal inicial da pensão por morte. (in Direito Previdenciário,  2005. Ed. Saraiva, pág. 200). 

É importante salientar que não será incorporado à pensão por morte, o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) a que 

fazia jus o aposentado por invalidez, nos termos do parágrafo único, c, da Lei nº 8.213/91. 
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No caso em exame o evento morte, ocorrido em 10 de agosto de 2004, está provado pela certidão de óbito (fl. 13). 

Em relação a qualidade de segurado consoante se depreende da análise conjunta dos elementos probatórios trazidos aos 

autos, verifica-se que o falecido era beneficiário da Previdência Social. O óbito, em 10.08.2004, ocorreu antes de 

passados 24 (vinte e quatro) meses do último vínculo empregatício, em 20.01.2003. 

Prevê o artigo 15, § 1°, da Lei 8.213/91 que mantém a qualidade pelo prazo de 24 meses o contribuinte que já tiver pago 

mais de 120 (cento e vinte) contribuições. 

Analisando a cópia das duas Carteiras de Trabalho do morto, verifica-se que o morto trabalhou com registro em Carteira 

entre 1975 a 1990 e de 1994 a 2003, ultrapassando em muito o período de 120 meses exigido pela legislação. 

Comprovou a Autora, finalmente, que manteve a qualidade de dependente preferencial, nos termos do inciso I, do artigo 

16 da Lei nº 8.213/91. 

Assim, presentes ambos os pressupostos legais, ou seja, a qualidade de segurado do de cujus, e a dependência 

econômica da Autora a procedência inicial do pedido é de rigor. 

Por derradeiro, cumpre salientar que, diante de todo o explanado, a r. sentença monocrática não ofendeu os dispositivos 

legais objetados no recurso. Dessa feita, não há razão para a interposição do respectivo pré-questionamento. 

À vista do referido, considerando os termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 

do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação do Réu, mantendo-se, integralmente, o 

decisum atacado. 

Intimem-se.  

São Paulo, 14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 
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Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pela Autora, contra sentença prolatada em 05.04.05, que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais Não houve 

condenação nas verbas da sucumbência por ser beneficiária da Justiça Gratuita. Por fim o decisum não foi submetido ao 

duplo grau obrigatório. 

  

Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Observe-se que a aposentadoria por idade, concebida no sobredito artigo da Lei de Benefícios e em consonância com 

seu artigo 143, é devida, inclusive, àqueles que exercem sua atividades em regime de economia familiar, nos moldes do 

artigo 11, inciso VII, § 1º, ali corporificado: 

  

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 

VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 

artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 

com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 

(quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo.  

§1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é 

indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização 

de empregados.". (grifos nossos) 
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"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea 'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idêntico à carência do referido benefício." (grifos nossos - redação dada pela Lei n.º 9.063, de 

14.06.95). 

  

Frise-se que o grande traço diferenciador destes trabalhadores rurais, conforme a previsão do artigo 11, inciso VII, da 

Lei de Benefícios, é a exploração rural de parte de terra sem o auxílio de empregados, admitindo-se apenas sua 

colaboração eventual, prestada por ocasião da colheita ou do plantio, absorvendo-se, assim, toda força de trabalho do 

grupo familiar. 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria a Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 08.06.46, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 08.06.01, contando com 57 (cinqüenta e sete) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 17.09.03. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  
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(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  
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" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  
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Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 
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mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[44]. 
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Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta :  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 
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Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também:  

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 
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Embora os documentos apresentados aos autos pela Autora sejam hábeis a comprovar o efetivo exercício de atividade 

rural, pois constituem razoável início de prova material, qualificando seu marido como lavrador, devendo tal 

característica de um dos cônjuges ser estendida ao outro, não há como conceder o benefício se a prova testemunhal não 

vem a corroborar a prova material produzida. 

  

Da leitura dos depoimentos prestados, nota-se que são vagos e inconsistentes em relação à atividade rurícola 

desempenhada pela Autora, em regime de economia familiar, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo 

exercício do labor no campo pelo período legalmente exigido, necessário à concessão do benefício. 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...) 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...) 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.) 

  

Desta feita a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28.04.95): 

  

"Art. 142.Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

2001 120 meses 

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 39, inciso I da Lei nº 

8.213/91, os quais são necessários à concessão do benefício pretendido: 
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"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: 

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do 

benefício requerido." 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, o decisum. 

atacado. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 14 de março de 2008. 

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2007.03.99.012620-5        AC 1186634 
ORIG.   :  0600000243  2 Vr PENAPOLIS/SP     0600037607  2 Vr PENAPOLIS/SP 
APTE    :  SANTA LUIZA DE OLIVEIRA 
ADV     :  LEONARDO DE PAULA MATHEUS 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

  

  

  

Vistos, em decisão. 
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Trata-se de apelação interposta pela Autora, contra sentença prolatada em 10.07.06, que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais. Os honorários 

advocatícios foram arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Não houve condenação nas verbas da 

sucumbência por ser beneficiária da Justiça Gratuita. Por fim o decisum não foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

  

Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria a Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 
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II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 23.08.41, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 23.08.96, contando com 64 (sessenta e quatro) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 24.03.06. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 
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 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 
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Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 
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voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 
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jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[45]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta :  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 
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"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também:  

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  
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Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora os documentos apresentados nos autos pela Autora sejam hábeis a comprovar o efetivo exercício de atividade 

rural, pois constituem razoável início de prova material, qualificando seu marido como lavrador, devendo tal 

característica de um dos cônjuges ser estendida ao outro, não há como conceder o benefício se a prova testemunhal não 

vem a corroborar a prova material produzida. 

  

Da leitura dos depoimentos testemunhais prestados, nota-se que estes são vagos em relação à atividade rurícola prestada 

pela Autora, sendo insuficiente para a comprovação do efetivo exercício da atividade rural pelo prazo necessário à 

concessão do benefício 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...) 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...) 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.) 

  

Desta feita a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28.04.95): 
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"Art. 142.Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício: 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

1996 90 meses 

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, os 

quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício". (Redação determinada pela Lei n. 9.063, de 

14.6.95)." 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, o decisum. 

atacado. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 14 de março de 2008. 

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 
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Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pelo Autor, contra sentença prolatada em 07.11.06, que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais. Não houve 

condenação nas verbas da sucumbência, por ser o Autor beneficiário da Assistência Judiciária. 

  

Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. 

  

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria ao Autor, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 
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imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que o Autor, nascido em 10.04.42, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 10.04.02, contando com 62 (sessenta e dois) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 13.05.04. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 
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Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 
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Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 
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documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 
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O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[46]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta :  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  
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De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1025/1866 

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também:  

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta o Autor não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo e em regime de economia familiar, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Não há nos autos o que se ousou denominar de início razoável de prova material de atividade como rurícola, pois não é 

apto para tanto, uma vez que a declaração prestada pelo próprio Autor tem natureza de depoimento pessoal prestado na 

audiência de instrução. 

  

Frise-se que foi verificado no CNIS que o Autor obteve aposentadoria por idade (DIB 12.04.07), tendo sido qualificado 

na ocasião como comerciário, benefício não cumulável com a pretensão formulada na exordial. 

  

Outrossim, não há como conceder o benefício, se a prova testemunhal não vem a corroborar a prova material produzida. 

  

Da leitura dos depoimentos, prestados nota-se que são vagos e inconsistentes em relação à atividade rurícola prestada 

pela Autora, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício do labor no campo pelo período legalmente 

exigido, necessário à concessão do benefício, uma vez que não souberam precisar os períodos e a freqüência com que o 

trabalho foi exercido, nem ao menos para quem prestou o serviço, encontrando em desconformidade com a Súmula 149, 

SJT, anteriormente mencionada. 
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No caso em tela, também ficou descaracterizado o regime de economia familiar por não ter apresentado qualquer 

documento comprobatória da produção agrícola e sua comercialização. 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, o Autor não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício:  

  

  

  

  

  

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, os 

quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

2002 126 meses 
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"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício". (Redação determinada pela Lei n. 9.063, de 

14.6.95). 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 13 de maio de 2008. 

  

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2007.03.99.023817-2        AC 1200730 
ORIG.   :  0600000131  1 Vr CAPAO BONITO/SP      0600030878  1 Vr CAPAO 

BONITO/SP 
APTE    :  NADIR FERREIRA MEDEIROS 
ADV     :  WELLINGTON ROGERIO BANDONI LUCAS 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  PAULO MEDEIROS ANDRE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1028/1866 

Trata-se de apelação interposta pela Autora, contra sentença prolatada em 27.02.07, que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais, deixando de 

condená-la ao pagamento das verbas de sucumbência. 

  

Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria a Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 
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Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 16.11.50, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 16.11.05 contando com 55 (cinqüenta e cinco) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 13.02.06. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  
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Código de Processo Civil: 

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que: 

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 
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Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 
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Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 
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Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[47]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 
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"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 
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"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora os documentos apresentados nos autos sejam hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, pois 

constituem razoável início de prova material, qualificando o marido como lavrador, devendo tal característica de um 

dos cônjuges ser estendida ao outro, não há como conceder o benefício se a prova testemunhal não vem a corroborar a 

prova material produzida. 

  

Mesmo admitindo-se, à data das núpcias, a extensão da atividade rurícola do marido à Autora, seria necessária a 

produção de outras provas, ainda que testemunhais, aptas a demonstrar a continuidade do alegado labor rural. 

  

Conseqüentemente, para que a prova testemunhal pudesse ser considerada exclusivamente, com a finalidade de 

conceder o referido benefício previdenciário, seria necessário que se apresentasse em juízo de maneira robusta, eficaz, 

de modo a demonstrar cabalmente o trabalho de rurícola da Autora até o complemento do requisito etário. 

  

Ocorre que, da leitura dos depoimentos testemunhais, nota-se que são frágeis em relação à atividade rurícola prestada 

pela Autora, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício do labor no campo pelo período legalmente 

exigido, necessário à concessão do benefício, uma vez que não souberam precisar os locais, períodos e a freqüência com 

que o trabalho foi exercido, bem como mostraram-se contraditórios no tocante ao fato de a Autora atualmente trabalhar 

ou não em sua própria lavoura. 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 
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(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício:  

  

  

  

  

  

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, os 

quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício". (Redação determinada pela Lei n. 9.063, de 

14.6.95). 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

2005 144 meses 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1037/1866 

Intimem-se. 

  

São Paulo, 14 de março de 2008. 

  

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2007.03.99.023895-0        AC 1201258 
ORIG.   :  0600000245  3 Vr OLIMPIA/SP      0600083960  3 Vr OLIMPIA/SP 
APTE    :  JURACI MIRANDA DE ANDRADE (= ou > de 65 anos) 
ADV     :  SILVANA DE SOUSA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MOISES RICARDO CAMARGO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pelo Autor, contra sentença prolatada em 13.03.07, que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais, condenando-o ao 

pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor 

da causa (R$ 4.200,00), observados os termos da Lei nº 1.060/50. 

  

Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. Subsidiariamente, requer a isenção ao pagamento de honorários advocatícios. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 
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Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria ao Autor, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que o Autor, nascido em 20.11.43, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 20.11.03 contando com 62 (sessenta e dois) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 27.09.06. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1039/1866 

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

  

Código de Processo Civil: 

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  
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O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que: 

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 
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" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 
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A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 
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Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[48]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 
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(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1045/1866 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta o Autor não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora os documentos apresentados nos autos sejam hábeis a comprovar o efetivo exercício da atividade rural, pois 

constituem razoável início de prova material, qualificando o Autor como lavrador, não há como conceder o benefício se 

a prova oral não vem a corroborar a prova material produzida. 

  

Mesmo admitindo-se à data da expedição de tais documentos que o Autor exercia atividade rural, seria necessária a 

produção de outras provas, ainda que testemunhais, aptas a demonstrar a continuidade do alegado labor rural. 

  

Conseqüentemente, para que a prova testemunhal pudesse ser considerada exclusivamente, com a finalidade de 

conceder o referido benefício previdenciário, seria necessário que se apresentasse em juízo de maneira robusta, eficaz, 

de modo a demonstrar cabalmente o trabalho de rurícola do Autor até o complemento do requisito etário. 

  

Ocorre que, da leitura dos depoimentos, nota-se que são inconsistentes e imprecisos em relação à atividade rurícola 

prestada pelo Autor, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício do labor no campo pelo período 

legalmente exigido, necessário à concessão do benefício, uma vez que não souberam precisar os períodos e a freqüência 

com que o trabalho foi exercido, bem como prestaram informações sobre atividade rural exercida pelo Autor há 

décadas. Ademais, cumpre observar que o próprio Autor declarou que à partir de meados da década de 1980 efetuou 

trabalhos urbanos. 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 
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"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício:  

  

  

  

  

  

  

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, os 

quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício". (Redação determinada pela Lei n. 9.063, de 

14.6.95). 

  

No que se refere ao requerimento de isenção ao pagamento de honorários advocatícios, deles está isento o Autor, visto 

ser beneficiário da Justiça Gratuita 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou parcial provimento à apelação, para isentar o Autor do pagamento 

de honorários advocatícios, por ser beneficiário da Justiça Gratuita, mantendo-se, no mais, a r. sentença. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

  

São Paulo, 05 de junho de 2008. 

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

2003 132 meses 
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ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2007.03.99.026795-0        AC 1205122 
ORIG.   :  0500001286  1 Vr INOCENCIA/MS     0500000135  1 Vr 

INOCENCIA/MS 
APTE    :  CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  MAIZA SANTOS QUEIROZ BERTHO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  VICTOR EPITACIO CRAVO TEIXEIRA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

  

  

  

  

Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pelo Autor, contra sentença prolatada em 09.02.07, que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais. Houve condenação 

nas verbas da sucumbência, observando-se a respeito o disposto na Lei nº 1.060/50. 

  

Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 
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§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria à Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 

II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que o Autor, nascido em 02.12.44, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 02.12.04, contando com 60 (sessenta) anos 

quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 23.03.05. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 
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É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 

 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

Código de Processo Civil:  

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que:  

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 
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 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 

  

A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 
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24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 
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Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 

relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[49]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta :  

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  
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Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 

Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 
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Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também:  

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  

  

Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta o Autor não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora os documentos apresentados pelo Autor (CTPS, Certidão da Justiça Eleitoral e Certidão de Casamento) sejam 

hábeis a comprovar o efetivo exercício de atividade rural, pois constituem razoável início de prova material, 

qualificando-o como lavrador, não há como conceder o benefício, se a prova testemunhal não vem a corroborar a prova 

material produzida. 

  

Mesmo admitindo-se, à data das núpcias, seria necessária a produção de outras provas, ainda que testemunhais, aptas a 

demonstrar a continuidade do alegado labor rural pelo período legalmente exigido. 
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Frise-se que a Certidão de aquisição de imóvel de 480 m2, sito na zona urbana, matriculado sob nº 5.370 perante 

Cartório de Registro de Imóveis, além de não servir para qualificar o Autor, também é muito pequeno para ser utilizado 

para atividade agropastoril. 

  

Da leitura dos depoimentos, prestados nota-se que são vagos e inconsistentes em relação à atividade rurícola prestada 

pelo Autor, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício do labor no campo pelo período legalmente 

exigido, necessário à concessão do benefício, uma vez que não souberam precisar os períodos e a freqüência com que o 

trabalho foi exercido, nem ao menos para quem prestou o serviço. 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 

(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, o Autor não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício:  

  

  

  

  

  

  

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

2004 138 meses 
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Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, os 

quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício". (Redação determinada pela Lei n. 9.063, de 

14.6.95). 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

  

Intimem-se. 

  

São Paulo, 09 de maio de 2008. 

  

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2007.03.99.027155-2        AC 1205481 
ORIG.   :  0600000234  1 Vr SALESOPOLIS/SP     0600003880  1 Vr 

SALESOPOLIS/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ANGELO MARIA LOPES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  LOURDES RODRIGUES DO PRADO 
ADV     :  ALTAIR MAGALHAES MIGUEL 
RELATOR :  DES. FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 
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Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pelo Réu, contra sentença prolatada em 28.11.06, que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais. Houve condenação 

ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 300,00 (trezentos reais), 

observando-se os termos da Lei 1.060/50. Por fim o decisum não foi submetido ao duplo grau obrigatório. 

Em razões recursais, sustenta o Réu o não preenchimento dos requisitos legais à concessão do benefício de 

aposentadoria por idade.  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

Tendo em vista que o Meritíssimo Juiz a quo julgou improcedente o pedido da Autora, não possui o Réu interesse em 

interpor a presente apelação. 

Nas palavras de Humberto Theodoro Júnior: "para recorrer se exige a condição do interesse, tal como se dá com a 

propositura da ação. O que justifica o recurso é o prejuízo, ou gravame, que a parte sofreu com a sentença." (Curso de 

Direito Processual Civil, v. 1, 44ª edição, p. 614-615, Forense). 

Ressalte-se, ademais, que eventual inconformidade com a fundamentação da sentença não é, por si só, causa para 

recurso, se a parte saiu vencedora. 

À vista do referido, não conheço da apelação. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.99.041697-9        AC 1238453 
ORIG.   :  0500000347  1 Vr ALTINOPOLIS/SP 
APTE    :  HILDA VOLTOLINE CADURIN 
ADV     :  CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUCILENE SANCHES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação cível interposta pela Autora, contra sentença proferida em 30.08.2006, que julgou improcedente o 

pedido inicial de benefício de prestação continuada previsto nos termos do artigo 203, inciso V, da Constituição Federal 

e da Lei nº 8.742/92, deixando de condená-la nas verbas de sucumbência em razão de ser beneficiária da Assistência 

Judiciária Gratuita. 

Em razões recursais, aduz que preenche os requisitos legais previstos no artigo 20, da Lei nº 8.742/93, e faz jus à 

concessão do benefício pleiteado. 
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Com contra-razões do Réu, em que suscita o pré-questionamento para efeito de interposição de recursos, subiram os 

autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso. 

Cumpre decidir. 

O benefício de prestação continuada está previsto na Constituição Federal de 1988, no artigo 203, inciso V, que assim 

estabelece: 

"Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei."    

A lei evidenciada no artigo constitucional em apreço acabou sendo editada no dia 07 de dezembro de 1993, dispondo 

acerca da organização da Assistência Social, dando-lhe, portanto, a necessária eficácia. Adveio, então, a Lei n.º 8.742 

(LOAS - Lei de Organização da Assistência Social), que a seu turno, derrogou a Lei n.º 8.213/91, em seu artigo 139, ao 

passo que extinguiu o benefício assistencial da Renda Mensal Vitalícia, reservando, todavia, aos interessados que 

desejassem requerer este benefício e que tivessem preenchido seus requisitos indispensáveis, o direito de   pleiteá-lo até 

a data de 31 de dezembro de 1995 (cf. §2º do art. 40 da Lei n.º 8.742/93, acrescido por intermédio da Lei n.º 

9.711/98)[50]. 

Nota-se que os requisitos da hipossuficiência, da deficiência ou da idade é comum ao benefício regulado pelo artigo 20 

da Lei n.º 8.742/93: 

"Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem tê-la provida por sua família." 

É conveniente notar que, dois anos após sua edição, a LOAS foi regulamentada pelo Decreto n.º 1.744/95. 

Destarte, a partir da existência da legislação em comentário, o disposto no artigo 203, inciso V, da Carta da República 

ganhou eficácia plena. 

O direito previdenciário posteriormente, consolidou este entendimento, tal qual reflete o seguinte julgado da nossa 

Corte Constitucional: 

"PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - IDOSO - BENEFÍCIO MENSAL - ARTIGO 203, INCISO V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

O disposto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal tornou-se de eficácia plena com a edição da Lei n.º 

8.742/93. Precedente: Ação direta de Inconstitucionalidade n.º 1.232-DF, relatada pelo Ministro Maurício Corrêa, com 

acórdão publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n.º 154, páginas 818/820. 

RE 213736/SP Relator Min. Marco Aurélio. Publicação: 28.04.00 Julgamento: 22.02.2000. Segunda Turma."[51] 

De outra feita, o decreto regulamentar, além de conceituar os elementos contidos no dispositivo constitucional (pessoa 

portadora de deficiência e o idoso, que por conta própria ou cuja família não mostre capacidade de prover a 

manutenção...), dispõe, nos artigos 5º e 6º, os requisitos necessários ao recebimento do benefício, expressis verbis: 

"Art. 5º. Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário idoso deverá comprovar que: 

I - possui setenta anos de idade ou mais; 

II - não exerce atividade remunerada; 
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III - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

"Art. 6º Para fazer jus ao salário mínimo mensal, o beneficiário portador de deficiência deverá comprovar que: 

I - é portador de deficiência que o incapacite para a vida independente para o trabalho; 

II - a renda familiar mensal per capita é inferior a prevista no §3º do art. 20 da Lei n.º 8.742, de 1993." 

A citada LOAS, no caput do artigo 20 definiu o idoso como sendo aquela pessoa na faixa etária igual ou superior a 70 

(setenta) anos. Entretanto, a Lei n.º 9.720/98 deu nova redação ao artigo 38 da Lei n.º 8.742/93, reduzindo desde 1º de 

janeiro de 1998, o requisito para 67 (sessenta e sete) anos, verbis: 

"Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. 

(NR)". 

Por fim, com o advento da Lei n.º 10.741/2003, denominada Estatuto do Idoso, tal requisito foi novamente reduzido, 

para 65 (sessenta e cinco) anos, conforme dispõe o seu artigo 34: 

"Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, nos termos da Lei Orgânica 

da Assistência Social - Loas."  

Por outro lado, o artigo 20 da LOAS define, também, em seu §2º, a pessoa portadora de deficiência, como aquela 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 

Em agravo de instrumento aviado perante o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, debateu-se a questão constante 

do referido dispositivo legal, e, mais uma vez, aquela Corte Revisora, deu aula na interpretação da matéria: 

"BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCEITO DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. 

Discute-se em agravo de instrumento do INSS se há ou não prova inequívoca da incapacidade para o trabalho e atos da 

vida independente de segurado que pleiteia benefício assistencial. A 5ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso, adotando o conceito de pessoa portadora de deficiência contido no §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, de que 'é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho'. Mas, para fazer jus ao benefício assistencial, não 

significa ser dependente em todos os atos da vida. Mesmo que o segurado possa cuidar de si, pode, em virtude de suas 

peculiaridades, ser considerado dependente. No caso, o autor não pode se sustentar e, conforme laudo médico, tem 

dores decorrentes de seqüela de fratura, necessitando de muletas para seu deslocamento. Participaram do julgamento o 

Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz e a Juíza Federal Luciane Amaral Corrêa." (TRF4, AI 

2002.04.01.005025-2, Antônio Albino Ramos de Oliveira, 5ª T., Sessão do dia 16.05.02, Informativo TRF4 118.)" 

Nesse mesmo sentido afinou-se o diapasão de outro julgado do mesmo Tribunal Intermediário: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FATO INCONTROVERSO. 

CABIMENTO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. REQUISITO DA INCAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE. DISPENSA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

É possível a impetração de mandado de segurança quando os fatos revelam-se desde logo incontroversos. 

O §2º do art. 20 da Lei n.º 8.742/93, ao dispor que, para efeito de concessão de benefício assistencial, 'a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho',  instituiu uma espécie de 

presunção de dependência das pessoas deficientes e idosas, as quais, ainda que possam cumprir normalmente as tarefas 

do cotidiano, reclamam, de modo constante, a atenção de terceiros, sejam parentes ou terceiros próximos a elas." 

(TRF4, AMS 2000.71.03.000803-0, Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., DJU 21.11.01). 

Na questão em foco, o requisito etário foi preenchido, porquanto a Autora, nascida em 18.02.1927 contava com 78 

(setenta e oito) anos à época da propositura da ação, fato ocorrido em 29.04.05. 

Para a caracterização da hipossuficiência, a LOAS exige (art. 20 e respectivos parágrafos) que o indivíduo a ser 

amparado, que vive em família, entendida esta como "unidade mononuclear", habitando o mesmo teto e cuja economia 
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é mantida pela contribuição de seus integrantes, sendo a miserabilidade do grupo familiar aferida de modo objetivo, 

pois a renda nesse seio deve ser igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Há a considerar, todavia, que a 

concessão do benefício não está a exigir uma condição de miserabilidade absoluta.  

Nessa linha, colhe-se, ademais, a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITOS 

LEGAIS. ART. 203 DA CF. ART. 20, §3º, DA LEI N. 8742/93. 

I - A assistência social foi criada com o intuito de beneficiar os miseráveis, pessoas incapazes de sobreviver sem a ação 

da Previdência. 

II - O preceito contido no art. 20, §3º, da Lei n.º 8.742/93, não é o único critério válido para comprovar a condição de 

miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda familiar per capita inferior a ¼ do salário 

mínimo deve ser considerada como um limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à 

subsistência do portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de outros fatores que 

tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da família do autor. 

III - Recurso não conhecido" 

(STJ, REsp 327.836, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., DJU 24.09.01.) 

Entrementes, pelas informações expostas no estudo social, o núcleo familiar é composto pela Autora, o marido e dois 

filhos. Residem em casa própria com três quartos, sala, cozinha e banheiro e um cômodo construído no mesmo terreno. 

A renda familiar declarada é formada pelos proventos de aposentadoria recebidos pelo marido, no valor de um salário 

mínimo, e pelo auxílio financeiro advindo de uma filha. Os dois filhos que compõem o núcleo familiar trabalham, 

porém a Autora não informou a renda auferida por estes.  

À Autora cabe a comprovação dos fatos constitutivos de seu direito, nos termos preconizados pelo inciso I do artigo 333 

do Código de Processo Civil. Com a realização do estudo social a Autora teve a oportunidade de provar, por 

informações, que a família não possui condições de prover seu sustento. Entretanto, omitiu elementos importantes, entre 

eles, o valor da renda percebida pelos filhos, integrantes do núcleo familiar, pairando dúvida quanto ao real valor da 

renda familiar. Sabe-se que a dúvida ou insuficiência de prova quanto ao fato constitutivo milita contra o autor. (in, 

Direito Processual Brasileiro, vol. II, Vicente Greco Filho, Ed. Saraiva, 11ª edição, pág. 204). Assim, invocando o 

princípio da persuasão racional na apreciação da prova, pela qual o juiz deve decidir segundo o alegado e provado nos 

autos, e vislumbrando a insuficiência de provas quanto ao fato constitutivo do direito da Autora ao recebimento do 

benefício de prestação continuada (assistência social), nos termos da atual legislação, é de rigor a improcedência do 

pedido inicial.  

Outrossim, restam prejudicadas as questões suscitadas pelo Réu em contra-razões: pré-questionamento de matérias que 

ofendem a ordem legal e ao direito judiciário, porquanto tais assertivas transbordam dos limites da resposta recursal. 

É que a aludida peça tem mesmo o caráter de resposta, não podendo ultrapassar desse limite, conforme vontade 

expressa do legislador, referindo-se ao termo resposta, ou mais precisamente responder, para definir participação do 

apelado nesse tipo de ato processual (cf. arts. 508, 518 e 526, V do CPC), e diversos outros atos praticados em atitude 

de defesa. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, o decisum 

atacado. 

Intimem-se. 

São Paulo, 14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 
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PROC.   :  2007.61.05.001572-9        AC 1283735 
ORIG.   :  6 Vr CAMPINAS/SP 
APTE    :  SOLANGE BASSO DAMASCENO 
ADV     :  VICENTE LINO SILVA FILHO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SILVIO TRAVAGLI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de ação ajuizada por Solange Basso Damasceno, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

objetivando a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, previsto nos termso do artigo 42, 

da Lei nº 8.213/91. 

A r. sentença proferida em  17.04.2006, às fls. 61/68, julgou extinto o processo sem julgamento do mérito por falta de 

interesse processual, com base no artigos 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Não houve condenação ao 

pagamento de custas e honorários advocatícios tendo em vista o deferimento dos benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita.  

Inconformado, a Autora interpôs apelação (fls. 118/123), pugnando pela anulação da r. sentença, ao fundamento de que 

é indevida a exigência da prévia postulação do benefício na esfera administrativa. 

Sem contra-razões, subiram os autos a este E. Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

A r. sentença recorrida julgou extinto o processo, sem apreciação do mérito, fundamentando que a Autora não carreou 

aos autos documento comprobatório do indeferimento do pedido de aposentadoria por invalidez a que fazem jus os 

rurícolas, consoante o disposto na Lei nº 8.213/91, e que a ausência da prova da recusa administrativa da concessão do 

benefício previdenciário enseja a falta do interesse de agir da Autora.  

Por sua vez, apelou a Autora, pleiteando a anulação da r. sentença, sustentando que o prévio requerimento 

administrativo do benefício pleiteado não é condição específica da ação e que a sua exigência contraria o inciso XXXV 

do artigo 5º da Constituição Federal e a Súmula nº 9 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.  

É pacífico o entendimento em nossos tribunais que o ingresso ao Poder Judiciário é garantia constitucional (art. 5º, 

XXXV) e independe de prévio acesso à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada 

nesta E. Corte Regional (Súmula 9 do TRF): 

"Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como condição de 

ajuizamento da ação". 

A Constituição Federal não impõe, como condição de acesso ao Poder Judiciário o esgotamento da via administrativa, 

inexistindo no nosso atual sistema constitucional "a denominada jurisdição condicionada ou instância administrativa de 

curso forçado. Já se decidiu que não é de acolher-se a alegação da fazenda pública, em ação judicial, de que não foram 

esgotadas as vias administrativas para obter-se o provimento que se deseja em juízo." (Nelson Nery Junior, Princípios 

do Processo Civil na Constituição Federal, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, página 101). 

Vale acrescentar, a respeito, o ensinamento de Maria Lúcia Luz Leiria, in Direito Previdenciário e Estado Democrático 

de Direito - uma (re) discussão à luz da hermenêutica. Porto Alegre:Livraria do Advogado, 2001, p. 179: 

"Vige em nosso ordenamento jurídico o princípio da jurisdição una, como bem expressa o magistério de Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro: 'O direito brasileiro adotou o sistema da jurisdição una, pelo qual o Poder Judiciário tem o monopólio 

da função jurisdicional, ou seja, do poder de apreciar, com força de coisa julgada, a lesão ou ameaça de lesão a direitos 

individuais e coletivos. Afastou, portanto, o sistema da dualidade de jurisdição em que, paralelamente ao Poder 
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judiciário, existem os órgãos do Contencioso Administrativo que exercem, como aquele, função jurisdicional sobre 

lides de que a Administração Pública seja parte interessada'. In Direito Administrativo, 4ª ed., São Paulo:Atlas, 1994, p. 

492."   

Cumpre, ainda, mencionar nesse sentido, julgado deste E. Tribunal: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. DESNECESSIDADE DE 

PRÉVIO REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA 9 DO TRF. 

I. É pacífico o entendimento de que o acesso ao Poder Judiciário é garantia constitucional e independe de prévio acesso 

à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta Corte Regional (TRF 3ª Região/ 

Súmula n.º 09). 

II. Sentença que se anula, retornando os autos à Vara de Origem para regular andamento do feito. 

III. Recurso provido." 

(TRF 3ª Região - AC nº 2003.61.20.001854-3 - 7ª Turma - Rel. Juiz Walter do Amaral - Pub. Em DJ 18/02/2004 - p. 

455) 

Portanto, mostra-se incabível a exigência de comprovação da negativa ou da não apreciação do requerimento na esfera 

administrativa, por violar a garantia constitucional de acesso à jurisdição e o princípio da inafastabilidade do Poder 

Judiciário, insculpido no inciso XXXV, do artigo 5º, da Carta da República. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação para anular a r. sentença e determinar o 

retorno dos autos à Vara de Origem para regular andamento do feito. 

Intimem-se. 

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2007.61.19.005318-1     REOMS  302758 
ORIG.   :  6 Vr GUARULHOS/SP 
PARTE A :  MARLENE MARIA DE OLIVEIRA 
ADV     :  JOAO CLAUDIO DAMIAO DE CAMPOS 
PARTE R :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ª SSJ> SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por MARLENE MARIA DE OLIVEIRA em face de ato do Sr. Gerente 

da Agência do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em Guarulhos - SP alegando, em síntese, não ter sido 

analisado seu pedido administrativo de aposentadoria por invalidez, proposto em 30.06.2006, pretendendo assim a 

concessão da medida liminar. 

A liminar foi deferida em 07.08.2007, determinando à autoridade coatora a análise do pedido administrativo no prazo 

de 30 (trinta) dias. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1063/1866 

Após manifestação do Ministério Público Federal, sobreveio sentença concedendo a segurança. Custas na forma da lei e 

sem condenação em honorários advocatícios nos termos das Súmulas nºs 512 do STF e 105 do STJ. Por fim, o decisum 

foi submetido ao duplo grau obrigatório.  

Decorrido o prazo para a interposição de recursos voluntários, vieram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal 

por força da remessa oficial determinada na r. decisão. 

O ilustre Representante Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento da remessa oficial e pela manutenção da 

r. sentença.  

Cumpre decidir. 

Ab initio, cumpre ressaltar que o mandado de segurança é ação de cunho constitucional que tem por objeto a proteção 

de direito líquido e certo, lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.  

É o que se depreende da leitura do artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de 

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável 

pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 

Poder Público".  

Cuida-se, in casu, de conduta tida como ilegal de autoridade pública, qual seja, a do Chefe de Posto do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS em Guarulhos/SP, consistente na morosidade administrativa para a análise do pedido 

interposto, não ocorrendo qualquer justificação plausível, em ofensa aos princípios constitucionais e administrativos da 

moralidade, eficiência, continuidade do serviço público e razoabilidade. 

Com efeito, não observou o impetrado a regra insculpida no parágrafo 6º, do artigo 41, da Lei nº. 8213/1991, sendo de 

igual teor o artigo 174 do Decreto 3048/1999, que fixa prazo para o início do pagamento da renda mensal do benefício 

previdenciário:  

"O primeiro pagamento da renda mensal do benefício será efetuado até 45 (quarenta e cinco) dias após a data da 

apresentação, pelo segurado, da documentação necessária a sua concessão." 

Dessa forma, não sendo observado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias estabelecido no Decreto supra, bem como não 

analisando o pedido interposto pelo impetrante, o impetrado está cometendo ilegalidade, prejudicando o direito líquido 

e certo do impetrante em ver apreciado seu pedido recursal. 

O devido processo legal tem como corolários a ampla defesa e o contraditório, que deverão ser assegurados aos 

litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, conforme texto constitucional expresso 

(artigo 5º, LV), amparando a todos àqueles que lutam para a garantia de defesa de seus direitos, utilizando-se dos 

recursos cabíveis existentes em nosso ordenamento jurídico:  

"Art. 5º (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes." 

A nossa Constituição Federal incorporou o princípio do devido processo legal, que remonta à Magna Charta Libertatum 

de 1215 (art.39), de vital importância no direito anglo saxão. Igualmente, o artigo XI, nº 1, da Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, garante que "todo homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até 

que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido 

asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa",conforme preleciona o professor Alexandre de Moraes, in 

Direito Constitucional 3a. edição - ed. atlas.  

Em relação ao âmbito administrativo como no caso do presente mandamus, o devido processo legal atua da mesma 

maneira possibilitando o direito de defesa, pois nenhuma penalidade poderá ser imposta, tanto no campo judicial, como 

no âmbito administrativo, sem a necessária amplitude de defesa (RTJ, 83/385;RJTJSP, 14/219).  

Destarte, conforme o entendimento do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, "A omissão da Administração pode 

representar aprovação ou rejeição da pretensão do administrado, tudo dependendo do que dispuser a norma pertinente. 

Não há, em doutrina, um critério conclusivo sobre a conduta omissiva da autoridade. Quando a norma estabelece que 

ultrapassado tal prazo o silencio importa em aprovação ou denegação do pedido do postulante, assim se deve entender, 
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menos pela omissão administrativa do que pela determinação legal do efeito do silêncio. Quando a norma limita-se a 

fixar prazo para a prática do ato, sem indicar as conseqüências da omissão administrativa, há que se perquirir, em cada 

caso, os efeitos do silêncio. O certo, entretanto, é que o administrado jamais perderá o seu direito subjetivo enquanto 

perdurar a omissão da Administração no pronunciamento que lhe compete. Quando não houver prazo legal, 

regulamentar ou regimental para a decisão, deve-se aguardar por um tempo razoável a manifestação da autoridade ou do 

órgão competente, ultrapassado o qual o silêncio da Administração converte-se em abuso de poder, corrigível pela via 

judicial adequada, que tanto pode ser ação ordinária, medida cautelar ou mandado de segurança.(...)." (in Direito 

Administrativo Brasileiro, 14a. Edição, Ed. RT, págs. 93/94).  

Não há que se olvidar, em especial, sejam respeitados os princípios da legalidade e da eficiência. De acordo com o 

primeiro, deve o agente público, em sua atividade funcional, submeter-se aos ditames da lei, não podendo deles se 

afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido. 

O princípio da eficiência, por seu turno, introduzido no ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional nº 19/98, 

representa o que há de mais moderno em termos de legislação atinente à função pública, preconizando que a atividade 

administrativa deve ser exercida com presteza e ao menor custo. 

Consigne-se, por oportuno, que a revisão de benefício previdenciário possui inquestionável caráter alimentar, sendo 

certo que a morosidade administrativa não encontra qualquer respaldo no ordenamento jurídico, constituindo verdadeira 

afronta aos prefalados princípios administrativos que regem a atividade administrativa, repise-se. 

De todo o exposto e, tendo em vista ainda que a Constituição da República prevê o direito do segurado à prestação do 

serviço previdenciário (artigos 6º e 201), não merece prosperar a conduta da Administração, a ensejar, em última 

análise, que o direito dos administrados fique subordinado ao arbítrio do administrador - ainda mais em casos nos quais 

a lei preveja expressamente prazo para que a Administração conclua o respectivo procedimento administrativo.  

A avalizar o entendimento esboçado, merece destaque a lição de Hely Lopes Meirelles, no sentido de que "o objeto do 

mandado de segurança será sempre a correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito 

individual ou coletivo, líquido e certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, 

Mandado de Injunção, Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39). 

Nessa esteira, oportuno colacionar venerandos acórdãos desta Egrégia Corte: 

"PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. ANÁLISE E PROCESSAMENTO DE REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL.  

I - O prazo para processamento e concessão do benefício no âmbito administrativo é de 45 dias (Lei n. 8.213/91, art. 41, 

§ 6º e Decreto n.3.048/99, art. 174).  

II - Remessa oficial improvida."  

(TRF 3aR - REOMS. n. 2002.61.19.005217-8, Relatora Desembargadora Federal REGINA COSTA, 8ª Turma, v.u., 

j.28.02.2005; DJU p.291, 06.04.2005) 

"PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO DA AUTORIDADE CONFIGURADA. 

DEMORA NA APRECIAÇÃO DE REQUERIMENTO DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO. ART. 5º, XXXIV, 'B', DA 

CARTA MAGNA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA. REMESSA OFICIAL 

IMPROVIDA.  

1. A demora pelo INSS na apreciação de pedido de expedição de certidão em especial configura omissão relevante, a 

ser atacada por meio de mandado de segurança. 

2. Ofensa ao art. 5º, XXXIV, "b", da Constituição Federal e a princípio da eficiência administrativa (art. 37, caput, do 

mesmo Texto Magno).  

3. O comando da segurança concedida em 1º grau foi cumprido pelo INSS, a certidão tendo sido expedida. 

4. Remessa oficial improvida." 
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(TRF 3a. Região REOMS 97.03.031005-2 - SP 7a Turma Rel. Juiz Rodrigo Zacharias, DJU 22.02.2006, pág. 335). 

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA MATERIAL. 

AUTORIDADE COATORA. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS. ILEGITIMIDADE DO CONSELHO DE 

RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA.  

Tratando-se de mandado de segurança, a competência material é determinada de acordo com a hierarquia funcional da 

autoridade coatora. A autoridade coatora competente para figurar no pólo passivo da demanda é o chefe da agência do 

INSS, que confere materialidade ao ato impugnado, com sua efetiva prática ou OMISSãO (artigo 23 do Decreto n° 

4.688/03).  

Ato coator que, no caso concreto, não provém do Conselho de Recursos da Previdência Social, devendo ser mantido no 

pólo passivo do mandado de segurança, como autoridade coatora, o Chefe do Posto do INSS de Lençóis Paulista/SP, 

que indeferiu pedido administrativo de concessão de benefício previdenciário. 

A Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS tem a função de prestar jurisdição 

administrativa, mantendo ou não o efeito do ato coator, mas não têm competência funcional para fazer cessar a lesão 

causada ao segurado. -Agravo de instrumento a que se dá provimento."  

(TRF 3a. Região, AI nº 2004.03.00.053860-0 SP 8a. Turma, Rel. Juíza Márcia Hoffmann, DJU 10.11.2005, pág. 390). 

Desta feita, resta patente a ilegalidade por omissão da autoridade pública, a ferir o direito líquido e certo do Impetrante 

confirmando-se, assim a r. sentença que concedeu a segurança.  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à remessa oficial, mantendo-se integralmente a r. 

sentença. 

Intimem-se.  

São Paulo, 14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2007.61.27.002587-6     REOMS  305867 
ORIG.   :  1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 
PARTE A :  MARLENE DA LUZ 
ADV     :  RICARDO ALEXANDRE DA SILVA 
PARTE R :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª   SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por MARLENE DA LUZ em face de ato do Sr. Gerente da Agência do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em Mogi Guaçu - SP alegando, em síntese, não ter sido analisado seu 

pedido administrativo de conversão de auxílio-doença em auxílio-doença acidentário, proposto em 04.04.2007, 

pretendendo assim a concessão da medida liminar. 

Após regular tramitação do feito, foi deferida a liminar (25.06.2007), determinando à autoridade coatora a análise do 

pedido administrativo no prazo de 10 (dez) dias. 
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Após manifestação do Ministério Público Federal, sobreveio sentença julgando procedente o pedido. Custas na forma 

da lei e sem condenação em honorários advocatícios nos termos das Súmulas nºs 512 do STF e 105 do STJ. Por fim, o 

decisum foi submetido ao duplo grau obrigatório.  

Decorrido o prazo para a interposição de recursos voluntários, vieram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal 

por força da remessa oficial determinada na r. decisão. 

O ilustre Representante Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento da remessa oficial e pela manutenção da 

r. sentença.  

Cumpre decidir. 

Ab initio, cumpre ressaltar que o mandado de segurança é ação de cunho constitucional que tem por objeto a proteção 

de direito líquido e certo, lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.  

É o que se depreende da leitura do artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de 

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável 

pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 

Poder Público".  

Cuida-se, in casu, de conduta tida como ilegal de autoridade pública, qual seja, a do Chefe de Posto do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS em Pinheiros/SP, consistente na morosidade administrativa para a análise do pedido 

interposto, não ocorrendo qualquer justificação plausível, em ofensa aos princípios constitucionais e administrativos da 

moralidade, eficiência, continuidade do serviço público e razoabilidade. 

Com efeito, não observou o impetrado a regra insculpida no parágrafo 6º, do artigo 41, da Lei nº. 8213/1991, sendo de 

igual teor o artigo 174 do Decreto 3048/1999, que fixa prazo para o início do pagamento da renda mensal do benefício 

previdenciário:  

"O primeiro pagamento da renda mensal do benefício será efetuado até 45 (quarenta e cinco) dias após a data da 

apresentação, pelo segurado, da documentação necessária a sua concessão." 

Dessa forma, não sendo observado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias estabelecido no Decreto supra, bem como não 

analisando o pedido interposto pelo impetrante, o impetrado está cometendo ilegalidade, prejudicando o direito líquido 

e certo do impetrante em ver apreciado seu pedido recursal. 

O devido processo legal tem como corolários a ampla defesa e o contraditório, que deverão ser assegurados aos 

litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, conforme texto constitucional expresso 

(artigo 5º, LV), amparando a todos àqueles que lutam para a garantia de defesa de seus direitos, utilizando-se dos 

recursos cabíveis existentes em nosso ordenamento jurídico:  

"Art. 5º (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes." 

A nossa Constituição Federal incorporou o princípio do devido processo legal, que remonta à Magna Charta Libertatum 

de 1215 (art.39), de vital importância no direito anglo saxão. Igualmente, o artigo XI, nº 1, da Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, garante que "todo homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até 

que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido 

asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa",conforme preleciona o professor Alexandre de Moraes, in 

Direito Constitucional 3a. edição - ed. atlas.  

Em relação ao âmbito administrativo como no caso do presente mandamus, o devido processo legal atua da mesma 

maneira possibilitando o direito de defesa, pois nenhuma penalidade poderá ser imposta, tanto no campo judicial, como 

no âmbito administrativo, sem a necessária amplitude de defesa (RTJ, 83/385;RJTJSP, 14/219).  

Destarte, conforme o entendimento do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, "A omissão da Administração pode 

representar aprovação ou rejeição da pretensão do administrado, tudo dependendo do que dispuser a norma pertinente. 

Não há, em doutrina, um critério conclusivo sobre a conduta omissiva da autoridade. Quando a norma estabelece que 

ultrapassado tal prazo o silencio importa em aprovação ou denegação do pedido do postulante, assim se deve entender, 
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menos pela omissão administrativa do que pela determinação legal do efeito do silêncio. Quando a norma limita-se a 

fixar prazo para a prática do ato, sem indicar as conseqüências da omissão administrativa, há que se perquirir, em cada 

caso, os efeitos do silêncio. O certo, entretanto, é que o administrado jamais perderá o seu direito subjetivo enquanto 

perdurar a omissão da Administração no pronunciamento que lhe compete. Quando não houver prazo legal, 

regulamentar ou regimental para a decisão, deve-se aguardar por um tempo razoável a manifestação da autoridade ou do 

órgão competente, ultrapassado o qual o silêncio da Administração converte-se em abuso de poder, corrigível pela via 

judicial adequada, que tanto pode ser ação ordinária, medida cautelar ou mandado de segurança.(...)." (in Direito 

Administrativo Brasileiro, 14a. Edição, Ed. RT, págs. 93/94).  

Não há que se olvidar, em especial, sejam respeitados os princípios da legalidade e da eficiência. De acordo com o 

primeiro, deve o agente público, em sua atividade funcional, submeter-se aos ditames da lei, não podendo deles se 

afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido. 

O princípio da eficiência, por seu turno, introduzido no ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional nº 19/98, 

representa o que há de mais moderno em termos de legislação atinente à função pública, preconizando que a atividade 

administrativa deve ser exercida com presteza e ao menor custo. 

Consigne-se, por oportuno, que a revisão de benefício previdenciário possui inquestionável caráter alimentar, sendo 

certo que a morosidade administrativa não encontra qualquer respaldo no ordenamento jurídico, constituindo verdadeira 

afronta aos prefalados princípios administrativos que regem a atividade administrativa, repise-se. 

De todo o exposto e, tendo em vista ainda que a Constituição da República prevê o direito do segurado à prestação do 

serviço previdenciário (artigos 6º e 201), não merece prosperar a conduta da Administração, a ensejar, em última 

análise, que o direito dos administrados fique subordinado ao arbítrio do administrador - ainda mais em casos nos quais 

a lei preveja expressamente prazo para que a Administração conclua o respectivo procedimento administrativo.  

A avalizar o entendimento esboçado, merece destaque a lição de Hely Lopes Meirelles, no sentido de que "o objeto do 

mandado de segurança será sempre a correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito 

individual ou coletivo, líquido e certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, 

Mandado de Injunção, Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39). 

Nessa esteira, oportuno colacionar venerandos acórdãos desta Egrégia Corte: 

"PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. ANÁLISE E PROCESSAMENTO DE REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL.  

I - O prazo para processamento e concessão do benefício no âmbito administrativo é de 45 dias (Lei n. 8.213/91, art. 41, 

§ 6º e Decreto n.3.048/99, art. 174).  

II - Remessa oficial improvida."  

(TRF 3aR - REOMS. n. 2002.61.19.005217-8, Relatora Desembargadora Federal REGINA COSTA, 8ª Turma, v.u., 

j.28.02.2005; DJU p.291, 06.04.2005) 

"PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO DA AUTORIDADE CONFIGURADA. 

DEMORA NA APRECIAÇÃO DE REQUERIMENTO DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO. ART. 5º, XXXIV, 'B', DA 

CARTA MAGNA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA. REMESSA OFICIAL 

IMPROVIDA.  

1. A demora pelo INSS na apreciação de pedido de expedição de certidão em especial configura omissão relevante, a 

ser atacada por meio de mandado de segurança. 

2. Ofensa ao art. 5º, XXXIV, "b", da Constituição Federal e a princípio da eficiência administrativa (art. 37, caput, do 

mesmo Texto Magno).  

3. O comando da segurança concedida em 1º grau foi cumprido pelo INSS, a certidão tendo sido expedida. 

4. Remessa oficial improvida." 
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(TRF 3a. Região REOMS 97.03.031005-2 - SP 7a Turma Rel. Juiz Rodrigo Zacharias, DJU 22.02.2006, pág. 335). 

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA MATERIAL. 

AUTORIDADE COATORA. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS. ILEGITIMIDADE DO CONSELHO DE 

RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA.  

Tratando-se de mandado de segurança, a competência material é determinada de acordo com a hierarquia funcional da 

autoridade coatora. A autoridade coatora competente para figurar no pólo passivo da demanda é o chefe da agência do 

INSS, que confere materialidade ao ato impugnado, com sua efetiva prática ou OMISSãO (artigo 23 do Decreto n° 

4.688/03).  

Ato coator que, no caso concreto, não provém do Conselho de Recursos da Previdência Social, devendo ser mantido no 

pólo passivo do mandado de segurança, como autoridade coatora, o Chefe do Posto do INSS de Lençóis Paulista/SP, 

que indeferiu pedido administrativo de concessão de benefício previdenciário. 

A Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS tem a função de prestar jurisdição 

administrativa, mantendo ou não o efeito do ato coator, mas não têm competência funcional para fazer cessar a lesão 

causada ao segurado. -Agravo de instrumento a que se dá provimento."  

(TRF 3a. Região, AI nº 2004.03.00.053860-0 SP 8a. Turma, Rel. Juíza Márcia Hoffmann, DJU 10.11.2005, pág. 390). 

Desta feita, resta patente a ilegalidade por omissão da autoridade pública, a ferir o direito líquido e certo do Impetrante 

confirmando-se, assim a r. sentença que concedeu a segurança.  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à remessa oficial, mantendo-se integralmente a r. 

sentença. 

Intimem-se.  

São Paulo, 14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.001266-7        AG  323536 
ORIG.   :  200861070000232  1 Vr ARACATUBA/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  ANTONIA VERICIMO DE ALMEIDA (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  FERNANDA GARCIA SEDLACEK 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra a decisão que 

concedeu liminar em mandado de segurança, a fim de que fosse o Agravante compelido a implantar o benefício de 

assistência social, previsto no artigo 203 da Constituição Federal e regulamentado pela Lei 8.742/93. 

Inconformado, o Agravante requer a reforma do decisum, sustentando, em síntese, a inexistência de direito liquido e 

certo, bem como estar ausente o periculum in mora. 
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Às fls. 61/74 foram prestadas informações pelo Juízo a quo, que encaminhou cópia da r. sentença proferida nos autos 

originais, na qual julgou procedente o pedido inicial, concedendo a segurança. 

A Agravada, regularmente intimada, apresentou contraminuta recursal às fls. 79/99. 

Cumpre decidir. 

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe 

inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o 

relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal, ou de Tribunal Superior. 

E esta é a hipótese ocorrente nestes autos, o sentenciamento do feito original pelo Juízo a quo, nos casos de procedência 

da ação, importa absorção da decisão liminar, assim, a insurgência deve se reverter contra a r. sentença, não subsistindo, 

de tal forma, interesse recursal superveniente a ensejar o prosseguimento do agravo de instrumento, restando, assim, 

prejudicado o presente recurso. 

A propósito, o magistério de Nelson Nery Junior, no mesmo sentido: 

 "b) se a sentença for de procedência terá absorvido o conteúdo da liminar, ensejando ao sucumbente a impugnação da 

sentença e não mais da liminar, restando prejudicado o agravo por falta superveniente de interesse recursal."[52] 

À vista do referido, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo 

Civil, c.c. artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

Comunique-se ao Juízo a quo. Publique-se. Intimem-se. 

Após, vista ao MPF. 

Oportunamente, baixem os autos a primeira instância para arquivamento. 

São Paulo, 28 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.007152-0        AG  327696 
ORIG.   :  200661190094786  6 Vr GUARULHOS/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ALESSANDER JANNUCCI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  IVANILDO APARECIDO BARBOSA incapaz 
REPTE   :  DIRCE RUBIO BARBOSA 
ADV     :  KARINA APARECIDA DOS SANTOS VIEIRA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ª SSJ> SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra a decisão que 

determinou a antecipação da tutela, a fim de que seja o Agravante compelido a implantar o benefício de assistência 

social, previsto no artigo 203 da Constituição Federal  e regulamentado pela Lei 8.742/93. 
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Inconformado, o Agravante requer a reforma do decisum alegando, em síntese, ausência da prova inequívoca para o 

convencimento da verossimilhança da alegação e a existência do perigo de irreversibilidade da medida. 

Às fls. 142/150 foram prestadas informações pelo Juízo a quo, que encaminhou cópia da r. sentença proferida nos autos 

originais, na qual julgou procedente o pedido inicial. 

Cumpre decidir. 

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe 

inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o 

relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 

Federal, ou de Tribunal Superior. 

E esta é a hipótese ocorrente nestes autos, o sentenciamento do feito original pelo Juízo a quo, nos casos de procedência 

da ação, importa absorção da decisão liminar, assim, a insurgência deve se reverter contra a r. sentença, não subsistindo, 

de tal forma, interesse recursal superveniente a ensejar o prosseguimento do agravo de instrumento, restando, assim, 

prejudicado o presente recurso. 

A propósito, o magistério de Nelson Nery Junior, no mesmo sentido: 

 "b) se a sentença for de procedência terá absorvido o conteúdo da liminar, ensejando ao sucumbente a impugnação da 

sentença e não mais da liminar, restando prejudicado o agravo por falta superveniente de interesse recursal."[53] 

À vista do referido, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo 

Civil, c.c. artigo 33, XII, do Regimento Interno desta Corte. 

Comunique-se ao Juízo a quo. Publique-se. Intimem-se. 

Oportunamente, baixem os autos a primeira instância para arquivamento. 

São Paulo, 29 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.007683-9        AG  327967 
ORIG.   :  9600000391  2 Vr BOTUCATU/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SUZANA MARIA SILVA DE MAGALHAES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  MARIA GENOVEVA NOGUEIRA GEA 
ADV     :  ODENEY KLEFENS 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BOTUCATU SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em face 

da decisão que determinou que a conta de liquidação deve observar juros e atualização monetária entre a apresentação 

da conta e a inscrição do débito. 

Insurge-se o Agravante, declarando que não há qualquer diferença a ser paga. Sustenta que o pagamento do débito 

previdenciário se deu nos termos do artigo 100 da CF/88, não incorrendo a Autarquia em mora, sendo incabível a 
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incidência de juros de mora e a correção por índice diverso do IPCA-E para o período compreendido entre a data da 

conta e seu efetivo pagamento. Requer o efeito suspensivo ao presente agravo. 

É o relatório. 

Impende observar, inicialmente, que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 

9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade 

à tramitação dos feitos, autorizando que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do 

referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Justificada, portanto, a decisão solitária deste Relator. 

O pagamento dos débitos fazendários decorrentes de sentença transitada em julgado obedece à sistemática própria, de 

cunho constitucional (artigo 100 e respectivos parágrafos, CF/88), fazendo-se exclusivamente na ordem cronológica de 

apresentação dos precatórios, ressalvados os créditos de natureza alimentícia e as obrigações definidas em lei como de 

pequeno valor, em relação aos quais o texto constitucional contém regramento específico.  

Prevê, em especial, o § 1º do referido artigo, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 30/2002, que os 

débitos fazendários constantes de precatórios judiciários apresentados até 1º de julho devem ser pagos até o final do 

exercício seguinte, quando haverá a atualização monetária dos mesmos. 

Estipula a Constituição Federal, portanto, um prazo para a quitação dos débitos da Fazenda Pública a serem pagos por 

precatório, de forma que, apresentado o precatório até 1º de julho, o respectivo débito é incluído na proposta 

orçamentária, devendo ser pago até o último dia do exercício financeiro seguinte, isto é, até 31 de dezembro do ano 

seguinte.  

Pois bem. Efetuado o pagamento no prazo constitucional, isto é, até o final do exercício seguinte ao da inscrição do 

débito na proposta orçamentária, não há que se falar na incidência de juros moratórios, na medida em que não 

configurada a mora da Autarquia Previdenciária. Neste passo, importante destacar a natureza dos juros moratórios que 

servem exclusivamente à penalização do devedor cuja obrigação não foi quitada no termo legal, contratual ou 

constitucional. 

No sentido da não aplicação de juros moratórios em sede de precatório ou requisição de pequeno valor pagos no prazo 

constitucional, oportuno destacar o Recurso Extraordinário nº 298.616, julgado em 31/10/2002, cujo entendimento 

passou a ser adotado pelo Excelso Pretório.[54] 

Outrossim, não incidem juros moratórios no período compreendido entre as datas das contas de liquidação e a data da 

inscrição do precatório na proposta orçamentária, desde que o valor venha a ser pago até o último dia do exercício 

seguinte ao da inscrição do débito fazendário, uma vez que "o lapso entre a data da elaboração dos cálculos definitivos 

até a apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade de direito público, do precatório (1º do art. 100 da 

Constituição) também integra o iter constitucional necessário à realização do pagamento"[55] .  

No sentido da não incidência de juros entre a data da conta final de liquidação à data da inscrição do débito, cumpre 

colacionar recente julgado do Egrégio Supremo Tribunal Federal, à votação unânime e da lavra do Ministro Gilmar 

Mendes :  

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 2. RECURSO QUE NÃO DEMONSTRA O 

DESACERTO DA DECISÃO AGRAVADA. 3. JUROS DE MORA ENTRE AS DATAS DA EXPEDIÇÃO E DO 

PAGAMENTO DO PRECATÓRIO JUDICIAL. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 4. DESCABIMENTO, 

PELOS MESMOS FUNDAMENTOS, DE JUROS DE MORA ENTRE A DATA DE ELABORAÇÃO DOS 

CÁLCULOS DEFINITIVOS E A DATA DE APRESENTAÇÃO, PELO PODER JUDICIÁRIO À RESPECTIVA 

ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO, DO PRECATÓRIO (§ 1º DO ART. 100 DA CONSTITUIÇÃO). 5. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO" 

(STF, AG. REG. AI n.º 492.779-1/DF, 2ª Turma, Relator Ministro Gilmar Mendes, j. 13/12/2005, DJ 03/3/2006, p. 76). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1072/1866 

In casu, observa-se da consulta realizada junto ao sistema desta Corte que o precatório foi incluído na proposta 

orçamentária de 2002, tendo sido realizado o respectivo pagamento em 1º.11.2002, portanto, antes do termo legal, não 

configurada a mora do INSS.  

No que diz respeito aos índices de correção monetária, a hipótese é de aplicação da UFIR até sua extinção e, a partir de 

então, de atualização pelo IPCA-E. A abalizar tal entendimento, destaque-se venerando acórdão do Superior Tribunal 

de Justiça: 

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DE DÉBITO 

JUDICIAL INSCRITO EM PRECATÓRIO. CONVERSÃO DO MONTANTE, JÁ LIQUIDADO, EM UFIR E, APÓS 

SUA EXTINÇÃO, APLICAÇÃO DO ÍNDICE IPCA-E. AGRAVO IMPROVIDO. 

1.A atualização dos débitos previdenciários inscritos em precatório deve obedecer ao critério previsto no artigo 18 da 

Lei n.º 8.870/94, com a conversão de seu valor, expresso em moeda corrente, em UFIR, até a sua extinção, determinada 

pela Medida Provisória n.º 197-67/2000, convertida na Lei n.º 10.522/2002, que expressamente a extinguiu. O critério 

de atualização monetária dos precatórios, a partir de então, obedecerá ao disposto no artigo 23, 6º, da Lei n.º 10.266/01, 

qual, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor, Série Especial - IPCA-E. Precedente da eg. Sexta Turma desta 

Corte Superior 

2.Agravo regimental improvido 

(STJ, AgRg no REsp 760126, 6ª Turma, Relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, j. 30.05.2006, DJ 26.06.2006, p. 233). 

Entretanto, não há que se falar na extinção da execução por este juízo ad quem, na medida em que compete ao juízo de 

primeiro grau fazê-lo, consoante entendimento que vem sendo manifestado nesta Egrégia Corte Federal[56]. 

À vista do referido, CONHEÇO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO E DOU-LHE PARCIAL 

PROVIMENTO, nos termos do §1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil, excluindo-se os juros de mora entre 

a data da liquidação do débito e a data do respectivo pagamento e aplicando-se o IPCA-E, a título de correção 

monetária. 

Comunique-se ao Juízo a quo. Publique-se. Intimem-se. 

Oportunamente, baixem os autos a primeira instância para arquivamento. 

São Paulo, 02 de junho de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018048-5        AG  335187 
ORIG.   :  0700001581  2 Vr AMPARO/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CARLOS ANTONIO GALAZZI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  JOAO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADV     :  VANDERLEI ROSTIROLLA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE AMPARO SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos em decisão. 
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Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra a decisão que 

determinou a antecipação da tutela, a fim de que seja o Agravante compelido a restabelecer o benefício de auxílio-

doença previsto no artigo 59 da Lei 8.213/91. 

Insurge-se o Agravante alegando, em síntese, a ausência da prova inequívoca para o convencimento da verossimilhança 

da alegação, inexistência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, bem como, que há necessidade 

de dilação probatória.  

Cumpre decidir. 

Impende observar, inicialmente, que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 

9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade 

à tramitação dos feitos, autorizando que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do 

referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Justificada, portanto, a decisão solitária deste Relator. 

É possível vislumbrar o cabimento nas alegações do Agravante. 

Conforme a exegese do artigo 273 e incisos do Código de Processo Civil o Magistrado poderá, a requerimento da parte, 

conceder a antecipação da tutela jurisdicional pretendida no pedido inaugural. Porém, para valer-se desta prerrogativa, o 

pedido deve ter guarida em requisitos não tão pouco exigentes, quais sejam: a) verossimilhança da alegação, 

consubstanciada em prova inequívoca; b) fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou c) abuso de 

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 

Em se tratando de verba de natureza alimentícia, o receio de dano irreparável é manifesto, pois estão em risco direitos 

da personalidade - vida e integridade - protegidos pelo próprio texto constitucional em cláusulas pétreas. 

Resta verificar se a alegação é verossímil, amparada em prova inequívoca e se há probabilidade da ocorrência de 

situação que habilite o Autor, ora Agravado, à percepção do benefício. 

A concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença tem como requisitos a incapacidade do segurado para o 

trabalho por mais de 15 (quinze) dias e um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais. A suspensão do 

benefício, por sua vez, se dá, em tese, pela cessação da incapacidade ou pelo fato de o benefício ter sido concedido de 

maneira irregular.  

No tocante à documentação juntada, que acompanhou o pedido inaugural formulado pelo Agravado verifica-se que não 

é suficiente à comprovação da incapacidade para o trabalho e, portanto, não tem o condão de caracterizar a prova 

inequívoca, pois não demonstra de forma conclusiva o alegado. 

Dessa forma não se mostra recomendável a antecipação da tutela, nesta fase processual, uma vez que o deslinde do caso 

reclama dilação probatória, mormente o exame médico pericial. 

Nesse sentido anota Theotonio Negrão in "Código de processo civil e legislação processual em vigor - 35ª. ed. - São 

Paulo : Saraiva, 2003 - p. 356": 

"Havendo necessidade da produção de prova, descabe a outorga da tutela antecipada. (Lex-JTA 161/354)" 

Do mesmo modo, inclina-se a jurisprudência desta E. Corte Recursal: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 

DE AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA  INCAPACIDADE ALEGADA. 

1. Tratando-se de questão controvertida, a exigir dilação probatória, especialmente considerando a necessidade de que o 

agravante se submeta à perícia judicial para que se verifique, de forma segura, se ele não possui condições físicas que 

permitam desenvolver regularmente o seu trabalho, não se pode afirmar existir prova inequívoca que autorize a 

concessão de tutela antecipada, na forma do art. 273 do CPC. 
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2.  Agravo de instrumento improvido." 

(10ª Turma, AG nº 2003.03.00.044803-4, Relator Desembargador Federal Galvão Miranda, j. 07.12.2004, DJU 

31.01.2005, p. 593) 

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE.  INEXISTÊNCIA DE PROVA. TUTELA ANTECIPADA. 

AUSÊNCIA DOS REQUISITOS.  

I - Embora a recorrente alegue ser portadora de osteoartrose dorsal e lombar, osteofitose lombo-sacra, cardiomegalia, 

esporão do calcâneo aquileano, displesias mamárias benignas, espondiloartrose lombar e lumbago com ciática, males 

que levaram a Autarquia Previdenciária a conceder-lhe auxilio-doença, o presente instrumento não apresenta elementos 

suficientes a corroborar as alegações deduzidas no sentido de haver incapacidade total e permanente a ensejar a 

concessão de aposentadoria por invalidez.  

II - O caráter alimentar não é circunstância que, per si, configure o fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação exigido pela legislação.  

III - As afirmações produzidas poderão vir a ser confirmadas, posteriormente, em fase instrutória, ficando facultado ao 

juiz da causa deferir o pedido de antecipação da tutela de mérito em qualquer fase do processo.  

IV - Recurso improvido." 

(8ª Turma, AG nº 2006.03.00.020530-8, Relatora Desembargadora Federal Marianina Galante, j. 28.08.2006, DJU 

20.09.2006, p. 833) 

À vista do referido, CONHEÇO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO E DOU-LHE PROVIMENTO, 

nos termos do §1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil, para desconstituir a decisão recorrida. 

Comunique-se ao Juízo a quo. Publique-se. Intimem-se. 

Oportunamente, baixem os autos a primeira instância para arquivamento. 

São Paulo, 28 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018224-0        AG  335339 
ORIG.   :  199961170003355  1 Vr JAU/SP 
AGRTE   :  ANTONIO ARO GARCIA e outros 
ADV     :  CAROLINA FURQUIM LEITE MATOS CARAZATTO 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ADOLFO FERACIN JUNIOR 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ANTONIO ARO GARCIA E OUTROS, em face da decisão que 

indeferiu a expedição de requisição de pequeno valor complementar, ao argumento de serem indevidos juros de mora 

no período compreendido entre a data da conta final de liquidação e a data da expedição do respectivo ofício 

requisitório. 
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Insurge-se o Agravante pleiteando a reforma da decisão agravada, para que sejam incluídos os juros de mora entre a 

data da conta final e a expedição do ofício requsitório em questão. Requer a concessão do efeito suspensivo no presente 

agravo. 

É o relatório. 

Impende observar, inicialmente, que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 

9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade 

à tramitação dos feitos, autorizando que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do 

referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Justificada, portanto, a decisão solitária deste Relator. 

O posicionamento desta Relatoria é no sentido da não incidência de juros moratórios no período compreendido entre a 

data da conta final de liquidação e da entrega da requisição junto ao Tribunal, consoante decisão que proferi nos 

processos autuados sob os números 2006.03.00.049092-1, 2006.03.00.120947-4, 2007.03.00.104830-6, 

2007.03.00.105049-0, dentre outros, ora espelhada às fls. 69/70 do presente agravo. 

O pagamento dos débitos fazendários decorrentes de sentença transitada em julgado obedece à sistemática própria, de 

cunho constitucional (artigo 100 e respectivos parágrafos, CF/88), fazendo-se exclusivamente na ordem cronológica de 

apresentação dos precatórios, ressalvados os créditos de natureza alimentícia e as obrigações definidas em lei como de 

pequeno valor, em relação aos quais o texto constitucional prevê regramento específico.  

As obrigações de pequeno valor  são aquelas que se limitam ao importe de 60 (sessenta) salários mínimos, consoante 

disposto na Lei n.º 10.259/2001, e sua forma de pagamento esta regulamentada no § 3º do já mencionado artigo 100 da 

Constituição Federal, bem assim no artigo 128 da Lei nº 8.213/91 e no inciso I, do artigo 2º, da Resolução n.º 438/2005, 

do Conselho da Justiça Federal.  

Com base nos aludidos dispositivos legais, tem-se que as obrigações de pequeno valor que consubstanciam débitos 

previdenciários serão quitadas por meio de requisição judicial (RPV), no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da 

entrega da respectiva requisição.  

Pois bem. Efetuado o pagamento no prazo legal de até 60 (sessenta) dias a contar do protocolo da requisição de pequeno 

valor, não há que se falar na incidência de juros moratórios, na medida em que não configurada a mora da Autarquia 

Previdenciária, à semelhança do que ocorre com o pagamento tempestivo de crédito mediante precatório. Neste passo, 

importante destacar a natureza dos juros moratórios que servem exclusivamente à penalização do devedor cuja 

obrigação não foi quitada no termo legal, contratual ou constitucional. 

In casu, observa-se da consulta realizada junto ao sistema desta Corte que os ofícios requsitórios foram expedidos 

26.11.2007, tendo sido realizado o respectivo pagamento em 24.12.2007, portanto, antes do termo legal, não 

configurada a mora do INSS.  

No sentido da não aplicação de juros moratórios em sede de precatório ou requisição de pequeno valor pagos no prazo 

constitucional, oportuno destacar o Recurso Extraordinário nº 298.616, julgado em 31/10/2002, cujo entendimento 

passou a ser adotado pelo Excelso Pretório.[57] 

Outrossim, não incidem juros moratórios no período compreendido entre as datas das contas de liquidação e a data da 

entrega da requisição junto ao Tribunal, uma vez que "o lapso entre a data da elaboração dos cálculos definitivos até a 

apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade de direito público, do precatório (1º do art. 100 da 

Constituição) também integra o iter constitucional necessário à realização do pagamento"[58] . 

Nessa linha, cumpre colacionar recente julgado do Egrégio Supremo Tribunal Federal, à votação unânime e da lavra do 

Ministro Gilmar Mendes :  

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 2. RECURSO QUE NÃO DEMONSTRA O 

DESACERTO DA DECISÃO AGRAVADA. 3. JUROS DE MORA ENTRE AS DATAS DA EXPEDIÇÃO E DO 

PAGAMENTO DO PRECATÓRIO JUDICIAL. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 4. DESCABIMENTO, 

PELOS MESMOS FUNDAMENTOS, DE JUROS DE MORA ENTRE A DATA DE ELABORAÇÃO DOS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1076/1866 

CÁLCULOS DEFINITIVOS E A DATA DE APRESENTAÇÃO, PELO PODER JUDICIÁRIO À RESPECTIVA 

ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO, DO PRECATÓRIO (§ 1º DO ART. 100 DA CONSTITUIÇÃO). 5. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO" 

(STF, AG. REG. AI n.º 492.779-1/DF, 2ª Turma, Relator Ministro Gilmar Mendes, j. 13/12/2005, DJ 03/3/2006, p. 76). 

Assim, não merece prosperar a irresignação do ora Agravante, sendo de rigor a manutenção da decisão guerreada. 

À vista do referido, À vista do referido, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fundamento no artigo 557, 

caput, do Código de Processo Civil, c.c. artigo 33, XIII, do Regimento Interno desta Corte. 

Oportunamente, retornem os autos ao Juízo de Origem.  

Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 28 de maio de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019390-0        AG  336120 
ORIG.   :  0700001331  3 Vr BIRIGUI/SP 
AGRTE   :  CARLINDA TEIXEIRA ALVES (= ou > de 65 anos) 
ADV     :  SARITA DE OLIVEIRA SANCHES LEMOS 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BIRIGUI SP 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos em decisão. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por CARLINDA TEIXEIRA ALVES contra a decisão que determinou que 

efetuasse o recolhimento de porte de remessa e retorno dos autos, nos termos da Lei nº 11.608/03 do Estado de São 

Paulo. 

Inconformada, pleiteia a Agravante a reforma do decisum, sustentando, em síntese, estar isenta do recolhimento da 

referida taxa, por ser beneficiária da justiça gratuita.  

Cumpre decidir. 

Impende observar, inicialmente, que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 

9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade 

à tramitação dos feitos, autorizando que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do 

referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Justificada, portanto, a decisão solitária deste Relator. 

Razão assiste à Agravante. 

Reza o §1°, do artigo 511, do Código de Processo Civil: 
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"Art. 511 - No ato da interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 

respectivo preparo, inclusive porte de remessa e retorno, sob pena de deserção. 

§1° - São dispensados de preparo os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e 

Municípios e respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal". - grifo nosso 

Destarte, não há que se exigir da parte o recolhimento da "taxa de porte de remessa e retorno" dos autos, sob pena de 

violação às normas constitucionais que asseguram o acesso à justiça e a assistência jurídica gratuita e integral (artigo 5º, 

incisos XXXV e LXXIV da Constituição da República), uma vez que beneficiário da assistência judiciária gratuita 

Com efeito, ao hipossuficiente deve ser assegurado o acesso à justiça, até mesmo para possibilitar-lhe a revisão de ato 

jurisdicional, sob pena de cerceamento de defesa. 

Da mesma forma, a Lei nº 1.060/50 prevê em seu artigo 3º e incisos que a assistência judiciária compreende isenções 

das taxas judiciárias e dos selos, dentre outras.  

Desta feita, é dispensado a Agravante de recolher a referida taxa, pois beneficiário da assistência judiciária gratuita. 

Do mesmo modo, inclina-se a jurisprudência desta E. Corte Recursal: 

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO. TAXA DE PORTE  DE REMESSA E RETORNO  DOS 

AUTOS. ISENÇÃO. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA . 

- Ao hipossuficiente deve ser assegurado o acesso à justiça , até mesmo para possibilitar-lhe a revisão de ato 

jurisdicional, sob pena de cerceamento de defesa. 

- Assistência jurídica integral e gratuita  prevista no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República, aos que 

comprovem insuficiência de recursos, visando à facilitação do acesso à Justiça  e sua aplicação imparcial. 

- Presunção de veracidade juris tantum que somente pode eliminada diante da existência de prova em contrário, a qual 

deve ser cabal no sentido de que pode o autor prover os custos do processo sem comprometimento de seu sustento e o 

de sua família. 

- No tocante assistência judiciária, a Lei nº 1.060/50 é específica, no inciso I, quanto às isenções das taxas judiciárias e 

dos selos. 

- O beneficiário da justiça gratuita  somente ficará obrigado a arcar com as custas do processo na hipótese do artigo 12 

da Lei nº 1.060/50. 

- Agravo de instrumento a que dá provimento para possibilitar à agravante interpor o recurso de apelação sob os 

auspícios da assistência judiciária gratuita , afastando a necessidade do recolhimento do valor correspondente ao porte  

de remessa  e retorno  dos autos. 

(TRF/3ª Região, AG 2006.03.00.103900-3, Relator Juíza Ana Pezarini Galvão Miranda, Oitava Turma, DJU 

12.09.2007, pág. 351) 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA  - LEI Nº 

1.060/50 - SUFICIÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE POBREZA PELA PARTE AUTORA - PARTE ISENTA DE 

PREPARO - AGRAVO PROVIDO. 

1. No caso, ao pedido de justiça gratuita  formulado na peça inicial, fez-se acompanhar declaração de pobreza da parte 

autora, assinada a rogo, no sentido de ser juridicamente pobre, não podendo arcar com as custas e despesas processuais. 

2. Destarte, afirmando essa condição nos termos da Lei nº 1.060/50, a qual prescreve tão-somente ser necessária a 

"simples afirmação" pela parte, sem especificar outra forma, inclusive, sem exigir a assinatura de testemunhas que 

pudessem atestar a veracidade da impressão digital lá acostada, não era lícito ao MM. Juiz a quo impor outras condições 

que não aquelas impostas pela referida lei, sob pena de afronta ao princípio do livre acesso ao Poder Judiciário, 

garantido pelo inc. XXXV do art. 5º da CF. 
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3. Ressalte-se ainda que a presunção de pobreza decorre da própria lei (Lei nº 7.410/86, art. 4º, § 1º), a qual deve 

prevalecer até prova em contrário, não podendo o juiz, de ofício, indeferir o requerimento de justiça gratuita , sem que 

antes tenha havido a necessária impugnação. 

4. Por isso, deve ser concedido o benefício da assistência judiciária gratuita  à parte autora, ora agravante, ficando, pó  

conseguinte, isenta do pagamento das taxas judiciárias, inclusive, do recolhimento do preparo e da taxa de porte  de 

remessa  e de retorno , a teor do inciso I do art. 3º da Lei nº 1.060/50, bem como do § 1º do art. 511 do CPC. 

5. Agravo de instrumento provido." 

(TRF/3ª Região, AG 2003.03.00.067158-6, Relatora Des. Fed Leide Polo, sétima Turma, DJU 28.06.2007, pág. 376). 

À vista do referido, CONHEÇO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO E DOU-LHE PROVIMENTO, 

nos termos do §1º-A, do artigo 557, do Código de Processo Civil, para desconstituir a decisão recorrida, dispensando a 

Autora, ora Agravante, do recolhimento da taxa de porte remessa e retorno. 

Comunique-se ao Juízo a quo. Publique-se. Intimem-se. 

Oportunamente, baixem os autos a primeira instância para arquivamento. 

São Paulo, 05 de junho de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.011768-3        AC 1289426 
ORIG.   :  0500001211  3 Vr SALTO/SP     0500102723  3 Vr SALTO/SP 
APTE    :  RIZALVA ALVES GONCALVES 
ADV     :  JULIANO HYPPOLITO DE SOUSA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pela Autora, em face da r. sentença prolatada em 02.08.07, que julgou improcedente o 

pedido inicial de concessão de benefício de pensão por morte, ante a ausência dos requisitos legais. Não houve 

condenação em despesas processuais e honorários advocatícios, por ser beneficiária da Justiça Gratuita.  

Em razões recursais, alega, em síntese, que preenche as exigências da legislação para a percepção do benefício de 

pensão por morte.  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional. 

Cumpre decidir. 

Pode-se afirmar com segurança que o traço distintivo entre a Previdência Social e os outros terrenos da Seguridade 

Social, é a exigência de contraprestividade, como vem definido no artigo 201 da nossa Carta Política. Qualquer 

recebimento de benefício previdenciário, dependerá, como conseqüência constitucional, na filiação à previdência, 

comprovação de recolhimento de certo número de contribuição, conhecido como período de carência e o preenchimento 

de condições específicas, as quais se tornam diferentes de acordo com o benefício pleiteado. 
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A pensão por morte, é o benefício destinado aos dependentes do segurado que vier a falecer, e será paga no sistema de 

prestação, substituta da remuneração do filiado previdenciário morto.  

Wladimir Novaes Martinez caracteriza tal direito como benefício de prestação continuada, substituidor dos ingressos 

obtidos em vida pelo outorgante da prestação, destinado à manutenção da família (ou em sua versão mais hodierna, a 

poupança feita pelo facultativo). (in, Curso de Direito Previdenciário, Tomo I- 2ª Ed. Pág. 326). 

De maneira geral, fazem jus ao benefício da pensão por morte os dependentes do segurado que falecer, aposentado ou 

não, não sendo exigível o cumprimento do período de carência, nos termos do artigo 201, inciso V, da Constituição 

Federal, e artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91.  

O primeiro elemento do mencionado benefício diz respeito ao falecimento do segurado. 

O evento que faz eclodir o direito dos dependentes à concessão do benefício de pensão por morte, é o óbito daquele 

qualificado como segurado da Previdência Social. 

O direito do dependente surge com a morte natural, ou com da morte legal ou presumida do segurado. O artigo 16 da 

Lei nº 8.213/91 preconiza que será concedida a pensão provisória  por morte presumida  do segurado, declarada pela 

autoridade judicial competente, depois de 6 (seis) meses de ausência.  

O direito ao benefício da pensão por morte, não é transmitido pelo segurado, porquanto não tem natureza sucessória. A 

doutrina o chama ius proprium, sendo exercido pelos dependentes que têm direito subjetivo ao benefício contra a 

Previdência Social, se presentes os requisitos legais: 

"O direito desses dependentes, como dos demais, surge quando ocorrentes duas situações, que devem coexistir: a 

existência da relação jurídica de vinculação entre o segurado e a instituição previdenciária e a dependência, tal como a 

lei admitir, entre o segurado e o pretendente da prestação. Entretanto, o direito de dependente não é, como se poderia 

pensar, um direito transmitido pelo segurado. É ele, na realidade, ius proprium, que pelo dependente pode ser exercido 

contra a  instituição, pois desde que se aperfeiçoam aquelas duas situações o dependente passa a ostentar esse direito 

subjetivo". ( J.R.Feijó Coimbra, in, Direito previdenciário brasileiro. Rio de janeiro: Ed. Trabalhistas, 1999, pág. 97). 

O segundo elemento do benefício de pensão por morte refere-se aos dependentes. 

São dependentes os que, embora não contribuindo para o custeio da seguridade social, estão indicados como 

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social. A inscrição do dependente dar-se-á com o requerimento do 

benefício a que fizer jus, mediante a apresentação dos documentos constantes no artigo 22 do Decreto nº 3.048/99, com 

redação conferida pelo Decreto nº 4.079/2002.  

O artigo 16 da Lei nº 8.213/91 estabelece a relação dos dependentes econômicos do segurado, discriminados em três 

classes: inciso I- cônjuge, companheira, companheiro, filho não emancipado de qualquer condição, menor de vinte e um 

anos ou inválido; inciso II- os pais; inciso III- irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) 

anos ou inválido. Os dependentes preferenciais ou presumidos, elencados no inciso I, gozam de dependência absoluta. 

Os  demais devem comprovar a dependência econômica, nos termos do artigo 22, § 3º, do Decreto nº 3.048/99. A 

existência de dependentes de qualquer das classes do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, exclui do direito às prestações os das 

classes seguintes (artigo 16, § 1º da Lei nº 8.213/91).  

Prova-se a união estável através dos documentos elencados no artigo 22, inciso I, b do Decreto nº 3.048/99. 

O cônjuge divorciado ou separado deverá comprovar a dependência econômica em relação ao segurado, nos termos do 

§ 2º do artigo 76 da Lei nº 8.213/91. 

Vale lembrar que, havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos em partes iguais e reverterá em favor dos 

demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar. (artigo 77 da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 

9.032/95). A parte individual da pensão extinguir-se-á nas situações descritas no artigo 77, § 2º, incisos I, II e III,  da 

Lei nº 8.213/91. Finalmente, com a extinção de parte do último pensionista, extinguir-se-á a pensão por morte (artigo 

77, § 3º, da Lei nº 8.213/91). 

O terceiro elemento da pensão por morte é a qualidade de segurado do morto. 
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Quanto à qualidade de segurado da Previdência Social cumpre asseverar que segurados são pessoas físicas que exercem, 

exerceram ou não atividade, remunerada ou não, efetiva ou eventual, com ou sem vínculo empregatício. (in, Direito da 

Seguridade Social Sergio Pinto Martins, 19ª Ed., pág.103). 

Em função do vínculo jurídico que possuem com a Previdência Social, os contribuintes, são classificados em 

obrigatórios e facultativos. 

A relação jurídica previdenciária dá-se com a prévia filiação do segurado, que tem  natureza institucional, sendo 

obrigatória, nos termos do artigo 201, caput, da Constituição Federal. 

Para o segurado obrigatório, a filiação decorre do exercício de atividade remunerada, e para o facultativo, nasce do 

pagamento da primeira contribuição. 

Segundo o magistério da professora Heloisa Hernandez Derzi, os segurados obrigatórios do Regime Geral são 

classificados em função dos vários tipos de atividade profissional exercida, admitindo-se poderem participar do sistema 

público de proteção as pessoas que não se enquadram obrigatoriamente em outro regime previdenciário.( in Os 

beneficiários da pensão por morte, LEX EDITORA S.A. 2004, pág. 168). 

O Regime Geral de Previdência Social permite, ainda, a filiação espontânea, como segurado facultativo, dos que não 

exercem atividade profissional remunerada. 

"Para o  segurado facultativo a relação de filiação só se aperfeiçoa mediante ato formal de inscrição do interessado no 

INSS e o pagamento da primeira contribuição. Consigne-se, outrossim, que a Constituição Federal, no seu art. 201, § 5º, 

veda a filiação ao Regime Geral de Previdência Social, como segurado facultativo, de pessoa já participante de regime 

próprio de Previdência. (Heloisa Hernandez Derzi in Os beneficiários da pensão por morte, LEX EDITORA S.A. 2004, 

pág. 171). 

Ressalte-se que a concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro possível 

dependente, e qualquer inscrição ou habilitação posterior que importe em inclusão ou exclusão de dependente só 

produzirá efeito a contar da data da inscrição ou habilitação (artigo 76 da Lei nº 8.213/91). 

Importante destacar, por oportuno, a norma que dispõe sobre a manutenção da qualidade de segurado: 

Preconiza o artigo 15 da Lei nº 8.213/91: 

"Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições: 

I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; 

II- até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada 

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; 

III- até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória; 

IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso; 

V - até 3(três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; 

VI- até 6(seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo 

§1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 

(cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. 

§2º Os prazos do inciso II ou do §1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que 

comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 

§3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência Social. 
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§4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da 

Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos 

fixados neste artigo e seus parágrafos." 

A regra é que o falecido possua a qualidade de segurado na data do óbito para que se instaure a relação jurídica entre os 

dependentes e a Autarquia Previdenciária. Exceção a esta regra está descrita no § 2º do artigo 102 da Lei nº 8.213/91, 

com redação dada pela Lei nº 9.528/97, segundo a qual terão direito a pensão por morte os dependentes do falecido que 

perdeu a qualidade de segurado, se este já havia cumprido todos os requisitos para a obtenção da aposentadoria antes de 

perder tal qualidade. O § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.666/2003 introduziu nova exceção à regra ao reconhecer o direito à 

aposentadoria por idade àquele que, embora tenha perdido a qualidade de segurado, conte, no mínimo, o tempo de 

contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício. Desta forma, 

reconhecido o direito de aposentação às pessoas que se encontrem na situação descrita no § 1º do artigo 3º da Lei nº 

10.666/2003, assegura-se, também, o direito de seus dependentes à pensão por morte.   

Nessa linha, colhe-se a seguinte manifestação pretoriana: 

"PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - CÔNJUGE - PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO - 

APOSENTADORIA POR IDADE - CARÊNCIA PREENCHIDA - ARTIGO 102 E PARÁGRAFOS DA LEI 8.213/91- 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA - PRESUNÇÃO LEGAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS REDUZIDOS - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS - REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA - APELAÇÃO PARCIALMENTE 

PROVIDA. 

- Não está sujeita ao duplo grau de jurisdição a sentença em que a condenação não exceder a 60 salários-mínimos (art. 

475, parágrafoº, CPC, acrescentando pela Lei nº 10352 de 26/12/2001). 

- A perda da qualidade de segurado pelo de cujus não impede a concessão do benefício de pensão por morte ao 

dependente, uma vez que, à época do óbito, o de cujus já havia implementado as condições necessárias para a concessão 

do benefício de aposentadoria por idade, ou seja, a idade e o preenchimento da carência, na forma do artigo 142 da Lei 

nº 8.213/91. Inteligência dos artigos 102 da Lei nº 8.213/91  

- No caso da dependência do cônjuge ou companheiro (a), diz o parágrafo 4º do artigo 16 da Lei 8.213/91 que a 

dependência econômica é presumida. 

- Reduzidos os honorários advocatícios em 10% sobre o total das parcelas vencidas até a data de prolação da r. sentença 

de primeiro grau. 

- A correção monetária das prestações vencidas deve ser fixada nos termos da Súmula 148 do STJ, Lei nº 8213/91 e 

legislação superveniente, a partir de seus vencimentos  

- Os juros são devidos no percentual de 6% ao ano, contados a partir da citação, conforme disposto no artigo 1062 do 

Código Civil e artigo 219 do Código de Processo Civil. 

Remessa Oficial não conhecida. Apelação parcialmente provida." 

( TRF 3, AC nº 448021, DJU, 24/02/2005, pág 328, Rel Des. Fed. Eva Regina) 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO.REJEIÇÃO. PENSÃO POR 

MORTE. L. 8.213/91, ART. 74. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. 

TERMO INICIAL.HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CUSTAS. 

I - É desnecessário o requerimento prévio na via administrativa,como condição de ajuizamento da ação. 

II - Se há prova testemunhal de ter subsistido a dependência econômica da esposa após a separação judicial, é de se 

conceder o benefício. 

III - A perda da qualidade de segurado do falecido não é relevante para a concessão do benefício, desde que o segurado 

tenha cumprido a carência exigida pela lei previdenciária para a aposentadoria por idade (art. 3º, § 1º da Lei 10.666/03 e 

art. 102 da L. 8.213/91)Precedente do STJ. 
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IV - O termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da data da publicação da L. 10.666/03, ou seja, em 09.05.03. 

V - O percentual da verba honorária merece ser mantido, porquanto fixado de acordo com os § § 3º e 4º do art. 20 do C. 

Pr. Civil, mas a base de cálculo deverá estar conforme com a Súmula STJ 111,segundo a qual se considera apenas o 

valor das prestações até a 

data da sentença. 

VI - A autarquia previdenciária está isenta das custas e emolumentos, nos termos do art. 4º, I, da L. 9.289/96, do art. 24-

A da MP 2.180-35/01, e do art. 8º, § 1º da L. 8.620/92; não quanto à despesas processuais. 

VII - Preliminar rejeitada. Remessa oficial, tida por interposta, e apelação parcialmente providas." 

( TRF 3, AC nº 942418, DJU, 31/01/2005, pág. 574, Des Fed. Castro Guerra). 

A Lei nº 8.213/91 não exige carência para que se instaure a proteção dos beneficiários da pensão por morte: 

"Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações: 

I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

II a VI (...)." 

Ressalte-se, contudo, que apesar da Lei nº 8.213/91 não exigir carência para que se instaure a proteção dos beneficiários 

da pensão por morte, a vinculação do segurado facultativo ao regime concretiza-se com a inscrição, seguido da primeira 

contribuição. Assim, excepcionalmente, para este tipo de segurado, a carência será de no mínimo 1 (um) mês, ou 45 

(quarenta e cinco ) dias, após o término do período-base mensal, ou da data limite para o recolhimento da primeira 

contribuição. 

Quanto aos critérios legais para a concessão do benefício e o cálculo do valor devido, o Egrégio Supremo Tribunal 

Federal já firmou orientação no sentido de que efetuar-se-ão segundo a legislação vigente à época em que atendidos os 

requisitos necessários, segundo o princípio tempus regit actum. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO 

ANTERIOR À LEI  9.032/95. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. SÚMULA 359 DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. RECURSO PROVIDO.  

I- Em matéria previdenciária, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que a lei de 

regência é a vigente no tempo de concessão do benefício (tempus regit actum). 

II- Lei nova (Lei nº 9.032/95 para os beneficiados antes do seu advento e Lei nº 8.1213 para aqueles que obtiveram a 

concessão em data anterior a l991), que não tenham fixado a retroatividade de seus efeitos para os casos anteriormente 

aperfeiçoados, submete-se à exigência normativa estabelecida no art. 195, § 5º, da Constituição: " Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total."  

III- Recurso provido. 

(STF. RE n.461.432-4 PR , Relatora Ministra Cármen Lúcia, j. 09.02.2007, DJ 23.03.2007)  

Adverte, com propriedade, a professora Marisa Santos que: "se o segurado não estiver aposentado na data do óbito, 

deve-se calcular a renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez a que ele teria direito para, então, apurar a renda 

mensal inicial da pensão por morte. (in Direito Previdenciário,  2005. Ed. Saraiva, pág. 200). 

É importante salientar que não será incorporado à pensão por morte, o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) a que 

fazia jus o aposentado por invalidez, nos termos do parágrafo único, c, da Lei nº 8.213/91. 

No caso em exame o evento morte, ocorrido em 22 de fevereiro de 2000, está provado pela certidão de óbito (fl. 10). 
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Quanto a comprovação da qualidade de segurado do falecido, não há provas materiais, tampouco testemunhais, que 

demonstrem que o efetivo trabalho na função de pedreiro exercido pelo de cujus.  

Nenhum dos documentos apresentados é contemporâneo ao óbito do esposo da Autora. O Livro de Registro de 

Empregados da empresa Luiz Carlos Martins, em que consta a anotação de vínculo empregatício do de cujus em 

06.12.99, não tem o condão de atribuir-lhe a qualidade de segurado, tendo em vista que o referido Livro Social só foi 

protocolizado depois de seu falecimento. 

Ademais, o Termo de Aberura do Primeiro Livro de Registro de Empregados foi feito na mesma data em que o de cujus 

foi registrado (06.12.1999). Na relação de empregados, o morto aparece como único funcionário, contrariando o 

depoimento da Autora, que disse que Luiz Carlos Martins "tinha firma aberta, tinha três ou quatro pessoas que 

trabalhavam para ele nessa época". 

Da leitura dos depoimentos testemunhas, nota-se que são extremamente frágeis em relação à atividade exercida pelo 

morto, uma vez que não souberam informar para quem o falecido trabalhava, tampouco o horário de trabalho e sua 

localização. 

O entendimento harmoniza-se com a jurisprudência desta E. Corte: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. DESPROVIMENTO. PENSÃO POR MORTE. L. 8.213/91, ART.74. 

PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO.  

A perda da qualidade de segurado, sem que tenha havido o preenchimento dos requisitos necessários à concessão da 

aposentadoria, impede a concessão de pensão por morte. Aplicação do art. 102 da L. 8.213/91. Apelação desprovida." 

(AC 2006.03.99.017412-8 - 10a. Turma DJU 25.10.2006, pág. 601 Des. Fed. Castro Guerra) 

Assim, ausentes os pressupostos legais, ou seja, a qualidade de segurado da de cujus, a improcedência do pedido inicial 

é de rigor. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário,  nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, o decisum 

atacado. 

   Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

    Intimem-se. 

     São Paulo,14 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.012603-9        AC 1290924 
ORIG.   :  0600001245  2 Vr ITATIBA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CARLOS PUTTINI SOBRINHO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  COSME PEREIRA DA SILVA 
ADV     :  TERESA SANTANA 
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 
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Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença que julgou procedente o pedido de revisão do benefício 

previdenciário, e condenou a Autarquia a proceder a atualização monetária dos valores pagos com atraso, acrescidos de 

juros de mora, a partir da citação. Condenou, ainda, o réu ao pagamento de honorários advocatícios fixados em dez por 

cento sobre o valor da condenação. Por fim, o r. decisum não foi submetido ao duplo grau obrigatório.  

Em razões recursais, pugna a Autarquia pela reforma da sentença alegando, em síntese, que efetuou o pagamento de 

acordo com os preceitos legais.  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

Impende observar que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos 

feitos, autorizando que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo 

tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do referido artigo 

prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula 

ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Justificada, portanto, a decisão 

solitária deste Relator. 

Convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está condicionado ao 

Reexame Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o artigo 475, caput, do Código de 

Processo Civil, não havendo como aplicar ao caso em comento, a exceção contida no § 2º do mesmo dispositivo 

processual, com redação oferecida por intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da Remessa 

Oficial em causas cuja alçada não seja excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. 

É que no feito em pauta, a estimativa do quanto devido depende de conta adequada, a ser eficazmente elaborada apenas 

depois da sentença, o que impossibilita prima facie estimar o valor da condenação de modo a aplicar tal limitação de 

alçada, fato que torna prevalente aqui a regra do inciso I do artigo 475 do citado pergaminho. 

Diante do exposto conheço da remessa oficial tida por interposta. 

Cumpre examinar a aplicação da prescrição na causa em foco.  

Releva notar que, a instituição do prazo decadencial para o ato de revisão dos critérios relativos ao cálculo da Renda 

Mensal Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, apareceu de maneira novidadosa, com a 9ª reedição da Medida 

Provisória n° 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de 1997. 

Posteriormente, na Lei n° 9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, recebeu nova redação reduzindo o prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos (resultante da 

conversão da Medida Provisória n° 1.663-14, de 24 de setembro de 1998). Com a edição da Medida Provisória nº 

138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 anos. A referida MP foi convertida na Lei nº 

10.839/04. 

Estiva, portanto, da legislação sobredita que o prazo de decadência para a revisão da renda mensal inicial somente pode 

compreender as relações constituídas a partir de sua regência, porquanto ela não é expressamente retroativa, além de 

cuidar de instituto de direito material.  

Na mesma linha, colhem-se, ademais, manifestações pretorianas: 

"PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. REVISÃO 

DE BENEFÍCIO. PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 103 DA LEI 8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP 1.523/97 

CONVERTIDA NA LEI 9.528/97 E ALTERADO PELA LEI 9.711/98. I - Desmerece conhecimento o recurso 

especial, quanto à alínea "c" do permissivo constitucional, visto que os acórdãos paradigmas se referem aos efeitos de 

lei processual, enquanto o instituto da decadência se insere no campo do direito material. II - O prazo decadencial do 

direito à revisão de ato de concessão de benefício previdenciário, instituído pela MP 1.523/97, convertida na Lei 

9.528/97 e alterado pela Lei 9.711/98, não alcança os benefícios concedidos antes de 27.06.97, data da nona edição da 

MP 1.523/97. III - Recurso conhecido em parte e, nessa desprovido." (STJ - Resp n° 254.186/PR, 5ª Turma, Relator o 

Ministro Gilson Dipp, DJU de 27/08/2001). 
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 "RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO BENEFÍCIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. PRAZO 

DECADENCIAL. ARTIGO 103 DA LEI Nº 8.213/91, COM REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-97, CONVERTIDA NA 

LEI Nº 9.728/97. APLICAÇÃO ÀS RELAÇÕES JURÍDICAS CONSTITUÍDAS SOB A VIGÊNCIA DA NOVA LEI. 

1. O prazo de decadência para revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, estabelecida pela Medida 

Provisória nº 1.523/97, convertida na Lei nº 9.528-97, que alterou o artigo 103 da Lei nº 8.213/91, somente pode atingir 

as relações jurídicas constituídas a partir de sua vigência, vez que a norma não é expressamente retroativa e trata de 

instituto de direito material. 2. Precedentes. 3. Recurso especial não conhecido." (STJ - RESP 479964/RN; 6ª Turma; 

DJ: 10/11/2003 - PG:00220; Rel. Min. Paulo Gallotti). 

Visto esta, conseqüentemente, que em sendo a decadência instituto de direito material, não pode emprestar efeitos 

retroativos à legislação em exame, sob pena de evidente afronta ao estabelecido no artigo 6º da Lei de Introdução ao 

Código Civil, bem como ao artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

Além disso, registre-se que a regra da caducidade abarca apenas os critérios de revisão da renda mensal inicial, não 

podendo ser invocada para afastar ações revisionais que visam a correção de reajustes aplicados erroneamente às 

prestações previdenciárias. Nesses casos, o pagamento das diferenças apuradas encontrará como único obstáculo o 

lapso temporal abrangido pela prescrição - (artigo 103 da Lei nº 8.213/91, na sua redação original). Nessa tônica, já 

dispunha a Súmula 163, do extinto Tribunal Federal de Recursos: Nas relações jurídicas de trato sucessivo, em que a 

Fazenda Pública figure como devedora, somente prescrevem as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 

propositura da ação. 

No caso, o termo inicial do prazo prescricional conta-se a partir da disponibilização do montante em atraso (29/01/2001 

- fl. 7.), uma vez que a partir desta data tornou-se possível o inconformismo da parte Autora ante a ausência da correção 

monetária requerida.  A presente ação foi ajuizada em 14/09/2006 - fl.2 v, restando, portando, caracterizada a 

prescrição. 

À vista do referido, com fundamento no artigo 557, § 1-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à 

apelação da Autarquia e à remessa oficial tida por interposta, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido. 

Deixo de condenar a parte Autora ao pagamento de verbas de sucumbência, em razão da concessão do benefício da 

Justiça Gratuita.  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 6 de junho de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

      Desembargador Federal Relator.  

  

  

PROC.   :  2008.03.99.016352-8        AC 1299397 
ORIG.   :  0600000759  1 Vr OLIMPIA/SP      0600036415  1 Vr OLIMPIA/SP 
APTE    :  NADIR FINOTTE 
ADV     :  PAULO HENRIQUE VIEIRA BORGES 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MOISES RICARDO CAMARGO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 
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Vistos, em decisão. 

  

Trata-se de apelação interposta pela Autora, contra sentença prolatada em 10.07.07, que julgou improcedente o pedido 

inicial de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, ante a ausência dos requisitos legais, condenando-a ao 

pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais), observados os 

termos da 1.060/50. 

  

Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento das exigências da legislação para a percepção do benefício 

requerido. 

  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

  

Cumpre decidir. 

  

Discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício da aposentadoria por idade que haverá 

de ser concedido aos trabalhadores urbanos aos 65 (sessenta e cinco) anos, no caso de homens, e aos 60 (sessenta) anos, 

no caso das mulheres. Os trabalhadores rurais têm reduzido esse limite em cinco anos. Desse modo, os homens se 

aposentam aos 60 (sessenta) e as mulheres aos 55 (cinqüenta e cinco) anos, nos termos do artigo 48, § 1º, da Lei nº 

8.213/91, com a redação determinada pela nova legislação especial consolidada: 

  

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 28.4.95) 

§1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores 

rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII 

do artigo 11." (Redação determinada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) 

  

Por outro lado e ainda de acordo com Lei nº 8.213/91 e as modificações nela introduzidas, para a obtenção do benefício 

da aposentadoria por idade devida ao trabalhador rural, no valor de um salário mínimo, bastaria a Autora, quando do 

pedido, provar o exercício da atividade rural, mesmo que tal prova seja descontínua, desde que no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência necessária à sua 

obtenção e ter atingido a idade mínima, consoante o artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição da República: 

  

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá nos termos da lei, a:  

(...) 

 §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: 

(...) 
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II - 65 (sessenta e cinco anos) de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) anos 

o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal." 

  

Na questão em foco, o requisito etário restou implementado, uma vez que a Autora, nascida em 05.01.48, conforme se 

verifica do documento juntado aos autos, completou a idade mínima em 05.01.03 contando com 58 (cinqüenta e oito) 

anos quando do ajuizamento da ação, fato ocorrido em 02.05.06. 

  

É bom dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, 

que em seu sentido lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o mensalista, ainda assim não o 

desobriga da comprovação da atividade laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 

requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por idade. E, embora o legislador 

infraconstitucional respeite a Carta Magna, no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 

permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela prova testemunhal. Não! É sua 

determinação que pelo menos haja início de prova material, expressis verbis: 

  

"Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que 

anterior à perda da qualidade de segurado:  

(...) 

 §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 

admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 

disposto no Regulamento." 

  

É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 

editar a Súmula nº 149: 

  

"A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção do 

benefício previdenciário". 

  

Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída 

ao artigo 5º, incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do Código de Processo Civil: 

  

Constituição Federal: 

 "Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

(...) 
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 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e os acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

(...) 

LVI -  são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio ilícitos."  

  

  

Código de Processo Civil: 

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 

alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o convencimento." 

  

  

"Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa."  

  

O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário Bocchi Júnior, menciona que: 

  

" ... A necessidade de início de prova para fins previdenciários é destinada apenas à administração do INSS e não do 

poder judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na constituição federal e no código de processo civil que 

lhe confere o poder de apreciar a prova livremente. 

 O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos é inadmissível não encontra fundamento. O 

princípio do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos 

de prova produzidos no curso da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., segundo a qual o juiz apreciará 

livremente a prova e art. 332 do referido estatuto, que estabelece: 

 Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para 

provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 

Tais normas são específicas do poder jurisdicional e prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 20 

do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 

 Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde que 

não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não vir 

acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 

convicção quanto a ela." 

  

Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir início razoável de prova material, não viola a legislação 

processual em vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre válida a prova testemunhal, 

desde que a lei não disponha de forma diversa. De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 

exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível o seu reconhecimento tão-somente nos 

depoimentos prestados por testemunhas. 
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A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por 

óbvio, não se pode olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que fazem parte do chamado 

Direito Constitucional Processual, mencionado por José Augusto Delgado, "não como um ramo do Direito 

Constitucional, mas uma posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de processo" (in 

Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 

1986, p. 196.) 

  

Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do 

artigo 55 da Lei nº 8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao consagrar no 

artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não 

é demais anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo constitucional, destinado aos direitos e 

garantias fundamentais do cidadão. 

  

Em relação ao que está disposto no artigo 401 do Código de Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém 

seu raciocínio, mas em outra demanda, afirmando que: 

  

" O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 

reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação jurídica e não de relação contratual".  (A prova do tempo de 

serviço para fins previdenciários, São Paulo:Themis, 2003, p.105/106).  

  

Insigne é nesse gênero de entendimento o jovem autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 

litteris:  

  

"Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa 

judicial da livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do art. 131 do CPC: 'Os depoimentos 

testemunhais, que revelam o período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, permitem que o julgador, aplicando 

o princípio da livre convicção,  forme seu juízo quanto ao cabimento do direito pleiteado, sendo dispensável para tanto 

o início de prova material.'(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 

24.02.1997, DJ 22.07.1997, p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 97.05.035876-4, 2ª  Turma, Rel. 

Des. Fed. Magnus Augusto Costa Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; Embargos Infringentes 

em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 2ª Região: 

AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440).  

Igualmente, já restou reconhecido que a prova testemunhal, nesses casos, é exigível justamente em função do princípio 

do devido processo legal, que determina a livre apreciação da prova pelo magistrado condutor do processo: 'O princípio 

do devido processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que haure sua convicção dos elementos de prova 

produzidos no curso do processo.O art.5º, inc. LVI, da CF admite quaisquer provas, desde que não obtidas por meio 

ilícitos. Assim, a prova testemunhal não pode ter sua eficácia limitada por não vir acompanhada de início da 

documental, sob pena de cercear-se o poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua convicção quanto a ela' 

(TRF da 3ª Região, AC 2000.03.99.046646-5, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002 p.467). 

Não é outra a lição de Gonçalves Correia, 'há que vingar o princípio do livre convencimento motivado, sendo que não 

há acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e 

credibilidade, os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não acolher o pedido unicamente com base 

nessa prova - aliás, a mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria peculiaridade da relação de direito 

material estabelecida entre o empregado e o empregador rurais' (2001, p. 260). 

Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a 

legislação previdenciária se destinam, tendo como base as disposições contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1090/1866 

Código Civil (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, 

Rel. Des. Fed. Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. 

Wellington M. De Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O Desembargador Federal José Kallás proferiu 

voto em que registrou: 'a legislação de regência dos benefícios aos rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 

atingimento dos fins sociais aos quais preordenada' (AC. 90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 

Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 

socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de benefício previdenciário (argumento sociológico). 

Assim, já se decidiu que 'a realidade fática vivida pelos rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 

admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural'. 

(TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da 

mesma Corte e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, 

DJ. 20.05.1997, p. 35.555). 

Do mesmo modo o julgado que reconheceu que 'a prova exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 

Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, na ausência de prova material, em face da precariedade 

das condições de vida do trabalhador rural.' (TRF da 3ª Região, AC 95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv 

Tânia Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. 

Fed. Ramza Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 

A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a interferir em atividade processual, de que tomamos 

exemplo as palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: 'Inviável que o tempo de serviço como rurícola necessite de 

comprovação documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o primitivismo das relações de trabalho no 

campo' (2001, p. 260). 

 Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova testemunhal pelo fato de que 'a hierarquização da prova 

material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC' (TRF da 

3ª Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No 

mesmo sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 

10.12.2002, p. 496) - argumento processual. 

De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou-se que 'a prova testemunhal, na ausência dos 

documentos previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é perfeitamente possível, sob pena de se negar 

vigência ao art. 332 do CPC.' (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

08.02.2000, DJU 18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza 

Fed. Conv. Leide Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 

Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 

o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de produção probatória, deve ser considerado como a regra 

mater dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos apontar anteriormente.  

Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 

meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 

argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 

De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em 

razão de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao princípio do devido processo legal procedimental. 

O aspecto substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos 

fundamentais. 

Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida com a concessão de prestações e benefícios 

previdenciários, que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, a utilização daquela modalidade de 

prova testemunhal merece guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos fundamentais. 

O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples negativa de vigência das cláusulas constitucionais que 

dão previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios não seria possível demonstrar-se a comprovação dos 

requisitos necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em especial a comprovação do tempo de trabalho 

(muitas vezes desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a diarista, a doméstica - levando-se em 

consideração que no caso da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais formal para que se estabeleça a 
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relação empregatícia, admite-se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço (TRF da 3ª Região, AC 

95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o pedreiro etc - A 

jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura desserviço à ainda 

árdua missão de construção dos direitos fundamentais em nosso país). 

Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no 

seguinte julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz menção à admissibilidade da prova exclusivamente 

testemunhal como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos oportunidade de discorrer: 'A Constituição da 

República admite qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: 

integra o rol dos Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) 

que veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 

Direito do Justo'. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 

22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)" - (Curso de Processo Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 

130/134).  

  

Frise-se, de passagem, que o v. acórdão sobredito é de data bem posterior à de edição da Súmula nº 149 do próprio 

Superior Tribunal de Justiça, que restringe a observância da prova exclusivamente testemunhal, como maneira de 

provar o tempo de serviço do trabalhador rural. 

  

Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que trabalham no campo documentos dos mais variados, 

certidões, procedimentos administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande maioria, nunca 

tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo 

do "pé-rapado"[59]. 

  

Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, acrescenta: 

  

"...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente 

provas de atividade rural por todo o período que corresponde à carência do benefício requerido, ano por ano ( 

aposentadoria por idade - art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e  

indiretamente à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador rural, por sua condição especial.  

Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 

máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, o trabalhador rural deverá apresentar as provas de 

atividade rural no período progressivo de carência (não confundir com a carência dos benefícios) referente ao ano em 

que completa a idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para mulheres). As provas poderão ser, na correta 

interpretação dos artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma descontinua." (A Lei nº 8.213/91 e a 

prova de atividade rural descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 

34).  

  

De se mencionar, outrossim, que a lei previdenciária (artigo 55, §3º), não proíbe a prova exclusivamente testemunhal, 

para a comprovação do tempo de serviço, posto que ressalva a ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 

subordinando a exceção ao disposto em Regulamento. 

  

Registre-se, desde logo, que o caso fortuito e a força maior, aparecem conceituados de modo absolutamente 

consolidados no direito, de maneira muito antiga, não dependendo, portanto, de definição em Regulamento, porquanto 

apontados na Lei das XII Tábuas, através da irresponsabilidade por homicídio não intencional. E ao tempo do período 

clássico os textos a respeito são inequívocos (D. 19, 2, 25, 6 e 50, 23, in fine), ao falarem em vis maior e em casus, do 

mesmo modo que no direito justinianeu (C. 4, 24, 1, 6) e, no direito moderno, assim considerado a partir do Código de 
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Napoleão, aparecem como causas de escusas da inexecução obrigacional, portanto, completamente inaplicáveis às 

necessidades probatórias do caso em comentário: 

  

"É princípio fundamental do direito obrigacional que as obrigações assumidas devem ser fielmente executadas 

(Agostinho Alvim. Da inexecução das obrigações e suas conseqüências. 2.ed. São Paulo, 1955). 

Não obstante, fatores múltiplos podem tolher, modificar ou inibir tal execução. Esses fatores são de duas naturezas: a) 

os que dependem da vontade do devedor, como o dolo, a culpa, a má vontade, a malícia, a impossibilidade 

superveniente etc.; e b) os que independem dessa vontade, ou por serem imprevisíveis como certos acontecimentos 

naturais (raio, tempestade, erupção vulcânica, abalo sísmico, tromba d'água, furacão etc.), ou por advirem de fato de 

terceiro, como a guerra, a mudança de governo, a colocação da coisa extra commercium etc. 

Consideradas certas circunstâncias, a despeito da inexecução, tais eventos fazem com que a mesma seja escusável, não 

acarretando conseqüências. 

Por outro lado, a esses eventos estão ligados dois institutos similares e conexos, que se têm designado pelas expressões - 

caso fortuito e força maior." 

(Enciclopédia Saraiva do Direito, coordenação Prof. R. Limongi França. São Paulo:Saraiva, 1977, p. 475, v. 13.)  

  

Ora, daí dizer com acerto o Desembargador Federal André Nabarrete, que esta regra, na verdade se destina ao próprio 

INSS, pois ao Judiciário não é dado o papel reservado à Administração, analisando, em primeira mão, pedidos de 

benefícios à modelagem da Autarquia, deixando assim de compor conflitos de interesses de acordo com as regras 

correspondentes à invocada tutela constitucional. 

  

Claro está, portanto, que a decisão judicial de considerar unicamente a prova testemunhal para conceder a mercê, não 

enfrenta óbices intransponíveis de direito positivo. 

  

Cabe aqui, por outro lado, citar Rogério Gordilho de Faria, professor da Faculdade de Direito da Bahia: "Se a lei é 

injusta, aplicá-la é fazer injustiça", ou, como já se disse alhures, "a lei vem de cima; as boas jurisprudências fazem-se de 

baixo." 

  

À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a prova testemunhal, em caráter supletivo e desde que se 

apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo 

trabalhador rural, para a obtenção do benefício previdenciário. 

  

Não se trata pois, de decidir contra legem, ou em antagonismo ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até 

porque a recepção da prova oral como meio de prova capaz de formar o convencimento do juiz está garantida pela Lex 

Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e LVI). Também: 

  

"não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que 

um simples procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do convencimento, atento às 

premissas de fato e de direito para solucionar a lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo 

do processo." (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do decoro pretoriano, Revista Jurídica 

Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 44)  
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Em feliz síntese, Villan Bollmann, ressalta que: 

  

"... o Direito Previdenciário é caracterizado, fundamentalmente, pela proteção do trabalhador que, vítima da eclosão de 

um risco social, se vê incapaz de produzir o seu próprio sustento, o que, em razão do princípio da solidariedade, 

implica, para a sociedade o dever de providenciar os meios de garantir a sobrevivência do vitimado." 

(in Fato jurídico de benefício previdenciário: breve abordagem analítica, Revista de Previdência Social, v. 27, n. 275, 

out/2003) 

  

Aliás, em entrevista concedida por parte do Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal, à 

Revista Veja, edição de 05.03.97, colhe-se a seguinte assertiva: "Nada impede que o Magistrado construa interpretação 

própria a partir da necessidade de realizar os fins sociais a que se dirige a lei." 

  

Entretanto, em que pese tal linha de entendimento, no feito em pauta a Autora não logrou comprovar o efetivo exercício 

laborativo no campo, nos moldes impostos pela legislação previdenciária. 

  

Embora o documento apresentado nos autos faça crer que a Autora tenha exercido atividade rural, este, porém, não 

comprova o preenchimento do prazo consignado no artigo 142 da Lei 8.213/91, o qual, no caso, é de 132 (cento e trinta 

e dois) meses. Ademais, cumpre observar que em tal documento é possível verificar que a Autora exerceu atividade 

urbana, fato, aliás, confirmado pela própria Autora em seu depoimento pessoal, que afirmou ter trabalhado em 

atividades tipicamente urbanas por, no mínimo, 11 (onze) anos. 

  

Conseqüentemente, para que a prova testemunhal pudesse ser considerada exclusivamente, com a finalidade de 

conceder o referido benefício previdenciário, seria necessário que se apresentasse em juízo de maneira robusta, eficaz, 

de modo a demonstrar cabalmente o trabalho de rurícola da Autora até o complemento do requisito etário. 

  

Ocorre que, da leitura dos depoimentos pessoal e testemunhais, nota-se que são frágeis em relação à atividade rurícola 

prestada pela Autora, sendo insuficientes para a comprovação do efetivo exercício do labor no campo pelo período 

legalmente exigido, necessário à concessão do benefício, uma vez que prestaram informações sobre atividade rural 

exercida pela Autora por curto período e recentemente. 

  

A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se pronunciou esta Corte de Justiça: 

  

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL. VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. 

NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVA TESTEMUNHAL PRECÁRIA. CONTRADIÇÕES. 

(...). 

III - A prova testemunhal produzida em juízo é extremamente vaga e imprecisa, insuficiente à comprovação dos fatos 

alegados. 
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(...). 

V - Recursos do INSS e oficial parcialmente providos. Improvido o agravo retido." 

(TRF3, 2ª Turma, AC nº 1999.03.99.060925-4, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 03.09.2002, DJU 07.11.2002, p. 

311.). 

  

Desta feita, a Autora não conseguiu comprovar o exercício da atividade rural, mesmo de forma descontínua, a teor das 

regras insertas no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (artigo e "tabela" introduzidos pela Lei nº 9.032, de 28 de abril de 

1995): 

  

"Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador 

e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 

serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as 

condições necessárias à obtenção do benefício:  

  

  

  

  

  

  

  

  

Em decorrência, ausentes os pressupostos necessários para o percebimento do benefício, a improcedência do pedido é 

de rigor, concluindo-se, portanto, pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, os 

quais são necessários à concessão do benefício pretendido. 

  

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na 

forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no 

valor de um salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 

comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício". (Redação determinada pela Lei n. 9.063, de 

14.6.95). 

  

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Ano de implementação das condições Meses de contribuição exigidos 

2003 132 meses 
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Intimem-se. 

  

São Paulo, 26 de maio de 2008. 

  

  

  

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

PROC.   :  2008.03.99.016766-2        AC 1300188 
ORIG.   :  0300002026  5 Vr SAO VICENTE/SP     0300106693  5 Vr SAO 

VICENTE/SP 
APTE    :  SIDNEI DE ABREU MACEDO (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  MARIO ANTONIO DE SOUZA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MAURO FURTADO DE LACERDA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de recurso de apelação interposto contra sentença que julgou improcedente o pedido de revisão do benefício 

previdenciário do Autor, por entender o ilustre Sentenciante que inexiste ilicitude ou inconstitucionalidade na 

sistemática de correção quadrimestral dos proventos sem o repasse mensal do IRSM (Índice de Reajuste do Salário 

Mínimo) integral. Houve condenação em verbas de sucumbência.  

Em razões recursais, pugna o Autor pela reforma da r. sentença, aduzindo, em síntese, que faz jus à revisão da renda 

mensal inicial de seu benefício com a inclusão do percentual de 39,67%, na correção monetária dos salários de 

contribuição, componentes do período básico de cálculo.  

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

Impende observar que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de 

dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos 

feitos, autorizando que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo 

tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do referido artigo 

prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula 

ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Justificada, portanto, a decisão 

solitária deste Relator. 

Pleiteia o Autor, em razões recursais, a revisão da renda mensal inicial do seu benefício, por meio da incidência do 

percentual de 39,67%, relativo ao IRSM de fevereiro de 1994, sobre os salários-de-contribuição componentes do 

período básico de cálculo, bem como o recebimento das diferenças decorrentes da aludida revisão. 

Contudo, a exordial versou apenas sobre a sistemática de conversão em URV, nos reajustes aplicados ao benefício. 
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Conforme o disposto no artigo 264, parágrafo único, do Código de Processo Civil, o Autor não pode modificar o pedido 

ou a causa de pedir, em nenhuma hipótese, após o saneamento do processo. Nesse sentido, confira-se precedente desta 

E. Corte: 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. RECALCULO DA RMI PELA EQUIVALÊNCIA SALARIAL. 

BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A CF/88. 

I - Impossibilidade de correção dos 36 últimos salários de contribuição pela equivalência salarial. 

II - A alteração do pedido em grau de recurso é prática expressamente vedada pela legislação processual, nos termos do 

art. 264 do C.P.C.. 

III - Mantida a sentença de improcedência. 

IV - Negado provimento ao recurso da autora." 

(TRF 3ª Região, 2ª Turma; AC - 284218, Proc: 95030881250/SP; Rel. Desembargadora Federal Marianina Galante; 

v.u., em 25/09/2001, DJU 03/04/2002, p. 328). 

Assim, não merece ser conhecida a apelação, uma vez que o pedido inicial não se coaduna com a nova pretensão, 

deduzida apenas em sede de recurso. 

De todo modo, a revisão da renda mensal inicial do benefício, com a inclusão do percentual de 39,67%, referente ao 

IRSM de fevereiro de 1994, na correção monetária dos salários de contribuição, já foi realizada conforme verificado em 

pesquisa realizada, nesta data, no Sistema Único de Benefícios-DATAPREV (anexos).  

À vista do referido, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À 

APELAÇÃO, mantendo-se, integralmente, a r. sentença atacada. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 6 de junho de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.018476-3        AC 1302850 
ORIG.   :  0600000951  2 Vr CAPAO BONITO/SP     0600053606  2 Vr CAPAO 

BONITO/SP 
APTE    :  ROSILENE DAS DORES FERREIRA LIMA 
ADV     :  DHAIANNY CANEDO BARROS FERRAZ 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  PAULO MEDEIROS ANDRE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pela Autora, em face da r. sentença prolatada em 03.08.07, que julgou improcedente o 

pedido inicial de concessão de benefício de salário-maternidade, ante a ausência dos requisitos legais. Não houve 

condenação nas verbas de sucumbência em virtude da concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1097/1866 

Em razões recursais às fls. 40/44 preliminarmente, aduz o cerceamento de defesa, uma vez que não houve a designação 

de audiência de instrução e julgamento e oitiva de testemunhas. No mérito, alega que preenche as exigências da 

legislação para a percepção do benefício de pensão por morte.  

Sem contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

A r. sentença julgou antecipadamente a lide pela improcedência da ação, sob o fundamento de que a Autora não 

comprovara a qualidade de segurada na concessão do benefício.  

Em razões recursais, a Autora alega preliminarmente, que a decisão deve ser anulada por cerceamento do direito de 

defesa, uma vez que não houve oportunidade de produção de prova testemunhal comprovando a atividade exercida na 

lavoura e qualidade de segurada. Alega, ainda, que a não realização das provas, ofendeu ao seu direito e a Constituição 

Federal, devendo, portanto, ser decretada a nulidade da r. sentença. 

O artigo 330 do Código de Processo Civil assim preceitua: 

"Art. 330: O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença:  

I - quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de 

produzir prova em audiência;  

II -quando ocorrer a revelia." 

Desta feita, não há nos autos qualquer das hipóteses previstas no mencionado artigo, pois não houve revelia, bem como 

a Autora expressamente em sua petição inicial protestou pela produção de provas tendentes a demonstrar a qualidade de 

segurada. 

A regra estampada no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, dispõe o seguinte: 

"Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes:  

(...) 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;"  

Assim, o princípio do contraditório e da ampla defesa, no processo civil, necessita ser observado, para que tenha 

efetividade, devendo o Magistrado permitir que as partes, em igualdade de condições, possam cada uma delas 

apresentar a sua defesa, com as provas de que dispõem, em prol do direito de que se julgam titulares. 

No caso em tela a Autora protestou por provas técnicas em tempo oportuno, eis que se cuida de matéria que envolve 

fatos controvertidos e relevantes, relativos à qualidade de segurada, posto que pelas provas juntadas aos autos, não há 

como definir se ela trabalhou ininterruptamente na lavoura. 

A conclusão a respeito da pertinência ou não do julgamento antecipado da lide deve ser tomada de forma ponderada, 

porque não depende apenas da vontade singular do Juiz, mas da natureza dos fatos controversos e das questões 

objetivamente existentes, nos autos. 

Nesse sentido, segue o ensinamento doutrinário: 

"(...) 

Não é porque o magistrado já se convenceu a respeito dos fatos que deve indeferir as provas e julgar antecipadamente. 

Nem porque a tese jurídica é adversa. Somente não se permitirá a prova se esta for, como se disse, irrelevante e 

impertinente. Dois erros o juiz deve evitar, porque não é ele o único órgão julgador, cabendo-lhe instruir 
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adequadamente o processo a fim de que possa ser julgado, também em grau de apelação: indeferir provas pertinentes 

porque já se convenceu em sentido contrário e, igualmente, indeferir provas porque, em seu entender, a interpretação do 

direito não favorece a parte autora. Em ambos os casos, o indeferimento de provas ou o julgamento antecipado seria 

precipitado, com cerceamento da atividade da parte, caracterizador de nulidade. (...)". [60] 

No caso dos autos, ainda que as partes não houvessem protestado pela produção de prova testemunhal, o julgamento 

antecipado não poderia ter ocorrido, porquanto o feito não se achava instruído suficientemente para a decisão da lide. 

Ao contrário, caberia ao Juiz, ex officio, determinar as provas necessárias à instrução do processo, no âmbito dos 

poderes que lhe são outorgados pelo artigo 130 do estatuto processual civil. 

Contrariamente, o julgamento antecipado da lide somente poderia se dar diante da desnecessidade de produção de tal 

prova, de sorte que, no caso presente, restou caracterizado o cerceamento de defesa (RSTJ 48/405). 

Confira-se a respeito, o julgado subdito: 

"Ainda que as partes não tenham requerido a produção de provas, mas sim o julgamento antecipado da lide, se esta não 

estiver suficientemente instruída, de sorte a permitir tal julgamento, cabe ao juiz, de ofício, determinar as provas 

necessárias à instrução do feito" (RT 664/91). 

Na mesma linha, observe-se decisão desta Egrégia Corte: 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRELIMINAR 

DE CERCEAMENTO DE DEFESA ACOLHIDA. SENTENÇA ANULADA.  

1. Não obstante isso, por entender se tratar de matéria de direito e fática já instruída documentalmente, foi determinada 

conclusão destes autos, tendo o MM. Juízo monocrático sentenciado, julgando improcedente o pedido, porque não foi 

comprovados os requisitos legais para concessão do benefício em análise pela autora.  

2. Salienta-se que a incapacidade da autora e de sua família em prover seu sustento, necessitava ser provado, posto que 

pelas provas juntadas aos autos, não há como saber sobre a situação habitacional da autora, ou seja, se ela e seu marido 

residem em imóvel próprio ou alugado; se há muitas despesas, principalmente com remédios, visto tratar-se de casal de 

idosos; a existência ou não de ajuda financeira de familiares, filhos, etc. No entanto, esta prova não foi produzida, por 

ter havido julgamento antecipado da lide, revelando-se incongruente a r. sentença.  

3.Sentença anulada.  

4.Preliminar de cerceamento de defesa acolhida. 

5. Mérito da apelação da autora prejudicado." 

(TRF 3A. Região; AC nº 2004.03.99.005319-5 Rel Des. Fed. Leide Pólo, 7a. Turma, julg. em 03.05.2004). 

Finalmente, impende sublinhar que, para a conclusão sobre ter ou não direito ao benefício salário maternidade, mister se 

faz a constatação da qualidade de segurada da Autora, através da realização de audiência de instrução e julgamento com 

oitiva de testemunhas. 

Portanto, necessário reconhecer que houve cerceamento de defesa da Autora, de modo a eivar de nulidade o r. decisum 

combatido e, diante do contexto descrito - correta a afirmação dele que assevera a necessidade de prova testemunhal, o 

qual deve esclarecer, dentre outros aspectos, se a Autora trabalhou em atividade rural no período que antecedeu o 

nascimento de seu filho. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, acolho a preliminar de cerceamento de defesa para anular a r. sentença 

e determinar o retorno dos autos à Vara de Origem para que outra venha a ser proferida, com a necessária produção de 

prova testemunhal, restando prejudicada a análise do mérito da apelação. 

Intimem-se.  

São Paulo, 26 de maio de 2008. 
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ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.022844-4        AC 1310574 
ORIG.   :  0400000846  1 Vr PIRAJUI/SP     0400022780  1 Vr PIRAJUI/SP 
APTE    :  PAULO LAURO NORONHA DE SOUZA 
ADV     :  EMERSOM GONCALVES BUENO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JOSE ANTONIO BIANCOFIORE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de apelação interposta pelo Autor, contra sentença prolatada em 28.12.2007, que julgou improcedente o pedido 

inicial de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, tendo em vista a ausência de requisitos legais, condenando-o 

nas verbas da sucumbência, observando-se, quanto à sua exigibilidade, sua condição de beneficiário da Justiça Gratuita.  

Em razões recursais alega, em síntese, o preenchimento dos requisitos legais para a concessão do benefício.  

Com contra-razões em que suscita o pré-questionamento para efeito de interposição de recursos, subiram os autos a este 

Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

De maneira geral, faz jus ao benefício da aposentadoria por invalidez o segurado que se mostre incapaz e insusceptível 

de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, como tal determinado em exame médico-

pericial e enquanto permanecer nesta condição, consoante disciplina o §1º, do artigo 42, da Lei nº 8.213/91, verbis :  

 "Art.42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

§1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança." 

Assim sendo, é necessário que o segurado tenha: a) filiação ao RGPS; b) satisfação da carência; c) manutenção da 

qualidade de segurado; d) existência de doença incapacitante para o exercício de atividade funcional. 

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem sido unânime em conceder a aposentadoria por invalidez ou auxílio-

doença, desde que o exame médico-pericial seja conclusivo a respeito, e que o segurado haja completado, também, as 

demais condições legais previstas tanto no predito dispositivo, assim como, aquelas constantes do artigo 59 da Lei de 

Benefícios. 

Por via de exemplo se declara isso melhor: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO RETIDO. REQUISITOS PARA A 

CONCESSÃO COMPROVADOS. QUALIDADE DE SEGURADO. CARÊNCIA. TERMO INICIAL. TUTELA 

ANTECIPADA. 

I- Cerceamento de defesa não caracterizado, tendo em vista estar o Magistrado no uso de seus poderes instrutórios, a 

teor do art. 130 do CPC.  
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II- O benefício de aposentadoria por invalidez é devido ao segurado que for considerado incapaz e insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, que tenha cumprido a carência de 12 (doze) 

contribuições e não tenha perdido a qualidade de segurado (Lei nº 8.213/91, art. 42)  

III-Laudo pericial informou que a autora, atualmente com 65 (sessenta e cinco) anos, é portadora de depressão e hérnia 

de disco, conclui pela sua incapacidade parcial e permanente para o trabalho. A enfermidade (hérnia de disco) que 

acomete a requerente, pelo relato do perito judicial surgiu, aproximadamente, em 15.10.1993, levando-nos a crer que, 

como passar dos anos, houve o agravamento da doença, portanto, aplica-se o § 2º, do artigo 42 da Lei nº 8.213/91.  

IV- Requerente trouxe aos autos elementos que provam sua vinculação ao regime geral de Previdência Social (12 

contribuições); contribuiu nos períodos de 05/1994, 06/1994, 08/1994 a 01/1996, 03/1996, 02/1997 e 03/1997 e 

ingressou com o pedido em 21.12.1998, mantendo a qualidade de segurada. 

V- Há o entendimento pretoriano consolidado, segundo o qual a impossibilidade de recolhimento das contribuições, em 

face de enfermidade do trabalhador, ausente o requisito da voluntariedade, não lhe retira esta condição. 

VI- A requerente sofre de doenças graves (hérnia de disco e depressão), as quais impossibilitam o seu retorno à 

atividade que exercia, qual seja, empregada doméstica, e que como admitido no próprio laudo pericial a progressividade 

da enfermidade é lenta e piora pouco se não exercer serviço pesado. Assim, ainda que a perícia médica tenha concluído 

que a ora apelada está parcialmente impossibilitada para o trabalho deve-se ter a sua incapacidade como total e 

permanente, tendo em vista que já conta com 65 (sessenta e cinco) anos de idade e não pode mais exercer a profissão 

pela qual está habilitada.  

VII- A incapacidade total e permanente resulta da conjugação entre a doença que acomete o trabalhador e suas 

condições pessoais, de forma que, se essa associação indicar que ele não pode mais exercer sua função habitual, porque 

a enfermidade impossibilita o seu restabelecimento, e nem receber treinamento para readaptação profissional, em 

função de sua idade e baixa instrução, não há como deixar de se reconhecer a invalidez. 

VIII- (...) a X-(...). 

XI- Apelação do INSS improvida." 

(TRF 3a Região; AC nº 2000.03.99.032468-9 Rel. Des. Fed. Marianina Galante; 9a. Turma, j. em 08.11.04). 

Quanto ao benefício do auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, (artigo 59 da Lei 8.213/91), compreendendo-se no âmbito 

das prestações devidas ao segurado, inscrito no RGPS (art. 18, I, "e", da Lei n. 8.213/91). 

Os pressupostos básicos para concessão do auxílio-doença são os mesmos da aposentadoria por invalidez, 

diferenciando-se somente em relação à incapacidade que, ao invés de ser total e permanente para o trabalho, deve ser 

total e temporária, determinante de afastamento por mais de 15 (quinze) dias. 

Assim, em ambos os casos, para a concessão do benefício impõe-se o cumprimento do período de carência igual a 12 

(doze) contribuições mensais, nos moldes do artigo 25, inciso I da Lei nº 8.213/91, que dispõe o seguinte: 

"Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social - RGPS depende dos seguintes 

períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26": 

I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

II - omissis" 

No caso em tela, pleiteia o Autor o benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, argüindo que preenche 

os requisitos da lei previdenciária.  

O laudo médico pericial atestou que o Autor apresenta quadro de alcoolismo crônico e crises epilépticas que cessaram 

com o uso continuado de DAE . Cessou também a ingestão etílica há cinco meses, apresentando sinais de insuficiência 

vascular sob tratamento. Conclui que o periciando não possui sinais objetivos de incapacidade, tem autonomia e 

capacidade laboral preservadas. 
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A legislação é clara: deve ser provada, à concessão de aposentadoria por invalidez, incapacidade total e permanente 

para o exercício de qualquer atividade que garanta a subsistência do segurado. 

A concessão do auxílio-doença exige a incapacidade total e temporária, para o exercício de atividade laborativa, 

determinante de afastamento por mais de 15 (quinze) dias. 

Assim sendo, no caso em comentário, concluo pela inocorrência de incapacidade, fato que não leva à concessão do 

benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sendo, portanto, desnecessário prosseguir na investigação a 

respeito da qualidade de segurado previdenciária do Autor. 

A propósito reporto-me ao julgado: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO COMPROVADA A 

INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA. 

SENTENÇA MANTIDA. 

1. Não configurado, nestes autos, cerceamento de defesa, pois pretendia a parte autora, através da prova testemunhal, 

demonstrar tão-somente a manutenção de sua qualidade de segurada. No entanto, tendo concluído o Senhor Perito pela 

inexistência de incapacidade laborativa da autora, desnecessária se faz a comprovação de sua manutenção da qualidade 

de segurada, visto que não preenchido um dos requisitos essenciais à concessão do benefício.  

2. Para a concessão da aposentadoria por invalidez, mister se faz preencher os seguintes requisitos: satisfação da 

carência, manutenção da qualidade de segurado e existência de doença incapacitante para o exercício de atividade 

laborativa.  

3. Desse modo, não se verifica o alegado cerceamento de defesa. Não comprovada a incapacidade para o trabalho 

através de exame médico pericial, não devem ser concedidos os benefícios pleiteados.  

4. Rejeitada a matéria preliminar.  

5. Apelação da parte autora improvida.  

6. Sentença mantida." 

(TRF 3a. R/ AC nº 2002.03.99.021471-6 SP 7a. Turma Rel. Des. Fed. Leide Pólo, DJU 20.01.2005, pág. 182) 

Em decorrência, é de se concluir pelo não preenchimento dos requisitos exigidos pelos artigos 42 e 59 da Lei nº 

8.213/91, os quais se fazem necessários à concessão do benefício pretendido. 

Outrossim, restaram prejudicadas as questões suscitadas pelo Réu em contra-razões: pré-questionamento de matérias 

que ofendem a ordem legal e ao direito judiciário, porquanto tais assertivas transbordam dos limites da resposta 

recursal. 

É que a aludida peça tem mesmo o caráter de resposta, não podendo ultrapassar desse limite, conforme vontade 

expressa do legislador, referindo-se ao termo resposta, ou mais precisamente responder, para definir participação do 

apelado nesse tipo de ato processual (cf. arts. 508, 518 e 526, V do CPC), e diversos outros atos praticados em atitude 

de defesa. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento à apelação, mantendo-se, integralmente, a r. 

sentença. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 13 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 
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Desembargador Federal Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.023677-5        AC 1312147 
ORIG.   :  0700001265  2 Vr ITU/SP     0700113064  2 Vr ITU/SP 
APTE    :  JANIRA ALVES (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  WATSON ROBERTO FERREIRA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FABIO EDUARDO NEGRINI FERRO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 

Vistos, em decisão. 

Trata-se de recurso de apelação interposto em face de sentença que julgou improcedente o pedido de revisão do 

benefício previdenciário da parte Autora, intentado com o escopo de obter a revisão de seu benefício previdenciário, por 

entender o Ilustre Sentenciante, que a pretendida equivalência entre o salário de contribuição e o salário de benefício 

não encontra amparo legal. Houve condenação ao pagamento de verbas de sucumbência. 

Em razões recursais, pugna a parte Autora pela reforma da r. sentença, alegando, em síntese, que faz jus à revisão, com 

a aplicação dos mesmos percentuais utilizados nos reajustes dos salários de contribuição, ao reajuste do valor mensal do 

benefício, notadamente nos meses de dezembro de 1998,  dezembro de 2003 e janeiro de 2004. 

Com contra-razões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

Impende observar, em seguida, que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 

9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade 

à tramitação dos feitos, autorizando que o relator, por mera decisão monocrática, negue seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 

respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do 

referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Justificada, portanto, a decisão solitária deste Relator. 

Busca a parte Autora a equivalência entre as atualizações aplicadas por ocasião dos reajustes dos benefícios em 

manutenção e aquelas aplicadas na correção dos salários-de-contribuição.  

Para os benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 8.213/91, já estava em pleno vigor a novel redação constitucional 

que determinava a correção de todos os salários de contribuição componentes do período básico de cálculo (prevista 

originalmente no caput do artigo 202 da Constituição da República), delegando-se ao legislador ordinário, contudo, a 

tarefa de estabelecer os índices aptos à referida atualização. Nesse sentido, o artigo 201, § 3º, da Lei Maior, verbis: 

"Art. 201: 

§ 3º - Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados, na 

forma da lei." (grifo nosso) 

E assim o legislador procedeu, editando a Lei nº 8.213/91, que estabelecia, em seu artigo 41, a variação integral do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculado pelo IBGE, como critério a ser utilizado no reajuste do 

valor dos benefícios e dos salários-de-contribuição.  

Tal dispositivo vigeu até a edição da Lei nº 8.542/92, que o revogou,   substituindo-o pelo Índice de Reajustamento do 

Salário Mínimo (IRSM), conforme o disposto em seu artigo 9º, § 2º, a seguir transcrito: 
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"Art. 9º. A partir de maio de 1993, inclusive, os benefícios de prestação continuada da Previdência Social terão reajuste 

quadrimestral pela variação acumulada do IRSM, sempre nos meses de janeiro, maio e setembro. 

..... 

§ 2º - A partir da referência janeiro de 1993, o IRSM substitui o INPC para todos os fins previstos nas Leis nºs 8.212 e 

8.213, ambas de 24 de julho de 1991. 

Em seguida, a Medida Provisória nº 434, de 27.02.1994, convertida na Lei nº 8.880/94 (artigo 21), estabeleceu a 

aplicação do IPC-r (Índice de Preços ao Consumidor) como novo critério de atualização dos salários de contribuição, 

verbis: 

Art. 21 - Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 

1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-

contribuição expressos em URV. 

§ 1º - Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março de 

1994 serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei nº 

8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do 

equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de 1994. 

§ 2º - A partir da primeira emissão do Real, os salários-de-contribuição computados no cálculo do salário-de-benefício, 

inclusive os convertidos nos termos do § 1º, serão corrigidos monetariamente mês a mês pela variação integral do IPC-r. 

Após, o INPC foi o indexador eleito, nos termos da Medida Provisória nº 1.053/95 e suas reedições, seguido pelo IGP-

DI, a partir de maio de 1996, conforme a Medida Provisória nº 1.415/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.711/98. 

Nessa esteira, segue ementa emanada do C. Superior Tribunal de Justiça: 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO. ATUALIZAÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. ÍNDICE 

147,06%. 

  Os salários-de-contribuição dos benefícios concedidos após a CF/88 são atualizados pelos índices INPC, URV, IPCr, 

IGP-DI, etc, conforme suas datas de início, descabendo a incidência do índice de 147,06% (Lei 8.213/91, arts. 144 e 

31). 

  Recurso conhecido mas improvido. 

(STJ - 5ª Turma; RESP - 177591; Relator Ministro GILSON DIPP; v.u., j. em 18/03/1999, DJ 12/04/1999, p. 171) 

Bem assim, anualmente, seguiu o legislador estipulando índices para fins de atualização dos benefícios previdenciários 

e dos salários de contribuição (vide artigo 20, § 1º, da Lei nº 8.212/91): a Medida Provisória nº 1.572, de 28.05.1997 

(posteriormente convertida no artigo 12 da Lei nº 9.711/98) estabeleceu o reajustamento das prestações previdenciárias 

pelo índice de 7,76% em junho de 1997; a Medida Provisória nº 1.633, de 28.05.1998 (atualmente artigo 15 da Lei n. 

9.711/98), fixou o percentual de 4,81% para o reajuste de junho/1998; a Medida Provisória n 1.824-1, de 28.05.1999 e 

reedições, convertida na Lei nº 9.971/2000, elegeu o percentual de 4,61% para o reajuste de junho de 1999; a Medida 

Provisória nº 2.022/2000, sucedida pela Medida Provisória nº 2.187-13/2001, determinou a aplicação do percentual de 

5,81% para reajustar os benefícios em junho de 2000 e, finalmente, em junho de 2001, a Medida Provisória nº 2.129-9, 

de 24.05.2001 e o Decreto nº 3.826, de 31.05.2001, definiram o percentual de 7,66% para o reajuste anual. 

Destaque-se, ainda, que os reajustes de junho de 2002 (9,20%), determinado pelo Decreto n. 4.249, de 25.05.2002 e de 

junho de 2003 (19,71%), determinado pelo Decreto n. 4.079, de 30.05.2003 também não ofenderam o princípio da 

legalidade, pois o artigo 41 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.022-17, de 23.5.2000, 

reeditada até a de nº 2.187-13, de 24.08.2001, em função do disposto no Art. 2º da Emenda Constitucional nº 32, de 

11.09.2001, determinou que o percentual utilizado seria definido em regulamento. Por fim, com a edição da Medida 

Provisória nº 167/2004, posteriormente convertida na Lei nº 10.877/2004, os salários-de-contribuição voltaram a ser 

corrigidos de acordo com a variação integral do INPC (artigo 29-B, da Lei n.º 8.213/91. 

Resta claro, pois, que não logrou a parte Autora comprovar qualquer desrespeito aos ditames constitucionais, posto que 

os indexadores utilizados encontram-se definidos em lei e que a Autarquia Previdenciária, pessoa jurídica de direito 

público, subsume-se ao princípio da legalidade. Ademais, constata-se que o Superior Tribunal de Justiça firmou 
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entendimento de que não há vinculação entre os salários de contribuição e salário de benefício, o que desautoriza a sua 

pretensão. Nessa esteira: 

 "PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CRITÉRIOS LEGAIS - 

EQUIVALÊNCIA - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO - VALOR REAL - LEI 8.213/91, ARTIGOS 145, 41, II E 31 - INPC 

E SUCEDÂNEOS LEGAIS. 

- Inexiste previsão legal para que se estabeleça a pretendida equivalência entre salário-de-contribuição e salário-de-

benefício no cálculo da renda mensal do benefício previdenciário. 

 - Não há, portanto, correlação permanente entre os valores do salário-de-contribuição e o valor do benefício. 

Precedentes. 

 - Os benefícios previdenciários concedidos após a vigência da Lei 8.213/91 devem ser reajustados e corrigidos 

mediante a aplicação do INPC e sucedâneos legais, a teor dos artigos 145, 41, II, e 31, do mencionado regramento, e 

legislação posterior. Precedentes. - Recurso conhecido, mas desprovido". 

(grifo nosso) 

(RESP 152808/SC, Relator Min. Jorge Scartezzini, Quinta Turma, j. 11/04/00, v. u., DJ 26/03/01, p. 443). 

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURÍCOLA. 

INÍCIO DE PROVA MATERIAL. COMPROVAÇÃO DO TRABALHO PELO PERÍODO EQUIVALENTE À 

CARÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N.º 07/STJ. 

... A equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e o salário benefício não encontra amparo legal. 

Precedente.  

   Recurso especial não conhecido." 

(RESP 552283/RS ; Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA; DJ 05.09.2005 p. 457). 

À vista do referido, com fundamento no artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À 

APELAÇÃO, mantendo-se, integralmente, a r. sentença recorrida.  

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 6 de junho de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

                                   Desembargador Federal Relator 
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Vistos, em decisão. 

Trata-se de ação ajuizada por Paula Teles Pedro, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a 

concessão de benefício previdenciário de salário-maternidade, previsto no artigo 71 da Lei nº 8.213/91. 

A r. sentença proferida em  04.01.2008, às fls. 48/50, julgou extinta a ação, sem resolução do mérito, com fundamento 

no artigo 267, do Código de Processo Civil. Não houve condenação ao pagamento de custas tendo em vista o 

deferimento dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.  

Inconformada, a Autora interpôs apelação, pugnando pela anulação da r. sentença, ao fundamento de que é indevida a 

exigência da prévia postulação do benefício na esfera administrativa. 

Com contra-razões, subiram os autos a este E. Tribunal Regional Federal. 

Cumpre decidir. 

A r. sentença recorrida julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, fundamentando que a Autora não carreou 

aos autos documento comprobatório do indeferimento do pedido de salário-maternidade a que fazem jus os rurícolas, 

consoante o disposto na Lei nº 8.213/91, e que a ausência da prova da recusa administrativa da concessão do benefício 

previdenciário enseja a falta do interesse de agir da Autora.  

Por sua vez, apelou a Autora, pleiteando a anulação da r. sentença, sustentando que o prévio requerimento 

administrativo do benefício pleiteado não é condição específica da ação e que a sua exigência contraria o inciso XXXV 

do artigo 5º da Constituição Federal e a Súmula nº 9 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.  

É pacífico o entendimento em nossos tribunais que o ingresso ao Poder Judiciário é garantia constitucional (art. 5º, 

XXXV) e independe de prévio acesso à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada 

nesta E. Corte Regional (Súmula 9 do TRF): 

"Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como condição de 

ajuizamento da ação". 

A Constituição Federal não impõe, como condição de acesso ao Poder Judiciário o esgotamento da via administrativa, 

inexistindo no nosso atual sistema constitucional "a denominada jurisdição condicionada ou instância administrativa de 

curso forçado. Já se decidiu que não é de acolher-se a alegação da fazenda pública, em ação judicial, de que não foram 

esgotadas as vias administrativas para obter-se o provimento que se deseja em juízo." (Nelson Nery Junior, Princípios 

do Processo Civil na Constituição Federal, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, página 101). 

Vale acrescentar, a respeito, o ensinamento de Maria Lúcia Luz Leiria, in Direito Previdenciário e Estado Democrático 

de Direito - uma (re) discussão à luz da hermenêutica. Porto Alegre:Livraria do Advogado, 2001, p. 179: 

"Vige em nosso ordenamento jurídico o princípio da jurisdição una, como bem expressa o magistério de Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro: 'O direito brasileiro adotou o sistema da jurisdição una, pelo qual o Poder Judiciário tem o monopólio 

da função jurisdicional, ou seja, do poder de apreciar, com força de coisa julgada, a lesão ou ameaça de lesão a direitos 

individuais e coletivos. Afastou, portanto, o sistema da dualidade de jurisdição em que, paralelamente ao Poder 

judiciário, existem os órgãos do Contencioso Administrativo que exercem, como aquele, função jurisdicional sobre 

lides de que a Administração Pública seja parte interessada'. In Direito Administrativo, 4ª ed., São Paulo:Atlas, 1994, p. 

492."   

Cumpre, ainda, mencionar nesse sentido, julgado deste E. Tribunal: 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. DESNECESSIDADE DE 

PRÉVIO REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA 9 DO TRF. 

I. É pacífico o entendimento de que o acesso ao Poder Judiciário é garantia constitucional e independe de prévio acesso 

à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de matéria já sumulada nesta Corte Regional (TRF 3ª Região/ 

Súmula n.º 09). 

II. Sentença que se anula, retornando os autos à Vara de Origem para regular andamento do feito. 
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III. Recurso provido." 

(TRF 3ª Região - AC nº 2003.61.20.001854-3 - 7ª Turma - Rel. Juiz Walter do Amaral - Pub. Em DJ 18/02/2004 - p. 

455) 

Portanto, mostra-se incabível a exigência de comprovação da negativa ou da não apreciação do requerimento na esfera 

administrativa, por violar a garantia constitucional de acesso à jurisdição e o princípio da inafastabilidade do Poder 

Judiciário, insculpido no inciso XXXV, do artigo 5º, da Carta da República. 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do 

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação para anular a r. sentença e determinar o 

retorno dos autos à Vara de Origem para regular andamento do feito. 

Intimem-se. 

São Paulo, 12 de março de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Relator 
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[59] ?Depois de muito caminhar descalço, a pessoa rapava (?rapar?, no caso, é o mesmo que ?raspar?) o pé com uma 

faca para retirar o grosso da sujeira, já que de nada adiantava lavar o que, em seguida, iria se sujar.? (PIMENTA, 

Reinaldo. A casa da mãe Joana - curiosidades nas origens das palavras, frases e marcas. 10ª ed. Rio de Janeiro:Editora 

Campus, 2002, p. 182.). 

[60] GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro, v. 2, 9ª ed., São Paulo: Saraiva, 1995, p.166. 

SUBSECRETARIA DA 10ª TURMA 
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DESPACHO: 

  

  

PROC.   :  2004.61.16.001218-7        AC 1306542 
ORIG.   :  1 Vr ASSIS/SP 
APTE    :  RAIMUNDO VILACA 
ADV     :  MARCIA PIKEL GOMES 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RODRIGO STOPA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Manifeste-se o INSS sobre os documentos acostados pela parte autora à fl.253/255 dos autos. 

Intime-se 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

SÉRGIO NASCIMENTO 

               Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2003.61.10.001333-0        AC 1303169 
ORIG.   :  3 Vr SOROCABA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA INES GOMES incapaz 
ADV     :  ARGEMIRO SERENI PEREIRA 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Versando a demanda sobre interesse de incapaz, intime-se a parte autora, na pessoa de seu representante legal, para que, 

no prazo de quinze dias (15) dias, regularize sua representação nos autos, nos termos do art. 8º e 9º do Código de 

Processo Civil. 

Intimem-se. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2006.61.09.001526-8       AMS  298407 
ORIG.   :  1 Vr PIRACICABA/SP 
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APTE    :  OSVALDO DONIZETT GUISSO 
ADV     :  ANTONIO TADEU GUTIERRES 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARIA ARMANDA MICOTTI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Manifeste-se o autor quanto ao interesse no prosseguimento do feito, uma vez que, em consulta realizada no Sistema 

Único de Benefícios da DATAPREV, constata-se a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de 

Contribuição a partir de 24.01.2007, decorrente de ação judicial. 

Intimem-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2006.61.13.001539-0        AC 1248707 
ORIG.   :  1 Vr FRANCA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FERNANDA SOARES FERREIRA DOS SANTOS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 
ADV     :  EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão monocrática que, fundada no art. 557 do Código de Processo 

Civil, deu parcial provimento ao reexame necessário, tido por interposto, e à apelação do INSS para limitar a base de 

cálculo dos honorários advocatícios e fixar a forma de incidência dos juros de mora.  

Pleiteia o agravante a reforma da decisão, alegando que não foi abordada a questão relativa a compensação de valores 

pagos à parte autora a título de auxílio-doença, bem como requer a fixação do termo final da incidência dos juros de 

mora.  

Constatada a sua tempestividade, apresento o feito em Mesa para julgamento, a teor do que preceitua o artigo 80, I, do 

RI/TRF, 3ª Região.  

É o relatório. 

D E C I D O. 

O agravo inominado merece ser provido. 

Houve omissão no julgamento no que toca a abordagem da compensação dos valores recebidos pela parte autora a título 

de auxílio-doença e quanto ao termo final da incidência dos juros de mora. 
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Considerando que o benefício de auxílio-doença foi administrativamente concedido à parte autora no período de 

07/02/2003 a 31/03/2007, conforme se verifica de consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), em 

terminal instalado no gabinete deste Relator, e em juízo foi reconhecido o direito ao benefício de auxílio-doença a partir 

da data da citação, determino que os valores pagos pela autarquia a título de auxílio-doença, posteriormente à data da 

citação, sejam devidamente compensados na forma da lei. 

Os juros moratórios são devidos à base de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data da citação, nos termos do art. 406 

do novo Código Civil, c.c. o art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, até a data da conta de liquidação que der 

origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV.  

Diante do exposto, exerço o juízo de retratação, nos termos do § 1º do art. 557 do Código de Processo Civil, para 

reconsiderar em parte a decisão de fls. 130/134, determinando a compensação dos valores pagos pelo INSS a título de 

auxílio-doença, bem como fixando o termo final da incidência dos juros de mora conforme acima especificado. 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

São Paulo,  06 de junho de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2004.61.17.001557-4        AC 1185211 
ORIG.   :  1 Vr JAU/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ADOLFO FERACIN JUNIOR 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APTE    :  DURCE HELENA MAGALHAES MELZE 
ADV     :  ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos etc.  

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão monocrática que, fundada no art. 557 do Código de Processo 

Civil, deu parcial provimento ao reexame necessário, à apelação do INSS e à apelação da parte autora.  

Sustenta a parte autora no agravo interno, baseado no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil, que o termo inicial do 

benefício deveria ser fixado na data da cessação do auxílio-doença.  

Constatada a sua tempestividade, apresento o feito em Mesa para julgamento, a teor do que preceitua o artigo 80, inciso 

I, do RI/TRF - 3ª Região.  

É o relatório. 

D E C I D O. 

A insurgência veiculada no agravo interno tem procedência.  
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De fato, não há razão para fixar o termo inicial do benefício a partir da citação, considerando que à parte autora foi 

concedido na esfera administrativa o benefício de auxílio-doença no período de 16/08/2000 a 18/09/2000, tendo sido 

demonstrado que a cessação de tal benefício foi indevida, uma vez que a parte autora não recuperara a sua capacidade 

laboral. Assim, o benefício deve ter data de início o dia imediatamente posterior ao da cessação indevida do  auxílio-

doença anteriormente concedido, compensando-se os valores pagos a título de tutela antecipada.  

DIANTE DO EXPOSTO, em juízo de retratação, reconsidero em parte a decisão de fls. 259/263, com fundamento no 

art. 557, § 1º, do Código de Processo civil, determinando a fixação do termo inicial do benefício no dia imediatamente 

posterior ao da cessação do auxílio-doença anteriormente concedido à autora, conforme acima especificado.  

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.  

Intimem-se.  

São Paulo, 27 de maio de 2008.  

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2004.61.83.002349-0     REOAC 1320770 
ORIG.   :  1V Vr SAO PAULO/SP 
PARTE A :  LUIZ MAURO ANACLETO DA CRUZ 
ADV     :  ERON DA SILVA PEREIRA 
PARTE R :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

            Vistos. 

Tendo em vista a notícia de falecimento da parte autora (conforme Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS). 

Intime-se o ilustre patrono da parte, para que no prazo de 15 (quinze) dias, providencie a habilitação dos herdeiros e 

regularize a representação processual. 

Int. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

SÉRGIO NASCIMENTO 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.002712-8        AC 1272528 
ORIG.   :  0600001611  3 Vr PIRASSUNUNGA/SP 
APTE    :  OLIMPIA DE CARLI DOS SANTOS 
ADV     :  MAURICIO SINOTTI JORDAO 
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APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ALESSANDER JANNUCCI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Acolho o parecer do I. representante do Ministério Público Federal à fl. 179/181, determinando a conversão do 

julgamento em diligência, no sentido de que o Juízo a quo proceda a realização do estudo social. 

Retornem os autos à Vara de Origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

SÉRGIO NASCIMENTO 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2006.61.08.002886-2        AC 1303193 
ORIG.   :  1 Vr BAURU/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CARLOS RIVABEN ALBERS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  DALVA COSTA KAUFFMANN 
ADV     :  ALEXANDRE LUÍS MARQUES 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Fl. 142 - Defiro o pedido de suspensão do feito com fulcro no art. 265, inciso I do CPC, para que no prazo de trinta (30) 

dias, o patrono da apelada providencie a habilitação dos sucessores, juntando, para tanto, as respectivas procurações 

legais e documentos pessoais. 

Após voltem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2006.61.09.003260-6       AMS  304001 
ORIG.   :  1 Vr PIRACICABA/SP 
APTE    :  ADEMIR MAIOCHI 
ADV     :  CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  OS MESMOS 
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REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Manifeste-se o autor quanto ao interesse no prosseguimento do feito, uma vez que, em consulta realizada no Sistema 

Único de Benefícios da DATAPREV, constata-se a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de 

Contribuição a partir de 25.08.2006. 

Intimem-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2005.61.26.005458-5        AC 1257873 
ORIG.   :  2 Vr SANTO ANDRE/SP 
APTE    :  ORLANDO SANTOS ROSA DA SILVA 
ADV     :  SUELI APARECIDA PEREIRA MENOSI 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    :  MARCIO DE CARVALHO ORDONHO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Tendo em vista as informações prestadas pelo INSS à fl. 327/329, sobre a implantação do benefício em cumprimento à 

decisão judicial que antecipou os efeitos da tutela, e considerando-se o término da função jurisdicional deste relator 

quando do julgamento do recurso de apelação da parte autora, eventual discussão sobre qual o valor correto do 

benefício de aposentadoria por tempo de serviço deverá ser decidido em sede de execução de sentença. 

Certifique-se a Subsecretaria o trânsito em julgado da decisão monocrática de fl. 304/311. 

Intime-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

SÉRGIO NASCIMENTO 

               Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2003.61.19.008961-3        AC 1306583 
ORIG.   :  4 Vr GUARULHOS/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FLAVIO ROBERTO BATISTA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  FLORES CAMPODELL ORTO (= ou > de 65 anos) 
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ADV     :  LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19 SSJ > SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que, no prazo de dez (10) dias, manifeste-se acerca do 

pedido de habilitação da herdeira de Flores Campodell`Orto, formulado à fl. 119/127. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2004.61.19.009360-8     REOMS  306383 
ORIG.   :  2V Vr SAO PAULO/SP 
PARTE A :  JARBAS BORGES COSTA 
ADV     :  ALDAIR DE CARVALHO BRASIL 
PARTE R :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
PROC    :  ROSEMARY DO NASCIMENTO SILVA LORENCINI PEDO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Converto o julgamento em diligência, determinando a  expedição de ofício ao Gerente Executivo do INSS - Norte/SP, 

para que apresente nos autos informações atualizadas acerca do recurso administrativo referente ao benefício nº 

42/116.311.717-7, referente ao segurado Jarbas Borges Costa. 

Prazo: 15 (quinze) dias. 

Intimem-se. 

São Paulo, 10 de junho de 2008. 

SERGIO NASCIMENTO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2006.03.99.009808-4        AC 1098206 
ORIG.   :  0500000931  3 Vr MATAO/SP 
APTE    :  ADENS PRANDI VIEIRA RIBEIRO 
ADV     :  ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LAERCIO PEREIRA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
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RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Mediante consulta ao Ministério da Previdência Social - MPAS, no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS 

(anexo), base de dados que contém informações cadastrais de segurados, dando conta que o marido da autora possuía 

diversos registros de trabalho urbano no período de 1972 a 2002, e que ele teria se aposentado por tempo de 

contribuição em 22.10.2002, na qualidade de "servidor público", intimem-se as partes para que se manifestem a 

respeito, no prazo de 10 (dez) dias. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

SÉRGIO NASCIMENTO 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.011559-5        AC 1289098 
ORIG.   :  0600000729  1 Vr PIEDADE/SP      0600028733  1 Vr PIEDADE/SP 
APTE    :  MARIA GORETE DE ASSIS ALMEIDA 
ADV     :  SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Compulsando os autos, verifico que o "de cujus" deixou 03 (três) filhos menores de 21 (vinte e um) anos à época do 

falecimento, consoante se verifica da certidão de óbito de fl. 15 (Mariana, Mayara e Vitório), que não constam no pólo 

ativo da ação.   

Tendo em vista que os filhos menores à época do falecimento do segurado fazem jus ao recebimento do benefício, nos 

termos do art. 77 da Lei n. 8.213/91, até a data em que completarem 21 (vinte e um) anos de idade, independentemente 

de à época da propositura da ação ou do julgamento serem maiores, ou não, determino a intimação da autora, na pessoa 

de seu representante legal, para que tome as providências cabíveis a fim de incluir os dependentes no pólo ativo da 

demanda, uma vez que eles ostentam  a condição de dependentes do segurado na mesma classe da autora (art. 16, inciso 

I, da Lei nº 8.213/91), juntando-se suas procurações legais. 

Prazo: 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.012608-9        AG  331365 
ORIG.   :  0800000388  3 Vr SUZANO/SP     0800029113  2 Vr SUZANO/SP 
AGRTE   :  OZENDA APARECIDA FERRI POLIDORO 
ADV     :  ANTONIO CARLOS BARBOSA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SUZANO SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se a agravante contra a decisão que, em ação de concessão de benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição movida em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, indeferiu a tutela antecipada pleiteada. 

Aduz a agravante, em síntese, que implementou todos os requisitos necessários para a implantação do benefício 

previdenciário. 

Inconformada, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e a reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A juíza a quo indeferiu o pedido de antecipação da tutela por entender ausentes os requisitos previstos no artigo 273 do 

Código de Processo Civil. 

Prevê o art. 273, caput, do CPC que o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos 

da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da 

alegação. 

A verificação dos requisitos a ensejar a implantação do benefício é feita pelo magistrado após ampla instrução 

probatória, o que não é possível de ser realizado na via estreita do agravo de instrumento. 

Por fim, verifico que em sede de cognição sumária desenvolvida nesta via estreita do agravo de instrumento, não se 

mostra pertinente o exame do pedido relativo à imediata implantação do benefício, já que tal medida implica no 

reconhecimento de todo tempo de serviço cumprido pelo autor, em discussão. 

Destarte, impõe-se a manutenção da decisão impugnada. 

Diante do exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Comunique-se ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.012708-2        AG  331480 
ORIG.   :  200761050140366  8 Vr CAMPINAS/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  WALESKA DE SOUSA GURGEL 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  MARIA JOSE ANGELO 
ADV     :  TEREZA CRISTINA M DE QUEIROZ 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 
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Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de concessão de benefício de aposentadoria proporcional por 

tempo de serviço movida por Maria José Ângelo, deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, a fim de conceder o 

benefício em favor da autora. 

O agravante alega que não restaram preenchidos os requisitos necessários à concessão do provimento antecipado, uma 

vez que a autora, ora agravada, deveria cumprir o adicional de 40% do tempo que faltava para completar 30 anos de 

tempo de serviço, em consonância com o disposto na Emenda Constitucional nº 20/98. Aduz, subsidiariamente, que o 

termo inicial do benefício deveria ser fixado na data do requerimento administrativo. 

Inconformado, requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal e a reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 

Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Em consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais-CNIS, verifico que restaram preenchidos os requisitos 

concernentes à carência e qualidade de segurada. 

Constato, também, que a agravada logrou colacionar aos autos CTPS (fl. 62/73), na qual se verifica que até 15/12/1988, 

ela já contava com 28 (vinte e oito) anos e 11 (onze) meses de tempo de serviço, atingindo, portanto o tempo mínimo 

necessário para a obtenção do benefício vindicado. 

Insta acentuar que as mudanças ocorridas com a Emenda Constitucional nº 20/98 não atingem o direito da agravada em 

obter a aposentadoria de forma proporcional, na forma garantida pelo art. 3º, vez que na data da publicação da referida 

reforma constitucional ela já contava com mais de 25 anos de serviço. 

Por fim, constato que o perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado. 

Diante do exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Comunique-se, ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.013072-9        AC 1291680 
ORIG.   :  0700000567  1 Vr ATIBAIA/SP     0700069778  1 Vr ATIBAIA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RENATO URBANO LEITE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA INES PRADO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1121/1866 

ADV     :  MARIA ELIZABETE FERREIRA LEITEIRO 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos.  

(...) 

Após a juntada, intime-se a parte contrária. (APDO   : MARIA INES PRADO) 

São Paulo, 27 de maio de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.013076-6        AC 1291684 
ORIG.   :  0600001100  1 Vr REGENTE FEIJO/SP     0600021493  1 Vr REGENTE 

FEIJO/SP 
APTE    :  EVA DIAS PAIAO JESUINO 
ADV     :  HELOISA CREMONEZI 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUIS RICARDO SALLES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos etc.  

(...) 

Após a juntada, intime-se a parte contrária. (APTE   : EVA DIAS PAIAO JESUINO) 

São Paulo, 27 de maio de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.013400-0        AC 1292008 
ORIG.   :  0400000738  1 Vr MONTE ALTO/SP     0400013200  1 Vr MONTE 

ALTO/SP 
APTE    :  FRANCISCA MARTINS DE ARAUJO 
ADV     :  ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARIO LUCIO MARCHIONI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 
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Intime-se a parte autora, para que no prazo de 10 dias, manifeste-se acerca da informação trazida pelo INSS à fl. 

94/104. 

São Paulo, 20 de junho de 2008 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.013968-0        AC 1293509 
ORIG.   :  0600001114  1 Vr TEODORO SAMPAIO/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUIS RICARDO SALLES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  ZULMIRA SIVIERO DE OLIVEIRA 
ADV     :  SANDRA CRISTINA NUNES JOPPERT MINATTI 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TEODORO SAMPAIO SP 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos etc.  

(...) 

Após a juntada, intime-se a parte contrária. (APDO   : ZULMIRA SIVIERO DE OLIVEIRA) 

São Paulo, 02 de junho de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.016799-7        AG  334459 
ORIG.   :  0800000820  2 Vr BARRETOS/SP     0800040631  2 Vr BARRETOS/SP 
AGRTE   :  MARIA LUCIA DE SOUZA RODRIGUES 
ADV     :  JORGE LUIZ DA SILVA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BARRETOS SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se a agravante contra a decisão que, em ação de restabelecimento de auxílio-doença com pedido alternativo de 

concessão de aposentaria por invalidez movida em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, indeferiu o 

pedido de tutela antecipada. 

A agravante alega preencher os requisitos necessários à concessão do benefício em questão, bem como à antecipação 

dos efeitos da tutela. 
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Inconformada, requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal e a reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 

Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Em consulta ao Sistema Único de Benefícios-DATAPREV, verifico que a autora, ora agravante, percebeu o benefício 

de auxílio-doença até 05.01.2003, restando, assim, preenchido o requisito concernente à carência. 

Insta acentuar, ainda, que a eventual inatividade da autora no período anterior à propositura da ação deveu-se ao seu 

problema de saúde, tendo em vista estar acometida de enfermidade que a incapacitou para o labor, razão pela qual ela 

não perdeu a qualidade de segurado da Previdência Social, uma vez que é pacífico o entendimento no sentido de que 

não perde a qualidade de segurado a pessoa que deixou de trabalhar em virtude de doença. 

Constato, também, que a recorrente logrou colacionar aos autos Atestado Médico e exames, emitidos em 18.03.2008, 

13.03.2008, 04.09.2007 e 13.02.2007 (fl.09, 17/19),  consignando ser portadora de problemas cardíacos, decorrentes de 

cirurgia da valva mitral, de sorte que se encontra incapacitada para suas atividades funcionais. 

Por fim, constato que o perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado. 

Diante do exposto, defiro em parte a antecipação dos efeitos da tutela recursal, a fim de que o ente autárquico 

restabeleça o benefício de auxílio-doença em favor da autora por 90 (noventa) dias.  Caso a perícia judicial não seja 

realizada em tal prazo a autora deverá apresentar atestado médico emitido pela rede pública de saúde, que confirme que 

persiste sua incapacidade laborativa, prorrogando-se, assim, por mais 90 (noventa) dias, o restabelecimento do 

benefício, sem imposição de multa já que as determinações judiciais estão sendo normalmente cumpridas. 

Comunique-se, com urgência, ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.017242-6        AC 1300765 
ORIG.   :  0600000678  1 Vr APIAI/SP     0600013002  1 Vr APIAI/SP 
APTE    :  ADALMI BANDEIRA DE CAMARGO 
ADV     :  ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  PAULO MEDEIROS ANDRE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  JUÍZA FED. CONV. GISELLE FRANÇA / DÉCIMA TURMA 

1.Providencie a Subsecretaria a juntada da cópia do Acórdão proferido no processo nº 2005.03.99.013307-9. 
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2.Providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, cópia da petição inicial do processo nº 1130/03, para aferição 

da coisa julgada reconhecida na r. sentença recorrida. 

3.Após, conclusos. 

4.Int. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

GISELLE FRANÇA 

JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 

EM AUXÍLIO 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.017873-8        AC 1301535 
ORIG.   :  0600000893  1 Vr OLIMPIA/SP     0600043655  1 Vr OLIMPIA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MOISES RICARDO CAMARGO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  JOZE CRISTIANE MODONEZ incapaz 
REPTE   :  LUIZ CARLOS MODONEZ 
ADV     :  SILVIA WIZIACK SUEDAN 
RELATOR :  JUÍZA FED. CONV. GISELLE FRANÇA/ DÉCIMA TURMA 

Intime-se a subscritora de fs. 80/81, a regularizar a representação processual, uma vez que não consta nos autos sua 

procuração. 

Após, voltem os autos conclusos. 

São Paulo, 19 de junho de 2008.  

GISELLE FRANÇA 

JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 

EM AUXÍLIO 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.017914-7        AC 1301576 
ORIG.   :  0700000401  2 Vr DRACENA/SP     0700029922  2 Vr DRACENA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA ADALGISA DE ARAUJO 
ADV     :  DANILO BERNARDES MATHIAS 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos etc.  

(...) 
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Após a juntada, intime-se a parte contrária. (APDO   : MARIA ADALGISA DE ARAUJO) 

São Paulo, 27 de maio de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.018204-3        AC 1302297 
ORIG.   :  0600000041  1 Vr GALIA/SP     0600001238  1 Vr GALIA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RONALDO SANCHES BRACCIALLI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARCO ANTONIO VANIN 
ADV     :  FERNANDO APARECIDO BALDAN 
RELATOR :  JUÍZA FED. CONV. GISELLE FRANÇA / DÉCIMA TURMA 

Parte autora solteira, incapaz, segundo os autos, sem representação legal, nos termos do art. 9º, I, do C. Pr. Civil, deve 

regularizá-la, por isso que nomeio curador especial seu genitor para representá-la neste feito, a outorgar mandato a 

advogado, mediante procuração, por instrumento particular, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Int. 

Após, retornem os autos conclusos. 

São Paulo, 18 de junho de 2007. 

GISELLE FRANÇA 

JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 

EM AUXÍLIO 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018422-3        AG  335380 
ORIG.   :  0700001270  1 Vr MOCOCA/SP     0700050610  1 Vr MOCOCA/SP 
AGRTE   :  MARIA APARECIDA DOS SANTOS (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  MARCELO GAINO COSTA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FRANCISCO DE ASSIS GAMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOCOCA SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Mantenho a decisão proferida (fl. 61/62) pelos seus próprios fundamentos. 

Recebo a petição de fl. 78/81 como Agravo Regimental, porquanto tempestivo. 

Após, conclusos para julgamento. 
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Intimem-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.018679-7        AG  336271 
ORIG.   :  200861180003940  1 Vr GUARATINGUETA/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  EVARISTO SOUZA DA SILVA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  ELZA PEREIRA FERRAZ PAIVA 
ADV     :  FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA Sec Jud SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de restabelecimento de benefício previdenciário ajuizada por Elza 

Pereira Ferraz Paiva, deferiu o pedido de antecipação da tutela pleiteada, para determinar ao réu a implantação do 

benefício de auxílio-doença. 

O recorrente alega, em síntese, que não restaram preenchidos os requisitos ensejadores à concessão do provimento 

antecipado. Aduz, ainda, a impossibilidade da concessão de tal medida face a irreversibilidade do provimento. 

Inconformado, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e consequente reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 

Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Com efeito, destaco que a autora, ora agravada, percebeu o benefício de auxílio-doença até 02.12.2007 (fl. 28), razão 

pela qual não se justifica qualquer discussão acerca do não cumprimento do período de carência ou inexistência da 

qualidade de segurado, vez que a própria Autarquia, ao conceder referido benefício, entendeu preenchidos os requisitos 

necessários para tal fim. 

Constato, também, que a recorrida logrou colacionar aos autos atestado médico emitido em 25.02.2008 (fl. 27), 

consignando ser portadora de lombociatalgia e osteoartrose severa de joelhos, com limitação funcional, incapacitando-a 

para suas atividades laborais. 

O perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado.  

Tenho que não há falar-se, in casu, em perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, considerando não se tratar 

de medida liminar que esgota o objeto da demanda, permitindo a imediata suspensão dos pagamentos caso ao final 

julgado improcedente o pedido da ação principal. Além disso, o caráter de extremada necessidade alimentar que cerca o 

benefício em questão suplanta o interesse patrimonial do ente público responsável pela concessão. 
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Diante do exposto, defiro em parte a antecipação dos efeitos da tutela recursal, para o fim de que o ente autárquico 

restabeleça o benefício de auxílio-doença em favor da autora por 90 (noventa) dias. Caso a perícia judicial não seja 

realizada em tal prazo a autora deverá apresentar atestado médico emitido pela rede pública de saúde, que confirme que 

persiste sua incapacidade laborativa, prorrogando-se, assim, por mais 90 (noventa) dias, o restabelecimento do 

benefício, sem imposição de multa já que as determinações judiciais estão sendo normalmente cumpridas.  

Comunique-se o d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019281-5        AG  336010 
ORIG.   :  0800000374  2 Vr SAO JOSE DO RIO PARDO/SP       0800020855  2 Vr 

SAO JOSE DO RIO PARDO/SP 
AGRTE   :  DOLORES DO CARMO GRANADO ORFEI 
ADV     :  MARCELO GAINO COSTA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FRANCISCO DE ASSIS GAMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SAO JOSE DO RIO PARDO         

SP 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão que, nos autos da ação 

previdenciária, indeferiu a antecipação de tutela para o restabelecimento de auxílio-doença. 

Sustenta a agravante, em síntese, fazer jus ao benefício de auxílio-doença pelo fato de continuar incapacitada para o 

trabalho, em razão de seu quadro clínico. Afirma a presença dos pressupostos necessários à concessão da antecipação 

dos efeitos da tutela, em virtude do perigo da demora no julgamento da ação subjacente.  

É a síntese do essencial. 

DECIDO. 

Nesta fase de cognição sumária, entendo estar presente a relevância da fundamentação, a ensejar a concessão de efeito 

suspensivo ativo pleiteado. 

Nos termos do que preceitua o art. 273, "caput", do Código de Processo Civil, havendo prova inequívoca, é faculdade 

do juiz antecipar os efeitos da tutela pretendida, conquanto se convença da verossimilhança das alegações, aliando-se a 

isso a ocorrência das situações previstas nos incisos do mencionado dispositivo legal, ou seja: fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, caracterização de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do 

réu. 

O auxílio-doença é benefício conferido àquele segurado que ficar temporariamente incapacitado para exercer atividade 

laborativa, sendo que, no caso de ser insusceptível de recuperação para a sua atividade habitual, deverá submeter-se a 

processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade, de cujo benefício deverá continuar gozando até 
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ser considerado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência (art. 59 e ss da Lei 

nº 8.213/91). 

Há nos autos prova inequívoca do quadro doentio da agravante, de forma a realçar a verossimilhança das alegações 

relativas a sua incapacidade laborativa. 

Fato é que consta dos autos atestados médicos (fls. 26/27, 29 e 33/36), nos quais se relata que a agravante é portadora de 

extensas alterações degenerativas sintomáticas na coluna vertebral, tendinopatia de ombro e cotovelo (CID10: M48.4, 

M51.1, M69.9 e M77.6), encontrando-se incapacitada para o trabalho habitual. 

Persistindo a mesma enfermidade que gerou a concessão do benefício, com reconhecimento médico da incapacidade da 

agravante para o trabalho, não há dúvida que presentes estão os requisitos para a concessão da antecipação da tutela. 

Em se tratando de prestação de caráter alimentar, não tendo a agravante condições financeiras de se manter, diante de 

seu precário estado de saúde, é patente o perigo da demora, pois a tramitação processual poderá se alongar, deixando-se 

a agravante ao desamparo. 

Diante do exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da pretensão recursal, até pronunciamento definitivo desta 

Turma, nos termos do art. 558 do CPC. 

Intime-se o agravado, para resposta, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, com urgência, dispensando-o de prestar informações, conforme art. 527, IV, do 

CPC. 

Expeça-se ofício ou e-mail ao INSS, para que faça a implantação do benefício de auxílio-doença, com início nesta data 

e valor a ser calculado pelo INSS. 

Intimem-se. 

São Paulo, 06 de junho de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019361-3        AG  336091 
ORIG.   :  200061120084443  3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP 
AGRTE   :  MARIA ANTONIA DA SILVA OLIVEIRA 
ADV     :  JOSE DE CASTRO CERQUEIRA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ILDERICA FERNANDES MAIA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Maria Antonia da Silva Oliveira, em face de decisão proferida nos 

autos da ação de concessão de benefício previdenciário, em que o d. Juiz a quo determinou a redução dos honorários 

contratados para 20% do valor executado. 
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Objetiva o patrono da agravante reforma de tal decisão alegando, em síntese, que os honorários a serem pagos, e que 

foram contratados por escrito, são inferiores às vantagens auferidas por sua cliente, ora agravante, razão pela qual, 

requer a imediata suspensão da r. decisão atacada.   

É o sucinto relatório. Decido. 

Vislumbro parcial relevância no fundamento jurídico do agravo em exame. 

Com efeito, a decisão agravada, em tese, encontra-se nos limites do poder geral de cautela do juiz. 

Todavia, prima facie, parece-me que o percentual mais adequado é de 30% (trinta por cento) sobre o valor da 

condenação, sem prejuízo da discussão dos 20% restantes, no julgamento final do presente recurso. 

Diante do exposto, defiro parcialmente a antecipação dos efeitos da tutela recursal, apenas para efeito de que ao ser 

expedido o precatório, que seja destacado do valor da condenação 30% (trinta por cento) de seu total a título de 

honorários contratados. 

Comunique-se, com urgência, ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.019915-9        AG  336639 
ORIG.   :  0800000866  1 Vr IGARAPAVA/SP     0800015560  1 Vr 

IGARAPAVA/SP 
AGRTE   :  DELIO CHAGAS DA SILVEIRA 
ADV     :  EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CLAUDIO RENE D AFFLITTO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IGARAPAVA SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de restabelecimento de benefício de auxílio-doença movida em 

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, indeferiu o pedido de tutela antecipada. 

O agravante alega preencher os requisitos necessários à concessão do benefício em questão, bem como à antecipação 

dos efeitos da tutela. 

Inconformado, requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal e a reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 
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Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Com efeito, destaco que o autor, ora agravante, percebeu o benefício de auxílio-doença até 23.03.2008 (fl. 19), razão 

pela qual não se justifica qualquer discussão acerca do não cumprimento do período de carência ou inexistência da 

qualidade de segurado, vez que a própria Autarquia, ao conceder referido benefício, entendeu preenchidos os requisitos 

necessários para tal fim. 

Constato, também, que o recorrente logrou colacionar aos autos parecer médico emitido em 17.12.2007 (fl. 26/27), 

consignando ser portador de hipertensão arterial e problemas no coração, com arritmia cardíaca, não se justificando, 

portanto, a alta presumida efetuada pelo agravado, ou seja, o término da incapacidade laborativa deve ser constatado por 

meio de exame médico-pericial, já que o autor alega ainda estar doente. 

Por fim, o perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado. 

Diante do exposto, defiro em parte a antecipação dos efeitos da tutela recursal, para o fim de que o ente autárquico 

restabeleça o benefício de auxílio-doença em favor do autor por 90 (noventa) dias. Caso a perícia judicial não seja 

realizada em tal prazo o autor deverá apresentar atestado médico emitido pela rede pública de saúde, que confirme que 

persiste sua incapacidade laborativa, prorrogando-se, assim, por mais 90 (noventa) dias, o restabelecimento do 

benefício, sem imposição de multa já que as determinações judiciais estão sendo normalmente cumpridas.  

Comunique-se, com urgência, ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

São Paulo, 13 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2002.03.99.020143-6        AC  801081 
ORIG.   :  0100000540  3 Vr INDAIATUBA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JOSEMAR ANTONIO GIORGETTI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  EDEVAL BULL 
ADV     :  RENATO MATOS GARCIA 
REMTE   :  JUÍZO DE DIREITO DA 3 VARA DE INDAIATUBA SP 
RELATOR :  DES.FED. SÉRGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Trata-se de agravo legal interposto pelo INSS e embargos de declaração oposto pela parte autora em face de decisão 

proferida nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, que negou provimento à apelação do INSS, bem como 

à remessa oficial, mantendo a r. sentença de primeiro grau, que condenou a autarquia previdenciária a pagar ao autor o 

benefício de aposentadoria excepcional, na forma proporcional, no valor determinado pelo art. 125, do Decreto n. 

2.172/97, desde a data do indevido afastamento/demissão (22.07.1988).  

Objetiva a autarquia previdenciária, ora agravante, a reconsideração de tal decisão monocrática ou o provimento do 

presente agravo, alegando que, em face do caráter eminentemente indenizatório do benefício pleiteado, há que se 

reconhecer a ocorrência da preliminar de carência superveniente do direito de ação, na medida em que o benefício já 
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está sendo pleiteado pela parte autora junto ao Ministério da Justiça, nos termos da Lei n. 10.559/2002. 

Subsidiariamente, requer seja decretada a nulidade da r. decisão agravada, procedendo-se à citação da União para 

integrar a lide,  seja feita a compensação do que for liquidado concernente aos presentes autos com os créditos apurados 

no processo administrativo, caso haja coincidência de períodos, bem como seja fixado o início dos efeitos financeiros 

do benefício em outubro de 1988. 

Por seu turno, opôs a parte autora embargos de declaração argumentando que a r. decisão embargada incorre em 

contradição e erro material, uma vez que este não considerou o tempo transcorrido entre a data da demissão e a data da 

efetiva implantação do benefício, de modo a violar frontalmente o disposto no art. 120 do Decreto n. 2.172/97. 

Após breve relatório, passo a decidir. 

Melhor analisando a questão, verifico que o pedido formulado na presente ação, consistente na revisão do valor de 

benefício excepcional de anistiado, possuí natureza indenizatória, constituindo uma forma de compensação financeira 

para aqueles que sofreram danos materiais e morais decorrentes de atos de exceção. Ou seja, resta infirmada a natureza 

previdenciária do pleito, afastando a competência desta Seção para o julgamento da presente causa, a teor do art. 10, 

§3º, do Regimento Interno desta Corte. Nesse sentido, confira-se decisão proferida pelo E. Órgão Especial desta Corte, 

cuja ementa abaixo transcrevo: 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. APOSENTADORIA EXCEPCIONAL DE ANISTIADO POLÍTICO. 

CARÁTER INDENIZATÓRIO DO BENEFÍCIO PERCEBIDO. NATUREZA ADMINISTRATIVA DA DEMANDA. 

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA DA 4ª VARA FEDERAL DE SANTOS/SP 

- Não é das varas especializadas em matéria previdenciária a competência para apreciar demanda em que se pretende o 

restabelecimento, sem as limitações impostas pelo Decreto 2.172/97, do valor de benefício mensalmente percebido pelo 

anistiado político. 

-Caráter administrativo da lide, à vista da natureza indenizatória das quantias pagas a título de aposentadoria em regime 

excepcional (Lei 6.683/79, regulamentada pelo Decreto 84.143/79; Emenda Constitucional 26/85; artigo 8º do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988; art. 150 da Lei 8.213/91; Decretos 357/91, 

611/92 e 2.171/97). 

-Inteligência da Lei 10.559, de 13 de novembro de 2002: abrangência de todas as formas de reparação aos albergados 

pela anistia política. Normas sucessivamente outorgadas ao longo do tempo, com a concessão de benefícios como meio 

de reparação econômica, de modo a ressarcir os danos materiais e morais acarretados pelos atos institucionais de 

exceção decorrentes de regimes anteriores, no período intermediado entre as Constituições da República de 1946 a 

1988. 

-Inexistência de marco temporal com repercussão direta na aferição da competência para julgar as causas relacionadas 

aos vencidos políticos. Impossibilidade da Lei de Anistia ser extinta, modificada ou ter seus efeitos reduzidos por 

legislação posterior, sob pena de violação ao princípio da isonomia. 

-Indenizações arbitradas que não podem ser confundidas com benefícios de ordem previdenciária, na medida em que os 

valores regulamente recebidos pelos anistiados não são pagos pelos cofres da Previdência Social, nem sequer seguem as 

regras das leis securitárias, tais como implementação de tempo de serviço ou idade mínimos, cumprimento de carência, 

limitação a teto máximo e existência de dotações próprias e fonte de custeio. 

-Prevalência da competência do juízo com atribuições residuais, reservando-se às varas especializadas os feitos 

distribuídos com o objetivo de alcançar a proteção previdenciária do Estado. 

(TRF-3ª Região; CC 9994 - 2007.03.00.000406-0; Órgão Especial; Rel. Desembargadora Federal Therezinha Cazerta; j. 

09.01.2008; DJU 18.02.2008; pág. 541) 

Diante do exposto, reconsidero a decisão de fls. 105/112 e declaro, de ofício, a incompetência desta Turma, integrante 

da 3ª Seção, para apreciação da apelação interposta pelo INSS. Remetam-se os autos para redistribuição à 1ª Seção, 

restando prejudicados os embargos de declaração da parte autora e o agravo legal do INSS. 

Intimem-se. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 
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SÉRGIO NASCIMENTO 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020316-3        AG  336956 
ORIG.   :  0800000554  1 Vr CACONDE/SP 
AGRTE   :  ROVILSON MARCELINO DE FARIA 
ADV     :  MARCELO GAINO COSTA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FRANCISCO DE ASSIS GAMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CACONDE SP 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a decisão que, nos autos da ação 

previdenciária, indeferiu a antecipação de tutela para o restabelecimento de auxílio-doença. 

Sustenta o agravante, em síntese, fazer jus ao benefício de auxílio-doença pelo fato de continuar incapacitado para o 

trabalho, em razão de seu quadro clínico. Afirma a presença dos pressupostos necessários à concessão da antecipação 

dos efeitos da tutela, em virtude do perigo da demora no julgamento da ação subjacente.  

É a síntese do essencial. 

DECIDO. 

Nesta fase de cognição sumária, entendo estar presente a relevância da fundamentação, a ensejar a concessão de efeito 

suspensivo ativo pleiteado. 

Nos termos do que preceitua o art. 273, "caput", do Código de Processo Civil, havendo prova inequívoca, é faculdade 

do juiz antecipar os efeitos da tutela pretendida, conquanto se convença da verossimilhança das alegações, aliando-se a 

isso a ocorrência das situações previstas nos incisos do mencionado dispositivo legal, ou seja: fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, caracterização de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do 

réu. 

O auxílio-doença é benefício conferido àquele segurado que ficar temporariamente incapacitado para exercer atividade 

laborativa, sendo que, no caso de ser insusceptível de recuperação para a sua atividade habitual, deverá submeter-se a 

processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade, de cujo benefício deverá continuar gozando até 

ser considerado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência (art. 59 e ss da Lei 

nº 8.213/91). 

Há nos autos prova inequívoca do quadro doentio do agravante, de forma a realçar a verossimilhança das alegações 

relativas a sua incapacidade laborativa. 

Fato é que consta dos autos atestados médicos (fls. 21/22 e 24), nos quais se relata que o agravante apresenta CID: M54 

(dorsalgia), além de osteoartrose, sacroileite e protusão discal em vários níveis (CID: M19.0, M16.0 e M54.4), 

encontrando-se incapacitado para o trabalho habitual. 

Persistindo a mesma enfermidade que gerou a concessão do benefício, com reconhecimento médico da incapacidade do 

agravante para o trabalho, não há dúvida que presentes estão os requisitos para a concessão da antecipação da tutela. 

Em se tratando de prestação de caráter alimentar, não tendo o agravante condições financeiras de se manter, diante de 

seu precário estado de saúde, é patente o perigo da demora, pois a tramitação processual poderá se alongar, deixando-se 

a agravante ao desamparo. 
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Diante do exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da pretensão recursal, até pronunciamento definitivo desta 

Turma, nos termos do art. 558 do CPC. 

Intime-se o agravado, para resposta, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, com urgência, dispensando-o de prestar informações, conforme art. 527, IV, do 

CPC. 

Expeça-se ofício ou e-mail ao INSS, para que faça a implantação do benefício de auxílio-doença, com início nesta data 

e valor a ser calculado pelo INSS. 

Intimem-se. 

São Paulo, 09 de junho de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020518-4        AG  337112 
ORIG.   :  0800000674  1 Vr ITAQUAQUECETUBA/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  GILSON ROBERTO NOBREGA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  EDSON DONIZETE DE SIQUEIRA 
ADV     :  ELIANA REGINA CARDOSO 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAQUAQUECETUBA SP 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão que, nos autos da ação 

previdenciária, deferiu o pedido de antecipação de tutela para o restabelecimento do benefício de auxílio-doença ao 

agravado, sob pena de multa diária de 01 salário mínimo.  

Sustenta o agravante, em síntese, a ausência de prova inequívoca, que demonstre o preenchimento dos requisitos para o 

restabelecimento do benefício. Aduz acerca da possibilidade de irreversibilidade do provimento jurisdicional concedido. 

Argumenta que a decisão agravada deve ser reformada no tocante à incidência da multa imposta. Alega ser exacerbado 

o valor da multa imposta, requerendo sua redução. 

É a síntese do essencial. 

DECIDO. 

Nesta fase de cognição sumária, entendo estar presente a relevância da fundamentação, a ensejar a concessão de efeito 

suspensivo. 

Das provas colacionadas aos autos, pelo menos nesta fase processual, não restaram cabalmente demonstrados os 

requisitos legais a sustentar a tutela antecipada concedida. 

O auxílio-doença é benefício conferido àquele segurado que ficar temporariamente incapacitado para exercer atividade 

laborativa, sendo que, no caso de ser insusceptível de recuperação para a sua atividade habitual, deverá submeter-se a 

processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade, de cujo benefício deverá continuar gozando até 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1134/1866 

ser considerado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência (art. 59 e ss da Lei 

nº 8.213/91). 

No caso em exame, observa-se que os atestados médicos (fls. 48, 57/58), apenas relatam a moléstia apresentada pelo 

agravado, o que, neste momento, não constitui prova inequívoca a infirmar a conclusão do Setor de Perícias Médicas do 

INSS, ao declarar a capacidade laboral do agravado (fls. 43/44). 

Não obstante o alegado, sem perícia médica não é possível saber se a limitação do agravado o torna incapaz para toda e 

qualquer atividade laboral, a ensejar a concessão do benefício em tela. Inclusive não se tem nenhum dado quanto à 

possibilidade de reabilitação para alguma atividade laborativa.  

Em suma, não comprovada a redução da capacidade laboral, mediante prova inequívoca, não antevejo a 

verossimilhança da alegação para a manutenção da antecipação dos efeitos da tutela pretendida. A propósito, este 

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região já decidiu que "Não havendo prova inequívoca dos fatos 

alegados pelo agravado, o mesmo não faz jus à implantação do benefício mediante a concessão de tutela antecipada". 

(TRF3, 2ª Turma, AG nº 2000.03.00.059085-8, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJU 06/12/2002, 

p. 511). 

Por fim, diante da reforma da decisão impugnada, restam prejudicadas as demais alegações do agravante.  

Diante do exposto, DEFIRO a suspensão dos efeitos da decisão até pronunciamento definitivo desta turma, conforme 

art. 558 do CPC. 

Intime-se o agravado, para resposta, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, conforme art. 527, IV, do CPC. 

Intimem-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020877-0        AG  337433 
ORIG.   :  9300000728  1 Vr MATAO/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS   liquidada 
ADV     :  MAURO MARCHIONI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  ROMOALDO BOTTURA 
ADV     :  JARBAS MIGUEL TORTORELLO 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MATAO SP 
RELATOR :  JUIZA FED. CONV. GISELLE FRANÇA / DÉCIMA TURMA 

D E C I S Ã O 

Agravo de instrumento, com pedido de antecipação da pretensão recursal, contra a r. decisão que defere o pedido de 

expedição de ofício requisitório com base na atualização do valor fixado para a execução. Determina, ainda, o 

recolhimento pela autarquia dos honorários periciais fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Sustenta-se, em suma, a impossibilidade da requisição do valor atualizado pelo Juízo de origem, pois a atualização dos 

cálculos é feita pelo Setor de Precatório desta Corte. 
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Relatados, decido. 

Não merece reparo a decisão recorrida, pois determina a expedição da RPV de acordo com montante atualizado devido 

segundo o título executivo judicial, visto que, depois de expedido, o ofício requisitório só é atualizado de acordo com a 

Resolução CJF 559 da Presidência desta Corte, com o emprego do IPCA-E. 

Cumpre frizar que nem mesmo os juros de mora, entre a data do cálculo e da expedição do oficio requisitório, serão 

devidos, porque integram o iter constitucional para pagamento de precatórios, haja vista a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal: 

"Agravo Regimental em agravo de instrumento. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada. Juros de 

mora entre as data da expedição e do pagamento do precatório. Não-incidência. Precedentes. Descabimento, pelos 

mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e a data de apresentação, 

pelo Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 100 da Constituição). Agravo 

regimental a que se nega provimento" (AI-AgR 492.779 DF, Min. Gilmar Mendes; RE-AgR 370.057 PR, Min. Carlos 

Britto). 

Do voto do relator consta: "... é que o lapso entre a data da elaboração dos cálculos definitivos até a apresentação, pelo 

Poder Judiciário à respectiva entidade do direito público, do precatório (§ 1º do art. 100 da Constituição), também 

integra o iter constitucional necessário à realização do pagamento sob a forma de precatório". 

No mais, apresentados os cálculos judiciais, houve a fixação dos honorários periciais. 

Em realidade, o pagamento não deve ser suportado pelo agravante, pois inexiste decisão o condenando a satisfazer a 

sobredita despesa processual (honorários periciais). De sua vez, o agravado não responde tampouco por esta despesa 

processual, dado que é beneficiário da assistência judiciária. 

Em tais circunstâncias, o pagamento da remuneração do perito efetua-se nos termos do art. 3º da Resolução CJF 541, de 

18.01.07. 

Enfim, no caso em tela, cumpre reduzir o arbitramento dos honorários periciais para R$ 200,00 (duzentos reais), 

porquanto há de ser observado o parágrafo único do art. 3º da Resolução CJF 541/07. 

Posto isto, antecipo a pretensão recursal, apenas para o fim de reduzir o valor dos honorários periciais, requisitando-se o 

respectivo valor acima fixado ao Diretor do Foro da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, nos termos do art. 4º da 

Resolução CJF 541, de 18.01.07. 

Comunique-se ao Juízo de origem. 

Intimem-se, inclusive para os fins do inc. V do art. 527 do C. Pr. Civil. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

GISELLE FRANÇA 

JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 

EM AUXÍLIO 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020879-3        AG  337435 
ORIG.   :  0800000247  1 Vr ILHA SOLTEIRA/SP       0800007135  1 Vr ILHA 

SOLTEIRA/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1136/1866 

AGRDO   :  JOSILENE DE OLIVEIRA SILVA 
ADV     :  CONRADO DE SOUZA FRANCO 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ILHA SOLTEIRA SP 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

O agravante deverá juntar, no prazo de 10 dias, a íntegra da decisão agravada, para melhor instruir o feito.  

Intimem-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020944-0        AG  337458 
ORIG.   :  0800000511  2 Vr BARRETOS/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ORISON MARDEN JOSE DE OLIVEIRA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  SILVIA CRISTINA CANTEIRO BISIO 
ADV     :  SERGIO HENRIQUE PACHECO 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BARRETOS SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de restabelecimento de benefício previdenciário movida por Silvia 

Cristina Canteiro Bisio, deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, a fim de conceder o benefício de auxílio-doença em 

favor da autora. 

O agravante alega que não restaram preenchidos os requisitos necessários à concessão do provimento antecipado, uma 

vez que não restou comprovada a incapacidade da autora, nem tampouco a qualidade de segurada da Previdência Social. 

Aduz, ainda, a impossibilidade da concessão de tal medida face a irreversibilidade do provimento. 

Inconformado, requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal e a reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A parte que pretende o provimento antecipado deve providenciar, com a inicial, a juntada de todos os documentos que 

entende necessários a fim de convencer o julgador da existência da verossimilhança de suas alegações.  

Para isso, referidos documentos devem ter tamanha força probatória a ponto de que sobre eles não paire nenhuma 

discussão. 

A simples alegação de demora na solução da demanda não pode, de modo genérico, ser considerada como 

caracterização de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, como quer a agravada. 

Observo que não há comprovação médica atual (atestado) referente à alegada incapacidade. 

Diante do exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Comunique-se, com urgência, ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 
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Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Oficie-se ao D. Juízo a quo, solicitando-lhe que preste informações a esta Corte, notadamente quanto à realização da 

perícia médico-laboral. 

Intimem-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020998-0        AG  337469 
ORIG.   :  0700001620  1 Vr MOCOCA/SP     0700063502  1 Vr MOCOCA/SP 
AGRTE   :  CLEIDE APARECIDA DE SANTANA 
ADV     :  MARCELO GAINO COSTA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FRANCISCO DE ASSIS GAMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOCOCA SP 
RELATOR :  JUIZA FED. CONV. GISELLE FRANÇA / DÉCIMA TURMA 

D E C I S Ã O 

Agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a r. decisão que determina a expedição de ofício ao 

IMESC na cidade de São Paulo, para agendar perícia, bem assim nega a antecipação de tutela em demanda que tem por 

objeto o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 

Sustenta-se, em suma, se acham satisfeitos os requisitos para a decisão antecipatória da tutela, além do que é possível a 

realização da perícia no foro de seu domicílio. 

Relatados, decido. 

Dispõe o art. 4º, caput, e § 1º, da L. 1.060/50, que se presume pobre, até prova em contrário, quem fizer, na própria 

petição inicial, a afirmação de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, 

sem prejuízo próprio e de sua família. 

A presunção relativa do estado de pobreza autoriza a concessão do benefício, incumbindo à parte contrária o ônus da 

prova em contrário, mediante impugnação do direito à assistência judiciária (L. 1.060/50, art. 4º, § 2º). 

É o que, aliás, ensina Cândido Rangel Dinamarco: 

"Diz ainda que para obter o benefício basta ao interessado fazer a simples afirmação de seu estado, na petição com que 

comparecer perante a justiça (art. 4º); e acrescenta que se presume pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa 

condição (art. 4º, § 1º). Trata-se de presunção relativa, cabendo à parte contrária o ônus de desfazê-la." (Instituições de 

Direito Processual Civil, Malheiros, 3ª Edição, pág. 675, n. 765) 

Nesse sentido a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça: 

"Gratuidade de Justiça. Para o benefício de assistência judiciária basta requerimento em que a parte afirme a sua 

pobreza (Art. 4º, § 1º, da Lei 1060/50). 

Cumpre à outra parte provar o contrário. Caso em que se procedeu à inversão de ônus da prova no particular. Recurso 

especial conhecido e provido. (REsp 193.096 SP, Min. Costa Leite, DJU, 22.03.99, p. 203; REsp 469.594 RS, Min. 
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Nancy Andrighi, DJU, 30.06.03, p. 243; REsp 320.019 RS, Min. Fernando Gonçalves, DJU 15.04.02, p. 270; REsp 

200.390 SP, Min. Edson Vidigal, DJU 04.12.00, p. 085; REsp 253.528 RJ, Min. José Arnaldo da Fonseca, DJU 

18.09.00, p. 153). 

Verifica-se, na espécie, que houve deferimento do benefício da assistência judiciária gratuita (fs. 29). 

Haja vista a lesão grave e de difícil reparação que a decisão agravada causará ao segurado, não é razoável exigir que na 

condição de beneficiário da justiça gratuita, tenha que comparecer à cidade de São Paulo para realização de perícia 

médica, diante da possibilidade de produção da prova em seu respectivo domicílio, de acordo com o art. 145 do C. Pr. 

Civil. 

Não custa frisar que se, caso a autarquia previdenciária insista na realização da perícia em São Paulo, deverá arcar com 

as despesas de transporte, nos termos do art. 171 do RPS (D. 3048/99). 

No mais, bem decidiu a r. decisão agravada, forte em asseverar a inexistência dos requisitos para, de pronto, antecipar 

um dos efeitos da tutela jurisdicional formulada, o que, decerto, não impedirá, após dilação probatória, o reexame do 

pedido. 

Posto isto, antecipo a pretensão recursal apenas para o fim de determinar que a prova pericial seja realizada no 

domicílio do agravante, requisitada a verba pericial a esta eg. Corte, nos termos do art. 3º, da Resolução CJF 541/07 ou, 

caso a autarquia previdenciária insista na realização da perícia em São Paulo, deverá arcar com as despesas de 

transporte, nos termos do art. 171 do RPS (D. 3048/99). 

Comunique-se ao Juízo de origem. 

Intimem-se, inclusive para os fins do inc. V do art. 527 do C. Pr. Civil. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

GISELLE FRANÇA 

JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 

EM AUXÍLIO 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.020999-2        AG  337470 
ORIG.   :  0700001563  1 Vr MOCOCA/SP       0700061180  1 Vr MOCOCA/SP 
AGRTE   :  ISABEL CRISTINA MARCELINO 
ADV     :  MARCELO GAINO COSTA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FRANCISCO DE ASSIS GAMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOCOCA SP 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão que, nos autos da ação 

previdenciária, determinou que se aguardasse a realização da perícia médica no Instituto de Medicina Social e de 

Criminologia de São Paulo - IMESC e indeferiu a antecipação de tutela para o restabelecimento de auxílio-doença. 

Sustenta a agravante, em síntese, que a perícia médica deve ser realizada na sua comarca ou em comarca vizinha, pois o 

IMESC está enfrentando dificuldades para agendar datas para a realização de perícias. Atesta, ainda, fazer jus ao 

benefício de auxílio-doença pelo fato de continuar incapacitada para o trabalho, em razão de seu quadro clínico. Afirma 
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a presença dos pressupostos necessários à concessão da antecipação dos efeitos da tutela, em virtude do perigo da 

demora no julgamento da ação subjacente. 

É a síntese do essencial. 

DECIDO. 

Nesta fase de cognição sumária, entendo estar presente a relevância da fundamentação, a ensejar a concessão de efeito 

suspensivo ativo pleiteado. 

O § 3º do art. 109 da Constituição Federal determina o julgamento das ações previdenciárias na Justiça Estadual, no 

foro do domicílio do segurado ou beneficiário, quando a Comarca não for sede de Vara do Juízo Federal. 

Objetiva a norma abrigar o interesse do segurado ou beneficiário da Previdência Social, presumidamente 

hipossuficiente, facultando-lhe propor a ação no foro de seu domicílio, permitindo-se o acesso ao Judiciário de forma 

menos onerosa, mais fácil ao jurisdicionado, diante da desnecessidade de se deslocar para um outro município para o 

fim de exercer seu direito postulatório.  

Tal regra deve ser igualmente aplicada à espécie, tornando-se razoável que a perícia médica seja realizada na comarca 

do domicílio da agravante ou comarca vizinha, uma vez que se estaria dificultando o acesso ao Judiciário a exigência de 

realização de perícia em outra cidade, nas condições econômicas e de alegada saúde precária em que se encontra a 

agravante. 

Neste sentido encontramos o seguinte julgado do TRF da 4ª Região: 

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ OU/AUXÍLIO-DOENÇA. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA NA CAPITAL. AGRAVANTE 

DOMICILIADO NO INTERIOR. 

1. Não tendo a agravante condições financeiras para deslocar-se até a Capital do Estado para a realização de perícia 

médica, é razoável que o ato seja concluído na comarca de seu domicílio ou na comarca vizinha. 

2. Mesmo que o benefício de assistência judiciária gratuita não assegure a isenção das despesas particulares decorrentes 

da ordem do Juízo, as condições físicas e econômicas da parte autora não ensejam a designação judicial de um médico 

local para realizar a perícia.". 

(AG nº 2003.04.01030471-0, Rel. Juiz Néfi Cordeiro, DJU 05/11/2003, p. 969). 

Ainda, esta Corte já decidiu: 

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERÍCIA MÉDICA NO IMESC. HIPOSSUFICIENTE. 

DIFICULDADE DE DESLOCAMENTO. REALIZAÇÃO NA PRÓPRIA LOCALIDADE OU NA MAIS PRÓXIMA 

DO DOMICÍLIO DO SEGURADO.  

1. A determinação para que o segurado se submeta à perícia médica no IMESC, localizado em cidade distante de seu 

domicílio, dificulta-lhe a obtenção da prestação jurisdicional almejada, especialmente considerando suas condições 

econômicas e de saúde. 2. É razoável que a perícia médica se realize na localidade onde o segurado tenha domicílio ou, 

na impossibilidade, na comarca mais próxima, onerando-se o mínimo possível àquele que é presumidamente 

hipossuficiente.  

3. Agravo de instrumento provido". 

(AG nº 204564, Relator Desembargador Federal Galvão Miranda, j. 19/10/2004, DJU 29/11/2004, p. 334). 

Quanto ao benefício de auxílio-doença, nos termos do que preceitua o art. 273, "caput", do Código de Processo Civil, 

havendo prova inequívoca, é faculdade do juiz antecipar os efeitos da tutela pretendida, conquanto se convença da 

verossimilhança das alegações, aliando-se a isso a ocorrência das situações previstas nos incisos do mencionado 

dispositivo legal, ou seja: fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, caracterização de abuso de direito 

de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu. 
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No caso em exame, observa-se que os atestados médicos (fls. 31/32) apenas relatam a moléstia apresentada pela 

agravante, o que, neste momento, não constitui prova inequívoca a infirmar a conclusão do Setor de Perícias Médicas 

do INSS, ao declarar a capacidade laborativa da agravante (fl. 29). 

Não obstante o alegado, sem perícia médica não é possível saber se a limitação da agravante a torna incapaz para toda e 

qualquer atividade laboral, a ensejar a concessão do benefício em tela. Inclusive não se tem nenhum dado quanto à 

possibilidade de reabilitação para alguma atividade laborativa.  

De outra parte, não há dúvida de que a agravante poderá produzir outras provas, no decorrer da instrução processual, 

que demonstrem a incapacidade alegada, o que ensejará exame acurado por ocasião em que for proferida a sentença.  

Em suma, não comprovada a redução da capacidade laboral, mediante prova inequívoca, não antevejo a 

verossimilhança da alegação a deferir a antecipação dos efeitos da tutela pretendida. A propósito, este Egrégio Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região já decidiu que "Não havendo prova inequívoca dos fatos alegados pelo agravado, o 

mesmo não faz jus à implantação do benefício mediante a concessão de tutela antecipada". (TRF3, 2ª Turma, AG nº 

2000.03.00.059085-8, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento, DJU 06/12/2002, p. 511). 

Diante do exposto, DEFIRO parcialmente o efeito suspensivo para determinar que a perícia seja realizada na própria 

localidade ou na mais próxima do domicílio da agravante. 

Intime-se o agravado, para resposta, nos termos do art. 527, V, do CPC. 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, com urgência, dispensando-o de prestar informações, conforme art. 527, IV, do 

CPC. 

Intimem-se. 

São Paulo, 16 de junho de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021085-4        AG  337600 
ORIG.   :  9900000406  1 Vr VOTUPORANGA/SP 
AGRTE   :  EVA MARIA DE SENA DOS SANTOS e outro 
ADV     :  EDISON MARCO CAPORALIN 
AGRDO   :  JOSE VIVEIROS JUNIOR 
ADV     :  BRUNO DE MORAES DUMBRA 
PARTE R :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE VOTUPORANGA SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Intime-se a parte autora para, no prazo de cinco dias, trasladar aos autos cópia de todos os documentos que 

acompanharam a petição inicial da ação subjacente, uma vez que imprescindíveis para o desate da controvérsia. 

Após, conclusos os autos. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 
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Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021198-6        AG  337685 
ORIG.   :  0800000447  1 Vr ROSANA/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ANGELICA CARRO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  ADRIANA APARECIDA DE CARVALHO 
ADV     :  DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ROSANA SP 
RELATOR :  JUIZA FED. CONV. GISELLE FRANÇA / DÉCIMA TURMA 

D E C I S Ã O 

Agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, contra a r. decisão antecipatória de tutela em demanda que 

tem por objeto condenar a autarquia previdenciária a conceder o benefício de salário maternidade e fixa multa diária em  

R$ 1.000,00 (mil reais). 

Sustenta-se, em suma, a irreversibilidade da medida, bem assim a inexistência dos requisitos necessários para a 

concessão do benefício. 

Relatados, decido. 

Apura-se, no caso em tela, que a decisão agravada levou em conta a existência de prova inequívoca e a verossimilhança 

das alegações declinadas na petição inicial. 

Alem disso, entendeu inexistir o perigo da irreversibilidade do provimento antecipado e, sob outro ângulo, julgou que a 

postergação da tutela conduziria a um dano de difícil reparação, haja vista a natureza alimentar do benefício 

questionado. 

Desta sorte, apenas em caso de recurso contra a sentença de mérito, é que se poderá formar convencimento em contrário 

ao da decisão do primeiro grau, insuscetível de ser analisado nesta oportunidade. 

De resto, quanto à multa, seu valor é exacerbado, pelo que deve ser reduzida a 1/30 do valor do benefício, devida depois 

de ciente o Juízo do descumprimento da decisão antecipatória, a que se sujeita certamente a autarquia, à míngua de 

expressa exceção legal. 

Posto isto, antecipo a pretensão recursal apenas para determinar a redução do valor da multa. 

Comunique-se ao Juízo de origem. 

Intimem-se, inclusive para os fins do inc. V do art. 527 do C. Pr. Civil. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

GISELLE FRANÇA 

JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 

EM AUXÍLIO 
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PROC.   :  2008.03.00.021206-1        AG  337693 
ORIG.   :  0800000596  1 Vr CACHOEIRA PAULISTA/SP     0800013863  1 Vr 

CACHOEIRA PAULISTA/SP 
AGRTE   :  ROQUE VIEIRA DE CARVALHO 
ADV     :  SANDRA MARIA LUCAS 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CACHOEIRA PAULISTA SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de restabelecimento de benefício de auxílio-doença movida em 

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, indeferiu o pedido de tutela antecipada. 

O agravante alega preencher os requisitos necessários à concessão do benefício em questão, bem como à antecipação 

dos efeitos da tutela. 

Inconformado, requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal e a reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 

Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Com efeito, destaco que o autor, ora agravante, percebeu o benefício de auxílio-doença até 28.02.2008, razão pela qual 

não se justifica qualquer discussão acerca do não cumprimento do período de carência ou inexistência da qualidade de 

segurado, vez que a própria Autarquia, ao conceder referido benefício, entendeu preenchidos os requisitos necessários 

para tal fim. 

Constato, também, que o recorrente logrou colacionar aos autos atestados médicos emitidos em 12.09.2007, 14.09.2007, 

17.09.2007, 04.04.2008 e 07.04.2008 (fl. 19/23), consignando padecer de diabetes, hipertensão, amputação parcial do 

primeiro dedo do pé direito, ocasionando artrose severa nos demais, incapacitando-o para suas atividades laborais. 

Por fim, o perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado. 

Diante do exposto, defiro em parte a antecipação dos efeitos da tutela recursal, para o fim de que o ente autárquico 

restabeleça o benefício de auxílio-doença em favor do autor por 90 (noventa) dias. Caso a perícia judicial não seja 

realizada em tal prazo o autor deverá apresentar atestado médico emitido pela rede pública de saúde, que confirme que 

persiste sua incapacidade laborativa, prorrogando-se, assim, por mais 90 (noventa) dias, o restabelecimento do 

benefício, sem imposição de multa já que as determinações judiciais estão sendo normalmente cumpridas.  

Comunique-se, com urgência, ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 
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PROC.   :  2008.03.00.021208-5        AG  337695 
ORIG.   :  0800001429  4 Vr LIMEIRA/SP     0800099890  4 Vr LIMEIRA/SP 
AGRTE   :  ONESIO ALEXANDRE BARBOSA 
ADV     :  JULIANA GIUSTI CAVINATTO 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE LIMEIRA SP 
RELATOR :  JUIZA FED. CONV. GISELLE FRANÇA / DÉCIMA TURMA 

D E C I S Ã O 

Agravo de instrumento, com pedido de antecipação da pretensão recursal, contra a r. decisão negatória de antecipação 

da tutela na demanda que tem por objeto o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 

Sustenta-se, em suma, se acham satisfeitos os requisitos para o deferimento da liminar. 

Relatados, decido. 

Pelos atestados médicos (fs. 90, 94) e exame médico (fs. 93) conclui-se que o agravante é portador de discopatia 

importante em L4-L5, L5-S1 com esclerose do osso subcontrol (CID M-51.8). 

Em realidade, o segurado não desfruta de saúde para realizar seu trabalho; nem se vislumbra a possibilidade de 

reabilitação para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, considerados os males de que padece, a 

idade e a falta de outra qualificação profissional, pelo que a inserção no mercado de trabalho é de todo improvável. 

Desta sorte, comprovada a incapacidade para o trabalho e não tendo perdido a qualidade de segurado, bem assim, 

preenchidos os demais requisitos, o agravante faz jus ao auxílio-doença. 

Posto isto, antecipo a pretensão recursal, para o fim de determinar o restabelecimento do benefício, haja vista a lesão 

grave e de difícil reparação que a decisão agravada causará ao segurado.  

Em havendo documentação bastante, expeça-se e-mail ao INSS, para que faça o restabelecimento do benefício de 

auxílio-doença, a partir de 27.04.08, com liberação dos valores até aqui retidos. 

Comunique-se ao Juízo de origem. 

Intimem-se, inclusive para os fins do inc. V do art. 527 do C. Pr. Civil. 

São Paulo, 17 de junho de 2008. 

GISELLE FRANÇA 

JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 

EM AUXÍLIO 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021374-0        AG  337846 
ORIG.   :  0800000823  3 Vr ATIBAIA/SP     0800052164  3 Vr ATIBAIA/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RENATO URBANO LEITE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  NELI XAVIER DA SILVA DANTAS 
ADV     :  JOICE CORREA SCARELLI 
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ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ATIBAIA SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de concessão de auxílio-doença, com pedido alternativo de 

aposentadoria por invalidez, ajuizada por Neli Xavier da Silva Dantas, deferiu o pedido de antecipação da tutela 

pleiteada, para determinar ao réu a implantação do benefício de auxílio-doença pago à autora, até o julgamento do 

mérito da ação. 

O recorrente alega, em síntese, que não restaram preenchidos os requisitos ensejadores à concessão do provimento 

antecipado, ao argumento de que não padece a autora de incapacidade laborativa. 

Inconformado, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e conseqüente reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 

Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Com efeito, destaco a autora esteve filiada à Previdência Social por período superior à carência exigida para a 

concessão do benefício em comento, recolhimentos de maio de 2004 a abril de 2008 (fl. 30/74), tendo sido ajuizada a 

ação previdenciária em 05.05.2008, mantida, portanto, sua qualidade de segurado. 

Constato, também, que foram colacionados aos autos radiografia e atestado médico elaborados em 18.02.2008 e 

18.04.2008 (fl. 21 e 23), consignando ser portador de hipertensão arterial sistêmica, doença reumática e insuficiência 

coronariana, de sorte que se encontra incapacitada para suas atividades funcionais. 

Por fim, constato que o perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado. 

Diante do exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Comunique-se ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão, bem como solicitem-se-lhe cópia perícia médico-judicial se 

já realizada. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021376-4        AG  337848 
ORIG.   :  0800000826  3 Vr ATIBAIA/SP     0800052177  3 Vr ATIBAIA/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RENATO URBANO LEITE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  DANIEL FERNANDES DE OLIVEIRA incapaz 
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REPTE   :  VALDEREZ APARECIDA DE OLIVEIRA BRAGA 
ADV     :  ANDRAS IMRE EROD JUNIOR (Int.Pessoal) 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ATIBAIA SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Oficie-se ao d. Juízo a quo a fim de que encaminhe a esta E. Corte cópia do estudo social se já realizado. 

Após, venham os autos conclusos. 

São Paulo, 18 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021440-9        AG  337905 
ORIG.   :  0800013915  2 Vr SIDROLANDIA/MS     0800000771  2 Vr 

SIDROLANDIA/MS 
AGRTE   :  CARMEM LUCIA RODRIGUES 
ADV     :  NORMA RAQUEL STRAGLIOTTO 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SIDROLANDIA MS 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Intime-se a agravante para, no prazo de cinco dias, sob pena de negativa de seguimento, regularizar o presente recurso, 

declarando, por meio de seu patrono, a autenticidade das peças necessárias à interposição na forma da Lei nº 10.352/01, 

ou providenciando sua autenticação por tabelião ou escrivão. 

Após, venham os autos conclusos. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021556-6        AG  337982 
ORIG.   :  200761200061946  2 Vr ARARAQUARA/SP 
AGRTE   :  ANGELINA APARECIDA PAVEZ GUIMARAES 
ADV     :  RITA DE CASSIA THOMAZ DE AQUINO 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARARAQUARA > 20ª SSJ >    SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 
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Insurge-se a agravante contra a decisão que, em ação de restabelecimento de auxílio-doença com pedido alternativo de 

concessão de aposentaria por invalidez movida em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, indeferiu o 

pedido de tutela antecipada. 

A agravante alega preencher os requisitos necessários à concessão do benefício em questão, bem como à antecipação 

dos efeitos da tutela. 

Inconformada, requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal e a reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 

Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Com efeito, destaco que a autora, ora agravante, percebeu o benefício de auxílio-doença até 30.06.2007 (fl. 68), tendo 

sido ajuizada a ação previdenciária em 03.09.2007, razão pela qual não se justifica qualquer discussão acerca do não 

cumprimento do período de carência ou inexistência da qualidade de segurado, vez que a própria Autarquia, ao 

conceder referido benefício, entendeu preenchidos os requisitos necessários para tal fim. 

Constato, também, que a recorrente logrou colacionar aos autos atestado médico, emitido em 03.07.2007 (fl. 39),  

consignando ser portadora de espondiloartrose  L4L5 com degenerações múltiplas discais e lesões irreversíveis , de 

sorte que se encontra incapacitada para suas atividades funcionais. 

Por fim, constato que o perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado. 

Diante do exposto, defiro em parte a antecipação dos efeitos da tutela recursal, a fim de que o ente autárquico 

restabeleça o benefício de auxílio-doença em favor da autora por 90 (noventa) dias.  Caso a perícia judicial não seja 

realizada em tal prazo a autora deverá apresentar atestado médico emitido pela rede pública de saúde, que confirme que 

persiste sua incapacidade laborativa, prorrogando-se, assim, por mais 90 (noventa) dias, o restabelecimento do 

benefício, sem imposição de multa já que as determinações judiciais estão sendo normalmente cumpridas. 

Comunique-se, com urgência, ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021579-7        AG  338004 
ORIG.   :  200861270019881  1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARCIUS HAURUS MADUREIRA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  AVANIR GONCALVES DOS SANTOS MARTINS 
ADV     :  MARIA CECILIA DE SOUZA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª   SSJ>SP 
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RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de restabelecimento de auxílio-doença, com pedido alternativo de 

concessão de aposentadoria por invalidez, ajuizada por Avanir Gonçalves dos Santos Martins, deferiu o pedido de 

antecipação da tutela pleiteada, para determinar ao réu a implantação do benefício de auxílio-doença pago à autora, até 

o julgamento do mérito da ação. 

O recorrente alega, em síntese, que não restaram preenchidos os requisitos ensejadores à concessão do provimento 

antecipado, ao argumento de que não padece a autora de incapacidade laborativa. 

Inconformado, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e conseqüente reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 

Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Com efeito, destaco que a autora, ora agravada, percebeu o benefício de auxílio-doença até 31.03.2008 (fl. 38), tendo 

sido ajuizada a ação previdenciária em 08.05.2008, razão pela qual não se justifica qualquer discussão acerca do não 

cumprimento do período de carência ou inexistência da qualidade de segurado, vez que a própria Autarquia, ao 

conceder referido benefício, entendeu preenchidos os requisitos necessários para tal fim. 

Constato, também, que foi colacionado aos autos atestados medico e de saúde ocupacional e relatório médico, emitidos 

em 15.01.2008, 01.04.2008, 02.04.2008 e 19.12.2007 (fl. 28/29 e 36/37), consignando ser portadora de neuropatia 

sensitivomotora periférica axonal, de sorte que se encontra incapacitada para suas atividades funcionais. 

Por fim, constato que o perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado. 

Diante do exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Comunique-se ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão, bem como solicitem-se-lhe cópia perícia médico-judicial se 

já realizada. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021581-5        AG  338006 
ORIG.   :  200861270019911  1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARCIUS HAURUS MADUREIRA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  MARIA APARECIDA DE LIMA 
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ADV     :  MARIA CECILIA DE SOUZA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª   SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de restabelecimento de benefício previdenciário ajuizada por 

Maria Aparecida de Lima, deferiu o pedido de antecipação da tutela pleiteada, para determinar ao réu o 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença pago à autora. 

O recorrente alega, em síntese, que não restaram preenchidos os requisitos ensejadores à concessão do provimento 

antecipado. 

Aduz, ainda, perigo de irreversibilidade do provimento e necessidade de prestação de caução. 

Inconformado, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e consequente reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 

Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Com efeito, destaco que a autora, ora agravada, percebeu o benefício de auxílio-doença até 15.02.2008 (fl. 51), razão 

pela qual não se justifica qualquer discussão acerca do não cumprimento do período de carência ou inexistência da 

qualidade de segurado, vez que a própria Autarquia, ao conceder referido benefício, entendeu preenchidos os requisitos 

necessários para tal fim. 

Constato, também, que a recorrida logrou colacionar aos autos laudo médico (30.01.2008, fl. 37), relatórios médicos 

(15.04.2008, fl. 45 e 24.03.2008, fl. 48), bem como atestado médico emitido em 15.04.2008 (fl. 46), consignando 

padecer de cirrose hepática, hepatite crônica e neurocisticercose com crises convulsivas, incapacitando-a para suas 

atividades laborais. 

O perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado.  

Tenho que não há falar-se, in casu, em perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, considerando não se tratar 

de medida liminar que esgota o objeto da demanda, permitindo a imediata suspensão dos pagamentos caso ao final 

julgado improcedente o pedido formulado na ação principal. Além disso, o caráter de extremada necessidade alimentar 

que cerca o benefício em questão suplanta o interesse patrimonial do ente público responsável pela concessão. 

Outrossim, não cabe a exigência da prestação de caução à vista da natureza alimentar do crédito. 

Diante do exposto, defiro em parte a antecipação dos efeitos da tutela recursal, para o fim de que o ente autárquico 

restabeleça o benefício de auxílio-doença em favor da autora por 90 (noventa) dias. Caso a perícia judicial não seja 

realizada em tal prazo a autora deverá apresentar atestado médico emitido pela rede pública de saúde, que confirme que 

persiste sua incapacidade laborativa, prorrogando-se, assim, por mais 90 (noventa) dias, o restabelecimento do 

benefício, sem imposição de multa já que as determinações judiciais estão sendo normalmente cumpridas.  

Comunique-se o d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1149/1866 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.021591-8        AG  338016 
ORIG.   :  200861030030894  2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SARA MARIA BUENO DA SILVA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  FRANCISCO JORGE DA SILVA 
ADV     :  SIMONE MICHELETTO LAURINO 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de restabelecimento de auxílio-acidente, com pedido acumulação 

com aposentadoria, ajuizada por Francisco Jorge da Silva, deferiu o pedido de antecipação da tutela pleiteada, para 

determinar ao réu a implantação do benefício de auxílio-acidente pago ao autor. 

O recorrente alega, em síntese, que não restaram preenchidos os requisitos ensejadores à concessão do provimento 

antecipado, ao argumento de que não é possível a acumulação de auxílio-acidente e aposentadoria em razão com o 

advento da Lei 9.528/97. 

Inconformado, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e conseqüente reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 

Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

O agravado percebeu o benefício de auxílio-acidente, concedido em 01.08.1984, até 22.12.2003 (fl. 30), quando passou 

a receber aposentadoria por idade. 

Em sua redação original a Lei 8.213/91 não vedava a acumulação do auxílio-acidente com aposentadoria, o que foi 

modificado com a Lei 9.528/97, mas também o valor do auxílio-acidente não integrava o salário-de-contribuição 

Assim, ante o disposto no art. 31 da Lei 8.213/91 é de se conceder os efeitos da antecipação da tutela recursal. 

Comunique-se, com urgência, ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 
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PROC.   :  2008.03.00.021744-7        AG  338115 
ORIG.   :  200661060080404  4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  TITO LIVIO QUINTELA CANILLE 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  LUZIA FIDELIS VIEIRA 
ADV     :  ANA PAULA CORREA LOPES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de benefício assistencial movida por Luzia Fidelis Vieira, deferiu 

a antecipação dos efeitos da tutela. 

O agravante alega, em síntese, que a renda familiar per capita é superior a ¼ do salário mínimo. Sustenta, ainda, a 

impossibilidade da aplicação analógica do art. 34 do Estatuto do Idoso, sob pena de se ampliar os limites objetivos e 

subjetivos da norma legal. 

Inconformado, requer a antecipação dos efeitos da tutela recursal e a reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

Prevê o art. 273, caput, do CPC, que o juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos 

da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da 

alegação. 

Extrai-se dos autos que o núcleo familiar da autora é composto por ela e seu marido e que a renda total auferida decorre 

de aposentadoria por idade (fl. 42) percebida por seu cônjuge no importe mensal de R$ 415,00 e aluguel de cômodo de 

sua residência por R$ 100,00 (fl. 66). 

Destarte, vislumbro relevância na fundamentação do agravante, tendo em vista que não restou, por ora, evidenciada a 

situação de miserabilidade contemplada pela Lei nº 8.742/93, em seu art. 20, §3º, e pela própria Constituição da 

República, impondo-se, portanto, a reforma da r. decisão impugnada. 

Diante do exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Comunique-se, com urgência, ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 
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PROC.   :  2008.03.00.021910-9        AG  338217 
ORIG.   :  200661830075711  7V Vr SAO PAULO/SP 
AGRTE   :  ELIAS LOPES GARCIA 
ADV     :  LILIAN ISOPPO 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ADRIANA FUGAGNOLLI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO    

SP>1ª SSJ>SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de concessão de benefício previdenciário movida em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS indeferiu o pedido de tutela antecipada. 

O agravante alega ser portador de doença que o incapacita para o labor. 

Aduz, ainda, ter preenchido os requisitos para a concessão da antecipação da tutela. 

Inconformado, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e a reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

Não vislumbro relevância no fundamento jurídico a permitir o processamento do presente agravo sob efeito suspensivo, 

visto que a decisão que se pretende ver suspensa encontra-se devidamente fundamentada e embasada na apreciação de 

situação fática. 

A parte que pretende o provimento antecipado deve providenciar, com a inicial, a juntada de todos os documentos que 

entende necessários a fim de convencer o julgador da existência da verossimilhança de suas alegações.  

Para isso, referidos documentos devem ter tamanha força probatória a ponto de que sobre eles não paire nenhuma 

discussão. 

A simples alegação de demora na solução da demanda não pode, de modo genérico, ser considerada como 

caracterização de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, como quer a agravante. 

Diante do exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Comunique-se ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Oficie-se ao D. Juízo a quo, solicitando-lhe que preste informações a esta Corte, notadamente quanto à realização da 

perícia médico-laboral. 

Intimem-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1152/1866 

PROC.   :  2008.03.00.021920-1        AG  338302 
ORIG.   :  0800000158  2 Vr BATATAIS/SP     0800021032  2 Vr BATATAIS/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUCILENE SANCHES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  MARCIA MACHINI DEGANI 
ADV     :  FABIANA LELLIS E SILVA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BATATAIS SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de concessão de auxílio-doença, com pedido alternativo de 

aposentadoria por invalidez, ajuizada por Márcia Machini Degani, deferiu o pedido de antecipação da tutela pleiteada, 

para determinar ao réu a implantação do benefício de auxílio-doença pago à autora, até o julgamento do mérito da ação. 

O recorrente alega, em síntese, que não restaram preenchidos os requisitos ensejadores à concessão do provimento 

antecipado, ao argumento de que não padece a autora de incapacidade laborativa. 

Inconformado, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e conseqüente reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 

Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Com efeito, destaco que a autora esteve filiada à Previdência Social por período superior à carência exigida para a 

concessão do benefício em comento, recolhimentos de outubro de 2006 a janeiro de 2008 (fl. 26/33), tendo sido 

ajuizada a ação previdenciária em 09.04.2008, mantida, portanto, sua qualidade de segurado. 

Constato, também, que foi colacionado aos autos atestados médicos emitidos em 06.03.2008 e 07.04.2008 e relatório 

médico, datado de 17.03.2008(fl. 35/37), consignando ser portadora de doença de Crohn, de difícil controle, sendo 

submetida a várias cirurgias, de sorte que se encontra incapacitada para suas atividades funcionais. 

Por fim, constato que o perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado. 

Diante do exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Comunique-se ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão, bem como solicitem-se-lhe cópia perícia médico-judicial se 

já realizada. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1153/1866 

PROC.   :  2008.03.00.022129-3        AG  338441 
ORIG.   :  0800000517  1 Vr SAO JOSE DO RIO PARDO/SP     0800027086  1 Vr 

SAO JOSE DO RIO PARDO/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARINA DURLO NOGUEIRA LIMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  JOAO ANTONIO SALOTI (= ou > de 60 anos) 
ADV     :  MARCELO GAINO COSTA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO JOSE DO RIO PARDO    SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Insurge-se o agravante contra a decisão que, em ação de restabelecimento de auxílio-doença, com pedido alternativo de 

concessão de aposentadoria por invalidez, ajuizada por João Antonio Saloti, deferiu o pedido de antecipação da tutela 

pleiteada, para determinar ao réu a implantação do benefício de auxílio-doença pago ao autor, até o julgamento do 

mérito da ação. 

O recorrente alega, em síntese, que não restaram preenchidos os requisitos ensejadores à concessão do provimento 

antecipado, ao argumento de que não padece a autora de incapacidade laborativa. 

Inconformado, requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e conseqüente reforma da r. decisão. 

É o sucinto relatório. Decido.  

A concessão de antecipação da tutela requer a configuração do periculum in mora e prova inequívoca a convencer o 

julgador da verossimilhança da alegação aduzida em Juízo. 

Da análise do presente instrumento, verifico que foram colacionados aos autos dados que permitem concluir pela 

verossimilhança do direito invocado, bem como pela existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. 

Com efeito, destaco que o autor, ora agravado, percebeu o benefício de auxílio-doença até 24.12.2007 (fl. 41), tendo 

sido ajuizada a ação previdenciária em 25.04.2008, razão pela qual não se justifica qualquer discussão acerca do não 

cumprimento do período de carência ou inexistência da qualidade de segurado, vez que a própria Autarquia, ao 

conceder referido benefício, entendeu preenchidos os requisitos necessários para tal fim. 

Constato, também, que foi colacionado aos autos relatório médico e exames, emitidos em 17.04.2008, 24.09.2007 e 

12.11.2007 (fl. 31/33 e 42), consignando ser portador de osteoporose sistêmica e osteoartrite degenerativa, de sorte que 

se encontra incapacitado para suas atividades funcionais. 

Por fim, constato que o perigo na demora reside no caráter alimentar do benefício vindicado. 

Diante do exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal. 

Comunique-se ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão, bem como solicitem-se-lhe cópia perícia médico-judicial se 

já realizada. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Intimem-se. 

São Paulo, 23 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 
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PROC.   :  2008.03.00.022153-0        AG  338460 
ORIG.   :  200861240007130  1 Vr JALES/SP 
AGRTE   :  SIRLEI APARECIDA FURLANETO 
ADV     :  PEDRO ORTIZ JUNIOR 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JALES - 24ª SSJ - SP 
RELATOR :  JUIZA FED. CONV. GISELLE FRANÇA / DÉCIMA TURMA 

D E C I S Ã O 

Agravo de instrumento, com pedido de antecipação da pretensão recursal, contra a r. decisão negatória de antecipação 

da tutela na demanda que tem por objeto o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 

Sustenta-se, em suma, se acham satisfeitos os requisitos para o deferimento da liminar. 

Relatados, decido. 

Pelos atestados médicos (fs. 28/30) e exame médico (fs. 32) conclui-se que a agravante é portadora de hanseníase (CID 

A-30). 

Desta sorte, comprovada a incapacidade para o trabalho e não tendo perdido a qualidade de segurado, bem assim, 

preenchidos os demais requisitos, a agravante faz jus ao auxílio-doença. 

Posto isto, antecipo a pretensão recursal, para o fim de determinar o restabelecimento do benefício, haja vista a lesão 

grave e de difícil reparação que a decisão agravada causará ao segurado.  

Em havendo documentação bastante, expeça-se e-mail ao INSS, para que faça o restabelecimento do benefício de 

auxílio-doença, a partir de 20.02.08, com liberação dos valores até aqui retidos. 

Comunique-se ao Juízo de origem. 

Intimem-se, inclusive para os fins do inc. V do art. 527 do C. Pr. Civil. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

GISELLE FRANÇA 

JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 

EM AUXÍLIO 

  

  

PROC.   :  2008.03.00.022274-1        AG  338495 
ORIG.   :  0600000753  3 Vr MAUA/SP     0600054302  3 Vr MAUA/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  DELFINO MORETTI FILHO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  ADEMIR LABADESSA incapaz 
REPTE   :  CLAUDIO LABADESSA 
ADV     :  JOAO SERGIO RIMAZZA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MAUA SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 
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Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social, inconformado com a decisão 

judicial exarada nos autos da ação de concessão de benefício assistencial, ajuizada por Ademir Labadessa, representado 

por seu curador Cláudio Labadessa, que deferiu a antecipação da tutela e determinou a implantação do benefício. 

O agravante aduz, em síntese, que não restou demonstrada que a renda familiar per capita seja inferior a ¼ do salário-

mínimo. 

Alega, ainda, a impossibilidade da concessão de tal medida face a irreversibilidade do provimento, bem como a 

concessão da tutela antecipada em face da Fazenda Pública. 

Inconformado requer a suspensão da r. decisão hostilizada. 

É o sucinto relatório. Decido.  

Não vislumbro relevância no fundamento jurídico a permitir o processamento do presente agravo sob efeito suspensivo, 

visto que a decisão que se pretende ver suspensa encontra-se devidamente fundamentada e embasada na apreciação de 

situação fática, a qual não se encontra demonstrada nestes autos. 

Com efeito, o artigo 20, parágrafo 3º, da Lei nº 8.742/93, não é o único critério objetivo para aferição da 

hipossuficiência, razão pela qual é de se reconhecer que muitas vezes o quadro de pobreza há de ser aferido em função 

da situação específica da pessoa que pleiteia o benefício, pois, em se tratando de pessoa portadora de deficiência, é 

através da própria natureza dos males que a assolam, do seu grau e intensidade, que poderão ser mensuradas suas 

necessidades. Difícil, portanto, enquadrar todos os indivíduos em um mesmo patamar, e entender que somente aqueles 

que contam com menos de ¼ do salário-mínimo para sobreviver possam fazer jus ao benefício de amparo social. 

Ademais, a perícia médica acostada aos autos (fl. 28/31) demonstra que o autor é portador de retardo mental severo 

desde a infância, necessitando da assistência de terceiros, inclusive para as funções de higiene e alimentação. 

Tenho que não há falar-se, in casu, em perigo de irreversibilidade do provimento antecipado, considerando não se tratar 

de medida liminar que esgota o objeto da demanda, permitindo a imediata suspensão dos pagamentos caso ao final 

julgado improcedente o pedido da ação principal. Além disso, o caráter de extremada necessidade alimentar que cerca o 

benefício em questão suplanta o interesse patrimonial do ente público responsável pela concessão. 

O entendimento de que não é possível a antecipação de tutela em face da Fazenda Pública está ultrapassado, porquanto 

a antecipação do provimento não importa em pagamento de parcelas vencidas, o que estaria sujeito ao regime de 

precatórios. A implantação provisória ou definitiva do benefício, tanto previdenciário como assistencial, não está sujeita 

à disciplina do artigo 100 da Constituição da República, não havendo, portanto, falar-se em impossibilidade de 

implantação do benefício perseguido sem o trânsito em julgado da sentença. 

Diante do exposto, indefiro os efeitos da tutela recursal. 

Comunique-se ao d. Juízo a quo o inteiro teor desta decisão. 

Cumpra-se o disposto no artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.  

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal. 

Intimem-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 
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PROC.   :  2008.03.00.022561-4        AG  338689 
ORIG.   :  200561210037609  1 Vr TAUBATE/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUANDRA CAROLINA PIMENTA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  SEBASTIAO FERNANDO MOREIRA 
ADV     :  PEDRINA SEBASTIANA DE LIMA 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TAUBATE - 21ª SSJ - SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Requisitem-se informações ao d. Juízo a quo, notadamente no sentido de informar a esta E. Corte a data em que o ente 

autárquico foi efetivamente cientificado (por intimação pessoal) da decisão proferida à fl. 193/195 dos autos da ação 

subjacente. 

Após, conclusos os autos. 

São Paulo, 25 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2008.03.99.027198-2        AC 1317770 
ORIG.   :  0600001572  1 Vr PITANGUEIRAS/SP     0600029395  1 Vr 

PITANGUEIRAS/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  CINIRA DE SOUZA 
ADV     :  PAULO ANTONIO PEREIRA DA SILVA 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos etc.  

(...) 

Após a juntada, intime-se a parte contrária. (APDO   : CINIRA DE SOUZA) 

São Paulo, 02 de junho de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.99.033641-8        AC 1218366 
ORIG.   :  0500000180  1 Vr TIETE/SP      0500000123  1 Vr TIETE/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV     :  ANDERSON ALVES TEODORO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA APARECIDA STEFANI GIACOMASSI 
ADV     :  LUIS EDUARDO RODRIGUES MARQUES (Int.Pessoal) 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TIETE SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Tendo em vista o noticiado à fl. 97, oficie-se à Defensoria Pública da União, a fim de indicar defensor à autora na 

presente ação. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

SÉRGIO NASCIMENTO 

                              Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2007.03.99.037961-2        AC 1226865 
ORIG.   :  0400000074  1 Vr BEBEDOURO/SP      0400017376  1 Vr 

BEBEDOURO/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ANDRE LUIS DA SILVA COSTA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APTE    :  MIGUEL PAULINO DA SILVA 
ADV     :  BENEDITO BUCK 
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Certifique-se a Subsecretaria o que de direito com relação ao v. acórdão de fl. 145. 

Intimem-se. 

São Paulo, 24 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2006.03.99.042521-6        AC 1154813 
ORIG.   :  0600000676  2 Vr IBIUNA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RICARDO ALEXANDRE MENDES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  FRANCISCA DA CONCEICAO GOMES 
ADV     :  ROSE MARY SILVA MENDES 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE IBIUNA SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 
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Fl. 115 - Defiro o pedido conforme requerido, pelo prazo de 30 dias. 

Após, venham os autos conclusos. 

Intimem-se. 

São Paulo, 19 de junho de 2008. 

Sérgio Nascimento 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2006.03.99.045541-5        AC 1160411 
ORIG.   :  0500001163  2 Vr DRACENA/SP      0500031258  2 Vr DRACENA/SP 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  MARIA DO CARMO PAGLIARI RODRIGUES 
ADV     :  LUIZ CARLOS MARTINS 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Vistos. 

Acolho o parecer ministerial de fl. 103/105, e determino seja a autora intimada pessoalmente para que, no prazo de 10 

(dez) dias, promova as providências necessárias a fim de fazer incluir sua filha, Daniela Pagliari Rodrigues, no pólo 

ativo da lide.  

Após dê-se nova vista ao Ministério Público Federal. 

Intimem-se. 

São Paulo, 11 de junho de 2008. 

SÉRGIO NASCIMENTO 

Desembargador Federal 

  

  

PROC.   :  2007.03.99.046779-3        AC 1253594 
ORIG.   :  0600000308 1 Vr VIRADOURO/SP 0600000214 1 Vr VIRADOURO/SP 
APTE    :  WALDEMAR GOMES e outro 
ADV     :  HELENA MARIA CANDIDO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

Vistos etc. 

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão monocrática que, fundada no art. 557 do Código de Processo 

Civil, deu provimento à apelação da parte autora em ação objetivando a concessão de pensão por morte. 
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Sustenta o INSS no agravo interno, baseado no art. 557, §1°, do CPC, que houve erro material na decisão, já que o 

termo inicial do benefício foi fixado na data da citação, mas no parágrafo que determinou a implantação do benefício 

constou data diversa como data de início do benefício. 

É o relatório. 

D E C I D O . 

Constou da decisão agravada que não ocorrendo nenhuma das situações previstas nos incisos I a III do artigo 74 da Lei 

nº 8.213/91, o termo inicial do benefício é a data da citação, pois desde então o Instituto foi constituído em mora, nos 

termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. 

Entretanto, verifica-se que houve erro material no parágrafo que determinou a implantação imediata, uma vez que 

constou data diversa como data de início do benefício. 

Ressalte-se que o erro material pode ser corrigido de ofício a qualquer tempo. 

Assim o parágrafo que determina a implantação imediata do benefício deve ter a seguinte redação: 

"Independentemente do trânsito em julgado, determino seja expedido ofício ao INSS, instruído com os documentos de 

WALDEMAR GOMES E MARIA JOSE DE OLIVEIRA GOMES, a fim de que se adotem as providências cabíveis à 

imediata implantação do benefício de pensão por morte, com data de início - DIB em 28/03/2006, e renda mensal inicial 

- RMI a ser calculada pelo INSS, com observância, inclusive, das disposições do art. 461, §§ 4º e 5º, do Código de 

Processo Civil. O aludido ofício poderá ser substituído por e-mail, na forma a ser disciplinada por esta Corte." 

Ressalte-se que o reconhecimento da contradição apontada não altera o resultado do julgamento. 

Diante do exposto, reconheço, de ofício, a existência de erro material na decisão, e corrijo o parágrafo de implantação 

imediata do benefício para que nele conste a DIB em 28/03/2006, restando prejudicada a análise do agravo interno do 

INSS. 

Publique-se e Intimem-se. 

São Paulo, 03 de junho de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2006.03.00.082623-6        AG  276766 
ORIG.   :  0200000950  1 Vr ESTRELA D OESTE/SP 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  DEONIR ORTIZ 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
AGRDO   :  CLARICE CARVALHO MORETI 
ADV     :  JOAQUIM ARTUR FRANCISCO SABINO 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ESTRELA D OESTE SP 
RELATOR :  DES.FED. JEDIAEL GALVÃO / DÉCIMA TURMA 

  

Vistos etc. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1160/1866 

Trata-se de recurso de agravo contra a decisão de fls. 15/17, que deu provimento ao recurso de agravo de instrumento, 

afastando a incidência de honorários advocatícios, diante da inexistência de embargos à execução. 

Pleiteia a agravante, em síntese, a reforma da decisão agravada, alegando que é cabível a incidência de honorários 

advocatícios, pois seu crédito é de pequeno valor. Requer a reconsideração da decisão ou então que seja levado o 

presente a julgamento por esta Colenda Turma.  

Feito apresentado em Mesa para julgamento, a teor do que preceitua o artigo 80, I, do RI/TRF, 3ª Região. 

É o relatório. 

DECIDO 

Nos termos do que preceitua o art. 1º - D do Lei nº 9.494/97, com a  redação dada pela Medida Provisória 2.180-

35/2001, não é cabível o pagamento de honorários advocatícios nas  execuções não embargadas pela Fazenda Pública.  

Todavia, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 420.816, declarando, 

incidentemente, a constitucionalidade da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, com interpretação 

conforme, determinou que o disposto no art. 1º - D do Lei nº 9.494/97 tem aplicação à hipótese de execução, por 

quantia certa, contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil, contudo, devem ser 

excluídos os casos de pagamentos de obrigações definidos em lei como de pequeno valor, objeto do § 3º do artigo 100 

da Constituição. 

Conforme se observa à fl. 15 dos autos, o crédito da autora está abarcado pelo § 3º, do art. 100, da Constituição Federal, 

o que afasta a incidência do disposto no art. 1º - D do Lei nº 9.494/97. 

Assim, considerando que o crédito da agravante totaliza apenas R$ 9.070,31, reconsidero a decisão de fls. 18/20 para 

manter a condenação em honorários advocatícios, uma vez que se trata da hipótese de execução de crédito considerado 

de pequeno valor, conforme orientação do Plenário do Supremo Tribunal Federal (RE nº 420.816, Relator Ministro 

Sepúlveda Pertence, DJ 06/10/04, RE nº 402.079-AgR, Relator Ministro Eros Grau, DJ 29/04/05 e RE nº 437074-AgR, 

Relator Ministro Carlos Veloso, DJ 18/05/05). 

Diante do exposto, em juízo de retratação, nos termos do § 1º do art. 557 do Código de Processo civil, reconsidero a r. 

decisão de fls. 15/17 e, em conseqüência, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo de instrumento, na forma da 

fundamentação. 

Oficie-se ao MM. Juiz a quo, cientificando-lhe desta decisão. 

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem. 

Intimem-se. 

São Paulo, 09 de  junho de 2008. 

JEDIAEL GALVÃO 

Desembargador Federal 

Relator 

  

  

PROC.   :  2007.03.00.099703-5        AG  318722 
ORIG.   :  0700002289  2 Vr SANTA BARBARA D OESTE/SP      0700101188  2 Vr 

SANTA BARBARA D OESTE/SP 
AGRTE   :  ELAINE APARECIDA GOMES DA SILVA 
ADV     :  JOSE APARECIDO BUIN 
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AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP 
RELATOR :  DES.FED. SERGIO NASCIMENTO / DÉCIMA TURMA 

Tendo em vista o informado às fls. 60/61 expeça-se e-mail ao INSS no sentido de que seja cessado o benefício de 

auxílio-doença até que o agravado se submeta à perícia administrativa ou judicial comprovando sua incapacidade 

laborativa. 

São Paulo, 20 de junho de 2008. 

SÉRGIO NASCIMENTO 

 Desembargador Federal 

  

  

  

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

DISTRIBUIÇÃO DO FÓRUM CÍVEL 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DRª DIANA BRUNSTEIN 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015056-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: BECHARA DAHER E OUTROS 

ADV/PROC: PROC. JOAO PAULO DE CAMPOS DORINI 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015057-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015058-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 23 VARA DO FORUM FEDERAL DE BELO HORIZONTE - MG 
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DEPRECADO: JUIZO DA 8 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015061-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CARLOS ROBERTO DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP025939 - ARLINDO NASCIMENTO E OUTRO 

REU: SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015063-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: LUIZ CARLOS MORRONE E OUTROS 

ADV/PROC: SP097379 - CYNTHIA MARIA GIUGLIANO DE SOUZA CABRAL 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 15 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015064-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: CLINICA DE OLHOS DR SUEL ABUJAMRA LTDA 

ADV/PROC: SP159128 - KATIA DAVID CARBONE E OUTRO 

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP E OUTRO 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015065-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 8 VARA DO FORUM FEDERAL DE BRASILIA - DF 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015066-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO ROQUE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015067-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 11 VARA DO FORUM FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - RJ 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015068-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 7 VARA DO FORUM FEDERAL DE RECIFE - PE 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015069-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: KOMODORO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/C LTDA 

ADV/PROC: SP197140 - MIRCIO TEIXEIRA JUNIOR 

IMPETRADO: GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

VARA : 20 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015070-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 7 VARA DO FORUM FEDERAL DE RECIFE - PE 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015071-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 
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IMPETRANTE: MOINHO PAULISTA LTDA 

ADV/PROC: SP115828 - CARLOS SOARES ANTUNES 

IMPETRADO: DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT E 

OUTRO 

VARA : 17 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015072-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 7 VARA DO FORUM FEDERAL DE RECIFE - PE 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015073-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: NATALINA GOMES DE AQUINO 

ADV/PROC: SP245704 - CECI PARAGUASSU SIMON DA LUZ 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 13 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015074-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JULIO CESAR GUARNIERI E OUTRO 

ADV/PROC: SP245704 - CECI PARAGUASSU SIMON DA LUZ 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015075-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00036 - PROCEDIMENTO SUMARIO 

AUTOR: RESIDENCIAL GREVILIA 

ADV/PROC: SP170365 - JULIO DOS SANTOS PEREIRA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015076-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: GILMAR DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP245704 - CECI PARAGUASSU SIMON DA LUZ 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 25 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015077-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00241 - ALVARA JUDICIAL 

REQUERENTE: LENITA FONSECA CASEMIRO 

ADV/PROC: SP102634 - NILZA OLIVEIRA E SILVA DUFNER 

REQUERIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015078-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00011 - CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

AUTOR: IRACEMA DO LIVRAMENTO PAIXAO VIEIRA 

ADV/PROC: AC002035 - ROSA MARIA STANCEY 

REU: CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO - COHAB E OUTRO 

VARA : 16 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015079-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00036 - PROCEDIMENTO SUMARIO 

AUTOR: CONDOMINIO RESIDENCIAL VILA VERDE II 

ADV/PROC: SP119658 - CELSO DE AGUIAR SALLES E OUTRO 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015080-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 
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DEPRECANTE: JUIZO DA 10 VARA DO FORUM FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - RJ 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015081-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 

ORDENADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015084-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO 

ADV/PROC: SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS 

EXECUTADO: GERALDA DA SILVA FERREIRA 

VARA : 24 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015085-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00036 - PROCEDIMENTO SUMARIO 

AUTOR: CONDOMINIO EDIFICIO SAO BENEDITO III 

ADV/PROC: SP196752 - ANA MARIA SERRA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015086-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EDUARDO ANTONIO MATOS MONTEIRO E OUTROS 

ADV/PROC: SP065128 - LÁZARO PAULO ESCANHOELA JÚNIOR E OUTRO 

REU: INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA 

VARA : 25 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015088-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE OGATA E OUTRO 

ADV/PROC: SP256851 - CARLOS PEREIRA MONTEIRO 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 17 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015089-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARGARETH SANTOS RIBEIRO 

ADV/PROC: SP182190 - GESSI DE SOUZA SANTOS CORRÊA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 19 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015090-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: AILTON ROCHA DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP182190 - GESSI DE SOUZA SANTOS CORRÊA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 21 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015093-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: WING COM/ DE MOTO PECAS LTDA 

ADV/PROC: SP172651 - ALEXANDRE VENTURA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015094-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: PENTEADO E SCHIOSER AGROPECUARIA LTDA - ME E OUTROS 

ADV/PROC: SP085353 - MARCO ANTONIO HIEBRA 
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IMPETRADO: PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015095-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00001 - ACAO CIVIL PUBLICA 

AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. PAULO TAUBEMBLATT 

REU: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP E OUTRO 

VARA : 22 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015096-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: BANCO INDUSVAL S/A E OUTRO 

ADV/PROC: SP130824 - LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA E OUTRO 

IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO 

VARA : 15 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015097-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: BANCO DAYCOVAL S/A 

ADV/PROC: SP130824 - LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA E OUTRO 

IMPETRADO: DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO 

VARA : 16 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015098-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MARCELO TAKESHITA 

ADV/PROC: SP216159 - DOUGLAS SABONGI CAVALHEIRO 

IMPETRADO: REITOR DO CENTRO UNIVERSITARIO NOVE DE JULHO - UNINOVE 

VARA : 25 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015099-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: NILZA RAMOS DA SILVA 

ADV/PROC: SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015100-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00241 - ALVARA JUDICIAL 

REQUERENTE: JIRO OGATA 

ADV/PROC: SP126299 - JOSE ROBERTO COELHO OLIVEIRA 

REQUERIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015101-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: ACP INFORMACAO E COMUNICACAO LTDA ME 

ADV/PROC: SP261924 - LIVIA LEAL DE FEO 

IMPETRADO: PRESIDENTE DO COMITE GESTOR DO SIMPLES NACIONAL - CGSN 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015106-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: OSWALDO APARECIDO ALVES DA SILVA 

ADV/PROC: SP177111 - JOSE BARBOSA DE ANDRADE 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 14 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015107-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: TOP LINE SERVICOS DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA ME 

ADV/PROC: SP207355 - SEMIRAMIS DE OLIVEIRA DURO 
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IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015108-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: DROGARIA NOVA JERUSALEM LTDA ME 

ADV/PROC: SP174840 - ANDRÉ BEDRAN JABR 

IMPETRADO: PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

VARA : 24 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015109-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: DROGARIA E PERFUMARIA PEDRO VICENTE LTDA 

ADV/PROC: SP174840 - ANDRÉ BEDRAN JABR 

IMPETRADO: PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015114-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: LUIZ CARLOS LEITE 

ADV/PROC: SP015806 - CARLOS LENCIONI 

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DE SAO PAULO - SP E OUTROS 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015115-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ALCON ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA 

ADV/PROC: SP174050 - RODRIGO MORELLI PEREIRA 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015116-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00148 - CAUTELAR INOMINADA 

REQUERENTE: EPS - EMPRESA PAULISTA DE SERVICOS S/A 

ADV/PROC: SP171500 - JOSÉ ANTONIO MARTINS BARALDI 

REQUERIDO: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO 

VARA : 20 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015117-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ALCON ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA 

ADV/PROC: SP174050 - RODRIGO MORELLI PEREIRA 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 25 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015118-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00233 - REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE P 

AUTOR: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO 

ADV/PROC: SP149946 - JOSE SANCHES DE FARIA 

REU: LANCHONETE DUARTE LTDA 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015121-0 PROT: 13/06/2008 

CLASSE : 00149 - NATURALIZACAO 

REQUERENTE: ROBERTO GABRIEL FOLLMANN 

INTERESSADO: MINISTERIO DA JUSTICA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015122-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: RENKEN PROJETOS E MONTAGENS LTDA 

ADV/PROC: SP038176 - EDUARDO PENTEADO 

IMPETRADO: PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - 
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SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015123-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: PEDRO HENRIQUE RIBEIRO DA SILVA 

IMPETRADO: PRESIDENTE DA FUNDACAO CARLOS CHAGAS 

VARA : 2 

 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015127-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00036 - PROCEDIMENTO SUMARIO 

AUTOR: CONDOMINIO EDIFICIO EL SAUCE 

ADV/PROC: SP146123 - AMIR DE SOUZA JUNIOR E OUTRO 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 21 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015128-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FRANCISCO DE MOURA COUTINHO FILHO - ESPOLIO E OUTRO 

ADV/PROC: SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 26 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015129-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FRANCISCO DE MOURA COUTINHO FILHO - ESPOLIO E OUTRO 

ADV/PROC: SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 17 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015130-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI 

EXECUTADO: PGJ REPRESENTACOES S/C LTDA E OUTROS 

VARA : 14 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015131-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MARIA CLAUDIA DE CARVALHO 

ADV/PROC: SP013561 - YVONNE RUSSELL SANDALL E OUTROS 

IMPETRADO: GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015132-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00133 - BUSCA E APREENSAO - PROCESSO 

REQUERENTE: JENNIFER CHRISTINA CHINA 

ADV/PROC: SP224324 - RICARDO ZAMARIOLA JUNIOR 

REQUERIDO: GIANCARLO CARAMURU CARMELO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015133-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015134-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MARCOS PAVLIK 

ADV/PROC: SP190352 - WELLINGTON ANTONIO DA SILVA 

IMPETRADO: CHEFE SECAO CAPTACAO RH/CECOR ECT - DIRETORIA REG SP METROPOLITANA E 
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OUTRO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015135-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A 

ADV/PROC: SP122287 - WILSON RODRIGUES DE FARIA E OUTRO 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015136-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: GILNALDO VIEIRA VILELA 

ADV/PROC: SP139487 - MAURICIO SANTOS DA SILVA 

IMPETRADO: DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015137-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CARLOS ERNESTO LUDMAN 

ADV/PROC: SP229590 - ROBSON APARECIDO RIBEIRO DA SILVA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 23 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015138-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: PAULO ROBERTO ROGGERIO 

ADV/PROC: SP150558 - DOMINGOS SAVIO ROGGERIO E OUTRO 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 16 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015139-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: LUIZ MARCILIO - ESPOLIO 

ADV/PROC: SP118624 - MARIA DE FATIMA DE REZENDE BUENO E OUTRO 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 25 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015140-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: HEITOR ONOFRE DA GAMA 

ADV/PROC: SP024956 - GILBERTO SAAD E OUTROS 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015143-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EVILENE DE OLIVEIRA SILVA 

ADV/PROC: SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015144-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: CIA/ ULTRAGAZ S/A 

ADV/PROC: SP235177 - RODRIGO ALEXANDRE LAZARO PINTO 

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015145-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 
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EXECUTADO: BARNABE NUNES PEREIRA GALPOTEK EPP E OUTRO 

VARA : 23 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015146-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: CENTER MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA E OUTROS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015147-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: BIJOUTERIAS E ARMARINHOS MUNDIAL LTDA E OUTRO 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015148-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: ITAIM GRILL LTDA E OUTROS 

VARA : 20 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015149-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: GIL FRANCA BAGANHA REPRESENTACOES S/C LTDA E OUTRO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015150-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00028 - MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

REU: CITEPAR PARAFUSOS E FERRAMENTAS LTDA E OUTROS 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015151-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: BORGES COM/ DE DISCOS E FITAS LTDA E OUTROS 

VARA : 14 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015152-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: RODRIGO CARRIEL HONORATO VEICULOS ME E OUTRO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015153-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E OUTRO 

EXECUTADO: COML/ PEMFIS LTDA ME E OUTRO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015154-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 
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EXECUTADO: LESIS REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA E OUTROS 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015155-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: LABORCEINTIFICA LTDA - EPP E OUTRO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015156-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: OP SYSTEM FOTOLITO S/C LTDA E OUTROS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015157-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: MEGA CHOPP LTDA ME E OUTROS 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015158-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: MERCADINHO SOSSEGO LTDA ME E OUTROS 

VARA : 15 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015159-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: CENTRO DE TREINAMENTO E COM/ DE APOSTILAS CARAPICUIBA LTDA ME E OUTRO 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015161-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: CENTRO AUTOMOTIVO LIG TRUCKS LTDA E OUTROS 

VARA : 24 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015162-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: RIVALDO GOMES GUIMARAES FILHO 

VARA : 12 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015163-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00028 - MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

REU: JOSE CELESTINO ABITE E OUTRO 

VARA : 24 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015164-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: BRASCAN TAMBORE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A 

ADV/PROC: SP130054 - PAULO HENRIQUE CAMPILONGO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1171/1866 

IMPETRADO: GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

VARA : 20 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015165-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: J B S COM/ DE AVIAMENTOS LTDA - ME E OUTROS 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015166-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: LIG AUTO COM/ DE VEICULOS LTDA E OUTROS 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015167-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: JULIA DE PAULA MODAS LTDA E OUTROS 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015168-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: AQUINO SAO PAULO RETIFICA E MANUTENCAO DE MOTORES LTDA EPP E OUTROS 

VARA : 24 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015170-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: CEMAX INTERMEDIACAO SC LTDA E OUTROS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015173-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: ALBATROZ SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 

ADV/PROC: SP199215 - MARCIO AMATO 

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP 

VARA : 19 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015175-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MUNICIPIO DE SAO PAULO - SP 

ADV/PROC: SP098071 - CELSO AUGUSTO COCCARO FILHO E OUTRO 

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

VARA : 22 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015176-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00003 - ACAO CIVIL COLETIVA 

AUTOR: INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DOS LOJISTAS DE SHOPPING - IDELOS 

ADV/PROC: SP093423 - PEDRO LUIZ LESSI RABELLO 

REU: UNIAO FEDERAL E OUTROS 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015177-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CBE - EMPRESA BRASILEIRA DE CONSTRUCOES LTDA 

ADV/PROC: SP211052 - DANIELA DE OLIVEIRA FARIAS 
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REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015178-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: ALEX RUIZ MURO 

ADV/PROC: SP231854 - ALEXANDRE DE FARIA OLIVEIRA 

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

VARA : 21 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015179-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00142 - NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTE 

REQUERENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA 

REQUERIDO: LUZIA FERREIRA DOS SANTOS 

VARA : 17 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015180-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00142 - NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTE 

REQUERENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA 

REQUERIDO: DIANA SILVESTRE DE OLIVEIRA 

VARA : 12 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015181-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00142 - NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTE 

REQUERENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA 

REQUERIDO: TATIANE CARDOSO SILVA 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015182-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00142 - NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTE 

REQUERENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA 

REQUERIDO: ELIAS GAMA RIBEIRO E OUTRO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015190-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: PAULO ROBERTO NOGUEIRA GARCEZ 

ADV/PROC: SP182632 - RICARDO ALEXANDRE HIDALGO PACE E OUTRO 

IMPETRADO: DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

VARA : 23 

 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015191-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: SEBASTIAO LUIS PEREIRA DE LIMA 

ADV/PROC: SP270742B - KARINA DA GUIA LEITE 

IMPETRADO: PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

VARA : 19 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015192-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: SIDERURGICA BARRA MANSA S/A 

ADV/PROC: SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E OUTRO 

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015193-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: VANESSA FERREIRA DIAS 
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ADV/PROC: SP140653 - ELIZABETH FERREIRA GOMES 

IMPETRADO: REITOR DA UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP 

VARA : 22 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015060-5 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00113 - IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JU 

PRINCIPAL: 2008.61.00.008899-7 CLASSE: 73 

IMPUGNANTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS 

IMPUGNADO: HAMILTON INACIO DE FARIA 

ADV/PROC: SP245289 - DANIEL SIQUEIRA DE FARIA 

VARA : 26 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015062-9 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

PRINCIPAL: 2001.61.00.006387-8 CLASSE: 126 

REQUERENTE: DITEC TECNICOS EM DIAGNOSTICO POR IMAGEM S/C LTDA 

ADV/PROC: SP152075 - ROGERIO ALEIXO PEREIRA 

REQUERIDO: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. MARCUS ABRAHAM E OUTRO 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.00.015082-4 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 98.0010498-4 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: UNIAO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. EMILIO CARLOS BRASIL DIAZ 

EMBARGADO: ALBERTE MALUF E OUTROS 

ADV/PROC: SP042629 - SERGIO BUENO E OUTRO 

VARA : 15 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2007.61.04.005112-9 PROT: 28/05/2007 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CELIA MARIA RODRIGUES CIVIDANES 

ADV/PROC: SP131032 - MARIO ANTONIO DE SOUZA 

REU: BANCO CENTRAL DO BRASIL E OUTROS 

VARA : 15 

 

PROCESSO : 2007.61.04.005282-1 PROT: 30/05/2007 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ROSELI FERNANDES 

ADV/PROC: SP131032 - MARIO ANTONIO DE SOUZA 

REU: BANCO CENTRAL DO BRASIL E OUTROS 

VARA : 14 

 

PROCESSO : 2008.61.00.010801-7 PROT: 07/05/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP241040 - JULIANO BASSETTO RIBEIRO E OUTRO 

EXECUTADO: NEW TECHNICAL ASSISTENCE SERVICOS,COM/,IMP/ E EXP/LTDA-NTA E OUTROS 

ADV/PROC: SP131447 - MIRELE QUEIROZ JANUARIO PETTINATI E OUTROS 

VARA : 15 

 

PROCESSO : 2008.61.00.013390-5 PROT: 06/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: EDITORA GRAFICOS BURTI LTDA 

ADV/PROC: SP150928 - CLAUDIA REGINA RODRIGUES E OUTRO 

IMPETRADO: PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA SECCIONAL DA FAZ NACIONAL EM S PAULO  

VARA : 19 
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PROCESSO : 2008.61.00.014534-8 PROT: 19/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JANETE MARIA ROZA 

ADV/PROC: SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.00.014890-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EVALDO OLIVEIRA OLEGARIO E OUTRO 

ADV/PROC: SP253523 - GABRIEL ELIAS MUNIZ PEREIRA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 21 

 

PROCESSO : 2008.61.04.001889-1 PROT: 18/02/2008 

CLASSE : 00088 - EXCECAO DE INCOMPETENCIA 

EXCIPIENTE: BANCO CENTRAL DO BRASIL 

ADV/PROC: SP162640 - LUIZ AFONSO COELHO BRINCO E OUTRO 

EXCEPTO: ROSELI FERNANDES 

ADV/PROC: SP131032 - MARIO ANTONIO DE SOUZA 

VARA : 14 

 

PROCESSO : 2008.61.04.001948-2 PROT: 22/02/2008 

CLASSE : 00088 - EXCECAO DE INCOMPETENCIA 

EXCIPIENTE: BANCO CENTRAL DO BRASIL 

ADV/PROC: SP163115 - PATRÍCIA HELENA SIMÕES SALLES E OUTRO 

EXCEPTO: CELIA MARIA RODRIGUES CIVIDANES 

ADV/PROC: SP131032 - MARIO ANTONIO DE SOUZA 

VARA : 15 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000103 

Distribuídos por Dependência______________: 000003 

Redistribuídos__________________________: 000008 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000114 

 

 

Sao Paulo, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

GABINETE DO JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR 

 

 

 

Regularize(m) o(s) autor(es) do(s) processo(s) abaixo relacionado(s) o número do Cadastro de Pessoa Física ou 

Jurídica, conforme o Provimento n. 78 de 27/04/2007, republicado em 20 de Julho de 2007, no prazo de 10 dias, a fim 

de possibilitar a distribuição da(s) petição(ões) inicial(ais). 

 

 

PROCESSO: 2008.61.00.014956-1 

PROTOCOLO: 25/06/2008 

CLASSE: 79 - EMBARGOS DE TERCEIRO 

EMBARGANTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO 

ADV/PROC: SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E OUTROS 

EMBARGADO: VILMAR ARNDT E OUTROS 

CPF INCORRETO/NÃO INFORMADO: INGRID ARNDT FRANK - ESPOLIO  
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Demonstrativo  

 

Total de Processos ......: 001 

 

 

Sao Paulo, 27/06/2008 

 

DRª DIANA BRUNSTEIN 

Juiz Federal Distribuidor 

1ª VARA CÍVEL 

 

PORTARIA N.º 12/2008 

O Dr. MARCO AURELIO DE MELLO CASTRIANNI, Juiz Federal da 1ª Vara Cível Federal de São Paulo - 1ª 

Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares e, 

CONSIDERANDO: 

As férias da servidora EDNA DA SILVA SOARES, RF 5591, Técnica Judiciária, anteriormente marcadas para o 

período de 13/04/2009 a 12/05/2009; 

RESOLVE: 

ALTERAR as férias anteriormente marcadas para os períodos de 13/04/2009 a 27/04/2009 para 5/05/2009 a 19/05/2009 

e de 28/04/2009 a 12/05/2009 para 08/09/2009 a 22/09/2009; 

PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE. 

São Paulo, 26 de junho de 2008. 

MARCO AURELIO DE MELLO CASTRIANNI 

Juiz Federal 

4ª VARA CIVEL - EDITAL 

 

EDITAL DE LEILÃO 

 

A Doutora Mônica Autran Machado Nobre, MMa. Juíza Federal desta 4ª Vara Cível da Seção Judiciária do Estado de 

São Paulo, na forma da Lei, faz saber aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, 

que por este Juízo se processam os autos da Ação Ordinária nº 1999.61.00.051839-3, movidas por PAULO RAFAEL & 

CIA/ LTDA em face de INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, e que foram designados os dias 

28/07/2008, às 15:00 horas, para o 1º leilão, que deverá alcançar lanço superior à importância da avaliação; e dia 

13/08/2008, às 15:00 horas, para eventual realização de 2º leilão, a quem der o maior lanço, nos termos da legislação em 

vigor, do(s) bem(ns) penhorado(s), a cargo do Sr. oficial de Justiça Avaliador, que os realizará no átrio deste Fórum, 

sito à Avenida Paulista, 1682, nesta capital. FAZ SABER, ainda, que o(s) bem(s) consta(m) do(s) auto(s) de penhora, 

pendente(s) de reavaliação, que poderá(ão) ser(em) visto(s) em mãos do(s) respectivo(s) depositário(s), não constando 

dos autos que haja qualquer ônus sobre ditos bens, salvo as observações que seguem: 

 

- Bem: 01 (Uma) caminhonete/furgão, modelo importado/Mercedes Benz-3100-SPRINTERF, ano/modelo 1998, 

movida à óleo DIESEL, capacidade de 3,5 toneladas, particular, com 095 C.V., cor branca (predominante), placa 

CPH1492/SP, chassi 8AC690331WA520092, código RENAVAM 703517732, sem reserva de domínio, de propriedade 

da supracitada executada, em bom estado de conservação e funcionamento. Total da avaliação: R$ 32.000,00 (trinta e 

dois mil reais) em 06/08/2003.Depositário: Felippe Jabour Rafael. 

Localização do bem: Alameda Jauaperi, 526, 8. and., ap.81, Moema, São Paulo. 

Na hipótese de não localização do executado pelo Sr. Oficial de Justiça Avaliador para intimação pessoal, fica intimado 

pelo presente edital das designações supra, advertindo-se, ainda, o respectivo DEPOSITÁRIO, de que caso o(s) bem(ns) 

não sejam encontrados, ficam, desde já, INTIMADO a apresentá-los em Juízo ou depositar o equivalente em dinheiro, 

no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do 1º Leilão, sob pena de decretação de sua prisão civil. EM VIRTUDE DO 

QUE, é expedido o presente edital, para que ninguém possa alegar ignorância ou erro, o qual deverá ser afixado no átrio 

deste Fórum e publicado na Imprensa Oficial. CUMPRA-SE na forma e sob as penas da lei. Dado e passado nesta 

Capital de São Paulo, em 25 de junho de 2008. 

15ª VARA CIVEL - EDITAL 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS  

O DOUTOR MARCELO MESQUITA SARAIVA, MM. JUIZ FEDERAL DA 15ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO.  

DETERMINOU a intimação do Autor NASSER NICOLAS NASR, residente Rua Maranhão, 811, apto. 08, 

Higienópolis, São Paulo/SP, que se encontra em LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, para que promova a citação do 

confinante Carlos Teixeira, nos autos da Ação de Usucapião nº 00.0668189-1, movida por NASSER NICOLAS 

NASRcontra UNIÃO FEDERAL, nos termos do artigo 942 do CPC, sob pena de extinção do feito. DADO E 

PASSADO nesta capital de São Paulo, aos vinte e três dias do mês de Junho de dois mil e oito. Eu, ______, Técnico 

Judiciário, digitei e conferi. E eu, _______, Diretora de Secretaria, reconferi e subscrevi.  

MARCELO MESQUITA SARAIVA  

JUIZ FEDERAL 

 

 

 

DISTRIBUIÇÃO DO FÓRUM CRIMINAL 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 25/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: LETICIA DEA BANKS FERREIRA LOPES 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008931-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008932-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00061 - CARTA ROGATORIA 

ROGANTE: MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 

ROGADO: JUIZO DA 8 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008933-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008934-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: ORIVALDO CENSI E OUTRO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008938-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 6 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 8 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008939-7 PROT: 25/06/2008 
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CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 6 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008940-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 6 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008941-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 11 VARA DO FORUM FEDERAL DE FORTALEZA - CE 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008942-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE VITORIA-ES 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008943-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE JALES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008944-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE JALES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008945-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE ITAJAI - SC 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008946-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE JOINVILLE - SC 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008947-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA FORUM FED CRIMINAL DE FLORIANOPOLIS - SC 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008948-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE MARINGA - PR 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008949-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FLORIANOPOLIS - SC 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 
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VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008950-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE VITORIA-ES 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008951-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTO ANDRE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008952-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008953-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008954-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008955-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARATINGUETA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008956-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008957-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE PORTO ALEGRE - RS 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008958-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE PORTO ALEGRE-RS 

DEPRECADO: JUIZO DA 8 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008959-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008960-9 PROT: 25/06/2008 
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CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008961-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008962-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008963-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: RICARDO JOSE GUIMARAES E OUTROS 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008964-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008965-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO JOAO BOA VISTA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008966-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008967-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008968-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 8 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008969-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00157 - PEDIDO DE BUSCA E APREENSAO  

REQUERENTE: SEGREDO DE JUSTICA 

ACUSADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008970-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 
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VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008971-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008972-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008973-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 8 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008974-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008975-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008976-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008977-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008978-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 13 VARA DO FORUM FEDERAL DE RECIFE - PE 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008979-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA CRIMINAL DO FORUM FEDERAL DE VITORIA - ES 

DEPRECADO: JUIZO DA 6 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008980-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008981-6 PROT: 25/06/2008 
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CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 10 VARA DO FORUM FEDERAL DE BRASILIA - DF 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008982-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 15 VARA DO FORUM FEDERAL DE LIMOEIRO DO NORTE - CE 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008983-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO MIGUEL DO OESTE - SC 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 3 

 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008984-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO MIGUEL DO OESTE - SC 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008985-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 4 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 8 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008986-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RUBENS MAURICIO BOLORINO 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008987-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00173 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPE 

AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANA LETICIA ABSY 

ACUSADO: ANA MARIA DE ALBUQUERQUE MARANHAO E OUTRO 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008988-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008989-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008990-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE JOAO PESSOA - PB 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008991-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 
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AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008997-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE CURITIBA - PR 

DEPRECADO: JUIZO DA 6 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008998-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE CURITIBA - PR 

DEPRECADO: JUIZO DA 6 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008999-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 4 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009000-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA CRIMINAL DO FORUM FEDERAL DE VITORIA - ES 

DEPRECADO: JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009003-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 4 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008992-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

REQUERENTE: SEGREDO DE JUSTICA 

REQUERIDO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008993-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

REQUERENTE: SEGREDO DE JUSTICA 

REQUERIDO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008994-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

REQUERENTE: SEGREDO DE JUSTICA 

REQUERIDO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008995-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

REQUERENTE: SEGREDO DE JUSTICA 

REQUERIDO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 6 
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PROCESSO : 2008.61.81.008996-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

AUTOR: SEGREDO DE JUSTICA 

INDICIADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009001-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

AUTOR: SEGREDO DE JUSTICA 

INDICIADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009002-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

AUTOR: SEGREDO DE JUSTICA 

INDICIADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 6 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2007.61.10.007261-2 PROT: 15/06/2007 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: CONFECCOES MAGISTER LTDA 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.10.006473-5 PROT: 29/05/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.14.000091-4 PROT: 09/01/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: FABIANA GODECK DE OLIVEIRA 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.14.002176-0 PROT: 18/04/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: URSULA MOLLHOFF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004348-9 PROT: 11/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: JOSE ANTONIO GALHARDO ABDALLA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2007.61.10.003974-8 PROT: 19/04/2007 

CLASSE : 00103 - EXECUCAO DA PENA 

EXEQUENTE: JUSTICA PUBLICA 

CONDENADO: AURENILDES FERNANDES DA SILVA 

VARA : 1 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 
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Distribuídos____________________________: 000063 

Distribuídos por Dependência______________: 000007 

Redistribuídos__________________________: 000006 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000076 

 

 

Sao Paulo, 25/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: LETICIA DEA BANKS FERREIRA LOPES 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.81.008937-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

REQUERENTE: ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES 

ADV/PROC: SP141375 - ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES 

REQUERIDO: ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS CRIADORES DE CAVALOS DA RACA MANGALARGA E 

OUTRO 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009004-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE RIO GRANDE - RS 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009005-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - RJ 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009006-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CURITIBA - PR 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009007-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE DOURADOS - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 8 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009008-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE DOURADOS - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009009-0 PROT: 26/06/2008 
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CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE DOURADOS - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009010-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE DOURADOS - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009011-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 1 TURMA DO TRF DA 2 REGIAO 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009012-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO BERNARDO CAMPO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009013-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO BERNARDO CAMPO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009014-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO BERNARDO CAMPO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 8 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009015-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009016-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009017-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 10 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009018-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009019-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 
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VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009020-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009021-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTO ANDRE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 8 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009022-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTO ANDRE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009023-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTO ANDRE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009024-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009025-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009026-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009027-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009028-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009029-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009030-2 PROT: 26/06/2008 
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CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO JOAO BOA VISTA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009031-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE ITAJAI - SC 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009032-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CASCAVEL - PR 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009033-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DE ILHEUS - BA 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009034-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 4 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009035-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: DELEGADO DE POLICIA ESTADUAL 

INDICIADO: ARMANDO ORTIZ VERA E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009036-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO 

INDICIADO: JOAO PEDRO 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009037-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009038-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009039-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009040-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 
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VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009041-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009042-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: ANTONIO CARLOS GUERRA E OUTRO 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009043-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009044-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009045-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009046-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009047-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009050-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00103 - EXECUCAO DA PENA 

EXEQUENTE: JUSTICA PUBLICA 

CONDENADO: EDUARDO ROCHA 

VARA : 1 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009048-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

AUTORIDADE POLICIAL: SEGREDO DE JUSTICA 

INDICIADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009049-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00240 - ACAO PENAL 

PRINCIPAL: 2003.61.81.005658-8 CLASSE: 240 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 
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REU: ESPEDITA SOARES DE FREITAS 

VARA : 1 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2008.61.21.001038-1 PROT: 28/03/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: SEGREDO DE JUSTICA 

ADV/PROC: PROC. JOAO GILBERTO GONCALVES FILHO 

INDICIADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.81.004884-0 PROT: 04/04/2008 

CLASSE : 00163 - PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO D 

REQUERENTE: SEGREDO DE JUSTICA 

ACUSADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 2 

 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009048-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: SEGREDO DE JUSTICA 

INDICIADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2003.61.81.000218-0 PROT: 13/01/2003 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

ADV/PROC: PROC. DA REPUBLICA FEDERAL 

INDICIADO: APURAR 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2006.61.81.012939-8 PROT: 06/11/2006 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.81.009048-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: SEGREDO DE JUSTICA 

INDICIADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 2 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000046 

Distribuídos por Dependência______________: 000002 

Redistribuídos__________________________: 000006 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000054 

 

 

Sao Paulo, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

1ª VARA CRIMINAL 
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PORTARIA Nº16/2008 

 

A JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA DA 1ª VARA FEDERAL CRIMINAL, DO JÚRI E DAS EXECUÇÕES PENAIS 

DA 1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO, LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA LOPES, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES, RESOLVE: 

Designar, para substituir a servidora BERNADETE ALCALDE GANDOLPHO - RF 1397, Supervisora da Seção de 

Execuções Penais, no período de férias de 25/6 a 02/07, o servidor GEILSON FILHO DA COSTA - RF 4330, Técnico 

Judiciário.  

São Paulo, 23 de junho de 2008 

 

LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA LOPES 

Juíza Federal Substituta 

 

DISTRIBUIÇÃO DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DRª LUCIANE APARECIDA FERNANDES RAMOS 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015854-9 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: FILIGRANA ELEV COM DE PECAS E ASSISTENCIA TECNICA LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015855-0 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: FIONDA IND/ E COM/ LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015856-2 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: FIRSTMARK COMMUNICATIONS DO BRASIL LTDA 

VARA : 12 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015857-4 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: FJ PROJETOS E MONTAGENS ELETRICAS LTDA 

VARA : 12 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015858-6 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 
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EXECUTADO: FL TECHNOLOGIES LTDA 

VARA : 12 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015859-8 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: FLAMINGO UNIMED AIR TAXI AEREO LTDA 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015860-4 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: FLAVIA DE MEDEIROS 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015861-6 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: FLAVIA MONTEIRO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015863-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MONICA RURY USSAMI 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015864-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MONICA VASCONCELLOS MARTINS 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015865-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MONTEIRO JUNIOR ENGENHARIA LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015866-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MONTREAL IMPERMEABILIZACOES E TELECOMUNICACOES LTDA 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015867-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MOREIRA NEVES ENGENHARIA LTDA 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015868-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 
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EXECUTADO: MOREIRA EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015869-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MSO MONTAGENS LTDA 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015870-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MULTIPLA ENGENHARIA E OBRAS LTDA 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015871-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MULTIPROJ ENGENHARIA 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015872-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MUROKOSHI INFORMATICA E AUTOMACAO LTDA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015873-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MURILO ALVES DA SILVA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015874-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MURILO INACIO RODRIGUES 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015875-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MURRAY PIRATININGA LTDA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015876-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MYRIAN MARCON PIRES DIAS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015877-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1193/1866 

EXECUTADO: MILTON ROBERTO SOUTO 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015878-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MIGUEL DA COSTA PEREIRA NETO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015879-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MIGUEL IBANEZ GIMENEZ 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015880-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MIGUEL JOSE LOPES MARTINEZ 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015881-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MIKIO MIKADO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015882-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MILA FIORESE SILVA 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015883-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MILLENIUM CENTER GAS VEICULAR LTDA. 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015884-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MILTON DIAS DA SILVA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015885-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MILTON MAKOTO SATO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015886-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 
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EXECUTADO: MILTON NEY SANTOS COSTA 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015887-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MILTON YOSHIO DOY 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015888-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MIRELLA DEL PRIORE 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015889-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MIRINEIDE LOPES BARBOSA 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015890-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MITSUYUKI ROBERTO YAMAMOTO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015891-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MKF TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015892-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MKS ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015893-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MOCAL ENGENHARIA LTDA 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015894-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MODELO REFORMAS E CONSTRUCOES S/C LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015895-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 
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EXECUTADO: MODULUM PROJETOS E CONSULTORIA S/C LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015896-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MONACE TECNOLOGIA S/A 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015897-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MONICA FATIMA DE JESUS 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015898-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MATEUS CENEGAGLIO 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015899-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MAURA MAZZEO ZURDO 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015900-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MAURICIO AKIO YOSHIHARA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015901-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MAURICIO ALVARENGA ZEN 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015902-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MAURICIO ALVES MENEZES 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015903-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MAURICIO AMARAL MACHADO 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015904-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 
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EXECUTADO: MAURICIO APARECIDO DE SOUZA 

VARA : 8 

 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015905-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MAURICIO BARBOSA 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015906-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MAURICIO DE CAMPOS MARTINEZ 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015907-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MAURICIO DE FREITAS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015908-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MAURICIO FERRACCIU MAMERI 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015909-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MAURICIO MOTA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015910-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: MAURICIO NARUKI UONO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015911-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VILASIO FRANCA PEREIRA JUNIOR 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015912-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VILSON DE PAULA SOUZA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015913-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 
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ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VINICIUS KARAM EL MESSANE 

VARA : 12 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015914-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VIRGILIO GOUVEIA FRANCO 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015915-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VIRIATO SERVICOS AUXILIARES DA CONSTRUCAO CIVIL LTDA-ME 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015916-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VISOR COMUNICACAO E PUBLICIDADE S/C LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015917-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VITO DILONARDO JUNIOR 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015918-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VITOR MASSAHIRO MORITA 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015919-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VITORIO LAVIO 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015920-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VIVIAN DE FREITAS BELASQUE 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015921-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VIVIAN GORGATI 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015922-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 
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ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VIVAN PATRICIA SALARO SILVA RAMOS 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015923-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VTS ENGENHARIA PLANEJAMENTO REPRESENTACAO IMPORTACAO E 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015924-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VWM ARQUITETURA & DESIGN S/C LTDA 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015925-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE CARLOS TAVARES 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015926-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: GENILSON VASCONCELLOS PAIVA 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015927-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: GENIVALDO JOSE PACHECO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015928-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: GENNARO RIGIDO JUNIOR 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015929-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: G.E.O GEOTECNIA ENGENHARIA E OBRAS LTDA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015930-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: GEOLINK TELECOMUNICACOES LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015931-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 
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ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JORGE KENJI MIYAZAKI 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015932-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JORGE LEMOS CORREIA 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015933-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JORGE PEREIRA MATIAS 

VARA : 12 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015934-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JORGE SILVEIRA DE SALES 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015935-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VANDERLEI FAVRO ORLANDO STANOJEV 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015936-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VANESSA BRAVO BERNARDELLI 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015937-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VANTUIL JOSE DE JESUS RIBEIRO 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015938-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VATTENFALL BRASIL S/C LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015939-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VERENA ARANTES BALAS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015940-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 
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ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VERGON PEN EQUIPAMENTOS E INSTALADORA LTDA-ME 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015941-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VERONICA TAKAKO KONDO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015942-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VERONICA XIMENA MAIER 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015943-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VES CONSULTORIA S/C LTDA. 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015944-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VEZIO NATALINO NARDINI 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015945-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VICENTE AUGUSTO DE LIMA PINTO 

VARA : 12 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015946-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VICENTE CARDILLO NETTO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015947-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: VICENTE DE LUCA NETTO 

VARA : 12 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015948-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: GEOPESQUISADORA BRASILEIRA LTDA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015949-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 
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ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: GILBERTO ALVES 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015950-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: GILBERTO BARBIZAN 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015951-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HENRIQUE EDUARDO TAVASSI 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015952-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HENRIQUE TAMINOBU ONUKI 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015953-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HERBERTO BERGMANN 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015954-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HERMES FRANCISCO DA SILVA 

VARA : 4 

 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015955-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HERMINIO TRUJILLO FILHO 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015956-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HERNAVE MARITIMA LTDA 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015957-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HFS PROJETOS S/C LTDA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015958-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 
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EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HIDRATEL INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015959-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HILARIO GALVES JUNIOR 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015960-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HILARIO MARCOS KOYAMA 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015961-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HOBBY COM/ DE EQUIPAMENTOS TELEFONICOS LTDA 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015962-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HOBER CONSTRUTORA LTDA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015963-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HONORATA ARAUJO PEREIRA CAFE 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015964-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HORACIO HIDETO MATSUOKA 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015965-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HORI ARQUITETURA E URBANISMO S/C LTDA 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015966-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HORIZON CONNEXIONS DO BRASIL LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015967-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 
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EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HORSCHUTZ LTDA PROJETOS DE ESTRUTURAS 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015968-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HTEK IND/ E COM/ LTDA 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015969-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HUGO MATSUMOTO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015970-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: HUGO PEREZ SUAREZ 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015971-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JHS CONSTRUCAO E PLANEJAMENTO LIMITADA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015972-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: J P ENGENHARIA S/C LTDA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015973-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JACOB TEUBL 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015974-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JACQUES MAURICE HEILMAN 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015975-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JAE CHOON CHANG 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015976-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 
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EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JAIME MARQUES DA PAZ JUNIOR 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015977-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JAIME MARTINS DA CUNHA GUIMARAES 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015978-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JAIR GONCALVES ALVES 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015979-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JAIR PEREIRA 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015980-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JAQUES KALEMKARIAN 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015981-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JEFERSON MAURICIO CAMARGO 

VARA : 10 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015982-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JORGE VITORIANO DA SILVA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015983-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE ADAILTON MOREIRA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015984-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE ALFREDO GRECO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015985-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 
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EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE ALVES PEREIRA NETO 

VARA : 11 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015986-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE ANTONIO BARBEDO 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015987-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE ANTONIO DE MOURA NETO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015988-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE ANTONIO DIAS PEDROSO DO CARMO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015989-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE ANTONIO VALERIO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015990-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: I U S I INSTITUTO URANIA SANTUARIO INTERACOES LTDA 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015991-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE AUGUSTO PEREIRA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015992-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE AVALLONE NETO 

VARA : 12 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015993-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE BARNA JUNIOR 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015994-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 
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EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE BONFIM SANTANA DA CRUZ 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.82.015995-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

ADV/PROC: SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO 

EXECUTADO: JOSE CARLOS APARECIDO RANGEL 

VARA : 8 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2006.61.82.057180-8 PROT: 19/12/2006 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. LEONARDO MARTINS VIEIRA 

EXECUTADO: RAMBERGER E RAMBERGER LTDA 

ADV/PROC: SP129733 - WILAME CARVALHO SILLAS 

VARA : 6 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000141 

Distribuídos por Dependência______________: 000000 

Redistribuídos__________________________: 000001 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000142 

 

 

Sao Paulo, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

9ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

PORTARIA n.º 07/2008 

O Doutor MARCELO GUERRA MARTINS, Juiz Federal da 9ª Vara de Execução Fiscal, Seção Judiciária do Estado 

de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e,  

CONSIDERANDO a absoluta necessidade de serviço, 

RESOLVE alterar, o período de férias referente ao exercício de 2008, da servidora CRISTIANE RODRIGUES 

PEREIRA, RF 4057, Técnica Judiciária, conforme segue: 

De: 10.12.2008 a 19.12.2008 

Para: 02.07.2008 a 11.07.2008 

Cumpra-se. Oficie-se. Publique-se. 

São Paulo, 26 de junho de 2008. 

Marcelo Guerra Martins 

Juiz Federal  

 

 

PORTARIA n.º 08/2008 

O Doutor MARCELO GUERRA MARTINS, Juiz Federal da 9ª Vara de Execução Fiscal, Seção Judiciária do Estado 

de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e,  

CONSIDERANDO a absoluta necessidade de serviço, 

RESOLVE interromper, a partir de 24.06.2008 a 2ª parcela de férias anteriormente marcada de 23.06.2008 a 

12.07.2008, referente a servidora MARIANA SANTOS DE JESUS, RF: 5668, ficando a fruição de 19 (dezenove) dias 

remanescentes para gozo oportuno. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1207/1866 

Cumpra-se. Oficie-se. Publique-se. 

São Paulo, 26 de junho de 2008. 

Marcelo Guerra Martins 

Juiz Federal  

 

 

PORTARIA n.º 09/2008 

O Doutor MARCELO GUERRA MARTINS, Juiz Federal da 9ª Vara de Execução Fiscal, Seção Judiciária do Estado 

de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e,  

CONSIDERANDO que a servidora CRISTIANE RODRIGUES PEREIRA, RF 4057, Técnica Judiciária, Oficial de 

Gabinete, estará em gozo de férias, no período de 02.07.2008 a 11.07.2008, 

RESOLVE designar a servidora VALÉRIA APARECIDA BUENO, RF 5761, Técnica Judiciária, para substituí-la no 

referido período. 

Cumpra-se. Oficie-se. Publique-se. 

São Paulo, 26 de junho de 2008. 

Marcelo Guerra Martins 

0,15 Juiz Federal  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARACATUBA 

DISTRIBUIÇÃO DE ARAÇATUBA 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. PEDRO LUIS PIEDADE NOVAES 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006236-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PIRAJUI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006237-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PIRAJUI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006238-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PIRAJUI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006239-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PIRAJUI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006242-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 
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DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006243-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006244-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006245-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006246-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006247-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006248-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006249-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006250-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006251-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006252-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 
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PROCESSO : 2008.61.07.006253-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006254-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006255-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006256-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006257-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006258-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006259-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006260-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006261-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006262-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006263-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 
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DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006264-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006265-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006266-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006267-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006268-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006269-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006270-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006271-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006272-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006273-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 
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PROCESSO : 2008.61.07.006274-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006275-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006276-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006277-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006278-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006279-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006280-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006281-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006282-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE GUARARAPES - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA  

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006288-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: SILVANA TRIVELATO BARBOSA 

ADV/PROC: SP249507 - CARINA DE OLIVEIRA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006289-4 PROT: 26/06/2008 
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CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: SONIA NICOLAU DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES E OUTROS 

IMPETRADO: CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM BIRIGUI - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006290-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FERNANDO IVAN MARTINS GIORJAO 

ADV/PROC: SP057251 - ROBERTO DOMINGOS BAGGIO 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006295-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE VALERIO 

ADV/PROC: SP145961 - VALDELIN DOMINGUES DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006296-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00148 - CAUTELAR INOMINADA 

REQUERENTE: MANOEL NERES 

ADV/PROC: SP059392 - MATIKO OGATA 

REQUERIDO: EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS E OUTRO 

VARA : 2 

 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006298-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MUNICIPIO DE LUIZIANIA 

ADV/PROC: SP128979 - MARCELO MANSANO 

IMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM ARACATUBA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006299-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JANAINA DE PAULA SILVA DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP136260 - GLAUCIRLEY MARTINS DE MIRANDA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006300-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MUNICIPIO DE LUIZIANIA 

ADV/PROC: SP128979 - MARCELO MANSANO 

IMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM ARACATUBA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006301-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MUNICIPIO DE GABRIEL MONTEIRO 

ADV/PROC: SP128979 - MARCELO MANSANO 

IMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM ARACATUBA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006302-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: WALTER LUIZ ESGALHA PEREIRA 

ADV/PROC: SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 
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PROCESSO : 2008.61.07.006303-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ROSANGELA APARECIDA DOS SANTOS TEIXEIRA 

ADV/PROC: SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006306-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ALBERTINA PEREIRA DA SILVA 

ADV/PROC: SP144661 - MARUY VIEIRA E OUTRO 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 2 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006285-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2001.61.07.000870-4 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA 

EMBARGADO: WILSON PEREIRA DA SILVA 

ADV/PROC: SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO E OUTRO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006286-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00117 - RESTITUICAO DE COISAS APREEN 

PRINCIPAL: 2006.61.07.004076-2 CLASSE: 120 

REQUERENTE: CELSO VIANA EGREJA E OUTROS 

ADV/PROC: SP120797 - CELSO SANCHEZ VILARDI E OUTRO 

REQUERIDO: JUSTICA PUBLICA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006287-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

PRINCIPAL: 2008.61.07.006149-0 CLASSE: 120 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006297-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00074 - EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

PRINCIPAL: 2007.61.07.013115-2 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: CAL CONSTRUTORA ARACATUBA LTDA 

ADV/PROC: SP130238 - JEZUALDO PARACATU DE OLIVEIRA 

EMBARGADO: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. CARLOS TRIVELATTO FILHO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006304-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00074 - EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

PRINCIPAL: 2001.61.07.001690-7 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: LA PICOLINA CONFECCOES INFANTIS LTDA E OUTROS 

ADV/PROC: SP249716 - FABIANE JUSTINA TRIPUDI 

EMBARGADO: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. ERMENEGILDO NAVA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006305-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2000.61.07.001726-9 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA 
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EMBARGADO: SEBASTIAO JESUS DA SILVA 

ADV/PROC: SP102799 - NEUZA PEREIRA DE SOUZA E OUTRO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.07.006307-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00224 - SEQUESTRO - MEDIDAS ASSECURA 

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

REQUERENTE: SEGREDO DE JUSTICA 

ACUSADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 1 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 1999.61.07.000098-8 PROT: 16/12/1998 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

AUTOR: ITB - INDUSTRIA DE TRANSFORMADORES BIRIGUI LTDA 

ADV/PROC: SP050671 - EDWAL CASONI DE PAULA FERNANDES 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS E OUTRO 

ADV/PROC: PROC. LUIS FERNANDO SANCHES E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 1999.61.07.000101-4 PROT: 16/12/1998 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

AUTOR: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ELIANE MENDONCA CRIVELINI 

REU: LUCINDA VALLARINHO BARBOSA 

ADV/PROC: SP113501 - IDALINO ALMEIDA MOURA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 1999.61.07.000444-1 PROT: 25/01/1999 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

AUTOR: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. LUIS ROBERTO FONSECA FERRAO 

REU: PAULO PENTEADO LUNARDELLI 

ADV/PROC: PROC. FERNANDO FERRAREZI RISOLIA E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 1999.61.07.001386-7 PROT: 19/03/1999 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

AUTOR: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. LUIS ROBERTO FONSECA FERRAO 

REU: CONRADO HEITOR DE QUEIROZ 

ADV/PROC: SP147522 - FERNANDO FERRAREZI RISOLIA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 1999.61.07.002631-0 PROT: 19/05/1999 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

AUTOR: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. CLAUDIA BEATRIZ RAMIRES LEAO MACHADO 

REU: MARIA NOGUEIRA ALMEIDA 

ADV/PROC: SP081469 - LUIZ CARLOS BRAGA E OUTROS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 1999.61.07.005354-3 PROT: 01/10/1999 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

AUTOR: UNIAO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. LUIZ ROBERTO FONSECA FERRAO 

REU: GILBERTO ANTONIO DE OLIVEIRA 

ADV/PROC: SP087187 - ANTONIO ANDRADE E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 1999.61.07.005658-1 PROT: 22/09/1999 

CLASSE : 00166 - PETICAO 
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AUTOR: PLATINA VEICULOS E PECAS LTDA 

ADV/PROC: SP050671 - EDWAL CASONI DE PAULA FERNANDES E OUTROS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS E OUTRO 

ADV/PROC: PROC. LUIS FERNANDO SANCHES E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 1999.61.07.005671-4 PROT: 22/09/1999 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

AUTOR: UNIAO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. JOSE RINALDO ALBINO 

REU: GENER SILVA E OUTROS 

ADV/PROC: SP090070 - MARIA APARECIDA CRUZ DOS SANTOS 

VARA : 1 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000057 

Distribuídos por Dependência______________: 000007 

Redistribuídos__________________________: 000008 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000072 

 

 

Aracatuba, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ASSIS 

DISTRIBUIÇÃO DE ASSIS 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. FLADEMIR JERONIMO BELINATI MARTINS 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.16.000819-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ADRIELY LORENA NASCIMENTO TORRETI - MENOR 

ADV/PROC: SP208633 - ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E OUTROS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.16.000820-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 4 TURMA DO TRF DA 3 REGIAO 

ORDENADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE ASSIS - SP 

VARA : 1 

 

III - Nao houve impugnação 
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IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000002 

Distribuídos por Dependência______________: 000000 

Redistribuídos__________________________: 000000 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000002 

 

 

Assis, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

DISTRIBUIÇÃO DE CAMPINAS 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DRª RAQUEL COELHO DAL RIO SILVEIRA 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006591-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: IVANI ELOI SILVA E OUTROS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006644-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CONDOMINIO THE GARDEN RESIDENCE 

ADV/PROC: SP151004A - OLDAIR JESUS VILAS BOAS 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006645-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: AFONSO MACCARI 

ADV/PROC: SP092797 - HELIANA MARTINEZ BERTOLIN 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006646-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PEDREIRA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006647-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: SONIA REGINA RODRIGUES DREIER 
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ADV/PROC: SP237682 - ROSAIR FLORENÇO GONÇALVES E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006648-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. BRUNO COSTA MAGALHAES 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006649-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. GILBERTO GUIMARAES FERRAZ JUNIOR 

REPRESENTADO: LUIZ GONZAGA DA ROCHA SOUZA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006650-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ELAINE RIBEIRO DE MENEZES 

REPRESENTADO: JOSE MARIA APARECIDO TEIXEIRA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006651-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. MARCUS VINICIUS DE VIVEIROS DIAS 

REPRESENTADO: SINDICATO TRAB IND METALURGICAS MEC E MAT EL DE JUNDIAI 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006652-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANODICOR - ANODIZACAO DE ALUMINIO LTDA 

ADV/PROC: SP153045 - LEONILDO GHIZZI JUNIOR 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006653-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00241 - ALVARA JUDICIAL 

REQUERENTE: WILSON FANTINI E OUTROS 

ADV/PROC: SP044083 - VIRGINIA MARIA ANTUNES 

REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006654-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI GUACU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006655-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAFELANDIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006656-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: UNIAO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ALICIA COSTA P DE CERQUEIRA 

EXECUTADO: GUARANI FUTEBOL CLUBE 
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VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006658-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CELIO DIAS DOS SANTOS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006659-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CPFL COMERCIALIZACAO BRASIL S/A E OUTROS 

ADV/PROC: SP181293 - REINALDO PISCOPO 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006660-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CPFL COMERCIALIZACAO BRASIL S/A E OUTROS 

ADV/PROC: SP181293 - REINALDO PISCOPO 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006661-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: COMIC STORE COML/ LTDA 

ADV/PROC: SP122463 - LUIZ CARLOS RIBEIRO BORGES E OUTRO 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006662-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EZEQUIEL JOAQUIM SANTIAGO 

ADV/PROC: SP128685 - RENATO MATOS GARCIA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006663-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: CENTRO DE ESTUDOS DE ADMINISTRACAO E MARKETING CEAM LTDA 

ADV/PROC: SP182911 - FLAVIO MALUF PONTES 

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006664-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MAURO BRUNO DA SILVA 

ADV/PROC: SP137650 - MARCIA VASCONCELOS DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006665-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: OSMAIR LUIS DA SILVA 

ADV/PROC: SP137650 - MARCIA VASCONCELOS DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006666-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: PEDRO JANUARIO 

ADV/PROC: SP137650 - MARCIA VASCONCELOS DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 
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PROCESSO : 2008.61.05.006667-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARINALVA PEREIRA DA CONCEICAO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006668-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ARLETE MARIA DE FATIMA DOS SANTOS SILVA 

ADV/PROC: SP137650 - MARCIA VASCONCELOS DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006669-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: AFONSO LAZARO BARBOSA 

ADV/PROC: SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006670-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS BUCCI 

ADV/PROC: SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006671-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: VALDIR ANTONIO DA SILVA 

ADV/PROC: SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006673-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO CARLOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006674-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006675-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TAMBAU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006676-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00061 - CARTA ROGATORIA 

ROGANTE: MINISTRO DA CORTE ESPECIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 

ROGADO: JUIZO DA 8 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

VARA : 8 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006677-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: VITI VINICOLA CERESER LTDA 

ADV/PROC: SP204541 - MILTON CARMO DE ASSIS JUNIOR 
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IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUNDIAI - SP 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006678-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: GIOVANA TOMPSON 

ADV/PROC: SP220058 - THAIS HELENA DOS SANTOS 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 3 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006657-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00161 - PEDIDO DE PRISAO PREVENTIVA 

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

REQUERENTE: SEGREDO DE JUSTICA 

ADV/PROC: PROC. GILBERTO GUIMARAES FERRAZ JUNIOR 

ACUSADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.05.006672-9 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00088 - EXCECAO DE INCOMPETENCIA 

PRINCIPAL: 2008.61.05.004827-2 CLASSE: 29 

EXCIPIENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO 

ADV/PROC: PROC. LUIS MARCELO BATISTA DA SILVA 

EXCEPTO: PEDRO LUIZ SACOMAN 

VARA : 8 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2008.61.00.012600-7 PROT: 29/05/2008 

CLASSE : 00028 - MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

REU: GALHARDO & NENOV LTDA E OUTROS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.81.006899-0 PROT: 19/05/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO CARLOS - SP 

REU: MARIA DE LOURDES LOPES FURTADO E OUTROS 

VARA : 1 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000034 

Distribuídos por Dependência______________: 000002 

Redistribuídos__________________________: 000002 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000038 

 

 

Campinas, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

3ª VARA DE CAMPINAS 
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INTIMAÇÃO: FICAM OS ADVOGADOS ABAIXO RELACIONADOS INTIMADOS A PROCEDER A 

RETIRADA DOS ALVARÁS DE LEVANTAMENTO, CONSIDERANDO QUE OS MESMOS FORAM 

EXPEDIDOS COM PRAZO DE VALIDADE DE 

30 (TRINTA) DIAS, CONTADOS DA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO. CUMPRE ESCLARECER QUE OS 

REFERIDOS ALVARÁS FORAM EXPEDIDOS NA DATA DE 26/06/2008. 

1-) Alvará nº 76/2008 - Processo nº  

96.0600084-2 - JOSÉ ANTONIO CREMASCO - OAB/SP: 059.298  

5ª VARA DE CAMPINAS - EDITAL 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050112258, movido por FAZENDA NACIONAL em face de MANPACK 

INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA-EPP, estando o executado MANPACK INDUSTRIA E 

COMERCIO DE PLASTICOS LTDA-EPP, (CNPJ/CPF 04399123/000106) em lugar incerto e não sabido, fica o 

executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) 

pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80405028815-02, inscrita(s) em 30/05/2005, no(s) valor(es) de R$ 46.054,75 EM 

29/08/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou 

arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200761050081970, movido por FAZENDA NACIONAL em face de ADRIAAN BOON 

VAN OSTADE, estando o executado ADRIAAN BOON VAN OSTADE, (CNPJ/CPF 217.954.428-67 ) em lugar 

incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) 

débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80107016743-43, inscrita(s) em 02/02/2007, no(s) 

valor(es) de R$ 528.864,46 EM 25/10/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a 

execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica 

Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 
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JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200661050008356, movido por FAZENDA NACIONAL em face de PAULO HENRIQUE 

CORDEIRO VIANA, estando o executado PAULO HENRIQUE CORDEIRO VIANA, (CNPJ/CPF 344912618-06) em 

lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar 

o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80105013557-08, inscrita(s) em 30/05/2005, no(s) 

valor(es) de R$ 12.394,83 EM 15/06/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a 

execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050034478, movido por FAZENDA NACIONAL em face de CAMPINAS 

MASTER MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES-LTDA, estando o executado CAMPINAS MASTER MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÕES-LTDA, (CNPJ/CPF 68390301/000102) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima 

mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) 

de Dívida Ativa 80205001564-58, 80605002482-54, 80704026836-38, inscrita(s) em 01/02/2005, no(s) valor(es) de R$ 

280.554,83 EM 15/05/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de 

penhora ou arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 
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Juiz Federal Substituto 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050027668, movido por FAZENDA NACIONAL em face de LUPAQUAI 

INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA, estando o executado LUPAQUAI INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA, 

(CNPJ/CPF 46956652/000103) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, 

CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80605001710-14, 80705000492-08, inscrita(s) em 01/02/2005, no(s) valor(es) de R$ 476.639,72 EM 09/11/2005, 

respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através 

de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 199961050146898, movido por FAZENDA NACIONAL em face de 1)EMPRESA 

CAMPINEIRA DE MANUTENÇÃO INDL/ ECMEI LTDA, 2)JOAO BATISTA CINTRA, 3)EDNALDO ANTONIO 

DA SILVA, estando o executado 1)EMPRESA CAMPINEIRA DE MANUTENÇÃO INDL/ ECMEI LTDA, 2)JOAO 

BATISTA CINTRA, 3)EDNALDO ANTONIO DA SILVA, (CNPJ/CPF 1)50086586/000127, 2)032.410.576-23, 

3)215.556.098-21) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no 

prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80699010250-55, inscrita(s) 

em 02/03/1999, no(s) valor(es) de R$ 200.644,52 EM 05/03/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, 

ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 
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O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200261050105095, movido por FAZENDA NACIONAL em face de IMEC 

ENGENHARIA E COMERCIO LTDA, estando o executado IMEC ENGENHARIA E COMERCIO LTDA, 

(CNPJ/CPF 60566171/000104) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, 

CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80402032259-72, inscrita(s) em 28/03/2002, no(s) valor(es) de R$ 107.452,92 EM 06/03/2007, respectivamente, com 

juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200361050145735, movido por FAZENDA NACIONAL em face de COCIBRAS 

INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA, estando o executado COCIBRAS INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA, 

(CNPJ/CPF 44786259/000185) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, 

CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80203017440-31, inscrita(s) em 23/04/2003, no(s) valor(es) de R$ 1.105.220,90 EM 02/07/2007, respectivamente, com 

juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050052729, movido por FAZENDA NACIONAL em face de PORCELANAS 

CAMPINAS LTDA, estando o executado PORCELANAS CAMPINAS LTDA, (CNPJ/CPF 67572339/000133) em 

lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar 

o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80404070453-36, 80604101572-09, inscrita(s) em 

28/12/2004, no(s) valor(es) de R$ 138.996,75 EM 29/08/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou 

garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 
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Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050051646, movido por FAZENDA NACIONAL em face de CONSTRUTORA 

COELHO E INCORPORAÇÕES LTDA, estando o executado CONSTRUTORA COELHO E INCORPORAÇÕES 

LTDA, (CNPJ/CPF 48208649/000129) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo 

presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80204059032-92, 80604101137-67, 80704026680-86, inscrita(s) em 28/12/2004, no(s) valor(es) de R$ 360.867,56 EM 

24/05/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou 

arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200661050005574, movido por FAZENDA NACIONAL em face de PANIFICADORA E 

CONFEITARIA GERAES LTDA-ME, estando o executado PANIFICADORA E CONFEITARIA GERAES LTDA-

ME, (CNPJ/CPF 54178884/000106) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, 

CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80202018491-09, 80203023753-74, 80602061976-64, 80603065691-56, 80604039978-84, 80604039979-65, 

80704010799-82, 80704021886-29, inscrita(s) em 18/10/2002, no(s) valor(es) de R$ 14.150,64 EM 15/06/2007, 

respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através 

de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 
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JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050029574, movido por FAZENDA NACIONAL em face de LORENA 

IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃ0 E COMERCIO LTDA , estando o executado LORENA IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃ0 E COMERCIO LTDA , (CNPJ/CPF 46992913/000132) em lugar incerto e não sabido, fica o 

executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) 

pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80604073219-31, inscrita(s) em 02/08/2004, no(s) valor(es) de R$ 222.632,43 

EM 27/02/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou 

arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 9306037198, movido por INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS em 

face de UTE BAERNERT FUERST E OUTROS, estando o executado UTE BAERNERT FUERST, (CNPJ/CPF 

102.163.228-87) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no 

prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 31601825-2, inscrita(s) em 

01/07/1993, no(s) valor(es) de R$ 428.783,38 EM 03/05/2005, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou 

garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Decorrido esse prazo fica o executado acima mencionado intimado da penhora. Em virtude do que foi 

expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado na forma da Lei, cientificados o 

Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 465, Centro, Campinas, CEP 

13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 19 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 
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Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 9806111427, movido por FAZENDA NACIONAL em face de 1)GRAMADO 

PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, 2)NEWTON HERNANI LEMOS RIBEIRO, estando o executado 

1)GRAMADO PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, 2)NEWTON HERNANI LEMOS RIBEIRO, (CNPJ/CPF 

1)65799496/000150, 2)220.453.170-72) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo 

presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80797003097-38, inscrita(s) em 30/05/1997, no(s) valor(es) de R$ 23.603,53 EM 14/11/2006, respectivamente, com 

juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 20 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 9806097750, movido por INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS em 

face de WALDIR GREGOLIN, estando o executado WALDIR GREGOLIN, (CNPJ/CPF 110.354.129-34) em lugar 

incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) 

débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 32226503-7, 32226496-0, 32226495-2, 32226500-2, 

32226506-1, 32226502-9, 32226501-0, 32226507-0, inscrita(s) em 14/07/1998, no(s) valor(es) de R$ 1.468.165,18 EM 

23/05/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou 

arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 20 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050052857, movido por FAZENDA NACIONAL em face de M7 PRODUÇÕES E 

COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, estando o executado M7 PRODUÇÕES E COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA, (CNPJ/CPF 67547281/000178) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima 

mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) 

de Dívida Ativa 80204059197-09, inscrita(s) em 28/12/2004, no(s) valor(es) de R$ 124.577,19 EM 15/05/2007, 

respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através 

de: 
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Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 20 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 9806108698, movido por FAZENDA NACIONAL em face de WISETEC-COM/ IND/ E 

REPRESENTAÇÕES LTDA, estando o executado WISETEC-COM/ IND/ E REPRESENTAÇÕES LTDA, 

(CNPJ/CPF 71526420/000154) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, 

CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80698002331-91, inscrita(s) em 07/05/1998, no(s) valor(es) de R$ 36.340,87 EM 19/12/2007, respectivamente, com 

juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 20 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050021435, movido por BANCO CENTRAL DO BRASIL em face de SPACE 

IND/ E COM/ DEMOVEIS E DECORAÇÕES LTDA, estando o executado SPACE IND/ E COM/ DEMOVEIS E 

DECORAÇÕES LTDA, (CNPJ/CPF 42408716/000172) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima 

mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) 

de Dívida Ativa 0118/2004, inscrita(s) em 24/06/2004, no(s) valor(es) de R$ 1.129.136,27 EM 17/12/2004, 

respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através 

de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 
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E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 20 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050032585, movido por FAZENDA NACIONAL em face de CONFECÇÕES 

CAMPOS ELISEOS LTDA, estando o executado CONFECÇÕES CAMPOS ELISEOS LTDA, (CNPJ/CPF 

01123092/000160) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no 

prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80404022459-06, inscrita(s) 

em 13/08/2004, no(s) valor(es) de R$ 108.583,57 EM 22/05/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, 

ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 20 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200361050056714, movido por FAZENDA NACIONAL em face de SUICO PAULISTA 

EMPREENDIMENTOS LTDA, estando o executado SUICO PAULISTA EMPREENDIMENTOS LTDA, (CNPJ/CPF 

72780380/000135) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no 

prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80202024124-80, inscrita(s) 

em 30/10/2002, no(s) valor(es) de R$ 267.511,28 EM 25/06/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, 

ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 20 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 
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O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200361050041784, movido por INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 

em face de 1)BELMEQ ENGENHARIA, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, 2)JOAO YOSHIOKA, 3)LUIZ 

MEZAVILLA FILHO, estando o executado 1)BELMEQ ENGENHARIA, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, 

2)JOAO YOSHIOKA, 3)LUIZ MEZAVILLA FILHO, (CNPJ/CPF 1)48079743/000125, 2)069.897.488-34, 

3)214.498.188-46) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no 

prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 35227346-1, inscrita(s) em 

10/12/2002, no(s) valor(es) de R$ 800.403,20 EM 13/06/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou 

garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 20 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 199961050099872, movido por INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 

em face de 1)METALURGICA BARTHELSON S/A, 2)MARIA JOSE LEITE DA SILVA, 3)JORGE APARECIDO 

SANTANA, estando o executado 1)METALURGICA BARTHELSON S/A, 2)MARIA JOSE LEITE DA SILVA, 

3)JORGE APARECIDO SANTANA, (CNPJ/CPF 1)58434168/000195, 2)405.120.619-04, 3)770.123.219-20) em lugar 

incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) 

débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 32468150-0, inscrita(s) em 28/04/1999, no(s) valor(es) de 

R$ 1.208.744,41 EM 30/04/1999, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob 

pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 20 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200361050051364, movido por FAZENDA NACIONAL em face de J.D. FREITAS 

ALIMENTOS , estando o executado J.D. FREITAS ALIMENTOS , (CNPJ/CPF 00320742/000102) em lugar incerto e 

não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) 
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legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80602050854-98, inscrita(s) em 27/09/2002, no(s) valor(es) de R$ 

142.783,12 EM 05/08/2003, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de 

penhora ou arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 11 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050051877, movido por FAZENDA NACIONAL em face de COMEP 

MATERIAIS ELETRICOS LTDA EPP, estando o executado COMEP MATERIAIS ELETRICOS LTDA EPP, 

(CNPJ/CPF 65794950/000180) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, 

CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80204059186-48, 80604101540-13, 80704026812-60, inscrita(s) em 28/12/2004, no(s) valor(es) de R$ 536.686,04 EM 

15/06/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou 

arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 11 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200461050134262, movido por FAZENDA NACIONAL em face de SERGIO 

HENRIQUE BALBINO, estando o executado SERGIO HENRIQUE BALBINO, (CNPJ/CPF 138.084.718-40) em 

lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar 

o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80104019155-82, inscrita(s) em 26/05/2004, no(s) 

valor(es) de R$ 743.400,81 EM 16/02/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a 

execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica 

Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 11 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 
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reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050052110, movido por FAZENDA NACIONAL em face de ENGESPAR 

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, estando o executado ENGESPAR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, 

(CNPJ/CPF 62149430/000127) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, 

CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80204058540-62, inscrita(s) em 21/12/2004, no(s) valor(es) de R$ 185.690,32 EM 25/09/2007, respectivamente, com 

juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 11 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050145914, movido por FAZENDA NACIONAL em face de MARCELO 

APARECIDO BARRACA, estando o executado MARCELO APARECIDO BARRACA, (CNPJ/CPF 

02187385/000173) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no 

prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80204015514-21, 

80403015302-06, 80604016154-45, 80703000494-09, inscrita(s) em 13/02/2004, no(s) valor(es) de R$ 21.374,51 EM 

23/10/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou 

arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 11 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 
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O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200761050043002, movido por FAZENDA NACIONAL em face de AFP EMPREITEIRA 

DE MAO DE OBRA LTDA-ME, estando o executado AFP EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA LTDA-ME, 

(CNPJ/CPF 03134036/000156) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, 

CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80606089954-92, 80706019584-16, inscrita(s) em 20/07/2006, no(s) valor(es) de R$ 108.577,97 EM 21/08/2007, 

respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através 

de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 11 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050029252, movido por FAZENDA NACIONAL em face de S. BRAZIL 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, estando o executado S. BRAZIL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, (CNPJ/CPF 

66955717/000103) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no 

prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80404024298-02, inscrita(s) 

em 13/08/2004, no(s) valor(es) de R$ 173.855,72 EM 25/10/2006, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, 

ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 11 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200761050080102, movido por FAZENDA NACIONAL em face de JOSE PAULINO 

COSTA, estando o executado JOSE PAULINO COSTA, (CNPJ/CPF 318.150.498-04) em lugar incerto e não sabido, 

fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) 

pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80807000029-46, inscrita(s) em 23/02/2007, no(s) valor(es) de R$ 1.040.210,20 
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EM 11/09/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou 

arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 11 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200661050008393, movido por FAZENDA NACIONAL em face de M PERARO PISOS 

E AZULEJOS, estando o executado M PERARO PISOS E AZULEJOS, (CNPJ/CPF 71813281/000140) em lugar 

incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) 

débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80204016433-85, 80204046329-70, 80603065719-91, 

80603117837-56, 80604017144-27, 80604064149-01, 80704015698-07, 80704021981-87, 80705019054-50, inscrita(s) 

em 13/02/2004, no(s) valor(es) de R$ 25.463,46 EM 05/11/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, 

ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa 

Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 11 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050028831, movido por FAZENDA NACIONAL em face de SIMPLEX 

PRODUTOS INTELIGENTES LTDA, estando o executado SIMPLEX PRODUTOS INTELIGENTES LTDA, 

(CNPJ/CPF 00349022/000161) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, 

CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80605000681-91, 80705000207-22, inscrita(s) em 01/02/2005, no(s) valor(es) de R$ 17.187,13 EM 23/11/2007, 

respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através 

de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 
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E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200661050044750, movido por FAZENDA NACIONAL em face de JOSE FELIPE 

FREIRE JACQUES-ME, estando o executado JOSE FELIPE FREIRE JACQUES-ME, (CNPJ/CPF 64824402/000193) 

em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, 

pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80405093531-70, DESMEMBRADA EM: 

80405127957-06, 80405127958-89, inscrita(s) em 22/09/2005, no(s) valor(es) de R$ 23.523,41 EM 04/12/2007, 

respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através 

de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 199961050167737, movido por FAZENDA NACIONAL em face de CONSEG 

TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, estando o executado CONSEG TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS 

LTDA, (CNPJ/CPF 69023265/000101) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo 

presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80299027202-54, inscrita(s) em 30/04/1999, no(s) valor(es) de R$ 48.525,42 EM 30/11/2007, respectivamente, com 

juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  
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EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050030229, movido por FAZENDA NACIONAL em face de MANTRUST 

TELECOMUNICAÇÕES LTDA, estando o executado MANTRUST TELECOMUNICAÇÕES LTDA, (CNPJ/CPF 

02301847/000131) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no 

prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80205000624-70, 

80605001139-10, 80605001140-53, 80705000325-77, inscrita(s) em 01/02/2005, no(s) valor(es) de R$ 27.353,14 EM 

23/11/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou 

arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050113287, movido por FAZENDA NACIONAL em face de DIEGO 

GONÇALVES DE MELO, estando o executado DIEGO GONÇALVES DE MELO, (CNPJ/CPF 359.278.468-40) em 

lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar 

o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80605052630-81, inscrita(s) em 16/05/2005, no(s) 

valor(es) de R$ 40.575,00 EM 22/05/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a 

execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica 

Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050035320, movido por FAZENDA NACIONAL em face de MODAS TULION 

LTDA, estando o executado MODAS TULION LTDA, (CNPJ/CPF 52329109/000170) em lugar incerto e não sabido, 
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fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) 

pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80205001165-88, 80605001888-47, 80605001889-28, 80705000562-47, 

inscrita(s) em 01/02/2005, no(s) valor(es) de R$ 77.297,50 EM 27/09/2007, respectivamente, com juros, custas e 

encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050145574, movido por INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

em face de 1) CALÇADOS PAULINIA LTDA, 2) EUCLIDES DE FREITAS, 3) VILSON CARMASSI, estando o 

executado 1) CALÇADOS PAULINIA LTDA, 2) EUCLIDES DE FREITAS, 3) VILSON CARMASSI, (CNPJ/CPF 

1)66555988/000163, 2)053.227.898-47, 3) 061.283.946-04) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima 

mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) 

de Dívida Ativa 35227287-2, inscrita(s) em 11/03/2002, no(s) valor(es) de R$ 1.112.436,72 EM 29/11/2006, 

respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através 

de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050052640, movido por FAZENDA NACIONAL em face de YELLOW POWER 

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, estando o executado YELLOW POWER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, 

(CNPJ/CPF 01750890/000111) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, 

CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80404070269-78, 80604100922-39, inscrita(s) em 28/12/2004, no(s) valor(es) de R$ 139.962,06 EM 26/08/2005, 

respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através 

de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 
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na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050032548, movido por FAZENDA NACIONAL em face de S. OLIVEIRA 

SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO LTDA, estando o executado S. OLIVEIRA SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO 

LTDA, (CNPJ/CPF 01371154/000152) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo 

presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 

80404022563-55, inscrita(s) em 13/08/2004, no(s) valor(es) de R$ 272.100,30 EM 30/10/2007, respectivamente, com 

juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200361050141444, movido por FAZENDA NACIONAL em face de R G AUTO CENTER 

VEICULOS LTDA, estando o executado R G AUTO CENTER VEICULOS LTDA, (CNPJ/CPF 52622305/000139) 

em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, 

pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80603061059-15, inscrita(s) em 17/06/2003, 

no(s) valor(es) de R$ 10.223,83 EM 09/08/2004, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a 

execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 
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Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200561050033966, movido por FAZENDA NACIONAL em face de G D F COMERCIO 

DE FERRAMENTAS LTDA, estando o executado G D F COMERCIO DE FERRAMENTAS LTDA, (CNPJ/CPF 

03140818/000106) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no 

prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80404023503-78, inscrita(s) 

em 13/08/2004, no(s) valor(es) de R$ 373.649,98 EM 15/05/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, 

ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200361050146764, movido por FAZENDA NACIONAL em face de TELPHONE 

CAMPINAS-COM PRODUTOS P/TELECOMUNICAÇÕES LTDA , estando o executado TELPHONE CAMPINAS-

COM PRODUTOS P/TELECOMUNICAÇÕES LTDA , (CNPJ/CPF 72784788/000185) em lugar incerto e não sabido, 

fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) 

pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80402062423-20, inscrita(s) em 27/09/2002, no(s) valor(es) de R$ 21.212,07 EM 

03/07/2006, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou 

arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 
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Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200761050080850, movido por FAZENDA NACIONAL em face de FRANCISCO 

APARECIDO VEGH, estando o executado FRANCISCO APARECIDO VEGH, (CNPJ/CPF 001.352.478-02) em lugar 

incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) 

débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80107016044-85, inscrita(s) em 02/02/2007, no(s) 

valor(es) de R$ 176.467,53 EM 25/10/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a 

execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica 

Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200661050047805, movido por FAZENDA NACIONAL em face de JANGELI 

INFORMATICA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, estando o executado JANGELI INFORMATICA COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, (CNPJ/CPF 02544308/000123) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, 

pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida 

Ativa 80405092960-01, inscrita(s) em 22/09/2005, no(s) valor(es) de R$ 12.150,37 EM 29/08/2007, respectivamente, 

com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200661050079820, movido por FAZENDA NACIONAL em face de FABIO PAES 

GUARAGNA, estando o executado FABIO PAES GUARAGNA, (CNPJ/CPF 929.649.588-15) em lugar incerto e não 

sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) 

legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80606000525-48, inscrita(s) em 05/01/2006, no(s) valor(es) de R$ 

171.797,24 EM 21/08/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de 

penhora ou arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 
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465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200461050024171, movido por FAZENDA NACIONAL em face de MANTRUST 

TELECOMUNICAÇÕES LTDA, estando o executado MANTRUST TELECOMUNICAÇÕES LTDA, (CNPJ/CPF 

02301847/000131 ) em lugar incerto e não sabido, fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, 

no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80703032598-46, inscrita(s) 

em 30/10/2003, no(s) valor(es) de R$ 18.374,60 EM 15/06/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, 

ou garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto, através de: 

Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO 

 

O Doutor JACIMON SANTOS DA SILVA, Juiz Federal Substituto da 5ª Vara Especializada em Execução Fiscal de 

Campinas, 5ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que nos autos da(s) 

Execução(ões) Fiscal(is) n.º 200261050015800, movido por FAZENDA NACIONAL em face de 1) ANDRADE & 

BARROS LTDA, 2) JOSE CARLOS DE ANDRADE, estando o executado 1) ANDRADE & BARROS LTDA, 2) 

JOSE CARLOS DE ANDRADE, (CNPJ/CPF 1)66175647/000162, 2)005.696.718-76) em lugar incerto e não sabido, 

fica o executado acima mencionado, pelo presente, CITADO para, no prazo de 5 dias, pagar o(s) débito(s) legitimado(s) 

pela(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 80700004875-32, inscrita(s) em 10/07/2000, no(s) valor(es) de R$ 29.555,96 EM 

06/02/2007, respectivamente, com juros, custas e encargos legais, ou garantir a execução, sob pena de penhora ou 

arresto, através de: Depósito em dinheiro, à ordem deste Juízo, na Caixa Econômica Federal; 

Oferecimento de fiança bancária; Nomeação de bens à penhora; Indicação de bens oferecidos por terceiros com suas 

anuências.Em virtude do que foi expedido o presente Edital, COM PRAZO DE 30 DIAS, que será afixado e publicado 

na forma da Lei, cientificados o Executado que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, à Av. Aquidabã, nº 

465, Centro, Campinas, CEP 13015-210. 

E para que não se alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. EXPEDIDO nesta cidade de 

Campinas, 12 de Junho de 2008. Eu, ________________, (Lucila Takizawa), Analista Judiciária - RF 4735, digitei e 

conferi. E eu, ______________, (Adriana Rocha Aguiar Dantas de Matos Pellegrino), Diretora de Secretaria - RF 3690, 

reconferi. 

 

 

JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto  
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

DISTRIBUIÇÃO DE FRANCA 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 25/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: MARCELO DUARTE DA SILVA 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.13.001212-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITUVERAVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE FRANCA - SP 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.13.001213-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.13.001218-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: VICENTE JOSE GOMES GARCIA 

ADV/PROC: SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.13.001219-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: JUSTICA PUBLICA 

ADV/PROC: PROC. JOAO BERNARDO DA SILVA 

REPRESENTADO: VALDECIR VALERIANO DA SILVA 

VARA : 2 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.13.001214-2 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00208 - IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE 

PRINCIPAL: 2003.61.13.004627-0 CLASSE: 29 

IMPUGNANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. RAFAEL NIEPCE VERONA PIMENTEL 

IMPUGNADO: ZELIA ELISA FERREIRA FADUL 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.13.001215-4 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2003.61.13.001870-5 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. RAFAEL NIEPCE VERONA PIMENTEL 

EMBARGADO: BRUNA DANIELI PEREIRA - INCAPAZ 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.13.001216-6 PROT: 20/06/2008 
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CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2004.61.13.001646-4 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. RAFAEL NIEPCE VERONA PIMENTEL 

EMBARGADO: JOSE LOPES E OUTRO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.13.001217-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2008.61.13.001121-6 CLASSE: 98 

EMBARGANTE: ALCIDES MENDES BAIA - ESPOLIO E OUTRO 

ADV/PROC: SP178617 - LUCIANA LOPES CANAVEZ 

EMBARGADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 3 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000004 

Distribuídos por Dependência______________: 000004 

Redistribuídos__________________________: 000000 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000008 

 

 

Franca, 25/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

1ª VARA DE FRANCA 

 

PORTARIA Nº 09/2008  

 

O Doutor RAFAEL ANDRADE DE MARGALHO, Juiz Federal da Primeira Vara Federal de Franca, da 13ª Subseção 

Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais etc...  

 

RESOLVE:  

 

RETIFICAR a Portaria nº 07/2008 deste Juízo para que:  

 

Quanto ao período de férias da servidora Ana Paula Rissi Fernandes, Analista Judiciário, RF 4623, Supervisora de 

Mandados de Segurança e Ações Cautelares,  

 

 

Onde se lê: ..., para o final da licença-maternidade.... 

Leia-se: ..., para o período de 13.10.2008 a 01.11.2008,exercício 2008.... 

 

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE. 

 

 

Franca, 25 de junho de 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

RAFAEL ANDRADE DE MARGALHO  
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JUIZ FEDERAL  
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARATINGUETA 

DISTRIBUIÇÃO DE GUARATINGUETÁ 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. PAULO ALBERTO JORGE 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000890-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA 

REPRESENTADO: ANTONIO NUNES DE ALMEIDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000892-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA 

REPRESENTADO: ALVARO FABRICIO DOS SANTOS E OUTROS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000893-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA 

REPRESENTADO: HAYDEE MONTESSANT CALIL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000897-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA 

REPRESENTADO: JEREMIAS DA SILVA PEREIRA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000899-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA 

REPRESENTADO: LUIS GONZAGA SANTOS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000901-1 PROT: 24/06/2008 
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CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA 

REPRESENTADO: ISMAR CESAR NOGUEIRA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000939-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA 

REPRESENTADO: AILTON LOPES E OUTROS 

ADV/PROC: PROC. ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000940-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA 

REPRESENTADO: MARILENE NAPOLEAO SELIIMANN E OUTROS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000941-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00002 - ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE AD 

AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA 

REU: ANTONIO SERGIO FANTIN 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000942-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00002 - ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE AD 

AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA 

REU: LEANDRO MANTOVANI DE ABREU 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000943-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: LUIS HENRIQUE PEREIRA 

ADV/PROC: SP224023 - PATRICIA HELENA XAVIER COELHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000944-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EVANDRO LUIZ PINTO DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP224023 - PATRICIA HELENA XAVIER COELHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000945-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR E OUTROS 

ADV/PROC: SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000946-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FRANCISCO DE PAULA 

ADV/PROC: SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 
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PROCESSO : 2008.61.18.000947-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ZACARIAS GOMES 

ADV/PROC: SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000948-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: OVIDIO BENEDITO DE MORAES 

ADV/PROC: SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000949-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CARLOS ALBERTO DA SILVA 

ADV/PROC: SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000950-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE VICENTE FARIA 

ADV/PROC: SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000951-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: PAULO JORGE MARGARIDO 

ADV/PROC: SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000952-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE ANTONIO MASSULK GOMES 

ADV/PROC: SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000953-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: SANDRA MARIA DE CASTRO AGUIAR 

ADV/PROC: SP271675 - ALOISIO ALVES JUNQUEIRA JUNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000954-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE VARGINHA - MG 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE GUARATINGUETA - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000955-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE FIRMO 

ADV/PROC: SP229627B - STEFANIA AMARAL SILVA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.18.000956-4 PROT: 26/06/2008 
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CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CILENE PELEGRINI MARONGIO 

ADV/PROC: SP172140 - CARLOS ALBERTO MOURA DE LIMA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS 

VARA : 1 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000024 

Distribuídos por Dependência______________: 000000 

Redistribuídos__________________________: 000000 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000024 

 

 

Guaratingueta, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

1ª VARA DE GUARATINGUETÁ* 

 

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA Nº 08/2008 

O DR. PAULO ALBERTO JORGE, MM. Juiz Federal da 1ª Vara Federal de Guaratinguetá - 18ª Subseção Judiciária 

do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,  

 

CONSIDERANDO o Memorando n. 527/2008-SUCA, de 18/06/2008,  

RESOLVE: 

 

RETIFICAR A PORTARIA n. 07/08, expedida por este Juízo e publicada no D.O.E. em 03.06.08, referente à 

designação de MARCOS PAULO MOREIRA DA SILVA, RF 5443 para substituir Luciana Conceição da Silva, 

Supervisora de Procedimentos Diversos (FC-5): 

 

Onde se lê: para substituí-la no referido período. 

Leia-se: ....para substituí-la no período de 28/05 a 15/06/2008. 

PUBLIQUE-SE, OFICIE-SE E CUMPRA-SE. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOS 

DISTRIBUIÇÃO DE GUARULHOS 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 23/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. ALESSANDRO DIAFERIA 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004648-0 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 
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AVERIGUADO: RADIO VITORIA FM, 93,9 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004649-1 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO CARISMA FM 107,7 E OUTRO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004650-8 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO 87, 87,5 E OUTRO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004651-0 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004652-1 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004653-3 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SERVICOS AUTOMOTIVOS TOPA TUDO LTDA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004654-5 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: BF UTILIDADES DOMESTICAS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004655-7 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004656-9 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004657-0 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: CARLOS DE SOUZA CARVALHO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004659-4 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 6 
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PROCESSO : 2008.61.19.004660-0 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO SAT GOSPE FM 105,5 MHZ 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004661-2 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO NOVA ESPERANCA FM 103,5 MHZ 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004662-4 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO NOVA PIONEIRA 101,3 MHZ 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004663-6 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO ATALAIA FM 103,7 MHZ 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004664-8 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO CULTURA CELESTIAL FM 106,5 MHZ 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004665-0 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO UNIAO GOSPEL FM 89,5 MHZ 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004666-1 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO NOVA VIDA FM 94,3 MHZ 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004667-3 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004668-5 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: LUIZ ALBERTO RODRIGUES ALVES 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004669-7 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: DESPA ISOLAMENTOS E IMPERMEABILIZANTES LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004670-3 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 
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AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004671-5 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: FABRICA AURICCHIO IND/ E COM/ DE METAIS LTDA E OUTRO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004672-7 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO NOVA JERUSALEM FM 102,7 MHZ 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004673-9 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO 98 FM 98,9 MHZ 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004674-0 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO SHOW FM 103,7 MHZ 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004675-2 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RADIO 102 FM, 102,7 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004676-4 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: MARCO ANTONIO DE SOUZA 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004703-3 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: GERSON GOMES DE SOUZA 

ADV/PROC: SP132093 - VANILDA GOMES NAKASHIMA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004704-5 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004705-7 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MARIA DE LOURDES GOMES DA SILVA 

ADV/PROC: SP193696 - JOSELINO WANDERLEY 

IMPETRADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004707-0 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: BENEDITO RODRIGUES 

ADV/PROC: SP118546 - SIDNEY GONCALVES LIMA 
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REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004708-2 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DE SOUZA 

ADV/PROC: SP118546 - SIDNEY GONCALVES LIMA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004709-4 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: EDGAR OLIVEIRA TOME E OUTROS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004710-0 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: MOILE DAIKANUA NSILU 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004711-2 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA GOMES DE NOVAES PEDROSO 

ADV/PROC: SP218761 - LICIA NOELI SANTOS RAMOS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004712-4 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CLAUDIO DE OLIVEIRA 

ADV/PROC: SP218761 - LICIA NOELI SANTOS RAMOS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004713-6 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 5 TURMA DO TRF DA 3 REGIAO 

ORDENADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004714-8 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004715-0 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: MARCO ANTONIO SUBIRALES ZAMBRANA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004716-1 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: ANGEL GABRIEL COLMAN 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004717-3 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 2 TURMA DO TRF DA 3 REGIAO 
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ORDENADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004718-5 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: LUCIANA NUNES MOREIRA E OUTROS 

ADV/PROC: SP250401 - DIEGO DE SOUZA ROMÃO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004719-7 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: HUBERTO MANUEL RODRIGUES DE FREITAS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004720-3 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: GENICE DA SILVA 

ADV/PROC: SP142671 - MARCIA MONTEIRO DA CRUZ 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004721-5 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: TRANS RODRIGUES TRANSPORTES LTDA 

ADV/PROC: SP123249 - DANIELLE ANNIE CAMBAUVA E OUTRO 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004722-7 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 5 TURMA DO TRF DA 3 REGIAO 

ORDENADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004723-9 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 5 TURMA DO TRF DA 3 REGIAO 

ORDENADO: JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004724-0 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: VERA LUCIA BALDON 

ADV/PROC: SP158722 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 

REU: BANCO DO BRASIL S/A 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004725-2 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EDISON THOME 

ADV/PROC: SP158722 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 

REU: BANCO DO BRASIL S/A 

VARA : 4 

 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004726-4 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JACI SANTANA DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP134228 - ANA PAULA MENEZES 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 6 
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PROCESSO : 2008.61.19.004727-6 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FATIMA MARIA REGINA DE LIMA 

ADV/PROC: SP134228 - ANA PAULA MENEZES 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004728-8 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: LUIZ CARLOS DE MELLO 

IMPETRADO: CHEFE DE CONCESSOES DE BENEFICIOS DO INSS EM MOGI DAS CRUZES-SP 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004729-0 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: JAIR MOREIRA DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP157396 - CLARICE FERREIRA GOMES 

IMPETRADO: CHEFE DE CONCESSOES DE BENEFICIOS DO INSS EM MOGI DAS CRUZES-SP 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004730-6 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: SALETE APARECIDA CARDOSO DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP226868 - ADRIANO ELIAS FARAH 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004731-8 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: VALMIRO LOURENCO DA SILVA 

ADV/PROC: SP226868 - ADRIANO ELIAS FARAH 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004732-0 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004733-1 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004734-3 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004735-5 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 2 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004644-2 PROT: 13/06/2008 

CLASSE : 00112 - IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
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PRINCIPAL: 2008.61.19.001024-1 CLASSE: 28 

IMPUGNANTE: MIDIA MAX COMUNICACOES E SERVICOS LTDA 

ADV/PROC: SP186576 - MARCELO DUBOVISKI 

IMPUGNADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP237917 - THOMAS NICOLAS CHRYSSOCHERIS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004645-4 PROT: 13/06/2008 

CLASSE : 00112 - IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 

PRINCIPAL: 2008.61.19.001024-1 CLASSE: 28 

IMPUGNANTE: JANE DA SILVA SOUZA 

ADV/PROC: SP186576 - MARCELO DUBOVISKI 

IMPUGNADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP237917 - THOMAS NICOLAS CHRYSSOCHERIS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004646-6 PROT: 13/06/2008 

CLASSE : 00112 - IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 

PRINCIPAL: 2008.61.19.001024-1 CLASSE: 28 

IMPUGNANTE: ISABEL APARECIDA DE FARIA SOUZA 

ADV/PROC: SP186576 - MARCELO DUBOVISKI 

IMPUGNADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP237917 - THOMAS NICOLAS CHRYSSOCHERIS 

VARA : 1 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004714-8 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 4 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000060 

Distribuídos por Dependência______________: 000003 

Redistribuídos__________________________: 000001 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000064 

 

 

Guarulhos, 23/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 24/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. ALESSANDRO DIAFERIA 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004736-7 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOANA ANTONIA SILVA PINTO 
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ADV/PROC: SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004737-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: SUPERMERCADOS IRMAOS LOPES LTDA 

ADV/PROC: SP219694 - EDILANNE MUNIZ PEREIRA 

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004738-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00036 - PROCEDIMENTO SUMARIO 

AUTOR: ERVANDO LOPES BATISTA 

ADV/PROC: SP157396 - CLARICE FERREIRA GOMES 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004739-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: PAULO PEREIRA LEITAO E OUTRO 

ADV/PROC: SP122934 - RODRIGO ANTONIO RODRIGUES FRANCO 

IMPETRADO: CHEFE DPTO REGIONAL DA BANDEIRANTE ENERGIA S/A 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004741-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: THEREZINHA TRETTEL GARCIA 

ADV/PROC: SP086282 - ANTONIO CARLOS ESPINDOLA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004742-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: RICARDO CARVALHO FREITAS 

ADV/PROC: SP183435 - MARCO ANTONIO MONTAGNANA MORAIS 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004743-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: PERCY SOARES UMPIERRE 

ADV/PROC: SP193780 - ROSANGELA MARIA MATIAS 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004744-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004745-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004746-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REPRESENTADO: ANDRE FRANCO AGUILAR E OUTRO 

VARA : 1 
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PROCESSO : 2008.61.19.004747-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REPRESENTADO: FABIO LUIZ TESSARE E OUTRO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004748-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: CHRISTIAN GONCALVES MARINHO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004749-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: SIMONA ROSSIO SALAZAR QUISPE 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004750-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REPRESENTADO: FULVIO FERNANDES ROCHA E OUTRO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004751-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANGELA MARIA CALAZANS DE SA 

ADV/PROC: SP197251 - VANTUIR DUARTE CLARINDO RUSSO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004754-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO 

ADV/PROC: SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO 

REU: LLOYD AEREO BOLIVIANO S/A 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004758-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL FISCAL DE NOVO HAMBURGO - RS  

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004759-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 9 VARA DO FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004775-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: SISA SOCIEDADE ELETROMECANICA LTDA - MASSA FALIDA 

ADV/PROC: SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004776-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 2 
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PROCESSO : 2008.61.19.004777-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004785-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00108 - HABEAS CORPUS 

IMPETRANTE: RAUL CUTIPA LOPES 

ADV/PROC: SP170586 - ANDRÉIA GOMES DA FONSECA 

IMPETRADO: AUTORIDADE POLICIAL DO 4 DP DE MOGI DAS CRUZES 

VARA : 6 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004740-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

PRINCIPAL: 2008.61.19.004739-2 CLASSE: 126 

REQUERENTE: BANDEIRANTE ENERGIA S/A 

ADV/PROC: SP188086 - FABIANE LIMA DE QUEIROZ 

REQUERIDO: PAULO PEREIRA LEITAO E OUTRO 

ADV/PROC: SP122934 - RODRIGO ANTONIO RODRIGUES FRANCO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004788-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00158 - LIBERDADE PROVISORIA COM OU  

PRINCIPAL: 2008.61.19.003695-3 CLASSE: 31 

REQUERENTE: ANGEL EVARISTO NUNEZ DORIA 

ADV/PROC: SP174070 - ZENÓN CÉSAR PAJUELO ARIZAGA 

REQUERIDO: JUSTICA PUBLICA 

VARA : 1 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2006.61.81.002066-2 PROT: 20/02/2006 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2007.61.00.028510-5 PROT: 10/10/2007 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANTONIO MIGUEL ARCANJO E OUTRO 

ADV/PROC: SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E OUTRO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2007.61.19.004033-2 PROT: 25/05/2007 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2007.61.81.008703-7 PROT: 23/07/2007 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.00.008357-4 PROT: 08/04/2008 

CLASSE : 00061 - CARTA ROGATORIA 
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ROGANTE: MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 

ROGADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE BRAGANCA - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.81.000480-0 PROT: 14/01/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: KENIO REIS GARCIA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 97.0101185-6 PROT: 31/03/1997 

CLASSE : 00031 - ACAO PENAL PUBLICA (PROCEDIM 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

ACUSADO - PROC. SUSP. LEI 9O99: CARMEN LUCIA DE OLIVEIRA ROSA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.000291-8 PROT: 14/01/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: SEGREDO DE JUSTICA 

REPRESENTADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.003152-9 PROT: 24/04/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: JUSTICA PUBLICA 

ADV/PROC: PROC. LUCIANA SPERB DUARTE 

INDICIADO: ANSLEN DAVID E OUTRO 

ADV/PROC: SP237178 - SANDRO TEIXEIRA DE OLIVEIRA GALVÃO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2007.61.00.030691-1 PROT: 30/10/2007 

CLASSE : 00088 - EXCECAO DE INCOMPETENCIA 

EXCIPIENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA 

EXCEPTO: ANTONIO MIGUEL ARCANJO E OUTRO 

ADV/PROC: SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR 

VARA : 5 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000022 

Distribuídos por Dependência______________: 000002 

Redistribuídos__________________________: 000010 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000034 

 

 

Guarulhos, 24/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 25/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. ALESSANDRO DIAFERIA 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 
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1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004658-2 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004752-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA DAS GRACAS GONCALVES 

ADV/PROC: SP197251 - VANTUIR DUARTE CLARINDO RUSSO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004753-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FRANCISCO DE SOUSA LEAL 

ADV/PROC: SP197251 - VANTUIR DUARTE CLARINDO RUSSO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004755-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: NIVANY MARIA DA CONCEICAO 

ADV/PROC: SP134228 - ANA PAULA MENEZES 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004756-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: SALATIEL ARAUJO DE SOUZA 

ADV/PROC: SP148045 - JOAB MUNIZ DONADIO 

REU: CAIXA CONSORCIOS S/A 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004757-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: VIVALDELIS FERREIRA DO NASCIMENTO 

ADV/PROC: SP206218 - ANDRÉ RICARDO GOMES DE SOUZA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004760-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: REBEKA DOS SANTOS ALVES - INCAPAZ 

ADV/PROC: SP090751 - IRMA MOLINERO MONTEIRO E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004761-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 9 VARA DO FORUM FEDERAL FISCAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004762-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE BAURU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004763-0 PROT: 24/06/2008 
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CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004764-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004765-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 26 VARA DO FORUM FEDERAL M PEDRO LESSA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004766-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 4 VARA DO FORUM FEDERAL M PEDRO LESSA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004767-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 10 VARA DO FORUM FEDERAL M PEDRO LESSA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004768-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004769-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004770-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004771-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 10 VARA DO FORUM FEDERAL FISCAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004772-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 10 VARA DO FORUM FEDERAL FISCAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004773-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 10 VARA DO FORUM FEDERAL FISCAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 
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VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004774-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: DIVINO QUEIROS DE ABREU 

ADV/PROC: SP178061 - MARIA EMILIA DE OLIVEIRA RADZEVICIUS DIAS E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004787-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: RAIMUNDO OLIVEIRA DE MELO 

ADV/PROC: SP166981 - ELAINE REGIANE DE AQUINO SENA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004789-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: NEUZA LEITE DE PAIVA 

ADV/PROC: SP253598 - DANIELA LACERDA LEDIER PEDRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004790-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANTONIO DOMINGUES 

ADV/PROC: SP248055 - CAMILA SILVA DOMINGUES 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004791-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00064 - AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

AUTORIDADE POLICIAL: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: BERTUS VAN DER MERWE 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004792-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANA LUCIA DA SILVA PROCOPIO DA CRUZ 

ADV/PROC: SP156253 - FERNANDA DANTAS FERREIRA E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004793-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 6 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINA GRANDE - PB 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004794-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 1 TURMA DO TRF DA 3 REGIAO 

ORDENADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004795-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 1 TURMA DO TRF DA 3 REGIAO 

ORDENADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004796-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1263/1866 

AUTOR: RAIMUNDA ZILDA PEREIRA DE SOUZA 

ADV/PROC: SP131030 - MARIA PESSOA DE LIMA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004797-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EVERALDO BISPO DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP250401 - DIEGO DE SOUZA ROMÃO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004867-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00028 - MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

REU: FRANCISCO XAVIER RODRIGUES MONTEIRO E OUTRO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004868-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00028 - MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

REU: ANA PAULA SITTA SOUZA E OUTRO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004869-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00028 - MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

REU: ALEXANDRE BARCELOS RESENDE E OUTRO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004870-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00028 - MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

REU: VALDECI MARTINS DA SILVA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004896-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: MANOEL PEREIRA DOS SANTOS ROUPAS - ME E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004897-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00028 - MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

REU: ALEXANDRA RODRIGUES DE MIRANDA E OUTROS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004898-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: SWEET EMPORIUM LTDA - ME E OUTROS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004900-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 
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EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: LUIZ AUGUSTO LEAL 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004901-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: EMILIO CARLOS BRUMATTI EPP E OUTROS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004905-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00028 - MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

REU: ALINE DAVILA E OUTRO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004906-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00028 - MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

REU: ALEXANDRE MONAGATTI E OUTROS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004907-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA 

EXECUTADO: OSMAR APARECIDO FRANCISCO DA CRUZ 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004908-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EDILSON OLIVEIRA DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP254267 - DANIELA MARCIA DIAZ 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004912-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: VAGNER PEREIRA DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP185309 - MARCIA MARIA ALVES VIEIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 6 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004778-1 PROT: 13/06/2008 

CLASSE : 00074 - EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

PRINCIPAL: 2000.61.19.017514-0 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: CARLOS ANTONIO FERNANDES E OUTRO 

ADV/PROC: SP049404 - JOSE RENA E OUTRO 

EMBARGADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. AMINADAB FERREIRA FREITAS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004779-3 PROT: 12/06/2008 

CLASSE : 00074 - EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

PRINCIPAL: 2005.61.19.002439-1 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: IND/ E COM/ DE PLASTICOS MAJESTIC LTDA 

ADV/PROC: SP135018 - OSVALDO ZORZETO JUNIOR E OUTRO 
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EMBARGADO: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. RUBENS ALBIERO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004781-1 PROT: 16/06/2008 

CLASSE : 00074 - EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

PRINCIPAL: 2000.61.19.015923-7 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: CLAUDIO FERNANDES FRAJUCA 

ADV/PROC: SP196310 - MARCELO HYGINO DA CUNHA 

EMBARGADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ELISEU PEREIRA GONCALVES 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004782-3 PROT: 16/06/2008 

CLASSE : 00074 - EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

PRINCIPAL: 2000.61.19.016536-5 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: CLAUDIO FERNANDES FRAJUCA 

ADV/PROC: SP196310 - MARCELO HYGINO DA CUNHA 

EMBARGADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. MARCIA MARIA BOZZETTO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004783-5 PROT: 16/06/2008 

CLASSE : 00074 - EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

PRINCIPAL: 2000.61.19.015487-2 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: CLAUDIO FERNANDES FRAJUCA 

ADV/PROC: SP196310 - MARCELO HYGINO DA CUNHA 

EMBARGADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ELISEU PEREIRA GONCALVES 

VARA : 3 

 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004784-7 PROT: 16/06/2008 

CLASSE : 00074 - EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

PRINCIPAL: 2000.61.19.015489-6 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: CLAUDIO FERNANDES FRAJUCA 

ADV/PROC: SP196310 - MARCELO HYGINO DA CUNHA 

EMBARGADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. MARCIA MARIA BOZZETTO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004786-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

PRINCIPAL: 2007.61.81.014453-7 CLASSE: 120 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: GLEIDSON DONISETE DE MENDONCA E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004917-0 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00147 - CAUTELAR FISCAL 

PRINCIPAL: 2000.61.19.019571-0 CLASSE: 99 

REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL 

REQUERIDO: STILLO METALURGICA LTDA 

ADV/PROC: SP077563 - ROSELI DOS SANTOS FERRAZ VERAS 

VARA : 3 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2008.61.19.004003-8 PROT: 02/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: OLIVIO JOSE DA SILVA 

ADV/PROC: SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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VARA : 2 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000045 

Distribuídos por Dependência______________: 000008 

Redistribuídos__________________________: 000001 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000054 

 

 

Guarulhos, 25/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

6ª VARA DE GUARULHOS 

 

PORTARIA N.º 15/2008 

 

O Excelentíssimo Senhor Doutor FABIANO LOPES CARRARO, Juiz Federal Substituto, na Titularidade Plena da 6ª 

Vara de Guarulhos (19ª Subseção Judiciária de São Paulo), no uso das atribuições que lhes são conferidas, 

Considerando os termos do 3º, do artigo 4º, da Resolução nº 585, de 26 de novembro de 2007, do Conselho da Justiça 

Federal, que dispõe sobre a concessão de férias, 

 

RESOLVE: 

ALTERAR, por absoluta necessidade de serviço, o segundo e último período de férias do servidor JOÃO MARCONI 

CARVALHEIRO, ocupante da função comissionada de Supervisor de Processamentos Criminais, RF 3718, referente ao 

exercício de 2008, fixadas de 14/07/08 a 28/07/2008, (15 dias), para o período de 07/07/08 a 21/07/08 (15 dias). 

DESIGNAR a servidora CHRISTIANE APARECIDA AYAKO TANAKA, RF 5674, para substituí-lo no período de 

07/07/08 a 09/07/08 (03 dias). 

DESIGNAR a servidora SIMONE SORDI, RF 5313, para substituí-lo no período de 10/07/08 a 21/07/08 (15 dias). 

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 

 

Guarulhos, 20 de junho de 2008. 

 

 

PORTARIA N.º 16/2008 

 

O Excelentíssimo Senhor Doutor FABIANO LOPES CARRARO, Juiz Federal Substituto, na Titularidade Plena da 6ª 

Vara de Guarulhos (19ª Subseção Judiciária de São Paulo), no uso das atribuições que lhes são conferidas, 

 

Considerando que o servidor MARCELO JUNIOR AMORIM, RF 2807, ocupante da função comissionada de 

Supervisor de Processamentos Diversos (FC-5), estará em férias no período de 10/07/08 a 19/07/08, 

 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor ANA VICTORIA WALLACE CUÉLLAR, RF 5847, para substituí-lo no período de 10/07/08 a 

19/07/08 (15 dias). 

 

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 

 

Guarulhos, 20 de junho de 2008. 

3ª VARA DE GUARULHOS - EDITAL 

 

EDITAL DE LEILÃO 
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A Doutora MARA LINA SILVA DO CARMO, MMº Juza Federal Substituta, na titularidade da 3ª Vara Federal 

Especializada em Execuções Fiscais de Guarulhos, 19ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, na forma da Lei, 

faz saber, aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo se 

processam os autos abaixo relacionados e que foram designados os dias 22/07/2008, às 14:00 horas, nas dependências 

da sobreloja deste Fórum, sito à Rua Sete de Setembro, 138 - Guarulhos/SP, para o 1º leilão, que deverá alcançar lanço 

superior a importância da reavaliação e dia 08/08/2008, às 14:00 horas, a ser realizado na Rua Sete de Setembro, 138 - 

Guarulhos/SP, para eventual realização do 2º leilão, a quem der o maior lanço, independente da reavaliação dos bens 

constantes dos autos de penhora, leilões estes a cargo do leiloeiro oficial Sr. UGO ROSSI FILHO, Jucesp n.º 394. 

independente de intimação pessoal dos executados, dos detentores de garantia real, dos herdeiros, dos cônjuges ou dos 

co-proprietários, ficam os mesmos intimados do leilão através deste edital. FAZ SABER, ainda, que a comissão do 

leiloeiro será de 5% (cinco por cento) do valor do lance, incluídas as despesas realizadas, bem como deverá ser 

recolhida imediatamente ao leilão 0,5% (meio por cento) do valor integral da arrematação referente as custas de 

arrematação, mediante Depósito Judicial através da Guia de Depósitos Judiciais à Ordem da Justiça Federal, e que os 

bens constam dos autos de penhora, pendentes de reavaliação, que poderão ser vistos em mãos dos respectivos 

depositários, não constando dos autos que haja qualquer ônus sobre ditos bens, salvo as observações indicadas após o 

nome da executada. Na arrematação será observado o seguinte: 

1) De acordo com o parágrafo primeiro do artigo 690-A do Código de Processo Civil poderá dar lance todo aquele que 

estiver na livre administração de seus bens, exceto: os tutores, os curadores, os testamenteiros, os administradores, os 

síndicos, ou liquidantes, quanto aos bens confiados a sua guarda e responsabilidade; os mandatários, quanto aos bens, 

de cuja administração ou alienação estejam encarregados; o juiz, membro do Ministério Público e da Defensoria 

Pública, escrivão e demais servidores e auxiliares da Justiça. 

2) O valor do lance será depositado através da Guia de Depósitos Judiciais e Extrajudiciais - DJE em Juízo, na Caixa 

Econômica Federal, agência deste Foro da Justiça Federal no ato da arrematação, conforme disciplina o art. 690 do 

C.P.C transcrito a seguir: 

Art. 690 A arrematação far-se-á mediante o pagamento imediato do preço pelo arrematante, ou no prazo de até 

15(quinze) dias, mediante caução 

3) O Deposito Judicial poderá ser efetuado em dinheiro, cheque ou TED Judicial (Transferência Eletrônica Disponível) 

4) O valor da arrematação será limitado ao montante da Divida Ativa objeto da execução e o valor excedente, nos casos 

de arrematação por valor maior que o da Divida Ativa exequenda, será depositado, à vista, pelo arrematante, no ato da 

arrematação, para levantamento pelo executado. 

5) Os bens poderão ser arrematados separadamente, admitindo-se o fracionamento dos lotes. 

6) Caso haja arrematação, passarão a fluir os seguintes prazos: 

a) 05 (cinco) dias para oferecer embargos, contados da arrematação (art. 746 CPC);b)  

b) 30(trinta) dias para adjudicação do bem pela exequente, contados da arrematação ( art. 24, Lei 6.830/80). 

7) Incumbirá aos interessados na arrematação dos bens levados a leilão, a verificação da existência de eventuais 

pendências junto aos órgãos públicos encarregados do registro da propriedade dos mesmos, tais como: multas relativas 

a veículo e contas em atraso relativas a linhas telefônicas penhoradas, tributos sobre imóveis em atraso etc. 

8) Do presente edital fica(m) intimado(s) o(s) senhorio(s), ou credor(es), com garantia real ou penhora anteriormente 

averbada, sobre os imóveis levados à leilão, que não seja(m) de qualquer modo parte na execução, em obediência ao art. 

698 do C.P.C. 

 

PRECATÓRIAS: 

01 - 2008.61.19.002994-8 - FAZENDA NACIONAL X TELECUT CONFECÇÕES DE CABOS TELEFÔNICOS 

LTDA. Depositário: JOÃO NORIO HIROTA. Localização: RUA NOSSA SENHORA DAS DORES, 295, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 312.500 (trezentos e doze mil e quinhentos) Terminais AMP MINI AMP IN, para o uso de 

equipamentos eletrônicos, novos e do estoque rotativo, avaliado em R$ 0,03 (três centavos) cada unidade, perfazendo o 

valor total de R$ 9.375,00 (nove mil, trezentos e setenta e cinco reais). Avaliação feita em 13/10/2003. 

02 - 2008.61.19.002995-0 - FAZENDA NACIONAL X TELECUT CONFECÇÕES DE CABOS TELEFÔNICOS 

LTDA. Depositário: JOÃO NORIO HIROTA. Localização: RUA NOSSA SENHORA DAS DORES, 295, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 2.556 (dois mil e quinhentos e cinqüenta e seis) peças de base do sub- bastidor, valor 

unitário R$ 3,12 (três reais e doze centavos), totalizando R$ 7.974,72; b) 2.173 (dois mil e cento e setenta e três) peças 

de bloco terminal, do sub-bastidor, valor unitário R$ 3,12, totalizando R$ 6.779,76 (seis mil, setecentos e setenta e nove 

reais e setenta e seis centavos); c) 911 (novecentos e onze) peças de latão de sub- bastidor, valor unitário R$ 2.842,32; 

d) 2.500 (duas mil e quinhentas) peças de braçadeira Hellerman, valor unitário R$ 1,40 (um real e quarenta centavos), 

totalizando R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais); e) 12.967 (doze mil e novecentos e sessenta e sete) metros de cabo 

22, ISOL Fray PT, valor do metro R$ 0,30 (trinta centavos), totalizando R$ 3.890,10 (três mil, oitocentos e noventa 

reais e dez centavos); f) 17.788 (dezessete mil e setecentos e oitenta e oito reais) metros de cabo 2,0 AWG Flex. Div. 

Cores, valor do metro R$ 0,14 (quatorze centavos), totalizando R$ 2.490,32 (dois mil e quatrocentos e noventa reais e 

trinta e dois centavos). Total da Avaliação R$ 27.477,22 (vinte e sete mil, quatrocentos e setenta e sete reais e vinte e 

dois centavos). Avaliação feita em R$ 08/08/2006.  

 

 

EXECUÇÃO FISCAL: 
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03 - 1999.61.19.000236-8 E APENSOS - UNIÃO FEDERAL (INSS) X LUMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

FERRO LTDA. Depositário: MARLY APARECIDA MENDES PEDROSO. Localização: RUA DOZE DE MAIO, 

211/ AVENIDA DR. TIMÓTEO PENTEADO, 4600, VILA GALVÃO, GUARULHOS/SP. Bens: a) 02 (dois) Prédios 

e seu respectivo terreno com a área total de 1.840,00 m, mais ou menos, situado a Rua Primeiro de Maio, nº 211 2 219, 

constituído pelos lotes nº 11,12,13 e 14, quadra 35, Vila Galvão, nesta cidade , medindo 62,00 m. de frente, por 30,00 

m., mais ou menos da fren 

 

te aos fundos de ambos os lados, e nos fundos com a mesma medida da frente, confrontando de um lado com um valo 

de divisa da Estrada de Guarulhos, até encontrar o córrego d água e de outro lado e pelos fundos com propriedade de 

Vila Galvão Industrial (I.C. 28-31-01-A8). Proprietários: Luiz Carlos Mendes Pedroso e Marly Aparecida Mendes 

Pedroso. O imóvel encontra-se murado em alvenaria, com telhado, portão principal de ferro com muitos pontos de 

ferrugem, e encontra-se em funcionamento um estacionamento. Avaliado em R$ 515.000,00 (quinhentos e quinze mil 

reais). Avaliação feita em 04/08/2005. b) 01 (uma) Máquina Ponteadeira, para até 1 (uma polegada) de fabricação 

alemã, modelo de nº 074- de cor cinza- em bom estado de conservação e em uso. Avaliada em CR$ 120.000.000,00 ( 

cento e vinte milhões de cruzeiros). Avaliação feita em 30/09/1992.  

04 - 2000.61.19.000622-6 E APENSOS - FAZENDA NACIONAL X TUSIMON INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA. 

Depositário: APARECIDA DE LOURDES GASPAROTO. Localização: RUA LONDRINA, 209, GUARULHOS/SP. 

Bens: a) 500 (quinhentas) Caixas de Quebra Vidros, marca Walmonof, nos seguintes modelos: CSF e CSFE, de 

sobrepor e embutir, para acionamento de alarme de incêndio; modelos CHB e CHBE, de sobrepor e embutir, para 

acionamento de bombas de incêndio à distância; e modelo GC, de sobrepor, para proteção de chave da porta de 

emergência, todos do estoque rotativo, avaliados em R$ 30,00 /trinta reais) a unidade, totalizando R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais). Avaliação feita em 15/08/2006. 

05 - 2000.61.19.001987-7 E APENSOS - FAZENDA NACIONAL X WARBS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

PRODUTOS QUÍMICOS LTDA. Depositário: LUIZ CARLOS DE ANDRADE GARCIA. Localização: JOSE 

MIGUEL ACKEL, 2555, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (um) Imóvel comercial situado à Av. José Miguel Ackel, 

2555, bairro/ loteamento Jardim Santa Maria, consistente dos lotes 9 a 11 e 39 a 41 da quadra 1, perfazendo um total de 

1500m na qual encontra-se um galpão industrial fechado, IC. 0944320000101000-0, área construída de 480 m. A área 

construída foi parcialmente demolida restando apenas as paredes (não há mais teto, telhado, portas janelas). Avaliação 

R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais). Avaliação feita em 10/09/2007. 

 

 

06 - 2000.61.19.002643-2 - FAZENDA NACIONAL X ORVAL INDUSTRIAL LTDA. Depositário: JOSÉ 

MARQUES DE ANDRADE NETO. Localização: ESTRADA MUNICIPAL ABRAHÃO LINCONL, 51, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 02 (duas) Máquinas de sopro para plásticos, marca Bekun, modelos BAE- 01 e BA- 07, 

respectivamente, ambas na cor cinza e acopladas com extrusora, redutor, variador eletromagnético e três zonas de 

aquecimento, em bom estado de conservação e avaliadas por R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais)e R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) respectivamente, totalizando R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais). Avaliação feita 

em 15/10/1998. 

 

 

07 - 2000.61.19.023294-9 E APENSOS - FAZENDA NACIONAL X BOMBAS J K INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA. Depositário: NANCI GONÇALVES DE BRITO. Localização: AVENIDA PRESIDENTE JUSCELINO K DE 

OLIVEIRA, 2081, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (uma) Máquina Bobinadeira, VEEDER- root, série 166946-005, 1:1 

para fio de cobre, avaliada em R$ 7.000,00 (sete mil reais); b) 01 (um) Cofre em aço, marca Fiel, com 04 repartições e 

uma repartição e gavetas, avaliado por R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), avaliados em R$ 8.500,00 (oito mil e 

quinhentos reais).Avaliação feita em 11/08/1998. 

 

08 - 2000.61.19.025447-7 E APENSOS - FAZENDA NACIONAL X MICRO MARCHI EMBALAGENS LTDA. 

Depositário: JOSÉ DO NASCIMENTO MARCHI. Localização: AVENIDA LAURO DE G. SILVEIRA, 137, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (uma) Prensa de tirar contato, marca Elenco, modelo EL 40- B, cor azul e bege, nº 

258979, em regular estado de conservação. Avaliação R$ 10.000,00 (doze mil reais). Avaliação feita em 25/04/2006. 

 

09 - 2002.61.19.003094-8 E APENSOS- FAZENDA NACIONAL X COMERCIAL FERCAM LTDA-ME. 

Depositário: LUCIANO CAMACHO. Localização: RUA LEANDRA DELLAFINA DAMIANI, 85/ OU / RUA 

BARROS CASAL, 05, GUARULHOS/SP. Bens: a) 03 ( três) Computadores completos, com monitor, teclados e CPU, 

avaliados em R$ 400,00 (quatrocentos reais) a unidade, totalizando R$ 1.200,00 ( um mil e duzentos reais); b) 01 (uma) 

Impressora Deskjet 692 C HP, avaliada em R$ 200,00 (duzentos reais); c) 01 (um) Aparelho de fax Toshiba 5400, 

avaliado em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais). Todos os bens em bom estado de conservação e em uso, 

totalizando a penhora em R$ 1.650,00 (um mil e seiscentos e cinqüenta reais). Avaliação feita em 20/04/2007. 

 

10-2000.61.19.004161-5 E APENSOS - FAZENDA NACIONAL X PRODUTOS ALIMENTÍCIOS JOVENATA 

LTDA- ME. Depositário: SÉRGIO DE AZEVEDO BARBOSA. Localização: RUA JOAOZINHO, 31, 
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GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (uma) Máquina empacotadeira automática, marca Fabrima, modelo THERMOFILM 

3B, nº de série 7484, 220V, trifásica, em regular estado de conservação e não está sendo utilizada no momento, porém o 

depositário assevera que ela funciona normalmente. Avaliação R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais); b) 01 (uma) 

Estufa para secagem de queijo, medindo aproximadamente 1,50X 2,00 m , com carrinho composto de 09 (nove) 

bandejas de aço inoxidável, em regular estado de conservação. Avaliação R$ 4.800,00 ( quatro mil e oitocentos reais); 

c) 01 (uma) Estufa para secagem de queijo, medindo aproximadamente 1,60X 2,00m, com carrinho composto de 10 

(dez) bandejas de aço inoxidável, em regular estado de conservação. Avaliação R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos 

reais); d) 01 (um) Moinho tipo martelete para moagem de queijo, com motor trifásico, 3500rpm, porém sem a 

identificação da marca, mas segundo o depositário trata-se da marca TIGRE, em regular estado de conservação e não 

sendo utilizado no momento, porém o depositário assevera que ela funciona normalmente. Avaliação R$ 3.500,00 (três 

mil e quinhentos reais). Total da Avaliação R$ 56.600,00 (cinqüenta e seis mil e seiscentos reais). Avaliação feita em 

01/04/2006. 

 

11- 2000.61.19.014283-3 E APENSOS - FAZENDA NACIONAL X TUSIMON INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA. 

Depositário: WALTER MOACYR NOGUEIRA FILHO. Localização: RUA LONDRINA , 209, GUARULHOS/SP. 

Bens: a) 46 (quarenta e seis) Equipamentos de iluminação de emergência autônoma, com 02 faróis de 55 W Iodo, 

modelo AR 55, do estoque rotativo, avaliado em R$ 330,00 (trezentos e trinta reais) a unidade, totalizando o valor de 

R$ 15.180,00 (quinze mil e centos e oitenta reais); b) 28 (vinte e oito) Centrais de Iluminação de emergência, sistemas 

em 108 V, CC, do estoque rotativo, avaliado em R$ 613,00 (seiscentos e treze reais) a  

 

unidade, totalizando o valor de R$ 17.164,00 (dezessete mil e cento e sessenta e quatro reais). Total da Avaliação $ 

32.344,00 (trinta e dois mil e trezentos e quarenta e quatro reais).Avaliação feita em 15/08/2006. 

12- 2002.61.19.002184-4 E APENSOS - FAZENDA NACIONAL X RANDRA ARTEFATO DE ARAME E AÇO 

LTDA. Depositário: ROBERTO CHAHAD. Localização: RUA PARAMBU, 102, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 

(uma) Máquina Automática para enrolamento de molas com capacidade 76,20 mm, nº 062, em regular estado de 

conservação e funcionamento. Avaliada em R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). Avaliação feita em 23/09/2003. 

 

13 - 2000.61.19.014798-3 - FAZENDA NACIONAL X SORVETERIA CREMEL LTDA. Depositário: MINORO 

IWASA. Localização: AVENIDA SALGADO FILHO, 1817, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (uma) Máquina produtora 

contínua de sorvetes, eletrônica, marca INADAL, em inox, modelo GM600, avaliada em R$ 105.000,00 (cento e cinco 

mil reais). Encontra-se em perfeito estado de conservação e uso. Avaliação feita em 17/01/2003. 

 

14 - 2000.61.19.015019-2 - FAZENDA NACIONAL X RANDRA ARTEFATOS DE ARAME E AÇO LTDA. 

Depositário: JOSÉ LOPES NETO. Localização: RUA VITAL BRASIL, 202, GUARULHOS/SP. Bens: a) 8.000 KG 

(oito mil quilogramas) de molas ferroviárias para suspensão de trem, avaliadas em R$ 12,00 o quilograma. Total da 

Avaliação R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). Avaliação feita em 29/03/2006. 

15 - 2000.61.19.015115-9 (EMBARGOS NO TRF) - FAZENDA NACIONAL X BRASIMPAR INDÚSTRIA 

METALÚRGICA LTDA. Depositário: JOSÉ FELÍCIO BRUNETTO. Localização: RUA AMÉLIA LAGO, 200, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (uma) Máquina Laminadora de Rosca Cavor; cor verde, nº do controle patrimonial L4 

de cor verde, tipo cavoler, bom estado de uso e conservação. Avaliação R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Avaliação feita 

em 13/04/2004. 

 

16 - 2000.61.19.004372-7 (EMBARGOS NO TRF) - FAZENDA NACIONAL X BALEIA INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA. Depositário: HONG TSUY DIN. Localização: RUA KARI, 426, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 1.200 (um mil e duzentos) Peças do brinquedo Balde Faco Block´s , avaliado em R$ 4,63 

(quatro reais e sessenta e três centavos); b) 180 (cento e oitenta ) Peças do brinquedo Carro Faco Block´s , avaliado em 

R$ 6,86 (seis reais e oitenta e seis centavos); c) 180 (cento e oitenta) Peças de Brinquedo Balde Bright Block´s avaliado 

em R$ 8,86 (oito reais e oitenta e seis centavos); d) 144 (cento e quarenta e quatro) Peças do brinquedo Caixa Faco 

Block´s, avaliado em R$ 2,00 (dois reais ) cada um. Total da Avaliação: R$ 8.673,60 (oito mil, seiscentos e setenta e 

três reais e sessenta centavos).  

 

17 - 2000.61.19.011133-2 - FAZENDA NACIONAL X DIST DE BEBIDAS GLOBO LTDA. Depositário: MARIO DE 

OLIVEIRA SANTIAGO. Localização: AVENIDA PAPA JOÃO PAULO, I, 1650, GUARULHOS/SP. Bens: a) 1.200 

(um mil e duzentos) Caixas Plásticas com 24 (vinte e quatro) garrafas de cerveja da marca Cintra, avaliada em R$ 

30.312,00 (trinta mil e trezentos e doze reais). Os bens penhorados pertencem ao estoque rotativo da executada. 

Avaliação feita em 22/01/1999. 

18 - 2000.61.19.014460-0 - FAZENDA NACIONAL X RANDRA ARTEFATOS DE ARAME E AÇO LTDA. 

Depositário: JOSÉ LOPES NETO. Localização: RUA VITAL BRASIL, 202, GUARULHOS/SP. Bens: a) 5.400 KG 

(cinco mil e quatrocentos quilogramas) de molas ferroviárias para suspensão de trem, avaliadas em R$ 12,00 o 

quilograma. Total da Avaliação R$ 64.800,00 ( sessenta e quatro mil e oitocentos reais). Avaliação feita em 29/03/2006. 

 

19 - 2000.61.19.013960-3 - FAZENDA NACIONAL X POSTO NOVO AEROPORTO LTDA. Depositário: LUIZ 

CARLOS GOUVEIA. Localização: AVENIDA WALTER RIBEIRO, 01, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (uma) 
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Máquina para lavar carros, grande porte, cor amarela, marca JVA, modelo FENIX, série nº 98/025/N, ano de fabricação 

1998, KW 220V. Encontra-se em uso e bom estado de conservação. Avaliação R$ 10.000,00 (dez mil reais). Avaliação 

feita em 27/03/2006. 

20 - 2000.61.19.004385-5 - FAZENDA NACIONAL X OESTE COMERCIAL DE FERRO E AÇO LTDA. 

Depositário: DENILSON CABRAL DE OLIVEIRA. Localização: RUA EDUARDO FLORES, 190, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 3.000 KG (três mil quilogramas) de Chapa de Ferro, SAE 1010/20, ao custo de R$ 5,00 o 

KG, material do estoque rotativo da empresa, totalizando R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Avaliação feita em 

09/04/2006. 

 

21 - 2000.61.19.004417-3 - FAZENDA NACIONAL X ENGELBERT GOLLER LTDA. Depositário: TEODORO 

GOLLER. Localização: RUA FRANK GUEDES, 01, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (uma) Plaina, marca Zocca 800, 

nº 1617, em regular estado de conservação , avaliado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais); b) 01 (uma) Fresadora 

Universal, sem modelo aparente, cor verde, medindo cerca de 1,60 mts de altura por 1,50 mts de comprimento, 

identificada com placa da Engelbeat Goller Ltda, em regular estado, avaliado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), c) 

01(uma) Prensa excentrica, marca Harlo, 22Tm2, cap. 22 ton, em regular estado de conservação, avaliado em R$ 

6.000,00. ( seis mil reais). Total da Penhora R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). Avaliação feita em 21/03/2007. 

22 - 2004.61.19.009146-6 - FAZENDA NACIONAL X OASIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TAPETES E 

FORRAÇÕES LTDA. Depositário: SEVERINO ANTÔNIO DE ARAÚJO. Localização: RUA GUARACI, 240 , 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (um) Teor marca Omicron, com largura útil de 50 cm com gaiola, TUFTING, nº de 

fabricação 700 61 44 ano 1990, em perfeito estado de conservação. Avaliação R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco reais). 

Avaliação feita em 23/03/2006. 

23 - 2005.61.19.002841-4 - FAZENDA NACIONAL X MERCEARIA PÃO BÃO LTDA. Depositário: MARIA 

GOMES MESSIAS DOMINGUES. Localização: RUA DIOMAR ACKEL, 63 ( ATUAL 91), GUARULHOS/SP. 

Bens: a) 01 (um) Balcão com frente de vidro, medindo aproximadamente 2,00 X 1,00 metros, em regular estado de 

conservação, avaliado em R$ 700,00 (setecentos reais); b) 01 (um) Balcão com frente de vidro, medindo cerca de 2,00 

X 1,20 metros, em regular estado, avaliado em R$ 600,00 (seiscentos reais); c) 10 (dez ) restantes de metal, com 04 

prateleiras cada, em regular estado, avaliado em R$ 1.000,00 (um mil reais); d) 01 (um) Freezer horizontal, medindo 

cerca de 1,20 X 0,60 metros, em regular estado, avaliado em R$ 500,00 (quinhentos reais). Total da penhora R$ 

2.800,00 (dois mil e oitocentos reais). Avaliação feita em 20/03/2007. 

 

 

 

24 - 2005.61.19.003219-3 - FAZENDA NACIONAL X TRIAÇO INDUSTRIAL LTDA. Depositário: ROBERTO 

CANELLA. Localização: RUA MURILO, 23, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (uma) Guilhotina hidráulica, marca Casa 

Nova, tipo VC- 06, 3100 X 6, máquina nº 3686, ano fabricação 1995, em uso e regular estado de conservação, avaliada 

em R$ 70.000,00 (setenta mil reais). Avaliação feita em 30/03/2007. 

25 - 2000.61.19.019084-0 - FAZENDA NACIONAL X METALCOR TINTAS E VERNIZES METALGRÁFICOS 

LTDA. Localização: RODOVIA PRESIDENTE DUTRA, KM 209, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (uma) Furadeira de 

coluna, mandriz, meia polegada, marca Joinville, produzida pela usina metalúrgica Joinville S.A., patrimônio nº 561, 

cor verde, em bom estado de conservação. Valor da Avaliação R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). Avaliação 

feita em 11/01/2001. 

26- 2006.61.19.008836-1 - FAZENDA NACIONAL X MENEDIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VIDROS DE 

SEGURANÇA LTDA. Depositário: ELIZABETH APARECIDA MENEDIN MORAN. Localização: ESTRADA 

VELHA DE SÃO MIGUEL, 158, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (um) Ferramental progressivo, produzido em puro 

aço carbono VC 131, para corte, dobra e repuxo, com pinos , buchas e molas especiais, construído em aço especial ( 

Polibase), utilizado para as matrizes e punções; nº 8545920, com a seguinte medida: 205 X 225 X 175mm, cor 

vermelha, avaliado em R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais). Avaliação feita em 12/12/2006. 

27 - 2000.61.19.019904-1 - FAZENDA NACIONAL X BELS ARTIGOS PARA CABELEREIROS LTDA ME. 

Depositário: ANDRÉ LUIZ SAMPAIO. Localização: RUA ANTHON PHILIPS, 59- A, GUARULHOS/SP. Bens: a) 

1.070 (um mil e setenta) Toucas Térmicas, 110 ou 220 Watts, confeccionadas em plástico (polivinil), rabicho de 1,20m, 

de fabricação da executada. Avaliação R$ 9,60 (nove reais e sessenta centavos) cada, totalizando R$ 10.272,00 (dez mil 

e duzentos e setenta e dois reais). Avaliação feita em 20/03/2006. 

 

28 - 2000.61.19.020680-0 - FAZENDA NACIONAL X OMEL BOMBAS E COMPRESSORES LTDA. Depositário: 

CORRADO VALLO. Localização: RUA SILVIO MANFREDI, 201, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01(um) Prédio 

industrial, sob o nº 201, da Rua Silvio Manfredi, e respectivo terreno, situado no loteamento PARQUE INDUSTRIAL 

CUMBICA, no Sítio Moinho, perímetro urbano, com a área de 25.957,12m, medindo 310,00m do lado que confronta 

com Primo Póla e Maria do Carmo Forestieri, aí, fazendo ângulo reto à esquerda, medindo 126,82m, confronta com 

Maria do Carmo Forestieri; aí, deflete novamente à esquerda, medindo 63,46m confronta com o córrego; aí deflete 

novamente à esquerda, medindo, 40,50m, confrontando com Ossumo Nagumu; aí, deflete para a direita, medindo 

250,00m, confrontando com Ossumo Nagumu e Reynaldo Clefi; aí deflete à esquerda, medindo 75,00, confrontando 

com a Rua Silvio Manfredi ( IC. 094.25.10.0133.00.000/092.20.0001.00.000.). Referido imóvel possui 12.434,03 m de 

área construída, estando matriculado sob o nº 58.192- Ficha 1- no 1º Cartório de Registro de Imóveis de Guarulhos/ SP. 
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Avaliação R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). Avaliação feita em 24/06/2002. 

29- 2000.61.19.021502-2 - FAZENDA NACIONAL X PLADIS INDÚSTRIA E COMERCIO EXP LTDA. 

Depositário: PAULO JOSÉ BONAGURA. Localização: AVENIDA JAGUARÃO, 40, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 

(uma) Máquina Fresadora Vertical, com mesa com aproximadamente 1 (um) Metro de comprimento, marca Natal, 

modelo FUV- 30B, código interno 47, nº de série 0041, data 20.05.80, cor bege, em funcionamento e em regular estado 

de conservação, avaliado em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); b) 01 (uma) Plainadora, marca Rocco, modelo 

700/II, nº 5180- série M, código interno 48, de cor bege, em funcionamento e e, regular estado de conservação, avaliado 

em R$ 20.000,00 (vinte mil reais); c) 01 (uma) Máquina Retífica Circular, com diâmetro aproximadamente de um 

metro, marca Blancherd, de cor azul/ bege, nº 18, grupo M7, TER PA 471, data 15.08.60, em funcionamento e em 

regular estado de conservação, avaliado em R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). Total da Avaliação R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais). Avaliação feita em 01/07/2004. 

 

30- 2000.61.19.021918-0 - FAZENDA NACIONAL X PALLCAR CARRINHOS INDUSTRIAL LTDA. Depositário: 

JONAS CORREA DA SILVA. Localização: RUA SANTA MARIA, 411, GUARULHOS/SP. Bens: a) 12 (doze) 

Carros Hidráulicos, modelo CHPS 5000, medindo 1. 

150 X 690mm,altura do abaixado 90mm, altura do elevado 200mm, 210 graus de giro, de fabricação própria do 

Executado e do estoque rotativo, avaliado em R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais)cada carro hidráulico, 

totalizando em R$ 90.000,00 (noventa mil reais). Avaliação feita em 29/05/2003. 

31- 2000.61.19.023019-9 (EMBARGOS NO TRF) - FAZENDA NACIONAL X OMEL BOMBAS E 

COMPRESSORES LTDA. Depositário: CORRADO VALLO. Localização: RUA SILVIO MANFREDI, 201, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (um) Torno Automático, Marca Index (CNC), modelo GU 1500/450, máquina nº 

GU.25.13.905-8, com controle numérico computadorizado, adquirido com a nota fiscal nº 015.883. da Index Tornos 

Automáticos Ind. e Com. Ltda, em perfeito estado. Avaliação R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Avaliação feita em 

10/11/2003. 

32- 2003.61.19.002145-9 - FAZENDA NACIONAL X PRODUTOS ALIMENTÍCIOS JOVENATA LTDA ME. 

Depositário: SÉRGIO DE AZEVEDO BARBOSA. Localização: RUA JOAOZINHO, 31, GUARULHOS/SP. Bens: a) 

01 (uma) Máquina Empacotadora automática, marca Fabrina, modelo Thermo Film 3 B, nº 7484, em precário estado de 

conservação e sem funcionamento,a qual é avaliado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Avaliação feita em 15/05/2007. 

 

33- 2003.61.19.003000-0 - FAZENDA NACIONAL X ANOCOLOR- TRATAMENTO ANÓDICO DO ALUMÍNIO 

LTDA. Depositário: REINALDO FELIPPE DE LACERDA. Localização: AVENIDA NOVO BRASIL, 131, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (um) Tanque de ferro revestido de fibra de vidro (retangular) medindo 1,0 X 2,5 X 7,0 

m a produtos químicos, avaliada em cerca de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais). Avaliação feita em 04/05/2004. 

 

34- 2003.61.19.003153-2 - FAZENDA NACIONAL X INDÚSTRIA DE PÃES IPE LTDA. Depositário: MARIA 

CECÍLIA DE JESUS REIS CARVALHO. Localização: RUA JOSÉ CALDEIRA, 27, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 

(um) Forno Elétrico para pães, da marca Universo, nº 7763, 220 volts, com 2 câmaras, capacidade para 12 (doze) 

assadeiras, em regular estado de conservação e em uso, avaliado em R$ 6.000,00 (seis mil reais). Avaliação feita em 

11/07/2005. 

35- 2003.61.19.004318-2 - FAZENDA NACIONAL X CONTRATAÇÕES BUONO SC L 

 

TDA ME. Depositário: NELSON BUONO. Localização: TRAVESSA LAERTE, 61, GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 

(uma) Prateleira em forma de arquivo de aço, cor cinza, 5 andares, usada. Avaliada em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta 

reais); b) 02 (dois) Arquivos de aço, marca Adap, cinza, com 4 gavetas, os dois avaliados em R$ 220,00 (duzentos e 

vinte reais); c) 01 (um) Computador Pentium, 128 MB com mouse, memória RAM, com impressora, gravador de CD, 

com speed, monitor Plextor, 28 NI, impressora Deskjet 692 C, em R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos); d) 01 (uma) 

Mesa para computar completa, bege, 2 andares, R$ 380,00 (trezentos e oitenta). Total Geral R$ 3.750,00 (três mil, 

setecentos e cinqüenta reais). Avaliação R$ 11/04/2005. Avaliação feita em 11/04/2005. 

36- 2003.61.19.005726-0 - FAZENDA NACIONAL X ASSISTÊNCIA MÉDICA ODONTOLÓGICO CENTRAL S/C 

LTDA. Depositário: SÉRGIO CARVALHO. Localização: RUA HARRY SIMONSEN, 139, GUARULHOS/SP. Bens: 

a) 01 (um) Aparelho de ar condicionado, marca Philco, modelo Q25C31, série 528503, em regular estado de 

conservação, avaliado em R$ 800,00 ( oitocentos reais) ; b) 01 (um) Aparelho de ar condicionado, marca Philco, 

modelo Q30C31, série 558089, em regular estado de conservação, avaliado em R$ 800,00 (oitocentos reais); c) 01 (um) 

Aparelho de ar condicionado, marca Cônsul, modelo 21000, em regular estado de conservação, avaliado em R$ 1. 

000,00 (um mil reais); d) 01 (uma) Balança antropométrica, marca Arja, carga máxima de 150quilos, em bom estado de 

conservação, avaliado em R$ 500,00 (quinhentos reais); e) 01 (um) Aparelho de ecocardiograma, ECG, marca Funbec, 

em bom estado de conservação, avaliado em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais); f) 02 (dois) Cilindros de 

Oxigênio , em regular estado de conservação, avaliado em R$ 200,00 (duzentos reais) cada, totalizando R$ 400,00 

(quatrocentos reais); g) 01 (uma) Balança de pesar crianças, marca Filizola, em bom estado de conservação, avaliado 

em R$ 400,00 (quatrocentos reais); h) 01 (uma) Geladeira do tipo Frigobar, marca Cônsul, modelo Doméstico L, em 

regular estado de conservação, avaliado em R$ 500,00 (quinhentos reais); i) 01 (uma) Geladeira, marca Electrolux, cor 

branca, modelo 130, em regular estado de conservação , avaliado em R$ 400,00 (quatrocentos reais); j) 01 (um) 

Termocautério, marca Emai, com utensílios, em bom estado de conservação, avaliado em R$ 1.000,00 (um mil reais); 
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k) 01 (uma) TV marca CCE, 20 polegadas, em regular estado de conservação, avaliado em R$ 300,00 (trezentos reais); 

l) 01 (uma) Máquina de Escrever, elétrica, marca IBM, em bom estado de conservação, avaliado em R$ 200,00 

(duzentos reais); m) 02 (duas) Calculadoras, marca Sharp, modelo CS 2181, avaliado em R$ 100,00 (cem reais) cada, 

totalizando R$ 200,00 (duzentos reais) o montante; n) 12 (doze) Módulos de sofás, em corino, cor vermelho, em bom 

estado de conservação, avaliado em R$ 80,00 (oitenta reais)cada, totalizando R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais); 

o) 02 (duas) Cadeiras de espaldar baixo, em corino, cor vinho, em bom estado de conservação, avaliado em R$ 150,00 

(cento e cinqüenta reais) cada, totalizando R$ 300,00 (trezentos reais); p) 01 (uma) Cadeira Giratória de espaldar alto, 

em corino, cor vinho, em bom estado de conservação, avaliado em R$ 300,00 (trezentos reais); q) 01 (um) Fogão, 

marca Brastemp, de embutir, quatro bocas, em regular estado de conservação, avaliado em R$ 400,00 (quatrocentos 

reais). Valor total da Penhora R$ 9.960,00 (nove mil e novecentos e sessenta reais). Avaliação feita em 07/07/2005. 

37- 2003.61.19.005987-6 - FAZENDA NACIONAL X PRODUTOS ALIMENTÍCIOS JOVENATA LTDA- ME. 

Depositário: SÉRGIO DE AZEVEDO BARBOSA. Localização: RUA JOAOZINHO, 31, GUARULHOS/SP. Bens: a) 

01 (uma) Máquina Empacotadora automática, marca Fabrina, modelo Thermo Film 3 B, nº 7484, em precário estado de 

conservação e sem funcionamento, avaliado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Avaliação feita em 15/05/2007. 

 

38- 2004.61.19.008692-6 - FAZENDA NACIONAL X MENAF INDÚSTRIA DE MANUF PLÁSTICOS E ELETRO 

MET LTDA. Depositário: JAYME JANEIRO RODRIGUES. Localização: RUA ARTHUR CARLOS SCHIMIDT, 70, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 52 (cinqüenta e duas) Cúpulas para incubadora hospitalar, modelo Vision, fabricada em 

acrílico, que pertence ao estoque rotativo da executada, avaliado em R$ 772,00 (setecentos e setenta e dois reais) cada, 

valor total da Avaliação R$ 40.144,00 (quarenta mil e cento e quarenta e quatro reais). Avaliação feita em 28/06/2006. 

39- 2004.61.19.008970-8 - FAZENDA NACIONAL X POLEN COMERCIAL LTDA. Depositário: EDUARDO 

MARREY QUADRANTE RIBEIRO. Localização: AVENIDA PRESIDENTE HUMBERTO A. C. BRANCO, 3987, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (um) Kit contendo sensibilizadora, expositora e corroedora com processo automático e 

curso de clichês e gravações em placas, incluindo livro de transferência de tecnologia, no valor total de R$ 7.000,00 

(sete mil reais); b) 01 (uma) Impressora a laser, colorida, 110 V, marca Lexmark, modelo SC 1275, no valor de 

5.000,00 (cinco mil reais); c) 01 (uma) Máquina de Corrosão grande, motor monofásico, cor cinza, 220 V, no valor de 

R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reais); d) 01 (uma) Prensa Excêntrica Kraft, 04 (quatro) toneladas, na cor cinza, 

fabricante Metalúrgica Jamara, nº de série 0611, com motor monofásico WEG, nº GM 18422, no valor de R$ 2.400,00 

(dois mil e quatrocentos reais); e) 01 (uma) Máquina Impressora Zebra Stripe 600 DT/TT, 203 DPI, e cabo paralelo 

Centronics, no valor de R$ 2.556,20 (dois mil, quinhentos e cinqüenta e seis reais e vinte centavos); f) 01 (um) Coletor 

de dados Lucas Batch 1 M Ram 26 T laser com bateria, incluindo um berço Slop para carga coletor Lucas 90 XX com 

fonte, no valor de R$ 2.133,89 (dois mil, cento e trinta e três reais e oitenta e nove centavos). Avaliação feita em 

29/03/2006. 

 

40- 2004.61.19.008995-2 - FAZENDA NACIONAL X STEN- CAR COMÉRCIO DE PEÇAS PARA AUTOS, 

FUNILAR E PINTURA LTDA. Depositário: SÉRGIO FELIPE DELLA. Localização: RUA VITO LILLA, 178, 

GUARULHOS/SP. Bens: a) 01 (um) Compressor de ar, marca Chiaperini, pressão máxima de 12 Kgf/ cm, cor verde, 

avaliado em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais); b) 01 (um) Aparelho de solda Solmig, marca White Martins 180, 

com cilindro, cor verde, avaliado em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais); c) 01 (um) Aparelho de repuxação 

Spotter II, avaliado em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais); 01 (um) Guincho para movimentação de motor de 

veículos, para 2,5 toneladas, cor vermelha, avaliado em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) . Todos os bens 

encontram- se em regular estado de direito e em uso, totalizando a penhora R$ 14.000,00 (quatorze mil reais). 

Avaliação feita em 02/04/2007. 

 

Na hipótese de não localização do executado pelo Sr. Oficial de justiça Avaliador para intimação pessoal, ficam 

intimados pelo presente edital das designações supra, advertindo-se, ainda, o respectivo DEPOSITÁRIO, de que caso o 

(os) bem (ns) não sejam encontrados, fica, desde já, INTIMADO a apresenta-l 

 

os em Juízo ou depositar o equivalente em dinheiro, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do 1º Leilão, sob pena 

de decretação de sua prisão civil. Em virtude do que, e expedido o presente edital, observados os prazos estabelecidos 

no art. 22, 1º, da Lei 6830/80, para que ninguém possa alegar ignorância ou erro, o qual devera ser afixado no átrio 

deste Fórum e publicado no Diario Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região. 
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DISTRIBUIÇÃO DE JAÚ 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. GILBERTO MENDES SOBRINHO 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001899-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DOIS CORREGOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001900-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DOIS CORREGOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001901-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE FRANCA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001902-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00233 - REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE P 

AUTOR: UNIAO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. GUILHERME CARLONI SALZEDAS 

REU: ISAIAS DOS SANTOS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001904-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FRANCISCO RODRIGUES ALONSO 

ADV/PROC: SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001905-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FRANCISCO CUSTODIO 

ADV/PROC: SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. WAGNER MAROSTICA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001906-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ALZIRA FERREIRA MANO 

ADV/PROC: SP186616 - WILSON RODNEY AMARAL E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. MAURO ASSIS GARCIA BUENO 

VARA : 1 
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PROCESSO : 2008.61.17.001907-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BROTAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001908-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PEDERNEIRAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001909-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PEDERNEIRAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001910-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PEDERNEIRAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001911-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PEDERNEIRAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001912-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PEDERNEIRAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001913-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: IRAI DE OLIVEIRA 

ADV/PROC: SP142550 - ANDREA RINALDI ORESTES FERREIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. MAURO ASSIS GARCIA BUENO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001914-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: GERSON ANDRADE DE LEMOS 

ADV/PROC: SP203434 - RONALDO MARCELO BARBAROSSA E OUTRO 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001915-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: BENEDITO DE OLIVEIRA 

ADV/PROC: SP095518 - ROSAN JESIEL COIMBRA E OUTROS 

REU: CHEFE DO SETOR DE ARRECADACAO AGENCIA RECEITA FEDERAL - JAU - SP 

ADV/PROC: PROC. WAGNER MAROSTICA 

VARA : 1 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.17.001903-2 PROT: 26/06/2008 
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CLASSE : 00166 - PETICAO 

PRINCIPAL: 2008.61.17.001902-0 CLASSE: 233 

REQUERENTE: ISAIAS DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP108478 - NORBERTO APARECIDO MAZZIERO 

REQUERIDO: UNIAO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. GUILHERME CARLONI SALZEDAS 

VARA : 1 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000016 

Distribuídos por Dependência______________: 000001 

Redistribuídos__________________________: 000000 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000017 

 

 

Jau, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

GESTÃO DOCUMENTAL 

 

EDITAL DE ELIMINAÇÃO DE AUTOS FINDOS 2/2008 

(PRAZO DE 45 DIAS) 

O Exmo. Sr. Juiz Consultor Presidente do Grupo Permanente de Avaliação de Documentos da Justiça Federal de 

Primeiro Grau da Seção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, considerando o 

disposto nas Resoluções nº. 217/1999, nº. 359/2004 e nº. 393/2004, do Conselho da Justiça Federal, TORNA PÚBLICA 

a adoção das providências destinadas à eliminação de autos de processos findos, relacionados no presente Edital e no 

endereço eletrônico www.jfsp.gov.br. 

 

A eliminação de autos visa a implementar as diretrizes básicas do Programa de Gestão de Documentos da 

Administração Judiciária da Justiça Federal de 1º e 2º graus e justifica-se pela necessidade de racionalização do espaço 

físico dos Setores de Arquivo. 

 

No procedimento de eliminação será observado o seguinte: 

 

1) Os autos dos processos eliminados serão fragmentados e destinação do produto será decidida pelo Grupo Permanente 

de Avaliação de Documentos; 

 

2) As partes interessadas poderão solicitar a guarda de documentos, mediante requerimento escrito e fundamentado, 

demonstrando a legitimidade no pedido, dirigido ao Exmo. Sr. Juiz Consultor Presidente do Grupo Setorial de 

Avaliação de Documentos desta Subseção Judiciária de Primeiro Grau em São Paulo, no prazo de 45 dias, contados da 

publicação do presente Edital; 
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3) Os requerimentos serão protocolados perante os Setores de Protocolo ou Distribuição, localizados nos Fóruns 

Federais da Seção Judiciária de São Paulo, durante o horário de expediente, e deverão conter: a) os dados do requerente, 

com telefones ou e-mail para comunicação; b) identificação do número do processo, das partes e do tipo de ação; e, c) 

documentos necessários à demonstração da qualidade de parte, em cópia simples; 

 

4) Os requerimentos serão atendidos por ordem de solicitação, cabendo àquele que primeiro requerer, a via original, que 

será entregue no prazo de 10 (dez) dias após a comunicação do deferimento do pedido prevista no item 5. Aos demais 

interessados poderão ser fornecidas cópias do original, custeadas pelo solicitante; 

 

Do deferimento do pedido, os interessados serão comunicados, por telefone, e-mail ou qualquer outro meio idôneo, 

devendo comparecer, munidos de documento de identidade na via original, a RUA RIACHUELO 511, CENTRO, JAU 

- SP, para retirada dos autos. Havendo despesas, serão pagas pelo solicitante por ocasião de sua retirada. 

 

Os autos não retirados no prazo assinalado no item 4 serão redestinados à eliminação, independentemente de nova 

intimação. 

 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Grupo Permanente de Avaliação de Documentos da Justiça Federal desta Seção 

Judiciária. 

 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

 

RELAÇÃO DE AUTOS FINDOS QUE SERÃO ELIMINADOS 

 

Processso : 1999.03.00.023866-6 

Classe .. : 84131 AG - SP 

Origem... : 93.0000041-6 

Vara..... : 3 JAU - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MILTON CARLOS BAGLIE 

Agrdo.... : JOANA BLASSIOLI DE ANDRADE 

Advogado : PAULO SERGIO CACIOLA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.044885-5 

Classe .. : 92063 AG - SP 

Origem... : 90.0000123-6 

Vara..... : 4 JAU - SP 

Agrte.... : ANESIO PADOVAN e outros 

Advogado : ANTONIO CARLOS POLINI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : EVA TERESINHA SANCHES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.046728-0 

Classe .. : 93160 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.000439-6 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MILTON CARLOS BAGLIE 

Agrdo.... : ORISVALDO ORMELEZE e outros 
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Advogado : FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.047515-9 

Classe .. : 93457 AG - SP 

Origem... : 93.0000079-1 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : CELSO LUIZ DE ABREU 

Agrdo.... : GUMERCINDO CHECHETTO e outros 

Advogado : ANTONIO CARLOS OLIBONE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.058643-7 

Classe .. : 98361 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.002596-0 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : GRAFICA COLETTA LTDA 

Advogado : MILTON FAGUNDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.61.17.000190-5 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR e outros 

Reu...... : IRACEMA MORETTO PADRENOSSO e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000284-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE 

Reu...... : MARIA JOSE DE OLIVEIRA 

Advogado : SP105704 - LUCI HELENA DE FATIMA ZAGO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000329-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : ALECIO MARCHEZANI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000382-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : JOSE CARLOS CANDAROLLA e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000609-5 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE 

Reu...... : NELSON PEREZ 

Advogado : SP999999 - SEM ADVOGADO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000672-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : ANTONIA APRECIDA RIBEIRO DA SILVA 

Advogado : SP118816 - PEDRO PAULO GRIZZO SERIGNOLLI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000697-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : ADELINO BORGO e Outro 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000747-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : AUGUSTO ANTONIO RINALDI 

Advogado : SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000783-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : FRANCISCO JOSE DE ABREU MATOS (FALECIDO) e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000815-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : MARIO TURATTI 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. SEM PROCURADOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000818-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : GERALDO ARGENTON e Outros 

Advogado : SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI e outro 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000819-5 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : GERALDO ARGENTON e Outros 

Advogado : SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000836-5 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : JOSE DOSVALDO 

Advogado : SP113842 - MIRYAM CLAUDIA GRIZZO SERIGNOLLI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000864-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : ANTONIO MOYA e Outro 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP021042 - ANTONIO SERGIO PIERANGELLI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000881-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : EDISON GRAEL 

Advogado : SP067259 - LUIZ FREIRE FILHO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000911-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO 

Reu...... : OLIVIA MARQUES PINTO e Outros 

Advogado : SP118816 - PEDRO PAULO GRIZZO SERIGNOLLI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000957-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : RENATO MASIERO 

Advogado : SP039940 - EMILIO LUCIO 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP999999 - SEM ADVOGADO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.000962-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : SERGIO BELOTTO 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP021042 - ANTONIO SERGIO PIERANGELLI e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001015-3 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : OTACILIO ANTONIO ROSATTI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001169-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : LOURIVAL CRUZ NEVES e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001192-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : JUVENTINO MUSSIO e Outros 

Advogado : SP034186 - ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001193-5 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : JUVENTINO MUSSIO e Outros 

Advogado : SP034186 - ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001199-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : WALDEMAR KIL e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001206-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : PLACIDO DOS SANTOS e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. SEM PROCURADOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001233-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. SEM PROCURADOR 

Reu...... : FRANCISCO GUILHEN GALVAO e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001270-8 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : SERGIO MERLINGUE e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001277-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES 

Reu...... : DALVA MOREIRA CAMPOS 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001288-5 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE 

Reu...... : MAURICIO DE MARCHI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001292-7 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : ALZIRA DE CAMPOS BONILHA e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001328-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP078454 - CELSO LUIZ DE ABREU 

Reu...... : VITALINO CIAMARICONI 

Advogado : SP034186 - ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001362-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : PAULO COLLETTI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. SEM PROCURADOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001363-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : PAULO COLLETTI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001364-6 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : PAULO COLLETTI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001365-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : PAULO COLLETTI e Outros 

Advogado : SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. SEM PROCURADOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001433-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP021042 - ANTONIO SERGIO PIERANGELLI 

Reu...... : JONAS VENDRAMINI 

Advogado : SP999999 - SEM ADVOGADO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001465-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : ADELINO FERRAZ DE ALMEIDA e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001658-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : ROMEU CHAMARICONE e Outro 

Advogado : SP013269 - PEDRO SERIGNOLLI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001737-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : JOSE GERALDO MORISCO TROIANO e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001766-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP040753 - PAULO RUBENS DE CAMPOS MELLO 

Reu...... : JOSE HODAS 

Advogado : SP109441 - PAULO SERGIO CACIOLA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001793-7 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : JOSE PERES 

Advogado : SP065023 - TEREZA CRISTINA ARAUJO DE OLIVEIRA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001865-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : DIRCEU MAGRINI e Outros 

Advogado : SP013269 - PEDRO SERIGNOLLI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001880-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE 

Reu...... : APARECIDO HYPOLITO 

Advogado : SP013269 - PEDRO SERIGNOLLI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001904-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : ALESSANDRA APARECIDA DE MELO 

Advogado : SP034186 - ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001953-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : JOAQUIM CORREA DA SILVA e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. MILTON CARLOS BAGLIE 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.001982-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : ALZIRA DOS SANTOS CELLULARI e Outro 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002111-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : BENEDITO LUCINDO DE OLIVEIRA TURATTI 

Advogado : SP034186 - ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002170-9 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1284/1866 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE 

Reu...... : MARIA ANGELICA FRANCO 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002193-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : IRMA MENIN LOPES 

Advogado : SP013269 - PEDRO SERIGNOLLI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002380-9 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : DARCY FERRAZ DE AGUIRRA 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002384-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP078454 - CELSO LUIZ DE ABREU 

Reu...... : GONCALO DA SILVA 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002405-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : JOSE ESPEJO FILHO 

Advogado : SP067259 - LUIZ FREIRE FILHO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002413-9 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP078454 - CELSO LUIZ DE ABREU 

Reu...... : ALCEU MATANA 

Advogado : SP072032 - FABIO RODRIGUES DE MORAES 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002506-5 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : ULDERICO BOTURA e Outros 

Advogado : SP049615 - VALDIR ANTONIO DOS SANTOS e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002548-0 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : PAULO CHIODE e Outros 

Advogado : SP013269 - PEDRO SERIGNOLLI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002613-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : ALESSANDRA APARECIDA DE MELO 

Advogado : SP034186 - ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002623-9 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : MANOEL MARTINS DE OLIVEIRA 

Advogado : SP109441 - PAULO SERGIO CACIOLA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002816-9 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE 

Reu...... : ALCIDES SAGGIORO e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002892-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : JOSE MORANDO 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.002963-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : JOAO CABANAS e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003020-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. EVA TEREZINHA SANCHES 

Reu...... : ANTONIO SABATINO ME 

Advogado : SP000000 - Sem Advogado 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003119-3 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : JAU COMERCIO DE FERROS LTDA 

Advogado : SP999999 - SEM ADVOGADO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003190-9 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : JACOMINI E MOSCHETTA LTDA-ME 

Advogado : SP999999 - SEM ADVOGADO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003280-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : OLIVEIRA SILVESTRE & CIA/ LTDA 

Advogado : SP999999 - SEM ADVOGADO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003295-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : PEDROSO & MUNHOZ LTDA 

Advogado : SP999999 - SEM ADVOGADO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003398-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP078454 - CELSO LUIZ DE ABREU 

Reu...... : DALVALICE CALCADOS LTDA ME 

Advogado : SP999999 - SEM ADVOGADO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003502-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP078454 - CELSO LUIZ DE ABREU 

Reu...... : ERLISON RODRIGO PINHEIRO e Outro 

Advogado : SP107942 - NICELENA DE FATIMA CESARIN 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003592-7 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : JOSE MIDES e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003608-7 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : OLINDO GREGORI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003698-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : DIMAS DE OLIVEIRA RAMOS e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003757-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : GERSONI TEREZINHA ARONI SORMANI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003798-5 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE 

Reu...... : SILVINO JOSE DE ARAUJO e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003809-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : JOSE DUARTE DAS NEVES 

Advogado : SP113419 - DONIZETI LUIZ PESSOTTO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003824-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP021042 - ANTONIO SERGIO PIERANGELLI 

Reu...... : DURVAL NALLI FIORELLI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003846-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : IVETE FERRI CARDOSO e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003849-7 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : JOAO VENANCIO ALVES e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003854-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : THEREZINHA DE APOLITO RIZZI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.003873-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : CLARICE VENTURINI VICTORIO e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.004013-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP078454 - CELSO LUIZ DE ABREU 

Reu...... : ARMANDO LOTTO 

Advogado : SP113419 - DONIZETI LUIZ PESSOTTO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.004026-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : MARCILIO ALVES e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.004122-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : ALVARO GARRIDO ARJONAS e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.004125-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : ALVARO GARRIDO ARJONAS e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.004557-0 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : JOSE LOPES 

Advogado : SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI e outro 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP021042 - ANTONIO SERGIO PIERANGELLI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.004558-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : JOSE LOPES 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.004831-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP021042 - ANTONIO SERGIO PIERANGELLI 

Reu...... : LOURENCO GONCALVES NUNES e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.004863-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : IVANI APARECIDA MAGON e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.005071-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : LAURINDO BORGO e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.005092-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. MAURO A G BUENO DA SILVA e outro 

Reu...... : LUIZ CORREA 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.005157-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : ADAO DAMICO 

Advogado : SP999999 - SEM ADVOGADO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.005195-7 
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Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : GUARINO CESARIO 

Advogado : SP095208 - JOSE EDUARDO AMANTE 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.005306-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : APPAREICDA ZANI SACCARDO 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.005353-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR e outro 

Reu...... : HYPOLITO GONCALVES e Outros 

Advogado : SP034186 - ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.005595-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : SANTINA BOARO 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.007762-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : WALTER SCATIMBURGO 

Advogado : SP999999 - SEM ADVOGADO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 1999.61.17.007925-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : VILMA OLIVIA CAPELOZZA 

Advogado : SP067259 - LUIZ FREIRE FILHO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.03.00.016490-0 

Classe .. : 105893 AG - SP 

Origem... : 2000.61.17.000693-2 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : LIGIA REIS FURLANETTO 

Advogado : WALTER JOSE RINALDI FILHO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1291/1866 

 

Processso : 2000.03.00.018391-8 

Classe .. : 106504 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.004606-8 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : OLIVIA ALVES RODRIGUES ALBANO 

Advogado : MARCOS PAULO LEITE VIEIRA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : EVA TERESINHA SANCHES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.022857-4 

Classe .. : 108491 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.000761-0 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : MARIA FERRAZ DE CARVALHO ANSELMO 

Advogado : MARCOS PAULO LEITE VIEIRA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : RENATA CAVAGNINO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.024561-4 

Classe .. : 109121 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.004024-8 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO 

Agrdo.... : MARCILIO ALVES e outros 

Advogado : FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.031866-6 

Classe .. : 111370 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.004272-5 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : ISAURA DE PAULA OLIVEIRA MARQUES 

Advogado : EZIO RAHAL MELILLO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : EVA TERESINHA SANCHES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.031869-1 

Classe .. : 111373 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.003214-8 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : ISRAEL MARCELO DA COSTA 

Advogado : EZIO RAHAL MELILLO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MILTON CARLOS BAGLIE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.053290-1 

Classe .. : 117533 AG - SP 

Origem... : 2000.61.17.001613-5 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : T E M IND/ DE CALCADOS E ACESSORIOS LTDA 
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Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055268-7 

Classe .. : 118307 AG - SP 

Origem... : 2000.61.17.003107-0 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : ALFREDO TONON e outros 

Advogado : NEOCLAIR MARQUES MACHADO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055445-3 

Classe .. : 118497 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.001622-2 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : IND/ DE CALCADOS GRIZZO LTDA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055467-2 

Classe .. : 118519 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.001581-3 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : CALCADOS LIRIANE LTDA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063988-4 

Classe .. : 121727 AG - SP 

Origem... : 2000.61.17.001269-5 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : VANA DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS LTDA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.067466-5 

Classe .. : 122603 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.003111-9 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : NELSON COLATO 

Advogado : JULIANA GHIRALDELLI MANSANO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.067751-4 

Classe .. : 122942 AG - SP 

Origem... : 2000.61.17.000203-3 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : INSTITUTO PSICO PEDAGOGICO EMANUEL S/C LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.61.17.000047-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES 

Reu...... : SEBASTIAO CARLOS BRAGION 

Advogado : SP124595 - JOSE LUIZ RAGAZZI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.000303-7 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE 

Reu...... : MARIA FONTES ALONSO 

Advogado : SP081292 - JOSE ANTONIO ALEM 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.000489-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. SIMONE GOMES AVERSA 

Reu...... : ADRIANA DE LOURDES CASTILHO 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.000603-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : JOSE CARLOS MULERO BARNESI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.000635-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP137557 - RENATA CAVAGNINO 

Reu...... : VICTOR GAETA PEDRO FORTE 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.000814-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE 

Reu...... : ADELAIDE DA LUZ PEDROSO 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.001181-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : ARISTIDES CAVALIERI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 
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Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.001182-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : ARISTIDES CAVALIERI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.001273-7 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : ALVARO PADRONI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.001853-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : JOSE AUGUSTO GIBIN e Outro 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.002337-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : MARIA JOSE MORALES 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.002466-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP078454 - CELSO LUIZ DE ABREU 

Reu...... : APARECIDA AVELINO DE OLIVEIRA 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.002530-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : THEREZA DE SOUZA 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.002771-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : ZAIRA PIASSI AMBROSIO e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 
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Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.002780-7 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : BENEDITA GOMES DE ARRUDA LELIS e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.003011-9 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP078454 - CELSO LUIZ DE ABREU 

Reu...... : RENATO BORGO 

Advogado : SP105704 - LUCI HELENA DE FATIMA ZAGO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.003032-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : CAMILA TOZZO 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.003474-5 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : NEIDE LOPES REPRESENTADA POR DOMINGOS LOPES ARROYO 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.003543-9 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : MARIA DE LOURDES PERIN SCARPIN 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2000.61.17.003712-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : JOSE MASSOLA e Outros 

Advogado : SP050513 - JOSE MASSOLA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.03.00.005171-0 

Classe .. : 125829 AG - SP 

Origem... : 2000.61.17.002025-4 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
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Agrdo.... : AVICOLA NOSSO FRANGO DE ITAPUI LTDA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.011689-2 

Classe .. : 129183 AG - SP 

Origem... : 2001.61.17.000476-9 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : SUPERMERCADOS JAU SERVE LTDA e outros 

Advogado : HELY FELIPPE 

Agrdo.... : Ministerio Publico Federal 

Advogado : RODRIGO VALDEZ DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.019548-2 

Classe .. : 133276 AG - SP 

Origem... : 2001.61.17.000878-7 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : JOAO EDSON FRANCISCO e outros 

Advogado : MARCELO ALBUQUERQUE C DE MELO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.023411-6 

Classe .. : 135146 AG - SP 

Origem... : 2000.61.17.001565-9 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : PROTEC JAU EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO E DE PROTECAO INDL/ LTDA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.029890-8 

Classe .. : 139603 AG - SP 

Origem... : 2001.61.17.000179-3 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO 

Agrdo.... : COSAN S/A IND/ E COM/ 

Advogado : PAULO ROBERTO FARIA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.029916-0 

Classe .. : 139629 AG - SP 

Origem... : 2000.61.17.003477-0 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : POSTO DE SERVICOS MANDAGUAHY LTDA 

Advogado : PAULO SERGIO SANTO ANDRE 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.61.17.000068-5 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : OSVALDO CULPI 
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Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.000108-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : JANDYRA DOS SANTOS FRAGNAN e Outros 

Advogado : SP081292 - JOSE ANTONIO ALEM e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.000111-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : LUIZ VICARI e Outros 

Advogado : SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.000112-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : LUIZ VICARI e Outros 

Advogado : SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.000357-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : DERCIO CHICONI 

Advogado : SP109441 - PAULO SERGIO CACIOLA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.000372-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : JOSE RODRIGUES DA TRINDADE e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.000435-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : JOAO PEDRO PALOMARES e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP137557 - RENATA CAVAGNINO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.000578-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : ANTONIO LIPPARI 
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Advogado : SP013269 - PEDRO SERIGNOLLI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.000769-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : JOSE ANTONIO FRANCESCHI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. SEM PROCURADOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.000859-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : JOAO ROJO LOPES 

Advogado : SP109441 - PAULO SERGIO CACIOLA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.000861-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : CRISTIANO KILL 

Advogado : SP109441 - PAULO SERGIO CACIOLA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.001228-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : MARIA DO CARMO SIQUEIRA 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.001240-7 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : LUZIA VICTOR GARCIA 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.001389-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : JOSE RICARDO e Outros 

Advogado : SP095208 - JOSE EDUARDO AMANTE 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.001390-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : JOSE RICARDO e Outros 
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Advogado : SP095208 - JOSE EDUARDO AMANTE 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.001475-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. SEM PROCURADOR 

Reu...... : HILDO SALVADOR e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.001476-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : HILDO SALVADOR e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. SEM PROCURADOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.001567-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : AGENOR ORTEGA LIARTE 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.001569-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : AGENOR ORTEGA LIARTTE 

Advogado : SP033623 - MARLI GONCALVES PERES 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2001.61.17.002280-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP034186 - ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO 

Reu...... : ALBERTO FERRUCHI e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2002.03.00.003095-3 

Classe .. : 146636 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.001836-0 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : POSTO BR JAHU LTDA 

Advogado : FAIZ MASSAD 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.004669-9 

Classe .. : 148072 AG - SP 

Origem... : 2000.61.17.003753-9 
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Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : IND/ E COM/ DE BEBIDAS PRIMOR LTDA 

Advogado : LUCIANO ROBERTO RONQUESEL BATTOCHIO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.026476-9 

Classe .. : 156676 AG - SP 

Origem... : 2002.61.17.000840-8 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : S/A JAUENSE DE AUTOMOVEIS E COM/ SAJAC 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.027506-8 

Classe .. : 157548 AG - SP 

Origem... : 2002.61.17.001090-7 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : GEOPIRA ENGENHARIA E MONTAGENS LTDA 

Advogado : HALLEY HENARES NETO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.029705-2 

Classe .. : 158519 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.000460-8 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : RENATA CAVAGNINO 

Agrdo.... : ROSALINA RUTH ROVARIS JACOB 

Advogado : DONIZETI LUIZ PESSOTTO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.041906-6 

Classe .. : 164858 AG - SP 

Origem... : 2002.61.17.000769-6 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Ministerio Publico Federal 

Advogado : PEDRO ANTONIO DE OLIVEIRA MACHADO 

Agrdo.... : UNIMED REGIONAL JAU COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

Advogado : RUBENS SPINDOLA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.61.17.000372-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : OLGA PASCUCCI ZEN 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. SEM PROCURADOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2002.61.17.000528-6 

Classe .. : 166 - PETICAO 
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Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP107813 - EVA TERESINHA SANCHES 

Reu...... : LUIZ CORREA 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2002.61.17.001267-9 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : AGOSTINHO DONATO e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2002.61.17.001478-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : JOSE MASSOLA 

Advogado : SP089365 - JOSE EDUARDO MASSOLA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2002.61.17.001870-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : SEBASTIAO JOSE LIMA 

Advogado : SP067259 - LUIZ FREIRE FILHO e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2002.61.17.002082-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : CELSO LACERDA 

Advogado : SP039940 - EMILIO LUCIO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2002.61.17.002441-4 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : IVETE APARECIDA FRAILE (MARIA DE LOURDES RUFINO FRAI 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2002.61.17.002457-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. MILTON CARLOS BAGLIE 

Reu...... : ESPOLIO DE RAPHAEL SANTILLI 

Advogado : SP049615 - VALDIR ANTONIO DOS SANTOS e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2002.61.17.002502-9 

Classe .. : 166 - PETICAO 
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Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP078454 - CELSO LUIZ DE ABREU 

Reu...... : IRINEU BORGO 

Advogado : SP105704 - LUCI HELENA DE FATIMA ZAGO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2002.61.17.002641-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Reu...... : VICORIA SPRICIGO CARRARO 

Advogado : SP050513 - JOSE MASSOLA e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.03.00.000299-8 

Classe .. : 170708 AG - SP 

Origem... : 2002.61.17.001949-2 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : DESTILARIA GRIZZO LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.007185-6 

Classe .. : 173366 AG - SP 

Origem... : 2002.61.17.001317-9 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : MADALENA DE SOUZA AMARAL 

Advogado : CELSO LUIZ DE ABREU 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.007952-1 

Classe .. : 173731 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.004001-7 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : SEBASTIAO LOPES e outros 

Advogado : FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MAURO A G BUENO DA SILVA 

Orgão Jul.: SÉTIMA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.013057-5 

Classe .. : 175048 AG - SP 

Origem... : 2003.61.17.000345-2 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : HELENA RODRIGUES BORGES 

Advogado : CELSO LUIZ DE ABREU 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.013058-7 

Classe .. : 175049 AG - SP 

Origem... : 2003.61.17.000346-4 
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Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : BRUNA SABRINA GAVIRA 

Advogado : CELSO LUIZ DE ABREU 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: NONA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.031629-4 

Classe .. : 180632 AG - SP 

Origem... : 2003.61.17.001172-2 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : SOUPRESS TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 

Advogado : HERCIDIO SALVADOR SANTIL 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.046680-2 

Classe .. : 185326 AG - SP 

Origem... : 2000.61.17.002816-2 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : TERESA MARIA DE JESUS NUNES 

Advogado : ULIANE TAVARES RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SÉTIMA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.060265-5 

Classe .. : 189461 AG - SP 

Origem... : 2001.61.17.001515-9 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : SONIA COIMBRA 

Agrdo.... : JOSE JAIME VERDERIO e outros 

Advogado : IRINEU MINZON FILHO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.065155-1 

Classe .. : 191145 AG - SP 

Origem... : 1999.61.17.003906-4 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ROBERTO EDGAR OSIRO 

Agrdo.... : OTILIA MACIEL DA SILVA e outros 

Advogado : FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA 

Orgão Jul.: SÉTIMA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.067938-0 

Classe .. : 192333 AG - SP 

Origem... : 2000.61.17.003044-2 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : PAULO ROBERTO ESTEVES 

Agrdo.... : JOSE CRUZ DIAS e outros 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.071888-8 
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Classe .. : 193543 AG - SP 

Origem... : 2003.61.17.003660-3 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : EMPRESA PAULISTA DE NAVEGACAO LTDA 

Advogado : ANTONIO CARLOS DE SOUZA E CASTRO 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.071890-6 

Classe .. : 193545 AG - SP 

Origem... : 2003.61.17.003662-7 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : EMPRESA PAULISTA DE NAVEGACAO LTDA 

Advogado : ANTONIO CARLOS DE SOUZA E CASTRO 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.077402-8 

Classe .. : 195315 AG - SP 

Origem... : 2003.61.17.003748-6 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : R R EMPREENDIMENTOS MEDICOS S/C LTDA 

Advogado : VAGNER MENDES MENEZES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.61.17.000139-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : ELTON DE LIMA FERREIRA (JOAO DE LIMA FERREIRA) 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.61.17.000533-3 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : TEREZA DE MOURA SILVA 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.61.17.000627-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : OLINDA FRANCISCA DE JESUS e Outros 

Advogado : SP065023 - TEREZA CRISTINA ARAUJO DE OLIVEIRA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.61.17.001120-5 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP103996 - MILTON CARLOS BAGLIE 
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Reu...... : AMELIA BORIN RONCHI 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.61.17.001239-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : JOSEFA NATAL RODRIGUES 

Advogado : SP050513 - JOSE MASSOLA 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.61.17.001261-1 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : MIGUEL ARCHANJA BONOTTO 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.61.17.001676-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : FAZENDA NACIONAL 

Advogado : Proc. SEM PROCURADOR 

Reu...... : UTILIDADES COMS E DOMESTICAS ULTRAFRIO LTDA 

Advogado : SP999999 - SEM ADVOGADO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.61.17.001968-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : JOAO CARLOS DE SOUZA LIMA 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.61.17.002791-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : HELENA PAES GARCIA 

Advogado : SP027539 - DEANGE ZANZINI 

Reu...... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : Proc. SEM PROCURADOR 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.61.17.004457-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : FRANCISCO JOSE DE ABREU MATOS (FALECIDO) e Outros 

Advogado : SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA e outros 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.61.17.004464-8 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 
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Reu...... : ALTAIR MAGALHAES ROSSETTO 

Advogado : SP072032 - FABIO RODRIGUES DE MORAES e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2003.61.17.004489-2 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP079325 - LUIZ ROBERTO MUNHOZ 

Reu...... : ANTONIO FERNANDES 

Advogado : SP043925 - JOSE ROBERTO FERRAZ DE CAMARGO 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

Processso : 2004.03.00.003367-7 

Classe .. : 197070 AG - SP 

Origem... : 2004.61.17.000004-2 

Vara..... : 1 JAU - SP 

Agrte.... : CALEGARI E TONIN LTDA 

Advogado : VICENTE DE PAULO BAPTISTA DE CARVALHO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.61.17.000798-0 

Classe .. : 166 - PETICAO 

Autor.... : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Advogado : SP101341 - SERGIO DE OLIVEIRA LIMA 

Reu...... : CICERO JUVINO DA SILVA 

Advogado : SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI e outro 

Vara..... : 1ª vara 

 

 

 

JAU, 30 de Junho de 2008 

 

 

RODRIGO ZACHARIAS 

Juiz Federal Consultor Presidente 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARILIA 

DISTRIBUIÇÃO DE MARÍLIA 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. RENATO CAMARA NIGRO 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003158-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 
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DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003159-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GALIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003160-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GARCA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003161-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003162-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: DORACY CUBA MATOS DE LIMA 

ADV/PROC: SP047393 - BRASILINA RIBEIRO DE GODOY 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003164-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA CRUZ 

ADV/PROC: SP138136 - DANIELA MUFF MACHADO 

REU: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - IBGE E OUTRO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003165-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARGARIDA JERONIMO CORTARELE 

ADV/PROC: SP168970 - SILVIA FONTANA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003166-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003167-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE POMPEIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003168-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE POMPEIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003169-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 
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DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE POMPEIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003170-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE COSMOPOLIS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003171-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE BAURU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003172-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003173-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003174-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003175-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003176-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: TEREZINHA DE FATIMA DA SILVA TRISTAO 

ADV/PROC: SP120377 - MARCO ANTONIO DE SANTIS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003177-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: BENEDITA DE SOUZA MARQUES 

ADV/PROC: SP120377 - MARCO ANTONIO DE SANTIS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003178-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: GERALDO LUCIO PINHEIRO 

ADV/PROC: SP120377 - MARCO ANTONIO DE SANTIS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003179-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 
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IMPETRANTE: RODRIGO ROSA MARQUES 

ADV/PROC: SP229495 - LOUISE CRISTINI BATISTA E OUTRO 

IMPETRADO: REITOR DA UNIVERSIDADE DE MARILIA - UNIMAR 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003180-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: NAIR GOLIN LOUREIRO 

ADV/PROC: SP168970 - SILVIA FONTANA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003181-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: BENEDITA ALVES DE ARAUJO MOREIRA 

ADV/PROC: SP168970 - SILVIA FONTANA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003182-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 7 TURMA DO TRF DA 3 REGIAO 

ORDENADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003183-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: LUIZ APARECIDO MOLARI 

ADV/PROC: SP256677 - ALBANIR FRAGA FIGUEREDO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003184-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES NEVES FALZONI 

ADV/PROC: SP229301 - SILVIA CRISTINA SIGOLINI LAZARINI 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003185-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: WILSON JAFET ALCALDE - INCAPAZ 

ADV/PROC: SP164770 - LUIS GUSTAVO ALCALDE PINTO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003186-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00036 - PROCEDIMENTO SUMARIO 

AUTOR: MARIA APARECIDA NOGUEIRA 

ADV/PROC: SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003187-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE MOURA 

ADV/PROC: SP269463 - CLEOMARA CARDOSO DE SIQUEIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.11.003163-5 PROT: 23/06/2008 
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CLASSE : 00074 - EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

PRINCIPAL: 2007.61.11.004450-9 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

ADV/PROC: SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES 

EMBARGADO: FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARILIA - SP 

VARA : 1 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000029 

Distribuídos por Dependência______________: 000001 

Redistribuídos__________________________: 000000 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000030 

 

 

Marilia, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

2ª VARA DE MARÍLIA 

 

Nos termos do artigo 216 do Provimento COGE nº 64/2005, ficam os advogados abaixo indicados intimados de que os 

autos encontram-se em Secretária, devendo requerer, no prazo de 05 (cinco) dias, o que de direito.Na ausência de 

manifestação os autos serão arquivados. ADVOGADO(A) DR(A) CARLOS FREFERIDO PEREIRA OLÉA OAB/SP 

195.970, processo nº 98.1001100-8. ADVOGADO(A) DR(A) MARIA CAROLINA DOS SANTOS OAB/SP 228.704, 

PROCESO Nº 1999.61.11.005550-8. 

 

 

Nos termos do artigo 216 do Provimento COGE nº 64/2005, ficam os advogados abaixo indicados intimados de que os 

autos encontram-se em Secretária, devendo requerer, no prazo de 05 (cinco) dias, o que de direito.Na ausência de 

manifestação os autos serão arquivados. ADVOGADO(A) DR(A) CARLOS ALBERTO DA MOTA OAB/SP 91.563, 

processo nº 2004.61.11.000354-3.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 

DISTRIBUIÇÃO DE PIRACICABA 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. JOAO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006056-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JESUITA DE OLIVEIRA FERNANDES 

ADV/PROC: SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 
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PROCESSO : 2008.61.09.006057-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006058-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FRANCISCO ALCIDES AGOSTINHO 

ADV/PROC: SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006059-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: SANDRA REGINA ANTONIOLI SANCHEZ 

ADV/PROC: SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA LEITAO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006060-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: BASILIO JACINTO DE SOUZA 

ADV/PROC: SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA LEITAO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006061-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MOACIR BIZERRA DA SILVA 

ADV/PROC: SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA LEITAO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006062-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE FRANCISCO MERLOTTO 

ADV/PROC: SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006063-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARILZA DE OLIVEIRA 

ADV/PROC: SP186022 - FÁBIO PINTO BASTIDAS 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006064-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EXTINTORES J FRAVI LTDA ME 

ADV/PROC: SP221662 - JULIANA BERGARA BULLER ALMEIDA 

REU: INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALID INDL/ INMETRO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006065-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP067876 - GERALDO GALLI 

EXECUTADO: ARLINDO CALSA 3 SUPERMERCADO LTDA E OUTROS 

VARA : 1 
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PROCESSO : 2008.61.09.006066-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE LUIZ BISSON & IRMAO LTDA 

ADV/PROC: SP272902 - JOAO PAULO ESTEVES 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006067-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: CONSTRUTORA CATAGUA LTDA 

ADV/PROC: SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS E OUTRO 

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA E OUTRO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006068-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANA MARIA VIANNA PELLEGRINO CERRI E OUTRO 

ADV/PROC: SP228611 - GIOVANNI COELHO FUSS 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006069-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANTONIA MARIA IGNEZ DEGASPARI SBRAVATTI 

ADV/PROC: SP228754 - RENATO VALDRIGHI 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006070-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FERNANDO YUI TRENCH 

ADV/PROC: SP228754 - RENATO VALDRIGHI 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006071-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: PEDRO ALESSIO TURETTA E OUTRO 

ADV/PROC: SP228754 - RENATO VALDRIGHI 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006072-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: NAIR ZAMBON BEGO E OUTRO 

ADV/PROC: SP228754 - RENATO VALDRIGHI 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006073-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANTONIO ALCIDES BACEGA E OUTRO 

ADV/PROC: SP228754 - RENATO VALDRIGHI 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006074-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

INDICIADO: CAIO HENRIQUE DE PAULA TEIXEIRA 

ADV/PROC: SP092922 - NELSON XAVIER DE BRITO 

VARA : 3 
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PROCESSO : 2008.61.09.006076-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE AMERICANA 

ADV/PROC: SP145055 - FRANCISCO JOSE MILAZZOTTO 

EXECUTADO: UNIAO FEDERAL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006077-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE AMERICANA 

ADV/PROC: SP145055 - FRANCISCO JOSE MILAZZOTTO 

EXECUTADO: UNIAO FEDERAL 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006078-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: OSMAIR UBICES 

ADV/PROC: SP113875 - SILVIA HELENA MACHUCA E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006079-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAPIVARI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006080-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DO ANEXO FISCAL DE AMERICANA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006081-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ARARAS - SP E OUTRO 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006082-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ARARAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006083-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ARARAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006084-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SAO MANUEL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006085-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE LIMEIRA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 
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PROCESSO : 2008.61.09.006086-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TIETE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006087-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TIETE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006088-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TIETE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006089-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE LIMEIRA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006091-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE LIMEIRA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006092-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00134 - CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR 

REQUERENTE: ABRANGE COM/ E SERVICOS LTDA 

ADV/PROC: SP256828 - ARTUR RICARDO RATC E OUTRO 

REQUERIDO: UNIAO FEDERAL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006093-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA GONCALVES COELHO 

ADV/PROC: SP066979 - FRANCISCO BISCALCHIN 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006075-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00158 - LIBERDADE PROVISORIA COM OU  

PRINCIPAL: 2008.61.09.006074-0 CLASSE: 120 

REQUERENTE: CAIO HENRIQUE DE PAULA TEIXEIRA 

ADV/PROC: SP092922 - NELSON XAVIER DE BRITO 

REQUERIDO: JUSTICA PUBLICA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.09.006090-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

PRINCIPAL: 2007.61.09.004675-0 CLASSE: 137 

AUTOR: MOACYR MARQUES DE FREITAS E OUTRO 

ADV/PROC: SP228754 - RENATO VALDRIGHI 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

III - Nao houve impugnação 
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IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000036 

Distribuídos por Dependência______________: 000002 

Redistribuídos__________________________: 000000 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000038 

 

 

Piracicaba, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

De acordo com o disposto no artigo 218 do Provimento COGE n.º 64, de 28 de abril de 2005, ficam os advogados 

abaixo relacionados intimados para regularizarem seus pedidos, tendo em vista que os autos estão no arquivo, no prazo 

de 5 (cinco) dias, sob pena de devolução: 

Autos nº 1999.61.12.004872-0 - Dra. Deborah Rocha Rodrigues - OAB/SP nº 117.205 

Presidente Prudente, 26 de junho de 2008Vladimir Lúcio Martins 

Diretor de Secretaria Judiciária  

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

DISTRIBUIÇÃO DE RIBEIRÃO PRETO 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: GILSON PESSOTTI 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006864-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: JOSE PEDRO DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP218064 - ALINE PATRÍCIA HERMÍNIO 

IMPETRADO: GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM RIBEIRAO PRETO - SP 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006869-4 PROT: 25/06/1980 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE FRANCA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006870-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 
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DEPRECANTE: JUIZO DA 10 VARA DO FORUM FEDERAL FISCAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006871-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 10 VARA DO FORUM FEDERAL FISCAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006872-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE FRANCA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 9 VARA FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP 

VARA : 9 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006873-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: MARCELO GUIRAU 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006874-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: ADILSON DE PAULA E SILVA 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006875-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: MOZART COELHO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006876-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: MARIA ANTONIA DE OLIVEIRA DA SILVA 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006877-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: GIOVANA CRISTINA DE SOUZA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006878-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: FERNANDO DANTAS DE PAULA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006879-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00104 - EXECUCAO PROVISORIA - CRIMIN 

EXEQUENTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

CONDENADO: CESAR VALDEMAR DOS SANTOS DIAS 

ADV/PROC: SP228322 - CARLOS EDUARDO LUCERA 
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VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006880-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: MARIA APARECIDA DA SILVA DO CARMO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006881-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: IRENE RIBEIRAO DE MELLO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006882-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: DOMINGOS LUBITO 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006883-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: UNIAO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. LUIS ALBERTO CARLUCCI COELHO 

REU: CMFF ADMINISTRACAO DE BENS S/C LTDA E OUTROS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006884-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: HUMBERTO ABDALLA DA SILVA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006885-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: ALCIDES LOPES DA SILVA JUNIOR 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006886-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: MARIO OTAVIO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006887-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: CLAUDIO ANTONIO MOTTA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006888-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANDREY BORGES DE MENDONCA 

REPRESENTADO: NILSON AUGUSTO TRINDADE 
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VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006889-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CARLOS BENTO E OUTRO 

ADV/PROC: SP128948 - ONORATO FERREIRA LIMA FILHO 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006890-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: DIVINO DE OLIVEIRA SANTOS 

ADV/PROC: SP101885 - JERONIMA LERIOMAR SERAFIM DA SILVA E OUTROS 

IMPETRADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006891-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00148 - CAUTELAR INOMINADA 

REQUERENTE: DABI ATLANTE S/A - INDUSTRIAS MEDICO ODONTOLOGICAS 

ADV/PROC: SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E OUTRO 

REQUERIDO: UNIAO FEDERAL 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006892-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ATHANASE SARANTOPOULOS HOTEIS E TURISMO S/A 

ADV/PROC: SP124520 - FABIO ESTEVES PEDRAZA 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.02.006899-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MARIO SERGIO RODRIGUES DO NASCIMENTO 

ADV/PROC: SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS 

IMPETRADO: CHEFE DO POSTO DO INSS EM JABOTICABAL - SP 

VARA : 4 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000026 

Distribuídos por Dependência______________: 000000 

Redistribuídos__________________________: 000000 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000026 

 

 

Ribeirao Preto, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

GESTÃO DOCUMENTAL 

 

EDITAL DE ELIMINAÇÃO DE AUTOS FINDOS 1/2008 

(PRAZO DE 45 DIAS) 

O Exmo. Sr. Juiz Consultor Presidente do Grupo Permanente de Avaliação de Documentos da Justiça Federal de 

Primeiro Grau da Seção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, considerando o 

disposto nas Resoluções nº. 217/1999, nº. 359/2004 e nº. 393/2004, do Conselho da Justiça Federal, TORNA PÚBLICA 
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a adoção das providências destinadas à eliminação de autos de processos findos, relacionados no presente Edital e no 

endereço eletrônico www.jfsp.gov.br. 

 

A eliminação de autos visa a implementar as diretrizes básicas do Programa de Gestão de Documentos da 

Administração Judiciária da Justiça Federal de 1º e 2º graus e justifica-se pela necessidade de racionalização do espaço 

físico dos Setores de Arquivo. 

 

No procedimento de eliminação será observado o seguinte: 

 

1) Os autos dos processos eliminados serão fragmentados e destinação do produto será decidida pelo Grupo Permanente 

de Avaliação de Documentos; 

 

2) As partes interessadas poderão solicitar a guarda de documentos, mediante requerimento escrito e fundamentado, 

demonstrando a legitimidade no pedido, dirigido ao Exmo. Sr. Juiz Consultor Presidente do Grupo Setorial de 

Avaliação de Documentos desta Subseção Judiciária de Primeiro Grau em São Paulo, no prazo de 45 dias, contados da 

publicação do presente Edital; 

 

3) Os requerimentos serão protocolados perante os Setores de Protocolo ou Distribuição, localizados nos Fóruns 

Federais da Seção Judiciária de São Paulo, durante o horário de expediente, e deverão conter: a) os dados do requerente, 

com telefones ou e-mail para comunicação; b) identificação do número do processo, das partes e do tipo de ação; e, c) 

documentos necessários à demonstração da qualidade de parte, em cópia simples; 

 

4) Os requerimentos serão atendidos por ordem de solicitação, cabendo àquele que primeiro requerer, a via original, que 

será entregue no prazo de 10 (dez) dias após a comunicação do deferimento do pedido prevista no item 5. Aos demais 

interessados poderão ser fornecidas cópias do original, custeadas pelo solicitante; 

 

Do deferimento do pedido, os interessados serão comunicados, por telefone, e-mail ou qualquer outro meio idôneo, 

devendo comparecer, munidos de documento de identidade na via original, a AV PAULISTA 1682, CERQUEIRA 

CESAR, SAO PAULO, CEP : 01310200 - SP, para retirada dos autos. Havendo despesas, serão pagas pelo solicitante 

por ocasião de sua retirada. 

 

Os autos não retirados no prazo assinalado no item 4 serão redestinados à eliminação, independentemente de nova 

intimação. 

 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Grupo Permanente de Avaliação de Documentos da Justiça Federal desta Seção 

Judiciária. 

 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

 

RELAÇÃO DE AUTOS FINDOS QUE SERÃO ELIMINADOS 
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Processso : 1999.03.00.000249-0 

Classe .. : 48948 AGR - SP 

Origem... : 96.03.054189-3 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE CELESTINO PAVANIN 

Advogado : SUZEL DE CASSIA GELOTI AMBAR 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000757-7 

Classe .. : 76024 AG - SP 

Origem... : 98.0304839-2 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOSE JOVITO SOUZA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000779-6 

Classe .. : 76047 AG - SP 

Origem... : 98.0304671-3 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : TERCIO NUNES NAVES e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000789-9 

Classe .. : 76056 AG - SP 

Origem... : 98.0304517-2 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JAIRO PONCIANO DE CARVALHO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000797-8 

Classe .. : 76064 AG - SP 

Origem... : 98.0304652-7 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000808-9 

Classe .. : 76077 AG - SP 

Origem... : 98.0304847-3 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ALESSANDRO GIACONIME e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 
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Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000819-3 

Classe .. : 76088 AG - SP 

Origem... : 98.0304379-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MAURICIO SANTIAGO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000844-2 

Classe .. : 76112 AG - SP 

Origem... : 98.0304885-6 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ONILDO TEODORICO MARQUES e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000849-1 

Classe .. : 76117 AG - SP 

Origem... : 98.0304867-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARIA DE FATIMA BUENO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000850-8 

Classe .. : 76118 AG - SP 

Origem... : 98.0304755-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : THEODORO BENEDICTO DA SILVA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000851-0 

Classe .. : 76119 AG - SP 

Origem... : 98.0304737-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CLAUDETE ROSELI JANFRONE e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000884-3 

Classe .. : 76154 AG - SP 

Origem... : 98.0304666-7 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : CARLOS ROBERTO DE ASSIS e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000893-4 

Classe .. : 76163 AG - SP 

Origem... : 98.0304825-2 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EVA DAS DORES SERRALHEIRO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000899-5 

Classe .. : 76169 AG - SP 

Origem... : 98.0305574-7 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : GILBERTO LEONIDAS DE FARIA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000903-3 

Classe .. : 76173 AG - SP 

Origem... : 98.0304936-4 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : VALDECI RIBEIRO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000917-3 

Classe .. : 76187 AG - SP 

Origem... : 98.0304774-4 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARLI APARECIDA DAVANZO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.000922-7 

Classe .. : 76145 AG - SP 

Origem... : 98.0304793-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HELENA MARIA PINTO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.001536-7 
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Classe .. : 76390 AG - SP 

Origem... : 98.0313984-3 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : CPM DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA 

Advogado : RONALDO CORREA MARTINS 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.002817-9 

Classe .. : 76642 AG - SP 

Origem... : 98.0312324-6 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : BRASIL WARRANT ADMINISTRACAO DE BENS E EMPRESAS LTDA e outros 

Advogado : ROGERIO BORGES DE CASTRO 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.002919-6 

Classe .. : 49053 AGR - SP 

Origem... : 96.03.049984-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : FERNANDO CESAR BERTO e outros 

Advogado : RICARDO CASTRO BRITO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.002959-7 

Classe .. : 49093 AGR - SP 

Origem... : 96.03.050770-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : ROGERIO SOUZA CORREA e outros 

Advogado : GENARO PASCHOINI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.002961-5 

Classe .. : 49095 AGR - SP 

Origem... : 96.03.020960-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : EDUARDO VILLA GIMENEZ e outros 

Advogado : VELMIR MACHADO DA SILVA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.003321-7 

Classe .. : 76751 AG - SP 

Origem... : 98.0314197-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DARCY R O E SILVA E CIA LTDA 

Advogado : MARIO NELSON RONDON PEREZ JUNIOR 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 
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Processso : 1999.03.00.005168-2 

Classe .. : 77676 AG - SP 

Origem... : 90.0300603-2 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LICIO LEAL BORGUE 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ADALBERTO GRIFFO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.005196-7 

Classe .. : 77663 AG - SP 

Origem... : 98.0314356-5 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Agrdo.... : ANTONIO CARLOMAGNO NETTO 

Advogado : EDUARDO TEIXEIRA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.005419-1 

Classe .. : 77869 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.000967-4 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : H N COML/ E SERVICOS LTDA 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.005421-0 

Classe .. : 77871 AG - SP 

Origem... : 93.0308279-6 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : O DIARIO RADIO E TELEVISAO LTDA 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.006432-9 

Classe .. : 78113 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.001290-9 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE JABOTICABAL SAAEJ 

Advogado : ROBERTO ALVES CINTRAO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.006546-2 

Classe .. : 78212 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.001521-2 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AGRO PECUARIA ALDEIA LTDA e outros 

Advogado : HAMILTON DIAS DE SOUZA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1325/1866 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.006567-0 

Classe .. : 78229 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.000019-1 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : REFRESCOS IPIRANGA S/A 

Advogado : MARCOS MIRANDA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.007139-5 

Classe .. : 78435 AG - SP 

Origem... : 96.0300279-8 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : ARCELIO OKUBO VACA 

Advogado : SIDINEI MAZETI 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.007140-1 

Classe .. : 78436 AG - SP 

Origem... : 95.0301567-7 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : JOTARENE CONFECCOES LTDA 

Advogado : SIDINEI MAZETI 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.007758-0 

Classe .. : 78771 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.001573-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA SANTA ADELIA S/A e outros 

Advogado : PATRICIA BOVE GOMES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.008141-8 

Classe .. : 78877 AG - SP 

Origem... : 95.0302273-8 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : MARIA SATIKO FUGI 

Agrdo.... : BENEDITO BRAZ FALEIROS e outros 

Advogado : MANOEL FERREIRA DE ANDRADE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.009517-0 

Classe .. : 79533 AG - SP 

Origem... : 98.0314255-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : RAPIDO TRANSPORTE GUIDO LTDA 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.010407-8 

Classe .. : 79950 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.002602-7 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EBM CONSTRUTORA LTDA 

Advogado : HELIO DA SILVA TAVARES 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.010554-0 

Classe .. : 49410 AGR - SP 

Origem... : 98.03.032262-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : MARIA APARECIDA CASSAVARO e outros 

Advogado : WAGNER APARECIDO DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.010575-7 

Classe .. : 49431 AGR - SP 

Origem... : 97.03.034562-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : CARLOS AUGUSTO GABALDO e outros 

Advogado : SYDINEI DOS SANTOS 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.010971-4 

Classe .. : 49500 AGR - SP 

Origem... : 98.03.033395-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : CLARISSA ARIADNE ORRICO e outros 

Advogado : ORSIDNEI APARECIDO ORRICO JUNIOR 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.011063-7 

Classe .. : 49592 AGR - SP 

Origem... : 98.03.039457-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : JOSE FELIPE e outros 

Advogado : CRISPINIANO ANTONIO ABE 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.011118-6 
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Classe .. : 49647 AGR - SP 

Origem... : 97.03.086998-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : GERALDO MANCIOPPI e outros 

Advogado : AMAURI GRIFFO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.012662-1 

Classe .. : 80619 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.002527-8 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA BAZAN S/A 

Advogado : RUTH HELENA CAROTINI PEREIRA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.012790-0 

Classe .. : 80634 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003092-4 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COOPERATIVA MISTA DE TRABALHO DOS MOTORISTAS AUTONOMOS DE LUIZ ANTONIO 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.013186-0 

Classe .. : 80847 AG - SP 

Origem... : 99.0000018-1 

Vara..... : 1 MIGUELOPOLIS - SP 

Agrte.... : SANTA CASA DE MISERICORDIA DE MIGUELOPOLIS 

Advogado : EDSON FERREIRA FREITAS 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.016801-9 

Classe .. : 81822 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003401-2 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : JP IND/ FARMACEUTICA S/A 

Advogado : SUELY APARECIDA FERRAZ 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.017502-4 

Classe .. : 82012 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003262-3 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : EUCLIDES VINHOLES NETO 

Advogado : OLDEMAR DOMINGOS TRAZZI 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 
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Processso : 1999.03.00.017896-7 

Classe .. : 82099 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003182-5 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RALSTON PURINA DO BRASIL LTDA 

Advogado : PEDRO FABIO RIZZARDO COMIN 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.018191-7 

Classe .. : 82184 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003776-1 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA SANTA FE S/A 

Advogado : PATRICIA BOVE GOMES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.018406-2 

Classe .. : 82265 AG - SP 

Origem... : 98.0309241-3 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : FERRAMENTARIA SAO PAULO LTDA 

Advogado : EDSON FERREIRA FREITAS 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.020038-9 

Classe .. : 82798 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003292-1 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : EMPRESA PIONEIRA DE TELEVISAO LTDA 

Advogado : AGOSTINHO ZECHIN PEREIRA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.020177-1 

Classe .. : 82914 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.002665-9 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SERMATEC IND/ E MONTAGENS LTDA 

Advogado : LUIS DE ALMEIDA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.020722-0 

Classe .. : 83029 AG - SP 

Origem... : 98.0313024-2 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 
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Agrdo.... : SILVIA LILIAN ROBUSTI PINTO e outros 

Advogado : MARCO ANTONIO PORTUGAL 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.021290-2 

Classe .. : 50054 AGR - SP 

Origem... : 98.03.009874-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : WILSON GOMES e outros 

Advogado : EURIPEDES ALVES SOBRINHO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.021591-5 

Classe .. : 83350 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.002092-0 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOSE LUIS CUTRALE 

Advogado : CARLOS OTERO DE OLIVEIRA 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.022073-0 

Classe .. : 83578 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.004468-6 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA ACUCAREIRA DE JABOTICABAL S/A 

Advogado : DELCIO ASTOLPHO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.022263-4 

Classe .. : 83753 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003426-7 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : ALMIRA REQUI DA SILVA 

Advogado : DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.022268-3 

Classe .. : 83759 AG - SP 

Origem... : 95.0303918-5 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARCOS ANTONIO ALBINO e outros 

Advogado : ANTONIO CARLOS DE SOUSA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF e outros 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.023993-2 

Classe .. : 84240 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003731-1 
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Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Agrdo.... : TRANSPORTADORA JOCASE LTDA EPP 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.025685-1 

Classe .. : 84364 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.004683-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : CASE COML/ E AGRICOLA SERTAOZINHO LTDA 

Advogado : IVAN TADEU DE MORAES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.025686-3 

Classe .. : 84365 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.004680-4 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : CASE COML/ E AGRICOLA SERTAOZINHO LTDA 

Advogado : IVAN TADEU DE MORAES 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.025688-7 

Classe .. : 84392 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003459-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : A OLIMPICA BALAS CHITA LTDA 

Advogado : EDSON FERREIRA FREITAS 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.028438-0 

Classe .. : 85280 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003954-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ATHANASE SARANTOPOULOS HOTEIS E TURISMO S/A e outros 

Advogado : FABIO ESTEVES PEDRAZA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.028456-1 

Classe .. : 85298 AG - SP 

Origem... : 92.0304365-9 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ELETROTECNICA PIRES LTDA 

Advogado : LEANDRO EDUARDO CAPALBO COCA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 
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Processso : 1999.03.00.030830-9 

Classe .. : 85606 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.004974-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : JOSE CARLOS NORI E CIA LTDA 

Advogado : MARCELO MENEZES RAVAGNANI 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.030948-0 

Classe .. : 85719 AG - SP 

Origem... : 97.0317030-7 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao - FNDE 

Advogado : ROBERTO CEBRIAN TOSCANO 

Agrdo.... : COMOL COML/ OLIVATO LTDA 

Advogado : RICARDO GOMES LOURENCO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.033223-3 

Classe .. : 86009 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.005802-8 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : FOZ DO MOGI AGRICOLA S/A 

Advogado : MUCIO ZAUITH 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.033892-2 

Classe .. : 86628 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.004013-9 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : SOUZA E MAZETI ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Advogado : SIDINEI MAZETI 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.034103-9 

Classe .. : 86843 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.006073-4 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : LUWASA LUTFALA WADHY S/A COM/ DE AUTOMOVEIS 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.034920-8 

Classe .. : 87215 AG - SP 

Origem... : 97.0300165-3 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : IRCURY S/A VEICULOS E MAQUINAS AGRICOLAS 

Advogado : FLAVIA REGINA HEBERLE SILVEIRA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
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Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.035141-0 

Classe .. : 50680 AGR - SP 

Origem... : 97.03.034638-3 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : NEIDE CAPORASSO TEIXEIRA e outros 

Advogado : ANTONIETA APARECIDA CRISAFULLI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.035351-0 

Classe .. : 50890 AGR - SP 

Origem... : 96.03.069202-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : JOSE FRANCISCO ROCHA e outros 

Advogado : LEONIDIO MIALICHI CAROSIO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.035366-2 

Classe .. : 50905 AGR - SP 

Origem... : 98.03.039444-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : HENRIQUE CHIQUITO e outros 

Advogado : MARCIO ANTONIO VERNASCHI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.035379-0 

Classe .. : 50918 AGR - SP 

Origem... : 98.03.050998-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : OSVALDO FENESSI e outros 

Advogado : ROSELY APARECIDA OYRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.035546-4 

Classe .. : 87260 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.007192-6 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : IRMAOS TONIELLO LTDA 

Advogado : OSCAR LUIS BISSON 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.037464-1 

Classe .. : 50993 AGR - SP 

Origem... : 97.03.033727-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 
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Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ELZA SERVELLE e outros 

Advogado : MAURICIO DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.037499-9 

Classe .. : 51028 AGR - SP 

Origem... : 98.03.051025-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : JULIO CESAR CAVALIERI e outros 

Advogado : NILTON SEVERIANO DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.037555-4 

Classe .. : 51084 AGR - SP 

Origem... : 98.03.029886-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : JOSE TADASHI SATO 

Advogado : JOSE TADASHI SATO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.037650-9 

Classe .. : 51179 AGR - SP 

Origem... : 98.03.051416-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : JOAO FERRAZ e outros 

Advogado : LUIZ CARLOS DE SOUZA LIMA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.037793-9 

Classe .. : 88404 AG - SP 

Origem... : 98.0311490-5 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : ALFREDO ROSSETTI e outros 

Advogado : AIDA APARECIDA DA SILVA DLOUHY 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.037864-6 

Classe .. : 88473 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.007741-2 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ORGANIZACAO EDUCACIONAL BARAO DE MAUA e outros 

Advogado : ABELARDO DE LIMA FERREIRA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.038134-7 

Classe .. : 51356 AGR - SP 
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Origem... : 94.03.103433-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : MANOEL GENARO NETO e outros 

Advogado : JOSE ROBERTO GALLI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.039003-8 

Classe .. : 51388 AGR - SP 

Origem... : 97.03.016246-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE ANTONIO SANCHES GIMENES 

Advogado : FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.040643-5 

Classe .. : 89909 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.008047-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ADRIANO COSELLI S/A COM/ E IMP/ 

Advogado : SIDINEI MAZETI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.040920-5 

Classe .. : 90172 AG - SP 

Origem... : 92.0306307-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Associacao de Ensino de Ribeirao Preto UNAERP 

Advogado : ENY DA SILVA SOARES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.042337-8 

Classe .. : 90902 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.002153-4 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : CITRICULA OLIVEIRA LTDA e outros 

Advogado : DAVID GONCALVES DE ANDRADE SILVA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.043022-0 

Classe .. : 51764 AGR - SP 

Origem... : 98.03.071363-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : JOSE DE ANGELO e outros 

Advogado : LUIZ CARLOS DE SOUZA LIMA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 
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Processso : 1999.03.00.043104-1 

Classe .. : 91279 AG - SP 

Origem... : 96.0302481-3 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOAO ANTONIO GIL 

Advogado : ADILSON ALEXANDRE MIANI 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.043105-3 

Classe .. : 91280 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.007464-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EDISPEL CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 

Advogado : CLEUCIO SANTOS NUNES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.043407-8 

Classe .. : 91442 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.007198-7 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ATHANASE SARANTOPOULOS HOTEIS E TURISMO S/A e outros 

Advogado : FABIO ESTEVES PEDRAZA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.043982-9 

Classe .. : 52132 AGR - SP 

Origem... : 98.03.051451-2 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : PEDRO ANTONIO DE FRANCA 

Advogado : EDMUNDO NUNES DA SILVA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.044768-1 

Classe .. : 52303 AGR - SP 

Origem... : 98.03.065992-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ARAMIS PEREIRA LOPES e outros 

Advogado : JULIANE DE ALMEIDA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.045093-0 

Classe .. : 92252 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.009358-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LUIS EDUARDO RONDINONE e outros 

Advogado : PAULO FERNANDO RONDINONI 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 
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Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.045377-2 

Classe .. : 92376 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.007956-1 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : JOAQUIM GUILHERMINO DE SOUZA 

Advogado : ADAO NOGUEIRA PAIM 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.045767-4 

Classe .. : 92463 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.009168-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RADIO REGIONAL COMUNICACAO LTDA 

Advogado : APARECIDA DE FATIMA DA CUNHA 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.045768-6 

Classe .. : 92464 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.007557-9 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CALDEMA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 

Advogado : NELSON LOMBARDI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.046355-8 

Classe .. : 92817 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.006010-2 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RENK ZANINI S/A EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 

Advogado : ANTONIO BRUNO AMORIM NETO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.046931-7 

Classe .. : 93353 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.009637-6 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : A C EMPRESAS REUNIDAS S/A e outros 

Advogado : PEDRO FABIO RIZZARDO COMIN 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.047615-2 

Classe .. : 93568 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.009403-3 

Vara..... : 6 SAO PAULO - SP 
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Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : SARAH LAGUNA MEIRELLES e outros 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.047913-0 

Classe .. : 93854 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.009662-5 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RETIFICA LAGUNA LTDA 

Advogado : JOSE RUBENS HERNANDEZ 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.048114-7 

Classe .. : 52751 AGR - SP 

Origem... : 98.03.021939-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : RONALDO EDISON DE OLIVEIRA e outros 

Advogado : VALDECIR RUBENS CUQUI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.048140-8 

Classe .. : 52777 AGR - SP 

Origem... : 98.03.086249-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : APARECIDO FERNANDES DIAS e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.048441-0 

Classe .. : 93966 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.009637-6 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : AC EMPRESAS REUNIDAS S/A e outros 

Advogado : MARCOS SEIITI ABE 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.048688-1 

Classe .. : 94198 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.009631-5 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : JOSIMAR DONIZETTI LOURENCO RIBEIRAO PRETO GENIUS AUTO POSTO LTDA 

Advogado : LUÍS FERNANDO AMANCIO DOS SANTOS 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.049010-0 
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Classe .. : 53051 AGR - SP 

Origem... : 98.03.047279-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : JOSE BENEDITO DE ABREU e outros 

Advogado : ANTONIO WALTER FRUJUELLE 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.049110-4 

Classe .. : 53151 AGR - SP 

Origem... : 98.03.032144-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : LUIZ ARAGAO 

Advogado : LEONOR SILVA COSTA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.049134-7 

Classe .. : 53175 AGR - SP 

Origem... : 98.03.078193-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : LUCI ROSANA PEREIRA 

Advogado : SHIRLENE BOCARDO FERREIRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.049225-0 

Classe .. : 53266 AGR - SP 

Origem... : 98.03.038983-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : BENEDITO BARBOSA DO NASCIMENTO e outros 

Advogado : MARCIO ANTONIO VERNASCHI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.049666-7 

Classe .. : 94703 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.010705-2 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS DE ARARAQUARA E REGIAO 

SETCAR 

Advogado : MARIA LUCIA CONDE PRISCO DOS SANTOS 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.049712-0 

Classe .. : 94743 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.007863-5 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ATRI COML/ LTDA 

Advogado : HUMBERTO ANTONIO LODOVICO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.049975-9 

Classe .. : 53685 AGR - SP 

Origem... : 98.03.023486-2 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ANTONIO CORREA NEVES FILHO 

Advogado : ANA CRISTINA MATOS CROTI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.051902-3 

Classe .. : 54030 AGR - SP 

Origem... : 97.03.017206-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : NEIDE DE FATIMA AMBROZIO DE OLIVEIRA e outros 

Advogado : AMARILDO FERREIRA DE MENEZES 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.052065-7 

Classe .. : 54193 AGR - SP 

Origem... : 97.03.017204-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : MIRTES ARANTES WIERMANN 

Advogado : VLADIMIR LAGE 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.052401-8 

Classe .. : 95576 AG - SP 

Origem... : 98.0306285-9 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Agrdo.... : JERONIMA PEREIRA ASTORINO 

Advogado : APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.053247-7 

Classe .. : 95816 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.011216-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : IND/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS CORY LTDA 

Advogado : NELSON JOSE DE SOUZA TRAVASSOS 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.053356-1 

Classe .. : 54445 AGR - SP 

Origem... : 98.03.039449-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 
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Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : MANOEL GUILHERME VENTURELLI e outros 

Advogado : CLOVIS APARECIDO VANZELLA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.053367-6 

Classe .. : 54456 AGR - SP 

Origem... : 98.03.048231-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : AILTON BATISTA ALVES e outros 

Advogado : ANTONIO WALTER FRUJUELLE 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.053375-5 

Classe .. : 54464 AGR - SP 

Origem... : 98.03.104599-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : ATAIDE JOSE DE OLIVEIRA e outros 

Advogado : MARCELO DENTELO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.053386-0 

Classe .. : 54475 AGR - SP 

Origem... : 98.03.104613-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : DIRCE BARBOSA DE CAMPOS e outros 

Advogado : JOSE GERALDO VELLOCE 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.053487-5 

Classe .. : 54576 AGR - SP 

Origem... : 98.03.024039-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : LUIZ FERNANDO LOFFREDO e outros 

Advogado : ARIEL MARTINS 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.053543-0 

Classe .. : 54632 AGR - SP 

Origem... : 97.03.013570-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : GISLENE PEREIRA CORREIA e outros 

Advogado : ADEMIR DIZERO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.053716-5 

Classe .. : 54805 AGR - SP 
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Origem... : 98.03.091957-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : DARCI BUZINNI ROSSI e outros 

Advogado : EDUARDO TEIXEIRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.054188-0 

Classe .. : 96217 AG - SP 

Origem... : 98.0309685-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SOCIEDADE BENEFICENTE E HOSPITALAR SANTA CASA DE MISERICORDIA DE RIBEIRAO 

PRETO 

Advogado : JOSE VASCONCELOS 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.054542-3 

Classe .. : 96259 AG - SP 

Origem... : 94.0303148-4 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PERDIZA IND/ E COM/ LTDA 

Advogado : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ADALBERTO GRIFFO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.055174-5 

Classe .. : 96469 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.011667-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LEAO E LEAO LTDA 

Advogado : MUCIO ZAUITH 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.055326-2 

Classe .. : 96620 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.010985-1 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : MULTIPLUS PRODUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.055550-7 

Classe .. : 55023 AGR - SP 

Origem... : 98.03.023766-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : SILVIA MARIA TERCINO BRACCINI 

Advogado : ANA CRISTINA MATOS CROTI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 
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Processso : 1999.03.00.056096-5 

Classe .. : 96918 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.011337-4 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CASA CACULA DE CEREAIS LTDA 

Advogado : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.056138-6 

Classe .. : 96941 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012015-9 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AGUAS BELAS S/C LTDA 

Advogado : PAULO CESAR BRAGA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.056197-0 

Classe .. : 55093 AGR - SP 

Origem... : 98.03.039443-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : ELIO DA COSTA e outros 

Advogado : MARCIO ANTONIO VERNASCHI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.056231-7 

Classe .. : 55127 AGR - SP 

Origem... : 98.03.051022-3 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE GONZAGA FILHO 

Advogado : VLADIMIR LAGE 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.057437-0 

Classe .. : 97544 AG - SP 

Origem... : 99.0000177-5 

Vara..... : 2 BEBEDOURO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS 

Agrdo.... : SEBASTIAO RODRIGUES DE SOUZA 

Advogado : IVANIA APARECIDA GARCIA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.057706-0 

Classe .. : 97775 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.011115-8 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CASTELL CIA AGRICOLA STELLA 

Advogado : HENRIQUE OLYNTHO JUNQUEIRA FRANCO 
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Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.058234-1 

Classe .. : 97990 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.009619-4 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : MUNICIPIO DE TAIACU SP 

Advogado : JEFERSON IORI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.058426-0 

Classe .. : 98163 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012729-4 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : LATINATEC EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 

Advogado : RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALHO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.058440-4 

Classe .. : 98175 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.009567-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE BATATAIS 

Advogado : FAICAL DE SOUZA KIZAHY BARACAT 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.058671-1 

Classe .. : 98372 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.007657-2 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : ARPOADOR AUTO POSTO LTDA 

Advogado : RITA DE CASSIA LOPES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.058734-0 

Classe .. : 98476 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012969-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : NILDA APARECIDA DA SILVA BARBOSA 

Advogado : MARCO ANTONIO PORTUGAL 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.058916-5 

Classe .. : 98608 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012700-2 
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Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ALCEU BIGATO e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.058920-7 

Classe .. : 98612 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012445-1 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : APARECIDA DONIZETE DA CRUZ e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.060035-5 

Classe .. : 98714 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013097-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : NELSON DA SILVA. e outros 

Advogado : AIDA APARECIDA DA SILVA DLOUHY 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.060733-7 

Classe .. : 98799 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.011691-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : PRIMO DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 

Advogado : PAULO CESAR BRAGA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.060763-5 

Classe .. : 55630 AGR - SP 

Origem... : 95.03.060763-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : AMAZONAS PRODUTOS PARA CALCADOS LTDA e outros 

Advogado : PAULO LUCENA DE MENEZES 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 1999.03.00.060781-7 

Classe .. : 55648 AGR - SP 

Origem... : 98.03.008906-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ALMIR ALVES GAMA e outros 

Advogado : JOAO CARLOS BELARMINO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 
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Processso : 1999.03.00.061367-2 

Classe .. : 99142 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.011426-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : P V DIESEL TRUCK LTDA 

Advogado : FABIANA TRENTO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.061370-2 

Classe .. : 99145 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012397-5 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : M3 INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA 

Advogado : CRISTIANE HEREDIA SOUSA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.061496-2 

Classe .. : 99253 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013363-4 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : TRADE WORLD COMPANY MERCANTIL LOGISTICA E TRANSPORTE INTERMODAL LTDA 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.061559-0 

Classe .. : 99290 AG - SP 

Origem... : 1999.61.00.029198-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COLEGIO NOSSA SENHORA AUXILIADORA 

Advogado : CHRISTIANI ROBERTA MONELLO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.061965-0 

Classe .. : 99665 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012961-8 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : DALVINO JOAQUIM FIGUEIREDO NETO 

Advogado : MARCELO AUGUSTO MARCATO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.062072-0 

Classe .. : 99760 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012970-9 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ITD TRANSPORTES LTDA 

Advogado : RENATO COSTA QUEIROZ 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.062296-0 

Classe .. : 99954 AG - SP 

Origem... : 91.0314702-9 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Agrdo.... : AUGUSTO DE MATHIAS 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.062521-2 

Classe .. : 100133 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013875-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PRESTACUCAR PRESTADORA DE SERVICOS S/C LTDA EPP 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 1999.03.00.062573-0 

Classe .. : 100178 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012658-7 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : GUMACO IND/ E COM/ LTDA 

Advogado : SALVADOR FERNANDO SALVIA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : VLADIMILSON BENTO DA SILVA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.000182-8 

Classe .. : 56014 AGR - SP 

Origem... : 98.03.091962-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : ADILSON TADEU FERREIRA DA SILVA e outros 

Advogado : PAULO JOSE BUCHALA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.000247-0 

Classe .. : 56079 AGR - SP 

Origem... : 98.03.070967-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : MARCO AURELIO BETTARELLO e outros 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.000254-7 

Classe .. : 56086 AGR - SP 

Origem... : 98.03.009036-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1347/1866 

Agrdo.... : JOSE CUSTODIO LEITE JUNIOR e outros 

Advogado : JOSE JESUS DA SILVA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.000706-5 

Classe .. : 100592 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013839-5 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARIBA SP 

Advogado : ANDRE CICARELLI DE MELO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.000717-0 

Classe .. : 100602 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013699-4 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MONTECITRUS TRADING S/A e outros 

Advogado : MARIA HELENA T PINHO T SOARES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.002384-8 

Classe .. : 100746 AG - SP 

Origem... : 96.0300286-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RIBERPISO DISTRIBUIDORA DE PISOS E AZULEJOS LTDA 

Advogado : JOSE RUBENS HERNANDEZ 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.003222-9 

Classe .. : 100856 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.015293-8 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LEVINO ALVES 

Advogado : PAULO CESAR BRAGA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.004114-0 

Classe .. : 101024 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000027-4 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : GIRLENE PIAUILINO DA SILVA 

Advogado : RUBENS CAVALINI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.004904-7 

Classe .. : 56457 AGR - SP 

Origem... : 98.03.037264-5 
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Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOAO MORITA e outros 

Advogado : EDMUNDO NUNES DA SILVA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.004995-3 

Classe .. : 56548 AGR - SP 

Origem... : 98.03.052457-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : GONCALO BATUIRE DE CASTRO 

Advogado : PEDRO MASSARO NETO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.005561-8 

Classe .. : 101369 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000026-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : TECUMSEH DO BRASIL LTDA e outros 

Advogado : INOCENCIO HENRIQUE DO PRADO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.005689-1 

Classe .. : 101487 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.011552-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANNA CECILIA DE MENDONCA NAIME e outros 

Advogado : JORGE ZAIDEN 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.005932-6 

Classe .. : 101602 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013186-8 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EURIPEDES SILVA TRINDADE e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.005936-3 

Classe .. : 101606 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013238-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EMILIA FERRARI e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1349/1866 

Processso : 2000.03.00.005938-7 

Classe .. : 101608 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013274-5 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EDER DE SOUZA MATTOS e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.005941-7 

Classe .. : 101611 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013255-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ELIANA CRISTINA IGUAL e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.005944-2 

Classe .. : 101614 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013278-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : GILSA GARCIA DA COSTA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.005948-0 

Classe .. : 101618 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013300-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : FUMIA AISSUM IOSSI e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.005950-8 

Classe .. : 101620 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013823-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : REAL COM/ DE COMBUSTIVEIS LTDA e outros 

Advogado : CLAUDIO DE AZEVEDO MONTEIRO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.006141-2 

Classe .. : 56689 AGR - SP 

Origem... : 95.03.019892-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLANDIA SP 

Advogado : LAURINO DE ALBUQUERQUE 
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Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.006378-0 

Classe .. : 56925 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.015798-7 

Vara..... : 1 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOAO CANALLI e outros 

Advogado : WAGNER APARECIDO DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.006585-5 

Classe .. : 101827 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012929-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : INDUSTRIAS GESSY LEVER LTDA 

Advogado : ACHILES AUGUSTUS CAVALLO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.006683-5 

Classe .. : 101925 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.014730-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUCILENE SANCHES 

Agrdo.... : CLEMENTE E CLEMENTE TRANSPORTES LTDA 

Advogado : ELISETE BRAIDOTT 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.006764-5 

Classe .. : 101993 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.015924-6 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : RENATO CEZAR MOREIRA e outros 

Advogado : CARLOS ALBERTO PEREIRA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.006772-4 

Classe .. : 102005 AG - SP 

Origem... : 97.0300013-4 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : GUAIRACAR VEICULOS PECAS E SERVICOS LTDA 

Advogado : LEONCIO DE BARROS RODRIGUES PEREZ 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.007069-3 

Classe .. : 57011 AGR - SP 

Origem... : 98.03.070965-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : ANTONIO CARLOS DA SILVA 

Advogado : NILSON AGOSTINHO DOS SANTOS 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.007070-0 

Classe .. : 57012 AGR - SP 

Origem... : 98.03.070940-2 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : CARLOS ALBERTO VIOTI 

Advogado : ANTONIO DOMINGOS ANDRIANI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.007088-7 

Classe .. : 57030 AGR - SP 

Origem... : 98.03.072320-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : ARCILINO FREIRE FILHO 

Advogado : MARIA ROSALINA FALEIROS DOMICIANO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.007123-5 

Classe .. : 57065 AGR - SP 

Origem... : 98.03.097289-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : MERCURIO ARARAQUARA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA e outros 

Advogado : MARIA DO SOCORRO ARAUJO GOMES 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.007141-7 

Classe .. : 57083 AGR - SP 

Origem... : 98.03.038584-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : LYDIA SCANNAVINO SCORTECCI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.007294-0 

Classe .. : 57236 AGR - SP 

Origem... : 98.03.088587-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : FRANCISCO DE ASSIS GUERREIRO MERINO 

Advogado : MAURICIO MARCONDES MACHADO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.007568-0 

Classe .. : 102462 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000749-9 
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Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : INSTITUTO DE PATOLOGIA E CITOLOGIA PROF DR PAULO F L BECKER S/C LTDA 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.007905-2 

Classe .. : 102770 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.010247-9 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : RICARDO JOSE VILELA e outros 

Advogado : AIDA APARECIDA DA SILVA DLOUHY 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.008450-3 

Classe .. : 57490 AGR - SP 

Origem... : 98.03.047290-9 

Vara..... : 1 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ADRIANA MARQUES BUSON e outros 

Advogado : JOSE DE PAIVA MAGALHAES 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.008751-6 

Classe .. : 57791 AGR - SP 

Origem... : 98.03.072192-5 

Vara..... : 1 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : HUGO CESAR CHEREGUINI 

Advogado : ALOYSIO AUGUSTO DE CAMPOS NETTO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.008753-0 

Classe .. : 57793 AGR - SP 

Origem... : 98.03.070944-5 

Vara..... : 1 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : MAURO DOS SANTOS 

Advogado : NILSON AGOSTINHO DOS SANTOS 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.009064-3 

Classe .. : 102922 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.015800-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARKA DIESEL LTDA 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.009280-9 

Classe .. : 103122 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.001381-5 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : TECUMSEH DO BRASIL LTDA 

Advogado : DELCIO ASTOLPHO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.009374-7 

Classe .. : 103216 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.001314-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COML/ CAROLLI DE MOVEIS LTDA 

Advogado : HELIO RUBENS BATISTA RIBEIRO COSTA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.009427-2 

Classe .. : 57922 AGR - SP 

Origem... : 94.03.060186-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : SANTA EMILIA DISTRIBUIDORA DE VEICULOS E AUTOPECAS LTDA 

Advogado : ROGERIO BORGES DE CASTRO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.009885-0 

Classe .. : 103626 AG - SP 

Origem... : 96.0307574-4 

Vara..... : 9 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCO ANTONIO STOFFELS 

Agrdo.... : PALESTRA ITALIA ESPORTE CLUBE 

Advogado : OTACILIO BATISTA LEITE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.009898-8 

Classe .. : 103639 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.015180-6 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LUIS GONZAGA DA COSTA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.009906-3 

Classe .. : 103647 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.015113-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LUIZ ENRIQUE DE LIMA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 
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Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.009909-9 

Classe .. : 103650 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.015158-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOSE BERNARDO e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.009919-1 

Classe .. : 103660 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.015153-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOVELINA MARTINS PEREIRA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.009949-0 

Classe .. : 103688 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000839-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SUPERMERCADO EDUVASCO LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.010476-9 

Classe .. : 103850 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.001556-3 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANALIA MARIA MARQUES DA SILVA 

Advogado : CELSO LUIZ BARIONE 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.010574-9 

Classe .. : 103937 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.002391-2 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : OSVALDO DA SILVA e outros 

Advogado : CARLOS ALBERTO PEREIRA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.011146-4 

Classe .. : 104174 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.001376-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PEDRO ANTONIO BUTARELO 
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Advogado : JOSE CARLOS NASSER 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.011418-0 

Classe .. : 104423 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000946-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : MUNICIPIO DE PRADOPOLIS SP 

Advogado : JEFERSON IORI 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.011573-1 

Classe .. : 104566 AG - SP 

Origem... : 1999.61.00.048566-1 

Vara..... : 21 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 

Advogado : MARCIA MARIA DE FREITAS TRINDADE 

Agrdo.... : IVO ANDRADE 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.011603-6 

Classe .. : 104593 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.002765-2 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : IND/ E COM/ DE DOCES DE MARTINO LTDA 

Advogado : JOSE ANTONIO PINHO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ADALBERTO GRIFFO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.011608-5 

Classe .. : 104598 AG - SP 

Origem... : 96.0310874-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Agrdo.... : MARIA EFIGENIA DAS NEVES REIS MOTA 

Advogado : CRISTIANE VENDRUSCOLO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.012459-8 

Classe .. : 58406 AGR - SP 

Origem... : 95.03.024562-1 

Vara..... : 1 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOAO VIVANCOS MARTINS 

Advogado : FERNANDA APARECIDA BARONE 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.012484-7 

Classe .. : 58431 AGR - SP 

Origem... : 95.03.024562-1 
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Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOAO VIVANCOS MARTINS 

Advogado : FERNANDA APARECIDA BARONE 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.014422-6 

Classe .. : 105232 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012423-2 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : APARECIDA MARIA DOS SANTOS e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.014423-8 

Classe .. : 105233 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.015138-7 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LUCIA HELENA ALVES DE MORAES MARCOMIN e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.014504-8 

Classe .. : 105309 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003012-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HOSPITAL SAO LUCAS S/A 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.014580-2 

Classe .. : 105374 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013280-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DOMINGOS CORREA DA SILVA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.014591-7 

Classe .. : 105394 AG - SP 

Origem... : 98.0305112-1 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MUNDO BELO COM/ DE MATERIAIS DE LIMPEZA E SERVICOS LTDA 

Advogado : NANCI DE OLIVEIRA PINTO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.014951-0 

Classe .. : 105700 AG - SP 

Origem... : 98.0052924-1 

Vara..... : 21 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria - INCRA 

Advogado : MARCIA DE FREITAS TRINDADE 

Agrdo.... : FRANCISCO FREDERICO SHUETT 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.015120-6 

Classe .. : 58715 AGR - SP 

Origem... : 98.03.087913-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : DEOLINDA RODRIGUES MENDONCA e outros 

Advogado : WAGNER APARECIDO DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.015161-9 

Classe .. : 58756 AGR - SP 

Origem... : 98.03.087913-8 

Vara..... : 1 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : DEOLINDA RODRIGUES MENDONCA e outros 

Advogado : WAGNER APARECIDO DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.016547-3 

Classe .. : 105934 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.002966-5 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EMPRODATA PROCESSAMENTO E SISTEMAS S/C LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.016762-7 

Classe .. : 106136 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013069-4 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : BENEDITA RODRIGUES DOS SANTOS e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.016769-0 

Classe .. : 106143 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.007588-9 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANTONIO PEIXOTO DE OLIVEIRA 

Advogado : RUBENS CAVALINI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.016905-3 

Classe .. : 106264 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003673-6 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SUCOCITRICO CUTRALE LTDA 

Advogado : NELSON LOMBARDI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.016952-1 

Classe .. : 106303 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000995-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RODOVIARIO VEIGA LTDA 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.017100-0 

Classe .. : 59237 AGR - SP 

Origem... : 98.03.036389-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : ANILDO SABINO DOS SANTOS e outros 

Advogado : ROSIMAR FERREIRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.018031-0 

Classe .. : 59312 AGR - SP 

Origem... : 98.03.101491-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ANTONIO CARLOS VERSUTI e outros 

Advogado : JOSE MARCOS DO PRADO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.018356-6 

Classe .. : 106462 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012782-8 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RACOES FRI RIBE S/A e outros 

Advogado : NELSON LOMBARDI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.018593-9 

Classe .. : 106680 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012782-8 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 
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Agrdo.... : RACOES FRI RIBE S/A e outros 

Advogado : NELSON LOMBARDI 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.018594-0 

Classe .. : 106681 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000995-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : RODOVIARIO VEIGA LTDA 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.018612-9 

Classe .. : 106687 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.015910-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : TRANSPORTE RODOR LTDA 

Advogado : PAULO HUMBERTO FERNANDES BIZERRA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.018832-1 

Classe .. : 106841 AG - SP 

Origem... : 2000.61.00.010411-6 

Vara..... : 7 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI 

Agrdo.... : CONSTRUTORA CROMA LTDA 

Advogado : VALERIA HADLICH 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.018885-0 

Classe .. : 106893 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.002909-4 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : IND/ TEXTIL CLENICE LTDA 

Advogado : MAURO FERNANDO DE PAULA ALVES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.020752-2 

Classe .. : 107612 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.002909-4 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : IND/ TEXTIL CLENICE LTDA 

Advogado : MAURO FERNANDO DE PAULA ALVES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.020795-9 

Classe .. : 107666 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003411-9 
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Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : MUNICIPIO DE MORRO AGUDO 

Advogado : HUMBERTO ANTONIO LODOVICO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.021267-0 

Classe .. : 59930 AGR - SP 

Origem... : 98.03.061567-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : CIRILO LEITE DA SILVA e outros 

Advogado : LUIZ FERNANDO DOS SANTOS 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.021362-5 

Classe .. : 60025 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.003628-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : MARCOS JOSE DA SILVA e outros 

Advogado : JOSE ANTONIO FUNNICHELI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.022048-4 

Classe .. : 60111 AGR - SP 

Origem... : 96.03.055708-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : ANA BEATRIZ VILLALBA TONELE 

Advogado : CLAUDIO O GRADY LIMA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.022245-6 

Classe .. : 107970 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004324-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SUPERMERCADOS MONTE ALEGRE DO SUL LTDA 

Advogado : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 

Agrdo.... : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA 

Advogado : HELIO POTTER MARCHI 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.022316-3 

Classe .. : 108014 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004998-6 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : STARTEC LOCACAO DE EQUIPAMENTOS E MAQUINARIOS ELETRONICOS S/C LTDA 

Advogado : PAULO CELSO ANTONIO SAHYEG 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.022499-4 

Classe .. : 108196 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004358-3 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : JERONIMA DE OLIVEIRA PEDROSO 

Advogado : MARIA DO CARMO DA SILVA RODRIGUES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.022875-6 

Classe .. : 108507 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005101-4 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CIASERV TERCEIRIZACAO DE SERVICOS LTDA 

Advogado : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.022969-4 

Classe .. : 108593 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005297-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PULA CORDA BRINQUEDOS E PRESENTES LTDA 

Advogado : MARCO ANTONIO PORTUGAL 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.024405-1 

Classe .. : 108990 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004158-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CONSTRUTORA E COML/ TORELLO DINUCCI S/A 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.024593-6 

Classe .. : 109151 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003637-2 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA NARDINI LTDA 

Advogado : PATRICIA BOVE GOMES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.024647-3 

Classe .. : 109216 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.002394-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ONOFRE EDUARDO GUERRA e outros 

Advogado : GISELLE DAMIANI 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.025031-2 

Classe .. : 60206 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.036128-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : SANDOVAL SANTOS PEREIRA e outros 

Advogado : EDLAINE HERCULES AUGUSTO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.026048-2 

Classe .. : 60423 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.009213-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : CARLOS DOS REIS AMARO e outros 

Advogado : EDUARDO TEIXEIRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.026313-6 

Classe .. : 60690 AGR - SP 

Origem... : 97.03.050756-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : FRANCISCO CARLOS GABALDO e outros 

Advogado : EDUARDO MAGALHAES R BUSCH 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.026545-5 

Classe .. : 109676 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005115-4 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COOPERATIVA DE TRABALHO NA MOVIMENTACAO DE CARGAS MANUSEIO E TRANSPORTE 

COOPERTRAB 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.026579-0 

Classe .. : 109680 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005267-5 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CENTRAL ENERGETICA MORENO ACUCAR E ALCOOL LTDA 

Advogado : MARCOS ALEXANDRE PEREZ RODRIGUES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.026643-5 

Classe .. : 109721 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004873-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1363/1866 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : CITRICULA OLIVEIRA LTDA 

Advogado : CLAUDIA CRISTINA BARACHO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.026808-0 

Classe .. : 109879 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.010056-2 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Agrdo.... : AGROPECUARIA RASSI S/A e outros 

Advogado : PAULO CESAR BRAGA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.029003-6 

Classe .. : 109926 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.004818-7 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Agrdo.... : NATALINA ALVES PEREIRA 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.029004-8 

Classe .. : 109927 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.004516-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Agrdo.... : REGINA APARECIDA TEIXEIRA 

Advogado : RAPHEL LUIZ CANDIA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.029115-6 

Classe .. : 110032 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006029-5 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : UNIODONTO DE RIBEIRAO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO ODONTOLOGICO 

Advogado : JOSE RUBENS HERNANDEZ 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.029243-4 

Classe .. : 110143 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005282-1 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : RIBEIRAO DIESEL S/A VEICULOS 

Advogado : LUIS ANTONIO MIGLIORI 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.029331-1 

Classe .. : 110219 AG - SP 
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Origem... : 94.0307678-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HERCES DO BRASIL QUIMICA LTDA 

Advogado : SIDINEI MAZETI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.029393-1 

Classe .. : 110272 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006282-6 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RIPISA ADMINISTRACAO LTDA 

Advogado : ANDRE LUIZ MOREGOLA E SILVA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.029716-0 

Classe .. : 110572 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006586-4 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SOCIEDADE RECREATIVA E DE ESPORTES DE RIBEIRAO PRETO 

Advogado : JOSE AMERICO OLIVEIRA DA SILVA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.029828-0 

Classe .. : 110691 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004679-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARCELO RICARDO BIZERRA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.029834-5 

Classe .. : 110697 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004677-8 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARTA REGINA COELHO e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.029836-9 

Classe .. : 110699 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004686-9 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MIRIAM DOS SANTOS e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.029841-2 

Classe .. : 110704 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004973-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ONORIO GERMANO DA SILVA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.029868-0 

Classe .. : 110732 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005371-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SOLANGE PIOTO SILVA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.031060-6 

Classe .. : 61005 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.002580-3 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : CHRISTINA EMMANUIL S VIEIRA e outros 

Advogado : JOSE DE PAIVA MAGALHAES 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.031201-9 

Classe .. : 110846 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004905-6 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CARREFOUR COM/ E IND/ LTDA 

Advogado : MARCUS VINICIUS PAVANI JANJULIO 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.031289-5 

Classe .. : 110934 AG - SP 

Origem... : 95.0314710-7 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : RIBEIRAO DIESEL S/A VEICULOS 

Advogado : LUIS ANTONIO MIGLIORI 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.031317-6 

Classe .. : 110960 AG - SP 

Origem... : 92.0305689-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DAMA DESTILARIA MORRO AGUDO LTDA 

Advogado : MARIA DE LOURDES ABIB DE MORAES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.031537-9 

Classe .. : 111162 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004659-6 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARIA NADIR DELBIANQUE BARBOSA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.031565-3 

Classe .. : 111182 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006587-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SOCIEDADE RECREATIVA E DE ESPORTES DE RIBEIRAO PRETO 

Advogado : JOSE AMERICO OLIVEIRA DA SILVA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.031880-0 

Classe .. : 111384 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003638-4 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : UNIMED DE BEBEDOURO COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

Advogado : AUGUSTO APARECIDO TOLLER 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033049-6 

Classe .. : 61253 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.037221-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : ADRIANO DA SILVA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033090-3 

Classe .. : 61294 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.036047-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : MARCOS JACYNTHO 

Advogado : LEILA APARECIDA NANZERI BOLDARINI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033290-0 

Classe .. : 111636 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003981-6 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : LUIZ AUGUSTO DE OLIVEIRA 

Advogado : JOSE CARLOS NASSER 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033299-7 

Classe .. : 111645 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007138-4 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : BIGHETTI E EVOLA SERVICOS MEDICOS LTDA 

Advogado : VELMIR MACHADO DA SILVA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033406-4 

Classe .. : 111735 AG - SP 

Origem... : 90.0304341-8 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : WALTER VERDERIO 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033408-8 

Classe .. : 111737 AG - SP 

Origem... : 90.0305044-9 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : ORLANDO DESTRO 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033410-6 

Classe .. : 111739 AG - SP 

Origem... : 90.0304254-3 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : GELINDO BELLAN 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033413-1 

Classe .. : 111742 AG - SP 

Origem... : 90.0310336-4 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : JOSE CARLOS DE TOLEDO 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033414-3 
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Classe .. : 111743 AG - SP 

Origem... : 90.0309722-4 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : FLORIMUNDO TABARY DE OLIVEIRA 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033416-7 

Classe .. : 111745 AG - SP 

Origem... : 91.0312400-2 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : ILSE MARTINS TELLES ROBUSTI 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033423-4 

Classe .. : 111752 AG - SP 

Origem... : 90.0311786-1 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : SERGIO FRIZZERA 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033434-9 

Classe .. : 111763 AG - SP 

Origem... : 90.0309718-6 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : MILTON JOSE ROBUSTI 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033440-4 

Classe .. : 111769 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005629-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : TRADE WORLD COMPANY MERCANTIL LOGISTICA E TRANSPORTE INTERMODAL LTDA 

Advogado : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.033784-3 

Classe .. : 112083 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006307-7 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : CONCREBAND ENGENHARIA DE CONCRETO LTDA 

Advogado : ADRIANA CRISTINA CYRILLO DE CASTRO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.035087-2 

Classe .. : 61427 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.039445-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : JOSE CARLOS MORANDIM e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.035132-3 

Classe .. : 61472 AGR - SP 

Origem... : 98.03.039438-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE ALBERTO MARTINS 

Advogado : PATRICIA HELENA DE ARRUDA VERGES 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.035143-8 

Classe .. : 61483 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.051715-3 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : SERGIO APARECIDO SUFFIN e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.035162-1 

Classe .. : 61502 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.032796-0 

Vara..... : 1 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : FRANCISCO GERALDELLI e outros 

Advogado : MAURICIO BENEDITO AMBROZIO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.038116-9 

Classe .. : 112371 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006886-5 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : PROCOPIO E ROSIM S/C LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.038138-8 

Classe .. : 112391 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006566-9 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 
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Agrdo.... : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES E CITRICULTORES DE SAO PAULO COOPERCITRUS 

Advogado : REGINALDO MARTINS DE ASSIS 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.038425-0 

Classe .. : 112564 AG - SP 

Origem... : 98.0313140-0 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : COML/ DE COMBUSTIVEIS PENA VERDE LTDA e outros 

Advogado : AMERICO LOURENCO MASSET LACOMBE 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.038435-3 

Classe .. : 112574 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.000047-6 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO 

Agrdo.... : ANTONIO GEMIANO ROSSI 

Advogado : JOSE CARLOS NASSER 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.038651-9 

Classe .. : 112747 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006460-4 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA SAO MARTINHO S/A 

Advogado : PEDRO WANDERLEY RONCATO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.038729-9 

Classe .. : 112818 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005628-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ORGANIZACAO EDUCACIONAL BARAO DE MAUA 

Advogado : GUILHERME FREITAS FONTES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.038961-2 

Classe .. : 112966 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.006073-4 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : LUWASA LUTFALA WADHY S/A COM/ DE AUTOMOVEIS 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.038965-0 

Classe .. : 112970 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.008048-4 
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Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : JOSE LUIZ MATTHES 

Advogado : SIDINEI MAZETI 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.038983-1 

Classe .. : 112988 AG - SP 

Origem... : 96.0303191-7 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CARLOS ALBERTO COUTINHO ROSSETTI 

Advogado : CLAUDIO URENHA GOMES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ADALBERTO GRIFFO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.039558-2 

Classe .. : 61892 AGR - SP 

Origem... : 98.03.092222-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANDRE CAMARGO HORTA DE MACEDO 

Agrdo.... : AUGUSTA ALVES LEMOS 

Advogado : REGINA LUCIA VIEIRA DEL MONTE 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.039606-9 

Classe .. : 113389 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.008041-5 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MAC LUB IND/ METALURGICA LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.039675-6 

Classe .. : 61927 AGR - SP 

Origem... : 98.03.003762-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : ANDRE LUIS PIERONI e outros 

Advogado : ELIANE REGINA DANDARO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.040109-0 

Classe .. : 113792 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007160-8 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : REGINA VENACIO DA SILVA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.040114-4 

Classe .. : 113797 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005135-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PEREIRA ADVOGADOS 

Advogado : FABIO DONISETE PEREIRA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.040171-5 

Classe .. : 113828 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.011268-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SHEILA ROSA DE OLIVEIRA VILLALOBOS 

Agrdo.... : SANTAL EQUIPAMENTOS S/A COM/ E IND/ 

Advogado : NELSON LOMBARDI 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.040173-9 

Classe .. : 113830 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012530-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : JOSE WALDOMIRO CORDEIRO VIEIRA e outros 

Advogado : ELIAS ANTONIO NETO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.040193-4 

Classe .. : 113846 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.008613-2 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PROCOPIO E ROSIM S/C LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.040197-1 

Classe .. : 113850 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007654-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOAO BENTO DA SILVA e outros 

Advogado : RENATO VIEIRA BASSI 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.040685-3 

Classe .. : 114291 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.008595-4 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LENOTRE MERCANTIL LTDA 

Advogado : ALEXANDRE REGO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 
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Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.040688-9 

Classe .. : 114294 AG - SP 

Origem... : 98.0309015-1 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO 

Agrdo.... : MARIA DO SOCORRO ALVES DOS SANTOS 

Advogado : ADALBERTO GRIFFO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.040699-3 

Classe .. : 114304 AG - SP 

Origem... : 97.0317632-1 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO 

Agrdo.... : ROMILDO DA SILVA 

Advogado : DAZIO VASCONCELOS 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.040700-6 

Classe .. : 114305 AG - SP 

Origem... : 98.0312854-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO 

Agrdo.... : SOLIMAR GONCALVES DA SILVA 

Advogado : EURIPEDES VIEIRA PONTES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.040767-5 

Classe .. : 114369 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.004972-6 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO 

Agrdo.... : APARECIDA ALVES DE FIGUEIREDO CASTRO INOCENCIO 

Advogado : EURIPEDES VIEIRA PONTES 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.040771-7 

Classe .. : 114373 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.009259-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : ANTONIO STOQUE 

Advogado : CRISTIANE VENDRUSCOLO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041188-5 

Classe .. : 62131 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.048600-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 
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Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE PEDRO DA SILVA FILHO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041216-6 

Classe .. : 62159 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.035286-3 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ANGELO ANTONIO MORETTI JUNIOR e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041224-5 

Classe .. : 62167 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.048598-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ANTONIO CARLOS DA COSTA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041240-3 

Classe .. : 62183 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049459-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : CLODOALDO GONZAGA DE SOUZA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041249-0 

Classe .. : 62192 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049353-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : DEVANIR ALVES MONTEIRO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041258-0 

Classe .. : 62201 AGR - SP 

Origem... : 98.03.104598-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : ROBERTO KAMEOKA e outros 

Advogado : MARCO ANTONIO MARCONDES MACHADO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041351-1 

Classe .. : 62294 AGR - SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1375/1866 

Origem... : 1999.03.99.037191-2 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ADEMIR PAIXAO e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041421-7 

Classe .. : 62364 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.035286-3 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ANGELO ANTONIO MORETTI JUNIOR e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041544-1 

Classe .. : 62487 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.061376-2 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : MOACIR BONZAKI e outros 

Advogado : IVAN MARQUES DOS SANTOS 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041664-0 

Classe .. : 63057 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.051276-3 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : EUCLIDENOR NUNES e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041668-8 

Classe .. : 63061 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.039673-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ANTONIO MARCOS DA SILVA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041692-5 

Classe .. : 62608 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.033429-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ELPIDIO SANCHEZ e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 
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Processso : 2000.03.00.041700-0 

Classe .. : 62616 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.053160-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE FERMINO AMADO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041713-9 

Classe .. : 62629 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.050856-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE CARLOS ORTIZ e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.041851-0 

Classe .. : 62767 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049900-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : LAURO CARNAVALI DE CASTRO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.042143-0 

Classe .. : 62949 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049763-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOAO DELFINO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.042177-5 

Classe .. : 62983 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.044409-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ANTONIO JOSE BONFIM e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.042273-1 

Classe .. : 63106 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.039261-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : AUGUSTO CORREIA e outros 
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Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.042436-3 

Classe .. : 63269 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049455-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : MARCOS ESTACIO GOMES e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.042497-1 

Classe .. : 63330 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.050235-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : HIROSHI KAWAGOE e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.042516-1 

Classe .. : 63349 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.039190-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ALECIO FERRACINE e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.042530-6 

Classe .. : 63363 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049889-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : SILVANA APARECIDA MARCHIORI e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.042533-1 

Classe .. : 63366 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049756-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : SILVIO POLO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.042651-7 

Classe .. : 63484 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.048147-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 
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Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : CARLOS ROBERTO VITALINO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.042834-4 

Classe .. : 63667 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.039339-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : HELIO CESAR ANTONICHELI e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.042855-1 

Classe .. : 63688 AGR - SP 

Origem... : 98.03.051004-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : FERNANDO ANTONIO TOSELLI e outros 

Advogado : ALEXANDRA CODONHO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043016-8 

Classe .. : 63849 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.039617-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : DELVAIR GREGO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043056-9 

Classe .. : 63889 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.050476-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE CHRISOSTOMO DE TOLEDO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043093-4 

Classe .. : 63926 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.036951-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : VALDECI DE JESUS ZANELLA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043132-0 
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Classe .. : 63965 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.040792-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ORLANDO CHIQUITELLI FILHO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043175-6 

Classe .. : 64008 AGR - SP 

Origem... : 98.03.038771-5 

Vara..... : 1 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : LUIZ ALBERTO ESPOSTO e outros 

Advogado : ANTONIO CARLOS DE SOUSA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043176-8 

Classe .. : 64009 AGR - SP 

Origem... : 98.03.038771-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : LUIZ ALBERTO ESPOSTO e outros 

Advogado : ANTONIO CARLOS DE SOUSA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043556-7 

Classe .. : 64389 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.050156-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : ANTONIO FORIM JUNIOR e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043564-6 

Classe .. : 64397 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049887-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : APARECIDO RODRIGUES e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043602-0 

Classe .. : 64435 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.051289-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : SEBASTIAO PEDRO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 
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Processso : 2000.03.00.043631-6 

Classe .. : 64464 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049569-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : JOSE CUSTODIO LEITE JUNIOR e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043678-0 

Classe .. : 64511 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049946-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043734-5 

Classe .. : 64567 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.050470-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : ITELVINO LUCAS RIBEIRO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.043769-2 

Classe .. : 64602 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.050233-2 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : MARIA CELESTE FERREIRA DE OLIVEIRA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.044076-9 

Classe .. : 114640 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.009839-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LELLI E CIA LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.044220-1 

Classe .. : 114770 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005306-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE PITANGUEIRAS 

Advogado : FABIO DONISETE PEREIRA 
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Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.044252-3 

Classe .. : 114811 AG - SP 

Origem... : 90.0308900-0 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : JOAO ZUFFELLATO 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.044260-2 

Classe .. : 114817 AG - SP 

Origem... : 90.0310110-8 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : ARSENIO ROSSETO 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.044364-3 

Classe .. : 114890 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.010280-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA ACUCAREIRA DE JABOTICABAL S/A 

Advogado : LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.044533-0 

Classe .. : 115033 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007505-5 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO 

Advogado : HELSON DE CASTRO 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.044816-1 

Classe .. : 115297 AG - SP 

Origem... : 96.0310983-5 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CIA HABITACIONAL REGIONAL DE RIBEIRAO PRETO COHAB RP 

Advogado : ILMA BARBOSA DA COSTA 

Agrdo.... : GERALDO JOSE FAVARO e outros 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.044964-5 

Classe .. : 115419 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.009966-7 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : VICENTE E BENTO MICHETTI LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.044971-2 

Classe .. : 115426 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.001998-9 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO 

Agrdo.... : JOSE LUIZ EMIDIO 

Advogado : JOSE CARLOS NASSER 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.045458-6 

Classe .. : 64867 AGR - SP 

Origem... : 97.03.006589-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : DROGAFARMA DE FRANCA LTDA 

Advogado : ELIANE REGINA DANDARO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.045993-6 

Classe .. : 65402 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.040868-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : MARIO SEIXAS e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.047596-6 

Classe .. : 67005 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.047901-2 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ELIZETE SANTOS DE OLIVEIRA 

Advogado : AMIRCIO PONTES 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.047738-0 

Classe .. : 67147 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.040562-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : CARMELITA DOS SANTOS e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.048315-0 
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Classe .. : 67724 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.051530-2 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : IVETE RIBEIRO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.049162-5 

Classe .. : 115586 AG - SP 

Origem... : 91.0315282-0 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : FRANCISCO GERALDO RODRIGUES DA SILVA 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.049197-2 

Classe .. : 115617 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007513-4 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO 

Advogado : HELSON DE CASTRO 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.049198-4 

Classe .. : 115618 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007510-9 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO 

Advogado : HELSON DE CASTRO 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.049468-7 

Classe .. : 115875 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.011570-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SANTA EMILIA DISTRIBUIDORA DE VEICULOS E AUTOPECAS LTDA 

Advogado : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.049475-4 

Classe .. : 115882 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.008406-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : CAMARA MUNICIPAL DE GAVIAO PEIXOTO SP 

Advogado : ANTONIO APARECIDO FLORINDO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.049668-4 

Classe .. : 116054 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.008199-7 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : VIENA PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 

Advogado : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.049669-6 

Classe .. : 116055 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.011842-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SUELI ALVES FERREIRA 

Advogado : LUIZ MAURO DE SOUZA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF e outros 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.049887-5 

Classe .. : 116244 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.010774-3 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RACOES FRI RIBE S/A e outros 

Advogado : NELSON LOMBARDI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.049888-7 

Classe .. : 116245 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.009603-4 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : REFRESCOS IPIRANGA S/A 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.049961-2 

Classe .. : 116307 AG - SP 

Origem... : 97.0315344-5 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Agrdo.... : ANTONIO JESUS MARTINS 

Advogado : CRISTIANE VENDRUSCOLO 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.050135-7 

Classe .. : 68148 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.033422-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 
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Agrdo.... : APARECIDO DONIZETE PEPE e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.050264-7 

Classe .. : 68277 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.051458-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : OSVALDO ALBINO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.051115-6 

Classe .. : 116463 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007552-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : LEMA CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.051119-3 

Classe .. : 116467 AG - SP 

Origem... : 97.0315778-5 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Agrdo.... : ARMANDO MARTINS 

Advogado : CRISTIANE VENDRUSCOLO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.051145-4 

Classe .. : 116474 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.012514-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RODOMEN TRANSPORTES LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.051284-7 

Classe .. : 116606 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.008043-9 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : IGAUTO SOCIEDADE IGARAPAVENSE DE AUTOMOVEIS LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.051442-0 

Classe .. : 116749 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003460-0 
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Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : INSTITUTO DE RADIOLOGIA RIBEIRAO PRETO LTDA 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.051723-7 

Classe .. : 116986 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013266-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CENTRO DE MEDICINA LABORATORIAL LTDA 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.051795-0 

Classe .. : 117038 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.010214-9 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS SP 

Advogado : AUSNIR PESSOA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.051972-6 

Classe .. : 117192 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.002771-1 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CONDOMINIO DO SHOPPING CENTER RIBEIRAO PRETO 

Advogado : JOSE AMERICO OLIVEIRA DA SILVA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.052983-5 

Classe .. : 68873 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.053155-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO 

Agrdo.... : JOAO JACINTO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.053019-9 

Classe .. : 117242 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006882-8 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : PORTO DE AREIA UNIAO LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.053020-5 

Classe .. : 117243 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007820-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : GILSCAR COM/ E IND/ DE BORDADOS LTDA e outros 

Advogado : RICARDO VENDRAMINE CAETANO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.053021-7 

Classe .. : 117244 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.008097-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS TAQUARA BRANCA LTDA 

Advogado : RICARDO VENDRAMINE CAETANO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.053157-0 

Classe .. : 117353 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013722-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COSAN S/A IND/ E COM/ 

Advogado : HAMILTON DIAS DE SOUZA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.053485-5 

Classe .. : 117669 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.012517-4 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DISTRIBUIDORA PAGANELLI LTDA 

Advogado : EVELISE BARBOSA VOVIO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.053861-7 

Classe .. : 117946 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014033-3 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : ANTONIO EUGENIO CERSOSIMO MINGHINI 

Advogado : ANTONIO EUGENIO CERSOSIMO MINGHINI 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.053948-8 

Classe .. : 118024 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.009279-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : USINA SAO FRANCISCO S/A e outros 

Advogado : LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES 
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Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.053950-6 

Classe .. : 118027 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.012801-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : JOAO B DA SILVA E CIA LTDA 

Advogado : RICARDO VENDRAMINE CAETANO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055034-4 

Classe .. : 118099 AG - SP 

Origem... : 98.0300434-4 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : M3 INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA 

Advogado : CRISTIANE HEREDIA SOUSA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055143-9 

Classe .. : 118187 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013562-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : RESTAURANTE E PIZZARIA CHAMBOM LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055279-1 

Classe .. : 118317 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000323-8 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : NIVALDA MARIA LARA 

Advogado : RUBENS CAVALINI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055314-0 

Classe .. : 118348 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.012518-6 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LELLI E CIA LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055338-2 

Classe .. : 118368 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013034-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COOPERATIVA DOS PLANTADORES DE CANA DA ZONA DE GUARIBA 
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Advogado : FABIO ESTEVES PEDRAZA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055375-8 

Classe .. : 118401 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014180-5 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : OXIQUIMICA IND/ E COM/ LTDA 

Advogado : SONIA CORREA DA SILVA DE ALMEIDA PRADO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055582-2 

Classe .. : 118601 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004660-2 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : MARIA AUXILIADORA APARECIDA VICENTE e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055583-4 

Classe .. : 118602 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004814-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : ENILSON DE PAULA DA SILVA e outros 

Advogado : PEDRO LUIS SIBIN 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055587-1 

Classe .. : 118606 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.010045-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : JOSE APARECIDO DE SOUZA e outros 

Advogado : ANTONIO PEREIRA ALBINO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055589-5 

Classe .. : 118608 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005016-2 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : ANTONIO TAVARES DO NASCIMENTO 

Advogado : DAZIO VASCONCELOS 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055590-1 

Classe .. : 118609 AG - SP 
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Origem... : 2000.61.02.005364-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : ADAO PINDOBEIRA ALMEIDA e outros 

Advogado : JANE APARECIDA VENTURINI 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055591-3 

Classe .. : 118610 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003805-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : ARMANDO ANTONIASSI COLI 

Advogado : MARCIEL MANDRA LIMA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055592-5 

Classe .. : 118611 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.005041-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Agrdo.... : ELZA GUIMARAES 

Advogado : MIRIAM DE OLIVEIRA THEODORO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055659-0 

Classe .. : 118671 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006868-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COINBRA FRUTESP S/A 

Advogado : PEDRO FABIO RIZZARDO COMIN 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055660-7 

Classe .. : 118672 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013924-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : UNIODONTO DE ARARAQUARA COOPERATIVA DE TRABALHO ODONTOLOGICO 

Advogado : JOSE ROBERTO CAIANO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055662-0 

Classe .. : 118674 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013621-4 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOSE ARTUR PEAGUDA e outros 

Advogado : AIDA APARECIDA DA SILVA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.055777-6 

Classe .. : 118783 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000023-7 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : CLARICE DOS SANTOS 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055880-0 

Classe .. : 118874 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005728-4 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : JOSE LUCIO MARCELINO 

Advogado : APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055983-9 

Classe .. : 118976 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.009883-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : PRIMO DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA 

Advogado : PAULO CESAR BRAGA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055984-0 

Classe .. : 118977 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.010038-4 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : METHALFORM IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA 

Advogado : DOMINGOS ASSAD STOCHE 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.055985-2 

Classe .. : 118978 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013839-9 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : AMBIENTAL DE JABOTICABAL IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA 

Advogado : RICARDO VENDRAMINE CAETANO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057029-0 

Classe .. : 119013 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013494-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MUNICIPIO DE SALES DE OLIVEIRA SP 

Advogado : HELIO RUBENS BATISTA RIBEIRO COSTA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057097-5 

Classe .. : 69733 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.048464-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE LUIZ DA SILVA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057269-8 

Classe .. : 119170 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.011843-1 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : VIACAO PRADOPOLENSE LTDA 

Advogado : SIDINEI MAZETI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057294-7 

Classe .. : 119128 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014810-1 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : TECUMSEH DO BRASIL LTDA 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057367-8 

Classe .. : 119222 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014829-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : FERTICENTRO IND/ DE FERTILIZANTES LTDA e outros 

Advogado : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057394-0 

Classe .. : 119247 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005975-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : APOLINO PAGOTO e outros 

Advogado : JUAN ANTONIO LOUREIRO COX 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057396-4 

Classe .. : 119249 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003116-7 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : ADILSON DE SOUZA 

Advogado : CHADE REZEK NETO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057397-6 

Classe .. : 119250 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000495-4 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : JAIR GALATTI e outros 

Advogado : MANUEL NATIVIDADE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057399-0 

Classe .. : 119252 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.015735-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : LAURO JOSE DIVARDIN JUNIOR e outros 

Advogado : ELIANA MUALLA ALDUINO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057401-4 

Classe .. : 119254 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004225-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : DIVINO CARBONERA RIBEIRO 

Advogado : AUGUSTO BENITO FLORENZANO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057406-3 

Classe .. : 119259 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004526-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : AUREA ELISETE COCCIO 

Advogado : AUGUSTO BENITO FLORENZANO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057644-8 

Classe .. : 119492 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.011854-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : ARCENIO FERREIRA 

Advogado : ANA PAULA ACKEL RODRIGUES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057892-5 
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Classe .. : 119735 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.012973-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SEVERINO JOSE DE SOUZA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057899-8 

Classe .. : 119742 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004222-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : SERGIO LUIZ MORETTI 

Advogado : AUGUSTO BENITO FLORENZANO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.057918-8 

Classe .. : 119761 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006191-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : ANGELA MARIA DA SILVA BRILHANTE e outros 

Advogado : JANE APARECIDA VENTURINI 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.058136-5 

Classe .. : 69759 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.002587-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : PAULO AFONSO ARTAL 

Advogado : LUIZ ROBERTO SILVEIRA LAPENTA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.058285-0 

Classe .. : 69908 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.050186-8 

Vara..... : 1 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : EDGARD LUIS BRAZ 

Advogado : LEILA APARECIDA NANZERI BOLDARINI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.058700-8 

Classe .. : 70323 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.050870-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE LEITE DA SILVA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 
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Processso : 2000.03.00.059021-4 

Classe .. : 119928 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014722-4 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S/A 

Advogado : ROBERTO CARLOS KEPPLER 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059071-8 

Classe .. : 119967 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015665-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA SAO MARTINHO S/A 

Advogado : FERNANDO LOESER 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059090-1 

Classe .. : 120076 AG - SP 

Origem... : 90.0311170-7 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : DOMINGOS BIAGGI 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059091-3 

Classe .. : 120077 AG - SP 

Origem... : 91.0312154-2 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : ADELINA CARABOLANTI FANTINI e outros 

Advogado : HILARIO BOCCHI 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059129-2 

Classe .. : 120115 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014006-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOSE ROBERTO BISSON 

Advogado : MARILIA VOLPE ZANINI 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059137-1 

Classe .. : 120123 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013565-9 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AUTO POSTO FEDATO LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
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Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059139-5 

Classe .. : 120125 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015026-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : IMOBILIARIA BORSARI S/C LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059322-7 

Classe .. : 120210 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014961-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : A DAHER E CIA LTDA e outros 

Advogado : LUIZ MANOEL GOMES JUNIOR 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059367-7 

Classe .. : 120246 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015622-5 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANTONIO RAIMUNDO DA COSTA ARAUJO 

Advogado : FLAVIO SOARES HADDAD 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059435-9 

Classe .. : 120315 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000768-2 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : ANTONIO LUIZ MOTTA ARDENGHE e outros 

Advogado : NILSON ROBERTO LUCILIO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059436-0 

Classe .. : 120316 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.002247-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : JOSE DOS SANTOS DE MIRA 

Advogado : GILSON BENEDITO RAIMUNDO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059437-2 

Classe .. : 120317 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000497-8 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1397/1866 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : JOSE APARECIDO FELIPE e outros 

Advogado : MANUEL NATIVIDADE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059438-4 

Classe .. : 120318 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004670-5 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : MANOEL SANTA MARIA MARQUES e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059439-6 

Classe .. : 120319 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004680-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : MARIA DIVINA BRAZ e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059440-2 

Classe .. : 120320 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004977-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : ONOFRE BATISTA BARBOSA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059441-4 

Classe .. : 120321 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005627-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : MARISTELA APARECIDA SCARPELLINI MASTRANGELO 

Advogado : PEDRO LUIS SIBIN 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059442-6 

Classe .. : 120322 AG - SP 

Origem... : 1999.61.00.056877-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : JOSE CARLOS FIDELIS 

Advogado : EUNEIDE PEREIRA DE SOUZA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.059443-8 

Classe .. : 120323 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.001700-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : LEKEL ANDERSON DE OLIVEIRA 

Advogado : LAUR DAS GRACAS RAMALHO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059444-0 

Classe .. : 120324 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004979-2 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : ORLANDO LUIZ e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059445-1 

Classe .. : 120325 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005708-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : ALCEBIADES LUIZ PINTO FERREIRA e outros 

Advogado : JANE APARECIDA VENTURINI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059446-3 

Classe .. : 120326 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.015897-7 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : MARIA DE LOURDES FALSARELLA 

Advogado : CESARINA MARIA SIBIN FERREIRA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059448-7 

Classe .. : 120328 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000570-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : CARLOS ALBERTO CAVALHEIRO e outros 

Advogado : CICERO FERREIRA FORTES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059449-9 

Classe .. : 120329 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003097-7 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : ARI FERREIRA FREITAS 

Advogado : CHADE REZEK NETO 
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Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059450-5 

Classe .. : 120330 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004818-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : JOANA DARK FELIX 

Advogado : PEDRO PINTO FILHO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059451-7 

Classe .. : 120331 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.014559-4 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : ANA CAETANO TAVORA 

Advogado : LEONIRA TELLES FURTADO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059452-9 

Classe .. : 120332 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004969-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : ROBERTO MOLINA FERNANDEZ e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059453-0 

Classe .. : 120333 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004049-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : JOAO CARLOS DOS SANTOS 

Advogado : CARLA DENISE BARILLARI 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059454-2 

Classe .. : 120334 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015423-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SUPERMERCADO DOTTO LTDA 

Advogado : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059456-6 

Classe .. : 120336 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007416-6 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 
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Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : ASES TURBINAS LTDA 

Advogado : DOMINGOS ASSAD STOCHE 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059457-8 

Classe .. : 120337 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014719-4 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : AGRI TILLAGE DO BRASIL LTDA 

Advogado : ROBERTO CARLOS KEPPLER 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059458-0 

Classe .. : 120338 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013775-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : MARCHESAN IMPLEMENTOS E MAQUINAS AGRICOLAS TATU S/A 

Advogado : LUIS CARLOS SZYMONOWICZ 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059460-8 

Classe .. : 120340 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014788-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES E CITRICULTORES DE SAO PAULO COOPERCITRUS e 

outros 

Advogado : PEDRO FABIO RIZZARDO COMIN 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059466-9 

Classe .. : 120345 AG - SP 

Origem... : 98.0312346-7 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : PEDRO TOLENTINO RODOLFO 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059467-0 

Classe .. : 120346 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.004901-5 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : JOSE CLAUDINEY COSTA DA SILVA 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059468-2 
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Classe .. : 120347 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005370-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : PAULINO DOS SANTOS e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059469-4 

Classe .. : 120348 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000489-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : GENESIA SANTANA DA SILVA e outros 

Advogado : MANUEL NATIVIDADE 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059584-4 

Classe .. : 120457 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014180-5 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : OXIQUIMICA IND/ E COM/ LTDA 

Advogado : FERNANDO CORREA DA SILVA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059672-1 

Classe .. : 120511 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014721-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : AGRI TILLAGE DO BRASIL LTDA 

Advogado : ROBERTO CARLOS KEPPLER 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059674-5 

Classe .. : 120513 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005658-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : VICENTE DO CARMO ALVES PEREIRA 

Advogado : ROSELY APARECIDA OYRA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059675-7 

Classe .. : 120514 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005659-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : JOSE MESSIAS 

Advogado : ROSELY APARECIDA OYRA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.059677-0 

Classe .. : 120516 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015647-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SUPERMERCADO MONTE ALEGRE DO SUL LTDA 

Advogado : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.059741-5 

Classe .. : 120573 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014968-3 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DULCINEIA SECANI MAZER 

Advogado : MARILIA VOLPE ZANINI 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.060174-1 

Classe .. : 70689 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.043241-0 

Vara..... : 1 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : GILBERTO APARECIDO FERNANDES e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.061044-4 

Classe .. : 70999 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.042345-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE PAULO PEREIRA DE SOUZA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.061062-6 

Classe .. : 71017 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.042414-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : BENTO BOSSINI e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.061181-3 

Classe .. : 71136 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049362-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 
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Agrdo.... : HORACIO PEREIRA DE CARVALHO FILHO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.061744-0 

Classe .. : 71699 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049286-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : VALDECIR ROBERTO BRUNO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.062526-5 

Classe .. : 72482 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.051539-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE PEDRO FLORENCIO SOBRINHO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.062557-5 

Classe .. : 72513 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.050477-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOSE FERREIRA DOS REIS e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063060-1 

Classe .. : 120866 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016063-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARICO SATO COSTA PEREIRA 

Advogado : SIDINEI MAZETI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063064-9 

Classe .. : 120870 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014833-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ACUCAR E ALCOOL OSWALDO RIBEIRO DE MENDONCA LTDA 

Advogado : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063262-2 

Classe .. : 121042 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.012364-5 
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Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PARAIBA COM/ DE CEREAIS LTDA 

Advogado : IVONE BRITO DE OLIVEIRA PEREIRA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063351-1 

Classe .. : 121123 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013840-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIACU SP 

Advogado : ANDRE CICARELLI DE MELO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063533-7 

Classe .. : 121276 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016748-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : GERALDO PAULO PEREIRA DE DEUS 

Advogado : CLAUDIA APARECIDA XAVIER 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063609-3 

Classe .. : 121351 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.014146-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : JOSE RODRIGUES ROCHA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063611-1 

Classe .. : 121353 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.002450-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : VALTER TOME e outros 

Advogado : CARLOS ALBERTO RODRIGUES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063612-3 

Classe .. : 121354 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007166-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : PEDRO CARDOSO e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.063613-5 

Classe .. : 121355 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005636-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : MARIA APARECIDA LUIZ SERGIO 

Advogado : AUGUSTO BENITO FLORENZANO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063614-7 

Classe .. : 121356 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007154-2 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : PAULO EDUARDO DA SILVEIRA e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063617-2 

Classe .. : 121359 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005766-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : ANGELA MARIA CAZULA 

Advogado : AUGUSTO BENITO FLORENZANO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063618-4 

Classe .. : 121360 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007176-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : NAIR VICENTE DE CARVALHO e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063619-6 

Classe .. : 121361 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005645-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : VICENTINA PALMA ZUCCOLOTTO 

Advogado : AUGUSTO BENITO FLORENZANO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063621-4 

Classe .. : 121363 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.007165-7 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : NILDA RIBEIRO e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 
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Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063760-7 

Classe .. : 121500 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015648-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SUPERMERCADO MONTE ALEGRE DO SUL LTDA 

Advogado : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063853-3 

Classe .. : 121568 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.014977-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : SEBASTIAO GERALDO e outros 

Advogado : MARCIO ANTONIO DOMINGUES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063856-9 

Classe .. : 121571 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015016-8 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : FABRICA DE BARBANTE BANDEIRANTES LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063872-7 

Classe .. : 121587 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016786-7 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : M M C MORVILLO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063875-2 

Classe .. : 121590 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016836-7 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : M V B MACCHIONI EPP 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063962-8 

Classe .. : 121701 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016170-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : MONICA STIPKOVIC ANTUNES CARDOSO 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063965-3 

Classe .. : 121704 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016427-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : LUIZ CARLOS COSTA PEREIRA 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.063999-9 

Classe .. : 121738 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015012-0 

Vara..... : 6 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : AUTO POSTO PIRAMIDES LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.064094-1 

Classe .. : 72661 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049406-2 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : SALVADOR THOMAZ e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.064185-4 

Classe .. : 72752 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.042413-8 

Vara..... : 1 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ANDRE FRANCISCO DE PAULA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.064470-3 

Classe .. : 73038 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.040686-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : MARIA DE ALMEIDA VIEIRA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.064484-3 

Classe .. : 73052 AGR - SP 
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Origem... : 1999.03.99.042411-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : JOAQUIM PAZ DOMINGOS e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.065193-8 

Classe .. : 121740 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016780-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : FABRICA DE BARBANTE BANDEIRANTES LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.065291-8 

Classe .. : 121796 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.012796-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : A CHARMOSA BORDADOS LTDA 

Advogado : RICARDO VENDRAMINE CAETANO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.065438-1 

Classe .. : 121944 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000591-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : RAQUEL MARIA TAGLIACOZZI e outros 

Advogado : MANUEL NATIVIDADE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.065456-3 

Classe .. : 121957 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016831-8 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HIDROMOR MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.065661-4 

Classe .. : 122137 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016218-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : BASILAR ALIMENTOS LTDA 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 
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Processso : 2000.03.00.065686-9 

Classe .. : 122161 AG - SP 

Origem... : 92.0302250-3 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : AILTON PITA e outros 

Advogado : JOSE CARLOS FORTES GUIMARAES JUNIOR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.065866-0 

Classe .. : 122338 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.009520-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA 

Agrdo.... : HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRAO PRETO DA 

UNIVERSIDADE DE SAO PAULO 

Advogado : CELSO LUIZ BARIONE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.065876-3 

Classe .. : 122348 AG - SP 

Origem... : 90.0310564-2 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AP COELHO ALCOOL LTDA 

Advogado : MARIA LUCIA BRAZ 

Agrdo.... : ACUCAR E ALCOOL OSVALDO RIBEIRO DE MENDONCA LTDA 

Advogado : CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.065878-7 

Classe .. : 122350 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.008115-8 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : TRANSPORTE RODOR LTDA 

Advogado : PAULO HUMBERTO FERNANDES BIZERRA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.067387-9 

Classe .. : 122552 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015972-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : FUNDACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SINHA JUNQUEIRA 

Advogado : JOSUE HENRIQUE CASTRO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.067457-4 

Classe .. : 122640 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015748-5 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ATRI COML/ LTDA 

Advogado : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 
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Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.067574-8 

Classe .. : 122735 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.012239-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A 

Advogado : ROBERTO CARLOS KEPPLER 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.067703-4 

Classe .. : 122867 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004345-5 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : CARMEM RITA DONIZETI DA SILVA 

Advogado : OCTAVIO VERRI FILHO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.067832-4 

Classe .. : 123037 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015151-3 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : COOPERATIVA DE TRABALHO DE INFRA ESTRUTURA EMPRESARIAL LTDA COOPEMP 

CENTRO OESTE 

Advogado : LUIZ MARINELLI NETO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.067893-2 

Classe .. : 122981 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.018209-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DISSOLTEX IND/ QUIMICA LTDA 

Advogado : RICARDO GOMES LOURENCO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.067900-6 

Classe .. : 122991 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.018197-9 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : TECUMSEH DO BRASIL LTDA 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.067980-8 

Classe .. : 123112 AG - SP 
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Origem... : 2000.61.02.017779-4 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COINBRA FRUTESP S/A e outros 

Advogado : HUGO FUNARO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.067987-0 

Classe .. : 123119 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006665-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : CITROSANTOS LTDA 

Advogado : APARECIDA DONIZETE CUNHA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068313-7 

Classe .. : 73869 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.048587-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : PEDRO URIAS ALVES e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068355-1 

Classe .. : 73911 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.051924-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : WALDEMAR PAIXAO e outros 

Advogado : SEBASTIAO ALMEIDA VIANA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068375-7 

Classe .. : 73931 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.054929-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : HELIO PAVAN e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068395-2 

Classe .. : 73951 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.049767-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : LUIS NATAL FERNANDES e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1412/1866 

 

Processso : 2000.03.00.068472-5 

Classe .. : 74028 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.050612-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : AMARANTE COSTA e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068482-8 

Classe .. : 74038 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.047124-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ALDOMIR TAVARES e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068495-6 

Classe .. : 74051 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.090718-6 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ANTONIO OLIOIS e outros 

Advogado : PAULO JOSE BUCHALA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068497-0 

Classe .. : 74053 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.044428-9 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : ANTONIO ROBERTO MARCELLO e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068542-0 

Classe .. : 74098 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.050146-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : FRANCISCO DE ASSIS SOARES MARTINS e outros 

Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068563-8 

Classe .. : 73861 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.035025-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RUI GUIMARAES VIANNA 

Agrdo.... : OSWALDO BARDON e outros 
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Advogado : OSMAR JOSE FACIN 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068571-7 

Classe .. : 123135 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.017963-8 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LUIZ ROBERTO VERRI DE BARROS e outros 

Advogado : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068687-4 

Classe .. : 123247 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.017764-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : APOIO ASSESSORIA CONTABIL S/C LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068688-6 

Classe .. : 123248 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.017923-7 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : COMPER TRATORES LTDA 

Advogado : FABIO MESQUITA RIBEIRO 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068689-8 

Classe .. : 123249 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.009865-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : MARIA LUIZA DI FOGI e outros 

Advogado : MAURICIO JOSE JUNCHETTI 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068693-0 

Classe .. : 123253 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.008045-2 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : BENEDICTO PETACCI 

Advogado : AUGUSTO GRANER MIELLE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068694-1 

Classe .. : 123254 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000524-7 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1414/1866 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : LORIVAL DE ALCANTARA e outros 

Advogado : MANUEL NATIVIDADE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068696-5 

Classe .. : 123256 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013860-7 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : ADOLFO APARECIDO DA SILVA e outros 

Advogado : CARLOS ANDRE ZARA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068698-9 

Classe .. : 123258 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006544-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : MARCOS ROBERTO RIZZI e outros 

Advogado : PAULO ROBERTO PERES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068699-0 

Classe .. : 123259 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.000505-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : RAQUEL CANDIDA DOS SANTOS e outros 

Advogado : MANUEL NATIVIDADE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068701-5 

Classe .. : 123261 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.009024-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : ANTENOR APARECIDO BERSI e outros 

Advogado : JAMIR JOSE MENALI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068702-7 

Classe .. : 123262 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.010756-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : JOSE DE MENDONCA MARTINS e outros 

Advogado : AUGUSTO GRANER MIELLE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068704-0 
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Classe .. : 123264 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.009825-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : LUCIENE FLAVIO DOS REIS e outros 

Advogado : CARLOS ALBERTO RODRIGUES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.068915-2 

Classe .. : 123434 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.008965-7 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : FABIANO BARBOSA ARANTES 

Advogado : ANA RITA MESSIAS DA TRINDADE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.069103-1 

Classe .. : 123580 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.017923-7 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COMPER TRATORES LTDA e outros 

Advogado : FABIO MESQUITA RIBEIRO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2000.03.00.069118-3 

Classe .. : 123594 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019791-4 

Vara..... : RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : NOVA ALIANCA AGRICOLA E COML/ LTDA 

Advogado : ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.000003-8 

Classe .. : 123629 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019510-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PENTAGONO SERVICOS DE ENGENHARIA CIVIL E CONSULTORIA LTDA 

Advogado : JOSE RUBENS HERNANDEZ 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.000273-4 

Classe .. : 123860 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000001-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : IRMAOS BIAGI S/A ACUCAR E ALCCOL 

Advogado : ANTONIO DA SILVA FERREIRA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 
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Processso : 2001.03.00.002005-0 

Classe .. : 123911 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.017966-3 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO 

Agrdo.... : FRANCISCO VITOR DE SANTANA 

Advogado : ADILSON MARTINS DE SOUSA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002015-3 

Classe .. : 123921 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019183-3 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : SILVIA VALLADA ROSELINO 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002037-2 

Classe .. : 123942 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014825-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOSE APARECIDO MORAES 

Advogado : JOSE CARLOS NASSER 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002039-6 

Classe .. : 123944 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014824-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AILTON CARLOS TOLENTINO DE TOLEDO 

Advogado : JOSE CARLOS NASSER 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002153-4 

Classe .. : 124048 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004411-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CONSTRUTORA SIMIONI VIESTI LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002155-8 

Classe .. : 124050 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003455-7 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DISTRIBUIDORA PAGANELLI LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1417/1866 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002367-1 

Classe .. : 124244 AG - SP 

Origem... : 90.0304444-9 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : NORMA ROSSI SOARES e outros 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002371-3 

Classe .. : 124248 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013724-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : RHAMO IND/ COM/ E SERVICOS LTDA 

Advogado : PAULO CESAR LOPREATO COTRIM 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002377-4 

Classe .. : 124254 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.017738-1 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COZAC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

Advogado : GETULIO TEIXEIRA ALVES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002396-8 

Classe .. : 124268 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.018811-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ENDO VEICULOS LTDA 

Advogado : PABLO ARRUDA ARALDI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002428-6 

Classe .. : 124299 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019404-4 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : COM/ IND/ ANTONIO DIEDERICHSEN LTDA 

Advogado : JOSE LUIZ MATTHES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002446-8 

Classe .. : 124317 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.018732-5 
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Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AUTO POSTO VAZ FILHO LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002522-9 

Classe .. : 124387 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.018744-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USIFERMAQ USINAGEM E FERRAMENTARIA LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002544-8 

Classe .. : 124408 AG - SP 

Origem... : 97.0308986-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : DAMAC AGROTECNOLOGIA LTDA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002777-9 

Classe .. : 124571 AG - SP 

Origem... : 97.0315955-9 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PILILA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E CONEXOS LTDA 

Advogado : ALESSANDRA LOPES DA SILVA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002809-7 

Classe .. : 124599 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019725-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : REFRESCOS IPIRANGA IND/ E COM/ LTDA 

Advogado : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002974-0 

Classe .. : 124764 AG - SP 

Origem... : 98.0312023-9 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : AUTO TAPECARIA DOIS IRMAOS LTDA 

Advogado : TORI CARVALHO BORGES OLIVEIRA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002991-0 
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Classe .. : 124779 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.005714-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : EMERP ESTRUTURAS METALICAS RIBEIRAO PRETO JV LTDA 

Advogado : MADALENA PEREZ RODRIGUES 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002994-6 

Classe .. : 124782 AG - SP 

Origem... : 96.0304810-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : ML INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA 

Advogado : MADALENA PEREZ RODRIGUES 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002995-8 

Classe .. : 124783 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003818-2 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : IRCURY S/A VEICULOS E MAQUINAS AGRICOLAS 

Advogado : ANA PAULA DE SOUZA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.002999-5 

Classe .. : 124785 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019583-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CASA CACULA DE CEREAIS LTDA 

Advogado : LUIS GUSTAVO DE CASTRO MENDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004025-5 

Classe .. : 124805 AG - SP 

Origem... : 92.0304907-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : BALDAN IMPLEMENTOS AGRICOLAS S/A 

Advogado : ROBERTO CARLOS KEPPLER 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004080-2 

Classe .. : 124859 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019026-9 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DABI ATLANTE S/A INDUSTRIAS MEDICO ODONTOLOGICAS 

Advogado : ANTONIO DA SILVA FERREIRA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 
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Processso : 2001.03.00.004191-0 

Classe .. : 124967 AG - SP 

Origem... : 90.0300309-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO 

Agrdo.... : ARMANDO PETO 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004193-4 

Classe .. : 124969 AG - SP 

Origem... : 91.0322955-6 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FRANCISCO ADILOR TOLFO FILHO 

Agrdo.... : ORLANDO LORENZATTO 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004205-7 

Classe .. : 124981 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019814-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : IND/ DE BEBIDAS DON LTDA 

Advogado : JOSE LUIZ MATTHES 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004357-8 

Classe .. : 125120 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019813-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : IND/ DE BEBIDAS RECORD LTDA 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004418-2 

Classe .. : 125181 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016855-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PROVAC DRIM SERVICOS S/C LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004419-4 

Classe .. : 125182 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016832-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MURAD MURAD E CIA LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1421/1866 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004421-2 

Classe .. : 125184 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000582-3 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE RIBEIRAO PRETO SINCOVAR SP 

Advogado : FABRICIO MARTINS PEREIRA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004510-1 

Classe .. : 125263 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000597-5 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : VAREJAO DA FARTURA FRUTAS E LEGUMES LTDA 

Advogado : IVONE BRITO DE OLIVEIRA PEREIRA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004574-5 

Classe .. : 125318 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000615-3 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA SAO FRANCISCO S/A 

Advogado : GILBERTO NUNES FERNANDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004584-8 

Classe .. : 125327 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000476-4 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SANTAL EQUIPAMENTOS S/A COM/ E IND/ 

Advogado : EDSON TADEU MARTINS 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004585-0 

Classe .. : 125328 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.017798-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DROGACENTER DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 

Advogado : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004615-4 

Classe .. : 125357 AG - SP 

Origem... : 90.0311269-0 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1422/1866 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : REAL IND/ DE PANIFICACAO LTDA 

Advogado : FERNANDO CORREA DA SILVA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ADALBERTO GRIFFO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004904-0 

Classe .. : 125606 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000475-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HAPPENING EMPREENDIMENTOS IMP/ E EXP/ LTDA 

Advogado : PEDRO FABIO RIZZARDO COMIN 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.004911-8 

Classe .. : 125613 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003778-5 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PRISCON CONSTRUTORA LTDA e outros 

Advogado : MARLI IOSSI ZOCARATO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ADALBERTO GRIFFO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.005229-4 

Classe .. : 125876 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000477-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SANTAL EQUIPAMENTOS S/A COM/ E IND/ 

Advogado : NELSON LOMBARDI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.005490-4 

Classe .. : 125994 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.002777-2 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DULCE MARQUES NOGUEIRA 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.005585-4 

Classe .. : 126074 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.018776-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AUTO POSTO CARAVAN LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 
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Processso : 2001.03.00.005586-6 

Classe .. : 126075 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.018764-7 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MACFRUTAS COM/ DE FRUTAS LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.005655-0 

Classe .. : 126131 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.010713-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Agrdo.... : HILDA BATTISTON DE BEM 

Advogado : CELIA MARIA T M MEIRELLES DE CASTRO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.005719-0 

Classe .. : 126204 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005272-9 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EURIPEDES APARECIDO ALEXANDRE 

Advogado : VLADIMIR LAGE 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.005793-0 

Classe .. : 126276 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000498-3 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HAPPENING EMPREENDIMENTOS IMP/ E EXP/ LTDA 

Advogado : PEDRO FABIO RIZZARDO COMIN 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.005946-0 

Classe .. : 126329 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000754-6 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HOSPITAL SAO MARCOS S/A 

Advogado : FRANCISCO PINHEIRO 

Agrdo.... : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.006637-2 

Classe .. : 126771 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000627-0 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COMERP COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO E DE ENFERMAGEM DE RIBEIRAO PRETO 

Advogado : MARISTELA FERREIRA DE S MIGLIOLI SABBAG 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 
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Processso : 2001.03.00.006761-3 

Classe .. : 126883 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.004143-4 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : ALZIRA LUCIA POLON LUCCHESI 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.006796-0 

Classe .. : 126917 AG - SP 

Origem... : 01.0000019-1 

Vara..... : 1 ORLANDIA - SP 

Agrte.... : ELO ENGENHARIA E COM/ LTDA 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.006957-9 

Classe .. : 127052 AG - SP 

Origem... : 90.0310334-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Agrdo.... : JOAO JOSE DA COSTA 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.006959-2 

Classe .. : 127054 AG - SP 

Origem... : 90.0310978-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Agrdo.... : CLARICE DE LOURDES DEGANI 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.006962-2 

Classe .. : 127064 AG - SP 

Origem... : 90.0310194-9 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Agrdo.... : JOSE RANGUERE 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.006980-4 

Classe .. : 127084 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.001643-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : OSVALDO GONCALVES 

Advogado : RUBENS CAVALINI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.007566-0 

Classe .. : 127095 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014964-6 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CAPIN COM/ AGRICOLA PECUARIA INDL/ LTA e outros 

Advogado : VAMILSON JOSE COSTA 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.007636-5 

Classe .. : 127157 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019768-9 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : COM/ DE BEBIDAS LUMAR LTDA 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.007637-7 

Classe .. : 127158 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019184-5 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : COOPERATIVA MISTA DE TRABALHO DOS MOTORISTAS AUTONOMOS DE LUIZ ANTONIO 

Advogado : MARISTELA FERREIRA DE S MIGLIOLI SABBAG 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.007723-0 

Classe .. : 127241 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.001642-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : VERA LUCIA LOPES FERMINO 

Advogado : RUBENS CAVALINI 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.007727-8 

Classe .. : 127245 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.017015-5 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EMERSON FITTIPALDI 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.007729-1 

Classe .. : 127247 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019370-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : MULTIMAGEM CLINICA DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM S/C LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.007792-8 

Classe .. : 127304 AG - SP 

Origem... : 98.0313781-6 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ADELU PEREIRA e outros 

Advogado : JOSE FIORINI 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.007871-4 

Classe .. : 127375 AG - SP 

Origem... : 98.0311249-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Agrdo.... : INOEL RODRIGUES 

Advogado : APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.007880-5 

Classe .. : 127384 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.018591-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : I SANTOS ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA 

Advogado : IVONE BRITO DE OLIVEIRA PEREIRA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.007958-5 

Classe .. : 127422 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.008044-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : IGAUTO SOCIEDADE IGARAPAVENSE DE AUTOMOVEIS LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.007981-0 

Classe .. : 127441 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.001635-3 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CAMARA MUNICIPAL DE SAO SIMAO 

Advogado : CELSO PAULO FIORI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.008042-3 
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Classe .. : 127497 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.001087-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Agrdo.... : UNIMED DE RIBEIRAO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

Advogado : RODRIGO DEL VECCHIO BORGES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.008057-5 

Classe .. : 127512 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.016622-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MILTON DINIZ SOARES DE OLIVEIRA e outros 

Advogado : HELIO RUBENS PEREIRA NAVARRO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.008062-9 

Classe .. : 127517 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.001013-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas SEBRAE 

Advogado : LENICE DICK DE CASTRO 

Agrdo.... : ENGINDUS ENGENHARIA INDL/ LTDA 

Advogado : FERNANDO DANTAS CASILLO GONCALVES 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.008242-0 

Classe .. : 127651 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019537-1 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : CONSTRUTORA MAGRO E MACHADO COM/ IND/ E EMPREENDIMENTOS LTDA 

Advogado : ELIANE REGINA DANDARO 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.008516-0 

Classe .. : 127819 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014189-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : SEMENTES MASSARO COM/ IND/ E IMP/ LTDA 

Advogado : ELIANE REGINA DANDARO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.008585-8 

Classe .. : 127879 AG - SP 

Origem... : 91.0300554-2 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : MARIA JOSEPHINA GOMES ALARCON 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 
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Processso : 2001.03.00.008586-0 

Classe .. : 127880 AG - SP 

Origem... : 90.0305038-4 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Agrdo.... : ANA ROSA DE LIMA DA CRUZ 

Advogado : VALTON SPINDOLA SOBREIRA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.009070-2 

Classe .. : 127946 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.001161-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PAULO SERGIO FERREIRA DE MELO FILHO e outros 

Advogado : MARCIO HENRIQUE MANOEL 

Agrdo.... : Universidade da Associacao de Ensino de Ribeirao Preto UNAERP 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.009296-6 

Classe .. : 128134 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.001643-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : OSVALDO GONCALVES 

Advogado : RUBENS CAVALINI 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.009327-2 

Classe .. : 128162 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.010999-1 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : TECMIDIA PROMOCOES COM/ E PROPAGANDA LTDA 

Advogado : CARLOS ROGÉRIO LOPES THEODORO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.009534-7 

Classe .. : 128335 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.019768-9 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COM/ DE BEBIDAS LUMAR LTDA 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.009648-0 

Classe .. : 128402 AG - SP 

Origem... : 96.0308302-0 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : B CALURA E CIA LTDA e outros 

Advogado : MARCO ANTONIO PORTUGAL 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 
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Advogado : ARMANDO AUGUSTO SCANAVEZ 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.009742-3 

Classe .. : 128490 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015128-8 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DISTRIBUIDORA PAGANELLI LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.009757-5 

Classe .. : 128506 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.002260-2 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SUPERMERCADO LEGORNES LTDA 

Advogado : LUIS GUSTAVO DE CASTRO MENDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.009758-7 

Classe .. : 128507 AG - SP 

Origem... : 90.0309028-9 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCO ANTONIO STOFFELS 

Agrdo.... : ANITA DONEGA COSTACURTA 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.009912-2 

Classe .. : 128637 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.001663-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : J C BARROSO VEICULOS LTDA 

Advogado : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.009979-1 

Classe .. : 128694 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000748-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : SCHOLTEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

Advogado : JOSE WALTER PERUCHI 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.011112-2 

Classe .. : 128813 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.002610-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : JOSE ANTUNES FREITAS FILHO 

Advogado : MATEUS ALQUIMIM DE PADUA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.011360-0 

Classe .. : 128927 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.002469-6 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CLUBE DE REGATAS RIBEIRAO PRETO 

Advogado : JOSE AMERICO OLIVEIRA DA SILVA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.011416-0 

Classe .. : 128959 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006280-2 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOSE ANTONIO FURLAN 

Agrdo.... : ODILA PEREIRA DE LIMA 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.011508-5 

Classe .. : 129030 AG - SP 

Origem... : 90.0300996-1 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : ANA MARIA MARQUES DE SOUZA 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.011726-4 

Classe .. : 129219 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.002472-6 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CLUBE DE REGATAS RIBEIRAO PRETO 

Advogado : CAMILA GOMES DE MATTOS CAMPOS VERGUEIRO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) e outros 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.011848-7 

Classe .. : 129343 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.002007-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : MILENIO INSTITUTO DE IDIOMAS LTDA 

Advogado : JOSE DO CARMO LEONEL NETO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.012220-0 
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Classe .. : 129643 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.001940-8 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : MUNICIPIO DE COLINA SP 

Advogado : LUIZ MANOEL GOMES JUNIOR 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.012523-6 

Classe .. : 129924 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.002829-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DENIS MANSUR 

Advogado : HELIO RUBENS BATISTA RIBEIRO COSTA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.012699-0 

Classe .. : 130068 AG - SP 

Origem... : 90.0305713-3 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA SANTA RITA S/A ACUCAR E ALCOOL 

Advogado : LUIS HENRIQUE DA COSTA PIRES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.012819-5 

Classe .. : 130189 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.002660-7 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ATRI COML/ LTDA 

Advogado : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.014201-5 

Classe .. : 130455 AG - SP 

Origem... : 98.0313628-3 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANTONIO CARLOS PINHEIRO DE SOUZA e outros 

Advogado : CARLOS ROBERTO DA SILVA CORREA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.014285-4 

Classe .. : 130525 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.005688-7 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : EMILIA GAFFO PERISSIN 

Advogado : ANA CLAUDIA SORIANI DO NASCIMENTO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 
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Processso : 2001.03.00.014659-8 

Classe .. : 130901 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003797-6 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOSE EDUARDO BORGES REZENDE e outros 

Advogado : JOSE RUBENS HERNANDEZ 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.014660-4 

Classe .. : 130798 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003798-8 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARCELO SILVEIRA RODRIGUES e outros 

Advogado : JOSE RUBENS HERNANDEZ 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.014740-2 

Classe .. : 130851 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003005-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ALMIR DE MATOS LEAL e outros 

Advogado : JOSE RUBENS HERNANDEZ 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.014796-7 

Classe .. : 130908 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.017780-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CIA ALBERTINA MERCANTIL E INDL/ 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.014945-9 

Classe .. : 131028 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003912-2 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HAPPENING EMPREENDIMENTOS IMP/ E EXP/ LTDA 

Advogado : PEDRO FABIO RIZZARDO COMIN 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.014946-0 

Classe .. : 131029 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003461-6 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 

Advogado : ALEXANDRE REGO 
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Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.015030-9 

Classe .. : 131076 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004524-9 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARCOS ANTONIO TEIXEIRA 

Advogado : SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.015053-0 

Classe .. : 131098 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015276-1 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOSE CEZARIO DE OLIVEIRA 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.015192-2 

Classe .. : 131226 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003304-1 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : MUNICIPIO DE PONTAL SP 

Advogado : JOAO BATISTA DO REGO F PASSAFARO 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.015195-8 

Classe .. : 131229 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004310-1 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANTONIO DURAO E CIA LTDA 

Advogado : LUIS GUSTAVO DE CASTRO MENDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.015331-1 

Classe .. : 131339 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004086-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA SAO FRANCISCO S/A 

Advogado : HUGO FUNARO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.015368-2 

Classe .. : 131364 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003305-3 
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Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA SP e outros 

Advogado : IRTON ALBINO VIEIRA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.015536-8 

Classe .. : 131496 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013516-7 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : BEATRIZ JUNQUEIRA DE FARIA LEITE 

Advogado : MICHEL CUTAIT NETO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.015537-0 

Classe .. : 131497 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.001836-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANDRE DE CARVALHO MOREIRA 

Agrdo.... : PARIS MASSOLA 

Advogado : ANDRÉ WADHY REBEHY 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.015603-8 

Classe .. : 131562 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.002009-5 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ELSON SEVERINO DA SILVA e outros 

Advogado : ALOYSIO JOSE VELLOSO TEIXEIRA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.015892-8 

Classe .. : 131822 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003910-9 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : MARIANA GARCIA CORREA 

Advogado : MARCOS ALEXANDRE PEREZ RODRIGUES 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.015893-0 

Classe .. : 131823 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003980-8 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : ASSOCIACAO DE EDUCACAO E CULTURA DO NORTE PAULISTA 

Advogado : RICARDO ALVES DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 
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Processso : 2001.03.00.017005-9 

Classe .. : 131932 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013518-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : GERALDO RODRIGUES TEIXEIRA 

Advogado : PLINIO AUGUSTO LEMOS JORGE 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.017038-2 

Classe .. : 131971 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004588-2 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SUPERMERCADO SAO LUIZ LTDA 

Advogado : SIDINEI MAZETI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.017063-1 

Classe .. : 131952 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.002367-9 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : ILCA DE ALMEIDA FAVERO 

Advogado : MARDQUEU SILVIO FRANÇA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.017248-2 

Classe .. : 132097 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003130-5 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : GASODIESEL PRODUTOS DE PETROLEO LTDA 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.017561-6 

Classe .. : 132382 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003999-7 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.017973-7 

Classe .. : 132754 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004919-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : MARIA APARECIDA SILVA 

Advogado : PAULO CESAR BRAGA 
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Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.019201-8 

Classe .. : 132966 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003610-8 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : BIOFLORA COM/ E REPRESENTACOES DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA 

Advogado : CELSO RIZZO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.019303-5 

Classe .. : 133066 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004812-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : MUNICIPIO DE SAO JOAQUIM DA BARRA SP 

Advogado : WAGNER MARCELO SARTI 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.019304-7 

Classe .. : 133067 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004901-2 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : EDMAR ARAMDA JUNIOR 

Advogado : ADRIANO MONTEIRO DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.019563-9 

Classe .. : 133291 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004385-0 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : NEIF ANTONIO MATTAR 

Advogado : JOSE WALTER LEONEL ALVES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : PAULO HENRIQUE DE SOUZA FREITAS 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.019589-5 

Classe .. : 133319 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004676-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : USINA SAO FRANCISCO S/A 

Advogado : MARIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.019796-0 

Classe .. : 133497 AG - SP 

Origem... : 96.0302008-7 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : REGINA CLAUDIA BESERRA ROCHA 

Advogado : ALMIR GOULART DA SILVEIRA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.019797-1 

Classe .. : 133498 AG - SP 

Origem... : 90.0309593-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANDRE DE CARVALHO MOREIRA 

Agrdo.... : ALBERTO DIAS 

Advogado : MARCIA TEIXEIRA BRAVO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.019806-9 

Classe .. : 133481 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004434-8 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : ANTONIO ALVES 

Advogado : JOSE LAZARO MACHADO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.021541-9 

Classe .. : 134140 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.005566-8 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : PEDRO AITA 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.022799-9 

Classe .. : 134657 AG - SP 

Origem... : 91.0312817-2 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANDRE DE CARVALHO MOREIRA 

Agrdo.... : WILSON SIMOES 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.022879-7 

Classe .. : 134731 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.005536-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : LUIZ MANOEL VIANA 

Advogado : SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.022882-7 

Classe .. : 134730 AG - SP 
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Origem... : 2001.61.02.003305-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : MUNICIPIO DE GUAIRA e outros 

Advogado : IRTON ALBINO VIEIRA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.023129-2 

Classe .. : 134883 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.005812-8 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CELSO FRANCISCO DE LIMA FILHO 

Advogado : EDER KREBSKY DARINI 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.023279-0 

Classe .. : 135024 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.005244-8 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ORLEANS COML/ LTDA 

Advogado : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.023400-1 

Classe .. : 135137 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.006033-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : ELEUSA JENDIROBA GUIMARAES 

Advogado : SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.023511-0 

Classe .. : 135226 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004084-7 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : MUNICIPIO DE RIBEIRAO PRETO 

Advogado : VERA LUCIA ZANETTI R FERREIRA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.024607-6 

Classe .. : 135914 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.006384-7 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RADIO RIBEIRAO PRETO LTDA 

Advogado : APARECIDA DE FATIMA DA CUNHA 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 
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Processso : 2001.03.00.024655-6 

Classe .. : 135957 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004550-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PAULO BELETI 

Advogado : JOSE CARLOS NASSER 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.024698-2 

Classe .. : 135999 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.005673-9 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : CLELIO CARDOSO 

Advogado : JOSE LAZARO MACHADO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.025315-9 

Classe .. : 136295 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.006045-7 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ATRI COML/ LTDA 

Advogado : LUIS GUSTAVO DE CASTRO MENDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.025316-0 

Classe .. : 136296 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.006270-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : UNIMED DE BARRETOS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

Advogado : LUIS GUSTAVO DE CASTRO MENDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.025446-2 

Classe .. : 136410 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.006618-9 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CENTRAL ENERGETICA MORENO ACUCAR E ALCOOL LTDA 

Advogado : MARCOS ALEXANDRE PEREZ RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.025453-0 

Classe .. : 136415 AG - SP 

Origem... : 92.0305350-6 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AUTOFRANCA VEICULOS PECAS E SERVICOS LTDA 

Advogado : RUTH HELENA CAROTINI PEREIRA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.025715-3 

Classe .. : 136657 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003534-7 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANTONIO ISSA 

Advogado : EUGENIO ROBERTO JUCATELLI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.025739-6 

Classe .. : 136674 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014182-9 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LUCIA HELENA DE OLIVEIRA DEL LAMA 

Advogado : PAULO MARZOLA NETO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.025857-1 

Classe .. : 136790 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.007003-7 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CINORD SUL IND/ E COM/ LTDA 

Advogado : FERNANDO LUIZ ULIAN 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.027261-0 

Classe .. : 137921 AG - SP 

Origem... : 91.0300474-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : HELIO MODELLI e outros 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.027459-0 

Classe .. : 138044 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.007103-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : PILARQUIM BR COML/ LTDA 

Advogado : JOSE ROBERTO PISANI 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.028455-7 

Classe .. : 138615 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.008211-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : ROSANA GRAZIANI GUANDALINI MENDES 

Advogado : LUIS GUSTAVO DE CASTRO MENDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.028632-3 

Classe .. : 138765 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004658-8 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARPE AGRO DIESEL LTDA e outros 

Advogado : NELSON LOMBARDI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.028723-6 

Classe .. : 138843 AG - SP 

Origem... : 01.0000003-6 

Vara..... : 1 PONTAL - SP 

Agrte.... : MARGARET DAIANA PIRES PEREIRA 

Advogado : REGINA CRISTINA FULGUERAL 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA HELENA TAZINAFO 

Orgão Jul.: NONA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.029845-3 

Classe .. : 139568 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.008205-2 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EMPLAC IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.030710-7 

Classe .. : 140148 AG - SP 

Origem... : 97.0314701-1 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANDRE DE CARVALHO MOREIRA 

Agrdo.... : FERNANDO WILLIAM DIAS 

Advogado : APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.031534-7 

Classe .. : 140725 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.006826-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANHANGUERA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA 

Advogado : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.031620-0 
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Classe .. : 140782 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.007690-8 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EMPLAC IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.031788-5 

Classe .. : 140931 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.009954-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LUIZ CARLOS DA ROCHA BOTELHO 

Advogado : CARLOS ALBERTO HEILMANN 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.031826-9 

Classe .. : 140961 AG - SP 

Origem... : 95.0302483-8 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ERNESTO SERRETTI NETO 

Advogado : JOSE CARLOS TEREZAN 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOAO AUGUSTO CASSETTARI 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.032280-7 

Classe .. : 141205 AG - SP 

Origem... : 98.0311494-8 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANGELA APARECIDA ROMA SANTORO 

Advogado : SIDINEI MAZETI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.032378-2 

Classe .. : 141288 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.007297-6 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EMPLAC IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA 

Advogado : NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.033899-2 

Classe .. : 142382 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.009637-3 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : UNIMED DE RIBEIRAO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF e outros 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 
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Processso : 2001.03.00.034351-3 

Classe .. : 142613 AG - SP 

Origem... : 91.0309702-1 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : ANA PEREIRA DO NASCIMENTO e outros 

Advogado : CARLOS ALBERTO FERNANDES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.034575-3 

Classe .. : 142801 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.009897-7 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : VALTER UEHARA 

Advogado : SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.034602-2 

Classe .. : 142824 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010233-6 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PAULO MALVESTIO MANTOVAN e outros 

Advogado : RICARDO SORDI MARCHI 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.034755-5 

Classe .. : 142961 AG - SP 

Origem... : 90.0310978-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : CLARICE DE LOURDES DEGANI 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.034887-0 

Classe .. : 143089 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010128-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : MARIA JOSE OSEAS GIOVANINI 

Advogado : SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.034893-6 

Classe .. : 143095 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010174-5 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Agrdo.... : CIA DE BEBIDAS IPIRANGA 
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Advogado : FERNANDO CORREA DA SILVA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.035267-8 

Classe .. : 143229 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010148-4 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ORGANIZACAO ATLANTICA S/C LTDA 

Advogado : MARDQUEU SILVIO FRANÇA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.035494-8 

Classe .. : 143424 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010317-1 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Agrdo.... : ATRI COML/ LTDA 

Advogado : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.035814-0 

Classe .. : 143697 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.003254-8 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AGROPECUARIA ANEL VIARIO S/A 

Advogado : LUIZ ANTONIO ZUFELLATO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.035925-9 

Classe .. : 143803 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010548-9 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CIA DE BEBIDAS IPIRANGA 

Advogado : PEDRO FABIO RIZZARDO COMIN 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.035999-5 

Classe .. : 143875 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.009635-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Agrdo.... : TRANSPORTES IMEDIATO LTDA 

Advogado : LUIS GUSTAVO DE CASTRO MENDES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.036411-5 

Classe .. : 143989 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010163-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : MUNICIPIO DE COLINA SP 

Advogado : LUIZ MANOEL GOMES JUNIOR 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.037637-3 

Classe .. : 144833 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.008795-5 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Agrdo.... : BRASIL SALOMAO E MATTHES S/C ADVOCACIA 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2001.03.00.037646-4 

Classe .. : 144841 AG - SP 

Origem... : 90.0304615-8 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : DIEGO ALONSO CHICOTE 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.000953-8 

Classe .. : 145863 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.011615-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : SUELI APARECIDA FERNANDES ORTEGAS 

Advogado : RODARTE RIBEIRO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.001545-9 

Classe .. : 145958 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.011052-7 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCO ANTONIO STOFFELS 

Agrdo.... : CIA ALBERTINA MERCANTIL E INDL/ 

Advogado : AIRES VIGO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.001955-6 

Classe .. : 146335 AG - SP 

Origem... : 90.0309720-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : JOSE CARLOS CATHARIN 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.003272-0 

Classe .. : 146781 AG - SP 
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Origem... : 92.0304576-7 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : NERCIDES VALERIO DA SILVA 

Advogado : VALTON SPINDOLA SOBREIRA 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.003715-7 

Classe .. : 147208 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000399-1 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : BENEDITA ANTONIA ROMANCINI CAETANO 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: NONA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.003720-0 

Classe .. : 147212 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.010121-9 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : ANTONIO MARQUES 

Advogado : JOSE CARLOS NASSER 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.004085-5 

Classe .. : 147552 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010495-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SMAR COML/ LTDA 

Advogado : GLÁUCIO NOVAS LUENGO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF e outros 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.004279-7 

Classe .. : 147724 AG - SP 

Origem... : 1999.61.15.006197-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SUCOCITRICO CUTRALE LTDA 

Advogado : ANDRE LUIS FELONI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.004462-9 

Classe .. : 147890 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.001147-5 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANTONIA AMANCIO CONCEICAO 

Advogado : ROBERTO GALVAO FALEIROS 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 
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Processso : 2002.03.00.004665-1 

Classe .. : 148068 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.008763-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PALMIRA DO CARMO DOS SANTOS 

Advogado : RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.004919-6 

Classe .. : 148293 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.007389-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : RUTH MUNIZ LUCATTO 

Advogado : GISELE MARIA ZAMBONINI CRYSOSTOMO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.006265-6 

Classe .. : 148619 AG - SP 

Origem... : 90.0308276-6 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : DIALUX INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA e outros 

Advogado : CLAUDIO JOSE GONZALES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.006396-0 

Classe .. : 148747 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.009892-8 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CIA HABITACIONAL REGIONAL DE RIBEIRAO PRETO COHAB RP 

Advogado : JOAO BATISTA BARBOSA TANGO 

Agrdo.... : MARIA ANGELICA CHECHE CUNE e outros 

Advogado : HERBERT TRUJILLO RULLI 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.006613-3 

Classe .. : 148884 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.001226-1 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : USINA ACUCAREIRA GUAIRA LTDA 

Advogado : JOSE EDUARDO PIRES MENDONCA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.007595-0 

Classe .. : 149636 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012539-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : LUIZ CARLOS FERREIRA GOMES 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1448/1866 

Advogado : JOSE ANTONIO PINHO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.010445-6 

Classe .. : 151391 AG - SP 

Origem... : 92.0302565-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : REGIANE CRISTINA GALLO 

Agrdo.... : JOSE MARIA DE SOUZA 

Advogado : MARCIA TEIXEIRA BRAVO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.012000-0 

Classe .. : 151842 AG - SP 

Origem... : 90.0309301-6 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : REGIANE CRISTINA GALLO 

Agrdo.... : OLINDA PACIENCIA ORSI e outros 

Advogado : MARCIA TEIXEIRA BRAVO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.012058-9 

Classe .. : 151852 AG - SP 

Origem... : 92.0308329-4 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : REGIANE CRISTINA GALLO 

Agrdo.... : MADALENA IDU GARCIA 

Advogado : EDUARDO TEIXEIRA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.012064-4 

Classe .. : 151857 AG - SP 

Origem... : 93.0301751-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : REGIANE CRISTINA GALLO 

Agrdo.... : APARECIDA CONCEICAO SILVA 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.012073-5 

Classe .. : 151866 AG - SP 

Origem... : 92.0300674-5 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : REGIANE CRISTINA GALLO 

Agrdo.... : JACI BATISTA GERALDO 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.012075-9 

Classe .. : 151868 AG - SP 

Origem... : 91.0322936-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : REGIANE CRISTINA GALLO 

Agrdo.... : LUIZ GODOY 

Advogado : MARCIA TEIXEIRA BRAVO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.012083-8 

Classe .. : 151876 AG - SP 

Origem... : 90.0304507-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : REGIANE CRISTINA GALLO 

Agrdo.... : PALMIRA CARREIRA 

Advogado : MARCIA TEIXEIRA BRAVO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.012211-2 

Classe .. : 152001 AG - SP 

Origem... : 90.0304998-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : PAULO SOARES 

Advogado : HILARIO BOCCHI 

Orgão Jul.: NONA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.012650-6 

Classe .. : 76283 AGR - SP 

Origem... : 1999.61.02.002589-8 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : ADRIANA MANCIOPPI 

Advogado : MESSIAS ULISSES F DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2002.03.00.014211-1 

Classe .. : 76530 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.009592-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : ANTENOR AZEVEDO CARRIJO e outros 

Advogado : FAUZI JOSE SAAB JUNIOR 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2002.03.00.014270-6 

Classe .. : 76589 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.008236-7 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : DECIO BAVARESCO e outros 

Advogado : FABIANO TAMBURUS ZINADER 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2002.03.00.014308-5 
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Classe .. : 76628 AGR - SP 

Origem... : 1999.61.02.002487-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : RODONAVES TRANSPORTES E ENCOMENDAS LTDA 

Advogado : PAULO CESAR BRAGA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2002.03.00.014571-9 

Classe .. : 152762 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.003036-6 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : MUNICIPIO DE ALTINOPOLIS 

Advogado : EDVAR VOLTOLINI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.014574-4 

Classe .. : 152765 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010173-3 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : MARLENE ALBERTA DE OLIVEIRA 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.014703-0 

Classe .. : 152869 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.001363-0 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : ALERTA SERVICOS DE SEGURANCA S/C LTDA 

Advogado : MARCOS FOGAGNOLO 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.014854-0 

Classe .. : 153003 AG - SP 

Origem... : 91.0300607-7 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : DIRCE CALDO PIERRI e outros 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: NONA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.015554-3 

Classe .. : 153522 AG - SP 

Origem... : 2001.61.00.001155-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PAULO EDUARDO BUENO 

Advogado : ROSANGELA SILVEIRA RODRIGUES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : MARCO POLO DEL NERO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 
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Processso : 2002.03.00.017255-3 

Classe .. : 154127 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014206-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Agrdo.... : YARA SILVA 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.017708-3 

Classe .. : 154422 AG - SP 

Origem... : 97.0305882-5 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ACETIDES JOSE DOS SANTOS e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.017725-3 

Classe .. : 154448 AG - SP 

Origem... : 97.0305972-4 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANDREA DEISE DOS SANTOS e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.017727-7 

Classe .. : 154450 AG - SP 

Origem... : 97.0306042-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : FATIMA APARECIDA VALENTIM e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.017730-7 

Classe .. : 154452 AG - SP 

Origem... : 97.0305951-1 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ADILSON APARECIDO DE OLIVEIRA e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.017732-0 

Classe .. : 154454 AG - SP 

Origem... : 97.0303345-8 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANTONIO DE OLIVEIRA NEVES e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 
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Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.017738-1 

Classe .. : 154460 AG - SP 

Origem... : 97.0303292-3 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANTONIO CELSO MOITEIRO e outros 

Advogado : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.017790-3 

Classe .. : 154496 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.002972-4 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MANOEL ROBERTO GONCALVES 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Orgão Jul.: NONA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.017852-0 

Classe .. : 154552 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.002425-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ENGEFORT SISTEMA AVANCADO DE SEGURANCA S/C LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.018044-6 

Classe .. : 77044 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.087251-2 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : AUGUSTO AVANSI NETO e outros 

Advogado : SARA DOS SANTOS CONEJO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2002.03.00.021497-3 

Classe .. : 155825 AG - SP 

Origem... : 90.0304636-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : NATAL DE FRANCESCHI 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.026087-9 

Classe .. : 156317 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.004625-8 
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Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : VICENTE SIN COM/ DE SECOS E MOLHADOS LTDA 

Advogado : PAULO RENATO DE FARIA MONTEIRO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.026345-5 

Classe .. : 156550 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.001396-4 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOAO AENDER CAMPOS CREMASCO 

Agrdo.... : R G S EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.026351-0 

Classe .. : 156556 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.001896-1 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOAO AENDER CAMPOS CREMASCO 

Agrdo.... : TURBOMIX EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.026376-5 

Classe .. : 156581 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.004635-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : USINA SANTA ADELIA S/A 

Advogado : HAMILTON DIAS DE SOUZA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.026720-5 

Classe .. : 156889 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.004626-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : FUNDACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SINHA JUNQUEIRA 

Advogado : IVES GANDRA DA SILVA MARTINS 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.027237-7 

Classe .. : 157321 AG - SP 

Origem... : 90.0304820-7 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCO ANTONIO STOFFELS 

Agrdo.... : MARIO MESTRINER 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.027386-2 

Classe .. : 157432 AG - SP 
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Origem... : 2002.61.02.003857-2 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ASSOCIACAO DE MORADORES DO SUMAREZINHO 

Advogado : ESTEVÃO JOSÉ CARVALHO DA COSTA 

Agrdo.... : Agencia Nacional de Telecomunicacoes ANATEL 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.027387-4 

Classe .. : 157433 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.002485-8 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : TEREZINHA ALVES 

Advogado : BEATRIZ GENOVESE TEIXEIRA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.027471-4 

Classe .. : 157503 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013705-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AGROPECUARIA SANTA CATARINA S/A 

Advogado : JAMIL ABBUD JUNIOR 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.027472-6 

Classe .. : 157504 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.013706-1 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARCELO CAROLO e outros 

Advogado : JAMIL ABBUD JUNIOR 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.027791-0 

Classe .. : 157720 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.004607-6 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : MERCANTIL DE GAS PEREIRA LTDA 

Advogado : FRANCISCO ANTONIO DA SILVA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.027814-8 

Classe .. : 157742 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.006092-5 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ROZANIA DA SILVA HOSI 

Agrdo.... : JOSE MARIO VICTAL e outros 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.027815-0 
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Classe .. : 157749 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.004604-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : UNIMED DE JABOTICABAL COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.027900-1 

Classe .. : 157805 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.004303-8 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : SORAMAR VEICULOS E PECAS LTDA 

Advogado : LUCIANA ROCHA LAURETTI 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.029158-0 

Classe .. : 158021 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.006434-7 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : JOANA D ARC PAULINO 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.029161-0 

Classe .. : 158024 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.005292-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : APARECIDO RODRIGUES DE SOUZA 

Advogado : FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.029446-4 

Classe .. : 158266 AG - SP 

Origem... : 92.0305974-1 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : LUCIANO ANTONIO PEZZUTTO 

Advogado : AMAURI GRIFFO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.029700-3 

Classe .. : 158515 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.014534-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : FABIANA VANCIM FRACHONE NEVES 

Agrdo.... : LEONILDA TITO 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 
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Processso : 2002.03.00.029834-2 

Classe .. : 158611 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.004155-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SEPROTEC COM/ TECNICA E PRODUCAO DE SEMENTES LTDA 

Advogado : EDUARDO PINHEIRO PUNTEL 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.030208-4 

Classe .. : 158934 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.006909-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : UNIMED DE BARRETOS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.030289-8 

Classe .. : 158990 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.006350-5 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : JOSE RAMOS MONTE AZUL PAULISTA 

Advogado : MARDQUEU SILVIO FRANÇA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.030354-4 

Classe .. : 159036 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.006844-8 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : UNIMED DE ITUVERAVA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

Advogado : JOSE GERALDO JARDIM MUNHOZ 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.030438-0 

Classe .. : 159105 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012962-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOANA CRISTINA PAULINO 

Agrdo.... : OSVALDO PEREIRA BRAGA 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.032013-0 

Classe .. : 159594 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010211-7 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 
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Agrdo.... : APOIO SERVICOS ADMINISTRATIVOS S/C LTDA e outros 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.032014-1 

Classe .. : 159595 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.011952-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 

Agrdo.... : BUNGE E GUTIERREZ IMP/ E EXP/ LTDA e outros 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.032017-7 

Classe .. : 159598 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010192-7 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 

Agrdo.... : J V IND/ DE ONIBUS LTDA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.032197-2 

Classe .. : 159769 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.007750-4 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PILILA TRANSPORTES E SERVICOS DE CARGAS LTDA 

Advogado : DANIELA TORRES RAMOS 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.032414-6 

Classe .. : 159891 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.003286-6 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : SERGIO SALVADOR 

Advogado : OCTAVIO VERRI FILHO 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.032561-8 

Classe .. : 159996 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.011972-5 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 

Agrdo.... : BRASGAL IND/ DE ALIMENTOS LTDA e outros 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.035177-0 

Classe .. : 161250 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.006861-8 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : JOAO BATISTA DUARTE 
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Advogado : MARDQUEU SILVIO FRANÇA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.035677-9 

Classe .. : 161673 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.009443-1 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : WELSON GASPARINI JUNIOR 

Agrdo.... : RENATO APARECIDO AMISTA e outros 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.036822-8 

Classe .. : 162514 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.011960-9 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 

Agrdo.... : CONQUISTA AGROPECUARIA LTDA e outros 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.036904-0 

Classe .. : 162592 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.002708-5 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : PROEX RIBEIRAO PRETO S/A 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.038304-7 

Classe .. : 162999 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.002042-6 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : JOSE LOURENCO COPPEDE 

Advogado : FERNANDA FRANCO DE BARROS LINS 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.038459-3 

Classe .. : 163144 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.004665-9 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RALSTON PURINA DO BRASIL LTDA 

Advogado : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.038555-0 

Classe .. : 163230 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.004617-9 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCELUS DIAS PERES 
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Agrdo.... : J C BARROSO VEICULOS LTDA 

Advogado : RICARDO CONCEICAO SOUZA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.038945-1 

Classe .. : 163570 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.007158-3 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : IND/ MOVEIS E COM/ MADEIRAS DOIS IRMAOS LTDA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.040082-3 

Classe .. : 78536 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.062051-1 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : VALERIA CATAN e outros 

Advogado : GABRIEL CESAR BANHO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2002.03.00.040159-1 

Classe .. : 163627 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.008739-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JUSTINO DE MORAIS IRMAOS S/A 

Advogado : PABLO ARRUDA ARALDI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.040226-1 

Classe .. : 163692 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.013981-8 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : TRANSPORTADORA NEWTON SIQUEIRA SOPA LTDA 

Advogado : ELISETE BRAIDOTT 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.040269-8 

Classe .. : 163729 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.004926-7 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : BEATRIZ JUNQUEIRA DE FARIA LEITE 

Advogado : PLINIO AUGUSTO LEMOS JORGE 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.040535-3 

Classe .. : 163969 AG - SP 

Origem... : 90.0309299-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : PEDRO BERGAMO 

Advogado : MARCIA TEIXEIRA BRAVO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.040761-1 

Classe .. : 164164 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.009626-2 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : GONCALVES ADVOCACIA TRIBUTARIA S/C 

Advogado : EDEVARDE GONÇALVES JUNIOR 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.040885-8 

Classe .. : 164292 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.009672-9 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : PILILA TRANSPORTES E SERVICOS DE CARGAS LTDA e outros 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.040887-1 

Classe .. : 164294 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.009668-7 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : TUDOCOPIA COM/ DE COPIADORAS E SUPRIMENTOS LTDA ME e outros 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.040894-9 

Classe .. : 164301 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.003674-1 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : ADORAMA EMILIA CASSIMIRO DOS SANTOS 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: NONA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.041074-9 

Classe .. : 78684 AGR - SP 

Origem... : 1999.03.99.012056-3 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : JOAO GARCIA 

Advogado : JOAO AUREO PALMA 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2002.03.00.041458-5 

Classe .. : 164430 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.008928-2 
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Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS 

Advogado : MARINETE DE JESUS SOUSA NASCIMENTO 

Agrdo.... : UNIMED DE ORLANDIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

Advogado : RICARDO SORDI MARCHI 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.042043-3 

Classe .. : 79069 AGR - SP 

Origem... : 98.03.085900-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ALESSANDRA CRISTINA BOARI COELHO G DE FRANCA 

Agrdo.... : ADEMIR DOS SANTOS 

Advogado : LUCIO LUIZ CAZAROTTI 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2002.03.00.042053-6 

Classe .. : 79079 AGR - SP 

Origem... : 94.03.094459-5 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : STEVEN SHUNITI ZWICKER 

Agrdo.... : ATHANASE SARANTOPOULOS HOTEIS E TURISMO S/A 

Advogado : AIRES VIGO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2002.03.00.043340-3 

Classe .. : 165232 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.009981-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ESPORTE CLUBE VILA BELA 

Advogado : MARISTELA FERREIRA DE S MIGLIOLI SABBAG 

Agrdo.... : Uniao Federal e outros 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.043748-2 

Classe .. : 165609 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.001840-4 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE BAGGIO 

Agrdo.... : JOAO PAULO VEZZOLI 

Advogado : JOAO PAULO VEZZOLI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.045541-1 

Classe .. : 166316 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.010150-6 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : POSTO DO TREVO LTDA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.045709-2 
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Classe .. : 166476 AG - SP 

Origem... : 97.0303447-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : GILSON FRANCISCO MOREIRA 

Advogado : DOMINGOS ASSAD STOCHE 

Agrdo.... : Instituto Nacional de Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial INMETRO 

Advogado : HELIO BOHANA SIMOES 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.045768-7 

Classe .. : 166521 AG - SP 

Origem... : 92.0310991-9 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JOAO LUIS VICENTINI GONCALVES e outros 

Advogado : JOSE ANTONIO RODRIGUES DA SILVA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.046139-3 

Classe .. : 166857 AG - SP 

Origem... : 94.0306738-1 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : MAURICIO INACIO DISTRIBUIDORA DE CALCADOS MC QUINTINO LTDA e outros 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.046488-6 

Classe .. : 167000 AG - SP 

Origem... : 91.0312062-7 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : GERALDO STURARO 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.046608-1 

Classe .. : 167114 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.011965-8 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : MARMORARIA BRICH LTDA e outros 

Advogado : JOSE CARLOS HANNA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.050340-5 

Classe .. : 168477 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.004498-5 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCELUS DIAS PERES 

Agrdo.... : JOAO PAULO THOMAZINHO 

Advogado : PAULO HENRIQUE PASTORI 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 
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Processso : 2002.03.00.051172-4 

Classe .. : 169151 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.004127-3 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCELUS DIAS PERES 

Agrdo.... : MADALENA DE JESUS MASSARO DE CAMARGO 

Advogado : GABRIEL BENINE PEREIRA 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.051226-1 

Classe .. : 169204 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.012829-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RALSTON PURINA DO BRASIL LTDA 

Advogado : WALDIR LUIZ BRAGA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.051375-7 

Classe .. : 169354 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.002300-3 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 

Agrdo.... : ANDRAMOTO DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA e outros 

Advogado : FERNANDO CORREA DA SILVA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.051777-5 

Classe .. : 169499 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.012012-4 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MUNICIPIO DE TERRA ROXA SP 

Advogado : AMAURI GOMES FARINASSO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.052504-8 

Classe .. : 169728 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.011264-4 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MIRIAM TEREZINHA DOS SANTOS SELIM 

Advogado : DOMINGOS ASSAD STOCHE 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.053927-8 

Classe .. : 170331 AG - SP 

Origem... : 90.0304362-0 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCO ANTONIO STOFFELS 

Agrdo.... : ALDA MONTIANI e outros 
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Advogado : EDUARDO TEIXEIRA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2002.03.00.053942-4 

Classe .. : 170355 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.011074-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : ASSOCIACAO DOS AMIGOS DO AUTISTA AMA 

Advogado : OCTAVIO AUGUSTO PEREIRA DE QUEIROZ NETO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.000179-9 

Classe .. : 170594 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.013378-7 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : MATTOS E ARROYO LTDA 

Advogado : ADIRSON CAMARA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.000832-0 

Classe .. : 171159 AG - SP 

Origem... : 97.0308407-9 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS HADDAD LTDA e outros 

Advogado : MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.001769-2 

Classe .. : 171371 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.013627-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : FERNANDO CORREA DA SILVA E ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Advogado : OCTAVIO AUGUSTO PEREIRA DE QUEIROZ NETO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.004021-5 

Classe .. : 171576 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.013379-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : OSVALDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR 

Advogado : ADIRSON CAMARA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.004482-8 

Classe .. : 172018 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.000114-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : ALPHA LABORATORIO DE PATOLOGIA CLINICA 

Advogado : MARISTELA MIGLIOLI SABBAG 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.004664-3 

Classe .. : 172125 AG - SP 

Origem... : 91.0320239-9 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : FERRAZ VAZ LOBO E CIA LTDA 

Advogado : JOSE ZOCARATO FILHO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.004665-5 

Classe .. : 172126 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.000239-4 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : GIGANTE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA 

Advogado : RICARDO ALVES DE MACEDO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.004766-0 

Classe .. : 172234 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.000039-4 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : CLINICA ESPECIALIZADA VILA TIBERIO S/C LTDA 

Advogado : FRANCISCO JOSE RIPAMONTE 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.004984-0 

Classe .. : 172412 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.000948-5 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANDREIA LUISA LOPES 

Advogado : MARTA DELFINO LUIZ 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.005229-1 

Classe .. : 172628 AG - SP 

Origem... : 90.0305065-1 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : JOSE AGUILAR CAPEL 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.005294-1 
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Classe .. : 172673 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.000945-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SEBASTIANA APARECIDA NEVES 

Advogado : JOSÉ RAMIRES NETO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.005589-9 

Classe .. : 172918 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.001369-5 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : M ANDRADE TRANSPORTES DE CARGAS LIQUIDAS LTDA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.005806-2 

Classe .. : 173079 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.001437-7 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : STUDIO FM STEREO LTDA 

Advogado : APARECIDA DE FATIMA DA CUNHA 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.005817-7 

Classe .. : 173090 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.013417-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DAVID ROBSON PAPA 

Advogado : MARTA DELFINO LUIZ 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.007370-1 

Classe .. : 80906 AGR - SP 

Origem... : 2000.61.02.009291-0 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : ISIS LEONARDA FUSCHINI 

Advogado : JOSE FIORINI 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2003.03.00.007749-4 

Classe .. : 173643 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.001510-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : TATIANA HADDAD PEREIRA 

Advogado : MARIA CRISTINA G DA S DE C PEREIRA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF e outros 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 
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Processso : 2003.03.00.009308-6 

Classe .. : 174027 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.013709-4 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : NOVA UNIAO S/A ACUCAR E ALCOOL 

Advogado : REGINA LUCIA VIEIRA DEL MONTE 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.009668-3 

Classe .. : 174210 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.001408-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ALUMICHAPAS COM/ DE ALUMINIO LTDA 

Advogado : JOSE RUBENS HERNANDEZ 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.011248-2 

Classe .. : 174657 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.012570-5 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : MIKE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e outros 

Advogado : CELSO RIZZO 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.013520-2 

Classe .. : 175298 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.012128-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : JOAO AENDER CAMPOS CREMASCO 

Agrdo.... : ARIOVALDO FERREIRA 

Advogado : CARLOS ALBERTO BROCHETTO JUNIOR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.013564-0 

Classe .. : 175348 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.001452-3 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ELIZABETH APARECIDA BORGES FERREIRA PIRES e outros 

Advogado : ANTONIO FERNANDO ALVES GUEDES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANA CLAUDIA SCHMIDT 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.013746-6 

Classe .. : 175477 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.003102-8 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AUBELINO LUIZ e outros 

Advogado : EDIVALDO PERDOMO ORRIGO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 
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Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.013798-3 

Classe .. : 175494 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.006323-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCELUS DIAS PERES 

Agrdo.... : MARIA APARECIDA LOPES DA CRUZ 

Advogado : LUIS OTAVIO DALTO DE MORAES 

Orgão Jul.: NONA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.015184-0 

Classe .. : 175795 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.003062-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : RALSTON PURINA DO BRASIL LTDA 

Advogado : EDUARDO RICCA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.015213-3 

Classe .. : 175822 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.001774-3 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MUNICIPIO DE RIBEIRAO PRETO SP 

Advogado : ANTONIO CARLOS ACQUARO NETTO 

Agrdo.... : Conselho Regional de Odontologia de Sao Paulo - CROSP 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.015529-8 

Classe .. : 176018 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.002584-3 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : BISSON E MORENO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Advogado : OSCAR LUIS BISSON 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.015676-0 

Classe .. : 176148 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.002109-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SISPAC COML/ LTDA 

Advogado : RAPHAEL RODRIGUES PEREIRA DA SILVA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.017984-9 

Classe .. : 176923 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.006890-3 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 
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Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Agrdo.... : ALFREDO MAZIER 

Advogado : PAULO RUBENS MARIANO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.019112-6 

Classe .. : 177010 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.002913-7 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : MUNICIPIO DE LUIZ ANTONIO 

Advogado : EDSON DONIZETI BAPTISTA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.019668-9 

Classe .. : 177444 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.001529-1 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AUTO MOTO ESCOLA IOSSI LTDA 

Advogado : AGUINALDO ALVES BIFFI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.021317-1 

Classe .. : 177983 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.003532-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : LEONILDES FANTINI ORLANDO 

Advogado : FATIMA DE JESUS SOARES 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.021767-0 

Classe .. : 178344 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.004200-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : REMAR COML/ DE FRIOS E LATICINIOS LTDA 

Advogado : JUAREZ DONIZETE DE MELO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.024381-3 

Classe .. : 178809 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.002232-5 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Universidade Paulista UNIP 

Advogado : SONIA MARIA SONEGO 

Agrdo.... : MARIA ANGELICA FURLAN BRAGHETTO 

Advogado : CARLOS ROBERTO DA SILVA CORREA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.024503-2 

Classe .. : 178905 AG - SP 
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Origem... : 2003.61.02.004512-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PAULO ROBERTO BIAGI 

Advogado : JOSE LUIZ MATTHES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.024744-2 

Classe .. : 179103 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.010755-7 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCELUS DIAS PERES 

Agrdo.... : TERESA APARECIDA PEREIRA 

Advogado : ADAO NOGUEIRA PAIM 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.028568-6 

Classe .. : 179706 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.001769-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCELUS DIAS PERES 

Agrdo.... : BELICIA MARIA DA SILVA 

Advogado : RUBENS CAVALINI 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.028569-8 

Classe .. : 179707 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.003407-8 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCELUS DIAS PERES 

Agrdo.... : SEBASTIAO BARBOSA DOS SANTOS 

Advogado : ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.028725-7 

Classe .. : 179822 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.005944-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MAEDA S/A AGROINDUSTRIAL 

Advogado : HALLEY HENARES NETO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.028892-4 

Classe .. : 179987 AG - SP 

Origem... : 93.0300612-7 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANTONIO LUIZ CRNKOVIC 

Advogado : JULIANE DE ALMEIDA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 
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Processso : 2003.03.00.031622-1 

Classe .. : 180635 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010053-4 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : WELSON GASPARINI JUNIOR 

Agrdo.... : JOSE CLAUDIO LUCCHIARI e outros 

Advogado : APARECIDA AMELIA VICENTINI 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.031869-2 

Classe .. : 180873 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.005059-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JUNIO SERGIO DAVID e outros 

Advogado : JOSE RICARDO RODRIGUES MATTAR 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE PAULO NEVES 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.033047-3 

Classe .. : 181005 AG - SP 

Origem... : 92.0309430-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : HELENA ORIPA TOLEDO LIMA 

Advogado : FERNANDO CORREA DA SILVA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.037077-0 

Classe .. : 181922 AG - SP 

Origem... : 95.0302849-3 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LUIS ANTONIO ESPINOSA 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.037763-5 

Classe .. : 182475 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.006909-3 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : BRASLAN MONTAGENS E SERVICOS GERAIS LTDA 

Advogado : PAULO CESAR BRAGA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.041227-1 

Classe .. : 182895 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.006266-9 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : SAVEGNAGO SUPEMERCADOS LTDA 
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Advogado : MARISTELA MIGLIOLI SABBAG 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.041870-4 

Classe .. : 183295 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.005137-4 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : DABI ATLANTE INDUSTRIAS MEDICO ODONTOLOGICAS LTDA 

Advogado : ALEXANDRE REGO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.042026-7 

Classe .. : 183434 AG - SP 

Origem... : 94.0306738-1 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MAURICIO INACIO DISTRIBUIDORA DE CALCADOS MC QUINTINO LTDA e outros 

Advogado : DIEGO DINIZ RIBEIRO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.042265-3 

Classe .. : 183646 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.001601-5 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : WALT DISNEY LEMOS e outros 

Advogado : DIEGO DINIZ RIBEIRO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.042837-0 

Classe .. : 184091 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.007191-9 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : VIACAO SANTA MARIA DE GUAIRA LTDA 

Advogado : LUIZ MANUEL F RAMOS DE OLIVEIRA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.044179-9 

Classe .. : 184311 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.007336-9 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANDRE ARCHETTI MAGLIO 

Advogado : MARISTELA FERREIRA DE S MIGLIOLI SABBAG 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.046794-6 

Classe .. : 185417 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.006782-1 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 
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Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : AMARO ANTONIO DA SILVA 

Advogado : ADAO NOGUEIRA PAIM 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.046922-0 

Classe .. : 185537 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.007372-2 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CIA ALBERTINA MERCANTIL E INDL/ 

Advogado : WALDEMAR DECCACHE 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.048309-5 

Classe .. : 185734 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.000044-5 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF e outros 

Advogado : MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE BAGGIO 

Agrdo.... : NELSON LUIZ ZIERI e outros 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.048577-8 

Classe .. : 185945 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.007144-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : LARA SCHALCHI E FREITAS ADVOGADAS ASSOCIADAS 

Advogado : JULIO CHRISTIAN LAURE 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.050473-6 

Classe .. : 186757 AG - SP 

Origem... : 91.0302014-2 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARCO ANTONIO STOFFELS 

Agrdo.... : WALTER BRAZ 

Advogado : SONIA ELIZABETI LORENZATO SENEDA 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.050698-8 

Classe .. : 186815 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.008575-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : SILVA FERREIRA ADVOGADOS 

Advogado : ANTONIO DA SILVA FERREIRA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.054189-7 

Classe .. : 187139 AG - SP 
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Origem... : 2003.61.02.001824-3 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARILIA ALMEIDA PRADO BONACIN 

Advogado : ANDRE LUIS MELANI DE VILHENA 

Agrdo.... : Associacao de Ensino de Ribeirao Preto UNAERP 

Advogado : ENY DA SILVA SOARES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.054858-2 

Classe .. : 187679 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.008476-8 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ADEMIR LUCENTE e outros 

Advogado : OTACILIO JOSE BARREIROS 

Agrdo.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.055354-1 

Classe .. : 188034 AG - SP 

Origem... : 92.0303094-8 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : LUIZ BARCELINI 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.055367-0 

Classe .. : 188047 AG - SP 

Origem... : 91.0313424-5 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : UMBELINA SOARES MARCELINO e outros 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.055370-0 

Classe .. : 188050 AG - SP 

Origem... : 91.0312398-7 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : CAROLINA MERRISSI e outros 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.055371-1 

Classe .. : 188051 AG - SP 

Origem... : 90.0309190-0 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : ODILON DELOIAGONO 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 
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Processso : 2003.03.00.055687-6 

Classe .. : 188242 AG - SP 

Origem... : 1999.61.02.007660-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SANTAL EQUIPAMENTOS S/A COM/ E IND/ 

Advogado : JOSE ROBERTO MARCONDES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e outros 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.057926-8 

Classe .. : 189153 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.009807-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : REMAR COML/ DE FRIOS E LATICINIOS LTDA 

Advogado : SANDRO LUIZ SORDI DIAS 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.063994-0 

Classe .. : 191002 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.009579-1 

Vara..... : 1 SAO JOSE DO RIO PRETO - SP 

Agrte.... : DABI ATLANTE INDUSTRIAS MEDICO ODONTOLOGICAS LTDA 

Advogado : BRASIL DO PINHAL PEREIRA SALOMAO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.065009-1 

Classe .. : 190996 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.009423-3 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ACUCAREIRA CORONA S/A 

Advogado : JACYRA COSTA RAVARA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.067483-6 

Classe .. : 192079 AG - SP 

Origem... : 90.0305623-4 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA DE FATIMA JABALI BUENO 

Agrdo.... : BERCHOLINA TOMAZ DE SOUZA 

Advogado : JOAO LUIZ REQUE 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.070816-0 

Classe .. : 192885 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.012228-9 

Vara..... : 4 SAO PAULO - SP 

Agrte.... : CONTABIL GAZINI CAMPERONI E DI MADEO 

Advogado : ARTUR BARBOSA PARRA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
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Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.070852-4 

Classe .. : 192896 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.012523-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : VIACAO MACIR RAMAZINI TURISMO LTDA 

Advogado : CERVANTES CORREA CARDOZO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.071782-3 

Classe .. : 193511 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.002299-4 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : BIG BYTE CONSULTORIA E PROJETOS DE INFORMATICA LTDA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.073620-9 

Classe .. : 194037 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.005041-2 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : RETA CONSULTORIA E RECURSOS HUMANOS LTDA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.073621-0 

Classe .. : 194038 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.005038-2 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : SERTA ASSESSORIA E PROJETOS DE TERCEIRIZACAO S/C LTDA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.073773-1 

Classe .. : 194167 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.014069-3 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : EXCELER SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA 

Advogado : CELSO RICARDO MARCONDES DE ANDRADE 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.075473-0 

Classe .. : 194659 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.010947-9 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ALVARO JOAQUIM RODRIGUES 

Advogado : JERONIMA LERIOMAR SERAFIM DA SILVA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2003.03.00.077382-6 

Classe .. : 84684 AGR - SP 

Origem... : 2001.03.99.032004-4 

Vara..... : SAO PAULO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : MARIA NEUZA DE SOUZA PEREIRA 

Agrdo.... : NAIR ALVES DE OLIVEIRA 

Advogado : ALVARO GUILHERME SERODIO LOPES 

Orgão Jul.: VICE-PRESIDÊNCIA 

 

 

Processso : 2004.03.00.000349-1 

Classe .. : 196321 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.013537-5 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CASE COML/ AGROINDUSTRIAL SERTAOZINHO LTDA 

Advogado : MARCIO MATURANO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.000805-1 

Classe .. : 196656 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.008764-2 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ANDRE LUIZ DOS SANTOS e outros 

Advogado : ELTON FERNANDES RÉU 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.000815-4 

Classe .. : 196665 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.007478-3 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOAO AUGUSTO CASSETTARI 

Agrdo.... : MONSIEUR PORTAO IND/ COM/ E EXP/ DE CONF LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.000950-0 

Classe .. : 196749 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.013648-3 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MONTEAUTO VEICULOS LTDA 

Advogado : MARCIO ANTONIO DA SILVA NOBRE 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.003321-5 

Classe .. : 197030 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.015362-6 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DIESP DIAGNOSTICO ESPECIALIZADO RIBEIRAO PRETO S/C LTDA 
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Advogado : ELIANE REGINA DANDARO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.003322-7 

Classe .. : 197031 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.015351-1 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SEIXAS ASSESSORIA CONTABIL FISCAL E TRIBUTARIA S/C 

Advogado : ELIANE REGINA DANDARO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.003406-2 

Classe .. : 197090 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.014655-5 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ACUCAREIRA BARTOLO CAROLO S/A 

Advogado : RODRIGO DE SALAZAR E FERNANDES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.003545-5 

Classe .. : 197228 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.013253-2 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ROGERIO MARIGUETTI RAMAZZA e outros 

Advogado : TANIA RAHAL TAHA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : SILVIO TRAVAGLI 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.003872-9 

Classe .. : 197500 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.002300-7 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA BAVARESCO 

Agrdo.... : BDI ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.003893-6 

Classe .. : 197524 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.014893-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : GILMAR DE FREITAS 

Advogado : JENER BARBIN ZUCCOLOTTO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.004415-8 

Classe .. : 197890 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.013242-8 
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Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : CLINERP CLINICA NEFROLOGICA DE RIBEIRAO PRETO 

Advogado : ARTUR BARBOSA PARRA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.004913-2 

Classe .. : 198198 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.015352-3 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SAID HALAH SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

Advogado : ELIANE REGINA DANDARO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006066-8 

Classe .. : 198388 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.000002-4 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LUWASA LUTFALA WADHY COM/ DE AUTOMOVEIS LTDA 

Advogado : JOSE LUIZ MATTHES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006641-5 

Classe .. : 198762 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.013854-6 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : INCO INC CONST HENCK DE ALMEIDA LTDA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006642-7 

Classe .. : 198763 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.013450-4 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : RALSTON PURINA DO BRASIL LTDA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006650-6 

Classe .. : 198771 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.011844-4 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : PANIFICADORA VISCONDE LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006651-8 

Classe .. : 198772 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.010735-5 
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Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : K S W IND/ E COM/ LTDA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006969-6 

Classe .. : 198993 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.012105-4 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao - FNDE 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : LAGUNA EMPREENDIMENTOS LTDA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006973-8 

Classe .. : 198997 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.011843-2 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : NOITE MEXICANA BAR E RESTAURANTE LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006974-0 

Classe .. : 198998 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.012111-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : LAGOINHA REMANUFATURA DE MOTORES LTDA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006979-9 

Classe .. : 199003 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.007082-4 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : UNICENTER COML/ LTDA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006981-7 

Classe .. : 199005 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.011983-7 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : PROPHYLAXIS HOUSE SANEAMENTO E DESINSETIZACAO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006982-9 

Classe .. : 199006 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.011088-3 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 
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Agrdo.... : VANE COML/ DE AUTOS E PECAS LTDA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.006997-0 

Classe .. : 198943 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.011881-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : NUMERO 1 RESTAURANTE E CHOPERIA LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.007001-7 

Classe .. : 198957 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.011997-7 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : LUPAT ATELIER DE COSTURA LTDA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.007399-7 

Classe .. : 199236 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.001394-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA 

Advogado : JOSE LUIZ MATTHES 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.007671-8 

Classe .. : 199467 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.000950-7 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : COLBELIZA FISIO LTDA 

Advogado : LUIS RICARDO RODRIGUES GUIMARAES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.008890-3 

Classe .. : 200372 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015657-2 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

Agrdo.... : MANFREDO MARTIN RAMOS RUSSO e outros 

Advogado : AMAURI GRIFFO 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.010107-5 

Classe .. : 200487 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006707-1 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 
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Agrdo.... : LUIZA KANDA e outros 

Advogado : ORUNIDO DA CRUZ 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.010527-5 

Classe .. : 200814 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.000757-2 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : FRANCO JUNIOR CLINICA MEDICA LTDA 

Advogado : CLAUDIO GOMES 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.010808-2 

Classe .. : 201001 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.014025-5 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : JP IND/ FARMACEUTICA S/A e outros 

Advogado : JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.012004-5 

Classe .. : 201097 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.001188-5 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : SUPERMERCADO SESE LTDA 

Advogado : ORLANDO RICARDO MIGNOLO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.012457-9 

Classe .. : 201487 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.014741-9 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : VANE COML/ DE AUTOS E PECAS LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.012469-5 

Classe .. : 201499 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.014773-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : RIPLAT TECNOLOGIA DE EMBREAGENS LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.012471-3 

Classe .. : 201501 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.014755-9 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : MENXON SERVICOS LTDA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.012474-9 

Classe .. : 201504 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.014762-6 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : MAISON ROYAL BUFFET LTDA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.012475-0 

Classe .. : 201505 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.014761-4 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : PANIFICADORA E CONFEITARIA MARIA MADALENA LTDA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.012477-4 

Classe .. : 201507 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.014743-2 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : MIRENIO MATURANO CONTABILIDADE S/C LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.012478-6 

Classe .. : 201508 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002118-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : CAROLINA SENE TAMBURUS 

Agrdo.... : SOCIEDADE RECREATIVA E DE ESPORTES DE RIBEIRAO PRETO 

Advogado : EMERILDO RAIMUNDO BENTES PEREIRA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.012947-4 

Classe .. : 201819 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.001074-1 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : UNIMED DE JABOTICABAL COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 

Advogado : JOSE LUIZ MATTHES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.013515-2 

Classe .. : 202209 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002126-0 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARIA LUCIA ARREGUY CARDOZO 

Advogado : CERVANTES CORREA CARDOZO 
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Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.013689-2 

Classe .. : 202277 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002629-3 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Associacao de Ensino de Ribeirao Preto UNAERP 

Advogado : MARCELO VIANA SALOMAO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.013971-6 

Classe .. : 202479 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.001471-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SOT SERVICOS DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA S/C LTDA e outros 

Advogado : DECIO POLLI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.015864-4 

Classe .. : 203132 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002632-3 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SERVICOS MEDICOS MONTMED LTDA 

Advogado : ANDRE GUSTAVO VEDOVELLI DA SILVA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.015865-6 

Classe .. : 203133 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002636-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CLINICA MEDICA PROCLINICA S/C 

Advogado : ANDRE GUSTAVO VEDOVELLI DA SILVA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.015992-2 

Classe .. : 203247 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.011495-5 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : RUTE LEA LOPES SERTAOZINHO EPP 

Advogado : SILVIA APARECIDA PEREIRA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.016081-0 

Classe .. : 203307 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002487-9 
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Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DICLEU BOLDRIN 

Advogado : PETERSON DE SOUZA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.016571-5 

Classe .. : 203701 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002460-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : LEAO E LEAO LTDA 

Advogado : FLAVIA REGINA HEBERLE SILVEIRA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.016716-5 

Classe .. : 203876 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.013836-4 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO 

Agrdo.... : MARTA REGINA PEREIRA 

Advogado : MARCIO JENDIROBA FARAONI 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.016732-3 

Classe .. : 203907 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002807-1 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : INSTITUTO DE PATOLOGIA E CITOLOGIA PROFESSOR DR VICTORIO VALERI LTDA 

Advogado : JOSE LUIZ MATTHES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.018009-1 

Classe .. : 204138 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002642-6 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CLINICA MED ALTO S/C 

Advogado : ANDRE GUSTAVO VEDOVELLI DA SILVA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.018502-7 

Classe .. : 204534 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.003280-3 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ASSOCIACAO MONTE ALTO DE ENSINO S/C LTDA 

Advogado : REGINA NASCIMENTO DE MENEZES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 
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Processso : 2004.03.00.018579-9 

Classe .. : 204612 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.003250-5 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : SUPERMERCADO FREITAS BEBEDOURO LTDA 

Advogado : VIVIANE DE FREITAS 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.020061-2 

Classe .. : 205041 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.003995-0 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : AGROPECUARIA E EMPREENDIMENTOS RETIRO DO IPE LTDA 

Advogado : LUIZ ANTONIO PASSINI ROSSI 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.020150-1 

Classe .. : 205100 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002631-1 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : SERVICOS MEDICOS MONTMED LTDA 

Advogado : WAGNER APARECIDO DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.020538-5 

Classe .. : 205411 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.003866-0 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ASSOCIACAO HAYASHI HA DE TAEKWONDO 

Advogado : HENRIQUE FURQUIM PAIVA 

Agrdo.... : Uniao Federal e outros 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.022264-4 

Classe .. : 205975 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.004400-3 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : SUPERMERCADO PRATAO LTDA 

Advogado : MARDQUEU SILVIO FRANÇA FILHO 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.022436-7 

Classe .. : 206063 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.014281-1 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DENISE AMARI KUBATA 

Advogado : SIMONE APARECIDA ROSA MARTINS LAVESSO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ARMANDO AUGUSTO SCANAVEZ 
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Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.022573-6 

Classe .. : 206220 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.004048-4 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARIA CRISTINA BOCALETE TOLEDO SILVA e outros 

Advogado : ANTONIO ALVES DE SENA NETO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : SILVIO TRAVAGLI 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.024136-5 

Classe .. : 206689 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.009320-0 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOAO AUGUSTO CASSETTARI 

Agrdo.... : VIDRAL COM/ DE VIDROS LTDA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.024708-2 

Classe .. : 207143 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.004185-3 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : TAIACU ASSESSORIA E CONSULTORIA S/C LTDA 

Advogado : JOAO ORLANDO DUARTE DA CUNHA 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.031736-9 

Classe .. : 209831 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.003740-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : SAMIRP SERVICO DE ASSISTENCIA MEDICA INFANTIL DE RIBEIRAO PRETO S/C 

Advogado : ELIANE REGINA DANDARO 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.031770-9 

Classe .. : 209846 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.005047-7 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : M C I PLANEJAMENTO PERICIA E ASSISTENCIA TECNICA S/C LTDA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.034277-7 

Classe .. : 210192 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.001773-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : MARIA TEODORA ROSA DE ALMEIDA 
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Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.034782-9 

Classe .. : 210492 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.000407-8 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : RADIGUIERI TRANSPORTE DE JORNAIS E REVISTAS LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.034794-5 

Classe .. : 210504 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.000399-2 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : SERGIO LUIS RODOLFO CAJUELLA 

Agrdo.... : WALTER LOCCI CONTABILIDADE S/C LTDA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.034801-9 

Classe .. : 210511 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.013448-6 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 

Agrdo.... : COPPEDE COM/ DE AGUA LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.034805-6 

Classe .. : 210531 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.013443-7 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 

Agrdo.... : CAP COM/ E BENEFICIAMENTO DE CEREAIS LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.036002-0 

Classe .. : 210685 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002335-8 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CELSO OTAVIO BRAGA LOBOSCHI 

Advogado : CELSO OTAVIO BRAGA LOBOSCHI 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.036670-8 

Classe .. : 211182 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.005749-6 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : CIA DE BEBIDAS IPIRANGA 

Advogado : SELMA SALOMAO WOLSZCZAK 
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Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.036755-5 

Classe .. : 211265 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002526-4 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Cia Paulista de Forca e Luz CPFL 

Advogado : PIERRE CAMARAO TELLES RIBEIRO 

Agrdo.... : Ministerio Publico Federal 

Advogado : UENDEL DOMINGUES UGATTI 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.036985-0 

Classe .. : 211443 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.005473-2 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal 

Advogado : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

Agrdo.... : COML/ E CONSTRUTORA MARCELO COSTA LTDA 

Advogado : MAURICIO DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.041100-3 

Classe .. : 211503 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.003020-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : ENGEFORT SISTEMA AVANCADO DE SEGURANCA S/C LTDA 

Advogado : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.041127-1 

Classe .. : 211583 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.005531-1 

Vara..... : 8 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Agrdo.... : ANDRADE ACUCAR E ALCOOL S/A 

Advogado : RONNY HOSSE GATTO 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.042234-7 

Classe .. : 212497 AG - SP 

Origem... : 94.0304565-5 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : ANNA SPANO PASQUALI 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: SÉTIMA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.042256-6 

Classe .. : 212519 AG - SP 

Origem... : 90.0309735-6 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : JOSE ROSA FILHO e outros 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: NONA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.044051-9 

Classe .. : 213169 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.012111-6 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CISA PAVIMENTACAO LTDA 

Advogado : MARCIO MATURANO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.044957-2 

Classe .. : 213937 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.000396-7 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 

Agrdo.... : BRAGHETTO E FILHOS LTDA 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.046132-8 

Classe .. : 214082 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.007619-0 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CLARINDA CANDIDA DE JESUS e outros 

Advogado : DARLAN BARROSO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.046413-5 

Classe .. : 214312 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.006963-8 

Vara..... : 6 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : FERNANDO ALVES DO NASCIMENTO 

Advogado : CARLOS ALBERTO PEREIRA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : ANTONIO KEHDI NETO 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.047033-0 

Classe .. : 214794 AG - SP 

Origem... : 98.0301817-5 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 

Agrdo.... : CARPA SERRANA AGROPECUARIA RIO PARDO S/A 

Advogado : ANTONIO DA SILVA FERREIRA 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.047052-4 

Classe .. : 214813 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.007785-9 
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Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 

Agrdo.... : SOARES HENTZ ADVOGADOS 

Advogado : LUIS GUSTAVO DE CASTRO MENDES 

Orgão Jul.: SEXTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.047053-6 

Classe .. : 214814 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.005632-7 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Agrdo.... : SINDICATO DAS SANTA CASAS DE MISERICORDIA E HOSPITAIS FILANTROPICOS DO 

ESTADO DE RIBEIRAO PRETO E REGIAO 

Advogado : JOSE REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.047658-7 

Classe .. : 215209 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.007071-3 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARIO LUIZ MACHADO 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: NONA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.047662-9 

Classe .. : 215213 AG - SP 

Origem... : 2003.61.02.008699-6 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARIGIL CONFECCOES LTDA 

Advogado : MARIA APARECIDA MARQUES 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : JOAO AUGUSTO CASSETTARI 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.048803-6 

Classe .. : 216118 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.007535-8 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : VALDENICE TRINDADE DA SILVA e outros 

Advogado : OSMAR RAMOS TOCANTINS NETO 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : SILVIO TRAVAGLI 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.050196-0 

Classe .. : 216341 AG - SP 

Origem... : 90.0306350-8 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : VALTON SPINDOLA SOBREIRA 

Advogado : VALTON SPINDOLA SOBREIRA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : ADALBERTO GRIFFO 

Orgão Jul.: NONA TURMA 
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Processso : 2004.03.00.050974-0 

Classe .. : 216871 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.006824-0 

Vara..... : 4 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : SIMISA SIMIONI METALURGICA LTDA 

Advogado : DECIO FRIGNANI JUNIOR 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.052484-3 

Classe .. : 217850 AG - SP 

Origem... : 2004.61.13.001507-1 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SEPOL LTDA 

Advogado : PAULO RENATO DE FARIA MONTEIRO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 

Orgão Jul.: TERCEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.053138-0 

Classe .. : 218190 AG - SP 

Origem... : 2001.61.02.010210-5 

Vara..... : 9 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CONJUNTO HABITACIONAL DOM MANOEL DA SILVEIRA D ELBOX SETOR E 

Advogado : JOSE ZOCARATO FILHO 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : OLGA APARECIDA CAMPOS MACHADO SILVA 

Orgão Jul.: QUINTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.053987-1 

Classe .. : 218663 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.009178-9 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : COOPERATIVA AGRICOLA DE PRESTACAO DE SERVICOS A FORNECEDORES DE CANA DE 

IGARAPAVA 

Advogado : ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA 

Agrdo.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : HERMES ARRAIS ALENCAR 

Orgão Jul.: SEGUNDA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.055161-5 

Classe .. : 218722 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.009769-0 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : PEDREIRA SERRANA LTDA 

Advogado : PAULO RENATO DE FARIA MONTEIRO 

Agrdo.... : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 

Advogado : MIRIAM APARECIDA P DA SILVA E LÍGIA SCAFF VIANNA 

Orgão Jul.: QUARTA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.058593-5 

Classe .. : 220866 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.009147-1 

Vara..... : 1 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 
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Agrdo.... : ENEDINA MARIA DA SILVA NAVARRO 

Advogado : CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.060013-4 

Classe .. : 220579 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.006823-8 

Vara..... : 3 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM BATATAIS SP e outros 

Agrdo.... : PAULO ANTONIO LOPES BUENO 

Advogado : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

Orgão Jul.: OITAVA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.060211-8 

Classe .. : 220777 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.002871-0 

Vara..... : 7 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : MARGARETE RIBEIRO PIERONI 

Advogado : LUIS FERNANDO DA SILVA 

Agrdo.... : Caixa Economica Federal - CEF 

Advogado : WELSON GASPARINI JUNIOR 

Orgão Jul.: PRIMEIRA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.064624-9 

Classe .. : 222719 AG - SP 

Origem... : 2004.61.02.010605-7 

Vara..... : 2 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : PRISCILA ALVES RODRIGUES 

Agrdo.... : JURANDYR DE MORAES 

Advogado : IVANIA APARECIDA GARCIA 

Orgão Jul.: NONA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.066850-6 

Classe .. : 223531 AG - SP 

Origem... : 2000.61.02.015247-5 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : SANTO GUEDES MAIA 

Advogado : CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

Processso : 2004.03.00.073032-7 

Classe .. : 224966 AG - SP 

Origem... : 2002.61.02.008740-6 

Vara..... : 5 RIBEIRAO PRETO - SP 

Agrte.... : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

Advogado : LUIZ TINOCO CABRAL 

Agrdo.... : MARIA DE FATIMA FORTUNATO DE OLIVEIRA 

Advogado : CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

Orgão Jul.: DÉCIMA TURMA 

 

 

 

RIBEIRAO PRETO, 30 de Junho de 2008 
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RODRIGO ZACHARIAS 

Juiz Federal Consultor Presidente 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 

DISTRIBUIÇÃO DE SANTO ANDRÉ 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. UILTON REINA CECATO 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002490-9 PROT: 24/05/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 10 TURMA DO TRF DA 3 REGIAO 

ORDENADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002497-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002498-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: OSVALDO SARAVALLE 

ADV/PROC: SP183929 - PATRÍCIA YOSHIKO TOMOTO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002499-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REPRESENTADO: ANTONIO ROCHA DOS SANTOS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002500-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REPRESENTADO: MAURO BARBOSA ALVES 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002501-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REPRESENTADO: MANOEL BAIDA AMARAL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002502-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ROSEMARY ALVES DA SILVA 
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ADV/PROC: SP178652 - ROGERIO PAVAN MORO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002503-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002504-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 8 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002505-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 8 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002506-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 8 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002507-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 8 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002508-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 15 VARA DO FORUM FEDERAL M PEDRO LESSA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002509-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SAO BERNARDO CAMPO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002510-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 2 TURMA DO TRF DA 3 REGIAO 

ORDENADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002511-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00058 - CARTA DE ORDEM 

ORDENANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL DA 2 TURMA DO TRF DA 3 REGIAO 

ORDENADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002512-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: MILANO DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LIMITADA 
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VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002513-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: FRANCISCO INACIO DA SILVA E CIA LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002514-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: AOKI DISTRIBUIDORA DE AUTO PECAS LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002515-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: SMART CENTER CAR - SANTO ANDRE LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002516-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: LOMEQ PECAS E ACESSORIOS PARA MAQUINAS LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002517-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: KAGIL REPRESENTACOES LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002518-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: VW CONSULTORES ASSOCIADOS S/C LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002519-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: ENGEMAN MANUTENCAO CIVIL E ELETRICA LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002520-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: MAGNETI MARELLI COFAP COMPANHIA FABRICADORA DE PECAS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002521-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: G.H.S. - PISOS EM CONCRETO USINADO S/C LTDA 
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VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002522-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: MECANICA SANTO ANDRE LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002523-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: INDUSTRIA DE ARAMES SUPER LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002524-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: TD&CO RECICLAGEM DE TERMOPLASTICOS LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002525-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: MATERIAIS PARA CONSTRUCOES E LOUCAS TUDOLAR LTDA. - EPP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002526-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: DUTRA SERVICOS MEDICOS LTDA. - EPP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002527-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: SAO JOAQUIM S A ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002528-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: GALAPAGOS SERVICOS DE INFORMATICA S/C LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002529-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: VALDIR SANTANA KAFTAN 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002530-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: JURANDIR INFANTE 
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VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002531-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: VALTER LUIZ GUIMARAES 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002532-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: EDVALDO REVEIHU 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002533-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: METRA COMERCIO DE INSTRUMENTOS DE MEDICAO LTDA - EPP 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002534-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: INDUSTRIA MECANIC FUJIMOTO LTDA. 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002535-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: VIACAO SAO CAMILO LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002536-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: CINTOS MICHELLE LIMITADA - ME 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002537-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: AUTO POSTO MIYOSHI LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002538-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: ISOLEI ISOLAMENTOS TERMICOS LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002539-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: STORM CONSULTING LTDA 
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VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002540-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: CUIABA MADEIRAS LTDA - ME 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002541-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: FASTNESS TECHNOLOGIES S/C LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002542-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: BOSS BUREAU DE ORGANIZACAO E SOLUCAO EM SINISTROS LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002543-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: ABRAPLAY INDUSTRIA E COMERCIO DE ELETROELETRONICOS LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002544-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: SUELI VICENTE DA COSTA FARIA ME 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002545-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: MEGA AUTOMOTIVE SERVICE LTDA. - EPP 

VARA : 1 

 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002546-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: LORENZINA & RODRIGUES LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002547-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: PONTUAL PRESTACAO DE SERVICOS EM RECURSOS HUMANOS LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002548-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 
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EXECUTADO: RENOME MAO DE OBRA TEMPORARIA LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002549-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: POINTER ENTREGADORA DE JORNAIS LTDA ME 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002550-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: LCE LOGISTICA E COMERCIO EXTERIOR LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002551-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: CARLOS ROBERTO COSSAIS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002552-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: LUIZ ALVES DE MOURA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002553-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: MARCOS AURELIO ANITELLI 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002554-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: ADEMIR CONSELHEIRO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002555-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: EPLAN PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA 

ADV/PROC: SP213576 - RICARDO DE OLIVEIRA CONCEIÇÃO 

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002557-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: TRANSPORTADORA TATA LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002558-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 
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EXECUTADO: ANDERSON DOS SANTOS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002559-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: AGNALDO DOS SANTOS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002560-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: VALDIR GONZALES 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002561-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: DROGARIA ALVARENGA & ALVARENGA LTDA. 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002562-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: OMAT PARTICIPACOES LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002563-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: CIBRAMAR CAMINHOES LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002564-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: OSVALDO MARQUES FERNANDES 

ADV/PROC: SP099858 - WILSON MIGUEL E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002565-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

REPRESENTADO: GERALDO SINDEAUX DE LIMA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002566-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: AUTO POSTO FLOR D AGUA LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002567-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: COMERCIO DE CALCADOS BABOO LTDA 
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VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002568-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: MAR-FRAN PRESTACAO DE SERVICOS S/C LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002569-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: MASER ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA-ME 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002570-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: TERCEIRIZE COMERCIAL E SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002571-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: TRANSPORTADORA HELU LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002572-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: GRANDE ABC RECURSOS HUMANOS LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002573-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: VIACAO DIADEMA LTDA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002574-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: CICLO VACCARI LTDA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002575-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GUSTAVO PENHA LEMES DA SILVA 

EXECUTADO: GOT - GRUPO DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA LTDA. 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002581-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE MARILIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

VARA : 1 
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2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002556-2 PROT: 18/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2005.61.26.002355-2 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. JANINE ALCANTARA DA ROCHA 

EMBARGADO: HAMILTON APARECIDO JACINTO 

ADV/PROC: SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002576-8 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2003.61.26.009041-6 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. JANINE ALCANTARA DA ROCHA 

EMBARGADO: ANTONIO TADEU VIEIRA E OUTROS 

ADV/PROC: SP178117 - ALMIR ROBERTO CICOTE 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002577-0 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2004.61.26.005748-0 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. JANINE ALCANTARA DA ROCHA 

EMBARGADO: JOAQUIM PEDRO FERNANDES 

ADV/PROC: SP024288 - FRANCISCO SILVINO TAVARES E OUTROS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002578-1 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2003.61.26.002459-6 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. JANINE ALCANTARA DA ROCHA 

EMBARGADO: SERGIO PAIVA DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP125504 - ELIZETE ROGERIO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002579-3 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2005.61.26.003443-4 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS 

EMBARGADO: JAIME ANTONIO DA CRUZ 

ADV/PROC: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA MENOSI 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.26.002580-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2001.61.26.001996-8 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS 

EMBARGADO: LOURDES CONCEICAO COSTA PEREIRA 

ADV/PROC: SP092468 - MARIA ANTONIA ALVES PINTO 

VARA : 2 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2008.61.81.007934-3 PROT: 05/06/2008 

CLASSE : 00103 - EXECUCAO DA PENA 

EXEQUENTE: JUSTICA PUBLICA 

CONDENADO: CARLOS EVANDRO BORGES LEAL 
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VARA : 1 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000080 

Distribuídos por Dependência______________: 000006 

Redistribuídos__________________________: 000001 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000087 

 

 

Sto. Andre, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 

DISTRIBUIÇÃO DE SANTOS 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DRª SIMONE BEZERRA KARAGULIAN 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006173-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: COMPANIA LIBRA DE NAVEGACION URUGUAY E OUTRO 

ADV/PROC: SP184716 - JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN E OUTRO 

IMPETRADO: INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006176-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00203 - TERMO CIRCUNSTANCIADO 

AUTORIDADE POLICIAL: JUSTICA PUBLICA 

AUTOR DO FATO LEI 9O99/95: SERGIO DE FRANCA TEIXEIRA 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006198-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006199-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006200-4 PROT: 25/06/2008 
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CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006201-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006202-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU - SP 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006203-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006204-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006205-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006206-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JACUPIRANGA - SP 

REU: JOAQUIM VIEIRA 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006207-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JACUPIRANGA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006208-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006209-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JACUPIRANGA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006210-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 9 VARA DO FORUM FEDERAL FISCAL - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 
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VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006211-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006212-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MIRACATU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006248-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANTONIO LUIZ ESPINHA 

ADV/PROC: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006251-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A 

ADV/PROC: SP156372 - CAMILA PEREIRA RODRIGUES MOREIRA MARQUES 

REU: JOSE HONORATO PONTES E OUTRO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006252-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DO ANEXO FISCAL RIBEIRAO PIRES-SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 6 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006253-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DO ANEXO FISCAL RIBEIRAO PIRES-SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006254-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: BECHELLI IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA 

ADV/PROC: SP075095 - ANTONIO CARLOS FRANCISCO PATRAO 

REU: ELETROBRAS CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006276-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA DE FATIMA DA SILVA 

ADV/PROC: SP176719 - FRANCISCO CALIXTO DOS SANTOS 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006277-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JONATHAS PAULINO DE OLIVEIRA 

ADV/PROC: SP120611 - MARCIA VILLAR FRANCO E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006278-8 PROT: 26/06/2008 
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CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: LAERCIO DA SILVA 

ADV/PROC: SP120611 - MARCIA VILLAR FRANCO E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: SP104685 - MAURO PADOVAN JUNIOR 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006279-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00036 - PROCEDIMENTO SUMARIO 

AUTOR: CONDOMINIO EDIFICIO TAURUS 

ADV/PROC: SP129205 - MARCO ANTONIO RIBEIRO JANEIRO 

REU: DIANA RIBEIRO DOS SANTOS DE TOLEDO E OUTROS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006280-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: THE PROCTER & GAMBLE COMPANY E OUTRO 

IMPETRADO: INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL BRASIL PORTO DE SANTOS - SP 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006281-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAJAMAR - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006282-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: SAURO INCERPI 

ADV/PROC: SP104967 - JESSAMINE CARVALHO DE MELLO 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006283-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOAO LUIZ SPERANDIO 

ADV/PROC: SP130161 - LEDA MARIA SILVA DA ROCHA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006284-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00148 - CAUTELAR INOMINADA 

REQUERENTE: FERNANDO FELIX FERREIRA 

ADV/PROC: SP176945 - LUIZ ROBERTO KAMOGAWA 

REQUERIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006285-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: COSTABILE FLAUTO FILHO 

ADV/PROC: SP169171 - ALEXANDRE GIORDANI RIBEIRO DE PINHO 

IMPETRADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006286-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ORLANDO GUARMANI 

ADV/PROC: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E OUTRO 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006287-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 
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AUTOR: HARRISON SHANNON ATANES 

ADV/PROC: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E OUTRO 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006288-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FRANCISCO FRUTUOSO SOBRINHO 

ADV/PROC: SP198373 - ANTONIO CARLOS NOBREGA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006289-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: SP129119 - JEFFERSON MONTORO E OUTRO 

EXECUTADO: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA TINTAS EPP E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006290-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: SP188088 - FELIPE JOW NAMBA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.04.006291-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: SP188088 - FELIPE JOW NAMBA 

REPRESENTADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 6 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000038 

Distribuídos por Dependência______________: 000000 

Redistribuídos__________________________: 000000 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000038 

 

 

Santos, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

GABINETE DO JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR 

 

 

 

Regularize(m) o(s) autor(es) do(s) processo(s) abaixo relacionado(s) o número do Cadastro de Pessoa Física ou 

Jurídica, conforme o Provimento n. 78 de 27/04/2007, republicado em 20 de Julho de 2007, no prazo de 10 dias, a fim 

de possibilitar a distribuição da(s) petição(ões) inicial(ais). 

 

 

PROCESSO: 2008.61.04.006174-7 

PROTOCOLO: 24/06/2008 

CLASSE: 99 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS 

ADV/PROC: SP010421 - HORACIO PERDIZ PINHEIRO 

EXECUTADO: A F SILVA 
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CNPJ INCORRETO/NÃO INFORMADO: A F SILVA  

 

Demonstrativo  

 

Total de Processos ......: 001 

 

 

Santos, 27/06/2008 

 

DRª SIMONE BEZERRA KARAGULIAN 

Juiz Federal Distribuidor 

2ª VARA DE SANTOS 

 

PORTARIA Nº 25/2008 

 

O DOUTOR EDVALDO GOMES DOS SANTOS, JUIZ FEDERAL TITULAR DO JUÍZO DA 2ª VARA FEDERAL 

DE SANTOS, 4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares, e, com fundamento no art. 4º, caput, da Resolução nº 585/2007, do Conselho da Justiça Federal, e por 

força de absoluta necessidade de serviço,  

 

 

 

RESOLVE: 

 

 

RETIFICAR a Portaria nº 20/2008, publicada no Diário Eletrônico da Justiça em 07/05/2008, que agendou os 04 

(quatro) dias remanescentes de férias da servidora ISABEL CRISTINA AROUCK GEMAQUE GALANTE, Analista 

Judiciário, RF 4678, alusivo ao exercício de 2007, para gozo no período de 01 a 04/04/2008, para  

 

ALTERAR referidos dias remanescentes para gozo no período de 10 a 13/11/2008. 

 

 

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE 

 

 

Santos, em 26 de junho de 2008.  

 

 

 

EDVALDO GOMES DOS SANTOS 

JUIZ FEDERAL  

 

 

 

 

PORTARIA Nº 26/2008 

 

O DOUTOR EDVALDO GOMES DOS SANTOS, JUIZ FEDERAL TITULAR DO JUÍZO DA 2ª VARA FEDERAL 

DE SANTOS, 4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares, e, com fundamento no art. 4º, caput, da Resolução nº 585/2007, do Conselho da Justiça Federal, e por 

força de absoluta necessidade de serviço,  

 

 

 

RESOLVE: 

 

 

RETIFICAR a Portaria nº 21/2007, publicada no Diário Eletrônico da Justiça em 26/09/2007, que agendou a 2ª. e a 3ª. 

parcelas de férias referentes ao exercício de 2007 do servidor CLÉLIO PEREIRA DA ROCHA, RF 4038, para gozo nos 

períodos de 10/07 a 19/07 (10 dias) e 09/09 a 18/09 (10 dias), respectivamente, para  
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ALTERAR referidos períodos para fruição em parcela única de 20 dias, de 17/11 a 06/12/2008. 

 

 

 

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE 

 

 

Santos, em 26 de junho de 2008.  

 

 

 

EDVALDO GOMES DOS SANTOS 

JUIZ FEDERAL  

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

DISTRIBUIÇÃO DE SÃO CARLOS 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: ALEXANDRE BERZOSA SALIBA 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.15.001001-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00036 - PROCEDIMENTO SUMARIO 

AUTOR: ANTONIO ALVES 

ADV/PROC: SP116687 - ANTONIO CARLOS PASTORI 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.15.001002-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00036 - PROCEDIMENTO SUMARIO 

AUTOR: MARIA AMELIA VARANDA MORETTI 

ADV/PROC: SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.15.001003-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOAO BATISTA BUENO 

ADV/PROC: SP116687 - ANTONIO CARLOS PASTORI 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.15.001004-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00036 - PROCEDIMENTO SUMARIO 

AUTOR: DIVA DO AMARAL BARROS 

ADV/PROC: SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.15.001005-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA RODRIGUES GONCALVES 

ADV/PROC: SP076415 - WILSON DE OLIVEIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.15.001006-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00148 - CAUTELAR INOMINADA 

REQUERENTE: ISA INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA 

ADV/PROC: SP256828 - ARTUR RICARDO RATC 

REQUERIDO: FAZENDA NACIONAL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.15.001011-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ASSOCIACAO DOS ENG AGRONOMO E ARQUI SAO CARLOS 

ADV/PROC: SP233693 - ANIVALDO ESQUELINO JUNIOR 

REU: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/SP 

VARA : 2 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2008.61.15.000933-1 PROT: 16/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 12 VARA DO FORUM FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - RJ 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SAO CARLOS - SP 

VARA : 2 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000007 

Distribuídos por Dependência______________: 000000 

Redistribuídos__________________________: 000001 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000008 

 

 

Sao Carlos, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

2ª VARA DE SÃO CARLOS 

 

Portaria nº 11/2008 

O DOUTOR ALEXANDRE BERZOSA SALIBA, JUIZ FEDERAL DA 2ª VARA FEDERAL DE SÃO CARLOS, DA 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 38, parágrafos 1º e 2º, da Lei 9.527, de 10 de dezembro de 1997; 

CONSIDERANDO os termos do Ofício-Circular 249/97-DF, de 30 de dezembro de 1997, emanada da Diretoria do 

Foro desta Seção Judiciária; e 

CONSIDERANDO a Resolução nº 214m de 09/11/99, do Conselho da Justiça Federal do E. Superior Tribunal de 

Justiça, publicada no DJ de 12/11/99; 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor ORIVALDO JOSÉ CORRÊA SIMÕES, técnico judiciário, RF 5523, para substituir a servidora 

CARMEM SÍLVIA MAURUTO LOPES, analista judiciária, RF 5226, titular da função comissionada de Supervisora 

de Medidas Cautelares e Mandados de Segurança - FC-05, desta 2ª Vara, no período de férias compreendido entre os 
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dias 10/07/2008 e 20/07/2008; 

DESIGNAR a servidora ANA CRISTINA CUNHA FERREIRA, analista judiciário, RF 4793, para substituir a 

servidora GRAZIELA BONESSO DOMINGUES, analista judiciária, RF 5190, titular da função comissionada de 

Oficial de Gabinete - FC-05, desta 2ª Vara, no período de férias compreendido entre os dias 07/07/2008 e 25/07/2008; 

DESIGNAR o servidor ORIVALDO JOSÉ CORRÊA SIMÕES, técnico judiciário, RF 5523, para substituir a servidora 

KÁTIA YAMANAKA SILVA, analista judiciária, RF 4140, titular da função comissionada de Supervisora de 

Processamentos Cíveis Diversos - FC-05, desta 2ª Vara, no período de férias compreendido entre os dias 30/06/2008 e 

09/07/2008; 

DESIGNAR a servidora ANA FRANCISCA BUTCHER DE ARRUDA BRUNO, analista judiciário, RF 5188, para 

substituir o servidor JOSÉ EDUARDO FRAGOSO, técnico judiciário, RF 1190, titular da função comissionada de 

Supervisor de Processamentos Criminais - FC-05, desta 2ª Vara, no período de férias compreendido entre os dias 

30/06/2008 e 09/07/2008; 

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 

São Carlos, 26 de junho de 2008. 

ALEXANDRE BERZOSA SALIBA 

Juiz Federal 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO 

DISTRIBUIÇÃO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. ROBERTO CRISTIANO TAMANTINI 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006139-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 6 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006140-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 6 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006141-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: VALDECIR APARECIDO CERQUEIRA LEITE 

ADV/PROC: SP053329 - ANTONIO MANOEL DE SOUZA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006142-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: DANIEL VITOR DE BRITO 

ADV/PROC: SP123817 - MARCOS CESAR CHAGAS PEREZ E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006143-1 PROT: 26/06/2008 
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CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CLEUSA DE CARVALHO DE LAZARI 

ADV/PROC: SP123817 - MARCOS CESAR CHAGAS PEREZ E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006144-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE ROBERTO NOGUEIRA PENTEADO 

ADV/PROC: SP123817 - MARCOS CESAR CHAGAS PEREZ E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006145-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: SILVANA DE FATIMA ANTONIO DE LACERDA 

ADV/PROC: SP123817 - MARCOS CESAR CHAGAS PEREZ E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006146-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: AGNALDO SEBASTIAO ROCHA 

ADV/PROC: SP184037 - CARINA APARECIDA CERVI 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006147-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: JULIANA CAVALLI POPI 

ADV/PROC: SP223370 - FABIANA DE SOUZA CHIUVETTO 

IMPETRADO: REITOR DA UNIFEV - CENTRO UNIVERSITARIO DE VOTUPORANGA - SP 

ADV/PROC: SP112970 - CELSO PENHA VASCONCELOS E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006149-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE PENAPOLIS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006150-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: NEIDE SIQUEIRA FIGUEIREDO - ESPOLIO 

ADV/PROC: SP232269 - NILSON GRISOI JUNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006151-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006152-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006153-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE OLIMPIA - SP 
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DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006154-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006155-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006156-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA BELA DE SOUZA ISMAEL 

ADV/PROC: SP241072 - RENATO CESAR SOUZA COLETTA 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006157-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006158-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006159-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006160-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006161-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006162-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006163-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 
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PROCESSO : 2008.61.06.006164-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006165-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006166-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006167-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006168-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE PENAPOLIS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006169-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE PENAPOLIS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006170-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE PENAPOLIS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006171-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE PENAPOLIS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006172-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE COLINA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006173-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE COLINA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006174-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 
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DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE COLINA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006175-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE COLINA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006176-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE OLIMPIA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006177-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: DIGIART INFORMATICA NOVO HORIZONTE LTDA ME 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006178-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: MILTON PEREIRA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006179-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: MULTIMAGEM-BUREAU DE SERVICOS E EDITORA LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006180-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: EDVAL ANTONIO DA ROCHA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006181-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: BENEDITO DA SILVA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006182-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: ORESTES NEVES 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006183-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: CARLOS ROBERTO GIOVANELLI E OUTRO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006184-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 2 
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PROCESSO : 2008.61.06.006185-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: JIVERLEI MARQUEZINI 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006186-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: NELSON FERREIRA DAS NEVES 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006187-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: NELSON DOIMO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006188-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: HABICON ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006189-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: FABRICADORA DE ESPUMAS E COLCHOES NOROESTE LTDA 

VARA : 4 

 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006190-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: GELRE TRABALHO TEMPORARIO S/A 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006191-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: ABRIGO SAO JOSE DE OLIMPIA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006192-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: LUZIA FAGUNDES DOS SANTOS MELON 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006193-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: ANTONIO SANTOS DA SILVA 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006194-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: LUIZ ALBERTO PENAROTTI 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006195-9 PROT: 26/06/2008 
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CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: BRASCOOP COOPERATIVA DE TRABALHO DO BRASIL 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006196-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SONIA APARECIDA PIOVEZAM NARBOS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006197-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: RODOBENS ADMINISTRACAO E PROMOCOES LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006198-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: CELSO DONIZETTI DOS REIS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006199-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006200-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARCOS BASTOS CAMPOS 

ADV/PROC: SP218320 - MURILO VILHARVA ROBLER DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006201-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: COAGRO COM/ DE AREIA GROSSA LTDA 

VARA : 2 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006148-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00166 - PETICAO 

PRINCIPAL: 2008.61.06.006147-9 CLASSE: 126 

REQUERENTE: REITOR DA UNIFEV - CENTRO UNIVERSITARIO DE VOTUPORANGA - SP 

ADV/PROC: SP112970 - CELSO PENHA VASCONCELOS E OUTRO 

REQUERIDO: JULIANA CAVALLI POPI 

ADV/PROC: SP223370 - FABIANA DE SOUZA CHIUVETTO 

VARA : 1 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2008.61.06.006008-6 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: PROC. GRAZIELA MANZONI BASSETO 

EXECUTADO: ADAILTON FERREIRA LIMA 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 95.0707613-1 PROT: 13/12/1995 
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CLASSE : 00166 - PETICAO 

REQUERENTE: HOTEL NACIONAL DE RIO PRETO LTDA 

ADV/PROC: SP062620 - JOSE VINHA FILHO 

REQUERIDO: FAZENDA NACIONAL 

ADV/PROC: SP073907 - HENRIQUE AUGUSTO DIAS 

VARA : 5 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000062 

Distribuídos por Dependência______________: 000001 

Redistribuídos__________________________: 000002 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000065 

 

 

S.J. do Rio Preto, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS 

DISTRIBUIÇÃO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. RENATO BARTH PIRES 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004820-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

INDICIADO: PAULO ALBERTO ARICE NAGATA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004837-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00194 - REPRESENTACAO CRIMINAL 

REPRESENTANTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

ADV/PROC: PROC. ANGELO AUGUSTO COSTA 

REPRESENTADO: DURVAL BORTOLETO E OUTRO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004847-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE ALVES DE OLIVEIRA 

ADV/PROC: SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO MARTINS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004857-6 PROT: 26/06/2008 
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CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE ROBERTO DA SILVA 

ADV/PROC: SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004858-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA JOSE MOISES 

ADV/PROC: SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004859-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIANA CRISTINA DO AMARAL DE SOUZA 

ADV/PROC: SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004860-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA DO CARMO DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004861-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: TEREZINHA SOUZA DA SILVA 

ADV/PROC: SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004862-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA APARECIDA BATISTON LOPES 

ADV/PROC: SP197029 - CAMILLA JULIANA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004863-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EDSON OLIVEIRA PIRES 

ADV/PROC: SP182266 - MARCOS VILELA DOS REIS JÚNIOR 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004864-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: LUIZ CARLOS DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP197029 - CAMILLA JULIANA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004865-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004866-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 
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AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004867-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE CARLOS DE PAULO 

ADV/PROC: SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004868-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: GILDA MARIA RODRIGUES DE CASTRO 

ADV/PROC: SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004869-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: SIMONE APARECIDA GONCALVES 

ADV/PROC: SP175672 - ROSANA DONIZETI DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004870-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MANOEL FLORENTINO DA SILVA 

ADV/PROC: SP175672 - ROSANA DONIZETI DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004871-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: LUZIA RAYMUNDA FEITOSA 

ADV/PROC: SP142143 - VALDIRENE SARTORI BATISTA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004872-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: WILSON RODRIGUES ANTUNES 

ADV/PROC: SP256745 - MARIA RUBINEIA DE CAMPOS SANTOS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004855-2 PROT: 18/04/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2003.61.03.009817-0 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE 

EMBARGADO: TARCISIO VELOSO REBELO 

ADV/PROC: SP178864 - ERIKA FERNANDA RODRIGUES DA SILVA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.03.004856-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00158 - LIBERDADE PROVISORIA COM OU  

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

REQUERENTE: SEGREDO DE JUSTICA 

ADV/PROC: SP079458 - JOAO CARLOS PANNOCCHIA 

REQUERIDO: SEGREDO DE JUSTICA 
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VARA : 3 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2008.61.03.003361-5 PROT: 09/05/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARCEL XAVIER DA COSTA E OUTRO 

ADV/PROC: SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.03.003723-2 PROT: 21/05/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ELIZEU BARBOSA RIBEIRO JUNIOR E OUTRO 

ADV/PROC: SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR 

REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 2 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000019 

Distribuídos por Dependência______________: 000002 

Redistribuídos__________________________: 000002 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000023 

 

 

Sao Jose dos Campos, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

PORTARIA Nº 006/2008 

A DOUTORA MÔNICA WILMA SCHRODER GHOSN BEVILAQUA, JUÍZA FEDERAL DA SEGUNDA VARA 

FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 

INCLUIR as férias dos servidores abaixo nominados: 

LUCIANE RAMOS - RF 3895 . 

de 21-07-2008 a 08-08-2008 (19 dias).  

RICARDO FERREIRA PEIXOTO - RF 5526 

de 07-07-2008 a 18-07-2008 (12 dias). 

INTERROMPER as férias da servidora abaixo nominada: 

ADRIANA CARVALHO - RF 5357  

a partir de 10-07-2008, para gozo oportuno. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. COMUNIQUE-SE. 

São José dos Campos, 25 de junho de 2008. 

MÔNICA WILMA SCHRODER GHOSN BEVILAQUA 

JUÍZA FEDERAL 

 

 

P O R T A R I A Nº 007/2008  

A DOUTORA MÔNICA WILMA SCHRODER GHOSN BEVILAQUA, MM JUÍZA FEDERAL DESTA SEGUNDA 

VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  

C O N S I D E R A N D O 

que o servidor EMERSON FERRAZ - Técnico Judiciário - RF 4783, atualmente exercendo a Função Comissionada de 
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Supervisor do Setor de Processamentos Criminais (FC-05), encontra-se em gozo de férias regulamentares no período de 

16-06-2008 a 25-06-2008; 

que a servidora ADRIANA CARVALHO - Técnica Judiciária - RF 5357, atualmente exercendo a Função 

Comissionada de Supervisora do Setor de Processamentos Diversos (FC-05), encontra-se em gozo de férias 

regulamentares no período de 19-06-2008 a 10-07-2008; 

R E S O L V E 

I N D I C A R o servidor RICARDO FERREIRA PEIXOTO - Técnico Judiciário - RF 5526 - para substituir o servidor 

Emerson Ferraz em referida Função Comissionada (FC-05), no período de férias acima mencionado.  

I N D I C A R a servidora MARLY RITA RAMOS TEIXEIRA TEIXEIRA - Técnica Judiciária - RF 1829 - para 

substituir a servidora Adriana Carvalho em referida Função Comissionada (FC-05), no período de férias acima 

mencionado.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. COMUNIQUE-SE. 

São José dos Campos, 25 de junho de 2008. 

MÔNICA WILMA SCHRODER GHOSN BEVILAQUA  

JUÍZA FEDERAL  

 

4ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

PORTARIA nº 008/2008 

A DOUTORA ELIANA PARISI E LIMA, Juíza Federal Titular da 4ª Vara Federal de São José dos Campos, 3ª 

Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, 

RESOLVE 

PA 1,10 Retificar a portaria nº 007/2008, de 03 de junho de 2008 para constar o que segue abaixo. 

 

PA 1,10 RICARDO AURINO DOS SANTOS 

PA 1,10 ONDE SE LÊ 

PA 1,10 DE - 03/11/2208 A 22/11/008 

PA 1,10 PARA - 26/09/2008 A 18/10/2008 

 

PA 1,10 LEIA-SE 

PA 1,10 DE - 03/11/2208 A 22/11/008 

PA 1,10 PARA - 29/09/2008 A 18/10/2008 

 

PA 1,10 Dê-se ciência. 

PA 1,10 Publique-se e cumpra-se. 

PA 1,10São José dos Campos, 04 de junho de 2008. 

PA 1,10 ELIANA PARISI E LIMA 

PA 1,10 Juíza Federal Titular 

 

 

 

PORTARIA nº 007/2008 

A DOUTORA ELIANA PARISI E LIMA, Juíza Federal Titular da 4ª Vara Federal de São José dos Campos, 3ª 

Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, 

PA 1,10 Considerando a absoluta necessidade de serviço. 

RESOLVE 

PA 1,10 alterar o período de férias dos servidores abaixo identificados. 

PA 1,10 RICARDO AURINO DOS SANTOS 

PA 1,10 DE - 03/11/2208 A 22/11/008 

PA 1,10 PARA - 26/09/2008 A 18/10/2008 

 

PA 1,10 FERNANDO TOGASHI 

PA 1,10 DE - 06/10/2008 A 24/10/2008 

PA 1,10 PARA - 18/08/2008 A 05/09/2008 

 

PA 1,10 Dê-se ciência. 

PA 1,10 Publique-se e cumpra-se. 

PA 1,10São José dos Campos, 03 de junho de 2008. 

PA 1,10 ELIANA PARISI E LIMA 

PA 1,10 Juíza Federal Titular 
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PORTARIA nº 008/2008 

A DOUTORA ELIANA PARISI E LIMA, Juíza Federal Titular da 4ª Vara Federal de São José dos Campos, 3ª 

Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, 

RESOLVE 

Retificar a portaria nº 007/2008, de 03 de junho de 2008 para constar o que segue abaixo. 

 

RICARDO AURINO DOS SANTOS 

ONDE SE LÊ 

DE - 03/11/2208 A 22/11/008 

PARA - 26/09/2008 A 18/10/2008 

 

LEIA-SE 

DE - 03/11/2208 A 22/11/008 

PARA - 29/09/2008 A 18/10/2008 

 

Dê-se ciência. 

Publique-se e cumpra-se. 

São José dos Campos, 04 de junho de 2008. 

ELIANA PARISI E LIMA 

Juíza Federal Titular 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

DISTRIBUIÇÃO DE SOROCABA 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. JOSE DENILSON BRANCO 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007761-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SALTO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007762-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SALTO 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007763-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007764-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO - SP 
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DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007765-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007766-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007767-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007785-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007786-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007787-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007788-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APIAI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007789-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APIAI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007790-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APIAI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007791-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APIAI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 
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PROCESSO : 2008.61.10.007792-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APIAI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007793-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APIAI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007794-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APIAI - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007795-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007796-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007797-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007798-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007799-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007800-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007801-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007802-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE - SP 
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DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007803-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007838-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00098 - EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI 

EXEQUENTE: JOAO DOS SANTOS JUNIOR 

ADV/PROC: SP100900 - JOAO DOS SANTOS JUNIOR 

EXECUTADO: ERICK BRYAN TODERO GIGANTE - INCAPAZ E OUTRO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007840-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007841-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007842-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: CARLOS ANTONIO DE LIMA E OUTROS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007843-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007844-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: JOAO FRANCISCO MARTINS DA ROCHA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007845-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: ROGERIO DA SILVA BORGE 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007846-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: FILADELFO FELIPE 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007847-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 
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PROCESSO : 2008.61.10.007848-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007849-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007850-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007851-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: LEDSON ROBERTO DA SILVA SILVEIRA 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007852-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007853-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007854-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007855-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CABREUVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007856-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITAPEVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007857-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE IBIUNA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007858-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 
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DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITAPETININGA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007859-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007860-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007861-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007862-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007863-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007864-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007865-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007866-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007867-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007868-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 
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VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007869-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007870-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007871-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITU - SP  

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007872-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITAPEVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007873-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITAPEVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007874-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITAPEVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007875-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITAPEVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007876-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BOITUVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007877-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007878-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007879-5 PROT: 26/06/2008 
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CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007880-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007881-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007882-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITARARE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007883-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITAPEVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007884-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITAPEVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007885-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITAPEVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007886-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ITAPEVA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007887-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAPETININGA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007897-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: SACOMANO ALVAREZ SERVICOS POSTAIS LTDA ME 

REU: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007898-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: LEILA METKA DE OLIVEIRA 

ADV/PROC: SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 
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REU: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007901-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

ADV/PROC: SP204006 - VANESSA PLINTA E OUTRO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007902-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007903-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007904-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CAPAO BONITO - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007948-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CACILDA LEME DA COSTA 

ADV/PROC: SP162766 - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007973-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MIGUEL AVILA FILHO 

ADV/PROC: SP072030 - SERGIO LUIS ALMEIDA BARROS E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007974-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: DUAGRO S/A ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES 

ADV/PROC: SP208831 - TIAGO LUVISON CARVALHO 

REU: UNIAO FEDERAL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007975-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00104 - EXECUCAO PROVISORIA - CRIMIN 

EXEQUENTE: JUSTICA PUBLICA 

CONDENADO: RODRIGO ALEXANDRE DA SILVEIRA SALAS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007976-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00104 - EXECUCAO PROVISORIA - CRIMIN 

EXEQUENTE: JUSTICA PUBLICA 

CONDENADO: MARCOS DE ALMEIDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007977-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 
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AUTOR: JOSE ROBERTO DOMINGOS 

ADV/PROC: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007899-0 PROT: 19/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 94.0902010-7 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA 

EMBARGADO: ALCIDES LIENHARDT 

ADV/PROC: SP091070 - JOSE DE MELLO E OUTRO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.10.007900-3 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2001.61.10.009784-9 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA 

EMBARGADO: JOSE BUENO DE CAMARGO 

ADV/PROC: SP079448 - RONALDO BORGES 

VARA : 3 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2008.61.81.006804-7 PROT: 15/05/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE BAURU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP 

VARA : 2 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000087 

Distribuídos por Dependência______________: 000002 

Redistribuídos__________________________: 000001 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000090 

 

 

Sorocaba, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

3ª VARA DE SOROCABA 

 

PORTARIA Nº 16/2008 

Assunto: Férias 

A DOUTORA SYLVIA MARLENE DE CASTRO FIGUEIREDO, MMa. JUÍZA FEDERAL DA 3º VARA 

FEDERAL DE SOROCABA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 

Considerando os termos da Resolução nº 585, de 26 de novembro de 2007, do Conselho da Justiça Federal, que dispõe 

sobre a concessão de férias, resolve: 

Alterar, por absoluta necessidade de serviço, as férias da servidora Andresa Celoni Ushikoshi, RF 5321, referente ao 

período aquisitivo de 2007/2008, anteriormente agendada para o período de 04/09/2008 a 03/10/2008 (período único - 

30 dias), para os períodos de 08/09/2008 a 19/09/2008 (1º período - 12 dias) e 13/04/2009 a 30/04/2009 (2º período - 18 
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dias).  

Publique-se, Registre-se e Comunique-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

DISTRIBUICAO PREVIDENCIARIO 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 25/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005619-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ELIENE SIMOES SANTOS DE ALMEIDA 

ADV/PROC: SP184030 - BEATRIZ TALIBERTI TELO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005643-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00148 - CAUTELAR INOMINADA 

REQUERENTE: JOSE FRANCISCO DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP079958 - LOURDES MARTINS DA CRUZ FERAZZINI 

REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005644-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: NICEIA DOS REIS 

ADV/PROC: SP257186 - VERA LUCIA FERREIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005645-2 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CARLOS ALBERTO SUARES 

ADV/PROC: SP154380 - PATRICIA DA COSTA CAÇAO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005646-4 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JACINTO PINTO RIBEIRO 

ADV/PROC: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE E OUTROS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005647-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ELIAS CLEMENTINO DA SILVA 

ADV/PROC: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 
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PROCESSO : 2008.61.83.005648-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: BENEDITA CARRASCO FAGIANI 

ADV/PROC: SP237036 - ANA MARIA LIMA DA SILVA VIANNA E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005649-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: LUIZ GONZAGA MOREIRA 

ADV/PROC: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005650-6 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: AMALIA MARIA DA SILVA BATISTA 

ADV/PROC: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005651-8 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ZULEIMA DE GIACOMO KUJIMOTO 

ADV/PROC: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005652-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: VALSOIR FEITOZA AMORIM 

ADV/PROC: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005653-1 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA TERESA NOVAIS DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005654-3 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ARNALDO RICARDO MEYER 

ADV/PROC: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005655-5 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: ELISEU CORREA 

ADV/PROC: SP257404 - JOSE ADAILTON DOS SANTOS 

IMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - NORTE 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005656-7 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ASTOR DA SILVA CARDOSO 

ADV/PROC: SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1536/1866 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005657-9 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: APARECIDA IMACULADA DE BRITO 

ADV/PROC: SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005658-0 PROT: 24/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSEFA CARDOSO 

ADV/PROC: SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005671-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JAIR LOPES 

ADV/PROC: SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005672-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAPECERICA DA SERRA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 4 VARA FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005673-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOEL RIBEIRO GOMES PEREIRA 

ADV/PROC: SP179845 - REGIHANE CARLA DE SOUZA BERNARDINO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005674-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CATAGUASES - MG 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005675-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: VICENTE DOS SANTOS DE PAULA 

ADV/PROC: SP191835 - ANA TERESA RODRIGUES CORRÊA DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005676-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: NATALINO DE OLIM PERESTRELO 

ADV/PROC: SP191835 - ANA TERESA RODRIGUES CORRÊA DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005677-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE RAPHAEL MULLER 

ADV/PROC: SP191835 - ANA TERESA RODRIGUES CORRÊA DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005678-6 PROT: 25/06/2008 
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CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANA MARIA PEREIRA ALEXANDRE 

ADV/PROC: SP229843 - MARIA DO CARMO SILVA BEZERRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005679-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: PAULO SERGIO MORAIS BOING 

ADV/PROC: SP140262 - PAULO MATAREZIO FILHO E OUTRO 

IMPETRADO: DIRETOR CHEFE DA AGENCIA VILA MARIANA - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005680-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE PEREIRA LIMA 

ADV/PROC: SP215934 - TATIANA GONÇALVES CAMPANHÃ 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005681-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA MATIAS PARA 

ADV/PROC: SP180541 - ANA JÚLIA BRASI PIRES 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005682-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ILDEFONSO PESSOTO 

ADV/PROC: SP095421 - ADEMIR GARCIA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005683-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARGARIDA DE CARVALHO MELLO E OUTRO 

ADV/PROC: SP148289 - SUELY COUTINHO BIANCHINI 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005684-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PARAGUACU PAULISTA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005685-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE ALAIR SANCHEZ 

ADV/PROC: SP099858 - WILSON MIGUEL E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005686-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: DAVID PINHEIRO 

ADV/PROC: SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005687-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 
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AUTOR: MINERVINA PAULINA COUTINHO 

ADV/PROC: SP186486 - KÁTIA CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES 

REU: GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - LESTE 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005688-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA ROSA DE ARAUJO ALVES 

ADV/PROC: SP231515 - MARCOS PAULO MENDES DA CRUZ 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005689-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CLEMAR GAMA DOS SANTOS E OUTROS 

ADV/PROC: SP228065 - MARCIO ANDERSON RODRIGUES E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005659-2 PROT: 29/05/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2004.61.83.003553-4 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR 

EMBARGADO: EUZEBIO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADV/PROC: SP148016 - FLORACI ALVES BARBOSA DE OLIVEIRA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005660-9 PROT: 14/04/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 98.0021563-8 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR 

EMBARGADO: ORLANDO MARTUCCI 

ADV/PROC: SP056968 - WALDOMIRO ANTONIO JOAQUIM PEREIRA E OUTROS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005661-0 PROT: 15/05/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2003.61.83.000592-6 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ARIADNE MANSU DE CASTRO 

EMBARGADO: JOSE LUIS DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005662-2 PROT: 16/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2003.61.83.011784-4 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR 

EMBARGADO: CLAUDINA BRIGNOLI DE MACEDO E OUTROS 

ADV/PROC: SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005663-4 PROT: 18/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2002.61.83.004068-5 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. FABIO RUBEM DAVID MUZEL 

EMBARGADO: NIVALDO DE MIRANDA E OUTROS 
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ADV/PROC: SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005664-6 PROT: 18/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2003.61.83.010173-3 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ADARNO POZZUTO POPPI 

EMBARGADO: BENEDITA VASQUES TASSI 

ADV/PROC: SP175234 - JOSÉ EDUARDO PARLATO FONSECA VAZ E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005665-8 PROT: 12/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2003.61.83.000395-4 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ARIADNE MANSU DE CASTRO 

EMBARGADO: NELSON DE ANDRADE SOBRINHO E OUTROS 

ADV/PROC: SP018454 - ANIS SLEIMAN 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005666-0 PROT: 19/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2004.61.83.003127-9 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI 

EMBARGADO: LUIZ ROBERTO ALVES DE SOUZA 

ADV/PROC: SP170277 - ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005667-1 PROT: 19/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2001.61.83.001487-6 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. FABIO RUBEM DAVID MUZEL 

EMBARGADO: ANTONIO CARVALHO E OUTROS 

ADV/PROC: PROC. MARCELLO TABORDA RIBAS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005668-3 PROT: 18/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 93.0015891-0 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. FABIO RUBEM DAVID MUZEL 

EMBARGADO: LEOPOLDINO BISPO DE SOUZA E OUTROS 

ADV/PROC: SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005669-5 PROT: 18/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2006.61.83.000391-8 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMBARGADO: SELMA CAPELAS ROMEU 

ADV/PROC: SP212583 - ROSE MARY GRAHL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005670-1 PROT: 18/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2001.61.83.004599-0 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ISADORA RUPOLO KOSHIBA 

EMBARGADO: MARIA DA CONCEICAO SILVA 

ADV/PROC: SP116042 - MARIA ROSELI GUIRAU DOS SANTOS E OUTRO 
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VARA : 1 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 93.0006651-0 PROT: 16/03/1993 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS SILVEIRA CORREA 

ADV/PROC: SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2003.61.83.003024-6 PROT: 04/06/2003 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ROGERIO DEMARTINI E OUTROS 

ADV/PROC: SP018454 - ANIS SLEIMAN 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. ANDRE STUDART LEITÃO 

VARA : 7 

 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000036 

Distribuídos por Dependência______________: 000012 

Redistribuídos__________________________: 000002 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000050 

 

 

Sao Paulo, 25/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005690-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: NILSON ROMACHELI 

ADV/PROC: SP254710 - IVETE QUEIROZ DIDI 

IMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005691-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE CARLOS DE ARAUJO 

ADV/PROC: SP104382 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005692-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 
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AUTOR: CLAUDETE COZANO ORTIZ 

ADV/PROC: SP267549 - RONALDO FERNANDEZ TOME 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005693-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MARIA DO CARMO DANGELE 

ADV/PROC: SP188536 - MARIA AMÉLIA CARDOSO BARTOLINI 

IMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO INSS - AGENCIA VILA PRUDENTE - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005694-4 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: IRENE APARECIDA ANTONIO 

ADV/PROC: SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005695-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MARIA HELENA DE SOUSA SANTOS 

ADV/PROC: SP059744 - AIRTON FONSECA E OUTRO 

IMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005696-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARLUCE NOGUEIRA DA SILVA 

ADV/PROC: SP262894 - SILVIA APARECIDA DE SOUZA E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005697-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ELIZABETE LUZIA COSTA LOPES 

ADV/PROC: SP122636 - JANE BARBOZA MACEDO SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005698-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EDNAELDO VIRGINIO DE MOURA 

ADV/PROC: SP150697 - FABIO FREDERICO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005699-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: CARLOS SEBASTIAO RIBEIRO 

ADV/PROC: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005700-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: FRANCISCO FERREIRA FILHO 

ADV/PROC: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005701-8 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 
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AUTOR: FREDERICO KUHLMANN FILHO 

ADV/PROC: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005702-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: DIRCE MIYAKO KABUTOMORI 

ADV/PROC: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005703-1 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: RUTE URBONAS 

ADV/PROC: SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005704-3 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EZIO ANTONIO ARANHA 

ADV/PROC: SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005705-5 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ADELINO PEREIRA DA CRUZ 

ADV/PROC: SP163442 - HERALDO AUGUSTO ANDRADE 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005706-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MAURO DE OLIVEIRA LIMA 

ADV/PROC: SP152061 - JOSUE MENDES DE SOUZA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005707-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: LOURIVALDO ALVES DA SILVA 

ADV/PROC: SP109729 - ALVARO PROIETE 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005709-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA VARA FEDERAL PREVIDENCIARIA DE CURITIBA - PR 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005710-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE EMBU - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005711-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JOINVILLE - SC 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP 
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VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005712-2 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 7 VARA FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005714-6 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: JURACY LAURINDO DOS SANTOS 

ADV/PROC: SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA VISCONTE 

IMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - NORTE 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005720-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: MARLI RODRIGUES DE SOUZA 

ADV/PROC: SP264944 - JOSIANE XAVIER VIEIRA ROCHA E OUTRO 

IMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - AG VILA MARIANA 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005731-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: JACIRA MACHADO OLGADO 

ADV/PROC: SP059744 - AIRTON FONSECA E OUTRO 

IMPETRADO: GERENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO - MOOCA 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005732-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: AIRTON FONSECA 

ADV/PROC: SP059744 - AIRTON FONSECA 

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005733-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA 

ADV/PROC: SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA 

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP 

VARA : 4 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005717-1 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2002.61.83.003671-2 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO 

EMBARGADO: JOSE DIAS DA COSTA 

ADV/PROC: SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA 

VARA : 7 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005718-3 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2003.61.83.006533-9 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. JANDYRA MARIA GONCALVES REIS 

EMBARGADO: DOMINGOS CRISTO ALVES 

ADV/PROC: SP129161 - CLAUDIA CHELMINSKI E OUTRO 

VARA : 7 
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PROCESSO : 2008.61.83.005719-5 PROT: 23/06/2008 

CLASSE : 00073 - EMBARGOS A EXECUCAO 

PRINCIPAL: 2003.03.99.010476-9 CLASSE: 29 

EMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADV/PROC: PROC. CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO 

EMBARGADO: RUTE DA SILVA VITURINO VERA 

ADV/PROC: SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA 

VARA : 7 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 2008.61.00.014441-1 PROT: 19/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: PEDRO RABELO NETO 

ADV/PROC: SP076239 - HUMBERTO BENITO VIVIANI 

IMPETRADO: DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.61.83.005538-1 PROT: 20/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES PIRES ARAUJO FERREIRA 

ADV/PROC: SP210435 - EDISON TADEU VIEIRA DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 4 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000027 

Distribuídos por Dependência______________: 000003 

Redistribuídos__________________________: 000002 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000032 

 

 

Sao Paulo, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TAUBATE 

DISTRIBUIÇÃO DE TAUBATÉ 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: DRª MARISA VASCONCELOS 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002308-9 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 
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AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002309-0 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: ROBERTO FERNANDES GOMES E OUTRO 

ADV/PROC: SP124924 - DOMINGOS CUSIELLO JUNIOR E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002310-7 PROT: 25/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: JUSTICA PUBLICA 

AVERIGUADO: CLEBERSON VIEIRA CARDOSO E OUTRO 

ADV/PROC: SP146111 - RENATO AUGUSTO DE CAMPOS E OUTROS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002335-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE UBATUBA - SP 

ADV/PROC: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TAUBATE - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002336-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APARECIDA - SP 

ADV/PROC: SP221805 - ANA CAROLINA AMORIM TEIXEIRA E OUTRO 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TAUBATE - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002337-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APARECIDA - SP 

ADV/PROC: SP224405 - ALEXANDRE VIANNA DE OLIVEIRA 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TAUBATE - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002338-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOAO PEREIRA MENDES NETO 

ADV/PROC: SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002339-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JURANDIR DO NASCIMENTO 

ADV/PROC: SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E OUTRO 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002340-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TAUBATE - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002341-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTO ANDRE - SP 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TAUBATE - SP 

ADV/PROC: SP088503 - DORCAN RODRIGUES LOPES E OUTRO 
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VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002342-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE DOURADOS - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TAUBATE - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002343-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE DOURADOS - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TAUBATE - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002344-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CACHOEIRA PAULISTA - SP 

ADV/PROC: SP066430 - JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TAUBATE - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002345-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CACHOEIRA PAULISTA - SP 

ADV/PROC: SP066430 - JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TAUBATE - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002346-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CACHOEIRA PAULISTA - SP 

ADV/PROC: SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO VICTORIO 

DEPRECADO: JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TAUBATE - SP 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002347-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JOSE PATROCINIO 

ADV/PROC: SP213340 - VANESSA RIBEIRO DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002348-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: EDSON GOMES DE OLIVEIRA 

ADV/PROC: SP213340 - VANESSA RIBEIRO DA SILVA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002349-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: JARDIM ESCOLA DOMINIQUE S/C LTDA ME 

ADV/PROC: SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA 

REU: FAZENDA NACIONAL 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002350-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO,GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP/SP 

EXECUTADO: LUVISA E LUVISA LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002351-0 PROT: 26/06/2008 
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CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO,GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP/SP 

EXECUTADO: POSTO MANTIQUEIRA LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002352-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL 

EXECUTADO: CIRO DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002353-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00099 - EXECUCAO FISCAL 

EXEQUENTE: AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL 

EXECUTADO: DAVES ORTIZ BATALHA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002354-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: ADELAIDE DA SILVA CAMARGO 

ADV/PROC: SP121350 - NILTON BRAZIL PEREIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.61.21.002355-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00029 - PROCEDIMENTO ORDINARIO 

AUTOR: MARIA BELAIRDE DE OLIVEIRA 

ADV/PROC: SP121350 - NILTON BRAZIL PEREIRA 

REU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 1 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000024 

Distribuídos por Dependência______________: 000000 

Redistribuídos__________________________: 000000 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000024 

 

 

Taubate, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES 

1ª VARA DE JALES - EDITAL 

 

EDITAL PARA CITAÇÃO 

 

PRAZO: 30 DIAS 

 

O DOUTOR LEANDRO ANDRÉ TAMURA, MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA 1ª VARA FEDERAL DE 

JALES, SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO, 24ª SUBSEÇÃO, ETC. 

FAZ SABER aos que o presente edital virem ou conhecimento dele tiverem, especialmente o executado ALEXANDRE 

ALEIXO PIGARI, que por este Juízo tramitam os autos da Execução Fiscal, processo nº 2001.61.24.001689-5, que a 

FAZENDA NACIONAL move em face de PIGARI INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (MASSA FALIDA), JOSÉ 
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PIGARI (ESPÓLIO), GILCINÉIA PAZINI PIGARI, ALEXANDRE ALEIXO PIGARI, GUILHERME JOSÉ PIGARI 

e ANA LAURA PIGARI, para haver-lhes a importância de 64.921,33 (sessenta e quatro mil e novecentos e vinte e um 

reais e trinta e três centavos), conforme Certidão de Dívida Ativa (CDA) número 80 6 97 168483-93, inscrita em 

13/10/97, relativa à CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS, e para 

que chegue ao conhecimento do executado ALEXANDRE ALEIXO PIGARI, atualmente em lugar incerto e não 

sabido, expediu-se o presente edital, com prazo de 30 (trinta) dias, pelo qual fica o executado ALEXANDRE ALEIXO 

PIGARI (CPF: 291.007.138-30), CITADO para pagar o débito principal, no prazo de 05 (cinco) dias, com juros, custas 

e demais encargos legais, ou, no mesmo prazo, nomear bens à penhora, sob pena de, não o fazendo, serem penhorados 

tantos bens quantos bastem para a garantia da execução, ciente de que este Juízo funciona na Rua Seis, 2476, Centro, 

Jales/SP, no horário das 13:00 às 17:00 horas. Para que ninguém possa alegar ignorância, o presente edital será 

publicado e afixado na forma da lei. NADA MAIS. 

  

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

SEDI CAMPO GRANDE 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

JUIZ FEDERAL DISTRIBUIDOR: JANETE LIMA MIGUEL CABRAL 

 

OS SEGUINTES FEITOS FORAM: 

 

 

I - Distribuídos 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006688-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA VARA UNICA DA COMARCA DE NIOAQUE - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006689-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 2A VARA CIVEL DA COMARCA DE CASSILANDIA - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006690-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1A. VARA DA COMARCA DE MIRANDA - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006691-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1A. VARA DA COMARCA DE MIRANDA - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 
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VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006692-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1A. VARA DA COMARCA DE MIRANDA - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006693-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1A. VARA DA COMARCA DE MIRANDA - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006694-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1A. VARA DA COMARCA DE MIRANDA - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006695-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1A VARA DA COMARCA DE SIDROLANDIA - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006696-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DE DIREITO DA 2A. VARA DA COMARCA DE BONITO - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006697-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1A VARA DA COMARCA DE SIDROLANDIA - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006698-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1A VARA DA COMARCA DE SIDROLANDIA - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006699-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA VARA UNICA DA COMARCA ESTADUAL DE INOCENCIA - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006700-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA 1A. VARA CIVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE CAMAPUA MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006769-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: ARTS CORES CONFECCOES LTDA - ME 

ADV/PROC: MS008568 - ENIO RIELI TONIASSO 

IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE-MS 

VARA : 1 
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PROCESSO : 2008.60.00.006770-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA 

REQUERENTE: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDUSTRIA E COMERCIO DE ENERGIA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - SINERGIA/MS 

ADV/PROC: MS002546 - CELSO PEREIRA DA SILVA E OUTRO 

REQUERIDO: UNIAO FEDERAL E OUTRO 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006772-4 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00028 - ACAO MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA 

REU: BARAZETTI & WEBER LTDA - EPP E OUTROS 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006773-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00028 - ACAO MONITORIA 

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: MS003905 - JOAO CARLOS DE OLIVEIRA 

REU: LEONIR BARAZETTI E OUTRO 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006774-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00103 - EXECUCAO PENAL 

EXEQUENTE: JUSTICA PUBLICA 

CONDENADO: AGOSTINHO RODRIGUES COELHO NETO 

ADV/PROC: MS001257 - GILCLEIDE MARIA DOS S. ALVES 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006776-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO GRANDE/MS 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006777-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO GRANDE/MS 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006778-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO GRANDE/MS 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006779-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 

AUTOR: DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO GRANDE/MS 

AVERIGUADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006780-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO FEDERAL DA 2A VARA FEDERAL DE DOURADOS/MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 6 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006781-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00203 - TERMO CIRCUNSTANCIADO 

AUTORIDADE POLICIAL: DELEGADO DE POLICIA CIVIL DE BONITO - MS 

AUTOR DO FATO LEI 9O99/95: NELIO OJEDA RAMIRES E OUTRO 
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VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006782-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00126 - MANDADO DE SEGURANCA 

IMPETRANTE: JESSICA FOGACA PADOVAN - INCAPAZ 

ADV/PROC: MS006784 - AGNA MARTINS DE SOUZA 

IMPETRADO: REITOR(A) DA UNIDERP - UNIV. P/ DESENV. DO ESTADO E REGIAO DO PANTANAL 

VARA : 4 

 

PROCESSO : 2008.60.00.007101-6 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO DA VARA UNICA DA COMARCA DE RIBAS DO RIO PARDO - MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.007102-8 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE CORUMBA/MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.007103-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE CORUMBA/MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.007104-1 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE CORUMBA/MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.007105-3 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE CORUMBA/MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.007106-5 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE COXIM/MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.007107-7 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO FEDERAL DA 2A VARA FEDERAL DE DOURADOS/MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

PROCESSO : 2008.60.00.007108-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00060 - CARTA PRECATORIA 

DEPRECANTE: JUIZO FEDERAL DA 2A VARA FEDERAL DE DOURADOS/MS 

DEPRECADO: JUIZO DA 99 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS 

VARA : 99 

 

2) Por Dependência: 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006766-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00163 - PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO D 

PRINCIPAL: SEGREDO DE JUSTIÇA 

REQUERENTE: SEGREDO DE JUSTICA 
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ADV/PROC: PROC. MARCELO RIBEIRO DE OLIVEIRA 

ACUSADO: SEGREDO DE JUSTICA 

VARA : 3 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006767-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00079 - EMBARGOS DE TERCEIRO 

PRINCIPAL: 1999.60.00.002694-9 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: JOSELY DE OLIVEIRA LEITE MARCHESONI 

ADV/PROC: SP108178 - MARA SANDRA CANOVA MORAES 

EMBARGADO: FAZENDA NACIONAL 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006768-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00079 - EMBARGOS DE TERCEIRO 

PRINCIPAL: 2000.60.00.007350-6 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: JOSELY DE OLIVEIRA LEITE MARCHESONI 

ADV/PROC: SP108178 - MARA SANDRA CANOVA MORAES 

EMBARGADO: FAZENDA NACIONAL 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006771-2 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00113 - IMPUGNACAO DO DIREITO A ASSI 

PRINCIPAL: 2005.60.00.001532-2 CLASSE: 29 

IMPUGNANTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

ADV/PROC: MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES 

IMPUGNADO: SUCRAM REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA 

VARA : 1 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006775-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00158 - PEDIDO DE LIBERDADE PROVISOR 

PRINCIPAL: 2008.60.00.006738-4 CLASSE: 64 

REQUERENTE: JOSE CICERO DA SILVA 

ADV/PROC: MS003212 - MARIA DE LOURDES S. TERRA E OUTRO 

REQUERIDO: JUSTICA PUBLICA 

VARA : 5 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006783-9 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00074 - EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

PRINCIPAL: 2004.60.00.007079-1 CLASSE: 99 

EMBARGANTE: SUPERMERCADO LUNARDI LTDA 

ADV/PROC: MS007689 - SEBASTIAO ROLON NETO E OUTRO 

EMBARGADO: FAZENDA NACIONAL 

VARA : 6 

 

PROCESSO : 2008.60.00.006784-0 PROT: 26/06/2008 

CLASSE : 00076 - EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA  

PRINCIPAL: 2008.60.00.001938-9 CLASSE: 98 

EMBARGANTE: A. C. EMPREENDIMENTOS LTDA E OUTROS 

ADV/PROC: MS004862 - CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES E OUTRO 

EMBARGADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

VARA : 2 

 

II - Redistribuídos 

 

PROCESSO : 98.0001677-5 PROT: 23/04/1998 

CLASSE : 00148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA 

REQUERENTE: INDUSTRIA RIGNA MECANICA LTDA 

ADV/PROC: MS004660 - RICARDO YOUSSEF IBRAHIM 

REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VARA : 2 

 

PROCESSO : 2000.60.00.004237-6 PROT: 07/07/2000 

CLASSE : 00120 - INQUERITO POLICIAL 
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AUTOR: DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO GRANDE/MS 

INDICIADO: SEM IDENTIFICACAO 

VARA : 5 

 

III - Nao houve impugnação 

IV - Demonstrativo 

 

Distribuídos____________________________: 000033 

Distribuídos por Dependência______________: 000007 

Redistribuídos__________________________: 000002 

 

*** Total dos feitos_______________________: 000042 

 

 

CAMPO GRANDE, 26/06/2008 

 

 

 

JUIZ(A) DISTRIBUIDOR(A) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE NAVIRAI 

1A VARA DE NAVIRAI 

 

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 07/2008 - SF  

 

O(A) Doutor(a) JOAQUIM EURÍPEDES ALVES PINTO, FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou 

dele conhecimento tiverem e interessar possa, que no processo de Execução Fiscal n 2007.60.06.000245-6, em que o 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MS move contra RICARDO PEREIRA BARBOSA (CPF 273. 

080.811-68) foi o mesmo procurado e não localizado no endereço constante dos autos, estando portanto em lugar 

incerto ou não sabido. Desta forma, pelo presente Edital fica o EXECUTADO citado e intimado para, no prazo de 5 

dias, efetuar o pagamento da quantia de R$ 745,08 (setecentos e quarenta e cinco reais e oito centavos), ou nomear bens 

à penhora, sob pena de não o fazendo, lhe serem penhorados tantos bens quantos bastem à satisfação do crédito; para 

que chegue ao conhecimento de todos e do referido executado, expediu-se o presente Edital, que será afixado no local 

de costume deste Fórum e publicado pela Imprensa Oficial, com fundamento no art. 232 e seus incisos, do Código de 

Processo Civil e no art. 8º, inciso IV da Lei 6.830/80.Local de comparecimento: 1ª Vara Federal de Naviraí, Praça 

Euclides Antonio Fabris, 89, Q A2, Centro. 

Prazo do Edital: 30 dias. 

 

DADO E PASSADO nesta cidade de Naviraí, em 29 de maio de 2008. Eu, Rosanne Silva de Jesus Panovitch, 

Supervisora das Execuções fiscais, RF 5281, (____________), digitei e conferi. E eu, Jair Carmona Cogo, 5963, Diretor 

de Secretaria, (____________), reconferi. 

 

 

 

JOAQUIM EURÍPEDES ALVES PINTO 

Juiz Federal 

  

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO  

 

EXPEDIENTE N.° 0967/2008 

LOTE Nº 39619/2008 

 

2002.61.84.005704-9 - OSMAR RODRIGUES MORAES (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Petição 

anexada em 25/06/2008: Indefiro, uma vez que o acórdão, transitado em julgado, foi expresso no sentido de não 

condenação à verba honorária (vide início da fl. 3 do acórdão). 

Remetam-se os autos ao arquivo. 

Int. 

 

2004.61.84.022689-0 - VERA LUCIA MONTEIRO DE OLIVEIRA (ADV. SP219301 - BRASILINA CECÍLIA DE 

PAULA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Com efeito, 

defiro o pedido de habilitação de Luciana Monteiro de Oliveira, na qualidade de sucessores do(a) autor(a) falecido(a), 

nos 

termos do artigo 112 da Lei 8213/91 combinado com o artigo 1060 do CPC vigente, conforme requerido em petição 

acostados aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. 

Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.037424-6 - EDMUNDO LOPES (ADV. SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Ante o exposto, defiro o pedido 

de 

habilitação de Tereza de Oliveira Lopes, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o nº. 179.327.168-29, na qualidade 

de 

dependente do autor falecido nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, conforme requerido em petição acostada aos 

autos e devidamente instruída da documentação necessária. 

Determino ao setor competente que providencie a alteração do cadastro nos registros informatizados desse Juizado 

Especial Federal, para incluir no pólo ativo da demanda a habilitada. 

Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.061014-8 - EMILIA FANELLI PONTELLO (ADV. SP020451 - NANCY FARABELLO NOMURA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Desse modo, 

não há o 

que ser executado neste feito, pois os citados benefícios foram expressamente excluídos da condenação, conforme 

dispositivo acima transcrito, com trânsito em julgado. 

 

                     Determino, assim, o arquivamento do feito, intimando-se as partes. 

 

2004.61.84.087925-3 - NORMA MISSE SIRIANE (ADV. SP196842 - MAGDA MARIA CORSETTI MOREIRA e 

ADV. 

SP127108 - ILZA OGI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : "Diante do exposto, determino: a) Intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 30 (trinta) 

dias, 

a juntada do documento acima mencionado sob pena de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, 

oficie- 

se o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para que proceda ao estorno dos valores depositados junto à Caixa 

Econômica Federal para este processo e, após, arquive-se. 

c) Cadastre-se o advogado do requerente. 

 

Intime-se e cumpra-se. 
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2004.61.84.091207-4 - JOÃO BATISTA CONEJO CANO (ADV. SP220431 - REGIANE SILVINA FAZZIO 

GONZALEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Ante o 

exposto, defiro o pedido de habilitação de Maria Claro Antonino Conejo, na qualidade de sucessora do autor falecido 

nos 

termos do artigo 112 da Lei 8213/91, e indefiro o Alvará pelos fundamentos acima expostos conforme requerido em 

petição 

acostada aos autos e devidamente instruída da documentação necessária e indefiro o Alvará Judicial pelos fundamentos 

acima expostos. 

Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.108362-4 - MARIA NEILDE SILVA (ADV. SP104983 - JULIO CESAR LARA GARCIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Tendo em vista 

o termo 

de prevenção anexado aos autos, verifico que o Processo nº. 2005.63.01.312803-9 foi extinto sem julgamento do mérito, 

nos termos do art.267, inciso V do Código de Processo Civil, conforme consulta anexada aos autos. 

        Assim, nos termos do art. 268 do CPC, dê-se prosseguimento ao feito. 

        Intime-se. 

 

2004.61.84.116066-7 - JOSE CORDEIRO ROSA (ADV. SP100339 - REGINA TEDEIA SAPIA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Diante do exposto, defiro a 

habilitação ao processo do inventariante Maria de Lourdes Cordeiro Lima e determino o pagamento dos valores 

apurados 

a título de atrasado em seu nome, que ficará responsável pela destinação dos valores aos demais herdeiros da parte que 

lhes compete por herança. 

Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

Intime-se e cumpra-se. 

 

2004.61.84.147171-5 - OLIMPIO RODRIGUES (ADV. SP225180 - ANDRÉIA RODRIGUES PINTO e ADV. 

SP225368 - 

VIBKA APARECIDA CANNO e ADV. SP248229 - MARCELO ALVES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Cumpra a parte autora, no prazo 

de 30 

(trinta) dias a apresentação a este Juízo da Certidão de existência ou inexistência de dependentes habilitados à pensão 

por morte. 

Esclareço, outrossim, que referida certidão foi centralizada pelo INSS na Agência da Previdência Social (APS) Santa 

Efigênia, situada no Viaduto Santa Efigênia, 266, São Paulo- Capital. 

Após, voltem conclusos para deferir o pedido de habilitação. 

Intime-se. 

 

2004.61.84.160001-1 - LEONILDA CABRINI PROVASI (ADV. SP074832 - EDGAR DE SANTIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Com efeito, 

defiro o 

pedido de habilitação de Vera Alice Provasi Domene e Maria José Provasi Andreuccetti, na qualidade de sucessoras 

do(a) 

autor(a) falecido(a), nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 combinado com o artigo 1060 do CPC vigente, conforme 

requerido em petição acostados aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. 

 Considerando que o montante apurado a título de atrasados encontra-se depositado na Caixa Econômica Federal, 

oficie- 

se à Caixa Econômica Federal para que libere o referido numerário, na proporção de 1/2 do valor depositado, a cada 

herdeiro(a) habilitado(a). 

 Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.168489-9 - LARI BELTRAMIM (ADV. SP049404 - JOSE RENA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Assim, determino à Maria Neoli que 

apresente 

certidão de casamento atualizada, bem como nova certidão de existência de dependentes, para que o INSS declare a 
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dependente de Lari Beltramim, sob pena de preclusão e não ser habilitada nestes autos. 

Concedo, para tanto, prazo de 15 (quinze) dias. 

Sem prejuízo, determino dê-se cumprimento à determinação posta no termpo de audiência 3448/2007, considerando que 

até o momento não fora oficiado aquele Juízo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, tornem-me conclusos. Cumpra-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

2004.61.84.195697-8 - CECILIO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP207588 - REINALDO LUCAS FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Ante o 

exposto, defiro o pedido de habilitação de Zoraida Tavares dos Santos, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o n.º 

119.749.858-30, na qualidade de dependente do autor falecido nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, conforme 

requerido em petição acostada aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. 

Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.198489-5 - DORIVAL ESTANÇA (ADV. SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Ante o exposto, defiro o 

pedido de 

habilitação de Maria Losnaque Estança, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o n.º 249.211.198-99, na qualidade 

de 

dependente do autor falecido nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, conforme requerido em petição acostada aos 

autos e devidamente instruída da documentação necessária. 

Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.206081-4 - FERNANDO PINTO RAMALHO (ADV. SP209772 - MARIO CORREIA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Ante o 

exposto, defiro o 

pedido de habilitação de Lourdes Rosa Ramalho, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o n.º 163.118.218-85, na 

qualidade de dependente do autor falecido nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, conforme requerido em petição 

acostada aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. 

Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.208206-8 - ARMANDO LONGUI (ADV. SP253852 - ELAINE GONÇALVES BATISTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Ante o 

exposto, defiro o 

pedido de habilitação de Maria Aparecida Faquini Longui, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o n.º 086.732.578- 

08, na qualidade de dependente do autor falecido nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91, conforme requerido em 

petição acostada aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. 

Expeça-se o necessário para o levantamento do montante apurado a título de atrasados. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.523096-2 - WILSON MORI (ADV. SP175033 - KÁTIA LAIENE CARBINATTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Tendo em vista que a Caixa Econômica 

Federal 

anexou aos autos eletrônicos guia de depósito judicial, dirija-se a parte autora diretamente à instituição bancária a fim 

de 

levantar o montante depositado, nos termos da lei. 

Na hipótese de discordância dos cálculos elaborados pela ré, apresente planilha de cálculo, no prazo de 15 dias, 

apontando eventual incorreção na evolução do depósito. 

Silente, com a concordância ou na falta de comprovação das alegações de eventual discordância, dê-se baixa no 

sistema. 

Intimem-se. 

 

2005.63.01.009640-4 - EDELTINA MARIA DO NASCIMENTO (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ 

JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Petição de 

19/06/2008: Indefiro. Cumpre ao advogado do autor requerer ao INSS referido documento, ou comprovar 
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documentalmente a recusa da autarquia em fornecê-lo. 

Outrossim, comprove o patrono da parte que requereu administrativamente referida certidão, no prazo de 05(cinco) 

dias. 

No silêncio, arquivem-se os autos. 

Intime-se e Cumpra-se. 

 

2005.63.01.012874-0 - FRANCISCO DE PAULA OLIVEIRA (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ 

JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Petição de 

19/06/2008: Indefiro. Cumpre ao advogado do autor requerer ao INSS referido documento, ou comprovar 

documentalmente a recusa da autarquia em fornecê-lo. 

Outrossim, comprove o patrono da parte que requereu administrativamente referida certidão, no prazo de 5 (cinco) dias. 

No silêncio, arquivem-se os autos. 

Intime-se e Cumpra-se. 

 

2005.63.01.031053-0 - MARBARIDA PIRES PASSARELI (ADV. SP156585 - FERNANDO JOSÉ ESPERANTE 

FRANCO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Considerando que a solução da lide requer a apresentação de cálculos pela contadoria judicial, designo audiência de 

conhecimento de sentença para 10/10/2008 às 15 horas, dispensada a presença das partes, que serão intimadas pelo 

órgão oficial. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.041419-0 - VIVALDO LEANDRO DE SOUZA (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ JÚNIOR) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Petição de 

19/06/2008: Indefiro. Cumpre ao advogado do autor requerer ao INSS referido documento, ou comprovar 

documentalmente a recusa da autarquia em fornecê-lo. 

Outrossim, comprove o patrono da parte que requereu administrativamente referida certidão, no prazo de 05(cinco) 

dias. 

No silêncio, arquivem-se os autos. 

Intime-se e Cumpra-se. 

 

2005.63.01.116158-1 - JOSE FRANCISCO SANTANA MATOS (ADV. SP142085 - ROSIMAR OLIVEIRA 

SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Manifeste-se a 

parte autora, 

no prazo de 15 dias, sobre a petição da CEF informando o cumprimento da obrigação de fazer fixada em sentença. 

Silente ou com a concordância, dê-se baixa no sistema. 

Int. 

 

2005.63.01.148116-2 - IRMA FIORAVANTE IMAIZUMI (POR SI E POR UM FILHO MENOR) E OUTROS (ADV. 

SP148752 - ALEXANDRA OLIVEIRA CORTEZ); VIVANE FIORAVANTE IMAIZUNE(ADV. SP148752-

ALEXANDRA 

OLIVEIRA CORTEZ); NATALIA IMAIZUME(ADV. SP148752-ALEXANDRA OLIVEIRA CORTEZ) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 

15 dias. 

Na hipótese de discordância, aponte a incorreção comprovando-a documentalmente. 

Silente, com a concordância ou não havendo comprovação da eventual discordância, dê-se baixa no sistema. 

Int. 

 

2005.63.01.157477-2 - CAMILO RIBEIRO (ADV. SP177945 - ALINE ORSETTI NOBRE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Reputo prejudicada a petição de 

habilitação protocolada em 02/04/2008, tendo em vista o teor da decisão proferida em 04/03/2008. 

 

Cumpra-se a referida decisão, com a baixa dos autos. 

 

Intimem-se. 
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2005.63.01.180212-4 - LAERTE FERRARI (ADV. SP085520 - FERNANDO FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Tendo em vista a grande 

quantidade de 

processos que aguardam análise de habilitação, sendo que em sua grande maioria estão com valores depositados junto à 

Caixa Econômica Federal, e diante da enorme quantidade de casos que devem ser considerados prioritários, aguarde-se 

a 

ordem cronológica de análise. 

                      Intime-se. 

 

2005.63.01.265716-8 - JOSE MILTON CABRAL (ADV. SP161109 - DANIELA AIRES FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Tendo em vista 

que não 

consta instrumento de procuração "ad judicia" outorgado pelos requerentes da habilitação, determino ao advogado 

providencie tal documento, sob pena de indeferimento da inclusão dos requerentes n'ação, tendo em vista que a 

procuração anterior perdeu a validade quando do falecimento do autor. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.315780-5 - CARLOS GUERINO BALDASSIN (ADV. SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI) 

X UNIÃO 

FEDERAL (PFN - PROCURADOR) : "Dê-se baixa findo nos autos. 

 

2005.63.01.340362-2 - TSUNEKO YAMASHITA (ADV. SP047956 - DOUGLAS MASTRANELO e ADV. SP130533 

- 

CELSO LIMA JUNIOR e ADV. SP164444 - ÉRICA PAIVA REIS e ADV. SP167880 - JULIANA TRAVAGLINI 

AMBROSANO 

e ADV. SP183032 - ARQUIMEDES TINTORI NETO e ADV. SP225391 - ANDREA CRISTINA VENDRESQUI 

DOS 

SANTOS e AD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : "CHAMO O FEITO À ORDEM e anulo a sentença de extinção de nº 6301028076/2008. 

Designo a audiência de conhecimento de sentença para o dia 29/04/09. Fica dispensado o comparecimento das partes. 

Intimem-se. 

 

2006.63.01.040397-4 - JOSE EDUARDO COLOSSO (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Tendo em 

vista que a 

Caixa Econômica Federal anexou aos autos eletrônicos guia de depósito judicial, dirija-se a parte autora diretamente à 

instituição bancária a fim de levantar o montante depositado, nos termos da lei. 

Na hipótese de discordância dos cálculos elaborados pela ré, apresente planilha de cálculo, no prazo de 15 dias, 

apontando eventual incorreção na evolução do depósito. 

Silente, com a concordância ou na falta de comprovação das alegações de eventual discordância, dê-se baixa no 

sistema. 

Intimem-se. 

 

2006.63.01.040419-0 - LUCIA DE SOUZA (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Tendo em vista que a 

Caixa 

Econômica Federal anexou aos autos eletrônicos guia de depósito judicial, dirija-se a parte autora diretamente à 

instituição 

bancária a fim de levantar o montante depositado, nos termos da lei. 

Na hipótese de discordância dos cálculos elaborados pela ré, apresente planilha de cálculo, no prazo de 15 dias, 

apontando eventual incorreção na evolução do depósito. 

Silente, com a concordância ou na falta de comprovação das alegações de eventual discordância, dê-se baixa no 

sistema. 

Intimem-se. 

 

2006.63.01.040460-7 - DORALICE ANTUNES PEREIRA E OUTROS (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE 

NACAMURA 

FRANCESCHINI); PATRICIA ELLEN DAVIDSON(ADV. SP190994-LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI); 
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CHRISTIANE ANTUNES DAVIDSON LEITE(ADV. SP190994-LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Tendo em vista que a 

Caixa 

Econômica Federal anexou aos autos eletrônicos guia de depósito judicial, deve a parte autora dirigir-se diretamente à 

instituição bancária a fim de levantar o montante depositado, nos termos da lei. 

Na hipótese de discordância dos cálculos elaborados pela ré, apresente planilha de cálculo, no prazo de 15 dias, 

apontando eventual incorreção na evolução do depósito. 

Silente ou com a concordância, dê-se baixa no sistema. 

Intimem-se. 

 

2006.63.01.040843-1 - HENRIQUE ACIOLI LIMA (REP POR ÂNGELA MARIA A. LIMA) E OUTROS (ADV. 

SP166601 - 

REGINA MARIA DOS SANTOS); AMANDA ACIOLI LIMA (ÂNGELA MARIA ACIOLI LIMA)(ADV. SP166601-

REGINA 

MARIA DOS SANTOS); ANGELA MARIA ACIOLI LIMA(ADV. SP166601-REGINA MARIA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Diante do 

exposto, 

reconheço a incompetência deste Juízo para o conhecimento da causa. Remetam-se todas as peças que acompanham a 

inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a devida impressão, ao SEDI, a fim de que seja a 

presente ação redistribuída a uma das Varas Federais Previdenciárias desta Capital, determinação esta que é feita tendo 

em vista a natureza do benefício pretendido pela parte autora, o qual impõe uma maior celeridade no seu trâmite 

processual. Saem intimados os presentes. Registre-se e Cumpra-se. 

 

2006.63.01.062484-0 - SANTINA MORO BANDOLIN (ADV. SP190026 - IVONE SALERNO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Considerando a informação 

trazida 

na petição protocolizada em 20.06.2008, estendo em mais 15 (quinze) dias o prazo inicialmente fixado (60 dias) para 

cumprir o determinado na audiência de 12.06.2008, juntando cópia integral dos PAs dos benefícios, cuja correção se 

busca, sob pena de extinção do feito. 

 

                  Intime-se. 

 

2006.63.01.063049-8 - VERA LUCIA DE MOURA (ADV. SP122030 - MARIA APARECIDA NERY DA S M 

MACHADO e 

ADV. SP061593 - ISRAEL MOREIRA AZEVEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - 

MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO) : "Ante o exposto, nos termos do art. 115, II, do Código de Processo Civil, c/c o art. 108, I, 

"e" 

da Constituição da República, suscito conflito de competência negativo com a 12ª. Vara Federal Cível desta Capital, 

sendo certo porém que, tendo em vista a possibilidade de que o juízo de origem tenha revisto seu posicionamento, por 

economia processual, determino a devolução dos autos à 12ª. Vara Cível para que aquele juízo, se entender conveniente, 

aprecie novamente a questão ou encaminhe o feito a Excelentíssima Senhora Presidente do Tribunal Regional Federal 

da 

3ª Região para apreciação do conflito ora suscitado, servindo a presente fundamentação como suas razões. Saem as 

partes intimadas desta decisão. 

                    Publique-se. Registre-se. Intimem-se, procedendo-se a baixa no sistema. 

 

2006.63.01.063052-8 - ANDERSON ELOY DA SILVA E OUTRO (ADV. SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA 

JÚNIOR); MARIA CRISTINA DE CASTRO PESSOA(ADV. SP175292-JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Portanto, tendo em vista 

que o 

valor da causa (R$ 37.546,32) excede o limite de alçada do Juizado (mesmo sem atualização monetária do contrato), 

declaro a incompetência absoluta deste Juizado Especial Federal e suscito o conflito negativo de competência, nos 

termos 

dos artigos 115, inciso II e 118, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Expeça-se ofício à E. Presidente do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, instruído com cópia dos autos, com 

nossas homenagens. 
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Publicada em audiência. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.063053-0 - MARIO HELFSTEIN E OUTRO (ADV. SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA 

JÚNIOR); MARIA 

CRISTINA DA SILVA CASSIANO HELFSTEIN(ADV. SP175292-JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Como referido valor 

excede o limite 

de alçada para averiguação de competência deste Juizado Especial Federal, declaro a incompetência absoluta deste 

Juizado Especial Federal e suscito o conflito negativo de competência, nos termos dos artigos 115, inciso II e 118, 

inciso I, 

do Código de Processo Civil. 

Expeça-se ofício à E. Presidente do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, instruído com cópia dos autos, com 

nossas homenagens. 

P.R.I.O. 

 

2006.63.01.063054-1 - RODRIGO FERNANDES E OUTRO (ADV. SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA 

JÚNIOR); 

PATRICIA MOREIRA DA SILVA(ADV. SP175292-JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "DECLARO A INCOMPETÊNCIA 

ABSOLUTA 

deste Juizado Especial Federal. Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram 

em arquivo digitalizado (inclusive cálculos e pesquisas da contadoria), após a devida impressão, a fim de que seja a 

presente ação redistribuída ao juízo competente (20ª Vara Federal de São Paulo). No caso de não aceitação, fica 

suscitado o conflito negativo de competência. 

Cancele-se o termo de sentença nº 6301036893/2008. 

Oficie-se à 16ª Vara Federal, remetendo cópia desta decisão, com as homenagens de estilo. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.063061-9 - FERNANDO ANTONIO NASCIMENTO E OUTRO (ADV. SP182965 - SARAY SALES 

SARAIVA); 

ENILDA ENEDINA DA SILVA NASCIMENTO(ADV. SP182965-SARAY SALES SARAIVA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Ante o exposto, considerando que os 

processos 

com lide semelhante ao presente processo estão sendo encaminhados à Subseção Judiciária de São Paulo, remetam-se 

os autos à 20ª Vara Cível, dando-se baixa na distribuição e no caso de ser outro o entendimento daquele D. Juízo, 

suscito 

conflito negativo de competência, nos termos do artigo 118 do Código de Processo Civil. 

 

Int. 

 

2006.63.01.063063-2 - SANDER DA SILVA BARBOSA E OUTRO (ADV. SP175292 - JOÃO BENEDITO DA 

SILVA 

JÚNIOR); RENATA ALESSANDRA DA CRUZ(ADV. SP175292-JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Nestes termos, dou-me 

por 

incompetente para apreciar a presente causa e, em conseqüência, nos termos do art. 115 e seguintes do Código de 

Processo Civil, suscito conflito perante o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Oficie-se, com cópia integral do 

feito. 

Int. 

 

2006.63.01.063064-4 - DONIZETE BARBOSA DE OLIVEIRA E OUTRO (ADV. SP105371 - JUAREZ SCAVONE 

BEZERRA DE MENESES); LUANA MONTROSE FAIOLI DE OLIVEIRA(ADV. SP105371-JUAREZ SCAVONE 

BEZERRA 

DE MENESES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) 

: "Diante do 

exposto, com fundamento no artigo 108, inciso I, alínea "e" da Constituição da República, SUSCITO CONFLITO 

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA entre este Juízo e o da 20ª Vara Cível da Justiça Federal desta Capital, a fim de que 

seja 

declarada a competência do juízo suscitado para processar o feito. 
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Determino que seja expedido ofício ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos o artigo 118 do 

Código 

de Processo Civil, o qual deverá ser instruído com cópia da íntegra do feito. 

 

Cancele-se o termo de sentença nº 37095. 

 

Intimem-se. 

 

2006.63.01.063171-5 - ANTONIA AMORIM LIMA NARDELLI (ADV. SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA 

JÚNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Portanto, tendo 

em vista 

que o valor da causa (R$ 25.000,00) excede o limite de alçada do Juizado (mesmo sem atualização monetária do 

contrato), 

declaro a incompetência absoluta deste Juizado Especial Federal e suscito o conflito negativo de competência, nos 

termos 

dos artigos 115, inciso II e 118, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Expeça-se ofício à E. Presidente do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, instruído com cópia dos autos, com 

nossas homenagens. 

                         

Publicada em audiência. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.063472-8 - VERA TIYOMI NAGASHIMA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN - PROCURADOR) : "DECLARO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA deste Juizado Especial 

Federal. 

Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado 

(inclusive 

cálculos e pesquisas da contadoria), após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo 

competente (21ª Vara Federal de São Paulo). Considerando o princípio da economia processual, deixo de suscitar 

conflito 

de competência tendo em vista que as provas apresentadas neste processo e as informações prestadas pela autora em 

audiência contrariam o valor atribuído à causa na petição inicial, critério determinante para a remessa dos autos para 

este 

Juizado. 

No caso de não aceitação, fica suscitado o conflito negativo de competência. 

Cancele-se o termo de sentença nº 6301036918/2008. 

Publicada em audiência, sai a autora intimada. 

Registre-se. Intime-se a União. 

 

2006.63.01.071034-2 - MARIA SOLEDADE ALVES PEDROZO (ADV. SP208427 - MARILENA GAVIOLI HAND) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Considerando o equívoco entre a data do agendamento da perícia médica (19/06/2008) e a data informada para a 

autora (15/06/2008), o que resultou no seu não comparecimento à referida perícia, designo nova perícia médica, a ser 

realizada com o Dr.Jaime Degenszajn, para 14/08/2008 às 15:15 hs (deve ser observada a divergência existente entre os 

laudos médicos realizados judicialmente e considerado o requerimento de esclarecimentos da autora (petição de 

08/01/2008). 

 

A data da audiência de Instrução e Julgamento fica mantida para o dia 12/09/2008 às 13:00hs. 

 

Intime-se com urgência. 

 

2006.63.01.071339-2 - SEVERINO TEIXEIRA DE BARROS (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE 

MORAES 

SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : "Diante dos documentos anexados aos autos - notadamente o laudo pericial realizado por perito do INSS, 

constante às fls. 63 do documento anexado em 18/06/2008, intime-se o sr. perito judicial, Dr. Márcio da Silva Tinós, 

para 

que esclareça, no prazo de 05 dias, se a parte autora encontrava-se incapaz para o exercício de atividade laborativa, em 
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dezembro de 2005, e, em o estando, por quanto tempo. 

Outrossim, esclareça a parte autora, no mesmo prazo, se de fato compareceu à perícia do INSS nos dias 11 de novembro 

de 2002 e 07 de abril de 2003 - datas em que se encontrava recluso em Penitenciária de Pernambuco, conforme 

documento anexado aos autos - e de que forma. 

Após, tornem conclusos. 

Int. 

 

2006.63.01.084728-1 - ALAN SCHIEFER DOS SANTOS E OUTRO (ADV. RJ059663 - ELIEL SANTOS 

JACINTHO); 

ANDREA ROVARES(ADV. RJ059663-ELIEL SANTOS JACINTHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 

008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Diante do ofício encaminhado pelo E. TRF da 3ª Região, que 

declarou a 

competência da Vara Federal para o solução da lide, devolvam-se os autos à 26ª Vara Cível de São Paulo/SP, com as 

homenagens de estilo. 

Cumpra-se. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.084780-3 - JOSE FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP144152 - ALEXANDRE REIS DE 

ALBUQUERQUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Tendo em 

vista o parecer da Contadoria Judicial anexado aos autos em 19/06/2008, apresente o autor, no prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de extinção do feito, cópias integrais de suas CTPS bem como de seus carnês de recolhimento. Ainda, no 

mesmo prazo e sob a mesma pena, informe o autor os números dos NIT's a ele pertencentes. 

 

Apresentados os documentos encaminhem-se à Contadoria Judicial para o parecer e cálculos pertinentes. 

 

Após, voltem conclusos. 

 

2006.63.01.088086-7 - JOAO SIQUEIRA FILHO (ADV. SP193252 - EDSON JOSE DE SANTANA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Manifeste-se o 

perito, no 

prazo de 10 dias, sobre as alegações da parte autora (petições de 27 e 28/5/2008), esclarecendo a fixação do termo 

inicial da incapacidade no dia da perícia ante à assertiva, firmada no laudo, de que "considerando que em 08/10/05 

(Raio 

X) o periciando já estava em condição pós operatório de artroplastia total de joelho esquerdo, confere incapacidade no 

período posterior (17/12/05 á 26/03/06)." 

Com a juntada dos esclarecimentos, intimem-se as partes para manifestação em 5 dias. 

Int. 

 

2006.63.01.088757-6 - LUCIANA REGINA PIRES (ADV. SP124912 - MARCOS DE AQUINO PIMENTEL) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Ante o 

exposto, 

INDEFIRO a execução de honorários advocatícios requerido pelo advogado. 

 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

 

Intime-se. 

 

2006.63.01.089922-0 - ADIVANI SERIGATTI RODRIGUES (ADV. SP161955 - MARCIO PRANDO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Defiro o prazo de 30 

(trinta) dias 

requerido pela CEF para apresentação do ofício expedido ao banco depositário da conta vinculada do autor. 

 

Intimem-se. 

 

2007.63.01.003943-0 - LUIZ MARCELINO FILHO (ADV. SP076373 - MARCIO FERNANDO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Diante do 

exposto, reconheço a incompetência deste Juízo para o conhecimento da causa. Remetam-se todas as peças que 

acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a devida impressão, ao SEDI, a 
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fim de 

que seja a presente ação redistribuída a uma das Varas Federais Previdenciárias desta Capital, determinação esta que é 

feita tendo em vista a natureza do benefício pretendido pela parte autora, o qual impõe uma maior celeridade no seu 

trâmite processual. Saem intimados os presentes. Intime-se o INSS. Registre-se e cumpra-se. 

 

2007.63.01.005201-0 - ELIANE ROSANA XAVIER DOS SANTOS (ADV. SP160152 - ADALBERTO 

TAMAROZZI 

JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Em 

retificação à 

decisão proferida na audiência realizada na data de hoje, determino à CEF que apresente os extratos da conta da parte 

autora referentes ao período de agosto de 2003 a março de 2005 - e não somente a março de 2004, como constou do 

termo de audiência. 

Saem intimados os presentes. 

 

2007.63.01.005731-6 - MANUEL MATOS MARQUES (ADV. SP205313 - MARCIA ANTONIA FERREIRA) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN - PROCURADOR) : "Assim, considerando que o pedido inicial é também de restituição do imposto 

de 

renda retido em virtude de férias indenizadas e 1/3 indenizados, concedo ao autor prazo de 15 (quinze) dias para 

apresentação da declaração de imposto de renda relativo ao ano-base 2003, exercício 2004, para averiguar se já foram 

restituídos os valores recolhidos. 

Decorrido o prazo com a apresentação do documento, remetam-se os autos à contadoria judicial para apresentação de 

parecer. 

No silêncio, tornem-me conclusos. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.013471-2 - MODESTO CONDE VELOSO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Considerando 

que nos 

autos do presente processo há divergência entre os cálculos efetuados pelo Instituto-réu e os elaborados pela parte 

autora, determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, obedecendo a ordem cronológica de trabalho e 

sem prejuízo das audiências de instrução e julgamento, elabore os cálculos conforme condenação em sentença. 

 

2007.63.01.013519-4 - JOAO PETROLIO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Considerando que nos autos 

do 

presente processo há divergência entre os cálculos efetuados pelo Instituto-réu e os elaborados pela parte autora, 

determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, obedecendo a ordem cronológica de trabalho e sem 

prejuízo das audiências de instrução e julgamento, elabore os cálculos conforme condenação em sentença. 

 

2007.63.01.013713-0 - RAINER PAPPON (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Considerando 

que nos 

autos do presente processo há divergência entre os cálculos efetuados pelo Instituto-réu e os elaborados pela parte 

autora, determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, obedecendo a ordem cronológica de trabalho e 

sem prejuízo das audiências de instrução e julgamento, elabore os cálculos conforme condenação em sentença. 

 

2007.63.01.013743-9 - IVO MARTIRE (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Considerando que nos autos 

do 

presente processo há divergência entre os cálculos efetuados pelo Instituto-réu e os elaborados pela parte autora, 

determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, obedecendo a ordem cronológica de trabalho e sem 

prejuízo das audiências de instrução e julgamento, elabore os cálculos conforme condenação em sentença. 

 

2007.63.01.013773-7 - RUY DE SALLES PENTEADO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Considerando que nos autos do presente processo há divergência entre os cálculos efetuados pelo Instituto-réu e os 

elaborados pela parte autora, determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, obedecendo a ordem 

cronológica de trabalho e sem prejuízo das audiências de instrução e julgamento, elabore os cálculos conforme 

condenação em sentença. 
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2007.63.01.013778-6 - FRANCISCO EVARISTO TEIXEIRA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Considerando que nos autos do presente processo há divergência entre os cálculos efetuados pelo Instituto-réu e os 

elaborados pela parte autora, determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, obedecendo a ordem 

cronológica de trabalho e sem prejuízo das audiências de instrução e julgamento, elabore os cálculos conforme 

condenação em sentença. 

 

2007.63.01.013818-3 - GEORGE SAAD (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Considerando que nos autos 

do 

presente processo há divergência entre os cálculos efetuados pelo Instituto-réu e os elaborados pela parte autora, 

determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, obedecendo a ordem cronológica de trabalho e sem 

prejuízo das audiências de instrução e julgamento, elabore os cálculos conforme condenação em sentença. 

 

2007.63.01.023307-6 - ROZELI FERREIRA DA SILVA (ADV. SP190404 - DANIELLA GARCIA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Aguarde-se o 

prazo 

fixado na decisão de 02/05/2008 para cumprimento (observo que o ofício para o estabelecimento hospitalar foi recebido 

em 19/06/2008, não tendo ainda decorrido o prazo de 30 dias). 

Int. 

 

2007.63.01.026120-5 - HILDA DE MOURA LOPES PEREIRA (ADV. SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Manifestem-se as partes sobre os esclarecimentos do perito, em 10 dias. 

Int. 

 

2007.63.01.026310-0 - JOSE SEBASTIAO ANGELO (ADV. SP189121 - WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Diante do 

exposto, 

reconheço a incompetência deste Juízo para o conhecimento da causa. Remetam-se todas as peças que acompanham a 

inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a devida impressão, ao SEDI, a fim de que seja a 

presente ação redistribuída a uma das Varas Federais Previdenciárias desta Capital, determinação esta que é feita tendo 

em vista a natureza do benefício pretendido pela parte autora, o qual impõe uma maior celeridade no seu trâmite 

processual. Saem intimados os presentes. Registre-se e Cumpra-se. 

 

2007.63.01.064681-4 - SILVIO BONGIORNO FILHO (ADV. SP153094 - IVANIA APARECIDA GARCIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Defiro o prazo 

suplementar de 30(trinta) dias conforme requerido na petição datada em 05/06/2008. 

Após, voltem conclusos. 

intime-se. 

 

2007.63.01.065593-1 - ADAILTON EVARISTO DE SOUZA (ADV. SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "À 

Contadoria Judicial para elaboração do cálculo da renda mensal atual de eventual benefício de auxílio-doença, aferindo 

a 

existência ou não da qualidade de segurado do autor. 

 

Após, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

 

2007.63.01.067242-4 - NEIDE VERA RUAS (ADV. SP081276 - DANILO ELIAS RUAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Considerando o laudo elaborado 

pelo 

Dr. Jonas Aparecido Borracini, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à avaliação com Clínico 

Geral, 

e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 
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22/09/2008 às 14H15min. aos cuidados da Dra. Nancy Segalla Rosa Chammas (4º andar deste JEF), conforme 

disponibilidade na agenda da perita. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documentos médicos que 

possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito 

sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. 

 

Intimem-se as partes. 

 

2007.63.01.073091-6 - INACIO XAVIER PESSOA (ADV. SP176040 - PATRICIA DE FREITAS GAMEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Diante do 

exposto, 

DECLINO DA COMPETÊNCIA para julgar este feito, em favor de uma das Varas Federais Previdenciárias de São 

Paulo. 

Encaminhem-se os autos ao Juízo competente, com baixa na distribuição. 

Int. 

 

2007.63.01.081015-8 - OSWALDO BERZOTTI (ADV. SP260915 - ANDRE BOTELHO DE ABREU SAMPAIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Considerando que nos autos do presente processo há divergência entre os cálculos efetuados pelo Instituto-réu e os 

elaborados pela parte autora, determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, obedecendo a ordem 

cronológica de trabalho e sem prejuízo das audiências de instrução e julgamento, elabore os cálculos conforme 

condenação em sentença. 

 

2007.63.01.088110-4 - JURACY ROZA DE ARAGAO (ADV. SP188184 - RICARDO CARDOSO DE ARAGÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Ante o 

exposto, DEFIRO a antecipação da tutela no tocante ao pedido de concessão do benefício de auxílio-doença, 

determinando ao INSS que o implante em favor da autora JURACY ROZA DE ARAGÃO, no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias e no valor de um salário mínimo, o qual deverá ser mantido até 09/04/2009 (prazo fixado pelo perito judicial 

para reavaliação da autora), quando então deverá ser submetida a nova perícia, na esfera administrativa. Oficie-se com 

urgência para cumprimento. 

 

Intimem-se. 

 

2007.63.20.001902-8 - JULIA MARIA RUBEZ FELIX (ADV. SP224649 - ALINE CRISTINA DE SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, 

no prazo 

de 10 (dez) dias, acerca da petição anexada ao feito em 15/05/2008. 

  Intimem-se. 

 

2007.63.20.001983-1 - CLARICE GOMES (ADV. SP231018 - ALEXANDRE SOARES LOUZADA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Considerando o informado nas petições anexas em 

08.02.2008 e 

17.04.2008, dê-se baixa definitiva neste processo. 

         Intimem-se as partes . 

 

2007.63.20.002087-0 - CARLOS ALBERTO DE SOUZA MIONI E OUTROS E OUTROS (ADV. SP224072 - WILLE 

COSTA); HELENA DE SOUZA MIONI(ADV. SP224072-WILLE COSTA); MARGARETE DE SOUZA MIONI 

OLIVEIRA 

(ADV. SP224072-WILLE COSTA); FATIMA ELIZABETE MIONI INACIO(ADV. SP224072-WILLE COSTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Manifeste-se o autor, no prazo de 10 (dez) 

dias, 

acerca da petição da ré anexada em 08.02.2008. 

   Intimem-se. 

    

2007.63.20.002106-0 - MARIO LAIR DA SILVA (ADV. SP231018 - ALEXANDRE SOARES LOUZADA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Tendo em vista o informado nas petições 

anexadas 

em 08/02/2008 e 17/04/2008, dê-se baixa definitiva neste processo. 
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     Intimem-se. 

 

2007.63.20.002119-9 - ELAIR BENEDITO DE PAULA (ADV. SP224649 - ALINE CRISTINA DE SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 

(dez) 

dias, acerca do informado pela ré na petição anexada em 08/02/2008. 

    Intimem-se. 

 

2008.63.01.006776-4 - HELENA DE MOURA AZEVEDO (ADV. SP256672 - ROSA COSTA CANTAL e ADV. 

SP247127 - 

PRISCILA DA SILVA LORENA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - 

MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO) : "Indefiro, assim, a antecipação pleiteada. Int. 

 

2008.63.01.010217-0 - LUIZ YATUKA OTSUKI (ADV. SP185110 - EVANDRO EMILIANO DUTRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Considerando-

se as 

informações eletrônicas juntadas aos autos em 20 e 26/06/2008, oriunda do Juízo Deprecado: 

 

1. Comunique, via eletrônica, à 3 ª Vara Federal de Marília que o INSS tem o prazo atá a data de audiência neste 

Juizado 

para oferecer a contestação; 

2. Intimem-se as partes da data de audiência designada naquele Juízo; 

3. Manifeste-se a parte autora em 10 (dez) dias acerca do endereço atualizado da testemunha WALTER TAMURA, vez 

que não foi localizada naquele fornecido em inicial. Após, se indicado, forneça-se o endereço à 3ª Vara Federal de 

Marília 

ou, se silente, solicite-se a oitiva da outra testemunha; 

4. Aguarde-se a devolução da deprecata, após a seu cumprimento. 

 

Cumpra-se. 

 

2008.63.01.018373-9 - FABIO ROBERTO RODRIGUES (ADV. SP186632 - MÁRCIA VALÉRIA GIBBINI DE 

QUEIROZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Por ora, 

indefiro o pedido de adiantamento do provimento final. 

 

          Cite-se o réu e aguarde-se a realização da perícia. 

 

          Int. 

 

2008.63.01.022637-4 - ANTONIO MONSUETO DE ASSIS (ADV. SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Por isso, 

renovo o prazo 

para emenda da inicial (dez dias), sob pena de indeferimento. 

 

                      Int. 

 

2008.63.01.024018-8 - MERCEDES GEREM DE JESUS (ADV. SP147496 - ALESSANDRA GOMES MARQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Concedo 

mais dez dias para emenda da inicial, sob pena de indeferimento. 

 

                Int. 

 

2008.63.01.027502-6 - MERCIA ERMANI SAAVEDRA (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI 

DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Por ora, indefiro o pedido de adiantamento do provimento final. 
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          Cite-se o réu e aguarde-se a realização da perícia. 

 

          Int. 

 

2008.63.01.027710-2 - MACEANE SOUSA FREIRE (ADV. SP104455 - CARLOS ALBERTO DE BASTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID - PROC.: HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Por ora, 

indefiro o 

pedido de adiantamento do provimento final. 

 

          Cite-se o réu e aguarde-se a realização da perícia. 

 

          Int. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

DESPACHO PROFERIDO PELA MMª JUÍZA FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

SÃO 

PAULO, NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS  

 

EXPEDIENTE N.° 0969/2008 
Lote 39470/2008 

 

Tendo em vista o Comunicado Social apresentado pela Assistente Social Aline Lopes Leitão, no qual 

manifestou o desejo de se descredenciar, determino o remanejamento das perícias em seu nome para outro perito 

credenciado, de acordo com o agendamento automático do juizado, conforme tabela abaixo. 

 

1_PROCESSO 

2_AUTOR 

ADVOGADO - OAB/AUTOR 

DATA/HORA AGENDA PERÍCIA 

PERÍCIA/PERITO AGENDADA 

2007.63.01.023765-3 

ANTONINA MARQUES DOS SANTOS 

WOLNEY MARINHO JUNIOR-SP213493 

(07/03/2008 13:15:00-CLÍNICA GERAL) (07/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(CLÍNICA GERAL/ROBERTO ANTONIO FIORE) (SERVIÇO SOCIAL/MARCIA SANTOS DA SILVA) 

2007.63.01.081637-9 

ARISTON PINTO DE OLIVEIRA 

ANTONIO ROBERTO VIEIRA DE SOUSA-SP207385 

(04/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(SERVIÇO SOCIAL/MARIA DE LOURDES SGORBISSA) 

2007.63.01.082361-0 

MAICON ABRAHAO DE OLIVEIRA 

CLAUDIO TOLEDO SOARES PEREIRA-SP122485 

(15/08/2008 13:00:00-CLÍNICA GERAL) (25/07/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(CLÍNICA GERAL/ROBERTO ANTONIO FIORE) (SERVIÇO SOCIAL/MARISTELA TEIXEIRA GASBARRO) 

2007.63.01.082529-0 

DIOGENES DO CARMO 

RENE ROSA DOS SANTOS-SP176804 

(21/08/2008 16:30:00-ORTOPEDIA) (01/09/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(ORTOPEDIA/JOSE EDUARDO NOGUEIRA FORNI) (SERVIÇO SOCIAL/MARIA DE LOURDES SGORBISSA) 

2007.63.01.082645-2 
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ANTONIO JORGE NETO 

FELIPE MOYSÉS ABUFARES-SP155985 

(19/08/2008 09:30:00-CLÍNICA GERAL) (29/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(CLÍNICA GERAL/MANOEL AMADOR PEREIRA FILHO) (SERVIÇO SOCIAL/MARISTELA TEIXEIRA 

GASBARRO) 

2007.63.01.082646-4 

HELENA MARIA MARTINS 

ALEXANDRA NORONHA DE SOUSA-SP197300 

(13/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(SERVIÇO SOCIAL/MARIA DE LOURDES SGORBISSA) 

2007.63.01.082722-5 

KATIANE NASCIMENTO ALEXANDRE 

DANIELE CAMPOS FERNANDES-SP249956 

(21/08/2008 13:30:00-NEUROLOGIA) (02/09/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(NEUROLOGIA/ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES) (SERVIÇO SOCIAL/LUCIANO ALVES) 

2007.63.01.083403-5 

PAULO LIMA DE CARVALHO 

NEUSA MARIA DE SIQUEIRA-SP155569 

(29/07/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(SERVIÇO SOCIAL/MARCIA SANTOS DA SILVA) 

2007.63.01.083725-5 

THIAGO DA SILVA RODRIGUES 

MOACIR VIRIATO MENDES-SP212636 

(18/07/2008 13:00:00-CLÍNICA GERAL) (05/09/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(CLÍNICA GERAL/ROBERTO ANTONIO FIORE) (SERVIÇO SOCIAL/MARISTELA TEIXEIRA GASBARRO) 

2007.63.01.083939-2 

ZHAO LINGSHU 

ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR-SP089472 

(31/07/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(SERVIÇO SOCIAL/MARISTELA TEIXEIRA GASBARRO) 

2007.63.01.084107-6 

LUIZ HENRIQUE SILVA CONCEICAO 

CINTIA FILGUEIRAS BARBOSA DE OLIVEIRA-SP210565 

(28/08/2008 13:30:00-NEUROLOGIA) (08/09/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(NEUROLOGIA/ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES) (SERVIÇO SOCIAL/MARIA DE LOURDES 

SGORBISSA) 

2007.63.01.084748-0 

MARA VENTURA GOMES DAS VIRGENS 

DEUSDETE PEREIRA CARVALHO JUNIOR-SP087670 

(01/09/2008 11:00:00-CLÍNICA GERAL) (11/09/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(CLÍNICA GERAL/NANCY SEGALLA ROSA CHAMMAS) (SERVIÇO SOCIAL/MARCIA SANTOS DA SILVA) 

2007.63.01.086689-9 

COSME VITORIA DOS SANTOS 

JOSÉ RAIMUNDO SOUSA RIBEIRO-SP237732 

(25/09/2008 18:00:00-ORTOPEDIA) (06/10/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(ORTOPEDIA/JOSE EDUARDO NOGUEIRA FORNI) (SERVIÇO SOCIAL/MARIA DE LOURDES SGORBISSA) 

2007.63.01.087327-2 

RENATA DOS SANTOS GONCALVES 

REGINA MARIA DOS SANTOS-SP166601 

(15/09/2008 13:30:00-PSIQUIATRIA) (25/09/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(PSIQUIATRIA/RAQUEL SZTERLING NELKEN) (SERVIÇO SOCIAL/MARCIA SANTOS DA SILVA) 

2007.63.01.087747-2 

CLAUDETE DE MORAIS AMANO 

ODORINO BREDA NETO-SP104230 

(18/09/2008 11:00:00-CLÍNICA GERAL) (29/09/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(CLÍNICA GERAL/MARTA CANDIDO) (SERVIÇO SOCIAL/FERNANDA APARECIDA RIBEIRO) 

2007.63.01.087752-6 

YAEKO FUJII 

RICARDO TOSHIYUKI ANRAKI-SP145244 

(16/09/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(SERVIÇO SOCIAL/LUCIANO ALVES) 

2007.63.01.089805-0 

CICERO MARTINS DE FARIAS 
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ANTONIO MAURO CELESTINO-SP080804 

(09/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(SERVIÇO SOCIAL/ELAINE PEREIRA DE CAMARGO) 

2007.63.01.089815-3 

MARIA DE LOURDES DOS SANTOS 

ANTONIO MAURO CELESTINO-SP080804 

(16/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(SERVIÇO SOCIAL/ELAINE PEREIRA DE CAMARGO) 

2007.63.01.090782-8 

JULIANE OLIVEIRA SILVESTRE 

SORAYA PRISCILLA CODJAIAN-SP157271 

(20/10/2008 09:30:00-NEUROLOGIA) (23/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(NEUROLOGIA/CLAUDIO SERGIO DE MELLO SIMÕES) (SERVIÇO SOCIAL/MILENA APARECIDA 

VIDEIRA) 

2007.63.01.090829-8 

TERESINHA AMELIA DA SILVA ARAUJO 

MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ-SP183583 

(17/10/2008 10:30:00-NEUROLOGIA) (23/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(NEUROLOGIA/CLAUDIO SERGIO DE MELLO SIMÕES) (SERVIÇO SOCIAL/DÉBORA CRISTINA RIBEIRO 

DOMINGOS) 

2007.63.01.092360-3 

IRINEU DE SOUZA RAMALHO FILHO 

ESTEVAN SABINO DE ARAUJO-SP055425 

(28/10/2008 11:30:00-CLÍNICA GERAL) (13/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(CLÍNICA GERAL/MANOEL AMADOR PEREIRA FILHO) (SERVIÇO SOCIAL/NILZA PASETCHNY) 

2007.63.01.092995-2 

ANTONIO SERGIO DOS SANTOS POLLI 

JOAO MONTEIRO FERREIRA-SP153041 

(04/11/2008 15:30:00-PSIQUIATRIA) (23/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(PSIQUIATRIA/RUBENS HIRSEL BERGEL) (SERVIÇO SOCIAL/MARIA JULIANA DA SILVA) 

2007.63.01.093959-3 

ERCILIA GUIMARAES DANTAS 

ALEXANDRE CARLOS GIANCOLI FILHO-SP206321 

(30/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(SERVIÇO SOCIAL/DÉBORA CRISTINA RIBEIRO DOMINGOS) 

2007.63.01.094651-2 

VIVIAN DE JESUS HORVATH 

KÁTIA CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES-SP186486 

(26/11/2008 14:30:00-ORTOPEDIA) (30/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(ORTOPEDIA/JONAS APARECIDO BORRACINI) (SERVIÇO SOCIAL/MARIA JULIANA DA SILVA) 

2007.63.01.094987-2 

JOSE LIRA SEGUNDO 

ANTONIO CARLOS AYMBERE-SP051671 

(27/11/2008 14:00:00-ORTOPEDIA) (06/08/2008 10:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(ORTOPEDIA/JONAS APARECIDO BORRACINI) (SERVIÇO SOCIAL/LUCIANO ALVES) 

2008.63.01.000683-0 

EVA DE SOUZA 

LOURDES NUNES RISSI-SP121821 

(06/08/2008 14:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

(SERVIÇO SOCIAL/FERNANDA APARECIDA RIBEIRO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 EXPEDIENTE N.° 0970/2008 

Lote 39571/2008 
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Data e hora de perícia agendada nos processos abaixo relacionados 

 

1_PROCESSO 

2_AUTOR 

ADVOGADO - OAB/AUTOR 

DATA/HORA AGENDA PERÍCIA 

2008.63.01.013689-0 

ANTONIO ALVES DE LIMA 

EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA-SP046152 

(30/09/2008 12:30:00-NEUROLOGIA) (30/09/2008 14:15:00-PSIQUIATRIA) 

2008.63.01.017207-9 

SANTINA FERNANDES DA COSTA SABINO 

ROSALVA MASTROIENE-SP058773 

(30/06/2008 14:00:00-SERVIÇO SOCIAL) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO  

 

EXPEDIENTE N.° 0971/2008 
 

2008.63.01.010758-0 - MARIA JOSEPHINA FACCIOLLA RUBINO E OUTROS (ADV. SP039385 - JOSE 

CARLOS FRANCESCHINI e ADV. SP110681 - JOSE GUILHERME ROLIM ROSA); SHU SU YEN(ADV. 

SP025024- 

CELSO ROLIM ROSA); SHU SU YEN(ADV. SP110681-JOSE GUILHERME ROLIM ROSA); SHU SU YEN(ADV. 

SP138662-IVONE LIMA DA SILVA); SHU SU YEN(ADV. SP214223-VALQUIRIA ORTIZ TAVARES COSTA); 

CAETANO 

MORUZZI ; HELOISA SINATORA MIRANDA(ADV. SP214223-VALQUIRIA ORTIZ TAVARES COSTA); 

HELOISA 

SINATORA MIRANDA(ADV. SP138662-IVONE LIMA DA SILVA); HELOISA SINATORA MIRANDA(ADV. 

SP110681-JOSE 

GUILHERME ROLIM ROSA); HELOISA SINATORA MIRANDA(ADV. SP025024-CELSO ROLIM ROSA); JOSE 

DA 

GRAÇA FILHO(ADV. SP110681-JOSE GUILHERME ROLIM ROSA); JOSE DA GRAÇA FILHO(ADV. SP025024-

CELSO 

ROLIM ROSA); JOSE DA GRAÇA FILHO(ADV. SP138662-IVONE LIMA DA SILVA); JOSE DA GRAÇA 

FILHO(ADV. 

SP214223-VALQUIRIA ORTIZ TAVARES COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP186018 - 

MAURO 

ALEXANDRE PINTO) : "Despachado em inspeção. 

Intime-se o patrono da parte autora a carrear aos autos documentos legíveis, consoante mencionado na informação da 

serventia, a fim de cumprir integralmente o disposto na decisão retro no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção 

do 

feito." 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS EM AUDIÊNCIA PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO 
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PAULO  

 

EXPEDIENTE N.° 0972/2008 

LOTE Nº 39633/2008 

 

UNIDADE SÃO PAULO 

 

2007.63.01.003331-2 - MARIA DA GLORIA DOS SANTOS (ADV. SP207299 - FABRÍCIO AUGUSTO 

CALAFIORI RISSATO e ADV. SP115583 - EDNA MARIA CALAFIORI RISSATO e ADV. SP220478 - ANA 

LYGIA 

TANNUS GIACOMETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . 

Considerando a 

necessidade de apresentação dos documentos originais (CTPS e carnês de recolhimento), considerando ainda, a 

possibilidade de acordo pelo INSS, redesigno audiência de conhecimento de sentença para 28/08/2008 as 13:00hs, 

ficando a autora ciente que deverá comparecer munida do original de seus documentos. 

 

Saem os presentes intimados. Intime-se o INSS. Ficam os autos vinculados a esta magistrada. 

 

2006.63.01.060991-6 - RUY CAROLINO BATISTA (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Decisão 

 

Defiro o requerido pelo autor (petição de 23/06/2008), pelo prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito. 

 

Redesigno audiência de instrução e julgamento para 13/02/2009 as 17:00 hs. 

 

Saem os presentes intimados. Intimem-se. 

 

2006.63.01.062461-9 - ANA LUIZA DE BARROS (ADV. SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Segue decisão em 

separado. 

 

2005.63.01.048750-8 - GERALDO LEHN (ADV. SP051336 - PEDRO MORA SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . REDESIGNO a audiência de conhecimento de sentença para o dia 

09.10.2008, 

às 15 horas. 

 

2007.63.01.005201-0 - ELIANE ROSANA XAVIER DOS SANTOS (ADV. SP160152 - ADALBERTO 

TAMAROZZI 

JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). 

Redesigno 

audiência de instrução e julgamento para o dia 20 de janeiro de 2009, às 13h00min. 

 

2005.63.01.048252-3 - HELIO LEONARDO (ADV. SP157109 - ANGELICA BORELLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . REDESIGNO a audiência de conhecimento de sentença para o dia 

31/03/2009 

às 14 horas. 

 

2007.63.01.014814-0 - CARLOS JORGE FERREIRA DE MATTOS (ADV. SP229593 - RUBENS GONÇALVES 

MOREIRA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Em conclusão, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial, extinguindo o processo com julgamento do mérito, com fulcro no 

artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Sem custas e honorários advocatícios. 

 

Defiro o benefício da Justiça Gratuita. 

 

Saem as partes devidamente intimadas. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1572/1866 

2007.63.01.001660-0 - EDMUNDO BEZERRA LEITAO (ADV. SP197535 - CLAUDIO HENRIQUE DE OLIVEIRA 

ANDERSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Posto isso, determino que 

o autor 

emende a inicial, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, nos termos do art. 284 do CPC, especificando o pedido e a 

causa de pedir, explicitando as empresas e os períodos que pretende ver averbados como comum e os períodos em 

relação aos quais pretende a conversão de tempo especial para comum, sob pena de indeferimento, conforme estabelece 

o parágrafo único do sobredito artigo. 

Transcorrendo in albis o prazo, voltem os autos conclusos para deliberação. 

Emendada a inicial, intime-se o INSS acerca da emenda. 

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para 20/03/2009, às 15:00 horas. 

Saem os presentes intimados. 

 

2007.63.01.073266-4 - HELIA MAXIMIANO FLORES (ADV. SP157521 - WANDERLEI ROBERTO DE CAMPOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . REDESIGNO a audiência de audiência de 

instrução e julgamento para 13.02.2009, às 14 horas. 

 

2007.63.01.061494-1 - PHYLLIS YOUNG (ADV. SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) "Assim sendo e, considerando o parecer da Contadoria Judicial, fica a autora, 

devidamente representada por advogado, intimada para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito, 

apresente cópia integral do processo administrativo referente ao seu benefício previdenciário, contendo, principalmente, 

a 

contagem de tempo de serviço elaborada pelo INSS quando do deferimento do benefício. No mesmo prazo e sob a 

mesma pena deverá apresentar cópia(s) integrais de sua(s) CTPS(s) e eventuais guias e carnês de recolhimento (que 

deverão ser apresentados, nos originais, na próxima audiência). Sem prejuízo, redesigno a audiência de instrução e 

julgamento para o dia 03/04/2009, às 15:00 horas. Publicada em audiência, saem os presentes intimados. Registre-se. 

Intime-se. 

 

2005.63.01.038640-6 - EUCLIDES ZONZON (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Converto o julgamento em diligência, determinando que o INSS apresente, no prazo 

de 30 

(trinta) dias, a cópia integral do processo administrativo do benefício identificado pelo NB. 42/119.318.240-6. 

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 18 de agosto de 2008, às 14h00min. 

Registre-se. Intimem-se as partes. Oficie-se o INSS. 

 

2007.63.01.015381-0 - VALDICE PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP232864 - VALÉRIA CRISTINA DA 

SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) Dessa forma, redesigno a audiência de 

Instrução e 

Julgamento para 13/03/2009, às 13:00 horas, tendo em vista a necessidade de apresentação de laudo ambiental que 

especifique o setor em que a autora exercia suas funções, bem como que esclareça se no referido local havia exposição a 

fatores de risco à saúde. 

                    Sai intimada a autora para que, em 30 (trinta) dias, apresente a documentação acima citada, sob pena de 

preclusão da prova. 

                     Saem intimados os presentes. Junte-se aos autos o substabelecimento apresentado nesta audiencia. 

 

2007.63.01.002197-8 - ALOISIO SBRUZZI CESAR (ADV. SP091547 - JOSE UILSON MENEZES DOS SANTOS) 

X 

UNIÃO FEDERAL (AGU) . Corrijo de ofício o polo passivo da ação para que conte no polo passivo a União Federal e 

não 

a Rede Ferroviária Federal. Deixo de determinar a regularização do feito uma vez que este já se encontra regular. 

Cite-se o INSS para integrar a lide como litisconsorte passivo necessário. 

Após, distribua-se o processo para julgamento em pauta extra. 

Intimem-se. 

 

2007.63.01.028205-1 - ALZENICE ANDRADE FERREIRA DOS ANJOS (ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA 

GAMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Desta forma, considerando o longo periodo 

em que 

a autora está afastada do trabalho, bem como, a natureza da doença diagnosticada pelo Sr. Perito Dr. José Eduardo 

Nogueira Forni, intime-se este Perito para que, no prazo de cinco dias, esclareça ao Juizo se é possivel afirmar que a 
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Autora está incapacitada desde 02/08/2007, época da cessação do auxilio doença NB 560.379.104-3. 

Sem prejuizo, diante da constatação da incapacidade atual, concedo, a antecipação dos efeitos da tutela, para que o 

benefício seja implantado no prazo de 45 ( quarenta e cinco dias), com renda mensal inicial de R$ 855,43 

(OITOCENTOS 

E CINQüENTA E CINCO REAIS E QUARENTA E TRêS CENTAVOS) e renda mensal atual no valor de R$ 877,84 

(OITOCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E OITENTA E QUATRO CENTAVOS) , para maio/2008. 

 Em caso de não implantação do benefício neste prazo, deve a autora informar o juízo para a adoção das providências 

legais cabíveis. 

Publique-se.Intime-se. Oficie-se. 

 

2007.63.01.003578-3 - MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES PEREIRA (ADV. SP166145 - VALDEREZ ANDRADE 

GOMES 

SIMENSATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Segue, em termo 

separado, 

decisão de declínio de competência. Defiro a juntada de substabelecimento em 5 (cinco) dias. 

 

2007.63.01.000871-8 - FRANCISCA ROMERA DE CASTRO (ADV. SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) "Converto o julgamento em diligência tendo 

em vista 

que para elaboração dos cálculos pela Contadoria Judicial é necessária a apresentação dos carnês de contribuição do ex- 

segurado. 

              Intime-se a autora para que, em 30 (trinta) dias, apresente a documentação acima citada, uma vez que é 

imprescindível para elaboração dos cálculos. 

              Após, tornem os autos conclusos. 

              Intimem-se. 

 

2005.63.01.048358-8 - RANULPHO ANSELMO DE OLIVEIRA (ADV. SP113483 - ISABEL CRISTINA DE 

ALMEIDA 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) "Assim, determino ao advogado 

do autor 

que apresente a procuração que lhe foi outorgada pelo autor, sob pena de nulidade do processo. 

Com este documento, apresente, também, pedido de habilitação de eventuais herdeiros, se for o caso, com cópias 

legíveis 

da certidão de óbito, CPF, RG, certidão de existência (ou de inexistência) de dependentes, a ser obtida junto ao INSS. 

Concedo para tanto prazo de 15 (quinze) dias. 

No silêncio, arquivem-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.025283-2 - CARMELITO LUIZ DE OLIVEIRA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Sendo assim, determino que o autor 

apresente no 

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do seu mérito, cópia integral do processo 

administrativo NB 074.363.664-3, contendo principalmente a carta de concessão do benefício, memória de cálculo e 

relação dos salários de contribuição. 

Redesigno a audiência de Instrução e Julgamento para o dia 31/03/2009 as 14:00 horas. 

Int. 

 

2006.63.01.083132-7 - GERSON JOSÉ RIBEIRO (ADV. SP160991 - ADMA MARIA ROLIM CICONELLO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Posto isso, concedo o prazo de 30 dias para a 

apresentação de 

rol de testemunhas. 

Redesigno a audiência para o dia 11/03/2009, às 15:00 h. 

Saem os presentes devidamente intimados. 

 

2007.63.01.025965-0 - ANTONIO CARLOS NASCIMENTO (ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) "Considerando-se as alegações apresentadas 

pelo 

autor sobre a perda de sua CTPS, bem como de outros documentos devido à enchente sofrida pela empresa Rolamentos 

Schaeffler do Brasil Ltda., necessário de faz oficiar a referida empresa para que esclareça a este Juízo em que se baseou 

para elaboração do SB 40 juntado aos autos à fl.112 , bem como na recuperação da CTPS apresentada pelo autor à fl 

119. 
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                       Redesigno audiência de Instrução e Julgamento para o dia 23/03/2009 às 14:00 horas. 

                       Oficie-se à empresa Rolamentos Schaeffler do Brasil Ltda, para que no prazo de 30 (trinta) dias, preste os 

esclarecimentos, conforme acima solicitado. 

                      Saem intimados os presentes. Escanei-se aos autos o substabelecimento apresentando em audiencia. Int. 

Oficie-se. 

 

2007.63.01.004594-6 - SERGIO ANTONIO MOURA (ADV. SP040434 - MASSAHIRO ITO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Defiro ao autor o prazo de 15 (quinze) 

dias para 

a juntada de toda a documentação que julgar pertinente sobre o acidente do trabalho que vitimou o autor, indicando 

inclusive o local do acidente. Os documentos deverão ser juntados por petição e ser encaminhados a este Juízo. 

                     Designo audiência de conhecimento de sentença (pauta extra) para o dia 18/08/2008 às 15:00, dispensada 

a presença das partes. 

                     Intimem-se. Registre-se. Cumpra-se. Nada mais 

 

2007.63.01.004751-7 - ANDRE TAVARES COSTA (ADV. SP065463 - MARCIA RAICHER) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105); FORTES SEGURANÇA E 

VIGILANCIA . 

Inicialmente, defiro a juntada de substabelecimento o qual deverá ser prontamente escaneado e anexado ao feito. 

Tendo em vista que não há possibilidade de acordo redesigno a audiência para instrução e julgamento, devendo 

comparecer as partes acompanhadas de testemunhas, caso entendam necessárias, sendo no mínimo 02 (duas) e no 

máximo 03 (três), sob pena de preclusão. 

Por outro lado, entendo necessária a oitiva da gerente Sra. Analuce Carneiro Bastos - gerente de atendimento da agência 

da CEF da Vila Matilde, como testemunha do juízo, devendo a Secretaria providenciar a sua intimação para que 

compareça à próxima audiência. 

Fica desde já redesignada audiência de instrução e julgamento para o dia 03/04/2009, às 15:00 horas. 

Saem initmados os presentes. Intime-se a co-ré - empresa Fortes Segurança e Vigilância. 

 

2006.63.01.073926-5 - ZELITA ANTONELLO (ADV. SP058905 - IRENE BARBARA CHAVES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Destarte, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente ação 

promovida por Selita Antonello, para determinar apenas a averbação como tempo de atividade rural o período de 

01.01.1964 a 31.12.1970, exercido em regime de economia familiar, pelo que CONDENO o INSS a REVISAR a renda 

mensal inicial do benefício, com a majoração do coeficiente de cálculo de 75% para 100%, com renda mensal 

correspondente a R$ 2.101,00 (DOIS MIL CENTO E UM REAIS) em maio de 2008, conforme parecer da Contadoria 

Judicial que passa a fazer parte deste dispositivo. 

 

CONDENO, ainda, o INSS ao pagamento das diferenças decorrentes da revisão das parcelas vencidas, no valor de R$ 

23.296,59 (VINTE E TRêS MIL DUZENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E CINQüENTA E NOVE CENTAVOS), 

atualizados até junho de 2008. 

 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

 

Sem custas e honorários advocatícios. 

 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. 

 

2007.63.01.015387-1 - JOSE ANTUNES DE MACEDO PRIMO (ADV. SP193703 - JOSÉ MÁRIO TENÓRIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Considerando os termos do parecer 

elaborado pela 

Contadoria deste Juizado, no sentido da necessidade, para elaboração dos cálculos pertinentes ao pedido do autor, de 

cópia do processo administrativo referente ao pedido de benefício indeferido pelo INSS - NB 122.031.066-0 (contendo, 

notadamente as contagens de tempo de serviço, SB-40, laudos técnicos periciais e análise contributiva, se for o caso) -, 

bem como cópia das CTPS e/ou carnês de recolhimento de contribuição previdenciária do autor, este, por meio de seu 

advogado, deverá providenciar a referida documentação em até 10 (dez) dias antes da próxima audiência de instrução e 

julgamento desde já redesignada para o dia 27/02/2009, às 16:00 horas. Saem intimados os presentes. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.021762-9 - FRANCISCO DANIEL DE SOUZA (ADV. SP146570 - MARIA EDNA AGREN DA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Considerando que há advogado constituído 

nos 
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autos, apenas para não prejudiciar o autor, determino que a parte autora, apresente no prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, sob pena de extinção do feito sem o julgamento do mérito, cópia integral do processo administrativo NB 

135.320.843- 

2, contendo principalmente os formulários SB40, laudos técnicos periciais, análise contributiva e contagem de tempo de 

serviço elaborada quando do indeferimento do requerimento administrativo. O autor também deverá apresentar cópia 

integral de todas as suas carteiras de trabalho e eventuais carnês de contribuição que possuir. 

 

Redesigno a audiência de Instrução e Julgamento para o dia 01/04/2009 as 14:00 horas. 

 

Sai o autor intimado. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.004637-9 - VERISSIMO ALVES MOREIRA (ADV. SP083969 - EGIDIO NERY DE OLIVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). "Concedo à parte 

autora o prazo 

de 30 (trinta) dias para solicitar administrativamente por escrito o levantamento do saldo de sua conta vinculada, sob 

pena 

de extinção do feito sem resolução do mérito. 

 

Designo audiência de conhecimento de sentença (pauta extra) para o dia 29/11/2008 às 15:00 horas, dispensada a 

presença das partes. 

 

Sai a parte autora pessoalmente intimada. Intime-se a Caixa Econômica Federal. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.076907-9 - JOSE ROBERTO DA FONSECA (ADV. SP176752 - DECIO PAZEMECKAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) "Assim, oficie-se à empresa ABB LTDA. (antiga Asea 

Brown Boveri 

Ltda.), instruindo o ofício com cópia dos documentos de fls. 31 a 34 anexados aos autos virtuais (arquivo: pet 

provas.pdf) 

para, no prazo de 30 (trinta) dias, fornecer cópia autenticada do mesmo formulário DSS 8030 e do laudo técnico 

relatando 

as condições ambientais em que o autor (José Roberto da Fonseca) exercia suas atividades na empresa no período de 

10.03.86 a 04.05.98, contendo a identificação dos signatários dos documentos, sobretudo em relação ao laudo técnico, 

cuja Lei 9.528/97 em vigor à época da expedição do laudo (04.05.98) e que alterou o art. 58 da Lei 8.213/91, já exigia 

que ele fosse "expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho". 

Caso não seja possível o fornecimento da mesma documentação, com a identificação dos seus signatários, informe a 

empresa quem foi o responsável pela elaboração do laudo pericial e o motivo pelo qual não foi o responsável 

identificado. 

Fica esta audiência de instrução e julgamento redesignada para o dia 24 de abril de 2009, às 14:00h a ser realizada na 

sede deste Juizado Especial Federal. Sai a parte autora intimada. Escaneie-se aos autos o documento trazido pelo autor 

em audiência. Nada mais. 

 

2006.63.01.077332-7 - EDGARD PASSANEZI (ADV. SP110899 - WALTER ANTONIO DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Concedo o prazo de 10 dias para que a parte autora 

forneça o 

endereço da empresa VALTEX TÊXTIL REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO LTDA, bem com o endereço do 

proprietário 

Senhor Arthur Rodrigues da Silva. 

 

Após, OFICIE-SE a(o): 

 

 

1) empresa VALTEX TÊXTIL REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO LTDA, situada na Avenida Gabriel Piza nº. 463, 

conjunto 3, Santana - CEP.: 02035-011, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente a este Juízo cópia legível da 

relação de salários-de-contribuição do empregado EDGARD PASSANEZI, referente ao período laborado de 

30.07.1992 a 

20.01.2000, bem como cópia das guias de recolhimento previdenciário relativas a esse período, conforme acordo 

homologado perante a 27ª Vara do Trabalho de São Paulo (processo nº. 790/2000), no qual a empregadora obrigou-se a 

efetuar os recolhimentos do INSS relativos ao empregado Edgard, sob pena de aplicação das medidas legais cabíveis; 

 

2) Juízo da 27ª VARA DA JUSTIÇA DO TRABALHO DE SÃO PAULO, solicitando o envio de certidão de objeto e 

pé e 
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cópias das principais peças processuais (petição inicial, sentença homologatória, certidão de trânsito em julgado, 

inclusive, 

relação de salários de contribuição do autor e guias de recolhimento previdenciário da parte do empregado) dos autos do 

processo nº. 790/2000, proposta por EDGARD PASSANEZI em face da reclamada VALTEX TÊXTIL 

REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO LTDA; 

 

3) INSS para que apresente, em 30 (trinta) dias, a íntegra do procedimento administrativo relativo ao pedido de 

benefício 

de aposentadoria por tempo de contribuição do autor EDGARD PASSANEZI (NB 135.239.514-0 - DER 02.07.2004), 

sob 

pena de serem todas as medidas legais cabíveis. 

4) Intime-se o Senhor Arthur Rodrigues da Silva para ser ouvido como testemunha, no endereço a ser fornecido pela 

parte 

autora, a qual deverá comparecer à audiência redesignada, sob pena de condução coercitiva. 

 

Redesigno audiência de instrução e julgamento para 05/06/2009 às 14 horas. 

 

Sem prejuízo da determinação supra, concedo às partes prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação de quaisquer outros 

documentos que entendam necessários para deslinde do feito. 

 

Saem os presentes intimados. Intime-se o INSS. Oficie-se. 

 

2007.63.01.025609-0 - ANNA MARIA VASCONCELLOS MEIRELLES (ADV. SP111817 - PEDRO DE 

ALCANTARA 

KALUME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Ante o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para o fim de reconhecer o direito de ao benefício de pensão por morte a 

ANNA MARIA VASCONCELLOS MEIRELLES, NB 135.239.341-4, com DIB em 29.06.2004, e RMA no valor de 

R$ 

1.792,10 (UM MIL SETECENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E DEZ CENTAVOS), para maio de 2008. 

 

Considerando a renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido para a competência deste Juizado Especial e o fato 

de que a morosidade na prestação jurisdicional não pode acarretar prejuízos à parte, faz jus a autora ao valor 

correspondente a sessenta salários mínimos na data do ajuizamento da ação, acrescido das parcelas vencidas no curso 

do processo, num total de R$ 53.732,94 (CINQüENTA E TRêS MIL SETECENTOS E TRINTA E DOIS REAIS E 

NOVENTA E QUATRO CENTAVOS), em junho de 2008. 

 

No momento da execução, aplicar-se-á o disposto no artigo 17, § 4º, da Lei 10.259/2001. 

 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.003057-8 - JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP215958 - CRIZOLDO ONORIO AVELINO e ADV. SP242553 

- 

CLEIDE HONORIO AVELINO e ADV. SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Defiro o pedido da parte autora de redesignação da presente audiência para 

a 

oitiva de testemunhas, as quais deverão comparecer à audiência redesignada independentemente de intimação. 

 

Poderá a parte autora peticionar ao Juízo para que sejam ouvidas as testemunhas via carta precatória, no prazo de 30 

dias 

a contar desta audiência, devendo declinar os endereços respectivos. 

  

Oficie-se ao INSS para que apresente cópia integral do processo administrativo referente ao benefício de aposentadoria 

por tempo de contribuição do autor Jose de Oliveira (NB 1312373706 - DIB em 19/09/2003), com todos os documentos 

que o instruem. 

 

Concedo às partes, o prazo de até 20 (vinte) dias antes da audiência ora redesignada, para que apresentem quaisquer 

outros documentos que entendam necessários para o deslinde da controvérsia. 

 

Redesigno audiência de instrução e julgamento para 12/06/2009 às 14 horas. 

 

Sai intimada a autora. Intime-se o INSS. Oficie-se. 
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2007.63.01.025942-9 - SEVERINO VICENTE FERREIRA (ADV. SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Converto o julgamento em diligência, 

determinando 

que o autor apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, o cartão de inscrição no INSS para o NIT 1.114.008.938-7, todos os 

carnês de recolhimento, carteiras de trabalho e documentos que comprovem o exercício de atividade econômica que o 

enquadre como contribuinte obrigatório nos períodos que pretende averbar. 

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 16 de janeiro de 2009, às 15h00min. 

Publicada em audiência, sai o autor intimado. 

Registre-se. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.054788-5 - DEOLINDA FERREIRA DA SILVA (ADV. SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Considerando a preliminar 

de 

inépcia da petição inicial, determino que a autora a emende no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 284 do CPC, 

especificando o pedido e a causa de pedir, explicitando os períodos que pretende reconhecer e respectivas provas, sob 

pena de indeferimento daquela, conforme estabelece o parágrafo único do sobredito artigo. 

Emendada a petição inicial, cite-se o INSS. 

Excepcionalmente, defiro prazo de 60 (sessenta) dias para apresentação, pela autora, de cópia do processo 

administrativo. 

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 23.01.2009, às 13 horas, dispensado o comparecimento da 

autora pelos mesmos fundamentos do requerimento. 

Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 

Registre-se. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.002198-0 - ANTONIEL RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP091547 - JOSE UILSON MENEZES DOS 

SANTOS) X 

UNIÃO FEDERAL (AGU) . Posto isso, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias, emende a inicial, 

fazendo 

com que conste no pólo passivo também o INSS e promova a citação deste, sob pena de extinção do processo sem a 

resolução do mérito (CPC, art. 47, parágrafo único). 

Uma vez emendada a inicial, cite-se o INSS, nos termos da lei. 

 

Redesigno a audiência para o dia 04/03/2009, às 13:00 h. Saem os presentes intimados. 

 

2007.63.01.036004-9 - MARIA LUCIA BELEZA DA SILVA (ADV. SP059517 - MARIO NUNES DE BARROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Analisando os documentos que instruiram a 

inicial 

verifico que os trechos que mencionavam o endereço da autora e do de cujus foram sublinhados com caneta marca-

texto, 

todavia, após o processo de escaneamento, referidos campos tornaram-se ilegíveis. Dessa forma, há necessidade de 

juntada de outros documentos que indiquem o local no qual as partes estavam residindo por ocasião de óbito do 

segurado. 

 

Nestes termos, concedo à parte autora o prazo de 90 (noventa) dias para a juntada de cópias legíveis dos documentos 

que instruiram a inicial e do processo administrativo, sob pena de preclusão da prova. 

 

Redesigno a audiência para o dia 15.04.2009 às 13:00 horas. 

 

Concedo ao patrono da autora o prazo de 10 (dez) dias para a juntada de substabelecimento. 

 

Saem os presentes intimados, inclusive as testemunhas da parte autora, que comparecerão independentemtne de 

intimação. 

 

2006.63.01.088712-6 - FATIMA AMARAL DO NASCIMENTO (ADV. SP188707 - DEBORA MELINA 

GONÇALVES VERA e 

ADV. SP148841 - EDUARDO SOARES DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) S . Assim, considerando-se que os laudo periciais concluíram pela inexistência de incapacidade, oficie-se ao 

INSS para que traga aos autos cópia dos procedimentos administrativos NB 31/570.156.834-9 e NB 31/505.692.528-0, 

com cópia das perícias lá realizadas e indicação dos exames clínicos realizados durante a perícia no prazo de trinta dias. 

Após, com base na nova prova trazida aos autos, intime-se o peritos judicial, Dr. Emmanuel Nunes de Souza, para que 

informe a este juízo, no prazo de dez dias, se, considerando a atividade habitual da autora como gerente administrativo 
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(registro em CTPS desde 1998 - fls. 26, arquivo provas.pdf) houve incapacidade no período de 21.04.2006 a 

21.09.2006. 

Redesigno audiência de instrução e julgamento para o dia 09/03/2009, às 14:00 horas. 

Intimem-se. Oficie-se. 

 

2007.63.01.003737-8 - MARIA OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP081767 - MONICA ROSSI SAVASTANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Tendo em vista os termos do parecer do r. setor de 

Contadoria 

deste Juizado, o qual noticia a ausência de requerimento administrativo do benefício de pensão por morte, que ora 

postula 

judicialmente, concedo à demandante o prazo de 90 dias para que requeira, perante o INSS, o benefício objeto da 

presente lide, sob pena de extinção do presente processo sem resolução do mérito. 

 

Redesigno audiência de instrução e julgamento para o dia 13/02/2009, às 16:00 horas. Saem intimados os presentes. 

Intime-se o INSS. Nada mais. 

 

2005.63.01.025579-8 - HIRAAKI IWAI (ADV. SP016026 - ROBERTO GAUDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Vistos. 

Diante do falecimento da parte autora, que implicou, inclusive, na cessação de seu benefício previdenciário (ora objeto 

de 

revisão) suspenso o curso do presente feito para que eventuais herdeiros / dependentes da parte autora, querendo, nele 

se habilitem. 

Com o pedido de habilitação, tornem conclusos. 

Em nada sendo requerido, no prazo de 30 dias, arquivem-se os autos. 

Int. 

 

2004.61.84.017268-6 - INACIO DA LUZ (ADV. SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS BARBOSA e ADV. 

SP101438 - 

JOSE SIRINEU FILGUEIRAS BARBOSA e ADV. SP114457A - DANILO MENDES MIRANDA e ADV. SP225431 

- EVANS 

MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . À contadoria judicial, 

para que 

esclareça se, no cálculo do salário-de-benefício do autor, considerou os termos do artigo 32 da L. 8.213/91, bem como 

para que apresente contagem de tempo de serviço, demonstrando quais os períodos concomitantes. Após, conclusos 

para 

apreciação dos embargos de declaração. Cumpra-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.004737-2 - EDNALDO SILVA GRANJEIRO (ADV. SP183044 - CAROLINE SUWA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Considerando que eventual saque do 

FGTS 

pode resultar em perda parcial de interesse processual, determino à ré que apresente prova desse levantamento, no prazo 

de 5 (cinco) dias. 

Redesigno audiência para o dia 23/1/2009, às 13h00min. 

Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 

Registre-se. 

 

2007.63.01.001659-4 - JOSE APARECIDO OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP227913 - MARCOS VALERIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Trata-se de ação em que o autor objetiva a conversão de 

tempo 

de serviço especial em comum e consequentemente a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. 

Redesigno a audiência de Instrução e Julgamento para 30/03/2009, às 14:00 horas, tendo em vista a necessidade de 

apresentação de SB(s) 40 e laudos técnicos periciais que especifiquem os períodos laborados em condições especiais, 

bem como o agente nocivo a que estava exposto o autor. 

             Sai intimado o autor para que, em 30 (trinta) dias, apresente a documentação acima citada, bem como as cópias 

dos processos administrativos relativos aos pedidos de aposentadoria NB(s) 137.803.093-9 e 139.765.875-1, sob pena 

de 

preclusão da prova. 

             Saem intimados os presentes. 
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2007.63.01.008454-0 - JOSE AIRTON CAVALCANTE DE FREITAS (ADV. SP174359 - PAULO JESUS DE 

MIRANDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Ante o exposto, reconheço a incompetência 

absoluta deste Juizado Federal Especial, determinando a remessa imediata dos autos a uma das Varas Previdenciárias da 

Capital, competente para apreciação e julgamento do feito. 

Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a 

devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo competente. 

Registre-se. Intime-se. 

 

2007.63.01.022738-6 - RITA DE CASSIA ARANTES GOMES (ADV. SP109974 - FLORISVAL BUENO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S ; JULIANA ARANTES GOMES (REP PELA 

DEFENSORIA P. DA 

UNIÃO) . Tendo em vista a ausência de intimação da ré Juliana Arantes Gomes desta audiência que fora antecipada, 

mas 

apenas daquela que havia sido designada para o dia 11.07.08, entendo necessária sua nova intimação. Assim, redesigno 

esta audiência de instrução e julgamento para o dia 14/11/2008 às 15h00min. Fica facultada à parte autora a juntada de 

novos documentos até a data da próxima audiência. Saem a parte autora e o INSS intimadas. Intimem-se a co-ré Juliana, 

a 

Defensoria Pública e o Ministério Público Federal. NADA MAIS. 

 

2007.63.01.073273-1 - LIRIO CARLOS DA SILVA (ADV. SP146186 - KLEBER LOPES DE AMORIM) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Considerando os termos do parecer contábil anexado aos 

autos, 

concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de cópia integral do processo administrativo NB 

42/055.500.006-0, ou comprovar documentalmente a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de extinção do feito, sem 

resolução do mérito. 

 

Tal providência se faz necessária para aferir se há realmente pretensão resistida por parte da autarquia previdenciária e, 

por outro lado, interesse processual da parte autora, bem como para se delimitar os períodos controversos em que o 

autor 

deseja a contagem especial de tempo de serviço. 

 

Faculto à parte autora, no mesmo prazo, carrear aos autos seu registro junto ao Serviço de Identificação Profissional, do 

Departamento Nacional do Trabalho, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio ou documento equivalente, nos 

termos que regia a legislação da época (Art. 3º da Lei 3.529, de 13 de janeiro de 1959). 

 

Redesigno audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 17/02/2009 às 15:00 horas. 

 

                  Saem os presentes intimados. Intime-se o INSS. Cumpra-se. Nada mais 

 

2005.63.01.355653-0 - FRANCISCO ANTONIO PONCHIROLI NETO (ADV. SP179301 - AZNIV DJEHDIAN) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). A MMª Juíza Federal 

passou a 

proferir a seguinte decisão: "Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora analise os extratos apresentados 

pela Ré. Decorrido o prazo, voltem conclusos a esta magistrada. Nada mais." 

 

2007.63.01.025546-1 - IVONETI DOS SANTOS FERREIRA (ADV. SP222130 - CARLA ROSENDO DE SENA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Considerando as alegações da autora nesta 

audiência no sentido de que antes de perder a qualidade de segurado seu marido se encontrava incapacitado, concedo o 

prazo de trinta dias requerido pela autora para trazer provas que comprovem o alegado. Decorrido este prazo, tornem 

conclusos para designação de perícia indireta ou julgamento do feito. 

A sentença ou a designação da data da perícia será publicada. 

Saem os presentes intimados. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.003976-4 - MARIA DO SOCORRO DE SOUSA (ADV. SP215502 - CRISTIANE GENÉSIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Tendo em vista o pedido da autora e o parecer da 

contadoria 

judicial, converto o julgamento em diligência, a fim de: 
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a) determinar a nova citação do INSS, tendo em vista a emenda da petição inicial; 

 

b) determinar que seja oficiado o INSS, a fim de que acoste aos autos, no prazo de 45 dias, a cópia do processo 

administrativo do benefício (NB. 135.782.817-6). 

 

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 23.01.2009, às 15 horas. A parte autora deverá apresentar as 

testemunhas que entender pertinentes para comprovar o período rural alegado, independentemente de intimação 

judicial. 

Deverá também apresentar, em 10 (dias), início de prova material (documental) que comprove o referido período. 

Publicada em audiência, sai intimada a autora. 

Registre-se. Cite-se, intime-se e oficie-se o INSS. 

 

2007.63.01.003803-6 - HELITA SILVA DE ALMEIDA CARNEIRO (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO 

MESCHEDE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . A inicial está confusa quanto à pretensão 

da 

parte autora em ver computado tempo de serviço não considerado pela autarquia, bem como a somatória deste ao tempo 

já apurado. 

 

Assim, evitando-se prejuízo à defesa, defiro o prazo de 10 dias para aditamento da inicial. Após, cite-se o réu. 

 

Tendo em vista o parecer da Contadoria Judicial, concedo o prazo de 60 (sessenta) dias para que a autora junte aos 

autos 

cópia integral do processo administrativo NB 140.499.174-0, contendo, principalmente, a contagem de tempo de 

serviço 

elaborada pelo INSS quando do indeferimento do benefício, a relação dos salários de contribuição relativos ao vínculo 

de 

trabalho no Governo do Estado de São Paulo, tendo em vista estar incompleta a relação do CNIS, bem como cópia 

legível 

de suas carteiras de trabalho. 

 

A autora deverá, ainda, indicar as provas necessárias à comprovação do tempo impugnado pelo INSS em sua 

contestação. 

 

Com a juntada de tais documentos, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para a elaboração de novo parecer. 

 

Sem prejuízo, redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 02/10/2008, às 14 horas. 

 

Saem os presentes intimados. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.025978-8 - AMANDA DA SILVA LESSA (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Concedo o prazo até a realização da próxima audiência 

para 

que a autora comprove, com os meios em direito admitidos, os vínculos não considerados pelo INSS quando da não 

concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. Designo a audiência de instrução e julgamento para o dia 27 de 

março de 2009, às 14:00 horas. Saem os presentes intimados. NADA MAIS. 

 

2007.63.01.054775-7 - JOAO MARIA SIQUEIRA (ADV. SP105132 - MARCOS ALBERTO PEREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) "Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 90 

(noventa) dias 

para a juntada de cópia do processo administrativo e dos formulários e laudos periciais que comprovem que houve labor 

em condições especiais, sob pena de preclusão da prova. 

 

Após a remessa dos documentos determino a abertura de vista ao INSS para manifestação em 5 (cinco) dias a respeito 

da 

prova acrescida. 

 

Redesigno a presente audiência de instrução para 30.04.2009 às 14:00 horas. 

 

Publicada em audiência, registre-se. Saem as partes presentes intimadas. 
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2007.63.01.002195-4 - MARCO ANTONIO DO NASCIMENTO (ADV. SP091547 - JOSE UILSON MENEZES DOS 

SANTOS) X UNIÃO FEDERAL (AGU) . Corrijo de ofício o polo passivo da ação para que conste no polo passivo a 

União 

Federal e não a Rede Ferroviária Federal. Deixo de determinar a regularização do feito uma vez que este já se encontra 

regular. 

Cite-se o INSS para integrar a lide como litisconsorte passivo necessário. 

Após, distribua-se o processo para julgamento em pauta extra. 

Intimem-se. 

 

2007.63.01.004051-1 - PEDRO EUSTAQUIO TEIXEIRA SILVA (ADV. SP128753 - MARCO ANTONIO PEREZ 

ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Concedo à 

parte autora o 

prazo de 10 dias para proceder ao aditamento da inicial, incluindo o pedido de reconhecimento do direito ao crédito 

referente aos expurgos inflacionários, por uma questão de economia processual e de que a experiência revela não haver 

resistência da ré à pretensão. 

 

Após, cite-se a ré e aguarde-se o prazo de 30 dias para eventual contestação. 

 

Em seguida, tornem conclusos para sentença, uma vez que a matéria é exclusivamente de direito, sendo desnecessária 

nova audiência. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

2007.63.01.004646-0 - JOSE HILARIO DA SILVA (ADV. SP207640 - SIMONE REGINA FANTIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Tendo em vista a informação trazida 

pela CEF 

em sua contestação, de que teria o autor efetuado a adesão ao acordo nos termos da LC 110, a qual a parte autora não 

havia ainda tido acesso, concedo o prazo de 30 dias para que o autor se manifeste sobre a contestação e requeira o que 

de direito, trazendo se for o caso prova de suas alegações. Redesigno esta audiência de instrução e julgamento para o 

dia 

03 de abril de 2009, às 14:00 horas. Saem as partes intimadas. NADA MAIS. 

 

2006.63.01.062768-2 - OSMIR JOSE DA SILVA (ADV. SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) ; 

ALVANEIDE 

PEREIRA COSTA(ADV. SP175292-JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). "Assim sendo, tendo em vista a incorporação dos encargos ao 

saldo 

devedor, referente a prestações atrasadas, bem como ante a diminuição do valor das prestações, conforme alegado pela 

CEF, INTIMEM-SE os autores para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, manifestem-se sobre 

eventual interesse no prosseguimento da presente ação. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, voltem conclusos. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se." 

 

2005.63.01.047345-5 - JOSE FELIPE BEZERRA (ADV. PI003792 - APARECIDA VIEIRA DA ROCHA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) "Diante do exposto, determino a intimação do AUTOR, para 

que no 

prazo de 30 (trinta) dias apresente relação de salários de contribuição compreendidos no período básico de cálculo, e 

cópia do processo admionistrativo de concessão do benefício, sob pena de preclusão da prova. 

 

Com a juntada da referida documentação, determino abertura de vista dos autos ao INSS, para manifestação sobre a 

prova acrescida, em 5 (cinco) dias. 

 

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para 22.01.2009 às 13:00 horas em PAUTA EXTRA. 

 

P.R.I. 

 

2007.63.01.004745-1 - JOSE RAMOS DA SILVA (ADV. SP120148 - VERA LUCIA BEZERRA LIMA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Analisando os autos, 

concedo 

ao autor o prazo de 30 (trinta) dias para regularizar o feito, nos seguintes termos: 
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1) junte aos autos cópia de seu RG, CPF e comprovante de residência, com CEF, referente à época do ajuizamento do 

feito; 

 

2) junte documentos comprobatórios do vínculo constante do extrato de FGTS anexado (CTPS, termo de rescisão de 

contrato de trabalho, CNIS, PIS, etc). 

 

Anexada a documentação acima, tornem conclusos a esta magistrada, para deliberação. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

2005.63.01.047833-7 - RAMOS AZEVEDO GARCIA (ADV. SP103462 - SUELI DOMINGUES VALLIM) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) "Para comprovação do tempo especial em questão o autor 

apresentou DSS8030, datado de 26.05.2000. 

                      Redesigno a audiência de Instrução e Julgamento para 31/03/2009, às 14:00 horas, tendo em vista a 

necessidade de apresentação de laudo técnico, bem como, do processo administrativo relativo ao pedido aposentadoria 

do autor (NB 42/088.238.596-8), contendo contagem de tempo de serviço elaborada pelo INSS quando do deferimento 

do 

benefício. 

                     Sai intimado o autor para que, em 30 (trinta) dias, apresente o laudo tecnico quanto ao periodo laborado 

em 

condições especiais. 

                     Oficie-se ao INSS para que traga aos autos cópia integral do processo administrativo NB 42/088.238.596-

8, 

contendo a contagem de tempo de serviço lá efetuada. Prazo: 30 (trinta) dias. 

                    Saem intimados os presentes. Oficie-se. 

 

2006.63.01.062778-5 - JESUINO BISPO DA SILVA (ADV. SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) ; 

CLAUDIO 

JOSE DA SILVA(ADV. SP175292-JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Apesar de ser recomendável a conciliação, deixo de marcar 

audiência 

específica, uma vez que, ao que tudo indica, os autores estão adimplindo o contrato. Em hipóteses tais, revela a 

experiência comum que as propostas da CEF não costumam ser aceitas porque não vantajosas. Entretanto, marcarei 

nova 

audiência para o conhecimento da sentença, que será instalada. Caso as partes tenham interesse em conciliação, poderão 

comparecer em juízo para homologação de eventual acordo. 

 

          Noto que o valor do saldo devedor para os autores, quando do ajuizamento, era de R$5.623,87. Por sua vez, a ré 

apontou um saldo devedor de R$20.132,73 em sua contestação. 

 

          Como se vê, o conteúdo econômico da demanda não ultrapassa os limites de alçada do Juizado, ainda que o valor 

do contrato seja superior a 60 salários mínimos. 

 

           Como já dito, o contrato vem sendo adimplido pelos autores. Assim, a alegada ilegitimidade de parte da CEF 

será 

apreciada quando do julgamento. Anote-se a formação do litisconsórcio passivo da EMGEA, que se deu por citada, 

apresentando contestação conjunta a da CEF. 

 

           Não há falar-se em falta de interesse de agir, pois a revisão pretendida não se faz administrativamente, ao 

contrário 

do alegado. 

 

           Afastadas as preliminares e verificada a presença das condições de ação, bem como dos pressupostos 

processuais, observo que, no mérito, necessária perícia contábil para apurar se a ré reajustou as prestações em 

desobediência à equivalência salarial. 

 

           Portanto, determino a intimação dos autores para que comprovem os reajustes sofridos pela categoria 

profissional, 

no prazo de 30 (trinta) dias. Em igual prazo, a ré deverá juntar todas as informações contábeis do contrato necessárias à 

revisão. 
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           Após a juntada, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaborar parecer. 

 

           Marco audiência para conhecimento da sentença no dia 22.09.2008, às 15 horas, intimando-se as partes por via 

postal que poderão comparecer, caso queiram tentar a conciliação. 

 

2006.63.01.047416-6 - PAMELA TAINA DE OLIVEIRA LIMA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO 

MESCHEDE e 

ADV. SP186855 - ELISÂNGELA GARCIA BAZ e ADV. SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR e ADV. 

SP222968 - 

PRISCILA RIOS SOARES e ADV. SP238847 - LAURELISA PROENÇA PEREIRA ) ; RITA TAUANE 

APARECIDA DE 

OLIVEIRA LIMA(ADV. SP123545A-VALTER FRANCISCO MESCHEDE); DAIANA BARBOSA DE LIMA(ADV. 

SP123545A- 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . 

A seguir, foi 

dito pela MM. Juiza: Considerando-se a demora ocorrida para uma conclusão das autoras quanto a renuncia ou não dos 

valores que ultrapassam a alçada deste Juizado no ajuizamento, torem os autos conclusos. Como as partes estão 

assistidas por advogado, a decisão será publicada. 

 

2005.63.01.311661-0 - MARIA MARQUES BEZERRA (ADV. SP189121 - WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Tendo em vista o pedido do Procurador do INSS de 

oitiva do 

ex-cônjuge da autora, entendo ser necessária a produção de tal prova para o deslinde do processo. 

 

Sendo assim, determino a expedição de mandado para a intimação do Sr. Antonio Amaro da Silva, residente e 

domiciliado 

à Rua Cariolano Durand, nº 19 - Vila Santa Catarina/SP- Cep: 04375-050. 

 

Redesigno a audiência de Instrução e Julgamento para o dia 26/01/2009 as 14:00 horas. 

 

Saem os presentes intimados. 

 

2007.63.01.073098-9 - RIZIERI PISANESCHI (ADV. SP143361 - EDINEIA CLARINDO DE MELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . "Tendo em vista o óbito do autor, em 15/11/2007, 

conforme 

certidão de óbito apresentada nesta audiência, providencia a autora habilitanda, no prazo de 30 (trinta) dias, a juntada de 

comprovante de endereço, Certidão de Dependentes ou Certidão de Inexistência de Dependentes habilitados à pensão 

por morte e Carta de Concessão (estas últimas fornecidas pelo INSS), sob pena de extinção do feito. Sem prejuízo, 

designo 

audiência de instrução e julgamento para o dia 13/03/2009, às 15:00 horas. Defiro a juntada e determino o 

escaneamento 

das cópias da Certidão de Óbito do autor, procuração, RG, CPF e Certidão de casamento da autora habilitanda. 

Publicada 

em audiência, saem os presentes intimados. Registre-se. Intime-se. 

 

2007.63.01.060350-5 - SHIRLEY DA SILVA CIVITATE (ADV. SP044700 - OSVALDO DE JESUS PACHECO) ; 

FRANCISCO JOSE CIVITATE - ESPOLIO(ADV. SP044700-OSVALDO DE JESUS PACHECO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105); UNIÃO FEDERAL (AGU) . Desta 

forma, intime- 

se a autora para que apresente a documentação acima solicitada, impeterivelmente no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de 

preclusão da prova. 

Intimem-se. 

 

2007.63.01.025981-8 - ERALDO ARAUJO DE ALMEIDA (ADV. SP182615 - RACHEL GARCIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Analisando as provas existentes nos autos, verifico que 

conforme parecer da contadoria judicial, não constam nos autos prova dos períodos de 01.10.1973 a 31.08.1978 e 

01.01.2005 a 31.01.2005. 

 

Diante do exposto, concedo ao autor o prazo de 30 (trinta) dias, para que apresente documentação necessária à 
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comprovação dos períodos supramencionados, sob pena de preclusão da prova. 

 

Com a juntada da referida documentação, determino abertura de vista dos autos ao INSS, para manifestação sobre a 

prova acrescida, em 5 (cinco) dias. 

 

Indefiro o pedido formulado pela parte autora nesta audiência. Com efeito, pretende a parte alterar totalmente o pedido 

formulado neste feito, requerendo benefício que não guarda nenhuma relação com o originalmente postulado. Para este 

fim (concessão de aposentadoria por invalidez) deverá ajuizar nova ação, que possui âmbito probatório distinto. 

Indefiro, 

dessa forma, o pedido da parte autora. 

  

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para 02.04.2009 às 13:00 horas. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

2007.63.01.004600-8 - OLGA ROSA DA SILVA (ADV. SP128563 - WALTER JOAQUIM CASTRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação. 

Após, 

vistas ao INSS para manifestação. Oportunamente, venham-me conclusos para deliberação. 

 

2006.63.01.042824-7 - NEUSA BICHARA PERES (ADV. SP154156 - LUCIANO MESSIAS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Sendo assim, determino que a autora apresente, no prazo 

de 30 

(trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem o julgamento do mérito, cópias da inscrição da autora na previdência 

social 

como empresária, dos carnês de recolhimento da contribuição previdenciária, das CTPS da autora, bem com 

documentos 

que comprovem o período em que a autora trabalhou como empresária. 

 

Redesigno a audiência de Instrução e Julgamento para o dia 08/10/2008 as 17:00 horas 

 

Sai a autora intimada. Intime-se o INSS. 

 

2006.63.01.048323-4 - VANI MARIA BORGES DOS SANTOS (ADV. SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Tendo em vista que o 

mandado de 

busca e apreensão juntado aos autos em 14/03/2008, por equívoco novamente, refere-se ao benefício de pensão por 

morte NB 21/085.015.130-9, determino que seja expedido, com urgência, novo mandado de busca e apreensão referente 

ao benefício originário de auxílio-doença (NB 31/084.999.139-0), de titularidade de BENEDITO GIL DOS SANTOS, 

contendo: memória de cálculo da RMI, relação de salários-de-contribuição e coeficientes utilizados e informações 

acerca 

de possíveis revisões efetuadas pelo INSS, para que a Contadoria Judicial possa analisar o pedido da autora. 

 

Ressalto que o setor competente para a expedição de mandados, deve se atentar quanto ao correto número do benefício 

a constar do mandado em tela, qual seja NB 31/084.999.139-0. 

 

Após a juntada da documentação ora requerida, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para a elaboração de novo 

parecer. 

 

Redesigno audiência de conhecimento de sentença para o dia 26.08.2008, às 16 horas. 

 

Publique-se. Intimem-se as partes. Cumpra-se com urgência. NADA MAIS 

 

2006.63.01.087284-6 - GILBERTO CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE (ADV. SP067984 - MARIO SERGIO 

MURANO 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Posto isso, converto o 

julgamento em 

diligência para determinar ao Sr. perito que preste, no prazo de 10 dias, novos esclarecimentos, informando se houve ou 

não, em decorrência de consolidação de seqüelas decorrentes de acidente de qualquer natureza, a redução da 

capacidade laborativa, ainda que em grau mínimo. 

 

Redesigno a audiência para o dia 24/03/2009, às 13:00 h. Saem os presentes intimados. 
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2007.63.01.025858-9 - MARIA BRITO DE SOUZA (ADV. GO010087 - JOSE ROBERTO MARCIANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Posto isso, converto o julgamento em diligência para 

ainda 

possibilitar à autora a juntada de documentos referentes a períodos anteriores a óbito (mas próximos a este), bem assim 

para determinar à autora a apresentação de certidão de óbito original. 

 

Designo, em continuação, audiência para o dia 25/09/2008, às 13:00 h. Saem os presente intimados. 

 

2006.63.01.062744-0 - JOSE FIRMO DE SOUZA (ADV. SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Analisando o processo 

verifico 

que há requerimento de designação de audiência de tentativa de conciliação formulado pelo autor que não foi apreciado 

até esta data (fl. 109/110 - pet provas). 

 

Diante do exposto, intime-se à CEF, para que no prazo de 15 (quinze) dias, manifeste-se sobre a possibilidade de acordo 

na 

presente ação. 

 

Após a juntada da manifestação tornem conclusos a esta magistrada para sentença. 

 

P.R.I. 

 

2004.61.84.406990-0 - ISOLINO PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Posto isso, converto o julgamento em 

diligência 

para determinar a intimação pessoal de chefe responsável da CESP para que, no prazo de 15 dias, envio o laudo técnico 

que embasou o PPP ou informe acerca da existência ou não deste, sob pena de desobediência e sem prejuízo de outras 

medidas cabíveis. 

 

Redesigno a audiência para o dia 13/03/2009, às 13:00 h. Saem os presentes intimados. 

 

2005.63.01.048347-3 - SANGIORGE RIBEIRO (ADV. SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Analisando o processo, observo a 

necessidade de 

cópia integral do Procedimento administrativo - NB 46/088.390.956-1 com DIB em 25/09/1991, contendo 

especialmente a 

memória de cálculo. Assim, apresente a parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias, cópia integral do PA NB 

46/088.390.956-1, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

               

                       Redesigno a audiência de conhecimento de sentença para 21/10/2008 às 13:00 horas. 

                       

                       P.R.I. 

 

2004.61.84.197310-1 - RUBENS FUGITA (ADV. SP141335 - ADALEÁ HERINGER LISBOA MARINHO) ; OLGA 

HATSUYO NISHIMOTO FUGITA(ADV. SP141335-ADALEÁ HERINGER LISBOA MARINHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Sendo assim, determino que o autor, 

apresente 

no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, cópias da inicial, sentença, trânsito em julgado e certidão de objeto e pé dos 

processos nº 2001.61.00.021341-4, em curso na 13ª Vara Federal Cível, bem como da ação cautelar (processo nº 

2003.61.00.000981-9). 

 

Redesigno a audiência de Instrução e Julgamento para o dia 03/11/2008 as 15:00 horas. 

 

Saem os presentes intimados. 

 

2007.63.01.025974-0 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Decisão 
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Determino ao autor que junte aos autos cópia dos salários-de-contribuição do ano de 2000, trabalhado na empresa 

Expandir Empreendimentos e Participações Ltda. 

Prazo de 60 (sessenta dias). Na ausência da documentação, os cálculos serão elaborados com base no salário-mínimo, 

para o período. 

 

Redesigno audiência de Instrução e Julgamento para 09/01/2009 às 17:00hs. 

 

Saem os presentes intimados. 

 

2007.63.01.003707-0 - MARIA DO CARMO RESENDE DOS SANTOS (ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Fica, desde já, redesignada 

audiência de instrução e julgamento para o dia 20/03/2009, às 16:00 horas. Saem intimados os presentes. Intime-se o 

INSS. 

 

2003.61.84.091091-7 - MARIA DE FATIMA TAVARES (ADV. SP099858 - WILSON MIGUEL e ADV. SP189530 - 

ELIANA 

DE CARVALHO e ADV. SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI e ADV. SP196045 - KAREN PASTORELLO 

KRAHENBUHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S ; MARIA JOSÉ DOS 

SANTOS ; 

LUCIANA MOREIRA DOS SANTOS (REP. POR MARIA JOSÉ DOS SANTOS) . Reitero a r. decisão judicial de 

04/06/2008, determinando à secretaria que expeça, imediatamente, ofício ao Eg. Tribunal Regional Eleitoral de São 

Paulo, solicitando informações acerca do endereço dos có-reus nesse processo, nos moldes do ofício anteriormente 

expedido em 18/12/2007. 

Saliento, outrossim, com fulcro no inciso II, do art. 282 do Código de Processo Civil, a necessidade da parte autora 

diligenciar acerca dos endereços necessários à instalação de relação processual válida, sob pena de o juízo aguardar 

eventual provocação em arquivo. 

Redesigno audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 04/03/2009 às 15:00 horas. 

Oficie-se imediatamente. Cumpra-se. Nada mais. 

Intimem-se. 

 

2007.63.01.003281-2 - VICTOR RICARDO SALAORNI (ADV. SP222584 - MARCIO TOESCA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Cuida-se de processo no qual o autor requer a averbação de períodos 

laborados em atividade urbana para que seja convertido seu benefício de aposentadoria por idade em aposentadoria por 

tempo de serviço, desde o dia 30.07.2004 (data do requerimento administrativo). 

 

Considerando que a parte cumulou o pedido de concessão de aposentadoria por tempo de serviço com o pedido de 

averbação de vínculos não reconhecidos pelo INSS, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para a juntada de 

planilha contendo todos os períodos que pretende ver reconhecidos, inclusive os já computados pelo INSS por ocasião 

da 

concessão da aposentadoria por idade, totalizando o tempo de serviço que alega ter direito. No mesmo prazo deverá 

apresentar todos os documentos necessários à demonstração dos vínculos que pretende averbar, sob pena de preclusão 

da prova. 

 

Após a remessa dos documentos determino a abertura de vista ao INS para manifestação em 5 (cinco) dias a respeito da 

prova acrescida. 

 

Redesigno a presente audiência de instrução para 23.04.2009 às 13:00 horas. 

 

Publicada em audiência, registre-se. Saem as partes presentes intimadas. 

 

2007.63.01.032425-2 - LUIZA GABRIEL (ADV. SP130879 - VIVIANE MASOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Converto o julgamento em diligência. Remetam-se os autos à contadoria para 

verificação 

do alegado pela autora. 

Após, tornem conclusos. 

 

2007.63.01.004596-0 - ELIZABETE ROMAO DE OLIVEIRA PASCALE (ADV. SP218027 - SIMONE MARIANO 

DA SILVA e 

ADV. SP228020 - ELCIO DA CONCEIÇÃO VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP172328-

DANIEL 
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MICHELAN MEDEIROS e ADV. SP162329-PAULO LEBRE); ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO 

MASTER 

CARD(ADV. SP086352-FERNANDO EDUARDO SEREC); ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO 

MASTER 

CARD(ADV. SP195131-SÉRGIO RICARDO PENTEADO DE AGUIAR); ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE 

CRÉDITO 

MASTER CARD(ADV. SP138436-CELSO DE FARIA MONTEIRO); ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE 

CRÉDITO 

MASTER CARD(ADV. SP146506-SILMARA MONTEIRO); ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO 

MASTER 

CARD(ADV. SP174068-VIVIANE MARIA DA SILVA); ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO 

MASTER CARD 

(ADV. SP173965-LEONARDO LUIZ TAVANO). "Assim sendo, tendo em vista tratar-se de pessoas jurídicas diversas, 

determino a citação da empresa CREDICARD S/A ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE CRÉDITO, no endereço 

constante da inicial (Av. Henrique Schaumann nº 270, 11º andar, Pinheiros, são Paulo/SP), por meio de Executante de 

Mandados. Sem prejuízo, redesigno audiência de instrução e julgamento para o dia 23/09/2008, às 14:00 horas. Fica a 

CEF intimada a apresentar, na data da audiência, as gravações referentes aos acordos efetuados pela autora, via central 

de atendimento, conforme alegado em sua contestação. Por fim, informe a Secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias, o 

motivo 

de ter sido realizada citação de modo diverso ao requerido na inicial bem como de não ter a autora sido intimada quanto 

à 

presente audiência, o que acarretou sua redesignação desnecessária. Publicada em audiência, saem os presentes 

intimados. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se." 

 

2006.63.01.087150-7 - ANTONIO GOLIN (ADV. SP070067 - JOAO CARLOS DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Assim, oficie-se ao INSS para que apresente cópias de referido processo 

administrativo em 30 (trinta) dias, sob pena de busca e apreensão. 

Concedo prazo até 20 (vinte) dias antes da próxima audiência para que a parte autora apresente comprovante de 

residência do período da propositura da ação, no qual conste o CEP, bem como cópia legível do PPP da empresa Bom 

Bril 

esta ilegível. 

 

Redesigno audiência de instrução e julgamento para 12/06/2009 às 15horas, na qual deverão ser apresentados todos os 

documentos originais para eventual confrontação. 

 

Intime-se o INSS. 

 

Oficie-se para apresentação do processo administrativo. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

2007.63.01.025626-0 - IVANIR COSTA FIORETO (ADV. SP160991 - ADMA MARIA ROLIM CICONELLO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Faculto, outrossim, à parte autora a juntada de novas 

provas de 

dependência econômica para com o seu filho, como provas de mesmo endereço, fichas de internação onde a parte 

autora 

figure como responsável, representação perante o INSS, contas bancárias conjuntas, etc. 

Redesigno audiência de instrução e julgamento para o dia 17/02/2009, às 16:00 horas. Saem intimados os presentes. 

Intime-se o INSS. Nada mais. 

 

2007.63.01.004635-5 - RODNEY RIGINIK FELICI (ADV. SP138683 - LUIZ FERNANDO VERDERAMO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Da análise dos autos, 

observo 

que o autor não foi intimado da data desta audiência. 

 

Assim, determino que o setor de publicação deste Juizado proceda à intimação do autor, que está representado por 

advogado. 

 

Redesigno audiência de instrução e julgamento para o dia 17.09.2008, às 15 horas. 
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Saem as partes presentes intimadas. NADA MAIS. 

 

2007.63.01.015366-4 - IRENE LOURENÇO DA SILVA SOUZA (ADV. SP190837 - ALECSANDRA JOSÉ DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Diante da informação supra, chamo os 

autos à 

conclusão para prolação de sentença. Saem as partes intimadas. 

 

2007.63.01.003573-4 - FLORIPES FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP176804 - RENE ROSA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Redesigno a audiência de Instrução e 

Julgamento 

para dia 27/03/2009 às 13:00 horas, tendo em vista a necessidade da comprovação da dependência econômica da 

autora em relação ao seu filho Sebastião Celso Faria, através de oitiva de testemunha, bem como para a apresentação de 

provas contemporâneas ao óbito do ex-segurado. 

Esclareço que não há provas em nome da autora hábeis a comprovar a dependência. Verifico ainda que os documentos 

referentes a internação do falecido em clinica de recuperação foram endereçados a Sra. Eloísa, estranha aos autos. 

Sai intimada a autora para que até a data da próxima audiência arrole a(s) testemunha(s), bem como apresente os 

documentos acima mencionados, uma vez que é imprescindível para o deslinde da presente ação. 

Defiro a juntada dos documentos apresentados em audiência pela procuradora da autora. Escaneiem-se aos autos. 

Saem intimados os presentes. 

 

2007.63.01.004649-5 - JOSE EULALIO SANTOS DE SOUZA (ADV. SP120444 - JOSE FRANCISCO DOS 

SANTOS 

ROMAO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB 

SP008105). 

"Diante deste fato determino que a CEF junte extrato atualizado da conta de FGTS do autor e esclareça se houve 

retenção a título de pagamento de verba alimentícia fixada no processo 1827/91, que tramitou perante a 2ª Vara Cível 

de 

Guarulhos. Em caso positivo, deverá ser esclarecido qual é o valor retido a esse título. 

 

Após a juntada do documento concedo prazo de 5 (cinco) dias para o autor apresentar manifestação sobre a prova 

acrescida. 

 

Decorrido o prazo tornem conclusos para sentença a esta Magistrada. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.026978-2 - VALDEMIR RODRIGUES DE GOES (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA 

SILVA) ; 

IZALIRA ALVES DE GOES(ADV. SP046152-EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Considerando que o depoimento pessoal dos autores é prova essencial ao 

julgamento do feito, redesigno a audieência para 31.03.2009 às 13:00 horas. 

 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias a parte autora para apresentação de atestado médico, comprovando o alegado, sob 

pena de extinção do feito por ausência dos autores. 

 

Escaneie-se o substabelecimento apresentado nesta data. 

 

                          Saem intimados os presentes. 

 

2005.63.01.041480-3 - APARECIDO ORESTES BARBONI (ADV. SP148304 - ALCEU RIBEIRO SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Para o adequado deslinde da questão posta, necessária a 

juntada, pelo patrono do autor, da certidão de trânsito em julgado do processo nº 01.469/1997-3 da 1ª Vara do Trabalho 

de Americana - JCJ de Americana, bem como dos comprovantes de recolhimento efetuados pela empresa - Indústrias 

Nardini S/A, referente aos 30% de adicional de insalubridade sobre os salários que foram pagos ao autor inferiores ao 

teto. 

Neste sentido, o autor deverá providenciar a juntada da referida documentação em até 10 (dez) dias antes da próxima 

audiência, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Fica, desde já, redesignada a audiência de conhecimento de sentença para o dia 13/03/2009, às 15:00 horas, estando 

desde já dispensada a presença das partes. 

Intimem-se. 
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2007.63.01.003394-4 - VALDIR DIAS DOS ANJOS (ADV. SP126564 - SILMARA HELENA FUZARO SAIDEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Assim, CONCEDO ao autor o prazo de até 

20 

(vinte) dias antes da audiência designada para trazer aos autos cópia legível dos PPPs referentes aos períodos de 

trabalho com a empresa Brassinter S/A, devidamente carimbados pelo empregador, sob pena de preclusão da prova. 

 

Ademais, deverá no mesmo prazo e penalidade, trazer aos autos cópia do laudo e formulário referente ao vínculo com a 

empresa MWM Motores Diesel Ltda. 

 

Sem prejuízo, OFICIE-SE ao INSS para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente cópia integral do processo 

administrativo do autor, NB: 42/134.481.496-1. 

 

REDESIGNO a audiência de instrução e julgamento para o dia 05/06/2009 às 14:00 horas. 

 

Defiro a juntada de substabelecimento sem reservas de poderes apresentado em audiência. Providencie a Secretaria a 

anotação do nome do novo advogado do autor, Dr. Alberto Beraha - OAB/SP 273.230, no sistema informatizado deste 

Juizado. 

Saem os presentes intimados. Registre-se. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.003347-6 - ALDO EDER BRANDASSI (ADV. SP185461 - CLÓVIS DE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Tendo em vista a necessidade de apresentação dos documentos 

originais 

(carnês de janeiro/1976 a dezembro/1984) e aqueles referentes aos meses que não constam do CNIS, marco o dia 

27.06.2008, para o que o patrono do autor apresente os documentos diretamente à Contadoria. 

 

Após, à Contadoria Judicial para a elaboração de parecer. 

 

Sem prejuízo, redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 23.07.2008, às 16 horas. 

 

Saem os presentes intimados. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.026541-7 - MARIA SALETE MIKNIUNAS (ADV. SP198915 - ALEXANDRE SILVA DA COSTA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE a 

pretensão deduzida pela parte autora para que determinar a implantação de pensão por morte a MARIA SALETE 

MIKNIUNAS, com DIB na data do ajuizamento da ação, 23/06/2006, com RMA no valor de R$ 415,00 

(QUATROCENTOS E QUINZE REAIS) , em maio de 2008. 

 

Condeno o INSS ao pagamento das prestações vencidas, consoante fundamentação, num total de R$ 10.852,53 (DEZ 

MIL OITOCENTOS E CINQüENTA E DOIS REAIS E CINQüENTA E TRêS CENTAVOS), em junho de 2008. 

 

Sem custas e honorários advocatícios. Deixo de apreciar o pedido de justiça gratuita, tendo em vista que não há custas 

em primeira instância e tal pedido poderá ser oportunamente apreciado por ocasião do recebimento de eventual recurso 

desta sentença. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. . 

 

2007.63.01.005111-9 - OSCAR FRANCISCO DE LIMA (ADV. SP189072 - RITA DE CASSIA DE ALMEIDA 

FERREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Concedo o 

prazo de até 

10 dias antes da próxima audiência para a CEF traga aos autos extratos das contas vinculadas referentes aos dois nºs de 

PIS em nome do autor, quais sejam, 108.989.0048-1 e 107.056.5127-1 e demais documentos que comprovem os fatos. 

Conforme informado pelo autor em audiência, à época do saque, o Sr. Tomaz da agência Vila Diva, nº 1618-4, lhe 

informou 

que o saldo de seu FGTS havia sido sacado em Alagoas. Por outro lado, a CEF traz aos autos documento em que 

informa 

que o saque foi efetuado na própria agência da Vila Diva, no dia 25/06/04. Assim, deverá a CEF também trazer aos 

autos 

o documento assinado por quem sacou o saldo da conta do FGTS. Por outro lado, fica facultado ao autor trazer prova 
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aos 

autos do dia em que afirma que obteve a informação na CEF de que o saldo de sua conta havia sido sacado. Redesigno 

esta audiência de instrução e julgamento para o dia 06/03/2009 ás 15h00min. Saem os presentes intimados. Escanei-se 

aos autos o documento trazido pela CEF informando que houve saque de R$ 2.990,48 na agência da Vila Diva, sem no 

entanto, informar a qual PIS estava vinculada esta conta. NADA MAIS. 

 

2006.63.01.062496-6 - CLEUSA SOARES (ADV. SP180593 - MARA SORAIA LOPES DA SILVA) ; FABIO 

HENRIQUE DA 

SILVA(ADV. SP180593-MARA SORAIA LOPES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA 

MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Ante o exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA, porque de caráter absoluto, 

para que 

os autos físicos sejam devolvidos à 12ª Vara Cível desta Subseção, instruídos com os atos aqui praticados. 

 

Para tais efeitos, SUSCITO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. Expeça-se ofício à Egrégia Presidência do Tribunal 

Regional 

Federal da 3ª Região, instruindo-o com cópia desta decisão e dos autos. 

 

Aguarde-se o pronunciamento sobre o juízo que decidirá medidas urgentes. 

 

2007.63.01.016567-8 - AILDO AURELIANO DA SILVA (ADV. SP078125 - GILDO WAGNER MORCELLI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . "Logo, emende o autor sua inicial, no prazo de 10 (dez) 

dias, 

sob pena de indeferimento da inicial e extinção da ação, apontando quais os períodos não reconhecidos pelo INSS que 

entende especiais, indicando os locais trabalhados e agentes nocivos e fundamentando seu pedido e a discordância do 

procedimento adotado pela autarquia previdenciária na via administrativa. Com a emenda da inicial, cite-se novamente 

o 

INSS. Ainda, considerando o parecer da Contadoria Judicial, fica o autor, devidamente representado por advogado, 

intimado para que, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de extinção do feito, apresente cópia integral do 

processo administrativo referente ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição pretendido nestes autos, 

contendo, principalmente, a contagem de tempo de serviço elaborada pelo INSS quando do indeferimento do pedido. 

No 

mesmo prazo e sob a mesma pena deverá trazer aos autos cópia integral de suas CTPS e de eventuais carnês de 

contribuição (que deverão ser apresentados nos originais na próxima audiência). Redesigno a audiência de instrução e 

julgamento para o dia 20/03/2009, às 16:00 horas. Publicada em audiência, saem os presentes intimados. Registre-se. 

Intime-se. 

 

2005.63.01.041956-4 - MARIA VELOSO SILVA (ADV. SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Tendo em vista o parecer da Contadoria Judicial, 

concedo o 

prazo de 60 (sessenta) dias para que o autor junte aos autos cópias dos processos administrativos referentes aos 

benefícios originários de auxílio-doença por acidente de trabalho (NB 91/048.099.051-4) e de aposentadoria por 

invalidez 

por acidente de trabalho (NB 92/101.578.181-8) , de titularidade de JOSIAS FERREIRA DA SILVA, contendo: carta 

de 

concessão de ambos, memória de cálculo da RMI de ambos, relação de salários-de-contribuição correspondentes ao 

PCB, 

bem como a relação de salários emitida pelo empregador à época. 

 

Com a juntada de tais documentos, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para a elaboração de novo parecer. 

 

Sem prejuízo, redesigno a audiência de conhecimento de sentença (pauta-extra) para o dia 27.08.2008, às 15 horas. 

 

Saem os presentes intimados. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.035979-5 - MARIA DE FATIMA SILVA (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) ; 

NATASCHA PAES SILVA(ADV. SP046152-EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Considerando o parecer elaborado pela D. Contadoria, oficiem-se às 

empresas 

Soluserv Prestação de Serviços Ltda. e Aurora S/A Segurança Vigilância Transporte de Valores para, no prazo de 15 

(quinze) dias, informar a este Juízo se o Sr. Silvio Paes da Silva manteve vínculo empregatício com as respectivas 
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empresas e, se sim, por qual período, devendo fornecer cópias da ficha de registro de empregado e da ficha financeira. 

Faculto à parte autora, no mesmo prazo, apresentar documentos que comprovem o vínculo empregatício do falecido nas 

referidas empresas, bem como o período trabalhado e a remuneração recebida. 

Sem prejuízo, tendo em vista que a autora postula em seu nome e em nome de sua filha, NATASCHA PAES SILVA e 

que 

os interesses da menor e os da autora, sua represente legal, são colidentes no presente processo, OFICIE-SE à 

Defensoria 

Pública da União para indicação de defensor federal, que deverá atuar como curador especial, nos termos do artigo 9º, 

inciso I, do Código de Processo Civil, e do artigo 4º, inciso VI, da Lei complementar nº 80, de 12/01/1994. 

Ciência ao MPF. 

Fica esta audiência de instrução e julgamento redesignada para o dia 27 de fevereiro de 2009, às 15:00h a ser realizada 

na sede deste Juizado Especial Federal. Sai a parte autora intimada. Nada mais. 

 

2006.63.01.076216-0 - DANIEL SA DA SILVA (ADV. SP243667 - TELMA SA DA SILVA e ADV. SP021340 - 

MILTON DA 

SILVA ANGELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Posto isso, concedo o 

prazo 

de 30 (trinta) dias, para que a parte autora apresente novos documentos que comprovem a efetiva exposição ao agente 

agressivo, sob pena de preclusão de prova, nos termos do art. 333, I, do CPC. 

Redesigno a presente audiência para o dia 04/02/2009 às 17:00 horas. 

Saem os presentes intimados. 

 

2005.63.01.041683-6 - JESUS FERNANDO MAGRO (ADV. SP108631 - JAIME JOSE SUZIN) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Juntem-se as CTPS e os carnês de recolhimento apresentados nesta 

audiência. 

Remeta-se o feito à contadoria judicial para a elaboração de parecer. 

Após, retornem os autos conclusos para prolação de sentença ou decisão, ou, se for o caso, para designação de 

audiência de instrução e julgamento. 

Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 

Registre-se. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.003700-7 - JOSE CLOVIS DE OLIVEIRA (ADV. SP129250 - MARLI FERRAZ TORRES BONFIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) "Desse modo, SUSPENDO O PROCESSO até 

a 

audiência de instrução e julgamento da ação ajuizada por MARIA SALETE. Após esta audiência, tornem conclusos 

para 

julgamento. Certifique-se nos autos da referida ação que foi ajuizado pedido idêntico pelo pai do falecido. 

 

Ainda em âmbito de cognição sumária, observo que Alex tinha o mesmo endereço do pai, que foi responsável pelo 

funeral 

de seu filho, conforme consta da certidão de óbito. Há, ainda, nota fiscal de produto adquirido pelo falecido com o 

endereço do pai. Além disso, as testemunhas corroboraram a versão do autor de que seu filho veio com ele morar ainda 

na 

infância, mantendo com o pai um vínculo de afeto e assistência mais forte do que com a mãe. Aliás, o salário de Alex 

era 

de quase mil reais, dando contornos de verossimilhança à alegação do autor de que sua participação no orçamento da 

família era expressiva, embora não haja exclusividade da dependência. 

 

Assim, atenta ao caráter alimentar e à prova até então produzida, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA, 

determinando a 

implantação do benefício em 45 dias. 

 

Comunique-se nos autos nº 2008.63.01.013413-3 a existência de dependente provisoriamente habilitado à pensão por 

morte, para que possa fazer parte do processo, na condição de litisconsorte passivo. 

 

Sem prejuízo, marco audiência de instrução e julgamento, em continuidade, para o dia 07.08.2009, às 15 horas. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

2007.63.01.004680-0 - MANOEL JOAQUIM CLEYTON COSTA (ADV. SP237090 - GLAUCIA COLEBRUSCO DE 

SOUZA 

BEZERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). 
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Considerando as declarações do autor em audiência, determino que a CEF apresente os extratos da conta vinculada ao 

FGTS do autor, com os respectivos documentos comprobatórios dos saques realizados no período de 1997 até a 

presente 

data. Prazo: 30 (trinta) dias, sob pena de serem admitidos os fatos alegados pelo autor em audiência. Após, dê-se vista 

ao 

autor para manfiestação em 10 (dez) dias. Oportunamente, conclusos para deliberação. 

 

2007.63.01.002363-0 - EDUARDO BENZATTI DO CARMO (ADV. SP173441 - NADIA APARECIDA 

BUCALLON) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Desta forma, 

redesigno 

audiência de instrução e julgamento para o dia 06/03/2009, às 13:00 horas. 

Oficie-se a Caixa Economica Federal para que, em 30 dias, apresenta todos os termos de aditamento ao contrato FIES 

nº 

21.0253.185.0000004-77, sob pena de preclusão da prova. 

Saem os presentes intimados. Oficie-se. 

 

2007.63.01.025939-9 - JOSE VALDO CAETANO (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) "Diante do exposto, oficie-se à BORLEM S/A., para que no 

prazo 

de trinta dias esclareça se no exercício de sua atividade profissional o autor estava exposto a agentes agressivos de 

forma 

habitual e permanente e para que apresente cópia de todos os laudos técnicos utilizados para fundamentação do PPP 

emitido, constando o tipo de EPI e qual o grau de atenuação do agente agressivo ruído, sob pena de aplicação da 

medidas legais cabíveis. 

 

Com a juntada da referida documentação, determino abertura de vista dos autos ao autor e ao INSS, para manifestação 

sobre a prova acrescida, em 5 (cinco) dias. 

 

Em relação ao pedido de tutela antecipada formulado nesta audiência, verifico que se trata de hipótese de indeferimento. 

Com efeito, um dos requisitos necessários ao deferimento dessa medida é a existência de prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações da parte. No caso dos autos essa circuinstância ainda não restou demonstrada, visto que 

há necessidade de dilação probatória para complementação do PPP da parte, de sorte que, em princípio, ainda não 

restou 

cabalmente demonstrado o direito à conversão do período. 

 

Indefiro, dessa forma, o pedido do autor. 

 

Escaneie-se o substabelecimento apresentado nesta data. 

  

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para 24.03.2009 às 14:00 horas. 

 

Saem intimados os presentes. 

 

2006.63.01.063460-1 - MARQUESA PAES E DOCES LTDA EPP (ADV. SP201534 - ALDO GIOVANI KURLE) X 

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRÁS(PROC. ); UNIÃO FEDERAL (PFN) . Pleiteia a parte 

autora a 

devolução dos valores recolhidos à título de empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica devidamente 

atualizados. 

 

Analisando o processo, observo há necessidade de correta fixação do valor atribuído à causa o que poderá trazer 

conseqüências na fixação da competência para julgamento do feito. 

 

Nestes termos, há necessidade da apresentação dos extratos referentes a todo o período, nos quais constam 

especificados os valores recolhidos pela requerente mensalmente em razão do empréstimo compulsório. 

 

Diante desta constatação, oficie-se a ELETROBRÁS, para que, em 30 (trinta) dias, apresente a referida documentação, 

sob as penas da lei. Mantendo-se a inerte, expeça-se mandado de busca e apreensão. 

 

Com a juntada dos extratos, determino a abertura de vista dos autos à autora para manifestação quanto à correção do 

valor atribuído à causa. 

 

Redesigno a audiência de conhecimento de sentença para 15.04.2009 às 14:00 horas. 
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Intime-se. 

 

2007.63.01.003711-1 - MARIA ARAUJO DOS SANTOS (ADV. SP129250 - MARLI FERRAZ TORRES BONFIM) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Redesigno a audiência de Instrução e 

Julgamento 

para dia 31/03/2009 às 14:00 horas, tendo em vista a necessidade da comprovação do vínculo marital da autora 

através de oitiva de testemunha, bem como para a apresentação de outras provas contemporâneas à data da extinção da 

união estável pela morte do ex-segurado. 

Sai intimada a autora para que até trinta dias antecedentes a data da próxima audiência apresente os documentos acima 

mencionados, uma vez que é imprescindível para o deslinde da presente ação. 

Defiro prazo de cinco dias para juntada de substabelecimento. 

Saem intimados os presentes. Intime-se o INSS. 

 

2006.63.01.063478-9 - AVELINO JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP024296 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) . Intime-se o autor a cumprir, integralmente, no prazo de 30 dias, a decisão de 12/04/2007. 

Redesigno a audiência para o dia 30/10/2008 às 15:00 horas, dispensado o comparecimento das partes, pois a questão 

debatida nos autos é exclusivamente de direito. 

Int. 

 

2006.63.01.000168-9 - LOURDES CARREIRA BERNARDINO (ADV. SP121952 - SERGIO GONTARCZIK) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . 3 - REDESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 

JULGAMENTO PARA O DIA 21/11/2008, às 15:00. 

 

2006.63.01.063485-6 - MARION KREFT BEAMAN (ADV. SP193292 - SERGIO KEUCHGERIAN) X UNIÃO 

FEDERAL 

(PFN) . "Assim sendo e, ante o teor da petição despachada em 19/06/2008, intime-se a União Federal bem como oficie-

se 

à Receita Federal para que, no prazo de 30 (trinta) dias, informem sobre a situação fiscal atual da autora, no que tange, 

principalmente, ao débito objeto da presente demanda, especificando sua origem e as providências administrativas 

respectivas, procedendo, ainda, à remessa de cópia (s) dos processo (s) administrativo (s) referente (s) aos débitos 

imputados à autora. Por fim, manifeste-se a União Federal, no mesmo prazo, sobre a petição anexada aos autos em 

20/06/2008. Sem prejuízo, redesigno a audiência para conhecimento de sentença (pauta extra) para 11/11/2008, às 

16:00 horas. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2007.63.01.024070-6 - MARIA AMARAL (ADV. SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Ante a petição de 09.06.2008 e o comparecimento da 

advogada da parte autora, manifestando seu interesse no prosseguimento do feito, redesigno a perícia médica para o dia 

10.07.08, na especialidade ortopedia, às 13:30 horas, a ser realizada pelo Dr. José Eduardo Nogueira Forni, no 4º andar 

deste Juizado Especial Federal. No prazo de 05 (cinco) dias, a contar da intimação desta decisão, as partes poderão 

formular quesitos a serem respondidos pelos peritos e indicar assistentes técnicos. A parte autora fica ciente de que 

deverá 

comparecer ao exame munida de todos os documentos relacionados com a patologia, sob pena de preclusão da 

faculdade 

de produzir provas em momento posterior. 

Com o laudo médico juntado, redesigne-se audiência de instrução e julgamento. 

Intimem-se as partes com urgência. 

 

2007.63.01.026293-3 - JOAO NATALICIO VIEIRA (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Examinando os autos, apesar de ter sido juntado cópias 

do 

processo administrativo NB 136.828.883-6, penso que estas não reproduzem o processo administrativo em sua 

totalidade, 

uma vez que as contagens ali contidas não condizem com o tempo de serviço apurado pelo INSS nas cartas de 

indeferimento acostadas aos autos. 

Assim, determino a expedição de ofício ao Instituto Nacional do Seguro Social para que este forneça, no prazo de 30 

(trinta dias), as contagens de tempo de serviço referentes aos benefícios NB 136.828.883-6 e NB 130.115.079-4 que 

embasaram as cartas de indeferimento destes benefícios, para que seja possível aferir os períodos cujo reconhecimento 

da especialidade é incontroversa e seja possível a elaboração de contagem de tempo de serviço do autor. 
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Redesigno audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 24/03/2009 às 18:00 horas. 

 

                  Saem os presentes intimados. Oficie-se o INSS. Intimem-se. Cumpra-se. Nada mais. 

 

2007.63.01.001656-9 - VALDENOR DE CASTRO OLIVEIRA (ADV. SP150451 - IONE DA SILVA e ADV. 

SP261310 - 

DIONICE APARECIDA SOUZA DE MORAES ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) S . 

Trata-se de ação em que o autor objetiva a conversão de tempo de serviço especial em comum e consequentemente a 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. 

Redesigno a audiência de Instrução e Julgamento para 27/03/2009, às 14:00 horas, tendo em vista a necessidade de 

apresentação de perfil profissiográfico que comprove que o autor exercia atividade especial de modo habitual e 

permanente. 

              Sai intimado o autor para que, em 30 (trinta) dias, apresente a documentação acima citada, sob pena de 

preclusão da prova. Sem prejuízo, oficie-se ao INSS para que traga aos autos, no prazo de 30 dias cópia integral do 

procedimento administrativo relativo ao benefício requerido. 

             Saem intimados os presentes. 

 

2007.63.01.003328-2 - CLEONILDE DE SOUZA OLIVEIRA (ADV. SP192431 - ERIKA APARECIDA UCHÔA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Considerando que a pensão por morte 

previdenciária NB 1389923883 está ativa e que a respectiva beneficiária (Idalina Maria José Teixeira Siqueira) deve 

manter 

seu endereço atualizado perante o INSS, intime-se-o para que informe o Juízo a respeito. 

Após, cite-se Idalina Maria José Teixeira Siqueira no endereço a ser informado. 

Redesigno a audiência para o dia 23/1/2009, às 15h00min. 

Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 

Registre-se. Intime-se o INSS, com urgência. 

 

2007.63.01.003712-3 - EFIGENIA ROSARIA DA SILVA DE FARIAS (ADV. SP220886 - ELDA GIANINI 

FERREIRA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Concedo-lhe o prazo de 20 

(vinte) dias 

para colacionar aos autos novas provas de sua convivência com o senhor Paulo Antonio da Silva, para delimitar a 

duração 

de sua alegada relação de união estável com o extinto, como comprovantes de mesmo endereço, cadastros em que esteja 

qualificada como companheira, declaração de imposto de renda em que figure como dependente do falecido, contas 

bancárias conjuntas, etc. 

 

Redesigno audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 06/03/2009 às 15:00 horas. 

 

Deverá a parte autora trazer suas testemunhas à audiência designada, independetemente de intimação, sob pena de 

preclusão do direito de produzir prova de sua alegada união estável. 

 

                  Saem os presentes intimados. Intime-se o INSS. Cumpra-se. Nada mais 

 

2007.63.01.036546-1 - IDALINA OLIVEIRA DA SILVA FARIAS (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO e 

ADV. 

SP222588 - MARIA INÊS DOS SANTOS CAPUCHO GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) S . Verifico que a decisão prolatada em audiência anterior não foi integralmente cumprida. 

 

Expeça-se carta precatória de oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora na petição de aditamento acostada aos 

autos em 19/11/2007. 

 

Redesigno audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 27/02/2009 às 16:00 horas. 

 

Expeça-se carta precatória, instruindo-a. Saem os presentes intimados. Intime-se o INSS. Cumpra-se. Nada mais 

 

2007.63.01.089778-1 - MARIA RAIMUNDA DOS SANTOS (ADV. SP260868 - ROSEMEIRE MARTINS VELOSO 

CAVADAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Assim, JULGO 

PROCEDENTE o 

pedido, para determinar a implantação de pensão por morte à autora, MARIA RAIMUNDA DOS SANTOS, com DIB 
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em 

14/12/2005, com RMA no valor de R$ 807,59 (OITOCENTOS E SETE REAIS E CINQüENTA E NOVE 

CENTAVOS) , na 

competência maio de 2008. 

 

Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese 

de 

pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, 

ANTECIPO OS EFEITOS DA SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a 

imediata 

implantação do benefício à parte autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. 

 

Condeno o INSS ao pagamento das prestações vencidas, consoante fundamentação, correspondente a R$ 26.903,75 

(VINTE E SEIS MIL NOVECENTOS E TRêS REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS), em junho de 2008. 

 

Sem condenação em custas ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.024810-9 - MARIA MADALENA PAIXAO DOS SANTOS (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO 

MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Trata-se de embargos de 

declaração opostos pela autora alegando contradição na sentença prolatada neste autos. 

Recebo os embargos, pois que, tempestivos e formalmente em ordem. 

Por ora determino a remessa dos autos ao Contador judicial para elaboração dos cálculos, conforme pedido contido nos 

embargos. 

Após, devolvam-se os autos ao Juiz prolator da sentença para apreciação do pedido de embargos de Declaração. 

Intimem-se. 

 

2007.63.01.095103-9 - IVONE VEIGA MUNIZ (ADV. SP239525 - MARCOS ROGERIO FORESTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Converto o julgamento em diligência para que a 

secretaria 

verifique se, de fato, o procurador da autora não foi intimado da decisão nº 16168, proferida em 07/04/2008. 

               Após, tornem os autos conclusos para apreciação dos embargos de declaração. 

               Intimem-se. 

 

2007.63.01.003270-8 - OLIVAR GORGAL QUINTANS (ADV. SP145289 - JOAO LELLO FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Analisando o processo verifico conforme parecer da 

contadoria 

judicial, para elaboração de cálculos é necessária a apresentação de salários de contribuição das empresas em que o 

autor laborou inclusas no período básico de cálculo. 

 

Diante do exposto, oficie-se à EMPRESA DE AGUAS SÃO LOURENÇO S/A., para que no prazo de 30 (trinta) dias 

apresente cópia completa da relação de salários do autor, ficha de registro e declaração de tempo de serviço, sob pena 

de 

aplicação das medidas legais cabíveis. 

 

Oficie-se à AUTO KRAFT INDUSTRIAL LTDA., para que no prazo de 30 (trinta) dias apresente cópia completa da 

relação 

de salários do autor, ficha de registro e declaração de tempo de serviço, sob pena de aplicação das medidas legais 

cabíveis. 

 

Oficie-se à ESTRUTURAL - ENGENHARIA INDUSTRIAL, para que no prazo de 30 (trinta) dias apresente cópia 

completa 

da relação de salários do autor, ficha de registro e declaração de tempo de serviço, sob pena de aplicação das medidas 

legais cabíveis. 

 

Oficie-se à DECIDE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA LTDA., para que no prazo de 30 (trinta) dias 

apresente cópia completa da relação de salários do autor, ficha de registro e declaração de tempo de serviço, sob pena 

de 

aplicação das medidas legais cabíveis. 

 

Com a juntada da referida documentação, determino abertura de vista autos dos à parte autora e ao INSS, para 

manifestação sobre a prova acrescida, em 5 (cinco) dias. 

 

Redesigno a audiência de instrução e julgamento para 14.04.2009 às 16:00 horas. 
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Saem intimadas os presentes. 

 

2005.63.01.046536-7 - JOSE ANTONIO GONÇALVES (ADV. SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA 

CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Assim, 

determino ao autor 

que, no prazo de até 15 (quinze) dias antes da próxima audiência, apresente cópia integral do processo administrativo 

relativo ao benefício que pretende seja aqui revisto, bem como de todas as CTPS e eventuais carnês de contribuição, sob 

pena de preclusão da prova. 

Por fim, designo audiência de instrução e julgamento para 09/01/2009 às 16 horas, devendo o autor comparecer 

acompanhado de seu advogado, sob pena de extinção do feito sem análise do mérito. 

De fato, por se tratar de matéria referente a reconhecimento de tempo de serviço, transfiro para a pauta de instrução o 

julgamento deste feito. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.073095-3 - VICTOR DANIEL SCHULS ESPARZA (ADV. SP243830 - ALINE MARTINS 

SANTURBANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Assim, fica redesignada audiência de 

instrução e 

julgamento para 12/06/2009 às 13 horas. 

 

Oficie-se, em reiteração, ao DD. Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento São Paulo - Centro - para que, 

em 30 (trinta) dias, apresente o processo administrativo na íntegra (NB 142.191.463-5) do autor VICTOR DANIEL 

SCHULS 

ESPARZA, sob pena de busca e apreensão. 

 

Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora junte aos autos cópia da CTPS, sob pena de preclusão da 

prova. 

 

Concedo prazo, até 20 (vinte) dias antes da audiência ora redesignada, para que o autor se manifeste quanto aos 

documentos a serem apresentados pelo INSS. 

 

Ressalto que todos os documentos originais que instruem os processos virtuais dos JEF's, devem ser trazidos em 

audiência 

para eventual confrontação no caso de dúvida na digitalização. 

 

Intimem-se. Oficie-se. 

 

2005.63.01.041677-0 - MARIO LUCAS (ADV. SP092265 - ANA MARIA MASSIAS BENEDETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . 1 - Diante do óbito do autor (dados constantes do sistema 

DATAPREV), concedo o prazo de 30 dias para regularização do pedido de habilitação, com a juntada dos devidos 

documentos, sob pena de extinção do feito. 

 

2- No mesmo prazo, deverá ser anexada a relação dos salários-de-contribuição relativos à aposentadoria por idade do 

autor falecido, sob pena de extinção do feito, sem mérito, no tocante ao pedido constante do item a - 1 da inicial. Tal 

providência cabe inicialmente à parte autora (art. 333, I, CPC), só se justificando providências do juízo se devidamente 

comprovada a impossibilidade de obtenção do documento ou expressa recusa da autarquia em fornecê-lo, ainda mais no 

caso de demandante representado por advogado, que tem assegurado por lei o amplo acesso à documentação constante 

das repartições públicas (salvo caso de sigilo), justamente para o regular exercício de sua profissão (art. 7º, XIII, 

Estatuto 

da OAB). 

 

Int. 

 

2006.63.01.075447-3 - GERALDO LUIZ CEZAR PERISSE (ADV. SP234080 - CLAUDIA REGINA SALOMÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Defiro o pedido do autor. Fica redesignada 

audiência de instrução e julgamento de sentença para o dia 22/05/2009 às 14:00 horas, tendo em vista a não 

apresentação do Processo Administrativo relativo ao pedido de benefício do autor (NB 42/063.729.830-6, DIB 

18/10/1993). 

Oficie-se ao DD. Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento São Paulo - Centro para que, em 30 (trinta) 

dias, 

apresente a referida documentação, sob as penas da lei, devendo apresentar o processo, na íntegra, com carta de 

concessão com memória de cálculo da renda mensal inicial do autor, com relação dos salários de contribuição 
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considerados, observando-se que, conforme acima indicado, o procedimento administrativo do autor encontra-se na 

agência Santo Amaro, sob pena de serem tomadas as providências cabíveis. 

Intimem-se. Oficie-se. 

 

2007.63.01.025528-0 - DEISE APARECIDA DE QUEIROZ (ADV. SP208949 - ALEXSANDRO MENEZES 

FARINELI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) S . Assim, julgo improcedente o pedido, 

extinguindo o 

processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.004704-9 - OSVALDO MARQUESIN (ADV. SP125802 - NOELIA DE SOUZA ALMEIDA LIMA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Diante da informação 

da 

companheira do autor, de que seu companheiro faleceu e de que compareceu à CEF sendo informada que não há saldo 

na conta vinculada do FGTS, concedo o prazo de 30 dias para que a autora comprove a existência de saldo em nome do 

autor e a recusa da CEF em liberar o respectivo saldo para a autora, mediante a apresentação de documentos suficientes 

a tanto. Após a juntada dos documentos, dê-se vista à parte contrária. Sem prejuízo, redesigno esta audiência de 

instrução 

e julgamento par ao dia 20/02/2009 às 16h00. Saem os presentes intimados. NADA MAIS. 

 

 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 25/06/2008 

 

UNIDADE: SÃO PAULO 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

2) Recurso: 

 

PROCESSO: 2004.61.28.002614-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: APPARECIDA GOUVEA 

ADVOGADO: SP126889 - LIGIA PIRES CAMPOS SANCHEZ GARCIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2004.61.28.003353-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NELSON BERGER 

ADVOGADO: SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2004.61.28.006719-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JUVENIL BRAMBILA 

ADVOGADO: SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2004.61.28.006722-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FERNANDO JOSE DE ABREU 

ADVOGADO: SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2004.61.85.024208-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: GENIVAL FRAZAO DE MORAIS 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2004.61.85.024209-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DA CRUZ OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2004.63.05.000617-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: YOSUE SAITO 

ADVOGADO: SP202304 - MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONÇA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2004.63.05.000788-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIA SIMPLICIO DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP202304 - MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONÇA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2004.63.06.001803-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RUDIVAL RIBEIRO PACHECO 

ADVOGADO: SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.02.000700-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SAMUEL HONORIO 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.02.000702-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: TADEU APARECIDO RITA 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.02.000969-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLAUDIO ROBERTO ABONICIO 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.02.000973-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ CARLOS MONTEIRO 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.02.000975-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: RAIMUNDO FRANCISCO DIAS 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.02.001293-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ORIVALDO FERREIRA 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.02.001295-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANISIO ALVES 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.02.001530-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE CARLOS DO PRADO 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.02.001536-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CARLOS ALBERTO GOMES DA SILVA 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.02.001537-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CELSO LUIZ NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.02.004237-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO BENTO DE OLIVEIRA FILHO 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.02.004919-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSELITA DOS SANTOS LIZARELI 

ADVOGADO: SP133640 - GUSTAVO BEGO LINHARES DIAS 

RCDO/RCT: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.02.007249-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITO RUBENS FERREIRA GARRIDO 

ADVOGADO: SP192211 - NARA FAUSTINO DE MENEZES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.02.008231-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: JOSE MARIA PEREIRA 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.02.008232-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELIZEU NAZIO RIBEIRO 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.02.009047-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SEBASTIÃO COALLI 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.02.010426-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ÁLVARO BATISTA CARMO 

ADVOGADO: SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.000232-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ZENAIDE CARVALHO LEITE 

ADVOGADO: SP111796 - ROSANGELA CUSTODIO DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.000395-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JUAREZ PROCOPIO DE LIMA 

ADVOGADO: SP074489 - CARLOS EDUARDO DADALTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.000407-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ONORIVAL PEREIRA 

ADVOGADO: SP086858 - CELIA REGINA GUILHERME BERTUOL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.000721-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO JUSTINO DIAS 

ADVOGADO: SP141614 - CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.001370-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDGARD ANTONIO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.001698-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: EROTIDES BORTHOLO 

ADVOGADO: SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.001798-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA VERDUGO CARDOSO 

ADVOGADO: SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.003806-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA TEREZINHA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.005860-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SEVERINO JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.006458-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ZILDA PEREIRA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.006498-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VILMA MARIA DE JESUS 

ADVOGADO: SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.006684-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERALDO GOMES DE MATOS 

ADVOGADO: SP208917 - REGINALDO DIAS DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.006751-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DIRCEU RODRIGUES 

ADVOGADO: SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.006938-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GENNY MARCONDES RANZE 

ADVOGADO: SP121789 - BENEDITA DO CARMO MEDEIROS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.007197-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 
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RECTE: WALDOMIRO MONTAGHANE 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.007506-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDICTA DE OLIVEIRA TREVIZAN 

ADVOGADO: SP121789 - BENEDITA DO CARMO MEDEIROS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008149-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE COSTA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008344-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: HOZANA MARIA GAMA MENDES 

ADVOGADO: SP121789 - BENEDITA DO CARMO MEDEIROS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008510-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CELSO PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008512-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GERALDO AGOSTINHO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008513-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE AROLDO DE BRITO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008516-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LUIZ VICTOR DA SILVA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008519-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ROQUE PIRES 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008527-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 
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RECTE: MAURO GOMES 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008531-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE MENDONÇA NETO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008532-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO BATISTA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008568-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008649-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA NILDA GONÇALVES GOMES 

ADVOGADO: SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009010-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA RONQUIM MARTINI 

ADVOGADO: MG143539 - LUCIANA FERREIRA GAMA PINTO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009031-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JAIR DE JESUS POMPEU 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009032-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PEDRO CARDOSO MACHADO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009306-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLOVIS MASSOCA 

ADVOGADO: SP121906 - FABIO EDUARDO CARVALHO PACHECO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009507-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 
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RECTE: ANTENOR VIEIRA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009508-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA APARECIDA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009509-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SALETE NICOLAU DE MATTOS 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009515-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PAULO BISSESTO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009518-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LORIVAL ALVES RIBEIRO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009684-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JUAN ENRIQUE LATORRE BRAVO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009685-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LUIZ CARLOS CALDEIRA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009686-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDNA TEODORO PARRA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009688-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO GONÇALVES DA COSTA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009692-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1605/1866 

RECTE: SEBASTIAO DE OLIVEIRA FILHO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009861-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ARMANDO DIONISIO SOARES ESTEVES 

ADVOGADO: SP156450 - REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009872-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SEBASTIAO EPIFANIO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP187081 - VILMA POZZANI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009963-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DAVI ALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010153-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MAURO RAMOS CAMPOS 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010154-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NELSON DUCCA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010176-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: VALDECIR FERREIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010202-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLEONICE MARIA NUNES 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010217-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MANOEL FERREIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010255-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: ALZIRA CHAVES DA BARRA E FILHOS MENORES 

ADVOGADO: SP212592 - JACQUELINE OLIVEIRA GOMES DRAGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010415-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERALDO BORGHEZANI 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010429-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA AUTULO PESSOTO 

ADVOGADO: SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010572-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CLAUDINO CORREIA CICHETTO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010573-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: VALTER JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010588-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NELSON DA SILVA OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010589-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CLARICE PEREIRA DE MATTOS 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010590-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SERGIO DA SILVA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010806-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RITA DE CASSIA ARAUJO 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010898-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1607/1866 

RCTE/RCD: LEANDRO APARECIDO DOS SANTOS - MENOR 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010927-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDNA APARECIDA PASSOS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP135242 - PAULO ROGERIO DE MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.010976-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: OSMAIR JOAQUIM RAMOS 

ADVOGADO: SP083845 - NEUSA GERONIMO DE MENDONCA COSTA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011361-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GESON BRETERNITZ 

ADVOGADO: SP187081 - VILMA POZZANI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011712-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA SOCORRO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011883-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MAURO PEDRO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011896-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ARGEO DELBONE 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011904-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ FRANCISCO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011921-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: WALDEMAR FAVERI 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011926-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 
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RECTE: NORIVAL LOZANO COSTA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011928-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ DEOCLECIANO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011931-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: TEREZA DA SILVA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP222688 - GUSTAVO IMPERATO FERREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011937-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ CARLOS NERI DA SILVA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011942-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GERALDO DO CARMO DIAS 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.011981-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ ORLANDO NEIMESTER 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.012172-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LAURO LASSEK FERREIRA 

ADVOGADO: SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.012580-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ CARLOS SOARES 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.012582-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DEUSDEDITH CUSTÓDIO FLORÊNCIO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.012585-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 
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RECTE: JOSÉ PEDRO MOLINA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.012660-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOEL GONÇALVES PEREIRA 

ADVOGADO: SP039925 - ADONAI ANGELO ZANI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.012703-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAURO ANTONIO LOPES 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.012712-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JÚLIA NUNES ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.013540-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DONIZETE DOS SANTOS ROCHA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.013773-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE VENTURA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.013965-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JANETE GONÇALVES CLINI 

ADVOGADO: SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.014059-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOÃO MARIA ALMEIDA DE FRANÇA 

ADVOGADO: SP167113 - RENATA CAROLINA PAVAN DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.014811-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSÉ IVO 

ADVOGADO: SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.014875-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: OSMAR MARTINS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.015027-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIA OLINDINA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.015039-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DAS DORES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.015263-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSÉ CÂNDIDO NETTO 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.015271-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSÉ DAMACENO 

ADVOGADO: SP111796 - ROSANGELA CUSTODIO DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.015831-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LEONILDA NOGUEIRA GONSALES 

ADVOGADO: SP131268 - LUIZ NELMO BETELI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.015867-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DIRCE ORFEI DOMINGUES 

ADVOGADO: SP133669 - VALMIR TRIVELATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.015971-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ CARLOS LOURES 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.05.000023-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE SILVA JARDIM 

ADVOGADO: SP202304 - MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONÇA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.05.000449-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: JOARCINO DE SOUZA GONÇALVES 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.05.000460-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA DE AZEVEDO 

ADVOGADO: SP202304 - MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONÇA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.05.001176-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GENILSON JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.05.001194-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NOEMIA INACIA DA SILVA BITU 

ADVOGADO: SP202304 - MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONÇA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.05.001273-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: VINICIUS RIBEIRO DOS SANTOS REP P/ REGINA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP186740 - IVAN RICARDO CAMARGO ADRIÃO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.05.001274-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LENITA DIAS DE LARA 

ADVOGADO: SP186740 - IVAN RICARDO CAMARGO ADRIÃO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.05.001290-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE SANTANA DIAS DE SA 

ADVOGADO: SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.05.001612-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SILVIO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP179459 - MÁRCIA REGINA GUSMÃO TOUNI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.05.002243-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DONIZETE ANTONIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP078296 - DENISE MARIA MANZO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.05.002251-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: FERNANDO ACCIOLY MONTEIRO DE ALCANTARA 

ADVOGADO: SP154455 - JOÃO DA SILVA BARTANHA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.05.002353-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SALVADOR PINTO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.05.002705-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE EDILSON DA SILVA 

ADVOGADO: SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.05.002774-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DORIVAL PUZONI 

ADVOGADO: SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.06.002058-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ROBERTO ALVES 

ADVOGADO: SP209509 - JANAINA YARA DE SOUZA MARTINS GONÇALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.06.002170-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: AIRTON DA SILVA 

ADVOGADO: SP085855 - DANILO BARBOSA QUADROS 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.06.002248-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DOMINGAS DE OLIVEIRA DAMACENO 

ADVOGADO: SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.06.003547-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA REGINA LOPES DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP172322 - CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.06.004442-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDIGAR PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP115526 - IRACEMA MIYOKO KITAJIMA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 
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PROCESSO: 2005.63.06.005849-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SEBASTIÃO GRAÇA 

ADVOGADO: SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.06.007536-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA CASASSA ZAPAROLLI 

ADVOGADO: SP209611 - CLEONICE MARIA DE PAULA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.06.007538-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANDRÉ MOREIRA DOS SANTOS - REPR.ERNESTINA MOREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.06.007884-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ISABEL CRISTINA DELFINO 

ADVOGADO: SP198816 - MARINA APARECIDA GONÇALVES TAVARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.06.009251-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARGARETE SILVA MACHADO (REPRESENTADA PELA MÃE) 

ADVOGADO: SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.06.010197-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ALCIDES CARMONA 

ADVOGADO: SP096318 - PAULO JUNQUEIRA DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.06.010293-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BRAULIO TOLEDO DE ALBUQUERQUE 

ADVOGADO: SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.06.011537-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO LUIZ GEMI FILHO 

ADVOGADO: SP098380 - MARIUSA PIRES RICARDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.06.011660-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SILVIA REGINA DOS SANTOS/REPRESENTADA POR SUA CURADORA 

ADVOGADO: SP155033 - PEDRO LUIZ DE SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 
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PROCESSO: 2005.63.06.011687-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ALVINO EVANGELISTA 

ADVOGADO: SP174550 - JESUS GIMENO LOBACO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.06.011762-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA IRACI DA SOLIDADE MELO 

ADVOGADO: SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.06.011797-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LAERCIO MARQUES CORREA 

ADVOGADO: SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.06.012223-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CALISTO BARROS FRANCO 

ADVOGADO: SP141872 - MARCIA YUKIE KAVAZU 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.06.012271-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JULIO ANTONIO ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.06.012489-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZA BATISTA DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP208239 - JOSE CARLOS LIMA BARBOSA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.06.012714-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FAUSTO MANFRIN NETO 

ADVOGADO: SP096318 - PAULO JUNQUEIRA DE SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.06.012806-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ODUARO FIORELINO SPICA 

ADVOGADO: SP113618 - WILFRIEDE RAMISSEL E SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.06.013231-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: AMADEU GONÇALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 
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PROCESSO: 2005.63.06.013244-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARINA PIRES SOARES 

ADVOGADO: SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.06.013278-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO SALUSTIANO DA SILVA FILHO 

ADVOGADO: SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.06.013383-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE VICENTE FERREIRA 

ADVOGADO: SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.06.013398-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: VERA LUCIA BARBOSA DA SILVA 

ADVOGADO: SP098181A - IARA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.06.014627-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA CECILIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP198816 - MARINA APARECIDA GONÇALVES TAVARES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.06.014666-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: REGIANE TEODOLINO GODOY JEREMIAS 

ADVOGADO: SP113618 - WILFRIEDE RAMISSEL E SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.06.014933-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ISAIAS GONCALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP088802 - PAULO CEZAR VILCHES DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.06.015502-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: AGNALDO ALMEIDA MOREIRA 

ADVOGADO: SP077160 - JACINTO MIRANDA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.06.015532-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FRANCISCO CANDIDO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 
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PROCESSO: 2005.63.06.015552-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FRANCISCO RAILTON FREIRE 

ADVOGADO: SP184492 - ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.06.015845-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA ISABEL DE BARROS 

ADVOGADO: SP204677 - ALZERINA MARTINS UCHÔA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.06.016009-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EUGENIA BRITO DOS ANJOS 

ADVOGADO: SP200495 - PATRÍCIA MAFALDA ZANELLA DE ANDRADE ALVES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.06.016016-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOÃO DE DEUS DOS SANTOS SOUZA 

ADVOGADO: SP101339 - RUBENS STEFANONI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.06.016062-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSELITA MOREIRA JORDÃO FERREIRA 

ADVOGADO: SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.06.016078-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSEFA MACIEL DA SILVA (REPRES. HERONILDA DA SILVA) 

ADVOGADO: SP174550 - JESUS GIMENO LOBACO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.09.001042-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERALDO APARECIDO BARBOSA DA SILVA 

ADVOGADO: SP120599 - ISAC FERREIRA DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.09.001091-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: HORACIO ANTONIO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP174521 - ELIANE MACAGGI GARCIA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.09.001565-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NADIR PEREIRA DA ROCHA 

ADVOGADO: SP214368 - MICHELLE KARINA RIBEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 
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PROCESSO: 2005.63.09.001577-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUZIA MARIA DE JESUS 

ADVOGADO: SP154269 - PATRÍCIA MACHADO DO NASCIMENTO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.09.002142-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: THEREZINHA PAGOTTO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP097855 - CARLOS ELY MOREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.09.002204-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE FIRMINO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP130155 - ELISABETH TRUGLIO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.09.002253-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELENA NUNES DA SILVA 

ADVOGADO: SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.09.005904-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALQUIMAR FELIX CARLOS 

ADVOGADO: SP120599 - ISAC FERREIRA DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.09.005962-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DE JESUS SOUZA DA COSTA 

ADVOGADO: SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.09.006123-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IRACEMA DA SILVA ROQUE (REP. POR LUCIMAR BRAGA DA SILVA) 

ADVOGADO: SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.09.006826-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BRAULINO HONORIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP207359 - SILMARA FEITOSA DE LIMA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.09.006992-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DEVAIR ARO TAMPELINI 

ADVOGADO: SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 
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PROCESSO: 2005.63.09.007801-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDVANHA FEITOSA DA SILVA 

ADVOGADO: SP198201 - HERCÍLIA DA CONCEIÇÃO SANTOS CAMPANHA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.09.008143-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA CECÍLIA DA SILVA SEVERINO 

ADVOGADO: SP016489 - EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.09.008190-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERUSA DA SILVA 

ADVOGADO: SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.09.008352-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA JOSE PAULA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP016489 - EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.09.008512-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JESUINO RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP171594 - ROSELAINE AZEVEDO DE LUNA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.09.008596-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JEFERSON APARECIDO SOARES 

ADVOGADO: SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.000030-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LUCIA LARA DA SILVA 

ADVOGADO: SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.000034-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MIRIAN DE ABREU BRANCO LOMBARDI 

ADVOGADO: SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.000035-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MAURICI AVOLI 

ADVOGADO: SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 
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PROCESSO: 2005.63.11.000036-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NILSON MACIEL SANTOS 

ADVOGADO: SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.000037-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PAULO GOMES 

ADVOGADO: SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.000108-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LEONCIO BISPO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.000112-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: HERALDO RABELO DE MORAIS 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.000147-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CARLOS ALBERTO BEZERRA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.001510-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DULCE TORRES DE MORAES 

ADVOGADO: SP133464 - GIOVANIA DE SOUZA MORAES BELLIZZI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.001779-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSIEL DE JESUS FERREIRA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.001787-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA CECILIA DA SILVA E OUTROS 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.001795-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO HERNRIQUE SOBRINHO 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 
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PROCESSO: 2005.63.11.001897-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELMIRA BERNARDES PINTO 

ADVOGADO: SP157197 - ALEXANDRE DE ARAUJO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.002082-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE TAVARES DA SILVA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.002086-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GENTIL DUARTE TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP022102 - HELIO QUEIJA VASQUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.003374-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA ALICE SILVA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.003525-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ISAIAS SANTOS 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.003556-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE RUBENS ROCHA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.003800-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RIVALDO SANTOS 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.003983-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FERNANDO ALVES ARFAAMA 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.003991-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MANUEL DE SOUSA 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 
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PROCESSO: 2005.63.11.003995-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE INACIO ANTONIO 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.003998-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE DA CONCIÇAO DUARTE 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.003999-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO BAPTISTA TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004003-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004008-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CREUZA MARIA PIMENTEL 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004017-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FATIMA ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004028-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LIDIA BITTNER DOMINGUES 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004041-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ROGERIA LEITE STIPANICH 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004051-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SARA ZACARIAS NAZARE 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 
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PROCESSO: 2005.63.11.004058-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: BENEDICTO ALVES CARNEIRO 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004075-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA JOSE DE SANTANA 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004089-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOVELINA CASTRO MARTINS 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004286-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: IVETE DE LOURDES DE JESUS SALGADO 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004287-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE QUARESMA DE PINHO 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004288-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DALILA LOPES DELGADO 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004290-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CLARICE PERES CANUTO 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004297-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LINDAURA FONSECA MARTINS 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004298-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARLENE CHUMBO DA SILVA VAZ 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 
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PROCESSO: 2005.63.11.004301-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ALCINO RICARDO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004302-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CLAUDIO FERNANDES 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004303-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DANILO PIRES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004304-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DOMINGOS GARCIA FILHO 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004306-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EGILBERTO CARLOS SUDAM 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004307-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EUCLIDES MANOEL CLAUDINO PERES 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004308-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE MARCOS VIEIRA 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004309-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE DE SOUZA NETO 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004310-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: OSVALDO CELSO AMANCIO DE AZEVEDO 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 
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PROCESSO: 2005.63.11.004507-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MILTON FERREIRA DE SOUZA - REP. P/ ALZIRA DA ANUNCIAÇAO 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004509-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DA ENCARNAÇAO 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004533-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE MARIA RAMOS 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004534-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FRANCISCO EDUARDO GOMES 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004535-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EUGENIO GONÇALVES FILHO 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004536-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CICERO CLAUDIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004607-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GENCHO SHIMABUKURO 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004728-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: BERALDO PERES RODRIGUES 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004730-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DEOLINDA DE JESUS PEQUENO LOPES MARTINS 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 
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PROCESSO: 2005.63.11.004738-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MIRACI CAMPOS DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP100220 - ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004776-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ELIELZA RODRIGUES NETTO 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004790-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ MONTEIRO 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004793-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: OLEZIA PLINIO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004796-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA AQUILINA MARQUES DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.004942-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PAULO FERREIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP099991 - LINDINALVA CRISTIANA MARQUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005034-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ESTEVÃO DE BARROS 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005052-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSEFA BATISTA CUNHA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005090-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LILIAN CANDIDA DA SILVA 

ADVOGADO: SP202304 - MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONÇA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 
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PROCESSO: 2005.63.11.005095-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RAIMUNDO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005123-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JAMIL HAIDAR 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005145-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA SANTOS SILVA 

ADVOGADO: SP202304 - MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONÇA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005250-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SANTINO MANOEL CORREA 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005284-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ARIOVALDO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005291-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: BENEDITO ROBERTO DA COSTA 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005294-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EDIVAR FERREIRA DE BRITO 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005304-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JAFE ALEXANDRE NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005348-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: METY PARDINI 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 
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PROCESSO: 2005.63.11.005355-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FRANCISCO DANTAS RIBEIRO 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005394-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JULIAN YANES 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005398-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RUBENS ROCHA DA COSTA 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005399-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NIVIO SANTI MARROCHI 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005676-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LOURDES MENESES 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005824-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FRANCISCO CARLOS DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP223205 - SILVANA DOS SANTOS COSTA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005829-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MILTON SANTOS 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005830-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ELIZABETH LIRA CRUZ 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006082-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FRANCISCO CIRILLO SOLANO LOPES 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 
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PROCESSO: 2005.63.11.006107-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JORGE FERRER DE MELO 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006109-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006111-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ DUARTE 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006202-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA APARECIDA BORGES VIDAL 

ADVOGADO: SP029172 - HORACIO PERDIZ PINHEIRO JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006268-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARCIONILIA BARBOSA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP120629 - ROSA MARIA DOS PASSOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006296-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JAIR DOS SANTOS DIAS 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006300-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NELCI LOPES LIMA 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006313-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LAURI DE MATOS 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006347-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EDEBERTO DE SOUZA SILVA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 
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PROCESSO: 2005.63.11.006470-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MANOEL GERALDO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006474-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO JOEL TEIXEIRA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006476-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JAIR RAMOS FONSECA 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006489-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE DE JESUS FERRAZ 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006637-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ABÍLIO SOARES 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.006726-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DE OLIVEIRA SILVA 

ADVOGADO: SP179083 - LUIZ FERNANDO SILVA DE MENEZES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007174-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RAIMUNDO SECUNDO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP031538 - MARIA CRISTINA OLIVA COBRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007227-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ONÍVIO LEMOS 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007228-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ ALBERTO GOMES 

ADVOGADO: SP176323 - PATRÍCIA BURGER 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1630/1866 

PROCESSO: 2005.63.11.007326-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CARMA COUTINHO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007327-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSEFA ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007329-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NAIR TEIXEIRA TASSO 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007336-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: AGOSTINHO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007343-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DOLIRIO MORENO FERNANDES 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007345-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOÃO FRANCISCO DE JESUS 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007347-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE RAIMUNDO DE MORAES 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007371-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ROQUE DA SILVA SOUZA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007374-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA PUREZA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1631/1866 

PROCESSO: 2005.63.11.007379-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NEIDE DE AVILA CALÔNICO 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007529-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANA GRAÇA MARAUCCI 

ADVOGADO: SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007738-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE GONÇALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007772-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RENILDES POZZI DA SILVA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007822-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LUIZ VIEIRA LIMA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007823-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MANOEL ANTONIO JOSE 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007854-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JACKSON BASTOS DO CARMO 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007902-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO ALIPERTI 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007904-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JAMIL HAIDAR 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 
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PROCESSO: 2005.63.11.007907-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO BENEDITO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007920-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: HENRIQUE PADOVANI 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007922-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: HELIO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007924-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FRANCISCO JOAQUIM DOS PRAZERES 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007926-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MANOEL RAMOS DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007934-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GERALDO RIBEIRO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007936-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FRANCISCO JOAO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007937-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JEANOT MENDES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007938-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MANOEL MARTINS DA SILVA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 
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PROCESSO: 2005.63.11.007940-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARCOLINO GOMES DA SILVA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007941-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ELIAS MENDES DA SILVA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007943-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO ALVES 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007945-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA FERNANDA FORTUNATO DA SILVA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007954-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO CARLOS RIBEIRO MACIEL 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008085-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: COSMO DA SILVA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008088-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RAIMUNDO RODRIGUES FREIRES 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008089-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PEDRO RIBEIRO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008095-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: AGNALDO GOMES DA SILVA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1634/1866 

PROCESSO: 2005.63.11.008097-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: UMBERTO FERREIRA SOUZA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008100-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: BENEDITO IZIDORO TAVARES 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008103-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: AIRTON MARTINS DE LIMA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008110-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DANIEL MENDONÇA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008246-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JORGE CARLOS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008291-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SEVERINO MIGUEL DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP028675 - RAUL ARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008301-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DORACI DE OLIVEIRA BLASCO 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008316-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JORGE LUIZ PONTES 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008430-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NEUSA MARQUES BENTO 

ADVOGADO: SP088439 - YVETTE APPARECIDA BAURICH 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1635/1866 

PROCESSO: 2005.63.11.008491-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RUBENS CARDOSO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP088439 - YVETTE APPARECIDA BAURICH 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008552-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PAULO LOURENÇO BARROS 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.008568-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: REGINALDO AUGUSTO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009050-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PEDRO JOSE DE SANTANA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009059-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ORIGENES PEREIRA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009063-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: OLIMPIA LIMA DA SILVA MELO 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009143-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DE LOURDES SILVA CHAVES 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009168-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: AGOSTINHA CORREIA DE ABREU 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009196-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MÁRCIO VIEIRA DOS REIS 

ADVOGADO: SP099927 - SUELI MARIA DOS SANTOS LUIZATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1636/1866 

PROCESSO: 2005.63.11.009216-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DE MOURA 

ADVOGADO: SP088439 - YVETTE APPARECIDA BAURICH 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009326-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARCOS ELISEU SOUZA 

ADVOGADO: SP202304 - MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONÇA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009492-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MANOEL JOSÉ DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009495-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PAUL JEAN AUBERT 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009500-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SÉRGIO AMARO AVELINO BONAVIDES 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009550-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ABRÃO MOISÉS ALTMAN 

ADVOGADO: SP197220 - FÁBIO ALEXANDRE FERNANDES FERRAZ 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009686-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: AFONSO CRESPO 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009690-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANGELO BIANCAMANO 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009692-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: APPARECIDA DE AGUIAR DA SILVA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1637/1866 

PROCESSO: 2005.63.11.009698-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ CARLOS SOARES DE AZEVEDO 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009699-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ CAVALCANTE DE ALBUQUERQUE 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009704-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARCO ANTÔNIO MAMMANA 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009705-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA APARECIDA FIGUEIREDO MANOEL 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009718-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: WALDEMAR CALIXTO 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009779-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DO CARMO JANUÁRIA DOS ANJOS 

ADVOGADO: SP031538 - MARIA CRISTINA OLIVA COBRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.009788-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LUZIA DE PAULA RIBEIRO MENDES 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.010066-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LUIZ PEREFIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.010329-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: HAMILTON MARINHO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1638/1866 

PROCESSO: 2005.63.11.010337-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MANOEL DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.010496-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO SANTANA RAMOS FILHO 

ADVOGADO: SP184550 - MARIELA FÁVARO SIENA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.010625-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ GOMES DA SILVA (REP.P/ MARIA DO SOCORRO DA SILVA) 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.011190-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LEONCIO LIENDO NETO 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.011219-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO LEME CAVALHEIRO 

ADVOGADO: SP025435 - DANIEL QUINTELA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.011274-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERALDO ANTÔNIO DE ALMEIDA SOBRINHO 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.011296-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOÃO CARDOSO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.011304-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LEA CARLOS DE LIMA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.011339-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MISAEL DA SILVA FRANCA 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1639/1866 

PROCESSO: 2005.63.11.011429-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA LOPES DOMINGUES 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.011948-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MIRIAM CRISTINA TAVARES 

ADVOGADO: SP099092 - RENATA BELTRAME 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.011987-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MILTON TAMASCO 

ADVOGADO: SP088439 - YVETTE APPARECIDA BAURICH 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.012005-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: WILSON DOS SANTOS GOMES 

ADVOGADO: SP088439 - YVETTE APPARECIDA BAURICH 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.012026-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANDRÉ RICARDO CORREIA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.012353-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: HAROLDO TEIXEIRA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP132042 - DANIELLE PAIVA M SOARES DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.012477-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ELPIDIO DE ABREU LEMOS NETO 

ADVOGADO: SP088439 - YVETTE APPARECIDA BAURICH 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.012478-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: WALKIRIA SANTANA 

ADVOGADO: SP088439 - YVETTE APPARECIDA BAURICH 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.012496-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ARLETE ILIDIO 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 
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PROCESSO: 2005.63.11.012875-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: HEMERSON SANTANA COSTA (REP. P/ SUA GENITORA) 

ADVOGADO: SP202304 - MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONÇA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.13.000107-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ CLAUDIO DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP225878 - SERGIO SOARES BATISTA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.13.000729-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARILENE APARECIDA REIS 

ADVOGADO: SP224605 - SANDRO MAGALHÃES REIS ALBOK 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.000239-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JAIRO LUIZ DE GODOY 

ADVOGADO: SP206052 - MICHELLE DE CASTRO FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.000277-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BATISTA DE QUEIROZ CRUZ 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.000411-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ADILSON LOURENÇO SIQUEIRA 

ADVOGADO: SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES RODRIGUES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.000640-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELIEL MARCUÇO 

ADVOGADO: SP068823 - JOSE CARLOS MARQUES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.000965-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VICENTE FERREIRA DE LIMA NETO 

ADVOGADO: SP226700 - MATILDE APARECIDA LUCAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.000982-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROSA MARIA SILVA JARDINI 

ADVOGADO: SP162766 - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 
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PROCESSO: 2005.63.15.001176-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ORLANDO GONÇALVES 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.001191-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DENISE MARIA FERREIRA MACHADO - POR SI E POR SEUS FILHOS 

ADVOGADO: SP168672 - FABIO LEITE DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.001385-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALDEREIS DIAS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.001792-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NILTON RODRIGUES JUNIOR 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.001892-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLAUDINEI ALBINO MOREIRA 

ADVOGADO: SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES RODRIGUES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.002020-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ONEIDE VIEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.002124-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALDEMAR VIEIRA MOTA FILHO 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.002126-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ARACI RODRIGUES EDUARDO 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.002950-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA STILIANO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP056759 - ANTONIO HOMERO BUFFALO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 
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PROCESSO: 2005.63.15.003094-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA ALMEIDA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.003101-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE GONÇALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.003152-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ODAIR LAMBIAZZI 

ADVOGADO: SP118681 - ALEXANDRE BISKER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.003154-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE EXPEDITO CORREA 

ADVOGADO: SP118681 - ALEXANDRE BISKER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.003178-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EZEQUIEL JEOVAZ BUENO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP186588 - OTÁVIO AUGUSTO MANIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.003245-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PEDRO ALVES ANTUNES 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.003847-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANA FERREIRA PEDROSO 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.004060-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SONIA SOUSA 

ADVOGADO: SP111560 - INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.004906-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BELIZARIO FAVERO DE LIMA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 
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PROCESSO: 2005.63.15.004916-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CONCEICAO MIRANDA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.005042-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RUTE VIEIRA DIAS 

ADVOGADO: SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.005159-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDILAINE APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO: SP179537 - SIMONE PINHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.005365-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NEIDE GOMES NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.005538-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IRENE LIBORIO OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP153365 - ESTELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.005547-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARGARIDA MARIA REBOUÇAS 

ADVOGADO: SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.005561-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITO SILVA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.005667-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: IVO ALVES MOREIRA 

ADVOGADO: SP147401 - CRISTIANO TRENCH XOCAIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.005686-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROSELI MORAIS SIQUEIRA 

ADVOGADO: SP191444 - LUCIMARA MARQUES DE SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 
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PROCESSO: 2005.63.15.005704-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITA MOREIRA DE MACEDO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.006360-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FÁTIMA REGINA DA SILVA 

ADVOGADO: SP080513 - ANTENOR JOSE BELLINI FILHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.006415-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SOLANGE TEREZINHA SONCIM GALERA 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.006451-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DIMAS RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP206958 - HELOÍSA AUGUSTA VIEIRA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.006583-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LINALVA DE JESUS OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.006734-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ODETE FERREIRA DA SILVA FARIA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.006789-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLAUDIO DONIZETI DA SILVA 

ADVOGADO: SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.006824-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LEVINDO MOREIRA DIAS 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.006900-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LAERCIO ANTONIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 
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PROCESSO: 2005.63.15.007126-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GILSON LUIZ DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007171-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SANDRA REGINA MENDES REP. ENI DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP068823 - JOSE CARLOS MARQUES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007220-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NEIDE ZAMORA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007319-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAURO DIAS DE GOES 

ADVOGADO: SP206036 - KARINA AMÉRICO ROBLES TARDELLI OKUYAMA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007415-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: APARECIDA FERREIRA DO NASCIMENTO SILVA 

ADVOGADO: SP191961 - ASMAVETE BRITO MONTEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007427-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALKIRIA NUNES DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP145989 - MARIA CRISTINA GROSSO CONCHA VELASQUEZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007428-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ CARLOS METROVINE 

ADVOGADO: SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007467-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROSA MARIA ALEIXO 

ADVOGADO: SP209646 - LILIAN MARIA GRANDO CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007526-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CÍCERO ALVES FEITOSA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007537-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ILDA AUGUSTA PEDROSO FORTI 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007554-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROGÉRIO BUENO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007581-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JANDIRA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007635-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NOEMI MARIA GERONIMO 

ADVOGADO: SP081417 - MARISA REZINO CASTRO GONCALVES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007930-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ABIGAIL NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP118010 - DALILA BELMIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008249-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARCO ANTÔNIO COELHO NUNES 

ADVOGADO: SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008334-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLAUDENICE BRAZIL FERREIRA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008482-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA VALDELICE ALEXANDRE 

ADVOGADO: SP145989 - MARIA CRISTINA GROSSO CONCHA VELASQUEZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008509-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LAIDE DA SILVA SANTOS 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008514-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA JOSE DINIZ DA SILVA 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008520-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA LINDAUVA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008757-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: AFONSO CALEGARE 

ADVOGADO: SP065752 - DORISA GOUVEIA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008781-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARILDA HIVANHES FERNANDES 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008797-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAGALI GOMES NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008808-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NARCISO DA SILVA 

ADVOGADO: SP162766 - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008883-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DIRCE RAMIRO 

ADVOGADO: SP111575 - LEA LOPES ANTUNES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008987-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SERGIO MARCOS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009018-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUZIA DE QUADROS SOUZA 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009027-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA TERESA ANNUNCIATO 

ADVOGADO: SP147401 - CRISTIANO TRENCH XOCAIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009049-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SILVANIA APARECIDA QUEIROZ RIBEIRO 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009072-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANA FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP118621 - JOSE DINIZ NETO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009149-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RUBENS DA SILVA 

ADVOGADO: SP212871 - ALESSANDRA FABIOLA FERNANDES DIEBE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009155-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DIRCE MARQUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP145989 - MARIA CRISTINA GROSSO CONCHA VELASQUEZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009227-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CONCEIÇÃO OLIVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP206052 - MICHELLE DE CASTRO FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009459-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DE LURDES CAMILO MARTINS 

ADVOGADO: SP225174 - ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009543-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JURACELIS DE FREITAS SENA 

ADVOGADO: SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES RODRIGUES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009553-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA ANTONIA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009554-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CARLINDO ROCHA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009600-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERALDO JUSTINO DA COSTA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009603-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LOURDES APARECIDA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.02.006812-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ ANTONIO DE AMORIM 

ADVOGADO: SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.02.008013-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA DO NASCIMENTO VICENTE 

ADVOGADO: SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.02.015903-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SOELI NEVES DA COSTA 

ADVOGADO: SP169162 - ÉRICA APARECIDA MARTINI BEZERRA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.02.017568-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PAULO ROBERTO ALMEIDA 

ADVOGADO: SP034303 - FERNANDO ANTONIO PRETONI GALBIATTI 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.04.000111-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PAULO DO MONTE CARMELLO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP134906 - KATIA REGINA MARQUEZIN BARDI 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.04.000271-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSÉ NICODEMOS MOREIRA 

ADVOGADO: SP134906 - KATIA REGINA MARQUEZIN BARDI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.04.000298-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROSE MARY DE SOUZA 

ADVOGADO: SP121906 - FABIO EDUARDO CARVALHO PACHECO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.04.000317-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOACIR BENTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP167113 - RENATA CAROLINA PAVAN DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.04.000322-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ISAIAS ROCHA 

ADVOGADO: SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.04.000802-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: OSVALDO BUENO 

ADVOGADO: SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.04.000836-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MANOEL CORREIA DE MELO 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.04.000888-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JEMINA DE JESUS MANTUANI 

ADVOGADO: SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP150322 - SALVADOR SALUSTIANO MARTIM JUNIOR 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.04.001200-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITA DE JESUS NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP089287 - WATSON ROBERTO FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.04.001600-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ ROBERTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP122293 - MARIA NAZARE FRANCO RIBEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.04.001902-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOÃO FRANCISCO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP208700 - RODRIGO BENEDITO TAROSSI 
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RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.04.001922-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DJAIR PACKER 

ADVOGADO: SP208917 - REGINALDO DIAS DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.04.002007-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EUGÊNIO DE SOUSA LOPES 

ADVOGADO: SP159965 - JOÃO BIASI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.04.002055-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DE FÁTIMA FIGUEIREDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.04.002163-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: IVANI PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP135078 - MARCEL SCARABELIN RIGHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.04.002226-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDNOLIA DE LIMA MONTEIRO 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.04.002262-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE ROBERTO MARZULLO 

ADVOGADO: SP135078 - MARCEL SCARABELIN RIGHI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.04.002357-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITO LOPES PUGA 

ADVOGADO: SP228595 - FABIO DE OLIVEIRA MELLA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.04.002364-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RAIMUNDO MOREIRA 

ADVOGADO: SP177239 - LUCIANA DE ALMEIDA LENTO ARAUJO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.04.002412-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA PATRÍCIA GOMES DA FONSECA 

ADVOGADO: SP122090 - TIAGO DE OLIVEIRA BUZZO 
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RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.04.003384-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DAS DORES DA SILVA 

ADVOGADO: SP029987 - EDMAR CORREIA DIAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.04.003482-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DAVID PEREIRA 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.04.004033-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LAÉRCIO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.04.004224-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CÍCERA MARIA FERREIRA DE MENDONÇA 

ADVOGADO: SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.04.004483-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.04.004667-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JANDIRA VITA MENDES SALLES 

ADVOGADO: SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.04.004746-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROSELI DE FATIMA CUNHA 

ADVOGADO: SP223135 - MÁRCIO PESSINI RAIMUNDO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.04.005082-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA MARTINS XAVIER 

ADVOGADO: SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.04.005106-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ONICIA CARDOSO MESSIAS 

ADVOGADO: SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.04.006009-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DELMIRA APARECIDA BERSELLI 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.05.000107-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO PEREIRA FILHO 

ADVOGADO: SP167921 - ADILSON ALVES DE MELLO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.05.000512-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLEIDE ANTUNES REP./ POR CLEUSA DE SOUZA ANTUNES 

ADVOGADO: SP136588 - ARILDO PEREIRA DE JESUS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.05.000616-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JEOVANI TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.05.000825-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JAIME GOMES FERREIRA 

ADVOGADO: SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.05.000926-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ALEX AUGUSTO FELICIANO DE OLIVEIRA-ME 

ADVOGADO: SP199681 - NILMA ELENA TRIGO FRAGOSO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.05.000989-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELISEU MARTINS DUARTE 

ADVOGADO: SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001084-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE ALCIDES OLIVA 

ADVOGADO: SP132043 - DIMAS FONSECA VEIGA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP114389 - DECIO VENANCIO 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001198-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 
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RECTE: JOSÉ VICENTE RAMOS 

ADVOGADO: SP166712 - WENDEL MASSONI BONETTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001547-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA CLARICE PEREIRA 

ADVOGADO: SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001654-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE MILTON DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001721-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FERNANDO RIVAS ROBLES 

ADVOGADO: SP167907 - VALÉRIA ALVES BUENO RIBEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001762-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DIOMIZINA ALVES 

ADVOGADO: SP136588 - ARILDO PEREIRA DE JESUS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001798-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JAIR DA SILVA 

ADVOGADO: SP136588 - ARILDO PEREIRA DE JESUS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001801-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA GIMENEZ DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP136588 - ARILDO PEREIRA DE JESUS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.06.001438-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANDERSON FIALHO DE BRITO 

ADVOGADO: SP088803 - RITA DE CASSIA DA SILVA LIMA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.06.001735-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DE LOURDES CARDOSO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP198816 - MARINA APARECIDA GONÇALVES TAVARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.06.001872-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: SILVANA NATALINA PONTES 

ADVOGADO: SP068202 - MARIA JOSE BALDIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.06.002654-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ERASMO DA CRUZ RAMOS 

ADVOGADO: SP113618 - WILFRIEDE RAMISSEL E SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.06.002677-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE ROBERTO LIMA 

ADVOGADO: SP098181A - IARA DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.06.003037-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSINO FERREIRA BRAGA 

ADVOGADO: SP176507 - MARCOS TRINDADE DE AVILA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP096298 - TADAMITSU NUKUI 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.06.003166-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: AMADO RIBEIRO 

ADVOGADO: SP115526 - IRACEMA MIYOKO KITAJIMA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.06.003592-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE GONÇALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP138457 - SERGIO LUIS TUCCI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.06.004760-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DA CONCEIÇÃO BATISTA 

ADVOGADO: SP068202 - MARIA JOSE BALDIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.06.004824-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERALDO ISIDIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.06.005020-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOÃO OLIVEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP240611 - JEAN RODRIGO SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.06.005022-2 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VANDA AUGUSTA DA SILVA LOPES 

ADVOGADO: SP240611 - JEAN RODRIGO SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.06.005090-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RUBENS FERREIRA FREIRE 

ADVOGADO: SP237496 - DORACI DA SILVA SOBRAL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.06.005320-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CARLOS ROBERTO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.06.006105-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERALDO CAROLINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP174550 - JESUS GIMENO LOBACO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.06.007442-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA JOSE CORREIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.06.007997-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARINA ALVES DE LIMA 

ADVOGADO: SP190837 - ALECSANDRA JOSÉ DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.06.009666-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EFIGENIA ALVES DA COSTA 

ADVOGADO: SP172322 - CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.06.009821-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO ALEXANDRE CARVALHO GOMES 

ADVOGADO: SP237496 - DORACI DA SILVA SOBRAL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.06.009828-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDSON JOSE DA CUNHA 

ADVOGADO: SP201706 - JOSÉ NAZARENO DE SANTANA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.06.009899-1 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.06.009919-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.06.010189-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELVIS APARECIDO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.06.010438-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSÉLIA ALVES DE SANTANA 

ADVOGADO: SP141872 - MARCIA YUKIE KAVAZU 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.06.011483-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA SELMA BERNARDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP056462 - ANA MARIA APARECIDA BARBOSA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.06.011572-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LORISVALDO RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.06.012760-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE FRANÇA DE LIMA 

ADVOGADO: SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS BARBOSA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.06.013627-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: TEREZINHA IDALINO AGUILERA 

ADVOGADO: SP187676 - CRISTIANE AGUILERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.06.013920-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA INEZ NUNES LOURENÇONI 

ADVOGADO: SP175933 - CARLOS BOLETINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.09.000117-1 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ERNILDA ALVES DAS VIRGENS 

ADVOGADO: SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.09.000129-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EVA MARIA NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.09.000483-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA ELENA PINHEIRO DE MATOS 

ADVOGADO: SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.09.000604-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP207888 - ROGERIO COELHO DA COSTA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.09.000658-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LEANDRO CASTRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP166360 - PAULO ESTEVÃO NUNES FERNANDES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.09.001469-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA GOMES 

ADVOGADO: SP215646 - MARCILIO GONÇALVES PEREIRA JUNIOR 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.09.001535-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDSON CRISPIM DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP075392 - HIROMI SASAKI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.09.001631-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO UILSON DE SOUZA 

ADVOGADO: SP242207 - HUMBERTO AMARAL BOM FIM 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.09.002302-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE DIVINO 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.09.002344-0 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1659/1866 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ALCINA MARIA PAGE 

ADVOGADO: SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.09.002501-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: OSVALDO FERREIRA SOBRINHO 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.09.002698-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LUIZ LINO 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.09.002849-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ARLEY ALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.09.003053-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROSILENE DO CARMO DA SILVA 

ADVOGADO: SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP249201 - JOÃO VINICIUS RODIANI DA COSTA MAFUZ 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.09.003168-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LUIZ ANTONIO CORREA 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.09.003173-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: HISASHI MORI 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.09.003368-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VERONICE RODRIGUES SETUBAL 

ADVOGADO: SP083658 - BENEDITO CEZAR DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.09.004008-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDNA CARNEIRO LIMA 

ADVOGADO: SP154269 - PATRÍCIA MACHADO DO NASCIMENTO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1660/1866 

PROCESSO: 2006.63.09.004352-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDSON DA SILVA SANTOS 

ADVOGADO: SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.09.004378-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CECILIA APARECIDA SANTANA 

ADVOGADO: SP075392 - HIROMI SASAKI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.09.005654-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAURICIO LEANDRO DA SILVA - CURADOR ERASMO LEANDRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP130155 - ELISABETH TRUGLIO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.09.005687-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JURACY ARCANJO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000056-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DORALICE SILVA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP033693 - MANOEL RODRIGUES GUINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000261-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA SALUSTIANO GOMES 

ADVOGADO: SP073634 - DENISE CRISTINA DINIZ SILVA PAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000411-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GENÉSIA PEREIRA BOZZI 

ADVOGADO: SP069931 - NEUZA CLAUDIA SEIXAS ANDRE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000428-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DIRCE ALVES GOMES 

ADVOGADO: SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000535-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JANDIRA ANATALIA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP102888 - TERESINHA LEANDRO SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1661/1866 

PROCESSO: 2006.63.11.000576-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SUELI SANTOS DE MELO 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000610-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ROSALVO COSTA FERREIRA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000685-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GENÉSIO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000747-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: HENRIQUE VILLARINHO 

ADVOGADO: SP183510 - ALBA VALÉRIA DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000752-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOÃO BELARMINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000825-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JUDITH RODRIGUES DE SÁ 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000829-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LINDAURA MARIA DE LIMA ARAÚJO 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000831-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LÚCIA BALTHAZAR DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000840-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DO NASCIMENTO CRUZ 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 
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PROCESSO: 2006.63.11.000841-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA RIBEIRO LACERDA 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000861-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ORLANDO BATISTA 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000866-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE NICACIO PEREIRA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.11.000999-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RUBENS RODRIGUES 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001000-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RUTH LOPES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001014-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: VERA JOANA ROBERTO MARTINS 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001020-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: VITALINA DO CÉU GALÃO CAETANO 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001203-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DE FÁTIMA CARDOSO SERRA 

ADVOGADO: SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001364-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PAULA MARIA FERNANDES LOPES 

ADVOGADO: SP140004 - REGIANE LOPES DE BARROS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 
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PROCESSO: 2006.63.11.001392-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ORLANDO DA COSTA MENEZES 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001400-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NILDA DOS SANTOS BATISTA 

ADVOGADO: SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001401-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ROSEMARIE MALZ DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001446-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: AFONSO DE LIGORIO CIRINO SILVA 

ADVOGADO: SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001465-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: AMANCIO PEREIRA COSTA 

ADVOGADO: SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001523-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE CARDIAL DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001529-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ERNANI HERMOGENEO LOPES 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001598-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ADELSON RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001600-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO ROSAS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1664/1866 

PROCESSO: 2006.63.11.001603-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CARLOS ROBERTO REIS 

ADVOGADO: SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001608-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE CURCI FILHO 

ADVOGADO: SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.11.001964-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA JULIANA CERQUEIRA SANTOS 

ADVOGADO: SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.11.002150-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MATHEUS TAURO MENDES REPRES. POR VALERIA TAURO MENDES 

ADVOGADO: SP178945 - CLAUDIA ANDREA FRANCISCO DA COSTA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.11.002741-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANA GLORIA CORREIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP102888 - TERESINHA LEANDRO SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.11.002764-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO BATISTA CAMARGO 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.11.002876-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EMILIO DE CASTRO FILHO 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.11.002885-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SEBASTIAO MIGUEL BARBOSA 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.11.002893-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: IRONILDES AGOSTINHO DA SILVA 

ADVOGADO: SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 
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PROCESSO: 2006.63.11.002930-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LUIS ANTONIO GIACOMETTI 

ADVOGADO: SP178945 - CLAUDIA ANDREA FRANCISCO DA COSTA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.11.003151-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: AGUINALDO MOTTA 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.11.003636-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: OPHELIA LEITE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.11.003821-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ITACI PAULO DA SILVA 

ADVOGADO: SP238596 - CASSIO RAUL ARES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.11.004005-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA PUREZA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.11.004533-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE LOUREIRO ROSALES 

ADVOGADO: SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.11.004860-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FRANCISCO FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.11.005276-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO BARBOSA DE MELLO 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.11.005946-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA SACRAMENTO SANTOS 

ADVOGADO: SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 
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PROCESSO: 2006.63.11.006059-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JURANDIR FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.11.006062-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARILIA ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.11.006121-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE ROBERTO PEREIRA 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.11.006126-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: VANIA DOS SANTOS CONCEICAO 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.11.006234-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JAIME ROSA DIAS 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.11.006353-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: HELIO FURTADO PINHEIRO 

ADVOGADO: SP234013 - GRAZIELE ALVES DE PONTES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.11.008103-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ARMANDO MATEUS DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP230938 - GISLEINE GIOIA RUFFO GONÇALVES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.11.009574-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ODECIO MARTINS 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.11.009592-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MANOEL MARTINS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 
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PROCESSO: 2006.63.11.009882-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CAIO MELLO DOS SANTOS RODRIGUES DE ARAUJO (MENOR, REPRES.P/) 

ADVOGADO: SP202304 - MARCOS ROBERTO RODRIGUES MENDONÇA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.11.010030-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSUE DE ALMEIDA BARROS 

ADVOGADO: SP220083 - CELSO ROBERTO BERTOLI JUNIOR 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.11.010059-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: AMERICO DA SILVA FILHO 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.11.010202-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ALBERTO DA SILVA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.11.010625-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERALDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP183521 - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.11.011440-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS SOBRINHO 

ADVOGADO: SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.13.000686-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ADRIANO LAZARO MACIEL 

ADVOGADO: SP117764 - CRISTIANE GORET MACIEL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.13.000905-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOZINO PEREIRA SILVA NETO 

ADVOGADO: SP160436 - ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.13.001164-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RAMIRO FERNANDES BELO 

ADVOGADO: SP160436 - ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 
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PROCESSO: 2006.63.13.001172-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ADOLFO LOPES DURAN 

ADVOGADO: SP160436 - ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.13.001517-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JONAS PEIXOTO 

ADVOGADO: SP160436 - ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.13.001765-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ CARLOS CARDOSO 

ADVOGADO: SP160436 - ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000073-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOÃO BATISTA DE LIMA 

ADVOGADO: SP206052 - MICHELLE DE CASTRO FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000115-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOEL GOMES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP080513 - ANTENOR JOSE BELLINI FILHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000212-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOANA APARECIDA DE LIMA BARBOSA 

ADVOGADO: SP075967 - LAZARO ROBERTO VALENTE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000309-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: WALDECI RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP225174 - ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000429-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CICERO JERONIMO DA SILVA 

ADVOGADO: SP186915 - RITA DE CÁSSIA CANDIOTTO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000510-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CELINA APARECIDA RODRIGUES PEREIRA 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 
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PROCESSO: 2006.63.15.000511-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CORNELIO CARLOS DE LIMA 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000514-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA JOSE ANTUNES CASTIJO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000672-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARLENE GONCALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000703-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IOLANDA SOARES DA SILVA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000735-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DO CARMO MACHADO RIBEIRO SANTA ISABEL 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000742-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JORGE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000745-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ACRISIO NUNES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000746-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IVANICE DE FATIMA SOUZA PEREIRA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000878-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JESOALDO DE SOUSA ALMEIDA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 
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PROCESSO: 2006.63.15.001004-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JURACI XAVIER LEME 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001114-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAURI CESAR DE NORONHA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001118-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIO ANTONIO DA CRUZ 

ADVOGADO: SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001121-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALDOMIRO DE SALLES 

ADVOGADO: SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001149-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA RAMOS DOS SANTOS SALES 

ADVOGADO: SP201381 - ELIANE PEREIRA LIMA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001364-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IVONE PISKE NOVAIS FRANCO 

ADVOGADO: SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES RODRIGUES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001500-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ODEMIR MARIANO ALVES DE CASTRO 

ADVOGADO: SP239546 - ANTÔNIA HUGGLER RIBEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001549-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIO APARECIDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP089287 - WATSON ROBERTO FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001607-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROBERTO BARBOZA LIMA 

ADVOGADO: SP111560 - INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI 
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RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001609-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA TIBURCIO DE ARAUJO ROCCO 

ADVOGADO: SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001641-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ARNALDO BERNARDO DIAS 

ADVOGADO: SP122090 - TIAGO DE OLIVEIRA BUZZO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001679-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SÉRGIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP206052 - MICHELLE DE CASTRO FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001731-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIA VIEIRA DA CRUZ 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001734-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IVONE LUQUES 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001745-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GRACINDA COELHO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001851-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SERGIA MAGALHAES 

ADVOGADO: SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001900-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAURO EVANGELISTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP156068 - DIVA APARECIDA CATTANI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002069-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELVIRA DE TOLEDO LIMA 
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ADVOGADO: SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002199-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PAULA MELARE SILVERIO BATISTA 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002290-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUCIMARA DIAS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002308-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE MARCOS DA FONSECA 

ADVOGADO: SP080547 - NEUSA APARECIDA DE MELLO VALENTE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002382-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ERICA ALVES DE ABRAO 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002590-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: TATIANE REGINA DE MOURA 

ADVOGADO: SP218243 - FABIO CANDIDO DO CARMO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002613-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002662-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PEDRO FERREIRA MACHADO 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002793-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELZA MARIA CAMPOS 

ADVOGADO: SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002978-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: MARIA DANTAS BEZERRA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002980-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IVALDIRA DAS CHAGAS RIBEIRO 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002982-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: WALDIR ROCHA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.002991-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DE LOURDES PAIXÃO 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003026-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITO COSTA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP156757 - ANA PAULA BARROS PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003042-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELIAS DE RENZIS / CURATELA ELIANA DE RENZIS MELLO 

ADVOGADO: SP239546 - ANTÔNIA HUGGLER RIBEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003100-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: OSEIAS SILVEIRA GARCIA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003119-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JORGE COELHO 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003234-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003241-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: EUNICE BATISTA NEVES 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003297-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSÉ IVENS NUNES 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003323-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROBERTO DE GÓES 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003580-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DARCI JOSE RIBEIRO 

ADVOGADO: SP225235 - EDILAINE APARECIDA CREPALDI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003669-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CARLOS ROBERTO GOMES 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003789-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA DE JESUS FARIA 

ADVOGADO: SP087100 - LUCIA MARIA DE MORAIS VIEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003933-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA CORREA MONFRE 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004045-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ADEMIR CORDEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004156-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MOPIR MARQUES 

ADVOGADO: SP162766 - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004157-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: SEBASTIAO ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP162766 - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004161-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ GOMES SOARES 

ADVOGADO: SP162766 - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004240-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDO GRANADIER 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004499-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ZENI TEREZINHA HAZELSKI RIBEIRO 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004509-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: WALDEMAR KSYVICKIS 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004521-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA FERNANDES DE PAIVA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004523-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NAIR DA CONCEIÇÃO PEDROSO 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004524-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CHIYOKO KIMURA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004525-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DARCI MATOS 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004531-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: MAURO LOPES DE ABREU 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004565-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RELVA PEREIRA DO AMARAL 

ADVOGADO: SP211800 - LISANDRA C. RAIZ CARDOSO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004591-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: AMANDO MIGUEL 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004691-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CELIA ANTONIA LAMARCA 

ADVOGADO: SP162766 - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004706-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ ANTONIO VAZ 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004808-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELIANA COPOLA DELLANHESE 

ADVOGADO: SP073658 - MARCIO AURELIO REZE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004819-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FLORIZA EMILIA VENANCIO 

ADVOGADO: SP147401 - CRISTIANO TRENCH XOCAIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004997-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JACILEIDE ALVES DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP192023 - MARIA JOSÉ ORTENSE DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005011-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DURVALINO FRANCISCO DE TOLEDO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005031-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 
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RCTE/RCD: JOSE HELIO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005059-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO ANSELMO DE LIMA 

ADVOGADO: SP218243 - FABIO CANDIDO DO CARMO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005106-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ISMAEL RIBEIRO ROCHA 

ADVOGADO: SP134142 - VASCO LUIS AIDAR DOS SANTOS 

RCDO/RCT: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO: SP079354 - PAULO SOARES HUNGRIA NETO 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005267-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAURI DE ALMEIDA LEITE 

ADVOGADO: SP111575 - LEA LOPES ANTUNES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005333-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA LUCIA LEONEL DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005410-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IOLANDA FRANCO CARDOSO ESTEVES 

ADVOGADO: SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES RODRIGUES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005411-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ALIZEU A 

ADVOGADO: SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES RODRIGUES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005443-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NEUZA BUENO SOARES 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005516-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: WALDEMAR FRANCISCO BANDEIRA 

ADVOGADO: SP216306 - NELSON EDUARDO BITTAR CENCI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005553-1 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EUGENIO ALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005722-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IRMA DE OLIVEIRA MACHADO 

ADVOGADO: SP209646 - LILIAN MARIA GRANDO CAMARGO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005823-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE FRANCISCO RUIVO 

ADVOGADO: SP147401 - CRISTIANO TRENCH XOCAIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006065-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ADEMIR QUINTILIANO DA COSTA 

ADVOGADO: SP116655 - SANDRA MARA CAGNONI NAVARRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006109-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MANOEL DE LUCCA 

ADVOGADO: SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006189-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NILVA LEITE AMARO 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006246-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO BATISTA TELES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006247-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PEDRO GODENCIO DE LIMA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006307-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ZELI DE JESUS DE MIRANDA CAMARGO 

ADVOGADO: SP130972 - LAERCIO DE JESUS DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 
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PROCESSO: 2006.63.15.006356-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FERNANDA RODRIGUES DA ROCHA REP.NEUSA RODRIGUES ROCHA 

ADVOGADO: SP172790 - FELIPE AUGUSTO NUNES ROLIM 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006386-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA CELIA DE MEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006504-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOEL MACHADO 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006540-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GABRIELA CORREA DA SILVA ALMEIDA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006559-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANA ROSA DE OLIVEIRA ALVES 

ADVOGADO: SP244611 - FAGNER JOSÉ DO CARMO VIEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006561-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE BERNARDINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006562-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARGARIDA PINTO AZEVEDO 

ADVOGADO: SP129198 - CLAUDINEI JOSE MARCHIOLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006650-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE LINHARES DO NASCIMENTO SOBRINHO 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006685-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ERIKA WANDA CHRISTEN DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 
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PROCESSO: 2006.63.15.006797-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOÃO DONIZETI SOARES VIEIRA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006819-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA LAURA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006837-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MANOEL MORAES 

ADVOGADO: SP189362 - TELMO TARCITANI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006858-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ALICE VISOTTO GENTIL 

ADVOGADO: SP036601 - ANTONIO CARLOS DELGADO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006866-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ODETE DE ARRUDA CORDEIRO 

ADVOGADO: SP065877 - NILTON ALBERTO SPINARDI ANTUNES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006945-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CARLOS COLOMBO 

ADVOGADO: SP048426 - ROSA MARIA CESAR FALCAO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006969-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SONIA SUELI DA SILVA FACHINI 

ADVOGADO: SP138268 - VALERIA CRUZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006970-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CELINA LIMA DE PAULA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006977-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NYMPHA APPARECIDA DE OLIVEIRA MENEZES 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 
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PROCESSO: 2006.63.15.007043-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: REGINA CELIA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007067-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELIANA GUITTI 

ADVOGADO: SP180099 - OSVALDO GUITTI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007072-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: HELENA MARGARIDA SANTINI SASSAKI 

ADVOGADO: SP147401 - CRISTIANO TRENCH XOCAIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007082-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDEOVALDO FOGAÇA 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007095-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EUNICE PURMOCENA CARNEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP216306 - NELSON EDUARDO BITTAR CENCI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007100-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROGERIO FERREIRA PIRES 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007163-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DE LOURDES LOPES 

ADVOGADO: SP101603 - ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007215-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ HIDEO MORII 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007216-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA RICHTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 
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PROCESSO: 2006.63.15.007223-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ADRIANO APARECIDO DE MOURA / REP BENEDITA DA SILVA MOURA 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007224-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA JOSE DE LARA BELUCCI 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007231-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOANA DARC LILIAN DOS SANTOS SILVA 

ADVOGADO: SP215813 - EDVALDO DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007242-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GESSY CARMEN VETORAZZO FLORIO 

ADVOGADO: SP158557 - MARIA LUIZA MATRIGANI DOURADO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007247-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ALZIRA FELIZARDO ROSA 

ADVOGADO: SP201011 - FABIANA MARIA SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007324-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA GONÇALVES DE QUEIROZ 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007326-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NATALINA LUCIANO DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007327-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SALETI CRISTINA PALMIRO DANIEL 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007486-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: OSNI TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 
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PROCESSO: 2006.63.15.007542-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALDINEIA DE OLIVEIRA ROSA 

ADVOGADO: SP130972 - LAERCIO DE JESUS DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007588-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA SCATENA 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007590-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA MARIA GERVASI 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007696-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NEIDE CARDOSO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP249085 - WILIAM DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007726-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO FAVERO DE LIMA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007742-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: INACIA FLORIANO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007743-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IDALICIO SANTOS CARVALHO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007772-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GLAUCIA DE CAMPOS VASCONCELLOS 

ADVOGADO: SP193151 - JANAINA TERESA DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007881-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDNA APARECIDA PASCOTTO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 
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PROCESSO: 2006.63.15.007899-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DIRCEU MACEDO TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP077293 - ELIENE GUEDES DE ALCANTARA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007903-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JONAS ALVES 

ADVOGADO: SP172322 - CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007928-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA REZENDE LARA DE LIMA 

ADVOGADO: SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008072-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELISETE SOARES 

ADVOGADO: SP241900 - JOANA BATISTA KIILL 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008097-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALTER CELIO MARTINS 

ADVOGADO: SP244828 - LUIS AMÉRICO ORTENSE DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008130-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARCIO VALERIO DIAS 

ADVOGADO: SP229040 - DANIEL CELANTI GRANCONATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008131-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELIZEU RODRIGUES CAMARGO 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008137-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITO LOPES DE MOURA FILHO 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008180-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CESAR ROGERIO MAGOGA 

ADVOGADO: SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008282-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VERA LUCIA RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP147401 - CRISTIANO TRENCH XOCAIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008345-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO SEBASTIAO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008388-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOEL ANTONIO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008414-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ARACI DE CASSIA CARVALHO PEREIRA 

ADVOGADO: SP186915 - RITA DE CÁSSIA CANDIOTTO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008480-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ CARLOS BRASILIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP122090 - TIAGO DE OLIVEIRA BUZZO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008667-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERALDO VITOR DE VASCONCELOS 

ADVOGADO: SP111575 - LEA LOPES ANTUNES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008758-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ORLANDO HIPOLITO/ CURADORA FATIMA M HIPOLITO MUSTAFA 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008777-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSÉ CARLOS ARANHA 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008886-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NELSON OLIVEIRA MORAES 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008887-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALDEMAR SILVEIRA MELLO 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008891-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA JOSE BORGES DE SANTANA 

ADVOGADO: SP111575 - LEA LOPES ANTUNES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008899-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ ANTONIO D ABRONZO 

ADVOGADO: SP068892 - MARINA ALVES CORREA ALMEIDA BARROS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008925-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PATRICIA IRENE OSCAR 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008995-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA JOSE DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009028-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: WALTER PAULO ROZO 

ADVOGADO: SP233152 - CLEUSA RIBEIRO DE SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009040-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ALICE JACOB SCRUPH 

ADVOGADO: SP233152 - CLEUSA RIBEIRO DE SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009107-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: WILSON MOISES ROSA ALVES 

ADVOGADO: SP091857 - CELIA MARIA DE JESUS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009154-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SALVADOR FERNANDES DE MATOS 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 
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RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009251-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: HELIO PERON 

ADVOGADO: SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009266-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARLUCE RAMOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009310-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FLORISVALDO ALCANTARA VIEIRA 

ADVOGADO: SP244828 - LUIS AMÉRICO ORTENSE DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009319-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA CONCEIÇÃO FELIZARDO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009427-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: OSVALDO ROSEIRO 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009434-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CARLINA PAES RODRIGUES 

ADVOGADO: SP244611 - FAGNER JOSÉ DO CARMO VIEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009449-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: OTAVIO TOBITA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009459-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ARLINDO PORFIRIO DA SILVA JUNIOR 

ADVOGADO: SP111575 - LEA LOPES ANTUNES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009615-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO JORGE NETO 
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ADVOGADO: SP156757 - ANA PAULA BARROS PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009628-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ATANAIZA BATISTA BORGES BONIFACIO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009635-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SIMARA FERREIRA 

ADVOGADO: SP201011 - FABIANA MARIA SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009721-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CONCEIÇÃO DE LOURDES ALVARES 

ADVOGADO: SP201011 - FABIANA MARIA SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009755-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PAULA PEDROSO DE OLIVEIRA LEITE 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009772-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FRANCISCO SOARES 

ADVOGADO: SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009781-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSÉ ELEUTÉRIO - REP CURADORA MARIA NEUSA ELEUTÉRIO WATANABE 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009804-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARGARIDA FELIX DA SILVA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009886-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARCILIO FRANCISCO DA SILVA NETO 

ADVOGADO: SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009899-2 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROSANGELA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP064448 - ARODI JOSÉ RIBEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.009945-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ADILSON GOMES 

ADVOGADO: SP236440 - MARIO SERGIO DOS SANTOS JUNIOR 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010082-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010092-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JURACI ALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010094-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DAILI XAVIER DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010104-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: AUGUSTO AMARAL SILVEIRA 

ADVOGADO: SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010124-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA DE MARCHI VITORINI 

ADVOGADO: SP156757 - ANA PAULA BARROS PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010278-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA EUNICE HESSEL ULIANA 

ADVOGADO: SP209628 - FRANCINE LETÍCIA ROCHA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010467-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GÉLCIA ADRIANA ROSOLEN 

ADVOGADO: SP179537 - SIMONE PINHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010486-4 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PAULO AFONSO COELHO 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010665-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DE LOURDES CAMARGO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010763-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: TEREZINHA LUCIANO SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010766-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALDECIR FERREIRA DE QUEIROZ 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010916-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NILTON DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP014884 - ANTONIO HERNANDES MORENO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.010934-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITO JOSÉ DA SILVA 

ADVOGADO: SP110942 - REINALDO JOSE FERNANDES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.011013-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MIGUEL IRENO 

ADVOGADO: SP111575 - LEA LOPES ANTUNES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000008-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ VERA 

ADVOGADO: SP166985 - ÉRICA FONTANA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000013-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LAZARO APARECIDO ROBERTI 

ADVOGADO: SP166985 - ÉRICA FONTANA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000041-9 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO MANOEL SILVA 

ADVOGADO: SP166985 - ÉRICA FONTANA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000089-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ADEMIR CALEGARI 

ADVOGADO: SP099858 - WILSON MIGUEL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000105-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA JOSÉ DA SILVA 

ADVOGADO: SP166985 - ÉRICA FONTANA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000122-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERALDO MAURILIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000129-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LAURO AUGUSTO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000137-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EVANILDO LUIZ DA SILVA 

ADVOGADO: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000138-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE AFONSO SANTIAGO 

ADVOGADO: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000143-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAURENI LAUD MARTINS 

ADVOGADO: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000171-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SUELI FERREIRA 

ADVOGADO: SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000257-0 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LINEY BOVI GIMENES 

ADVOGADO: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000305-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTÔNIO LUIZ DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP058350 - ROMEU TERTULIANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000388-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EMILIO GALLINA 

ADVOGADO: SP130279 - MARIA HELENA DE OLIVEIRA BODINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000530-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE ALVES DE LIMA 

ADVOGADO: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000636-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DOMERTINA FERNANDES LUCIO 

ADVOGADO: SP155754 - ALINE IARA HELENO FELICIANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000710-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ODAIR BETEGA 

ADVOGADO: SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000711-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE WILSON VIEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000712-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: BENEDITO HONORATO NETO 

ADVOGADO: SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000932-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EMANUEL RODRIGUES BESERRA 

ADVOGADO: SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001065-6 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO BATISTA DA NEIVA 

ADVOGADO: SP161795 - NILDA DA SILVA MORGADO REIS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001082-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PEDRO LUIZ FURLAN 

ADVOGADO: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001253-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENVINDO CELIO DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001326-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FRANCISCO SILVEIRA PEREIRA 

ADVOGADO: SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001327-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE DA SILVA CASTRO 

ADVOGADO: SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001437-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARCELINO MARTINS DA COSTA 

ADVOGADO: SP171843 - ANA CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001472-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EXPEDITO CLARO ALEXANDRE 

ADVOGADO: SP200343 - HERMELINDA ANDRADE CARDOSO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001524-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE MARIA SEGUNDO 

ADVOGADO: SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001538-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ODIOLA SISTI PIRES 

ADVOGADO: SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001565-4 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JAIR FERNANDES 

ADVOGADO: SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001583-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VANDERLEI CARDOSO ANDRADE 

ADVOGADO: SP179506 - DÉBORA GOMES DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001604-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP179506 - DÉBORA GOMES DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001732-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDNALVA DA SILVA BARBOSA 

ADVOGADO: SP173437 - MÔNICA FREITAS DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001734-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIS CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001758-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA AMANN 

ADVOGADO: SP184492 - ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001759-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARILENE DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP230544D - MARCOS FRANCISCO MILANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001824-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ARMINDO JOSE DE SOUZA 

ADVOGADO: SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001852-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIS FACI 

ADVOGADO: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001877-1 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RIVALDAVIO VIEIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP171843 - ANA CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001906-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANEZIO CONCEIÇÃO ZENI 

ADVOGADO: SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.001963-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELISABETE DE ANDREDE PEREIRA 

ADVOGADO: SP099858 - WILSON MIGUEL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002000-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FRANCISCO DE AQUINO SOBRINHO 

ADVOGADO: SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002002-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EULALIA DE OLIVEIRA TEJADA 

ADVOGADO: SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002043-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JANVIER BRASILEIRO MAIA 

ADVOGADO: SP174519 - EDUARDO MARCHIORI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002079-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DESVILDO PICHINELLI 

ADVOGADO: SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002149-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ ANTONIO PREVITALE 

ADVOGADO: SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002202-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MIRTES FLAVIO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP077761 - EDSON MORENO LUCILLO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002219-1 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VICENTE DE PAULA FERRARAZ 

ADVOGADO: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002225-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: OSVALDO LUIZ FERREIRA 

ADVOGADO: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002266-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MANOEL JOAQUIM LIMA 

ADVOGADO: SP240454 - MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002364-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FERNANDO ANTONIO MARINHO DA SILVA 

ADVOGADO: SP210990 - WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002374-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLAUDENE FATTORI 

ADVOGADO: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002422-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ADEMAR MORAES PIRES 

ADVOGADO: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002493-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CARLOS LONGAS GARCIA 

ADVOGADO: SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002511-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DA CONSOLAÇÃO FERREIRA 

ADVOGADO: SP211875 - SANTINO OLIVA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002921-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: OSNIR REIS 

ADVOGADO: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.002928-8 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: REINALDO SCUTARI 

ADVOGADO: SP171843 - ANA CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.003017-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO CAÇULA TORRES 

ADVOGADO: SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.003075-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ABISOLON DE ARAUJO FRANCA 

ADVOGADO: SP189561 - FABIULA CHERICONI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.003131-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LORIVAL LIMA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP099858 - WILSON MIGUEL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.003160-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ DONIZETI DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.003161-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CASEMIRO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP099858 - WILSON MIGUEL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.003411-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA BIONDO JUSTO 

ADVOGADO: SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.003413-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RUBENS MAXIMINO 

ADVOGADO: SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.003715-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JUDITH MENDES SOARES 

ADVOGADO: SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.003718-2 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RAVAHIR RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.003835-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FRANCISCO PEDRO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP184492 - ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.004043-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PAULO LUIZ DE GOIS 

ADVOGADO: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.004080-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GILBERTO BORGES CARDOSO 

ADVOGADO: SP152386 - ANTONIO CARLOS DINIZ JUNIOR 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.004399-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LAIRCE FONSECA MARCON 

ADVOGADO: SP099858 - WILSON MIGUEL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.004438-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARISTELA ESMERITO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP213216 - JOÃO ALFREDO CHICON 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.18.000007-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EURIPEDES MORONI RIBEIRO 

ADVOGADO: SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.18.000049-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE ROBERTO DE SOUSA 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.18.000088-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANGELA DONIZETE PAIXAO FERREIRA 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.18.000091-0 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITO SEBASTIAO DA SILVA 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.18.000116-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SEBASTIAO APARECIDO FRANCISCONI 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.18.000155-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ODERLI FRANCISCO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.02.000377-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GERALDO VIDOTTO - ESPOLIO 

ADVOGADO: SP202084 - FABIANA TEIXEIRA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.02.006147-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLEVIO FAUSTINO 

ADVOGADO: SP169162 - ÉRICA APARECIDA MARTINI BEZERRA PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.02.007535-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO PONTOGLIO 

ADVOGADO: SP178892 - LUÍS RICARDO RODRIGUES GUIMARÃES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.04.000639-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JULIO LOPES MACENA 

ADVOGADO: SP117426 - ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.05.000795-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ARNALDO PEREIRA DO AMARAL 

ADVOGADO: SP136588 - ARILDO PEREIRA DE JESUS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.06.002159-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA CILENE PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP067972 - ANGELO APARECIDO CEGANTINI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 
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PROCESSO: 2007.63.06.002399-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA RITA MARCOLINO 

ADVOGADO: SP148687 - JORGE TEOFILO DOS SANTOS 

RCDO/RCT: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.06.002431-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DINALVA SERAFIM DINIZ 

ADVOGADO: SP127128 - VERIDIANA GINELLI CARDOSO TEIXEIRA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP008150 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.06.006533-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAURICIO MARTINS 

ADVOGADO: SP087790 - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.06.007392-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FILADELFIO QUIRINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.06.007433-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA LUCILENE DE OLIVEIRA SILVA 

ADVOGADO: SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.06.009721-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ESTHER RAMOS PELIZZON 

ADVOGADO: SP098181A - IARA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.06.015582-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARINA LOURENCO 

ADVOGADO: SP177555 - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.09.000789-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: AMADOR SANTOS VICTURIANO 

ADVOGADO: SP141670 - GUILHERME ROSSI JUNIOR 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.09.000838-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: KLEBER ALEXANDRE DA SILVA C/CURADORA ANGELITA S.P.FROES 

ADVOGADO: SP174521 - ELIANE MACAGGI GARCIA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1701/1866 

 

PROCESSO: 2007.63.09.000840-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: KLEBER ALEXANDRE DA SILVA C/CURADORA ANGELITA S.P.FROES 

ADVOGADO: SP174521 - ELIANE MACAGGI GARCIA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.09.001863-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FABIO PAZIN 

ADVOGADO: SP232428 - PATRICIA VANZELLA DULGUER 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.09.001956-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: AILTON GUILHERME 

ADVOGADO: SP130155 - ELISABETH TRUGLIO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.09.002062-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA BRITO 

ADVOGADO: SP130155 - ELISABETH TRUGLIO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.11.000007-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ALAOR ONOFRE 

ADVOGADO: SP164575 - MONICA GONÇALVES RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.11.000928-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ARNOBIO RODRIGUES DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.11.005088-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ITAMAR ELIAS DE BARROS NUNES 

ADVOGADO: SP116366 - ALEXANDRE PALHARES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.11.005222-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSÉ COSTA FILHO 

ADVOGADO: SP157172 - ALEXANDRA RODRIGUES BONITO 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.11.005243-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ODILA VERDICCHIO AZZONE 

ADVOGADO: SP157172 - ALEXANDRA RODRIGUES BONITO 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 
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PROCESSO: 2007.63.11.005997-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO CARLOS NUNES MARQUES 

ADVOGADO: SP197979 - THIAGO QUEIROZ 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.11.005999-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE MARQUES COELHO FILHO 

ADVOGADO: SP197979 - THIAGO QUEIROZ 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.11.006000-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE RICARDO NUNES MARQUES COELHO 

ADVOGADO: SP197979 - THIAGO QUEIROZ 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.11.006001-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUCILIA FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP197979 - THIAGO QUEIROZ 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.11.006002-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUCIANA NUNES MARQUES COELHO 

ADVOGADO: SP197979 - THIAGO QUEIROZ 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.11.006621-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE NARCISO ROSA ASSUNÇÃO 

ADVOGADO: SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.11.006720-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO JOSE DE TOLEDO 

ADVOGADO: SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.11.006856-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ESPOLIO DE BRASILINA KONDO 

ADVOGADO: SP233297 - ANA CAROLINA RIBEIRO DOS SANTOS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.11.006858-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ESPOLIO DE NESTOR ANTUNES 

ADVOGADO: SP233297 - ANA CAROLINA RIBEIRO DOS SANTOS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 
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PROCESSO: 2007.63.11.006870-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ESPOLIO DE MILTON AMARAL 

ADVOGADO: SP233297 - ANA CAROLINA RIBEIRO DOS SANTOS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.13.000108-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VERA MARLI CAMARGO 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.13.000496-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PAULO ROBERTO MACEDO 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000136-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALTER RAINHO TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000206-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE MARIANO 

ADVOGADO: SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000208-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO CARLOS DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000316-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARLI DI PIETRO 

ADVOGADO: SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000328-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELI FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000340-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO BEZERRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 
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RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000368-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROMILDA PACIFICO DO CARMO 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000370-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA GOMES DA SILVA ALMEIDA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000371-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VICENTINA DE JESUS ANTUNES PELEGRINETTI 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000373-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PEDRO BUENO DE CAMARGO 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000374-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLAUDETE DE ARRUDA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000385-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAURO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000437-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SEVERINA NUNES DE LIMA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000469-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SERGIO DARROS 

ADVOGADO: SP086580 - ROSANA PACHECO MEIRELLES ROSA PRECCARO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000521-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARLENE ELES MARTINS MIGUEL 

ADVOGADO: SP177492 - RAUL ALEJANDRO PERIS 
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RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000532-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOVANE SILVERIO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000547-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ALTAIR BRITO MONTEIRO 

ADVOGADO: SP191961 - ASMAVETE BRITO MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000650-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LEONILDES LOURENÇO RIBEIRO 

ADVOGADO: SP080513 - ANTENOR JOSE BELLINI FILHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000706-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA EVANGELISTA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP130972 - LAERCIO DE JESUS DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000729-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDIVALDO OTAVIO BIANCHI 

ADVOGADO: SP224699 - CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000736-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA VIEIRA RUBIO 

ADVOGADO: SP262034 - DAVID LOPES DA SILVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000759-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ALUIZO BANDEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000760-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SEVERINO JOSE RUFINO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000850-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA BENEDITA PROENÇA 

ADVOGADO: SP201530 - ROGÉRIO MACIEL 
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RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000866-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIA DE OLIVEIRA ALBIERO 

ADVOGADO: SP236440 - MARIO SERGIO DOS SANTOS JUNIOR 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000927-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RAQUEL MENDES DA SILVA/ REP MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA 

ADVOGADO: SP096930 - GEORGE LUIZ MORAES ROSA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001224-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NELSON DE MACEDO 

ADVOGADO: SP226596 - KELLY MARTINS DO AMARAL 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001225-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANGELO PANTOJO 

ADVOGADO: SP226596 - KELLY MARTINS DO AMARAL 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001226-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EUNICE CORREA DA SILVEIRA 

ADVOGADO: SP153805 - REGINALDO DE CAMARGO BARROS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001238-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LAERCIO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP145989 - MARIA CRISTINA GROSSO CONCHA VELASQUEZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001242-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE ANTONIO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP226596 - KELLY MARTINS DO AMARAL 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001517-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA RAMOS MOYA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001531-8 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: HERMINIO MASSARANI FILHO 

ADVOGADO: SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001543-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA ROSALIA TEODORO MIRANDA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001563-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ MARCOS RODRIGUES 

ADVOGADO: SP130972 - LAERCIO DE JESUS DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001601-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO BATISTA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP235758 - CARLOS EDUARDO VIANA KORTZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001712-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSENITA ARLINDA DA CONCEIÇÃO 

ADVOGADO: SP247324 - PATRICIA FELIPPE ALMEIDA RUSSI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001851-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CELSO APARECIDO GOMES 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001884-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FLORINDA ISABEL SOARES 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001888-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA VERA LUCIA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001947-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITO BENTO 

ADVOGADO: SP111575 - LEA LOPES ANTUNES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001952-0 
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CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE VERAS DE LIMA 

ADVOGADO: SP108614 - MARCO ANTÔNIO CARRIEL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002072-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELENICE LUCINDA RODRIGUES DA CUNHA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002073-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LENICE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002074-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CUSTODIA DE OLIVEIRA RODRIGUES 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002079-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DANIEL MARIANO 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002090-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ODAIR BELLAN 

ADVOGADO: SP205816 - MARCOS PAULO CARDOSO GUIMARÃES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002119-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE NUNES RATTO 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002172-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IZETE ELIZEU DE SOUZA SOUZA 

ADVOGADO: SP179537 - SIMONE PINHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002205-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: OTONIEL LOURENÇO DE LIMA 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002206-2 
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CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VERA LUCIA CORDEIRO 

ADVOGADO: SP101603 - ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002209-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GISLENE ARAUJO LIMA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002258-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IOLANDA MARQUES LAURANO 

ADVOGADO: SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002261-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: OSVALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP189812 - JOSÉ LUIZ DE MORAES CASABURI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002291-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PASCOALINA APARECIDA STAGANINI 

ADVOGADO: SP249085 - WILIAM DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002294-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IVONE FRANÇOSO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP249085 - WILIAM DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002299-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DO CARMO SOUSA PEREIRA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002473-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CIZINO AMORINI 

ADVOGADO: SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002484-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PAULA CORDEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP111575 - LEA LOPES ANTUNES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1710/1866 

PROCESSO: 2007.63.15.002491-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALDIR MARTINS 

ADVOGADO: SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002492-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CIVALDO MANOEL DE QUEIROZ 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002497-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: AILTON CANDIDO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002613-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DEBORA REGINA RODRIGUES GOMES 

ADVOGADO: SP208700 - RODRIGO BENEDITO TAROSSI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002618-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARINA MACHADO PINTO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002968-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DAVID BONILHA FILHO 

ADVOGADO: SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003013-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RITA DE CÁSSIA SOUZA FRAGOSO 

ADVOGADO: SP130987 - SALVADOR FONTES GARCIA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003019-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NAIR CAMILO CARRAPEIRO 

ADVOGADO: SP156757 - ANA PAULA BARROS PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003022-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DIVA CAVALCANTE CINTRA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1711/1866 

PROCESSO: 2007.63.15.003094-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE DOS REIS SANTOS 

ADVOGADO: SP162766 - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003105-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: WANDERLEI FLORA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP110942 - REINALDO JOSE FERNANDES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003134-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RUBENS RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003135-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FRANCISCO BORGES DA SILVA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003136-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FRANCISCO DE SENA CAMPOS 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003175-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOÃO VICENTE PINTO 

ADVOGADO: SP262034 - DAVID LOPES DA SILVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003218-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE ANATOLIO FILHO 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003227-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALDEMIR VICENTE DA SILVA 

ADVOGADO: SP225174 - ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003228-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: WILSON CLARO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP224699 - CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1712/1866 

PROCESSO: 2007.63.15.003259-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IDALINA FERREIRA BARBOSA 

ADVOGADO: SP113829 - JAIR RODRIGUES CANDIDO DE ABREU 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003263-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MANOEL DA SILVA 

ADVOGADO: SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES RODRIGUES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003504-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDO PAULA 

ADVOGADO: SP111575 - LEA LOPES ANTUNES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003511-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VANILDA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003537-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PEDRO BACHINSKI 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003566-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VALDIR RUBENS BERTOLINO 

ADVOGADO: SP169804 - VERA LUCIA VIEIRA DIAS BARRIENTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003597-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANA LUCIA DE MOURA 

ADVOGADO: SP224699 - CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003614-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA JOSE BISTON 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003617-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELISON CRISPIM DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1713/1866 

PROCESSO: 2007.63.15.003618-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAURO NATALE MARQUES 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003663-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO CABRAL DE SOUZA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003744-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDO BARBOSA 

ADVOGADO: SP201381 - ELIANE PEREIRA LIMA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003757-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ALVINA VANDA COTTAFAVA GROSSELLI 

ADVOGADO: SP074106 - SIDNEI PLACIDO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003794-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA CASTANHO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003932-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLEONICE LITOLDO FONSECA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003934-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LENILDA ALMEIDA DE GOUVEIA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003936-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ORLANDA ALVES BENTO 

ADVOGADO: SP216306 - NELSON EDUARDO BITTAR CENCI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.003942-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: WALDIR ANTONIO GOMES DA SILVA 

ADVOGADO: SP191961 - ASMAVETE BRITO MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1714/1866 

PROCESSO: 2007.63.15.003993-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ALBERTINA DE OLIVEIRA PINTO 

ADVOGADO: SP224821 - WANESSA OLIVEIRA PINTO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004060-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SILVIA MARE DE SOUZA CAMPOS 

ADVOGADO: SP075967 - LAZARO ROBERTO VALENTE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004070-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DO CARMO RAMOS VIANA 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004090-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA LUCIA MARCONI 

ADVOGADO: SP249085 - WILIAM DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004097-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DINELSON MARIANO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP113829 - JAIR RODRIGUES CANDIDO DE ABREU 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004133-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE LEITE 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004184-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MAURO DE QUEIROZ 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004199-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE FERNANDO CORSI PIERRONT 

ADVOGADO: SP089287 - WATSON ROBERTO FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004283-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LOURDES MARCELINO 

ADVOGADO: SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1715/1866 

PROCESSO: 2007.63.15.004314-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA BONANI SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004384-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DEUSDETE ANTONIO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP110942 - REINALDO JOSE FERNANDES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004441-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO GOMES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004442-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ODETE AVELINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004446-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA IRANETE ALVES DE LIMA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004450-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO CELSO CAMARGO 

ADVOGADO: SP068892 - MARINA ALVES CORREA ALMEIDA BARROS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004454-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LEIDINAURA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP137430 - MARCOS BATISTA DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004465-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANIZIO MOREIRA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP137430 - MARCOS BATISTA DOS SANTOS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004525-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DA CONCEIÇÃO BORBA 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1716/1866 

PROCESSO: 2007.63.15.004616-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLAUDIA DE SOUZA RUFINO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004654-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLARICE DE FRANCA SANTOS 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004724-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CACILDA PINTO ASSUNÇAO SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004725-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO VIEIRA MACHADO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004778-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ALEXANDRE MALUF DE MORAES 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.004987-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAQUIM RAMOS DE MOURA 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005098-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE BALDINO 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005139-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: APARECIDA DONIZETE DIAS DOURADO 

ADVOGADO: SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005146-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IVONE CESAR FERNANDES 

ADVOGADO: SP213939 - MARCIA CESAR ESTRADA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 
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PROCESSO: 2007.63.15.005150-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO BATISTA TARARAN 

ADVOGADO: SP108743 - ALBERTO ALVES PACHECO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005187-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PEDRO FERNANDES NEGRÃO 

ADVOGADO: SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005188-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE LUIZ MOREIRA DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005213-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SEBASTIAO DONIZETI CANDIDO 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005215-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA FRANCISCA DA COSTA 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005297-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SANDRA REGINA SILVA BRITO 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005298-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GENI DANTAS GOMES 

ADVOGADO: SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005301-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PEDRO VIEIRA DE BARROS 

ADVOGADO: SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005307-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VARGAS ALBERTO CORITAR 

ADVOGADO: SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 
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PROCESSO: 2007.63.15.005378-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DIVANI NUNES DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005396-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARLENE NHOCANSE 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005398-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITO APARECIDO BENVINDO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005399-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO DIOCLÉCIO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005400-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RAIMUNDO GABRIEL 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005464-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSÉ TEODORO TROMBELLI 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005557-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOAO CRISPIM RODRIGUES 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005568-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GENI COSTA FORTES ROCHA 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005647-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MANOEL MARQUES FILHO 

ADVOGADO: SP205937 - CLAUDINÉIA APARECIDA ALVES NERY 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 
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PROCESSO: 2007.63.15.005854-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLARICE GONÇALO BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005863-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: TEREZINHA BUENO DA ROSA 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.005957-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOÃO BATISTA DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP156757 - ANA PAULA BARROS PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006163-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GUIOMAR PEDROSO RAMOS 

ADVOGADO: SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006268-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSE ALVES 

ADVOGADO: SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006322-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ANTONIO PEDRO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006323-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PAULO SERGIO PROENÇA 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006355-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PEDRO JOSE DE MEDEIROS 

ADVOGADO: SP235758 - CARLOS EDUARDO VIANA KORTZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006372-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DIRCEU JOVINO DE FREITAS 

ADVOGADO: SP216306 - NELSON EDUARDO BITTAR CENCI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 
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PROCESSO: 2007.63.15.006465-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LEONARDO ALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP209825 - ANA CAROLINA NORDI GUIMARÃES BRONDI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006483-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ADILSON PIRES DO PRADO 

ADVOGADO: SP209825 - ANA CAROLINA NORDI GUIMARÃES BRONDI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006536-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CACILDA DE SOUZA TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006541-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BELARMINO BORGES DE AGUIAR 

ADVOGADO: SP209825 - ANA CAROLINA NORDI GUIMARÃES BRONDI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006578-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JAIR BENTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP185259 - JOÃO RICARDO BARACHO NAVAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006619-3 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROSA GODOY DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP192911 - JOSÉ ALEXANDRE FERREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006712-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ ANTONIO ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP205937 - CLAUDINÉIA APARECIDA ALVES NERY 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.006980-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: PEDRO DE MELLO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.007132-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSUÉ JACÓ NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP173896 - KELLY CRISTIANE DE MEDEIROS FOGAÇA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 
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PROCESSO: 2007.63.15.007137-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: SEVERIANO SEVERO DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.007139-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BERNARDETE DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.007140-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA CLAUDETE FRARE AMARO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.007460-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JACYRA MENDES DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.007461-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LAERCIO ANTONIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.007462-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RODRIGO SIMOES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.008284-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELOIR LOPES 

ADVOGADO: SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.008330-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IRENE DE MEDEIROS VIEIRA 

ADVOGADO: SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.008446-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARILUCIA RODRIGUES SALLUM 

ADVOGADO: SP196049 - LEANDRO EDUARDO NUNES 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 
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PROCESSO: 2007.63.15.008969-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: LUIZ CARLOS CEZAR BISPO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.008987-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA BENEDITA WANZILER PEREIRA 

ADVOGADO: SP201485 - RENATA MINETTO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.008997-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CIZELITO FRANCISCO DE OLIVIERA 

ADVOGADO: SP201485 - RENATA MINETTO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009089-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IZAIAS NUNES FRANCO 

ADVOGADO: SP209825 - ANA CAROLINA NORDI GUIMARÃES BRONDI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009166-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ALEXANDRE GOMES 

ADVOGADO: SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009188-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARLI ALVES SANTOS 

ADVOGADO: SP110942 - REINALDO JOSE FERNANDES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009207-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSÉ ROSA JANUARIO 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009305-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CARLITO CARDOSO DA SILVA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009367-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE JACKSON DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA 
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Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009618-5 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA JOSE DOS SANTOS RODRIGUES 

ADVOGADO: SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009689-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MICHELLE DOMINGUES DE SOUZA OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009735-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA OLANDA CARRIEL VIEIRA 

ADVOGADO: SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009759-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: TEREZINHA DE OLIVEIRA CORREA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009949-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ISMAEL DEL ANHEL 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.010003-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA DE FATIMA ROCHA 

ADVOGADO: SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.010014-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: HELENA LOPES DE MORAES 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.010018-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ELISABETE TEODORO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.010133-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: MARIA APARECIDA TRINDADE 

ADVOGADO: SP138268 - VALERIA CRUZ 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.010209-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ISAURA PEDROSO AYRES 

ADVOGADO: SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.010454-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ILZA NUNES ORTEGA PADILHA 

ADVOGADO: SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES RODRIGUES 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.15.010801-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANNA FURIGO MONTEIRO 

ADVOGADO: SP112901 - ANA LUCIA MONTEIRO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.015638-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EUCLIDES MAZZER 

ADVOGADO: SP195270 - YRAMAIA APARECIDA FREDIANI BALESTRIM 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.016045-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: TEREZINHA GOMES MARTINS 

ADVOGADO: SP260804 - RENATA LOPES ESCANHOLA ALBUQUERQUE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000139-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: VALDENICE CLARA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP211716 - ALESSANDRA MOREIRA CALDERANI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000140-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CARLOS ROBERTO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP171843 - ANA CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000179-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: CLAUDIO SOUZA LIMA 

ADVOGADO: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000293-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JANETE APARECIDA XAVIER 
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ADVOGADO: SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000304-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: RAIMUNDO DUARTE 

ADVOGADO: SP161118 - MARIA CRISTINA DE CAMARGO URSO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000329-2 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: BENEDITO FEITOSA XAVIER 

ADVOGADO: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000351-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO MORAIS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP155426 - CLAUDIA SANTORO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000357-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: JOSAFA SOARES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000403-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SAULO SIQUEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP099497 - LILIMAR MAZZONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000681-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA TEREZINHA DA SILVA BOMFIM 

ADVOGADO: SP178117 - ALMIR ROBERTO CICOTE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000684-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: EDILSON CARLOS PEREIRA VELOSO 

ADVOGADO: SP254790 - MARCUS PAZINATTO VARGAS 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000817-4 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NOEMIA MOURO PEREIRA 

ADVOGADO: SP099858 - WILSON MIGUEL 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000959-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: STEFANIA EDWIRGES MARQUES DA SILVA 
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ADVOGADO: SP202553 - TATIANE LOPES BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000987-7 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: 04479347836 

ADVOGADO: SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.17.006447-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SUELY APARECIDA GLINCANI 

ADVOGADO: SP162321 - MARIA LÚCIA MORENO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000019-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: WIVALDO DE PAULA OLIVEIRA JUNIO 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000037-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: FRANCISCO DA SILVA 

ADVOGADO: SP086369 - MARIA BERNADETE SALDANHA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000039-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO EURIPEDES BONINI 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000079-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARINALVA FERREIRA DE SOUSA 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000106-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO JOSE PADILHA LUCIANO 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000229-6 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: VICENTE DE PAULA ANTONIETE 

ADVOGADO: SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000297-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: AMILTON CICERO 
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ADVOGADO: SP166964 - ANA LUÍSA FACURY 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000300-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: ROSILDA APARECIDA DE LIMA 

ADVOGADO: SP166964 - ANA LUÍSA FACURY 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000347-1 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: OLGA LOPES DE PAULA 

ADVOGADO: SP225341 - ROGERIO MAURICIO NASCIMENTO TOLEDO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000361-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO CORINO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000394-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: IVANY BATISTA DOS SANTOS LIMA 

ADVOGADO: SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000397-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA LUCIA SILVA FACIOLI 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000408-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIANA NEGRI VIDOTTI 

ADVOGADO: SP205939 - DENILSON PEREIRA DE CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000418-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DANIEL FALEIROS BORGES 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000453-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE MARQUES BORGES 

ADVOGADO: SP166964 - ANA LUÍSA FACURY 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000508-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: NEUZA CANDIDA DE JESUS ALBINO 
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ADVOGADO: SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000537-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CEZAR DONIZETE DE MATOS 

ADVOGADO: SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000708-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: KARLA ALESSANDRA MONTEIRO 

ADVOGADO: SP158490 - IVAN DA CUNHA SOUSA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000717-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MATILDE APARECIDA MODESTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000788-9 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: IVONEI BORGES NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000797-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA SONIA LOURENÇO CRUZ 

ADVOGADO: SP025643 - CARLOS ROBERTO FALEIROS DINIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000879-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RITA MARIA OLIVEIRA ANDRADE 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000960-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MAURO DOS SANTOS SEIXAS 

ADVOGADO: SP023445 - JOSE CARLOS NASSER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.18.001003-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: OLGA DAMASCENA DA SILVA 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.18.001095-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE FERNANDO SUAVE 
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ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.18.001156-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SEBASTIAO MARIANO DA SILVA 

ADVOGADO: SP197959 - SÉRGIO VALLETTA BELFORT 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.18.001160-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: OLIVIA RITA DA CUNHA CASTRO 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.18.001734-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FERNANDO CORREA DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP164521 - AMAUANA DE PÁDUA ROSA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.18.002257-0 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: DEJANIR CANDIDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP166964 - ANA LUÍSA FACURY 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.18.002355-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ADAUTO DIAS CARDOSO 

ADVOGADO: SP167364 - JOSÉ LUIS CARVALHO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.18.002829-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE ABDALLA DAGHER 

ADVOGADO: SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.18.003083-8 

CLASSE: 18 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL AUTOR E RÉU 

RCTE/RCD: GENESIO FERREIRA VILAS BOAS 

ADVOGADO: SP116418 - SUELI GONCALVES DUARTE COUTINHO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028187-7 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: EVERALDO CARNEIRO CAMARGO 

ADVOGADO: SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028190-7 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: JOAQUIM LOPES CABRAL 
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ADVOGADO: SP208805 - MARINALVA REINATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028193-2 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MARLENE DE FATIMA SANSON 

ADVOGADO: SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028196-8 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: ANA PAULA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028199-3 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: LAERCIO BENFICA 

ADVOGADO: SP210972 - SERGIO AUGUSTO MARTINS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028201-8 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MARCOS ANTONIO DOMINGOS 

ADVOGADO: SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028204-3 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: OSVALDO ALVES MACHADO 

ADVOGADO: SP258201 - LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028596-2 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MARIA DE FATIMA TERNOPOLSKI 

ADVOGADO: SP036747 - EDSON CHEHADE 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028641-3 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: REINALDO CELESTINO 

ADVOGADO: SP161270 - WANDERLEI APARECIDO CRAVEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028645-0 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MARILZA RAFASQUI 

ADVOGADO: SP143894 - LUCIANO CESAR CARINHATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028650-4 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: JULIO VITOR SCARSO 
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ADVOGADO: SP067259 - LUIZ FREIRE FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028655-3 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: JOAO BENEDITO RIBEIRO 

ADVOGADO: SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028659-0 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MARCELINA ALVES DE OLIVEIRA HORAGUTI 

ADVOGADO: SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028666-8 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: EDUARDO CARANI 

ADVOGADO: SP065087 - MARIA DE FATIMA DE ROGATIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028672-3 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: OSVALDO VIEGA 

ADVOGADO: SP157785 - ELIZABETH APARECIDA ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028676-0 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: ENI APARECIDA MOTOLO GALHARDI 

ADVOGADO: SP133888 - MARCIO WANDERLEY DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028681-4 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: LUIZ MARIANO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028683-8 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: ARIOSVALDO SOUZA ALVES 

ADVOGADO: SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028684-0 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: NARCISO TINEU 

ADVOGADO: SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028686-3 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MARIA APARECIDA FERREIRA DOS SANTOS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1732/1866 

ADVOGADO: SP236868 - MANOEL TENORIO DE OLIVEIRA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028687-5 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: FERNANDO SAMPAIO ZANATTO 

ADVOGADO: SP067259 - LUIZ FREIRE FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2008.63.01.028895-1 

CLASSE: 29 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DEC.DENEGAT.DE REC.EXTRAORD. 

AGRTE: SUELI APARECIDA DURAN DE SOUZA 

ADVOGADO: SP197762 - JONAS DIAS DINIZ 

AGRDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP225872 - SAMUEL ALVES ANDREOLLI 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2008.63.01.029006-4 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: PAULO EDUARDO MAIA 

ADVOGADO: SP254886 - EURIDES DA SILVA ROCHA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 0 

2)TOTAL RECURSOS: 1209 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 1209 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 26/06/2008 

 

UNIDADE: SÃO PAULO 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

2) Recurso: 

 

PROCESSO: 2004.63.06.000961-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE BEZERRA DE CARVALHO FILHO 

ADVOGADO: SP101646 - MARIA LUCIA DE SANTANA MATOS PURETACHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.02.014012-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ELIANA PIO DE MORAES 

ADVOGADO: SP128658 - VELMIR MACHADO DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.002274-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NEIDE APARECIDA BAAD KRAMER 

ADVOGADO: SP090650 - AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.002282-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DIONISIO ANTONIO KAIP 
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ADVOGADO: SP090650 - AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.002645-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO RENILDO FEITOZA DE MENEZES 

ADVOGADO: SP135078 - MARCEL SCARABELIN RIGHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.004027-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSEFA DA SILVA 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.04.007644-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARCOS DOMINGOS ZAMPA 

ADVOGADO: SP135078 - MARCEL SCARABELIN RIGHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.04.007667-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CLAUDIONOR MAREGA 

ADVOGADO: SP135078 - MARCEL SCARABELIN RIGHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.008350-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE MARTINS 

ADVOGADO: SP184346 - FÁBIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009017-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE SILVANE DE MACEDO 

ADVOGADO: SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009072-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DELDIVA ANTUNES DE SA 

ADVOGADO: SP066713 - DIRCE ANTONIA CARDOSO DE SA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.009876-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RUBENS ROBERTO BERTOCCHI 

ADVOGADO: SP194037 - MARCIO ARAUJO OPROMOLLA 

RECDO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

ADVOGADO: SP149894 - LELIS EVANGELISTA 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.04.014348-2 
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CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LUIZ DE SOUZA ROCHA 

ADVOGADO: SP135078 - MARCEL SCARABELIN RIGHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.04.014836-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GABRIELA TALITA DE ALMEIDA (REPRESENTADA POR SUA GENITORA) 

ADVOGADO: SP103615 - JOAO CEZARIO DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.04.015877-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: TEREZA ORFEI FERREIRA 

ADVOGADO: SP133669 - VALMIR TRIVELATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.05.000437-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ALTIVA ALVES PACCA 

ADVOGADO: SP171233 - DANIELA DE OLIVEIRA VASQUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.05.000453-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE XAVIER CAVALCANTE 

ADVOGADO: SP186740 - IVAN RICARDO CAMARGO ADRIÃO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.05.001962-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SONIA CHICHELLA CIARDI 

ADVOGADO: SP176675 - DAVID DE SOUZA CAMPOS MARTINS FIGUEIREDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.05.002068-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CLARINDA DE MORAES CORREA 

ADVOGADO: SP177945 - ALINE ORSETTI NOBRE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.05.002213-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FRANCISCO ALVES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP200215 - JORGE DA COSTA MOREIRA NETO 

RECDO: DELTA CONSTRUÇÕES S/A 

ADVOGADO: SP155962 - JOSÉ VICENTE CÊRA JUNIOR 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.05.002886-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LEONIDAS SANTOS BUENO 

ADVOGADO: SP171875 - VALÉRIA CRISTINA DE BRANCO GONÇALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 
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PROCESSO: 2005.63.06.002592-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PEDRO BENTO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.06.007119-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LEOJAIME SOUSA SILVA REP POR MARLENE DA CONCEIÇÃO SOUSA 

ADVOGADO: SP214911 - WILLIAM FRANCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.06.007644-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO MIGUEL DA SILVA 

ADVOGADO: SP240199 - SONIA REGINA BONATTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.06.010893-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOANA DIAS DE SOUZA 

ADVOGADO: SP164458 - IVES PÉRSICO DE CAMPOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.06.012498-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SARAH CELESTINO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP098181A - IARA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.06.013053-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL PRESIDENTE KENNEDY 

ADVOGADO: SP093719 - PASQUALE BRUCOLI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP027545 - JOAO FRANCESCONI FILHO 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.06.015826-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PAULO HENRIQUE DE LIMA 

ADVOGADO: SP108344 - MAURO CAMARGO VARANDA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.09.001882-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DE LOURDES MORAIS 

ADVOGADO: SP260362 - ARIANI CAROLINE OLIVIERA CURSINO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.09.006897-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DE LOURDES PACHECO DA SILVA 

ADVOGADO: SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 
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PROCESSO: 2005.63.09.007634-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: INDYARA TOME DE BRITO/ REPRES / POR MARIA CECILIA COSTA TOME 

ADVOGADO: SP077654 - MARIA SOLANGE DE LIMA GONZALES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.09.007885-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA APARECIDA DE PAULA SILVA 

ADVOGADO: SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.09.008680-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DALILO DA SILVA LISBOA 

ADVOGADO: SP206193 - MARCIA REIS DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.001781-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ FONSECA DA SILVA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.001854-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FIRMINO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.005026-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EDVALDO DE JESUS SANTOS 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007022-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA SOARES DA SILVA 

ADVOGADO: RS016906 - JULIO CESAR DE MOURA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007027-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA SANFELICE ALONSO 

ADVOGADO: RS016906 - JULIO CESAR DE MOURA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.11.007861-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DINA SOUZA PINA DA SILVA 

ADVOGADO: SP097654 - SUZANE SANTOS PIMENTEL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 
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PROCESSO: 2005.63.11.008505-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SEVERINA FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP082722 - CLEDEILDES REIS DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.11.010043-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GILBERTO LINS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP096856 - RONALDO CESAR JUSTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.11.010220-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTONIO DO NASCIMENTO DE JORGE 

ADVOGADO: SP095752 - ANTONIO CARLOS GANDARA MARTINS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.11.011788-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CLARISMUNDA APARECIDA DE PAULO 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.11.012770-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CLARISSE APPARECIDA HELDE GIMENEZ 

ADVOGADO: RS016906 - JULIO CESAR DE MOURA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.13.000740-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GENESIA MARIA DE JESUS 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.13.000876-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PEDRO MOREIRA CEZAR 

ADVOGADO: SP183574 - LUÍS CÉSAR DE ARAUJO FERRAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.000203-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANDREA LONGHI SIMÕES DE ALMEIDA LINCOLN 

ADVOGADO: SP123747 - ANDREA LONGHI SIMOES ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.002135-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GENTIL PINTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 
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Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.003424-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA ALICE CONCEIÇÃO 

ADVOGADO: SP068862 - MARCOS ADRIANO MARCELLO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.004576-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA FRANCINETE DA SILVA 

ADVOGADO: SP096787 - VANIA MARIA DE PAULA RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP210142 - DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.004972-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DOMINGOS LOPES DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP133153 - CLAUDIO JOSE DIAS BATISTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.005411-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ADENILSON XISTO FANTI 

ADVOGADO: SP222184 - MOACIR LOPES DO NASCIMENTO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.005484-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: HELEN CRISTINA DE PROENÇA FERNANDES BRIZOLA 

ADVOGADO: SP060587 - BENEDITO ANTONIO X DA SILVA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.005501-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ CID FERNANDO DE NORONHA ME 

ADVOGADO: SP176033 - MARCIO ROLIM NASTRI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.006333-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOÃO BATISTA RAMOS 

ADVOGADO: SP096787 - VANIA MARIA DE PAULA RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2005.63.15.006409-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANTÔNIO LÁZARO VIEIRA 

ADVOGADO: SP147401 - CRISTIANO TRENCH XOCAIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2005.63.15.006676-7 
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CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAQUIM CASSEMIRO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP091857 - CELIA MARIA DE JESUS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2005.63.15.007827-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA ANGELICA ZUMKELLER PEREIRA 

ADVOGADO: SP198092 - RICARDO PERES SANTANGELO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2005.63.15.008087-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: KEIICHIRO SEKI 

ADVOGADO: SP250744 - ESTEVAN FELIPE ROSSI PINTO FERNANDES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009287-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DECIO BERTO 

ADVOGADO: SP197681 - EDVALDO VOLPONI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2005.63.15.009369-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA INES MACIEL DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP065372 - ARI BERGER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.02.005843-0 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172115 - LIZANDRA LEITE BARBOSA 

RECDO: WELLINGTON LUIZ DE JESUS SOARES 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.02.014112-5 

CLASSE: 27 - RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR 

RECTE: MAURICIO BIONDI 

ADVOGADO: SP220686 - PRISCILA BIONDI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP207309 - GIULIANO D´ANDREA 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.04.000382-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MADALENA TURCHETE PALARO 

ADVOGADO: SP083847 - TANIA REGINA SOARES MIORIM 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.04.001659-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE REGINALDO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP135078 - MARCEL SCARABELIN RIGHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 
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PROCESSO: 2006.63.04.002781-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LEONOR MARIA DE JESUS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.04.003004-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MOACYR PADULA 

ADVOGADO: SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.04.003117-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARLENE ROSA DE ARAÚJO OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP097365 - APARECIDO INACIO 

RECDO: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - UNIFESP 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.04.004022-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: VANILDA POSSANI 

ADVOGADO: SP175267 - CIDINÉIA APARECIDA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.04.005698-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOELISIA MARIA DE JESUS MARIANO 

ADVOGADO: SP228595 - FABIO DE OLIVEIRA MELLA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.05.000081-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SANDRA TEIXEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP078296 - DENISE MARIA MANZO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.05.000463-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP179459 - MÁRCIA REGINA GUSMÃO TOUNI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.05.000648-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO BENEDITO DE TOLEDO 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.05.000649-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE MACHADO 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 
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PROCESSO: 2006.63.05.000661-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: IRACEMA TEIXEIRA PONTES 

ADVOGADO: SP221702 - MARINA PASSOS DE CARVALHO PEREIRA FIORITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001139-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LOURDES REGIO FRANÇA 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001146-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RONALD ESCOBAR 

ADVOGADO: SP095412 - LITSUCO SATO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001227-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ERENI PEREIRA RODRIGUES REP./ LETICIA RODRIGUES BARROS 

ADVOGADO: SP249655 - WILSON RODRIGUES COELHO FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001452-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LUCENA HORST LOURENÇO 

ADVOGADO: SP238085 - GILSON MUNIZ CLARINDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001459-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ZILDA CAPELINI COMOTI 

ADVOGADO: SP212583A - ROSE MARY GRAHL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.05.001805-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIANE APARECIDA GUIMARAES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP226565 - FERNANDO ALVES DA VEIGA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.05.002132-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DORACI MACIEL FERREIRA 

ADVOGADO: SP238085 - GILSON MUNIZ CLARINDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.06.001717-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA APARECIDA BERNARDO 

ADVOGADO: SP198816 - MARINA APARECIDA GONÇALVES TAVARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.06.006895-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ELIAS PRESTES 

ADVOGADO: SP198816 - MARINA APARECIDA GONÇALVES TAVARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.06.006904-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: BENEDITO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP198816 - MARINA APARECIDA GONÇALVES TAVARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.06.008002-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: WELLEN DAYANA GONÇALVES 

ADVOGADO: SP075848 - PAULO SERGIO DA FONSECA SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.06.008272-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EUDES DA COSTA SILVA 

ADVOGADO: SP198816 - MARINA APARECIDA GONÇALVES TAVARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.06.009786-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ SILVESTRE DA SILVA 

ADVOGADO: SP031552 - SEBASTIAO FIRMINO SOBRINHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.06.010102-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA CREUZA DE PAULA 

ADVOGADO: SP177410 - RONALDO DOMINGOS DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.06.012933-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CRECENCIA CATARINA DE PAULA NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP237275 - ALETHEA DA SILVA MEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.06.013711-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: KARINA SANTOS 

ADVOGADO: SP115094 - ROBERTO HIROMI SONODA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.13.001064-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE MARIA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.13.001684-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ROBERTO AGOSTINHO 

ADVOGADO: SP128015 - ANDREA DE SOUZA CIBULKA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.13.001694-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSÉ ROBERTO SILVA 

ADVOGADO: SP241995 - GRACIANO DONIZETI DE SIQUEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.000288-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NILDO LIRIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP228693 - LUIS ROBERTO MONFRIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001111-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SETEMBRINA CONCEIÇÃO DE LIMA 

ADVOGADO: SP238010 - DALVA VALERIA VILELA NEAIME 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001482-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ONICE ALTINO RUEDA 

ADVOGADO: SP079448 - RONALDO BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.001523-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NELSON FERNANDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP208785 - KASSIA VANESSA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003447-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DIOGO DE MORAES RIBEIRO REP. TEREZINHA MARIA MARTINS 

ADVOGADO: SP121952 - SERGIO GONTARCZIK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003692-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DIRCE DA ENCARNAÇAO SANTOS 

ADVOGADO: SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003696-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: VICENTE RICARDO 
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ADVOGADO: SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.003700-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: VICENTE RICARDO 

ADVOGADO: SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004440-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SALVADOR PINTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP197695 - ESTELA CRISTINA DE CARVALHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004608-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GISELE MOURA DA SILVA PINTO 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004826-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NEI POTEL 

ADVOGADO: SP186100 - SABRINA MONTEIRO FRANCHI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.004836-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: FRANCISCO APARECIDO BUENO DE BARROS 

ADVOGADO: SP106008B - IMAR EDUARDO RODRIGUES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: SP107277 - REINER ZENTHOFER MULLER 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005258-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: HOMERO AMBROSIO ANTUNES 

ADVOGADO: SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005715-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JENY CARNIATO MICHETI 

ADVOGADO: SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005734-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 
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RECTE: ROMILDA CAFISSO NAVARRO 

ADVOGADO: SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005735-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ROMILDA CAFISSO NAVARRO 

ADVOGADO: SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005807-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DE LOURDES STETNER 

ADVOGADO: SP186100 - SABRINA MONTEIRO FRANCHI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005809-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: NEI POTEL 

ADVOGADO: SP186100 - SABRINA MONTEIRO FRANCHI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005903-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: RONALDO APARECIDO DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005904-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE MARIA DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.005905-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE RICARDO DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006069-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO SANTOS NETO 

ADVOGADO: SP163973 - ALINE HODAMA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006230-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 
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RECTE: LUZIA APARECIDA MARTINS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP223218 - THAÍS SANTUCCI BISSACOT 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006233-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: HONORATO RIBEIRO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP223218 - THAÍS SANTUCCI BISSACOT 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006254-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EDGAR DOS SANTOS MEDEIROS 

ADVOGADO: SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006272-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MISAEL DE CAMARGO 

ADVOGADO: SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006273-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MISAEL DE CAMARGO 

ADVOGADO: SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006438-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: EMYGIDIO BISPO MANSO 

ADVOGADO: SP069388 - CACILDA ALVES LOPES DE MORAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.006557-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE BENEDITO SYDOW 

ADVOGADO: SP153493 - JORGE MARCELO FOGAÇA DOS SANTOS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007494-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ALESSANDRO DE ALMEIDA BAZZO 

ADVOGADO: SP106008B - IMAR EDUARDO RODRIGUES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: SP107277 - REINER ZENTHOFER MULLER 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007495-1 
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CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: BYRON DE ABREU FREIRE NETO 

ADVOGADO: SP106008B - IMAR EDUARDO RODRIGUES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: SP107277 - REINER ZENTHOFER MULLER 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007498-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JAIR TORRES 

ADVOGADO: SP106008B - IMAR EDUARDO RODRIGUES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: SP107277 - REINER ZENTHOFER MULLER 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007501-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOAO BATISTA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP106008B - IMAR EDUARDO RODRIGUES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: SP107277 - REINER ZENTHOFER MULLER 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007507-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LEONIDAS GRANDO 

ADVOGADO: SP106008B - IMAR EDUARDO RODRIGUES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: SP107277 - REINER ZENTHOFER MULLER 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.15.007516-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA CELINA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP106008B - IMAR EDUARDO RODRIGUES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

ADVOGADO: SP107277 - REINER ZENTHOFER MULLER 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008289-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANICE CONCEIÇÃO KRUSE 

ADVOGADO: SP102811 - JOAQUIM RODRIGUES DA SILVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.15.008773-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: THEREZA MORENO TAVARES 

ADVOGADO: SP130309 - MARCOS JORGE DORIGHELLO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000006-7 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ARISVALDO FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP139032 - EDMARCOS RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000031-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1748/1866 

RECTE: ERASMO RODRIGUES DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000036-5 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PEDRO ELISIARIO AVELINO 

ADVOGADO: SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000045-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: THEREZIONHA CARDOSO MARIN 

ADVOGADO: SP113483 - ISABEL CRISTINA DE ALMEIDA COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2006.63.17.000057-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: CARLOS TARGINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2006.63.17.003069-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: SIMONE MARTINS FERNANDES 

ADVOGADO: SP238166 - MARCOS EDISON PANTOZZI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2006.63.18.000108-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: BERNADETE DE FATIMA PEREIRA REZENDE 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.05.001246-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DURVAL DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP078296 - DENISE MARIA MANZO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.06.005346-0 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: GILBERTO GETARUCK 

ADVOGADO: SP176507 - MARCOS TRINDADE DE AVILA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP008150 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.13.000004-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: PAULO SERGIO DE FRANÇA 

ADVOGADO: SP151444 - VANESSA GOMES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.15.000810-7 
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CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ARMANDO DOMINGOS CHEGAN 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.15.001470-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ORLANDO VIEIRA PINTO 

ADVOGADO: SP204334 - MARCELO BASSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002018-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: DAVID CLEMENTE 

ADVOGADO: SP097537 - EDUARDO HENRIQUE R BRANCO DE FARO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.15.002657-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DE LOURDES MARTINI CARVALHO 

ADVOGADO: SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP173799 - PATRÍCIA COKELI SELLER 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.15.009969-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA DE CAMPOS FERREIRA 

ADVOGADO: SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.17.000466-1 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ELISANGELA ALVES SANTANA 

ADVOGADO: SP132237 - GILBERTO BERTONCELLO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000121-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ADEMAR GRANZOTI 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000147-4 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE PACIFICO DA SILVA 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000197-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ANA HELENA REIS DE CARVALHO ORLANDO 

ADVOGADO: SP164521 - AMAUANA DE PÁDUA ROSA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 
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PROCESSO: 2007.63.18.000242-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: MARIA HELENA CANDIDA FERREIRA 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000022 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 07 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000317-3 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: APARECIDO BORGES 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000103 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 03 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000540-6 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ALCINDO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000023 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 08 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000586-8 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: ELIEZETE ELOIZA GOMES JERONIMO 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000101 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 01 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000678-2 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: JOSE DOS SANTOS MORAES 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000106 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 06 

 

PROCESSO: 2007.63.18.000757-9 

CLASSE: 16 - RECURSO DE SENTENÇA CÍVEL 

RECTE: LINDAMIR FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Órgão: 201500000102 - JUIZ FEDERAL RECURSAL 02 

 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 0 

2)TOTAL RECURSOS: 156 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 156 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DECISÕES PROFERIDAS PELO JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DA PRIMEIRA TURMA RECURSAL DO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 
 

EXPEDIENTE Nº 968 /2008 

 

2005.63.01.147985-4 - MARCOS TADEU DE OLIVEIRA (ADV. SP117883 - GISLANDIA FERREIRA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS 

ALENCAR) : "Trata-se de agravo de instrumento em face de decisão que não admitiu o recurso extraordinário 

interposto 

pela parte autora, (...) elas razões expostas, não conheço do presente recurso. Intime-se." 
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2005.63.01.277151-2 - MIRIAN MAGALHAES TEIXEIRA (ADV. SP117883 - GISLANDIA FERREIRA DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Trata-se de agravo de instrumento em face de decisão que não admitiu o recurso extraordinário interposto pela parte 

autora, (...) elas razões expostas, não conheço do presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.01.051547-4 - FRED JORGE DE ARAUJO (ADV. SP146085 - PAULA CAETANO DE SOUZA SILVEIRA) 

X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) : 

"Trata-se de 

recurso especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o 

recurso especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o 

presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.01.145298-8 - JOSE ALVES DE SOUZA E OUTRO (ADV. SP094173 - ZENAIDE NATALINA DE LIMA 

RICCA); 

MARIA LAURA MOTA DE SOUZA(ADV. SP094173-ZENAIDE NATALINA DE LIMA RICCA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso especial (...) 

Portanto, no 

caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no âmbito dos 

Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.01.216420-6 - DENIS MARTINS (ADV. SP146085 - PAULA CAETANO DE SOUZA SILVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2005.63.10.007833-6 - LUIZ LEME FONSECA (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2005.63.10.007835-0 - JOSE TAVARES RAMALHO DE AZEVEDO (ADV. SP141104 - ALESSANDRA 

CHAVARETTE 

ZANETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

"Trata-se de 

recurso especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o 

recurso especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o 

presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.10.007838-5 - GENESIO COSTA (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2005.63.10.007844-0 - JOSE DIAS (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso especial (...) 

Portanto, no 

caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no âmbito dos 
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Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.10.007990-0 - MERENCIANO FRANCISCO DE ALVARENGA (ADV. SP141104 - ALESSANDRA 

CHAVARETTE 

ZANETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

"Trata-se de 

recurso especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o 

recurso especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o 

presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.10.008014-8 - MARIA APARECIDA BORTOLOTTI GABRIEL (ADV. SP141104 - ALESSANDRA 

CHAVARETTE 

ZANETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

"Trata-se de 

recurso especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o 

recurso especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o 

presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.10.008026-4 - MANOEL ANTONIO VELOZO FILHO (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE 

ZANETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

"Trata-se de 

recurso especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o 

recurso especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o 

presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.10.008032-0 - JOSÉ ALVES DO VALLE (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2005.63.10.008036-7 - ENIO DOMINGUES ESCHER (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE 

ZANETTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de 

recurso 

especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso 

especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente 

recurso. Intime-se." 

 

2005.63.10.008039-2 - JOSE CARLOS DE CAMARGO (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE 

ZANETTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de 

recurso 

especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso 

especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente 

recurso. Intime-se." 

 

2005.63.10.008044-6 - JOAO BANDEIRA SOBRINHO (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE 

ZANETTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de 

recurso 

especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso 

especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente 

recurso. Intime-se." 

 

2005.63.10.008049-5 - SEBASTIAO ESPEGO (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 
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âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2005.63.10.008051-3 - WALDECI DOS SANTOS AMARAL (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE 

ZANETTI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de 

recurso 

especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso 

especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente 

recurso. Intime-se." 

 

2005.63.10.008082-3 - ARMANDO JACOBUCCI (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2005.63.10.008088-4 - IONE FELICIO DE SOUZA (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2005.63.10.008157-8 - REGINA CONCEIÇAO ZANCO CHINELATO (ADV. SP141104 - ALESSANDRA 

CHAVARETTE 

ZANETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

"Trata-se de 

recurso especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o 

recurso especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o 

presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.10.008191-8 - MILSON ZANATTA (ADV. SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2005.63.14.001289-0 - APARECIDA BENTO (ADV. SP079141 - RONALDO MALACARNE DE OLIVEIRA e 

ADV. 

SP079134 - ELITH DARC DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

(OAB/SP 

172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Trata-se de recurso especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é 

manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência 

de 

previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.14.001760-7 - CELIA REGINA SCAPIM DA SILVA (ADV. SP079134 - ELITH DARC DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Trata-se de recurso especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que 

incabível o recurso especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não 

admito o presente recurso. Intime-se." 
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2005.63.16.000104-6 - JOSÉ BUENO DA FONSECA (ADV. SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE 

BRITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Trata-se de recurso especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que 

incabível o recurso especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não 

admito o presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.16.001552-5 - DOMINGOS MASAYOSHI KANDA (ADV. SP229709 - VALNEY FERREIRA DE 

ARAUJO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) : "Trata-se de recurso especial 

(...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2005.63.16.001924-5 - VALDECIR FERREIRA DE ARAUJO (ADV. SP229709 - VALNEY FERREIRA DE 

ARAUJO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) : "Trata-se de recurso especial 

(...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2005.63.16.002149-5 - VALDIR FONTES (ADV. SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) : "Trata-se de recurso especial (...) 

Portanto, no 

caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no âmbito dos 

Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. Intime-se." 

 

2005.63.16.002288-8 - ANIBAL ALVES DOS SANTOS (ADV. SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE 

FREITAS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) : "Trata-se de recurso especial 

(...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2006.63.01.064768-1 - TAKAHARU NOMA (ADV. SP146085 - PAULA CAETANO DE SOUZA SILVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2006.63.10.011076-5 - JOSE MARIA FIDELIS (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso especial (...) 

Portanto, no 

caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no âmbito dos 

Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. Intime-se." 

 

2006.63.10.011093-5 - HIDEO SHIMIZU (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso especial (...) 

Portanto, no 

caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no âmbito dos 

Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. Intime-se." 
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2006.63.10.011112-5 - ARIOVALDO GOMES DE ABREU (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2006.63.10.011848-0 - JOSE LUIZ BORTOLIN (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso especial (...) 

Portanto, no 

caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no âmbito dos 

Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. Intime-se." 

 

2006.63.10.011859-4 - RENATO ANDRADE VEIGA (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2006.63.10.011872-7 - MARCIA DONADEL (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso especial (...) 

Portanto, no 

caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no âmbito dos 

Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. Intime-se." 

 

2006.63.10.012339-5 - NELSON PACHECO (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso especial (...) 

Portanto, no 

caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no âmbito dos 

Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. Intime-se." 

 

2006.63.14.000207-4 - TEREZA DE JESUS MARQUES PEREIRA (ADV. SP079134 - ELITH DARC DE OLIVEIRA 

e 

ADV. SP079141 - RONALDO MALACARNE DE OLIVEIRA e ADV. SP189676 - RODRIGO CARLOS 

AURELIANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Trata-se de recurso especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que 

incabível o recurso especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não 

admito o presente recurso. Intime-se." 

 

2006.63.14.000533-6 - VALTER COTIAN (ADV. SP079134 - ELITH DARC DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Trata-se de recurso 

especial 

(...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2006.63.14.000538-5 - POMPEU FRANCISCO CESTARIO (ADV. SP079134 - ELITH DARC DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Trata-se de recurso especial (...) Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que 
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incabível o recurso especial no âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não 

admito o presente recurso. Intime-se." 

 

2007.63.10.000073-3 - RENATO APARECIDO PEREIRA (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2007.63.10.002188-8 - CARLOS GILBERTO DE FIORE (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2007.63.10.003700-8 - CLEUZA DE BARROS CALORI (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso 

especial (...) 

Portanto, no caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no 

âmbito dos Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intime- 

se." 

 

2007.63.10.005137-6 - FABIO DROBINICHE (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008.105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Trata-se de recurso especial (...) 

Portanto, no 

caso em análise, o recurso é manifestamente inadmissível, uma vez que incabível o recurso especial no âmbito dos 

Juizados Especiais, por ausência de previsão legal. Diante do exposto, não admito o presente recurso. Intime-se." 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

ATOS PRATICADOS PELA SECRETARIA DA DIVISÃO DE APOIO ÀS TURMAS RECURSAIS DO 

JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO, NOS TERMOS DO ART. 162, § 4º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. 

 

 

EXPEDIENTE Nº 0973/2008 
 

2004.61.84.585379-5 - JORGE DIAS TEIXEIRA (ADV. PR032410 - ROBERTO SOUZA VASCONCELOS e 

ADV. SP056137 - ADEVANIL GOMES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º, do Código de Processo 

Civil, 

vistas à parte autora, na pessoa de seu procurador, dos documentos juntados aos autos virtuais em epígrafe." 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2008/6301000974 
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UNIDADE SÃO PAULO 

 

2006.63.01.089687-5 - SONIA MARIA DE FARIAS FILGUEIRAS (ADV. SP180523 - MARIA HELENA DOS 

SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo 

parcialmente procedente o pedido da autora, para condenar o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença (NB: 

31/123.161.537-8) a SONIA MARIA DE FARIAS FILGUEIRAS, no período de 09/10/2007 a 14/05/2008, cuja soma 

totaliza R$ 8.851,61 (OITO MIL OITOCENTOS E CINQüENTA E UM REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS), 

atualizados até maio de 2008, conforme cálculos e parecer elaborados pela Contadoria deste Juizado que passam a fazer 

parte da presente. 

 

Após o trânsito, expeça-se ofício requisitório. 

 

Sem custas e honorários nesta instância. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.083058-3 - JOAQUIM EUCLIDES DOS SANTOS (ADV. SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, JULGO EXTINTO O 

PRESENTE 

FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, por falta de pressuposto processual, nos termos do artigo 267, inciso IV, do 

Código de Processo Civil. 

Deixo de declinar da competência e remeter os autos ao Juízo competente, por absoluta falta de recursos físicos, uma 

vez 

que os autos do processo no Juizado Especial Federal de São Paulo são virtuais. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, tomadas as devidas providências, dê-se baixa. 

P.R.I. 

 

2007.63.01.015792-0 - JOSE AUGUSTO DE ALMEIDA (ADV. SP045557 - PERCYDES CAMARGO BICUDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido 

formulado por JOSE AUJGUSTO DE ALMEIDA, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do 

disposto no artigo 269, do Código de Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.089651-6 - MANOEL ELPIDIO DOS SANTOS FILHO (ADV. SP080804 - ANTONIO MAURO 

CELESTINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, ausente a incapacidade 

laborativa 

do autor, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do 

Código de 

Processo Civil. 

 

Sem custas e honorários advocatícios. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2007.63.01.004740-2 - GILBERTO ALVES CARDOSO (ADV. SP218018 - ROGERIO ALVES CARDOSO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Ante o exposto, julgo 

EXTINTO 

O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

Sem custas processuais ou honorários de advogado nessa instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: HOMOLOGO o pedido de desistência 

deduzido 

pelo (a) Autor (a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem julgamento de mérito nos termos 
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do 

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

P.R.I. 

 

2007.63.01.081651-3 - GISELE ALVES FERREIRA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). 

 

2005.63.01.257186-9 - SEBASTIAO INACIO DE PAULA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência da presente 

sentença, corrigir a renda mensal inicial do benefício previdenciário percebido pela parte autora por meio da aplicação 

da 

ORTN/OTN sobre os salários-de-contribuição, valendo-se, para tanto, da tabela de correção à que alude a Orientação 

Interna Conjunta (INSS/DIRBEN/PFE) nº. 01, de 13/09/2005, com o pagamento das diferenças daí advindas, corrigidas 

na forma da lei e obedecidas à prescrição qüinqüenal. Sem custas e honorários advocatícios. 

No caso de o valor das parcelas vencidas ser inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, expeça-se ofício requisitório. Do 

contrário, intime-se a parte autora para que se manifeste acerca do pagamento, optando por ofício requisitório ou 

precatório. Após, expeça-se o competente ofício. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.111106-1 - NELSON GONÇALVES (ADV. SP123128 - VANDERLEI CESAR CORNIANI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.111275-2 - VICENTE BARONGENO (ADV. SP125644 - CRISTIANE DA SILVA LIMA DE MORAES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.123699-4 - BARTOLOMEU VIEIRA DE CARVALHO (ADV. SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE 

JESUS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.265746-6 - JAIR DE SOUZA TENORIO (ADV. SP153041 - JOAO MONTEIRO FERREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.193228-7 - ANTONIO RODRIGUES FERREIRA (ADV. SP207942 - DANIELA OSSANI DE 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.238042-0 - LOUCAS GEORGES MARINOS (ADV. SP033166 - DIRCEU DA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, em razão da existência de 

litispendência/coisa julgada, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 267, incisos V e VI, do 

Código de 

Processo Civil. 

                   Dê-se baixa dos autos. 

P.R.I. 

 

2005.63.01.347402-1 - CELSO CAMARGO LOPES (ADV. SP201346 - CARLOS ALEXANDRE LOPES 

RODRIGUES DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.014046-0 - VALDEMAR MILANI (ADV. SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO 

MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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2005.63.01.336657-1 - ANTONIO RAMOS DE OLIVEIRA (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.305452-4 - ANISIO OLIVEIRA SANTOS (ADV. SP201346 - CARLOS ALEXANDRE LOPES 

RODRIGUES DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.318022-0 - JOSE BENEDITO DE FREITAS (ADV. SP208866 - LEO ROBERT PADILHA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.265062-9 - ANTONIO PINTO DA CUNHA (ADV. SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.025501-4 - MARIA APARECIDA DE ANDRADE (ADV. SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2004.61.84.407386-1 - MARILIZA CAETANO DA ROCHA GRESPI (ADV. SP104812 - RODRIGO CARAM 

MARCOS 

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2004.61.84.572390-5 - JOAO BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. SC012679 - EVANDRO JOSE LAGO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.293583-1 - BRAULIO ROCHA (ADV. SP219269 - JOSE CARLOS FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2004.61.84.390909-8 - DIRCE PINTO TEIXEIRA (ADV. SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA 

COSTA NETO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.204509-6 - MILTON GONZAGA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.324605-0 - JOSE DO CARMO DA SILVA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.082368-5 - OTAVIO DA SILVA (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ JÚNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.336427-6 - OLIVIO POLASTRINI (ADV. SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.270372-5 - ANTONIO PINTO DE LIMA (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.259493-6 - MAURO APRIGIO DE BRITO (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO 

FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2004.61.84.573620-1 - JOSE VERISSIMO SIEIRO (ADV. SP169187 - DANIELLA FERNANDES APA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.028444-4 - ARNALDO PAVANI (ADV. SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 
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2007.63.01.003858-9 - GELASIO RICARDO DA COSTA SILVERIO (ADV. SP196636 - DANIEL FABIANO DE 

LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO, SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 51, inciso I, da Lei n° 9.099, de 1995, combinado com o artigo 267, 

inciso 

VI, do Código de Processo Civil. 

 

2006.63.01.063482-0 - SALVADOR SOUZA SALLES (ADV. SP164670 - MOACYR GODOY PEREIRA NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto julgo improcedente o 

pedido 

deduzido pela parte autora, nos termos artigo 269, inciso I do CPC. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. 

P.R.I. 

 

2005.63.01.158026-7 - JAMIL APARECIDO TOLEDO BELASQUE (ADV. SP178568 - CLEITON MACHADO DE 

ARRUDA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS ao pagamento dos valores relativos às prestações vencidas que totalizam 

o montante de R$ 39.373,48 (TRINTA E NOVE MIL TREZENTOS E SETENTA E TRêS REAIS E QUARENTA E 

OITO 

CENTAVOS), em outubro de 2007, Sem honorários advocatícios nesta instância. Com o trânsito em julgado, expeça-se 

ofício precatório. 

  Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.061306-3 - FLAVIO ROTTA (ADV. SP186486 - KÁTIA CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado 

por 

FLAVIO ROTTA, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 269, do 

Código de 

Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se o INSS. 

 

2005.63.01.190868-6 - CICERA DOS PASSOS CIMATTI (ADV. SP167186 - ELKA REGIOLI SHIMAZAKI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido 

para condenar o INSS ao cumprimento das seguintes obrigações de fazer: (1) efetuar o cálculo da renda mensal inicial - 

RMI do benefício previdenciário da parte autora, por meio da aplicação do índice integral de correção monetária 

correspondente a variação percentual de 39,67%, referente ao IRSM, relativo ao mês de fevereiro de 1994, aos salários- 

de-contribuição anteriores a março de 1994, observando com relação ao teto as regras do artigo 21, parágrafo 3º, da Lei 

nº 

8.880, de 27.05.94, e do artigo 26 da Lei nº 8.870 de 15.04.94; (2) efetuar o cálculo da evolução da RMI até a renda 

mensal atual - RMA, para esta data; (3) efetuar a correção do valor da RMA no sistema informatizado da DATAPREV; 

(4) 

proceder ao pagamento do denominado "complemento positivo", verificado entre a data de julgamento e a efetiva 

correção da RMA, fixando a data do início do pagamento - DIP nesta data; (5) proceder à elaboração dos cálculos dos 

valores das prestações vencidas no sistema informatizado da DATAPREV, acrescido de juros de 12% ao ano a partir da 

citação, observada a prescrição qüinqüenal, contada retroativamente a partir da data da propositura da ação, considerado 

o protocolo inicial ou a postagem nas agências dos Correios, fornecendo a este Juizado, os respectivos cálculos, no 

prazo 

de 60 (sessenta) dias ou justificando a impossibilidade da elaboração. 

Recebidos os cálculos, depois de conferidos pela Contadoria Judicial, será imediatamente expedido o ofício requisitório 

nas 

hipóteses de valor inferior a 60 (sessenta) salários-mínimos. 

No caso de o valor das prestações vencidas ultrapassar o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, caberá à parte 

autora manifestar-se observando os seguintes termos: 

na hipótese de estar representada por advogado constituído nos autos, a ausência de manifestação por meio de petição, 
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no prazo de 10 (dez) dias, optando, expressamente, pelo recebimento, pela via do ofício precatório, do valor total da 

condenação quando superior ao equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, será recebida como renúncia à 

importância 

que ultrapassar o referido limite, caracterizando opção de recebimento pela via do ofício requisitório. 

no caso da parte autora não possuir advogado regularmente constituído, a manifestação dar-se-á pessoalmente. 

 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2004.61.84.245269-8 - JOSE LUIZ RODRIGUES DE CAMARGO (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE 

ALMEIDA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Assim, em obediência aos princípios da 

celeridade 

e da informalidade que informam o sistema do Juizado, consagrados expressamente pela Lei 10.259/01, e, considerando 

a 

ocorrência de erro material na criação do termo de decisão, conforme explicitado, determino a remessa destes autos 

virtuais ao setor de cadastramento, a fim de que sejam feitas as alterações devidas. 

Outrossim, homologo o cálculo apresentado pela contadoria judicial, e, considerando já estar retificada, nos termos da 

sentença proferida em sede de ação civil pública, cujo teor é similar ao desta ação, determino ao INSS que proceda ao 

pagamento das diferenças (prestações vencidas até a data da sentença), que totalizam R$ 54.036,85 (CINQüENTA E 

QUATRO MIL TRINTA E SEIS REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS), atualizados até junho de 2008, 

conforme os 

cálculos da contadoria judicial, que foram elaborados com base em Resolução 561/2007 e com juros de 12% ao ano, a 

partir da citação, respeitando-se a prescrição qüinqüenal. 

No caso de a condenação ser superior ao valor equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, fica facultada à parte 

autora 

a possibilidade de renunciar à importância que ultrapassar esse limite, nos termos estabelecidos pelos artigos 3°, caput, 

e 

17, parágrafos 1° e 4°, da Lei n° 10.259, de 12.07.2001, com o efetivo pagamento pela via do ofício requisitório. 

Após o trânsito em julgado, sob as penalidades da lei, bem como pague os valores das prestações vencidas por meio de 

ofício requisitório ou precatório, conforme a opção da parte autora. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2004.61.84.572616-5 - HERCULANO MARQUES JUNIOR (ADV. SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, em razão da existência de 

litispendência/coisa julgada, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 267, incisos V e VI, do 

Código de 

Processo Civil. 

                  Dê-se baixa dos autos. 

                  P.R.I. 

 

2008.63.01.015335-8 - MARIA INES GALEGO CICCHETTO (ADV. SP196661 - FABIANA MARIA GALEGO 

CICCHETTO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). " Tendo em 

vista a 

proposta formulada pela Caixa Econômica Federal, nos termos da petição anexada em 05/06/2008 e aceita pela parte 

autora, homologo, por sentença, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado pelas partes neste ato, 

resolvendo o processo com julgamento de mérito, em conformidade com os artigos 269, inciso III e 329 do Código de 

Processo Civil. 

    Publique-se. Registre-se.Intimem-se. Transitada em julgado nesta data." 

 

2007.63.01.071939-8 - EXPEDITO LOPES DA SILVA (ADV. SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES e 

ADV. 

SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado por EXPEDITO LOPES DA SILVA, e 

julgo 

extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 269, do Código de Processo Civil, tudo 

conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2003.61.84.080433-9 - ARIEL DE TARSO PIRES DA SILVA (ADV. SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, anulo a r. sentença 

anteriormente 

proferida (termo de audiência n. 12245/04) e julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com fulcro na norma do 

artigo 267, incisos IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

P.R.I. 

 

2008.63.01.018931-6 - DANIELA PEREIRA NOVO (ADV. SP269787 - CLODOVIL MIGUEL FRANCISCO) X 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - UNIFESP . Tendo em vista a petição anexada aos autos em 

11/06/08, 

constato que houve conciliação extrajudicial, sendo assim, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, 

com 

amparo no art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2004.61.84.436127-1 - WILSON DOS SANTOS (ADV. SP022159 - EDUARDO ANTONIO DE ALBERGARIA 

BARBOSA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, JULGO PROCEDENTE o 

pedido 

condenando o INSS a revisar a RMI do benefício da parte autora, WILSON DOS SANTOS, por meio da aplicação dos 

índices de correção da ORTN/OTN, bem como do artigo 58 do ADCT, de forma que o valor da renda mensal inicial de 

seu 

benefício passará ao valor de R$ 1.072,93 (UM MIL SETENTA E DOIS REAIS E NOVENTA E TRêS CENTAVOS), 

em 

maio de 2008. Condeno também o INSS ao pagamento dos valores relativos às prestações vencidas que totalizam o 

montante de R$ 4.891,18 (QUATRO MIL OITOCENTOS E NOVENTA E UM REAIS E DEZOITO CENTAVOS), 

em junho 

de 2008. Sem honorários advocatícios nesta instância. Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

              Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.061242-3 - JULIO SASSO (ADV. SP235345 - RODRIGO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, 

nos 

termos do art. 269, I, do CPC. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

P.R.I. 

 

2005.63.01.238331-7 - JOSE BATISTA DA SILVA (ADV. SP201276 - PATRICIA SOARES LINS MACEDO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o 

pedido, pelo que condeno o INSS a, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência da presente sentença, corrigir a 

renda mensal inicial do benefício previdenciário percebido pela parte autora por meio da aplicação da ORTN/OTN 

sobre 

os salários-de-contribuição, valendo-se, para tanto, da tabela de correção à que alude a Orientação Interna Conjunta 

(INSS/DIRBEN/PFE) nº. 01, de 13/09/2005, com o pagamento das diferenças daí advindas, corrigidas na forma da lei e 

obedecidas à prescrição qüinqüenal. Sem custas e honorários advocatícios. 

   No caso de o valor das parcelas vencidas ser inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, expeça-se ofício requisitório. 

Do 

contrário, intime-se a parte autora para que se manifeste acerca do pagamento, optando por ofício requisitório ou 

precatório. Após, expeça-se o competente ofício. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.022010-3 - VIRGILIO NATAL DE MORAIS (ADV. SP096209 - FATIMA DE CARVALHO RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Face às razões acima declinadas, extingo o 

processo, com resolução de mérito, para julgar improcedente o pedido da inicial. 

Sem custas ou honorários advocatícios. 

 

Intimem-se as partes. Nada mais. 
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2004.61.84.450426-4 - ASCLEPYADES ADALBERTO COZTA (ADV. SP203744 - SERGIO MACHADO LEIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE 

o pedido condenando o INSS a revisar a RMI do benefício da parte autora, por meio da aplicação dos índices de 

correção da ORTN/OTN, de forma que o valor da renda mensal do benefício da parte autora passará ao valor de R$ 

1.712,92 (UM MIL SETECENTOS E DOZE REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS) , em 04/2008. Condeno 

também o 

INSS ao pagamento dos valores relativos às prestações vencidas que totalizam o montante de 

R$ 3.590,55 (TRêS MIL QUINHENTOS E NOVENTA REAIS E CINQüENTA E CINCO CENTAVOS),em 04/2008. 

Sem 

honorários advocatícios nesta instância. Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

                       Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2005.63.01.015314-0 - AIDA ANJOS LOURENÇO LOSITO (ADV. SP080880 - JOAQUIM FERREIRA DE PAULA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência da presente 

sentença, corrigir a renda mensal inicial do benefício previdenciário percebido pela parte autora, NB21/077.528.882-9 - 

DIB em 24/10/84, decorrente de NB41/077.367.305-9 - DIB em 01/11/83, por meio da aplicação da ORTN/OTN sobre 

os salários-de-contribuição, valendo-se, para tanto, da tabela de correção à que alude a Orientação Interna Conjunta 

(INSS/DIRBEN/PFE) nº. 01, de 13/09/2005, com o pagamento das diferenças daí advindas, corrigidas na forma da lei e 

obedecidas à prescrição qüinqüenal. Sem custas e honorários advocatícios. 

No caso de o valor das parcelas vencidas ser inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, expeça-se ofício requisitório. Do 

contrário, intime-se a parte autora para que se manifeste acerca do pagamento, optando por ofício requisitório ou 

precatório. Após, expeça-se o competente ofício. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.042421-0 - IDELFONSO BASTOS SOUTO (ADV. SP205187 - CLAUDIA ALBINO DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, declaro a parte autora carecedora de ação 

por 

ausência de interesse de agir superveniente, pelo que extingo o processo sem resolução de mérito, com fulcro na norma 

do 

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

 

2007.63.01.014298-8 - ANTONIO MARCELINO DE CARVALHO (ADV. SP224336 - RÔMULO BARRETO DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo o autor carecedor de 

ação por 

ausência de interesse de agir superveniente, pelo que julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro na 

norma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

 

Custas na forma da lei. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.090194-2 - CONRADO PFANNEMULLER (ADV. SP142143 - VALDIRENE SARTORI BATISTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). " Tendo em vista a 

proposta 

formulada pela Caixa Econômica Federal, nos termos da petição anexada em 05/06/2008 e aceita pela parte autora, 

homologo, por sentença, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado pelas partes neste ato, resolvendo o 

processo com julgamento de mérito, em conformidade com os artigos 269, inciso III e 329 do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Registre-se.Intimem-se. Transitada em julgado nesta data." 

 

2007.63.01.002347-1 - JULIO CESAR DUTRA DE MORAIS (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Posto isso, julgo a parte autora 

carecedora de 

ação por ausência de interesse de agir, pelo que julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do 

disposto 

no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 
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       Custas na forma da lei. 

 

       Publicada em audiência. Saem intimados os presentes. Registre-se. Intime-se. 

 

       Fica a parte autora ciente de que, caso queira recorrer da presente sentença, deverá constituir advogado ou, se não 

tiver condições financeiras de contratar um, dirigir-se à Defensoria Pública da União, localizada na Rua Fernando de 

Albuquerque, 155 - Consolação - SP, se possível, no prazo de 02 (dois dias), no horário das 8:30 às 12:00 horas. 

Consigno 

que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.01.005049-8 - CARLOS WILLIGTON SOUSA SOARES (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). JULGO 

PROCEDENTE o pedido 

de liberação do saldo do FGTS do autor referente ao vínculo empregatício mantido com a empresa "Unizape Emp. e 

Arrendamento SC Ltda.", de 06.02.2001 a 21.12.2001, atualizado conforme a legislação aplicável. 

De acordo com o parecer da contadoria judicial, elaborado nos termos da Resolução nº 561/2007 do CJF, o valor do 

saldo 

corresponde a R$ 343,04 (TREZENTOS E QUARENTA E TRêS REAIS E QUATRO CENTAVOS), atualizado para 

junho 

de 2008. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publicada em audiência, sai o autor intimado. 

Registre-se. Intime-se a CEF. 

 

2005.63.01.210003-4 - MARIA DE LURDES RONDINA MANDALITI (ADV. SP134450 - MARIA DE LURDES 

RONDINA 

MANDALITI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isto, JULGO 

PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS ao cumprimento das seguintes obrigações de fazer: (1) efetuar o 

cálculo 

da renda mensal inicial - RMI do benefício previdenciário da parte autora, por meio da aplicação do índice integral de 

correção monetária correspondente a variação percentual de 39,67%, referente ao IRSM, relativo ao mês de fevereiro de 

1994, aos salários-de-contribuição anteriores a março de 1994, observando com relação ao teto as regras do artigo 21, 

parágrafo 3º, da Lei nº 8.880, de 27.05.94, e do artigo 26 da Lei nº 8.870 de 15.04.94; (2) efetuar o cálculo da evolução 

da RMI até a renda mensal atual - RMA, para esta data; (3) efetuar a correção do valor da RMA no sistema 

informatizado 

da DATAPREV; (4) proceder ao pagamento do denominado "complemento positivo", verificado entre a data de 

julgamento 

e a efetiva correção da RMA, fixando a data do início do pagamento - DIP nesta data; (5) proceder à elaboração dos 

cálculos dos valores das prestações vencidas no sistema informatizado da DATAPREV, acrescido de juros de 12% ao 

ano 

a partir da citação, observada a prescrição qüinqüenal, contada retroativamente a partir da data da propositura da ação, 

considerado o protocolo inicial ou a postagem nas agências dos Correios, fornecendo a este Juizado, os respectivos 

cálculos, no prazo de 60 (sessenta) dias ou justificando a impossibilidade da elaboração. 

  Recebidos os cálculos, depois de conferidos pela Contadoria Judicial, será imediatamente expedido o ofício 

requisitório 

nas hipóteses de valor inferior a 60 (sessenta) salários-mínimos. 

  No caso de o valor das prestações vencidas ultrapassar o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, caberá à parte 

autora manifestar-se observando os seguintes termos: 

na hipótese de estar representada por advogado constituído nos autos, a ausência de manifestação por meio de petição, 

no prazo de 10 (dez) dias, optando, expressamente, pelo recebimento, pela via do ofício precatório, do valor total da 

condenação quando superior ao equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, será recebida como renúncia à 

importância 

que ultrapassar o referido limite, caracterizando opção de recebimento pela via do ofício requisitório. 

no caso da parte autora não possuir advogado regularmente constituído, a manifestação dar-se-á pessoalmente. 

 

  Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 

  Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2006.63.01.063254-9 - CICERO MANOEL (ADV. SP201346 - CARLOS ALEXANDRE LOPES RODRIGUES DE 

SOUZA) 
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Isso posto, julgo IMPROCEDENTE(S) o 

(s) pedido 

(s) da parte autora. 

Deixo de condenar a parte autora nas verbas sucumbenciais, nos termos nos termos do artigo 55, da Lei 9.099/95, c.c. o 

artigo 1º da Lei nº 10.259/01. 

PRI. 

 

2007.63.01.024151-6 - ANTONIO SERGIO RIBEIRO KEILA (ADV. SP253383 - MARIANA ALMEIDA EGYDIO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido do 

autor, extinguindo o feito com fulcro no artigo 269, I, CPC. 

Sem custas e honorários na forma da lei. 

P.R.I. 

 

2007.63.01.005167-3 - FABIANO NADIM (ADV. SP106318 - MARTA REGINA SATTO VILELA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). EXTINGO O PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO 

DE MÉRITO, com fundamento no artigo 51, I, da Lei n.° 9.099/95. 

Sem condenação em custas e honorários. 

Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 

Registre-se. Intime-se o autor. 

 

2007.63.01.029043-6 - NEIDE DOS SANTOS MONTEIRO (ADV. SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido 

formulado, 

extinguindo o processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. 

 

Fica a autora desonerada de custas e honorários de sucumbência nesta instância. 

 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita formulado pela autora, nos termos da Lei n.º 1.060/50, com alteração 

dada 

pela Lei nº 7.510 de 04/07/1986. 

 

P.R.I. 

 

2007.63.01.034068-3 - JOSE PEDRO RODRIGUES (ADV. SP208949 - ALEXSANDRO MENEZES FARINELI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, julgo improcedentes os pedidos 

da 

parte autora, extinguindo o feito com fulcro do artigo 269, I, do CPC. 

Sem custas e honorários na forma da lei. 

P.R.I. 

 

2006.63.01.089667-0 - SONIA FRANCISCA MAIA NOGUEIRA (ADV. SP189121 - WILLIAM OLIVEIRA 

CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, diante do claro caráter 

infringente, 

trazido de forma direta, e não como consequência do julgamento dos presentes embargos, tendo-se em vista que não há 

qualquer irregularidade na sentença atacada, rejeito-o. 

 

2007.63.01.001725-2 - SERGIO SILVA MACEDO FILHO (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). "Apregoadas a parte e o seu 

representante, 

verificou-se estarem ausentes. Posto isso, julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 51, 

inciso I, da Lei n° 9.099, de 1995, combinado com o artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. Anote-se no 

sistema. Sem custas e honorários." 

 

2007.63.01.003063-3 - MARIA PIEDADE POSCIDONIO (ADV. SP145289 - JOAO LELLO FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . "Tendo em vista a manifestação do procurador da autora, 

defiro a 

redesignação desta audiência, devendo a parte autora diligenciar perante a autoridade administrativa, no intuito de 
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efetuar 

os recolhimentos das contribuições para a averbação de tempo rural. 

Destarte, fica desde já agendada a audiência de instrução e julgamento para o dia 13/03/2009, às 15:00 horas. 

Saem intimados os presentes. Intime-se o INSS." 

 

2007.63.01.015470-0 - VALDO GONCALVES DA SILVA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado 

por 

VALDO GONÇALVES DA SILVA, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do disposto no 

artigo 

269, do Código de Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.205714-1 - MAURO MARTINHO (ADV. SP161240B - ROGÉRIO AUGUSTO RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido 

para condenar o INSS ao cumprimento das seguintes obrigações de fazer: (1) efetuar o cálculo da renda mensal inicial - 

RMI do benefício, NB42/063.458.682-3 - DIB: 20/01/95, por meio da aplicação do índice integral de correção 

monetária 

correspondente a variação percentual de 39,67%, referente ao IRSM, relativo ao mês de fevereiro de 1994, aos salários- 

de-contribuição anteriores a março de 1994, observando com relação ao teto as regras do artigo 21, parágrafo 3º, da Lei 

nº 

8.880, de 27.05.94, e do artigo 26 da Lei nº 8.870 de 15.04.94; (2) efetuar o cálculo da evolução da RMI até a renda 

mensal atual - RMA, para esta data; (3) efetuar a correção do valor da RMA no sistema informatizado da DATAPREV; 

(4) 

proceder ao pagamento do denominado "complemento positivo", verificado entre a data de julgamento e a efetiva 

correção da RMA, fixando a data do início do pagamento - DIP nesta data; (5) proceder à elaboração dos cálculos dos 

valores das prestações vencidas no sistema informatizado da DATAPREV, acrescido de juros de 12% ao ano a partir da 

citação, observada a prescrição qüinqüenal, contada retroativamente a partir da data da propositura da ação, considerado 

o protocolo inicial ou a postagem nas agências dos Correios, fornecendo a este Juizado, os respectivos cálculos, no 

prazo 

de 60 (sessenta) dias ou justificando a impossibilidade da elaboração. 

Recebidos os cálculos, depois de conferidos pela Contadoria Judicial, será imediatamente expedido o ofício requisitório 

nas 

hipóteses de valor inferior a 60 (sessenta) salários-mínimos. 

No caso de o valor das prestações vencidas ultrapassar o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, caberá à parte 

autora manifestar-se observando os seguintes termos: 

na hipótese de estar representada por advogado constituído nos autos, a ausência de manifestação por meio de petição, 

no prazo de 10 (dez) dias, optando, expressamente, pelo recebimento, pela via do ofício precatório, do valor total da 

condenação quando superior ao equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, será recebida como renúncia à 

importância 

que ultrapassar o referido limite, caracterizando opção de recebimento pela via do ofício requisitório. 

no caso da parte autora não possuir advogado regularmente constituído, a manifestação dar-se-á pessoalmente. 

 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.002581-9 - LUCIA EVARISTO BARBOSA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Posto isso, julgo a parte autora 

carecedora de 

ação por ausência de interesse de agir, pelo que julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do 

disposto 

no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

 

       Custas na forma da lei. 
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       Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.058998-3 - ARIOVALDO MARINHO DA SILVA (ADV. SP173303 - LUCIANA LEITE GONÇALVES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Ante o exposto, julgo a 

parte 

autora carecedora de ação por ausência de interesse de agir superveniente, pelo que julgo extinto o processo,sem 

resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.123549-7 - ANTONIO FRANCESCO RUSSO SPENA (ADV. SP127478 - PAULO GARABED 

BOYADJIAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido, 

pelo que condeno o INSS a, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência da presente sentença, corrigir a renda 

mensal inicial do benefício previdenciário percebido pela parte autora, NB42/082.461.884-0, DIB: 15/04/88, por meio 

da 

aplicação da ORTN/OTN sobre os salários-de-contribuição, valendo-se, para tanto, da tabela de correção à que alude a 

Orientação Interna Conjunta (INSS/DIRBEN/PFE) nº. 01, de 13/09/2005, com o pagamento das diferenças daí 

advindas, 

corrigidas na forma da lei e obedecidas à prescrição qüinqüenal. Sem custas e honorários advocatícios. 

No caso de o valor das parcelas vencidas ser inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, expeça-se ofício requisitório. Do 

contrário, intime-se a parte autora para que se manifeste acerca do pagamento, optando por ofício requisitório ou 

precatório. Após, expeça-se o competente ofício. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.043763-3 - MIGUEL PERES TOLEDO (ADV. SP018156 - EDUARDO PRADO DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e 

extingo 

o processo, com resolução do mérito, fazendo-o com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

 

P.R.I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO SEM A ANÁLISE DO MÉRITO, com fundamento nos artigos 267, inciso I e 284, § único do Código de 

Processo Civil. 

                                  

                                 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.320111-9 - DOMINGOS FERNANDES (ADV. SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA 

CARVALHO 

XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.320352-9 - ONOFRE ALMEIDA COLLACO (ADV. SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM 

MONTEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2006.63.01.085905-2 - MARCOS MARIANO DE ABREU (ADV. SP216083 - NATALINO REGIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Apregoadas as partes, verificou-se estar ausente a parte 

autora. 

Posto isso, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 51, inciso I, da Lei n° 9.099, de 

1995, 

combinado com o artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Anote-se no sistema. Sem custas e honorários. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. NADA MAIS. Para constar, foi lavrado o presente termo. 

 

2006.63.01.063373-6 - JOSE AUGUSTO DA SILVA GANTE (ADV. SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA 

CATALDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Isto posto, declaro extinto o processo, sem 
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resolução 

do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V do CPC. 

Sem custas e honorários nesta instância. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.156869-3 - DORCAS GOMES DA SILVA (ADV. SP116159 - ROSELI BIGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS 

a, no 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência da presente sentença, corrigir a renda mensal inicial do benefício 

previdenciário percebido pela parte autora, NB 21/111.773.972-1, DIB em 06/07/99, decorrente de NB41/077.201,787-

5, 

DIB em 01/11/83, por meio da aplicação da ORTN/OTN sobre os salários-de-contribuição, valendo-se, para tanto, da 

tabela de correção à que alude a Orientação Interna Conjunta (INSS/DIRBEN/PFE) nº. 01, de 13/09/2005, com o 

pagamento das diferenças daí advindas, corrigidas na forma da lei e obedecidas à prescrição qüinqüenal. Sem custas e 

honorários advocatícios. 

No caso de o valor das parcelas vencidas ser inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, expeça-se ofício requisitório. Do 

contrário, intime-se a parte autora para que se manifeste acerca do pagamento, optando por ofício requisitório ou 

precatório. Após, expeça-se o competente ofício. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2004.61.84.250620-8 - JOSE TORQUATO (ADV. SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO com 

efeito 

infringente, para que o processo prossiga mediante a execução da sentença proferida inicialmente (termo nº 

205366/2004), sendo liquidada conforme cálculos elaborados pelo parecer da contadoria judicial, nos termos da 

Resolução nº 561/2007 do CJF. A RMI deverá passar a R$ 253,15 (DUZENTOS E CINQüENTA E TRêS REAIS E 

QUINZE CENTAVOS) que, evoluída até julho de 2004, resulta numa renda mensal de R$ 626,50 (SEISCENTOS E 

VINTE 

E SEIS REAIS E CINQüENTA CENTAVOS) . As diferenças vencidas, apuradas até julho de 2004, resultam em R$ 

11.114,57 (ONZE MIL CENTO E QUATORZE REAIS E CINQüENTA E SETE CENTAVOS), atualizadas até agosto 

de 

2004. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados, no prazo de 60 

(sessenta) dias, sob pena de seqüestro. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.192531-3 - JOSE GASPAR (ADV. SP201276 - PATRICIA SOARES LINS MACEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o 

pedido, pelo que condeno o INSS a, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência da presente sentença, corrigir a 

renda mensal inicial do benefício previdenciário percebido pela parte autora por meio da aplicação da ORTN/OTN 

sobre 

os salários-de-contribuição, valendo-se, para tanto, da tabela de correção à que alude a Orientação Interna Conjunta 

(INSS/DIRBEN/PFE) nº. 01, de 13/09/2005, com o pagamento das diferenças daí advindas, corrigidas na forma da lei e 

obedecidas à prescrição qüinqüenal. Sem custas e honorários advocatícios. 

No caso de o valor das parcelas vencidas ser inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, expeça-se ofício requisitório. Do 

contrário, intime-se a parte autora para que se manifeste acerca do pagamento, optando por ofício requisitório ou 

precatório. Após, expeça-se o competente ofício. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.136115-6 - SILVIO ALVES DUARTE (ADV. SP063612 - VALDETE DE JESUS BORGES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o 

pedido, pelo que condeno o INSS a, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência da presente sentença, corrigir a 

renda mensal inicial do benefício previdenciário percebido pela parte autora por meio da aplicação da ORTN/OTN 

sobre 

os salários-de-contribuição, valendo-se, para tanto, da tabela de correção à que alude a Orientação Interna Conjunta 

(INSS/DIRBEN/PFE) nº. 01, de 13/09/2005, com o pagamento das diferenças daí advindas, corrigidas na forma da lei e 

obedecidas à prescrição qüinqüenal. Sem custas e honorários advocatícios. 
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   No caso de o valor das parcelas vencidas ser inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, expeça-se ofício requisitório. 

Do 

contrário, intime-se a parte autora para que se manifeste acerca do pagamento, optando por ofício requisitório ou 

precatório. Após, expeça-se o competente ofício. 

   Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.063499-6 - NANCY MARQUES CARNEIRO (ADV. SP113345 - DULCE SOARES PONTES LIMA) X 

BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN . Posto isso, PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO e julgo, por conseguinte, extinto o 

processo 

com a resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários nesta instância. 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

2007.63.01.025154-6 - RAIMUNDO SILVESTRE (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, tendo-se em vista que não há 

qualquer irregularidade na sentença atacada, rejeito os presentes embargos de declaração, mantendo a sentença em sua 

íntegra. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.061250-2 - CANDIDO DE ALMEIDA JORGE (ADV. SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA 

CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, 

JULGO 

EXTINTO o processo sem a resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, V, do Código de Processo Civil, ante 

a 

existência de coisa julgada, em relação ao pedido de revisão do benefício para que este seja calculado com aplicação 

dos 

índices do INPC de 1996 a 2001. 

Quanto aos demais pedidos, JULGO-OS IMPROCEDENTES, resolvendo, por conseguinte, o mérito, com fulcro no 

artigo 

269, inciso I, Código de Processo Civil, conforme acima explanado. 

Concedo os benefícios de justiça gratuita. 

Sem custas e honorários nesta instância. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. NADA MAIS. 

 

2007.63.01.004666-5 - AIRTON SEVERO BATISTA (ADV. SP193837 - SUSAN CARLA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). " Tendo em vista a proposta de acordo 

formulada pela Caixa Econômica Federal (petição anexada em 05/06/2008) e a aceitação da parte autora (petição 

anexada no dia 20/6/2008), HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado pelas 

partes neste ato, resolvendo o processo com julgamento de mérito, em conformidade com os artigos 269, inciso III e 

329 do 

Código de Processo Civil. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se." 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: " Tendo em vista a proposta formulada pela 

Caixa 

Econômica Federal, nos termos da petição anexada em 05/06/2008 e aceita pela parte autora, homologo, por sentença, 

para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado pelas partes neste ato, resolvendo o processo com julgamento 

de mérito, em conformidade com os artigos 269, inciso III e 329 do Código de Processo Civil. 

 

Publique-se. Registre-se.Intimem-se. Transitada em julgado nesta data." 

 

2005.63.01.114277-0 - EMILIO CESAR SOMOSA ABUIN (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). 

 

2004.61.84.390645-0 - JOÃO BOSCO TEIXEIRA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). 

 

2006.63.01.060526-1 - ROBERTO BRAND (ADV. SP074051 - LUCIA REGINA TALDOQUI) X CAIXA 
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ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). 

 

2008.63.01.013929-5 - MANUEL GAVIRA CARRASCO (ADV. SP171399 - NEUSA ANTONIA ALVES BATISTA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). 

*** FIM *** 

 

2007.63.01.053901-3 - ROBERTO DE CAMPOS (ADV. SP134242 - CARLOS EDUARDO URBINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) . Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido, 

condenando o INSS ao pagamento do pecúlio referente ao período de 08/06/93 a 15/04/94, do benefício da parte 

autora, o que resulta o montante no valor de 

R$ 2.339,88 (DOIS MIL TREZENTOS E TRINTA E NOVE REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS), atualizado 

em junho 

de 2008. Sem honorários advocatícios nesta instância. Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

                                           P.R.I. 

 

2006.63.01.093157-7 - IDALINO NUNES PINHEIRO (ADV. SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido 

formulado por IDALINO NUNES PINHEIRO, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do 

disposto 

no artigo 269, do Código de Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.089806-9 - GERALDO DA SILVA PACHECO (ADV. SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado 

por 

GERALDO DA SILVA PACHECO, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do disposto no 

artigo 

269, do Código de Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2004.61.84.068289-5 - BENEDITO APARECIDO DE ARRUDA (ADV. SP089362 - JOSE CARDOSO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido 

condenando o INSS a revisar a RMI do benefício da parte autora, BENEDITO APARECIDO DE ARRUDA, por meio 

da 

aplicação dos índices de correção da ORTN/OTN, de forma que o valor da renda mensal de seu benefício passará ao 

valor de R$ 1.083,55 (UM MIL OITENTA E TRêS REAIS E CINQüENTA E CINCO CENTAVOS) maio de 2008. 

Condeno 

também o INSS ao pagamento dos valores relativos às prestações vencidas que totalizam o montante de R$ 7.190,08 

(SETE MIL CENTO E NOVENTA REAIS E OITO CENTAVOS), em maio de 2008. Sem honorários advocatícios 

nesta 

instância. Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

                       Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE 

O 

PEDIDO formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

Sem custas e honorários advocatícios. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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2006.63.01.088196-3 - JOSE CARLOS SOUZA (ADV. SP078881 - JESONIAS SALES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.084570-3 - FRANCISCO SABINO CAVALCANTE (ADV. SP208657 - KARINE PALANDI 

BASSANELLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, acolho a argumentação de 

omissão 

da r. sentença, julgando, contudo, improcedente o pedido formulado na inicial e objeto destes embargos, mantendo-se a 

sentença proferida nos seus demais termos. 

P.R.I. 

 

2005.63.01.158244-6 - FRANCISCO ELDER DE ALVES BILLA (ADV. SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.138311-5 - CELSO SILVA SEIXAS (ADV. SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2004.61.84.038482-3 - ANTONIO CARLOS D'ABRUZO (ADV. SP153998 - AMAURI SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.129350-3 - RUBENS JOSE DE FREITAS (ADV. SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.129347-3 - RUBENS PUCCI (ADV. SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2004.61.84.038480-0 - ANTONIO MATIAS (ADV. SP153998 - AMAURI SOARES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2007.63.01.005107-7 - CLEOMAR JOSE SILVA AZEVEDO (ADV. SP083901 - GILDETE BELO RAMOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Isto posto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido e decreto a extinção do processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inciso 

I, 

do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios na forma da lei. 

P.RI. 

 

2007.63.01.013612-5 - EDIVALDO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP179677 - RENATA TRAVASSOS DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido 

formulado por EDIVALDO PEREIRA DA SILVA, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do 

disposto no artigo 269, do Código de Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.048295-0 - ROSILDO GERONIMO DA SILVA (ADV. PI335901 - NEUZA MENDES DOS SANTOS 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE 

o pedido 

formulado, extinguindo o processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo 

Civil. 
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Fica a parte autora desonerada de custas e honorários de sucumbência nesta instância. 

 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita formulado pelo autor, nos termos da Lei n.º 1.060/50, com alteração 

dada 

pela Lei nº 7.510 de 04/07/1986. 

 

P.R.I. 

 

2006.63.01.060418-9 - EDUARDO APARECIDO GAZOLLA (ADV. SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, julgo extinto o processo, sem 

resolução 

do mérito, nos termos do artigo 51, inciso I, da Lei n° 9.099, de 1995, combinado com o artigo 267, inciso IV, do 

Código de 

Processo Civil. Anote-se no sistema. Sem custas e honorários. 

Oficie-se ao Juízo Deprecado, informando-lhe o teor da presente sentença. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.063534-4 - GIOVANI ALVES DIONISIO (ADV. SP201346 - CARLOS ALEXANDRE LOPES 

RODRIGUES DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o 

pedido formulado pelo autor, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.036052-9 - TSUYAKO MAEDA (ADV. SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, julgo extinto o processo, sem julgamento do 

mérito, nos 

termos do artigo 51, inciso I, da Lei n° 9.099, de 1995, combinado com o artigo 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil. 

Anote-se no sistema. Sem custas e honorários. NADA MAIS. Para constar, foi lavrado o presente termo. 

 

2006.63.01.093325-2 - DONIZETE PEREIRA DORNELLES (ADV. SP216458 - ZULEICA DE ANGELI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado 

por 

DONIZETE PEREIRA DORNELLES, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do disposto no 

artigo 

269, do Código de Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2005.63.01.025577-4 - HILDA MITSUKO SANO (ADV. SP016026 - ROBERTO GAUDIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do 

artigo 

269, I, do CPC. Sem custas e sem honorários. Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, em razão da existência de 

litispendência, extingo o processo sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, V, do Código de Processo 

Civil, que aplico subsidiariamente. 

P.R.I. 

 

2006.63.01.023052-6 - LUPERCIO SILVERIO (ADV. SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO 

MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.023059-9 - SEBASTIAO CARLOS (ADV. SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO 
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MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.020192-7 - SEBASTIÃO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP067655 - MARIA JOSE FIAMINI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.014054-9 - SEBASTIAO ALVES (ADV. SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2004.61.84.056068-6 - EMILIA BERNARDES MOREIRA (ADV. SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.014048-3 - JOSIAS DE OLIVEIRA MELO (ADV. SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO 

MORAES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.023065-4 - CARLOS ALBERTO DOS SANTOS (ADV. SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER 

RIBEIRO 

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.025444-0 - EXPEDITO RODRIGUES DA COSTA (ADV. SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER 

RIBEIRO 

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.026275-8 - VANDERLEI ANTONIO DA SILVA (ADV. SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER 

RIBEIRO 

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.029250-7 - JOSE CESARIO DE MACEDO (ADV. SP132782 - EDSON TERRA KITANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.003686-2 - ORLANDO MARQUES (ADV. SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.034919-0 - SAMUEL MACHADO (ADV. SP173701 - YÁSKARA DAKIL CABRAL) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2006.63.01.059778-1 - MARIA LUCIA GUIMARAES ERICHSEN (ADV. SP089783 - EZIO LAEBER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.01.301285-2 - JOAO FERREIRA DE LIMA (ADV. SP178162 - EMANUELA CRISTINA GARZELLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2006.63.01.059547-4 - JOSE BENEDITO DA VEIGA (ADV. SP208436 - PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2004.61.84.546621-0 - FATIMA REGINA TIE TOGASHI (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). " Tendo em vista a proposta formulada 

pela 

Caixa Econômica Federal, nos termos da petição anexada em 05/06/2008 e aceita pela parte autora, homologo, por 

sentença, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado pelas partes neste ato, resolvendo o processo com 

julgamento de mérito, em conformidade com os artigos 269, inciso III e 329 do Código de Processo Civil. 
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   Publique-se. Registre-se.Intimem-se. Transitada em julgado nesta data." 

 

2006.63.01.093623-0 - MARIA DOS SANTOS SOUZA (ADV. SP143926 - EURIPEDES BARSANULFO 

FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido 

formulado por MARIA DOS SANTOS SOUZA, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do 

disposto 

no artigo 269, do Código de Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se o INSS. 

 

2007.63.01.003122-4 - WAGNER BATISTA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO-OAB SP008105). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido. 

 

     A ré deverá proceder ao levantamento da quantia depositada no fundo de garantia pela COPS - Companhia Paulista 

de 

Segurança S/C Ltda. , tendo em vista a extinção do contrato de trabalho por encerramento das atividades da 

empregadora. 

 

     Com o trânsito em julgado, o presente termo valerá como alvará para suprir a falta do termo de rescisão específico. 

 

     Sem custas e honorários advocatícios. 

 

     Defiro os benefícios da assitência judiciária gratuita. 

 

    Sai intimado o autor. Intime-se a ré. 

 

2006.63.01.085278-1 - EVA FERREIRA RIBEIRO (ADV. SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Pelo exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da 

autora Eva 

Ferreira Ribeiro, para condenar o INSS a pagar-lhe a quantia de R$ 14.278,80 (QUATORZE MIL DUZENTOS E 

SETENTA E OITO REAIS E OITENTA CENTAVOS), atualizada até março de 2008, a título de auxílio-doença, 

devido 

apenas no período de 02/06/2005 a 16/07/2007. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o devido ofício requisitório. 

Sem custas e honorários na forma da lei. 

P.R.I. 

 

2007.63.01.013480-3 - GENUI IRINEO COSTA (ADV. SP108970 - VERA LUCIA CAVALIERE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado 

por GENUI 

IRINEO COSTA, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 269, do Código 

de 

Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.015770-0 - MARIA DAS NEVES ALEXANDRE (ADV. SP142143 - VALDIRENE SARTORI BATISTA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido 

formulado por MARIA DAS NEVES ALEXANDRE, e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos 

do 

disposto no artigo 269, do Código de Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 

 

PORTARIAS PROFERIDAS PELA JUÍZA FEDERAL PRESIDENTE, DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL 

DA 3ª REGIÃO  
 

PORTARIA Nº 034/2007, de 23 de abril de 2007. 

A Doutora MARISA CLAUDIA GONÇALVES CUCIO, MM Juíza Federal Presidente, deste Juizado Especial Federal, 

1ª 

Subseção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulares, 

CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 8.696, de 02 de julho de 2004, do Conselho da Justiça Federal da Terceira 

Região, e, 

CONSIDERANDO a absoluta necessidade de serviço, 

RESOLVE: 

ALTERAR os períodos de férias da servidora GISELE FUMIE SUGAHARA, RF 5379, anteriormente marcados para 

02/05 

a 16/05/2007 e 17/09 a 01/10/2007, para fazer constar os períodos de 23/05 a 06/06/2007 e 26/11 a 10/12/2007. 

ALTERAR os períodos de férias da servidora LESLI CRSITINI CARON, RF 3662, anteriormente marcados para 10/04 

a 

23/04/2007, 24/04 a 08/05/2007, 09/05 a 23/05/2007, 07/01 a 21/01/2008, para fazer constar os períodos de 06/12 

a 19/12/2007, 21/01 a 04/02/2008, 07/07 a 21/07/2008 e 05/12 a 19/12/2008. 

ALTERAR o período de férias da servidora NARIKO KIKUCHI, RF 1256, anteriormente marcado para 10/09 a 

19/09/2007, para fazer constar o período de 28/08 a 06/09/2007 

ALTERAR o período de férias da servidora ANA MARIA SOUZA VEIGA, RF 3059, anteriormente marcado para 

30/07 a 

08/08/2007, para fazer constar o período de 04/06 a 13/06/2007. 

ALTERAR o período de férias do servidor JOÃO ALBERTO GIANETTI, RF 3687, anteriormente marcado para 09/07 

a 

26/07/2007, para fazer constar o período de 10/07 a 27/07/2007. 

 Cumpra-se. Publique-se. Registre-se. 

 

PORTARIA N.º 35/2007, de 25 de abril de 2007 

A Doutora MARISA CLAUDIA GONÇALVES CUCIO, MM. Juíza Federal Presidente deste Juizado Especial Federal, 

1ª 

Subseção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulares, 

CONSIDERANDO a vacância de funções comissionadas nos termos do artigo 2º, parágrafo 3º da Resolução nº 307 de 

05/03/2003, publicada em 10/03/2003, 

RESOLVE: 

DESIGNAR, em substituição, a servidora CRISTIANE WANDERLEY OLIVEIRA, RF 5635, para exercer as 

atividades 

atribuídas à Função Comissionada de Supervisora da Unidade Anhembi Morumbi - FC 05, a partir de 09/04/2007 até a 

publicação da sua designação para a referida função comissionada; 

Cumpra-se. Publique-se. Registre-se. 

 

PORTARIA N.º 036/2007, de 25 de abril de 2007 

A Doutora MARISA CLAUDIA GONÇALVES CUCIO, MM. Juíza Federal Presidente deste Juizado Especial Federal, 

1ª 

Subseção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulares, 

CONSIDERANDO a vacância de funções comissionadas nos termos do artigo 2º, parágrafo 3º da Resolução nº 307 de 

05/03/2003, publicada em 10/03/2003, 

RESOLVE: 

DESIGNAR, em substituição, a servidora - NATALIA LISERRE BARRUFINI, RF 4920, para exercer as atividades 

atribuídas à Função Comissionada de Oficial de Gabinete - FC 05, a partir de 01/05/2007 até a publicação da sua 

designação para a referida função comissionada; 

Cumpra-se. Publique-se. Registre-se. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE N.º 100/2008 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES FEDERAIS D JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE 

CAMPINAS/SP 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos em inspeção.Trata-se de 

ação de correção de poupança, proposta por Sônia Maria Correa Peres, já qualificada na inicial, em face da Caixa 

Econômica Federal - CEF.A autora é parte ilegítima para o pólo ativo do feito, uma vez que os extratos bancários 

trazidos 

aos autos pertencem a terceiro que não foi devidamente qualificado e/ou representado nos autos, mediante instrumento 

de 

procuração.Nesse diapasão, verifica-se que a autora é carecedora da ação, por falta de legitimidade.Diante de todo o 

exposto, extingo o processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios, tendo em vista o disposto no art. 55, caput, da Lei 9.099/95, combinado com o 

art. 

1º da Lei 10.259/2001. Publique-se. Registre-se. Intime-se." 

 

2007.63.03.005645-7 - SONIA MARIA CORREA PERES (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.005646-9 - SONIA MARIA CORREA PERES (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.005656-1 - SONIA MARIA CORREA PERES (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.005670-6 - SONIA MARIA CORREA PERES (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Nesse diapasão, em vista dos 

princípios da celeridade e da economia processual que informam os Juizados Especiais, julgo extinto o processo, sem 

resolução de mérito, nos termos dos artigos 51 da Lei n. 9.099/95, 1º da Lei n. 10.259/01, e, 267, IV do Código de 

Processo Civil. 

 

2007.63.03.005587-8 - MARINALVA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.005613-5 - APARECIDO SOARES (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 
 

2008.63.03.005957-8 - ERSON TEODORO DE OLIVEIRA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) ; NADIR 

TEREZA ALVES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Isto 

posto, julgo 
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extinto o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

 

2007.63.03.005640-8 - APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Posto isso, acolho o pedido formulado pela parte 

autora, 

homologando o pedido de desistência e julgando extinto o feito, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, 

inciso 

VIII, do Código de Processo Civil. 

 

2007.63.03.005264-6 - OLIMPIA COSTACURTA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Em decorrência, julgo extinto o processo com resolução do 

mérito, 

na forma do artigo 269, III, do Código de Processo Civil. 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo extinto o 

processo, sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 51 da Lei n. 9.099/95, 1º da Lei n. 10.259/01, e, 267, IV do 

Código de Processo Civil. 

 

2007.63.03.004349-9 - ROBERTO DOS SANTOS BARREIRINHAS (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.004655-5 - SUELY DE PAULA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Nesse diapasão, em vista dos 

princípios da celeridade e da economia processual que informam os Juizados Especiais, julgo extinto o processo, sem 

resolução de mérito, nos termos dos artigos 51 da Lei n. 9.099/95, 1º da Lei n. 10.259/01, e, 267, IV do Código de 

Processo Civil. 

 

2007.63.03.005561-1 - VANIA CLEIA SALES DOS SANTOS (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.005584-2 - DARCI MILTON DA CASTRO MENEZES (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

2007.63.03.006487-9 - CELÇO COLAÇO (ADV. SP137146 - MIRTES GOZZI SANDOLIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante de todo o exposto, julgo extinto o processo sem 

resolução 

de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 
 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, rejeito as preliminares 

suscitadas, e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido 

formulado na petição inicial, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) à correção monetária dos 

saldos 

existentes em depósito na(s) caderneta(s) de poupança titularizada(s) pela parte autora, de acordo com o Índice de 

Preços 

ao Consumidor (IPC/IBGE) para as competências postuladas, sendo de 26,06% para junho/1987 (Plano Bresser) e de 

42,72% em janeiro/1989 (Plano Verão), com acréscimo de juros remuneratórios, juros moratórios e correção monetária, 

deduzidos do saldo os eventuais saques ocorridos até a data-base do mês respectivo e a atualização então 
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creditada.Transitada em julgado esta decisão, intime-se a CEF para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente a 

planilha 

indicativa das diferenças devidas (enunciado FONAJEF n. 32) e proceda ao pagamento do valor da condenação 

diretamente na conta-poupança da parte autora ou através de depósito judicial. Decorrido o prazo acima, intime-se a 

parte 

autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida 

de que seu silêncio implicará em concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito.Sem 

custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995.Nada mais 

sendo requerido, proceda-se à baixa e arquivamento destes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.03.007019-3 - EURYDICE MARIO RODRIGUES (ADV. SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE 

QUEIROZ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.006834-4 - TOSHI MIAZATO (ADV. SP042715 - DIJALMA LACERDA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial.Publique-se, registre-se e intimem-se. 

 

2005.63.03.014858-6 - JOSE ALEXANDRE KISS (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.03.014894-0 - ELOY ORLANDO (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.03.014897-5 - PAULO AFONSO PIZZATO (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2005.63.03.014898-7 - LUIZ FERNANDO GONÇALVES (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 
 

2007.63.03.006977-4 - PAULO EDUARDO MOTA PELLEGRINO (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO 

CREMASCO) ; EUNICE APARECIDA ALCAZAR PELLEGRINO(ADV. SP059298-JOSE ANTONIO 

CREMASCO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo exposto, rejeito as preliminares 

suscitadas, e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido 

formulado na petição inicial, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) à correção monetária dos 

saldos 

existentes em depósito na(s) caderneta(s) de poupança titularizada(s) pela parte autora, de acordo com o Índice de 

Preços 

ao Consumidor (IPC/IBGE) para as competências postuladas, sendo de 26,06% para junho/1987 (Plano Bresser); 

42,72% 

em janeiro/1989 (Plano Verão); e, 84,32% e 44,80%, respectivamente, para março e abril/1990 (Plano Collor I); com 

acréscimo de juros remuneratórios, juros moratórios e correção monetária, deduzidos do saldo os eventuais saques 

ocorridos até a data-base do mês respectivo e a atualização então creditada.Transitada em julgado esta decisão, intime-

se 

a CEF para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente a planilha indicativa das diferenças devidas (enunciado 

FONAJEF 

n. 32) e proceda ao pagamento do valor da condenação diretamente na conta-poupança da parte autora ou através de 

depósito judicial. Decorrido o prazo acima, intime-se a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da 

obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará em concordância 
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quanto 

aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da 

Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995.Nada mais sendo requerido, proceda-se à baixa e arquivamento 

destes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.03.007206-2 - DURVAL OTERO (ADV. SP076735 - DURVAL OTERO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Ante o exposto, verifico a ausência de pressuposto de constituição e de 

desenvolvimento válido e regular do processo e julgo extinto o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, 

inciso IV, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários, pois, incompatíveis com o rito. Publique-se. Registre-

se. 

Intime-se. 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo improcedente 

o pedido formulado pela parte autora em sua inicial, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 

269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios, tendo em vista o disposto no artigo 55, 

caput, 

da Lei 9099/95, combinado com o artigo 1º da Lei 10259/2001. Publique-se. Registre-se. Intime-se." 

 

2007.63.03.012337-9 - JOSE MARINO MOREIRA (ADV. SP249385 - MARY HELEN MATTIUZZO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.005829-6 - MARIA APARECIDA VITÓRIO (ADV. SP077914 - ANGELO AUGUSTO CAMPASSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.004642-7 - JOSE DO PRADO (ADV. SP136680 - JOSE CARLOS ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.012263-6 - GENI PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP104848 - SERGIO HENRIQUE SILVA BRAIDO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.012266-1 - ZILDA LEITE MAZZOLINI (ADV. SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.03.012401-3 - LUCIDALVA DAS VIRGENS FERMINO (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO 

GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

2005.63.03.013167-7 - CARLOS RUI BARBOSA (ADV. SP121096 - DIOMAR MARIA ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do disposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o 

pedido da parte autora.Sem custas e honorários pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial.Publique-se, 

Registre-se 

e Intimem-se. 

 

2007.63.03.006959-2 - MARIA HARUKO SUGUIUTI (ADV. SP143765 - EMERSON PIRES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo exposto: 

 

Aos períodos contidos nos exercícios financeiros de 1987 e 1989, julgo procedente o pedido, ficando extinto o feito 

com 

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré a pagar a importância 

correspondente a 20,46% sobre o saldo existente, na data-base do mês de janeiro de 1989, deduzidos do saldo eventuais 
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saques ocorridos até a data-base do mês de fevereiro de 1989, com correção monetária desde esta última data, bem 

assim 

para condenar a ré a pagar à autora a importância correspondente a 8,08% sobre o saldo existente, na data-base do mês 

de junho de 1987, deduzidos do saldo eventuais saques ocorridos até a data-base do mês de julho de 1987, com correção 

monetária desde esta última data, segundo os critérios do contrato de caderneta de poupança estabelecido entre as 

partes, quantia esta acrescida de juros de 1% ao mês, a partir da citação. Pagará a ré à parte autora, diretamente na conta 

de poupança, o valor da condenação, no prazo de 30 (trinta) dias.Sem custas e honorários advocatícios, por ser 

incompatível com o procedimento de primeiro grau adotado no sistema processual dos Juizados Especiais Federais. 

 

2006.63.03.007975-1 - OTAVIANO CARDOSO LOPES (ADV. SP248913 - PEDRO LOPES DE VASCONCELOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo parcialmente 

procedente o 

pedido do autor, OTAVIANO CARDOSO LOPES, condenando o INSS a:a) revisar a renda mensal inicial do benefício 

de 

aposentadoria do autor para R$ 773,05 (SETECENTOS E SETENTA E TRÊS REAIS E CINCO CENTAVOS), 

referente à 

competência outubro de 2006 e renda mensal atual revisada de R$ 834,83 (OITOCENTOS E TRINTA E QUATRO 

REAIS 

E OITENTA E TRÊS CENTAVOS), para a competência maio de 2008;b) pagar as diferenças devidas do período de 

08/11/2006 (ajuizamento da demanda) a 31/05/2008, respeitado o prazo prescricional, no valor de R$ 3.561,25 (TRÊS 

MIL QUINHENTOS E SESSENTA E UM REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS), conforme cálculo da Contadoria 

do 

Juízo, ao qual me reporto e passa a fazer parte integrenate da sentença. 

 

2007.63.03.006387-5 - GILDAREGO BARROS BARBARO (ADV. SP136568 - RAQUEL DE CASTRO DUARTE 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo 

exposto, rechaço 

as preliminares suscitadas pela requerida; e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 

1º 

da Lei n. 10.259/01, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/95. P.R.I. 

 

2006.63.03.002677-1 - JOSE JUSCELINO FORTUNATO (ADV. SP202388 - ALESSANDRA TOMIM BRUNO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isto, julgo improcedente o pedido.Sem 

incidência de custas e honorários, pois incompatíveis com o sistema legal dos Juizados Especiais Federais de 1º grau de 

jurisdição.P.R.I. 

 

2007.63.03.006867-8 - WALTER VALBERT (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo exposto julgo parcialmente procedente o 

pedido, 

ficando extinto o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para 

condenar a 

ré a pagar a importância correspondente a 20,46% sobre o saldo existente, na data-base do mês de janeiro de 1989, 

deduzidos do saldo eventuais saques ocorridos até a data-base do mês de fevereiro de 1989, com correção monetária 

desde esta última data, bem assim para condenar a ré a pagar à autora a importância correspondente a 8,08% sobre o 

saldo existente, na data-base do mês de junho de 1987, deduzidos do saldo eventuais saques ocorridos até a data-base 

do mês de julho de 1987, com correção monetária desde esta última data, segundo os critérios do contrato de caderneta 

de poupança estabelecido entre as partes, quantia esta acrescida de juros de 1% ao mês, a partir da citação. Pagará a ré 

à parte autora, diretamente na conta de poupança, o valor da condenação, no prazo de 30 (trinta) dias.Sem custas e 

honorários advocatícios, por ser incompatível com o procedimento de primeiro grau adotado no sistema processual dos 

Juizados Especiais Federais. 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, rejeito as preliminares 

suscitadas, e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido 

formulado na petição inicial, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) à correção monetária dos 

saldos 

existentes em depósito na(s) caderneta(s) de poupança titularizada(s) pela parte autora, de acordo com o Índice de 

Preços 

ao Consumidor (IPC/IBGE) para a competências postulada, sendo de 26,06% para junho/1987 (Plano Bresser), com 

acréscimo de juros remuneratórios, juros moratórios e correção monetária, deduzidos do saldo os eventuais saques 
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ocorridos até a data-base do mês respectivo e a atualização então creditada.Transitada em julgado esta decisão, intime-

se 

a CEF para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente a planilha indicativa das diferenças devidas (enunciado 

FONAJEF 

n. 32) e proceda ao pagamento do valor da condenação diretamente na conta-poupança da parte autora ou através de 

depósito judicial. Decorrido o prazo acima, intime-se a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da 

obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará em concordância 

quanto 

aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da 

Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995.Nada mais sendo requerido, proceda-se à baixa e arquivamento 

destes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.03.006457-0 - MARIANA RAMIRES LACERDA (ADV. SP243145 - VANDERLEI ROSTIROLLA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.007028-4 - ESPOLIO DE BEMIRA SACCH BORRACINI - REP POR 59747 (ADV. SP045333 - 

OLIMPIO 

PALHARES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A). 

 

2007.63.03.006320-6 - ARMANDO CONAGIN (ADV. SP110924 - JOSE RIGACCI) ; CANDIDA HELENA 

TEIXEIRA 

MENDES CONAGIN(ADV. SP110924-JOSE RIGACCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI 

OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.007032-6 - LUIS RICARDO HELLER FRACCHIA (ADV. SP071027 - ACARI DA SILVA QUINTINO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.006891-5 - ACHILES FORTI (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo extinto o 

processo, sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 51 da Lei n. 9.099/95, 1º da Lei n. 10.259/01, e, 267, IV do 

Código de Processo Civil. 

 

2007.63.03.007223-2 - PAULO DE MARCO (ADV. SP164312 - FÁBIO ORTOLANI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.007454-0 - GILSON JOSE DOS SANTOS (ADV. SP248387 - WASHINGTON LUIS CONTE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.006846-0 - RAIMUNDO APARECIDO DIAS DA SILVA (ADV. SP042715 - DIJALMA LACERDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.006841-1 - TEREZA COSTA AGUIAR (ADV. SP042715 - DIJALMA LACERDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.006838-1 - FRANCISCA MORAIS SAMPAIO (ADV. SP042715 - DIJALMA LACERDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

 

2007.63.03.006854-0 - EDIVALDO RIBEIRO DA ROCHA (ADV. SP042715 - DIJALMA LACERDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 
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FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). 

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

 

2007.63.03.006348-6 - MARCELO LUIS FRANCISCO ABBADE (ADV. SP202985 - REGINA SONAGLI 

PARRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo exposto, 

rejeito as 

preliminares suscitadas, e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o 

pedido formulado na petição inicial, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) à correção monetária 

dos 

saldos existentes em depósito na(s) caderneta(s) de poupança titularizada(s) pela parte autora, de acordo com o Índice 

de 

Preços ao Consumidor (IPC/IBGE) para a competência postulada, sendo de de 42,72% em janeiro/1989 (Plano Verão), 

com acréscimo de juros remuneratórios, juros moratórios e correção monetária, deduzidos do saldo os eventuais saques 

ocorridos até a data-base do mês respectivo e a atualização então creditada.Transitada em julgado esta decisão, intime-

se 

a CEF para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente a planilha indicativa das diferenças devidas (enunciado 

FONAJEF 

n. 32) e proceda ao pagamento do valor da condenação diretamente na conta-poupança da parte autora ou através de 

depósito judicial. Decorrido o prazo acima, intime-se a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da 

obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará em concordância 

quanto 

aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do crédito.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da 

Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995.Nada mais sendo requerido, proceda-se à baixa e arquivamento 

destes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.03.002397-0 - LUZIA DE TOLEDO OLIVEIRA (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente os pedidos formulados 

pelo 

autor em sua inicial, e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios, tendo em vista o disposto no art.55, caput, da Lei 9099/95, combinado com o 

art.1º da Lei 10259/2001.Publicada esta em audiência, saem intimadas as partes presentes. Registre-se."Nada mais 

havendo, determinou a MM.ª Juíza Federal que se encerrasse a presente audiência, do que para constar foi lavrado o 

presente termo, que lido e achado conforme, vai devidamente assinado. 

 

2008.63.03.006111-1 - MARIA ZILDA ALICE DE GODOY (ADV. SP104157 - SILVIO CARLOS DE ANDRADE 

MARIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Assim, declaro nulo o todo o processado na 

presente 

demanda, ficando, em decorrência, extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos nos termos dos artigos 51 

da 

Lei n. 9.099/95, 1º da Lei n. 10.259/01, e, 301, § 4º, 245, § único, 247, 249, 1ª parte, 267, inciso V, do Código de 

Processo Civil. Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 

9.099/1995.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.03.006329-2 - GERALDO EDUARDO GROSSI (ADV. SP104163 - RENATO NOGUEIRA GARRIGOS 

VINHARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Pelo 

exposto, rejeito 

as preliminares suscitadas, e, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente 

o 

pedido formulado na petição inicial, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) à correção monetária 

dos 

saldos existentes em depósito na(s) caderneta(s) de poupança titularizada(s) pela parte autora, de acordo com o Índice 

de 

Preços ao Consumidor (IPC/IBGE) para a competência postulada, sendo de 84,32% para março/1990 (Plano Collor I); 

e, 

também assim, para a competência postulada, 42,72% em janeiro/1989; com acréscimo de juros remuneratórios, juros 

moratórios e correção monetária, deduzidos do saldo os eventuais saques ocorridos até a data-base do mês respectivo e 

a 

atualização então creditada.Transitada em julgado esta decisão, intime-se a CEF para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
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apresente a planilha indicativa das diferenças devidas (enunciado FONAJEF n. 32) e proceda ao pagamento do valor da 

condenação diretamente na conta-poupança da parte autora ou através de depósito judicial. Decorrido o prazo 

acima, intime-se a parte autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 

(quinze) 

dias, ficando advertida de que seu silêncio implicará em concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente 

satisfação do crédito.Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 10.259/2001, c/c art. 55, da Lei 

n. 9.099/1995.Nada mais sendo requerido, proceda-se à baixa e arquivamento destes autos.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2007.63.03.012056-1 - HILDA ROSA SILVA (ADV. SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS BARBOSA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE 

o pedido 

formulado pela autora HILDA ROSA SILVA, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, 

do Código de Processo Civil, para condenar o INSS ao pagamento das parcelas do benefício de auxílio-doença da 

autora, 

do período de 01/08/2005 a 31/01/2006 (data em que o perito judicial, constatou a incapacidade da parte autora), no 

valor de R$ 1.870,30 (UM MIL OITOCENTOS E SETENTA REAIS E TRINTA CENTAVOS), no prazo de 60 

(sessenta) 

dias após o trânsito em julgado da sentença, conforme cálculo da Contadoria Judicial que passa a fazer parte integrante 

da 

presente sentença.Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório.Sem custas ou honorários, na forma da Lei 

9.099/95.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2007.63.03.007220-7 - EUNICE AZEVEDO DOS SANTOS (ADV. SP126448 - MARCELO SAES DE NARDO) ; 

SAVIO 

ANTENOR CUCATTI(ADV. SP126448-MARCELO SAES DE NARDO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A). Ante o exposto, à mingua da comprovação de requisito essencial para 

processamento do feito perante este Juizado Especial, indefiro a petição inicial, ficando extinto o feito sem resolução de 

mérito, nos termos do artigo 267, inciso I do Código de Processo Civil. 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS  

 

2008.63.03.006070-2 - HILDA TEIXEIRA DA SILVA (ADV. SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido 

de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006110-0 - JOAO BATISTA SANTANA (ADV. SP104157 - SILVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido 

de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006112-3 - IVONE MARIA PERLI BARBANTE (ADV. SP259455 - MARIA CRISTINA LEME 

GONÇALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido 

de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 
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prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006117-2 - WALTER ALFREDO LOURENCO (ADV. SP142535 - SUELI DAVANSO MAMONI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006120-2 - SEBASTIAO JONAS DOS REIS (ADV. SP093385 - LUCELIA ORTIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado 

pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão.Os argumentos 

trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, somente em 

situações 

especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-se. Intime-se." 

 

2008.63.03.006123-8 - SILVANA BRAZ NOGUEIRA DE LIRA (ADV. SP144414 - FABIO FERREIRA ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido 

de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006126-3 - ANDREIA FERREIRA DA SILVA (ADV. SP099603 - KERLEM CANDIDA DE SOUZA 

MELO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido 

de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006180-9 - EVA MARIA DE LIMA GONCALVES (ADV. SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido 

de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006183-4 - DAMIAO IRINEU DOS SANTOS (ADV. SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 
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Intime-se." 

 

2008.63.03.006184-6 - EDMILSON BARBOSA DE MOURA (ADV. SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido 

de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006190-1 - RONALDO DE MENEZES HONORATO (ADV. SP258165 - JOAIS HENRIQUE DO 

NASCIMENTO 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em 

inspeção.Examinando o 

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos 

necessários à sua concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do 

direito 

alegado. Além disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível 

a 

concessão de prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-

se. 

Publique-se. Intime-se." 

 

2008.63.03.006193-7 - MERCEDES BENAGLIA DE SOUZA (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido 

de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006209-7 - MARCO ANTONIO KLEFENS (ADV. SP142535 - SUELI DAVANSO MAMONI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006265-6 - HELIO FERRARI (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado 

pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão.Os argumentos 

trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, somente em 

situações 

especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-se. Intime-se." 

 

2008.63.03.006271-1 - VERGINIA DA CONCEICAO MONTAGNINI (ADV. SP188711 - EDINEI CARLOS 

RUSSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Vistos em inspeção.Examinando o pedido 

de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-
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se. 

Intime-se." 

 

 

2007.63.03.007924-0 - SUELI APARECIDA RODRIGUES (ADV. SP143827 - DANIELA CRISTINA DA SILVA 

JUNQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica 

Federal dos 

documentos juntados pela parte autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de 

acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.007926-3 - MARINA COELHO (ADV. SP134242 - CARLOS EDUARDO URBINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos juntados pela parte 

autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.007928-7 - JOSE GERALDO LEOPOLDINO DIAS E OUTRO (ADV. SP203788 - FLÁVIO EDUARDO 

DE 

OLIVEIRA MARTINS); ANGELA MARIA CESARINO DIAS(ADV. SP203788-FLÁVIO EDUARDO DE 

OLIVEIRA MARTINS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos 

documentos 

juntados pela parte autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de 

acordo.Intimem- 

se." 

 

2007.63.03.007932-9 - SUELY CLARETE COSER BRIDI (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos 

juntados 

pela parte autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.007936-6 - JOSE SIMOES (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos juntados pela parte 

autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.007938-0 - SILVIA MARIA VERRUCI (ADV. SP204545 - PAULO CAPOVILLA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos 

juntados 

pela parte autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.007964-0 - JAIR VIEL (ADV. SP110924 - JOSE RIGACCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

) : "Vistos 

em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos juntados pela parte autora, inclusive manifeste-se, 

no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.007969-0 - NELSON VEGAS CONEJO (ADV. SP216501 - CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos 

juntados 

pela parte autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.007970-6 - NELSON VEGAS CONEJO (ADV. SP216501 - CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos 

juntados 

pela parte autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.007982-2 - PAULO HARUMI AIKAWA E OUTRO (ADV. SP124503 - MARIA APARECIDA DE 

POLLI); MARIA 

APARECIDA MARTINS AIKAWA(ADV. SP124503-MARIA APARECIDA DE POLLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos juntados pela parte autora, 
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inclusive 

manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.007988-3 - MARCIA REGINA MANAIA (ADV. SP115787 - INES APARECIDA F DO NASCIMENTO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos 

juntados 

pela parte autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.007997-4 - VANESSA ARSUFFI (ADV. SP254432 - VANESSA ARSUFFI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos juntados pela parte autora, 

inclusive 

manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.007998-6 - ARTUR FRANCISCO CHIEREGATO (ADV. SP254432 - VANESSA ARSUFFI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos 

juntados 

pela parte autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.008020-4 - CARLOS ROBERTO PESSAGNO (ADV. SP078705 - SEBASTIAO BATISTA DA SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos 

juntados 

pela parte autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.008043-5 - FRANCISCO INACIO LEITE (ADV. SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos juntados pela parte 

autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.008046-0 - JOSÉ NELSON PEGORETTI (ADV. SP084777 - CELSO DALRI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos juntados pela parte 

autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.008049-6 - LUIZ APARECIDO SIMOES (ADV. SP225949 - LUCIANO SIMÕES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos juntados pela parte 

autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.008054-0 - GERALDO FAVARO (ADV. SP061273 - ROMILDA FAVARO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos documentos juntados pela parte autora, 

inclusive 

manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se." 

 

2007.63.03.008057-5 - JOÃO CANDIDO PEDROSO DE CAMARGO (ADV. SP115787 - INES APARECIDA F DO 

NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica 

Federal 

dos documentos juntados pela parte autora, inclusive manifeste-se, no prazo de 30(trinta) dias, sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se." 

 

2008.63.03.006359-4 - JOAO DOS SANTOS (ADV. SP090558 - ELAINE MENDOMCA CRIVELINI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "VISTOS EM INSPEÇÃO.Examinando o pedido de 

medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 
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2008.63.03.006371-5 - MARCOS GARCIA (ADV. SP142835 - ROSE MARY DA ROCHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "VISTOS EM INSPEÇÃO.Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão.Os 

argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, 

somente 

em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de prestação 

jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-se. Intime-

se." 

 

2008.63.03.006438-0 - ISMAIL PEREIRA DE PAULA (ADV. SP061341 - APARECIDO DELEGA RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "VISTOS EM INSPEÇÃO.Examinando o 

pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006443-4 - MARIA HELENA DE OLIVEIRA (ADV. SP061341 - APARECIDO DELEGA RODRIGUES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "VISTOS EM INSPEÇÃO.Examinando o 

pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006448-3 - CLEIDE PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP212313 - NELSON DONIZETE ORLANDINI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "VISTOS EM INSPEÇÃO.Examinando o 

pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão.Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além 

disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de 

prestação jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-

se. 

Intime-se." 

 

2008.63.03.006521-9 - ROMEU BALAN (ADV. SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "VISTOS EM INSPEÇÃO.Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão.Os 

argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, 

somente 

em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de prestação 

jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-se. Intime-

se." 

 

2008.63.03.006522-0 - MARLENE DA SILVA (ADV. SP076687 - LUIZ FERNANDO MIORIM) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "VISTOS EM INSPEÇÃO.Examinando o pedido de medida 

antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão.Os 

argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Além disso, 

somente 

em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é possível a concessão de prestação 

jurisdicional emergencial.Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada.Registre-se. Publique-se. Intime-

se." 
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2007.63.03.007042-9 - JOSÉ ORIDES MORETTO (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI 

SENNA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos 

das 

contas de poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual 

proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007044-2 - ORLANDO BENEDICTO (ADV. SP248387 - WASHINGTON LUIS CONTE) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos bancários 

apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao fornecimento dos 

mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal junte aos autos 

referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007047-8 - ELVIRO BORIN E OUTRO (ADV. SP227058 - RODRIGO PINHATA DE SOUZA); DIRCE 

LURDERS BORIN(ADV. SP227058-RODRIGO PINHATA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Vistos 

em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança juntados pela parte autora, 

para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007048-0 - ELVIRO BORIN E OUTRO (ADV. SP227058 - RODRIGO PINHATA DE SOUZA); DIRCE 

LURDERS BORIN(ADV. SP227058-RODRIGO PINHATA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Vistos 

em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança juntados pela parte autora, 

para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007049-1 - ROSA DE ALMEIDA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança 

juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007052-1 - TEREZA AUGUSTA SCHIAVINATTO CAPP (ADV. SP153048 - LUCAS NAIF CALURI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007053-3 - LIGIA MONTEFUSCO (ADV. SP117559 - RINALDO CARLOS BARBOSA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança 

juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007054-5 - LIGIA MONTEFUSCO (ADV. SP117559 - RINALDO CARLOS BARBOSA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança 

juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007056-9 - ELIANA BONTURI PONDIAN (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança 

juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007062-4 - ARNALDO RANDI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos bancários apresentados pela 

parte 

autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao fornecimento dos mesmos até o presente 
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momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal junte aos autos referidos documentos, 

manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007075-2 - EDIR CELIO DIAS E OUTRO (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES); 

MARIA 

JOSE FERRARESSO DIAS(ADV. SP163436-FLORIANE POCKEL FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos bancários apresentados pela parte 

autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao fornecimento dos mesmos até o presente 

momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal junte aos autos referidos documentos, 

manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007076-4 - JULIANA ESTEVES MONZANI (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA COSTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007084-3 - MOISÉS DUTRA FERNANDES (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007085-5 - MOISÉS DUTRA FERNANDES (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007087-9 - MOISÉS DUTRA FERNANDES E OUTRO (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL 

FERNANDES); ANNA FLORA POCKEL FERNANDES(ADV. SP163436-FLORIANE POCKEL FERNANDES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007096-0 - ROMARIO SGARIBOLDI E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI); 

MARIA LUIZA DAS DORES ZUIM SGARIBALDI(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007100-8 - ORLANDA FLORIO DA SILVA E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI); 

LEONORIO DA SILVA(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

"Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança juntados pela parte 

autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007101-0 - CLESIO MOREIRA DE PAIVA VIDUAL (ADV. SP141835 - JURACI FRANCO JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 
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de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007112-4 - JOSE DE OLIVEIRA E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); 

LOURDES DE OLIVEIRA(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) 

: "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos bancários apresentados pela parte 

autora 

na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao fornecimento dos mesmos até o presente 

momento, 

fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal junte aos autos referidos documentos, 

manifestando-se, 

inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007113-6 - MARIA RITA LOMBARDI DE PAIVA VIDUAL E OUTRO (ADV. SP141835 - JURACI 

FRANCO 

JUNIOR); NYLZE LOMBARDI DE PAIVA VIDUAL(ADV. SP141835-JURACI FRANCO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança 

juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007114-8 - CLESIO MOREIRA DE PAIVA VIDUAL E OUTRO (ADV. SP141835 - JURACI FRANCO 

JUNIOR); 

NYLZE LOMBARDI DE PAIVA VIDUAL(ADV. SP141835-JURACI FRANCO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança juntados 

pela 

parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007118-5 - DENIZAR DOS SANTOS VARANDA E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO 

FIOREZI); IVONE APARECIDA VICENTIN VARANDA(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007119-7 - MARIA DE LOURDES MIANO MIGUEL E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO 

FIOREZI); ALAIDE APARECIDA MAZZERO MIGUEL(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007120-3 - MARIA DE LOURDES MIANO MIGUEL E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO 

FIOREZI); ALAIDE APARECIDA MAZZERO MIGUEL(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Tendo em vista os princípios da celeridade e da economia 

processual e, que é obrigação da parte autora instruir a inicial com os documentos indispensáveis à análise do seu 

pedido, 

nos termos do artigo 333, I do CPC.Tendo em vista que o comprovante de requerimento à parte ré já foi solicitado 

administrativamente junto à ré pela parte autora, conforme constou da peça preliminar. Determino que, nos termos dos 

artigos 283 e 284 do CPC, emende a petição inicial, no prazo improrrogável de 10 dias, providenciando a juntada dos 

respectivos extratos de poupança fornecidos pela Caixa Econômica Federal.Ressalto que o não cumprimento do aqui 

determinado acarretará o indeferimento da inicial.Intime-se. 
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2007.63.03.007121-5 - ANA PAULA TEZOTO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007122-7 - MIGUEL CACERES DIAS (ADV. SP124503 - MARIA APARECIDA DE POLLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007129-0 - FABIO OSTROSWKY E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); 

ANA 

MARIA TENORIO(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : 

"Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança juntados pela parte 

autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007130-6 - ANA PAULA TEZOTO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007133-1 - MARIA ANGELA JULIANI (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007135-5 - NEUSA DE CAMPOS CARVALHO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos 

das 

contas de poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual 

proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007136-7 - LEONEL SARTORI (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007138-0 - TOMIKO TAKATORI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança 

juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007143-4 - MESSIAS ADIB MIGUEL (ADV. SP232685 - RENATA FONSECA MACLUF RENOSTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007155-0 - CHRISTOVAO PASCHOAL DE GODOY E OUTRO (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA 

DA 
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COSTA); JURACI FERREIRA DE GODOY(ADV. SP233399-SINARA CRISTINA DA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança 

juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007163-0 - ELVIRA NOVAC E OUTRO (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA COSTA); LICIA 

NOVAC DE 

MEDEIROS(ADV. SP233399-SINARA CRISTINA DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

"Vistos em 

inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança juntados pela parte autora, para 

manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007164-1 - CATARINA CORSATO TASSO (ADV. SP251609 - JOSÉ EUGENIO PICCOLOMINI 

FILHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos 

das 

contas de poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual 

proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007167-7 - MARCOS BARCE E OUTRO (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); 

CLEONICE 

GONZALES SANCHES BARCE(ADV. SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança juntados pela parte 

autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007171-9 - JOSE LUIZ FERNANDES COSTODIO E OUTRO (ADV. SP124503 - MARIA APARECIDA 

DE 

POLLI); ELISETE APARECIDA TESTA(ADV. SP124503-MARIA APARECIDA DE POLLI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança 

juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007172-0 - LEONIDIO DE SOUZA PINTO (ADV. SP243145 - VANDERLEI ROSTIROLLA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se. 

 

 

2007.63.03.007039-9 - ANDRÉ PASQUALINI PAGOTTO (ADV. SP115046 - JOAO GUILHERME GROUS NETO) 

X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos 

das 

contas de poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual 

proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007041-7 - NELSON PONTES (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007050-8 - GERALDO MENDES (ADV. SP061814 - JOSE RIBEIRO DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Tendo em vista os princípios da celeridade e da economia processual e, que 

é 

obrigação da parte autora instruir a inicial com os documentos indispensáveis à análise do seu pedido, nos termos do 

artigo 
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333, I do CPC.Tendo em vista que o comprovante de requerimento à parte ré já foi solicitado administrativamente junto 

à ré 

pela parte autora, conforme constou da peça preliminar. Determino que, nos termos dos artigos 283 e 284 do CPC, 

emende 

a petição inicial, no prazo improrrogável de 10 dias, providenciando a juntada dos respectivos extratos de poupança 

fornecidos pela Caixa Econômica Federal.Ressalto que o não cumprimento do aqui determinado acarretará o 

indeferimento 

da inicial.Intime-se. 

 

2007.63.03.007063-6 - ANTONIO VIEIRA (ADV. SP213326 - TATHIANA MARTINS DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007070-3 - TEREZA PINTO FERREIRA CRODA (ADV. SP140428 - MARIA DE LOURDES 

ALBERGARIA 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de 

requerimento 

de extratos bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto 

ao fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica 

Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007073-9 - JOSE DE JESUS BALDINI (ADV. SP143150 - RICHARDES CALIL FERREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007088-0 - ANTONIA CRISTALDO DUTRA (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007091-0 - MANUEL FERNANDES DE OLIVEIRA (ADV. SP223403 - GISELA MARGARETH 

BAJZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos 

das 

contas de poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual 

proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007095-8 - CLESIO MOREIRA DE PAIVA VIDUAL E OUTRO (ADV. SP141835 - JURACI FRANCO 

JUNIOR); 

NYLZE LOMBARDI DE PAIVA VIDUAL(ADV. SP141835-JURACI FRANCO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança juntados 

pela 

parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007098-3 - JOAO SETIMO MENEGATTI (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007103-3 - VALDEMAR PRADO (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X 

CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Eventual inversão do ônus de provar não desonera a parte 

autora 

do ônus de provar as alegações e afirmações expendidas na exordial, reservada que está à controvérsia fundamentada de 

ambas as partes. ote-se que até mesmo a jurisprudência que aplica de modo diferente as disposições do direito 

consumerista, não destoa deste posicionamento:"Acordão Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO - Classe: AG - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Processo: 200704000302692 UF: RS Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA - Data 

da 

decisão: 30/10/2007 Documento: TRF400157232 - Fonte D.E. DATA: 14/11/2007 - Relator(a) VÂNIA HACK DE 

ALMEIDA - Decisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª Turma do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do 

relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Ementa AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS. CONTA POUPANÇA. CEF. CDC. INVERSÃO 

DO ÔNUS 

DA PROVA. DADOS ESSENCIAIS PARA O PEDIDO.Mostra-se justificável o fato da Instituição agravada não haver 

fornecido os extratos bancários, e nessa esteira, não havendo espaço para a aplicação do disposto na Lei nº 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor), ou seja, da inversão do ônus da prova. Isto porque, é necessário que a parte 

requeira 

administrativamente, a fim de que a CEF possa diligenciar na obtenção dos documentos solicitados. Ora, para tanto, 

deve 

constar expressamente na solicitação administrativa, os dados relativos ao nome e número da agência, assim como o 

número da conta de poupança." (Data Publicação 14/11/2007 - Referência Legislativa CDC-90 CÓDIGO DE DEFESA 

DO 

CONSUMIDOR LEG-FED LEI-8078 ANO-1990); e, "Acordão Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: 

AC - 

APELAÇÃO CIVEL - Processo: 200771000183270 UF: RS Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 

18/09/2007 Documento: TRF400155237 - Fonte D.E. DATA: 03/10/2007 - Relator(a) VÂNIA HACK DE ALMEIDA 

Decisão - Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório, voto e 

notas 

taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Ementa AGRAVO DE INSTRUMENTO. CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS. 

VALOR DA 

CAUSA. COMPETÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA CONDICIONADA A DILIGÊNCIA, POR PARTE 

DOS 

RECORRENTES, EM APRESENTAR OS DADOS IDENTIFICADORES DE SUAS CONTAS-POUPANÇA.1.Com a 

criação 

dos Juizados Especiais Civis na Justiça Federal, a competência para processar e julgar causas de valores inferiores a 60 

salários mínimos (por autor) passou a ser exclusiva e absoluta das Varas dos Juizados Especiais, sob pena de nulidade 

insanável.2.Ressalte-se, assim, que o fato de o espólio ser parte autora não modifica a competência do juizado, uma vez 

que as hipóteses de seu afastamento estão previstas na lei de regência. Entretanto, se não pode a parte arbitrar à causa 

um valor qualquer, sem o devido embasamento, também o é vedado ao magistrado, não podendo este fixar 

aleatoriamente 

um valor à causa somente para determinar a competência do Juizado Especial Federal. Logo, para que seja possível a 

referida projeção do valor da causa, com a conseqüente fixação da competência para processar e julgar a presente causa, 

deve ser oportunizada à parte agravante a emenda à inicial, para que possa oferecer os cálculos, mesmo que 

aproximados, do bem pretendido com a ação, sob pena de extinção do feito. Dessa forma, a agravante deve justificar, 

ainda que aproximadamente, a previsão de cálculos para o valor da causa, até mesmo para fixação ou não da 

competência do Juizado Especial, fazendo-se necessário o fornecimento dos extratos pela instituição financeira para 

saber 

qual o valor depositado no período questionado.3. Neste caso, é possível a inversão do ônus da prova nos termos do 

Código de Defesa do Consumidor, desde que a parte recorrente forneça nos autos, os nomes e números da agência 

bancárias, bem como os números das contas-poupança respectivas.4. Quanto ao arbitramento do valor da causa pelo 

Juízo a quo, entendo que a questão envolve matéria de ordem pública, o que confere ao magistrado o poder de fixar, de 

ofício, o valor da causa, sempre que vislumbrar uma distorção entre o valor atribuído e o real conteúdo econômico. O 

juiz 

não se encontra adstrito aos valores propostos pelas partes litigantes, podendo estabelecer um valor que melhor retrate a 

realidade dos autos, na ausência de elementos exatos, sempre respeitando os parâmetros prescritos nas normas legais. 

No 

entanto, o Juízo de origem, ao rejeitar o valor atribuído pela parte recorrente, deve fixar outro valor à causa, caso 

contrário, 

não há como recepcionar a tese da incompetência absoluta decorrente de valor inferior ao estabelecido na Lei nº 

10.259/2001, pois nenhum valor foi dado à causa pelo Juízo de primeiro grau." (Data Publicação 03/10/2007 - 

Referência Legislativa LEG-FED SUM-297 STJ).Sendo assim, concedo à parte autora o prazo de dez dias para que 
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forneça, ao menos, o número de sua conta de poupança. Intime-se. 

 

2007.63.03.007104-5 - AURORA MARIA DA PENHA CARVALHO (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO 

CAVALCANTI 

SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de 

requerimento de 

extratos bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007106-9 - SANDRA REGINA GOMES (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI 

SENNA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de 

extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007107-0 - LEONOR PECHIA GOMES (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI 

SENNA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos 

das 

contas de poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual 

proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007108-2 - JOSE RAMALHEIRO MARTINS (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI 

SENNA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos 

das 

contas de poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual 

proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007117-3 - EDVALDO EDER (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007124-0 - NEUSI MARTINS TOZZO (ADV. SP042715 - DIJALMA LACERDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos bancários 

apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao fornecimento dos 

mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal junte aos autos 

referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007126-4 - JOSÉ VICENTE DIAS SOBRINHO (ADV. SP042715 - DIJALMA LACERDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Eventual inversão do ônus de provar não desonera a parte 

autora 

do ônus de provar as alegações e afirmações expendidas na exordial, reservada que está à controvérsia fundamentada de 

ambas as partes. ote-se que até mesmo a jurisprudência que aplica de modo diferente as disposições do direito 

consumerista, não destoa deste posicionamento:"Acordão Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO - Classe: AG - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Processo: 200704000302692 UF: RS Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA - Data 

da 

decisão: 30/10/2007 Documento: TRF400157232 - Fonte D.E. DATA: 14/11/2007 - Relator(a) VÂNIA HACK DE 

ALMEIDA - Decisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª Turma do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do 

relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Ementa AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS. CONTA POUPANÇA. CEF. CDC. INVERSÃO 

DO ÔNUS 

DA PROVA. DADOS ESSENCIAIS PARA O PEDIDO.Mostra-se justificável o fato da Instituição agravada não haver 

fornecido os extratos bancários, e nessa esteira, não havendo espaço para a aplicação do disposto na Lei nº 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor), ou seja, da inversão do ônus da prova. Isto porque, é necessário que a parte 
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requeira 

administrativamente, a fim de que a CEF possa diligenciar na obtenção dos documentos solicitados. Ora, para tanto, 

deve 

constar expressamente na solicitação administrativa, os dados relativos ao nome e número da agência, assim como o 

número da conta de poupança." (Data Publicação 14/11/2007 - Referência Legislativa CDC-90 CÓDIGO DE DEFESA 

DO 

CONSUMIDOR LEG-FED LEI-8078 ANO-1990); e, "Acordão Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: 

AC - 

APELAÇÃO CIVEL - Processo: 200771000183270 UF: RS Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 

18/09/2007 Documento: TRF400155237 - Fonte D.E. DATA: 03/10/2007 - Relator(a) VÂNIA HACK DE ALMEIDA 

Decisão - Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório, voto e 

notas 

taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Ementa AGRAVO DE INSTRUMENTO. CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS. 

VALOR DA 

CAUSA. COMPETÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA CONDICIONADA A DILIGÊNCIA, POR PARTE 

DOS 

RECORRENTES, EM APRESENTAR OS DADOS IDENTIFICADORES DE SUAS CONTAS-POUPANÇA.1.Com a 

criação 

dos Juizados Especiais Civis na Justiça Federal, a competência para processar e julgar causas de valores inferiores a 60 

salários mínimos (por autor) passou a ser exclusiva e absoluta das Varas dos Juizados Especiais, sob pena de nulidade 

insanável.2.Ressalte-se, assim, que o fato de o espólio ser parte autora não modifica a competência do juizado, uma vez 

que as hipóteses de seu afastamento estão previstas na lei de regência. Entretanto, se não pode a parte arbitrar à causa 

um valor qualquer, sem o devido embasamento, também o é vedado ao magistrado, não podendo este fixar 

aleatoriamente 

um valor à causa somente para determinar a competência do Juizado Especial Federal. Logo, para que seja possível a 

referida projeção do valor da causa, com a conseqüente fixação da competência para processar e julgar a presente causa, 

deve ser oportunizada à parte agravante a emenda à inicial, para que possa oferecer os cálculos, mesmo que 

aproximados, do bem pretendido com a ação, sob pena de extinção do feito. Dessa forma, a agravante deve justificar, 

ainda que aproximadamente, a previsão de cálculos para o valor da causa, até mesmo para fixação ou não da 

competência do Juizado Especial, fazendo-se necessário o fornecimento dos extratos pela instituição financeira para 

saber 

qual o valor depositado no período questionado.3. Neste caso, é possível a inversão do ônus da prova nos termos do 

Código de Defesa do Consumidor, desde que a parte recorrente forneça nos autos, os nomes e números da agência 

bancárias, bem como os números das contas-poupança respectivas.4. Quanto ao arbitramento do valor da causa pelo 

Juízo a quo, entendo que a questão envolve matéria de ordem pública, o que confere ao magistrado o poder de fixar, de 

ofício, o valor da causa, sempre que vislumbrar uma distorção entre o valor atribuído e o real conteúdo econômico. O 

juiz 

não se encontra adstrito aos valores propostos pelas partes litigantes, podendo estabelecer um valor que melhor retrate a 

realidade dos autos, na ausência de elementos exatos, sempre respeitando os parâmetros prescritos nas normas legais. 

No 

entanto, o Juízo de origem, ao rejeitar o valor atribuído pela parte recorrente, deve fixar outro valor à causa, caso 

contrário, 

não há como recepcionar a tese da incompetência absoluta decorrente de valor inferior ao estabelecido na Lei nº 

10.259/2001, pois nenhum valor foi dado à causa pelo Juízo de primeiro grau." (Data Publicação 03/10/2007 - 

Referência Legislativa LEG-FED SUM-297 STJ).Sendo assim, concedo à parte autora o prazo de dez dias para que 

forneça, ao menos, o número de sua conta de poupança. Intime-se. 

 

2007.63.03.007134-3 - CELESTINO FORTE E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); 

IRACI 

FIORANI FORTI(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : "Vistos 

em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos bancários apresentados pela parte autora na 

petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao fornecimento dos mesmos até o presente momento, 

fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal junte aos autos referidos documentos, 

manifestando-se, 

inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007140-9 - PAULO HARUMI AIKAWA E OUTRO (ADV. SP124503 - MARIA APARECIDA DE 

POLLI); MARIA 

APARECIDA MARTINS AIKAWA(ADV. SP124503-MARIA APARECIDA DE POLLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 
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(ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos bancários apresentados pela 

parte 

autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao fornecimento dos mesmos até o presente 

momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal junte aos autos referidos documentos, 

manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007150-1 - MARCO AURELIO BASSI TREVISAN (ADV. SP111444 - OSWALDO ROMANO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007151-3 - VANIA LUCIA LEITE RODRIGUES DE MORAES E OUTRO (ADV. SP157091 - VANIA 

LUCIA 

LEITE RODRIGUES DE MORAES); PAULO JOSE ROBERTO DE MORAES(ADV. SP157091-VANIA LUCIA 

LEITE 

RODRIGUES DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa 

Econômica Federal dos extratos das contas de poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30 

(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007152-5 - BENEDITO OSVALDO ALVES (ADV. SP213330 - TATIANA VEIGA OZAKI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Tendo em vista os princípios da celeridade e da economia 

processual e, que é obrigação da parte autora instruir a inicial com os documentos indispensáveis à análise do seu 

pedido, 

nos termos do artigo 333, I do CPC.Tendo em vista que o comprovante de requerimento à parte ré já foi solicitado 

administrativamente junto à ré pela parte autora, conforme constou da peça preliminar. Determino que, nos termos dos 

artigos 283 e 284 do CPC, emende a petição inicial, no prazo improrrogável de 10 dias, providenciando a juntada dos 

respectivos extratos de poupança fornecidos pela Caixa Econômica Federal.Ressalto que o não cumprimento do aqui 

determinado acarretará o indeferimento da inicial.Intime-se. 

 

2007.63.03.007154-9 - TOSHIHAR SHIRAISHI (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007158-6 - ARIOVALDO LONGO RAMOS (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Considerando o comprovante de requerimento de extratos 

bancários apresentados pela parte autora na petição inicial, bem como a alegada recusa da instituição quanto ao 

fornecimento dos mesmos até o presente momento, fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a Caixa Econômica Federal 

junte aos autos referidos documentos, manifestando-se, inclusive, sobre eventual proposta de acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007160-4 - ODETE GAMBARO MORO (ADV. SP072302 - JOSE ANTONIO PAVANI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das contas de poupança 

juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta de 

acordo.Intimem-se. 

 

2007.63.03.007161-6 - VIRGILIO FIORAVANE MORO JUNIOR (ADV. SP072302 - JOSE ANTONIO PAVANI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Vistos em inspeção.Dê-se vista à Caixa Econômica Federal dos extratos das 

contas de 

poupança juntados pela parte autora, para manifestar-se, no prazo de 30(trinta) dias, inclusive sobre eventual proposta 

de 

acordo.Intimem-se. 
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EXPEDIENTE Nº 81/2008 

 

2004.61.85.012052-0 - ADILSON BORSATTO (ADV. SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6302009355/2008. "Homologo os cálculos apresentados 

pela 

contadoria judicial. Determino a revisão do benefício da parte autora, bem como o pagamento dos atrasados, conforme 

estabelecido no parecer da contadoria. Oficie-se ao Gerente Executivo do INSS para que, em 30 (trinta) dias, implante a 

nova renda mensal, conforme estabelecido no parecer da contadoria. Ciência às partes sobre os valores homologados 

para que, querendo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, manifestem-se. Transcorrido o prazo sem manifestação, será 

presumida a concordância com os cálculos. Outrossim, tendo em vista que a atualização do valor da condenação 

ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) 

horas, impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quanto então 

deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários 

mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, 

EXPEÇA-SE O OFÍCIO PRECATÓRIO. Ainda, observo à parte autora a inovação trazida pelo art. 4º, Parágrafo 

Único, da 

Resolução nº 559, de 26/06/07, do Conselho da Justiça Federal (CJF), no sentido de firmar que os honorários 

sucumbenciais que os advogados fazem jus doravante serão considerados como parte integrante do valor devido ao 

credor para o fim de classificação do requisitório como de pequeno valor. Eis o seu texto: "Ao advogado é atribuída a 

qualidade de beneficiário quando se tratar de honorários sucumbenciais, e seus honorários devem ser considerados 

como 

parcela integrante do valor devido a cada credor para fins de classificação do requisitório como de pequeno valor." Ou 

seja, não haverá mais a possibilidade de se destacar tal verba de honorário sucumbencial do valor a ser recebido pelo 

beneficiário ou credor, de modo que uma seja recebida via RPV e a outra, se for o caso, via Precatório. Ambas 

integrarão a 

mesma verba, não podendo ser mais cindidas: ou são pagas na forma de RPV ou, então, via Precatório. Cumpra-se. 

Intimem-se." 

 

2004.61.85.012886-4 - LAERTE JOAO PARO (ADV. SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6302009358/2008. "Homologo os cálculos apresentados pela 

contadoria judicial. Determino a revisão do benefício da parte autora, bem como o pagamento dos atrasados, conforme 

estabelecido no parecer da contadoria. Oficie-se ao Gerente Executivo do INSS para que, em 30 (trinta) dias, implante a 

nova renda mensal, conforme estabelecido no parecer da contadoria. Ciência às partes sobre os valores homologados 

para que, querendo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, manifestem-se. Transcorrido o prazo sem manifestação, será 

presumida a concordância com os cálculos. Outrossim, tendo em vista que a atualização do valor da condenação 

ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quanto então deverá 

renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou 

então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE 

O 

OFÍCIO PRECATÓRIO. Ainda, observo à parte autora a inovação trazida pelo art. 4º, Parágrafo Único, da Resolução 

nº 

559, de 26/06/07, do Conselho da Justiça Federal (CJF), no sentido de firmar que os honorários sucumbenciais que os 
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advogados fazem jus doravante serão considerados como parte integrante do valor devido ao credor para o fim de 

classificação do requisitório como de pequeno valor. Eis o seu texto: "Ao advogado é atribuída a qualidade de 

beneficiário 

quando se tratar de honorários sucumbenciais, e seus honorários devem ser considerados como parcela integrante do 

valor devido a cada credor para fins de classificação do requisitório como de pequeno valor." Ou seja, não haverá mais 

a 

possibilidade de se destacar tal verba de honorário sucumbencial do valor a ser recebido pelo beneficiário ou credor, de 

modo que uma seja recebida via RPV e a outra, se for o caso, via Precatório. Ambas integrarão a mesma verba, não 

podendo ser mais cindidas: ou são pagas na forma de RPV ou, então, via Precatório. Cumpra-se. Intimem-se.". 

 

2006.63.02.015344-9 - EDNA MOREIRA BARILLARI (ADV. SP133402 - CARLA DENISE BARILLARI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6302009304/2008. "Vistos. Homologo os 

cálculos 

de atualização apresentados pela contadoria judicial. Considerando que o valor dos atrasados ultrapassa o equivalente a 

60 (sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

impreterivelmente, 

manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quanto então deverá renunciar ao 

excedente 

da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por 

receber a 

totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE O OFÍCIO 

PRECATÓRIO. Int. 

Cumpra-se.". 

 

2004.61.85.005503-4 - APARECIDA RESTINI (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nº: 6302009376/2008. "Tendo em vista que o valor dos 

atrasados 

da condenação ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 

24 

(vinte e quatro) horas, impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), 

quanto então deverá renunciar ao excedente da condenação que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários 

mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, 

EXPEÇA-SE OFÍCIO PRECATÓRIO. Cumpra-se. Int." 

 

2004.61.85.008136-7 - HAYDEE DE SOUZA SANCHES (ADV. SP178874 - GRÁCIA FERNANDES DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nº: 6302008766/2008. "Vistos. 

Verifico 

dos autos que a autora faleceu e os atrasados referentes ao seu benefício assistencial encontram-se depositados na CEF, 

desde agosto de 2007. Tratando-se de benefício previdenciário, sem dependentes habilitados à pensão por morte, faz-se 

necessário decidir a sucessão dos créditos referentes aos autos na forma da lei civil. Entretanto, para que se possa 

apreciar o mérito do requerimento, faz-se necessário a r. advogada regularizar a sua representação processual, bem 

como 

apresentar cópia de certidão de óbito em que conste dados relativos aos descendentes da autora, ou, declaração 

assinada pela requerente, com o devido reconhecimento de firma, de que é a única descendente da Sra. Haydee de 

Souza Sanches. Após, com a documentação, venham conclusos. No silêncio, decorrido mais de 30 (trinta) dias, 

remetam- 

se os autos ao arquivo sobrestado." 

 

2004.61.85.014242-3 - MARIO RAFAEL DA SILVA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nº: 6302009378/2008."Vistos. Tendo em vista que o valor da 

condenação (atrasados) ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno 

Valor 

(RPV), quanto então deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima 

explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO 

SILÊNCIO EXPEÇA-SE PRECATÓRIO. Ainda, observo à parte autora a inovação trazida pelo art. 4º, Parágrafo 

Único, da 

Resolução nº 559, de 26/06/07, do Conselho da Justiça Federal (CJF), no sentido de firmar que os honorários 

sucumbenciais que os advogados fazem jus doravante serão considerados como parte integrante do valor devido ao 
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credor para o fim de classificação do requisitório como de pequeno valor. Eis o seu texto: "Ao advogado é atribuída a 

qualidade de beneficiário quando se tratar de honorários sucumbenciais, e seus honorários devem ser considerados 

como 

parcela integrante do valor devido a cada credor para fins de classificação do requisitório como de pequeno valor." Ou 

seja, não haverá mais a possibilidade de se destacar tal verba de honorário sucumbencial do valor a ser recebido pelo 

beneficiário ou credor, de modo que uma seja recebida via RPV e a outra, se for o caso, via Precatório. Ambas 

integrarão a 

mesma verba, não podendo ser mais cindidas: ou são pagas na forma de RPV ou, então, via Precatório. Cumpra-se. 

Intime- 

se." 

 

2004.61.85.021049-0 - IZABEL GAVALDAO MATTIOLI (ADV. SP161120 - MICHELE MARIA MIRANDA e 

ADV. 

SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nº: 6302009383/2008. "Vistos. Verifico dos autos que a parte autora faleceu e o valor 

dos 

atrasados encontra-se depositado na CEF. Tratando-se de benefício previdenciário, faz-se necessário decidir a sucessão 

processual na forma da lei civil, quando não há dependente habilitado à pensão por morte. Decido. Face à 

documentação 

acostada aos autos defiro a habilitação da Sra. SELMA GAVALDÃO MATTIOLI SCARANELO - CPF 077.003.288-

54. 

Oficie-se à CEF. Cumpra-se. Int." 

                         

2004.61.85.027918-0 - PEDRO LUIS PEIXOTO (ADV. SP023445 - JOSE CARLOS NASSER) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nº: 6302009299/2008. "Vistos. Homologo os cálculos de 

atualização apresentados pela contadoria judicial. Considerando que o valor dos atrasados ultrapassa o equivalente a 60 

(sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, impreterivelmente, 

manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quanto então deverá renunciar ao 

excedente 

da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por 

receber a 

totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE O OFÍCIO 

PRECATÓRIO. 

Ainda, observo à parte autora a inovação trazida pelo art. 4º, Parágrafo Único, da Resolução nº 559, de 26/06/07, do 

Conselho da Justiça Federal (CJF), no sentido de firmar que os honorários sucumbenciais que os advogados fazem jus 

doravante serão considerados como parte integrante do valor devido ao credor para o fim de classificação do 

requisitório 

como de pequeno valor. Eis o seu texto: "Ao advogado é atribuída a qualidade de beneficiário quando se tratar de 

honorários sucumbenciais, e seus honorários devem ser considerados como parcela integrante do valor devido a cada 

credor para fins de classificação do requisitório como de pequeno valor." Ou seja, não haverá mais a possibilidade de se 

destacar tal verba de honorário sucumbencial do valor a ser recebido pelo beneficiário ou credor, de modo que uma seja 

recebida via RPV e a outra, se for o caso, via Precatório. Ambas integrarão a mesma verba, não podendo ser mais 

cindidas: ou são pagas na forma de RPV ou, então, via Precatório. Cumpra-se. Int." 

                         

2004.61.85.027958-1 - SALVADOR RIZOTI JUNIOR ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nº: 6302009341/2008. "Vistos. Homologo o cálculo de atualização. Tendo 

em 

vista que o valor da condenação (atrasados) ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a 

parte 

autora para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via 

Requisição 

de Pequeno Valor (RPV), quanto então deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto do 

JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício 

Precatório. NO SILÊNCIO EXPEÇA-SE PRECATÓRIO. Int. Cumpra-se." 

 

2005.63.02.001969-8 - CARLOS HENRIQUE DA SILVA (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nº: 6302009397/2008. "Vistos. 

Defiro o 

levantamento dos valores depositados em nome de Carlos Henrique da Silva ao seu curador Sr. Hélio da Silva - CPF 

089.184.818-53. Intime-se o MPF para, em caráter excepcional, devido à própria natureza do pedido dos autos, no prazo 
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de 48 (quarenta e oito) horas, manifestar, querendo, acerca do levantamento dos valores pelo curador. Após, sem 

manifestação ou com parecer favorável do MPF, expeça-se ofício à CEF. Outrossim, em caso de manifestação contrária 

do MPF, venham conclusos. Intimem-se. Cumpra-se." 

 

2005.63.02.005843-6 - OCTAVIO CHIODA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO N º: 6302009385/2008. "Vistos. 

Verifico 

dos autos que a parte autora faleceu e o valor dos atrasados encontra-se depositado na CEF. Tratando-se de benefício 

previdenciário, faz-se necessário decidir a sucessão processual na forma da lei previdenciária, quando há dependente 

habilitado à pensão por morte, conforme disposto no artigo 112 da Lei 8.213/91. Decido. Tendo em vista a petição e a 

documentação acostada aos autos em 20.06.2008, defiro a habilitação da Sra. MARIA DE LOURDES SAES CHIODA 

- 

CPF 357.119.598-16. Oficie-se à CEF. Cumpra-se. Int." 

 

2005.63.02.011138-4 - WILMA GUIDO PEREIRA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nº: 6302009415/2008. "Vistos. Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentar planilha dos cálculos que entende devidos, conforme estabelecido na sentença. Após, com apresentação dos 

cálculos, remetam-se os autos à contadoria. No silêncio, expeça-se RPV." 

 

2005.63.02.014591-6 - CELIA LOURDES PESSOA (ADV. SP133421 - IVANEI RODRIGUES ZOCCAL) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nº: 6302009335/2008. "Vistos. Homologo o 

cálculo de 

atualização. Tendo em vista que o valor da condenação (atrasados) ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários- 

mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, impreterivelmente, manifestar-se pelo 

seu 

recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quanto então deverá renunciar ao excedente da condenação 

atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do 

valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO EXPEÇA-SE PRECATÓRIO. Ainda, observo à parte autora a 

inovação 

trazida pelo art. 4º, Parágrafo Único, da Resolução nº 559, de 26/06/07, do Conselho da Justiça Federal (CJF), no 

sentido 

de firmar que os honorários sucumbenciais que os advogados fazem jus doravante serão considerados como parte 

integrante do valor devido ao credor para o fim de classificação do requisitório como de pequeno valor. Eis o seu texto: 

"Ao 

advogado é atribuída a qualidade de beneficiário quando se tratar de honorários sucumbenciais, e seus honorários 

devem 

ser considerados como parcela integrante do valor devido a cada credor para fins de classificação do requisitório como 

de 

pequeno valor." Ou seja, não haverá mais a possibilidade de se destacar tal verba de honorário sucumbencial do valor a 

ser recebido pelo beneficiário ou credor, de modo que uma seja recebida via RPV e a outra, se for o caso, via 

Precatório. 

Ambas integrarão a mesma verba, não podendo ser mais cindidas: ou são pagas na forma de RPV ou, então, via 

Precatório. Cumpra-se. Intime-se.". 

                         

2006.63.02.000893-0 - JOSÉ MAURO DE OLIVEIRA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nº: 6302009231/2008. "Tendo em vista que o 

cálculo, 

apresentado pelo INSS (acordo) referente ao valor dos atrasados da condenação, ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) 

salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, impreterivelmente, manifestar-

se 

pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor (RPV), quanto então deverá renunciar ao excedente da 

condenação que superar o teto do JEF acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade 

do 

valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE OFÍCIO PRECATÓRIO. Cumpra-se. 

Int.". 

 

2006.63.02.007068-4 - MARIA JOANA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP120647B - MIRIAM HARUKO 

TSUMAGARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nº: 

6302009382/2008. 
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"Vistos. Petição do autor anexada em 04/04/2008: conforme se verifica pela Pesquisa Plenus anexada em 24/06/2008 o 

autor está recebendo seu benefício regularmente desde a concessão da tutela, sem previsão de cessação. Assim sendo, 

remetam-se os autos à contadoria do Juízo para atualização dos valores da condenação. Outrossim, considerando que o 

valor dos atrasados ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no prazo 

de 

24 (vinte e quatro) horas, impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno Valor 

(RPV), 

quanto então deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima explicitado (60 

salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO SILÊNCIO DA 

PARTE, EXPEÇA-SE O OFÍCIO PRECATÓRIO. Int. Cumpra-se. Ainda, observo à parte autora a inovação trazida 

pelo art. 

4º, Parágrafo Único, da Resolução nº 559, de 26/06/07, do Conselho da Justiça Federal (CJF), no sentido de firmar que 

os 

honorários sucumbenciais que os advogados fazem jus doravante serão considerados como parte integrante do valor 

devido ao credor para o fim de classificação do requisitório como de pequeno valor. Eis o seu texto: "Ao advogado é 

atribuída a qualidade de beneficiário quando se tratar de honorários sucumbenciais, e seus honorários devem ser 

considerados como parcela integrante do valor devido a cada credor para fins de classificação do requisitório como de 

pequeno valor." Ou seja, não haverá mais a possibilidade de se destacar tal verba de honorário sucumbencial do valor a 

ser recebido pelo beneficiário ou credor, de modo que uma seja recebida via RPV e a outra, se for o caso, via 

Precatório. 

Ambas integrarão a mesma verba, não podendo ser mais cindidas: ou são pagas na forma de RPV ou, então, via 

Precatório. Cumpra-se. Int.". 

                         

2006.63.02.018353-3 - ZEIDE LOURENÇO DOS REIS (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : DECISÃO Nr: 6302009320/2008. "Tendo em vista que o 

valor da 

condenação (atrasados) ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, INTIME-SE a parte autora para, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via Requisição de Pequeno 

Valor 

(RPV), quanto então deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto do JEF acima 

explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício Precatório. NO 

SILÊNCIO EXPEÇA-SE PRECATÓRIO. Int. Cumpra-se.". 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

 

LOTES 9451, 9453 e 9459/08 - NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS FOI DETERMINADA A 

PUBLICAÇÃO DO 

SEGUINTE EXPEDIENTE: "Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei 1.060/50. 

Recebo 

o recurso da sentença, apresentado, em seus regulares efeitos. Intime-se a parte contrária para contra-razões. Decorrido 

o 

prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. Nada sendo 

requerido, distribua-se o processo à Turma Recursal. Cumpra-se.". 

 

2004.61.85.020406-4 - PRISCILA MACHADO (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2005.63.02.006419-9 - MARIO NININ (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2005.63.02.008454-0 - ANSELMO MANTOVANI NETO (ADV. SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2005.63.02.008594-4 - WALDIR PAULO DA SILVA (ADV. SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES 

CASTRO 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.001941-1 - SEBASTIAO CHIARENTIN (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.003343-2 - JORGE CARMONA (ADV. SP243085 - RICARDO VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.012577-6 - MARIA HELENA SOSTENA DE BARROS (ADV. SP202605 - FABIANA APARECIDA 

FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.014923-9 - DANIEL DA SILVA ROSA (ADV. SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES 

CASTRO 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.015316-4 - SILVANA APARECIDA FERREIRA (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.015514-8 - LUZIA JACOB DE SOUZA (ADV. SP169641 - ARTUR HENRIQUE FERREIRA PEREIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.000546-5 - NATAL ROMAO POLVEIRO (ADV. SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES 

CASTRO 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.001210-0 - MARIO MIGANO (ADV. SP176093 - MARA JULIANA GRIZZO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002481-2 - MARIA FRANCISCA DA SILVA (ADV. SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002614-6 - ALFEU SEVERINO DA SILVA (ADV. SP214242 - ANA CAROLINA DE SOUZA 

MIZIARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002761-8 - JOSE REIS RAMOS DA CRUZ (ADV. SP083392 - ROBERTO RAMOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003041-1 - VITOR GOMES DE OLIVEIRA (ADV. SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003381-3 - ROBERTO MATIOLI (ADV. SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO 

SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003429-5 - ANTONIO DJALMA MIRANDA (ADV. SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003849-5 - JOSE TRIPODI (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACÊDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.004092-1 - SEBASTIAO VICENTE (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.004377-6 - IRMA DOMINGUES (ADV. SP143089 - WANDER FREGNANI BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.004765-4 - APARECIDO JUHRS (ADV. SP074206 - HERMINIO DE LAURENTIZ NETO) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.005190-6 - JOSE ROBERTO CIMENTO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.005201-7 - LUIZ MENOSSI (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACÊDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.005379-4 - CLAUDINEI ROSA SAUL (ADV. SP101885 - JERONIMA LERIOMAR SERAFIM DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.005531-6 - ROSA MARIA DE JESUS (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.005868-8 - NEUZA DE FATIMA BERNARDO SANTOS (ADV. SP097728 - RICARDO CAMPIELLO 

TALARICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.006097-0 - ANTONIO ANGELO VITALINO (ADV. SP132027 - ANA RITA MESSIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.007919-9 - HAMILTON CLAYTON PIETRO (ADV. SP132027 - ANA RITA MESSIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.009138-2 - ANTONIA RODRIGUES MORAES (ADV. SP262438 - PATRICIA BEATRIZ SOUZA 

MUNIZ 

MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.009251-9 - JOSE DE SOUZA (ADV. SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.009346-9 - ANGELINA DE FATIMA DA SILVA (ADV. SP190709 - LUÍZ DE MARCHI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.009517-0 - ALMIR SOARES DA SILVA (ADV. SP101885 - JERONIMA LERIOMAR SERAFIM DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.009659-8 - ANTONIO CIAPINA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.010002-4 - ANTONIO PEDRO FILHO (ADV. SP143089 - WANDER FREGNANI BARBOSA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.010519-8 - ORLANDO SOARES FERNANDES (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.010595-2 - MARIA APARECIDA DE ALMEIDA (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS 

MACÊDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.013229-3 - EMIDIO VICENTE DE MATOS (ADV. SP262438 - PATRICIA BEATRIZ SOUZA MUNIZ 

MELLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.013987-1 - ADELINO MORETTO (ADV. SP212257 - GISELA TERCINI) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.013989-5 - WALDEMAR PIVETTA (ADV. SP212257 - GISELA TERCINI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.014065-4 - THEREZA DOS SANTOS RAMIRO (ADV. SP150596 - ANA PAULA ACKEL 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.014548-2 - AMAURI DE OLIVEIRA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.015122-6 - ADEMAR LUIZ DOS SANTOS (ADV. SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO 

BENEDITTINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

 

2005.63.02.009939-6 - CHRISTIAN ALBERT FELTRIN (ADV. SP124715 - CASSIO BENEDICTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

 

2005.63.02.011464-6 - DERCI MARTINS BENTO (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.005089-2 - CASSIO DE SOUZA FREITAS (ADV. SP109372 - DOMINGOS DAVID JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

 

2006.63.02.017803-3 - ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP173810 - DOUGLAS FERREIRA 

MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2005.63.02.008738-2 - COGUMELUS FAST FOOD LTDA (ADV. SP048963 - MARIA APARECIDA MARQUES e 

ADV. 

SP149471 - HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

 

2006.63.02.004517-3 - VAGNER LUIS DA SILVEIRA (ADV. SP187409 - FERNANDO LEÃO DE MORAES) X 

UNIÃO 

FEDERAL (AGU) 

 

2006.63.02.008174-8 - FERNANDO GARCIA BOTAN (ADV. SP062961 - JOAO CARLOS GERBER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.008796-9 - NEWTON MOREIRA DA SILVA (ADV. SP190709 - LUÍZ DE MARCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.012340-8 - JOSE ROGERIO ROCHA (ADV. SP243912 - FERNANDO EDUARDO GOUVEIA e ADV. 

SP122469 - SIMONE APARECIDA GOUVEIA SCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2006.63.02.015293-7 - PEDRO DE CASTRO ARCHANGELO (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.015384-0 - LOURIVALDO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP171720 - LILIAN CRISTINA 

BONATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.015584-7 - LUCIANA REZENDE DE OLIVEIRA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.015595-1 - ARLETE GONÇALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.016193-8 - LUIZ FERNANDO TELLES SAMPAIO (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS 

SERRAGLIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.016285-2 - JOSE PEGO DOS ANJOS (ADV. SP215399 - PATRÍCIA BALLERA VENDRAMINI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.017803-3 - ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP173810 - DOUGLAS FERREIRA 

MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.017811-2 - JOAO CARLOS GIROTTO (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2006.63.02.018900-6 - NEREU JOSE DA SILVA (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.000224-5 - DEVALDO TARDIVO (ADV. SP190709 - LUÍZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.000299-3 - GERALDO SERGIO FRESCA (ADV. SP178874 - GRÁCIA FERNANDES DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.000475-8 - MARIA APARECIDA SILVA DE SOUZA (ADV. SP057661 - ADAO NOGUEIRA PAIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.000525-8 - IVALDO FRANCISCO DE AZEVEDO (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS 

SERRAGLIA e ADV. 

SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2007.63.02.000621-4 - MARIA JOSE CASTELLI (ADV. SP244661 - MARIA IZABEL BAHU PICOLI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.001164-7 - ELISABET BAUER SANCHES (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.001279-2 - PAULO JOSE MONTAGNER (ADV. SP169705 - JÚLIO CÉSAR PIRANI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.001565-3 - DELVAIR DE SOUZA NEVES (ADV. SP244661 - MARIA IZABEL BAHU PICOLI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.001769-8 - SALVINA LIMA DE MELO (ADV. SP128658 - VELMIR MACHADO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002025-9 - ILCA ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP189508 - DANIELA JORGE QUEMELLO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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2007.63.02.002026-0 - MAIRA DE FATIMA CASTRO DA SILVA (ADV. SP189508 - DANIELA JORGE 

QUEMELLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002027-2 - ROSALINA CARVALHO DE OLIVEIRA CATALANO (ADV. SP189508 - DANIELA 

JORGE 

QUEMELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002049-1 - NELSON CANTARELLI (ADV. SP120183 - WAGNER DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002493-9 - MARIA APARECIDA MADEIRA FREITAS (ADV. SP175659 - PAULO ROBERTO DE 

CASTRO 

LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002636-5 - JOSE ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO 

BENEDITTINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002662-6 - FRANCISCA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS 

SERRAGLIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002673-0 - DIVA CORREA (ADV. SP207304 - FERNANDO RICARDO CORRÊA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002774-6 - JOICE ADRIANA RODRIGUES (ADV. SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO 

ROSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002798-9 - SEBASTIAO JOSE CORREA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.002821-0 - DULCINEIA APARECIDA UNGLAUBER (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS 

SERRAGLIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003111-7 - IDALINA BARBOSA DA CRUZ (ADV. SP116832 - EDSON GONCALVES DOS SANTOS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003177-4 - CARLOS CAMPOS DE SOUZA (ADV. SP252448 - JADER LUIS SPERANZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003214-6 - ANA IZABEL DIAS (ADV. SP074206 - HERMINIO DE LAURENTIZ NETO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003216-0 - MURILO MACHADO RIBEIRO (ADV. SP074206 - HERMINIO DE LAURENTIZ NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003227-4 - HORTENCIA DE PAULA MAULIN (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA DE 

MELLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003241-9 - APARECIDA FELIX TOMAZ (ADV. SP232992 - JEAN CARLOS ANDRADE DE 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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2007.63.02.003283-3 - ANTONIO ABILIO DA SILVA (ADV. SP159340 - ZÉLIA DA SILVA FOGAÇA 

LOURENÇO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003422-2 - ADRIANA FERREIRA (ADV. SP252448 - JADER LUIS SPERANZA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003629-2 - PAULA NOVAES TOLEDO RODRIGUES (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE 

PASTORI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003631-0 - CLEUZA TEIXEIRA DOS SANTOS GESSI (ADV. SP075114 - WALDEMAR DORIA 

NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003634-6 - REGINA CELIA TIAGO (ADV. SP195601 - RICARDO ARAUJO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003657-7 - FABIO LUIS MARQUES (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003659-0 - GINA APARECIDA ANDRADE DE PAULA (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS 

SERRAGLIA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003731-4 - ARLETE FORTUNATO SIMION (ADV. SP220809 - NAIRANA DE SOUSA GABRIEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003789-2 - RICARDO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP088236 - ANTONIO APARECIDO BRUSTELLO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003829-0 - TEREZINHA DE FATIMA DA SILVA JANUARIO (ADV. SP176093 - MARA JULIANA 

GRIZZO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003898-7 - ROSALINA BRUGNARI PERUSSO (ADV. SP209151 - DÁRCIO MARCELINO FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.003949-9 - MARIA DE LOURDES MACHADO (ADV. SP183610 - SILVANE CIOCARI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.004032-5 - ANTONIO DOS SANTOS GABRIEL (ADV. SP205469 - RENATA MARIA DE 

VASCONCELLOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.004254-1 - JOAO PONCIANO DE SOUZA SOBRINHO (ADV. SP082886 - RITA DE CASSIA GOMES 

DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.004291-7 - NEZINHO ALVES SANTOS (ADV. SP074206 - HERMINIO DE LAURENTIZ NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.004378-8 - VICENCIA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP252448 - JADER LUIS SPERANZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.004609-1 - MARIA JOSE SILVA (ADV. SP253284 - FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.004708-3 - IZELDA HUSSEAR MARACIA (ADV. SP190709 - LUÍZ DE MARCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.004939-0 - OTACILIO DA SILVA (ADV. SP074571 - LAERCIO SALANI ATHAIDE) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.005358-7 - SERAFIM DUARTE DOS SANTOS (ADV. SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.005789-1 - BENEDITA MODENE (ADV. SP215399 - PATRÍCIA BALLERA VENDRAMINI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.005947-4 - REGINA BASILIO (ADV. SP202450 - KELLI CRISTINA RESTINO RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.006183-3 - CONCHIETA TORQUETTE ALVES (ADV. SP094583 - MARIA APARECIDA PAULANI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

 

2007.63.02.006384-2 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP102261 - CELSO OTAVIO BRAGA 

LOBOSCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.006552-8 - CELESTE FORMISON MELO DE SOUZA (ADV. SP174168 - ADRIANA GOMES 

FERVENÇA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.006720-3 - IDALINA NAZARIN VIEIRA (ADV. SP205017 - VINICIUS CESAR TOGNIOLO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.007751-8 - MERCEDES DE LIMA CARNELOS (ADV. SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO 

BENEDITTINI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.008589-8 - FRANCISCO DUARTE MENDES (ADV. SP205911 - MARIANA MARUR MAZZÉ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.008872-3 - NIVALDO ALVES DA SILVA (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO 

VASCONCELOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.009906-0 - RITA VALERIA DA SILVA (ADV. SP178874 - GRÁCIA FERNANDES DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.009951-4 - MARIA DE LOURDES FERREIRA ALBIERI (ADV. SP157086 - CLAUDEMIR ANTUNES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.010307-4 - ANGELINA DE SOUZA SANTOS (ADV. SP252448 - JADER LUIS SPERANZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.010379-7 - DEJANIRA ANTONIA SIMOES ROMANA (ADV. SP190709 - LUÍZ DE MARCHI) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.010434-0 - ADELINA DI ALESSANDRO FAZZIO (ADV. SP178874 - GRÁCIA FERNANDES DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.010518-6 - CONSTANTINO CIRILO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.010945-3 - RAMILA ORTIZ (ADV. SP243944 - JULIANO ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.010978-7 - AIRTON BORGES ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.011606-8 - FLORISPINA DE OLIVEIRA LEONEL (ADV. SP209634 - GUSTAVO FLOSI GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.011728-0 - OSVALDO JOSE BIS (ADV. SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.011998-7 - ULISSES LEITE BARBOSA (ADV. SP203202 - GIANCARLO DOS SANTOS 

CHIRIELEISON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.012018-7 - ODILA BENTO SANTANA (ADV. SP228568 - DIEGO GONÇALVES DE ABREU) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.012194-5 - NEUZA RIBEIRO OLIVEIRA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.012372-3 - LUANA RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.012469-7 - SHIRLEY APARECIDA SALVADOR SILVA (ADV. SP096458 - MARIA LUCIA NUNES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.012523-9 - ANTONIO FRANCISCO ROSSI (ADV. SP190709 - LUÍZ DE MARCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.012559-8 - MARIA ARAUJO DE SOUZA (ADV. SP196099 - REINALDO LUÍS TROVO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.012586-0 - DORIVAL MENDES CARDOSO (ADV. SP207304 - FERNANDO RICARDO CORRÊA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.012592-6 - MARIA VITORIA DIAS (ADV. SP082554 - PAULO MARZOLA NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.012610-4 - ALDO GUAGNONI (ADV. SP094583 - MARIA APARECIDA PAULANI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) 

 

2007.63.02.012652-9 - ANTONIO ALVES DE SOUZA (ADV. SP169665 - FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA 

SILVA 

ZANELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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2007.63.02.012662-1 - LUZIMAR GOMES DA SILVA (ADV. SP230994 - JOSE APARECIDO LIPORINI JUNIOR) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.013170-7 - JOSE CARLOS FERNANDES (ADV. SP126147 - PAULO ANTONIO PEREIRA DA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.013227-0 - ARCHIMEDES ALVES DE SOUSA (ADV. SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.013277-3 - ADELICE MESSIAS DE SOUSA (ADV. SP117464 - JOSELIA MIRIAM MASCARENHAS 

MEIRELLES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.013339-0 - ODETE JUNCA PEREIRA (ADV. SP107098 - TERESINHA DE FATIMA PENA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

 

2007.63.02.013419-8 - ANTONIO CARLOS TROVO (ADV. SP190709 - LUÍZ DE MARCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.013897-0 - MARIA INES MARCONATO MARCONDES MACHADO (ADV. SP094583 - MARIA 

APARECIDA 

PAULANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

 

2007.63.02.014019-8 - TEREZINHA BORGES CAPANENA (ADV. SP116078 - FRANCISCO LUCENA DA 

SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

 

2007.63.02.014021-6 - GENY LYDIA DE GRANDI BERNARDO (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE 

PASTORI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.014169-5 - ROSIMEIRE JESUS DE MORAES (ADV. SP190806 - VALERIA LUCCHIARI ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.014224-9 - BRASILINA FERREIRA DE SANTANA (ADV. MG038875B - ANALIA PEREIRA DE 

LACERDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.014236-5 - MARIA CAROLINA DE MOURA (ADV. SP255107 - DÉBORA CAMARGO DE 

VASCONCELOS e 

ADV. SP168880 - FABIANO REIS DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2007.63.02.014277-8 - YVONNE LUCHETTA MACHADO (ADV. SP193159 - LEANDRO DONIZETE DO 

CARMO 

ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

 

2007.63.02.014416-7 - GONCALVES PROCOPIO (ADV. SP030474 - HELIO ROMUALDO ROCHA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

 

2007.63.02.014424-6 - ANTONIO DOS REIS MORAIS (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.014464-7 - MARIANA DOS SANTOS DA SILVA E OUTRO (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA 

ROMANO DE 

OLIVEIRA); MARINA IONISE ALVES DA SILVA(ADV. SP157298-SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.014491-0 - TEREZINHA AISSA MANTOVANI (ADV. SP233462 - JOÃO NASSER NETO) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.014716-8 - GASPAR FRANCISCO DOS REIS (ADV. SP184652 - ELAINE CRISTINA CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.014915-3 - ANTONIO INACIO DA SILVA (ADV. SP178549 - ALMIRO SOARES DE RESENDE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.015015-5 - HILDA DA SILVA FERNANDES (ADV. SP175659 - PAULO ROBERTO DE CASTRO 

LACERDA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.015248-6 - NATALIA LOURENÇO MARQUES (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.015323-5 - LEONIDIA DE SOUZA CARLOS (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO 

VASCONCELOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2007.63.02.015893-2 - FLAVIO ANDRUCIOLI CARNESECCA (ADV. SP226684 - MARCELO BOMBONATO 

MINGOSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.02.000087-3 - CARLA CRISTINA WOLFF (ADV. SP244122 - DANIELA CRISTINA FARIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.02.000457-0 - OSVALDO FACCIO FILHO (ADV. SP161512 - VICENTE DE CAMPOS NETO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.02.000533-0 - MARIA APARECIDA ALVES SILVA (ADV. SP116261 - FABIANO TAMBURUS 

ZINADER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

 

2007.63.02.010398-0 - DOMINGOS ANTONIO PEREIRA (ADV. SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO 

HERMINIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nesta conformidade, homologo o pedido de 

desistência, conforme o disposto no enunciado n.º 1 das Turmas Recursais do Juizado Especial Federal de São Paulo. 

Certifique-se o trânsito da r. sentença, dando-se, por conseguinte, baixa no processo. Intimem-se." 

 

2006.63.02.015658-0 - ABEL BARBOSA DE ABREU (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID): "Deixo de receber o recurso de sentença protocolado pela 

parte 

autora em 07 de março de 2008, tendo em vista o disposto no art. 42 c/c art. 50 ambos da Lei nº 9.099/95. Certifique a 

secretaria o trânsito em julgado da sentença e após, baixem os autos. Intimem-se." 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

 

EXPEDIENTE Nº 0526/2008 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS O SEGUINTE DESPACHO: 
Vistos, etc. 

Diante do relatório de prevenção anexado aos autos, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito 

(artigos 267, V c/c 340, III e 14, II do CPC), para que a parte autora esclareça as prevenções apontadas e apresente a(s) 

petição(ões) inicial(is) da(s) demanda(s) enumeradas no termo mencionado, visto que aparentemente já foi exercido o 

direito 

de ação sobre a matéria ora ventilada. 

Intime-se. 

 

2008.63.06.008829-5 - EDIVALDA DA SILVA SANTOS (ADV. SP216620 - SUELY DA SILVA SANTOS e 

ADV. SP200771 - ALEXSANDRA LESSA NOVAES e ADV. SP221952 - DANIELA MONTIEL SILVERA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.008833-7 - MARISA LOPES DA SILVA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA e ADV. 

SP194764 - ROBERTO JOAO JULIAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA 

GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.008840-4 - ANTONIO EVANGELISTA BARBOSA (ADV. SP109797 - LUIZ ROBERTO DE SANT 

ANA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.008841-6 - ANTONIO EVANGELISTA BARBOSA E OUTROS (ADV. SP109797 - LUIZ ROBERTO 

DE SANT 

ANA); ARTUR SEBASTIAO BARBOSA - ESPOLIO ; MARIA CONCEICAO BARBOSA - ESPOLIO X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.008846-5 - ROSANGELA PINHEIRO DE FREITAS (ADV. SP081060 - RITA DE CASSIA SOUZA 

LIMA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.008860-0 - VIRGINIA RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP223068 - FERNANDO AUGUSTO 

FRANCISCO 

ALVES e ADV. SP119891 - FRANCISCO JOSE INFANTE VIEIRA e ADV. SP207255 - TATIANA FALCAO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.008888-0 - LAIDE ROLIM DOS SANTOS (ADV. SP231505 - FLÁVIA ANDRADE GABRIEL 

NALETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009126-9 - FRANCISCO RODRIGUES DE MACEDO (ADV. SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA e 

ADV. 

SP203874 - CLEBER MARTINS DA SILVA e ADV. SP265141 - MARCIO BAJONA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.009127-0 - MARIA ISABEL RODRIGUES MACEDO (ADV. SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA e 

ADV. 

SP203874 - CLEBER MARTINS DA SILVA e ADV. SP265141 - MARCIO BAJONA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 
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2008.63.06.009138-5 - ELI DOS SANTOS (ADV. SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO e ADV. 

SP087776 

- ROSENI LUIZA DA PAIXAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009140-3 - JOSE DOS SANTOS (ADV. SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009144-0 - AUGUSTA LOPES SOBRAL (ADV. SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME BERNARDO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009149-0 - CESAR EDUARDO GARGIONE (ADV. SP146186 - KLEBER LOPES DE AMORIM) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009210-9 - JOSE ITER CAMARINI (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.009217-1 - JOAO VALDIR PEREIRA (ADV. SP190334 - SUZETE MAGALI MORI ALVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009284-5 - DOMINGOS LOPES (ADV. SP190837 - ALECSANDRA JOSÉ DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009412-0 - JOAO BATISTA CARDOSO BERTOLE (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER 

ANASTACIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009591-3 - ROBERTO DOS SANTOS (ADV. SP254966 - WARNEY APARECIDO OLIVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.009675-9 - JOSE CONCEICAO COSTA (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.009825-2 - NOELIA DOS SANTOS (ADV. SP238406 - ALEXANDRE CARTOLARI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009830-6 - RIBAMAR PEREIRA (ADV. SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA e ADV. 

SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009831-8 - ALEXANDRE SILAGI (ADV. SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA e ADV. 

SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009832-0 - FERNANDO AZARIAS DA SILVA (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER 

ANASTACIO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.009833-1 - RUBENS MADEIRA (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.009870-7 - FERNANDO AZARIAS DA SILVA (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER 

ANASTACIO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.009909-8 - PRIMIANO ECLISSI (ADV. SP217127 - CELSO MARTINS GODOY) X INSTITUTO 
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NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009951-7 - JOSE MANOEL ALVES (ADV. SP200710 - PEDRO PEREIRA LEITE JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009954-2 - ANTONIO VASQUE (ADV. SP151681 - ANDREIA CECILIA MADEIRA LIMA e ADV. 

SP211534 - 

PAULA CRISTINA CAPUCHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009958-0 - EUNICE TOMAZ BRAGA (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009967-0 - NELSON ZANELLATO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE e ADV. 

SP141419 - 

YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009971-2 - APARECIDA RIBEIRO ALVES (ADV. SP180541 - ANA JÚLIA BRASI PIRES e ADV. 

SP011140 - 

LUIZ GONZAGA CURI KACHAN e ADV. SP114013 - ADJAR ALAN SINOTTI e ADV. SP138712 - PAULO DE 

TARSO 

RIBEIRO KACHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009972-4 - MOISES SANTOS BISPO (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009975-0 - DANIEL GOMES FERREIRA (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009977-3 - LUIZ APARECIDO MANZINI (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009983-9 - DJALMA DE OLIVEIRA PRADO (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009984-0 - ANGELITA ALVES DA SILVA LODI (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ 

JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009985-2 - CLAUDIO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009986-4 - GABRIEL ANTONIO GOMES (ADV. SP151681 - ANDREIA CECILIA MADEIRA LIMA e 

ADV. 

SP211534 - PAULA CRISTINA CAPUCHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.009987-6 - CARLOS ALBERTO MARINI (ADV. SP147652 - CZESLAW SLOWINSKI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.009991-8 - JERVANE SIMPLICIO DOS SANTOS (ADV. SP152149 - EDUARDO MOREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.010001-5 - WALTER ALVARENGA (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1817/1866 

 

2008.63.06.010006-4 - JORGE DIAS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.010007-6 - RODOLPHO DE ASSUMPCAO FILHO (ADV. SP107784 - FERNANDO PACHECO 

CATALDI e 

ADV. SP158721 - LUCAS NERCESSIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA 

GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.010010-6 - JOSE BERNARDINO DA SILVA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI e 

ADV. 

SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.010012-0 - JOSE MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES e 

ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.010019-2 - NOEMIA ISABEL FERNANDES (ADV. SP090031 - ANTONIO DO NASCIMENTO e ADV. 

SP051466 - JOSE FRANCISCO BRUNO DE MELLO e ADV. SP200217 - JOSE FRANCISCO BRUNO DE MELLO 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.010020-9 - SEBASTIAO DANIEL VIEIRA (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO 

FILHO e 

ADV. SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.010021-0 - JOSE WALTER DA SILVA (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO 

FILHO e ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA 

GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.010024-6 - CLEVERSON FIUZA ALVES (ADV. SP130170 - SYRIUS LOTTI JUNIOR e ADV. 

SP177285 - 

CINTHIA CERVO e ADV. SP237862 - MARCELO SEREI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.010025-8 - MANOEL DE OLIVEIRA PEREIRA (ADV. SP213527 - ELAINE CRISTINA PARSANESI 

GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.010026-0 - ADELE MARIA MULLER NUNES (ADV. SP189439 - ADELE MARIA MÜLLER NUNES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.010028-3 - RAFAEL D ANGELO (ADV. SP071148 - MARIA HELENA MAINO D´ANGELO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.010029-5 - SEVERINA MARIA ALVES VANDERLEI (ADV. SP136735 - DANIELLE FERNANDES 

DA COSTA 

DIAS NHOQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO) : 

 

2008.63.06.010047-7 - CLEVERSON FIUZA ALVES (ADV. SP130170 - SYRIUS LOTTI JUNIOR e ADV. 

SP177285 - 

CINTHIA CERVO e ADV. SP237862 - MARCELO SEREI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

008105 - 
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MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.010052-0 - GETULIO DE SOUZA NUNES E OUTRO (ADV. SP189439 - ADELE MARIA MÜLLER 

NUNES); 

ADELE MARIA MULLER NUNES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA 

PRADO) : 

 

2008.63.06.010053-2 - MARIA DE LOURDES BERNI PEREIRA E OUTRO (ADV. SP187843 - MARCELO 

SOARES 

CABRAL e ADV. SP130219 - SÍLVIA RODRIGUES PEREIRA PACHIKOSKI e ADV. SP184922 - ANDRÉ 

STAFFA NETO); 

NELSON RODRIGUES PEREIRA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA 

PRADO) : 

 

2008.63.06.010055-6 - MARIA DE LOURDES BERNI PEREIRA (ADV. SP130219 - SÍLVIA RODRIGUES 

PEREIRA 

PACHIKOSKI e ADV. SP184922 - ANDRÉ STAFFA NETO e ADV. SP187843 - MARCELO SOARES CABRAL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

2008.63.06.010068-4 - MARIA APARECIDA GEUDJENIAN (ADV. SP141473 - MARIA APARECIDA 

GEUDJENIAN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

 

EXPEDIENTE Nº 0527/2008 
 

2005.63.06.003105-3 - SILVANA DE ARAUJO GENARI (ADV. SP189168 - ALEXSANDRA DA SILVA 

VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Vistos, etc. 

Oficie-se o INSS, para cumprimento da sentença e elaboração de cálculos, no prazo de 15 dias. 

 

2005.63.06.006527-0 - JOAQUIM RAFAEL DE CAMPOS (ADV. SP116167 - AMAURI DE OLIVEIRA 

NAVARRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Vistos, etc. 

Trata-se de execução de sentença que determinou a revisão da renda mensal inicial - RMI - do benefício da parte autora 

pela aplicação do índice ORTN/OTN, conforme a Lei 6423/77, bem como a aplicação do art. 58 do ADCT. 

Os presente autos foram remetidos ao INSS para a elaboração dos cálculos e devolvidos sem os mesmos, com a 

justificativa: "benefício já possui AE". 

Conforme pesquisa no site da Justiça Federal, constatou-se que a parte autora ajuizou ação idêntica perante o Juizado 

Especial Federal de São Paulo, número 2006.63.01.007259-3, em 19/03/03. A citação ocorreu em 26/01/06 e a r. 

sentença julgou procedente a ação, tendo sua publicação ocorrido em 21/07/06 (certidão em anexo). Foi certificado o 

trânsito em julgado, com o pagamento da requisição de pequeno valor em 16/05/08 (andamento processual em anexo). 

Por sua vez, a presente ação foi ajuizada em 31/05/05, com citação em 01/06/05. A r. sentença julgou procedente a 

ação. O INSS recorreu interpôs recurso e em seguida desistiu do mesmo. A r. decisão que homologou a desistência foi 

publicada em 04/05/06 e transitou em julgado, conforme certidão. 

Desta forma, os valores devidos já foram pagos nos autos do proc. 2006.63.01.007259-3, ocorrendo a satisfação da 

pretensão da parte autora. 

A despeito de a sentença ter sido prolatada, o título executivo que ela originou é absolutamente ineficaz. Senão 

vejamos: 

"Origem: TRIBUNAL - SEGUNDA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 152469 Processo: 9702365767 UF: 

RJ 

Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA - Data da decisão: 29/06/2004 Documento: TRF200126550 - Fonte: DJU DATA: 

02/09/2004 PÁGINA: 127 - Juiz Relator: JUIZ REIS FRIEDE. 

Decisão: Por unanimidade, negou-se provimento ao agravo inominado, na forma do voto do Relator. 
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INOMINADO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO, POR SER A MESMA 

INEXEQUÍVEL. 

EMENTA: Trata-se de Agravo Inominado interposto pela AUTORA contra decisão desta Relatoria que reconheceu ser 

legítima a extinção da execução de sentença que determinou o reajuste de benefício estatutário do mesmo modo que se 

determina o reajuste de benefícios CELETISTAS 2) A pensão estatutária rege-se por norma própria, diversa daquela 

estabelecida para o benefício da Previdência Social, utilizando-se para reajuste os mesmos índices aplicados aos 

servidores ativos, razão pela qual não são aplicáveis os critérios de reajustes previstos na Súmula 260/TFR e no art. 58 

do 

ADCT-CF/88. 3) Sendo a sentença inexeqüível, não restou outra solução ao Juízo a quo, senão aquela de extinguir o 

Processo de Execução por Título Executivo Judicial (grifo nosso). 4) Agravo Inominado improvido." 

Ante o exposto, arquivem-se os presentes autos. 

Dê-se baixa no sistema informatizado. 

Int. 

 

2005.63.06.008755-1 - PEDRO SAMBINELLO (ADV. SP196905 - PRISCILA ZINCZYNSZYN) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

A r. sentença transitada em julgado condenou o INSS a revisar a revisão da renda mensal inicial - RMI - do benefício da 

parte autora pela aplicação do índice ORTN/OTN, conforme a Lei 6423/77, bem como a aplicação do art. 58 do ADCT. 

Porém, para a realização dos cálculos pela Contadoria Judicial, necessário se faz a apresentação da memória de cálculo 

do benefício. 

Assim, oficie-se a Gerência Executiva da APS-Osasco para que, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias remeta a este 

Juizado cópia do processo administrativo do benefício de aposentadoria especial NB nº 083.896.043-0, sob as penas 

legais cabíveis. 

Após, sejam remetidos os autos à Contadoria Judicial para a apuração das diferenças e retornem os autos conclusos para 

a homologação dos cálculos. 

 

2005.63.06.015718-8 - RANULPHO LESSA (ADV. SP209221 - MARCELO AUGUSTO PEDROMÔNICO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Vistos, etc. 

Trata-se de execução de sentença que determinou a revisão da renda mensal inicial - RMI - do benefício da parte autora 

pela aplicação do índice ORTN/OTN, conforme a Lei 6423/77, bem como a aplicação do art. 58 do ADCT. 

Os presente autos foram remetidos ao INSS para a elaboração dos cálculos e devolvidos sem os mesmos com a 

justificativa: "benefício já possui AE". 

Conforme pesquisa no site da Justiça Federal, constatou-se que a parte autora ajuizou ação idêntica perante o Juizado 

Especial Federal de São Paulo, número 2003.61.84.020564-0, em 26/04/03. A citação ocorreu em 18/08/03 e a r. 

sentença julgou procedente a ação, tendo sua publicação ocorrido em 16/04/04 (certidão em anexo). Foi certificado o 

trânsito em julgado, com o pagamento da requisição de pequeno valor em 09/08/04. 

Por sua vez, a presente ação foi ajuizada em 03/11/05, com citação em 01/01/05. A r. sentença julgou procedente a 

ação. Foi publicada em 26/02/07 e o INSS tomou ciência da sentença em 21/02/07. Houve o trânsito em julgado. 

Desta forma, além de ter ocorrido coisa julgada, os valores devidos já foram pagos nos autos do proc. 

2003.61.84.020564- 

0. 

A despeito de a sentença ter sido prolatada, o título executivo que ela originou é absolutamente ineficaz. Senão 

vejamos: 

"Origem: TRIBUNAL - SEGUNDA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 152469 Processo: 9702365767 UF: 

RJ 

Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA - Data da decisão: 29/06/2004 Documento: TRF200126550 - Fonte: DJU DATA: 

02/09/2004 PÁGINA: 127 - Juiz Relator: JUIZ REIS FRIEDE. 

Decisão: Por unanimidade, negou-se provimento ao agravo inominado, na forma do voto do Relator. 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INOMINADO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO, POR SER A MESMA 

INEXEQUÍVEL. 

EMENTA: Trata-se de Agravo Inominado interposto pela AUTORA contra decisão desta Relatoria que reconheceu ser 

legítima a extinção da execução de sentença que determinou o reajuste de benefício estatutário do mesmo modo que se 

determina o reajuste de benefícios CELETISTAS 2) A pensão estatutária rege-se por norma própria, diversa daquela 

estabelecida para o benefício da Previdência Social, utilizando-se para reajuste os mesmos índices aplicados aos 

servidores ativos, razão pela qual não são aplicáveis os critérios de reajustes previstos na Súmula 260/TFR e no art. 58 

do 

ADCT-CF/88. 3) Sendo a sentença inexeqüível, não restou outra solução ao Juízo a quo, senão aquela de extinguir o 

Processo de Execução por Título Executivo Judicial (grifo nosso). 4) Agravo Inominado improvido." 

Ante o exposto, arquivem-se os presentes autos. 

Dê-se baixa no sistema informatizado. 
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Int. 

 

2006.63.06.000241-0 - OSCAR PINTOR (ADV. SP069530 - ARIOVALDO LUNARDI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Vistos, etc. 

Transcorrido "in albis" o prazo para manifestação quanto à decisão de 20/02/2008, referente à habilitação de sucessores 

e impugnação a alegação do INSS. 

Decido. 

Determino o arquivamento do feito até a manifestação de eventuais sucessores. 

Cumpra-se. 

 

2006.63.06.001516-7 - HAROLDO GESUE BASTIANON (ADV. SP069027 - MIRIAM DE LOURDES 

GONCALVES 

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Vistos, etc. 

Transcorrido "in albis" o prazo para manifestação quanto à decisão de 20/02/2008, referente à habilitação de sucessores 

e impugnação a alegação do INSS. 

Decido. 

Determino o arquivamento do feito até a manifestação de eventuais sucessores. 

Cumpra-se. 

 

2006.63.06.001643-3 - ANTONIO DE ARA POÇO (ADV. SP236401 - KARINA DOS SANTOS BERTINI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Vistos, etc. 

Transcorrido "in albis" o prazo para manifestação quanto à decisão de 20/02/2008, referente à habilitação de sucessores 

e impugnação a alegação do INSS. 

Decido. 

Determino o arquivamento do feito até a manifestação de eventuais sucessores. 

Cumpra-se. 

 

2006.63.06.004624-3 - ALONSO GOMES DE LIMA E OUTRO (ADV. SP149846 - LUIZ CARLOS GOMES DE 

LIMA); 

MARIA GOMES DE LIMA(ADV. SP149846-LUIZ CARLOS GOMES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Vistos, etc. 

Transcorrido "in albis" o prazo para manifestação quanto à decisão de 20/02/2008, referente à habilitação de sucessores 

e impugnação a alegação do INSS. 

Decido. 

Determino o arquivamento do feito até a manifestação de eventuais sucessores. 

Cumpra-se. 

 

2007.63.06.002987-0 - ADELINA BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. SP206066 - ROSEMEIRE DE MORAIS 

CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Defiro o pedido de habilitação de DÉBORA CRISTINA DE OLIVEIRA, filha da beneficiária, conforme manifestação 

de 

12/05/2008, nos termos do artigo 112 da Lei n.º 8.213/91. 

Retifique a Secretaria o pólo ativo da demanda. 

Designo o dia 31/07/2008 às 10:00 horas para o sentenciamento do feito em caráter de pauta-extra. As partes ficam 

dispensadas do comparecimento e serão intimadas oportunamente. 

Intimem-se as partes. 

 

2007.63.06.003262-5 - ORLANDO LEMES DOS SANTOS (ADV. SP176507 - MARCOS TRINDADE DE AVILA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Petição de 29/05/2008: mantenho a audiência. Aguarde-se a data designada. Cumpra-se. 

 

2007.63.06.009751-6 - FRANKLIN WILSON DE MORAES PIRES (ADV. SP186574 - LUIZ ANTONIO PEREIRA 

SCHNEIDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Informo Vossa Excelência que, através de consulta virtual verifiquei os seguintes dados sobre os processos indicados no 
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termo de prevenção: 

- 2007.63.06.009751-6 - JEF Osasco - trata-se de ação proposta em face do INSS, em que se pleiteia a condenação da ré 

a concessão de benefício assistencial. O processo encontra-se aguardando recebimento da inicial. 

- 2006.63.06.003614-6 - JEF Osasco - - trata-se de ação proposta em face do INSS, em que se pleiteia a condenação da 

ré a concessão de benefício assistencial. A ação foi extinta em 16/10/2006 por não comparecimento a perícia médica. 

Foi 

certificado o trânsito em julgado em 10/11/2006. 

Osasco, 26 de junho de 2008. 

Vistos. 

Diante da informação supra, indubitavelmente, não há prevenção nem continência entre os feitos, tampouco é hipótese 

de 

litispendência. 

Aguarde-se o julgamento do feito. 

 

2007.63.06.010818-6 - ELIZABETH BORDINE (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos. 

Trata-se de ação visando à atualização do saldo da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 

com vistas ao pagamento da diferença devida a título de correção monetária decorrente dos "expurgos inflacionários" 

perpetrados conforme períodos descritos na inicial. 

Os documentos anexados à inicial não comprovam a adesão ao FGTS nos períodos pleiteados. 

Diante do exposto, concedo a parte autora o prazo de 15 (quinze) dias para emendar a inicial, sob pena de extinção do 

feito, com extratos ou CTPS que comprove a opção pelo FGTS nos períodos pleiteados. 

Após tornem os autos conclusos. Intimem-se. 

 

2007.63.06.016386-0 - ELIZABETH BORDINE (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES 

PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Vistos. 

Trata-se de ação visando à atualização do saldo da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 

com vistas ao pagamento da diferença devida a título de correção monetária decorrente dos "expurgos inflacionários" 

perpetrados conforme períodos descritos na inicial. 

Os documentos anexados à inicial não comprovam a adesão ao FGTS nos períodos pleiteados. 

Diante do exposto, concedo a parte autora o prazo de 15 (quinze) dias para emendar a inicial, sob pena de extinção do 

feito, com extratos ou CTPS que comprove a opção pelo FGTS nos períodos pleiteados. 

Após tornem os autos conclusos. Intimem-se. 

 

2007.63.06.017085-2 - MARIO FRANCISCO DE SOUZA FILHO (ADV. SP149480 - ANDREA DE LIMA 

MELCHIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Informo a Vossa Excelência que, nos presentes autos a Decisão n. 1870, proferida em 09/04/2008 determinava o 

agendamento de audiência de CIJ, devido a natureza do feito, porém foi agendada pauta extra para o dia 04/07/2008. 

Esclareço, ainda que, considerando a petição anexada em 21/05/2008 pela parte autora após a perícia, ficou constado 

que A GRAFIA DO NOME em seus documentos pessoais estão divergentes entre si e no cadastro deste JEF que 

utilizou 

os dados do CPF apresentado na inicial. 

À consideração superior. 

Considerando a informação supra da serventia deste Juizado Especial Federal Cível, esclareça a parte autora, no prazo 

de 

05 (cinco) dias, a correta grafia de seu nome, apresentado a regularização do(s) documento(s) divergente(s), após a 

juntada providencie a regularização no cadastro deste Juizado. 

Diante da necessidade de readequação da agenda de audiências deste Juizado, e considerando a entrega dos laudos, 

redesigno a data da audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 16/07/2008, às 14:30 horas. 

O não comparecimento da parte autora poderá ensejar a extinção do feito sem resolução do mérito, bem como ao réu 

induzirá à revelia (artigos 51, I e 20, ambos da lei nº. 9.099/95 c/c art. 1º da Lei nº. 10.259/01). 

Intimem-se as partes. 

 

2007.63.06.018094-8 - ALMEZINDA VALERIO DOS REIS (ADV. SP183952 - RUBIENE PEREIRA DE PAULA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Informo a Vossa Excelência que, através de consulta virtual verifiquei os seguintes dados sobre o processo indicado no 

termo de prevenção: 
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- 2007.63.06.018097-8 - JEF DE OSASCO - Trata-se de ação originária da 25ª Vara Cível Federal em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, na qual requer a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor 

a 

ser arbitrado pelo Juízo, em razão de constrangimento, segundo alega, sofrido na porta giratória do Banco. O juízo da 

25ª 

Vara Cível Federal declinou de sua competência remetendo o processo ao JEF de São Paulo onde o processo recebeu o 

nº 2007.63.01047384-1 que, por sua vez, remeteu o processo ao JEF de Osasco em razão da competência territorial. 

- 2007.63.01047384-1 - JEF DE SÃO PAULO - Trata-se do mesmo processo com outro número. 

- 2006.61.00.024237-0 - 25ª Vara Cível de São Paulo - Trata-se do mesmo processo com outro número. 

 À CONCLUSÃO. 

Vistos. 

Diante da informação supra, verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o processo de 

origem, remetido do Fórum Cível Federal para o Juizado Especial Federal de São Paulo e, após, para este Juizado, 

havendo apenas alteração na numeração. Portanto, trata-se de uma única demanda, não havendo que se falar em 

litispendência. 

Intimem-se. 

 

2007.63.06.018382-2 - SERVILHO ALMEIDA DE ARAUJO (ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Tendo em vista a manifestação da parte autora anexada aos autos em 18/12/2007, de fato não há identidade entre as 

demandas capaz de configurar a litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente. 

Assim, aguarde-se o sentenciamento do feito. 

 

2007.63.06.019404-2 - PEROLINA MOREIRA ROCHA (ADV. SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO 

VERAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Com relação à prevenção apontada, não vislumbro a sua ocorrência, tendo em vista o decurso de tempo ocorrido entre a 

propositura desta ação e o processo 2004.61.84.251680-9. 

Prossiga-se. 

Intimem-se. 

 

2007.63.06.020094-7 - MARIA REGINA GOMES (ADV. SP172322 - CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Designo o dia 08/10/2008 às 16:00 horas para perícia com a médica Dra. Ligia Celia L.F. Gonçalves, nas dependências 

deste Juizado. A parte autora deverá comparecer munida com relatórios, prontuários, declarações, exames médicos, sob 

pena de preclusão da prova. 

Mantenho, por ora, a data para sentenciamento do feito. 

Intimem-se. 

 

2007.63.06.020590-8 - SERGIO SOARES DA SILVA (ADV. SP216802 - CATIA MARTINS DA CONCEIÇÃO 

MUNHOZ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

CHAMO O FEITO A ORDEM. 

Trata-se de ação ajuizada por SERGIO SOARES DA SILVA em face da Caixa Econômica Federal - CEF, visando à 

condenação da ré em indenização por danos materiais e morais devido ao saque indevido efetuado em sua conta de 

FGTS, bem como a aplicação de correção monetária em sua conta de FGTS, no período compreendido entre 14/03/2006 

à 05/07/2007. 

Primeiramente, proceda a Secretária a alteração no cadastro do presente feito fazendo constar: danos materiais e morais. 

Após, considerando a alteração do cadastro, cite-se novamente a CEF, intimando-a inclusive para apresentar extratos da 

conta de FGTS da parte autora no período de março/2006 a julho/2007 e os documentos que originaram o saque 

informado pela parte autora. 

Sem prejuízo, designo o dia 21/10/2008 às 14:30 horas para audiência de conciliação, instrução e julgamento. Na 

ocasião a parte autora deverá comparecer com até três testemunhas. 

Cite-se e intimem-se. 

 

2007.63.06.021292-5 - OARA BEATRIZ DOS SANTOS CRUZ (ADV. SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME 

BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Vistos etc. 

Petição anexada em 24/03/2008: Não há que se falar em prevenção nem continência entre feitos, tampouco é hipótese 

de litispendência, haja vista que os pedidos de concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença 

compreendem 
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períodos diversos. 

Prossiga-se. 

 

2007.63.06.021404-1 - FRANCISCO RODRIGUES DE FARIAS (ADV. SP163656 - PEDRO ANTONIO BORGES 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Vistos etc. 

Petição anexada em 20/02/2008: Não há que se falar em prevenção nem continência entre feitos, tampouco é hipótese 

de litispendência, haja vista que os pedidos de concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença 

compreendem 

períodos diversos. 

Prossiga-se. 

 

2008.63.06.004285-4 - AMALIA PANZARINI GUARINO (ADV. SP206398 - APARECIDA GRATAGLIANO 

SANCHES 

SASTRE e ADV. SP188218 - SANDRO FERREIRA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : " 

Encaminhem-se os autos ao setor de protocolo para a anexação do protocolo efetuado em 30/04/2008. Após, tornem 

para 

ser verificado se a parte autora cumpriu integralmente a decisão de 09/04/2008. 

Cumpra-se. 

 

2008.63.06.005122-3 - JOSE CICERO DE CARVALHO (ADV. SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO 

VERAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Vistos etc. 

Petição do autor anexada em 25/06/08: diante das alegações e documentos acostados, primeiramente manifeste-se o Dr. 

ÉLCIO RODRIGUES DA SILVA, no prazo de 10 (dez) dias, quanto à data da cessação da incapacidade em 27/03/07 e 

se ratifica ou retifica seu laudo pericial médico. 

Após, à nova conclusão. 

Int. 

 

2008.63.06.005356-6 - MARIA DA CONCEICAO LEANDRO (ADV. SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA 

FILHO e ADV. 

SP240611 - JEAN RODRIGO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Tornem os autos para sentença. 

 

2008.63.06.008113-6 - JOAO MORAIS DE OLIVEIRA (ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Vistos, etc. 

Requerimento da médica perita deste JEF, anexada nesta data: oficie-se ao Hospital Bandeirantes para que confirme a 

veracidade do documento apresentado pela parte autora, inclusive quanto à pessoa da médica que o assina, WALDERE 

TÂNIA DA SILVA - CRM 77.317. 

Cumpra-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

 

EXPEDIENTE Nº 0528/2008 

 

APLICA-SE NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS O SEGUINTE DESPACHO: 

Em análise initio litis, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Com efeito, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos pelo demandante dos 

requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar (artigo 

798 

do CPC e artigo 4º da Lei n.°. 10.259/2001) seja do conhecido "fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação" na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do Diploma Processual Civil), e de outro os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o direito do 

demandado, 
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além da presunção de constitucionalidade e legitimidade dos atos administrativos quando este último for ente público. 

Neste sentido, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano irreparável à 

parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado documentalmente na peça 

inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que se dê prévia oportunidade para 

defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do processo. 

No caso concreto, não restaram demonstradas as circunstâncias antes declinadas. 

Por derradeiro, como praticamente todas as ações propostas neste Juizado ensejam urgência na tramitação forçoso 

aplicar 

o princípio da isonomia, e na ausência de outros motivos que justifique, INDEFIRO, por ora, a medida, dita como de 

urgência, postulada. 

Cite-se o(s) réu(s) - caso não tenham depositado contestação padrão. 

Intimem-se as partes. 

 

2008.63.06.009834-3 - GILBERTO GAIDARGI (ADV. SP247353 - HELCIO PERRUCCI FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009835-5 - GILBERTO BARBOSA MOREIRA (ADV. SP054513 - GILSON LUCIO ANDRETTA e 

ADV. 

SP058675 - ADELCY ALVES DE OLIVEIRA e ADV. SP222098 - WILLIAM YAMADA e ADV. SP235002 - 

DORIEDSON 

SILVA DO NASCIMENTO ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009836-7 - EFIGENIA CUSTODIA (ADV. SP167186 - ELKA REGIOLI SHIMAZAKI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009838-0 - MARIA DA GLORIA DE MOURA (ADV. SP155596 - VÂNIA RIBEIRO ATHAYDE DA 

MOTTA e 

ADV. SP167186 - ELKA REGIOLI SHIMAZAKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.009853-7 - IRENIO GREGORIO DE SOUZA (ADV. SP171081 - GILCENOR SARAIVA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009857-4 - SEVERINA JOSINA DE LIMA (ADV. SP266088 - SIMONE LOPES BEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009866-5 - ADELIA BALDUINO DE ALMEIDA (ADV. SP173416 - MARIO APARECIDO 

MARCOLINO e ADV. 

SP190154 - ANDRÉA FIRMINO DE MEDEIROS e ADV. SP221690 - MARCOS ANTONIO LUCENA RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009872-0 - IRIS DE SOUSA LEITE (ADV. GO008171 - JUVENALDO MONTEIRO DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009884-7 - JACIRA MARIA LIMA LEITE (ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA e ADV. 

SP229344 - FABIANA VITURINO REVOREDO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.009887-2 - JOAO VIEIRA CESAR (ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA e ADV. 

SP229344 - 

FABIANA VITURINO REVOREDO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.009888-4 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA 

e ADV. 

SP222130 - CARLA ROSENDO DE SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.009890-2 - DANIEL DA LAPA (ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA e ADV. SP229344 - 

FABIANA VITURINO REVOREDO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1825/1866 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.009891-4 - ALZIRA PIEDADE DIONISIO (ADV. SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA e ADV. 

SP107046 - 

MARIA RAQUEL MENDES GAIA e ADV. SP214152 - MÔNICA RIBEIRO DE AZEVEDO e ADV. SP235324 - 

LEANDRO 

DE MORAES ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009892-6 - MARIA DE FATIMA COSTA DE OLIVEIRA (ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009893-8 - DIRCE DE SOUZA PAIVA CABRAL (ADV. SP193735 - HUGO LEONARDO RIBEIRO e 

ADV. 

SP182589 - EDMILSON ALEXANDRE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

: 

 

2008.63.06.009901-3 - MALU CARMO BERNADO (ADV. SP192159 - MARIA ALICE SILVA DE DEUS e ADV. 

SP238467 

- JANDUI PAULINO DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009903-7 - EDMUNDO INACIO DA SILVA (ADV. SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA e 

ADV. 

SP229344 - FABIANA VITURINO REVOREDO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.009904-9 - SILVANA ROSA (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO 

JUNIOR e 

ADV. SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES e ADV. SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009905-0 - DANIELA DE OLIVEIRA GOES RIBEIRO E OUTRO ( SEM ADVOGADO); GABRIELA 

LETICIA 

OLIVEIRA GOES RIBEIRO(ADV. SP268593-CLEITON RODRIGO DAS DORES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009907-4 - SONIA FRAGA SALVO (ADV. SP254300 - GILSON FERREIRA MONTEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009911-6 - SUELI APARECIDA GABRIEL ANTONIO (ADV. SP260316 - VILMAR BRITO DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009912-8 - ADELINO BRASILINO DOS SANTOS (ADV. SP160585 - ADRIANA PEREIRA E SILVA e 

ADV. 

SP169298 - ROSELI LORENTE DAS NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.009934-7 - VALDIR DA SILVA MEDEIROS (ADV. SP251427 - JOSÉ MENDES GOMES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009935-9 - CICERA MARIA DA CONCEIÇAO (ADV. SP193735 - HUGO LEONARDO RIBEIRO e 

ADV. 

SP182589 - EDMILSON ALEXANDRE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

: 
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2008.63.06.009938-4 - LUIZ DA SILVA MAGALHAES (ADV. SP207238 - MARIA DA PENHA DA SILVA 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009939-6 - NELSON MANOEL DE SOUSA (ADV. SP121952 - SERGIO GONTARCZIK e ADV. 

SP186855 - 

ELISÂNGELA GARCIA BAZ e ADV. SP235658 - REGINA SOUZA MARQUES DE SÁ e ADV. SP239480 - 

ROSANGELA 

VECCHIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009942-6 - DAVID VICENTE ALVES VALENCIO (ADV. SP181328 - OSMAR NUNES MENDONÇA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009947-5 - SANTA ALVARISSA VIEIRA DOS SANTOS (ADV. SP190837 - ALECSANDRA JOSÉ DA 

SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009948-7 - LUIZ BERNADINO DA SILVA (ADV. SP190837 - ALECSANDRA JOSÉ DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009950-5 - DINO SANI (ADV. SP121952 - SERGIO GONTARCZIK e ADV. SP204995 - PRISCILLA 

CORTEZ 

PARRILLA e ADV. SP224556 - FLAVIA SALLUM GASPAR e ADV. SP227550 - LILIAN RODRIGUES DA 

COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009953-0 - IOLANDA BRAGA DA SILVA (ADV. SP152190 - CLODOALDO VIEIRA DE MELO e 

ADV. 

SP151637 - ALTAMIRANDO BRAGA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.009969-4 - ESMERINDO CIRINO SOARES (ADV. SP200576 - CÁSSIA APARECIDA BERTASSOLI 

MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009970-0 - MESSIAS PEGOREL (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI e ADV. 

SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES e ADV. SP214055 - EVANDRO JOSE LAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009973-6 - SHIRLEY DE OLIVEIRA NARDES (ADV. SP138642 - EDNEIA FERREIRA RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009976-1 - CONCEIÇAO FRANCISCA DOS SANTOS (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ 

JÚNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009980-3 - HELERI MACEDO PERCEGUINO (ADV. SP119156 - MARCELO ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009990-6 - NADIANE BARRETO DA SILVA (ADV. SP077862 - MARIA LETICIA TRIVELLI e ADV. 

SP128289 

- MANOEL JOSE DE ALENCAR FILHO e ADV. SP172541 - DIVINO PEREIRA DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009996-7 - ANATALIA CRUZ RODRIGUES (ADV. SP228879 - IVO BRITO CORDEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.009998-0 - MARIA INES DE SOUZA OLIVEIRA (ADV. SP121952 - SERGIO GONTARCZIK e ADV. 
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SP244518 - INGRID CRISTINE JERONIMO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) : 

 

2008.63.06.010041-6 - GUSTAVO APARECIDO DE SOUZA (ADV. SP149664 - VANUSA ALVES DE ARAUJO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.63.06.010042-8 - MARIA DE FÁTIMA VIEIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP269027 - MIRIAM DE LOURDES 

GONÇALVES e ADV. SP217355 - MARILDA MARIA DE CAMARGO ANDRADE e ADV. SP258725 - GABRIEL 

TOBIAS 

FAPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

 

EXPEDIENTE Nº 2008/6306000525 

 

UNIDADE OSASCO 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO IMPROCEDENTE o pedido 

 

2008.63.06.006050-9 - GENIVALDO MIGUEL DE ARAUJO (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ 

JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.06.006060-1 - JOAO GODOI COUTINHO (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ JÚNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2007.63.06.018250-7 - AYRTON DE OLIVEIRA (ADV. SP233339 - HAMILTON FREITAS DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo sem 

resolução de 

mérito quanto ao pedido de correção pela ORTN com base no artigo 267, inciso VI do Código de Processo de Civil e 

IMPROCEDENTE o pedido de revisão para não aplicação do teto. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO PROCEDENTE o pedido 

 

2007.63.06.006872-3 - EUGENIA DE ARO MARQUES (ADV. SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.009000-5 - ANTONIO DOMINGOS FILHO (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.008998-2 - VICENTE JORGE PEREIRA RAMOS (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.008996-9 - ARMENIO DA SILVA SANTOS (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.008994-5 - DAVID PEREIRA DE CARVALHO (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: HOMOLOGO o pedido de desistência 

deduzido 

pela parte Autora para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem resolução de mérito nos termos 

do 

entendimento jurisprudencial sedimentado no Enunciado n. 1 da Turma Recursal do Juizado Especial Federal de São 

Paulo. 

 

2007.63.06.016601-0 - RODRIGO DE CARVALHO NUNES (ADV. SP168362 - KELLI CRISTINA SIMÕES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.006788-3 - CUSTÓDIO CADARI (ADV. SP141872 - MARCIA YUKIE KAVAZU) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2007.63.06.013356-9 - CLODOALDO TELES (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Em face do exposto, julgo procedente o pedido deduzido 

pela 

parte autora para lhe assegurar o direito à concessão do benefício assistencial de prestação continuada de um salário 

mínimo, a partir da DER (12/09/2005), previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, e instituído pela 

Lei 

n° 8.742, de 07.12.93. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo PROCEDENTE o pedido, 

condenando a 

Caixa Econômica Federal a creditar na conta fundiária da parte autora, os valores equivalentes à aplicação do índice de 

42,72%, sobre os saldos de janeiro de 1989 e de 44,80%, sobre os saldos de abril de 1990, descontados os percentuais já 

creditados espontaneamente, corrigidos monetariamente desde a data que deveriam ter sido creditados, pelos índices 

previstos na Resolução 561 do Conselho da Justiça Federal. A partir da citação, juros de mora e correção monetária 

deverão ser calculados segundo a taxa em que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à 

Fazenda Nacional (atualmente, taxa Selic), nos termos do artigo 406 do Novo Código Civil (Lei 10.406/2002, em vigor 

desde 10 de janeiro de 2003) e Resolução 561 do Conselho da Justiça Federal. 

 

2007.63.06.007289-1 - MOACIR RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP208239 - JOSE CARLOS LIMA BARBOSA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.007917-4 - MARIA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP208239 - JOSE CARLOS LIMA BARBOSA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.007827-3 - DERCI INACIO DA ROCHA (ADV. SP201706 - JOSÉ NAZARENO DE SANTANA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.010065-5 - JOSE CARLOS PROFETA (ADV. SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.007879-0 - MARIA CICERA DE OLIVEIRA - PROCURADOR ALEXANDRE C. OLIVEIRA (ADV. 

SP207633 - 

SERGIO RICARDO ZEPELIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA 

PRADO). 

 

2007.63.06.007883-2 - ABILIO PEREIRA NUNES (ADV. SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.014497-0 - ZACARIAS PIRES DOS SANTOS (ADV. SP208239 - JOSE CARLOS LIMA BARBOSA) X 

CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.009003-0 - DURVAL VETTORE (ADV. SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo a parte autora 

carecedora de 

ação por ausência de interesse de agir, pelo que julgo extinto o processo sem resolução de mérito com fulcro na norma 

do 

artigo 51 da Lei n.º. 9.099/95 c/c artigo 1º da Lei n. 10.259/01 e artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

 

2007.63.06.007306-8 - NELSON BORSATO (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.007194-1 - JOSE ANTONIO SALMAZI (ADV. SP213074 - VINICIUS FREIXEDA GUERRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.009002-9 - MAKOTO NAKASHIMA (ADV. SP165826 - CARLA SOARES VICENTE) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.008364-5 - IZAILDO DIONIZIO DE OLIVEIRA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

 

2007.63.06.007252-0 - ZENAIDE OLIVEIRA BARBOZA (ADV. SP069027 - MIRIAM DE LOURDES 

GONCALVES 

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto julgo 

PROCEDENTE o 

pedido, com tutela antecipada consoante acima. 

 

2007.63.06.003086-0 - ALBERTO JERVONI (ADV. SP083854 - MARIA LUISA CANOVA) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) . 

Considerando que a parte autora não cumpriu a diligência determinada por este Juízo, julgo extinto o feito sem 

resolução 

do mérito, nos termos do art. 267, incisos I, III e VI, do CPC. 

 

2007.63.06.008358-0 - ENISANGELA APARECIDA DE GODOI COSTA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) ; 

ANDERSON RAMOS DA SILVA ; EDUARDO RAMOS DA SILVA ; JOYCE CRISTINA RAMOS DA SILVA X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). julgo extinto o feito quanto 

ao 

pedido de liberação dos valores contidos na conta fundiária do de cujus, diante da incompetência absoluta deste juízo. 

No 

mérito, julgo PROCEDENTE o pedido de atualização 

 

2006.63.06.000232-0 - FRANCISCO SILVINO NETO (ADV. SP125784 - MARCIA EXPOSITO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

 

2006.63.06.013808-3 - ANTONIO ALVES DE MENEZES (ADV. SP113105 - FLORISE MAURA DE LIMA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.020581-7 - JOSE ANTONIO DE SOUZA (ADV. SP130889 - ARNOLD WITTAKER) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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*** FIM *** 

 

2007.63.06.017864-4 - OSVALDO MOREIRA (ADV. SP182845 - MICHELE PETROSINO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, julgo improcedente o pedido. 

 

2008.63.06.006071-6 - MARIA GIMENEZ DA SILVA (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Dito isto, JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido 

formulado na inicial, 

 

2007.63.06.017877-2 - MARIA FRANCISCA FERREIRA (ADV. SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME 

BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . extingo o processo sem julgamento do 

mérito, em 

virtude da ausência injustificada da parte autora à audiência 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: acolho os embargos de declaração. 

Reconheço a 

existência de contradição na sentença embargada e retifico os seus fundamentos da forma acima determinada. 

 

2007.63.06.002672-8 - JOSE DE OLIVEIRA GONZAGA - ESPÓLIO (ADV. SP091747 - IVONETE VIEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.001852-5 - ANTONIO CARLOS PROENÇA (ADV. SP026700 - EDNA RODOLFO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

 

2007.63.06.001853-7 - CLAUDIO ANTONIO MARTINS (ADV. SP241596 - CLAUDIO ANTONIO MARTINS) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) . julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido 

 

2006.63.06.011628-2 - CESAR ROBERTO BORBA (ADV. SP177579 - HELBER DANIEL RODRIGUES 

MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . julgo procedente o pedido para condenar o 

INSS ao 

pagamento do benefício em atraso, correspondente a renda mensal devida no período de 07/08/2003 a 31/05/2004. 

 

2007.63.06.022184-7 - NEUSA PEREIRA DA SILVA (ADV. SP258618 - ALEXSANDER LUIZ GUIMARÃES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isto, julgo extinto o processo, sem 

julgamento 

de mérito, por falta de interesse de agir. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE 

o 

pedido. 

 

2007.63.06.022182-3 - JOAO JOSE LOPES DE OLIVEIRA (ADV. SP146186 - KLEBER LOPES DE AMORIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.007180-1 - ARILTON FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.006674-0 - ISMAEL NOGUEIRA ALMEIDA (ADV. SP210567 - DANIEL NOGUEIRA ALVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.021484-3 - JOSEFA DE JESUS C SANTOS (ADV. SP187108 - DAY NEVES BEZERRA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.006670-2 - KOEI TAKEUCHI (ADV. SP210567 - DANIEL NOGUEIRA ALVES) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.007824-8 - MANOEL AYRES DE CASTRO (ADV. SP210567 - DANIEL NOGUEIRA ALVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2007.63.06.002667-4 - RUBENS RIBEIRO (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte 

autora. 

 

2008.63.06.002970-9 - GENIVAL LOURENCO DA SILVA (ADV. SP143522 - CARLOS ALBERTO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . julgo extinto o processo sem resolução do 

mérito 

 

2006.63.06.003082-0 - FLORINDO FRANCISCO (ADV. SP201706 - JOSÉ NAZARENO DE SANTANA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . julgo extinto o processo sem apreciação de seu mérito 

 

2008.63.06.006045-5 - AZINDA MARIA DA SILVA (ADV. SP088492 - JOSE FRANCISCO DA SILVA e ADV. 

SP222064 - 

ROSANGELA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

Diante do 

disposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido pleiteado pela parte autora. Sem custas e honorários, pois, incompatíveis 

com o rito do Juizado Especial 

 

2007.63.06.002177-9 - VALFREDO BISPO DA SILVA (ADV. SP114735 - LUCELIA STAHL RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . julgo improcedente o pedido 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO EXTINTO o processo sem 

resolução de 

mérito, nos termos do artigo 267, III, do código de Processo Civil. 

 

2007.63.06.008203-3 - AIR BORTOLOSO BAVAROTI (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) ; WALMOR DE 

ARAUJO 

BAVAROTI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.022204-9 - ORLANDO TIZZO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.007723-2 - EDNA RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP141466 - ANTONIO MARMO REZENDE DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.006352-0 - FRANCISCO MACHADO SOBRINHO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.022228-1 - OLSON FERREIRA (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.022199-9 - MANOEL LUNGUINHO SOBRINHO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.022200-1 - LAZARO ALVES RABELO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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2007.63.06.006102-9 - JOSE DE ALMEIDA MAGALHAES FILHO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO 

ALOISE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.021720-0 - ARNALDO MILAN (ADV. SP222064 - ROSANGELA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em face do exposto, julgo improcedente o 

pedido. 

 

2007.63.06.002156-1 - ALDEMIR GOMES CRUZ (ADV. SP109729 - ALVARO PROIETE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.06.003075-0 - LUIS CARLOS BUARQUE DA SILVA (ADV. SP256608 - TATIANE CRISTINA LEME 

BERNARDO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: conheço dos embargos de declaração e 

nego-lhes 

provimento. 

 

2007.63.06.008116-8 - EDSON ROBSON ALVES DOS SANTOS (ADV. SP114012 - ADAUTO MIGUEL PIRES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.007228-3 - ISAIAS BENJAMIM DE CAMPOS (ADV. SP250660 - DANIEL APARECIDO 

GONÇALVES e ADV. 

SP101799 - MARISTELA GONCALVES e ADV. SP198816 - MARINA APARECIDA GONÇALVES TAVARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.017716-0 - CLOVIS DE SOUZA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.017791-3 - VICENTE GONÇALVES DE SOUZA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2006.63.06.003015-6 - OLIMPIO GULIN (ADV. SP130979 - MARIA ROSEMEIRE CRAID) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS 

a, no 

prazo de 60 (sessenta) dias a corrigir a renda mensal inicial do benefício previdenciário percebido pela parte autora por 

meio da aplicação da ORTN/OTN sobre os salários-de-contribuição, valendo-se, para tanto, da tabela de correção à que 

alude a Orientação Interna Conjunta (INSS/DIRBEN/PFE) nº 97, de 14/01/2005, com o pagamento das diferenças daí 

advindas, corrigidas na forma da lei e obedecida a prescrição qüinqüenal 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE 

 

2007.63.06.015544-9 - RUI FELICE (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. 

OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.014904-8 - ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP065859 - HEBER JOSE DE ALMEIDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.006944-2 - MARLI FERREIRA PAIVA (ADV. SP026700 - EDNA RODOLFO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 
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2007.63.06.007234-9 - JOANA ROQUE DA SILVA COSTA (ADV. SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.007884-4 - ANTONIO FRANCISCO TEIXEIRA (ADV. SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.007436-0 - AMELIA DA CRUZ NERY (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.017768-8 - PAULO RIBEIRO NOGUEIRA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO); UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS - 

UNIBANCO 

. 

 

2007.63.06.016690-3 - ROMILDO NEVES DE FRANCA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.022288-8 - MARIO LUIZ MOREIRA AMORIM (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2008.63.06.003154-6 - LUCIA KEIKO KAKUNAKA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.014624-2 - VALMIR ROSA SANTANA (ADV. SP208239 - JOSE CARLOS LIMA BARBOSA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.011462-9 - ELISETE MACEDO SANTANA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2007.63.06.018442-5 - MARIA SOLANGE DOS SANTOS CARDIA SILVA (ADV. SP207008 - ERICA KOLBER e 

ADV. 

SP208487 - KELLEN REGINA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA 

GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Isso posto, considerando o teor do artigo 

285-A, 

julgo IMPROCEDENTE(S) o (s) pedido(s) da parte autora. 

Deixo de condenar a parte autora nas verbas sucumbenciais, nos termos nos termos do artigo 55, da Lei 9.099/95, c.c. o 

artigo 1º da Lei nº 10.259/01. 

Na hipótese da parte autora não estar assistida por advogado, fica ciente que possui o prazo de 10 (dez) dias para, 

querendo, recorrer da presente sentença. Fica ciente, ainda, que na fase recursal é necessária a assistência de advogado 

ou, na impossibilidade da parte arcar com os respectivos honorários. 

P.R.I. 

 

2007.63.06.014516-0 - JOSE PEIXOTO DA SILVA (ADV. SP242802 - JOÃO CARLOS DE LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.06.003742-1 - WALTER BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.018656-2 - CLELIA FERNANDES RADO (ADV. SP144520 - ANTONIO GUERINO LEPRE RIBEIRO) 

X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.06.016538-8 - AMARO VITORINO FERREIRA (ADV. SP026700 - EDNA RODOLFO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.06.006040-6 - NATALINO DE SOUZA (ADV. SP088492 - JOSE FRANCISCO DA SILVA e ADV. 

SP222064 - 

ROSANGELA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.06.007998-1 - MILTON FERREIRA DA SILVA (ADV. SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO 

VERAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO CARLOS 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 20/06/2008 

 

UNIDADE: SÃO CARLOS 
 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002596-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ELZA PEDRUSSELI MARINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2008 08:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002605-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO MULLER 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 2 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 2 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 23/06/2008 

 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002582-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO CELESTE ALEXANDRE 

ADVOGADO: SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002583-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: EDVANIA CASSIA CAMPANA MENDES 

ADVOGADO: SP101577 - BENITA MENDES PEREIRA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002585-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MAGDALENA CARMINHOLA BARUFA 

ADVOGADO: SP101577 - BENITA MENDES PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 11/11/2008 15:15:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002586-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: DARCY VEIGA SANTANA 

ADVOGADO: SP242766 - DAVID PIRES DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002587-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: OVIDIO MAZZI 

ADVOGADO: SP242766 - DAVID PIRES DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002588-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS GIANGROSSI 

ADVOGADO: SP242766 - DAVID PIRES DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002589-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ROBERTO MANOEL 

ADVOGADO: SP242766 - DAVID PIRES DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002590-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA MARIM 

ADVOGADO: SP202712 - ALEX FERNANDES MOREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/08/2008 11:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002591-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: DECIO SCOPIN 

ADVOGADO: SP081426 - ANTONIO NILSON DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 29/07/2008 14:15:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002592-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ELIZABETH APARECIDA DE MEDIO 

ADVOGADO: SP220826 - CLEIDE NISHIHARA DOTTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 22/10/2008 14:30:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002593-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ARISTIDES TOBAL MORATA 

ADVOGADO: SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002594-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA DE ARAUJO 
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ADVOGADO: SP249354 - SONIA MARIA ZERAIK MARQUES DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 29/07/2008 14:30:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002595-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE MARTINS DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP254746 - CINTIA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002597-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: IRENE VICENTE LOURENCO 

ADVOGADO: SP254746 - CINTIA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002598-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: LUCILEIDE OLIVEIRA DE CASTRO BARBOSA 

ADVOGADO: SP254746 - CINTIA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002599-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ERACK CHINAGLIA 

ADVOGADO: SP200309 - ALESSANDRA RELVA IZZO PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 11/11/2008 15:30:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002600-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ALZIRA CIPRIANO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP170986 - SIMONE FABIANA MARIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002601-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DA SILVA MAIA 

ADVOGADO: SP170986 - SIMONE FABIANA MARIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002602-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MORALDO BELIZARDO DOS ANJOS 

ADVOGADO: SP170986 - SIMONE FABIANA MARIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002603-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP238220 - RAFAEL ANTONIO DEVAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/08/2008 11:15:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002604-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZINHA MARIA DA SILVA MACHADO 

ADVOGADO: SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 05/11/2008 15:15:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002606-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 
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AUTOR: ELZA JESUS DOS SANTOS OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 21/07/2008 16:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002607-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: JOSEPHA ALVES RUIZ 

ADVOGADO: SP238220 - RAFAEL ANTONIO DEVAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/12/2008 15:45:00 

PERÍCIA: ONCOLOGIA - 23/07/2008 08:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002608-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO LUIS FERREIRA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP109814 - MAURICIO BENEDITO AMBROZIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002609-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: WALDEMAR BENNERT 

ADVOGADO: SP109814 - MAURICIO BENEDITO AMBROZIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002610-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: CLEUZA SANTOS NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/07/2008 08:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002611-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE AUGUSTO RODRIGUES DE ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 29/07/2008 14:45:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002612-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA SARTORI DE OLIVEIRA BERTACINI 

ADVOGADO: SP219154 - ERICA BOGAS FRAGA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/08/2008 11:30:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002613-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE NEIR ARAUJO 

ADVOGADO: SP202712 - ALEX FERNANDES MOREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 13/01/2009 14:15:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002614-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO WALTER PROIETI 

ADVOGADO: SP078066 - LENIRO DA FONSECA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 07/01/2009 14:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002615-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ADRIANA APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO: SP172075 - ADEMAR DE PAULA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/08/2008 11:45:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002616-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: REGIANE ESPIM 

ADVOGADO: SP239415 - APARECIDO DE JESUS FALACI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/08/2008 12:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002617-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: LAZARA GORETTI ROMAO LEITE 

ADVOGADO: SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002618-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA AMORIN 

ADVOGADO: SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002619-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: DARIO PAGANI 

ADVOGADO: SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002620-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DAS GRACAS CITRON 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002621-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: CARMELINDA ANZOLIN BONANI 

ADVOGADO: SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002622-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO VAZ DO CARMO 

ADVOGADO: SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002623-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: CLARA LAIDE PERUCI SOARDE 

ADVOGADO: SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2008 08:30:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002624-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIA REGINA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 29/07/2008 15:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002625-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MILTON LUIZ CAMPOS 

ADVOGADO: SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2008 09:00:00 
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PROCESSO: 2008.63.12.002626-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: CECILIA ALVES DE ALMEIDA SOUZA 

ADVOGADO: SP198591 - TATIANE TREBBI FERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 05/08/2008 09:30:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002627-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LOPES DOTTA 

ADVOGADO: SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002628-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA GLORIA PORTO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002629-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM SEBASTIAO GARCIA 

ADVOGADO: SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002630-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: JUCELIA SILVA DA ROCHA 

ADVOGADO: SP260783 - MARCOS HIDEKI HAYASHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002631-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ADAIR GERALDO RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/12/2008 14:30:00 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 47 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 47 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 24/06/2008 

 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002632-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: THEREZA EMILIO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 22/10/2008 14:45:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002633-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: CONCEICAO APPARECIDA CHECHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 29/07/2008 15:15:00 
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1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 2 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 2 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 25/06/2008 

 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002640-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LAURO MANZONI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 21/11/2008 15:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002641-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ZULMIRA PEREIRA DO AMARAL SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 27/08/2008 16:30:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002642-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ONCOLOGIA - 30/07/2008 08:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002643-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA ALVES PINTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 29/07/2008 15:30:00 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 4 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 4 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 26/06/2008 

 

UNIDADE: SÃO CARLOS 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002659-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA DE FATIMA RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 19/08/2008 08:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.12.002668-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: VALTER ALEXANDRE DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 06/08/2008 10:45:00 
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1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 2 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 2 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CARAGUATATUBA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CARAGUATATUBA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CARAGUATATUBA 

35ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS DE 14/06/2008 A 20/06/2008 
 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 16/06/2008 

 

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000628-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO VENANCIO DE CASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/09/2008 16:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000629-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: STEFANO CHIARELLA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/09/2008 15:00:00 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 05/08/2008 12:00:00 2ª) NEUROLOGIA - 07/08/2008 09:15:00 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000630-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: JURANDI FREIRE RODRIGUES LOBO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 17/09/2008 14:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 04/08/2008 15:15:00 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 3 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 3 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 17/06/2008 

 

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000631-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: NEILDE GOMES PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 04/09/2008 14:30:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 01/08/2008 09:15:00 
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PROCESSO: 2008.63.13.000632-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE PEREIRA LIMA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000633-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES CASTRO SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/09/2008 14:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 07/08/2008 14:30:00 2ª) ORTOPEDIA - 12/08/2008 14:30:00 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 3 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 3 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 18/06/2008 

 

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000634-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: LEONDENIS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 24/09/2008 15:15:00 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000635-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ALVES BARRETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/08/2008 15:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000636-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ZILDA COSTA FEIJO DE PAULA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/08/2008 16:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000637-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL FELIPE DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 21/08/2008 16:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000638-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE JUSTINIANO DE MOURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 15/10/2008 14:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 20/08/2008 11:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000639-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/09/2008 14:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 12/08/2008 14:45:00 
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1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 6 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 6 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 19/06/2008 

 

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000640-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO ROMEU FARIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 11/09/2008 15:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 05/08/2008 09:30:00 2ª) SERVIÇO SOCIAL - 15/08/2008 12:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO 

AUTOR) 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000641-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ELIANA DA SILVA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/09/2008 14:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/08/2008 11:00:00 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000642-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ALAN NOBRE VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/09/2008 14:45:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 20/08/2008 11:20:00 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000643-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: NELMA PEREIRA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/09/2008 15:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 18/08/2008 13:30:00 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000644-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: IRANI DEMETRIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 28/08/2008 15:00:00 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 21/07/2008 12:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 2ª) ORTOPEDIA - 04/08/2008 

15:30:00 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 5 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 5 

 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 20/06/2008 

 

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

 

I - DISTRIBUÍDOS 
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1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000645-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: VALTER DE OLIVEIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2008.63.13.000646-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO COMUM DO JUIZADO 

AUTOR: ISA BARBOSA 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

PAUTA EXTRA: 18/09/2008 15:15:00 

PERÍCIA: OFTALMOLOGIA - 15/08/2008 15:00:00 

 

 

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 2 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS: 2 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CARAGUATATUBA 

35ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DECISÕES/DESPACHOS PROFERIDOS PELO JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

CARAGUATATUBA 

 

EXPEDIENTE N.° 052/2008** 
 

 

2006.63.13.000649-6 - ELLA MARTHA LISA RAABE (ADV. SP113490 - MARCIO SALVADOR AVERSA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Trata-se de processo desarquivado para fins de análise de petição apresentada por pessoa interessada que, em síntese, 

necessita acesso às peças processuais constantes dos autos virtuais. Defiro o requerido, e determino o cadastramento do 

i. subscritor da referida petição no pólo ativo dos presentes autos pelo prazo de 20 (vinte) dias. Decorrido o prazo, 

providencie a Secretaria o retorno do cadastramento para a situação anterior em que se encontrava, e a remessa dos 

autos ao arquivo observadas as fornalidades de praxe. Intime-se o patrono da presente decisão. 

Cumpra-se. 

 

2007.63.13.000058-9 - JOSÉ BRAZ GOMES (ADV. SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

DESIGNO o dia 26/08/2008, às 15:15 horas para prolação de sentença em caráter de pauta-extra. 

Int. 

 

2007.63.13.000084-0 - MARIA LUCY SANT ANNA SAADI SAMPAIO (ADV. SP249106 - CARLOS ALBERTO 

FUJARRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000269-0 - DELVAIR MARQUES DOS SANTOS (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA 

MARÇAL) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista as informações trazidas aos autos, especialmente o Ofício do INSS protocolado em 28 de junho do 

corrente, manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, considerando-se o teor da petição de 27/05. No 

silêncio, 

remeta-se o feito à Turma Recursal, se em termos. Int. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1845/1866 

2007.63.13.000522-8 - ANTONIO CANDIDO DOS SANTOS (ADV. SP069389 - LUIZ FERNANDO DA SILVA 

RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Ante a apresentação dos exames médicos pela parte autora, fica marcado o dia 12/08/2008 às 14:15 horas para 

realização da perícia médica complementar na especialidade de Ortopedia, a ser realizada na Sede deste Juizado, na 

qual 

deverá a parte autora comparecer munida de toda documentação médica que dispor bem como de documento pessoal 

que a identifique. 

Designo também o dia 12/08/2008 às 14:15 horas para conhecimento da sentença em caráter de Pauta-Extra. 

Quando ao pedido de tutela antecipada, fica mantida a decisão proferida em 09/05/2007 por seus próprios fundamentos. 

Intimem-se. 

 

2007.63.13.000851-5 - VITOR TOSHITSUZU TAKI (ADV. SP242205 - GIVANILDO NUNES DE SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000855-2 - WILSON MOREIRA (ADV. SP224442 - LINDUARTE SIQUEIRA BORGES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000862-0 - LUIZ ADOLFO BERNARDINO DA SILVA (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA 

MESQUITA 

MARÇAL e ADV. SP209917 - LEIDICÉIA CRISTINA GALVÃO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000881-3 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA CAMPOS (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA 

MESQUITA 

MARÇAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000910-6 - AMANDA DE LIMA SANT ANA (ADV. SP216315 - RICARDO AUGUSTO DE MELLO 

MALTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000941-6 - NEYA JERONYMA SANTOS GUEDES RAMOS (ADV. SP048299 - AURELIO ANTONIO 

RAMOS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 30/06/2008 1846/1866 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000943-0 - LARISSA AUGUSTA RAMOS (ADV. SP048299 - AURELIO ANTONIO RAMOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000947-7 - MARLENE PEREIRA (ADV. SP164650 - ALEXANDRE AUGUSTO FERRAZZO PASTRO) 

X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000950-7 - GUILHERME MARCONI (ADV. SP175595 - ALETÉIA PINHEIRO GUERRA ALVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000963-5 - YOLANDA ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP244093 - ALETHEA PAULA DE SOUZA 

AGEU) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000964-7 - ELEESIO ZACARIAS DE SOUZA (ADV. SP244093 - ALETHEA PAULA DE SOUZA 

AGEU) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000975-1 - GILBERTO CURSINO DO SANTOS (ADV. SP247239 - NATALIA ORNELA CURSINO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000977-5 - LUIZ EDUARDO DE ANGELO (ADV. SP175595 - ALETÉIA PINHEIRO GUERRA 

ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 
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feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000978-7 - GUILHERME MARCONI (ADV. SP175595 - ALETÉIA PINHEIRO GUERRA ALVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000983-0 - JOSE MIRON FAUQUED (ADV. SP194139 - FABIANA APARECIDA CESÁRIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

 

2007.63.13.000985-4 - MARIO FILETO DA ROCHA (ADV. SP164650 - ALEXANDRE AUGUSTO FERRAZZO 

PASTRO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP164650 - ALEXANDRE AUGUSTO FERRAZZO PASTRO) : " 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000987-8 - MARIA DE LOURDES PAES (ADV. SP218293 - LUCIANA MARIA PALACIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000990-8 - LUIZ PEDRO ZANCHETTA (ADV. SP242486 - HENRIQUE MANOEL ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000991-0 - LUIZ ROBERTO DE MOURA (ADV. SP191086 - THIAGO PENHA DE CARVALHO 

FERREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000993-3 - MARIA JOSE FERREIRA DE ASSUNÇAO (ADV. SP024836 - YARA FERREIRA DE 

ASSUNCAO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 
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Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

 

2007.63.13.000994-5 - REINALDO ALVES MOREIRA (ADV. SP165433 - CÉLIO ALVES MOREIRA JÚNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000995-7 - NILZA DASSUNÇAO SANTOS (ADV. SP024836 - YARA FERREIRA DE ASSUNCAO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000996-9 - YARA FERREIRA DE ASSUNÇÃO (ADV. SP024836 - YARA FERREIRA DE 

ASSUNCAO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.000997-0 - HILDA TABORDA DE LIMA E OUTRO (ADV. SP024836 - YARA FERREIRA DE 

ASSUNCAO); 

WALLACE TABORDA DE OLIVEIRA(ADV. SP024836-YARA FERREIRA DE ASSUNCAO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : " 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.001049-2 - EZIO RIZZI E OUTRO (ADV. SP213207 - GLAYDSON ROBERTO AFONSO SOARES DA 

SILVA); 

REGINA SANTINELLO RIZZI(ADV. SP213207-GLAYDSON ROBERTO AFONSO SOARES DA SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : " 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.001050-9 - MARCIA MARIA SANTINELLO RIZZI (ADV. SP213207 - GLAYDSON ROBERTO 

AFONSO 

SOARES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.001345-6 - JOSE HAMILTON DE OLIVEIRA (ADV. SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA 

SILVA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Ante a certidão retro, providencie a Secretaria a expedição de ofício ao INSS de São Sebastião-SP, com urgência, a fim 

de que seja desconsiderado do lote de processos encaminhado juntamente com o ofício nº 512/2008/SECA este 

processo nº 200763130013456, uma vez que não houve concessão de tutela antecipada na sentença proferida nestes 

autos. 

Cumpra-se. 

 

2007.63.13.001347-0 - SALVADOR MESQUITA DOS SANTOS (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA 

MARÇAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.001437-0 - MARIA DAS GRAÇAS ROQUE ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Chamo o feito à ordem. 

Trata-se de processo a ser remetido para a Turma Recursal de São Paulo em razão da extinção da Turma Recursal de 

Osasco. 

Compulsando os autos, verifico que a parte autora apresentou recurso por intermédio de advogado, sem, no entanto, 

juntar 

procuração. Desta feita, intime-se a parte autora a regularizar sua representação processual, no prazo de 15 (quinze) 

dias, 

sob pena de negativa de seguimento do recurso interposto. Uma vez regularizado, proceda a secretaria o cadastro do 

advogado e remeta o feito à instância superior, se em termos. Int. 

 

2007.63.13.001569-6 - GERSON PEREIRA ROCHA SANTOS (ADV. SP253873 - FERNANDO RÉGIS DE 

ALMEIDA 

CAMARGO ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) 

Trata-se de recurso interposto pelas partes em face de sentença proferida. 

Processem-se os recursos, pois tempestivos. 

Intimem-se as partes para que, querendo, apresentem contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, com ou sem apresentação das contra-razões, remetam-se os autos virtuais à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

 

2007.63.13.001599-4 - JOAQUIM FRANCISCO ALVES (ADV. SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Ante a apresentação do exame médico pela parte autora, determino o prosseguimento do feito. 

Fica marcado o dia 01/08/2008 às 16:30 horas para realização de perícia ortopédica complementar, a ser realizada na 

Sede deste Juizado, na qual deverá a parte autora comparecer munida de toda documentação médica que dispor, bem 

como de documento pessoal idôneo que a identifique. Deverá o Perito indicar, expressamente, se a parte autora 

necessita 

de assistência permanente de outra pessoa. 

Designo o dia 27/08/2008 às 14:15 horas, para prolação da sentença, em caráter de Pauta-Extra. 

Intimem-se. 

 

2007.63.13.001626-3 - JOSE MARIA DOS SANTOS ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Vistos. 

Trata-se de processo a ser remetido para a Turma Recursal de São Paulo em razão da extinção da Turma Recursal de 

Osasco. 

Compulsando os autos, verifico que na correspondência encaminhada ao autor para intimação da decisão proferida em 

01/04/2008 constou endereço diferente daquele constante na conta de água e na declaração de fls. 03 e 04 do arquivo 

"provas.pdf" de 19/09/2007. Desta forma, reputo inválida a certidão lançada em 29/04/2008 e determino a alteração do 

cadastro da parte, de forma a constar o endereço correto do autor, bem como a expedição de nova correspondência para 

intimação da decisão proferida. Cumpra-se. 

 

2007.63.13.001697-4 - JOSE TAVARES PAIXAO (ADV. SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.001759-0 - AMANDA DE LIMA SANT ANA (ADV. SP216315 - RICARDO AUGUSTO DE MELLO 

MALTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.001826-0 - ARMANDO CORDEIRO DE ARRUDA (ADV. SP224442 - LINDUARTE SIQUEIRA 

BORGES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Trata-se de recurso interposto pela parte autora, por meio de seu advogado, em face de sentença proferida. 

Processe-se o recurso, posto que tempestivo. 

Intime-se o recorrido para que, querendo, apresente contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, com ou 

sem apresentação das contra-razões, remetam-se os autos virtuais à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

 

2007.63.13.001935-5 - JOSE LUIZ DA SILVA (ADV. SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.001967-7 - JONATAS GOMES DE ALCANTARA (REPRESENTADO PELA MÃE) (ADV. SP208182 - 

ALINE 

CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Intime-se a autora do teor do ofício do INSS anexado aos autos nesta data. 

Após, se em termos, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Int. 

 

2007.63.13.002031-0 - ADELAIDE CANDIDA DE JESUS ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

" 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2007.63.13.002036-9 - ELIAS TEIXEIRA (ADV. SP126591 - MARCELO GALVAO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. ) : 

Tendo em vista a manifestação da CEF, anexada aos autos em 11/06/2008, intime-se a parte autora para que se 

manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o acordo proposto. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos para sentença. 

Cumpra-se. 

 

2008.63.13.000102-1 - RENATO PEREIRA DIAS (ADV. SP209980 - RENATO PEREIRA DIAS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 
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feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2008.63.13.000175-6 - DOMICIANO CUSTODIO MARQUES (ADV. SP129413 - ALMIR JOSE ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : 

Considerando o contato prévio realizado com o Setor Jurídico da Caixa Econômica Federal no intuito de incentivar a 

conciliação, intime-se a ré para apresentar, caso seja de seu interesse, os termos da proposta de acordo para o presente 

feito, no prazo de 20 (vinte) dias. 

Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos imediatamente conclusos para sentença. 

Apresentada a proposta, intime-se a parte contrária para manifestar sua aceitação, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

2008.63.13.000280-3 - WLADINEIA FERREIRA DA SILVA (ADV. SP225878 - SERGIO SOARES BATISTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Vistos em inspeção. 

Acolho a manifestação da parte autora e designo o dia 07/08/2008 às 15:00 horas para realização da perícia médica na 

especialidade de Clínica Geral, com a Dra. Virginia Arantes, na qual deverá comparecer munida de toda documentação 

médica que dispor, bem como de documento idôneo de identificação pessoal. Deve a autora ficar ciente que nova 

ausência na perícia acarretará a extinção do feito. 

Tendo em vista o procedimento supra redesigno a audiência do dia 14/08/2008 para o dia 28/08/2008 às 15:15 horas. 

Intimem-se as partes e o MPF. 

 

2008.63.13.000307-8 - EUNICE FERNANDES LOPES (ADV. SP099756 - ANTONIO SEBASTIAO PEREIRA 

NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Prossiga-se o feito. 

Fica marcado o dia 07/07/2008 às 10:15 horas para realização da perícia médica na especialidade de Ortopedia com o 

Dr. Arthur F. Maranha, a ser realizada na sede deste Juizado, na qual deverá a parte autora comparecer munida de toda 

documentação médica que dispor, bem como de documento idôneo que a identifique. 

Designo o dia 19/08/2008 às 16:30 horas, para prolação da sentença, em caráter de pauta-extra. 

Cite-se. 

Intimem-se. 

 

2008.63.13.000308-0 - JOSE DE GOUVEA GARCEZ FILHO (ADV. SP116510 - ALTAIR GARCIA DE 

CARVALHO FILHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Prossiga-se o feito. 

Fica marcado o dia 15/07/2008 às 09:00 horas para realização da perícia médica - Clínica Geral - com a Dra. Maysa 

E.M. 

Felippe a ser realizada na sede deste Juizado, na qual deverá a parte autora comparecer munida de toda documentação 

médica que dispor, bem como de documento idôneo que a identifique e o dia 21/07/2008 às 15:00 horas para realização 

da perícia social com a Assistente Social Edna Garcia, a ser realizada no domicílio do autor. 

Designo o dia 19/08/2008 às 16:15 horas, para prolação da sentença, em caráter de pauta-extra. 

Intimem-se. 

Dê-se ciência ao MPF. 

Cite-se. 

Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela. 

 

2008.63.13.000314-5 - SILVANA FRANCISCA DO NASCIMENTO (ADV. SP127756 - LUIZ VALDOMIRO 

GODOI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Prossiga-se o feito. 

Fica marcado o dia 28/072008 às 09:00 horas para realização da perícia na especialidade de Cardiologia com o Dr. 

Marcus Vinícius B. Mota, a ser realizada na Sede deste Juizado, na qual deverá a parte autora comparecer munida de 

toda documentação médica que possuir, bem como de documento idôneo que a identifique. 

Designo o dia 28/07/2008 às 09:00 horas para prolação de sentença em caráter de Pauta Extra. 

Cite-se. 

Int. 

 

2008.63.13.000324-8 - IRENE MARIA DOS SANTOS (ADV. SP067023 - MARIA SANTINA RODELLA 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Prossiga-se o feito. 
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Fica marcado o dia 25/07/2008 às 12:00 horas, para realização de perícia com Assistente Social Haissa Naomi S. 

Okimoto, no domicílio da autora. 

Designo o dia 26/08/2008 às 15:30 horas, para prolação de sentença em caráter de pauta-extra. 

Dê-se ciência ao MPF. 

Cite-se. 

Intimem-se. 

Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

 

2008.63.13.000358-3 - MARCOS ROLIM DO AMARAL (ADV. SP055472 - DIRCEU MASCARENHAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

Ante o comunicado do Perito Médico Ortopedista, suspendo o feito pelo prazo de 60 (sessenta dias) para que o autor 

providencie exames de radiografia de bacia em AP.e de Fêmur direito e esquerdo em AP e PERFIL. 

Cancele-se a audiência designada para o dia 02/07/2008. 

Com a vinda da documentação, façam os autos imediatamente conclusos para marcação de perícia ortopédica 

complementar e audiência. 

Int. 

 

2008.63.13.000375-3 - IARA MARIA GOMES (ADV. SP076134 - VALDIR COSTA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Preliminarmente, revendo os autos e a documentação neles acostada verifico que o pedido da autora versa sobre 

concessão de Benefício Assistencial "LOAS" e não como "Auxílio-doença -Art.59/64" como consta do cadastro 

processual. Providencie a Secretaria sua retificação, bem como a inclusão do MPF. 

Dou prosseguimento ao feito. 

Fica marcado o dia 07/08/2008 às 09:30 horas para realização da perícia médica - especialidade de Neurologia - com o 

Dr. Hugo C. Capelli a ser realizada na sede deste Juizado, na qual deverá a parte autora comparecer munida de toda 

documentação médica que dispor, bem como de documento idôneo que a identifique e o dia 04/08/2008 às 15:00 horas 

para realização da perícia social com a Assistente Social Edna Garcia, a ser realizada no domicílio da autora. 

Designo o dia 28/08/2008 às 14:15 horas, para prolação da sentença, em caráter de pauta-extra. 

Intimem-se. 

Dê-se ciência ao MPF. 

Cite-se. 

Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela. 

 

2008.63.13.000378-9 - MARIZETE TEIXEIRA DOS SANTOS (ADV. SP127756 - LUIZ VALDOMIRO GODOI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Intime-se a parte autora para que justifique documentalmente, no prazo de 05 (cinco) dias, o motivo do não 

comparecimento ao exame pericial marcado para o dia 26/05/2008. 

Cancele-se a audiência marcada para o dia 03/07/2008. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Int. 

 

2008.63.13.000549-0 - CREUSA MARIA CUNHA BARCELOS (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA 

MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : " 

Providencie a parte autora a(s) regularização(ões), no prazo de 10 (dez) dias, da(s) documentação(ões) a que se refere a 

certidão do Setor de Atendimento anexada aos autos. 

Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento desta decisão venham os autos conclusos para deliberação. 

Int. 

 

2008.63.13.000568-3 - JUAREZ BEBIANO DOS SANTOS (ADV. SP076134 - VALDIR COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 1- Trata-se de processo que tem por objeto a concessão de benefício 

assistencial. O sistema de verificação de prevenção apontou anterior distribuição dos processos nº 2007.63.13.000457-1 

e 

2007.63.13.000805-9, com identidade de partes e causa de pedir, neste Juizado Especial Federal. Verifico, porém, que o 

primeiro processo (2007.63.13.000457-1) foi extinto sem julgamento do mérito, tendo em vista a falta de interesse de 

agir 

em razão da ausência do autor na perícia médica judicial; já no segundo (2007.63.13.000805-9) houve a homologação 

do 

pedido de desistência. Desta feita, deve o presente feito ter seu regular prosseguimento. 2- Conforme certidão do Setor 

de 

Atendimento, dentre a documentação apresentada não consta comprovante de endereço em nome do autor, somente 
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comprovante de endereço em nome de terceiro. Assim, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresente documento comprobatório idôneo de endereço atualizado. 

Com a devida regularização, se em termos, prossiga-se o feito. Int. 

2008.63.13.000570-1 - CRISTIAN GIRAUD DOS SANTOS (ADV. SP265575 - ANDRÉA PINHEIRO GRANGEIRO 

DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Providencie a parte autora a(s) regularização(ões), no prazo de 10 (dez) dias, da(s) documentação(ões) a que se refere a 

certidão do Setor de Atendimento anexada aos autos. 

Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento desta decisão venham os autos conclusos para deliberação. 

Int. 

 

2008.63.13.000571-3 - JALMIRO LOPES DOS SANTOS (ADV. SP265575 - ANDRÉA PINHEIRO GRANGEIRO 

DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Providencie a parte autora a(s) regularização(ões), no prazo de 10 (dez) dias, da(s) documentação(ões) a que se refere a 

certidão do Setor de Atendimento anexada aos autos. 

Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento desta decisão venham os autos conclusos para deliberação. 

Int. 

 

2008.63.13.000572-5 - RONALDO CARLOS MARTINS (ADV. SP265575 - ANDRÉA PINHEIRO GRANGEIRO 

DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Providencie a parte autora a(s) regularização(ões), no prazo de 10 (dez) dias, da(s) documentação(ões) a que se refere a 

certidão do Setor de Atendimento anexada aos autos. 

Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento desta decisão venham os autos conclusos para deliberação. 

Int. 

 

2008.63.13.000573-7 - JOSE ANASTACIO VITAL (ADV. SP238937 - ANTONIO CALIXTO DA SILVA JUNIOR) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Providencie a parte autora a(s) regularização(ões), no prazo de 10 (dez) dias, da(s) documentação(ões) a que se refere a 

certidão do Setor de Atendimento anexada aos autos. 

Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento desta decisão venham os autos conclusos para deliberação. 

Int. 

 

2008.63.13.000575-0 - LEONARDO ALCAZAR ROMERO (ADV. SP116510 - ALTAIR GARCIA DE CARVALHO 

FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Providencie a parte autora a(s) regularização(ões), no prazo de 10 (dez) dias, da(s) documentação(ões) a que se refere a 

certidão do Setor de Atendimento anexada aos autos. 

Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento desta decisão venham os autos conclusos para deliberação. 

Int. 

 

2008.63.13.000576-2 - ROBERT MILITAO PINTO (ADV. SP116510 - ALTAIR GARCIA DE CARVALHO FILHO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Providencie a parte autora a(s) regularização(ões), no prazo de 10 (dez) dias, da(s) documentação(ões) a que se refere a 

certidão do Setor de Atendimento anexada aos autos. 

Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento desta decisão venham os autos conclusos para deliberação. 

Int. 

 

2008.63.13.000578-6 - ANTONIA OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP075322 - LYCIA MARIA RIBEIRO AGUIAR 

MIGUEL 

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Providencie a parte autora a(s) regularização(ões), no prazo de 10 (dez) dias, da(s) documentação(ões) a que se refere a 

certidão do Setor de Atendimento anexada aos autos. 

Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento desta decisão venham os autos conclusos para deliberação. 

Int. 

 

2008.63.13.000580-4 - JESUINO LOPES FERREIRA (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA 

MARÇAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Providencie a parte autora a(s) regularização(ões), no prazo de 10 (dez) dias, da(s) documentação(ões) a que se refere a 
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certidão do Setor de Atendimento anexada aos autos. 

Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento desta decisão venham os autos conclusos para deliberação. 

Int. 

 

2008.63.13.000604-3 - MARIA DE FATIMA BARBOSA MARANHO (ADV. SP083680 - JOSE CARLOS DE GOIS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Providencie a parte autora a(s) regularização(ões), no prazo de 10 (dez) dias, da(s) documentação(ões) a que se refere a 

certidão do Setor de Atendimento anexada aos autos. 

Decorrido o prazo com ou sem o cumprimento desta decisão venham os autos conclusos para deliberação. 

Int. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CARAGUATATUBA 

35ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE N.° 051/2008 

 

PORTARIAS BAIXADAS PELO JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

CARAGUATATUBA:  

  PORTARIA Nº 13, DE 06 DE JUNHO DE 2008.  

 

O DOUTOR VENILTO PAULO NUNES JUNIOR, JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL 

CÍVEL DE CARAGUATATUBA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 

 

CONSIDERANDO que o servidor WALMIR GOMES DE ARAÚJO, RF 5709, ocupante da Função Comissionada de 

Oficial 

de Gabinete (FC-05), está em gozo de férias no período de 02 de junho A 20 de junho de 2008, 

 

RESOLVE: 

1. Designar o servidor ALVARO GOMES DOS REIS NETO, RF 5485, para substituí-lo no período mencionado. 

 

CUMPRA-SE. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. 

Caraguatatuba, 06 de junho de 2008. 

 

VENILTO PAULO NUNES JUNIOR 

Juiz Federal Presidente do 

Juizado Especial Federal Cível de Caraguatatuba 

 

(PUBLICAÇÃO EM RETIFICAÇÃO À PORTARIA PUBLICADA EM 16/06/2008) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CARAGUATATUBA 

35ª SUBSEÇÃO DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CARAGUATATUBA 

35ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

EXPEDIENTE Nº 2008/6313000050  

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELO JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

CARAGUATATUBA: 

 

2007.63.13.002184-2 - ELISABETH PINTO RODRIGUES SALOMAO -REPRESENTADA POR CURADORA 

(ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) . Considerando a manifestação do i. Procurador da República, converto o julgamento em diligência para 

determinar que a parte autora forneça provas testemunhais e materiais , contemporâneas ao tempo do vínculo, da 

relação 

trabalhista com a empresa Borges e Iko Formação de Condutores Ltda - Me, bem como regularize sua representação 

processual, com a juntada de procuração assinada pela curadora provisória. Prazo de cumprimento: 15 (quinze) dias. 

Sobrevindo as informações, remetam-se os autos à Contadoria. 

Redesigno a data para a prolação da sentença para o dia 12/8/2008, às 16:30 horas, devendo as partes comparecerem. 

Cumpra-se. Int. 

 

2007.63.13.001968-9 - MARCOS LIRA (ADV. SP107612 - RITA DE CASSIA SOUZA DE CARVALHO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Considerando a manifestação do patrono da parte autora 

apresentada em 20/5/2008, SUSPENDO o processo pelo prazo de 60 (sessenta) dias, prazo em que a autora deverá 

realizar os exames requeridos pelo Sr. Perito. 

 Sobrevindo os resultados dos exames, tornem os autos conclusos para designação de perícia complementar. 

 

2007.63.13.001199-0 - SEBASTIÃO DE ESPIRITO SANTO (ADV. SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Em face de todo o exposto, JULGO 

PROCEDENTE 

o pedido e condeno o INSS a implantar o benefício de aposentadoria por idade em favor de SEBASTIÃO DO 

ESPÍRITO 

SANTO, a partir da data do requerimento administrativo (DIB 7/12/2005), com renda mensal inicial (RMI) de R$ 

300,00 

(trezentos reais) e atual (RMA) de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais), com data de início de pagamento (DIP) em 

01/06/2008. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos atrasados no total de R$ 955,49 (novecentos e cinqüenta e 

cinco reais e quarenta e nove centavos), descontados os valores recebidos por meio do auxílio-acidente de NB 

94.000.119.830-0, com DIB em 19/7/1975, conforme cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Concedo a 

antecipação dos efeitos da tutela para implementar o benefício, no prazo de 15 dias, independente de recursos das 

partes. 

Após o trânsito em julgado, oficie-se ao INSS para implementar definitivamente o benefício sob as penalidades da lei, 

bem 

como expeça-se ofício requisitório para pagamento do valor dos atrasados. Sem custas e honorários. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.13.001918-5 - CLAUDIO DE MIRANDA SCHMIDT (ADV. SP160436 - ANDRÉA ERDOSI FERREIRA 

DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Isto posto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido e 

condeno o INSS a implantar o benefício de aposentadoria por invalidez em nome de CLAUDIO DE MIRANDA 

SCHMIDT, 

com DIB em 20/12/2006, data do requerimento administrativo, com renda mensal atual (RMA) de R$ 1.085,45 (um mil 

e 

oitenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos), com data de início de pagamento (DIP) em 1/6/2008. Condeno, ainda, 

o INSS ao pagamento dos valores atrasados, no valor de R$ 24.900,00 (vinte e quatro mil e novecentos reais), 

atualizados 

até junho de 2008, conforme cálculo da Contadoria Judicial, observando-se que foi acrescido o percentual de 25%, 

conforme o art. 45 da Lei 8213/91. Concedo a antecipação dos efeitos da tutela para implementar o benefício, no prazo 

de 15 dias, independente de recursos das partes. Após o trânsito em julgado, oficie-se ao INSS para implementar 

definitivamente o benefício sob as penalidades da lei, bem como expeça-se ofício requisitório para pagamento dos 

atrasados. Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 
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2007.63.13.002057-6 - JOSE APARECIDO DA COSTA (ADV. SP263875 - FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA 

MARTINS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Considerando o pedido formulado na 

inicial, bem 

como a manifestação da parte autora, intime-se o Senhor Perito a fim de que avalie a incapacidade do autor 

especificamente no período de 12/01/2007 a 30/10/2007. 

Em consequência, fica designado o dia 06 de agosto de 2008 às 15:15 horas para prolação de sentença em caráter de 

pauta extra, devendo as partes comparecerem para tomar ciência da sentença proferida. 

Int. 

 

2007.63.13.001874-0 - JOSÉ SÉRGIO DO NASCIMENTO (ADV. SP099756 - ANTONIO SEBASTIAO PEREIRA 

NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Compulsando os autos, verifiquei a 

ocorrência de erro 

material na sentença proferida nesta data, motivo pelo qual, com fundamento no artigo 463, I, do CPC, excluo da 

sentença 

o seguinte parágrafo: 

"Reconhecido o direito invocado e considerando a natureza alimentar do benefício, assim como o risco irreparável a que 

a 

parte autora estaria sujeita caso devesse aguardar o trânsito em julgado da demanda, estão presentes os pressupostos 

necessários à antecipação dos efeitos da tutela, previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil." 

 

E por conseqüência, retifico de ofício o dispositivo da sentença, o qual passará a ter a seguinte redação: 

"Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS a pagar os atrasados relativos ao benefício de auxílio- 

doença em nome de JOSÉ SERGIO NASCIMENTO - NB 31/560.844.275-6, pelo período de 30 (trinta) dias a partir de 

11/10/2007, com renda mensal inicial (RMI) de R$ 821,31 (oitocentos e vinte e um reais e trinta e um centavos), 

totalizando R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez centavos), atualizados até junho de 2008, conforme cálculo 

da Contadoria Judicial. Após o trânsito em julgado, anote-se a Autarquia, na ficha do autor, o recebimento do benefício 

no 

referido período, bem como expeça-se ofício requisitório para pagamento do valor das prestações vencidas. Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). Publique-se. Registre-se. Intimem-se." 

 

No mais, fica mantida integralmente a sentença tal como proferida. 

P.R.I. 

 

2008.63.13.000166-5 - PEDRO MARCELLO DOS SANTOS (ADV. SP258274 - RAFAEL DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Tendo em vista as considerações tecidas pelo INSS no Processo 

Administrativo juntado aos autos, comprove o autor, no prazo de vinte dias: 

1) que a empresa Patrício S/C Ltda foi realmente extinta, mediante pesquisa na JUCESP; 

2) traga o endereço dos responsáveis pela empresa se ainda não extinta; 

3) se extinta ou não, traga cópia da ficha ou Livro de Empregados da empresa, com a folha anterior e posterior a do 

empregado ora autor. 

Sem prejuízo disto, proceda-se à busca e apreensão da Carteira de Trabalho e Previdência Social, apreendida pelo INSS, 

para que este juízo verifique a existência ou não de indícios de fraude, considerando ou excuindo os períodos que 

possam ser objeto de tal prática, assim como possa encaminhá-la à Polícia Federal, se for o caso. 

Fica, com isto, redesignada audiência de instrução e julgamento para o dia 28/8/2008 às 14 horas, data em que serão 

inquiridas eventuais testemunhas, que comparecerão independentemente de intimação. 

 

2006.63.13.001375-0 - LIVIA ANTUNES DE MELO (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Assim, nota-se falta de interesse de agir 

superveniente para o processamento deste feito, motivo pelo qual julgo EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, 

nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários nesta Instância Judicial (Lei nº. 

9.099/95, art. 55). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.63.13.001516-3 - ALVACYR CRISTINA TREVISAN (ADV. SP212268 - JOSE EDUARDO COELHO DA 

CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante de todo exposto, julgo improcedente o 

pedido 

formulado na inicial, revogo a liminar concedida em 17/1/2007 e extingo o processo com resolução do mérito, na forma 

do 
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art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários nesta instância judicial (Lei nº. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.13.000041-7 - MARIA LUCIA DOS SANTOS (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA 

MARÇAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Expeça-se carta precatória para a Comarca de 

Pindamonhangaba, para oitiva da testemunha BENEDITO EMBOAVA. Fica designada audiência em continuação para 

o 

dia 17/9/2008 às 14 horas. Saem intimados os presentes. 

 

2008.63.13.000090-9 - ANGELA APARECIDA DE ASSIS (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA 

MARÇAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante de todo exposto, julgo improcedente o 

pedido 

formulado na inicial e, em conseqüência, extingo o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do 

Código de 

Processo Civil. Sem custas e honorários nesta instância judicial (Lei nº. 9.099/95, art. 55). Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2008.63.13.000089-2 - GILSA TEIXEIRA FERNANDES (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA 

MARÇAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido 

deduzido na inicial e condeno o INSS a implantar o benefício assistencial de prestação continuada previsto no artigo 

203, 

inciso V, da Constituição da República, e instituído pela Lei n° 8.742, de 07.12.93 em nome de GILSA TEIXEIRA 

FERNANDES, com renda mensal inicial (RMI) de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) e renda mensal atual (RMA) de 

R$ 

415,00 (quatrocentos e quinze reais), valor do salário mínimo, com data de início de pagamento (DIP) em 1/6/2008. 

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos atrasados, desde a data do requerimento administrativo (DIB 9/1/2008), que 

totalizam R$ 1.976,98 (um mil, novecentos e setenta e seis reais e noventa e oito centavos), atualizados até junho de 

2008, conforme os cálculos da contadoria judicial. Concedo a antecipação dos efeitos da tutela para implementar o 

benefício, no prazo de 15 dias, independente de recursos das partes. Após o trânsito em julgado, oficie-se ao INSS para 

implementar definitivamente o benefício sob as penalidades da lei, bem como expeça-se ofício requisitório para 

pagamento 

dos atrasados. Sem custas e honorários, pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial nesta instância. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.13.000635-0 - JOSE CARLOS FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA 

MESQUITA 

MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Acolho a justificativa 

apresentada pelo 

autor e converto o julgamento em diligência para determinar a realização de perícia ortopédica com o Dr. Rômulo 

Martins 

Magalhães, no dia 4/7/08, às 9:15 horas, devendo a parte autora comparecer à sede deste Juizado munida de todos os 

exames e documentos de interesse médico que possuir. 

Tendo em vista que não há justificativa documental de que o autor esteve acamado no dia da perícia, mas tão somente 

alegação, entendo por bem revogar a liminar anteriormente concedida, vez que nem mesmo a parte parece reconhecer o 

periculum in mora. 

Designo o dia 13/8/2008, às 14:45 horas para conhecimento da sentença em caráter de pauta-extra, devendo as partes 

comparecer para tomar conhecimento da sentença. Intimem-se. 

 

2007.63.13.001766-8 - ARMANDO CONTRE (ADV. SP160436 - ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Tendo em vista a petição protocolada em 17/6/2008 pela 

patrona 

do autor, converto o julgamento em diligência para que apresente o laudo técnico referente ao período entre 9/6/1969 e 

1/7/1980, exercido na empresa Black & Decker. Prazo: 20 (vinte) dias. 

Designo o dia 28/8/2008, às 15:00 horas para a audiência de conciliação, instrução e julgamento. Saem os presentes 

intimados. 

 

2007.63.13.002150-7 - ANA MARIA DE SOUZA SILVA (ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA 

MARÇAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Posto isso, JULGO PROCEDENTE a 
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pretensão 

deduzida pelo autor, pelo que condeno o INSS à obrigação de fazer consistente na implantação do benefício de auxílio- 

doença, com renda mensal atual de R$ 737,22 (SETECENTOS E TRINTA E SETE REAIS E VINTE E DOIS 

CENTAVOS), para maio de 2008. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento das diferenças das prestações vencidas, a partir da data da entrada do 

requerimento administrativo (17/10/2007), no valor de R$ 4.098,45 (QUATRO MIL NOVENTA E OITO REAIS E 

QUARENTA E CINCO CENTAVOS) . Expeça-se ofício requisitório, após o trânsito em julgado desta sentença. 

Sem honorários advocatícios e custas. 

Vislumbro a necessidade de concessão, ex officio, de tutela antecipada, nos termos do artigo 4.º da Lei 10.259/01. 

Presente o perigo da demora, tendo em vista a natureza alimentar da verba pleiteada. Presente ainda a relevância dos 

fundamentos de direito, que, aliás, foram reconhecidos no bojo desta sentença. Aliás, cabe repisá-la em sua íntegra, 

escusando este magistrado por não repeti-la por uma questão de desnecessidade Assim, deve o INSS implantar e pagar 

o 

benefício, no valor acima apurado, no prazo de 15 dias. 

P. R. I. 

 

2007.63.13.001495-3 - SYLVIA EICHHORN (ADV. SP122779 - LUCIMARA GAIA DE ANDRADE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o 

INSS a 

implantar o benefício de aposentadoria por invalidez em nome de SYLVIA EICHHORN, desde 14/5/2007, data do 

requerimento administrativo, com renda mensal inicial (RMI) de R$ 570,63 (quinhentos e setenta reais e sessenta e três 

centavos) e renda mensal atual (RMA) de R$ 597,62 (quinhentos e noventa e sete reais e sessenta e dois centavos) com 

data de início de pagamento (DIP) em 01/06/2008, mantendo-se o benefício enquanto perdurar a incapacidade (prazo 

mínimo de seis meses), garantindo-se à Autarquia Previdenciária o direito de reavaliar o segurado pelos critérios que 

entender cabíveis. Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos valores atrasados, no valor de R$ 8.339,28 (oito mil, 

trezentos e trinta e nove reais e vinte e oito centavos), atualizados até junho de 2008, conforme cálculo da Contadoria 

Judicial. Concedo a antecipação dos efeitos da tutela para implementar o benefício, no prazo de 15 dias, independente 

de 

recursos das partes. Após o trânsito em julgado, oficie-se ao INSS para implementar definitivamente o benefício sob as 

penalidades da lei, bem como expeça-se ofício requisitório para pagamento dos atrasados. Sem condenação em custas e 

honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.13.000786-9 - MARIA DOS ANJOS CANDIDO (ADV. SP155633 - CECÍLIA LOPES DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Diante do exposto, julgo improcedente a 

pretensão 

deduzida pela autora, diante da perda da qualidade de segurado do falecido. Em conseqüência, julgo resolvido o mérito, 

na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 350/2008 

A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, "d", da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente abaixo identificado (a), para que apresente suas alegações finais (memoriais). Prazo: 5 

(cinco) dias, conforme deliberado em audiência. 

2007.63.14.002823-7 - MARIA JOSE GUARNIERI (ADV. SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 351 /2008 
A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 
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JUDICIÁRIA DE 

CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, "d", da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre os documentos 

anexados dia 24/06/2008 pela CEF. Prazo 48 horas. 

2007.63.14.003714-7 - VALDOMIRO PERPETUO ROSSI (ADV. SP215026 - JERONIMO JOSE FERREIRA NETO) 

X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) . 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 0352/2008 
A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, "d", da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se cientifique quanto à revisão do 

beneficio conforme documento anexado em 27/06/2008. 

2006.63.14.002047-7 - LAZARA PAULINO QUENTAL (ADV. SP087566 - ADAUTO RODRIGUES e ADV. 

SP236664 - 

TALES MILER VANZELLA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID). 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

 

EXPEDIENTE Nº 6315000228/2008 
 

2006.63.15.003694-9 - CLAUDINEI CUTSCHERA (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO e ADV. SP173790 

- MARIA 

HELENA PESCARINI) : 

              Considerando a petição da CEF, Oficie-se ao PAB da Justiça Federal, para que faça a devolução depositada 

pela ré equivocadadamente na conta 6645-4, no valor de R$ 2.905,66 (Dois mil novecentos e cinco reais e sessenta e 

seis centavos). 

              Na presente ação, a CEF foi condenada a atualizar contas poupança dos autores. Após a intimação da sentença 

e o trânsito em julgado, a ré depositou judicialmente o valor de sua condenação, conforme documentação juntada aos 

autos. 

              Tendo em vista o procedimento especial adotado pelos Juizados Federais, não há expedição de alvarás de 

levantamento, razão pela qual a Corregedoria da 3ª Região foi consultada sobre como proceder, tendo sido enviada 

resposta via email em 31/05/2006, sugerindo a expedição de mandado de intimação à CEF autorizando o levantamento 

dos valores. 

              Em face do exposto, determino, com base na consulta à Corregedoria e em caráter excepcional, a expedição de 

mandado de intimação à CEF, determinando o levantamento para os valores depositados pela ré, tendo em vista que o 

depósito não ocorreu diretamente na conta poupança dos autores. 

              Intime-se o autor a comparecer na sede deste Juizado para efetuar o levantamento dos valores no prazo de 

cinco 

dias. Decorrido o prazo e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos. 

 

2006.63.15.008144-0 - WALTER LUIZ RODRIGUES DE AVILA (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA 

CUNHA 

VALINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

 Manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias sobre o depósito complementar efetuado pela CEF. 

 

2006.63.15.009199-7 - LUIZ FEXINA (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

 Manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias sobre o depósito complementar efetuado pela CEF. 

 

2006.63.15.009227-8 - LUIZ FUNARI (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

  Manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias sobre o depósito complementar efetuado pela CEF. 

 

2006.63.15.009230-8 - LUIZ FUNARI (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI e ADV. SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO) 

  Manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias sobre o depósito complementar efetuado pela CEF. 

 

2006.63.15.009240-0 - MARIA ELISA AMBROSIO DE SOUSA (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA 

CUNHA 

VALINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : 

  Manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias sobre o depósito complementar efetuado pela CEF. 

   

2006.63.15.010402-5 - ELZA PRANDO MENEGON E OUTROS (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA 

CUNHA 

VALINI); FERNANDA MENEGON(ADV. SP087235-MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI); ABRAHAO 

LUIZ 

MENEGON JUNIOR(ADV. SP087235-MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

  Manifeste-se a parte autora no prazo de 05 (cinco) dias sobre o depósito complementar efetuado pela CEF. 

 

2007.63.15.006560-7 - NADYR DO CARMO SANTOS DA SILVA (ADV. SP068862 - MARCOS ADRIANO 

MARCELLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

Tendo em vista a necessidade de cópia do processo administrativo relativo aos requerimentos da autora (NB 

125.971.678- 

0 e 127.820.980-5) para o julgamento da lide, determino à autora que, no prazo de 10 (dez) dias, junte cópia do 

processo 

administrativo dos requerimentos efetuados junto ao INSS, sob pena de extinção. 

 

2007.63.15.008132-7 - MAURO APARECIDO DE ANDRADE (ADV. SP225284 - FRANCO RODRIGO NICACIO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

             Considerando que não houve recolhimento do preparo do recurso da Ré, no prazo legal, e tendo em vista que a 

Caixa Econômica Federal é empresa pública, a qual não está isenta da taxa judiciária, julgo deserto o recurso interposto 

pela Ré, com fundamento no artigo 42 da Lei 9.099/95, que é aplicada subsidiariamente aos Juizados Especiais 

Federais. 

                Não há que se falar em indicação pelo juízo do código e do valor das custas, uma vez que este ônus compete 

ao recorrente, conforme determina expressamente os itens 2 e 3 do Provimento nº 42/1990, do Conselho da Justiça 

Federal da Terceira Região. 

                Por fim, a Resolução nº 278, de 16/05/2007, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região (publicado no Diário Oficial e disponível para consulta no balcão desta Secretaria) regulamenta todo o 

procedimento para cálculo de custas e despesas processuais no âmbito desta Região. 

                Expeça-se a secretaria o trânsito em julgado da sentença e, após, oficie-se à Ré para o cumprimento da 

sentença. 

 

2007.63.15.009264-7 - ARLINDO VIEIRA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

Tendo em vista a necessidade de cópia do processo do administrativo do benefício do autor (NB 063.493.206-3) para o 

julgamento da lide, determino ao INSS que, no prazo de 30 (trinta) dias, junte cópia do processo administrativo. 

Publique-se. Intime-se. Oficie-se. 

 

2007.63.15.009373-1 - EDESIO PAIVA DE ARAUJO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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Junte a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, cópia da certidão de óbito da segurada falecida, sob pena de extinção do 

processo. Intime-se. 

 

2007.63.15.010430-3 - ANTONIA TEODORO FRANCISCO E OUTROS (ADV. SP129390 - JEANICE ANTUNES 

FONSECA); DINALVA CRISTINA OTAVIA(ADV. SP129390-JEANICE ANTUNES FONSECA); AILTON 

OTAVIO 

FRANCISCO(ADV. SP129390-JEANICE ANTUNES FONSECA); ELDA CRISTIANE OTAVIO(ADV. SP129390-

JEANICE 

ANTUNES FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

    Inclua a secretaria no pólo ativo da ação os herdeiros do "de cujus" e expeça-se novamente o mandado de intimação à 

CEF, para o levantamento de direito. 

 

2007.63.15.010629-4 - JOSE DO CARMO ROSA (ADV. SP085697 - MARIA CRISTINA VIEIRA RODRIGUES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

              Na presente ação, a CEF foi condenada a atualizar contas poupança dos autores. Após a intimação da sentença 

e o trânsito em julgado, a ré depositou judicialmente o valor de sua condenação, conforme documentação juntada aos 

autos. 

              Tendo em vista o procedimento especial adotado pelos Juizados Federais, não há expedição de alvarás de 

levantamento, razão pela qual a Corregedoria da 3ª Região foi consultada sobre como proceder, tendo sido enviada 

resposta via email em 31/05/2006, sugerindo a expedição de mandado de intimação à CEF autorizando o levantamento 

dos valores. 

              Em face do exposto, determino, com base na consulta à Corregedoria e em caráter excepcional, a expedição de 

mandado de intimação à CEF, determinando o levantamento para os valores depositados pela ré, tendo em vista que o 

depósito não ocorreu diretamente na conta poupança dos autores. 

              Intime-se o autor a comparecer na sede deste Juizado para efetuar o levantamento dos valores no prazo de 

cinco 

dias. Decorrido o prazo e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos. 

 

2007.63.15.010676-2 - TOMOYA HIGUTI (ADV. SP159297 - ELISANGELA FERNANDES DE MATTOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

       Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a petição de discordância dos cálculos 

apresentada pela parte autora. Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. 

 

2007.63.15.014104-0 - NATASSIA DE CARVALHO CORREIA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : 

          Considerando a petição da CEF, protocolada em 25/06/2008, arquivem-se os autos. 

 

2008.63.15.000431-3 - VILMA APARECIDA FERREIRA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

    Diante da comprovação por parte da ré, sobre o cumprimento do acordo entre as partes, transite-se, arquive-se. 

     

2008.63.15.000593-7 - ELZA MARIA NOBREGA TORTELLO CAIUBY ( SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

    Diante da comprovação por parte da ré, sobre o cumprimento do acordo entre as partes, transite-se, arquive-se. 

 

2008.63.15.001020-9 - LAERTE DO PRADO (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

      Defiro a parte autora 10 (dez) dias improrrogáveis para cumprimento da decisão anterior sob pena de extinção do 

processo. 

 

2008.63.15.001025-8 - NILTA CANDIDA DOS SANTOS SILVA (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

      Defiro a parte autora 10 (dez) dias improrrogáveis para cumprimento da decisão anterior sob pena de extinção do 

processo. 

      

2008.63.15.001104-4 - MARIA SALETE DOS SANTOS (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

      Defiro a parte autora 10 (dez) dias improrrogáveis para cumprimento da decisão anterior sob pena de extinção do 

processo. 

      

2008.63.15.002040-9 - NILSON ADRIANO DA SILVA (ADV. SP189362 - TELMO TARCITANI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

          Indefiro o pedido de apresentação da "análise técnica", visto que o parágrafo segundo do artigo 12 da lei 

10259/2001 prevê a indicação de assistente técnico pelas partes. Esclareça-se que a "análise técnica" trazida pelo INSS 

é peça elaborada pelo assistente técnico do INSS. Portanto, tal parecer técnico não se enquadra nas provas do artigo 355 

do CPC. 

 

2008.63.15.002823-8 - BENEDITO GODINHO DA SILVA (ADV. SP106533 - ROSE MARY SILVA MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

      Defiro a parte autora a dilação do prazo por mais 15 (quinze) dias improrrogáveis, para cumprimento da decisão 

anterior, 

após venham-se conclusos. 

 

2008.63.15.002993-0 - MARIA GALDINA RAPOSO (ADV. SP232228 - JOSÉ EDUARDO DIAS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

    Diante da comprovação por parte da ré, sobre o cumprimento do acordo entre as partes, transite-se, arquive-se. 

 

2008.63.15.003445-7 - CELINA LEITE DE MORAES E OUTROS (ADV. SP060973 - JUAREZ ANTONIO 

ITALIANI); 

REGINA CELIA DE MORAES SALMASO(ADV. SP060973-JUAREZ ANTONIO ITALIANI); MARCOS 

TEODORO DE 

MORAES(ADV. SP060973-JUAREZ ANTONIO ITALIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 

- RICARDO 

VALENTIM NASSA) 

              Na presente ação, a CEF foi condenada a atualizar contas poupança dos autores. Após a intimação da sentença 

e o trânsito em julgado, a ré depositou judicialmente o valor de sua condenação, conforme documentação juntada aos 

autos. 

              Tendo em vista o procedimento especial adotado pelos Juizados Federais, não há expedição de alvarás de 

levantamento, razão pela qual a Corregedoria da 3ª Região foi consultada sobre como proceder, tendo sido enviada 

resposta via email em 31/05/2006, sugerindo a expedição de mandado de intimação à CEF autorizando o levantamento 

dos valores. 

              Em face do exposto, determino, com base na consulta à Corregedoria e em caráter excepcional, a expedição de 

mandado de intimação à CEF, determinando o levantamento para os valores depositados pela ré, tendo em vista que o 

depósito não ocorreu diretamente na conta poupança dos autores. 

              Intime-se o autor a comparecer na sede deste Juizado para efetuar o levantamento dos valores no prazo de 

cinco 

dias. Decorrido o prazo e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos. 

 

2008.63.15.003453-6 - FUJIE INAMINE (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

              Na presente ação, a CEF foi condenada a atualizar contas poupança dos autores. Após a intimação da sentença 

e o trânsito em julgado, a ré depositou judicialmente o valor de sua condenação, conforme documentação juntada aos 

autos. 

              Tendo em vista o procedimento especial adotado pelos Juizados Federais, não há expedição de alvarás de 

levantamento, razão pela qual a Corregedoria da 3ª Região foi consultada sobre como proceder, tendo sido enviada 

resposta via email em 31/05/2006, sugerindo a expedição de mandado de intimação à CEF autorizando o levantamento 

dos valores. 

              Em face do exposto, determino, com base na consulta à Corregedoria e em caráter excepcional, a expedição de 

mandado de intimação à CEF, determinando o levantamento para os valores depositados pela ré, tendo em vista que o 

depósito não ocorreu diretamente na conta poupança dos autores. 

              Intime-se o autor a comparecer na sede deste Juizado para efetuar o levantamento dos valores no prazo de 

cinco 

dias. Decorrido o prazo e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos. 

 

2008.63.15.003644-2 - MAYCON DOUGLAS TABORDE (ADV. SP098862 - MAGALI CRISTINA FURLAN) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

            Tendo em vista o Laudo Médico inconclusivo apresentado pelo perito, redesigno nova perícia da parte autora 

para 

o dia 01/08/2008 às 14:00 h, com o Dr. Frederico Guimarães Brandão, clínico geral. 

              No prazo de 10 (dez) dias, junte a parte autora, provas que evidenciam a data da ocorrência do acidente 

(boletim 

de ocorrência, ficha de atendimento médico de emergência, relatório de internação hospitalar, etc) para que possa ser 

possível a conclusão médico-pericial, sob pena de extinção do processo. 

 

2008.63.15.005165-0 - ROSANA RIBEIRO E OUTROS (ADV. SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ 

MORAES); 

PAOLA LAIS RIBEIRO CAMARGO(ADV. SP218805-PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES); 

POLLYANNA LAIS 

RIBEIRO CAMARGO(ADV. SP218805-PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

             Defiro, excepcionalmente, o pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias, para juntada dos 

documentos, 

sob pena de extinção do processo. 

              

2008.63.15.005762-7 - ADEMIR PAULINO DO NASCIMENTO (ADV. SP106533 - ROSE MARY SILVA 

MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

     Tendo em vista que foi anexado aos autos comprovante de residência em nome de terceiro, junte a parte autora, no 

prazo de (10) dez dias, declaração do titular do comprovante de residência, no qual o referido titular ateste que o autor 

reside no endereço indicado, sob pena de extinção do processo. 

 

2008.63.15.006402-4 - SOLANGE CLARO PEREIRA MATHEUS E OUTRO (ADV. SP130731 - RITA MARA 

MIRANDA); 

JOCILAINE DE CASSIA PEREIRA MATHEUS(ADV. SP130731-RITA MARA MIRANDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

    Defiro a parte autora, 10 (dez) dias improrrogáveis, para cumprimento integral da decisão anterior sob pena de 

extinção 

do processo. 

 

2008.63.15.007006-1 - JOSE ANACLETO RODRIGUES JUNIOR E OUTRO (ADV. SP117729 - LIDIA 

ALBUQUERQUE 

SILVA CAMARGO); MARCILENE DA SILVA FIGUEIRA(ADV. SP117729-LIDIA ALBUQUERQUE SILVA 

CAMARGO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) ; CREFISA S/A 

CREDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (ADV. ) 

        Defiro ao autor o prazo suplementar improrrogável de 10 (dez) dias para cumprimento integral da Decisão 6496. 

 

2008.63.15.007023-1 - DEISE DA ROCHA TRINDADE FREITAS (ADV. SP018345 - CELIO SMITH ANGELO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

   Indefiro o pedido de retratação requerido pela parte autora, mantenho a decisão proferida nos seus próprios 

fundamentos. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

 

EXPEDIENTE Nº 2008/6315000229 

 

UNIDADE SOROCABA 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

improcedente o pedido da 

parte autora. 
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2008.63.15.003481-0 - MARTA ARRUDA DE OLIVEIRA (ADV. SP068892 - MARINA ALVES CORREA 

ALMEIDA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.003740-9 - NATALINA GALVÃO OLIVEIRA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.003591-7 - MARLI MARLENE DE CAMPOS LUCIANO (ADV. SP174698 - LUCIMARA MIRANDA 

BRASIL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.003585-1 - SERGIO RICARDO MARCATO (ADV. SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA 

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.003654-5 - NEOCI MARIA JUSTINO (ADV. SP207825 - FERNANDO DE CAMPOS CORTEZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.003726-4 - JOSE LUIZ CASSITTA (ADV. SP208700 - RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.003621-1 - RAIMUNDO NONATO XAVIER MENDES (ADV. SP068862 - MARCOS ADRIANO 

MARCELLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.003745-8 - JOSEFA ALAIDE DA SILVA IZIDRO (ADV. SP230347 - GISLENE CRISTINA DE 

OLIVEIRA 

PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.004769-5 - JOSE IRINEU DE BRITO (ADV. SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.004770-1 - JOSE BOAVENTURA DE SOUZA (ADV. SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.004776-2 - MARIA DE LOURDES VALDEVINO DA COSTA (ADV. SP114207 - DENISE 

PELICHIERO 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.004783-0 - NOEL ELIAS DE ALMEIDA (ADV. SP065877 - NILTON ALBERTO SPINARDI 

ANTUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

2008.63.15.007649-0 - MARIA BENEDITA COELHO DA COSTA (ADV. SP211741 - CLEBER RODRIGO 

MATIUZZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . Isto posto, julgo extinto o processo sem 

resolução de 

mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. 

 

2008.63.15.005983-1 - VANIA MARIA AZEVEDO DANTAS (ADV. SP241900 - JOANA BATISTA KIILL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(ADV. SP105407-RICARDO VALENTIM NASSA). Ante a ilegitimidade passiva da ação, 

INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 

295, II, 

c.c. art. 267, I, ambos do CPC. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo improcedente o 

pedido. 
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2007.63.15.015608-0 - NILDA LIBANIA VISOLI OLIVEIRA (ADV. SP209825 - ANA CAROLINA NORDI 

GUIMARÃES 

BRONDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.002675-8 - ROSA MARIA ALVES DA SILVA (ADV. SP122090 - TIAGO DE OLIVEIRA BUZZO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.15.015371-5 - VALMIR ANTONIO DE LIMA (ADV. SP163900 - CINTIA ZAPAROLI ROSA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto e tudo o mais que dos autos 

consta, 

JULGO PROCEDENTE o pedido 

 

2008.63.15.005225-3 - JOSE MANOEL DA SILVA FILHO (ADV. SP080253 - IVAN LUIZ PAES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.15.015365-0 - JOSE JUCA PAES JUNIOR (ADV. SP162766 - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.002530-4 - VALDIR MUNHOZ (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.004669-1 - ANTONIO LUIS DE LIMA (ADV. SP172857 - CAIO AUGUSTO GIMENEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, em razão da existência de 

litispendência, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, V, do 

Código de 

Processo Civil. 

 

2008.63.15.007079-6 - HERMINIA GAVARRON RODRIGUES (ADV. SP079448 - RONALDO BORGES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.007081-4 - ELIUDE ANTUNES LEITE (ADV. SP079448 - RONALDO BORGES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto e tudo o mais que dos autos 

consta, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido 

 

2007.63.15.015803-8 - JACINTO RAMOS DA CRUZ (ADV. SP165984 - LUCIANA APARECIDA MONTEIRO DE 

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.000634-6 - JOAO DONIZETI MARCELINO (ADV. SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA 

DUARTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.15.014966-9 - LAERTE CARRIEL (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2007.63.15.014902-5 - VERA LUCIA GERVÁSIO GOMES (ADV. SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES 

SILVA 

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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*** FIM *** 

 

2007.63.15.000413-8 - MARIA EVA GONÇALVES (ADV. SP065877 - NILTON ALBERTO SPINARDI 

ANTUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) ; JEFERSON CRISTIAN FELIPE 

PINTO(ADV. 

SP213851-ANA PAULA COELHO). Diante do exposto, julgo PROCEDENTE 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Por todo o exposto, julgo improcedente o 

pedido. 

 

2008.63.15.006725-6 - JOEL PIRES DE ALMEIDA (ADV. SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.006724-4 - ANA LUIZA CAVALHEIRO RODRIGUES (ADV. SP227795 - ESTER MORENO DE 

MIRANDA 

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.006722-0 - SELMA DE FATIMA BERNARDES (ADV. SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA 

VIEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.006720-7 - MARILENE DA SILVA (ADV. SP149491 - JOEL GOMES LARANJEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 

 

2008.63.15.006721-9 - CARLOS RODRIGUES DE LIMA (ADV. SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA 

VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) . 
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